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Resumo 


Em Moçambique o turismo é uma actividade que tem promovido um forte engajamento do 
Governo. Engajamento que se traduz não apenas na criação de um Ministério dedicado a tem- 
po inteiro a ele, mas na definição de políticas e estratégias com vista ao seu desenvolvimento. 
Essa acção governamental é uma resposta a iniciativas privadas que tiveram o dom de revelar 
o "grande potencial" para o desenvolvimento do turismo a partir da valorização de elementos 
naturais e humanos presentes. Com efeito, Moçambique, tal como a maioria dos países em 
desenvolvimento é impulsionado a direccionar as suas estratégias para um crescimento socioe- 
conómico a partir da dinamização de sectores capazes de gerar emprego e estimular a melhoria 
da qualidade de vida da população. Ora, a nossa reflexão procura analisar em que medida Mo- 
çambique responde às exigências e necessidade deste sector. 

Palavras-chave: Turismo, Moçambique,desafios, oportunidades, riscos. 


INTRODUÇÃO 

Dada a sua natureza, o turismo é considerado, por muitos governantes dos países em 
desenvolvimento como uma alternativa interessante para o desenvolvimento, sobretu- 
do aqueles, que como Moçambique, contam com longa linha costeira, com possibilida- 
de de existência de praias, uma natureza ainda pouco explorada ou condicionada em 
parques e reservas, um património artificial tangível e intangível fruto da sua historial 
colonial e pré-colonial e de sua localização geográfica. 

Esses constituem, sem nenhuma dúvida, requisitos importantes para o desenvolvi- 
mento da actividade turística. Estamos em presença daquilo a que se pode designar, 
por analogia à actividade industrial, de matéria-prima do turismo. Trata-se, de uma 
condição importante, mesmo fundamental, mas não suficiente. 

De facto, quando o turista viaja para o exterior, participa de um amplo movimento 
internacional de capital, gerando demanda adicional e transferindo divisas para o país 
escolhido (Barbosa, 1998). 

O turismo pode, assim, ter impactos positivos na balança de pagamentos, na geração 
de emprego e renda e na valorização do lugar desde que seja planificado de forma ade- 


quada, esse respeitem os interesses dos diferentes actores integrantes dessa actividade. 
Pois, alguns autores referem problemas sociais e ambientais gerados ou agravados pelo 
turismo, quando o processo de "turistificação" não atende os interesses e necessidades 
de todos os actores do sistema turístico (Lopeset al 2012). 

As inquietações que motivaram este estudo relacionam-se com a busca de compreen- 
são da dinâmica e paradoxos que envolvem a relação entre turismo e desenvolvimento. 
Diante dessa possibilidade, grande relação de questões-problemas foi lançada, dentre 
as quais se destaca: compreender em que medida o turismo participa (ou pode parti- 
cipar) no desenvolvimento de Moçambique? Quais os desafios e oportunidades? Que 
riscos estão envolvidos? 

Esta reflexão foi elaborada com base em revisão de literatura, e inserção de novas 
reflexões, interpretações e questionamentos sobre o estado da arte. 


TURISMO EM MOÇAMBIQUE 

Em Moçambique, tal como refere Da Silva (2007), o turismo pode ser considerado 
uma actividade re-emergente. Isto porque, a história dessa actividade em Moçambique, 
que teve o seu início no período colonial, sofreu um interregno depois da independên- 
cia nacional em 1975, tendo sido retomada em finais dos anos 80 do século passado. 

De facto, a maior parte dos atractivos turísticos e a consequentemente constituição 
de destinos turísticos iniciou durante o período colonial. Tratava-se de uma actividade 
cujos fluxos eram alimentados sobretudo a partir dos países vizinhos, nomeadamente 
África do Sul, Rodésia (actual Zimbabué) e Malawi. Os principais atractivos turísticos 
estavam associados, por um lado, à sua localização em face do mar, que se pode con- 
siderar privilegiada, à costa com cerca de 2500 km, a praia e o mar, a biodiversidade e 
igualmente as actividades a ela associadas como por exemplo o turismo cinegético. Tal 
como as principais praias, os actuais espaços de conservação foram inventadas durante 
o período colonial. 

De acordo com Da Silva (2007), os fluxos médios anuais no período colonial, situa- 
vam-se em cerca de 200000 turistas, para uma capacidade de alojamento de cerca de 
7500 camas. 

Depois da independência, o turismo sofreu uma estagnação, pode-se dizer mesmo 
um retrocesso. Como refere Da Silva (2007), Moçambique tomou-se numa República 
Popular, portanto país socialista, com uma economia centralmente planificada para 
oqual, o turismo era conotado com o colonialismo e consequentemente algo a ser evita- 
do ou mesmo combatido. O turismo acabou ainda, por ser prejudicado, por uma guerra 
que iniciou alguns anos depois da independência, que teve efeitos nefastos para o tu- 
rismo, dada à destruição de infra-estruturas sociais e equipamento turístico. Ademais, 
alguns dos hotéis foram transformados em albergues para militares. Se se pode falar de 
existência de turismo, durante esse período, este esteve associado aos movimentos re- 
lacionados ao processo de cooperação internacional, que movimentou muitos "coope- 
rantes" originários de países do Leste Europeu e outros países socialistas com os quais 
a República Popular e Moçambique passou a relacionar-se. 

Entretanto a partir dos anos 80, o quadro moçambicano alterou-se, com a abertura 
do país ao mercado global e com o fim da guerra, que foi selado pela assinatura de 
um acordo de paz, em 1992.Neste novo quadro sociopolítico, o olhar para o turismo 
alterou-se. Com efeito, mais uma vez, a iniciativa de (re) invenção do turismo coube 
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aos turistas, sobretudo originários da África do Sul. De início, timidamente e depois de 
forma mais aberta. 

Nesta fase, foram feitos alguns investimentos, cujos beneficiários foram sobretudo 
os próprios investidores, não se reflectindo de forma clara no lugar onde a activi- 
dade se desenvolvia. Tratava-se de um turismo espontâneo e desorganizado. Foi 
neste quadro que o Estado decidiu tomar as rédeas do fenómeno. 


1. Quem Ganha e quem perde neste jogo de actores de 

turismo em Moçambique? 


Uma análise dos actores em presença em Moçambique, permite-nos constatar que 
não há uma igualdade de forças entre estes, havendo uns que se apresentam claramen- 
te em vantagem, entre os quais os turistas, os investidores e o Estado. Já os ganhos da 
população local estão dependentes da decisão dos primeiros. 

O destino turístico tem um papel diferente para cada um dos actores do turismo e 
estes interpretam-no de maneira diferente. Para o turista o destino turístico é um objec- 
to de consumo. As motivações que o fazem viajar para um destino turístico são diver- 
sificados. Para Moçambique constituem principais motivações: o turismo de sol e mar, 
turismo de negócios, o turismo cultural e o turismo de natureza. 

Relativamente a este actor, mesmo admitindo a possibilidade de existência de publi- 
cidade enganosa, e consequentemente da possibilidade de comprarem "gato por lebre", 
o que é certo é queentram em jogo de forma livre e consciente, têm o poder de escolha 
entre as várias alternativas que se lhes apresentam. Por isso, de certa forma, nunca saem 
a perder, pois pelo menos estão fora do seu lugar de residência habitual, empreende- 
ram uma viagem. 

Quanto ao sector empresarial, e como diz Ignarra (2003) "Na maior parte dos países, 
o turismo é uma actividade desenvolvida a partir da acção conjunta entre a iniciativa 
privada e o sector público" (IGNARRA, 2003, p. 186) 

Em princípio, parece não haver dúvidaque os investidores privados do turismo estão 
a ter ganhos. Aliás, em primeiro lugar, terá sido a expectativa dos ganhos que os fez in- 
vestir neste sector; em segundo lugar, considerando que não se trata de filantropos, são 
os ganhos reais que fazem com que se mantenham no negócio. 

Se considerarmos que o grosso do investimento é proveniente do exterior e que esses 
têm ligação com as fontes geográficas da origem dos turistas, provavelmente tenham 
assegurada a recepção de turistas. 

Por seu turno, o Poder Público representado pelo govemo,usa a actividade turística 
como instrumento de desenvolvimento local e vê o destino como local de actuação, fo- 
mentando e regulamentando. E da responsabilidade deste, acções como o planeamento 
do território, a segurança,limpeza, transporte público, arrecadação de impostos, entre 
outras. 

O Poder Público não parece estar insatisfeito com esta actividade, daí o seucrescen- 
teengajamento. Com efeito os relatórios oficiais referem ao crescimento do sector, tra- 


duzidos no aumento das receitas e no número de empregos criados. 

Não se pode negar que a actividade turística, mesmo da forma como se está a implan- 
tar em Moçambique, tem provocado mudanças nos espaços onde ela se instala, desde a 
abertura de novos acessos, acções de melhoramento de estradas, electrificação. Internet, 
passando pelo incontornável telefone celular. Para o Estado isto significa ganhos. 

Como é que a população local ganha (ou pode ganhar)? 

A comunidade local, moradores ou autóctones ou ainda nativos é o grupo formado 
por aqueles que são residentes de um destino turístico. E o grupo que mais sofre os 
impactos (positivos e negativos) gerados pelo turismo, visto que passam a ter que con- 
viver com essa população "estranha" e ter que partilhar com ela o seu espaço de vida e 
recursos.Na maior parte das vezes não são consultados quanto ao desenvolvimento da 
actividade turística no local. 

Ora, considerando que o processo de turistificação, envolve acções de melhoramento 
destinadas ao desenvolvimento do turismo, isto é para servir aos turistas, a popula- 
ção dos espaços, pode tirar proveito das mesmas. Assim, se esta actividade beneficia a 
população local, sem dúvida que é a minoria esclarecida: aquela que se apercebe que 
pode tirar proveito da actividade engajando-se nela, propondo seus serviços, outros são 
aqueles que conseguem empregos no sector. 

De qualquer modo, o acesso a essas condições melhoradas, exige recursos monetá- 
rios, que só o trabalho assalariado pode dar. Exceptuando as cidades, nos outros espa- 
ços de interesse turístico, na maior parte dos casos, os únicos empregadores são o Es- 
tado (com serviços nos sectores da Educação e Saúde) e os empreendimentos turísticos 
de dimensão variável, pode-se concluir que nesses espaços esse recurso seja escasso e 
consequentemente a possibilidade de a população aceder aos recursos criados para o 
turismo, seja mínima. 


2. Desafios e Oportunidades para o Turismo em 

Moçambique 


Se o desenvolvimento do turismo constitui uma oportunidade para o desenvolvi- 
mento dos locais onde ele se instala, não é menos verdade que ela impõe igualmente 
desafios. Tanto as oportunidades como os desafios dependem do processo de "turistifi- 
cação" ou seja, de como o espaço é colocado ao serviço do turismo. 

No caso moçambicano, alguns aspectos preocupantes, prendem-se com a esponta- 
neidade do desenvolvimento; as desigualdades geradas pela actividade; o crescimento 
da dependência externa; a sazonalidade da actividade turística. 

A espontaneidade do processo de desenvolvimento que caracterizou a reabertura 
de Moçambique ao turismo mundial constitui assim, nosso primeiro motivo de preo- 
cupação. Se por ocasião da reabertura, os fluxos estimavam-se em 160 000 turistas, dois 
anos depois atingiu cerca de 300 000 para a partir de 2001, andar à volta dos 400/500 mil 
turistas por ano. No mesmo período, a capacidade de alojamento passou de 7500 a 8500 
para estar hoje em tomo de 12500 camas (Da Silva, 2007). 

A preocupação não é em relação aos números em si (que aliás é visto como indica- 
dor de desenvolvimento), mas à capacidade de resposta destes espaços (pobres) a esta 
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crescente e rápida demanda. Senão vejamos, um dos maiores argumentos para atrair 
investimentos para o sector são: a criação de empregos e melhoria da renda e conse- 
quentemente das condições de vida da população. 

Relativamente à "criação de empregos", confrontando as condições de oferta, ou seja 
do mercado de recursos humanos com as condições de procura, isto é do mercado de 
trabalho turístico, constata-se a existência de incompatibilidades. Com efeito, embora 
se aceite que os empregos oferecidos pelos sectores de alojamento e restauração sejam 
pouco exigentes em termos de qualificação: guardas, ajudantes de cozinha, jardineiros, 
limpeza e actividades afins, estes são igualmente pouco seguros pois a rotatividade é 
muito grande. Na maior parte dos casos, a população é pouco escolarizada e com pos- 
sibilidade reduzida de melhorar o seu nível. Ora, essa incapacidade (déficit) só pode 
ser compensada por indivíduos provenientes das sedes dos Distritos, das capitais pro- 
vinciais ou das chamadas capitais regionais. De qualquer modo, mesmo admitindo que 
haja admissão de elementos da população local, os empregos oferecidos a esses são os 
mais mal pagos, enquanto os mais exigentes são ocupados por estranhos ao local. 

Assim o turismo é responsável por engendrar migrações de trabalho: com o topo da 
hierarquia (a administração) a ser ocupada por estrangeiros ou por nacionais, mas de 
fora do local; seguidamente as chefias intermédias que igualmente são ocupados por es- 
tranhos ao lugar; depois aparecem os trabalhadores da linha da frente (recepcionistas, 
vendedores de balcão...), lugares que são ocupados na maior parte por nacionais, mas 
ainda de fora do local; finalmente aparecem as profissões de base (guardas, ajudantes 
de cozinha de jardineiros, limpeza...), nestes, a participação dos locais pode ser relati- 
vamente importante. 

A segunda preocupação prende-se com o facto de esta actividade concentrar-se em 
alguns espaços do país. Como já se referiu, a Região Sul que, devido a sua localização 
geográfica apresentou-se como a mais privilegiada. Não tanto por ser a mais desenvol- 
vida, nem por apresentar os maiores atractivos, mas devido à sua proximidade relati- 
vamente ao principal pólo emissor de turistas e de investimentos. Segundo dados do 
INE (2007), em 2006, cerca de 65% dos turistas entrou por via terrestre a partir do Posto 
Fronteiriço de Ressano Garcia, que separa Moçambique da África do Sul. 

Como é óbvio, a localização da capital do país,nesta região tem, sem dúvida a sua 
influência. Ademais, esta situação talvez venha confirmar que o turismo raramente se 
instale em lugares "virgens", aparecendo como uma actividade suplementar. Assim, 
actualmente para que um lugar tenha hipóteses de se tomar turístico, o uso do espaço 
deve ser polivalente (Equipa MIT, 2000), como acontece com as cidades. 

Ora para além do agravamento do desequilíbrio espacial já bem presente, o turismo 
faz emergir o sentimento de pobreza, por parte dos mais desfavorecidos, pois, com esta 
actividade dois mundos, bem distintos, passam a coexistir: o Norte desenvolvido e o 
Sul subdesenvolvido. O Norte representado pelos empreendimentos turísticos, os seus 
trabalhadores e os frequentadores desses empreendimentos e o Sul constituído pelo 
meio envolvente, território de acolhimento, em geral pobre. 

O "efeito multiplicador" que é citado frequentemente como forma de capturar efei- 
tos secundários do gasto turístico e prova do grande alcance dos seus benefícios em 
diferentes sectores da economia (Barbosa, 1998), o nosso trabalho permitiu constatar 
que os efeitos são ainda pouco visíveis, considerando que as actividades que se desen- 
volvem nesses espaços estão ainda ao nível da "subsistência", sendo fortemente depen- 
dentes das condições ambientais. Assim, a possibilidade de ligações económicas entre o 
turismo e as actividades locais são muito limitadas. Ademais estas últimas estão sujeitas 
a uma forte concorrência. 


Isto acontece em relação aos diferentes equipamentos necessários à realização das 
distintas actividades propostas: equipamentos necessários ao funcionamento dos hotéis 
e outras formas de alojamento bem como os produtos para a restauração. Referimo-nos 
ao mobiliário e outros materiais para os quartos, escritórios, restaurantes e "pano bran- 
co" ou seja coberturas para as camas, toalhas para as mesas, para o banho, etc. Ora, as 
produções moçambicanas, pelo menos por enquanto, não estão ao nível de satisfazer 
as exigências dos padrões internacionais ou simplesmente são inexistentes. Por isso, 
recorre-se à importação, limitando os ganhos. 

No que diz respeito à restauração o quadro não é muito diferente. Um aspecto que 
se pode considerar como revelador dessa incapacidade é o facto de se assistir, nas prin- 
cipais cidades a proliferação de grandes superfícies (supermercados) ligadas a redes 
regionais ou mesmo internacionais. Tais supermercados são alimentados sobretudo por 
produtos "made in South África". Aliás as produções nacionais não estão em condições 
de competir em pé de igualdade com os fornecedores estrangeiros. Situação que se vai 
agravar com a liberalização do comércio entre os países da SADC. 

Um estudo realizado por Da Silva revela que para Bazaruto, a coqueluche do turismo 
Moçambicano, apenas 10% do abastecimento é assegurado localmente. 


Tabela 1. Estimativa de fornecedores ao nível local, nacional e internacional a Bazaruto, 2002 


Sector 

Local 

Vilanculos e Cidade de Maputo 

África do Sul 

Alojamento 

0 

65 

35 

Restauração 

5 

55 

40 

Actividades 

5 

10 

85 

"Souvenirs" 

10 

75 

13 


Fonte: Da Silva, 2007 


Uma última preocupação é relativa ao facto de se tratar antes de mais nada de um 
turismo Sul-Sul, tanto em termos de investimentos como de turistas. Ou seja, o pólo 
emissor, a África do Sul, é uma área periférica do turismo internacional. 

O desenvolvimento do turismo moçambicano parece estar inevitavelmente ligado à 
África do Sul, seja pelos investimentos no sector, pelos turistas provenientes deste úl- 
timo, ou ainda por este jogar o papel de porta de entrada para Moçambique. Esta forte 
ligação poderá significar uma perca de autonomia, podendo mesmo o turismo moçam- 
bicano tomar-se-á uma simples extensão do turismo sul-africano? 

Geralmente, o turismo internacional coloca em relação países do Norte, ricos em 
elementos portadores de divisas, e os países do sul que lhes acolhem. Este não é pro- 
priamente o caso de Moçambique, assente sobretudo numa troca Sul-Sul, com a África 
do Sul. No entanto, a diferença de nível económico entre esses dois países é importante, 
estabelecendo-se relações de tipo "Centro-Periferia". 

Depois da abertura do país ao mercado global, o desenvolvimento do turismo mo- 
çambicano resulta sobretudo de iniciativas externas que, algum tempo depois as autori- 
dades nacionais procuram controlar com algum sucesso. Leis, regulamentos, políticas... 
dão resultados insuficientes. Falta de meios, ou incapacidade para reequilibrar uma 
relação de forças muito desigual? 

Presentes no local e segundo a lógica liberal, os capitais sul-africanos não têm qual- 
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quer razão de serem mais filantrópicos que os capitais japoneses ou italianos: eles tra- 
zem divisas convertíveis e rapidamente repatriáveis, privilegiando sempre mais os 
investimentos externos que a economia de subsistência endógena. Neste contexto, o 
turismo pode ser um motor de desenvolvimento para um PM A que se engaja com o 
suporte dos organismos internacionais? 


Considerações finais e novos direccionamentos da 

pesquisa 


Moçambique possui potencialidades turísticas diversificadas, que se podem classi- 
ficar em recursos litorais e marinhos, recursos de fauna e flora (biodiversidade) e re- 
cursos culturais. Neste conjunto, provavelmente o mais importante actualmente esteja 
relacionado com a longa costa de cerca de 2500 km de extensão, com as suas reentrân- 
cias, saliências e ilhas. O reconhecimento da existência desse material é revelado pelo 
interesse não apenas dos turistas que, aliás foram quem descobriu os espaços para as 
práticas turísticas, empreendedores diversos que se engajam no sector de alojamento, 
restauração e actividades de lazer e serviços diversos de produção e apoio ao turismo, 
autoridades públicas e todo um conjunto de actores casuais saídos da população local. 

Obviamente, que cada um desses actores tem interesses e visões diferentes em re- 
lação ao turismo: enquanto uns, sobretudo investidores buscam, na lógica do merca- 
do, valorizar o capital e rentabilizar os investimentos, outros procuram tirar ganhos a 
partir destes, na medida em que exercem o controlo sobre o espaço, pretextando gerar 
recursos económicos, estimular o desenvolvimento de outros sectores de actividade e 
aumentar o mercado de trabalho, ou simplesmente que contribua para o melhoramento 
das condições de vida da população, estes últimos podem ser vistos como actores pas- 
sivos que, só casualmente tiram proveito da actividade. 

Por outro lado, o engajamento desses actores é sem dúvida revelador de necessida- 
des. Necessidades de quem? Dos turistas, dos investidores, do Estado ou das popula- 
ções dos espaços onde a actividade é desenvolvida? Relativamente às necessidades dos 
turistas, não há dúvidas, sobretudo se considerarmos que são eles os inventores dos 
lugares turísticos. Quanto aos investidores, o que lhes move são os lucros e por isso 
a necessidade de enriquecimento. Já o Estado vê o turismo como um meio para reali- 
zar outros objectivos entre os quais o enriquecimento do país com vista a melhorar as 
condições da população dos locais onde a actividade de realiza. As populações locais 
embora se engajem, procurando tirar proveito do facto de esta actividade ocorrer no 
espaço que presumivelmente lhes pertence, aguardam que os responsáveis máximos 
pelo território usem os ganhos do turismo a seu favor. 

A forte dependência relativamente à África do Sul e ao capital internacional em ge- 
ral, toma esta actividade vulnerável o que, sem dúvida, põe em risco a durabilidade 
da actividade. Situação que é agravada pelo facto de o efeito multiplicador não estar a 
acontecer de forma visível. 

Embora as oportunidades sejam interessantes, a dependência relativamente a um re- 
duzido grupo de espaços emissores, vulnerabiliza a actividade, pois, qualquer alteração 
a nível deste espaço pode ter reflectir-se no aumento ou redução da demanda. 


A deficiente capacidade em satisfazer as necessidades da população local em infra- 
-estruturas básicas como abastecimento de água e anergia, produtos alimentares e um 
sistema de transportes, constituem condições que contribuem para a retracção do inves- 
timento e a perca de interesse por parte destes. 

Enfim, o sucesso do turismo em qualquer lugar, será tanto maior, quanto menor for 
necessidade em investimentos em infra-estruturas sociais básicas. 
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Resumo 


O longo percurso da produção do conhecimento geográfico em Moçambique esteve ligado 
aos imperativos de cada momento assim como dos avanços científicos e das limitações tecno- 
lógicos de cada período. A pós-colonialidade que caracteriza as instituições em Moçambique 
reflecte-se no esforço para a afirmação da identidade própria. Através da revisão bibliográfica 
foi possível sistematizar o contexto da produção geográfica não só dos profissionais reconhe- 
cido como geógrafos mas também que pela sua acção contribuíram para interpretar o espaço 
incluindo contribuindo para a sua reestruturação. 

Palavras-Chave: Estudos Geográficos, história, instituições Moçambique 


INTRODUÇÃO 

Ao longo da história de Moçambique surgiram factos e eventos que directa ou indi- 
rectamente têm a ver com a produção do conhecimento sobre a geografia de Moçam- 
bique. Esta comunicação visa contribuir para o enriquecimento da literatura existente 
sobre os estudos geográficos em Moçambique. O trabalho resulta de levantamentos de 
dados históricos envolvendo a actividade das instituições ligadas a gestão do território 
e uso do espaço incluindo políticas dos Estado dos períodos colonial e pós-colonial. 

Não se pretende abranger todas as informações dadas a profusão de dados e acon- 
tecimentos sobre o assunto em apreço. Esta obra pretende mais despertar atenção para 
a necessidade de mais análises críticas sobre acontecimentos que tanto contribuíram 
para a produção da geografia de Moçambique através da influência na sua estrutura 
económica que por sua vez foram moldando as percepções sobre o espaço. Não nos 
esqueçamos que cada etapa do desenvolvimento do país tem as suas políticas baseadas 
na interpretação do espaço geográfico herdado do período anterior. E sopesando as 
forças e fraquezas desse período que se delineiam as estratégias do desenvolvimento. 

O território onde hoje é Moçambique constitui um espaço incontornável no processo 
das descobertas o canal de Moçambique e uma passagem obrigatória para o movimento 
dos navios e a produção do conhecimento acerca da parte continental. A Costa Mo- 
çambicana foi visitada desde o século IV por exploradores árabes como por exemplo o 


célebre geógrafo árabe Idrissi (Barradas, 1972). 

Depois de um longo período de alheamento em relação ao mundo exterior durante 
a idade média os descobrimentos marítimos vieram dar inicio aos estudos sistemáticos 
da natureza e das pessoas. 

Moçambique aparece neste cenário de descobertas através da viagem de Vasco da 
Gama e posteriores viagens. Os lusíadas testemunham de forma poética o despertar 
dos europeus para um novo mundo. O grande geógrafo português Orlando Ribeiro 
enfatiza a natureza deste processo. 

"Os bons sítios para habitar, as culturas novas que aí podiam se fazer, e muitas 
vezes até as belezas das mulheres, em cujas formas redondas e bem feitas pousavam 
cobiçosamente os olhos dos navegadores condenados pelas suas viagens a longa 
castidade (Ribeiro, 1989, p 21)." 

É neste contexto das descobertas que surge a viagem do Naturalista Charles Darwin 
o autor do Livro Origem das Espécies por Selecção Natural que estabelece a relação 
entre o mundo orgânico e inorgânico a evolução sincrónica do abiótico e do biótico que 
veio cimentar as convicções sobre a unidade da Natureza e a interconexão dos fenó- 
menos mais tarde surgiram teorias de ciclos geomorfológicos e climáticos que até hoje 
iluminam as nossas ideias sobre a geodiversidade e sua ligação com a bio e sociodiver- 
sidades (Ombe, 2014). 

O conhecimento da evolução dos estudos geográficos em Moçambique possui uma 
relevância incontestável numa altura em que com o desenvolvimento dos estudos ao 
nível de pós-graduação em Moçambique se pretende revitalizar esta disciplina toman- 
do a mais crítica e criativa com capacidade de fornecer subsídios para uma gestão sus- 
tentável do território através de um desenvolvimento inclusivo e participativo. Nesta 
comunicação destaca-se que a evolução dos estudos geográficos não foi um processo 
unidireccional linear de acumular constante de conhecimentos ele esteve subordinado 
a vicissitudes político-económicas de cada período da edificação da nação moçambica- 
na. Esta evolução do acumular de dados sobre o país, parte da delimitação definitiva 
das suas fronteiras e a necessidade de sua ocupação efectiva ao serviço primeiramente 
dos interesses coloniais e mais tarde nas diferentes fases do desenvolvimento do pós 
independência. 

A abordagem que se vai utilizar neste estudo baseia-se na corrente da ecologia polí- 
tica e da história ambiental. 

A ecologia política é uma disciplina que aborda as questões do desenvolvimento do 
território em contextos de colonialismo e exploração dos recursos naturais de tipo co- 
lonial enquanto a história ambiental baseia-se numa visão critica das relações homem- 
-natureza (tabela 1). 
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Tabela 1 . Algumas Instituições de produção geográfica em Moçambique 


Instituições 

Conteúdos 

Royal geographical Society 

Estudos Exploratorios principalmente nas regiões fronteiriças com 
as ex colonias inglesas 

Sociedade Geográfica de Lisboa 

Principalmente no Período anterior a II grande Guerra 

Brigada do Povoamento do 
Limpopo 

Estudos Específicos sobre o Vale do Limpopo onde se instalou o 
maior sistema de regadio de Moçambique 

Junta do Ultramar 

Estudos Geográficos de vária índole 

Centro de Investigação Cienti- 
fica Algodoeira 

Estudos de solos para a cultura do Algodão , solos principalmente 

Instituto de Investigação Cienti- 
fica Tropical 

Estudos principalmente relacionados com a Botânica 

Instituto de Investigação Agro- 
nómica de Moçabique 

Estudos de paisagens, solo e água para apoio a agricultura campone- 
sa e empresarial. 

Institituto de Investigação Cien- 
tifica de Moçambique 

Vários estudos relacionados com a Geografia de Moçambique 

Instituto Nacional de Estatística 

Anuários contendo dados principalmente projecções Demográficas 
e económicas 

Universidades: UEM e UP 

Monografias, Dissertações, artigos e consultorias 


Cada período da história precisou da geografia para os poderes instituídos legiti- 
marem o seu poder criando instituições para alcançar os seus fins. As universidades 
possuem a especificidade de reflectir criticamente sobre estas relações poder - pesquisa 
- instituições. 

No processo de sua ocupação efectiva o conhecimento geográfico tornou-se muito 
importante, principalmente, na fase do abandono da economia mercantilista para a de 
produção e exportação das matérias-primas. Mais tarde o conhecimento do território 
foi motivado pelo início da industrialização e pelo desenvolvimento urbano. 

A aceleração deste processo dá-se depois da Segunda Guerra Mundial tanto pelas 
exigências da industrialização assim como pela exigência da produção de um conheci- 
mento mais global pelas Nações Unidas da produção da carta de solos e da respectiva 
vegetação e, a integração económica e política de Moçambique na África Austral. 

A ocupação efectiva do nosso território depois do Nacionalismo Económico de Sala- 
zar iniciou uma etapa mais intensa do estudo mais sistemático onde a geografia ocupa- 
va um pape muito importante. 

Não se pode fazer uma análise de natureza retrospectiva sem a devida tentativa de 
uma periodização. 


1. Do início da colonização até a delimitação das 

fronteiras 


Ao proclamar-se a Ilha de Moçambique como património da Humanidade, reconhe- 
ce-se que desde os finais do século XV, o território que hoje tem o nome de Moçambique 
entra nos anais da história de descoberta pelos europeus e descrição sistemática do ter- 
ritório. Vasco da Gama que descobriu o caminho marítimo para a índia passando por 
Moçambique, constibii figura incontestável da história universal ligada ao nosso país. 

A descoberta do Caminho Marítimo para a índia foi antecedida pela passagem pelo 
cabo das tormentas que passou a denominar-se Cabo da Boa Esperança. 

O poeta Luis de Camões foi um dos ilustres passageiros dessa viagem que habitou 
por dois anos a Ilha de Moçambique. 

Este período é caracterizado pelo acumular de informações sobre o espaço onde hoje 
é Moçambique. Não se tinha ainda instituído a Geografia como Ciência. Os dados des- 
tas descobertas contribuíram para a sistematização de conhecimentos geográficos. 


2. Da delimitação das fronteiras até ao Estado Novo 

c.1930 


As fronteiras de Moçambique são fruto de rivalidades inter-imperialistas onde o ter- 
ritório obtido muitas vezes não tinha relação alguma com as nações pré-coloniais (Co- 
hen, 2014). Isto resulta em se ter separado pessoas do mesmo povo ou seja amigáveis 
e, unindo pessoas de nações diferentes, muitas vezes opostas, através de campanhas 
denominadas de pacificação. 

Houve um carácter mercantil até 1930 onde o principal enfoque era a exploração 
dos impostos e o arrendamento do pais as companhias majestáticas. Neste período os 
estudos geográficos relacionavam-se com a implantação das infraestruturas que ligam 
Moçambique ao interland e a implantação de centros urbanos. Os estudos dos recursos 
naturais têm um carácter exploratório e localizado em espaços com maior potencial de 
recursos naturais. 

Os levantamentos relacionados com os recursos naturais eram acompanhados de 
estudos demográficos para a aferição da mão-de-obra. Estes estudos possuem a parti- 
cularidade de usar um sistema marcadamente ideológico da composição da população 
ao realçar sempre a dicotomia civilizado/indígena, não reconhecendo no último alguma 
capacidade de produção de conhecimento. 
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3. Segunda Grande Guerra até aos anos 60 


Neste período salienta-se a necessidade do estudo científico do território para via- 
bilizar os planos do desenvolvimento. Uma das grandes contribuições deste período 
é o levantamento exaustivo do vale do Zambeze tendo resultado na inventariação dos 
recursos naturais e a cartografia do território. 

O estudo do Zambeze conduziu a implantação de postos de medições de fenómenos 
meteorológicos e hidrométricos. 

Neste período completam-se os levantamentos para a elaboração de cartas topográ- 
ficas a partir de fotografias aéreas sendo a mais antiga de 1959, tendo sido repetida a 
cobertura com voos nos anos subsequentes. Estes estudos incluíam o fomento do po- 
voamento pela população europeia identificando os sítios mais adequados do ponto de 
vista climatérico (Junta Provincial do Povoamento, 1962). Enfâse na modernização e na 
substituição das importações que continua na fase posterior. O rigor no uso do territó- 
rio de forma racional manifesta-se com a introdução dos planos de fomento com maior 
concentração na agro-indústria. Inicia o período da Industrialização e a diversificação 
da procura de recursos e condições naturais, matérias-primas, água e energia. 

Instituições que constituíam fóruns de estudos sua apresentação incluem a Socieda- 
de de Estudos de Moçambique, cujo primeiro congresso foi realizado em 1947 possui 
um boletim onde foram publicados os mais variados estudos sobre o território moçam- 
bicano. Alguns dos fóruns incluem a Associação Científica do Oceano índico o Instituto 
de Investigação Científica de Moçambique cujas memórias contemplavam as ciências 
geográficas e geológicas. 


4. Da Década de 1960 a Independência 


Este período caracterizou-se pela continuação da industrialização e dos estudos ver- 
dadeiramente geográficos no âmbito do Instituto de Investigação Científica de Moçam- 
bique. São de interesse especial as contribuições valiosas do engenheiro Lereno Bar- 
radas no estudo dos recursos e das condições naturais do Sul de Moçambique. Uma 
das particularidades deste cientista é a diversidade das áreas que ele investiga desde a 
arqueologia, a agronomia e a hidrologia (Barradas, 1966). 

Uma das contribuições mais importantes deste cientista é o estudo das flutuações 
eustáticas e a sua ligação com os terrenos ou seja paisagens do Sul de Moçambique. De 
acordo com os estudos de Lereno Barradas (Barradas, 1962, Sá e Marques, 1971). 

Um dos aspectos importantes da produção colonial da geografia é o seu pendor ideo- 
lógico devido a necessidade de manter o Império Colonial dispersos mas que necessi- 
tava produção de sua coerência e legitimidade. As colónias portuguesas não possuem 
a continuidade das grandes potências como a Inglaterra e a França necessitando de um 
esforço cartográfico para garantir coesão. 

Este esforço contribuiu para o empobrecimento do ensino da geografia de Moçambi- 
que no período colonial que praticamente não existia. Os estudantes eram obrigados a 
memorizar os rios e as linhas férreas de Portugal continental. 

No fim do colonialismo português era visível o desfasamento entre o conhecimento 


geográfico acumulado sobre o nosso país e o seu ensino nas escolas secundárias e pri- 
márias. 

Moçambique já era um grande destino turístico e o Parque Nacional da Gorongosa 
era o cartão de visitas visitado por altas celebridades incluindo artistas de cinema in- 
cluindo austronautas. 


5. Produção geográfica no pós-independência 


Logo após a proclamação da Independência assistiu-se a uma crise na produção cien- 
tífica provocada pela saída maciça de técnicos portugueses. O governo de Moçambique 
Independente através da Universidade Eduardo Mondlhane concentrou a sua atenção 
na formação de professores para as escolas secundárias e primarias sendo a geografia 
uma das disciplinas de ensino. 

Uma das questões mais urgentes por resolver era a produção de conteúdos de his- 
tória e de geografia que reflectissem a visão de uma nação soberana de Moçambique e 
não de uma colónia. Ou seja, a geografia dos moçambicanos a partir do olhar dos colo- 
nizados. 

Um dos aspectos importantes na aplicação da Geografia era o de assistir aspectos téc- 
nicos ligados a gestão do território, dos seus recursos e do Povoamento. As calamidades 
naturais tais como as cheias em 1977, colocaram perante o Governo a necessidade de 
reassentar milhares de famílias e nessa altura começou um movimento de implantação 
de aldeias comunais. 

O período, 1977-1985, foi fértil na produção dos pareceres técnicos sobre os locais 
adequados para a implantação das aldeias comunais incluindo reflexão sobre viabilida- 
de económica ecológica e Social deste tipo de Povoamento. 

A reflexão sobre este modelo de povoamento associado a economia centralizada so- 
cialista mereceu um estudo ao nível de doutoramento culminando com uma tese de 
doutoramento elaborada por Manuel Araújo sugerindo um modelo alternativo ao mo- 
delo convencional oficial até então utilizado. 

A par dos estudos sobre as aldeias depois da realização do primeiro recenseamento 
geral da população em Moçambique. Inicia a partir da Universidade Eduardo Mon- 
dlhane um projecto sistemático de estudos demográficos encabeçados pelo Professor 
Manuel de Araújo que veio doutorar-se em 1988 com uma tese sobre as Aldeias Comu- 
nais (Araújo, 1988). 

Na área do desenvolvimento económico regional muitos estudos de cariz geográfico 
apesar de serem feitos por não geógrafos, numa mistura de historiadores, economistas 
e sociólogos, o Centro de Estudos Africanos, desempenhou um papel muito importante 
nas reflexões sobre a economia moçambicana. Um destaque vai para os trabalhos do 
economista Marc Wuyts e de outros como Bridget, O Laughlin, Maurin Makintosh, Otto 
Roesh, Nuno-Castelo Branco, Shirilyn Young, Isabel Casimiro, Issufo Adam (ex,Wuyts, 
1985). 

A guerra de 1983-1992, impediu a realização de estudos de campo, limitando as in- 
vestigações as regiões urbanas e peri-urbanas (muita deslocação da população, êxodos 
rural e crise da economia em geral). Esta situação levou o Governo a interromper o mo- 
delo da economia centralizada e adesão ao FMI, instituições de Breton Woods. 
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Nos finais da década de 80 iniciou o uso das tecnologias da era digital com o em- 
prego generalizado do sensoriamento remoto e GIS a importação de dados a partir de 
seus bancos na produção de interpretações de dados tendo esta tecnologia mitigado o 
problema do difícil acesso ao campo. 

Aqui há que salientar o interesse suscitado pela pratica das avaliações de impacto 
ambiental que vão provocar a proliferação de estudos da situação de referencia acom- 
panhado da cartografia dos recursos e condições naturais, devido a institucionalização 
da questão ambiental (Bursztyn e Persegona, 2008). 

O ordenamento do território é um dos aspectos importantes. Nos finais da primeira 
década institucionalizou-se a prática da produção dos perfis de cada distrito e dos seus 
planos de ordenamento territorial. Em regiões com a implantação de megaprojectos 
estes planos são imprescindíveis. 

Em 1986 começou um período de formação sistemática de geógrafos no Instituto Su- 
perior Pedagógico, uma formação sistemática que permitiu a produção de monografias 
assim como o estudo dos recursos naturais. A Universidade Eduardo Mondlane, por 
sua vez, nos finais da década de 1990, introduz um curso de Licenciatura em Geografia. 

Em 2010 iniciou na Universidade Pedagógica, um programa de pós-graduação ao 
nível de mestrado e mais tarde doutorado. A diversificação das oportunidades de for- 
mação dos geógrafos na era da globalização, a partir do ano 2000, permitiu a formação 
de Geógrafos a partir não só de Moçambique mas também do exterior. 

No período Socialista, a formação no exterior foi apenas na Ex URSS e na Ex RDA. 
Actualmente os geógrafos formam-se em muitas partes do Mundo mas principalmente 
no Brasil e em Portugal. A pós-graduação ao nível de mestrado também estimulou a 
formação de doutores cujo numero tem vindo a crescer (figura 1). 



Se durante muito tempo os estudos geográficos em Moçambique possuíam um cunho 
positivista, sob a influência da Escola Brasileira de Milton Santos, emergem estudos de 
Geografia de Natureza Cultural e Humanistica. A Escola Doutoral da UP, tentou resga- 
tar esta corrente introduzindo a visão de uma Geografia mais inclusiva (Ombe, 2014). 
A Geografia inclusiva partiu da constatação de que persiste a influência colonial na 


fraca capacidade de abordagem das formas de ocupação do espaço especifica das eco- 
nomias tradicionais rurais incluindo as emergentes urbanas marcadas pela informali- 
dade e precariedade das condições de vida. 

Esta situação manifesta-se também no ensino onde os temas como agricultura sector 
de actividade que ocupa a maior parte da população moçambicana são abordados de 
forma esquemática e superficial. 

Na abordagem inclusiva reconhece-se que a realidade sócio-cultural de Moçambique 
abrange uma larga heterogeneidade, ética, cultural religiosa regional (Sociodiversida- 
de), fruto da história e tudo isso numa permanente trajectória de transformação e não 
de identidades fixas. O reconhecimento da diversidade como paradigma libertário par- 
te do reconhecimento de que a diversidade não existe para fragmentar mas sim para 
reforçar a unidade a partir da malha de complementaridades funcionais (ESCOBAR, 
2003). 

Vive-se em Moçambique na era dos mega-projectos .Este período é caracterizado 
pelo relançamento da economia e na última década pelo grande boom de descoberta de 
recursos minerais energético cujos volumes de escala mundial colocam Moçambique 
num lugar de destaque no mapa geopolítico Mundial. 

Os mega-projectos estão associados aos processos de desterritorialização das popu- 
lações para ceder lugar a implantação de grandes infraestruturas e pela rápida urba- 
nização. Todos estes processos ocorrem num ambiente em que a pobreza tanto rural 
como urbana continua a aumentar apesar do rápido crescimento económico. 

A produção da geografia em Moçambique ocorre num perdido marcado pelo re- 
conhecimento de que estão ocorrendo mudanças ambientais globais e que o clima é a 
componente mais importante dessa mudança. As mudanças ambientais globais não só 
possuem uma dimensão biofísica mas também socioeconómica e cultural. 

No presente ano de 2016, uma interacção negativa combinada de secas, inundações e 
conflito militar, colocam Moçambique numa situação crítica na pior crise do pós-guer- 
ra. A geografia é chamada a dar o seu contributo na elaboração de políticas e territoriais 
que possam mitigar o impacto das mudanças climáticas da urbanização acelerada e dos 
mega-projectos. 


Considerações finais 


O trabalho acabado é uma reflexão em construção, que retrata o contexto da produ- 
ção geográfica em Moçambique indicando os problemas colocados em cada período 
assim como a emergência de uma escola doutoral na Universidade Pedagógica com 
objectivo de reflectir sobre as geografias que vem sendo produzidas ao longo do tempo. 
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Resumo 


Os incêndios florestais são um recorrente e generalizado problema, constituindo um fenó- 
meno de degradação da paisagem, com impactes a vários níveis, diretos e indiretos. Em Portu- 
gal esta realidade está também presente e tem-se vindo a agravar, observando-se um aumento 
progressivo no número de incêndios florestais e na área ardida. As consequências destes fenó- 
menos têm-se traduzido, de forma gravíssima, no empobrecimento dos solos, sendo urgente a 
implementação de medidas que visem a proteção dos solos na sequência de incêndios flores- 
tais. Neste sentido, este texto apresenta o trabalho de investigação teórica e aplicada que tem 
vindo a ser desenvolvido pelos autores, no estudo dos incêndios florestais em Portugal e seus 
impactes sobre o recurso solo e na procura de soluções que aliem a elevada eficácia aos baixos 
custos de implementação e facilidade de aplicação em áreas mais vulneráveis. 

Palavras-chave: Portugal, incêndios florestais, erosão dos solos, metodologias, medidas de mitigação 
da erosão 


INTRODUÇÃO 

Os incêndios florestais têm-se constituído como um fenómeno de degradação da pai- 
sagem, com um caráter cada vez mais global (Bowman et al., 2009; González-Pérez et 
al., 2004), capaz de afetar áreas mais extensas que qualquer outro fenómeno de pertur- 
bação natural (Lavorel et al., 2007). Estima-se que mais de 30% da superfície terrestre es- 
teja sujeita a uma significativa frequência de incêndios florestais (Chuvieco et al., 2008). 

As consequências destes fenómenos têm-se traduzido, de forma gravíssima, na per- 
da de vidas humanas e de bens e prejuízos avultados para as atividades económicas, 
de forma direta e indireta, bem como na depleção dos recursos naturais e seus serviços 
ecossistémicos, nomeadamente do solo. 

Existe já uma extensa pesquisa no âmbito dos efeitos dos fogos sobre os ecossistemas, 


sobre o ciclo do carbono e as emissões de gases com efeito de estufa, entre outros temas, 
observando-se também um crescente interesse e produção científica relacionado com 
os efeitos do fogo sobre as propriedades dos solos (a este respeito ver os seguintes arti- 
gos de síntese: Ballard, 2000; Bento-Gonçalves et al., 2012; Certini, 2005; Davis, 1959a,b; 
DeBano, 2000; DeBano et al., 1998; De Ronde, 1990; Doerr et al., 2000; González-Pérez et 
al., 2004; Mataix-Solera et al., 2011; Neary et al., 1999; Pausas and Keeley, 2009; Raison, 
1979; Shakesby, 2011; Shakesby & Doerr, 2006; Viro, 1974; Wells et al., 1979). 

Também crescente tem sido o interesse comunidade científica ligada aos incêndios 
florestais para com temáticas relacionadas com medidas de proteção dos solos e sua 
gestão (Robichaud et al., 2008; Tavsanoglu & Úbeda, 2011). 

Ainda que de forma mais significativa noutros países, também em Portugal têm vin- 
do a ser testadas medidas que visam a proteção dos solos na sequência de incêndios 
florestais, procurando-se soluções que aliem a elevada eficácia aos baixos custos de im- 
plementação e facilidade de aplicação nas áreas mais vulneráveis (Vieira et al., 2014; 
Bento-Gonçalves et al., 2012, 2013a). 

Neste sentido, este trabalho vem elucidar sobre a investigação desenvolvida em Por- 
tugal, especificamente pelos autores, no âmbito dos estudos de erosão dos solos na 
sequência de incêndios florestais e da implementação e avaliação de medidas de miti- 
gação da erosão dos solos. 


1. O estudo dos efeitos dos incêndios florestais sobre 
os solos: antecedentes e experiências desenvolvidas no 

centro de Portugal 


O Fogo é atualmente um fator dominante e motivo de preocupação nas florestas e 
matos no mundo mediterrâneo, sendo-o também no norte e centro de Portugal, onde, 
ao longo das últimas décadas, padrões catastróficos parecem ter-se estabelecido, como 
resultado da falta de controlo sobre a acumulação de biomassa nos espaços silvestres 
em regiões de clima mediterrâneo com influência atlântica (Ferreira et al., 2005a). 

Como consequência, aumenta a erosão da camada superior dos solos, onde se loca- 
lizam, na maioria dos solos portugueses, os únicos nutrientes existentes (Lourenço & 
Monteiro, 1989; Burch et al., 1989; Lourenço et al., 1990; Imeson et al., 1992; Shakesby 
et al., 1993a; Scott & Schulze, 1992; Scott, 1993; Lourenço, 1996; Inbar et al., 1998; Cerdà 
& Lasanta, 2005; Benavides-Solorio & MacDonald, 2005; Bento-Gonçalves et al., 2008; 
Úbeda & Outeiro, 2009). 

Em Portugal os estudos sobre os efeitos dos incêndios florestais nos solos remontam 
aos anos 80 do séc. XX e deles fizeram parte alguns dos atuais membros do CEGOT 
UMinho. Desses estudos podemos destacar os desenvolvidos nas Universidades de 
Coimbra e de Aveiro. 

Um dos estudos pioneiros nestas matérias, que data do ano de 1988, foi desenvolvido 
na serra da Lousã (centro de Portugal), por investigadores da Universidade de Coimbra 
e coordenado pelo Prof. Luciano Lourenço. 

Com o objetivo de quantificar a erosão produzida na Serra da Lousã, na sequência de 



incêndios florestais e da consequente mobilização superficial dos solos para refloresta- 
ção, comparativamente com situações em que estes se encontram protegidos tanto pela 
floresta como pelo mato, em 1988 foram instaladas parcelas experimentais (Lourenço e 
Monteiro, 1989). 

Basicamente, cada parcela era constituída por um retângulo com 375 m2, ou seja 
com 25 x 15 m de lado, cujos limites eram fixados através de uma vedação com postes 
de madeira e rede metálica de 80 cm de altura. Cada parcela experimental, lato sensu, 
englobava a parcela experimental propriamente dita, stricto sensu, e um posto meteo- 
rológico muito simplificado. A parcela experimental propriamente dita, onde se proce- 
dia à colheita do material erosionado, media 2,5 m2 de superfície, ou seja, 5 metros de 
comprimento por 50 cm de largura. Os lados correspondentes ao comprimento estavam 
delimitados por tiras de plástico, com cerca de 12 cm de altura. Os lados de menor di- 
mensão não possuíam tiras de plástico, exceto no topo da parcela fechada, pois os topos 
encontravam-se abertos e na base de cada uma delas estava instalado um coletor de tipo 
Gerlach, modificado com a finalidade de recolher tanto material sólido deslocado, como 
a água escoada superficialmente no interior da parcela (Lourenço, 1999). 

Já nos anos 90, na Universidade de Aveiro, sob coordenação da Prof a . Celeste Coelho 
e em parceria com as University College of Swansea (Reino Unido), Universidad Poli- 
técnica de Madrid (Espanha) e a University of Plymouth (Reino Unido), colaborámos 
no desenvolvimento do projeto IBERLIM (EV5V-0041 Land Managment Practices and 
Erosion Limitation in Contrasting Wildfire and Gullied Locations in the Iberian Penín- 
sula, financiado pela Commission of the European Communities under its Technologi- 
cal and Natural Risks Programme). 

O principal objetivo do projeto era identificar as práticas de utilização do solo menos 
prejudiciais nas áreas em estudo e ensaiar a possibilidade da sua generalizada aplicação 
na região Mediterrânea. 

Também neste projeto foram instaladas parcelas de erosão, quer na serra do Caramu- 
lo (centro de Portugal) quer no concelho de Mação (nas proximidades do rio Tejo), com 
cerca de 16 m2 (8 m x 2 m), ligadas a caixas de rosão (Gerlach modificadas) e a tanques 
de retenção da água de escorrência, com o objetivo de monitorizar durante 3 anos os 
processos em estudo (Shakesby et al., 1995; Ferreira et al., 1995; Coelho et al., 1995, 1996; 
Bento-Gonçalves e Coelho, 1995). 

Já em 2005/2006, no decurso da investigação desenvolvida na serra de Montemuro e 
da orientação de alunos, procedemos à monitorização de processos erosivos em verten- 
tes, aplicando caixas de retenção de sedimentos do tipo Gerlach, em ravinas, pinos de 
erosão e acompanhámos a evolução das ravinas, procedendo a levantamentos consecu- 
tivos com estação total e posterior modelação em Sistemas de Informação Geográfica 
(Vieira, 2008; Pereira, 2006). 
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2. Investigação desenvolvida no âmbito de parcerias 
nacionais e internacionais 


Nos anos de 2006 e 2007, no contexto de uma candidatura aprovada às Ações Integra- 
das Luso-espanholas (foto 1), tivemos a oportunidade de estabelecer uma parceria com 
o Grup de Recerca Ambiental Mediterrània - GRAM, da Universidade de Barcelona, de 
que é responsável o Professor Xavier Úbeda. O projeto então desenvolvido, "Incêndios 
Florestais e mudança de uso do solo. Risco, gestão, opinião pública e educação flores- 
tal", tinha como principais objetivos desenvolver investigação conjunta sobre incêndios 
florestais e seus impactes sobre o solo, bem como no âmbito da educação florestal e 
participação pública na proteção da floresta. Para além das mais valias ao nível da in- 
vestigação, esta interação com colegas da Universidade de Barcelona permitiu-nos uma 
efetiva internacionalização, que se viria a traduzir num crescente contato com equipas 
de investigação de diversos países, e mais tarde, na organização de eventos científi- 
cos internacionais da especialidade, como foi o caso da terceira edição do International 
Meeting of Fire Effects on Soil Properties, realizado em 2011 em Guimarães. Para além 
das experiências e conhecimento obtido a partir desta interação com equipas de in- 
vestigação de reconhecido valor a nível internacional, multiplicaram-se as publicações 
em livros e revistas de circulação internacional e também a edição de livros e números 
especiais de revistas internacionais indexadas (como foi o caso do número especial da 
revista Geoderma, do qual fomos editores convidados). 





Fotografia 1 - Equipa luso-espanhola participante nas Ações Integradas 


Ainda em 2007, participámos no projeto RECOVER, financiado pela FCT - Fundação 
para a Ciência e Tecnologia (PTDC/AGR-AAM/73350/2006) e que foi coordenado pela 
Universidade de Aveiro e em parceria com a Universidade do Minho e a Escola Supe- 
rior de Agrária de Coimbra. 

O RECOVER almejava desenvolver técnicas mitigadoras e estratégias para a redução 
da degradação do solo e da água imediatamente após os incêndios florestais. 



Assim, foi testado um conjunto de soluções praticáveis de forma a reduzir a lavagem 
das cinzas. A metodologia proposta apresentou uma integração inovadora de técnicas 
quantitativas de campo e procedeu a análises de perceção junto de todos os intervenien- 
tes no planeamento florestal. 

Aspeto inovador neste tipo de estudos em Portugal foi o levantamento topográfico 
da área de estudo e proposta de metodologias para a sua modelação tridimensional e 
modelação das superfícies de escoamento/fluxo (fig. 1). Efetivamente, algumas das ta- 
refas da equipa da Universidade do Minho estavam relacionadas com a caracterização 
e análise geomorfológica das áreas em estudo, na implementação de um Sistema Inte- 
grado de Informação (SII) e na modelação dos processos morfológicos em ambiente SIG 
(Sistema de Informação Geográfica) (Bento-Gonçalves et al., 2008a, 2008b; Vieira et al., 
2009, 2010, 2011a, 2011b). 
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Figura 1 Esquema conceptual de aplicação do processo de modelação geomorfológi- 
ca desenvolvido no âmbito do projeto RECOVER (Vieira et al, 2009) 


Também neste projeto foram instaladas parcelas de erosão e monitorizados os pro- 
cessos durante dois anos. As parcelas mediam 16 m2 de superfície, ou seja, 8 metros 
de comprimento por 2 m de largura, ligadas a uma caixa de erosão, tipping bucket e 
tanques (foto 2), por forma a monitorizar quer a perda de solo, quer a escorrência e a 
permitir análises químicas ao solo e à água. 
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Fotografia 2 - Parcelas de erosão implementadas em áreas ardidas 


3. Projetos de investigação recentes dedicados ao estudo 
dos efeitos dos incêndios florestais sobre os solos e 
medidas de mitigação, realizados no norte de Portugal 


Desde 2010 temos vindo a desenvolver um projeto, o SoilProtec (Medidas de emer- 
gência para proteção de solos após incêndios florestais), financiado pelo CEGOT, e 
que tem como principais objetivos desenvolver medidas de mitigação da erosão dos 
solos afetados por incêndios florestais. 

Neste sentido, implementámos numa primeira fase um campo experimental no 
Parque Nacional Peneda-Gerês (tendo contado com o apoio do Instituto de Conser- 
vação da Natureza e Florestas e do Parque Nacional Peneda-Gerês), desenvolvendo 
medidas de emergência aplicadas aos processos desencadeados em vertentes e em 
canais, procedendo também à avaliação da eficácia dessas medidas de mitigação da 
erosão implementadas e sua relação custo/benefício. 

A maioria das medidas de proteção do solo após incêndios são relativamente dis- 
pendiosas e de difícil aplicabilidade, razão pela qual a maioria dos proprietários flo- 
restais não se mostra muitas vezes recetiva ao investimento nessas medidas, espe- 
cialmente num contexto de baixo rendimento e de alto risco que o investimento na 
floresta implica. 

Assim, no âmbito desta primeira fase do projeto Soil Protec propusemo-nos testar 
medidas de emergência de baixo custo, em vertentes e em canais, a aplicar na pro- 
teção de solos, imediatamente após incêndios florestais de baixa/média severidade, 
com base em medições efetuadas em povoamentos de Pinus pinaster na serra do 
Gerês (noroeste de Portugal) (Bento-Gonçalves et al., 2011). 

Em termos de metodologias, foram instaladas 6 parcelas com 10 metros de com- 
primento por 2,5 metros de largura, numa área ardida de "média e alta severidade", 
de povoamento de Pinus pinaster com um declive médio de 15% (fig. 2). 



Figura 2 - Área de estudo (Junceda, Terras 4o Bouro) 

Foram, seguidamente, aplicados os diferentes tratamentos propostos selecionados para avaliação, corres- 
pondentes a palha (2, 4 e 8 kg) e caruma (2 e 4 Kg), distribuídos por 5 parcelas e foi deixada uma para 
controlo (fig. 3). 




TRATAMENTO 


Caruma 4 kg 


Sem tratam en» 


Palha 2 kg 


Palha 4 kg 


Palha 8 kg 


Caruma 8 kg 


Figura 3 - Desenho experimental para testar medidas de emergência de proteção do solo pós-fogo 


Na prossecução dos objetivos inicialmente definidos, procedemos, também, ao re- 
conhecimento de locais sensíveis aos processos de erosão linear na área atingida pelos 
incêndios florestais referidos, identificando-se uma área adequada (área de Pinus pinas- 
ter onde o fogo atingiu uma severidade média), na qual se definiram três pontos críticos 
onde estabelecemos medidas estruturais em canais, com o objetivo de promover a mi- 
tigação da erosão. De referir que esta área foi selecionada também porque se verificou 
uma significativa perturbação pós-incêndio, desencadeada pela extração da madeira 
queimada, por parte dos madeireiros, com a utilização de maquinaria pesada. 
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As medidas selecionadas tiveram uma aplicação especificamente nos canais, corres- 
pondentes às linhas de drenagem (efémeras ou de baixa ordem) das águas das vertentes 
da área de estudo, tendo como objetivo a alteração dos fluxos de água e sedimentos, 
de forma a diminuir a quantidade de solo arrastado para os cursos de água a jusante e 
consequente destruição de infraestruturas humanas ou culturas por ação de eventuais 
torrentes de detritos que pudessem ocorrer. 

As técnicas implementadas foram as barreiras de troncos (foto 3), as barreiras de 
palha (foto 4) e as barreiras de restos do corte dos pinheiros ardidos e caruma (foto 5). 



Fotografia 3 - Construção de barreiras de troncos. 



Fotografias 4 e 5 - Barreira de fardos de palha e barreira de restos do corte dos pinheiros ardidos e caruma. 


Em 2013 iniciámos uma segunda fase do projeto SoilProtec, que se desenvolveu com 
o apoio da Câmara Municipal de Santo Tirso, no sentido de implementar áreas experi- 
mentais para a avaliação de técnicas de redução de combustíveis em áreas florestais do 
concelho, procurando avaliar a sua eficácia e os impactes provocados sobre os solos e a 
floresta. 

Para tal, determinámos dois objetivos principais neste projeto: 

a) Caracterização dos efeitos dos incêndios florestais e dos fogos controlados nos 
solos; 

b) Estabelecimento de medidas mitigadoras para os efeitos imediatos no solo após 
fogos controlados. 

Assim, foram realizadas duas queimas experimentais usando diferentes técnicas de 
condução do fogo. Na parcela 1 começou por usar-se a técnica de flanco, devido ao po- 



sicionamento do vento em relação ao declive (era obliquo, soprava de NE), mas depois, 
com a rotação do vento para NW, passamos a usar a técnica contra o vento e contra o 
declive. O que se pretendeu foi ter uma queima lenta e com baixa intensidade, daí usar- 
mos a técnica em função das condições meteorológicas, mais concretamente do vento. 
Na parcela 2 aplicou-se o fogo a favor do vento e do declive (foto 5). 

Antes e depois das queimas experimentais foram recolhidas 7 amostras do solo não 
perturbado (três em cada uma das parcelas queimadas e uma em área não queimada) 
para posterior análise (pH, condutividade elétrica, densidade aparente, porosidade, 
bem como nutrientes) em laboratório e instaladas parcelas de erosão para posterior 
monitorização da erosão do solo e da escorrência da água (foto 6), tendo ainda sido ins- 
talados pluviómetros para quantificação da precipitação. 



Fotografia 5 e 6 - Fogo experimental realizado e parcela de erosão instalada em Santo Tirso. 


O projeto SoilProtec entrou, em 2016, numa terceira fase, estando em implementação 
um novo campo experimental, na serra da Penha, em Guimarães, numa parceria com a 
Irmandade da Penha, e que permitirá desenvolver uma investigação mais aprofundada 
dos impactes dos incêndios florestais sobre os solos e da avaliação da implementação 
de metodologias de gestão da floresta. 


Conclusão 


Com o presente texto pretendeu-se fazer uma breve retrospetiva dos projetos sobre 
erosão e degradação dos solos na sequência de incêndios florestais, desenvolvidos na 
Universidade do Minho, bem como dos projetos desenvolvidos noutras universidades, 
com a colaboração de investigadores e onde os mesmos se iniciaram cientificamente 
nestas temáticas. 

Foram aqui descritas as metodologias seguidas nos diferentes projetos, tendo-se des- 
tacado as inovações e os principais contributos científicos da Universidade do Minho na 
temática em estudo bem como referidas as redes, nacionais e internacionais, em que os 
seus investigadores se integram. 
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Este trabalho não pretende fazer mais do que uma breve retrospetiva e uma descri- 
ção e compilação das metodologias seguidas ao longo dos tempo nos diversos projetos 
coordenados e/ou em que a Universidade do Minho tem participado como parceiro. 
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Resumo 


O processo de urbanização proporciona a diminuição da capacidade de infiltração e aumen- 
ta o escoamento superficial. E a erosão do solo. Erosão do solo na área urbana é reconhecida 
como uma ameaça para o bem-estar do homem. Na cidade de Xai-Xai observa-se aceleração 
da erosão do solo. A questão da pesquisa é: Quais os factores que determinam aceleração e a 
variação de erosão do solo? A pesquisa pretende analisar a variação espacial da erosão do solo. 
Para o efeito, houve consulta bibliográfica. O método cartográfico consistiu na interpretação das 
fotografias aéreas pancromáticas. E, por último o trabalho de campo. A pesquisa constatou que 
a zona alta está assente numa formação de dunas e apresenta fortes declives. As diferenças al- 
timétricas determinam a aceleração e diferenciação espacial da erosão. As formas de ocupação, 
a densidade habitacional e o tipo do uso do solo, igualmente, influenciam a variação espacial 
da erosão. 

Palavras-chave: Erosão do solo; topografia, precipitação, curva de níveis 


INTRODUÇÃO 

O processo de urbanização, segundo Morgan (1986), conduz a uma fase se verifica 
a diminuição da capacidade de infiltração e aumento do escoamento superficial. Este 
fenómeno chama-se erosão do solo. Erosão do solo na área urbana é reconhecida uni- 
versalmente como uma ameaça séria para o bem-estar do homem, se não a sua existên- 
cia (Hudson, 1981 e Lai, 1994). A erosão do solo em área urbana afecta grande parte das 
cidades e vilas de muitos países da SADC 1 . Em Moçambique, a erosão do solo em área 
urbana constitui um dos mais preocupantes problemas ambientais. As cidades classi- 
ficadas como sendo as mais críticas no contexto de erosão são Nampula, Nacala, Tete, 
Chimoio e Xai-Xai (MICOA 2 , 1996). Na cidade de Xai-Xai a erosão do solo conhece 
intensidades diferenciadas devido a actuação, também diferenciada, de vários factores. 

A aceleração da erosão do solo verifica-se principalmente na chamada "zona alta". 
Na "zona baixa" a aceleração da erosão teve mais incidência durante as cheias de 2000. 

Face a esta exposição levanta-se a seguinte questão: Quais os factores que mais in- 


1 SADC- significa Comunidade da África Austral para o Desenvolvimento, porém a sigla está em língua inglesa. 

2 MICOA- Ministério para a Coordenação da Acção Ambiental, desde 2016 a sigla é MITADER que significa Ministério da Terra, 
Ambiente e Desenvolvimento Rural 


fluenciam a aceleração e determinam a variação espacial da erosão do solo na cidade 
de Xai -Xai? 

Constitui objectivo principal desta pesquisa analisar a variação espacial da erosão do 
solo na cidade de Xai-Xai, como forma de contribuir para um desenvolvimento susten- 
tável da urbe. E, os objectivos específicos são: caracterizar os factores que influenciam 
a erosão na área em estudo; relacionar a erosão e as formas de ocupação do espaço e o 
tipo do uso do solo na área em estudo; propor medidas de mitigação para controlo da 
erosão do solo na área em estudo. 

A presente pesquisa parte dos seguintes pressupostos, a cidade de Xai-Xai sofre ero- 
são acelerada devido: a topografia da cidade, na " zona alta", é constituída por dunas 
que se caracterizam por apresentar declives acentuados e solos não consistentes; as for- 
mas de ocupação grande parte são do tipo espontânea e, adicionado às características 
da topografia da área de estudo criam condições para a ocorrência da erosão acelerada. 
Assim, o objecto de estudo é erosão acelerada do solo na cidade de Xai-Xai e a sua va- 
riação espacial. 


1. Metodologia 


Para a concretização dos objectivos definidos procedeu-se a consulta bibliográfica 
para familiarizar - se cornos conceitos em volta da temática de erosão do solo. 

O método cartográfico consistiu na interpretação das fotografias aéreas pancromáti- 
cas (preto e branco) à escalas 1:10000 e 1:20000 de 1994. Primeiro, as fotografias aéreas 
foram passadas num processo de rasterização (Scanner) e foi feito o mapeamento das 
unidades que apresentavam características de erosão. Posteriormente, a informação foi 
clarificada com visita ao campo, pelo que seguiu a análise da informação que resultou 
no presente trabalho. 


2. Enquadramento Teórico 


A erosão do solo é definida de várias formas por diferentes autores. A maior parte 
converge na definição segundo a qual a erosão do solo é um processo da separação e o 
transporte de partículas do solo pela acção da água de chuva ou do vento de um sítio 
para outro ( Dijk, 1997, MICOA, 2000, 2002, Morgan, 1986, 1995 e Hudson, 1981). Entre- 
tanto, Timberlake&Poel, (1979), Hudson (1981) e Stroonsijder & Eppink (1992) incluem 
no conjunto dos principais agentes da erosão do solo, para além da água de chuva e do 
vento, a actividade humana. 

O processo da erosão remonta há bastante tempo, como necessidade do equilíbrio 
que qualquer ambiente deve alcançar, tomando-se assim responsável pelas configura- 
ções actuais da paisagem natural. Esta erosão chama-se erosão geológica ou natural ou 
ainda normal (Bennett, 1951). 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


55 


56 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

Massas de solos são, assim, formadas, modificadas e removidas ao longo do período 
do tempo (Bennett,1939). Assim, a erosão normal não constitui problema pela natureza 
da sua ocorrência e o tempo.Quando o Homem através de suas actividades interfere 
no sistema, os agentes erosivos naturais tornam-se violentos provocando a chamada 
erosão acelerada. 

A aceleração de processos erosivos é provocada pelas mudanças ou alterações no 
equilíbrio natural induzidas pelo homem, como por exemplo a construção de habita- 
ções em zonas com acentuada inclinação, a abertura de vias de acesso e prática de agri- 
cultura em lugares declivosos e perpendiculares às curvas de nível e a destruição da 
cobertura vegetal (MICO A, 2002). 

Erosividade da precipitação é a capacidade da precipitação para causar a erosão atra- 
vés do poder do impacto das gotas de chuva em arrancar e separar as partículas do solo. 
A quantidade total da precipitação e a sua intensidade transmitem à água energia ciné- 
tica para o destacamento de partículas do solo (Stroosnijder & Eppink, 1992 e Morgan, 
1986). 

A erosão alcança o máximo em áreas com a precipitação média anual efectiva de 300 
mm (Morgan, 1995). Em áreas de clima tropical húmido, o risco da erosão do solo é 
mais elevado quando há destruição da vegetação (Ibid). 

A chuva que alcança a superfície pode ser armazenada numa pequena depressão 
ou pode infiltrar-se no solo contribuindo também para a humidade. Quando o solo é 
incapaz de absorver mais água, este excesso de humidade pode movimentar o solo, 
principalmente em áreas declivosos. 

O ângulo da inclinação constitui uma característica fundamental para aceleração das 
partículas do solo ao longo da encosta e a aceleração é directamente proporcional ao 
ângulo da inclinação (MICOA, 2002 e Morgan, 1986). Uma vertente uniforme perde 
mais solo do que uma vertente concâva mas menos ainda do que uma vertente conve- 
xa (Hudson,1981). Nas vertentes com comprimentos longos, a velocidade e volumes 
da corrente superficial aumentam, enquanto que com comprimentos curtos reduzem 
o risco da erosão (Hudosn,1981).Erodibilidade dos solos define a resistência do solo 
para ambos casos: a separação e o transporte das partículas do solo. A habilidade do 
solo em resistir à erosão está relacionada com as propriedades do solo como a textura, 
a capacidade de infiltração, a estabilidade estrutural, o conteúdo da matéria orgânica e 
os constituintes químicos (Stroosnijder & Eppink, 1992 e MICOA, 2002). 

A vantagem da redução da erosão por meio da cobertura dos solos por plantas, de- 
pende da altura e continuidade da copa. A água da chuva, interceptada na copa da 
árvore de 7 metros de altura, incrementa em mais de 90%a sua velocidade terminal 
(Stroosnijder & Eppink, 1992). 

Os factores socioeconómicos e institucionais exercem muita influência na erosão do 
solo urbano. Eles estão relacionados com a gestão do solo urbano em contextos socioe- 
conómicos e institucionais distintos (Morgan, 1995 e Ombe & Cau, 2001). 

Por outro lado, a intensificação da agricultura desenvolvida nas encostas sem o res- 
peito às medidas de conservação do solo, a rápida urbanização, a pobreza e as difi- 
culdades na gestão do solo urbano são factores socioeconómicos e institucionais que 
contribuem sobremaneira para a erosão do solo urbano (Craswell et al, 19984). 

A rápida urbanização pode ser consequência da deterioração das condições de vida 
do campo e não da industrialização nos centros urbanos. O intenso fluxo migratório de- 
corrente do êxodo rural, cria dificuldades no controlo do espaço urbano pelo que, esse 
crescimento populacional conduzirá às várias formas de ocupação e de tipos do uso do 
solo urbano (Catizzone & Muchena, 1993). 


3. Localização da área de estudo 


"A cidade de Xai-Xai, capital provincial de gaza, localiza-se a sudeste da provinda (Fig: 1) 
e dista 220 km da cidade de Maputo e 260 km a sul da província de Inhambane. Tem uma 
superfície de 135 km2, o que representa 0.2% da superfície da província.'' 



Figura 1 - Localização da área de estudo. 


De ponto de vista astronómico, ela situa-se entre os paralelos 24 a 10' e 25 a 00' Sul e entre 
as longitudes 33 e 30' e 45- 29' Este. A cidade de Xai-Xai está limitada a sul pela localidade de 
Chilaulene e o Oceano Indico, a norte é limitada pelos rios Limpopos e Ponela (afluente daquele) 
e pela estrada Nacional n a l, a leste faz limite com posto Administrativo de Chongoene e oeste fica 
limitada pelo posto Administrativo de Chicumbane" (Plano de Estrutura da Cidade de Xai- 
-Xai, 1998 ).A cidade compreende duas áreas: uma designada de "zona baixa" e a outra 
de "zona alta". Zona baixa (vale) "Localizas e na margem esquerda do rio Limpopo, pratica- 
mente plana e em áreas normalmente inundáveis.'' Zona alta (serra) é uma zona de formações 
dunares fossilizadas que se extendem entre o vale do Limpopo e o mar ( Plano de Estrutura da 
Cidade de Xai-Xai, 1998 ). 
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4. Resultados e Discussão 


4.1 Impacto da erosão do solo na área em estudo 


Considerando a duas zonas da cidade, a zona alta na sua maior extensão sofre sérios 
problemas da erosão, os quais estão a tomar dimensões cada vez mais alarmantes. A 
faixa da transição entre o vale e a serra, constituída pelos Bairros Coca Missava, Bairros 
"C" e Patrice Lumumba é a mais severamente afectada. (Fig:2). 



Figura 2. Uma das ravinas na área de transição da Zona baixa à zona alta. Autor, 2004. 


A cidade de Xai-Xai encerra dificuldades de comunicação através da rede viária por 
causa da intransitabilidade das estradas. Nas vias de acesso entre os bairros, as viaturas 
não circulam em sentidos opostos, noutras simplesmente não circulam (Fig:3). 



Figura 3. Uma via que ficou intransitável Figura 4. Deposito de lixo numa das ravinas 


Esta estrada possui um desnível, em relação ao nível inicial do terreno (Fig:3), cerca 
de 2 ou mais metros de profundidade. 

As habitações que se encontram em áreas inter-dunares sofrem soterramento, obri- 
gando os proprietários a abandoná-las. As outras, construídas ao longo das vertentes 
acentuadas correm o risco de desabarem a qualquer momento, como resultado da re- 
moção da cobertura vegetal nas vertentes; o serviço da gestão do lixo pelo concelho mu- 
nicipal encontra dificuldades devido a intransitabilidade das vias. Como consequência 
a população deposita os resíduos sólidos em ravinas e em sulcos (Fig:4). 


4.2 Categorias de erosão na área de estudo 


O levantamento indicou que a erosão não aparente encontrava-se em cerca de 46 % 
(Gráfico 1) da área em estudo, quase que a metade. A classe da erosão moderada surge 
em segunda posição com 18.7% no total das áreas erodidas. A classe da erosão ligei- 
ra com 14.1%. As áreas completamente degradadas constituem a terceira classe com 
12.4%. A parte considerada muito severamente erodida da cidade corresponde a 9%. 



4.3 Factores de erosão na área em estudo 


Podemos agrupar os factores que influenciam a erosão na área em estudo em fac- 
tores de energia, de resistência e da protecção (Morgan,1986),socioeconómicos (Ombe 
& Cau, 2001 e MICO A, 2002). A erovisidade da precipitação, factor de energia, é deter- 
minada com base nos índices da precipitação e da intensidade da precipitação, ambos 
transmitem uma energia cinética ao escoamento superficial. Os valores da precipitação 
na cidade em época chuvosa têm uma média anual de 1050 mm.A zona alta da cidade 
recebe mais quantidade da precipitação do que a zona baixa. Com um modelo topográ- 
fico ondulado, a zona alta apresenta fortes declives possui uma densidade habitacional 
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e populacional que são consideráveis em alguns bairros (INE, 1997). 

As diferenças altimétricas são importantes para análise da diferenciação espacial da 
erosão, pois elas diferem de um bairro para o outro. A topografia constitui um factor 
fundamental que explica em grande medida a variabilidade da erosão na área em es- 
tudo, perante um tipo do uso do solo não conveniente. A densidade habitacional gere 
uma variação da erosão espacial pois, nalguns lugares observa-se casas concentradas e 
noutros há dispersão de casas, isto até permite o desenvolvimento da vegetação e que 
protege o solo da erosão. 


5. Conclusão 


A cidade de Xai - Xai está assente sobre uma formação de dunas com solos não con- 
sistentes. Esta característica toma a área de estudo ambientalmente sensível aos usos de 
solo impróprio. 

As construções retiraram muita vegetação. A destruição da vegetação expõe o solo 
a acção directa dos agentes erosivos, como por exemplo a erosividade da precipitação, 
que é a capacidade da precipitação para causar a erosão. 

A topografia apresenta inclinações acentuadas, característica que associada aos usos 
impróprios do solo, faz com que se verifique erosão acelerada. 

A variação espacial da erosão dos solos na cidade de Xai-Xai está relacionada com as 
respostas das componentes físicos-naturais face as actividades socioeconómicas. 

O factor topografia na cidade de Xai-Xai, também, justifica a variação espacial da 
erosão dos solos. Pois, existem diferenças altimétricas significativas, que face as formas 
de ocupação, que são de densidade habitacional ou dispersão, a erodibilidade do solo 
diferenciará conforme o grau da destruição da vegetação. 

A acção conjunta dos factores físico naturais e humanos tomam a cidade uma das 
cidades do país com sérios problemas de erosão do solo. Para o caso da área de estudo, 
a erosão do solo é acelerada na "zona alta". 

A solução que os residentes da cidade encontram para combater a erosão é depositar 
os resíduos sólidos nas ravinas e estradas. Mas, a solução não é ambientalmente susten- 
tável. Os resíduos sólidos são foco de várias doenças. O concelho Municipal também 
fica limitado no que diz respeito a acessibilidade aos bairros para a recolha de resíduos 
sólidos. 
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Resumo 


O ecossistema do mangai em Moçambique em geral e, na região da Beira em particular, apre- 
senta caraterísticas variadas mediante as diversas influências que a extensa costa moçambicana 
apresenta. Constitui objetivo deste estudo, a análise da correlação entre a ocorrência do mangai 
e as condições geográficas locais da costa Beira. Partindo da consulta bibliográfica e de um ex- 
tenso trabalho de campo foram analisadas teorias e modelos de explicação sobre a ocorrência 
do mangai, observadas as características da área de estudo, arrolados diferentes fatores que, 
na generalidade, influenciam a dinâmica do mangai em ambientes costeiros. Assim, observa-se 
que o ecossistema de mangai, sendo uma formação cuja existência está condicionada ao tipo de 
clima, teor de salinidade das águas, às condições de relevo local, à dinâmica das águas, princi- 
palmente à existência ou não de ambientes estuarinos, a cidade da Beira ostenta caraterísticas 
físico-geográficas peculiares que tornam a dinâmica do mangai mais complexa devido à forte 
influência dos processos socioeconómicos e características específicas do processo de urbaniza- 
ção. 


Palavras-chave: Mangai, ecossistema, zona costeira. Beira 


INTRODUÇÃO 

O mangai em geral e, na zona costeira da Beira em particular apresenta caraterísticas 
variadas mediante as influências que o meio local oferece. Por conseguinte, constitui 
objetivo deste estudo, a análise da correlação entre a ocorrência do mangai e as condi- 
ções locais nomeadamente relevo, hidrografia e fatores humanos. 

Existem vários estudos sobre ecossistemas da zona costeira de Moçambique em ge- 
ral, em muitos casos abordando aspetos do mangai, como são os casos de Micoa (2010), 
Luís (2010), Langa (2007), entre outros. Muitos desses estudos apontam a existência de 
várias espécies do mangai em Moçambique. 

Por exemplo, Moreira-Lopes (1977:32), "aponta as seguintes "espécies do mangai: 


Avicennia marina, Sonneratia alba, Rhizomphora mucronata, Bruguiera gymnorhiza, Ceriops 
tagal, Pemphis acidula, Suriana marina, Arthrocnmum perenne, Sesuvium portucalastrum, Sa- 
licornia perrieri, Chenolea diffusa, Digitaria littoralis, Sporobolus virginicus, Hibiscus tiliaceus, 
Barringtonia guineense, Entaâaphaseoloides, Derris trifoliata". 

"Levantamentos feitos em Moçambique na área de estudo mostram que as espé- 
cies de mangai preferidas para construção de casas são por exemplo Ceriops tagal, 
Brughiera gymnorhiza e Rhizophora mucronata (...). As estacas dessas espécies são usa- 
das desde as fundações, paredes até à confeção de telhados" (DODDEMA, 2000). 

O mangai aparece dentro dos limites da zona intertropical, (...) nas planícies litorais 
extensas, de fraco declive, inundadas diariamente pelas marés mortas ou temporaria- 
mente pelas marés vivas, temperaturas médias da água e do ar elevadas (entre 18 Q c e 
25 Q c) (Moreira-Lopes, 1999). 

Assim, "mangai é um ecossistema costeiro, de transição entre o ambiente terrestre e 
marinho, característico de regiões tropicais e subtropicais, sujeito ao regime das marés 
e constituído de espécies vegetais lenhosas típicas (angiospermas), além de micro e ma- 
croalgas ( criptógamas ) adaptadas a flutuação da salinidade, sedimentos predominante- 
mente lodosos e, com baixos teores de oxigênio" (Fruehauf, 2005:4). 

De facto, observando as caraterísticas da distribuição espacial do mangai em am- 
bientes costeiros, por exemplo em Moçambique, nota-se que este se expande nas costas 
baixas e predominante de planícies, entrando para o continente pelos estuários. 

No geral, embora variando com as condições locais, entre algumas das caracterís- 
ticas fisiológicas mais comuns do mangai podem ser resumidas nos seguintes termos: 

"Desenvolvimento de raízes escoras ou Rhizophoros (gaiteiras em algumas regiões) 
para fixarem-se ao substrato lamoso; presença de raízes aéreas (pneumatóforos) que 
emergem da lama em grande quantidade; existência de lenticelas ou pequeno agru- 
pamento de pontos de orifícios para as trocas gasosas; viviparidade, ou seja, pro- 
cesso reprodutivo onde os propágulos e sementes germinam na própria árvore-mãe 
antes de caírem ou durante sua dispersão pelas marés" (Nanni & Nanni, 2005:4). 

Em termos de estrutura este estudo inicia com aspetos introdutórios onde são abor- 
dados para além do objetivo geral, as opções metodológicas do trabalho. Em seguida 
faz-se a caracterização geral do mangai desde o conceito até as funções deste ecossis- 
tema costeiro. Em terceiro plano aborda-se a influência das condições locais (relevo, 
hidrografia e actividades humanas) sobre o mangai. E, por fim, apresentam-se as con- 
clusões e a bibliografia consultada. 


1. Funções do mangai 


O mangai constitui um dos mais produtivos ecossistemas do planeta, sendo respon- 
sáveis pela manutenção de uma teia biológica, que é iniciada na degradação das folhas 
por microrganismos decompositores, passando por diversos processos dos ciclos bio- 
geoquímico ate atingir o Homem quando se serve dos crustáceos, peixes e aves. 

Devido a sua estrutura complexa, o mangai favorece à criação de numerosos nichos 
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ecológicos para diferentes espécies de peixes, crustáceos, moluscos, aves, que passam 
toda a vida ou parte dela no ecossistema. 

Nesse contexto, Kulima (1999) afirma que: "as florestas de mangai têm uma grande 
diversidade biológica com a particularidade de a mesma árvore albergar uma comuni- 
dade tipicamente terrestre e outra tipicamente marinha...". 

Nanni & Nanni (2005) apontam também, como função do mangai a produção e re- 
produção de detritos orgânicos para águas estuarinas, onde quando entram em sus- 
pensão compõem alimentos para diversas espécies marinhas entre peixes, camarão e 
caranguejos. 

O mangai também possui uma função protetora nos ecossistemas costeiros, esta fun- 
ção é sustentada por Bezerra (2014) afirmando que: 

"O ecossistema manguezal também oferece proteção à linha de costa contra a ação 
erosiva das marés, assim como, também constitui uma verdadeira barreira natural 
de atenuação de impactos de furacões, tempestades e ciclones naturais" (Bezerra, 
2014:32) 

Lima e Tognella (2012) trazem mais um subsídio sobre as funções ecológicas do 
mangai na sua intervenção apelativa, segundo a qual "os processos ecológicos como: 
composição e ciclagem de nutrientes, responsáveis pela manutenção e renovação do 
ecossistema manguezal são fortemente regulados por fatores externos que governam a 
disponibilidade de água doce e salgada, o aporte de nutrientes e estabilidade do subs- 
trato. 

Ainda no contexto ecológico, de acordo com Juras (2012:8), "as árvores típicas do 
mangai estabilizam os sedimentos, aprisionando, assim, poluentes, prevenindo a con- 
taminação das águas costeiras adjacentes". Além disso, sabe-se que atenuam os afeitos 
de tempestades nas zonas costeiras e abrandam a energia das ondas e ventos. 

"Os mangais, para além da função que desempenham na prevenção da erosão da 
costa e das margens dos rios, na atenuação das cheias e na reprodução das espécies 
marinhas, como é o caso do camarão, constituem fontes de medicamentos tradicio- 
nais, material de construção, combustível lenhoso" (Langa, 2007). 


2. Metodologia 


Partindo de uma base teórica abordada em diversas obras consultadas (Muchan- 
gos,1994; Langa, 2007; Hoguane, 2007), foram arrolados aspetos teóricos que caracte- 
rizam o mangai na sua generalidade bem como procedimentos mais correntes sobre o 
estudo do mangai. 

Além da observação sobre as características da área de estudo, foram arrolados dife- 
rentes fatores que na generalidade influenciam na dinâmica do mangai em ambientes 
costeiros em geral para especificar a realidade local. Para o mapeamento e análise es- 
pacial da área de estudo foram privilegiadas técnicas mais usadas na atualidade, como 
seja a de deteção remota (remote sensing). 


A análise espacial da cobertura do mangai foi realizada a partir de imagens-satélite 
que cobrem a zona costeira da Beira, desde o estuário do Pungúè até Tchonja, em Sofala. 
Os procedimentos passaram por uma classificação, análise e interpretação das imagens 
satélites estabelecendo a sua relação com os fatores naturais socioecónomicos que de- 
correram ao longo do tempo considerado para esta pesquisa, naturalmente, na zona 
costeira da Beira. 

Foi usado o software ArcGIS 10.2, para análise e processamento de imagens geoespa- 
ciais que permitiram extrair informações uteis para o trabalho. Recorreu-se também à 
deteção remota tendo sido usado SIG, pela ferramenta ArcGIS 10.2 para classificação 
das imagens de landsat das áreas ocupadas pelo mangai até a construção da base de 
dados espaciais usando os resultados da classificação. 


3. Aspetos geográficos da zona costeira da Beira e a sua 
influência sobre o mangai local 


A cidade da Beira é banhada pelo oceano Índico e, situa-se numa costa baixa que 
constitui prolongamento do Rift Valley, ocorrendo na sua extensão superfícies situadas 
abaixo do nível medio das águas do mar e, provavelmente por causa disso, observa-se 
com muita frequência a penetração das águas marinhas para o continente, junto aos 
desaguadouros dos rios locais (fig. 1). 
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Figura 1 . Localização geográfica da área de estudo. 

As diversas unidades hidrográficas locais em condições estuarinas favorecem o de- 
senvolvimento do mangai em quase toda interface "terra-mar" e seus seguimentos in- 
teriores. 

As imagens da figura 2, mostram a influência do relevo e condições hidrográficas 
locais sobre ocorrência do mangai, ou seja a penetração da água do mar para o interior 
numa costa baixa, criando assim condições para a implantação das áreas do mangai. 




Figura 2. Influência do relevo e rede hidrográfica sobre as condições de ocorrência do mangai. 


Observando a figura 2, os mapas aí contidos ilustram fenómenos naturais como se- 
jam formas de relevo e hidrografia na sua relação com a existência do mangai na zona 
costeira da Beira. 

Assim, como se pode depreender, pelas imagens, o mangai encontra mais represen- 
tatividade em áreas de cotas altimétrica na ordem dos 20 metros, nalguns casos abaixo, 
do nível médio das águas do mar e isso, conjugado com a existência nessas áreas de 
cursos fluviais que desaguam em forma de estuário. 

Ao longo da sua história, a Beira foi adquirindo novas características relacionadas 
com a ocupação humana, como é caso da construção da cidade e do seu porto que 
constitui um polo de desenvolvimento no centro de Moçambique e na região em geral 
(Amaral, 1969). 

Entretanto, nos últimos 40 anos os processos sociopolíticos induziram mudanças 
muito rápidas caracterizadas por migrações maciças da população rural para a cidade e 
isso, em parte induz mudanças no ambiente ecológico-geográfico local. 

A guerra dos 16 anos e a segurança relativa que a cidade oferecia durante o conflito, 
em relação ao resto do território, resultou num forte afluxo urbano e uma pressão da 
população sobre o mangai para satisfação de necessidades várias tais como, construção 
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de habitações, combustível lenhosos, incluindo material para construção de embarca- 
ções para pesca artesanal. 

É de salientar que "a crise económica e o desemprego fizeram com que o corte do 
mangai fosse uma atividade de sobrevivência das populações para além da incapacida- 
de financeira para aquisição do material convencional durante e depois do período da 
guerra" (Serra, 2012: 132). 

Para além da redução da área do mangai, relacionada com atividades de subsistên- 
cia, houve decisões que reduziram estas áreas de mangai para garantir visibilidade para 
segurança urbana. 

Com base no uso de imagens de satélites e na observação direta durante os trabalhos 
de campo, mostra uma redução substancial, nos últimos 10 anos, das áreas do mangai, 
que dão lugar para agricultura e urbanização, principalmente nas regiões mais próxi- 
mas do centro da cidade. 

Apesar da forte influência antropogénica esta dinâmica do mangai pode estar rela- 
cionada com outras causas, como sejam a flutuação dos parâmetros dos fatores da sua 
localização. Assim, por exemplo, a erosão costeira que pode estar ligada ao aumento do 
nível das águas do mar que tem causado um notável recuo da linha da costa nalgumas 
regiões da Beira, como é o caso da zona do Rio Maria, ainda na Beira. 

Em contrapartida, determinados autores destacam diversos fatores que, de forma va- 
riável influenciam as condições de ocorrência e desenvolvimento do mangai num dado 
espaço geográfico, como a seguir se destaca: 

a) Fenómenos naturais como tempestades, correntes, movimento de sedimentos e 
cheias são alguns fenómenos naturais que ameaçam a existência dos mangais. Mas, 
a causa primária da perda de áreas de mangai na zona costeira da Beira é atribuída 
a atividade humana. Luís (2011; Maueua et al, 2007); 


b) Fatores antropogénicos (colheita de lenha, fabrico de carvão, recolha de material 
de construção, redução dos caudais dos rios devido à retenção das águas nas bar- 
ragens) e naturais (ciclones, inundações, entre outros) concorrem para a degradação 
do mangai, (MI COA, 2010; Moreira-Lopes 1977). 

A forma da distribuição e da organização da população no espaço tem a ver direta- 
mente com o tipo de atividade que desenvolve as tecnologias usadas na produção, o 
desenvolvimento dos meios de comunicação e as formas de uso e posse da terra (Araú- 
jo, 1997). 

Na interpretação das imagens satélite observou-se que é constante a conversão do 
mangai em áreas habitadas com recurso à aterros como consequência da aceleração dos 
processos de urbanização (fig.3). 



Figura 3. Áreas do mangai com imagens ilustrativas da pressão humana sobre do mangai em diver- 
sos pontos da Beira. Fonte das fotos: Os autores/2016 

As espécies arbóreas predominantes na área de estudo são: Avicennia matina, Rhizom- 
phora mucronata, Bruguiera gymnorhiza, Ceriops tagal e Suriana matina. 

Devido às formas de interferências antropogénicas junto a zona costeira da Beira, ob- 
servam-se variações em termos de densidades da ocorrência e distribuição do mangai 
nesta área de estudo. Pois, o corte de mangai para diferentes usos incluindo construção 
das habitações, lenha e carvão para uso doméstico são alguma das atividades humanas 
que concorrem para a descontinuidade na distribuição do mangai mesmo em áreas 
onde as condições naturais são favoráveis à esse ecossistema costeiro. 

Os principais fatores responsáveis pela erosão costeira na área de estudo, nomea- 
damente a dinâmica das águas marinhas sobre os desprotegidos terrenos dunares e o 
consequente recuo da linha de costa são em parte motivados pela destruição do reves- 
timento vegetal natural pela ação antropogénicas (Uacane, 2014). 
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4. Considerações finais 


Duma forma geral, na zona costeira, as áreas do mangai são influenciadas pelas con- 
dições naturais que originam o seu desenvolvimento, como sejam, costa plana e entre- 
cortada por canais fluviais que desaguam em forma de estuários, terrenos regularmente 
inundados pelas marés e salinidade das águas e, naturalmente, o ambiente tropical. 

A volta das condições naturais locais observa-se que ambientes onde os solos ten- 
dem a ser arenosos e com fraca regularidade de marés tendem a ter fraca cobertura do 
mangai. 

Os processos acelerados de urbanização, o desemprego e pobreza são fatores huma- 
nos que em conjunto os naturais nomeadamente condições topográficos e de drenagem 
hidrográfica concorrem para a redução das áreas do mangai. 

Ainda no contexto de fatores humanos há que destacar o facto de haver muita pres- 
são sobre o ambiente do mangai onde se procura material lenhoso para a produção 
do carvão, estacas para a construção para além de ser um ambiente de busca de seres 
aquáticos para fins alimentares. 

Em todo caso, estudos mais aprofundados são necessários para a determinação mais 
precisa das causas locais e globais na evolução do mangai na cidade da Beira. 
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Resumo 


Beira, é uma cidade costeira moçambicana erguida na margem esquerda do rio Púngue, com 
a parte central encravada numa estreita faixa de areia apertada entre rio de marés e oceano Índi- 
co. Esta situação geográfica, coloca a Beira como uma cidade costeira vulnerável aos efeitos ad- 
versos e às alterações climáticas. As dunas costeiras exercem funções ambientais importantes: 
estabilizam a linha de costa, protegem o lençol freático, constituem barreira natural contra as 
ressacas do mar e são habitat para diferentes espécies da fauna e da flora. Este artigo pretende 
identificar os factores da degradação de dunas costeiras na zona da Praia Nova e Estoril, cidade 
da Beira, com o intuito de proporcionar alguma informação útil e de fácil acesso que contribua 
para a preservação dos sistemas dunares e protecção da faixa costeira da área de estudo. O es- 
tudo foi baseado em visitas de estudo, observações e registos fotográficos de sistemas dunares 
e análise bibliográfica e cartográfica. Os resultados da pesquisa mostram que na zona da Praia 
Nova e do Estoril ocorrem dunas relativamente estáveis e vegetadas e outras instáveis despro- 
vidas de cobertura vegetal. A maior frequência de banhistas, a prática de desporto de praia, a 
implantação de infraestruturas de apoio turístico e de pesca sobre dunas, a extracção de areia, a 
circulação de veículos e de pessoas e a transgressão marinha constituem os principais factores 
locais de degradação de dunas. 


Palavras-chave: Factores, degradação, dunas costeiras, cidade da Beira. 


INTRODUÇÃO 

A situação geográfica da Beira localizada numa zona costeira vulnerável aos efeitos 
adversos às alterações climáticas onde as dunas costeiras exercem funções ambientais 
importantes, designadamente: estabilização da linha da costa, protecção do lençol freá- 
tico, constituindo barreira natural contra as ressacas do mar, perfazem o perfil daquilo 
que Ilídio de Amaral (1969), chamou de "Beira, cidade e porto no Índico". 


Trata-se de é uma cidade costeira moçambicana erguida na margem esquerda do rio 
Púngue, com a parte central encravada numa estreita faixa de areia apertada entre rio 
de marés e oceano Índico. 

Pretende-se com este pequeno estudo identificar os factores da degradação de dunas 
costeiras na zona da Praia Nova e Estoril, cidade da Beira, com o interesse de propor- 
cionar alguma informação útil e de fácil acesso que contribua para a preservação dos 
sistemas dunares e protecção da faixa costeira da área de estudo. 

O estudo inicia-se por uma breve introdução seguida de uma caracterização da com- 
ponente físico-geográfica local com destaque para as dunas costeiras que bordejam esta 
cidade, apresentação dos procedimentos metodológicos usados na elaboração do artigo 
e, depois da discussão dos dados da pesquisa, termina com a apresentação das conside- 
rações finais do estudo e bibliografia. 

O estudo frisa que a maior frequência de banhistas, a prática de desporto de praia, 
a implantação de infraestruturas de apoio turístico e de pesca sobre dunas, a extracção 
de areia, a circulação de veículos e de pessoas e a transgressão marinha constituem os 
principais factores locais de degradação de dunas. 


r 

1. Area de estudo 



Esta pesquisa foi realizada em duas subzonas costeiras da cidade da Beira, designa- 
damente: Praia Nova e Estoril (vide mapa 1). 


Mapa 1: Enquadramento geográfico das subzonas costeiras do Praia Nova e Estoril. 
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A cidade da Beira localiza-se na margem esquerda da foz do Rio Púngue, que de- 
sagua no Oceano índico desenvolvendo uma planície aluvial caracterizada por uma 
suave inclinação para SE. Na área estudada afloram, da base para o topo, a Formação 
Mazamba (Em) (Pliocénico), a Formação Dondo e terraços fluviais (Plistocénico), elu- 
viões e aluviões, cordões litorais, dunas e areias de duna (Holocénico) (Moura et al., 
1968 apud Daudi E. et al (2014). 

Actualmente, com a evolução dos assentamentos humanos urbanos na Beira, toda 
essa planície tende a estar completamente urbanizada até atingir as dunas recentes jun- 
to a orla marítima. 


1.1. Relevo dunar: formação, classificação e importância 

Todo o sistema dunar é comandado pela ação do vento, coadjuvada pela vegetação 
psamófila que é composta por plantas que desenvolveram adaptações morfológicas, 
anatómicas, e fenológicas que lhes permitem resistir aos ventos, à salinidade, às ampli- 
tudes térmicas elevadas, à fraca disponibilidade de água, à mobilidade de areias e ao 
enterramento (ANPC, 2010:68). 

Existem vários esquemas classificatórios de dunas costeiras. Porém, para este traba- 
lho, toma-se a classificação de Hesp (1988) baseada nas características morfológicas e 
ecológicas das dunas. 

De acordo com Hesp (1988) apud Calliari et al (2005), as dunas seguem um modelo 
evolutivo de médio a longo, termo divididos em cinco estágios a costas progradantes, 
estáveis ou em erosão (figura 1). 

Os estágios extremos compreendem o estágio 1, caracterizado por dunas com topo- 
grafia simples, lateralmente contínuas e bem vegetadas (90-100%), e o estágio cinco, 
onde grande parte das dunas frontais foi removida por acção dos agentes da geodinâ- 
mica externa (vento, ondas), permanecendo somente montículos remanescentes e se- 
guimentos dos cordões. 




I 



J 


4 




Figura 1: Os 5 estágios evolutivos de dunas costeiras Fonte: Calliari et al (2005:20). 


Actualmente, é relativamente reconhecida a importância do relevo dunar, dada a su- 
bida do nível das águas do mar, representando uma ameaça real a existência de grande 
parte de cidades costeira, como é o caso da cidade da Beira. 

Assim, como salientam Tomazelli et al (2008), o relevo dunar, ou seja, as dunas cos- 
teiras exercem funções ambientais importantes, como por exemplo: estabilizam a linha 
de costa, protegem o lençol freático, constituem barreira natural contra as ressacas do 
mar e são habitat para diferentes espécies da fauna e da flora. 

Em termos de função, as dunas desempenham o papel de defesa da parte continental 
contra a força do mar, em especial atendendo à projecção do respectivo nível, protegen- 
do assim simultaneamente a parte continental e seu património, incluindo os organis- 
mos vivos ai existentes (Serra, 2012). 


2. Materiais e Métodos 


O trabalho compreendeu a descrição geral do sistema de dunas, por meio de levan- 
tamentos de fontes de dados primários e secundários. 

O levantamento de dados primários, como a identificação dos elementos do sistema 
dunar, foi feito com base em visitas de estudo às zonas de pesquisa para a sua caracte- 
rização, abrangendo observações e registos fotográficos de campo. O levantamento de 
dados secundários contemplou pesquisa bibliográfica e cartográfica. 

Com base nos dados da cenacarta e sofware google earth foi produzido o mapa da área 
de estudo e seguidamente associada às imagens fotográficas da área de estudo, para 
dar maior significância no objecto e aspecto abordados, quer na localização como na 
focalização dos aspectos analisados no estudo. 

A análise dos resultados e sua discussão foi baseada no método de análise denomi- 
nado "índices de vulnerabilidade costeira", desenvolvido por Tabajara et al (2012). 

De acordo com Portz et al (2014), este método utiliza uma lista de controlo de vulne- 
rabilidade, que permite identificar os principais sectores degradados no qual as princi- 
pais características são listadas e avaliadas dentro de parâmetros de sistema costeiro: i) 
morfologia das dunas; ii) condições da praia; e, iii) pressão de uso. 


3. Apresentação e discussão de dados 


Na zona costeira da Beira, com predomínio de dunas junto a linha da costa, apresen- 
ta perigos primários para infraestrutura física da zona costeira (abiótica), relacionados 
com as tempestades de mar e mudanças climáticas que podem ser (INGC, 2012): 

a. Nível de água do mar extremo ao nível da costa, resultando em cheias e in- 
undações nas zonas baixas; 
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b. Erosão costeira e abrasão de fundações e infraestruturas locais; 


c. Uma combinação de eventos extremos, como tempestades do mar, durante as 
marés altas incluindo elevação do nível do mar que, por seu turno, são responsáveis 
pela danificação de infraestruturas existentes. 

Contudo, na zona costeira entre Estoril e Praia Nova, nomeadamente na Ponta-Gêa, 
existem locais cujas cotas altimétricas são relativamente baixas e onde mar, em tempos 
de mares equinociais, transpõe as dunas invadindo a área urbana, como ilustra a figura 
2 . 

As imagens contidas nessa figura 2, reportam a invasão do mar ao continente, avan- 
çando pela cidade dentro, a partir da última avenida na zona da Ponta-Gêa, em mo- 
mentos de marés equinociais na cidade da Beira. Nestas fotos observa-se o mar a galgar 
a avenida em direcção aos espaços urbanos. 



Figura 2: Invasão do mar ao continente em plena avenida marginal junto ao Mira-Mar 


Na zona costeira da Beira, a fragilidade de dunas recentes e não consolidadas sujeita- 
-se, por um lado, às forças da actividade marinha e, por outro, à actividade antropogé- 
nica sobre esses ambientes, que agrava a situação da sua fragilidade como é referido por 
Carmo (2013), no extracto que se segue: 

"São bem conhecidas as actividades antrópicas com carácter mais ou menos lo- 
calizado e que, direta ou indiretamente, são responsáveis por fragilidades muito 
significativas de longas extensões das linhas de costa. Para essas fragilidades con- 
tribuem, fundamentalmente, o enfraquecimento irreversível das principais fontes 
aluvionares exteriores às zonas costeiras, em consequência de regularizações fluvi- 
ais, de alterações no aproveitamento dos solos e da atividade de extração de areias 
para a construção". (Carmo, José, 2013). 

Assim, as dunas existentes no Estoril e Praia Nova, vão sendo, por um lado, alvos de 
pisoteio de banhistas e pescadores e, por outro, alvos de remoção de areias por parte 
de alguns munícipes que pretendem construir suas moradias, para além de casos de 
remoção do revestimento vegetal nessas dunas visando construir instâncias turísticas. 

Deste modo, com essas interferências antropogénicas, esta zona é muito propensa a 
sofrer inundações marinhas ou tempestades eólicas, que culminam com acumulação de 
sedimentos em espaços contíguos a linha da costa. 

O desenvolvimento do turismo de praia em Moçambique em geral e da zona costeira 
da Beira em particular, tem constituído um dos factores de pisoteio sobre o revestimen- 
to vegetal protector das dunas desencadeando assim outra parte de processos de des- 



truição das dunas como acontece com regularidade nas praias do Estoril. 

Um exemplo elucidativo dessas interferências, que podem vulnerabilizar esta zona, 
é mais observável no Estoril onde decorrem construções de hotéis em plena duna, já 
na interface Terra-mar, com traços de veículos motorizados abrindo trilhos nas dunas 
em direcção ao mar, para além de constantes entradas de veículos em locais proibidos 
dentro das dunas (Fig. 3). 



Figura 3: Interferência antropogénica sobre as dunas no Estoril Fonte: Autores/ Abril/2016. 


Tanto na Praia Nova como no Estoril, os casos mais gritantes estão associados a de- 
gradação de dunas (não consolidadas) a partir de locais onde os pescadores consertam 
e arrastam seu material de pesca, ou até constroem suas palhotas. 

Na figura 4, observam-se processos de produção e arrasto de material de pesca em 
plenas dunas (4A) e, na sequência de várias outras interferências antropogénicas sobre 
as dunas, nomeadamente, construção de palhotas sobre dunas não consolidadas culmi- 
nado com a remoção progressiva das dunas na linha da costa (4B e 4C). 



Figura 4: Interferência antropogénica sobre as dunas na Praia Nova Fonte: Autores/Abril/2016. 

Assim, a fragilização dos terrenos dunares contíguos ao mar pela frequência huma- 
na, quer para fins de pesca, quer para construção de precárias infra-estruturas sociais, 
ou simplesmente, a ocupação do espaço dunar para diversos fins, sem as devidas pre- 
cauções, afiguram-se como catalisadores da erosão costeira na área de estudo (Uacane, 
2014). 

Contudo, esforços são empreendidos no sentido de conter o avanço do mar em direc- 
ção às dunas, de modo a evitar que cedo o mar invada o continente criando prejuízos 
que normalmente são devastadores. Nesse contexto, a construção de diques para conter 
a força das ondas do mar contra o continente, assim como o plantio de árvores visando 
conter os processos erosivos são exemplos de alternativas locais para minimizar os efei- 
tos desses fenómenos. 

As imagens da figura 5, nomeadamente 5A, 5B, 5C e 5D, tentam mostrar as tentativas 
locais de minimizar os efeitos da acção do mar sobre a linha da costa, onde as dunas es- 
tão em estado avançado de degradação. Como se observa, as imagens A, B e C reportam 
um esforço infrutífero face as forças marinhas, enquanto que a imagem D pode ser uma 
alternativa de momento eficaz. 
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Figura 5: Tentativas locais de minimização da acção do mar Fonte: Autores/Abril/2016. 


Assim, a ocupação da dunas ocasiona inevitavelmente o princípio do seu fim, ca- 
racterizada não apenas pela remoção de vegetação e áreas, actividade de construção, 
plantio de vegetação exótica, bem como todo conjunto de actividades associada com 
impactos ambientais significativos de motorizada e veículos na praias e as diversas for- 
mas de poluição (Serra, 2012:163). 


4. Considerações finais 


Devido à sua localização geográfica, a cidade da Beira é bastante vulnerável aos efei- 
tos adversos e às alterações climáticas. Esta pesquisa procurou fazer uma abordagem 
sobre "Factores da degradação de dunas costeiras na zona costeira da cidade da Beira". 

A pesquisa baseou-se no levantamento de dados primários por meio de visitas de 
estudo, observações e registos fotográficos de campo como também contemplou o le- 
vantamento de dados secundários através de pesquisa bibliográfica e cartográfica. 

Durante a realização do trabalho de campo foi possível observar que tanto na zona 
da Praia Nova quanto no Estoril os principais factores de degradação de dunas são 
interferências antropogénicas: processos de produção e arrasto de materiais de pesca, 
construção de palhotas, de hotéis e circulação constante de veículos motorizados. 

Contudo, além das interferências antropogénicas, a ação violenta das ondas do mar 
constituem factores naturais da degradação das dunas costeiras. Porém, a acção con- 


junta dos factores antropológicos e naturais vai contribuir para a aceleração da erosão 
costeira e avanço e consequente invasão das águas do mar no espaço urbano. 

Ora, para fazer face aos processos de degradação das dunas assim como conter o 
avanço progressivo da erosão costeira, esforços locais são conjugados como a colocação 
de esporões, construção de diques de protecção e fixação de placas proibitivas de circu- 
lação de veículos motorizados ao longo da faixa costeira da cidade da Beira. 
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Resumo 


Os crescentes problemas ambientais, associados aos fenómenos naturais e actividades 
antropogênicas, tem ameaçado a vida e a segurança alimentar da população africana, e 
moçambicana em particular. Assim, estudos no sentido de compreender a variabilida- 
de climática são de maior destaque. A partir das séries climatológicas de temperatura 
e precipitação do INAM-Gaza, foi possível determinar o Balanço Hídrico climatológico 
(BH) para o período (1961-1990) referente ao distrito de Xai-Xai. Para o cálculo do Saldo 
do BH, foram aplicados os métodos recomendados por Thornthwaite & Mather (194- 
1955). Segundo a classificação climática de Kõppen, pode-se classificar Xai-Xai, como 
região de clima do tipo Sub-húmido Megatérmico, com pequena deficiência hídrica 
anual (13%). A temperatura média anual foi de 23.3 Q C, com uma precipitação média de 
908.9 mm/ano. Ainda verifica-se que todos os meses são húmidos, excepto Outubro que 
é seco com um índice de 0.42, segundo UNEP (1992) para a definição de meses secos e 
húmidos. 


Palavras-chave: precipitação, evapotranspiração, balanço hídrico, húmido, seco. 


INTRODUÇÃO 


O clima é um factor determinante para a produção agrícola, condicionando a va- 
riabilidade sazonal e inter-anual da produtividade agrícola numa determinada região. 
A racionalização da exploração agrícola requer um conhecimento aprofundado da in- 
fluência dos elementos climáticos no que diz respeito ao crescimento vegetal e recursos 
naturais, tornando os dados meteorológicos necessários nos mais diversos tipos de es- 
tudos e em diferentes escalas. 

O distrito de Xai-Xai localiza-se na região sul da província de Gaza em Moçambique, 
a Latitude 25 Q 03'S e Longitude 33 S 38'E, a uma altitude média de 4 metros (ver Anexo-1). 
Maior parte da sua população depende principalmente da agricultura de sequeiro. As- 
sim, o conhecimento da perda da água numa superfície natural é de extrema importân- 
cia para diferentes campos do saber científico, especialmente nas aplicações da meteo- 
rologia e da hidrologia às diversas actividades humanas. De entre várias aplicações que 
este conhecimento pode fornecer destacam-se: 

• Aos meteorologistas interessa-lhes o estudo dos fenómenos, pois eles condicio- 
nam a dinâmica da atmosfera e alteram as características das massas de ar nela 
existente; 

• Os hidrologistas estão interessados em conhecer a perda de água em correntes 
marítimas, canais e reservatórios aquáticos bem como a quantidade de água a ser 
adicionada por irrigação; 

• Os engenheiros civis interessam-se em saber o nível freático de um dado local 
para efeitos de construção; 

• Os engenheiros florestais estão interessados pela secagem de superfícies de ma- 
deira, e da relva; 

• Aos engenheiros agrónomos interessa-lhes saber a perda de água da superfície 
do solo quando em diferentes culturas. 

Face ao défice de informação sobre as variações nas quantidades de água no solo 
para vários pontos do país, e Xai-Xai em particular, neste trabalho, fez-se um estudo 
relativo ao balanço hídrico para o distrito de Xai-Xai a partir de valores médios mensais 
de precipitação e temperatura referentes ao período 1961 - 1999. Para a análise foram 
calculados, a evapotranspiração potencial, com valores adequadamente estabelecidos 
das necessidades hídricas. Para o cálculo do balanço hídrico foi usado o método de 
Thornthwaite. 


1. Objectivo 


Este trabalho tem como objectivo difundir informações referentes ao Balanço Hídrico 
Climatológico do distrito de Xai-Xai, provendo assim a sociedade em geral de infor- 
mações actuais e de fácil compreensão, de modo a auxiliar a diminuição dos riscos e 
insucessos no sector da agricultura, para além de estabelecer correlações entre os efeitos 
do clima e o desenvolvimento de culturas visando uma maior eficiência da actividade 
produtiva mediante o conhecimento das condições climáticas e seus impactos bio-vege- 
tativos nos ecossistemas. 



1.1. Balanço Hídrico Climatológico 


O termo Balanço Hídrico corresponde à contabilização da quantidade de água que 
entra e sai num determinado solo num intervalo de tempo conhecido e como resultado 
tem-se a quantidade de água líquida disponível para as plantas (Tomasella & Rossato, 
2005), ou seja, dá-nos informações sobre o ganho, perda e armazenamento de água no 
solo (Varejão- Silva, 2006; Vieira e Piculli, 2009). A seguir é apresentado um esquema 
que mostra as componentes do balanço hídrico para condições naturais. 



Onde,os parâmetros de entrada são: P - precipitação; O - orvalho; Ri - escoamento 
superficial; DLi - escoamento sub-superficial; AC - ascensão capilar. Parâmetros de saí- 
da: ET - evapotranspiração; Ro-escoamento superficial; DLo -escoamento sub-superfi- 
cial; DP - drenagem profunda. 

A partir do esquema da figura 1, pode-se definir a equação do balanço de água, que 
nos dá a variação de armazenamento da água no solo, equação 1. 

e q ^ ARM = P + O + Ri + DLi + AC — El — Ro — DLo — DP 

Mas, como a chuva representa a principal forma de entrada de água no sistema, 
entretanto, em condições normais, o orvalho para regiões não muito semi-áridas é des- 
prezível. Por outro lado, as entradas de água através da ascensão capilar são muito me- 
nores e somente se fazem sentir em locais com lençol freático superficial e em períodos 
muito secos, por isso são também desprezíveis. Para áreas homogéneas, os fluxos ho- 
rizontais de água. Ri, Ro, DLi e DLo, especialmente nos períodos secos anulam-se entre 
si. A ET representa a principal forma de saída de água do sistema, especialmente nos 
períodos secos, enquanto que DP representa outra forma de perda de água do sistemas, 
principalmente nos períodos chuvosos. Então, a equação 1 é simplificada, resultando a 
equação 2. 

eq. 2 AARM = P - ET - DP 
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O balanço hídrico tem sido usado para estimar parâmetros climáticos e a partir des- 
tes estabelecer comparações entre as condições predominantes em locais diferentes. Se 
a mesma metodologia for adoptada para todos os locais de uma determinada região, 
toma-se possível identificar locais climatologicamente favoráveis para a exploração de 
uma determinada cultura a partir da comparação dos resultados obtidos. 


1.2.1. Métodos de determinação do Balanço Hídrico 


Dependendo da finalidade, existem vários métodos para calcular o balanço hídrico. 
Como exemplos desses métodos temos: o de Penman-Montheith, considerado padrão 
pela FAO; o de Priestley-Taylor; Tanque de Classe A; Thomthwaite-Mather; Blanley- 
-Cridle, Budyko (Vieira & Piculli, 2009). 

Segundo Sentelhas & Angelocci (2009), a escolha de um método de estimativa para 
um determinado estudo climático deve obedecer alguns critérios básicos: 

a) Disponibilidade de dados meteorológicos: permite saber se o método pode ser 
implementado ou não nesse local. Os métodos empíricos que usam a temperatura 
do ar são mais usados porque esta variável é medida quase em todas estações mete- 
orológicas. 

Por exemplo, o método de Penman-Monteith tem sido poucas vezes usado em diver- 
sos locais devido a inexistência de dados que exige nas estações meteorológicas. 

b) Condição climática do local: este aspecto deve ser tomado em consideração 
principalmente quando se tratar de métodos empíricos, visto que estes têm uma 
aplicação restrita para os climas secos ou húmidos. Considerando este aspecto, 
pode-se constatar que os métodos de Penman-Monteith, PPriestley-Taylor e Tanque 
de Classe A têm uma aplicação mais universal. 


c) Escala temporal das estimativas: o método de Thornthwaite foi concebido para 
estimativas mensais, não tendo sensibilidade para estimativas diárias. Por outro 
lado, os métodos físicos e o do tanque Classe A se aplicam melhor para escala diária. 

Assim, olhando para a disponibilidade os dados regularmente medidos e disponí- 
veis para as diversas estações meteorológicas dos diversos locais de Moçambique e, dis- 
trito de Xai-Xai (província de Gaza), em particular neste estudo optou-se pelo método 
de Thornthwaite & Mather (1955), conhecido por Balanço Hídrico-Climatológico. Este 
método usa dados médios mensais de precipitação e temperatura, incluindo a evapo- 
transpiração (ET) e capacidade de água disponível no solo (CAD). Com estes dados, é 
possível obter, a quantidade de água disponível (ATM), alteração ou variação no arma- 
zenamento de água (ALT = AARM), evapotranspiração real ( ETR ), deficiência hídrica 
(DEL) e excedente hídrico (EXC = DP). Mais detalhes deste método encontram-se no 
capítulo II (metodologia). 


2. Material e Métodos 


Para a efectivação deste estudo, fez-se uma consulta bibliográfica em alguns artigos e 
livros que debruçam sobre o mesmo assunto. Os dados considerados para o cálculo do 
balanço hídrico-climatológico do Distrito de Xai-Xai foram obtidos no Instituto Nacio- 
nal de Meteorologia (INAM), na estação de medição que se encontra a 25o 03' Sul e 33o 
38' Este, a uma altitude de 4 metros. Estes são dados médios mensais de precipitação e 
temperatura no período compreendido entre 1961 e 1990, o que totaliza uma série de 30 
anos, período designado pela WMO como terceira série climatológica (Vieira & Piculli, 
2009; Varejão-Silva, 2006). 

O principal propósito deste estudo é avaliar o estágio actual do clima do distrito de 
Xai-Xai visto que a informação climática que vem sendo usada em diversas áreas data 
de 1960, obtida a partir do método de Thornthwaite & Mather (1955). Assim, também 
sentimos a necessidade de conduzir a nossa pesquisa aplicando o mesmo modelo, pri- 
meiro devido à facilidade de obtenção de dados e segundo para nos permitir fazer uma 
comparação do estágio do clima antes e agora. 

Todos os cálculos, tabelas e gráficos foram feitos com auxílio do programa compu- 
tacional MS-EXCEL 2007, utilizando o método proposto por Thornthwaite & Mather 
(1955) e assumindo-se uma capacidade de água disponível (CAD) de lOOmm, capaz de 
responder a uma grande variedade de culturas e diversas aplicações hidrológicas. No 
cálculo da ETP foi apenas utilizada a temperatura do ar como variável independente 
e, para o cálculo do BH é necessário usar dados da ETP, bem como os da precipitação. 
Desta forma, foi necessário dividir o algoritmo em duas partes, sendo a primeira para o 
cálculo da EPT (equação 3) e na segunda o cálculo dos valores do BH. 

O método de Thornthwaite & Mather (1955) obedece as seguintes expressões para 
o cálculo da EPT está representado pelas equações 3, 4, 5, 6 e 7 que abaixo se seguem: 


eq. 3 


f 

ETP = f *16 

V 


ío/Y 

i j 


eq. 4 ETP = -415. 85 + 32. 2 4 * f * « - 0.43*r*ft^ 

e q 5 ETP =-415. 8 5 + 32. 2 4*t*n-0. 4 3*t*n 2 

onde: ETP é a Evapotranspiração potencial, expressa em mm/dia; t é a temperatura 
média mensal em oC; I é o índice que expressa o nível de calor disponível na região em 
estudo ao longo do ano; f é um factor de ajuste em função da latitude e mês do ano; n é 
o número de dias do mês em estudo. 

Segundo Pereira et al. (1997), o valor de I depende do ritmo anual da temperatura 
(preferencialmente com valores normais), sendo o efeito térmico de cada mês calculado 
pela equação 3. Com as equações 4 e 5, calculamos os valores de f e a, respectivamente. 
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eq. 7 


a 


eq. 6 
6.75* IO -7 */ 3 


1 2 

7 = I 
1 


V 5 j 


1.514 


-7.71*10 5 */ 2 +1.7292*10 2 * 7 + 0.49239 


eq. 8 


f 



12 30 


onde, h representa o número de horas de luz solar na latitude considerada. 

O mesmo método sugere que o armazenamento da água no solo ao longo do ano seja 
obtida usando a expressão abaixo (equação 8). 


eq. 9 


í Neg.Acu. 

ARM=CAD*é~ 


Onde, o CAD é dado em milímetros (mm) e pode ser calculado a partir da seguinte 
expressão: 


„ ^ CC - PMP 

pn i n CAD = d a * p. 

eq. W 100 a r i 


Sendo que, CC é a capacidade de campo (%); PMP é o ponto de murcha permanente 
(%); á a -é a densidade aparente (g.tn 3 ); p e é a profundidade efectiva das raízes (mm). 

Para a definição do tipo de clima, recorremos à tabela de classificação climática de 
Koppen, que toma em consideração a temperatura e o índice de humidade. 


3. Resultados e Discussão 


O resultado do balanço hídrico é apresentado na Tabela 1 e em seguida foi produzida 
a figura 2 com o extracto do balanço hídrico, permitindo uma melhor visualização da 
deficiência e excedente hídrico e da variação do armazenamento de água ao longo do 
ano. 


Tabela 1: Valores Médios mensais da Temperatura e Precipitação para o Período 1961- 1999 e o Resumo 
dos Resultados dos Diferentes Cálculos Efectuados neste Trabalho [fonte de dados: INAM]. 


Meses 

T( a C) 

P (mm) 

EPT 

(mm) 

P-EPT 

(mm) 

NEG- 

AC 

(mm) 

ARM 

(mm) 

ALT 

(mm) 

ETR 

(mm) 

DEF 

(mm) 

EXC 

(mm) 

Jan 

26.5 

134.7 

147.3 

-12.6 

-12.6 

88.2 

11.8 

146.5 

0.8 

0.0 

Fev 

26.3 

131.9 

125.0 

6.9 

-5.0 

95.1 

6.9 

125.0 

0.0 

0.0 

Mar 

25.6 

104.5 

121.9 

-17.4 

-22.4 

79.9 

-15.2 

119.7 

2.2 

0.0 

Abr 

23.6 

99.0 

89.3 

9.7 

-11.0 

89.6 

9.7 

89.3 

0.0 

0.0 

Mai 

21.1 

89.0 

64.9 

24.1 

0.0 

100.0 

10.4 

64.9 

0.0 

19.5 

Jun 

18.7 

63.9 

44.4 

19.5 

0.0 

100.0 

0.0 

44.4 

0.0 

19.5 

Jul 

18.4 

49.6 

44.5 

5.1 

0.0 

100.0 

0.0 

44.5 

0.0 

5.1 

Ago 

19.9 

32.8 

57.3 

-24.5 

-24.5 

78.3 

-21.7 

54.5 

2.8 

0.0 

Set 

21.8 

33.6 

75.1 

-41.5 

-66.0 

51.7 

-26.6 

60.2 

14.9 

0.0 

Out 

23.2 

66.3 

96.9 

-30.6 

-96.7 

38.0 

-13.6 

79.9 

17.0 

0.0 

Nov 

24.6 

71.6 

115.4 

-43.8 

-140.5 

24.5 

-13.5 

85.1 

30.3 

0.0 

Dez 

25.8 

123.2 

139.2 

-16.0 

-156.5 

20.9 

-3.6 

126.8 

12.3 

0.0 

Totais 

— 

1000.1 

1121.2 

-121.1 

— 

866.3 

-55.5 

1040.9 

80.3 

38.3 

Médias 

23.0 

83.3 

93.4 

-10.1 

— 

72.2 

-4.6 

86.7 

6.7 

3.2 


A precipitação média no Distrito de Xai-Xai foi de 1000.1 mm concentrada nos meses 
de Janeiro a Março e de Outubro a Dezembro, correspondendo a 63.2, % de toda a pre- 
cipitação anual e o restante 36,8% ficou distribuído nos demais meses restantes. O mês 
com maior pluviosidade média foi de Janeiro com 134.7 mm e o de menor chuva foi o 
de Agosto com 32.8 mm. 

Dentro do período estudado o valor da evapotranspiração potencial foi de 1121.2 
mm que é um valor bem superior à lâmina precipitada. A distribuição das precipitações 
ao longo do ano tem uma influência na evapotranspiração uma vez que a diferença en- 
tre a evapotranspiração potencial e evapotranspiração real é de 80.3 mm. 

A evapotranspiração potencial segue a mesma tendência da temperatura média já 
que este é o único parâmetro avaliado por Thornthwaite e Matter. Na evapotranspira- 
ção potencial o mês com menor demanda hídrica é o de Junho e Julho e o de maior valor 
é o de Janeiro e Dezembro, sendo estas as mesmas observações quanto a maior e menor 
média de temperatura apresentadas na região no período de 30 anos de estudo. 

São críticos em termos de elevadas taxas de evapotranspiração e déficit hídrico acen- 
tuado os meses de Dezembro e Janeiro quando a evapotranspiração potencial chega a 
139.2 e 142.3 mm/mês e o déficit mensal chega a 30.3 e 12.3 mm, respectivamente. 

Com base nos valores de precipitação (P), evapotranspiração potencial (EP) e evapo- 
transpiração real (ER), foi montada a Figura 2, que mostra com maior clareza os perío- 
dos de excesso e deficiência hídrica, bem como a água retirada do solo no período com 
o excedente hídrico. 
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Balanço Hídrico: XAI XAI 



Figura 2: Balanço Hídrico do Distrito de Xai-Xai 

Nos meses de Maio a Julho apresentam-se com excesso de humidade, passando por 
um período de transição que correspondem aos meses de Agosto a Dezembro quando 
as necessidades hídricas têm que ser suplementadas pela água retida no solo. No mês 
de Janeiro e início de Fevereiro inicia a recuperação do armazenamento. 

Dos resultados da tabela 1, podemos perceber que o Excedente Hídrico, EXC 38.3 
mm; Deficiência Hídrica, DEF = 80.3 mm; Evapotranspiração Potencial Anual, EPT= 
1121. 2mm; e Evapotranspiração Potencial no Verão, EPT(verão) = 394.1 mm. A partir 
destes valores e, aplicando a classificação climática de Thornthwaite, obtivemos os se- 
guintes resultados referentes ao clima de Xai-Xai: 

índice de humidade: I ]t = 3 %, corresponde ao Símbolo C 2 , que significa Sub-húniido húmido 
índice de aridez, = 7%, corresponde ao Símbolo r, significa Déficit pequeno de água no ano 
EPT = 1121.2 mm/ano, corresponde ao Símbolo B' 4, que significa Mesotémúco 
EPT ( „ ) / EPT ( ) = 35%, corresponde ao Símbolo a' 

'verão' v anual / ' J7 


Com estes resultados, pode-se afirmar que o clima de Xai-Xai é do tipo 4, mesotérmi- 
co Sub-húmido húmido, com pequena deficiência hídrica estimada em 13%. 


4. Conclusões 


Da análise feita foi possível concluir que o distrito de Xai-Xai apresenta uma precipi- 
tação média anual na ordem de 1000.1 mm, índice de humidade de 3%, índice de aridez 
de 7% e uma evapotranspiração potencial anual de 1121.2 mm, o que pode ser traduzido 


em um clima do tipo mesotérmico Sub-húmido húmido. Por isso somos de opinião de 
que o presente trabalho oferece subsídios para auxílio à tomada de decisão, mediante a 
disponibilização de informações do Balanço Hídrico Climatológico do distrito de Xai- 
-Xai, favorecendo um planeamento adequado das actividades agrícolas e, consequente- 
mente, uma diminuição dos riscos aos quais esta actividade está submetida. 

Por outro lado, a publicação de informações da evapotranspiração potencial, arma- 
zenamento, deficiência e excedente hídrico, permitirá estabelecer correlações entre os 
efeitos do clima e o teor de água dos solos, indicando as melhores épocas de plantio e 
de desenvolvimento das culturas provendo assim, a sociedade em geral de informações 
de fácil compreensão, tornando-se uma ferramenta essencial para o planeamento das 
actividades dependentes do clima, como a agricultura. 
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Anexo-1: Localização Geográfica do Distrito de Xai-Xai 



Figura 3: Localização Geográfica da área de Estudo, (a) - Moçambique; (b) - província de Gaza; (c) 

Distrito de Xai-Xai (Adaptado de Cumbe, 2007) 
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Resumo 


Constitui objectivo geral deste estudo caracterizar o panorama das áreas húmidas da Cidade 
de Maputo com maior enfoque para a evolução e importância dessas áreas para a população e 
para o crescimento da cidade. Como metodologia recorremos à revisão bibliográfica e à pesqui- 
sa documental para fundamentar a parte teórica do estudo. Faz-se um estudo comparativo en- 
tre as funções das áreas húmidas e as actividades nelas desenvolvidas. Recorreu-se ao método 
de observação directa para a recolha de aspectos a se tomarem em conta no trabalho. Embora 
sejam preliminares as conclusões indicam a ausência do conhecimento cabal das funções das 
áreas protegidas pela comunidade utente e por conseguinte urge a divulgação de políticas que 
protejam esses ambientes vitais para um desenvolvimento saudável da cidade. 


Palavras-chave: áreas húmidas, cidade do Maputo, degradação ambiental, áreas protegidas 


INTRODUÇÃO 

Moçambique é um dos países que ratificou a Convenção de Ramsar que visa promo- 
ver a conservação e o uso racional das áreas húmidas dada a sua importância ecológica, 
económica, recreativa e cultural. Na Cidade de Maputo e arredores existem diversas 
áreas húmidas tais como pântanos, charcos, lagoas e riachos ligados ou não ao mar. 
Inclui-se também a área marinha com uma profundidade não superior a 6 metros na 
maré baixa, as zonas costeiras, a ilha e a zona dos recifes de coral. Embora a Convenção 
estenda para além de áreas naturais considerando também as áreas húmidas artificiais 
como é o caso de lagoas criadas pelo homem, essas não são ainda conhecidas na cidade 
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de Maputo. 

No entanto, nos últimos anos tem-se verificado a degradação e redução das áreas 
húmidas motivada pela acção antropogénica sobre as mesmas. Esta forma de utilização 
das áreas húmidas pode intensificar desastres ambientais com custos elevados em ter- 
mos de vidas humanas e económicos considerando que são utilizadas pela população 
para a prática da agricultura, extracção de madeira, e captação de água. De salientar 
que também permitem a recarga de aquíferos, filtração e retenção de nutrientes e esta- 
bilização das zonas costeiras. 

Com base na pesquisa bibliográfica, documental e observação directa pretende-se 
caracterizar o panorama das áreas húmidas da Cidade de Maputo enfatizando a sua 
importância para a população e para o crescimento da cidade. O presente artigo faz 
uma comparação entre as funções das áreas húmidas descritas na Convenção de Ra- 
msar e as actividades desenvolvidas pela população. Neste artigo, a questão relevante 
tanto para a pesquisa quanto para a população é a de vincar a importância destas para 
população e para o desenvolvimento da cidade conservando as condições ambientais 
naturais. Assim, o estudo indicou-nos a falta de conhecimento das reais potencialidades 
e importância das áreas por parte dos utentes e muito menos a aplicação da legislação 
da qual Moçambique é signatária. 


1. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 


1.1. Definição de áreas húmidas 


As áreas húmidas são locais onde a água é o factor primário que controla o ambiente 
e o conjunto de animais e plantas a ele associados. Segundo a Convenção de Ramsar 
(Artigo 1.1) as áreas húmidas incluem as áreas de pântanos, charcos, turfas ou água, 
seja ela natural ou artificial, permanente ou temporária, com água parada ou corrente, 
salobre ou salgada, incluindo áreas marinhas cuja profundidade da maré baixa não ex- 
cede os 6 metros ( Ramsar Convention Secretariat, 2013). 

Para além das áreas apontadas acima, a convenção inclui ainda as áreas ribeirinhas e 
costeiras adjacentes às áreas húmidas, ilhas e corpos de água marinhos menos profun- 
dos que seis metros na maré baixa situados dentro das áreas húmidas. (; ibidem ) 

Pode-se observar que a definição das áreas húmidas é bastante abrangente e inclui 
não só áreas húmidas naturais mas também as artificiais. 


1.2. Funções e valores das áreas húmidas 


Nas áreas húmidas ocorrem interacções entre os componentes físicos, químicos e 
biológicos, como é o caso do solo, água, plantas e animais, o que faz com que elas de- 


sempenhem diversas funções, nomeadamente ( ibidem ): 

• Conservação da água; 

• Protecção contra tempestades e controlo de cheias; 

• Estabilização da linha da costa e controle de erosão; 

• Recarga e descarga do lençol freático; 

• Purificação de água; 

• Retenção de nutrientes, poluentes e sedimentos; 

• Estabilização das condições climáticas locais, particularmente no regime de pre- 
cipitação e temperatura; 

Por outro lado, as áreas húmidas possuem benefícios económicos e valores culturais 
diversificados. Os benefícios económicos e valores das áreas húmidas incluem (ibidem): 

• O abastecimento de água em quantidade e qualidade; 

• Abastecimento de recursos pesqueiros 

• Prática da agricultura graças a renovação dos lençoíss freáticos e retenção de 
nutrientes nas planícies de inundação; 

• Fornecimento de madeira e outros materiais de construção; 

• Fornecimento de recursos energéticos como a turfa e combustível lenhoso; 

• Recursos faunísticos e florísticos selvagens; 

• Ampla gama de outros produtos, tais como plantas medicinais; 

• Oportunidades para a recreação e prática do turismo. 

No que concerne aos valores económicos, algumas áreas constituíram-se patrimó- 
nios culturais da humanidade. Elas estão ligadas a crenças religiosas e cosmológicas e 
valores espirituais que constituem fonte de inspiração estética e artística, com vestígios 
arqueológicos testemunhas do passado remoto da humanidade. Eles ainda providen- 
ciam santuários de vida selvagem e forma a base de importantes locais sociais, econó- 
micos e de tradição cultural. ( Ramsar Convention Secretariat, 2013). 

As funções e valores das áreas húmidas aqui apontados permitem compreender a 
importância que elas exercem no âmbito ecológico, cultural e sócio-económico daí a 
necessidade de sua conservação e preservação. 


1.3. A problemática da utilização das áreas húmidas 


A questão da utilização das áreas húmidas tem sido abordada por diversos autores 
(Fomés, et. al, 1995; Silva e Tavares, 2007; Sithole e Gorodema, 2013). A controversa está 
em volta dos diversos impactos antrópicos sobre essas áreas tendo em conta as funções 
que elas desempenham na biosfera. Por outro lado, tal como afirma Silva e Tavares 
(2007), a indeterminação dos limites espaciais dos diferentes tipos de uso é um factor 
que causa conflitos e degradações. 

Segundo Sithole e Gorodema (2013), um dos problemas que os ambientalistas desta- 
cam na maior parte das cidades da África Sub-Sahariana (como é o caso da Cidade de 
Maputo) é a falta do desenvolvimento de serviços utilitários da água e ambiente diante 
do rápido crescimento urbano. Nesse âmbito, um dos problemas que os autores identi- 
ficam é a ocupação espontânea das áreas húmidas em redor das cidades. 

Silva e Tavares (2007) ao analisarem os planos de ocupação da bacia hidrográfica do 
arroio Del Rey (Brasil) observaram que a única utilidade das áreas aluvias era a de com- 
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portar a actividade agro-pecuária, não havendo menção dos serviços ambientais que 
essas áreas poderiam prestar, como é o caso de filtragem de poluentes, interligação de 
ecossistemas, habitat de vida silvestre, etc. As conclusões destes autores mostraram que 
existe uma certa fragilidade por parte dos órgãos públicos no processo de planeamento 
em relação a utilização das áreas húmidas. 

No mesmo estudo sobre o funcionamento hidrológico de uma área húmida situada 
na "Mancha húmida" (Espanha) Fomés et. al. (1995) apontaram algumas modificações 
causadas pelo Homem. Segundo esses autores a construção de pequenos diques para 
gestão de água contribuiu para a degradação e consequente redução das áreas húmidas 
da "Mancha húmida". A falta de conhecimentos hidrológicos por parte daqueles que 
intervêm no processo de tomada de decisão também influenciou na redução dessas 
áreas (Fornés, et. al, 1995). 

A utilização insustentável das áreas húmidas através da construção de represas, in- 
fra-estrututuras diversas, canalizações, drenos, agricultura, pesca tem gerado diversos 
impactos nas condições das áreas húmidas ocasionando uma série de impactos, tais 
como remoção da vegetação nativa, alteração de habitas, erosão dos solos, poluição, 
redução da capacidade de recarga de aquíferos, perda de reservas hídricas (Silva e Ta- 
vares, 2007; Sithole e gorodema, 2013). 

Ademais, a utilização insustentável das áreas húmidas cria condições para a propa- 
gação de determinadas doenças como malária e cólera. 

Em suma, quando as áreas húmidas não são utilizadas de forma sustentável, perde- 
-se a possibilidade de aproveitamento das inúmeras funções que possuem. Não se de- 
fende portanto um preservacionismo puro visto que algumas áreas húmidas podem 
ser utilizadas para fins económicos de menor impacto ambiental como é o caso da ex- 
tracção de sal que segundo Santos e Eeite (2010) contribui para a preservação das áreas 
húmidas costeiras. 


2. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

O trabalho de campo (observação directa) permitiu identificar múltiplos usos das 
áreas húmidas na Cidade de Maputo. Ademais, foi possível identificar impactos nega- 
tivos ocasionados pela utilização insustentável dessas áreas. 


2.1. Classificação de áreas húmidas da Cidade de Maputo 


Segundo a escala de classificação da Convenção de Ramsar é possível na Cidade de 
Maputo encontrar os seguintes tipos de zonas húmidas: 

• Marinhos e costeiros: águas marinhas superficiais permanentes de menos de 
seis metros de profundidade em maré baixa; incluem-se baías e estreitos, ilhas e lagu- 
nas costeiras e recifes de coral (como os da Ilha de Inhaca). A figura 1 mostra uma área 
húmida que pertence a esta categoria. 



Figura 1: Laguna marinha na zona da Costa do Sol. 


• Ribeirinhos: são as áreas húmidas associadas a rios e riachos. Na cidade de Ma- 
puto destaca-se o vale do rio Malaúze. A figura 2 ilustra o rio Malaúze, onde se pode 
observar algumas áreas cultivadas ao longo do seu vale 



Figura 2: Vista parcial do Rio Malaúze entre as Cidades de Maputo e Matola. 

• Palustrinos: aqui se incluem pântanos, e outras áreas similares que geralmente 
ficam inundadas durante o período chuvoso. 


2.2. Actividades desenvolvidas nas áreas húmidas da 

Cidade de Maputo 


O uso das áreas húmidas identificadas na Cidade de Maputo são a agricultura, ex- 
tracção de madeira, pesca, recreação e investigação científica. 

• Agricultura 

Esta actividade é praticada nas áreas ribeirinhas do rio Malaúze e em algumas áreas 
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pantanosas da Cidade de Maputo que possuem potencial agrícola para o cultivo de 
determinadas plantas. São geralmente cultivadas hortícolas e tubérculos como alface, 
couve, folha de abóbora, espinafre e beterraba, utilizadas para o sustento das famílias e 
para venda em diversos locais da Cidade de Maputo. (vide figura 3) 



Figura 3: Actividade agrícola no Vale do Infulene, Maputo. 


• Extracção de madeira 

O extractivismo é particularmente uma das formas de utilização do recursos das 
áreas húmidas principalmente os mangais. As plantas do mangai são extraídas e uti- 
lizadas sob a forma de estaca para a construção de casas, mobiliário e outras infra- 
-estruturas, assim como para servir de combustível lenhoso nas actividades domésticas. 

• Pesca 

A pesca constitui a principal actividade para as populações residentes nas margens 
da baia de Maputo; Catembe, bairro de Magude, próximo a portagem de Maputo e 
Costa do Sol. Constatou-se, através da observação aos locais, que os recursos mais co- 
muns são o peixe, camarão caranguejo e ameijoa. Apesar da consciência que se tem em 
relação à importância da pesca para a população, lamenta-se o estado de degradação do 
mangai local de reprodução de inúmeras espécies pesqueiras. 

• Recreação 

A recreação em áreas húmidas é feita através da navegação, pesca desportiva, acti- 
vidades desportivas e práticas de mergulho. Essas actividades são desenvolvidas nas 
áreas marinhas da costa da cidade de Maputo. 

• Investigação científica 

As áreas húmidas dado ao seu potencial ecológico e biológico podem ser locais de 
investigação científica. Um dos exemplos da utilização das áreas húmidas para investi- 
gação é a Estação de Biologia Marítima de Inhaca (EBMI) que desenvolve pesquisas nos 
campos da biologia marítima. 


2.3. Problemas nas áreas húmidas da cidade de Maputo 


A utilização insustentável das áreas húmidas na Cidade de Maputo e a falta de polí- 
ticas claras que regulamentem a sua ocupação e utilização de seus recursos tem ocasio- 
nado a sua degradação. Dentre os principais problemas das áreas húmidas da Cidade 
de Maputo destacam-se os seguintes: 

• Redução areal: algumas das áreas húmidas são pressionadas pelo avanço da 
urbanização provocando a sua redução e alterando as condições ecológicas locais. 

• Poluição dos corpos de água: esta é principalmente provocada pela deposição de 
resíduos e lançamento de esgotos nos corpos de água. Esse fenómeno é também agrava- 
do pelo deficiente saneamento do meio na Cidade de Maputo. Assim, certas áreas como 
as do mangai são autênticas "lixeiras", onde os resíduos descartados pelo homem ficam 
acumulados, conforme ilustra a figura 4. 



Figura 4: Resíduos acumulados em uma área de mangai. Zona da Costa do Sol. 

Do mesmo modo, o rio Malaúze apresenta sinais de poluição, ocasionada pelo lan- 
çamento de poluentes como o enxofre, garrafas, elevada carga de material orgânica e 
amoníaco. Esta situação, embora sem estudos laboratoriais, leva-nos a deduzir que as 
águas desse rio são impróprias para a rega de produtos agrícolas como é o caso de alfa- 
ce e couve. Por outro lado, a biodiversidade está ameaçada por causa do problema da 
poluição. 

• Sobre-exploração dos recursos das áreas húmidas: alguns recursos das áreas 
húmidas são sobre-explorados como é caso da extracção desregulamentada de espé- 
cies de mangai para diversos usos (fabrico de mobiliário, produção de lenha, etc,). A 
sobre-exploração dos recursos florísticos do mangai tem originado a sua degradação e 
consequente redução na Cidade de Maputo o que provoca alterações nas condições eco- 
lógicas locais (vide figura 5). Observe-se que os mangais são considerados ecossistemas 
sensíveis, para além de exercerem diversas funções na reprodução de algumas espécies 
marinhas como o camarão e proteção da costa contra o efeito das ondas. 
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Os problemas das áreas húmidas aqui apresentados estão ligados a inúmeros facto- 
res, que vão desde a consciência ambiental das pessoas em relação as suas funções e a 
ausência de acções claras que visem conservar e proteger esses ambientes por parte das 
instituições competentes. A ausência de acções que visem salvaguarda as áreas húmi- 
das têm tornado-as vulneráveis as mais diversas pressões humanas, o que em última 
estância provoca a sua degradação e redução. É importante lembrar que dada as suas 
funções e valores, as áreas húmidas são locais indispensáveis para o desenvolvimento 
da biodiversidade, assim como para o bem-estar sócio-económico e cultural das comu- 
nidades em seu redor. 


3. Considerações finais 


As áreas húmidas localizadas na zona de transição entre o meio terrestre e aquático 
diferem no que se refere a profundidade das suas águas, tipo de solos que podem ser 
hidromórficos ou não evoluídos. 

A vegetação dominante nessas áreas é hidrófila. A vegetação desempenha a grande 
função de habitat dos animais, espaço para a sua reprodução, servem de alimento e 
ainda protege os animais. 

As áreas húmidas desempenham um conjunto de funções e suportam valores bioló- 
gicos que trazem diversos benefícios ao Homem: controlo de cheias, transporte e arma- 
zenamento de água, retenção de poluentes, protecção costeira ou contra os ventos, caça, 
pesca, agricultura, etc. 

A população residente nos arredores encontra nas áreas húmidas fontes de rendi- 
mento e alimentação para além de elas prestarem um serviço vital ao meio ambiente. 
Apesar desta razão óbvia, são os ecossistemas mais invadidos e destruídos pelo ho- 
mem, pelo que urge a divulgação da legislação que visa essencialmente a protecção e 
uso racional dos espaços húmidos. A degradação desses espaços significa o desapareci- 
mento das espécies que actualmente servem de renda e alimento. O pior cenário que se 
pode é o de extinção por completo da dita área húmida. 

As populações que mais directamente beneficiam e interactuam com estes recursos 


são as comunidades locais. Em muitos casos, a acção do Homem sobre estas áreas pode 
até contribuir para a conservação de algumas das suas qualidades, sendo determinante 
que a relação entre as populações e as áreas húmidas se mantenha equilibrada, no sen- 
tido de se obter uma utilização sustentável destes recursos. 

O panorama de utilização das áreas húmidas no Município de Maputo remete-nos 
a pensar na melhor forma de gestão e monitoramento com a finalidade de por um lado 
proteger os ecossistemas e por outro permitir um desenvolvimento e utilização susten- 
tável. De referir que o monitoramento requer a disponibilização de pessoas capacitadas 
e informadas sobre a matéria o que implica a capacitação das pessoas responsáveis por 
velar pelas áreas húmidas. 
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Resumo 


Os ecossistemas da região intertropical estão sujeitos a fortes conflitos e a rápidas mudan- 
ças de uso do solo, habitualmente associados ao uso do fogo. Com o objetivo de preservar al- 
guns desses ecossistemas, ainda no período colonial foi criado o Parque Nacional da Gorongosa 
(PNG), o qual apresenta atualmente uma valiosa biodiversidade, continuando no entanto sujei- 
to a fortes pressões e a ser palco de inúmeros conflitos socioeconómicos. Nesse sentido, uma das 
constantes ameaças à sua preservação são os incêndios florestais que ameaçam a biodiversidade 
e comprometem a sustentabilidade ecológica do Parque. Com o objetivo de estudar a recorrên- 
cia dos incêndios no PNG foram analisadas imagens de satélite (LANDSAT) de 2000 a 2015. 
Assim, foi produzida cartografia dos incêndios ocorridos bem como da sua recorrência, por for- 
ma a poder delimitar áreas prioritárias de intervenção no âmbito da prevenção e da vigilância. 


Palavras-chave: Parque Nacional da Gorongosa, incêndios florestais, recorrência, severidade, deteção 
remota 


INTRODUÇÃO 


O Parque Nacional da Gorongosa (PNG) localiza-se esmagadoramente no Bioma Sa- 
vana, o qual se reparte por grandes extensões da África central, América do Sul, prin- 
cipalmente no Brasil onde é conhecida como "cerrado" (semidecíduo), no México, no 
norte da Austrália onde é conhecida como "bush" e no oeste da índia onde é conhecida 
como "jingle". 



Figura 1 - Savana (de gramíneas em tom claro e arborizada/bosque xerófilo tropical em tom escuro). 


Fonte: Porse (2008). The main biomes of the world, http://upload.wikimedia.org/wikipedia/ 
commons/7/7b/Vegetation-no-legend.PNG. 

São formações vegetais típicas de regiões de clima tropical, com uma estação chu- 
vosa (a precipitação pode chegar a mais de 1000 mm/mês) e outra seca (prolongada). 
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com uma vegetação tropófila (adaptada a uma estação seca e outra húmida) e esparsa 
de dois andares, formada por árvores decíduas (folhas pequenas que caem na época da 
estiagem), o estrato mais alto, e outro mais baixo formado por gramíneas e herbáceas 
(arbustos). 

Os arbustos são quase sempre espinhosos e as árvores, são, na sua grande maioria, 
de folha decídua, com troncos muito duros, retorcidos e revestidos de casca espessa. As 
raízes das plantas da savana são muito profundas e ramificadas, para poderem captar 
o máximo de água (que lhe permite sobreviver na estação seca). As árvores mais típicas 
da savana são a acácia, aroeira, pequizeiro e o embondeiro (árvore de grande porte, 
também conhecido por baobá, símbolo da África). 

Na savana africana existem longas extensões sem árvores, apenas compostas por 
gramíneas. Essa vegetação é pouco influenciada pelo clima, sendo resultante de outros 
fatores, como o tipo de solo, a ação de incêndios e o pastoreio animal. 

O solo possui granulometria variável. Podem ser encontrados solos lateríticos (ricos 
em hidróxido de ferro e alumínio), que impedem a penetração das raízes de árvores e 
ervas. Esses solos geralmente são pobres em nutrientes. Podem ser também arenosos, 
não permitindo o desenvolvimento de vegetação de grande porte. Alguns solos são re- 
lativamente férteis, onde se fixam gramíneas, é o caso da savana africana. 

Fogo na savana 

Segundo Zolho, R. (2005), a ocorrência de incêndios nos trópicos é normal e frequen- 
te. Embora existam savanas tropicais em todos os continentes, que são influenciadas 
por incêndios frequentes, particularmente nas áreas de maior pluviosidade, o fogo é 
apenas um dos vários fatores que afeta a sua dinâmica. 

Nas savanas tropicais de África, queimadas intencionais têm sido praticadas pelo 
menos desde há 50000 anos e essas práticas pouco se alteraram desde o tempo dos nos- 
sos antepassados. Os incêndios tinham como objetivo preparar terrenos para cultivo, 
limpar áreas em torno dos povoados, afastar as feras, regenerar pastos, produzir carvão 
ou mesmo caçar, tendo sempre existido incêndios acidentais (Zolho, 2005). 

Os incêndios naturais são muito menos frequentes do que os antrópicos, sendo prin- 
cipalmente causados por raios no início da estação das chuvas. Estes últimos incêndios 
causam frequentemente importantes perdas humanas e danos materiais. 

Na região do Miombo, por exemplo, a cultura, a tradição e as crenças de muitos dos 
habitantes fazem-nos desencorajar a prática de queimadas até às colheitas, por causa do 
perigo que o fogo representa para as culturas, sendo que as primeiras chuvas marcam, 
geralmente, o fim da estação das queimadas (Zolho, 2005). 

A vegetação é resistente ao fogo. As árvores são tortuosas com folhas duras e seus 
troncos possuem uma casca espessa. O fogo que ocorre na estação seca é um agente 
controlador do desenvolvimento de muitas plantas, limitando o desenvolvimento do 
estrato arbóreo e estimulando o rebrotamento de muitas espécies do estrato herbáceo. 

As principais árvores da savana são as acácias, palmeiras e pinheiros. As acácias são 
típicas das savanas africanas, servindo de alimento para muitas espécies de animais. 
Também existem as baobás, árvores que se destacam pelo tronco muito espesso, no qual 
a água fica armazenada para enfrentar a estação seca. 

Sendo o Parque Nacional da Gorongosa severamente afetado anualmente pelos in- 
cêndios, constituindo uma ameaça à conservação da enorme biodiversidade presente 
nesta área protegida, considerámos pertinente proceder à análise da ocorrência deste 
tipo de fenómenos na área do Parque. Neste sentido, com recurso a metodologias de 
deteção remota, cartografámos as áreas afetadas por incêndios e avaliámos a sua recor- 


rência, no período compreendido entre 2000 e 2015, tentando perceber o seu efeito na 
paisagem e identificar áreas mais afetadas por este problema. 


1. Area de estudo 



O Parque Nacional da Gorongosa localiza-se na província de Sofala, na região cen- 
tral de Moçambique (fig. 2). Ocupa uma área de cerca de 3.688 Km2, apresentando uma 
geologia complexa com influência direta na morfologia. 
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Figura 2 - Localização Geográfica da área de estudo e esboço hipsométrico 

Do ponto de vista morfoestrutural identificamos alguns elementos fundamentais do 
relevo: no sector ocidental a Serra da Gorongosa, ladeada por um planalto; no sector 
oriental outra área planáltica; e no sector central, confinada por estes sectores planálti- 
cos, uma depressão com orientação geral Norte-Sul. 

Do ponto de vista geológico, a serra e o planalto ocidental correspondem a formações 
antigas pré-câmbricas constituídas por rochas cristalinas graníticas. 

Os rios dessa região transportam sedimentos para a depressão central onde predo- 
minam sedimentos do quaternário; enquanto a composição do planalto oriental é de 
calcários do cretácico a terciário cobertas de areias do quaternário (Stalmans & Beilfuss, 
2008). 

A região caracteriza-se por uma certa simetria bilateral (fig. 2), côncava, que resulta 
da ação dos movimentos tectónicos que deram origem ao Vale do Rift, ou seja o graben 
de Urema -Zangue no centro e os horsts constituídos pelos planaltos de Cherringoma, 
a Leste e dos Barwes a Oeste onde também desponta o maciço da serra da Gorongosa 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


103 


204 Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

(Ferro e Bouman, 1987). 

No que diz respeito à cobertura vegetal da área de estudo (fig. 3), a maior parte da 
área do Parque corresponde à área de savana, onde predominam as espécies herbáceas 
e arbustivas, de pequeno porte, localizada no sector central, correspondente à região 
topograficamente mais deprimida e aplanada. 

No sector oriental identificam-se as principais áreas de floresta densa ou de transi- 
ção, ocupando uma área significativamente mais reduzida. 

Tendo sido criado no tempo colonial, o PNG sofreu vicissitudes históricas que, de- 
pois de ter sido considerado um dos maiores destinos turísticos de África, conduziram 
à completa destruição da sua biodiversidade (nomeadamente dos mamíferos de grande 
porte), durante o conflito armado em Moçambique. Graças ao apoio de um filantropo 
americano, com a colaboração do governo, começou recentemente a recuperação do 
parque. 



Figura 3 - Distribuição dos tipos de vegetação presentes no PNG 


2. Metodologias 


Por forma a proceder à análise da ocorrência de incêndios no Parque Nacional da Go- 
rongosa, procedemos à recolha de imagens dos satélites Landsat 5 TM, Landsat 7 ETM+ 
e Landsat 8 OLI, obtidos a partir do website Global Visualization Viewer dos Serviços 
Geológicos dos Estados Unidos da América (http://glovis.usgs.gov/). 

O conjunto de dados utilizados reportam a vários anos no período compreendido en- 
tre o ano de 2000 e o de 2015. No total processámos 27 conjuntos de imagens (Tabela 1). 



As imagens do Landsat 7 ETM+, que apresentavam Scan Line Corrector (SLC) off, 
foram processadas por forma a removermos da análise as bandas pretas que possuíam. 


Landsat scene ID 

Tipo de sensor 

Data de aquisição da 
imagem 

Cobertura de 
nuvens (%) 

LE71670732000109SGS00 

Landsat 7 ETM+ 

2000-04-18 

15,0 

LT51670732000245JSA00 

Landsat 5 TM 

2000-09-01 

0,0 

LT51670732001007JSA00 

Landsat 5 TM 

2001-01-07 

4,0 

LE71670732001191SGS00 

Landsat 7 ETM+ 

2001-07-10 

7,0 

LE71670732002146SGS00 

Landsat 7 ETM+ 

2002-05-26 

26,0 

LE71670732002290SGS00 

Landsat 7 ETM+ 

2002-10-17 

0,0 

LE71670732003021SGS00 

Landsat 7 ETM+ 

2003-01-21 

13,0 

LE71670732003277ASN01 

Landsat 7 ETM+ 

2003-10-04 

0,0 

LT51670732004144JSA00 

Landsat 5 TM 

2004-05-23 

3,0 

LE71670732004296ASN00 

Landsat 7 ETM+ 

2004-10-22 

37,0 

LT51670732005114JSA00 

Landsat 5 TM 

2005-04-24 

0,0 

LT51670732005274JSA00 

Landsat 5 TM 

2005-10-01 

0,0 

LT51670732006117JSA00 

Landsat 5 TM 

2006-04-27 

21,0 

LT51670732006309JSA00 

Landsat 5 TM 

2006-11-05 

4,0 

LT51670732007120JSA00 

Landsat 5 TM 

2007-04-30 

0,0 

LT51670732007264JSA00 

Landsat 5 TM 

2007-09-21 

3,0 

LE71670732009117ASN00 

Landsat 7 ETM+ 

2009-04-27 

0,0 

LT51670732009333JSA01 

Landsat 5 TM 

2009-11-29 

0,0 

LC81670732013136LGN01 

Landsat 8 OLI 

2013-05-16 

1,97 

LE71670732013256ASN00 

Landsat 7 ETM+ 

2013-09-13 

9,0 

LC81670732014011LGN00 

Landsat 8 OLI 

2014-01-11 

14,88 

LC81670732014251LGN00 

Landsat 8 OLI 

2014-09-08 

3,5 

LC81670732015126LGN00 

Landsat 8 OLI 

2015-05-06 

0,0 

LC81670732015206LGN00 

Landsat 8 OLI 

2015-07-25 

0,0 

LC81670732015254LGN00 

Landsat 8 OLI 

2015-09-11 

0,0 

LC81670732015286LGN00 

Landsat 8 OLI 

2015-10-13 

0,0 

LC81670732015318LGN00 

Landsat 8 OLI 

2015-11-14 

0,0 


Como parte do pré-processamento, todas as imagens foram calibradas radiometri- 
camente para a reflectância [http://wiki.landscapetoolbox.org/doku.php/remote_sen- 
sing_methods:normalized_burn_ratio]. 

Algumas imagens tinham uma percentagem significativa de nuvens e sombras, pelo 
que foi necessário aplicar uma máscara, implementada através do módulo Automated 
Cloud Cover Assessment, disponibilizado pelo software SAGA GIS. Todas as imagens 
foram cortadas pelo limite da área do Parque, utilizando-se um shapefile com o limite 
da área de estudo. No entanto, a percentagem de cobertura de nuvens presente na ta- 
bela 1 diz respeito à totalidade da imagem, sendo que ela será menor para o interior da 
área de estudo. 

Por forma a obter as áreas ardidas e identificar a distribuição dos incêndios na área 
do Parque, procedemos a combinação das bandas SWIR 2, NIR e GREEN, quer para as 
imagens do Landsat 5 e 7, como para o Landsat 8 OLI (bandas 7, 4, 2 e 7, 5, 3, respeti- 
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vamente). Esta combinação de bandas oferece imagens semelhantes à chamada combi- 
nação de "cores naturais", permitindo detetar incêndios, fumo, áreas desertas, tipos de 
vegetação etc. [http://web.pdx.edu/~emch/ipl/bandcombinations. html]. 

No que diz respeito à análise da recorrência, após extração das áreas ardidas a partir 
das imagens de satélite referidas na tabela I, procedemos à sua análise com recurso a 
software SIG, individualizando as ocorrências por ano, reclassificando os dados de acor- 
do com a existência ou não de área ardida e aplicando álgebra de mapas para cruzar as 
áreas ardidas anualmente. Posteriormente procedeu-se à codificação dos resultados, de 
acordo com os padrões de recorrência dos incêndios: " 0 " (áreas não ardidas), “ 1 " (áreas 
ardidas uma vez), "2" (áreas ardidas duas vezes), "3" (áreas ardidas três vezes) e assim 
sucessivamente. O resultado final permite-nos visualizar as áreas ardidas e o padrão de 
recorrência ao longo do tempo (Ferreira-Leite et al., 2011). 


3. Resultados 


Da análise realizada às imagens de satélite no período de 2000 a 2015, relativas à área 
do Parque Nacional da Gorongosa concluímos que se verifica um elevado número de 
ocorrências de incêndios e extensa área ardida associada. Com efeito, nos 11 anos consi- 
derados, apenas em dois deles os valores de área ardida é inferior a 500 km2, e noutros 
sete a área total ardida é mesmo superior a 1000 km2 (fig. 4). 

3000 

2500 


2000 



2000 2001 2002 2003 2004 2005 2007 2009 2013 2014 2015 


Figura 4 - Incêndios no Parque Nacional da Gorongosa, entre 2000 e 2015 (em Km2) 

Apesar de observarmos alguma oscilação inter-anual nos valores da área ardida, eles 
são frequentemente elevados, revelando inclusivamente uma ligeira tendência de cres- 
cimento. Como se pode observar através da linha de tendência linear, verifica-se uma 



correlação positiva, ainda que ténue, entre os valores de área ardida e a evolução tem- 
poral, o que indicia que, a longo prazo, existe uma ligeira tendência para o aumento das 
áreas ardidas. 

Estes valores refletem um regime de fogo bastante intenso, revelando uma paisagem 
onde o fogo é um elemento fundamental para a sua evolução ou onde a utilização regu- 
lar do fogo para a "gestão" do território é muito frequente. 

A observação da tabela II reforça esta ideia, quando comparamos as áreas ardidas 
com a área total do Parque. Efetivamente, os anos de 2005 e 2007 foram particularmen- 
te gravosos, atingindo-se totais de área ardida superiores a 50% da área do PNG. Nos 
anos de 2002, 2013, 2014 e 2015, também os valores de área ardida total foram bastante 
significativos, próximos ou superiores a 30% da área do PNG. 

Tabela II - Áreas ardidas (em km2) e percentagem de área do PNG afetada pelos incêndios, por ano 


Anos 

Áreas Ardidas (km2) 

% da Área do PNG 

2000 

644,98 

17,55 

2001 

78,71 

2,14 

2002 

1349,23 

36,72 

2003 

1005,54 

27,36 

2004 

391,97 

10,67 

2005 

2446,99 

66,59 

2007 

1937,84 

52,73 

2009 

644,49 

17,54 

2013 

1084,99 

29,53 

2014 

1095,46 

29,81 

2015 

1242,04 

33,80 


A intensa ação do fogo neste território, consubstanciada em elevados valores de área 
ardida anual, chama-nos a atenção para um outro aspeto extremamente pertinente, no 
que aos incêndios e seu regime diz respeito, que é a elevada recorrência (Ferreira-Leite 
et al, 2010, 2011). 

Ao observarmos a sucessão inter-anual de áreas ardidas constatamos que alguns lo- 
cais são afetados regularmente pelo fogo. De facto, há em determinados sectores da 
área em estudo uma recorrência muito elevada dos incêndios. A análise da figura 7 
revela-nos que a recorrência de áreas ardidas neste 11 anos analisados pode atingir o 
valor máximo possível, ou seja, há áreas que arderam em todos os anos analisados. 
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Figura 5 - Recorrência dos incêndios no PNG 


Se atentarmos às figuras 5 e 6 verificamos que apenas 21% do território não foi per- 
corrido pelo fogo ao longo do período analisado. Pela comparação com a figura 3 veri- 
ficamos que correspondem genericamente às áreas de floresta densa ou ocupadas por 
superfícies aquáticas. 

Dos restantes 79% do território afetado por incêndios, uma percentagem significativa 
(55%) teve um máximo de 4 recorrências no período de tempo analisado. 

Ainda assim, cerca de 25% do território do PNG sofreu uma recorrência de incên- 
dios 5 ou mais vezes nos 11 anos considerados, facto que pode representar um impacte 
bastante significativo no ecossistema, principalmente se estes valores de extrema recor- 
rência estiverem relacionados com a ação antrópica e não corresponderem a uma dinâ- 
mica natural e adaptada ao ecossistema em questão, podendo resultar em alterações 
e repercussões graves para a biodiversidade caraterística deste ecossistema e espécies 
dependentes dele. 


3% 



Sem ocorrênci; 
1 incidência 
1 recorrência 

■ 2 recorrências 

■ 3 recorrências 

■ 4 recorrências 

■ 5 recorrências 

■ 6 recorrências 
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■ 9 recorrências 

■ 10 recorrências 


Figura 6 - Percentagem de ocorrência e recorrência de áreas ardidas 

4. Conclusões 

A recorrência dos incêndios no PNG é muito elevada, tendo-se verificado que cerca 
de 25% do território do PNG sofreu uma recorrência de 5 incêndios ou mais nos 11 anos 
considerados e que só em 21% do território é que não ocorreram incêndios, mas que 
essas áreas livres do fogo correspondem genericamente a áreas de floresta densa ou 
ocupadas por superfícies aquáticas. 

Assim, o presente trabalho permitiu identificar áreas prioritárias de intervenção no 
âmbito da prevenção e da vigilância, mas deixou ainda muito por estudar, tendo mos- 
trado a necessidade da realização de novos estudos. 

Podemos destacar a importância de serem estudadas, por exemplo, a severidade dos 
incêndios e o sequestro florestal de carbono no contexto de pré fogo, fundamental para 
compreender o real impacte ambiental dos recorrentes incêndios no PNG. 
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Resumo 


Os impactes dos incêndios florestais são múltiplos (económicos, humanos, paisagísticos, so- 
ciais e ambientais - nas árvores; na vegetação arbustiva, subarbustiva e herbácea; no solo, nos 
organismos do solo; nas aves e mamíferos; no ar; na água; ...) e complexos (diretos, indiretos, 
cumulativos, imediatos, subsequentes, ...), dependendo, segundo Macedo e Sardinha (1993), 
de fatores tão variados como a grandeza, a intensidade, a época, a duração e a frequência dos 
incêndios, as dimensões e composição dos povoamentos; volume, concentração, distribuição e 
características do combustível; natureza e características do solo, ..., sendo que um dos impactes 
mais significativos, no nosso país, se verifica nos solos (propriedades físicas e químicas, conse- 
quências hidrológicas e erosivas, hidrofobicidade, ...). 

Com esta comunicação pretende-se apresentar os aspetos metodológicos das queimas ex- 
perimentais realizadas em maio de 2014 em Santo Tirso, num eucaliptal e em matos, com o 
objetivo de reduzir o combustível sob diferentes técnicas de condução do fogo, a qual resultou 
de uma cooperação entre a Universidade do Minho e a Camara Municipal de Santo Tirso e que 
visa estudar dos efeitos deste tipo de fogo no solo. 


Palavras-chave: Queima experimental, metodologia, eucaliptos, mato, solo. 


INTRODUÇÃO 


Muitas destas áreas rurais tomaram-se paisagens propensas à ocorrência de incên- 
dios de grande intensidade, devido aos elevados níveis de biomassa acumulados ao 
longo dos anos e prontos para alimentar fogos catastróficos durante o Verão. 

Com a industrialização e a modernização da sociedade, ocorreram mudanças drás- 
ticas na paisagem e no regime de fogo, devido à grande pressão antrópica, agrícola e 
pecuária. Estas mudanças no uso tradicional da terra e estilo de vida das populações 
implicaram o aumento de grandes áreas abandonadas de anteriores terras agrícolas, o 
que, por um lado, levou à recuperação da vegetação e ao aumento do combustível acu- 
mulado nos espaços florestais tradicionais (Lourenço, 1991; Rego, 1992; Garcia-Ruiz et 
ah, 1996; Roxo et ah, 1996) e, por outra parte, conduziu, naturalmente, ao aumento dos 
espaços com uso florestal. 

Também o aumento das florestas plantadas e as políticas de prevenção e extinção dos 
incêndios contribuíram para um aumento do combustível inflamável. 

Essas mudanças drásticas, juntamente com o aumento de ignições inerente ao au- 
mento da população e à desestruturação do mundo rural (Bento-Gonçalves et al., 2010), 
têm gerado, nas últimas décadas, paisagens propensas à ocorrência de incêndios de 
grande intensidade, devido aos elevados níveis de biomassa acumulados ao longo dos 
anos e prontos para alimentar fogos catastróficos durante o Verão, verificando-se igual- 
mente um aumento na dimensão e frequência dos incêndios florestais (Pausas e Keeley 
2009). 

Assim, a minimização da área percorrida anualmente por incêndios florestais passa 
essencialmente pela manutenção de cargas de combustível florestal abaixo dos níveis 
críticos, pelo que é importante estudar os impactes das diferentes técnicas de redução 
de combustível, especialmente as que são mais polémicas, ou seja, as que usam o fogo. 

Assim, na sequência da investigação que tem vindo a ser desenvolvida sobre incên- 
dios florestais, seus efeitos sobre os solos e medidas de mitigação (Vieira et al., 2014; 
Bento-Gonçalves, et al., 2013; Bento-Gonçalves, et al., 2012; Vieira et al., 2012a; Vieira 
et al., 2012b;), no âmbito do CEGOT e do Departamento de Geografia da Universidade 
do Minho, foi estabelecido um protocolo com a Câmara Municipal de Santo Tirso no 
sentido de implementar áreas experimentais para a avaliação de técnicas de redução 
de combustíveis em áreas florestais do concelho, procurando avaliar a sua eficácia e os 
impactes provocados sobre os solos e a floresta. 

Nesta parceria contou-se com a inestimável colaboração do Dr. Manuel Gil, que gen- 
tilmente disponibilizou a Bouça da Samoça para a realização deste estudo, dos Bom- 
beiros Voluntários de Santo Tirso, do Instituto de Conservação da Natureza e das Flo- 
restas, da Autoridade Nacional de Proteção Civil e da equipa dos Sapadores Florestais 
de Santo Tirso que se responsabilizaram pela preparação das parcelas e pela seguran- 
ça aquando da realização das queimas, tendo estas sido realizadas por dois Técnicos 
credenciados em fogo controlado e fogo de supressão, os Eng. Paulo Bessa (Gabinete 
Técnico Florestal/ Câmara Municipal de Penafiel) e pelo Eng. Artur Borges (Gabine- 
te Técnico Florestal/ Câmara Municipal de Felgueiras). Apoio igualmente inestimável, 
quer na preparação (levantamentos da vegetação e do solo, recolha de amostras, ...), 
quer na realização (registo fotográfico e vídeo, instalação de termopares, instalação dos 
equipamento de monitorização da erosão, recolha de amostras, ... ) quer ainda na moni- 
torização posterior, foi-nos dada pelos alunos da licenciatura e do Mestrado do Depar- 
tamento de Geografia da Universidade do Minho. 



/ 

Area de estudo e a presença do fogo 


Reguenga é uma freguesia portuguesa do município de Santo Tirso (fig. 1) com uma 
população estimada de 1596 habitantes, segundo censos de 2011. Com 5 Km2 de área, a 
sua densidade populacional é de 319 hab/km2, situando-se na parte Sudeste do muni- 
cípio e distando cerca de 8 km da sede do concelho. 

A Bouça da Samoça é uma propriedade florestal de domínio privado, situada na fre- 
guesia da Reguenga, em Santo Tirso, ladeada de muros de pedra, e com uma floresta 
com características antrópicas, constituída na sua maioria por pinheiro-bravo, eucalip- 
tos e matos, destacando-se alguns sobreiros isolados (fig. 1). 

Na área de estudo (Bouça da Samoça), as parcelas intervencionadas encontram-se 
entre os 200 e os 300 metros de altitude relativamente ao nível médio das águas do mar 
e estão localizadas numa vertente com exposição a Noroeste (Parcela Povoamentos). 
No local, o declive da superfície encontra-se entre 10 a 15 graus (20 a 25%) de inclinação 

(fig- 1)- 



Figura 1 - Enquadramento administrativo da Bouça da Samoça no concelho de Santo Tirso. 


Analisados os incêndios florestais registado na área onde se encontram localizadas 
as parcelas, verifica-se que, desde 1975, esta área foi percorrida por incêndio em 2001, 
2005 e 2010. No entanto, a área florestal envolvente, nas freguesias de Refojos e Re- 
guenga, ardeu nos anos 1978, 1982, 1985, 1989, 1993, 1996, 1998, 2001, 2005, 2010 e 2013 
(fig. 2), podendo, por isso, considerar-se como uma área de risco para a ocorrência de 
incêndios florestais. 
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Figura 2 - incêndios florestais registado na área das parcelas. 


Metodologia 


As queimas experimentais foram realizadas no dia 13 de maio de 2014 e no período 
de 12 a 15 de maio o Continente esteve sob a ação de anti ciclones, os quais se posicio- 
naram ou a noroeste ou a norte da Península Ibérica, em crista em direção aos Açores. 

Foram realizadas duas queimas experimentais usando diferentes técnicas de condu- 
ção do fogo. 

Previamente foram preparadas as duas parcelas com o objetivo de garantir a segu- 
rança das queimas, tendo sido abertas faixas de contenção (fot. 1 a, b, c, d) e colocados 
os meios de prevenção nos locais estratégicos (fot. 2 a, b, c, d.) 




Foto 2: a, b, c, d - Meios de prevenção 


Na parcela 1 começou por usar-se a técnica de flanco, devido ao posicionamento do 
vento em relação ao declive (era obliquo, soprava de NE), mas depois, com a rotação do 
vento para NW, passamos a usar a técnica contra o vento e contra o declive (fot. 3). O 
que se pretendeu foi ter uma queima lenta e com baixa intensidade, daí usarmos a téc- 
nica em função das condições meteorológicas, mais concretamente do vento. Na parcela 
2 aplicou-se o fogo a favor do vento e do declive (fot. 4). 



Foto 3 - Queima experimental na parcela 1 
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Foto 1: a,b,c, d- Abertura de faixas de contenção 



Foto 2: a,b,c,d-Mes de prevenção 



Foto 4 - Queima experimental na parcela 2 


A primeira técnica permite temperaturas mais baixas, mas um maior tempo de expo- 
sição do solo ao fogo, enquanto que a segunda técnica implica temperaturas muito mais 
elevadas, mas um reduzido tempo de exposição do solo ao fogo. 

O quadro 1 resume todas as características do local, condições existentes, técnicas 
utilizadas e caraterísticas técnicas. 


Quadro 1 - Resumo das características e técnicas utilizadas nas queimas experimentais. 


Parcela 

Parcela 1 (Eucaliptal com fol- 
hada em sub coberto) 

Parcela 2 (Matos densos de 
tojo, sargaço e giesta, 4 anos de 
idade, até 1 m de altura) 

Modelo de Combustível (seg- 

9 

6 

undo o NFFL do PMDFCI) 



Exposição 

NW 

NW 

Declive 

20-25% 

20-25% 

Meteorologia Observada 



Prescrição 

• T Q c - 16 a 25 s c 

• T s c - 16 a 25 s c 


• %HR - 46 a 30% 

• %HR - 46 a 30% 


• Vento - 8 a 10 Km/h de 

• Vento - 8 a 10 Km/h de 


Norte 

Norte 


• % Humidade dos Combus- 

• % Humidade dos Combus- 


tíveis Mortos Finos - 12 a 15 

tíveis Mortos Finos - 12 a 15 


(julgo que se verificou ser 

(julgo que se verificou ser 


de 15.8) 

de 15.8) 


• Que % queríamos reduzir 

• Que % queríamos reduzir 


sobre a carga inicial - 90 a 

sobre a carga inicial - 60 a 


100% 

70% 


• Carga inicial de combustível 

• Carga inicial de combustível 


- (+-) 16 t/ha 

- (+-) 21 t/ha 

Técnica de Ignição e de Con- 

Inicialmente de Flanco e depois 

A favor do vento e do declive 

dução do fogo Usada 

contra o vento e contra o declive 


Características da Técnica 

• Muito lenta 

• Rápida 

Usada e resultados esperados 

• Pouco intensa 

• Bastante intensidade verifi- 


• Maior tempo de residência 

cada 


da chama 

• Pouco tempo de residência 


• Pequena área tratada por 

da chama 


unidade de tempo (logo 

• Grandes áreas tratadas por 


menos rentável) 

unidade de tempo (logo 


• Dimensões da Chama 

muito rentável) 


(altura, comprimento e pro- 

• Dimensões da Chama 


fundidade) reduzidas 

(altura, comprimento e pro- 


• Maior dano provável no 

fundidade) elevadas 


solo devido ao maior tempo 

• Menor dano provável no 


de residência 

solo devido ao reduzido 


Nota: Estas características são 
válidas para as duas técni- 
cas (contra o vento e contra o 
declive e de flanco), no entanto 
a técnica de flanco está sempre 
no intermédio entre a primeira 
e a técnica a favor do vento e do 
declive) 

tempo de residência 
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O registo das temperaturas do solo antes, durante e após a execução da queima expe- 
rimental foi efetuado com recurso a termopares EL-USB-TC, do tipo K, com capacidade 
de armazenamento de 32000 leituras (fot. 5 a, b). O intervalo de recolha de dados con- 
siderado foi de 10 segundos. Os dados de cada um dos 24 termopares foram posterior- 
mente descarregados para o computador através de uma ligação direta do módulo de 
armazenamento a porta USB através de software específico, capaz de produzir gráficos 
e exportar os dados para outras aplicações. 



Foto 5 a, b - Instalação dos termopares 


Antes e depois das queimas experimentais foram recolhidas 7 amostras do solo não 
perturbado (três em cada uma das parcelas queimadas e uma em área não queimada) 
para posterior análise (pH, condutividade elétrica, densidade aparente, porosidade, 
bem como nutrientes) em laboratório (fot. 6 a, b, c, d) e instaladas parcelas de erosão 
para posterior monitorização da erosão do solo e da escorrência da água (fot. 7), tendo 
ainda sido instalados pluviómetros para quantificação da precipitação. 




Foto 6 a, b, c, d - Recolha de amostras de solos antes e depois das queimas. 



Foto 7 - Parcela de erosão. 


Notas finais 


As queimas experimentais realizadas em maio de 2014 em Santo Tirso, num euca- 
liptal e em matos, com o objetivo de reduzir o combustível sob diferentes técnicas de 
condução do fogo, permitiram estudar os impactes deste tipo de técnicas no solo. 

Foram aqui descritas as metodologias seguidas e brevemente serão apresentados os 
resultados obtidos e que resultaram da monitorização, durante 12 meses, das parcelas 
queimadas e das respetivas análises ao solo e à água. 
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Resumo 


Desde 2010, como grupo de investigadores do Instituto de Ciências Sociais, temos vindo a 
assumir a gestão científica do arquivo dos antigos Serviços Hidráulicos no Norte do país. De 
entre os milhares de pastas existentes no arquivo, encontram-se os processos relacionados com 
o Domínio Público Hídrico (DPH) da bacia hidrográficas do rio Ave que consultamos e anali- 
samos, desde 1886 até à atualidade, e que demonstram a relevância das fontes históricas para 
a produção de informação no conhecimento histórico dos cursos de água e áreas ribeirinhas 
dessa região. 

O que pretendemos apresentar são estudos de casos com particular interesse do ponto de 
vista histórico para o conhecimento de uma bacia hidrográfica do litoral Noroeste de Portugal 
e da evolução das caraterísticas morfométricas dos seus cursos de água. Com alguns exemplos 
elucidativos, tentaremos demonstrar o papel que os arquivos públicos podem ter na conserva- 
ção patrimonial. 


Palavras-chave: DPH, Processos, acervo, património documental. 


INTRODUÇÃO: 

O Arquivo Histórico da Agência Portuguesa do Ambiente (APA) 


A Agência Portuguesa do Ambiente é a entidade possuidora de um valioso arquivo 
resultante da atividade centenária desenvolvida pelos Serviços Hidráulicos com tutela 
sobre a gestão da água e o planeamento dos recursos hídricos que importa conhecer e 
divulgar. O acervo documental e técnico dos antigos Serviços Hidráulicos do Douro 
constitui uma oportunidade para entendermos uma Instituição Pública, onde a água e o 
seu uso marcam profundamente as relações sociais e as atividades económicas. Para fa- 
zermos a história dos SHD e compreendermos o papel desempenhado por esta institui- 
ção pública na economia e sociedade nortenha, são fundamentais os documentos técni- 
cos e administrativos que produziu, assim como toda a correspondência e projetos que 
lhe foram endereçados, enquanto entidade competente na gestão dos recursos hídricos, 
no norte de Portugal (Campeio 2011, Costa 2012, Costa e Cordeiro 2012, 2012a, 2015, 
2015a, Costa et al. 2015). Os processos arquivados no acervo da APA contam casos de 
estudo que percorrem os usos das águas públicas para diferentes fins, as modalidades 
da sua utilização, nas técnicas mais tradicionais associadas à rega, e a sua inserção nos 
diferentes processos produtivos industriais, realçando a importância da hidroeletrici- 
dade, no desenvolvimento da bacia do Ave, sem esquecer os usos públicos e a ocupação 
das margens para outras atividades (Costa 2012, Costa et al. 2015). São assim várias as 
áreas temáticas de interesse científico (histórico, geográfico, técnico, etc) tidas em conta 
na análise destes processos, bem como os problemas, impactes e condicionantes das 
atividades humanas para a gestão do Domínio Público Hídrico (DPH). 


1. A área de estudo - A bacia hidrográfica do rio Ave 


A bacia hidrográfica do rio Ave está localizada no Noroeste de Portugal entre os 41 Q 
15' e 41 Q 40' de latitude Norte e 8 o 00' e 8 o 45' de longitude Oeste e cobre uma área de 
aproximadamente 1391 km2. Esta bacia confronta a Norte com a bacia hidrográfica do 
rio Cávado, a Oriente com a bacia hidrográfica do rio Douro e a Sul com a bacia hidro- 
gráfica do rio Leça (fig. 1). 




Figura 1 - Enquadramento administrativo da bacia hidrográfica do rio Ave. Fonte: IGEOE. 

O Rio Ave, com as suas cabeceiras a mais de 1050 metros de altitude, na Serra da 
Cabreira, tem um percurso de cerca de 100 Km, atravessando inicialmente o território 
de Nordeste para Sudoeste, infletindo posteriormente para oeste para desaguar em Vila 
do Conde. 


2. Resultados - discussão e análise 


São várias as estruturas físicas associadas à utilização das águas públicas para usos 
agrícolas e industriais mas são outro tipo de intervenções que devemos considerar no 
âmbito deste trabalho. Obras e ações que se podem desenvolver, quer na secção de uma 
forma transversal, quer no leito e ao longo ou sobre as margens, e por isso, de forma 
longitudinal. As intervenções no DPH podem ser classificadas segundo a natureza dos 
trabalhos efetuados e da área abrangida (Costa 2008, 2012, 2010a, WASSON, J-G. et al. 
1998): - trabalhos de manutenção - neste estudo centrados nos trabalhos de limpeza 
das margens e a extração de inertes e penedos; - ações de regularização -Destacamos as 
intervenções relacionadas com os aproveitamentos hidráulicos (açude, canal de fuga, 
canal de descarga. . .) e as retificações da corrente (a construção de muros, a canalização, 
o alinhamento...); - obras estruturais - obras de grande dimensão como por exemplo a 
construção de pontes e aquedutos. 

Os trabalhos de limpeza, regularização e reparação do leito e margens estavam pre- 
vistos nos termos dos artigos 276. Q , 284.° e 286° do Regulamento dos Serviços Hidráuli- 
cos (Decreto com força de Lei n.° 8, de 1 de Dezembro de 1892) e do artigo 130.° da Lei 
de Águas (Decreto n° 5787-IIII, de 10 de Maio de 1919). 

A limpeza e a extração de areia originavam centenas de pedidos anualmente (Costa 
2004, 2008, 2010a) e incluem-se no âmbito dos trabalhos de manutenção, já que, em 
algumas situações, estes procedimentos contribuíam para o desassoreamento dos lei- 
tos dos cursos de água. Além dos proveitos que a extração de inertes permitiam, esta 
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suscitava conflitos que decorriam, na maior parte das vezes, do desconhecimento dos 
impactes negativos deste tipo de atividade. Os guarda-rios tinham competências ao 
nível da avaliação dos potenciais locais para a extração de inertes. Cabia-lhes a missão 
de analisar os pedidos e em alguns caso, tornava-se necessária uma visita ao local para 
aferir in loco das possibilidades de tal atividade. Além das dúvidas decorrentes da falta 
de informação sobre a capacidade dos cursos de água em disponibilizar quantidades 
de areia por forma a garantir as solicitações, outras questões se levantavam, nomeada- 
mente sobre os impactos desta atividade na estabilidade de determinadas estruturas 
rodoviárias. 

Além dos milhares de pedidos para esta atividade, entravam também alguns reque- 
rimentos para a extração de penedos, em que a principal finalidade estava associada à 
melhoria do regime dos cursos de águas, sendo que, na maior parte das situações, a pe- 
dra era aproveitada para obras nas margens, principalmente na construção de muros de 
suporte. A destruição ou o corte de penedos é uma operação que ocorre principalmente 
na bacia do Vizela e que está, sem dúvida, relacionada com a sua morfologia montanho- 
sa de vertentes abruptas, com grande blocos e bolas graníticas (Costa 2004, 2008). 

A limpeza e a extração de areias são alguns exemplos de intervenções no DPH, com 
objetivos e impactes diferenciados. Enquanto a limpeza permitia regularizar o escoa- 
mento das águas e reduzir os efeitos das inundações, a extração da areia podia, por 
um lado, reforçar essa melhoria, mas também, por outro, levar à degradação do leito 
e das margens, como todos os riscos que daí advinham. Tratavam-se, no entanto, de 
intervenções de baixo impacte ambiental, dada a escala local em que eram realizadas, 
contrariamente às grandes obras efetuadas no leito e nas margens. 

Os aproveitamentos hidráulicos tornaram-se fundamentais, quer no desenvolvimen- 
to das atividades agrícolas, quer no impulso dado aos diferentes tipos de indústrias 
que recorreram a este tipo de estrutura. As obras relacionadas com os aproveitamen- 
tos hidráulicos implicam diferentes tipos de intervenções no canal e na sua geometria. 
Das diferentes estruturas que constituem um aproveitamento hidráulico, destacam-se 
o açude e a barragem, por serem aqueles que maiores impactes provocam. O licencia- 
mento para a construção de açudes e barragens está devidamente definido, quer no 
regulamento dos Serviços hidráulicos de 1892, quer na Lei de Aguas, de 1919. E o artigo 
265.° do regulamento dos Serviços hidráulicos que estabelece os critérios técnicos a que 
deve obedecer este tipo de estrutura hidráulica (Costa 2008, 2010, 2010b): - a altura pre- 
tendida -"(...) deve ser tal que, em águas médias, o nível da água a montante seja, pelo 
menos, 0,20 m. mais baixo do que a parte mais baixa dos prédios superiores situados em 
toda a extensão da represa e 0,10 m. mais baixo do que a parte mais baixa dos aquedu- 
tos de esgoto dos terrenos superiores que se acharem na mesma extensão. (...)" e "(...) 
será marcada clara e visivelmente, junto à margem, em local facilmente acessível, com 
um sinal ou referência fixa, que não possa ser facilmente destruído (...)"; - a existência 
de descarregador e adufas ou portas em número e com as dimensões calculadas para 
que, ainda quando a água cresça, o nível da represa fique quanto possível nas condições 
de não provocar prejuízos; - a construção dum plano inclinado com as condições pró- 
prias para a passagem do peixe (fig. 2). 



Figura 2 - Planta e corte relativos ao processo para construir açude no rio Bugio (Regadas, Fafe, 1912). 

(Fonte: APA) 

Nos termos do artigo 69. Q do Regulamento da Lei de Águas e dos artigos 84. Q e 85. Q da 
própria Lei, da informação prestada devia constar algumas informações de grande in- 
teresse do ponto de vista da hidrodinâmica fluvial (Costa 2008, 2010b): - a área do apro- 
veitamento, com a designação dos prédios e os nomes dos proprietários nela abrangida; 
- o local de construção do açude ou barragem, fixando a sua altura ou o processo de 
derivar as águas. A direção e forma dos canais, levadas ou aquedutos de derivação e 
devolução à corrente, com individualização dos prédios que tivessem de ser onerados 
com servidões; - os prejuízos criados ao normal regime das águas ou a qualquer conces- 
são de utilidade pública. . . 

Os açudes começaram desde cedo a fazer parte da paisagem fluvial da bacia hidro- 
gráfica do rio Ave (Costa 2008, 2010b). São de facto numerosos os exemplos que revelam 
a complexidade que está associada ao aproveitamento dos cursos de água por este tipo 
de estruturas hidráulicas, sendo que a maior parte dos processos está relacionada com 
pedidos para a construção de açudes hidroagrícolas (fig.3) (Costa 2008, 2010, 2010b, 
INE 2004). 



Figura 3 - Planta e cortes relativos ao processo para construir açude de irrigação, no rio Ferro (Fraga, 

Armil, Fafe, 1903). (Fonte: APA, adaptado) 


Os pedidos para obras de manutenção dos açudes eram habituais e tinham tendência 
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para aumentar em anos de inundações. Normalmente, este tipo de obras de manutenção 
dos açudes e barragens não provocavam qualquer tipo de alterações significativas no 
regime das águas. No entanto, existiam outro tipo de ações que introduziam alterações 
nas características morfométricas, o que originava impactes hidrológicos significativos. 
A forma mais comum e mais utilizada consistia no aumento da altura do coroamento 
do açude, situação que podia ser permanente, ou afeta os períodos de maior secura. 
Estas alterações morfométricas originavam benefícios significativos, mas também po- 
diam ter impactes negativos, para os proprietários marginais situados a montante des- 
ses açudes ou barragens. Eram por isso frequentes as reclamações apresentadas, quer 
por agricultores, quer por outros proprietários das fábricas situadas na proximidade 
do local de intervenção. A forma de ultrapassar este tipo de problemas ou de evitá-los, 
passava por um conjunto de intervenções que privilegiavam a colocação de comportas 
ou descarregadores no açude ou barragem (Costa 2008, 2010b). 

Além dos açudes e das barragens, temos de considerar outras formas de intervenção, 
que poderemos definir como trabalhos nas margens, e por isso, principalmente perspe- 
tivados segundo o perfil longitudinal do curso de água. 

A partir da análise dos processos do DPH, podemos encontrar um conjunto de con- 
ceitos que se enquadram neste tipo de operações: canalização, aquedutamento, regula- 
rização, mudança de leito, retificação, e alinhamento dos cursos de água. Associados a 
estas diferentes formas de intervenção, os trabalhos com muros revelam-se fundamen- 
tais na relação das margens com o leito dos cursos de água (Costa 2004, 2008, 2010a). 

A necessidade de estabelecer um limite físico com as margens implica, na maior par- 
te dos casos, a construção de muros de suporte, construídos duma forma rudimentar e 
com recurso a materiais locais. Embora sejam utilizados diferentes termos na apresen- 
tação dos requerimentos, as obras com muros destinam-se ao suporte e à defesa das 
margens, contra as águas das correntes (fig. 4). 



Figura 4 - Planta e cortes relativos ao processo para reconstruir parte do muro de defesa, nas margens 
do ribeiro do Cardai (Sequeiro, Santo Tirso, 1904). (Fonte: APA) 

Os muros de suporte visam, principalmente, evitar o arrastamento de terras para o 
leito dos rios, diminuindo assim o processo de assoreamento. 


Além das funções de suporte e de defesa, a construção de muros está fortemente 
associada à regularização da maior parte dos cursos de água Aqui também convém dis- 
tinguir os principais tipos de operações - a mudança de leitos e a canalização. A maior 
parte dos trabalhos de mudança de leito eram feitos numa reduzida extensão, quase 
sempre inferior a cem metros, e passavam por alinhar a corrente com a construção de 
muros de suporte das novas margens. Na maioria dos casos, os pedidos circunscre- 
viam-se às propriedades dos requerentes e visavam o aumento da área de cultivo, pela 
junção das parcelas de cada margem. Além dos benefícios agrícolas que resultavam 
deste tipo de intervenção, o alinhamento das correntes facilitava, em pequenas curva- 
turas muito pronunciadas dos cursos de água, a vazão das águas, melhorando, assim, 
o regime fluvial (fig. 5). 



Fig. 5 - Planta e cortes relativos ao processo para mudar o curso do ribeiro de Micho (Micho, Viatodos, 

Barcelos, 1918). (Fonte: APA) 


A supressão de curvaturas, de forma a facilitar a vazão e diminuir os riscos de inun- 
dação dos campos agrícolas, é também um dos principais fatores neste tipo de interven- 
ções. Conforme estava estabelecido, regulamentarmente, os alinhamentos deviam man- 
ter as características morfométricas do canal abandonado, isso é, a construção do novo 
troço devia manter as dimensões do curso suprimido, no que respeita à altura, largura e 
profundidade. Os novos alinhamentos recorriam, por isso, à construção de muros late- 
rais garantindo também dessa forma, o suporte dos terrenos e a defesa contra as cheias. 
Duas consequências resultavam diretamente da construção de muros no novo leito: a 
alteração das margens e o abandono do troço retificado. A mudança de leito obrigava 
a proceder a ações sobre o troço abandonado. A forma mais simples e mais utilizada, 
em terrenos de cultivo, consistia na cobertura ou no enchimento do antigo canal (fig. 6). 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


127 


128 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 



Esc. \j50O 



Figura 6 - Planta e cortes relativos ao processo para construir um novo alinhamento do leito do ribeiro 
de Oriz (Ribeira, Gonça, Guimarães, 1967). (Fonte: APA) 

Além da mudança de leito em propriedades agrícolas, esta operação surge relacio- 
nada com as necessidades decorrentes da expansão urbana, e principalmente, com os 
efeitos da implantação industrial. Muitas fábricas, durante a sua instalação inicial ou 
nas fases de ampliação, tinham, também, a necessidade de procederem à mudança dos 
cursos de água que atravessavam a sua propriedade industrial. É neste contexto que a 
cobertura tomou-se mais frequente, já que por um lado, tomava possível a implanta- 
ção/ocupação urbana e industrial sobre os cursos de água, e por outro, resolvia alguns 
problemas de saúde pública, de origem hídrica. 

De forma a identificar os possíveis efeitos decorrentes destas obras de regularização, 
nomeadamente a canalização de leitos e assim poder tomar decisões mais sustentadas 
no que respeita ao licenciamento, a Direcção Geral dos Serviços Hidráulicos emite, em 
1968, uma circular em que aponta os seguintes elementos necessários à apreciação dos 
respetivos projetos (Costa 2008): - a delimitação da bacia e a respetiva área; - a avaliação 
do caudal de cheia a prever; - o perfil longitudinal do leito da corrente, num mínimo 
de 300 metros para montante e para jusante; em obras importantes ou em leitos com 
pequena inclinação, deveria abranger uma maior extensão, até 1000 m; - os perfis trans- 
versais do leito e na extensão relativa ao perfil longitudinal referida em 3). Estes perfis 
poderiam ser levantados de 100 em 100 metros, em larguras mínimo de 5 metros em 
cada margem. 

Além deste conjunto de características técnicas, estes projetos deviam também in- 
cluir elementos informativos sobre os níveis das cheias conhecidas no local, os peri- 
gos e inconvenientes resultantes destas cheias, ou dos eventuais regolfos de elevação, 
provocados pelas obras projetadas. Os estudos hidráulicos realizados permitiram com- 
preender melhor a dinâmica fluvial de algumas pequenas bacias de drenagem e vieram 
fundamentar as decisões tomadas relativamente aos pedidos de licenciamento de cana- 
lização. 

Entre as diferentes formas de intervenção sobre o leito e sobre as margens temos 



também de considerar a construção de infraestruturas, entre as quais destacamos as 
pontes e os aquedutos. A construção de pilares ou vãos (fig. 7) nas pontes, implicava 
frequentemente com a secção de vazão e por isso tinha implicações no regime fluvial 
(Costa 2004, 2008). 



Figura 7 - Planta e cortes relativos ao processo para construir duas passagens sobre o ribeiro de Rega- 
das (Moinhos do Bairro do Rego, Regadas, Fafe, 1917). (Fonte: APA) 

Em período de cheias, eram, por isso, frequentes os episódios que punham em causa 
a estabilidade da estrutura das pontes. As grandes inundações de 1909 deixaram relatos 
esclarecedores sobre este tipo de situações, nomeadamente às vistorias realizadas, às 
pontes afetadas (Costa 2008). A debilidade das estruturas e a má conceção, em termos 
de vazão, de muitas pontes, foram responsáveis por algumas situações de queda e des- 
truição. A preocupação com as cheias e seus impactes na estrutura das pontes obrigou, 
em muitos projetos, a incluir os cálculos relativos à avaliação do caudal de cheia a pre- 
ver. Até 1968, os projetos sobre pontes não incluíam de forma obrigatória o estudo hi- 
dráulico, o que passou a acontecer com a publicação do Decreto n. s 48373 de 8 de Maio. 

De uma forma geral, os diferentes trabalhos e obras efetuados no DPH referem-se a 
obras de pequena dimensão e, por isso, de impactes à escala local. Não podemos, no 
entanto deixar de referir que a conjugação do acumular no elevado número de obras 
com os diferentes tipos de intervenções em causa, terá, por certo, tido consequências 
nefastas, que ainda hoje se fazem sentir, bem como, explicarão muitos dos problemas 
de natureza hidrológica e hidráulica que afetam muitos cursos de água da bacia hidro- 
gráfica do rio Ave. 
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3. Conclusão 


A riqueza documental do arquivo da APA e suas potencialidades no âmbito da in- 
vestigação permitem estudos diversificados, quer no domínio da Geografia, das ciências 
históricas, do património, do planeamento e também em alguns campos da hidráulica e 
hidrologia ligadas à gestão do território das áreas ribeirinhas Como nos alertou Certeau 
(2002) não podemos nos esquecer que uma leitura do passado, por mais controlada que 
seja pela análise dos documentos, é sempre dirigida por uma leitura do presente. O 
arquivo da SHD tem imensas potencialidades no âmbito da investigação pelo que tam- 
bém nos cabe divulgar este importante património na defesa de uma memória comum 
que urge preservar (Costa 2012, Costa e Cordeiro, 2012:9, 2012a, 2015:2, Costa, Cordei- 
ro, Vieira e Silva, 2015:62). 
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Resumo 


A costa moçambicana com cerca de 2700 km de extensão apresenta sinais de erosão. Os 
factores da dinâmica costeira são vários, mas o presente artigo cingir-se-à ao suplemento se- 
dimentar fluvial. Assim, o estudo analisar a influência do suplemento sedimentar dos cursos 
de água nos processos morfodinâmicos costeiros. Os objectivos específicos são: identificar os 
factores que interferem no suplemento sedimentar fluvial na costa sul de Moçambique, expli- 
car a influência dos diferentes factores no suplemento sedimentar e explicar o seu impacto nos 
processos morfodinâmicos costeiros. A metodologia para este estudo consistiu na revisão da 
literatura e análise de dados fornecidos pela ARA-Sul referentes aos níveis dos rios de 2006 a 
2015. Espera-se com este estudo apresentar evidências da relação entre a carga sedimentar dos 
rios e a erosão costeira. 


Palavras-chave: praia, processos costeiros, sedimentos terrígenos, suplemento sedimentar, transporte 
fluvial. 


INTRODUÇÃO 

A costa moçambicana é a zona mais habitada do país devido a influência de factores 
físicos ou naturais, sócio-económicos e histórico-culturais. 

Os factores físicos ou naturais estão relacionados com a diversidade de recursos tais 
como: a planície costeira e fluvial; a influência do clima tropical húmido, condição favo- 
rável para o desenvolvimento da agricultura; a biodiversidade costeira e marinha que 
são a principal fonte de receita de muitas famílias (pescadores, comerciantes e agentes 
turísticos) e o transporte marítimo, que garante a circulação de pessoas e bens ao longo 
da costa. 

Às vantagens naturais há a acrescentar a seca que assola o interior das províncias de 
Inhambane e Gaza, que intensifica a migração de pessoas para o litoral. 

Os factores sócio-económicos reflectem-se na qualidade de vida dos habitantes de 
uma determinada região pelo acesso ao emprego, melhores salários e uma variedade 


de oportunidades. 

Sendo a zona costeira de maior concentração industrial e urbana do país, onde nas- 
ceram e desenvolveram-se as grandes cidades moçambicanas (Maputo e Beira) e outras 
menores, casos das cidades de Inhambane, Maxixe e Vilanculos localizadas na provín- 
via de Inhambane, atrai muita população. 

A actividade turística desenvolve-se na costa, particularmente na província de 
Inhambane e é menos expressiva no interior do país. As actividades agro-pecuária, pes- 
queira, extracção florestal e mineral são também desenvolvidas no litoral. 

Do ponto de vista histórico-cultural, a zona costeira foi desde o séc. VII um lugar de 
contactos comerciais com os povos orientais. No séc. XV os portugueses, devido a hos- 
pitalidade dos residentes, apelidaram Inhambane "terra de boa gente". Actualmente, a 
costa moçambicana está mais ligada ao mundo, através de investimentos na pesquisa 
de hidrocarbonetos, no turismo, nos complexos ferro-portuários, etc e de intercâmbios 
culturais entre povos de diferentes cantos do mundo. 

Deste intercâmbio, as comunidades costeiras alcançaram um nível de desenvolvi- 
mento sócio-económico elevado do que as do interior. 

A história de moçambique é caracterizada por conflitos. A guerra civil que durou 16 
anos (1976-1992) deslocou muitas pessoas do interior para o litoral em busca de protec- 
ção. 

Apesar das vantagens de localização de infra-estruturas e de pessoas, a zona costeira 
é bastante sensível do ponto de vista ambiental devido à influência dos factores natu- 
rais e antrópicos. 

Sendo a zona costeira de interação entre a litosfera, a atmosfera e a hidrosfera que, de 
forma conjugada, criam condições para o desenvolvimento de espécies de animais e de 
plantas, procura ajustar-se ao aumento do nível das águas do mar, às tempestades, aos 
ciclones tropicais e ao comportamento dos sedimentos terrígenos. 

costeira na região sul do país, concretamente as praias de Vilanculos, Tofo e Závora, 
localizadas na província de Inhambane (figura 1). 



Figura 1 - Mapa da área em estudo 
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1. Caracterização da costa moçambicana 


A costa moçambicana pode ser dividida em três secções a saber: costa norte, rochosa 
e/ou de baías e com uma cintura quase contínua de recifes de corais; costa do centro do 
país, lodosa e ou/dos rios e a costa sul, arenosa com dunas costeiras bem desenvolvi- 
das e alguns recifes de corais em Inhambane e em Maputo (Boléo, 1950, Moreira, 2005; 
Langa, 2007; MICO A, 2007). 

A costa arenosa, particularmente na província de Inhambane, é de grande impor- 
tância sob ponto de vista recreativo e turístico. Os factores de sucesso são as praias 
arenosas distribuídas ao longo de cerca de 700 km de extensão, as águas quentes, a in- 
fluência do clima tropical, com temperaturas médias mensais sempre superiores a 18 S C, 
as águas cristalinas e a grande biodiversidade. 

Como o sucesso do turismo e recreação nas praias depende da preservação do am- 
biente natural, a grande preocupação a nível mundial e nacional é a erosão costeira. 
Estima-se que aproximadamente 70% das praias arenosas do planeta estão em processo 
de erosão (Rossetti, 2008). Em Moçambique muitas praias apresentam problemas de 
erosão e consequente recuo da linha da costa. 

Na província de Inhambane o turismo de sol e mar é desenvolvido nas praias em ter- 
ra firme e nas ilhas do arquipélago de Bazaruto. Em terra firme, muitas praias apresen- 
tam sinais de erosão. A figura 2 mostra as formas de protecção encontradas para conter 
a energia das ondas nas praias em estudo. 



Estrutura longitudinal Muretas Sacos de areia 

Praia de Vilanculos Praia de Tofo Praia de Závora 


Figura 2 - formas de protecção costeira 

Na praia de Vilanculos o muro de protecção está sendo erguido depois de tentanti- 
vas fracassadas de protecção costeira. Na praia do tofo foi construído a mureta há 12 
anos quando a água do mar invadiu as instâncias turísticas. Em Závora, a imagem foi 
captada em 2011 devido ao aumento da energia da onda que ameaçava a instância cons- 
truída sobre a duna. Felizmente, os sacos de areia que anulavam a beleza da paisagem 
foram retiradas e apraia apresenta certa estabilidade. 

A protecção costeira bem projectada, tem como finalidade proteger as infra-estrutu- 
ras turísticas erguidas e manter a beleza natural da paisagem, uma vez que o sucesso tu- 
rístico e recreativo costeiro está associado à preservação e à protecção dos ecossistemas 
naturais, como afirma Goeldner et.al (2002) que a lucratividade do sector do turismo 
depende da manutenção da atractividade de uma destinação que as pessoas querem 
ver ou conhecer. 

Com vista a garantir o turismo sustentável nas praias de Inhambane é importante 
conhecer os factores (intputs), processos costeiros (process) e as formas resultantes (ou- 



tputs). Dentre os factores da dinâmica costeira, o presente estudo destaca o suplemento 
fluvial que, ao alcançar a zona costeira, os sedimentos são transportados pelas ondas e 
pelas correntes litorâneas para formar praias e outras feições de acumulação. 


2. Suplemento sedimentar Fluvial 


Os sedimentos que alimentam a costa, em especial as praias, provém dos rios, do 
recuo das falésias, da erosão de outras praias, da plataforma continental, das dunas e 
da alimentação artificial (Bird, 1986 citado por Souza, 1997). Nichols (2009), por sua vez, 
apresenta três fontes de sedimentos: domínio marinho, detritos elásticos terrígenos re- 
trabalhados e detritos bioclásticos. O autor refere ainda que a maior parte dos detritos 
terrígenos é trazido para os depósitos costeiros pelos rios. 

No ambiente marinho, o fornecimento sedimentar fluvial na praia realiza-se quando 
a areia ou o cascalho carregado até a foz de um rio é levado pelas ondas que chegam à 
costa (Bird,2007). 

No caso de Moçambique, o suplemento sedimentar fluvial é influenciado por uma 
série de factores, nomeadamente relevo, clima, solos, vegetação e acção humana. 


2.1. Relevo 


O relevo da zona sul do país é predominantemente de planíce. Os planaltos esten- 
dem-se junto à fronteira ocidental das províncias de Maputo e Gaza, formando a cordi- 
lheira do Libombos, cuja altitude máxima é de 801 metros, no monte M'ponduine. 

A planície interfere no fluxo da corrente fluvial e, consequentemente, no fornecimen- 
to de sedimentos à costa. Segundo Nichols (2009), a quantidade de carga e a capacidade 
de transporte de um rio dependem não somente da quantidade de chuva que cai mas 
também das características da superfície pois a água flui com mais energia em declives 
acentuados e menos nos declives suaves. 

Assim sendo, a extensa planície reduz a velocidade da corrente, diminui a compe- 
tência e a capacidade do rio e os sedimentos que chegam ao mar são, na sua meioria, de 
granulometria fina transportados em suspensão enquanto a turbulência for sufuciente 
para mantê-los. Os sedimentos finos transportados pelos rios precipitam no lago ou no 
oceano. 

Pelas características topográficas, alguns rios descrevem meândros depositando par- 
te dos sedimentos nos lagos formados pelos meândros abandonados durante a vigência 
de caudais altos, como é o caso do rio Limpopo. 


2.2. Clima 
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O clima que afecta grande parte do sul Moçambique é tipo tropical seco com duas 
estações ao longo do ano: quente e chuvosa, que vai de Outubro a Março, e fresca e seca, 
que vai de Abril a Setembro. A estação fresca seca é a mais longa. Com estas condições 
climáticas a corrente fluvial será mais eficaz para o transporte de sedimentos durante as 
cheias e menos no período seco, podendo este ser interrompido nos rios intermitentes. 

As condições desfavoráveis na zona sul em termos pluviométricos, agravam-se du- 
rante a vigência do fenómeno El-Nino Oscilação Sul (ENOS) ao reduzir drasticamente o 
sumplemento sedimentar, condicionar a produção alimentar (campanha agrícola 2015- 
2016) e o abastecimento de água à população. 

ENOS é uma anomalia causada pelo aumento da temperatura das águas superficiais 
do oceâno Pacífico oriental cujas repercursões se fazem sentir na atmosférica global. 
Como consequência, certas regiões do mundo são afectadas por chuvas intensas e ou- 
tras, por seca extrema, como é o caso da região em estudo e grande parte parte da África 
Austral e Madagáscar (Ricklefs, 2001). 

Os eventos de ENOS no país caracterizam-se pela escassez da pluviosidade e intensa 
insolação e, consequentemente, aumento da temperatura atmosférica. Como resultado, 
certa quantidade de água existente nas bacias hidrográficas perde-se por evaporação e 
por evapotranspiração. 

Além do ENOS, a província de Inhambane é atravessada, na parte norte, pelo trópico 
de Capricórnio. Sobre os trópicos divergem divergem os ventos do Oeste e do Leste e 
são geralmente de fraca precipitação, reduzindo o escoamento fluvial. 

A fraca distribuição das estações meteorológicas constitui uma limitação desta pes- 
quisa pois não foi possível apresentar dados termo-pluviométricos reais da província 
de Inhambane. 


2.3. Hidrografia 


Os principais rios da região sul são Limpopo, Incomati, Umbeluzi e Maputo. Na pro- 
víncia de Inhambane, de norte a sul, destacam-se os rios Govuro, Nhanombe, Mutamba 
e Inharrime. 

As caracterísicas climáticas descritas anteriormente influenciam no regime dos rios. 
Os rios são de regime periódico, isto é, aumentam o caudal na estação chuvosa, forne- 
cendo maior quantidade de sedimentos durante as cheias, e reduzem na época seca. 

Quanto aos rios da província de Inhambane, alguns secam na estação seca, inter- 
rompendo o fornecimento sedimentar à costa. Além disso, o rio Inharrime não possui 
caudal elevado e capacidade suficiente para atravessar a barreira dunar do litoral e 
desagua no lago Poelela (Muchangos, 1999). 

O gráfico da figura 3 apresenta a variação temporal das médias anuais dos níveis de 
6 rios do sul de Moçambique. 
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Figura 3 - Nível dos rios da região sul 

Os dados apresentados são das estações hidrométricas mais a jusante, designamente 
(E-38) Limpopo; (E-50) Mutamba; (E-54); Inharrime;(E-503 ) Govuro, (E-572) Incomati, 
e (E-638) Incomati. As linhas mostram a variação dos níveis dos rios ao longo de uma 
década De uma forma geral os rios desta região apresentam níveis baixos, entre 1 e 3 
metros de altura. 

Fonte: AR A-SUL 


2.4. Solos 


Segundo a Carta Pedológica de Moçambique, os solos predominantes na zona sul são 
arenosos. Caracterizam-se pela baixa retenção de água, ou seja, facilitam a transferência 
da água da camada superficial para os aquíferos, reduzindo deste modo o escoamento 
superficial, a capacidade e a competência dos rios. Nestas condições os rios reduzem 
volume de água e a energia para movimentar sedimentos grossos e finos até ao mar. 


2.5. Antrópico 


O ser humano modifica o ambiente resultando em desequilíbrios no comportamen- 
to dos fenómenos naturais. Ele constrói barragens nos rios para a produção de energia 
eléctrica, irrigação dos campos e abastecimento de água para as populações; extrai iner- 
tes para a construção civil; desenvolve diversas actividades nas margens dos rios, caso 
da agricultura. 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


137 



138 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

2.5.1. Represamento dos rios 


A principal causa da redução do suplemento sedimentar fluvial na costa é a contínua 
construção de represas para o armazenamento da água (Komar,1998; Woodroffe, 2003; 
Bird,2007). 

Em Moçambique, os principais rios da região sul (Limpopo, Incomati, Umbeluzi e 
Maputo) são internacionais, uma vez que tem as suas nascentes nos países vizinhos do 
Oeste, precisamente, África do Sul e Zimbabwe. Os dois países na região Austral de 
África apresentam um nível de desenvolvimento sócio-económico relativamente alto e 
por isso as necessidades em recursos hídricos para consumo, indústria, agro-pecuária, 
piscicultura e outras actividades tendem a aumentar. Assim sendo, construíram barra- 
gens a montante nos rios tornando Moçambique vulnerável tanto no período das cheias 
como no período de seca. 

A nível nacional foram também construídas barragens do Pequenos Libombos, no 
rio Umbeluzi, de Corrumana no rio Sabié, afluente do rio Incomati, e de Massingir no 
rio dos Elefantes, afluente do rio Limpopo. Estas barragens retêm boa quantidade de 
água, sedimentos e nutrientes produzindo desiquilíbrios a jusante e na zona costeira. A 
situação agrava-se na época seca. 


2.5.2. Extracção de inertes 


A extracção de inertes ao longo dos rios da zona sul contribui para a redução do su- 
plemento sedimentar costeiro. 

A expansão urbana das cidades de Maputo e Matola aumentou a demanda em areia 
grossa extraída na província de Maputo, no distrito de Boane, ao longo das margens do 
rio Umbeluzi, o que levou as entidades governamentais a ordenar a suspensão mediata 
das actividades de extraçcão da areia que, ao criar depressões no leito do rio, reduzem 
ainda mais o fluxo de água que chega ao oceano, uma vez que só poderá alcançar o mar 
depois de preenchê-las totalmente e decantar grande parte de sedimentos mantidos 
pelo fluxo. 

Situação similar observa-se em muitos rios da região, como são os casos do Incomati 
e Mutamba, onde a população extrai argilas para a produção artesanal de blocos e reci- 
pientes domésticos. 


2.5.3. Agricultura 


Agricultura é uma actividade que consiste no cultivo de plantas úteis ao homem. 
A lavoura remove a vegetação natural e expõe o solo à acção modeladora dos agentes 
atmosféricos. Quando ela é praticada nas margens dos rios a quantidade de sedimentos 
a serem transportados pelo curso fluvial é maior. Mas, quando ocorre desvio do curso 


para o aproveitamento de água para a irrigação dos campos o fluxo reduz e há déficit 
sedimentar na costa. 


Conclusão 


A costa moçambicana apresenta três trechos que são: costa rochosa na parte norte, 
lodosa no centro e arenosa na parte sul. 

A costa arenosa apresenta muitas praias e dunas a elas associadas, conferindo-a 
maior atracção recreativa e turística. 

Os sedimentos levados pelos rios até a costa são a principal fonte de sedimentos 
mobilizados pelas ondas e pelas correntes litorâneas. Por isso, a redução do suplemen- 
to sedimentar fluvial provoca desequilíbrio nos processos mordodinâmicos costeiros. 
As ondas e as correntes litorâneas ao invés de transportar e depositar sedimentos nas 
praias e noutras feições de acumulação, passam a remover os sedimentos nas praias. 

O estudo estabelece relação entre a bacia hidrográfica e a praia. A progradação e a 
retrogradação da praia é consequência do aumento ou da redução do suplemento se- 
dimentar fluvial. 
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Resumo 


O objetivo do presente trabalho foi caracterizar a evolução das estruturas no perfil do solo 
sob sistema de semeadura diretos adotado há 17 anos. O experimento desenvolveu-se sob La- 
tossolo Vermelho distrófico, textura muito argilosa. Foram abertas trincheiras nas áreas de culti- 
vo e sob Floresta Tropical Subperenifólia para descrição morfoestrutural, metodologia do Perfil 
Cultural. Coletou-se amostras para análises químicas, físicas e avaliação de raízes. Na com- 
paração entre solos sob cultivo e floresta, evidenciou-se maior capacidade de armazenamento 
de água, equilíbrio químico e organizações estruturais mais angulosas nas áreas cultivadas, 
sendo nestas não detectada compactação lateral homogênea. Ocorreu maior concentração de 
raízes nos espaços de maiores densidade do solo, de armazenamento de água e disponibilida- 
de química. Maior disponibilidade de água assimilável e colonização radicular ocorreram em 
estruturas semelhantes às encontradas sob vegetação natural. Em volumes mais compactados, 
a colonização radicular deu-se por espaços de menor resistência através de fissuras e bioporos. 


Palavras-chave: perfil cultural, variabilidade estrutural, enraizamento. 


INTRODUÇÃO 

O sistema de semeadura direta tornou-se uma das tecnologias de cultivo com grande 
expressividade a partir da década de 80 (Ipardes, 1990). Na condução deste sistema, é 
comum o solo apresentar compactação nos primeiros 15cm superficiais, comportamen- 
to associado ao não revolvimento e à pressão resultante do tráfego. A presença desta 
camada é relacionada a processos de redução de produtividade das plantas, seja em de- 
corrência de fatores mecânicos de resistência ao desenvolvimento e colonização radicu- 
lar, seja de ordem metabólica, como falta ou excesso de água ou deficiência nutricional 
(Torres et al., 1993; Tavares Filho, 1995; Kertzman, 1996). 

A dinâmica e o comportamento das estruturas encontradas em um perfil de solo estão 
diretamente associados a fatores físicos, químicos e bioclimáticos, que podem evoluir 
para situações positivas ou negativas, refletindo no desenvolvimento e na colonização 
radicular de um povoamento vegetal (Merten & Mielniczuk, 1991; Rosolem et al., 1994). 

No diagnóstico das condições físicas do solo, devem ser utilizados métodos que per- 
mitam avaliar o maior número possível de interações existentes, auxiliando na escolha 
das formas de exploração mais adequadas a cada solo (Guimarães et al., 1993). O mé- 
todo do perfil cultural é fundamentado no estudo da morfologia do solo e consiste na 
delimitação dos volumes antropizados distintos, a partir dos seguintes critérios: for- 
ma, tamanho e distribuição dos elementos estruturais; presença ou ausência de poros 
visíveis a olho nu e continuidade destes; forma e dureza de agregados e torrões; etc. 
(Tavares Filho et al., 1999). A avaliação do perfil cultural é feita através da abertura de 
trincheiras e da observação da organização e da morfologia das estruturas do solo, que 
são conseqüência direta do estado de evolução pedológica de cada solo combinado com 
a ação antrópica que influi nesta evolução (Tavares Filho, 1995). 

A relação entre o estado das estruturas do solo e a interface solo-raiz é evidenciada 
pelo desenvolvimento do sistema radicular, através de sua distribuição, e pelos reflexos 
na morfologia das raízes. 


Variabilidades no diâmetro de poros do solo caracterizam diferentes condições de 
retenção de água e, conseqüentemente, variações de potencial mátrico, que expressa a 
disponibilidade hídrica às plantas (Hamblin, 1985; Moraes & Libardi, 1993). Sendo o 
potencial mátrico da água no solo uma medida de seu estado de energia, o conteúdo de 
água na saturação corresponde ao volume total de poros (Reichardt, 1985). No entanto, 
quando o potencial de água no solo está mais na dependência de forças de adsorção, ve- 
rificam-se valores mais elevados onde ocorre predomínio de vazios de menor diâmetro. 

A semeadura direta caracteriza-se como sistema dinâmico, onde propriedades físi- 
cas, químicas e biológicas se interrelacionam, exercendo grande influência no desen- 
volvimento radicular, e, conseqüentemente, na produtividade da cultura. Este trabalho 
teve como objetivo caracterizar as estruturas do perfil do solo em função do sistema de 
cultivo adotado, em relação ao desenvolvimento de raízes, armazenamento de água e 
fertilidade química. 


1. Material e Métodos. 


O ensaio foi instalado na Fazenda São Manoel, no município de Bela Vista do Pa- 
raíso, Paraná, em Latossolo Vermelho distrófico, textura muito argilosa com vegetação 
primária constituída de Floresta Tropical Subperenifólia. A região possui as seguintes 
características: latitude 22o57'S, longitude 51oll'W, clima Cfa de Kõppen, mesotérmico 
úmido. Na área de estudo, no período de 1980 a 1996, a temperatura média anual foi de 
21 oC, com média de 26 oC e 17 oC nos meses mais quentes e frios, respectivamente. A 
precipitação média anual foi de 1813 mm. 

O solo sob floresta foi tomado como referência das propriedades físicas e químicas 
intrínsecas ao Fatossolo Vermelho. Para avaliar as modificações devidas ao relevo, fo- 
ram escolhidas duas áreas na toposeqüência: Quadra 7, localizada no terço inferior da 
encosta com 4 % de declividade, a 600 m de altitude, e, à montante. Quadra 11, a 630 
m. Foram abertas duas trincheiras em cada área, transversalmente à linha de plantio, 
e avaliados dois perfis em cada trincheira. Os estudos foram realizados no estádio de 
pleno florescimento do milho safrinha, em área continua com sistema de plantio direto 
há 17 anos. 

Foi feito o estudo do perfil cultural, descrevendo-se o modo de organização do per- 
fil, diferenciando-se os volumes de solo visualmente alterados pelo manejo agrícola 
dos visualmente não alterados. Em seguida, descreveu-se o estado interno dos torrões 
presentes nos diferentes modos de organização do volume de solo mobilizado, consi- 
derando-se a estrutura dos agregados, a porosidade, a estabilidade em água, a coesão a 
seco, as faces de ruptura e o enraizamento (Tavares Filho et al., 1999). 

As raízes foram contadas conforme o método da parede do perfil (Bõhm, 1979), 
utilizando-se tela com quadrículos de 5 x 5 cm. O perfil sob floresta, foi subdividido em 
volumes VI e V2, em função do maior teor de matéria orgânica observado na camada 
de 0 a 25 cm, e V3, referente à estrutura típica do Fatossolo Roxo (Fig. 1). 

Foram feitas análises granulométricas (Tabela 1), de densidades do solo e de partícu- 
las (Tabela 2) e químicas (Tabela 3) (Embrapa, 1997). A curva característica de retenção 
de água no solo foi determinada no aparelho extrator de Richards (Embrapa, 1997), nas 
tensões de 6, 33, 100, 300 e 1500 KPa. O índice total de vazios (ITV), em %, foi determi- 
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nado através da equação ITV = 100 (Dp - Ds) / Dp. 


2. Resultados e Discussão. 


O perfil cultural mostra que mesmo não havendo revolvimento mecânico do solo há 
17 anos, as estruturas das áreas de cultivo. Quadras 7 e 11 (respectivamente, Fig. 2 e 3), 
não se assemelham ao perfil sob floresta (Fig 1), predominantemente de organização 
estrutural homogênea. Neste perfil, aparecem os volumes VI, V2 e V3. O volume VI 
é uma camada homogênea de 0 a 20 cm, e o V2, de 20 a 50 cm de profundidade. Estes 
dois volumes constituem-se de estruturas fragmentares, com agregados arredondados 
pequenos e médios no VI e médios e grandes no V2; externamente subangulares e in- 
ternamente granulares; elevada quantidade de matéria orgânica no VI e decrescente 
no V2; elevada porosidade inter e intra-agregados correspondente a empilhamento de 
agregados e microagregados, respectivamente; forte presença de bioporos, sem fissu- 
ras; elevada distribuição de raízes de sentido preferencialmente vertical, ramificadas e 
de formas arredondadas; agregados apresentando faces de ruptura rugosa e fraca coe- 
são. De 50 a 70 cm, aparece o V3, constituído por estruturas microagregadas, pequenas 
e granulares, típicas do Latossolo Vermelho. 

Nas áreas sob cultivo, foram encontradas as estruturas fissuradas compactadas FA e 
FAp, detectadas nos 25 cm superficiais. A estrutura Fp, cuja porosidade é essencialmen- 
te fissural, apresenta torrões de estado interno compactado, caracterizados por uma 
distribuição de agregados com estrutura angulosa, devido à forte pressão externa. Já a 
FAp, é caracterizada por torrões individualizados, cujos agregados estão em processo 
de compactação. A estrutura FAp diferenciou-se da FA em decorrência de seu estado in- 
terno, constituído de agregados subangulares, com baixa porosidade de empilhamento. 
Dependendo dos efeitos do manejo sobre as camadas superficiais do solo, estas podem 
ser alteradas para o estado compactado (A), onde a microagregação não é mais visível. 
Abaixo, apareceu a estrutura CAp - organização de agregados não individualizados, 
coesos, com porosidade visível típica de empilhamento de microagregados; em, por úl- 
timo, o volume não alterado pelo manejo (NAM). O volume NAM é caracterizado pelo 
predomínio da estrutura granular, como aquela identificada no V3 do solo sob floresta. 
Encontrado abaixo dos 50 cm de profundidade, define o limite de alteração das estru- 
turas, onde não existe evidência da interferência antrópica. 

O modo de ocorrência de compactação neste estudo assemelha-se aos resultados ob- 
tidos por Tavares Filho (1995) e Kertzman (1996). Constatou-se nas Quadras 7 e 11 den- 
sidades de solo baixas nas estruturas CAp (respectivamente, 1,17 e 1,21 kg.dm-3) e no 
volume NAM (respectivamente, 1,04 e 1,09 kg.dm-3 ) , sendo as deste semelhantes às 
encontradas sob floresta (0,98, 1,04 e 1,03 kg.dm-3 , respectivamente, VI, V2 e V3) (Tabe- 
la 2), sendo que mesmo nas maiores densidades do solo (1,35 e 1,31 kg.dm-3), o índice 
total de vazios foi superior a 50 %. 

Nas áreas sob cultivo, apareceram canais decorrentes da decomposição de raízes de 
cultivos anteriores, e, em menor escala, cavidades resultantes da atividade da fauna do 
solo, processo que se inverteu na área sob floresta, possivelmente, contribuindo para 
os maiores valores de ITV. Nas Fig. 2 e 3, Quadras 7 e 11, respectivamente, observa-se 
colonização radicular em todos os perfis; havendo maior concentração até 15 cm de 


profundidade. De 15 a 50 cm, encontrou-se distribuição homogênea, com média de 5 a 
7 raízes / 0,25 cm2. Resultado devido ao hábito de desenvolvimento superficial das raí- 
zes de milho e à dinâmica do sistema; o mesmo foi observado por Merten & Mielniczuk 
(1991) e Rosolem et al. (1994). 

Observou-se um comportamento diferenciado no modo de colonização e morfolo- 
gia das raízes em decorrência dos níveis de estruturação. As raízes apresentaram tor- 
tuosidade, formas achatadas, pouca ou nenhuma ramificação e sentido de exploração 
horizontal nas estruturas que apresentaram maiores densidades do solo (Quadra 11). 
Conforme Rosolem et al. (1994), acima de 1,25 kg.dm-3, começa a surgir certa resistên- 
cia mecânica às raízes. 

As fissuras e os bioporos têm efeitos no equilíbrio químico do solo, por influencia- 
rem na redistribuição de corretivos e nutrientes, principalmente os de alta solubili- 
dade, estabelecendo disponibilidade nutricional para colonização de raízes a maiores 
profundidades no perfil. Estas crescem através das fissuras, onde não há resistência 
ao elongamento. A ocorrência de estruturas com densidade do solo variando de 1,26 a 
1,35 kg.dm-3 em configurações adjacentes, provavelmente, influenciaram a coloniza- 
ção radicular nos primeiros 10 cm superficiais. Mas, o fator predominante pode estar 
relacionado à fertilidade química, principalmente de P extraível, que resultou na maior 
concentração de raízes em zonas onde sua ocorrência era elevada, e N, nutriente limi- 
tante ao rendimento da maioria das culturas. 

As maiores concentrações de Ca, Mg e K trocáveis, P extraível, matéria orgânica e N, 
na camada de 0 - 20 cm, assim como os valores do pH no perfil (Tabela 3), são resultados 
concordantes com os obtidos por Torres et al. (1993) e Tavares Filho (1995). Esta tendên- 
cia de acúmulo superficial decorre de aplicações anuais de fertilizantes e da reciclagem 
de nutrientes provenientes da decomposição de resíduos vegetais. Em comparação à 
área sob floresta, constatou-se melhoria da fertilidade química e eliminação da satura- 
ção de Al trocável, observado no V3. 

O elevado índice total de vazios e a uniformidade textural da área, resultaram em 
retenções de água semelhantes nas áreas cultivadas e sob floresta, nas baixas tensões, 
principalmente nos volumes com diâmetros de poros predominantes entre 48 pm e 
2,8pm (Fig. 4). Como o potencial de água no solo correlaciona-se com a porosidade, e 
o teor máximo de água na estrutura corresponde ao nível de tensão mínima (estado 
completamente saturado), considerou- se que a água retida a uma dada tensão equivale 
à classe de poros de diâmetro entre zero e o valor determinado pela tensão, o que é res- 
saltado por Reichardt (1985) e Moraes & Libardi (1993). 

Os resultados obtidos de 34,8 % e 35,1 % de água retida em tensão de 6 KPa, em es- 
truturas FA com densidade de solo de 1,31 kg.dm-3 e 1,35 kg.dm-3, Quadras 7 e 11, res- 
pectivamente, evidenciam elevado índice de vazios com diâmetro equivalente a 48 pm, 
que se relaciona com o potencial gravitacional, de tendência permanente de drenagem, 
de acordo com o limite da classe de poros proposta por Hamblin (1985). Tais resultados 
podem ser correlacionados a teores de matéria orgânica e porosidade estrutural, como 
fissuras e bioporos. O que evidenciaria duas classes distintas de poros: uma associada 
à drenagem de água a baixas tensões, 6 KPa e 33 KPa, e outra responsável pela maior 
capacidade de retenção a 1500 KPa, correspondente a vazios intra-agregados com diâ- 
metro de 0,2 pm. 

No solo sob floresta, encontrou-se uma curva acentuada entre tensões de 6 KPa e 100 
KPa, evidenciando a existência predominante de poros com diâmetros entre 48 pm e 2,8 
pm. A partir de 100 KPa, a curva se estabiliza em baixa capacidade de armazenamento, 
o que equivale a baixo volume de poros com diâmetros entre 2,8 pm e 0,2 pm. Resul- 
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tado semelhante foi constatado em relação ao volume NAM do solo sob cultivo, o que 
caracteriza baixa capacidade de armazenamento de água para esse solo, nas tensões 
acima de 100 KPa. 

A estrutura CAp apresentou o maior percentual de volume de água disponível às 
plantas, mais especificamente na amplitude de potencial onde a água é assimilável, 
compreendendo as tensões de 6 KPa e 100 KPa, faixa em que, para os latossolos, de 
maneira geral, a água está mais disponível às plantas. Neste segmento da curva, entre 
os potenciais mátricos de 6 KPa e 100 KPa, os volumes de água drenável equivaleram- 
-se na estrutura CAp do solo cultivado e no solo sob floresta. O volume de poros com 
diâmetro maior que 8,8 pm, nestes dois casos, ficou em torno de 35 % do total. Embora 
as estruturas CAp apresentassem maior volume de água armazenada no segmento das 
tensões 33 KPa, 100 KPa e 300 KPa, as estruturas FA apresentaram maior capacidade 
de retenção em todo segmento da curva; fatores que, provavelmente, influenciam na 
disponibilidade de água às plantas em períodos diferenciados. 


3. Conclusões 


Constata-se na cobertura pedológica avaliada estados estruturais distintos entre 
áreas sob plantio direto e vegetação natural, principalmente em nível de horizonte A, 
onde destaca-se maior variabilidade no modo de organização horizontal sob cultivo. 
Em conseqüência direta do trafego de maquinário e do não revolvimento mecânico do 
solo, se caracteriza um estado com evolução da compacidade no volume superficial dos 
perfis sob plantio direto. O estado estrutural de maior compacidade no perfil sob culti- 
vo ocorre de forma localizada no plano horizontal e tem sua densidade reduzida a par- 
tir dos 0,15 a 0,20 m de profundidade. Não se constata qualquer impedimento ao pleno 
desenvolvimento do sistema radicular da cultura do milho tanto no plano horizontal 
quanto vertical, processo atribuído ao modo de organização com heterogeneidade de 
volumes de maior e menor densidade, caracterizados por estruturas fragmentadas por 
fissuras. A evolução de uma organização estrutural de maior compacidade sob plantio 
direto resulta em maior retenção e armazenamento de água se comparada ao perfil sob 
vegetação natural. As maiores capacidades de armazenamento de água bem como a 
maior disponibilidade de nutrientes propiciam maior colonização de raízes de milho 
por cm2. Não há evidência da necessidade de intervenção mecânica visando descom- 
pactação do estado estrutural dos perfis de solo sob plantio direto. 


Figuras e Tabelas 
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FIGURA. 1 . Esquematização do modo de organização das estruturas do solo e respectiva colonização 
radicular, caracterizada através de contagem em quatro repetições (Rl, R2, R3 e R4), Quadra 7, Cambé, 
1996. Escala em centímetros (cm). 
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FIGURA. 2. Esquematização do modo de organização das estrutura do solo e respectiva colonização 
radicular, caracterizada através de contagem em quatro repetições (Rl, R2, R3 e R4), Quadra 11, Cambe, 

1996. Em centímetros (cm). 
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FIGURA. 3 - Curva de retenção de água das organizações estruturais das Quadras 7 (A) e 11 (B) e dos 

volumes sob Floresta Tropical Subperenifólia (C). 
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TABELA 1. Resultados de análises texturais do solo. 


Profundi- 
dade (cm) 

Quadra 7 

Quadra 11 

Floresta 

Subperenifólia 


Argila 

Silte 

Areia 

Argila 

Silte 

Areia 

Argila 

Silte 

Areia 

0 / 



0-25 

73 

14 

13 

71 

15 

14 

71 

14 

15 

25-50 

78 

12 

10 

77 

13 

10 

77 

14 

10 

>50 

80 

11 

9 

78 

12 

10 

79 

11 

10 


TABELA 2. Densidade de partículas (Dp), densidade do solo (ds) e índice total de vazios (ITV) por 
estrutura nas Quadras 11 e 7 e por volume sob Floresta Tropical Subperenifólia . 


Floresta Subperenifólia 


Quadra 1 1 




Quadra 7 




Horizonte 

Dp 

Ds 

ITV 

Estrutura 

Dp 

Ds 

ITV 

Estrutura 

Dp 

Ds 

ITV 


kg.dnr 3 


% 


kg.dnr 3 


% 


kg.dnr 

3 

% 

VI 

2,90 

0,98 

66,21 

FAp 

2,98 

1,30 

56,4 

FAp 

3,01 

1,26 

58,1 

V2 

2,98 

1,04 

65,10 

FA 

2,96 

1,35 

54,4 

FA 

2,98 

1,31 

56,0 

V3 

3,01 

1,03 

65,80 

CAp 

2,91 

1,21 

58,4 

CAp 

3,00 

U7 

61,0 

- 

- 

- 

- 

NAM 

2,^3 

1,09 

62,8 

NAM 

3,01 

1,04 

65,4 


TABELA 3. Resultados das análises químicas de rotina, por estrutura, nas Quadras 11 e 7, e por volume 
sob Floresta Tropical Subperenifólia. 


Local 

P 

P H 

C org. 

N t 

H+Al 

Al 3+ 

Ca 2+ 

Mg 2 - 

K + 

V 


mg. dm 3 

h 2 o 

g.din' 3 



cmolc.dm' 3 



% 

Floresta 

Subperenifólia 

VI 

1,39 

5,40 

24,05 

1,20 

3,69 

0,00 

6,01 

1,86 

0,44 

69,26 

V2 

1,27 

5,40 

24,38 

1,22 

3,42 

0,00 

5,49 

1,70 

0,05 

67,91 

V3 

1,39 

4,40 

13,98 

0,70 

6,21 

0,80 

1,89 

0,99 

0,08 

32,27 

Quadra 1 1 

FAp 

9,49 

5,80 

35,65 

1,78 

3,69 

0,00 

7,33 

2,74 

0,54 

74,21 

FA 

6,18 

5,40 

27,53 

1,38 

3,97 

0,00 

6,26 

L91 

0,20 

67,83 

CAp 

2,24 

5,70 

11,73 

0,59 

3,18 

0,00 

4,53 

1,05 

0,10 

64,04 

NAM 

2,15 

5,70 

16,70 

0,83 

3,42 

0,00 

4,25 

1,59 

0,03 

63,16 

Quadra 7 

FAp 

19,16 

5,40 

34,75 

1,74 

4,28 

0,00 

6,49 

3,52 

0,20 

70,48 

FA 

12,05 

5,50 

27,63 

1,38 

3,69 

0,00 

5,39 

1,85 

0,23 

66,96 

CAp 

2,42 

5,90 

8,12 

0,41 

2,95 

0,00 

4,31 

1,23 

0,13 

65,68 

NAM 

1,79 

5,60 

11,28 

0,56 

3,42 

0,00 

2,84 

2,40 

0,03 

60,61 
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Resumo 


A região onde se instalou o Parque Nacional da Gorongosa tem sido objecto de estudos 
frequentes, fundamentalmente com o objetivo de proceder ao levantamento da biodiversidade 
existente no território. Porém, existe um forte potencial turístico local e regional, decorrente da 
reconhecida originalidade da sua biodiversidade, mas também da geodiversidade que aquela 
unidade territorial oferece. Deste modo, este estudo visa contribuir para a revelação de outras 
diversidades que aquele território encerra, cuja influência contribui de forma bastante signi- 
ficativa para origem e manutenção da biodiversidade, como é o caso da geodiversidade e da 
sociodiversidade. A partir da revisão bibliográfica e trabalho de campo foi possível concluir 
que as três diversidades, em alguns aspectos, são mutuamente constitutivas e possuem uma 
semelhança estrutural, e que a valorização do Parque Nacional da Gorongosa, do ponto de vista 
científico e prático, beneficiaria de uma abordagem que articulasse as três diversidades, geo, bio 
e sociodiversidade. 


Palavras-chave: Gorongosa, Biodiversidade, Geodiversidade e Sociodiversidade 


INTRODUÇÃO 


O objectivo deste ensaio é o de explorar um paradigma emergente nas ciências natu- 
rais e sociais, o da diversidade, como forma de promover o interesse dos geógrafos pelo 
Parque Nacional da Gorongosa. Isto significa enfatizar a presença de outras diversida- 
des para além da biodiversidade (Vieira e Cunha, 2008), tradicionalmente reconhecido, 
e permitir que, sem perder de vista o interesse ecológico do Parque, se explorem com a 
mesma paixão as outras formas de manifestação da diversidade e o potencial que elas 
têm na manutenção do Parque Nacional da Gorongosa (PNG). 

A presente abordagem, de natureza exploratória, resulta da revisão da literatura so- 
bre o PNG, visitas à área em estudo, incluindo análise de vídeos sobre a sua história 
e projectos em curso. Foram também realizadas conversas informais com os gestores 
do PNG, incluindo participação de um projecto da Universidade de Maryland sobre o 
impacto do turismo de conservação nas comunidades locais, que envolve uma análise 
comparativas dos parques do Limpopo (PNL), em Gaza, e o da Gorongosa (PNG), em 
Sofala. 

Uma revisão crítica da literatura, com enfoque sobre diversidade, foi levada a cabo, 
com destaque aos seguintes autores (Brilha, 2005, Vieira, 2008, Ombe, 2014, Wilson, 
2015, entre outros) e a obra seminal de Kenneth Tinley, o primeiro a descrever a história 
natural do Parque (Tinley, 1973), bem como a recente intervenção do exímio biólogo 
americano Edward Wilson (Wilson, 2015), foram cruciais para a elaboração da presente 
reflexão. 


1. Geodiversidade, Biodiversidade e Sociodiversidade 


Como forma de capitalizar o paradigma da diversidade, recorremos a constructos 
que apresentam semelhanças estruturais e que representam realidades mutuamente 
constitutivas: Biodiversidade, Geodiversidade e Sociodiversidade. A diversidade tem 
sido reconhecida como sendo a principal característica que determina a capacidade de 
sobrevivência de um sistema durante e após um período de adversidade. 

A grande diversidade de espécies permitiu a recuperação da vida em nosso planeta 
após as várias crises pelas quais ele passou: mudanças climáticas globais, movimentos 
de continentes, erupções vulcânicas, choques de meteoros, entre outros factores que 
alteraram e ainda alteram drasticamente a vida sobre a Terra. 

Figueiró, Vieira e Cunha (2013) sustentam que a interpretação da paisagem fica in- 
completa, quando se secundarizam as estruturas físicas que sustentam a diversidade 
biológica, nos projectos de conservação do património natural ou nas áreas de conser- 
vação legalmente concebidas e destinadas ao turismo. Esta preocupação foi veiculada 
em outros trabalhos dos mesmos autores (Vieira, 2008, 2014; Vieira e Cunha, 2008), 
sendo compartilhada também por Brilha (2005). 

Ao reconhecer a paisagem como expressão da relação entre a sociedade e a natureza, 
também se deve reconhecer a diversidade sociocultural, a sociodiversidade, na medida 
em que a paisagem como espaço observado adquire uma infinidade de significados de 
acordo com a interpretação dos sujeitos. Pela sua diversidade as paisagens inseridas no 
Parque podem sustentar não só uma infinidade de bens e serviços mas também repre- 
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sentações e territorialidades de vária ordem (Reynard, 2005, citado por Figueró, Vieira 
e Cunha, 2013). 

O conceito de Biodiversidade é largamente empregue na comunidade académica re- 
presentando as diferentes formas da diversidade do mundo vivo. Quanto ao conceito 
de geodiversidade, apenas começou a ser utilizado a partir dos anos 90 do século XX - 
utilizado por Sharples, em 1993, para designar a diversidade dos elementos e sistemas 
terrestres, segundo Gray (2004) - tendo sido promovido por Brilha (2005) no espaço lu- 
sófono. A geodiversidade possui uma ligação dialéctica com outras formas territoriais 
de manifestação da diversidade cuja interacção influencia o funcionamento da dinâmi- 
ca e a evolução das paisagens. 

A geodiversidade possui uma primazia em relação às outras diversidades. "A geo- 
diversidade é um fundamento material sobre o qual se sustentam e se desenvolvem 
outras diversidades da Terra (a biodiversidade e a diversidade sociocultural). Assim, 
variações de uma das categorias de diversidade da Terra reflectem-se nas categorias 
restantes" (Rodriguez, Silva e Cavalcanti, 2013: 123). 

O conceito de sociodiversidade tem sido largamente usado no Brasil. Considera-se 
que a origem deste constructo está ligada ao cientista brasileiro Walter Neves (Gran- 
berg, 2009), que caracterizou a evolução da região do Amazonas como sendo resultado 
de uma co-evolução entre a natureza e a sociedade, exigindo de ambos os sistemas rea- 
justamentos estruturais. 

É importante, também, salientar que, de acordo com 0'Hara (1995), os sistemas so- 
ciais dependentes dos recursos locais têm na biodiversidade um factor que influencia 
fortemente os arranjos que a organização social deve empreender para capitalizar os 
bens e serviços e minimizar os constrangimentos impostos, ao nível dos ecossistemas, 
pela consequência directa geodiversidade. 

Muitas comunidades moçambicanas, apesar de envolvidas na economia monetária, 
continuam a depender da variabilidade espacial e temporal existente nos ecossistemas 
naturais, que lhes fornecem bens e serviços gratuitos para a sua subsistência. O seu 
bem-estar depende da manutenção tanto da abundância assim como da diversidade 
dos recursos abióticos, como por exemplo, na construção das habitações e utensílios 
domésticos e bióticos, estes com maior leque de aplicações incluindo na medicina tra- 
dicional. Quer a geodiversidade quer a biodiversidade permitem uma série diversa de 
recursos simbólicos que contribuem na construção das identidades das comunidades, 
ou seja, da sociodiversidade. 


2. Enquadramento geográfico da área de estudo 


A região do Parque Nacional da Gorongosa, pela sua complexidade, poder-se-ia con- 
siderar um grande geoparque contendo um conjunto de elementos patrimonializáveis, 
contendo uma elevada variedade de geossítios de natureza geomorfológica e cultural. 
Nele podemos encontrar todos os valores necessários para a patrimonialização: origina- 
lidade, grandiosidade e espectacularidade dos conjuntos paisagísticos (Figueiró, Vieira 
e Cunha, 2013). 

A região do Parque da Gorongosa (fig. 1) situa-se na província de Sofala, na região 


Central de Moçambique, cobrindo cerca de 10.090 Km2. Contudo, a área específica do 
Parque corresponde a cerca de 3.688 km2 (Stalmans & Beilfuss, 2008). 




Figura 1 - Localização Geográfica da área de estudo 


Tinley (1977) descreve a geologia da região como sendo complexa, mas bem defini- 
da. Sendo assim, apresenta características de diversidade e de organização reconhecí- 
vel principalmente no que diz respeito a função dos seus diferentes ecossistemas. Os 
elementos morfoestruturais existentes na área de estudo integram uma serra (Serra da 
Gorongosa) ladeada por um planalto na parte ocidental, uma depressão de orientação 
Norte-Sul no centro e um planalto na parte oriental. 

Do ponto de vista da história e da composição geológica, a serra e o planalto ociden- 
tal são de formações antigas pré-câmbricas constituídas por rochas cristalinas graníticas 
destas áreas elevadas. 

Os rios dessa região transportam sedimentos para a depressão central onde predo- 
minam sedimentos do quaternário; enquanto a composição do planalto oriental é de 
calcários do cretácico a terciário cobertas de areias do quaternário (Stalmans & Beilfuss, 
2008). 

A região caracteriza-se por uma certa simetria bilateral (fig. 2), côncava, que resulta 
da acção dos movimentos tectónicos que deram origem ao Vale do Rift, ou seja o graben 
de Urema-Zangue no centro e os horsts constituídos pelos planaltos de Cherringoma, 
a Leste e dos Barwes a Oeste onde também desponta o maciço da serra da Gorongosa 
(Ferro e Bouman, 1987). 
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Figura 2 - A relação entre o relevo, as precipitações e o contexto hidrológico no Graben do Urema- Zan- 
gwe Fonte: Stalmans & Beilfuss, 2008. 


A geodiversidade desta região, em parte, é produto de falhas geológicas ocorridas 
durante o Cretácico e posteriormente no Mioceno, orientadas na direcção N-S ou NNE- 
Urema, onde depósitos do Cretácico marinho e do Terciário estão cobertos por aluviões 
(Ferro e Bouman, 1987). Em resultado da conjugação desses fenómenos geológicos, po- 
dem ser observados hoje ocorrências de diversas rochas com diferentes potencialidades 
mineralógicas (fig.3). 

Para além das duas formações descritas, nomeadamente, o batólito da Gorongosa e 
a plataforma planáltica, a região é ainda dominada por uma terceira formação do pós- 
-Karroo distinta, resultado de fenómenos tectónicos responsáveis pela evolução dos 
Sistemas dos Riftes da África Oriental. 
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Figura 3 - Aspectos da Geodiversidade da área vendo se a complexidade da rede hidrográfica resultante 
da influencia do modelado do relevo e da geologia. Fonte: Stalmans & Beilfuss, 2008. 


Criado no tempo colonial, o Parque sofreu vicissitudes históricas, mesmo depois de 
ter sido considerado um dos maiores destinos turísticos de África, tendo sido profun- 
damente afetado durante o conflito armado em Moçambique, bem como a sua biodi- 
versidade e principalmente a zoodiversidade dos mamíferos de maior atracção para os 
turistas. Graças ao apoio de um filantropo americano, com a colaboração do governo, 
começou a recuperação do Parque. 

O Parque Nacional da Gorongosa sobreviveu devido, não só a diversidade original 
da terra, mas tabém, a uma combinação entre a biodiversidade e a geodiversidade ou 
diversidade do mundo abiótico com um conjunto de mecanismos que permitem a sus- 
tentação dos ecossistemas. 


3. Proposta para a abordagem das diversidades da 
região da Gorongosa: Geodiversidade, Biodiversidade e 
Sociodiversidade, numa perspectiva Geográfica 


Moçambique ainda não dispõe de legislação exclusivamente destinada à protecção 
do património geológico e geomorfológico. No entanto, outros dispositivos legais po- 
dem, indirectamente, contribuir para a sua protecção, como por exemplo a Lei N B . 10/99 
de 09 de Julho, que, no que diz respeito à protecção dos parques nacionais, contempla 
a protecção de paisagens e formações geológicas de particular valor científico, cultu- 
ral ou estético. Outros instrumentos podem desempenhar essa função, como a lei de 
protecção Cultural (Lei N Q . 10/88 de 22 de Dezembro), ou a Lei N Q . 27/94 que regula a 
protecção do Património arqueológico e que protege bens móveis e imóveis de valor 
arqueológico e paleontológico, antropológico ou geológico, relacionados com gerações 
antepassadas (Cumbe, 2007). 


3.1. A Geodiversidade 


A geodiversidade exprime, ao mesmo tempo, processos e seus resultados. Os proces- 
sos da Geodinâmica interna possuem a sua maior expressão na geologia da região da 
Gorongosa na presença da Serra da Gorongosa, que corresponde geneticamente a um 
batólito e no Rift Valley, ladeado de elevações resultantes de falhamento desenvolvido, 
sendo uma das formas de manifestação da tectónica das placas litosféricas observável 
na área em estudo. 

Lamy (1996) enaltece esta formação indicando que a história da África está marcada 
pelo desenvolvimento do Rift Valley que, partindo do Mar Vermelho até Moçambique, 
passando por Gorongosa, produziu uma região de grandes contrastes em que as espé- 
cies tiveram que se adaptar a condições por vezes extremas. Nos espaços relativamente 
secos dos sotaventos, nas depressões flanqueadas por montanhas e planaltos, a vege- 
tação foi evoluindo sucessivamente de floresta para savana arborizada, depois para 
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savana aberta e para pradaria. De acordo com Yves Coppens (citado por Lammy, 1996: 
75), foi neste biótopo que a linhagem dos primatas evoluiu até ao homem e se indivi- 
dualizou. 

A extraordinária biodiversidade, também, é inevitavelmente consequência da geo- 
diversidade ligada à geodinâmica externa. O próprio Parque Nacional da Gorongosa 
tem a sua criação associada, em parte, à presença da água em abundância proveniente 
da precipitação e dos rios com diferentes regimes de alimentação pela precipitação e 
circulação subterrâneas. 

A existência da Serra da Gorongosa, com uma altitude superior a 1500m, evita a 
perda total da água, o que não acontece noutros parques, como por exemplo o de Se- 
rengueti na Tanzânia que, apesar de se situar no Vale do Rift, não possui as fontes de 
captação e distribuição da água como acontece na Gorongosa. Para além da serra temos 
o planalto de Cheringoma também grande colector de água para essa região do Parque. 

De acordo com Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013: 128), a migração das diferentes 
substâncias em diferentes estados (sólido, liquido, gasoso, orgânico e organomineral) 
por meio de fluxos (geofluxos) condiciona-se pela posição altimétrica, sendo igualmen- 
te influenciada pela inclinação das vertentes e carácter da infiltração das precipitações, 
a litologia e a exposição, produzindo-se um geo-complexo caracterizado pela diversi- 
dade na concentração das diferentes sustâncias e na diferenciação horizontal do clima 
(Tabela I). 

Tabela I - A geodiversidade duma região, in Rodriguez, Silva e Cavalcanti (2013: 126). 


Tipo 

Processos Geomórficos 

Exemplo na Gorongosa 

Tectonogénica 

Movimentos tectónicos e ciclos de erosão 

Serra da Gorongosa, Planalto dos 
Barwes com os seus inselbergs e 
depressão do rift 

Climatogénica 

Efeitos orográficos na regulação da precipi- 
tação, sua influência na rede hidrográfica e 
processos geomorfológicos. 

Contraste na Precipitação entre a 
Serra, o planalto e a depressão 

Fluvial 

Dinâmica fluvial de erosão, transporte e 
acumulação 

Rede hidrográfica de diferentes 
tipos de drenagem paralela, centrif- 
uga e centrípetos e cones de dejeção 

Hidrogénica (lim- 
nogénica) 

Acumulação nos pântanos 

Lago Urema: Receptor e emissor 
(Centrífugo e Centrípeto) 

Biogénica 

Acção dos organismos na modificação do 
relevo 

Termiteiras e seu ciclo de evolução 

Litogénica 

Influência da rocha, sua erodibilidade e 

solubilidade 

Grutas de origem Cársica em Cher- 
ringoma 


Do ponto de vista da geodiversidade, as características da região do Parque Nacio- 
nal da Gorongosa (PNG) enquadram-se perfeitamente na definição de Murray Gray, 
citado por Vieira (2014), ou seja, no PNG existe uma "diversidade de elementos geo- 
lógicos (rochas, minerais e fosseis), geomorfológicos (formas e processos) e pedológi- 
cos. Incluem-se, também, as suas inter-relações propriedades, interpretações e sistemas 
(Vieira, 2014: 33). 

Para o PNG são aplicáveis as ideias de Galopim de Carvalho quanto aos níveis de 
"geomonumentos", porque nele podemos encontrar desde o nível de afloramento ou 
local, passando por sítio, até ao nível de paisagem onde se realça no nível da paisagem 


os aspectos bióticos (biodiversidade) e geo-humanos (sociodiversidade) (Vieira, 2014: 
39). 


3.2. A Biodiversidade 


Importa salientar que, dada a relação íntima da biodiversidade com a geodiversida- 
de, o PNG é caracterizado por uma estruturação desta ao nível dos ecossistemas. Um 
dos aspectos a considerar é a presença de gradientes horizontais dos factores ecológicos 
(ecotones), como a temperatura e a humidade, incluindo a variabilidade dos solos que 
condicionam a distribuição das formações vegetais, como por exemplo, a proporção 
entre as formações herbáceas e arbóreas. Uma das especificidades do PNG é a influên- 
cia da Serra da Gorongosa que, devido à sua elevada altitude e isolamento, se constitui 
como centro de formação de novas espécies, ou seja, de endemismos ao nível de géne- 
ros e espécies (Tabela II). 

Tabela II - Traços da Biodiversidade e sua ligação com a Geodiversidade na Gorongosa 


Geodivesidade 

Biodiversidade 

Exemplos 

Unidades fisiográficas con- 
trastantes 

Cada unidade fisiográfica um 
jogo de ecossistemas 

Florestas de Montanha, Floresta, 

Savanas nos Planaltos e Pradari- 
as nas Depressões 

Relativa altitude e isolamento 

da serra 

Endemismos e especiação pelo 
isolamento das populações 

Endemismo de plantas e ani- 
mais como é o caso do cama- 
leão pigmeu ( Rhamphoteleon 
gorongosa) 

Rede hidrográfica complexa e 
exposições de encostas diferen- 
ciadas 

Diversos ecossistemas terrestres, 
fluviais e lacustres, diferentes 
formas de dispersão dos organ- 
ismos. Existência de recursos 

alimentares e abundância e 
diversidade das populações 

Existência de uma diversidade 
de espécies, tanto terrestres 
como aquáticas: crocodilos nos 
rios crocodilos e hipopótamos. 

Relevo e contraste na precipi- 
tação sazonalidade 

Migrações dos animais ao longo 
dos gradientes de precipitação 



3.3. A Sociodiversidade 


A sociodiversidade difere das outras diversidades por não ser apenas objecto de con- 
templação mas por inserir conflitos de interesses que, se não forem adequadamente 
geridos, reconhecendo a sua diversidade, comprometem a conservação das outras di- 
versidades. Eis a razão porque em Moçambique há muita referência num conflito ho- 
mem-fauna bravia, que poderia ser considerado um conflito entre os diferentes interes- 
ses de pessoas e grupos caracterizados pela diversidade. Dentro deste conflito, pode-se 
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incluir a diferença nas prioridades do uso das paisagens, entre o consumo directo dos 
seus elementos para a obtenção de proteínas, a sua patrimonialização, entre a extracção 
de minerais e a patrimonialização dos processos geomorfológicos. 

O conceito de sociodiversidade encontra a sua sustentação epistemológica na Geo- 
grafia Humanística e Cultural onde se reconhecem as diferenças entre o espaço con- 
cebido, o espaço vivido e o espaço percebido. Esta diferença que se estabelece sobre 
a mesma paisagem produz um conflito de prioridades. A tabela III estabelece relação 
entre as diversidades abordadas. 

Tabela III - Características da Sociodiversidade da Gorongosa ligada a Bio e Geodiversidades 


Geoâiversiâaãe 

Biodiversidade 

Exemplos da sociodiversidade 

Cascatas na serra da 
Gorongosa 


Lugar sagrado 


Termiteiras 

Produção de objectos de olaria, uso como floresta 
sagrada 

Grutas, elevações e 
vales no alto 


Lugares sagrados e esconderijo para acções militares 
de Guerrilha pela oposição ao Governo de Moçam- 
bique. 


Florestas, savanas e 
animais bravios 

Caça furtiva. Caça desportiva, queimadas descontrola- 
das, medicina tradicional, extracção de material de 
construção 


4. Considerações finais 


A análise das diversidades do Parque da Gorongosa mostra o potencial didáctico e 
científico inestimável que esta região ostenta, bem como a necessidade de se capitalizar 
para a educação geográfica e ambiental em geral. Neste sentido, é fundamental imple- 
mentar os diferentes métodos utilizados para avaliar as qualidades de uma região para 
fins de patrimonialização, aplicando-os em áreas de geoconservação, como o caso do 
Parque de Gorongosa, reunindo assim qualidades importantes tais como: a) Importân- 
cia para investigação científica de nível internacional, b)Associação das diversidade de 
natureza geológica arqueológica e cultural, c) Representatividade de processos de nível 
global da evolução da terra como a tectónica das placas e d) Modelo para ilustração de 
processos geológicos e biogeográficos podendo ser usado para manuais de ensino de 
Ciências da Vida e da Terra. 

A qualidade de poder ilustrar as sinergias entre a bio, geo e sociodiversidades é de 
extrema importância, não só do ponto de vista intelectual, mas na elaboração de políti- 
cas, visando o desenvolvimento das actividades de geoconservação socialmente justas, 
economicamente viáveis e ecologicamente duradoiras. 
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Resumo 


A presente pesquisa teve como objectivo de comparar a capacidade de biochars derivados de 
seis diferentes matéria prima (restos de soja - SBB, restos de milho - CSB, restos de arroz - RSB, 
excremento de galinha - PMB, excremento de vaca - CMB e excremento de porco - PgMB) na 
remoção de atrazinadas águas contaminadas. Parâmetros chaves que afectam a absorção (con- 
centração inicial do poluente atrazina, temperatura, e pH) foram investigados. A capacidade 
de remoção absortiva da atrazina pelo biochar aumentou com o aumento da temperatura e da 
concentração inicial do poluente. Maior quantidade de atrazina foi removida no meio básico do 
que no meio ácido, o que pode ser explicado pelo efeito cumulativo da hidrólise e a absorção. O 
isoterma de absorção de Freundlich indicou que a capacidade de remoção absortiva da atrazina 
pelos biochars derivados de seis diferentes restos da agricultura decresceu na seguinte ordem: 
SBB > RSB > CMB > CSB > PMB >PgMB, o que pode estar intimamente ligado ao volume dos po- 
ros e o pH da solução de atrazina. Portanto, concluiu-se que a porosidade do absorvente e o pH 
da solução tem um papel de destaque na capacidade absortiva dos biochars e contribuíram para 
a predominância do mecanismo de absorção física (baixa energia de activação). Dentre vários 
modelos cinéticos de absorção testados nessa pesquisa, o Freundlich Modificado e o modelo de 
difusão intra-particula descreveram melhor o processo de remoção absortiva da atrazina pelos 
biochars. 


Palavras-chave: biochar, atrazina, herbicida, absorção 


INTRODUÇÃO 

Atrazina (2-chloro-4-[ethylamino]-6-[isopropylamino]-s-triazine) é um herbicida que 
pertence a família dos triazinas, largamente utilizado para o controle de ervas daninhas 
na agricultura. Atrazina é tóxico para organismos aquáticos, plantas e seres humanos 
(Lasserreet al., 2012). As principais técnicas para a remoção da atrazina das águas conta- 
minadas incluem absorção (Rojas et al., 2015) e Processos Oxidativos Avançados(POA) 
(Xuet al., 2013). POA é uma tecnologia eficiente e limpa para a descontaminação de am- 
bientes contaminados pela matéria orgânica, mas a sua eficiência é reduzida pela pre- 
sença de escaravelhos. Absorção tem sido considerada uma das técnicas, é mais eficien- 
te, mais barato e de fácil manejo, razão pela qual tem ganhado preferência em processos 
de remoção de contaminantes em águas (Wenget al., 2014; Wang et al., 2015a). Biochar é 
um material rico em carbono, formado pela combustão da biomassa, em temperaturas 
entre 350 a 700 oC (Kizitoet al., 2015; Wang et al., 2015b; Zielinska e Oleszczuk, 2015), 
em fornos com insuficiência ou ausência de oxigénio. Biochar é actualmente usado para 
múltiplos usos, a saber: produção de energia, gestão de resíduos, mitigação das mudan- 
ças climáticas, tratamento de águas contaminadas e melhoramento das propriedades 
(químicas, físicas e biológicas) do solo (Ahmadet al., 2014). Biochar tem sido considera- 
do um absorvente com alto potencial para a remoção de contaminantes orgânicos das 
águas e solos contaminados (Wu et al.,2015). Estudos sobre a remoção da atrazina tem 
sido levados a cabo por vários pesquisadores. Delwicheet al. (2014), em estudoslabora- 
toriais, usou 1 kg/m2 de biocharderivado de pedaços da madeira de pinheiro misturan- 
do-os em coluna de solo, e obteve a redução da lixiviação do poluente atrazina em 50%. 
Xiaoand Pignatello (2015) examinou a absorção de uma série de herbicidastriazina pelo 
biochar derivado de madeira maciça preparada em diferentes temperaturas e concluiu 
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que a absorção de triazinas é muito dependente de microporos e macroporos presentes 
em biochar. Baseando-se na revisão de literatura, obteve-se indicação de que ainda não 
existem estudos que comparam as capacidades de remoção da herbicida atrazina pe- 
los biochars derivados de diferentes matéria-primas. Biochars derivados de diferentes 
matérias-primas apresentam diferentes propriedades e diferentes capacidades de ab- 
sorção. Portanto, o objectivo do presente estudo foi de comparar a capacidade de remo- 
ção abortiva do poluente atrazina pelosbiochars produzidos a partir de seis diferentes 
restos provenientes da agricultura (restos desoja, milho e arroz bem como excrementos 
de suíno, bovino e de frangos). A escolha dessas seis matérias-primas dependeu da sua 
disponibilidade e facilidade de acesso, por um lado, e, por outro lado, foi na tentativa 
de reciclar restos/resíduos provenientes da agricultura. Os efeitos de parâmetros chaves 
(concentração inicial do poluente, pH e temperatura) na remoção da atrazina das águas 
contaminadas foram analisados e comparados. 


METODOLOGIA 


1. Preparação do biochar 


Biochar foi preparado através da pirólise lenta da biomassa em fornos (450 oC du- 
rante 2 horas). Findo o processo de pirólise cada amostra, foi triturada e ceifada de for- 
ma a obter partículas de tamanho menor que 0.6 mm. As amostras das seis diferentes 
biochars tiveram a seguinte designação (provenientes da língua inglesa): (1) biochar 
derivado de restos de soja (SBB - soybeanbiochar), (2) colmo do milho (CSB - cornstalkbio- 
char ) (3) Palha de arroz (RSB - rice stalkbiochar), (4) excremento de frangos (PMB - poul- 
trymanurebiochar), (5) excremento de vaca (CMB - Cattlemanurebiochar ) e (6) excrementos 
de porco (PgMB - Pigmanurebiochar). 


1.2. Caracterização do biochar 


Os conteúdos de C, N, Ei, S e O presentes nos biochars foram determinados com 
recurso ao analisador elementar (vario EL cube CHNS; Elementar Analysensysteme, 
Germany). O teor de cinzas foi calculado usando a equação 1 (Eq. 1). 

Teordecinzas=l00%-(C+O+N+H+S+TeordeHumidade)% (1) 

O teor de humidade foi determinado usando o método padrão D1762 - 84 recomen- 
dado pela Sociedade Americana para Testagens de Materiais. O pH do biochar foi de- 
terminado pelo pH-metro, misturando biochar e água desionizada no rácio 1:5 w/w 
(Yuan andXu, 2011). O ponto de carga zero (pHzpc) foi determinado da seguinte forma: 


0.01M de NaCl, preparada e ajustado o seu pH para os valores entre 3 a 11.5, usando 1M 
de HC1 e 1M de NaOH. De seguida foi misturado 20 mL da solução de 0.01 NaCl e 0.2 g 
de biochar e, finalmente, agitada por 48 hrs, num agitador mecânico segundo o método 
descrito por Srivastavaet al. (2011). Os grupos funcionais presentes na superfície dos 
biochars antes e depois da absorção foram determinados pelo uso de Espectroscopia 
Infravermelho com Transformada de Fourier (FTIR) (Nicolet Avatar 370DTGS instru- 
ment, Thermo Fisher Scientific, USA). A área superficial específica (SSA), raio médio 
do poro e o volume total dos poros foram determinados SSA-4200 Analisador Físico- 
-químico de absorção (BeijingAudeElectronicTechnology, China). 


1.3 Descrição do experimento 


O experimento foi conduzido usando o método batch ("batchexperiment"). Em cada 
teste, 20 mL da solução de atrazina foi colocado num recipiente de vidro (Balão de 
Erlenmeyer de 100 mL), adicionado 0.2 g de biochar, selado e, posteriormente, agitado 
num agitador mecânico por 10 dias, a temperatura de 27 oC e 115 rpm. Em intervalos 
de tempo predeterminados (0.5, 5, 24, 29, 48,76, 98, 120, 168, 196, 216 e 244 h). As amos- 
tras foram removidas com auxílio de uma seringa e filtrados por uma membrana de 
0.45 pm. A determinação da concentração da atrazina foi feita com auxílio de Cromato- 
grafia Eíquida de Alta Eficiência (HLPC) (Shimadzu, Japan). A quantidade de atrazina 
absorvida nas paredes do Balão de Erlenmeyer bem como a perda por volatilização 
foram negligenciados após a realização de uma experimentação de controle. Todas as 
experimentações foram realizadas em triplicado e a quantidade de atrazina absorvida 
foi calculada com base na Eq. 2: 


<7r 


V(C. - c.) 
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Onde: qt é a quantidade de atrazina absorvida por grama de biochar (mg/g) no tem- 
po t (h), V é o volume da solução, Ce é a concentração da atrazina no tempo de equilí- 
brio (mg/L), Ci é a concentração inicial do poluente atrazina e W é a massa do biochar 
(g). Os parâmetros chaves investigados são os seguintes: (1) Concentração inicial do 
pesticida: foram usadas cinco concentrações diferentes (5, 10, 15, 25 e 35mg/L); (2) pH 
da solução: o pH inicial da solução da atrazina (imediatamente depois da preparação) 
era de 6.5. Este foi ajustado para valores de 4.5, 5.5, 8.5, 10.0 e 11.0 usando HC1 (1 mol/L) 
andNaOH (1 mol/L), antes do início dos experimentos; (3) temperatura: os experimen- 
tos foram realizados nas temperaturas de 10, 18, 27 e 40 °C. A concentração inicial, 
tamanho das partículas e a quantidade de biochar foram del5mg/L, <0.6mm e 200 mg, 
respectivamente. O desvio padrão normalizado (s %) foi determinado para permitir a 
validação dos modelos cinéticos de adsorção, usando a equação 3 (Eq. 3): 


s = 100 x 


1 xY 

2 

(Qmxp — 

n-l Z 

Qtexp J 
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Onde; "n" é o número de pontos, qt,exp e qt,cal são capacidades de absorção experi- 
mental e calculada, respectivamente, no tempo t. 


2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


2.1 Caracterização do biochar 


2.1.1. Composição elementar 


As propriedades químicas e físicas do biochar dependem do tipo de matéria-prima 
usada e temperatura de pirólise. O analisador elementar mostrou que SBB e PMB con- 
tém maior quantidade de enxofre retido do material original. Os valores de pH dos 
diferentes biochars estão no intervalo de 8.1 a 9.46. Biochars produzidos a temperaturas 
acima de 400 oC geralmente apresentam pH básicos, sendo esta uma propriedade im- 
portante para o aumento do pH dos solos ácidos e diminuir a quantidade de Al trocável 
(Yuan andXu, 2011). Todos os biochars mostraram-se serem material rico em carbono 
(41.24 - 62.2%, Tabela 1). 

Tabela 1: Propriedades fisioquimicas do biochar 


Types of biochar 


SBB 

CSB 

RSB 

PMB 

CMB 

PgMB 

%C 

57.52 

62.2 

52.4 

43.84 

55.55 

41.24 

% H 

2.63 

2.99 

2.77 

2.36 

2.94 

2.02 

% N 

1.38 

1.66 

0.79 

1.8 

2.16 

1.52 

%o 

17.64 

16.16 

15.18 

12.78 

14.93 

11.65 

%S 

0.05 

0 

0 

0.01 

0 

0 

% Ash 

17.69 

15.21 

27.12 

37.92 

22.37 

42.35 

% Moisture 

3.09 

1.78 

1.74 

1.29 

2.05 

1.22 

BET (m2/g) 

17.5 

19.6 

25.8 

15.4 

13.5 

13.4 

P H 

9.21 

8.91 

9.46 

8.1 

8.93 

8.88 

rp (À) 

63.3 

62.1 

62.6 

382.7 

115.4 

337.7 

Vt (cm3/g) 

0.19 

0.09 

0.08 

0.05 

0.08 

0.05 

MV (cm3/g) 

0.024 

0.008 

0.006 

0.005 

0.004 

0.005 

pHzpc 

9.2 

8.6 

8.7 

8.3 

8.6 

8.5 


Nota: rp- raio médio de poro; MV - volume do microporo; Vt- Volume total do poro 
determinado a P/Po = 0.985; pHzpc - ponto de carga zero. 


o o 

O diâmetro médio dos poros está entre 62.1 A (SBB) e 382.7 A (PMB). Em absorção, 
os poros são classificados em três classes, a saber: macroporos(>500 A), mesoporos (20 A 
<diametro< 500 A) e microporos (<20 A). Os seis biochars usados nesse estudo, os seus 
poros estão na faixa dos mesoporos. O volume total dos poros dos biochars está no in- 
tervalo de 0.05 cm3/g (PgMB e PMB) e 0.19 cm3/g (SBB). O volume dos microporos está 
no intervalo de 0.004 cm3/g (CMB) e 0.024 cm3/g (SBB). A correlação da constante do 
Isoterma de Freundlich (Kf) e volume total dos poros (Vt) mostrou-se significante (R2 
= 0.75), portanto, sugerindo que a porosidade do biochar tem efeito significativo sobre 
a absorção da atrazina. 


2.1.2. Análise FTIR 


A Figura lmostra o espectro FTIR dos biochars antes e depois da adsorção. Diferen- 
tes picos de adsorção foram observados nos seis biochars reflectindo, desse modo, a 
complexidade na composição química da superfície dos biochars. Os picos de absorção 
próximo de 3650 cm-1 indicam a presença do grupo hidroxilo (Zhanget al., 2013). O 
trecho referente ao radical -OH estava mais evidente para CSB e RSB antes da adsorção 
do que depois da sua exposição a atrazina. 



Wav enumber (cm l ) 



Wavenumber (cm' 1 ) 


Figurai. Espetro FTIR de seis biochars (antes e depois da adsorção). 


No geral, foi notório que depois da absorção as mudanças na composição química 
da superfície dos biochars não foram muito significativas, por um lado. Por outro, a 
absorção em alguns biochars causou aumento na intensidade dos picos de vibrações, 
aparecimento de alguns picos de pequena intensidade e, em certos casos, os picos tor- 
naram-se menos intensos e achatados (a redução da intensidade do pico C=0 foi mais 
evidente para CMB, RSB e PgMBdepois da absorção). O pico de adsorção a 1775 cm-1 
foi o mais proeminente tanto antes como depois da adsorção. Este pico foi principal- 
mente atribuído a presença de éster, grupo C=0, ácido carboxilicos e anidridos (Chiaet 
al., 2012). Picos de absorção a volta de 1275 e 800 cm-1 mostram a presença de grupos 
CH alifáticos e aromáticos, respectivamente. Uma menor banda em volta de 500 - 700 
cm-1 pode constituir evidência da presença de grupo funcional -OH e compostos aro- 
máticos. Estes resultados estão em consonância com os obtidos num outro estudo (Chia 
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et al., 2012). Os grupos funcionais orgânicos foram encontrados nas superfícies de todos 
os biochars em diferentes concentrações. Os compostos aromáticos têm um grande efei- 
to na propriedade hidrofóbica dos biochars e na interacção n-n dos electrões. Durante 
o processo de absorção a atrazina pode actuar como n- dador de electrão (n*) enquanto 
que os compostos aromáticos presente na superfície do biochar actuam como recep- 
tor de electrões. Por isso, a interacção n-n dador - receptor de electrões pode ocorrer 
entre atrazina e a superfície do biochar (Zhanget al., 2011; Zhaoet al., 2013). Alto teor 
de carbono pode ser indicação de alta aromaticidade e/ou hidrofobicidade do biochar, 
o que pode favorecer a absorção. Portanto, a Fig 1 indica que o grupo polar teve um 
papel dominante no processo de absorção. Isto sugere que grupo aromático presentes 
na superfície dos biochars podem não ter desempenhado o papel determinante para o 
aumento da capacidade de absorção do biochar mas podem ter dado alguma contribui- 
ção para o processo. 


2.2 ESTUDO CINÉTICO 


2.2.1. Efeito da concentração inicial de atrazina 


A Fig. 2 mostra a dinâmica de absorção da atrazina nos diferentes tipos de biochars. 
Em geral, a absorção da atrazina foi muito rápida nas primeiras 24 horas de cada teste. 
Este fenómeno pode ser atribuído a ocorrência da absorção na superfície externa. Em 
geral, as propriedades da superfície externa dos biochar (hidrofóbico, hidrofílico, aci- 
dez e basicidade) deram o seu devido contributo para a dinâmica do processo de ab- 
sorção. Em geral, foram observados três diferentes estágios no processo de absorção: (1) 
absorção instantânea, (2) redução gradual da absorção e (3) fase de equilíbrio. A redu- 
ção da capacidade de absorção com o tempo pode ser justificada pela gradual ocupação 
dos sítios activos dos biochars e a difusão lenta da atrazina para o interior dos poros 
dos biochars. Até 196 horas de contacto biochar - atrazina todas as experimentações 
atingiram o ponto de equilíbrio. Na Fig.2 é visível que quanto menor for a concentra- 
ção do pesticida maior será a velocidade de absorção. Os sítios específicos de absorção 
nos biochars saturam-se com o aumento da concentração da atrazina. A capacidade de 
absorção de 0.48, 0.96, 1.42, 2.32 e 3.05 mg/g foram observados em SBB (biochar que 
apresentou a maior capacidade de absorção) na fase de equilíbrio nas concentrações 
de 5 10, 15, 25, e 35 mg/L, respectivamente. A capacidade de absorção aumentou com o 
aumento da concentração inicial de pesticida, fenómeno atribuído ao aumento da força 
motriz (gradiente de concentração) (Wenget al., 2009). 





Fig. 2. Absorção da atrazina por seis diferentes tipos de biochars em função do tempo (temperatura da 
solução 27 oC). Barras de Erro representam o desvio padrão das amostras em triplicado. A concentração 
inicial da atrazina é: (a)5 mg/L,(b)10 mg/L, (c) 15 mg/L, (d)25 mg/L e (e)35 mg/L. 
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2.2.2. Estudo de equilíbrio 


2.2.2. 1. Isoterma de absorção 


Um modelo empírico de Freundlich (Eq 4) foi usado para descrever o processo de 
absorção da atrazina por biochars na fase de equilíbrio. 

1 _ 

Qe = K f C ' n 

Kí é a Constante de Isoterma de Freundlich (mg/g).(mg/L)-n e está relacionado com 
a capacidade de absorção, n é o coeficiente relacionado com a intensidade de absorção 
e Ce é a concentração da atrazina na fase de equilíbrio (mol/L). Fig3 mostra Isoterma 
de Equilíbrio da remoção da atrazina pelos biochars. Na fase de equilíbrio, o SBB foi o 
biochar que mais atrazina removeu da solução, seguido de RSB e CMB. O Isoterma de 
Freundlich foi o modelo que melhor se ajustou aos dados de adsorção (0.89 < R2 < 0.965) 
(Tabela 2). 



C(mg/L) 


Figura 3. Isoterma de absorção da atrazina nos biochars a 27oC. 


Biochar com elevado valor de Kf teve elevada capacidade de adsorção. Os parâme- 
tros de adsorção do Isoterma de Freundlich indicaram que a capacidade de absorção 
do biochar decresceu na seguinte ordem SBB > RSB > CMB > CSB > PMB >PgMB. A 
correlação entre esta ordem da capacidade de absorção do biochar e volume total dos 
poros/valores de pH dos diferentes biochars foi significativa. Portanto, pelos valores 
apresentados na Tabela 1 é difícil correlacionar o teor de cinzas e SSA com a capacidade 
de absorção dos biochars. Em geral, biochar com elevado valor de pH teve elevada ca- 
pacidade de absorção (Zhaoet al., 2013), o que sugere que as cargas negativas presentes 
na superfície do biochar influenciaram a capacidade de absorção dos biochars. Portan- 
to, tantos outros factores também podem ter efeitos sobre a capacidade de absorção do 
biochar, a saber: o tipo de matéria prima usada, interacção por pontes de hidrogénio, 
grupos polares, SSA, interacção, n-n dador - receptor de electrões e hidrofobicidade. 


Table 2:Parámetros do Isoterma de Freundlich para absorção da atrazina pelos biochars 


Parameters 


SBB CSB 


Kf (mg/ g)(mg/L) l/n 1.376 ±0.01 0.73 ±0.01 

l/n 0.511 ±0.02 0.443 ±0.01 

R2 0.936 0.926 


Types of biochar 
RSB PMB 

1.116 ±0.03 0.6 ±0.04 
0.486 ± 0.01 0.485 ± 0.04 

0.965 0.908 


CMB PgMB 

0.936 ± 0.03 0.581 ± 0.02 
0.538 ± 0.02 0.416 ± 0.01 
0.89 0.94 


2 . 2 . 22 . Efeito da temperatura e energia de activação 


O processo de absorção da atrazina foi fortemente influenciado pela temperatura em 
todos os experimentos (Fig. 3). A capacidade da absorção aumentou com o aumento 
da temperatura, sugerindo que o processo de absorção seja endotérmco. O aumento da 
absorção com o aumento da temperatura pode ser explicado pelo facto de ocorrer maior 
disponibilidade dos sítios activos de absorção e a tendência de dissolução do soluto 
com o aumento da temperatura (Srivastava et al v 2011) bem como a possibilidade do 
aumento da frequência colisão entre a atrazina e grupos funcionais presentes na super- 
fície dos biochars. A constante de velocidade aparente de adsorção k (obtida do model 
de Freundlich Modificado) foi usada para criar um gráfico de regressão ln k vs 1/T. A 
inclinação da linha gerou o valor da energia de activação [Ea(k]'/mol)] e a intersecção 
deu o valor de "A" usando a Equação de Arrhenius (Eq.5) (Sheikhhosseiniet al., 2014). 
O coeficiente de correlação entre ln k e 1/T foi significante (R2> 0.814). 

Ink = — -I- InA 

RT 

Onde: A é a constante de Arrhenius, R é a constante universal dos gases (8.3145 J/ 
(mol.K) e T é a temperatura da solução (K). A magnitude de energia de activação pode 
ser usada para mostrar quão forte é a ligação formada entre absorvente e solução. A 
energia de activação para SBB, RSB, CMB, CSB, PMB, e PgMB foi de 15.66, 11.06, 9.91, 
8.25, 6.02 e 5.82 kj/mol, respectivamente. A ordem em que a energia de activação decres- 
ce está muito próxima a ordem em que a capacidade de absorção decresce (SBB > RSB > 
CMB > CSB > PMB >PgMB) conforme determinado pelo modelo de Freundlich. 
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Figura 4. Efeito da temperatura na capacidade de absorção de atrazina pelos seis diferentes tipos de 
biochars. As linhas curvas representam o melhor ajustamento dos dados pelo modelo Modificado de 
Freundlich. 

Portanto, a força da ligação da superfície externa do biochar e a atrazina pode decres- 
cer na mesma ordem. O resultado deste estudo sugere que absorção física é o mecanis- 
mo de absorção dominante. 


2.2.2.2.1 Efeito de pH 


O estudo de absorção em função de pH foi caracterizado pela variação nos valores de 
pH final da solução (Fig 5). Maior quantidade de atrazina é motivada pela solução alca- 
lina do que pela solução ácida. Este resultado não vai de acordo com resultados obtidos 
por Zhang et al. (2013) no estudo sobre a remoção da triazina por biochar derivado de 
excrementos de suíno. Portanto, maior remoção obtida no meio alcalino pode ser expli- 
cado por uma série de factores, entre eles a ocorrência da hidrólise. O comportamento 
da absorção em meio ácido é caracterizado pela grande afinidade entre a superfície 
protonada do biochar e a atrazina. Biochar pode desprender para a solução iões alkali, 
resíduos mineral, compostos aromáticos e compostos polares que ajudam no aumento 
do pFl final da solução (Zhang et al. 2013; Li et a., 2015). Como se vê na Fig 5, o pFl da 
solução mudou de ácido para básico e esta mudança foi mais proeminente na solução 
contendo SBB. Os valores do ponto de carga zero (pFlzpc) dos biochars estão no inter- 
valo de 8.3 (para PMB) a 9.2 (para SBB) (Tabela 1). O valor de ApFl reduziu com o au- 
mento do pFl da solução inicial. O valor de pFl abaixo de pFlzpc indica que a superfície 
do biochar foi positivamente carregada enquanto que pH acima de pHzpc indica que 
biochar foi negativamente carregada (Wenget al., 2006). Isto pode explicar com clareza 
o fenómeno da alteração do pH inicial. 



Figura 5. Efeito do pH na remoção da atrazina por seis diferentes tipos de biochars. A concentração ini- 
cial de atrazina e a temperatura foram de 15 mg/L e 27oC, respectivamente. Barras de erro representam 
o desvio padrão. 


Conclusão 


A comparação da capacidade de biochar derivado de seis restos da agricultura de- 
monstrou que biochar derivado de restos de soja é o melhor absorvente para a remoção 
da atrazina das águas contaminadas. A capacidade de remoção da atrazina por biochar 
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está grandemente associada ao volume dos poros e pH dos biochars. A capacidade de 
absorção da atrazina por biochar foi favorável em diferentes pHs (tanto ácido como 
básico), a alta temperatura e alta concentração inicial da atrazina o que aumenta sobre- 
maneira a aplicabilidade da atrazina. Baixa energia de activação indicou que a absor- 
ção física foi o mecanismo predominante. Finalmente, Biochar derivado de restos da 
agricultura tem um grande potencial para tratamento de ambientes contaminados por 
atrazina. 
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Resumo 


Este artigo tem como objectivo sugerir mecanismos para melhorar os processos da recolha e 
eliminação de resíduos sólidos, bem como para reduzir os encargos associados à grande força 
de trabalho da empresa municipal da Quelimane que presta este serviço. O desenvolvimento 
do programa de gestão de resíduos sólidos tem como objectivo primordial, assegurar a boa 
qualidade da colecta dos resíduos, possibilitar a realização de programas que assegurem a 
boa qualidade de vida aos munícipes da cidade de Quelimane, pelos diferentes seguimentos 
que trabalham em parceria, como: poder público, organizações não governamentais, indústria, 
comércio e a comunidade em geral. A proposta apresentada neste trabalho refere-se à colecta 
dos resíduos sólidos desde a sua origem até a decomposição final. As principais acções a serem 
implantadas compreendem a reestruturação da administração municipal e a implantação de 
um programa envolvendo diversos segmentos da sociedade. 

Palavras-Chave: Gestão, Resíduos, Colecta . 


INTRODUÇÃO 

Partindo de alguns dos actuais fracassos na gestão de resíduos sólidos no Município 
de Quelimane, o objectivo deste artigo é sugerir mecanismos para melhorar os proces- 
sos da recolha e eliminação de resíduos sólidos, bem como para reduzir os encargos 
associados à grande força de trabalho da empresa municipal da Quelimane que presta 
este serviço. 

Parte-se do facto de que os sistemas de limpeza urbana, juntamente com os siste- 
mas de abastecimento de água, drenagem pluvial, compõem o saneamento básico em 
Quelimane, representam um elevado interesse quanto à saúde pública e à conservação 
ambiental. 

Nos sistemas de limpeza urbana, são as pessoas que geram os resíduos sólidos, em 
residências, comércio e indústrias, seleccionam os produtos que devem ou não comprar, 
que condicionam seus resíduos, que devem apresentar nos postos de entrega voluntária 
para colecta pelos camiões desses resíduos correctamente acondicionados, em locais e 
horas predeterminados. E são as pessoas que devem recolhê-los e encaminhá-los a uma 
destinação ambientalmente adequada que não ponha em risco a saúde pública. 

Portando, os sistemas de limpeza urbana, para serem implantados, operados e man- 
tidos dentro dos padrões necessitam além dos recursos financeiros, da participação da 


comunidade. 

Este artigo inicia com a apresentação do objectivo da pesquisa, contextualização 
geral, seguindo-se a apresentação dos procedimentos metodológicos utilizados nesta 
pesquisa. No terceiro ponto são descritos os mecanismos de tratamento e recolha de 
resíduos sólidos no Município de Quelimane seguido de discussão de dados e termina 
com a apresentação das considerações finais do estudo e a bibliografia a que se recorreu 
nas diferentes etapas desta pesquisa. 


í. Procedimentos metodológicos da pesquisa 


O presente trabalho foi desenvolvido no Município de Quelimane, Província da 
Zambézia, o método empregue na presente pesquisa foi de natureza exploratória, a 
qual foi realizada por meio de um estudo de caso, com abordagem qualitativa dos da- 
dos, consistiu na observação dos postos de depósito voluntário de resíduos, ao longo 
das vias onde o lixo é depositado a céu aberto, fora do contentor. 

Fez-se o registo de número de postos de entrega voluntária de lixo que serviu para 
fazer análise e correlação dos factos ou fenómenos sem manipulá-los. 

O outro suporte usado foi o levantamento bibliográfico, que teve como principal 
fonte de apoio os documentos de instituições governamentais e não governamentais, 
trabalhos científicos sobre o assunto. 

A etapa posterior consistiu no levantamento de informações a respeito dos mecanis- 
mos usados na gestão dos resíduos, através de entrevistas participativas junto ao gestor 
da Empresa Municipal de Saneamento (EMUSA). 

Posto isso, fez-se uma breve reflexão em volta de propostas de mecanismo de gestão 
de resíduos sólidos na área de estudo terminando assim com as considerações finais e 
bibliografia que suportou esta produção. 


2. A gestão de resíduos sólidos no Município de 
Quelimane, 2010-2015 


Quelimane localiza-se na região central do país, ocupando uma superfície de raio 
cerca de 12.654km2, tendo como limites, a Norte e a Este O Oceano Indico, ao Sul o Dis- 
trito de Inhassunge e a Oeste o Distrito de Nicoadala. A precipitação média anual é de 
aproximadamente 1378 mm e a temperatura média anual é de 25° C (INE, 2010). 

As condições climatéricas constituem factores importantes que podem condicionar a 
decomposição dos resíduos sólidos consequentemente a poluição do solo, das águas e 
a eclosão das doenças como diarreias, cólera e malária. 
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Figura 1: Localização da área de estudo Fonte: INE (2010) 

O principal problema focalizado neste estudo sobre o Município de Quelimane é a 
falta de saneamento do meio associada ao ineficiente sistema de gestão dos resíduos 
sólidos. 

Observa-se uma deposição de resíduos nas valas de drenagem e a prevalência da 
deposição do a céu aberto e que permanece dias ou semanas sem a sua remoção e isso 
pode estar a contribuir para que Quelimane seja uma das cidades do país com maior 
índice de ocorrência de cólera, doenças diarreicas e malária (Banco mundial, 2012). As 
figuras 2 e 3 testemunham o precedentemente exposto. 



Figura 2: Deposição de lixo na vala de drenagem (Fonte: Autor, 2016) 



Figura 3: Recolha de resíduos pelo pessoal da EMUSA (Fonte. Autor, 2016) 

A gestão dos resíduos sólidos no Município de Quelimane apresenta um quadro com 
fraca cobertura territorial do serviço de limpeza urbana, isto é, a recolha concentra-se na 
zona de cimento não sendo efectuada em todos os bairros; falta de instrumentos de con- 
trolo operacional; área periurbana pouco atendida com os serviços de infra-estrutura. E 
o problema da disposição final assume uma magnitude alarmante em Quelimane. 

Quando o lixo urbano é simplesmente amontoado a céu aberto, por exemplo o local 
se torna, por excelência, uma fonte de emissão do metano (CH4), gás resultante da de- 
composição da matéria orgânica contida nos resíduos sólidos urbanos, especialmente 
nos domésticos (Pearce,2002) Para esse autor, com este gás, quando lançado na atmosfe- 
ra terrestre, é 20 vezes mais nocivo do que o C02, potencializado o aquecimento global. 

Por seu turno, Lopes (2007:22) citando Obladen (1997) entende ser necessário "a ges- 
tão dos resíduos sólidos urbanos, em face da sua periculosidade/perigosidade que o 
lixo urbano representa para o meio ambiente e para a saúde pública, por conta das suas 
propriedades físicas, químicas e infecto-contagiosa". 

Em Moçambique, as autoridades municipais são as que tradicionalmente se encarre- 
gam de garantir os trabalhos de limpeza urbana da sua área de jurisdição, com base no 
Artigo 6 da Lei 2/97, de 18 de Fevereiro e Artigo 25 da Lei 11/97, de 31 de Maio. 

Se, por um lado, as Autarquias têm a obrigação de responder a estas exigências para 
atingir um desenvolvimento sustentável, por outro a falta de recursos financeiros, hu- 
manos e materiais, continua a ameaçar o sistema de gestão local comprometendo a 
prestação destes serviços básicos. 

O poder municipal parece declinar a responsabilidade sobre essa actividade, apesar 
de fazer prevalecer o princípio do "poluidor-pagador", através da Taxa de lixo cobrada 
com factura de energia. Decreto N Q 94/2014, de 31 de Dezembro, Legislação aplicável à 
Gestão de Resíduos Sólidos em Moçambique. 

A Taxa de Limpeza, prevista no Código de Posturas Municipais, é um tema bastante 
polémico no Município, ou seja pela qualidade do serviço ofertado, pelo valor cobrado 
ou forma e abrangência da cobrança, seja por não terem acesso ao valor real da arreca- 
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dação por parte da Electricidade de Moçambique (EDM) (João, 2016). 

O valor entregue ao Município não corresponde com o colectado pela EDM, que o 
mecanismo estabelecido para a canalização dos fundos não beneficia muito ao municí- 
pio, consequentemente ao munícipe, se este compra duas vezes a energia eléctrica e se 
for em locais diferentes este será cobrado e o valor que entra no município é da primeira 
cobrança, num futuro próximo terá que se aperfeiçoar as formas de cobrança e canaliza- 
ção dos fundos ao município (João, 2016). 


3. Sugestão sobre de mecanismos de gestão de resíduos 
sólidos na cidade de Quelimane 


Nota-se com isso uma evolução de paradigmas, onde o paradigma vigente para a 
gestão comunitária é a necessidade de considerar os seres humanos como os actores 
do seu próprio desenvolvimento, onde o processo de criação da cidade depende dos 
governos locais e da participação de seus habitantes. 

A tarefa de gestão ambiental urbana é realizar uma série de intervenções sociais para 
manejar e usar adequadamente o espaço, os recursos naturais e humanos, bem como 
a qualidade de vida da área urbana e sua zona de influência conservando o meio am- 
biente. 

Verifica-se portanto, a necessidade imediata de uma abordagem técnica e global, com 
vistas à gestão integrada dos resíduos sólidos urbanos, adoptando-se propostas alterna- 
tivas, que representem ao mesmo tempo eficácia e conservem a integridade ambiental 
da cidade ameaçada devido a grande quantidade de resíduos sólidos gerados e dispos- 
tos inadequadamente, poluindo solos, águas e o ar, tanto de maneira directa quanto 
indirecta. 

A Sugestão sobre de mecanismos de gestão de resíduos sólidos na cidade de Queli- 
mane que é colocada neste estudo pretende contribuir sobre a gestão dos resíduos mu- 
nicipais e as principais acções a serem implantadas para uma melhor gestão ou gestão 
alternativa que compreendem a reestruturação da administração municipal e a incor- 
poração do sector privado com envolvendo diversos segmentos da sociedade. 

Por conseguinte, para a gestão dos resíduos em Quelimane seria necessário um estu- 
do económico preliminar sobre resíduos sólidos para determinar os níveis de produção, 
a estrutura dos custos, as despesas da modernização, as potenciais fontes de receita de 
transferências, os doadores, reciclagem, tarifas e prestação de serviços a outras jurisdi- 
ções, entre outros. 

A possibilidade jurídica e económica de transformar a empresa municipal numa em- 
presa privada, estruturando-a como empresa co-proprietária, com todos ou alguns dos 
seus colaboradores, transferindo todos os activos e passivos e assinando um contrato 
de exclusividade para alguns anos de modo a fazer a transição adequada para um mer- 
cado aberto. 

Outras possibilidades, tal como o desenvolvimento de uma parceria público-priva- 
da. Estas medidas poderiam colocar Quelimane numa boa posição não só para tratar 
dos seus resíduos sólidos, como também para possivelmente prestar serviços aos mu- 
nicípios vizinhos. 


Também podia reduzir o peso das grandes despesas de pessoal, sem as dificuldades 
que implicam os mecanismos tradicionais de redução da força de trabalho. 

Com um programa envolvendo a comunidade da cidade de Quelimane, isso ajuda- 
ria a geração de benefícios que seriam revertidos para o cidadão individualmente e/ 
ou para os órgãos públicos envolvidos no processo. A população contribuiria volun- 
tariamente, motivada pelos valores de cidadania, solidariedade, respeito a cidade e ao 
meio ambiente. Pois isso teria implicações na redução de ocorrências de doenças como 
diarreias, cóleras, malária, etc. 

O primeiro passo seria a implantação da colecta diferenciada de resíduos, sendo a co- 
lecta convencional mantida ou ampliada. Algumas reestruturações a nível institucional 
devem ser desenvolvidas no sector público municipal, possibilitando melhor controle, 
manutenção do programa e acções contínuas de educação ambiental. 

Entre suas atribuições está o acompanhamento e a orientação ao adequado funcio- 
namento da EMUSA, o planeamento de novas estratégias, a promoção da educação 
ambiental e a escolha de um modelo adequado para o destino final dos resíduos sólidos 
urbanos. 


4. Considerações finais 


Conclui-se que para a gestão de resíduos no Município de Quelimane apresenta um 
quadro com fraca cobertura territorial do serviço de limpeza urbana, isto é, a recolha 
concentra-se na zona de cimento não sendo efectuada em todos os bairros; falta de ins- 
trumentos de controlo operacional; área periurbana pouco atendida com os serviços de 
infra-estrutura. Os postos de entrega voluntária não se encontram instalados em todas 
ruas e avenidas, mesmo nos locais onde a recolha de lixo é imprescindível encontra-se 
o lixo depositado a céu aberto. 

Para os locais onde há contentores se encontram abarrotados de lixo e espalhados 
ao redor do contentor, além disso o lixo fica dias ou semanas sem ser removido o que 
periga a saúde pública e o meio ambiente. 

O processo participativo é essencial para envolver os interessados, organizações co- 
munitárias de base e sectores informais e privados da sociedade. Esta estratégia meto- 
dológica permitiria uma postura mais activa na gestão de resíduos sólidos no Municí- 
pio de Quelimane. 

Assim, com integração poderá ser produzido e implementado um novo mecanismo 
de gestão de resíduos de todos os sectores com o aprofundamento capaz de trazer me- 
lhores condições de vida do homem e ao ambiente. 

Por conseguinte, os processos educativos informais e até formais poderão, dessa for- 
ma, estimular a participação social e o estabelecimento de parcerias para a implementa- 
ção do programa de educação ambiental. 
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Resumo 


As florestas são um património natural que a sua importância merece menção, com maior 
destaque para aspectos sociais e económicos. Esta é a razão da pesquisa com o objectivo de 
analisar a contribuição das florestas para o desenvolvimento socioeconómico local, pretenden- 
do perceber até que ponto as florestas contribuem no desenvolvimento social e económico das 
comunidades locais, atendendo que elas são o garante do bem-estar das comunidades em suas 
múltiplas funções (alimento, combustível, abrigo, medicamento, saúde). A persecução do ob- 
jectivo da investigação assenta, nesta fase, na análise minuciosa e acautelada de trabalhos e 
autores que investigam nesta área, complementada pelo estudo da realidade Moçambicana, a 
partir da vivência na província de Niassa. Através desta investigação, pretendemos demonstrar 
que a análise e reflexão efectuada sobre a importância das florestas é fundamental para, poste- 
riormente, se poder actuar em prol do uso consciente da flora, que garante o desenvolvimento 
sustentável nas suas múltiplas dimensões. 

Palavras-chave: florestas, contribuição socioeconómica, desenvolvimento local. Localidade de Licole. 


ASPECTOS INTRODUTÓRIOS 


As florestas são de capital importância no mundo inteiro, fornecendo uma varieda- 
de tipo de bens e serviços que asseguram o bem-estar social e o desenvolvimento da 
economia para além de servir como regulador do ambiente (actual preocupação das 
nações). 

Os estudos mostram que a produção de bens de utilidade directa tem sido a princi- 
pal função da floresta desde a antiguidade humanidade. As matérias primas florestais 
forram trabalhadas e transformadas em energia, habitação, papel, entre tantos outros 
bens considerados, hoje, como indispensáveis. O programa da DNFFB de 1995 - 2000 
estima que na cadeia de produção são criados mais de 50.000 empregos directos e in- 
directos, o que representa em torno de 1% da população economicamente activa de 
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Moçambique. Essa participação é relativamente pequena se comparada com o potencial 
florestal do território moçambicano. 

Ainda de acordo com o mesmo relatório, mais de 70% da população de Moçambique 
está concentrada em áreas rurais e a maioria depende da flora para auto-sustento. A 
mesma obtém oportunidades de emprego, e, em certa medida, gera receitas a curto 
prazo como contributo no desenvolvimento local, mas que esse desenvolvimento seja 
sustentável. 

O desenvolvimento sustentável das florestas é um desafio e constitui uma oportu- 
nidade para toda a sociedade, o que faz, actualmente, ser um assunto dominante nos 
programas governamentais e nos debates académicos em Moçambique, aliado aos inte- 
resses dos parceiros internacionais, razão pela qual, a Localidade de Licole, sendo parte 
integrante de Moçambique, não está alheia a esta realidade, havendo necessidade de 
se fazer uma análise da contribuição dos recursos florestais disponíveis no desenvolvi- 
mento sócio-económico local. 


1. ASPECTOS TEÓRICOS 

A discussão deste ponto apoiou-se em ideias de autores e de documentos, tendo sido 
arrolados aspectos ligados a importância das florestas na economia e no bem-estar da 
sociedade. 


1.1. Contribuição das florestas para o desenvolvimento 

socioeconómico local 


1.1.1. Contribuição económica das florestas 

A floresta é uma fonte de riquezas para o homem: matéria-prima, alimentos, frutos, 
empregos, fertilidade do solo, protege o solo da erosão, etc. O comércio internacional 
de produtos florestais cresce por ano. Por exemplo de 2003 a 2004 a produção cresceu 
4,1%, com o volume total de 40,7 milhões de metros cúbicos (ITTO, 2005). 

Conforme a Sociedade Brasileira de Silvicultura - SBS (2006), 6 triliões de dólares 
saídos entre os 10 principais produtos comercializados internacionalmente por ano, o 
comércio mundial de produtos florestais, movimenta aproximadamente 160 bilhões de 
dólares. Mundialmente, desenvolve-se mais na Europa Ocidental e na América do Nor- 
te (EUA e Canadá) e, seguidamente, nos países em via de desenvolvimento (China, 
Indonésia, Brasil, Chile e Correia do Sul). 

Para o caso de Moçambique, baseando-se no relatório da DNFFB (2000), as estimati- 
vas mostram que na cadeia de produção são criados mais de 50.000 empregos directos e 
indirectos, o que representa 1% da população economicamente activa de Moçambique 
e actualmente cerca de 200.000 pessoas dependem de rendas vindas do sector florestal. 
Este número é substancialmente menor se forem consideradas as pessoas que depen- 
dem da lenha e carvão, sobre as quais não existem estatísticas. Estimativas existentes 
indicam que o consumo de madeira como fonte de energia em Moçambique é de 16 


milhões de metros cúbicos por ano, o que equivale a cerca de 700 milhões de dólares por 
ano, e que não são contabilizados no PIB. Isto mostra o potencial empregador do sector 
florestal no meio rural. 

Nos últimos anos a participação do sector florestal como um todo (madeira, móveis 
e papel) no PIB de manufacturados de Moçambique variou entre 7 e 11%. Com essa 
participação a contribuição do sector florestal ao PIB nacional, esteve entre 1996 e 2000 
acima de 1%, excluindo madeira para energia (NATHAN, 2002), tendo exportado em 
2003 cerca de US$ 17,4 milhões de produtos madeireiros o que corresponde a aproxi- 
madamente 2,5% das exportações totais do país, colocando assim a madeira entre os 7 
maiores produtos exportados (INE, 2003). 

Estudos realizados na área de mercado indicaram que a limitação da indústria de 
madeira de Moçambique não está no mercado, mas na sua capacidade de produção. 
Pois, a actual indústria madeireira de Moçambique é quase que, exclusivamente, basea- 
da em madeira serrada, consumida maioritariamente no mercado nacional (EUREKA, 
2001). O mercado doméstico absorve cerca de 90% da produção nacional de madeira. O 
produto consumido no mercado nacional é constituído, principalmente, por mobiliário 
escolar para as diversas instituições de Ensino e material de construção, encomendado 
pelas empresas de construção civil. 

A biomassa para energia é um dos contributos das florestas. Refere-se a massa de ma- 
téria vegetal existente nas flo-restas e também a que já foi transformada em produtos 
ou subprodutos silvícolas. Esta percepção engloba também os resíduos das indústrias 
de celulose, serrações, resíduos urbanos e de outras indústrias. Assim, "com biomassa é 
possível ampliar o valor económico dos espaços florestais, e simultaneamente reduzir os incên- 
dios florestais, pois existe uma retirada do material de menores dimensões que arde facilmente" 
(Correia et all, 2007). 

A biomassa florestal, além de ter sido a primeira fonte de energia usada pela hu- 
manidade, ainda é a maior fonte de energia como lenha e carvão nos países em de- 
senvolvimento. Os moçambicanos por exemplo, continuam dependentes de energia de 
biomassa para o consumo doméstico. Mesmo nos centros urbanos o carvão e a lenha 
são a principal fonte de energia para a maioria dos citadinos. Estima-se que cerca de 17 
milhões de metros cúbicos por ano são extraídos das florestas para a produção de lenha 
e carvão (SAL & CALDEIRA, s/d:2). 

Mais ainda, as frutas e sementes que saem da flora também merecem destaque e, na 
óptica de Mendes (1996), "podem ser consumidos directamente, aproveitados in^dustrialmente 
ou utilizados para a alimentação do gado. São exemplos o pinhão, a castanha, a noz, o medronho, 
a alfarroba, a bolota e a avelã, entre outros". 


1.1.2. Contribuição social das florestas 


Para além dos aspectos económicos, as florestas asseguram o bem-estar da socieda- 
de em geral e, em conformidade com Mendes (1996), os diferentes espaços florestais 
apresentam um amplo leque de prodimtos, para além dos económicos já citados. Certas 
espécies florestais podem ser usadas como recursos medicinais directos e insumos para 
a indústria farmacêutica, como é o caso de: funcho, poejo, ale^crim, rosmaninho, espar- 
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gos, tomilho, absinto, louro, entre tantos outros. Outros benefícios vão para a purifica- 
ção da água e a regulação do clima (ex. sequestro de carbono). 

A floresta não se evidencia apenas pela sua multiplicidade de funções, mas também 
pelos serviços e bens que proporciona, que muitas vezes são de difícil quantificação, 
como por exemplo, o valor recreativo das florestas. Este pode ser estimado a partir do 
valor que os indivíduos estão dispostos a pagar para usufruir da fkmresta como um 
espaço de lazer, incrementando deste modo, o turismo local como fonte de rendas às 
comunidades locais e seu desenvolvimento. Assim, "as florestas, ao facilitarem a abstracção 
da sociedade urbana e dos seus aspectos negativos, como a poluição visual, sonora e ambiental, 
são locais de excelência para a realização de actividades de recreio e lazer, cumprindo a sua fun- 
ção social" (Silva, 2007). As florestas são também o lugar onde as comunidades locais 
desenvolvem seus rituais e diversas actividades socioculturais como ritos de iniciação, 
adoração aos antepassados, entre outras. 


2. As florestas e o desenvolvimento socioeconómico da 

Localidade de Licole 


Este ponto apresenta os resultados da pesquisa, obtidos do trabalho de campo atra- 
vés da observação e entrevista de 40 agregados familiares, escolhidos aleatoriamente 
em função da natureza da tema. 


2.1. Localização geográfica e limites da Localidade de 

Licole 


A localidade de Licole localiza-se na parte Sul do Distrito de Sanga, a cerca de 38 
km da sede Distrital (Malulo) e a Norte da Cidade de Lichinga, a sensivelmente 19 km, 
através da Estrada nacional n s 249 (Lichinga - Metangula). Limita-se a Norte com a 
Localidade de Canjamba, a Sul com o Distrito de Lichinga, a Este com a Localidade de 
Luchimua e a Oeste com o Distrito de Lago (GDS, 2015). 


2.2. Caracterização das florestas de Licole 


O Distrito de Sanga encontra-se na região Zambesíaca, com formações florestais de 
miombo decíduo seco, na zona Norte e Nordeste e ao longo do Rio Rovuma; miombo 
decíduo que ocupa a maior parte do distrito e miombo decíduo tardio das zonas pla- 
nálticas e montanhosas do Sul do distrito (MAE, 2005). Por seu turno, a DNTF (2007) 
inclui a maior parte Norte da Província do Niassa e o Distrito de Sanga em particular, 
onde se localiza Licole, na Zona eco-florística 4, com matas decíduas secas de miombo 
(Deciduous miombo woodland drier type). Caracterizam-se, geralmente, pelas matas 
(Open ou closed woodlands/ forest), que são comunidades constituídas por dois (rara- 
mente três) estratos vegetais nos quais as copas apenas se tocam (matas abertas) ou se 
sobrepõem (matas serradas). 

Em termos gerais, as principais espécies são: Brachystegia Boehmii, Julbernardia glo- 
biflora, Burkea africana, Pseudolachnostylis maprouneifolia, Crossopterix febrífuga, 
Diplorhynchus condylocarpon, etc. (DNTF, 2007). Associam-se a estas, espécies exóti- 
cas como o pinheiro e o eucalipto. 

Assim, a floresta de Licole como as da maior parte da zona Zambesíaca eco-florística 
4, apresenta uma formação florestal de miombo decíduo tardio das zonas planálticas e 
montanhosas do Sul do distrito, que é geralmente decidual seca, ocorrendo em forma 
de mata aberta. 

O trabalho do campo fez-nos perceber que estas espécies estão agrupadas em estra- 
tos vegetais dos quais se destaca o herbáceo, arbustivo e arbóreo, muitas vezes repre- 
sentados sob forma de combinação com a predominância de um deles (vide figura 1). 


Herbáceo/Arbóreo 


Flerbáceo/Arbustivo/Arbóreo 



Figura 1: Estratos vegetais de Licole (Fonte: Autor, 2016) 


2.2.1. Espécies usuais para extracção de produtos 

florestais 


Segundo a entrevista de 40 agregados familiares sobre as espécies mais usadas, os 
dados mostram que as espécies nativas são as mais sacrificadas, por serem as que mais 
ocupam a cobertura vegetal, comparando com as exóticas como o pinheiro e o eucalipto 
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(vide figura 2). O pinheiro é menos explorado pelo facto de ser uma espécie implemen- 
tada através do programa de reflorestamento, levado a cabo por uma ÕNG (Chikwethi 
Florest), sedeada na Cidade de Lichinga. 

A fonte revela ainda que a floresta de Licole fornece um conjunto de produtos que 
garantem a vida económica e social das famílias. Entre eles: a lenha, o carvão vegetal, a 
madeira, as frutas e sementes, plantas medicinais e mel (vide figuras 3 e 4). 



■ Especies nativas locais 

■ Pinheiro e Eucalipto 

Figura 2: Percepção das famílias 
sobre espécies mais usadas 



H Lenha 

■ Carvao vegetal 

□ Madeira 

□ Frutas e sementes 

■ Hantas medicinais 

□ Mel 


Figura 3: Percepção das famílias sobre Principais 


Lenha 


Carvão vegetal 


Colmeia/mel 



Salientar que o carvão, a madeira e o mel são produtos usados geralmente para a 
comercialização na Cidade de Lichinga, entre outros locais e, o resto dos produtos são 
do consumo local para a construção de casas, curais, celeiros e outros fins. Em alguns 
casos isolados, a madeira serve para o fabrico de mobiliário de uso caseiro e comércio 
local como mesas, cadeiras, portas, camas, ceifas, conchas, manivelas, pilão, almofariz, 
cabos de enxadas, etc., (vide figuras 5 e 6). 



Figura 5. Produtos florestais para construção (Fonte: Autor, 2016) 


Casa 


Curai 


Celeiro 



Figura 6. Produtos florestais para mobiliário e comércio (Fonte: Autor, 2016) 


2.3. A contribuição das florestas na melhoria da vida dos 

agregados familiares 


2.3.1. Aspectos económicos 


Os produtos florestais constituem elementos que asseguram a economia das comu- 
nidades rurais, embora em muitos casos, seja apenas para garantir as necessidades bá- 
sicas. As famílias de Licole beneficiam do auto emprego, havendo carpinteiros, madei- 
reiros, carvoeiros, vendedores de lenha, de frutas (principalmente mangas e massuko) 
e de mel. O resultado destas actividades facilita a obtenção de benefícios em valores 
monetários e bens que ajudam, em certos casos, na construção de casas convencionais e 
também na aquisição de meios de transporte como motorizadas e bicicletas. 

A pesquisa mostra que os produtos florestais apenas resolvem parte das necessida- 
des básicas da comunidade local e não o desenvolvimento económico propriamente 
dito deste mesmo local. Cabe ao Governo criar condições que assegurem o desenvolvi- 
mento económico de Licole como por exemplo a construção de infra-estruturas e servi- 
ços que geram emprego, tomando como ponto de partida, a iniciativa e a participação 
das comunidades locais na tomada de decisões sobre a implementação dos projectos a 
serem desenvolvidos. 


2.3.2. Aspectos sociais 


As florestas ajudam na realização de ritos de iniciação ( Unhago , em língua local), 
onde " Djando " (masculino) e "Nzondo" (feminino) e rituais religiosos. Usa-se a floresta 
como abrigo para realizar o Unhago e de baixo de uma árvore denominada " N'rolo " 
para realizar rituais sagrados (adoração aos antepassados) (vide figura 8). Para além 
destes aspectos, os dados do campo revelam que a floresta de Licole providencia às 
famílias produtos para a manutenção da saúde, lazer e recreação, a preservação dos 
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valores histórico-culturais e conservação da estética da paisagem (vide figura 7). 



□ manutenção da saúde 
■ lazer e recreação 

□ preservação dos valores histórico-culturais 

□ conservação da estética da paisagem 

Figura 7. Percepção das famílias sobre a contribui- 
ção social da floresta 



Figura 8. N'ro\o - Espécie usada para rituais sa- 
grados 


3. Propostas do uso racional das florestas da Localidade 

de Licole 


Para uma floresta saudável com garantia de ser aproveitada de forma sustentável no 
uso actual e para as gerações futuras, é necessário que sejam definidas acções concretas 
de sustentabilidade florestal, de entre as quais se podem destacar: criação de órgãos 
fiscais comunitários, através dos quais a comunidade participa activamente no controle 
da exploração florestal; participação das famílias na formulação e discussão dos instru- 
mentos legais que orientam a gestão dos recursos florestais; desenvolvimento efectivo 
e integrador das actividades de reflorestamento; criação de associações florestas como 
elo de ligação entre os moradores, as empresas de exploração florestal e as autoridades 
do Governo. 

Observe-se que os instrumentos legais não devem apenas potenciar a questão da 
aplicação de multas e punições aos infractores, devem, porém, privilegiar aspectos nor- 
mativos que possibilitem o envolvimento de todos para um objectivo único que é o uso 
racional dos recursos florestais, incutindo nos indivíduos o espírito ético, moral, crítico, 
auto-crítico e responsável no uso deste património natural. Deve ainda priorizar a aqui- 
sição e divulgação voluntária e obrigatória da informação referente a sustentabilidade 
as florestas. 


Conclusões e sugestões 


Conclusões: 

Diante da análise e discussão feita sobre o estudo, tem-se a ideia de que a flora de Li- 
cole apresenta uma formação predominantemente coberta por espécies de Miombo de- 


cidual seco, ocorrendo em forma de mata aberta. Estas são exploradas pelas famílias e 
pela Chikwethi florest (empresa de plantação e gestão florestal de Pinheiro e Eucalipto). 

No âmbito económico, as florestas fornecem madeira, lenha, frutas e sementes, plan- 
tas medicinais, carvão e mel e, as vezes, servem de material de construção e fabrico de 
mobiliários para consumo local e/ou venda na Cidade de Lichinga, garantindo assim, o 
auto-emprego. 

Os produtos florestais contribuem de certa forma, na melhoria da dieta alimentar das 
famílias, e na obtenção de cuidados médicos e medicamentosos, para além da aquisição 
de meios de transporte (motorizadas e bicicletas) que facilitam a mobilidade de pessoas 
e bens. 

No âmbito social, as florestas permitiram a manutenção e preservação da saúde das 
famílias; o lazer e recreação; a preservação dos rituais religiosos e valores Histórico- 
-culturais. 

O uso sustentável das florestas parte necessariamente no envolvimento da comuni- 
dade de forma activa e efectiva nas actividades de gestão florestal. 

Sugestões: 

• Ao governo Distrital de Sanga, sugere-se que garanta o controle das famílias, 
empresas de exploração e processamento de produtos florestais, para o desenvol- 
vimento equilibrado; 

• Aos Serviços Provinciais de Florestas e Fauna Bravia, que promovem as campa- 
nhas de sensibilização e consciencialização das comunidades locais em matéria 
de uso sustentável das florestas, responsabilizando a comunidade local na fiscali- 
zação de actividades de exploração e nas acções de gestão florestal, desmotivan- 
do a exploração ilegal e desregrada; 

• Aos moradores, para a criação de órgãos fiscais comunitários, através dos quais 
a comunidade participa de forma consciente na elaboração, discussão e operacio- 
nalização dos instrumentos legais que orientam a gestão dos recursos florestais. 
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Resumo 


Análise da sustentabilidade ambiental da vila sede de Nhamatanda foi tema de disserta- 
ção de mestrado defendida em Dezembro de 2015, na Universidade Pedagógica, Delegação da 
Beira, província de Sofala, Moçambique; faz uma avaliação do grau da sustentabilidade am- 
biental da vila sede de Nhamatanda com base no Barómetro da sustentabilidade. Baseou - se 
no modelo de OVO da Sustentabilidade, avalia indicadores da sustentabilidade da sociedade e 
do ambiente constantes em relatórios e em documentos disponíveis. A pesquisa concluiu que 
a sustentabilidade ambiental da vila sede, na escala de mau a bom, situa - se no razoável. Po- 
rém, as dimensões água, demografia e saúde é que se encontram no mau. Entre o ecossistema 
e a sociedade, há ligações intra e inter - dimensões. Recomenda - se aos governos distrital e 
municipal a integração, nos projectos de construção de empreendimentos infra - estruturais, de 
caleiras e cisternas de modo a aproveitar as águas pluviais, para usos não potáveis. 

Palavras - Chave: Sustentabilidade Ambiental; Nhamatanda; OVO da Sustentabilidade; Dimensão; 
Indicadores da Sustentabilidade. 


INTRODUÇÃO 

Etimologicamente a palavra sustentabilidade significa sustentar, apoiar e conservar. 

Sustentabilidade é um conceito que pressupõe a integração dinâmica da sustenta- 
bilidade económica, social e ambiental, isto é, o aumento da renda e da riqueza, deve 
- se realizar simultaneamente com a redução substancial das desigualdades regionais, 
sociais e erradicar a pobreza sem sacrificar o meio ambiente e a qualidade da vida das 
gerações presentes e futuras, Alvarez e Mota (2010: 467) 

O conceito da sustentabilidade ambiental normalmente vem incorporado no concei- 
to de desenvolvimento, que significa acto ou efeito de desenvolver, fazer crescer, fazer 
progredir, isto é, estar em velocidade. 

O significado do desenvolvimento que fez surgir o conceito da sustentabilidade é o 
de fazer progredir, pois foi com este "progredir", sem limites, que o mundo começou 
a ter problemas ligados a desequilíbrios ambientais, por usar os recursos da terra sem 
tomar em consideração o seu carácter sistémico, relacionado a sua estrutura, funciona- 
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mento, dinâmica, evolução e capacidade de auto - organização. Diakonov (2002), apud 
Rodriguez e Silva (2013: 127). 

Neste contexto, nos meados da década de 1960, surgiu o termo "desenvolvimento 
sustentável " quando iniciaram as discussões sobre os riscos da degradação do meio 
ambiente. Essas preocupações levaram a Organização das Nações Unidas (ONU) a pro- 
mover a Conferência sobre o Meio Ambiente em Estocolmo em 1972, Barbosa (2008). 

A Comissão Mundial para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (CMMAD) defi- 
niu desenvolvimento sustentável como aquele que atende as necessidades do presente 
sem comprometer as possibilidades de as gerações futuras atenderem suas próprias 
necessidades, Barbosa (2008). O objectivo principal do desenvolvimento sustentável é 
encontrar um nível óptimo de interacção entre os três sistemas: o sistema ambiental dos 
recursos naturais e biológicos, o sistema produtivo e o sistema social. 

Na presente pesquisa, faz - se uma análise dessa interacção a partir da avaliação dos 
indicadores das dimensões dos sistemas com base no Barómetro da sustentabilidade. 


1. Metodologia 


Como para qualquer pesquisa, foi imprescindível a consulta de obras que abordam 
sobre o assunto em foco, com destaque para: Barbosa (2008); Cetrulo et al (2013); Rodri- 
guez e Silva (2013) e Valoi (2009), que abordam temas sobre sustentabilidade ambiental, 
desenvolvimento sustentável. Barómetro de sustentabilidade; indicadores do Baróme- 
tro da sustentabilidade e dimensões dos indicadores. 

Vários documentos disponíveis foram consultados: Plano Estratégico do Desenvol- 
vimento do Distrito de Nhamatanda 2010-2020, de (2012), Zoneamento Ambiental de 
Nhamatanda, de (2008); resultados definitivos do III recenseamento geral da popula- 
ção e habitação de 2007, referente a província de Sofala, Projecções por distrito. Postos 
administrativos, bairros e localidades 2007-2017, Balanço do Plano económico e social 
do distrito de Nhamatanda de 2013 e 2014, Balanço quinquenal do Plano Económico e 
Social do distrito de Nhamatanda 2010 -2014 e Plano de Estrutura Urbana da vila de 
Nhamatanda (2014). 

Para além de consulta de obras e documentos, foram entrevistados 9 membros se- 
niores do governo (distrital e municipal), sendo: um (1) presidente do Município da 
vila sede de Nhamatanda; 4 directores dos serviços distritais (Actividades Económicas; 
Planeamento e Infra - Estruturas; Educação, Juventude e Tecnologia; Saúde, Mulher e 
Acção Social) e 4 vereadores (Construção, Urbanização e Meio Ambiente; Assuntos So- 
ciais e Género; Desenvolvimento Económico Local e Administração, Plano e Finanças), 
entre os meses de Fevereiro a Outubro de 2015, obtenção de informações sobre indica- 
dores sociais, económicos e do ambiente. Os dados constantes nos documentos e das 
entrevistas, permitiram elaborar o quadro I. 


2. Breve caracterização físico-geográfica e socioeconómica 

da área de estudo 


A vila sede de Nhamatanda localiza - se no distrito de Nhamatanda, na região Cen- 
tro - Oeste da Província de Sofala, a 100 km da Cidade da Beira, entre os paralelos 19 Q 
12'19" e 19 s 53'53" S e os meridianos 34° 17'47"e 34° 48'47" E; limita - se a norte pela 
localidade de Metuchira, a sul pelo rio Nhamatanda; Oeste pelo povoado de Nharu- 
chonga e a Este pelo povoado de Lamego. 

Possui uma superfície de 314 km2, repartida em 10 bairros. O censo de 2007 apurou 
25.902 habitantes e levantamento de 2014, apurou 50.693 habitantes. 

As principais actividades económicas da população são agricultura e comércio. E 
atravessada pelo corredor da Beira (estrada nacional n° 6 e a linha férrea Beira - Machi- 
panda). E sede do distrito mais populoso da província de Sofala, depois da Beira, com 
207.987 habitantes (censo 2007); tornou-se Município a partir de 2013. 


3. Modelo conceptual (OVO de sustentabilidade) 


O modelo conceptual utilizado para esta pesquisa foi o do OVO de sustentabilidade 
ou do bem-estar, isto é, uma metáfora e instrumento visual que descreve as relações 
entre o bem-estar humano e o bem-estar do ecossistema, Guijte, 2001, apud Valoi, 2009: 
13. E um modelo que consiste na avaliação das condições e das interacções entre o ecos- 
sistema e a sociedade e decide as principais características do bem-estar de ambos. 

Constitui um dos primeiros modelos de avaliação a combinar o bem-estar da Socie- 
dade ao Ambiental, bem como a fornecer índices-base apropriados sobre os indicadores 
mensuráveis. A questão de fundo da avaliação do bem-estar é o desenvolvimento sus- 
tentável que resulta de uma combinação entre o bem-estar do ecossistema e da socieda- 
de, na medida em que o bem-estar do ecossistema é um requisito para a sustentabilida- 
de, pois, o ambiente natural apoia a vida e torna possível qualquer padrão de vida; por 
outro lado, a sociedade é uma exigência para a sustentabilidade. Prescott- Allen (2001), 
apud VALOI (2009, 14). A figura 1, representa o OVO do bem-estar, onde a clara repre- 
senta o ecossistema e a gema, a sociedade. 
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Figura 2- OVO do Bem-Estar; Fonte: Adaptado de VALOI (2009: 15) 


4. Modelo analítico - Barómetro da Sustentabilidade 


Barómetro da sustentabilidade é uma ferramenta desenvolvida por especialistas ca- 
nadenses ligados às instituições International Union for Conservation ofNature - IUCN 
e International Development Research Centre - IDRC para avaliação de sustentabilidade 
que, através de um conjunto de indicadores integrados, busca analisar os padrões de in- 
teracção das pessoas e do meio ambiente por meio de informações acerca da qualidade 
de vida e taxa de progresso de uma sociedade rumo à sustentabilidade Prescott-Allen 
(1999); Van Bellen (2006), apuã Cetrulo et al (2013: 2). 

É uma ferramenta direccionada a gestores públicos, agências governamentais e não 
governamentais, tomadores de decisão e pessoas envolvidas em questões relacionadas 
ao desenvolvimento sustentável, podendo ser aplicada tanto em escala macro, ou nível 
de sistema global, como em escala local, Prescott-Allen, 1997, apud Cetrulo et al, 2013: 2; 
caracteriza-se por combinar diferentes indicadores com medidas especificas utilizados 
de forma conjunta e integrada, por meio de escalas de desempenho, Kronembergeret al 
(2008), apud Cetrulo et al (2013: 2) 

Para avaliar o Barómetro da sustentabilidade, usa - se uma escala de 1-100, subdivi- 
dida em cinco (5) grupos de pontuação, com 20 pontos cada grupo: 1-20 (mau/ruím); 
21-40 (pobre); 41-60 (médio); 61-80 (suficiente/razoável) e 81-100 (bom/óptimo). Valoi 
(2009; Freitas e Oliveira (2012); Cetrulo et al (2013) 


4.1. Indicadores do Barómetro da sustentabilidade 


Os indicadores são a descrição por meio de números de um determinado aspecto 
da realidade, ou números que apresentam uma relação entre vários aspectos Kayano e 
Caldas (2002: 2). São elementos importantes para a monitoria e controlo de sistemas 
complexos e devem subsidiar a forma como a sociedade planeia suas acções, avalia suas 
estratégias, além disso, incorporam o processo de aprendizagem e tomada de decisão. 
Meadows (1998), apud Cetrulo et al (2013: 2). 

Os indicadores têm sido utilizados por diversos organismos e instituições voltados 
para causas ambientais com objectivo de realizar o mapeamento ambiental e monitori- 
zação do estado do meio ambiente com relação ao desenvolvimento sustentável; ainda 
podem ser utilizados para medir uma determinada área rural com qualidade ambiental 
óptima, assim como para se fazer a avaliação das políticas ambientais Coelho (2008: 42). 
No quadro 1, são apresentados alguns indicadores da sociedade e ambiente da vila sede 
de Nhamatanda, obtidos dos relatórios, entrevistas e cálculos. 


Quadro I: Alguns indicadores dos subsistemas sociedade e ecossistema da vila sede de Nhamatanda 


Taxa bruta de natalidade 

80 %o 

Taxa bruta de mortalidade 

15,6%o 

Esperança média de vida 

49 Anos 

Taxa de matrícula feminino no ensino primário 

42,7% 

Taxa de matrícula feminino no ensino secundário 

45,2 

Taxa de analfabetismo 

10% 

Densidade populacional 

161,4 Hab/km2 

Taxa de cobertura de abastecimento de água 

44% 

Taxa de cobertura de abastecimento de energia eléctrica 

35,7%, 

Taxa de ocupação da Terra 

36,3% 


4. 1.1. Dimensões de indicadores 


Existem duas dimensões principais de indicadores: bem-estar ecológico e bem - estar 
social (sociedade), cujo resultado é representado de forma gráfica e de fácil interpreta- 
ção Prescott- Allen (2001); Van Bellen ( 2006), apud Cetrulo et al (2013: 2). 

O desempenho de cada um dos indicadores que compõem as dimensões de bem-es- 
tar social e ecológico emite um sinal que sozinho não possibilita uma análise da situação 
como um todo. Mas, quando combinados, demonstram seus resultados por meio de 
indicadores agregados, Cetrulo, et al (2013: 3). A representação gráfica desses valores 
agregados possibilita a visão do quadro geral do estado do meio ambiente e da socieda- 
de e facilita a análise da inter-relação entre ambas as dimensões através da intersecção 
desses dois pontos, Prescott- Allen (1999), apud Cetrulo et al (2013: 3). A tabela I, apre- 
senta a classificação das dimensões dos subsistemas (sociedade e ecossistema) da vila 
sede de Nhamatanda, de acordo com a manifestação dos indicadores. 

Tabela I: classificação das dimensões dos subsistemas da Sociedade e do Ecossistema. 
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Subsistema 

Dimensão 

Classificação no barómetro 

Sociedade 



Demografia e Saúde (DS) 

Mau 

Riqueza ou Bem - Estar (R/BE) 

Médio 

Equidade (E) 

Pobre 

Instrumentos legais (IL) 

Bom 

Conhecimento e cultura (CC) 

Suficiente 

Participação Comunitária (PC) 

Suficiente 

Ecossistema 

Água (A) 

Pobre 

Terra (T) 

Suficiente 

Queimadas (Q) 

Médio 

Biodiversidade (B) 

Suficiente 


Fonte: Adaptado pela autora com base nos indicadores apresentados no quadro I 


Para se chegar a tabela I, atribuiu-se cotações de acordo com a escala referida no ba- 
rómetro da sustentabilidade em que foram considerados indicadores das dimensões. 

Por exemplo, para a dimensão água, foi considerado o nível de cobertura de abaste- 
cimento, para demografia e saúde, as taxas brutas de natalidade e de mortalidade, para 
riqueza e bem - estar, as taxas de cobertura de abastecimento de água e energia, para 
biodiversidade, a taxa de uso da terra, só para citar alguns exemplos. As dimensões 
cujos valores dos indicadores deviam ser menores são maiores, tomam a cotação mais 
baixa (demografia e saúde, através das taxas brutas de natalidade e mortalidade), assim 
como para o caso da água, em que a taxa de cobertura devia ser maior, por ser baixa, 
foi atribuída a cotação baixa; mas para o caso da biodiversidade, devido a baixa taxa do 
uso da terra, supõe-se que seja maior, e assim sucessivamente para outras dimensões. 


5. Representação gráfica do barómetro da 
sustentabilidade da vila sede Nhamatanda 
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Legenda: 

A - Água; T - Terra; Q - Queimadas; B - Biodiversidade; E - Equidade; 

R/BE - Riqueza ou Bem - Estar 

CC- Conhecimento e Cultura; DS- Demografia e Saúde; 

PC - Participação Comunitária 
1L - Instrumentos Legais 

Figura 3: gráfico do Barómetro da Sustentabilidade da vila sede de Nhamatanda 


5.1. Relações entre as dimensões do sistema e sua 
influência na determinação do nível da sustentabilidade. 

Para estabelecer as relações, foi construída a rosa-dos-ventos, dividida em dois he- 
misférios; onde no hemisfério Norte, são indicados os indicadores das dimensões da 
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sociedade: Riqueza/Bem-Estar; Equidade; Demografia e Saúde, incluindo a Participa- 
ção Comunitária e os Instrumentos Legais. No hemisfério sul, são apresentados os in- 
dicadores das dimensões do ecossistema: Terra, Agua, Recursos Naturais, Queimadas 
e Calamidades Naturais 


Riqueza/Bem-Estar 

Equidade ^ Demografia e Saúde 


Instrumentos Legais 


Calamidades Naturais 
Uso de Recursos Naturais 



N 

A 


Participação Comunitária 


Queimadas 


Agua 


Terra 

Figura 4 - Rosa-dos-ventos de sustentabilidade que indica as ligações entre as dimensões da sociedade 
(Norte) e do ecossistema (Sul), da vila sede de Nhamatanda. / Fonte: adaptado de VALOI (2009:49) 


A figura 4- rosa-dos-ventos é apresentada para demonstrar a interacção entre os três 
sistemas: ambiental dos recursos naturais e biológicos, o produtivo e o social, salientada 
no conceito de desenvolvimento sustentável e na figurai- ovo da sustentabilidade, em 
que os sistemas produtivo e social são sintetizados em um só, a sociedade. Nesta rosa 
dos ventos, mostram-se os custos e benefícios que a sociedade tem para com o ecossis- 
tema e vice-versa. 


6. Conclusões 


Olhando para o gráfico do barómetro, constata-se que, a situação da sustentabilidade 
da vila sede de Nhamatanda, no cômputo geral, situa-se no razoável com as dimensões 
Terra e Biodiversidade no subsistema do ecossistema e com as dimensões Participação 
Comunitária, Conhecimento e Cultura e Instrumentos Legais no subsistema sociedade. 

A demografia e saúde constituem dimensões mais críticas para a sociedade, encon- 
trando-se na posição de mau, resultado da manifestação das dimensões equidade, que 
influencia na Riqueza/Be- Estar e no Conhecimento e Cultura. 

Para o ecossistema, a dimensão água, situa-se na posição de pobre, portanto, 44% de 
cobertura, muito abaixo da taxa recomendada pela ONU e tem contribuído para o mau 
desempenho de indicadores de outras dimensões, como: Riqueza/Bem-Estar; Equida- 
de; participação Comunitária e Conhecimento e Cultura. 


6.1 Recomendações 


Para o governo distrital e Municipal: 

Adopção de estratégias que potenciem e promovam o aumento da disponibilidade 
da água, por exemplo, integrar nos projectos de construção de infra-estruturas habi- 
tacionais, empreendimentos económicos e sociais, a inclusão de caleiras e cisternas de 
modo a aproveitar as águas pluviais, poderá minimizar a carência de água, principal- 
mente para usos não potáveis, como a rega, saneamento do meio e outros fins. 

Para as populações da Vila sede de Nhamatanda: participar nas actividades promo- 
vidas pelo governo distrital e municipal de modo a inteirarem-se dos progressos da 
vila e contribuir com suas ideias para soluções de problemas com acções baseadas na 
realidade de cada comunidade. 
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Resumo 


O rio Matola nasce no distrito da Manhiça e desagua em forma de estuário no Oceano Índi- 
co. No Baixo Matola existem terras húmidas, com uma dinâmica acompanhada pelo ciclo das 
marés e inundações do rio. A ocupação dos espaços traz consigo alterações nos processos de na- 
tureza hidrológica e geomorfológica. Neste trabalho apresenta-se a dinâmica do Baixo Matola, 
derivada da crescente ocupação e urbanização. Este processo contribui para a modificação dos 
fluxos de água, da sua existência e disponibilidade, bem como dos processos da morfodinâmica 
externa e das formas de relevo a elas associadas. Para a elaboração deste trabalho recorreu-se 
a metodologia centrada na pesquisa bibliográfica, trabalho de campo, utilizando a técnica de 
observação, descrição e medições de variáveis, o uso das imagens de satétile e cartas topográ- 
ficas para a comparação e análise temporal o que permitiu verificar como é que os diferentes 
processos foram sofrendo modificações ao longo do tempo. 

Palavras-chave: Terras húmidas, inundação, hidroambiental, geoambiental. 


INTRODUÇÃO 


As terras húmidas constituem um hábitat frágil desde o ponto de vista hidrogeoam- 
biental. A contínua ocupação destes espaços constitui uma preocupação a nivel mun- 
dial, pois trata-se de um recurso muito importante que possui um papel extraordinário 
para o equilíbrio ecológico do planeta e, por conseguinte, para seres humanos. 

O Baixo Matola, pelas suas características fluviais estuarinas apresenta uma área de 
terras húmidas, com vasta diversidade biológica. Tem oferecido variados bens e ser- 
viços. Contudo, nos últimos anos, verifica-se uma redução nessas ofertas naturais por 
causa da difícil relação entre seres humanos/expansão urbana com o seu ambiente. 

O presente estudo foi elaborado com o objectivo de compreender os efeitos deriva- 
dos da ocupação das terras húmidas no Baixo Matola. Procurou-se saber que efeitos 
originaram na hidrodiversidade, geodiversidade e na biodiversidade. 
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Metodologia 


Para se identificar os efeitos hidrogeoambientais das ocupações das terras húmidas 
ao longo do baixo Matola e as suas possíveis consequências, optou-se pelos princípios 
da matriz de Leopoldo (1971). Identificou-se possíveis interacções entre os componen- 
tes das acções antrópicas e elementos do meio para descoberta dos efeitos hidrogeoam- 
bientais mais significativas no local. O trabalho de campo consistiu na recolha de dados 
no território através de observação directa e descrição da paisagem, entrevistas, tendo 
sido utilizada uma câmara fotográfica e um gravador áudio para o registo das entre- 
vistas. Para as entrevistas deu-se preferência aos residentes e pescadores mais antigos 
(mais de 20 anos) em contacto directo com a área de estudo, não tendo sido excluídas 
em nenhum momento outras pessoas com idade inferior no local. 

Foram entrevistadas 168 pessoas, de entre as quais pescadores, trabalhadores nas 
salinas, chefes de quarteirões, secretários de bairro e funcionários públicos. Foram reali- 
zadas perguntas sobre as actividades realizadas na área, principais mudanças ocorridas 
na natureza, tipo de material usado nas construções e, em geral, perguntas que permi- 
tiram compreender as mudanças e os efeitos das mesmas. A partir daí se reconstituiu a 
história ambiental. Recorreu-se também à comparação das áreas ocupadas através de 
imagens de satélite obtidas no Google Earth para o período de 2003 a 2015. 

O levantamento sobre geodiversidade foi feito através dos mapas adquiridos no 
Centro Nacional de Cartografia e Teledetecção no formato shapefile recorrendo ao Arc- 
Gis de GIS que permitiu entre outros elaborar o mapa de localização da área de estudo. 


Area de estudo 


O Rio Matola tem a sua nascente no distrito da Manhiça e percorre uma extensão de 
67 km. Faz o seu trajecto passando pelos distritos de Moamba e Boane e, entra para o 
Município da Matola onde desagua no Oceano índico (figura 1). 


Mapa dc Localização Geográfica da Arca de Estudo 
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Figura 1: Mapa de localização da área de estudo. 

O trabalho foi realizado desde o estuário até a confluência entre os rios Matola e 
Walimbembane, nos limites entre o Posto Administrativo de Matola Rio e o Posto Ad- 
ministrativo de Matola Sede. 

O clima é subtropical húmido sob influência dos ventos alísios. O comportamento 
das massas de ar justifica a grande variedade de estados de tempo quer na estação mais 
quente e húmida (Outubro á Março) quer na estação seca e fresca (Abril a Setembro). A 
temperatura média mensal varia entre 26°C em Janeiro e 19,27°C. 

A planície é cortada por vários canais, pouco extensos e o terreno desce em geral do 
oriente para o ocidente e de norte para sul, estando a maior elevação nas proximidades 
da empresa Fundição Mozal, atingindo 31 metros acima do nível médio das águas do 
mar. Os solos aluvionares são de estuário e englobam uma variedade de solos salinos 
próprios de estuários argilosos. O grau de salinidade depende da distância ao mar ou 
das zonas de influência das marés, da elevação e da lavagem pelas águas das chuvas. 

As terras húmidas do local de estudo são do tipo fluviais e estuarinas, uma vez que 
o baixo Matola é um estuário e apresenta-se com características hidrogeoambientais 
marítimas até depois da ponte da Fundição Mozal em Beleluane. 
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Resultados e discussões 


O leito de inundação do Baixo Matola era primeiramente ocupado por várias salinas 
de grande dimensão e importância para o país, de modo tal que até faziam parte do 
programa curricular escolar na altura, com título "Salinas da Matola". Com o passar do 
tempo as salinas começaram a fechar gradualmente. 

Em 1989, segundo a comunidade local entrevistada, houve uma tempestade forte, 
com capacidade de destruir quase todos armazéns e todas infraestruturas que compu- 
nham as históricas Salinas da Matola, o que teria ditado o encerramento da maior parte 
das salinas dando início ao abandono destas terras. 

O encerramento das salinas, a expansão urbana cada vez mais maior, a falta de espa- 
ço para habitação nas cidades, a preferência das pessoas em viver na periferia da cidade 
de Maputo, a capital do país, acreditando nas melhores condições de vida e oportuni- 
dades, aliados a deficiência de organização municipal, com evidências claras de falta de 
aplicação do Plano de Ordenamento Territorial (POT) e/ou de Planos de Estrutura Ur- 
bana (PEU) e a falta de fiscalização destas áreas, tanto por parte do Conselho Municipal, 
responsável pela organização e planeamento da expansão urbana, como por parte dos 
Caminhos de Ferro de Moçambique, localmente designados de "Capitania" que são os 
responsáveis (Donos) legais destas áreas, contribuíram para que, gradualmente, os can- 
teiros de sal fossem desaparecendo, dando lugar ao aparecimento de pequenas casas 
com características mistas e sem condições mínimas aceitáveis de saneamento básico. 

A maioria das ocupações efectuadas no leito de inundação não foi legalmente au- 
torizada (excluindo as salinas), tratando-se de zonas de riscos e de protecção, pois, na 
legislação do país, quasquer actividades desenvolvidas nas margens do rio devem ser 
previamente estudados os seus impactos e serem licenciadas pelo Ministério da Terra, 
Ambiente e Desenvolvimento Rural (figura 2). Deste modo, 96% da população residen- 
te na área de estudo não possui Direito de Uso e Aproveitamento de Terra (DUAT) do 
espaço que ocupa. 


Bairro Mucambene e Macopene 

2002 2015 



Figura 2. Antes e o depois dos Bairros Mucambe e Macopene, na margem esquerda do Trio Matola, na 
área de Matola "A". 2016. 

Como se pode ver em 2002 a ocupação habitacional era reduzida e nas terras húmi- 
das encontrava-se o mangai. A a área possuía cor verde que mostrava a existência de 
flora viva. Contudo, em 2015 a cor verde foi substituída pela cor branca que denuncia a 
devastação da flora, como consequência de aglomerados urbanos. 

O processo de ocupação implicou o aterramento (figura 3), uma vez que no Baixo 




Matola o lençol freático se encontra muito próximo da superfície, a uma profundidade 
inferior a 0,5 m. Este processo fez com que a planície de inundação fosse reduzida. 


Aterro, Na Av. de Namaacha 

2002 2015 



Figura 3. O antes e o depois numa área aterrada na ponte sobre o rio Matola, na Avenida de Namaa- 
cha.2016. 

O aterro afectou a topografia da área e originou o recobrimento com sedimentos prove- 
nientes de outras áreas (figura 4). 



Figura 4. Ilustração dos materiais de escombros e sedimentos de areeiros no aterro, 2016. 

O aterro afecta o escoamento das águas precipitadas e incrementa o nível do mar na 
margem oposta. Algumas áreas que não eram alagadas já o são actualmente. Para evitar 
a inundação da área aterrada, fez-se um dique de pedra e rede tubarão (figura 5). Este 
facto altera a dinâmica da área da cobertura vegetal e fauna aquática, pois, esse entulho 
traz consigo novas espécies de vegetação e toma possível o aparecimento de novas es- 
pécies de flora e fauna. 



Figura 5. Dique de defesa contra a inudação.2016. 

Em geral, a ocupação das terras húmidas do Baixo Matola originam os efeitos sobre 
a: hidrodiversidade, geodiversidade e biodiversidade. 
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a) Efeitos sobre a Hidroáiversidade 

O processo de aterro, construção do dique e compactação do solo devido a constru- 
ção de habitações afectam os processos hidrológicos nesta área, particularmente no que 
concerne à água subterrânea e superficial que constituem fontes de suporte das terras 
húmidas. 

A água do mar é impedida de chegar a zona de ocupação humana e a precipitada é 
conduzida mediante canais de drenagem directamente para o curso do rio. Constata- 
-se que os aterros têm influência negativa na alimentação do lençol freático, uma das 
fontes de alimentação do rio e das depressões pantanosas. Reduziu também a planície 
de inundação, até que a água nas marés altas aumentou a intrusão salina no rio, facto 
confirmado pela presença do mangai até depois da zona de Beleluane, que dista há cer- 
ca de 5 km partindo da ponte na Av. De Namaacha. 

A compactação dos solos ocorre nos canteiros de sal das salinas e nas áreas em que 
se constroem novas habitações. Este facto, elimina a função de esponja das terras húmi- 
das, ao não permitir a infiltração da água devido a redução da porosidade. Por isso, a 
capacidade de reter a água no solo reduziu-se bastante, e aumentaram as inundações. 

As águas estão sendo contaminadas, por um lado, pelos excrementos humanos di- 
rectamente lançados ao rio e, por outro, pela poluição com poeiras e sedimentos do 
aterro. Está sendo também contaminado o lençol freático pelos lixiviados dos resíduos 
sólidos usados para aterrar a área, assim como pela ampliação do cemitério. 

As salinas construídas fizeram desaparecer um pequeno riacho (caso da salina Zaca- 
ria e Martins). 

b) Efeitos sobre a Geodiversidade 

A ocupação originou alterações das características e propriedades naturais dos solos, 
com a introdução de areia e entulhos, na preparação do espaço para construção e plan- 
tação de árvores de frutas e hortas. 

As construções nas margens do vale fluvial estão a destruir a vegetação natural e 
deixam o solo descoberto e desprotegido o que o toma pobre, seco e não fértil. Está 
ocorrendo nesta área o processo de erosão e deslizamento de terra, principalmente nos 
dias de precipitações intensas nas proximidades da ponte, no Bairro Mucambene e Ma- 
copene. 

Quando se regista grandes chuvadas, por causa da falta de vegetação, o escoamento 
superficial é violento e intenso, aparecem pequenos sulcos com o risco de se transfor- 
marem em grandes ravinas. Regista-se também o recobrimento nas áreas do sopé das 
ladeiras do vale fluvial devido aos depósitos de materiais trazidos pelas águas (resí- 
duos sólidos, sedimentos). Alguns canais estão a ficar assoreados, facto que favorece o 
transbordo em épocas de grande quantidade de precipitação ou na maré-alta. 

As salinas também têm implicações sérias, como a constante grande concetração de 
sal nos canteiros devido a evaporação da água impõe/altera o teor da salinidade natural 
dos solos. 

Para abertura de salinas houve a necessidade de nivelar o relevo o que alterou tam- 
bém o fluxo de materiais na área de estudo. 

c) Efeitos sobre a Biodiversidade 

A biodiversidade sofreu alterações (fauna e flora). 

A ocupação implicou o abate de vegetação. Há 20 anos atrás as terras húmidas da 
Matola-Rio estavam cobertas de mangai e outras espécies aquáticas. A expansão urbana 


originou a redução da área de vegetação hidrófila (por exemplo, de mangai, caniço). 

Os residentes abateram o mangai para a abertura de espaço para edificar as suas ca- 
sas, para obter material de construção, para combustível lenhoso e para a venda (fonte 
de subsistência), dando origem a Bairros Mevanine, Mucambene e quarteirão "E". 

As ocupações existentes criaram condições para aparecimento de novas espécies in- 
vasoras (hortas e árvores de frutas e gramíneas), não tolerantes ao sal. 

O abate do mangai e o incremento de habitantes causou a diminuição significativa 
do pescado, crustáceos e moluscos (incremento de pescadores que nos últimos anos se 
dedicam ao transporte de outro tipo de produto como lenha). 

Normalmente a fauna aquática procura lugares calmos, cobertos, sem muita circula- 
ção do vento e seguros para a desova. Este lugar propício para reprodução é o mangai 
que já escasseia. 

A redução massiva dos recursos pesqueiros está também associada a contaminação 
das águas e do lençol freático devido a lixiados contendo produtos químicos contidos 
em plásticos, cimento e outros produtos, como restos de carvão e resíduos sólidos usa- 
dos nas fundações, o lançamento de excremento humano sem nenhum tratamento. 

A redução dos peixes e outros animais tem grandes implicações na redução de aves 
aquáticas. Os flamingos, que são um dos emblemas do país, estão a diminuir à medida 
que as terras húmidas decrescem. Estes somente frequentam, actualmente, as salinas, 
pois existe muito peixe nos canteiros que entra quando se abrem as comportas. Contu- 
do, à medida que a água evapora o sal aumenta os peixes desaparecem. 

O crescente povoamento das terras húmidas, originou a apanha insustentável de 
crustáceos e moluscos. 

Com a carência dos peixes começa a despontar, no seio da comunidade, a iniciativa 
para piscicultura de uma nova espécie da água doce, a tilápia. Este facto vai alterar a 
alimentação das aves migratórias que aqui repousavam. Sete dos dezoito entrevistados 
com mais de 20 anos de residência nas terras húmidas do Baixo Matola, garantem que 
existiam também certo tipo de galinhas pelas características parecem garças que actual- 
mente já não frequentam o local. 

Houve redução do pescado pela expansão das salinas. Algumas espécies tomaram- 
-se raras como é o caso de peixes corvinas, pedra e vermelhão. 


Conclusões 


As aglomerações nas cidades e a procura de melhores condições de vida têm sido 
responsável pelo aumento da pressão das actividades antrópicas, sobre os recursos na- 
turais, no caso concreto das terras húmidas. A crescente expansão urbana contribui 
para a degradação ambiental da área. 

A ocupação das terras húmidas do Baixo Matola criou desequilíbrios dos ecossiste- 
mas, reduzindo, assim, a produção de bens e serviços e acelerando a transformação do 
território, verificando-se a substituição da paisagem natural pela humanizada. 

A geodiversidade é afectada devido ao aterro que alterou a topografia da área, ao 
recobriu os solos e alterar as suas características químicas e físicas. Nos canteiros das 
salinas ocorre a salinização, permitindo a sobrevivência de espécies de flora e fauna. 

Os fluxos superficiais das águas pluvias e das águas das marés altas foi alterado, as- 
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sim como o foi a biodiversidade devido a devastação da flora com impactos negativos 
significativos na produção e equilíbrio da fauna. 

Para minimizar os efeitos há necessidade de desenvolver políticas e planos urbanís- 
ticos eficazes relacionados com a protecção e recuperação destas terras húmidas, assim 
como a promoção de palestras sobre educação ambiental e práticas educativas para 
sensibilizar a população com intuito de despertar a consciência ambiental no seio da 
comunidade. 
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Resumo 


É nosso objectivo de estudo abordar os problemas ambientais e os impactes decorrentes das 
actividades antrópicas na floresta do Miombo, nos distritos de Ngauma e Mandimba, junto 
à fronteira com o Malawi; específicamente, descrever as diversas actividades de exploração 
(estatal, tradicional e privada) na região, bem como identificar as causas de mudança no uso e 
cobertura da terra na área do Miombo. Parte-se de princípio de que a acção antrópica resultante 
da prática de uma agricultura itenerante e a exploração massiva da biomassa lenhosa para a 
conservação do tabaco de fumagem (Fluo tobac/green tobac) contribui, significativamente, na 
mudança do uso e cobertura da terra desta área. Vários estudos apontam para uma redução 
considerável da área coberta pela floresta de Miombo, pelo que, através da utilização do méto- 
do das matrizes, tentaremos identificar os impactes dessa redução na área por nós escolhida. 
Esses mesmos estudos revelam que um dos impactes mais importantes se relaciona com a cria- 
ção de incentivos que contribuem para o desenvolvimento sustentável do ecossistema. 

Palavras-chave: Problemas ambientais; Impactes; Miombo; Ngauma e Mandimba. 


INTRODUÇÃO 

O presente projecto de doutoramento pretende abordar os problemas ambientais e 
os impactes das actividades antrópicas na floresta do Miombo, na região junto à frontei- 
ra com o Malawi, nos distritos de Ngauma e Mandimba. Nos últimos anos, tem-se veri- 
ficado uma exploração intensiva dos recursos florestais junto à fronteira com Malawi, 
através do corte de lenha pela população local e pelo pequeno empresariado nacional 
dos dois países, bem como pela produção de tabaco pela comunidade local. Resulta, 
assim, na escassez do recurso lenhoso, a fertilidade do solo depende de químicos artifi- 
ciais e, nalgumas áreas, acresce a falta de água. 

A escolha deste tema prende-se com a experiência pessoal de vida. Durante o percur- 
so da vida, observou-se que a acção antrópica mudou significativamente o ecossistema 
e os aspectos físicos da região, nomeadamente nas suas características climáticas, de 
vegetação e de capacidade de uso do solo. 

No entanto, apesar de existirem os instrumentos básicos que estabelecem os princí- 
pios e normas básicas sobre a protecção, conservação, utilização e exploração dos recur- 
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sos florestais em Moçambique, nomeadamente: (i) Lei de Florestas e Fauna Bravia (Lei 
no 10/99 de 7 de Julho) e (ii) Regulamento de Floresta e Fauna Bravia (aprovado pelo 
Decreto no 12/2002 de 6 de Junho), as práticas da agricultura familiar tradicional são 
pouco sensíveis a estas leis. 

Assim sendo, foram produzidos vários diplomas ministeriais: Diploma 93/2005 de 
4 de Maio, que orienta a canalização dos 20% das taxas de exploração as comunidades 
locais; Diploma 128/2006 de 12 de Julho, do Estatuto do Fiscal; Diploma 142/2007 de 
14 de Novembro, sobre transformação primária da madeira; Diploma 21/2011 de 15 
de Março, sobre a taxa de valorização da madeira; entre outros. Todos estes diplomas 
legais têm um grande impacte na interpretação e uso de tais instrumentos no terreno. 

PEDROSA (2006:1) refere que ", a intervenção antrópica sobre os ecossistemas naturais de- 
corre quer da ocupação, apropriação e transformação do espaço, quer da utilização e exploração 
dos recursos naturais". 

As principais causas da actual situação insustentável em que se encontram as flo- 
restas nacionais são o corte ilegal, a fraca ou inexistente fiscalização, ilegalidades a 
todos os níveis, planos de maneio ineficientes ou inexistentes, a corrupção gener- 
alizada entre outros. A corrupção no sector florestal alimentado por uma demanda 
insaciável de madeira por parte de empresas Chinesas é a causa principal da inação 
perante tantos factos e evidências denunciadas pelas organizações da sociedade 
civil, académicos, jornalistas e outros (BR, 2005). 

Na óptica de PINTO (2005:19) "o tradicional sistema de regulação estatal, por publicações 
de leis e a fiscalização do seu cumprimento, tem-se revelado pouco eficaz na protecção do meio 
ambiente e na promoção de um desenvolvimento sustentável". 

Segundo DA CRUZ (2009:29) as modalidades de como se pode lidar com o desafio 
ambiental passam necessariamente pela identificação das três possíveis abordagens: (i) 
a não actuação, ignorando as Leis, a comunidade e mantendo-se numa vida do passado; 
(ii) a actuação casuística, olhando a questão ambiental como uma questão legal e (iii) 
a actuação organizada, onde a questão ambiental faz parte integrante da vida de uma 
organização; com todo o plano e todas as normas, mas sem soluções de afastar-se a essa 
realidade. 


A redução das consequências dos efeitos dos riscos ambientais depende, sem 
margem para dúvidas, do conhecimento das condições naturais do território e 
das marcas que o homem lhe imprimiu, já que só assim se pode implementar uma 
política de ordenamento do território minimizadora dos custos sociais e económi- 
cos (L. Faugères apud PEDROSA, 2006:3). 

No que se refere à metodologia, adoptar-se-á pela pesquisa qualitativa, com carácter 
descritivo e dialéctico. Mas também quantitativa através da análise de fontes estatísti- 
cas, da elaboração de matrizes de impactes, dos dados dos inquéritos e entrevistas. Ha- 
vendo dados não esclarecidos usar-se-á a entrevista semiestruturada que servirá para 
esclarecer situações não respondidas com os instrumentos anteriores. 

Para a consecução dos objectivos do estudo recorrer-se-á à análise documental e, des- 
te modo, será analisada a seguinte documentação, a legislação ambiental e de florestas; 
o regulamento de controlo florestal; o Plano executivo dos governos distritais e a Cons- 
tituição da República de Moçambique e, em especial, ao trabalho empírico resultante da 
análise quantitativa atrás referida. 


1. PROBLEMA DA PESQUISA 


Miombo é a palavra swahili para Brachystegia, para designar um género de árvore 
que inclui um grande número de espécies como Jambire, Chanfuta, Mbaua, Umbila e 
Sândalo africano. E um tipo de floresta arbustiva e arbórea, cuja principal característica 
da copa dessas árvores é a ilustrada nas existentes no arboreto da Faculdade de Ciên- 
cias Agrárias (FCA) (Figura 1). 



Figura 1 - Exemplo do ecossistema de Miombo. Vista frontal do arboreto da FCA 

Miombo são savanas do Centro e Sul de África, onde a economia dessa região ainda 
é fortemente baseada na exploração da flora e fauna nativas, causando a eliminação 
da maior parte da vegetação arbórea em algumas áreas. Com a colonização euro- 
peia, as melhores terras foram privatizadas e destinadas aos colonos, resultando em 
alto êxodo rural e superpopulação de comunidades nativas (FALEIRO & NETO, 
2008:64) 

A floresta de miombo é classificada nos biomas como pastagens tropicais e subtro- 
picais, savanas e moitas (na designação do World Wildlife Fund). O bioma inclui qua- 
tro bioregiões caracterizadas pela presença predominante de espécies de miombo, com 
uma variedade de climas, que vai de húmido a semiárido, tropical e subtropical, ou 
mesmo temperado. 

Segundo OMBE & DGEDGE (2010:97), o ecossistema de Miombo é um tipo de ve- 
getação predominante na região Norte e Centro do país que suportam a subsistência 
de cerca de 39 milhões de pessoas em 7 países da África Central. Mesmo os habitantes 
das cidades dependem do combustível lenhoso e dos outros produtos associados ao 
Miombo. 

MICOA (2007:12), refere que o padrão de distribuição da vegetação pelo país é variá- 
vel, as regiões ocidentais de Gaza e Tete são de menor crescimento vegetal. Existem sete 
tipos de vegetação: (i) Miombo (Norte e Centro do país, que inclui um tipo de formações 
de espécies Brachystegia, Julbernardia e Isoberlinia); (ii) Mopane (localizado nos vales 
do rio Limpopo, Save e a alta Zambézia); (iii) Indiferenciada (de acácia, localizado no Sul 
do país); (iv) Afromontane (faixa de fronteira entre Moçambique e Zimbabwe); (v) Mosai- 
cos Costeiros (mistura de diferentes tipos, incluindo a floresta pantanosa, dunar, bosques 
e mangais); (vi) Halopaytica (comunidade " halopic ", no interior do rio Changane) e (vii) 
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Turfeiras (plantas pantanosas de água doce que se localizam na região sul do distrito 
de Mandimba e ocidental do distrito de Mecanhelas, principalmente na área ocupada 
pelos lagos Amaramba, Chiuta e Chirua). 

Cerca de 54,8 milhões de hectares equivalentes a 70% do território nacional é coberta 
de florestas e outras formações lenhosas. A área florestal cobre cerca de 40.1 milhões 
de hectares, equivalente a 51.4 % da área total de Moçambique, enquanto outras for- 
mações lenhosas (arbustos, matagais e florestas com agricultura itinerante) cobrem 
cerca de 14.7 milhões de hectares representando cerca de 19% da área do país. As 
cinco províncias, em ordem decrescente com maior cobertura florestal são Niassa 
(9.4 milhões de hectares), Zambézia (5.1 milhões de hectares). Cabo Delgado (4.8 
milhões), Tete (4.2 milhões) e Gaza (3.8 milhões) (MARZOLI, 2007:98). 

Segundo MAE (2005:12), os principais tipos de florestas existentes nos distritos de 
Mandimba e Ngauma são a savana arbustiva e arbórea, floresta aberta, floresta panta- 
nosa e floresta rochoso; com o destaque das seguintes espécies de madeira: Jambirre, 
Chanfuta, Mbaua, Umbila e Sândalo africano. A exploração florestal de lenha e madeira 
é feita de forma descontrolada. 

No entanto, MICOA (2009:13-21 & 2012:17), aponta que os principais problemas que 
contribuem para a degradação dos recursos naturais naquela área são: queimada, ero- 
são, desflorestamento (corte de plantas lenhosas e madeireiras) e a intensa prática da 
técnica de agricultura itinerante. 

Face aos problemas levantados ao nível nacional e local, foram emitidos vários de- 
cretos - o decreto n Q 12/ 2002 de 6 de Junho do Conselho de Ministros da República 
de Moçambique (2002:2), que regulamenta que a utilização dos recursos naturais exis- 
tentes nas zonas, indicando que esta será feita tomando em consideração as normas, 
restrições e excepções patentes da Legislação em vigor - e admitidas várias empresas 
como a Environmental Investigation Agency (EIA), para desencorajar algumas acções de 
corte ilegal de madeira no país. 

Em 2005 foram admitidas várias empresas de florestamento na Província do Nias- 
sa, nomeadamente: Chikweti Forest of Niassa, Companhia florestal de Massangulo 
Lda, Florestas do Niassa, New Forest Malonda, Tree-farm Malonda e a Malonda 
nos distritos de Lago, Sanga, Ngauma, Mandimba, Lichinga e Muembe; para re- 
sponder à situação de desflorestamento na região. Portanto, o total foram 41.232.7 
hectares, dos quais 9.408ha (32.9%) foram trabalhadas pela Companhia Florestal de 
Massangulo que contemplavam os distritos de Mandimba e Ngauma (Relatório do 
Ministério de Agricultura, 2010:10). 

NHANCALE (2008:11) refere que as florestas têm um papel predominante na vida 
social e económica das comunidades rurais e urbanas no país, uma vez que a explora- 
ção florestal visa responder às necessidades do agregado familiar dum lado e, do outro, 
existem políticas de gestão ambiental ao nível nacional e internacional que asseguram 
as áreas florestais. Assim, coloca-se a seguinte questão de partida para esta investiga- 
ção: "Quais as causas dos problemas ambientais na mudança no uso e cobertura da terra na área 
do miombo da região junto da fronteira com Malawi dos distritos de Ngauma e Mandimba?" 


3. Hipóteses: 


Vários estudos como os desenvolvidos por SITOE (2003:10) e MAE (2005:26) revelam 
que, ao longo do tempo geológico, na vegetação houve plantas que dominaram a su- 
perfície terrestre durante certos períodos mas, mais tarde, vieram a reduzir ou mesmo a 
desaparecer para dar lugar a outras formas vegetais que foram surgindo. No início do 
século XX, a região foi marcada pelo cenário de estiagem e seca caracterizado por chu- 
vas irregulares e abaixo do normal típico do clima semi-árido e sub-húmido seco, com 
uma precipitação média anual abaixo de 2000 mm, criando situações de insegurança 
alimentar que foram superadas a partir do início do século XXI, quando os quantitati- 
vos de precipitação aumentaram. 

Esta constatação leva a concluir que existe uma relação entre a vegetação e os facto- 
res que actuam sobre o ambiente (naturais, humanos geográficos e ambientais). Assim, 
em relação à questão de partida desta investigação, colocam-se as seguintes hipóteses: 
(i) será que é intensa actividade de produção de tabaco a causa de mudança no uso e 
cobertura da terra na área do miombo? (ii) Fragilidades na fiscalização pelas institui- 
ções de Estado? (iii) Influência do país vizinho? Ou é (iv) a incapacidade de gestão dos 
recursos florestais pelas autoridades locais? 


4. Metodologia 


Os diferentes métodos aplicados serão descritos de forma mais detalhada nos res- 
pectivos capítulos. Portanto, na caracterização da área de estudo, fundamental para se 
conhecer o território na sua dimensão fisiogeográfica, a descrição precisa dos aspectos 
morfológicos, será utilizado, o programa ArcGIS, para a elaboração de mapa de locali- 
zação, da hipsometria, da geologia, da vegetação e de contextualização das acções que 
justificam o actual estado do meio ambiente. 

A matriz de utilização e gestão de recursos fornecerá dados de inventário e descri- 
ção de actividades de exploração estatal, tradicional e privada dos recursos naturais da 
zona e daí ajudará a perceber as verdadeiras causas de mudanças no uso e cobertura da 
terra na área do miombo e seus impactos ambientais. O uso da entrevista semiestrutu- 
rada ajudará a esclarecer situações não respondidas com os outros instrumentos, como 
os inquéritos. Portanto, as perguntas a serem feitas estarão em consonância com o que 
se tiver que esclarecer na hora. AA1, AA2, (...), servirão para identificar cada autori- 
dade administrativa entrevistada; DCMAPN1, DCMAPN2, (...), para os membros da 
Direcção de Controlo do Meio Ambiente da Província do Niassa; LTNR1 e LTNR2, (...), 
referenciará a cada líder tradicional natural e residente na região (Quadro I). 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


217 


g Encontro Luso- Afro- Americano de Geografia Física e Ambiente 

Quadro I - Síntese de universo e amostra 


Entrevistados 

Inquiridos 

AA, DCMAPN e LTNR. 

Amostra 

H 

M 

H 

M 

50 

50 

40 

40 

100 

80 


A recolha de dados será dividida em duas fases: (i) a fase do trabalho do gabinete 
(consulta bibliográfica e documental) e (ii) a fase do trabalho do campo (com base nos 
instrumentos: guião de entrevista). 

Em relação a fase do trabalho de consulta bibliográfica a pesquisa será do tipo quali- 
tativo 1 , com carácter descritivo e dialéctico, o que contribuirá para a obtenção das con- 
clusões a partir da triangulação dos dados (leitura bibliográfica, entrevistas dirigidas à 
várias personalidades ligadas ao ambiente e a operacionalização das hipóteses). 

A opção pela pesquisa qualitativa surgem na medida em que admite o estudo de caso 
(região junto da fronteira com Malawi dos distritos de Ngauma e Mandimba), porque 
a partir deste pode-se revelar as realidades universais. Ou seja, os impactes ambientais 
resultantes da mudança no uso e cobertura da terra na área do miombo são semelhantes 
os das outras regiões de Moçambique. 

As conclusões e sugestões do estudo do caso podem revelar realidades universais 
porque, nenhum caso é um facto isolado, independentemente das relações soci- 
ais, daí a opção por uma região que mais se aproxima das condições reais em que 
decorre o impacto ambiental pela destruição do miombo em Moçambique (Ibid:14). 

A pesquisa qualitativa permite relacionar, duma forma dinâmica, o mundo real e o 
sujeito, isto é, um vínculo indissociável entre o mundo objectivo e a subjectividade do 
sujeito que não pode ser traduzido em números (SILVA & MENEZES, 2001:20). 

Na visão de CHIZZOTTI (2008:28), a pesquisa qualitativa recobre um campo trans- 
disciplinar, envolvendo as ciências naturais e sociais para o estudo de fenómenos situa- 
do no local em que ocorrem, interpretando os significados que as pessoas dão a eles. 

Na perspectiva de GIL (1999:13), o método dialéctico é de interpretação dinâmica 
e totalizante da realidade. Não só, mas também, se reveste de princípios de mudança 
qualitativa, onde tudo se transforma, se relaciona e abre espaço de contradição, isto é, 
unidade e luta dos contrários. 

Igualmente, GADOTTI (1983:24-26) avança que o método dialéctico postula os prin- 
cípios da totalidade; de movimento; de passagem da quantidade para a qualidade e 
admite a luta dos contrários. 

O método dialéctico é mais condizente com as Ciências Sociais. E a forma mais 
criativa de construir uma realidade também criativa e versátil. Trata-se de uma in- 
terpretação possível e que faz parte da cientificidade. Portanto, é um método crítico 
e autocrítico, requer a dinâmica da realidade social (DEMO, 1985:10). 


1 A pesquisa qualitativa apresenta 5 características: (i) Ambiente natural, que é de grande importância para o investigador; (ii) 
descritiva, com uma abordagem de dados de forma minuciosa; (iii) dedutiva, onde a atenção é mais para o processo do que 
para os resultados; (iv) indutiva, que consiste em agrupar dados e (v) relevância, a percepção das perspectivas dos participantes 
clarifica-se a dinâmica interna das situações (BOGDAN & BIKLEN apud DUARTE, 2007:13) 


Na óptica do LAKATOS (2007:91), o método dialéctico penetra o mundo dos fenó- 
menos tendo em vista sua acção recíproca, da contradição inerente ao fenómeno e da 
mudança dialéctica que ocorre na natureza e na sociedade. 

Quanto a fase do trabalho do campo, os contactos permitirão a aquisição de infor- 
mação relevante para a produção do historial da região. Nesta fase, trabalhar-se-á com 
vários instrumento e técnicas como: ficha de inquérito, de entrevistas e o uso de arcMap 
para a demarcação das áreas em estudo. 

O outro método que será usado na recolha de dados será o descritivo. Este método 
permitirá analisar a complexidade dos acontecimentos reais e indagar não apenas o 
evidente, mas também as contradições, os conflitos e a resistência a partir da interpre- 
tação dos dados no contexto de sua produção [LAKATOS (Op. cit:92) & SEVERINO 
(1999:94)]. 


5. Conclusão 


Com esta proposta de tese se pretende avançar com o estudo cientifico destas temáti- 
cas em Moçambique e solicitar possíveis achegas e comentários ao apresentado. 
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Resumo 


O objectivo desta pesquisa é analisar como ocorreu a participação pública no processo de 
discussão do Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Douro no primeiro (2009-2015) e se- 
gundo (2016-2021) ciclos de planeamento das águas em Portugal, identificando as oportuni- 
dades, ameaças, forças e fraquezas do processo por meio da análise SWOT. Os pontos fortes 
identificados foram: a existência de base legal consolidada que vai ao encontro das normas 
comunitárias europeias; elaboração dos PGRH com prazos definidos em ciclos; instituições es- 
pecíficas que executam o processo de planeamento; ampla participação de diversos segmentos 
sociais durante todo o processo de construção do Plano. Entre os pontos fracos identificou-se: 
problemas quanto a obtenção de informações específicas sobre os recursos hídricos da região 
hidrográfica; dificuldades de criar espaços de participação pública com a Espanha, pois seus 
períodos de planeamento não são coincidentes; problemas para envolver o cidadão comum 
nas discussões; falta de uma avaliação sobre o alcance e a efectividade da participação social na 
construção do plano; apenas a divulgação dos relatórios finais do PGRH do Douro; o plano de 
medidas envolve pouco a participação da sociedade na sua implementação. 

Palavras-chave: Participação Pública; Plano de Gestão de Região Hidrográfica do Douro; Legislação de 
Recursos hídricos. 


INTRODUÇÃO 


O processo de planeamento das águas em Portugal encontra-se embasado em planos 
de gestão fundamentados no princípio participativo. Os Planos de Gestão de Região 
Hidrográfica (PGRH) caracterizam a região hidrográfica, estabelecem objectivos am- 
bientais e definem um programa de medidas para o alcance do bom estado das águas 
(PORTUGAL, 2005, PORTUGAL 2012). Eles são construídos em ciclos de 6 anos: pri- 
meiro ciclo estendeu-se de 2009 a 2015; o segundo ciclo estende-se de 2016 a 2021 (ZUC- 
CO, COSTA, 2013; ZUCCO, COSTA, 2014). 

A participação pública encontra-se presente em todas as etapas da construção dos 
PGRH, partindo da mobilização da sociedade e incluindo a sua participação directa ou 
por meio de instituições participativas que representam a sociedade (ARH Norte, 2012; 
MEIER, COSTA, BASSO, 2015). No entanto, a participação pública é um processo com- 
plexo e necessita ser analisado em detalhe a fim de identificar os seus entraves, para que 
seja possível estabelecer alternativas aos mesmos, assim tomando a participação mais 
eficaz. 

Diante do exposto, tem-se como objectivo analisar como ocorre a participação públi- 
ca na discussão do PGRH do Douro no primeiro (2009-2015) e segundo (2016-2021) ciclo 
de planeamento. Foi empregada a abordagem qualitativa no intento de compreender a 
complexidade do processo participativo desenvolvido na construção do PGRH Douro. 
Os procedimentos adoptados foram a análise documental, bibliográfica, entrevistas e 
participação de eventos de discussão do plano. Os dados obtidos passaram pela análise 
SWOT que identificou as oportunidades, ameaças, forças e fraquezas da participação 
pública no PGRH Douro. 

Os principais resultados obtidos foram: a) pontos fortes identificados - a existência de 
base legal consolidada que vai ao encontro das normas comunitárias europeias; elabo- 
ração dos PGRH com prazos definidos em ciclos; instituições específicas que executam 
o processo de planeamento; ampla participação de diversos segmentos sociais durante 
todo o processo de construção do Plano, b) pontos fracos - problemas quanto a obtenção 
de informações específicas sobre os recursos hídricos da região hidrográfica; dificul- 
dades de criar espaços de participação pública com a Espanha, pois seus períodos de 
planeamento não são coincidentes; problemas para envolver o cidadão comum nas dis- 
cussões; falta de uma avaliação sobre o alcance e a efectividade da participação social 
na construção do plano; apenas a divulgação dos relatórios finais do PGRH do Douro; 
o plano de medidas envolve pouco a participação da sociedade na sua implementação. 


1. A gestão e a participação pública no processo de 

/ 

planeamento da Agua em Portugal 


Em Portugal a Lei n° 58/2005 (republicada pelo Decreto-Lei 130/2012) estabelece as 
regras para a gestão e a gestão das águas no país, levando os princípios da Directiva 
Quadro da Agua (DQA) n Q 2000/60/CE para dentro do arcabouço legal português. A 



lei encontra-se alicerçada sobre as bases: da integração, da participação e da bacia hi- 
drográfica (BH) como espaço de planeamento. (PORTUGAL, 2005; PORTUGAL, 2012; 
MEIER, COSTA, BASSO, 2015). 

A Lei da Agua de Portugal definiu instrumentos de planeamento que são elabora- 
dos em ciclos de 6 anos e para as escalas: (a) nacional: o Plano Nacional da Agua; (b) 
bacia hidrográfica: o Plano de Gestão de Região Hidrográfica (PGRH). Existem ainda, 
os planos que tratam de assuntos e problemas específicos para as águas: (a) os Planos 
Específicos de Gestão da Agua (PEGA); (b) os Planos de Ordenamento da Orla Costeira 
(POOC). (PORTUGAL, 2005; PORTUGAL, 2012; MEIER, ZUCCO, COSTA, 2015). 

A lei prevê que a sociedade deve participar do processo de definição da gestão das 
águas. A participação pode ser considerada como ser ou fazer parte de um processo, 
acção pública ou colectiva (TEIXEIRA, 1997) ou a intervenção em uma tomada de de- 
cisão (MODESTO, 1999). Em Portugal, a participação pública na gestão das águas se 
efectiva em duas instâncias participativas: (a) instituições participativas, que são o Conselho 
Nacional da Água (CNA) e os Conselhos de Região Hidrográfica (CRH); (b) no processo 
de planeamento das águas, durante a construção e definição do PNA, PGRH e PEGAS 
(PORTUGAL, 2005; PORTUGAL, 2012; MEIER, COSTA, BASSO, 2015). 

Após a publicação da Lei da Água, iniciou-se o processo de construção dos PGRH 
em ciclos de planeamento. O primeiro ciclo perdurou de 2009 até 2015 (ZUCCO, COS- 
TA, 2013; ZUCCO, COSTA, 2014). O segundo ciclo reformulou os planos existentes e 
estende-se de 2016 até 2021 (APA, 2015). 

A participação pública é desenvolvida durante toda a construção dos PGRH, partin- 
do da mobilização da sociedade e incluindo a sua participação directa (questionários, 
entrevistas, formulários, reuniões, fóruns de discussão, etc.) ou indirecta (por meio de 
instituições participativas que representam a sociedade nesse processo) na discussão 
desses instrumentos (ARH Norte, 2012; MEIER, COSTA, BASSO, 2015). 


2. Caracterização da área de estudo 


A BH do Rio Douro está localizada na porção norte de Portugal, na Região Hidro- 
gráfica 3 que é transfronteiriça, pois as águas desta BH têm suas nascentes na Espanha 
e sua foz no litoral de Portugal. Os maiores problemas relacionados a quali-quantidade 
das águas são: o lançamento de efluentes urbanos e agrícolas e a significativa retirada 
de água dos corpos hídricos (ARH Norte 2012). 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


223 


224 Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

Na figura 1 pode-se visualizar a localização da BH do Douro. 


Regiões e Bacias Hidrográficas de Portugal 
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Minho 


do Algarve 


WH 


WH 


WH 
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LEGENDA: 


Região Hidrográfica 1 
Região Hidrográfica 2 
Região Hidrográfica 3 
Região Hidrográfica 4 
Região Hidrográfica 5 
Região Hidrográfica 6 
Região Hidrográfica 7 
Região Hidrográfica 8 


Fonte: APA, 2015. 


3. Metodologia 


A metodologia empregada é qualitativa, que visa "descrever e decodificar os compo- 
nentes de um sistema complexo de significados" (NEVES, 1996, p.l). A análise qualita- 
tiva permite dar: 

profundidade aos dados, a dispersão, a riqueza interpretativa, a contextualização 
do ambiente, os detalhes e as experiências únicas. Também oferece um ponto de 
vista "recente, natural e holístico" dos fenómenos, assim como flexibilidade (SAMP- 
IERI; COLLADO; LUCIO, 2006, p.15). 

Como procedimentos adoptados esteve a análise documental e bibliográfica, aplica- 
ção de entrevista e participação de eventos que discutiram a estruturação dos PGRH. 
Os documentos analisados foram: o PGRH do Douro do primeiro ciclo e o Plano Na- 
cional da Agua de 2010. As bibliografias verificadas foram: Directiva Quadro da Agua 



n. Q 2000/60/CE; Lei da Água n. Q 58/2005 e o Decreto Lei n. Q 130/2012. Loram realizadas 
entrevistas com membros da Agência Portuguesa da Água a fim de obter informações 
sobre o processo de construção dos PGRH. E participou-se de duas reuniões: "Discussão 
das Questões Significativas da Gestão da Água: Sessão de encerramento do processo de 
participação pública" que ocorreu em Lisboa no dia 02 de Junho de 2015; "Apresenta- 
ção das propostas de Plano de Gestão da Região Hidrográfica das partes portuguesa e 
espanhola da Região Hidrográfica do Douro" que aconteceu no dia 17 de Junho de 2015 
no Peso da Régua/Portugal. 

As informações obtidas passaram pela análise SWOT utilizada como ferramenta de 
planeamento estratégico (MAXIMIANO, 2006). A análise SWOT contribui para a iden- 
tificação de aspectos positivos e negativos, tanto do contexto interno quanto externo de 
algum empreendimento ou actividade, que podem servir de ferramentas para a tomada 
de decisões importantes em um processo de avaliação estratégica. Assim, é possível 
identificar as oportunidades e ameaças externas e as forças e fraquezas internas de de- 
terminada actividade (MEDEIROS et al, 2010). Transpondo a análise SWOT para a pre- 
sente pesquisa, foi possível identificar as oportunidades, ameaças, forças e fraquezas do 
processo de participação pública na construção do PGRH do Douro. Com isso obteve-se 
resultados que podem ser utilizados no planeamento estratégico desse processo, facili- 
tando o aprimoramento do mesmo. 


4. Resultados 


No quadro 1 estão elencados os principais resultados obtidos com a análise SWOT. 
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Oportunidades 

Ameaças 

- Existência de base legal consolidada. Lei da Agua n. s 58/2005, 
que vai ao encontro das normas comunitárias (DQA/2000) 
que visa a gestão integrada e participativa das águas. 

- A Lei da Água define a participação pública como elemento 
necessário para o êxito da implementação da DQA/2000 e do 
alcance dos objectivos ambientais provenientes do processo 
de planeamento da gestão das águas. 

- A DQA define prazos e metas para que os países membro da 
União Europeia efectivem os instrumentos de planeamento 
dos recursos hídricos, alicerçados em metodologia participa- 
tiva. 

- A Lei da Água de Portugal define a elaboração dos PGRH 
com prazos definidos em ciclos de 6 anos. 

- Criação do Departamento de Planeamento, Informação e 
Comunicação, instituição específica responsável pela coorde- 
nação do planeamento de recursos hídricos, pelos sistemas de 
monitorizarão e desenvolvimento do conhecimento e dos sis- 
temas de informação e comunicação, incluindo a participação 
social no processo de discussão dos PGRH (ARH Norte, 2012). 

- Importância da Administração da Região Hidrográfica Norte 
(actualmente pertencente a estrutura da APA) voltada para a 
disponibilização da informação à sociedade e da realização 
da participação do cidadão no planeamento e na gestão dos 
recursos hídricos (entrevista). 

- Existência do Conselho de Região Hidrográfica Norte, co- 
legiado que representa os diversos segmentos sociais e que 
possui espaço para participação na tomada de decisões no 
processo de elaboração dos PGRH da área de jurisdição da 
ARH do Norte (ARH Norte, 2012). 

- Instrumentos legais de cooperação transfronteiriça baseados 
no princípio da gestão participativa dos recursos hídricos. Ex: 
Convenção de Albufeira (entrevista). 

- Plano Nacional da Água com objectivos voltados a pro- 
moção da informação e da participação das populações e das 
instituições representativas nos processos de planeamento e 
gestão dos recursos hídricos (INÁG, 2010). 

- Planos estratégicos de nível nacional com objectivos vol- 
tados a divulgação de informações e a promoção da partici- 
pação pública na gestão ambiental: Estratégia Nacional para 
a Conservação da Natureza e da Biodiversidade (ENCNB); 
Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas; 
Estratégia Nacional de Gestão Integrada Zona Costeira (ARH 
Norte, 2012). 

- Problemas quanto a obtenção de in- 
formações específicas sobre os recursos 
hídricos da região hidrográfica. Ex: In- 
ventário incompleto de rejeições, tipo 
de tratamento e cargas emitidas por 
indústrias, pecuárias e indústrias agro- 
alimentares (ARH Norte, 2012). 

- Dificuldades de criar espaços de par- 
ticipação pública com a Espanha, devi- 
do a incompatibilidade dos calendários 
de ambos os países para esse processo 
(entrevista). 


Forças 


Fraquezas 


- O PGRH do Douro tem como objectivos: efectivar a legis- 
lação comunitária e nacional, garantindo a participação públi- 
ca (em conselhos e audiências públicas); ampliar e disponibi- 
lizar informações sobre os recursos hídricos para a sociedade. 

- A participação pública se estendeu durante todo o período 
de construção e elaboração do PGRH Douro, estando emba- 
sada na: identificação dos stakholders, sensibilização, comu- 
nicação, capacitação, consulta e envolvimento activo dos seg- 
mentos sociais e entidades no processo de planeamento (ARH 
Norte, 2012). 

- A participação pública esteve melhor desenvolvida na pré- 
participação (sensibilização, capacitação e divulgação de in- 
formações) e na participação efectiva (participação directa 
ou por instituições participativas) no processo de discussão e 
definição do PGRH Douro. 

- Houve ampla participação de diversos segmentos sociais 
durante todo o processo de construção do PGRH do Douro: 
Administração central. Administração local. Empresas e suas 
associações. Instituições de ensino e investigação, universi- 
dades, Organizações Não Governamentais, organizações que 
representem grupos de interesse relacionados com a água. 
Outras entidades, como os partidos políticos, sindicatos, in- 
stituições religiosas, órgãos de comunicação social, grupos 
com ligação a um espaço geográfico ou tema específico. In- 
dividualidades de reconhecido mérito, prestígio académico 
ou profissional e trabalho de relevo desenvolvido na área dos 
recursos hídricos, cidadãos (público em geral) que se repre- 
sentam a si próprios por terem interesses no que diz respeito à 
água, em diferentes escalas e tipos de utilização (ARH Norte, 
2012 ). 


- Problemas para envolver o cidadão 
comum nos espaços de participação 
pública para discussão do PGRH 
Douro (ARH Norte, 2012; entrevista). 

- Presença preponderante de institu- 
ições do poder público nacional e re- 
gional e dificuldade de envolver o ci- 
dadão comum, entidades autónomas e 
de carácter voluntário nas reuniões do 
CRH Norte (PORTUGAL, 2015). 

- Falta de uma avaliação sobre o alcance 
e a efectividade da participação social 
na construção do plano (observação de 
reuniões). 

- A pós-participação é pouco desen- 
volvida, pois ocorre apenas a divul- 
gação dos relatórios finais do PGRH do 
Douro (ARH Norte, 2012). 

- O plano de medidas do PGRH do 
Douro envolve pouco a participação da 
sociedade na sua implementação. 


5. Conclusões 


A partir dos resultados obtidos pode-se verificar que existe uma base sólida para o 
desenvolvimento da participação pública na construção do PGRH Douro. Isso porque 
a participação é um dos principais pilares da legislação e existem diversos espaços e 
ferramentas que a sociedade pode utilizar para se manifestar nesta construção. 

No entanto, também foram encontrados problemas para que a participação se con- 
solide. Observou-se a existência de grupos sociais que pouco se fazem presentes nos 
espaços de participação, e a ausência de uma análise mais profunda do alcance e êxi- 
to da metodologia empregada nesse processo. Diante disso, é necessário reconhecer 
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quais são esses grupos, quais as dificuldades que eles enfrentam e que os impedem de 
participar. A partir dessas informações deve-se criar estratégias para agregá-los a esse 
processo de discussão do plano. Ao final da discussão também é necessário analisar a 
metodologia empregue na participação pública, para que se possa identificar os proble- 
mas e resolvê-los. 

Não se pode perder de vista que a elaboração dos PGRH é cíclica, por isso a partici- 
pação pública não pode estar restrita a sua elaboração, mas deve-se ter a preocupação 
em manter informada a sociedade sobre os resultados alcançados e fazer com que este- 
jam presentes na execução das acções propostas nesse planeamento. 

Conclui-se que existem pontos fortes que permitem a participação pública no proces- 
so de planeamento das águas, porém existem pontos fracos que devem ser resolvidos 
para que esse processo seja cada vez mais significativo e efectivo. 
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Resumo 


Através de sucessivas reorganizações institucionais e alterações no quadro legislativo, Por- 
tugal procurou instituir uma gestão dos recursos hídricos baseada na articulação das distintas 
utilizações da água. A definição de leis e políticas de água ao longo da história recente foi forte- 
mente influenciada pelo aproveitamento das águas para o desenvolvimento económico e social 
nos diversos sectores utilizadores. O desenho institucional foi continuamente moldado sendo 
definido pelos mesmos objectivos. Actualmente, a gestão da água em Portugal é fortemente 
influenciada pela Directiva-Quadro da Agua, com princípios adoptados para o direito interno 
com base na Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos e a nova Lei da Agua, marcos da maior 
relevância no processo de reforma e modernização em Portugal. Este trabalho tem por objectivo 
explorar, através de uma análise histórica, dois documentos importantes em Portugal: A pri- 
meira lei da água (1919) e a sua última versão de 2005. A partir desta análise, ficou claro que há 
uma evolução do conhecimento científico, porém ainda precisa de ser melhorado, bem como o 
desenvolvimento de abordagens integradas com o ordenamento do território. 

Palavras-chave: gestão de recursos hídricos, legislação hídrica portuguesa. 


INTRODUÇÃO 

Para Portugal, a política da água passou por alguns períodos históricos, que iniciou 
nos finais do século XIX, onde começou a definir aspectos essenciais de uma política da 
água à escala nacional (Pato, 2013). Apesar do Código Civil de 1867 ser considerado um 
ponto de partida da legislação portuguesa relativa a águas (Costa, 2007; Cunha et al, 
1980), foi somente com a publicação do "Plano de organização dos serviços hidrográ- 
ficos no continente de Portugal", Março de 1884, que se começou a desenhar e instituir 
uma política pública por parte do Estado português para os recursos hídricos. Mais 
tarde, e em face dos condicionalismos da época e dos objectivos de criar condições ne- 
cessárias ao aproveitamento económico dos recursos hídricos (p.e.: porto, rega e produ- 


ção de energia), dois importantes diplomas jurídicos foram criados: o Decreto n. Q 8, de 
1 de Dezembro de 1892, que estabeleceu a Organização dos Serviços Hidráulicos e do 
Respectivo Pessoal na gestão da água; e o Decreto n. B 5787-IIII, de 10 de Maio de 1919, 
conhecido como a Lei de Águas. Porém, "os primeiros 35 anos de políticas hídricas em 
Portugal parecem ter servido essencialmente para a enunciação dos seus pressupostos, 
assim como para a delimitação objectiva dos domínios em que o Estado considerava ne- 
cessário intervir" (Pato, 2007). Este modelo só começou a mudar a partir de 1975, onde 
a lógica estrutural começou a dar lugar para as preocupações ambientais. 

Embora tenham sido criadas algumas condições fundamentais para a definição de 
uma adequada política de gestão dos recursos hídricos, a inexistência de um Plano Na- 
cional para os recursos hídricos e a falta de uma estrutura adequada e de uma moderna 
legislação que pudesse regular o processo de planeamento eram considerados aspectos 
difíceis de atingir. A transição para uma abordagem integrada na política hídrica em 
Portugal constitui-se a partir daí como um processo lento e complexo, que só ficou es- 
tabelecido com a publicação do Decreto-Lei n. Q 45/94, de 22 de Fevereiro. Contudo, se o 
objectivo deste Decreto-Lei consistia em criar um planeamento integrado das águas, a 
inexistência de um quadro institucional adequado aos propósitos definidos, a ausência 
de monitorização, informação e fiscalização, a falta de integração com o ordenamento 
do território, tornava evidente que a gestão integrada não estava devidamente imple- 
mentada. Este cenário começou a mudar e a redesenhar com a aprovação da Directiva- 
-Quadro da Água no ano 2000, a qual marcou uma viragem profunda nas políticas 
hídricas em Portugal e foi transposta para o direito nacional através da Lei da Água (n. B 
58/2005). Este trabalho irá explorar, através de uma análise histórica, dois documentos 
importantes no planeamento e gestão dos recursos hídricos em Portugal: A primeira lei 
da água (1919) e a sua última versão de 2005 (após a transposição da DQA). 


í. O paradigma hidráulico e a exploração económica 
dos recursos hídricos: um breve contexto histórico e a 
primeira lei da água (1919) 


A formulação de políticas de gestão da água, isto é, a definição de um conjunto de 
medidas que permita a utilização do recurso nas melhores condições, não pode deixar 
de ter em conta as múltiplas vertentes que ultrapassam os aspectos hidrológicos e hi- 
dráulicos da disponibilização do recurso (Costa, 2007). Deve também ser capaz de iden- 
tificar quais os valores das comunidades locais, assim como as grandes directrizes es- 
tabelecidas para a bacia hidrográfica, reflectindo e explicitando, de um lado, o carácter 
antropocêntrico de decisões pautadas pela busca do crescimento económico e, no outro 
extremo, as preocupações relativas à recuperação e/ou preservação da integridade dos 
ecossistemas (Perry & Vanderklein, 2009). 

A formulação de políticas e leis deve fornecer orientação e segurança para os ges- 
tores e apresentar o quadro político e legal referente a gestão de recursos hídricos, a 
nível de bacia hidrográfica assumindo: (a) esclarecer os propósitos gerais, princípios e 
resultados do planeamento da bacia, incluindo a natureza e conteúdo do plano e do seu 
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carácter legal; (b) definir o processo de desenvolvimento, aprovação e revisão de um 
plano de bacia, que permita flexibilidade, assegurando metas e resultados concretos; 
(c) designar e capacitar a(s) instituição(s) responsável por desenvolver e implementar 
os planos de bacia, incluindo os papéis de outros níveis de governo e agentes; (d) exigir 
um compromisso formal dos mecanismos para participação de interessados e de reso- 
lução de conflitos; (e) estabelecer mecanismos e instrumentos que são necessários para 
implementar a gestão na bacia hidrográfica de acordo com o plano de bacia (Pegram et 
al., 2013). Ou seja, a política da água deve ser abordada como um conceito mais amplo 
de política, que englobe não apenas a acção oficial do Estado e das relações entre Esta- 
dos, mas também as políticas públicas de recursos hídricos e a noção da política quoti- 
diana do uso destes recursos na sua unidade de planeamento (Mollinga, 2001). 

A evolução verificada nos últimos anos, relativamente às políticas de recursos hí- 
dricos, é semelhante à evolução observada em muitas outras políticas, assistindo-se a 
um evoluir dos mecanismos de decisão que contemplam um conjunto cada vez mais 
alargado de entidades, públicas e privadas, de âmbito central e regional, e ligadas quer 
à oferta quer à procura da água (Costa, 2007). Para Portugal, a política da água passou 
por alguns períodos históricos, que iniciou nos finais do século XIX, onde começou a 
definir aspectos essenciais de uma política da água à escala nacional (Pato, 2013). 

Apesar do Código Civil de 1867 ser considerado um ponto de partida da legislação 
portuguesa relativa a águas (Costa, 2007; Cunha et al., 1980), foi somente com a publi- 
cação do "Plano de organização dos serviços hidrográficos no continente de Portugal", 
em Março de 1884, que se começou a desenhar e instituir uma política pública por parte 
do Estado português para os recursos hídricos. Este plano adoptou como critério princi- 
pal o agrupamento por bacias hidrográficas. Costa (2007), argumenta que a publicação 
deste plano foi um passo importante na primeira tentativa de organização do território, 
com a proposta de divisão do país em quatro circunscrições hidrográficas. E impor- 
tante destacar que a formulação de políticas públicas instituídas no final deste século, 
apresentava-se como um projecto inovador. 

Mais tarde, e em face dos condicionalismos da época e dos objectivos de criar condi- 
ções necessárias ao aproveitamento económico dos recursos hídricos (p.e.: porto, rega e 
produção de energia), dois importantes diplomas jurídicos foram criados: o Decreto n. Q 
8, de 1 de Dezembro de 1892, que estabeleceu a Organização dos Serviços Hidráulicos e 
do Respectivo Pessoal na gestão da água e o Decreto n. Q 5787-IIII, de 10 de Maio de 1919, 
conhecido como a Lei de Aguas. 

A Lei de Aguas manteve, de um modo geral, os princípios que haviam sido adop- 
tados anteriormente pelo Código Civil de 1867, e também apontou outros princípios 
fundamentais para uma adequada política de gestão, tais como a consideração dos re- 
cursos hídricos como factor de riqueza nacional, a adopção de bacia hidrográfica como 
unidade básica de gestão e o carácter interdependente da utilização dos diversos recur- 
sos hídricos (Costa, 2007; Cunha et al., 1980). A sua publicação apresentava-se como um 
enquadramento jurídico favorável a época, porque tinha como objectivo regulamentar 
as distintas formas de utilização de água, através de concessões e títulos de licença de 
utilização. 

Depois de 1919 foram publicadas algumas centenas de leis, decrectos-leis, portarias e 
despachos que tinham como objectivo desde o saneamento de aglomerados populacio- 
nais, o fomento hidroagrícola, a produção de energia eléctrica e o combate a poluição 
até a reestruturação dos serviços com intervenção nos problemas da água e a criação 
de estruturas de coordenação desses serviços (Cunha et al., 1980). Porém, "os primeiros 
35 anos de políticas hídricas em Portugal parecem ter servido essencialmente para a enunciação 


dos seus pressupostos, assim como para a delimitação objectiva dos domínios em que o Estado 
considerava necessário intervir" (Pato, 2007). 

Embora tenham sido criadas algumas condições fundamentais para a definição de 
uma adequada política de gestão dos recursos hídricos, a inexistência de um Plano Na- 
cional para os recursos hídricos e a falta de uma estrutura adequada e de uma moderna 
legislação que pudesse regular o processo de planeamento eram considerados aspectos 
difíceis de atingir. A transição para uma abordagem integrada na política hídrica em 
Portugal constitui-se a partir daí como um processo lento e complexo, que só ficou esta- 
belecido com a publicação do Decreto-Lei n. Q 45/94, de 22 de Fevereiro. 


2. A criação de um modelo descentralizado e 
participativo em Portugal: o Decreto-Lei n. Q 45 de 1994. 


A presença de novos riscos e desafios associados à fenómenos hidrológicos extre- 
mos, à fragilidade das zonas costeiras, à rejeição de substâncias perigosas e, não menos 
preocupante, à vulnerabilidade das origens de água perante conflitos sociais e políticos 
trouxe a Portugal a necessidade de uma gestão integrada de recursos hídricos (Maga- 
lhães, Magalhães, Costa, & Nossa, 2011). Acresce a estes aspectos as sucessivas reestru- 
turações institucionais e legislativas no domínio dos recursos hídricos e o fato da gestão 
ser efectuada a nível regional, sem base nas bacias hidrográficas, a qual já era vigente na 
estrutura portuguesa desde a Lei de Aguas de 1919. Os primeiros avanços em direcção 
a um modelo descentralizado e participativo surgiram como resposta a estes problemas 
e críticas apresentadas ao modelo definido até então. Foi apenas em 1994 que o Ministé- 
rio do Ambiente e Recursos Naturais instituiu o Decreto-Lei n. s 45, o qual preconizava 
uma abordagem integrada no planeamento e na gestão dos recursos hídricos na unida- 
de territorial da bacia hidrográfica. 

Com o objectivo de regular o processo de planeamento, Portugal definiu pela primei- 
ra vez o desenvolvimento de planos de recursos hídricos como instrumentos essenciais 
da função de planificação. Com estes instrumentos de planeamento, considerava-se ob- 
ter uma integração do tratamento dos problemas sectoriais e dos recursos hídricos sob 
algumas perspectivas: (i) territorial: visando soluções integradas para os problemas ao 
nível de bacia hidrográfica ou do continente, considerado globalmente; (ii) objetivos 
múltiplos: harmonizando as várias vertentes do desenvolvimento regional e nacional, 
do bem estar social, da equidade intra e intergerencial, da conservação dos recursos 
naturais e da valorização do património natural e paisagístico; (iii) fins múltiplos: con- 
siderando a possibilidade de atendimento e satisfação das necessidades de água dos 
vários sectores utilizadores (Serra, 2000). 

O modelo de planeamento tem a promessa de uma abordagem integrada e mais mo- 
derna adequada a gestão por bacias hidrográfica. Os planos de recursos hídricos aten- 
dem dois níveis de planeamento: o nacional, através de um Plano Nacional da Agua 
(PNA), e o nível regional, por bacia hidrográfica através dos Planos de Bacia Hidrográ- 
fica (PBH). Os planos de recursos hídricos estabelecidos eram hierarquicamente supe- 
riores aos planos regionais e municipais de ordenamento de território, estabelecidos 
anteriormente pelo Decreto-Lei n. s 249 de 1994. Porém, se o objectivo consistia em criar 
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um planeamento integrado das águas, a inexistência de um quadro institucional ade- 
quado aos propósitos definidos, a ausência de monitorização, informação e fiscalização, 
a falta de integração com o ordenamento do território, tornava evidente que a gestão 
integrada não estava devidamente implementada. Este cenário começou a mudar e a 
redesenhar com a aprovação da Directiva-Quadro da Agua no ano 2000, a qual marcou 
uma viragem profunda nas políticas hídricas em Portugal. 


3. A política comunitária da água em Portugal: a 
Diretiva-Quadro 



Ao adoptar uma abordagem integrada, onde tem como objectivo proteger os ecos- 
sistemas aquáticos tanto no que diz respeito à qualidade e quantidade da água, como 
à suas funções biológicas, o Decreto-Lei n. Q 2000/60/CE, conhecido com a Directiva- 
-Quadro da Agua (DQA), criou um novo enquadramento comunitário para a política da 
água na Europa. Esta mudança na política da água também pode ser entendida como 
uma resposta ao crescimento contínuo das áreas urbanas, a introdução de um sector 
privado para a gestão dos recursos hídricos, e o aumento da preocupação com o am- 
biente (Kaika, 2003). Em síntese, a DQA integra a maior parte da legislação comunitária 
mais antiga relativa à água, por forma a dar coerência às medidas a aplicar visando a 
protecção das águas. 

Neste contexto, a DQA estabelece um quadro específico para a avaliação de políti- 
cas de água, onde os objetivos de qualidade da água devem ser definidos em relação 
às condições de referência, as ações para alcançar os objetivos devem ser comparados 
em termos de custo/eficiência e os dados de qualidade da água devem ser recolhidos 
de forma sistemática e tomados públicos (Bouleau & Pont, 2015). Para isso, a Diretiva- 
Quadro da Agua tem como base alguns pilares, incluindo o bom estado ecológico das 
águas (anexo V), o programa de medidas (artigo ll. Q ), a participação pública (artigo 
14. Q ), a recuperação dos custos dos serviços de água (artigo 9. Q ) e os planos de gestão de 
região hidrográfica (artigo 13. s ). 

De modo geral, a DQA desafia as políticas públicas e tomadas de decisões que se ba- 
seiam tradicionalmente na abordagem setorial, para promover uma abordagem trans- 
disciplinar, holística e integrada para a gestão da água. Neste sentido, construir con- 
sensos, diminuir conflitos e aumentar a legitimidade das decisões são resultados que só 
poderão ser alcançados com a efectiva participação pública. Contudo, a sua aplicação 
depende de cada Estado-Membro e consequentemente da vontade política das autori- 
dades competentes. Assim, e não só devido a participação do público, mas também a 
outros aspetos inovadores já relatados, a publicação das Leis n. Q 54/2005 (Lei da titu- 
laridade dos recursos hídricos) e 58/2005 (Lei da Agua), que transpõem a DQA para o 
direito interno português, eram esperadas com grande expectativa (Pato, 2008). 


4. A transposição da Directiva-Quadro da Agua para o 
direito interno português: A nova Lei da Agua n. Q 58/2005 


A Lei n. s 58/2005, conhecida como a Lei da Água (LA), é complementada pelos De- 
creto- Lei n. Q 77/2006 e Decreto-Lei n. s 97/2008. É também completada por importantes 
instrumentos legislativos que visam anualizar e harmonizar a legislação anterior, dis- 
persa e por vezes inconsistente, e operar a transposição da Directiva-Quadro da Água. 
São eles: (i) A Lei da Titularidade dos Recursos Hídricos, Lei n. Q 54/2005, de 15 de No- 
vembro: os recursos hídricos a que se aplica esta lei compreendem as águas, os respecti- 
vos leitos e margens, zonas adjacentes, zonas de infiltração máxima e zonas protegidas; 
(ii) o Regime de Utilização dos Recursos Hídricos, Decreto-Lei n. Q 226- A/2007, de 31 
de Maio, que substituiu o Decreto-Lei n. Q 46/94, de 22 de Fevereiro; e (iii) o Regime 
Económico-Financeiro dos Recursos Hídricos, Decreto-Lei n. Q 97/2008, de 11 de Junho, 
que substituiu o Decreto-Lei n. s 47/94, de 22 de Fevereiro. 

Esta lei tem a preocupação de elencar um quadro de princípios a que deve estar 
subordinada a gestão dos recursos hídricos - o valor social, a dimensão ambiental e o 
valor económico da água, a gestão integrada das águas e dos ecossistemas aquáticos 
e terrestres, a precaução, a prevenção, cooperação e correcção dos danos causados ao 
ambiente -, assumindo especial importância na orientação da gestão integrada dos re- 
cursos hídricos em Portugal. Também definiu, inicialmente, um novo enquadramento 
institucional de Portugal sendo orientado por regiões hidrográficas. Foram definidas 
oito regiões hidrográficas no continente e duas nas regiões autónomas dos Açores e 
Madeira, ficando estabelecido a unidade de planeamento e gestão dos recursos hídri- 
cos. As regiões hidrográficas criadas são administradas por cinco Administrações de 
Regiões Hidrográficas (ARH). 

De uma maneira geral, a nova LA trouxe para Portugal aspetos inovadores, seja no 
desenho institucional, que segundo Pato (2008) articulou os distintos domínios de inter- 
venção das políticas hídricas em torno de um quadro institucional, seja na definição dos 
valores e objetivos, que trouxeram a necessidade de abordar uma estratégia pró-ativa 
envolvendo a participação do público e das partes interessadas no processo de planea- 
mento e gestão dos recursos hídricos. 


5. Considerações importantes sobre a primeira Lei da 
Água (1919) e a sua última versão (2005) 


A análise sobre as legislações mostrou algumas fases distintas no planeamento dos 
recursos hídricos em Portugal: (1) a primeira fase decorre até os anos 70, que teve como 
uma dos principais preocupações os aspetos estritamente técnicos (relacionado com 
usinas hidroeléctricas); (2) o final dos anos 70 e durante os anos 80, onde foi dada gran- 
de ênfase e preocupação aos recursos hídricos; e (3) o fim dos anos 90, destacando-se 
como uma importante fase no plano institucional e do conceito de integração através 
dos planos de bacias hidrográficas (Barraqué, 1995). Finalmente, com a fase actual, te- 
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mos uma construção de um novo paradigma no planeamento e na gestão dos recursos 
hídricos em Portugal. 

A Tabela 1 refere-se a cinco importantes factores entre as duas leis da água: a primei- 
ro do ano de 1919 e a última do ano de 2005. Em 2000, com a entrada em vigor da DQA, 
ficou claro que a gestão da água é muito mais do que apenas a distribuição de água e 
tratamento (como observado pela lei anterior). O conceito de "gestão integrada dos re- 
cursos hídricos" tem sido usado e implementado com mais força do que o pretendido 
pelo Decreto-Lei n. Q 45 de 1994. Assim, a nova Lei de Agua (de 2005) adoptou princípios 
nunca antes desenvolvidos e isso mudou toda a sua legislação. Esta situação surge com 
novos desafios e cria novas entidades, modificando competências e deveres nesta área 
com fortes interacções com o ordenamento do território. 


Tabela I - Principais factores entre o Decreto n. s 5787-III de 1919 e a Lei n. e 58/2005. 



Lei da Água (Decreto n. Q 
5787-IIII de 1919) 

Lei da Água (n. Q 58/2005 alterada pelo 
Decreto-Lei n. D 245/2009 e Decreto-Lei 
n. Q 130/2012) 

Principais objec- 
tivos e princípios 

- Uso hidráulico; 

- Licenças para o uso da água. 

- Os principais objectivos incluem: (i) har- 
monização e integração; e (ii) planeamento 
e regulação dos usos dos recursos hídricos e 
zonas de protecção para protecção da quanti- 
dade e qualidade das águas e dos ecossiste- 
mas aquáticos. 

- Princípios de planeamento incluem: inte- 
gração, ponderação global, adaptação fun- 
ciona, durabilidade participação, informação 
e cooperação internacional (art. n s 25). 

Articulação 

Sem articulação com outros pla- 
nos ou programas 

- O Programa Nacional de Desenvolvimento 
do Território e do Plano Nacional da Água 
devem ser articulados, assegurando um com- 
promisso recíproco de integração e compati- 
bilização das respectivas opções (art. n s 17.); 

- A elaboração dos planos de gestão da água 
devem garantir a contribuição dos vários de- 
partamentos ministeriais (...) (art. n s 26.). 

Informação e 
participação 

- não mencionada 

- A elaboração dos planos de recursos hídricos 
e de uso do solo devem garantir a informação 
e participação das partes interessadas (...) (art. 
n s 17.); 

- A elaboração dos planos de recursos hídricos 
deve garantir a participação dos interessados 
no processo de discussão pública e de repre- 
sentação dos usuários de água órgãos consul- 
tivos; 

- Deve também ser assegurada a publicação 
dos planos no sítio electrónico da autoridade 
nacional da água, ou seja, a proposta de plano 
e todos os documentos associados relevantes 
para o processo de discussão (art. n s 26). 

Unidade de pla- 
neamento 

Bacia hidrográfica 

Território nacional, regiões hidrográficas. 

Autoridades de 
planeamento 

Licenças depende dos directos 
dos serviços fluviais e marítimos 

A preparação de planos de recursos hídricos, 
tanto o Plano Nacional da Água como o Plano 
de Gestão de Região Hidrográfica, estão sob 
a responsabilidade da Agência Nacional de 
Meio Ambiente (APA). 
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6. Conclusão 


Os dados obtidos na análise permitiram comparar dois períodos importantes da 
história da gestão da água em Portugal. Fundamentalmente, a política definida entre 
1919 e 1920 foram guiadas através do investimento privado e exploração económica 
de recursos hídricos nacionais. Nos últimos anos, Portugal assistiu a uma profunda 
reforma do quadro legislativo para a gestão da água, como resultado da publicação de 
importantes peças de legislação que trouxeram novos desafios para o quadro jurídico, 
institucional e regulamentar. A partir da análise das duas leis de água, fica claro que 
há uma evolução do conhecimento científico (principalmente após DQA), mas ainda 
precisa de ser melhorado, bem como o desenvolvimento de abordagens integradas com 
o ordenamento do território. 
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Resumo 


Na localidade de Venhene a mutação da paisagem é resultado da interacção de factores na- 
turais e humanos. Esta modificação tem como efeito a alteração dos processos da morfogénese 
externa. A presente pesquisa tem como objectivo geral analisar os efeitos morfogenéticos resul- 
tantes da transformação da paisagem em Venhene. Constituem objectivos específicos mostrar a 
evolução da paisagem, descrever a acção dos principais factores responsáveis pela alteração da 
paisagem na área, caracterizar os processos morfogenéticos e as formas de relevo derivadas da 
mudança da paisagem. Para a realização desta pesquisa, recorreu-se sobretudo a revisão docu- 
mental, ao trabalho de campo mediante observação directa e descrição, a comparação temporal 
e espacial mediante o uso de imagens de satélite e a representação cartográfica. Concluiu-se que 
a mutação da paisagem em Venhene é resultante da acção antrópica. A mesma conduziu a mo- 
dificação dos processos morfogenéticos visíveis pelo aparecimento de novas formas de relevo 
tais como ravinas. 


Palavras-chave: mutação, relevo, erosão, sedimentação. 


INTRODUÇÃO 

A paisagem constitui um elemento de observação obrigatório a todos que se interes- 
sam pelo estudo dos factos e fenómenos geográficos. Ao observá-la atentamente por 
um determinado período curto ou longo, pode se encontrar nela mudanças que nos 
levam a questionar os motivos da ocorrência das mesmas, as suas causas e seus efeitos. 

Nesse âmbito, a presente pesquisa teve como objectivos mostrar a acção das prin- 
cipais forças responsáveis pela transformação da paisagem na localidade de Venhene, 
assim como as principais consequências morfogenéticas resultantes dessas acções. 

A consulta bibliográfica e o trabalho de campo foram cruciais na recolha da informa- 
ção, tendo a entrevista desempenhado um papel importante, no que tange as principais 
formas de uso do solo no local pela população. 
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A ÁREA DE ESTUDO 

Venhene é uma localidade localizada no Posto Administrativo de Chongoene, na 
provincia de Gaza (figura 1). 



Figura 1 . A área de estudo. 

E caracterizada por um clima tropical húmido e, devido à sua localização no litoral 
de Gaza, está sujeita a influência da corrente quente de Moçambique e ventos dominan- 
tes marítimos do quadrante Leste. O relevo é ondulado, de dunas do interior em franco 
processo de consolidação, dominado por solos arenosos acastanhados e por vezes aver- 
melhados, permeáveis. 

É uma área em franca expansão, na qual o uso do solo para pastos e agricultura está 
sendo substituído pelo uso habitacional. Contudo, ainda predomina a agricultura de 
subsistência e a pastagem extensiva. 


Metodologia 


Nesta pesquisa recorreu-se a revisão documental, tendo como base o material biblio- 
gráfico. Foi também realizado o trabalho de campo, usando instrumentos como má- 
quina fotográfica, sem descurar a observação e descrição. O recurso a entrevistas para 
conhecer a história local permitiu compreender os processos de mutação ocorridos. 


Porquê mudam as paisagens 


A paisagem é um conceito abrangente que surgiu no século XVI, ligado á concepção 
de país, denotando o sentido de regiões, território e nação. Contudo, este termo foi in- 
troduzido como conceito geográfico e científico no início do século XIX, por Alexandre 
Von Humboldt (NAVEH e LIBERMAN, 1989). Portanto, é um objecto de estudo da 
geografia, tendo adquirido um carácter multifacetado, combinando formas e culturas, 
significados e valores. Por isso, ela é uma parte do território, tal como é apreendida pela 
população, sendo resultado da acção e da interacção de factores naturais e/ou humanos. 

SANTOS (2002) concebe a paisagem como expressão materializada do espaço geo- 
gráfico. Significa que pode ser interpretada como conjunto de formas que exprimem 
a herança do lugar. Quer isto dizer que cada paisagem tem uma história, produto das 
mutações que sofre ao longo do tempo. Por isso, para DGEDGE e FILIPE (2011) a pai- 
sagem manifesta a realidade geográfica do território, condensando os acontecimentos 
espaciais e os valores naturais e antropogênicos. Tudo isto faz com que a paisagem se 
encontre em transformação contínua, produto das necessidades da sociedade no espaço 
e no tempo. 

Uma paisagem resulta sempre de uma sequência de acontecimentos sobre um deter- 
minado espaço, podendo esses acontecimentos ser de origem natural ou humana. Tal 
como afirma BERTRAND (1978), a paisagem é um produto natural ou social, resultante 
da história local ou regional. Mas, para além da impressão acumulada pela história, 
existe nela a diversidade própria inerente a cada cultura, pois a cultura estrutura a 
paisagem, assim como as paisagens inculcam a cultura. Daí que as paisagens mudam 
porque os processos no espaço são dinâmicos. 

DGEDGE e FILIPE (2011) afirmam que as alterações da paisagem variam de local 
para local e são provocadas por factores antropológicos que se manifestam através das 
actividades económicas e sociais que a sociedade realiza. Estas últimas resultam da 
procura de condições que melhorem a vida e satisfaçam as necessidades. A mudança 
também ocorre derivada de factores naturais que se manifestam através de processos 
em cadeia que tendem a regular o fluxo de matéria e energia no grande sistema que é o 
planeta terra. 

Como se pode ver, a acção humana sobre o meio ambiente faz com que os elementos 
naturais que faziam parte da natureza sejam transformados em elementos culturais, 
criados pelo homem. Assim, as árvores, as florestas, os rios, dão lugar a casas, prédios, 
praças, viadutos, alterando deste modo gradualmente a paisagem de uma realidade 
anterior para uma outra posterior (NETO, 2011). 
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Resultados 


A mudança da paisagem de Venhene deveu-se, sobretudo, a acção dos factores hu- 
manos. Venhene pode ser olhado tendo em conta dois períodos com realidades distin- 
tas: até 2010 e de 2011 à 2015. 
a) Até 2010 


Antes de 2010, Venhene era uma área na qual a população praticava a pastagem do 
seu gado e a agricultura de subsistência (figura 2). 



Figura 2. Gado bovino pastando e campo de cultivo em Venhene no ano de 2006. 


Como forma de garantir a manutenção de fertilidade, realizavam o pousio. Ao mes- 
mo tempo, uma área era reservada para a pastagem do gado bovino. 

Como se pode verificar, a pressão humana sobre o território era diminuta, uma vez 
que a presença do homem se manifestava somente no período de trabalho no campo 
ou de encaminhar o gado para a pastagem. Sendo assim, predominava o escoamento 
difuso, a compactação do solo era muito localizada e pontual, não se verificando, por 
isso, a formação de ravinas de grande dimensão. 

A ocupação habitacional na área era muito reduzida, encontrando-se no local algu- 
mas casas (5 a 10) muito dispersas entre si. 

A partir dos finais de 2005, com a construção da Universidade Pedagógica, inicia-se 
um processo de ocupação espacial, dando início acelerado a substituição do uso agro- 
-pecuário pelo habitacional (figura 3). 



Figura 3. Parte posterior do edifico da Universidade Pedagógica em Venhene no ano de 2008, outrora 
campo de pasto e agrícola agora convertido para uso urbano (jardinagem e construção de edifícios). 



A Universidade Pedagógica foi construída a 95m de altitude, numa duna em forma 
campaniforme. Este empreendimento levou a necessidade da abertura da estrada 7 de 
Abril, que dá acesso a esta infra-estrutura, obrigando ao início do processo de remoção 
da vegetação e compactação do solo. Assim, deu-se início à urbanização do território. 

A construção das infra-estruturas da Universidade originou a concentração de águas 
das chuvas nos telhados. Ao não dispor de caleiras para a recolha das mesmas, estas 
caíam directamente sobre o solo, incrementando o escoamento superficial. Não haven- 
do vegetação nas encostas, passou a haver escoamento concentrado e com ele o apareci- 
mento de ravinas ao longo das ladeiras das dunas, principalmente ao longo da estrada 
7 de Abril, que corta perpendicularmente as dunas. 

Nos finais do ano 2009, iniciou-se o processo de parcelamento da área, para transfor- 
mar o uso do solo agro-pastoril em uso habitacional. 
b) De 2011 à 2015 

A partir do ano de 2009 e principalmente entre 2011 à 2015, assiste-se em Venhene o 
aparecimento de residências de vários tipos e outros tipos de infra-estruturas (figura 4). 



Figura 4. Forma de ocupação do espaço em 2009 e em 2015 em Venhene. 


Esta nova forma de uso e ocupação do espaço conduziu a alterações na paisagem 
local. De uma área onde a cobertura vegetal era intensa, passou-se para outra onde a 
mesma cobertura é menos intensa. A anterior vegetação, nativa, gradualmente cede 
espaço a uma vegetação cultural dominada pelos espaços habitacionais, com espaços 
cultivados no interior dos quintais e nos seus limites, onde se continua a desenvolver 
a agricultura familiar (figura 5), onde cultivam mandioca, milho, amendoim e feijão- 
-nhemba. 
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Figura 5. Cultivo da mandioca no interior do quintal. 

As transformações a nível de ocupação do espaço trouxeram consigo novas dinâmi- 
cas dos processos no território. Assim, de uma área apenas de cultivo, na qual o escoa- 
mento era difuso, passou-se a uma fase de abertura de clareiras devido a limpeza dos 
talhões para a edificação de habitações. 

O aclaramento da área deu origem a: 

(i) Aparecimento de crostas na superfície. Observou-se no território que as áreas 
desnudas endureceram, por um lado, devido a remoção superficial da camada do solo 
pelo vento, ao processo de compactação devido ao impacto dos sedimentos transporta- 
dos pelo vento, ao pisoteio de humanos e animais, e ao impacto das gotículas da chuva, 
por outro. Estas áreas tornaram-se em potenciadoras do escoamento superficial, uma 
vez que nelas a infiltração reduziu, devido a redução da porosidade do solo. 

(ii) Aparecimento de ravinas. Não havendo cobertura vegetal, passou-se de um es- 
coamento difuso para um escoamento concentrado. Assim, a capacidade e a competên- 
cia aumentou, principalmente naquelas encostas como a da estrada 7 de Abril, despro- 
vidas de canais de desvio ou amortização do escoamento superficial (figura 6) 

A construção de habitações contribuiu para a erosão devido a: 

(i) Muros que vedam os quintais. Estes passaram a funcionar como barragens para 
o escoamento superficial. Assim a água que descia a encosta, ao encontrar a barreira 
que é o murro, vê-se forçada a desviar-se e segue um canal que abre ao longo do muro, 
menos compacto porque não esta coberto de vegetação, nem é pisoteado pelos peões ou 
pelo gado, de modo que inicia o processo de ravinamento. 

(ii) Abertura de caminhos para o trânsito de viaturas que compacta o solo. Deste 
modo, devido à redução da porosidade, incrementa-se a velocidade do escoamento su- 
perficial. Em geral, ao longo da via, o rodado do lado do sopé da encosta tende a ser 
mais erodido do que a do lado do cume, por ser a área que concentra maior caudal. O 
surgimento de novos pequenos caminhos que facilitam a circulação de pessoas para 
efectuarem visitas entre vizinhos, deslocarem-se a outros centros de actividade como 
pequenos mercados, lugares de culto, a própria Universidade ou outros lugares de in- 
teresse público (figura 6). 



Figura 6. Efeitos do muro e dos caminhos sobre os processos morfogenéticos em Venhene. 

(iii) Eliminação da vegetação no quintal. Muitos talhões foram desbravadoss (desma- 
iados), mas não foram imediatamente ocupados. Este facto fez com que estas áreas se 
tornassem em produtoras de escoamento superficial. Nelas os sedimentos foram remo- 
vidos pela acção combinada do vento e chuvas, tomado as áreas a jusante das mesmas 
como áreas de acumulação. Assim nota-se uma alteração da morfologia local, existindo 
sulcos no talhão e montículos de areia nos seus limites. 

(iv) Parcelamento para a construção de residências. O parcelamento levou à existên- 
cia de corredores de águas. Isto é, antes do parcelamento os caminhos eram meândri- 
cos, não permitindo que a água descesse a encosta numa única direcção e sentido. Com 
o aparecimento de ruas, passou a haver um canal numa única direcção e sentido, pelo 
que incrementou a velocidade e o caudal da água no período de chuvas, facto respon- 
sável pelo ravinamento. 


Conclusão 


O processo de mudança da paisagem em Venhene está associado a factores naturais 
e humanos. 

A ocupação do solo e sua modificação de uso trouxe efeitos notórios nos processos 
morfogenéticos, sendo estes aspectos visíveis pelo aparecimento de formas de relevo 
antes inexistentes no território. 

A Universidade Pedagógica, as novas moradias e os novos habitantes, transformam 


a paisagem através da abertura de campos para o cultivo, novas vias de acesso e outras 
actividades até então não existentes no local. 
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Resumo 

O tema "DINÂMICA SOCIOAMBIENTAL DO MUNICÍPIO DE MONTEPUEZ - CASO 
DO BAIRRO MATUTO 3" refere - se aos estudos que estão sendo feitos, acerca dos problemas 
sócio ambientais resultantes da demanda demográfica e da ocupação desordenada da cidade 
de Montepuez, com ênfase ao Bairro Matuto três (3). Pretende-se apresentar oralmente esta 
pesquisa, no encontro Luso - Afro-Americano de geografia Física, a acontecer em Maputo, e 
insere-se no eixo temático um (1) referente a Geografia Física e Ordenamento do Território. O 
estudo procura fazer, levantamento de problemas sócio-ambientais resultantes dessa dinâmica 
e seu impacto na população de baixa renda, identificada pelo modelo ou tipos de residências 
de construção precária. Associando seus habitantes, à exposição de riscos ambientais de sanea- 
mento básico, reflectidos pelos problemas de saúde, falta de acessibilidade a colecta de resíduos 
sólidos (lixo), falta de água potável, fragilidades de segurança pública, entre outros. O Bairro 
ocupa uma pequena área geográfica do município de Montepuez e com uma densidade popu- 
lacional de 2.724 habitantes. Para o estudo foi feita a análise qualitativa, baseada em consultas 
bibliográficas para perceber os modelos e teorias de estudos vigentes sobre esta problemática. 
Foram realizadas entrevista, observações e levantamentos de problemas ambientais usando 
métodos geográficos. Do levantamento constatou-se que cerca de (80%) da população do bairro 
vivem em casas de pau-a-pique, sem vias de acesso para viaturas, dificultando o translade de 
doentes, mortos e bens de uso e consumo; Vivendo em condições deploráveis, o que afecta na 
sua saúde sofrendo na sua maioria de doenças diarreicas, entre outras. Assim, propõe-se a re- 
qualificação do bairro e observância de regras de ocupação qualificado aos bairros de expansão 
para evitar problemas ambientais. 

Palavras-chave: Dinâmica sócio - ambiental. Vulnerabilidade, problemas sócio - ambientais. Planifi- 
cação Urbana. 


1. Contextualização da área de estudo 


O Bairro Matuto 3 situa-se no Município de Montepuez - província de Cabo Delgado, 
entre os paralelos 13° 06' 31" e 13° 07'06" Sul, e meridianos 39° 00' 29" e 39° 01' 30" leste. 

De acordo com Atlas Geográfico volume 1 (1986: 17) "O Bairro Matuto 3 localiza-se 
em uma área de clima tropical húmido, com temperaturas médias mensais de 24° c a 
26° c". 

As precipitações intensas ocorridas nos meses de Novembro de 2015 a Abril do ano 
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2016, intensificaram os problemas sócio-ambientais do bairro, colocando a população 
em situação de vulnerabilidade. Segundo a Estação Meteorológica de Montepuez, a 
precipitação média mensal dos meses de Outubro de 2015 a Abril de 2016 foram: o mês 
de Outubro - l.lmm; Novembro 161.8 mm; Dezembro 516.6 mm; Janeiro 1300.6 mm; 
Fevereiro 568.7 mm; Março 134.4 mm. De Novembro de 2015 a Março registaram-se 
índices de pluviosidade superiores de 100 mm, atingindo pico no mês de Janeiro com 
1300.6 mm de pluviosidade, tendo intensificado o risco e a vulnerabilidade dos residen- 
tes do bairro em estudo. 


2. Dinâmica da ocupação do Bairro 


A relação intrínseca existente entre a ocupação habitacional no bairro em estudo e 
seu suporte físico, tem provocado impactos negativos aos habitantes de baixa renda, 
proporcionando mudanças nas dinâmicas populacionais e consequente alteração das 
condições sócio-ambientais do aglomerado urbano em referência. 

Dos problemas sócio-ambientais do Bairro em estudo destacam-se a violência a di- 
reitos básicos, este facto traz como consequência a proliferação das ocupações desorde- 
nadas; destacam-se ainda as enchentes, contaminação das águas subterrâneas e super- 
ficiais, problemas de drenagem das águas, dificuldade na gestão de resíduos sólidos 
em áreas potencialmente degradáveis em termos ambientais e falta de acessibilidade a 
colecta de resíduos sólidos (lixo), impactos da poluição do ar na saúde da população, 
problemas de saúde, falta de água potável e a fragilidades de segurança pública. 

A paisagem urbana do Bairro de Matuto 3, não foge a regra das paisagens da maioria 
de alguns bairros das cidades Moçambicanas e Mundiais, apresentando um conjunto 
de habitações populares de baixo padrão, sem condições dignas de vida. Os assenta- 
mentos do Bairro encontram-se instalados em uma área pantanosa e susceptível a inun- 
dação segundo a carta topográfica da divisão administrativa da Cidade de Montepuez. 

Os assentamentos que ocupam a área pantanosa em referência têm provocado modi- 
ficação ao meio natural, modificando a estrutura do solo, provocado pela alteração do 
comportamento das águas precipitadas que desviam o seu percurso habitual, água sem 
possibilidade de infiltração devido a compactação do solo provocada pela ocupação 
populacional. 

Uma expansão urbana desordenada poderá causar impermeabilidade progressiva 
do solo, resultando em aumentos de escoamento superficial e transbordando os riachos 
e córregos ou ribeiros urbanos, normalmente poluídos (...). Outro aspecto no planea- 
mento territorial é a protecção das áreas marginais aos cursos de água, normalmente 
sujeitos à inundação periódica (BIDONE & BENETTI, 1997). 

A impermeabilidade progressiva dos solos, cria condições para a ocorrência do pro- 
cesso de escoamento superficial directo que tem provocado a erosão do solo alterando 
as características naturais do espaço geográfico em estudo. As intensas precipitações, 
aliadas a ocupação desordenada, constituem factor principal da ocorrência do factor 
erosão verificado no bairro, tendo se registado nos meses de Novembro de 2015 até 
o mês de Março de 2016 precipitação média de cerca de 536.42 mm. As precipitações 
intensas associadas a ocupação desordenada do bairro criaram condições para a inten- 
sificação do processo erosivo. 


Aliado ao processo erosivo é verificado o depósito de resíduos sólidos nos caminhos 
das águas correntes e nos locais do processo erosivo, problemas estes, que afectam a 
saúde pública, através da contaminação das águas subterrâneas pelo processo de infil- 
tração de produtos derivados dos resíduos sólidos dispostos em áreas não revestidas, 
e da proliferação de mosquitos e outros microrganismos reproduzidos (nos locais de 
acúmulo de água corrente e parada e deposito de resíduos sólidos). Não é efectuada a 
recolha dos resíduos sólidos produzidos no bairro devido ao deficiente acesso ao mes- 
mo, visto que o espaço ocupado pelo bairro não foi concebido para habitação. 

Inúmeros municípios apresentam problemas ambientais relacionados à deposição 
inadequada de resíduos sólidos e líquidos, tais como: contaminação das águas super- 
ficiais e subterrâneas, contaminação do solo, do ar e, consequentemente, de espécies 
animais, vegetais e, ainda, do próprio homem (ZULAUF, 1986). 

A construção de latrinas não melhoradas, constitui um problema que afecta a saúde 
pública, pois é um transmissor de coliformes fecais via processo de escoamento subter- 
râneo para os poços de exploração de água de consumo humano; visto que o bairro não 
tem acesso a água canalizada estando sujeitos ao consumo da mesma. 

Ao construir-se uma latrina, é necessário que se garanta a prevenção da poluição 
dos poços ou água subterrânea. O risco de poluição da água subterrânea depende das 
condições locais, como o tipo de solo, a quantidade de humidade na área e a profundi- 
dade da água subterrânea. Mas algumas regras gerais podem garantir que as condições 
são seguras. A base da fossa (caso seja uma latrina com fossa) ou a câmara (caso seja 
uma latrina seca ou para composto) deve estar pelo menos a 2,5 metros acima da água 
subterrânea. 

Uma latrina deve estar a pelo menos 20 metros do poço, de acordo com as observa- 
ções efectuadas no terreno a maioria das residências do bairro não seguem as normas 
previstas, visto que os seus poços estas em situação de risco, no que diz respeito à con- 
taminação por coliformes fecais, colocando em perigo a saúde púbica. 

Quanto as águas subterrâneas, elas estão susceptíveis a contaminação, devido aos 
seguintes factores: a permeabilidade do solo nas proximidades do rio (solos argilosos), 
aliado a excessiva humidade da área e da proximidade das águas subterrâneas a me- 
dida que nos aproximamos das margens do rio, local em que encontram-se instaladas 
algumas habitações. 


Riscos Sócio - ambientais 


O risco pode ser associado às noções de incerteza, exposição ao perigo, perda e pre- 
juízos em decorrência de processos naturais ou associados às relações humanas. Por- 
tanto, o risco refere-se, à probabilidade de ocorrência de processos que afectam a vida 
humana directa ou indirectamente (CASTRO et. al, 2005:12). 

A área ocupada em estudo é tida como de risco, pois em função de sua localização 
nas bermas do rio Niuria e dos seus afluentes, de particularidades físico - ambientais 
peculiares do bairro, apresenta-se susceptíveis a diversos problemas ambientais que 
colocam em risco a população, que se destacam as inundações, contaminação das águas 
superficiais e subterrânea, e do seu padrão construtivo, que expõem seus habitantes a 
péssimas condições de moradia, e principalmente apresentam riscos reais de grandes 
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acidentes pondo em cheque a vida das pessoas. 


3. Material e método (Metodologia) 


A metodologia utilizada neste artigo é de natureza qualitativa centrada na interpre- 
tação de factos e fenómenos geográficos, observação directa e cartográfico. Esta meto- 
dologia consiste na obtenção de dados descritivos e levantamento de coordenadas da 
situação em estudo. 


3.1. Bibliográfico 


Consistiu no esbido sistematizado desenvolvido com base em material publicado em 
livros, redes electrónicas, para a pesquisa do estudo da dinâmica sócio - ambiental do 
Bairro em estudo, com vista a aprofundar o historial ambiental e a dinâmica da ocupa- 
ção espacial. 


3.2. Observação directa 


A observação directa foi feita no bairro, objecto de estudo, com vista a identificar 
as tendências sócio - ambientais actuais verificadas, a destacar - à exposição ou não 
de riscos ambientais de saneamento básico dos residentes do bairro, a acessibilidade a 
recolha de resíduos sólidos (lixo), falta ou não de água potável, fragilidades ou garan- 
tia da segurança pública, tipos de infra-estruturais existentes ou residências, que foi 
baseada em duas fases: a primeira exploratória, que decorreu nos meses de Outubro a 
Dezembro de 2015, que consistiu numa pré-avaliação para uma melhor planificação da 
pesquisa. A segunda estava centrada na recolha e tratamento sistemático de dados das 
tendências sócio-ambientais decorrentes no bairro em estudo, usando a metodologia 
qualitativa. 


3.3. Entrevista 


Foi efectuada uma entrevista semi-estruturada dirigida aos residentes do bairro ma- 
tuto 3, com o intuito de obter informações sobre os principais problemas sócio-ambien- 
tais decorrentes no bairro, e a possível exposição aos riscos ambientais ligados ao sanea- 


mento básico que os residentes sofrem, as possíveis doenças que os residentes sofrem 
derivadas da contaminação das águas, visto que no terreno há falta da água potável, o 
nível de vida dos residentes, aliado a renda, a fragilidade ou garantia a segurança públi- 
ca. Foram entrevistados os representantes das 227 famílias de um total de 454 famílias 
do bairro, o critério de selecção dos entrevistados foi aleatório. 


3.4. Método Cartográfico 


Segundo DIAS (2007: 34) "o processo cartográfico é o "conjunto de etapas que decor- 
re da realidade até à obtenção de qualquer mapa - elaboração - e deste até à compreen- 
são dessa realidade - utilização." 

O método cartográfico consistiu nos seguintes passos: A recolha de dados - levanta- 
mento das coordenadas geográficas dos pontos de riscos a destacar: pontos de erosão, 
depósito de resíduos sólidos e águas correntes, com o uso de material de trabalho como 
o GPS, cartas topográficas e outros materiais. Reconhecimento directo dos limites da 
área em estudo e sua delimitação; a selecção e classificação que consistiu na escolha e 
tratamento da informação; a simplificação que consistiu na generalização cartográfica - 
baseada na elaboração do mapa cuja informação possuía clareza gráfica suficiente para 
o estabelecimento da comunicação cartográfica desejada, isto é, a legibilidade do mapa; 
a representação dos símbolos que consistiu na codificação dos dados que passam a sím- 
bolos gráficos e por fim a finalização da carta. 


3. Resultados 


O Bairro Matuto 3 recebe maior parte de residentes de baixo poder económico, vin- 
dos de regiões rurais, ocupando a área pantanosa e susceptível a inundação. Esta área, 
de acordo com as observações efectuadas pela autora do artigo, deveria ser considera- 
da, também, área reservada para o escoamento natural das águas pluviais vindas do 
alto do monte Girimba, pois a ocupação populacional desviou o percurso normal das 
águas criando diversos caminhos de água corrente actuais, alterando totalmente as con- 
dições naturais anteriores do espaço em estudo. 

O bairro não sendo contemplado como área habitacional no plano de ordenamento 
territorial, não reúne condições propícias para a habitação, visto que, não apresenta ar- 
ruamento, uma instalação eléctrica ideal, não apresenta infra-estruturas básicas de um 
bairro urbanizado como: água canalizada, sistema de drenagem das águas pluviais e de 
esgoto, silos de depósitos de resíduos sólidos, estes factores apresentados possibilitam 
a ocorrências dos problemas referenciados, culminando com a situação de risco. 

A área em estudo e os residentes da mesma estão em situação de risco ambiental 
decorrente da interacção entre processos ambientais (características geofísicas do sítio, 
clima, pluviosidade), processos económicos (existência de infra-estruturas sujeitas a 
acidentes) e processos sociais (características da população, a destacar a renda). 
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As intensas precipitações aliadas à ocupação desordenada constituem factor princi- 
pal da ocorrência do factor erosão verificado no bairro, tendo registado -se nos meses de 
Novembro de 2015 até o mês de Março de 2016 precipitação média de cerca de 536.42 
mm. As precipitações intensas associadas a ocupação desordenada do bairro criaram 
condições para a intensificação do processo erosivo. 

Dos dados obtidos pela entrevista feita às 227 famílias, constatou-se que, quanto ao 
mecanismo de gestão de resíduos sólidos, 78% dos residentes alegam depositar nos 
focos de depósito comum localizados nas ruas do bairro e a céu aberto, sendo que 22% 
afirmam que depositam em covas dentro das suas residências. Os dados apresentados 
demonstram o grau de risco à contaminação por doenças ligadas a exposição de resí- 
duos sólidos e da contaminação das águas superficiais e subterrâneas. 

Quanto ao consumo de água potável, somente 10% dos residentes afirmam estar a 
beneficiar, e 90% dos residentes afirmam não consumir a água potável, mas sim a agua 
dos poços. 

Das doenças mais frequentes no bairro destacam-se a malária com 45% as diarreias, 
40% de doenças diarreicas, e doenças respiratórias em grande parte as crianças (15%); 
confirmando a possibilidade de contaminação das águas subterrâneas, visto que, o bair- 
ro não possui água canalizada, sendo que a maior parte dos residentes consome água 
dos poços. 

A desigualdade ambiental emerge da hipótese de que determinados grupos sociais, 
como algumas minorias e grupos de baixa renda, estariam mais expostos a certos tipos 
de risco ambiental, tais como enchentes, deslizamentos, etc. do que outros grupos. As- 
sim, o reconhecimento de uma situação de risco tem como pressuposto que os aciden- 
tes, em larga medida, são fenómenos sociais, ou seja, decorrem não de um fenómeno 
natural em si, mas da relação entre este fenómeno e os processos históricos de ocupação 
de determinados espaços da cidade (TORRES; 2000). 

A situação do bairro em estudo esta relacionada, não com os processos históricos, 
com a situação de baixa renda dos residentes, visto que, de acordo com os dados ob- 
tidos na entrevista, a maior parte dos habitantes residentes são de classe baixa numa 
percentagem de 72 %, sendo 28 % a representar a classe média. 

A exposição aos riscos sócio-ambientais do bairro torna os residentes vulneráveis, 
isto é, os residentes são susceptíveis de serem afectados negativamente por eventos am- 
bientais e sociais. Os residentes do bairro encontram-se susceptíveis a perigos ou danos 
tais como: a erosão provocada pelas águas pluviais, possíveis doenças causadas pela 
deposição de resíduos sólidos à exposição - contaminando as águas subterrâneas pe- 
las quais os residentes servem para o consumo humano; exposição a algumas doenças 
derivadas do contacto directo com as águas correntes. As águas correntes provocam a 
proliferação de alguns vectores tais como os mosquitos, entre outros que causam doen- 
ças, a destacar a malária. 


4.1.3. Tendências sócio - ambientais actuais 


A carta 1, representada na figura 1 abaixo, apresenta a situação de 2013 e a figura 
2 representa a actual situação do bairro em termos de ocuparão habitacional, em que 
mostra as áreas ocupadas pela habitação no ano em curso (2016), e os focos de erosão. 


de depósitos de resíduos sólidos, de águas correntes que constituem riscos de sanea- 
mento básico e a saúde pública dos residentes. Os espaços geográficos apresentados na 
figura 1 como desocupados, de acordo com as observações e levantamentos efectuados, 
demonstram nova realidade na actualidade em relação a situação habitacional, alteran- 
do as condições do espaço geográfico anterior apresentadas. 

A carta representada na figura 2 apresenta focos de erosão em diversos espaços geo- 
gráficos do bairro, (processo de desagregação e arraste das partículas do solo pela ero- 
são pluvial), provocando a destruição das residências, criando prejuízos económicos 
significativos aos residentes, provocando a destruição das vias de acesso do bairro (ca- 
minhos), dificultando a circulação. Os focos de erosão são usados como depósito de 
resíduos sólidos, sendo que nestes locais não existe nenhum sistema de protecção para 
prevenir possíveis contactos com dejectos contaminantes das águas, para além da de- 
posição, em local inapropriado, como é o caso de depósitos de resíduos sólidos sobre os 
ribeiros (corpo de água corrente de pequeno porte), consideradas áreas de preservação 
permanente, são sujeitos a contaminação hídrica e por conseguinte a contaminação das 
águas subterrâneas. As águas correntes ou ribeiros, coincidem com as vias de acesso 
do bairro, pois, as residências foram ocupando os espaços geográficos determinados 
naturalmente como caminho para as águas correntes, este facto criou condições para o 
desviou do curso normal das águas adquirido novos caminhos, alterando a dinâmica 
do local. 


4.1.4. Sugestões 


A mitigação dos riscos a que os residentes estão sujeitos passa necessariamente em 
observar os seguintes serviços: saneamento básico que compreende os serviços de abas- 
tecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza pública e colecta de lixo, contribuin- 
do para conservação ambiental, bem como no bem-estar social, visto que os serviços 
têm por objectivo principal promover melhores condições ambientais, necessárias à 
manutenção da qualidade de vida. 

Como medidas-macro, sugere-se o mapeamento de riscos sócio-ambientais e uma 
reflexão e requalificação dos projectos de assentamento populacional; 
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5. Figuras 


Fig 1. Imagem da dinâmica ocupacional do Bairro Matuto 3 
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Tendências sócio-ambientais actuais 


Figura 2 - Tendências sócio - ambientais actuais 



Figura 3 - Locais de erosão e canais de água corrente e Figura 4- resíduos sólidos (lixo) deitado a céu 
arruamento estreito aberto ao longo do caminho das aguas correntes 
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Resumo 


O objectivo desse trabalho é identificar os impactos socioambientais em aglomerados sub- 
normais na Região Metropolitana de Belém considerando os indicadores socioeconómicos (ren- 
da per capita; escolarização e saúde), ambientais (topografia, drenagem, precipitação, área ver- 
des, saneamento básico, colecta de resíduos sólidos); e políticos-institucionais (plano director, 
programas de desenvolvimento local). A análise teórica partiu dos pressupostos da geografia 
socioambiental, a qual concebe o objeto de estudo como fruto da interacção das dimensões 
humanas e naturais do espaço - Sistema Socioambiental Urbano (S.A.U). Para isto foram feitos: 
levantamento de dados secundários, análise de imagens de satélite, verificação de campo, cor- 
relação e mapeamento das informações. Os resultados reforçam os dados nacionais sobre im- 
pactos socioambientais urbanos que reduzem a qualidade de vida da população, especialmente 
de baixa renda. 

Palavras-chaves: Impactos Socioambientais, Aglomerados Subnormais, Região Metropolitana de Belém 
(RMB). 


INTRODUÇÃO 

No Brasil, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ac- 
tualmente, mais de 80% da população brasileira vive em cidades. A concentração po- 
pulacional adicionada à falta de planeamento urbano tem resultado em problemas de 
ordem social e ambiental que reduzem a qualidade de vida da população. O rápido 
crescimento causa pressão sobre o meio biofísico o que resulta em poluição, desliza- 
mentos, enchentes, entre outros impactos que atingem a população urbana, especial- 
mente a de baixa renda. A concentração da população, a desigualdade de renda, as 


características do sítio urbano, a falta de planeamento e de políticas públicas são con- 
dições para formação dos aglomerados subnormais encontradas, principalmente, nas 
regiões metropolitanas de São Paulo, Rio de Janeiro, Belém, Salvador e Recife. A região 
metropolitana de Belém que envolve os municípios de Belém, capital do estado, Ana- 
nindeua, Marituba, Benevides, Santa Bárbara e Santa Isabel com um total de 2.212, 653 
habitantes apresenta a maior proporção de aglomerados subnormais em seu espaço 
urbano (IBGE, 2011). Essa população está vulnerável aos alagamentos que na região 
são periódicos e, por consequência, aos problemas decorrentes desse fenómeno. Den- 
tro desse contexto, o objetivo desse trabalho é identificar os impactos socioambientais 
em aglomerados subnormais na RM de Belém(Figura 01) considerando os indicado- 
res socioeconômicos (renda per capita; escolarização e saúde) e ambientais (topografia, 
drenagem, precipitação, área verdes, saneamento básico, recolha de resíduos sólidos); e 
político-institucionais (plano director, programas de desenvolvimento local). 



Figura 01 - Mapa de Localização Região Metropolitana de Belém (RMB). 

A análise teórica partiu dos pressupostos da geografia socioambiental, a qual conce- 
be o objecto de estudo como fruto da interacção das dimensões humanas e naturais do 
espaço - Sistema Socioambiental Urbano (Monteiro, 2004). 
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Figura 02 - Sistema Ambiente Urbano (S.A.U). Fonte: Mendonça (2004, p. 201). 

Os procedimentos metodológicos correspondem ao levantamento de dados secun- 
dários, análise de imagens de satélite, verificação de campo, correlação e mapeamento 
das informações. 

A primeira etapa da pesquisa consistiu na pesquisa técnica propriamente dita, 
abrangendo actividades de leitura, análise e interpretação de livros, artigos, revistas e 
legislação específica para um embasamento de qualidade. A segunda etapa foi a delimi- 
tação da área de estudo para levantamento dos impactos socioambientais produzidos 
na Região Metropolitana de Belém (RMB). Os municípios integrantes da RM de Belém 
foram delimitados em zonas e em cada uma delas foram identificados os bairros com 
a presença de moradias subnormais para verificação "in loco". A escolha das localida- 
des a serem estudadas teve como critério a extensão dos aglomerados subnormais nos 
bairros, na proximidade das áreas, acesso e segurança dos pesquisadores. Os demais 
municípios da RMB foram retirados da pesquisa por não terem sido encontradas infor- 
mações sobre ocupação das populações. 

Utilizou-se o banco de dados disponibilizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), para selecção dos bairros e identificação dos loteamentos (Figura 
03). O passo seguinte foi o reconhecimento da área através de visitas periódicas ao local, 
seguidas de entrevistas, com aplicação de questionários para identificação dos impactos 
socioambientais, aplicando-se a técnica da observação. O tipo de observação adoptada 
foi a sistemática, baseado em um planeamento prévio, e na utilização de anotações em 
campo auxiliada por recursos eletrônicos, tais como, máquinas fotográficas, câmeras de 
filmagens, dentre outros, que permitam o registo sobre as diferentes realidades encon- 
tradas, (CERVO e BERVIAN, 2002, p. 27). 
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Figura 03 - Pontos de amostragem dos aglomerados subnormais investigadas na RMB. 

Para a pesquisa em campo foi elaborado um questionário relacionando questões 
como infra-estrutura adequada, saneamento básico, serviços prestados, entre outros 
que foi aplicado com os moradores em áreas classificadas como subnormais na RMB. 
A aplicação do questionário visou identificar o perfil da população e compreender a 
percepção dos principais problemas apontados pela comunidade. As imagens de saté- 
lite também foram ferramentas importantes na visualização da área de estudo, tendo 
facilitado a identificação dos impactos ambientais. 



2. PERSPECTIVA TEÓRICA 


2.1 Uma breve análise do conceito de urbanização 
sob a óptica dos impactos ambientais e as moradias 

subnormais. 


Para analisar o meio urbano e os impactos socioambientais que o atingem, se faz 
necessário considerar as condições do meio biofísico, os usos da terra e as estruturas e 
distribuição da renda entre as classes sociais. Entende-se que a segregação socioespacial 
em ambiente urbano tem como reflexo a ocupação de áreas de riscos pela população 
pobre da cidade que está vulnerável às enchentes, alagamentos, deslizamentos, entre 


outros eventos que resultam das transformações do sitio urbano. 

De acordo com o IBGE (2010), a existência das ocupações subnormais estão relacio- 
nadas à forte especulação imobiliária e fundiária e ao decorrente espraiamento territo- 
rial do tecido urbano, à carência de infra-estruturas das mais diversas, incluindo a de 
transporte e, por fim, à periferização da população. Surgem, nesse contexto, como uma 
resposta de uma parcela da população à necessidade de moradia, e que irá habitar espa- 
ços menos valorizados pelo sector imobiliário e fundiário dispersos pelo tecido urbano. 

É importante frisar que os problemas ambientais não ocorrem de forma homogénea 
em todo o espaço urbano, mas naquelas áreas onde as populações menos favorecidas a 
ocupam, assim, estudar os impactos naturais e sociais requer análises sistemáticas das 
formas de apropriação social do espaço urbano. 

Coelho (2011) entende que: "a urbanização é uma transformação da sociedade, e os 
impactos ambientais promovidos pelas aglomerações urbanas, são, ao mesmo tempo, 
produto e processo de transformações dinâmicas e recíprocas da natureza e da socieda- 
de estruturadas em classes sociais". 

Nesse sentido, o meio ambiente deve ser compreendido como uma construção histó- 
rica e social, passiva e activa, seu espaço físico é condicionado e condicionante da vida 
social, onde sua construção se dá através de uma interacção social em movimento e um 
espaço físico mutável. 

Em vários países emergentes como o Brasil, o processo de urbanização se deu pela 
apropriação das áreas urbanas mais valorizadas pelo capital imobiliário, por outro lado, 
pela falta de investimentos de moradias para uma população de baixa renda que se viu 
obrigada a ocupar zonas ambientalmente vulneráveis como encostas e várzeas. Isso 
mostra que essas populações já encontram um ambiente frágil e sua forma de ocupação 
aumenta o risco de impactos ambientais e possíveis tragédias. 

E percebido que de acordo com o espaço físico, o risco e a forma de degradação se 
dão de maneiras diferenciadas. Na área de estudo proposta neste trabalho, a Região 
Metropolitana (RM) de Belém, assim como em diversas áreas metropolitanas brasileiras 
demonstram essa realidade. 

Em uma área de encosta, os riscos são de deslizamentos, porém, quando ocupada de 
forma desordenada, a exemplo de uma favela, esse risco aumenta. Já em uma área de 
várzea, espaços encontrados comummente nas periferias urbanas de Belém, de baixas 
cotas topográficas, popularmente chamada como área de baixada, há riscos de alaga- 
mentos devido a altos índices pluviométricos, e mais uma vez, quando esses espaços 
são ocupados irregularmente, corre-se maiores riscos, principalmente pela ausência de 
serviços básicos como saneamento e recolha de lixo. Jorge (2011) compreende que o 
processo de urbanização e os problemas ambientais não ocorrem de forma homogénea 
nos espaços. Dessa forma, os espaços físicos ocupados por classes desfavorecidas de 
recursos e serviços básicos estão permanentemente vinculados a espaços desvaloriza- 
dos, construindo moradias irregulares (nesse trabalho, denominadas conforme o IBGE 
como subnormais), em áreas susceptíveis a maior degradação ambiental. 

Na visão de Guerra (2013), a degradação das terras envolve a redução dos potenciais 
recursos renováveis por uma combinação de processos. Assim, podem ocorrer, ou por 
acções antrópicas directas ou indirectas induzidas pelo homem como alterações climá- 
ticas. Percebe-se, pela visão do autor, como esses efeitos são mais visíveis no ambiente 
urbano, alterando os processos naturais vigentes como também a dinâmica de sua pai- 
sagem e comprometendo a qualidade de vida ambiental e social. 
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3. RESULTADOS E DISCUSSÕES 


3.1 Distribuição e caracterização das áreas de ocupação 
subnormal nos municípios da RMB 


Segundo Young et al. (2006) o conceito de aglomerados subnormais, áreas conheci- 
das ao longo do País por diversos nomes, como: favela, comunidade, grotão, vila, mo- 
cambo, entre outros, pode variar conforme o contexto histórico ou até mesmo de região 
para região. Assim, procurou-se adoptar nesse estudo, o conceito aceite pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). De acordo com o IBGE aglomerado subnor- 
mal é definido como: 

Conjunto constituído por 51 ou mais unidades habitacionais caracterizadas por aus- 
ência de título de propriedade e pelo menos uma das características abaixo: - ir- 
regularidade das vias de circulação e do tamanho e forma dos lotes e/ou - carência 
de serviços públicos essenciais (como recolha de lixo, rede de esgoto, rede de água, 
energia eléctrica e iluminação pública). 

Na Figura 04, abaixo, apresenta-se um mapa com a localização dos municípios que 
apresentam moradias classificadas como subnormais na RMB. Entretanto, como não há 
registos oficiais de moradias subnormais nos municípios Santa Barbara do Pará e Santa 
Isabel do Pará foram utilizadas apenas dados dos municípios de Ananindeua, Belém, 
Benevides e Marituba. 


Mapa de localiracão dos Aglomerados Subnormais na Região Metropolitan* de Bei em 



No âmbito das moradias subnormais, o Censo Populacional de 2010, apresentado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), revelou que na Região Metro- 
politana de Belém existem um total de 535.699 mil domicílios particulares permanen- 
tes sendo 291.498 classificados como moradias subnormais. Ainda, segundo o IBGE, os 


municípios que apresentam o maior e menor percentual de moradias subnormais na 
RMB são Marituba e Benevides, com 77% e 1,84%, respectivamente. 

Segundo o censo demográfico de 2010, o município de Belém tem 101 áreas classi- 
ficadas como moradias subnormais, destas aproximadamente, 99,63% das ocupações 
subnormais do município de Belém constituem aglomerações urbanas que ultrapassam 

1.000 habitantes. O loteamento Baixada Estrada Nova Jurunas, por exemplo, é o maior 
complexo habitacional apresentando uma concentração de 53.129 habitantes. 

No município de Benevides, as invasões da Comunidade Nossa Senhora do Carmo 
e Invasão Nova Benevides constituem complexos habitacionais que totalizam 1.326 ha- 
bitantes. Desse total, cerca de 57,69% dos habitantes das áreas de ocupação residem na 
Comunidade Nossa Senhora do Carmo que apresenta um volume populacional signifi- 
cativo, não ultrapassando800 habitantes. 

No município de Ananindeua tem-se 62 áreas classificadas como áreas de ocupação. 
Todas elas localizadas neste município são encontradas em região de topografia planas. 
A ocupação da área do do PAAR, maior do município, tem quase a metade do número 
de habitantes comparado a maior área de invasão do município de Belém. 

Em Marituba, 83.368 habitantes residem em loteamentos subnormais. Cerca de 45% 
das ocupações concentram-se em aglomerações com volume populacional abaixo de 

5.000 habitantes e a maioria sendo localizada em áreas planas, margens de estradas e 
áreas verdes remanescentes (suprimidas por essas ocupações). 

Quadro 01 - Moradias Subnormais RMB. Fonte: Observatório das Metrópoles. 


Município 

Situação do 
domicílio 

Domicílios 
particu- 
lares per- 
manentes 
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aglomer- 
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RMB 
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na RMB 

Domicílios 
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na RMB 
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Belém - PA 

Total 

368.877 

100 

535.699 

291.498 

54,4 

Aglomerados 

Subnormais 

193.414 

52.43 

Ananindeua - PA 

Total 

125.800 

100 

Aglomerados 

Subnormais 

76.695 

60.97 

Benevides - PA 

Total 

13.665 

100 

Aglomerados 

Subnormais 

224 

1,64 

Marituba - PA 

Total 

27.357 

100 
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Quanto à localização, os aglomerados subnormais nos municípios estudados ten- 
dem a se localizar em áreas pouco valorizadas com determinadas características sociais, 
políticas e económica dos seus moradores (SOUZA et SILVA2006). Essas são áreas den- 
samente ocupadas por grupos sociais marginalizados, oriundos do interior do Estado 
ou de outras áreas da cidade, com incipiente ou nenhuma infra-estrutura urbana, em 
terrenos de cotas altimétricas baixas, propensos a alagamentos, próximo a córregos ou 
áreas de terra firme, de difícil acesso, com arruamento irregular e normalmente distan- 
tes da área central da cidade (Figura 05). Em geral, as casas são de alvenaria, com 1 ou 
2 pavimentos, sem acabamento e parcialmente rebocadas. 



Figura 05 - Características dos Aglomerados Subnormais na Região Metropolitana de Belém (RMB). Fon- 
te: Pesquisa. 


De acordo com a pesquisa, o tempo de residência dos entrevistados nas áreas inves- 
tigadas variou: 1% da população reside a menos de um ano no local, 48% de 1 a 5 anos, 
1% de 5 a 10 anos e 50% mais de 10 anos (Figura 06). Aproximadamente 80% declararam 
que a condição de seu domicílio é regular. 

Tempo de Residência em áreas de Ocupação 


I 

<lano la4anos 5 a 10 anos >10 anos 

Anos 



60% 

o 

J- 50% 
§•40% 

<r> 

30% 

j? 20% 

r • 

P 10 % 
c 

0 % 


Figura 06 - Tempo de residência em áreas de ocupação. Fonte: da Pesquisa. 




Segundo os entrevistados a ocupação destas áreas ocorreu em virtude da proximi- 
dade da família, da falta de moradia e nenhuma condição financeira das pessoas envol- 
vidas. A estratégia de sobrevivência se caracteriza pelo trabalho informal, bem como, a 
compra e venda de loteamentos na área. 


3.2 Indicadores Socioeconómicos e Ambientais 


No item escolaridade 45% dos entrevistados declararam ter Ensino fundamental me- 
nor, 15% Fundamental maior, 10% Médio incompleto, 15% Médio completo e 15% en- 
sino superior incompleto. 

No que diz respeito à ocupação dos entrevistados: 20% se declararam estudantes, 
15% donas de casa, 10% desempregados, 35% no trabalho informal e 20% assalariados. 
Dentro desse espectro, 30% no sector de serviços, 10% no comércio e 60% em outras 
actividades. 

De acordo com os entrevistados, a média da renda mensal familiar total fica em tor- 
no de 3 salários mínimos. Somente 2% afirmaram receber acima de 5 salários mínimos. 
Grande parte da comunidade dessas áreas desenvolve pequenos serviços e comércio 
informal. Considerando as condições de vida desta população é possível afirmar que os 
baixos salários estejam associados ao baixo nível de escolaridade, repercutindo na baixa 
qualificação da mão-de-obra dos moradores das áreas investigadas. 

Dentre vários itens relatados a segurança foi um dos problemas mais recorrentes 
pelas comunidades investigadas. Durante a pesquisa a maioria dos entrevistados re- 
lataram a inacessibilidade da polícia militar aos loteamentos, ocasionando registo de 
vários delitos. Vale ressaltar, que em algumas comunidades, o acesso as áreas somente 
puderam ser efectivadas mediante a assistência de moradores das localidades. 

Na maioria dos locais investigados foi observado a presença de postos de saúde para 
atendimento ao público. Entretanto, segundo os investigados, os mesmos não apre- 
sentam infra-estrutura adequada. Observou-se ainda que um percentual significativo 
dos entrevistados associa os problemas ambientais a problemas de saúde. Devido às 
condições de insalubridade e higiene dos ambientes e até mesmo dos domicílios em 
que residem, 48% dos entrevistados manifestaram casos de doenças relacionadas a es- 
ses factores, tais como dengue, diarreia, micoses e apenas um caso de zika, importante 
ressaltar que tais doenças estão veiculadas a falta de tratamento adequado da água uti- 
lizada nesses aglomerados ou nas próprias residências. 

Um dos problemas observados durante os trabalhos de campo refere-se a incipiente 
cobertura vegetal, como praças, jardins, hortas, entre outros, nas áreas investigadas, o 
que compromete o conforto térmico e a qualidade do ar. Em função do uso e ocupa- 
ção do solo, a região onde encontram-se inseridos os aglomerados subnormais, trans- 
formou-se em um mosaico de vegetação secundária, em vários estágios e pequenos 
fragmentos florestais. As reduções de áreas verdes nestas áreas podem ser explicadas 
pelo fato das áreas de ocupação apresentarem um volume populacional significativo e 
carecer de espaços públicos destinados ao lazer. As mesmas restringem-se a margens 
de rios, quintais e algumas propriedades particulares que margeiam os loteamentos 
conforme imagem de satélite (Figura 07). 
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Figura 07 - Aglomerado do Barreiro, o lado de uma cobertura vegetal. 

Nas áreas invadidas a infra-estrutura é limitada a água de poço e energia eléctrica. A 
Figura 08 nos mostra que os esgotos domésticos provenientes das residências das mora- 
dias subnormais, devido a precária e/ou inexistência de rede de esgoto e ao fato de que 
nem sempre as fossas suportam toda a vazão gerada, acabam sendo direccionados para 
o logradouro público, o que facilita a contaminação do lençol freático e a proliferação 
de vectores. 



Figura 08- Logradouro Público susceptível a proliferação de vectores. Fonte: Da pesquisa. 


Segundo Rodrigues (1998), os resíduos sólidos constituem um dos mais graves pro- 
blemas ambientais da actualidade, consequência directa do consumo desenfreado que 
caracteriza a sociedade moderna contemporânea. Nas áreas investigadas um dos pro- 



blemas identificados mais recorrentes e de maior gravidade relatados pelos entrevis- 
tados diz respeito ao despejo irregular de lixo doméstico (Figura 09). Ainda segundo 
relatos dos entrevistados, à demora na limpeza pública contribui para a proliferação de 
insectos corroborando com alto índice de vulnerabilidade socioambiental da população 
residente. 



Figura 09 - Acumulação de lixo nas áreas de ocupação no bairro do Barreiro. Fonte: Da pesquisa. 


Quanto as áreas verdes, grande parte da população investigada afirma, a exemplo da 
ocupação Barreiro, já ter participado de alguma iniciativa para melhorar a situação, tais 
como denúncias à imprensa e órgãos competentes, consciencialização de moradores e 
limpeza da rua e das valas, entretanto, apenas 50% da população total investigada asse- 
guram perceber alguma intervenção estatal para amenização dos impactos. 


3.3. Políticas Institucionais (Plano Director e Programas 

de Desenvolvimento local) 


Segundo Azevedo et. al., (2012), o processo de urbanização na RMB está relacionado 
a distintos interesses de diversos atores sociais, prevalecendo a política do Estado e in- 
teresses do capital hegemónico, caracterizadas pela apropriação do mercado imobiliá- 
rio das melhores áreas citadinas. Ainda segundo o mesmo autor, as áreas de ocupação 
investigadas representam, de forma, visível, a espoliação desses grupos sociais excluí- 
dos, responsáveis pela expansão periférica na Metrópole Paraense, como consequência 
da falta de alternativas habitacionais, e através da construção de núcleos habitacionais 
precários e sem nenhum planeamento. 

Nessas áreas observam-se vulnerabilidades tanto ambiental como social, tornando 
necessário e urgente a definição de regras de ordenamento territorial, bem como, estra- 
tégias para a regularização das famílias ali existentes. 

Nesse contexto, a legislação tem papel de destaque como um importante instrumen- 
to de controle e fiscalização de ocupações irregulares, contribuindo para a implantação 
de medidas de controle a protecção da saúde populacional e, por conseguinte, qualida- 
de de vida (Azevedo, 2012). 
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O Plano Director, lei municipal que organiza o crescimento e o funcionamento da ci- 
dade, emerge como um instrumento de acção contra as desigualdades sociais e aumen- 
to de justiça social, para garantir a todos os cidadãos do município um lugar adequado 
para morar, trabalhar e viver com dignidade (http://www.belem.pa.gov.br/planodire- 
tor). Entretanto, geralmente, esses planos não conseguem acompanhar a elevada ocu- 
pação urbana devido a insuficiência e ineficiência de recursos financeiros e humanos 
(Azevedo, 2012). As ocupações nos municípios investigados encontram-se inseridas 
neste contexto, necessitando do investimento dos órgãos gestores nos sectores de saú- 
de, educação, moradia, agua, saneamento básico e lazer. Políticas públicas, projectos e 
programas de apoio ao desenvolvimento local sustentável, com potencial transforma- 
dor, são capazes de diagnosticar os problemas que ocorrem nestas comunidades a fim 
de regularizar o espaço ocupado de forma a reduzir as injustiças e melhorar a qualidade 
de vida dos excluídos. 


Considerações finais 


Conforme o apontado no decorrer da pesquisa, os resultados parciais revelaram que 
entre os principais problemas ambientais identificados nos loteamentos investigados, 
destacam-se os ligados ao saneamento básico, segurança, e os relacionados ao destino 
inadequado dos resíduos produzidos pelos moradores dos loteamentos. No entanto, 
para a reversão deste quadro, é necessária uma acção governamental eficaz que con- 
duza e difunda conhecimentos e soluções a serem adoptadas pelas comunidades, a fim 
de reduzir a desigualdade social e, consequentemente, elevar a qualidade de vida dos 
ocupantes das áreas de ocupação subnormal. Dessa forma, o processo de urbanização e 
seus impactos (ecológicos e sociais) vistos sob a óptica de uma interacção entre a socie- 
dade e a natureza demonstram os desafios para inúmeros profissionais, como o geógra- 
fo, em entender a relação do meio físico urbano e a sociedade de quem o (re) constrói 
ou o modifica 
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Resumo 


Com este trabalho, inserido no eixo temático "Planeamento Ambiental, Paisagem e áreas Pro- 
tegidas", pretende-se analisar a dinâmica da paisagem resultante da extracção mineira no Posto 
Administrativo de Namanhumbir, Distrito de Montepuez, entre 2009 a 2014. Namanhumbir 
é uma região geográfica, de acordo com a situação longitudinal, a latitude do país, a história 
geologia do planeta e de Moçambique, condicionada pela existência de diferentes recursos na- 
turais. Alguns desses jazigos foram descobertos e extraídos deste a história da população local. 
Outros estão a ser descobertos e extraídos, ainda no período em análise, com particular desta- 
que para o rubi e outras pedras preciosas e semi-preciosas. Antes de 2009, Namanhumbir era 
um lugar anónimo, ou seja, os impactos ambientais, sociais, económicos, culturais de maior des- 
taque resultante da extracção das pedras preciosas e semi-preciosas demandam deste período. 
Entre 2009 a 2014, Namanhumbir tornou-se bruscamente zona de referência mineira e de con- 
vergências culturais de africanos e asiáticos: moçambicanos (provenientes de diferentes pontos 
do país), somalis, nigerianos, senegalenses, tanzanianos, por um lado; por outro, tailandeses, 
chineses, paquistaneses, indianos e mais que, rapidamente, se configuram e lideraram a extrac- 
ção e o mercado informal do rubi. Ainda em 2009, nota-se uma aparente legalização da activi- 
dade mineira com a instalação da Montepuez Ruby Mining Lda, uma joint venture da Mwirit e 
Gemn Field, sendo esta última de capitais inglês. A implantação deste consórcio e a proliferação 
do garimpo ilegal, em Namanhumbir, os espaços baldios passaram a ser assentados e a popu- 
lação, sobretudo crianças e jovens, abandonaram a escola. No caso específico dos jovens, estes 
deixaram de praticar a agricultura e passaram a extrair recursos minerais. Os campos agríco- 
las foram transformados em zonas de extracção mineira. Os povoamentos concentrados rurais 
foram transformados em povoamento linear, localizado ao longo da estrada nacional. Os rios 
passaram a ter novos usos, como lavagem de "camadas". A vegetação foi destruída, os solos 
degradados e a fauna ameaçada. A conjuntura desses fenómenos imprimiu uma nova dinâmica 
paisagística em Namanhumbir. 

Palavras chave: Namanhumbir, dinâmica, paisagem, extracção, mineira. 


1. Breve background sobre a Dinâmica da Paisagem em 

N amanhumbir 


Namanhumbir é uma região geográfica de acordo com a situação longitudinal e da 
latitude do País e a história geológica do Planeta e de Moçambique condicionou-se a 
existência de diferentes recursos naturais, alguns já foram descobertos e explorados 
deste a história da população local e os outros estão sendo descobertos e explorados nos 
últimos anos (principalmente as pedras preciosas e semi-preciosas). Até 2009, Nama- 
nhumbir era um lugar anónimo pouco conhecido e pouco referenciado aos órgãos de 
informação sobre impactos sociais, económicos, culturais e ambientais dos recursos das 
pedras preciosas e semi-preciosas. E nos últimos 5 anos tornou-se, de forma tão brusca, 
zona de referencia económica, política, social e de convergências culturais de diferentes 
pessoas provenientes de diferentes Províncias de Moçambique e de outras partes do 
mundo principalmente Ásia e África. De igual modo, instalou-se uma empresa mineira 
designada Montepuez Ruby Mining Lda (MRM), também com o plano de praticar a 
mineração formal. Havendo neste contexto em Namanhumbir uma extracção mista dos 
recursos minerais que trouxeram mudanças nos seguintes traços sociais e ambientais. 

No que tange aos aspectos socioeconómico regista uma nova concentração popula- 
cional devido maior presença de imigrantes estrangeiros e nacionais, estes indivíduos 
estão concentrados em Nanhupo e Namanhumbir - Sede, onde praticam o garimpo e o 
comércio informal entre outras actividades. Assim, com a actividade mineira em Nama- 
nhumbir as pessoas deixaram de praticar a agricultura passando a extrair minerais, os 
campos agrícolas foram transformados em zonas de extracção mineira os povoamentos 
concentrados rurais estão se transformando em povoamento linear com tendências de 
urbanizar olhando-se desta forma uma nova dinâmica da paisagem. 

E neste contexto em que a presente pesquisa estuda a questão de mineração em 
Namanhumbir olhando as dinâmicas na paisagem. Sobre a metodologia da pesquisa, 
baseou-se no trabalho de campo e do laboratório de GIS. Trabalho do laboratório de 
GIS: foi usando o método de Sesoreamento remoto associado aos métodos cartográfi- 
cos e comparativo, através de analise de imagens satélites (LANDSAT T.M), recortadas 
em anos diferentes, captadas pelo sistema de Teletecteção em uso em Moçambique. O 
trabalho de campo foi dividida em duas etapas (a etapa da pré-pesquisa e a etapa da 
pesquisa), a primeira etapa da pré-pesquisa foi realizada no mês de Junho 'a Setembro 
2014, testados os resultados de Outubro a Dezembro de 2014 e de Janeiro a Abril do 
ano de 2015, fez-se a análise e tratamento de dados do trabalho do campo, esta activi- 
dade foi realizada usando GPS - GARMIN, e os dados foram levados no laboratório 
para o respectivo tratamento com auxílio de software (GPS trade meker, ArcMap 10.3, 
Arcviewgis, Global Mapper 7), de Maio 'a Agosto fez-se a revisão preliminar do artigo. 

O objectivo geral: Analisar a dinâmica da paisagem resultante da exploração mineira 
no Posto Administrativo de Namanhumbir (2009-2014). E afigurou-se como objectivo 
Especifico: Identificar as principais zonas de exploração mineira no Posto Administrati- 
vo de Namanhumbir. Descrever as formas de exploração mineira no Posto Administra- 
tivo de Namanhumbir. Identificar as mudanças da paisagem resultantes da exploração 
mineira no Posto Administrativo de Namanhumbir e Identificar a importância do estu- 
do da dinâmica da paisagem em Namanhumbir para o meio socio-ambiental. 

O Posto Administrativo de Namanhumbir Localiza-se a Sudeste do Distrito de Mon- 
tepuez na Província de Cabo Delgado e é atravessado pela EN n Q . 242, com as seguintes 
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Coordenadas em Geográficas: Longitude - 181 Q 38'00" ; Latitude - 893 Q 51'00" e Longitu- 
de - 173 Q 44'00" Latitude - 908 Q 52'00". 



Mapa n°l: Mapa da Divisão Administrativa do Distrito de Montepuez 

O estudo sobre a noção da paisagem abarca inter-relacionamentos entre as socieda- 
des humanas e seus espaços de vida, mesclando por sua vez, as paisagens naturais e 
culturais, (NAVEH e LIBERMAN, 1984 citado por MOLETTA 2005:4). O mais antigo 
registo referente a paisagem na literatura universal, está no livro de Salmos (48:2), no 
qual aparece as palavras hebraicas noff (paisagem) e yafa (beleza), visando a descrição 
e a visualização da beleza cénica de Jerusalém, com suas construções, jardins, palácios 
e o templo, na época de Salomão. Na língua inglesa, o termo landscape (paisagem) é 
derivado de landscip que surgiu no século XVI, dizendo respeito a organização dos cam- 
pos, enquanto scenary significa cenário, panorama. Em Holandês escreve-se ladschaft, 
que significa uma unidade de ocupação humana, uma jurisdição. Essas designações 
demonstram que o termo da paisagem encerra uma conotação espacial ( land ), podendo 
ser caracterizada historicamente sob uma perspectiva estética-fenomenológica, na qual 
a paisagem corresponde a uma aparência e uma representação; pode ser representada 
como geopolítica, designando uma unidade territorial onde se desenvolve a vida de 
pequenas comunidades humanas (CHRISTOFOLETTI, 1999). 

Na Geografia Tradicional (1870-1950) o conceito da paisagem é privilegiado, jun- 
tamente com o de região, girando em tomo deles a discussão sobre o objecto da Geo- 
grafia e a sua identidade no âmbito das demais ciências. Nesse momento, os debates 
incluíam os conceitos de paisagem, região natural e região paisagem. Assim como os de 
paisagem cultural, género de vida e diferenciação de áreas. Na Geografia a paisagem 
adquiriu um carácter multifacetado, combinando formas e cultura, significados e valo- 
res, (BRITTO e FERREIRA, 2011:1). Etimologicamente, o vocábulo paisagem surgiu no 
século XVI, ligado a concepção de país, denotando o sentido de região, território, nação, 
(VITTE, 2007:72). De acordo com VITTI (2007) citado por BRITTO e FERREIRA (2011:3) 
para Leonardo da Vinci (1.452-1.515), a paisagem era um hieróglifo e expressava uma 
conexão entre os elementos do mundo, que apresentava uma ordem que estava além 
da imperfeição. 

Desde a Renascença, e especialmente nos séculos XVII e XIX, esta conotação espacial 


adquiriu um significado mais compreensivo no qual a paisagem é então experimenta- 
da como uma realidade total espacial-visual do ambiente inteiro (NAVEH e LIEBER- 
MAN, 1983 citado por POLETTE, 1999:85). No século XIX, Alexandre Von Humboldt 
(1769-1859), considerado o pioneiro da geografia física e geobotânica trouxe para estas 
ciências o conceito da paisagem, dando a este o seu carácter geográfico, determinando 
que no entendimento de tal termo não estejam não estejam contidos apenas os aspec- 
tos físicos do meio-ambiente, mas o seu principal interventor, o Homem (SOARES - 
FILHOS 1998) citado por LOBO (2013:7). Elementos físicos biológicos e oriundos do 
Homem agem e reagem um sob outros de modo dinâmico contemplando-se em um 
conjunto inseparável e característico, continuamente interagindo e evoluindo ao longo 
do tempo. Deste modo, danificando as diferentes paisagens sob diversas interferências 
espaciais. Neste contexto a definição da paisagem não pode ser compreendida como 
sendo uma simples disposição de elementos geográficos, (BERDRAND, 2000) citado 
por LOBO (2013:7). Como sustenta LIMA (s/d: 89), no seu dicionário de Geografia que 
a paisagem deve ser vista em duas componentes (a componente natural e cultural), a 
paisagem cultural refere-se área natural que foi modificada pela actividade humana e a 
paisagem natural área constituída por um conjunto de elementos criados pela natureza, 
e que não sofreu a acção humana. 

Elementos da Paisagem: a paisagem como um conjunto heterogéneo de formas natu- 
rais e artificiais, é formada por fracções de ambas, ou seja quanto ao tamanho, volume, 
cor, utilidade, ou por outro qualquer critério. A vida em sociedade põe uma multiplici- 
dade de funções e quanto maior o número destas, maior a diversidade de formas e de 
actores, (SANTO, 1996 citado por POLETTE 1999:91). Neste contexto a paisagem não 
existe por si só, ela é composta por alguns elementos ou unidades ecológicas básicas 
que possuem relativa homogeneidade, não importando se eles são de origem natural 
ou humana. Esses elementos podem ser considerados do ponto de vista ecológico como 
ecossistemas, ou seja, um conjunto de organismos em um dado lugar em interacção 
com um determinado ambiente físico. A porção mais homogénea, dentro de um ele- 
mento de paisagem heterogéneo, é determinada de tessela ( tesserae ), a qual representa a 
menor unidade homogénea visível na escala espacial de uma paisagem. (Ibdem). 

Considerando que uma paisagem, do ponto de vista humano, teria a dimensão de 
algumas dezenas de quilómetros ou mais, o conceito de escala espacial, neste contexto, 
implicaria que esses elementos de paisagem seriam usualmente identificáveis em foto- 
grafias aéreas ou mesmo imagens de satélite, podendo variar de 10 metros a 1 quilóme- 
tro ou mais de extensão, (FILHO, 1998:11), nesta abordagem o autor apresenta a figura 
a baixo como forma de reduzir a paisagem para garantir a sua vista total ou parcial. Na 
abordagem dos elementos da paisagem a geochemical landscape refere da tipologia dinâ- 
mica das paisagens em função da migração das substâncias geoquímicas. Distinguem- 
-se 3 categorias de paisagens: um tipo residual (estável), um tipo de triângulo (perda de 
substancia) e um tipo de acumulação. 

A unidade da paisagem é portanto incontestável. Ela resulta da combinação local e 
única de todos de alguns factores (sistema de declive, clima, rocha, manto de compo- 
sição, hidrologia das vertentes) e de uma dinâmica comum (mesma geomorfogenese, 
pedogenese idêntica, mesma degradação antrópica da vegetação que chega ao paracli- 
max "lande" podzol ou 'a turfeira). Climáticos (precipitação, temperatura) e hidrográ- 
ficos (lençóis freáticos epidérmicos e nascentes, tempo de ressecamento do solo) são 
potenciais ecológicos que podem ser estudados numa paisagem permite esboçar uma 
definição teórica do geosistema (BERTRAND). 
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Estrutura da Paisagem 

Segundo SANTOS (2000), a paisagem é constituída a partir da síntese de todos os 
elementos presentes neste local e sua apreensão se da pela imagem resultante dela. Ac- 
tuando desta forma como um sistema complexo e dinâmico, onde diferentes factores 
naturais e culturais interagem e evoluem em conjunto. Para DRAMSTAD, OLSON e 
FORMAN, 1996 citado por CASIMIRO (s/d: 77), a estrutura da paisagem é compos- 
ta por três tipos distintos de elementos: Patches (manchas, áreas, polígonos), corridors 
(corredores) e Matrix (matriz). Estes elementos base são a raiz cognitiva que permite a 
comparação entre paisagens distintas, permitindo desenvolver princípios gerais. A lin- 
guagem espacial toma-se evidente quando se considera como as manchas, corredores e 
matriz se combinam para formar a variedade de « land mosaics » na terra. 

De salientar que o mosaico de retalhos ou manchas composto por elementos de pai- 
sagem, segundo FORMAN, GODRON (1986) citado por FILHO (1998:13) ou unidade 
de paisagem e ecótopos, de acordo com ZONNEVELD (1972), define um padrão estru- 
tural particular de cada paisagem. Diversas paisagens formadas por distintos processos 
geomorfológicos, regimes de perturbação e interferência humana possuem em comum 
essa estrutura fundamental. Entendendo-se assim a estrutura como sendo o resultado 
da lei (função geradora) ou governa a organização espacial dos elementos da paisa- 
gem, gerando um arranjo espacial representado pelo padrão ou textura. Na descrição 
duma paisagem, torna-se fundamental importância a caracterização desses três tipos 
básicos que compõe uma paisagem (manchas, corredores e matriz envolvente), (FI- 
LHO, 1998:13). O parâmetro de comparação e de disposição o seu funcionamento das 
abordagens que se fazem sobre a paisagem, tal como sustenta METZGER (2001:1) que 
a ecologia da paisagem é uma nova área de conhecimento dentro da ecologia, marcada 
pela existência de duas principais abordagens: uma geográfica, que privilegia o estudo 
da influência do homem sobre a paisagem e a gestão do território; e outra ecológica, que 
enfatiza a importância do contexto espacial sobre os processos ecológicos, e a importân- 
cia destas relações em termos de conservação biológica. Estas abordagens apresentam 
conceitos e definições distintas e por vezes conflituantes, que dificultam a concepção de 
um arcabouço teórico comum. Este pensamento induz a uma reflexão sobre abordagem 
de teorias da paisagem também diferenciada. 


2. A Mineração em Namanhumbir: Dinâmicas da 

Paisagem 


Moçambique tem muitos recursos naturais. A sua exploração em larga escala ainda 
está nos primórdios, mas prevê-se um grande crescimento nos próximos anos. Embora 
o sector das indústrias extractivas tenha recebido, até agora, grande atenção, é de vital 
importância adoptar uma visão holística sobre a gestão dos recursos naturais. ( United 
Nations in Mozambique, 2013:3). A forma de extracção de recursos minerais é praticada 
pela empresa mineira designada por Montepuez Ruby Mining (MRM Lda), com uma 
autorização legal no que tange ao DUAT de uso da terra. A outra forma é a mineração 
informal que é feita ilegalmente pelos garimpeiros nacionais e internacionais. 


A escavação do solo por actividade mineira é feita em duas formas: I a - Cava-se para 
extrair a minerais em Namanhumbir nas zonas de Extracção mineira a; 2 a - Cava-se 
para a lavagem das camadas do solo na Extracção dos minerais de maior valor econó- 
mico principalmente o Rubi. Esta segunda forma é caracterizada por sistema de noma- 
dismo. Quando o garimpeiro consegue a camada não para movimenta-se/desloca-se 
em destino do lugar mais seguro da sua confiança para a lavagem e selecção dos mine- 
rais, ninguém pode chegar neste local apenas os membros do grupo. 

A geologia da região de Namanhumbir formações cristalinas e vulcânicas do Pré- 
-Câmbrico actualmente oferece muitos recursos Assim, neste trabalho tem-se referir 
que os principais recursos mineiros extraídos em Namanhumbir são: Rubi, Quartzo, 
Granada, amazonite entre outros minerais. (ANASTACIA, cp.2014). Rubi é o mineral 
mais concorrido no Posto, constituindo assim o centro das atenções de alguns Países do 
mundo. A mina de extracção de Rubi nesse Posto as suas reservas é de 34 mil hectares, 
destes 500 hectares foram identificados e foi concessionada a empresa Montepuez Rubi 
Maning Lda e, uma parte desta é explorada pelos garimpeiros não licenciados. 

DUDU - Talandes cp.2014 sustenta que, as qualidades que oferecem o Rubi de Na- 
manhumbir a elevado valor económico no mercado Internacional é a sua cor (Vermelho 
sangue), pureza (boa permitindo a visibilidade do gema), peso (variável), lapidação 
(garante a forma desejada de acordo com a técnica utilizada), sistema cristalino (trigo- 
nal), clivagem (inexistente), fractura (concóide irregular), brilho (vítreo adamantino), 
transparência (transparente e translúcidio) e fluorescência (Vermelha). Para além de 
Rubi em Namanhumbir extrai-se o quartzo, mineral mais abundante na zona Este de 
Namutho e explorado de forma informal. 



WM 






Quartzo rose 

Quartzo com filamentos 


Figura n a .2;3 e 4: diversidade de minerais extraídos em Namanhumbir/Nico Eduardo 


Amazonite ou amazonita é um outro mineral que disponível em Namanhumbir é 
a amazonita ou amazonite (chamado as vezes de pedra Amazonas), é uma variedade 
verde do feldspato microlina. O nome é do rio amazonas, do qual determinadas pedras 
verdes foram obtidas anteriormente, mas é duvidoso se o verde feldspato ocorre na área 
do amazonas. No Posto Administrativo de Namanhumbir há ocorrência de amazonita / 
amazonite, mas por razões de menor valor económico no mercado, comparativamente 
ao rubi, não destaca com maior relevância. A maior ocorrência do Amazonite (fig. 5 e 6) 
é na localidade Mpuho. 
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Fig. 5 e 6: Amazonite - ocorrência em Namanhumbir Amazonite - ocorrência Amazónia (Brasil)/Nico 
Eduardo, 2013 


2.1. A paisagem de Namanhumbir antes da actividade 

mineira 


Esta Imagem, ilustra a paisagem de Namanhumbir no ano de 2000 antes do inicio da 
actividade mineira, foi captada 25/07/2000 pelo satélite LANDSAT T.M. uma paisagem 
com características naturais sem maior interferência humana. 



Imagem n a .l: Namanhumbir antes do inicio da actividade Mineira (ano 2000) 


A zona "A" desta imagem representa área montanha com característica naturais nes- 
ta, a acção humana sobre a natureza era muito reduzida. As manchas brancas represen- 
tam a zona pobre de vegetação no cume da montanha o que caracteriza também uma 
originalidade da paisagem. A zona "B" a área de baixa altitudes desta imagem ainda 
apresenta manchas verdes de alguns arbustos apesar de ser uma imagem do verão, isto 
é, quando a paisagem tem uma característica típica sem muita pressão humana ainda 
há tendência de preservar certas espécies mesmo sendo um período de estiagem. Quan- 
do se observa a zona "C" da mesma imagem verifica-se fendas de origem natural da 
paisagem, sem a intervenção humana. 


2.2. Paisagem de Namanhumbir com inicio da actividade 

mineira 



Em 2009 a paisagem em Namanhumbir apresenta manchas e corredores antrópicos 
(image n°2) de satélite LANDSAT T.M, a esquerda do observador e a imagem da direita 
do observador. 


Imag. n a .2: Actividade mineira em Namanhumbir em 2009 altera a paisagem & fig.l vista espacial 

Esta paisagem é caracterizada pela maior actividade da extracção mineira pelos 
garimpeiros formais da empresa mineira MRM e, informais. 



Fig.2, 3 e 4: fases de selecção de minerais no garimpo informal 


Assim, os impactos destas actividades mineiras na paisagem onde a vegetação é 
destruída, o solo é erodido, as fendas e são interrompidas, o curso superficial das 
águas é afectado. Os instrumentos usados para aberturas das covas produzem o 
som e a propaga-se o ruído do próprio homem, os carros e motas que transportam 
as camadas ameaçam a comunidade biótica altera a paisagem tendo novas 
características. 
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2.3. Característica da paisagem de Namanhumbir em 

2014 


Para avaliar esta componente foi feito um levantamento topográfico no terreno e pro- 
jectou-se a carta da cobertura do uso da terra, que é o reflexo da alteração da paisagem 
em Namanhumbir através da actividade mineira, uma enorme área de solo, vegetação 
alterada e as características entre a paisagem antes e depois da mineração em Nama- 
nhumbir é diferente (imag.3 do uso e cobertura de terra). 


w 

MOÇAMBIQUE 


Província de Cabo Delgado 

Distrito de Montepuez 

Posto Administrativo de Namanhumbir 


jf Uso e cobertura de Terra 


Legenda 
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• Sede de posto administrativo 


Escala 1:160 000 


FantBr lrr , aaBrr , Landset ETM ,- 



Imag. n a 3: Actividade mineira em Namanhumbir em 2009 altera a paisagem. 

Para o caso, foi questionada a população local a respeito da situação paisagística ac- 
tual de Namanhumbir, dos 100% afirmaram que houve uma grande mudança nos últi- 
mos 6 anos em todos aspectos a referir: económicas, ambientais, culturais, sociais entre 
outros de difícil percepção. Em volta desta mudança total que a população se refere 
procurou-se saber no ambiente o que acham ter mudado, que inserem neste momento 
como algo que merece uma preocupação intra-sistémico e inter-sistémico. Na análise e 
interpretação dos resultados sobre esta matéria, a comunidade local frisou de mudan- 
ças significativas e desagraveis ao ambiente: A poluição das águas pelos garimpeiros e 
a respectiva maior procura por causa do aumento da população como consequência das 
imigrações dos indivíduos Nacionais e estrangeiros. A destruição das florestas devido 
a maximização constante das áreas de extracção dos recursos minerais influenciando 
a rarefacção dos animais devido a maior pressão das florestas, ruídos das máquinas e 
garimpeiros que não saem do mato. 

A actividade mineira transforma o meio ambiente de forma irreversível, surgem co- 
vas muito grandes e a sua abertura dura mais que uma semana e posteriormente para 
serem abandonadas sem a recuperação. Depois da lavagem e selecção surgem novas 
características do espaço geográfico, agua muito poluída e densa e com incidência de 
raios solares seca por cima e no fundo fica lama em forma de magma mas com tempe- 
ratura ambiente, muitos animais selvagens principalmente os elefantes ficaram nesses 
espaços traiçoeiros e foram mortos. 



Fig. 5, 6 e 7: As novas tipologias espaciais na paisagem em Namanhumbir 


Esta imagem representa uma das zonas em que os garimpeiros informais actuam 
na extracção dos recursos minerais, e uniu-se os pontos de coordenadas no sentido de 
definir uma parte da paisagem degradada durante o garimpo informal. Tendo em conta 
as áreas de maior incidência na degradação da paisagem verifica-se nesta que a parte 
Noroeste da imagem apresenta uma característica mais natural em relação a parte Este 
da imagem em que se verifica uma grande área degradada. 


3. Abrangência Legal da mineração em Namanhumbir 


A actividade mineira em Moçambique é regulada pela Lei n° 14/2002, de 26 de Junho, 
obedece a processos tecnológicos rudimentares que, aliados a uma fraca monitorização, 
não permitem conhecer com exactidão as dimensões e proporções de impacto desta 
exploração. No ambiente embora alguns estudos apontem para a existência de impac- 
tos ambientais negativos, tal é o caso, por exemplo, da mineração artesanal de ouro 
em Manica. (MICO A, 2007:14). Na mesma lei frisou-se que actividades mineiras são 
operações que consistem no desenvolvimento, de forma conjunta ou isolada, de acções 
de prospecção e pesquisa, desenvolvimento e extracção, processamento mineral e co- 
mercialização de produtos minerais. Tendo-se neste modo a relevância da abordagem 
de SERRA (2011:353), conservação, trata-se de gestão sustentável dos recursos florestais 
e faunísticos e minerais. 

Sobre inspecção mineira foram entrevistados os funcionários da empresa MRM e 
O Técnico distrital do Sector mineiro. A inspecção mineira na Empresa MRM Lda dos 
100% entrevistada a firmam que a empresa não recebe inspectores para nenhuma área 
e, não sabem explicar as razões, visto que, de várias vezes que tem tido problemas in- 
ternos sobre a relação de trabalho (MRM e funcionários), resolve-se internamente coer- 
civamente. Aponta-se também que as visitas que tem feito o Administrador do Distrito 
nunca é levado para a zona de extracção mineira, apenas termina no gabinete de visita 
(é um gabinete criado para pessoas consideradas estranhas em missão e visita de tra- 
balho na MRM Lda com máxima segurança). Onde procura informar-se a respeito da 
higiene segurança do trabalhador, não pelas questões ambientais. 

Olhando sobre as directrizes da conservação da paisagem nas zonas mineiras e o 
papel do Inspector, o Governo infringiu o Artigo n. s ll sobre a protecção do património 
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ambiental, segundo o qual o governo deve assegurar que o património ambiental, espe- 
cialmente o histórico e cultural, seja objecto de medidas permanentes de defesa e valo- 
rização, com o envolvimento adequado das comunidades, em particular as associações 
de defesa do ambiente. Este artigo, conjugado com o n B .l do Artigo n. Q 2 da Inspecção 
administrativa do Estado, refere que o Inspector exerce a sua acção de fiscalização dos 
procedimentos administrativos em todos os órgãos de administração directa e indirecta 
do Estado, Municípios e sobre os órgãos de outras pessoas colectivas sujeitas a qualquer 
forma de superintendência ou tutela administrativa. Olhando para a transversalidade 
institucional e legal, infere-se que a degradação da paisagem em Namanhumbir não é 
apenas causada pela força empresarial (MRM Lda), também pela conjuntura de facto- 
res como o caso dos órgãos responsáveis na aplicabilidade da Lei existente no Governo 
de Moçambique. Referir que as questões sobre inspecção mineira na MRM Lda não foi 
respondida e nem esclarecidas as razoes deste facto o que implica o reconhecimento das 
infracções legais. 


3.1. Monitoria e avaliação das actividades mineira em 

N amanhumbir 


Atinente à monitoria e avaliação das actividades mineiras, dos 100% entrevistados 
23% afirmaram que realiza-se acompanhamentos na empresa mineira (MRM Lda) e 
cerca de 33% não se recorda sobre a monitorização das actividades mineira na (MRM 
Lda) por actores externos e 44% afirmaram negativamente que não se faz a monitoria e 
avaliação das actividades na MRM Lda. Mas faz balanço de produção semestral e anual 
gráfico n s l. 


Monitoria e Avaliação tias Actividades Mineiras em Namanhumbir 

? 


Nunca se fez a 
monitoria e 
Avaliação 
44 % 



Fonte: autor. 

Olhando pelos resultados da entrevista, refere-se que a monitoria e avaliação na em- 
presa mineira em Namanhumbir é uma tarefa técnica ausente neste processo, logo não 


há acompanhamento do projecto de AIA da Empresa MRM Lda e isso induz para maio- 
res impulsos na exploração dos recursos minerais sem que haja o possível maior contro- 
lo dos danos ambientais sobre a paisagem. No documento em apêndice sobre a matéria, 
a Direcção da Empresa MRM Lda não respondeu a questão n°6 o que induz a falta de 
realização desta actividade muito importante na área ambiental. Neste contexto, no 
CAPÍTULO V do artigo 37 da Lei Ambiental, faz a classificação ambiental das activida- 
des mineiras nos seguintes termos: Actividades do nível 1, nível 2, nível 3, consoante a 
envergadura das operações a realizar e a complexidade do equipamento a utilizar. 
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Resumo 


A presente pesquisa aborda a questão da participação da comunidade na gestão de áreas de 
conservação, com o intuito de obter subsídios acerca da participação da comunidade no pro- 
cesso da gestão dos recursos florestais na Floresta de Licuáti. Moçambique é um país rico em 
recursos naturais que constituem base das principais metas para redução da pobreza, através 
do envolvimento de todos os sectores na gestão dos recursos disponíveis. O objectivo geral do 
trabalho é analisar a gestão participativa dos recursos florestais de Licuáti. Para tal, recorreu- 
-se a combinação da abordagem mista, quantitativa e qualitativa, incidindo o estudo nos se- 
guintes métodos e técnicas: método histórico, geográfico e estatístico; pesquisa bibliográfica, 
observação directa e 58 entrevistas semi-estruturadas dirigidas à comunidade local, aos líderes 
comunitários e aos gestores da floresta, que se debruçaram sobre a participação da comunida- 
de na gestão de áreas de conservação, bem como as possíveis alterações que a floresta sofreu. 
Conclui-se que a população de Matutuine, com destaque para as comunidades de Macassane e 
de Tinonganine, dedicam-se à produção de carvão, exploração de lenha, produção de bebidas 
tradicionais e caça, sendo estas consideradas actividades principais de geração de rendimento. 
Para além destas actividades, as comunidades aproveitam alimentos silvestres, plantas medici- 
nais, madeira e material de construção na reserva florestal de Licuáti. Identificou-se que, nestas 
comunidades, o sistema de gestão dos recursos naturais é comunitário. Mas em termos de con- 
servação da floresta de Licuáti, existem ainda muitas dificuldades por falta de assistência do 
Governo ou das ONG'S que têm prestado auxílio na fiscalização, assim como na conservação 
da floresta. Recomenda-se: a floresta de Licuáti, por ser um local onde a população tem aprovei- 
tado muitos recursos naturais, como por exemplo a lenha, estacas e produção de carvão, é ne- 
cessário e urgente que se consciencialize e sensibilize a população e se proceda à reposição das 
plantas, porque só assim se pode reduzir o impacto negativo das actividades sobre o ambiente, 
garantindo deste modo o desenvolvimento sustentável da biodiversidade. 

Palavras-chave: Florestas, Recursos Florestais, Áreas de Conservação e Gestão Participativa. 


1. Gestão participativa dos recursos florestais na 
comunidade de Dj abula. Estudo de Caso da floresta de 

Licuáti - Matutuíne 


Moçambique é um país rico em recursos naturais desde os faunísticos, florestais, 
minerais e outros. Neste âmbito, o Governo definiu como numa das principais metas 
a redução da pobreza através do envolvimento de todos os sectores na gestão dos re- 
cursos disponíveis. Assim, a gestão comunitária dos recursos naturais surge como uma 
abordagem que visa motivar a promoção do desenvolvimento comunitário e colher 
benefícios e garantir o seu uso sustentável (Nhatumbo, 2002). 

As florestas são muito importantes para as nossas vidas e a sua conservação é uma 
das formas para garantir a preservação dos recursos florestais para o nosso próprio be- 
nefício e das futuras gerações. É de salientar que as floresta têm um enorme valor social 
pelo facto de a população recorrer a elas como fonte de fornecimento de combustível 
lenhoso, material de construção, pastagem, frutos, alimentos e plantas medicinais. Em 
simultâneo, servem ainda para a prática de cerimónias tradicionais e, são para algumas 
comunidades, lugar onde repousam os espíritos dos antepassados. 

O objectivo central da pesquisa é investigar o nível de envolvimento da comuni- 
dade local na conservação, as formas de uso dos recursos florestais e propor formas 
de sensibilizar a comunidade sobre os cuidados que deve ter em relação às florestas e 
outros recursos naturais, pois, a sua participação assegura o desenvolvimento local e 
um envolvimento consciente no processo de desenvolvimento, o que permite melhor 
funcionamento de projectos e garante a sustentabilidade ambiental. 

Para gerir as florestas comunitárias, a comunidade pode organizar-se em comités de 
gestão de Recursos Naturais ou outra estrutura que possa facilitar o maneio das flores- 
tas. E dever de todos os membros da comunidade participar em actividades de plantio 
de árvores e fazer uso de outras formas de organização social já existentes ao nível local, 
de forma a coordenar e mobilizar os membros da comunidade com vista a participarem 
na criação de florestas comunitárias. Deste modo, apresenta-se as seguintes questões: 

a) Qual é o papel da comunidade local na gestão de área da reserva florestal de 
Licuáti? 


b) Quais os tipos de benefício resultantes da gestão da floresta de Licuáti para a 
comunidade local? 

Para a apresentação do presente estudo adoptou-se uma abordagem mista (qualitati- 
va e quantitativa), pelo facto de o trabalho privilegiar a descrição de factos que exigem 
a percepção das comunidades locais e a interacção das variáveis para a compreensão da 
participação da comunidade na gestão dos recursos florestais. 
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2. Conceitos 


A Lei de Florestas e Fauna Bravia n Q 10/99 de 7 de Julho, no seu artigo I, define Flo- 
resta como cobertura vegetal capaz de fornecer madeira ou produtos vegetais, albergar 
a fauna e exercer um efeito directo ou indirecto sobre o solo, clima ou regime hídrico. 
Segundo MICOA (2010:2), Floresta é tida como um conjunto de muitas árvores e plan- 
tas, uma cobertura vegetal capaz de fazer madeira ou produtos vegetais. É também o 
lugar onde vivem os animais. 

Na definição do MICOA, floresta é um conjunto de muitas árvores e plantas, uma 
cobertura vegetal, capaz de fazer madeira ou produtos vegetais. Entendo por floresta 
qualquer vegetação que apresenta um conjunto de árvores e plantas onde pode se apro- 
veitar lenha e madeira para o fabrico de vários artigos domésticos. Segundo MICOA 
citando IUCN (2010:4), as Áreas de conservação são definidas como qualquer área pro- 
tegida com o fim de obter um dado número de objectivos, sendo esses objectivos defi- 
nidos usando como referência as suas categorias. 

PEARSE e ESTIEJE (1979:8) definem participação como sendo o esforço organizado 
para aumentar o controlo sobre os recursos e instituições regulados por um grupo ou 
movimentos. Para PAUL (1987), a participação é um processo activo através do qual 
os beneficiários, comunidade e população influenciam a direcção e execução de um 
projecto de desenvolvimento, com intuito de melhorar o seu bem-estar em termos de 
rendimento, crescimento, confiança e estatuto social. 

O conceito de participação, na visão de Macucule (2006:31), pressupõe a redistri- 
buição de benefícios resultantes da co-gestão (o nível em que a comunidade partilha o 
poder de decisão com os demais actores de desenvolvimento, podendo ser o governo, 
privados ou outros actores), a compatibilização na definição de objectivos e clareza no 
processo de tomada de decisões relativas ao processo . Ademais, CHICHAVA, citando 
OAKLEY e MNSDEN (1999), define participação como sendo: 

• Uma contribuição voluntária da população, de uma forma ou d outra, em pro- 
gramas políticos supostos a contribuírem para o desenvolvimento nacional, sem 
que haja nenhuma expectativa de a população tomar parte activa ou influenciar o 
conteúdo de tais programas. 

• O envolvimento da população nos processos de tomada de decisão, na imple- 
mentação dos programas, na avaliação e benefícios dos frutos de tais programas. 

• O esforço organizado, em dadas situações sociais para aumentar o controlo sobre 
os recursos e instituições reguladoras por parte de grupos ou movimentos outro- 
ra excluídos. 

• Um processo através do qual os beneficiários (comunidade, população comum) 
influenciam a execução e a direcção de um projecto de desenvolvimento com 
o intuito de melhorar o seu bem-estar em termos de rendimentos, crescimento, 
confiança e estatuto social. 

Importa destacar que nestas definições a participação é vista sob vários ângulos, no- 
meadamente, como um contributo voluntário, uma acção política através do envolvi- 
mento da população na tomada de decisão, um meio de controlo dos recursos e um 
meio para impulsionar o desenvolvimento. 


2.1. Formas de participação 


CHICHAVA (1999) distingue três grandes interpretações de participação, nomeada- 
mente: Como contributo; Como forma de organização e Como um processo de capacitação para 
o exercício do poder. 

i. Como contributo - a participação caracteriza-se pela contribuição das populações 
na implementação de projectos de desenvolvimento. E o conceito mas defendido 
pelas ONG's envolvidas em projectos de desenvolvimento, particularmente nas 
áreas de saúde, educação, abastecimento de águas, construção de habitação, desen- 
volvimento e conservação de infra-estruturas. 


ii. Como forma de organização - quando determinados grupos, movidos por um 
interesse comum, se organizam em corporativas, associações, comités, comissões de 
moradores, quarteirões, grupos dinamizadores ou grupos de vigilância nos quais a 
sua estruturas emerge como resultado do envolvimento dos seus membros. 


iii. Como processo de capacitação para o exercício do poder (empowerment), que se 
manifesta através de um processo de desenvolvimento de conhecimentos, práticas 
e experiências que habilitam a população comum (beneficiários/clientes) para que, 
gradualmente e de uma maneira mais sustentável, possa fazer ouvir a sua voz no 
processo de negociação e gestão dos sistemas de desenvolvimento. É também uma 
forma essencial e fundamental para capacitação da população na tomada de decisão 
para a realização de acções que ela julgar importantes para o seu desenvolvimento. 

Neste caso, a participação seria um processo de envolvimento da comunidade ou 
população na tomada de decisão, resolução de problemas ou execução de projectos 
sociais. 


2.1.1. Princípios e pressupostos da participação 

comunitária 


Para a efectividade da participação comunitária existem princípios e pressupostos 
que são as seguintes: 

i. Primazia da população - o autor entende que o desenvolvimento deve ser, acima 
de tudo, um processo humanitário, isto é, que encoraja, valoriza e transforma a pes- 
soa humana devo basear-se conscientemente na população nas suas necessidades e 
problemas e nas suas opções e decisões. 


ii. Sabedoria da população - o autor considera que a ausência de pessoas com um 
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nível de escolaridade aceitável na comunidade não significa a ausência de sabedo- 
ria. As estratégias bem sucedidas da participação comunitárias são aquelas que res- 
peitam o conhecimento da população sobre a sua própria realidade. 


iii. Relevância para as mulheres - a população inclui melhores pelo que o desen- 
volvimento significa esforços de todos e para todos, mas acima de tudo das mul- 
heres, através de quais muitas necessidades básicas podem ser satisfeitos. 


2.1.2. Níveis de participação comunitária 


Segundo PIMBERT e PRETY (1995), a participação pode ser classificada em sete ní- 
veis nomeadamente: 

1. Participação como doadores de informação - as pessoas da comunidade respon- 
dem as perguntas efectuadas por entidades externas que pretendem esconder a sua 
situação. 

2. Participação por consulta - quando as pessoas consultadas por entidades ex- 
ternas à comunidade para obter os seus pontos de vista geralmente como base para a 
definição de um problema e procura de solução. 

3. Participação por incentivos materiais - as pessoas participam e/ou fornecem 
alguns bons (geralmente trabalho), em troca de dinheiro ou comida (por exemplo os 
agentes comunitários). 

4. Participação funcional - as pessoas participam através da formação de grupos 
que possuem determinados objectivos (Ex. Comité de Gestão dos Recursos Naturais). 

5. Participação interactiva - na qual as pessoas da comunidade participam na análi- 
se conjunta que leva a implementação de acções em conjunto com a entidades externas 
(Ex. Instalação de parcelas permanentemente de crescimento, experimentação de for- 
mas melhoradas). 

6. Mobilização própria - na qual as pessoas tomam a iniciativa independente das 
alterações externas ao sistema. 

Em geral, pode-se considerar que, quanto mais degradada é a floresta, tanto mais de- 
pendente é o indivíduo/comunidade dos produtos florestais para a sua sobrevivência. 
E que, quanto mais tempo disponível o recurso, maior expectativa de benefícios possui 
em relação ao maneio florestal e maior é o interesse na participação na elaboração de 
plano de maneio. 


3. Localização Geográfica e Limites da área de Estudo 


O Distrito de Matutuine localiza-se no extremo Sul da Província do Maputo e do 
País, entre os paralelos 26° e 27° de latitude Sul e entre 32° e 33° de longitude Este. A 
Norte é limitado pela baía com a Cidade do Maputo, a Sul é confinado pela República 
da África do Sul, através da Província de Kuazulo-Natal, a Este é banhado pelo Oceano 
índico e a Oeste limita-se com os distritos de Namaacha e Boane e é confinado com o 
Reino da Suazilândia (Vide a figura n° 1). 

O Distrito possui uma superfície de 5,403 km2 com uma população de 37,166 ha- 
bitantes, sendo 51.5% de mulheres (Censo, 2007). A densidade populacional é de 6.8 
habitantes por km2. 
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Figura n a I: Divisão Administrativa do Distrito de Matutuine 

No interior ocorrem alguns tipos de florestas e brenhas que albergam uma diversi- 
dade de plantas e constituem um santuário da comunidade circunvizinha, como, por 
exemplo, os que se localizam na Reserva Florestal de Licuáti (vide tabela 1). Existem 
também florestas densas, dentro delas encontram-se as áreas designadas sagradas, 
onde as comunidades realizam os seus rituais tradicionais. 
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Tabela n a I. Principais espécies de árvores existentes na área de estudo. 


Nome local 

Nome Cintifico 

Micaia 

Acácia burkei 

Micaia 

Acácia heteracantha 

Micaia 

Acácia nigrescens 

Micaia 

Acácia subalata 

Chanfunta 

Afzelia quazensis 

- 

Aloe marlothii 

Cajueiro 

Anacardium occidentalis 

Cimbirre 

Androstachys 

Mondzo 

Combretum imberbe 

Malonhe 

Euphorbia sp 

Maholele 

Faidherbia 

M'cua 

Ficus sycomorus 

Mahimbe 

Garcinialivingstonei 

Chirimbate 

Flelichrysum krausii 

Laia 

Hyphaene crinite 

Fungura 

Kigelia pinnata 

Mangueira 

Mgifera indica 

Kindzo 

phoenix reclinata 

Canhu 

Sclerocarya birrea 

Mutcho 

Siyzigium cordatum 

N'sala 

Strychnos spinosa 

Konola 

Terminalia sericea 

Mafurreira 

Trichilia emetic 

Mapfilo 

Vangueria tormentosa 


Fonte: Plano Estratégico de Desenvolvimento do Distrito de Matutuine (2008). 


4. ANALISE E INTERPRETAÇÃO DE DADOS SOBRE GESTÃO 
PARTICIPATIVA DOS RECURSOS FLORESTAIS NA RESERVA 

FLORESTAL DE LICUATI. 


4.1. Breve historial da Floresta de Licuáti. 


O Distrito de Matutuine apresenta várias áreas de conservação das quais destaca-se 
as seguintes: reserva de elefantes de Ma puto, reserva florestal de Licuáti, área de vigi- 
lância especial de Maputo, floresta galeria do rio Ceie. Entretanto, o autor limitou-se 
no estudo da Floresta do Licuáti com vista a analisar a participação da comunidade na 
gestão da área da conservação do local em estudo. 

A Floresta de Licuáti localiza-se a 20 km de Bela Vista, a Sul da estrada que liga esta 
Vila a ponto Henrique, entre os rios Tembe e Maputo e foi estabelecida em 1943 para 
a protecção dos recursos florestais. Apesar de ter sido decretada como área de conser- 
vação os seus limites, nunca foram bem definidos, os limites aproximados prescrevem 
uma área de 19100 Ha. 

No centro desta área encontra-se um núcleo de floresta densa, sagrada que se destina 
ao culto da população, denominada liquatine. Dentre as espécies predominante encon- 
tra-se a chanfunta (Alzelia quanzensis ), N'konono ( Terminalia sericea ), Uniformosi ( 
Newtonia hidbrandti ). 

Algumas espécies protegidas que se encontram em perigo ainda dentro desta reserva 
são Ébano africano (Diospyros mespiliformis), o Sândalo africano ( Spirostachys afri- 
cana ), Cibaha ( Worburgia salutaris), actualmente não existem nenhumas medidas de 
conservação. Madeireiros, lenhadores e carvoeiros furtivos têm penetrado na reserva 
para cortar madeira, lenha e carvão. Neste âmbito. Em 1996 foi desenvolvido um pro- 
jecto de desenvolvimento comunitário dos recursos naturais por Brito e Fernandes, na 
área à volta da reserva, visando a contenção desta pressão (MICO A, 1996). 

Segundo o régulo Eduardo Oliveira Santaca (2012, cp), 

" Licuáti é uma floresta nativa , que sempre esteve sobre o cuidado da comunidade dado a 
importância que esta tem para a comunidade, pois a comunidade tira grandes benefícios tais 
plantas e árvores de diferentes espécies onde retiram frutos, alimentos, lenha, estacas, ma- 
deira, medicamentos para a sua sobrevivência." 

Relatos do régulo (2012, cp), evidenciam que localmente esta floresta tem o nome 
de Liquatanine, que em Ronga significa mata constituída por conjunto de árvores com 
o mesmo tamanho. Anualmente no mês de Fevereiro, todas as comunidades circunvi- 
zinhas da floresta para lá se dirigem portando alguns animais, como é o caso de Boi, 
cabrito, galinhas e algumas bebidas tradicionais para anunciarem a época de canho 
ou para pedir aos seus antepassados bênção para que haja uma boa produção nas ma- 
chambas e muita paz entre as comunidades. 

De toda a diversidade de plantas que existem na floresta, existem plantas que são 
proibidas como por exemplo, Chanfunta, Sandalo, Canhueiro, Mafureira,Massala e Ma- 
phila "(Vide a figura II baixo). 
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Figura n° II: Chanfunta, Espécies protegidas 


4.2. Principais intervenientes na gestão dos recursos 

Florestais de Licuáti 


O envolvimento da comunidade e em particular das mulheres que tem se verificado 
massivo nos últimos tempos na gestão dos recursos naturais é uma das estratégias mais 
eficazes porque ela esta directamente ligada as florestas, e usa os recursos naturais com 
base nos seus conhecimentos tradicionais a mesma obtém vários benefícios, dentre os 
quais benefícios económicos, criação de emprego, auto consumo e geração de receitas 
com base nos recursos locais. A mesma vertente é abordada pela Chefe do posto admi- 
nistrativo e pelas comunidades locais (Vide a figura III abaixo) 



Figura n° III: Comunidade de Macassana reunida a debater sobre os problemas locais. 

Segundo Amélia Tembe a Chefe do Posto Administrativo (2012,cp), 

"a floresta de Licuáti esta sob a gestão áo governo distrital, onde o Ministério de Agricultura 
tem dado o seu apoio a comunidade no que diz respeito a conservação de recursos florestais 




através da realização de encontros onde falam da importância da conservação das florestais, 
das consequências de caça, das queimadas e do abate indiscriminável das árvores dão exem- 
plos de alguns animais e plantas que estão em esticão como por exemplo a Avestruz que era 
um dos animais que existia na floresta de Licuati mas por causa da caça já não existe e que 
a maior parte da comunidade não chegou a conheceu só ouve falar ou vem nos manuais das 
crianças que estudam, então tentam sensibilizar a comunidade a não praticar caça e o abate, 
também tem desenvolvido projecto com vista a redução de degradação de florestas, actual- 
mente desenvolveram projecto descrição de colmeias como forma de incentivar a comunidade 
a conservar e proteger os recursos. " 

Algumas ONG'S, como é o caso da Hei vetes, contribuem na conservação dos re- 
cursos naturais, através do financiamento de projectos de desenvolvimento rural, com 
enfoque na gestão de recursos naturais. 

De acordo com as declarações prestadas pelos entrevistados, pode-se aferir que o 
Governo local em parceria com organizações não-govemamentais tem envidado esfor- 
ços para melhorar a conservação dos recursos florestais, no entanto, muita das vezes 
eles dão formação apenas. O que está a faltar neste processo é um acompanhamento 
contínuo, pois, acontece que os projectos desenvolvidos ficam demasiado tempo sem 
assistência, o que gera na comunidade uma sensação de abandono, chegando até a de- 
sistir do projecto. 

Para reverter este cenário é necessário que haja integração da comunidade no pro- 
cesso de exploração florestal e uma coordenação de actividades, delineamento de terras 
locais de uso de praticas agrícolas e de caça inadequadas, pois, enquanto as comunida- 
des não estiverem integradas em actividades de conservação da floresta vão competir 
pela ocupação de terra para a agricultura extensiva de corte e queima, caça tradicional 
incluindo as técnicas de terá queimada, exploração de madeira para a construção de 
suas casas, e também para lenha, e carvão a serem vendidos nas cidades e esta praticas 
podem danificar a regeneração da floresta ou perturbar o processo de regeneração. 


4.3. Participação da comunidade na gestão de áreas de 
conservação na floresta de Licuáti. 


As florestas tropicais são um caso muito especial e que não se pode separar as flores- 
tas das comunidades que vivem no interior das florestas, pois, usam diversos produtos 
obtidos na floresta, desde alimentos, fibras, estaca para a construção ate utensílios do- 
mésticos. 

O Regulamento Florestal vigente estabelece a integração das comunidades no pro- 
cesso de planificação de concessões florestais. E que para que haja uma convivência 
harmoniosa a longo prazo com os locais, o concessionário necessita de integrar as co- 
munidades no seu processo produtivo, isto é, as comunidades necessitam de ter bene- 
fícios que está na concessão. Na prática, os benefícios podem ser mútuos uma vez que 
a comunidade pode beneficiar de emprego, caminhos melhorados, insumos agrícolas 
escolas, postos de saúde, rede comercial, enquanto o concessionário beneficia de mão - 
de -obra para a exploração industrial e controlo de queimadas. 

Segundo Pedro Taime, membro da comunidade de Macassana (2012,cp), os tipos de 
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benefícios que a comunidade tem são a apanha da lenha, o carvão vegetal, material de construção 
das casas (estacas, bambus, capim e cordas), madeira serrada para vários moveis, portas janelas 
anos barrotes e outros diversos produtos alimentares tais como o mel, frutos diversos, plantas 
medicinais, carne de caça, bebidas tradicionais (Utsema, bebida da massala, caju e canhu ), pasta- 
gem de gado e também locais para fins religiosos(Vide figura abaixo) 



Figura n° IV: Capim comercializado Figura n° V: Corte de árvores nas proximidades 

para cobertura de habitação da floresta para a prática de agricultura 


De acordo com informação colhida na área de estudo, pode-se perceber que os tipos 
de participação da comunidade na conservação da floresta de Licuati são: a participa- 
ção consultiva e a participação por incentivo material. 

Quando se pretende desenvolver um projecto de desenvolvimento, primeiro faz-se 
um consulta a comunidade local pelo proponente do projecto, onde são questionados 
sobres os problemas locais e a comunidade por sua vez propõe soluções e se definem 
modalidades participação por incentivo material, podendo ser fornecimento de mão- 
-de-obra e terra em troca de dinheiro, equipamentos, sementes e outras formas. 

Na área de estudo já foram desenvolvidos vários projectos com objectivo de contri- 
buir para a conservação da floresta e reduzir a dependência da comunidade local pelos 
recursos florestais. No entanto, pode se observar que esta participação não é integrada 
porque não abrange todos membros da comunidade, por exemplo: as famílias que vi- 
vem nas proximidades da floresta nunca participam nas actividades de conservação da 
floresta e como resultado são os primeiros a praticarem a caça e o abate de árvores. 


4.4. Principais constrangimentos na gestão de floresta de 

Licuàti. 


É de referir que apesar da floresta representar um bem muito importante na vida das 
comunidades, por ser um local onde eles aproveitam vários recursos naturais para o seu 
auto sustento, existem algumas práticas que degradam os ecossistemas desta floresta 
dos quais se destacam: Extracção excessiva de lenha, do carvão; As queimadas descontroladas; 
A prática de agricultura itinerante; A caça furtiva; Permanente aumento da população, Corte se- 
lectivo da madeira; Inexistência dos fiscais florestais; A não vedação da floresta; Vandalização das 
"machambas" por animais provenientes da floresta e o desconhecimento de princípios de maneio. 

De todos os constrangimentos acima mencionados, a comunidade local queixa-se 
frequentemente do abate indiscriminado das árvores por parte dos madeireiros prove- 
nientes da Cidade de Maputo, bem como alguns membros da comunidade que explo- 
ram o carvão sem que façam a devida reposição, praticam queimadas descontroladas 
e, por vezes, fazem a caça de alguns animais de pequena espécie, como por exemplo: 
javalis, antílope, entre outros. 


4.3. Conclusão 


A população do Matutuine no geral e as comunidades de Macassane e de Tinonga- 
nine em particular dedicam-se a produção de carvão, exploração de lenha, produção 
de bebidas tradicionais e caça, e estas são consideradas como actividades principais 
de geração de rendimento, para além destas actividades, as comunidades aproveitam 
alimentos silvestres, plantas medicinais, madeira e material de construção na reserva 
florestal de Licuáti. Identificou-se que nestas comunidades o sistema de gestão dos re- 
cursos naturais é comunitário. 

Mais em termos de conservação da floresta de Licuáti existem ainda muitas dificul- 
dades por falta de assistência do governos ou das ONG'S que tem aparecido para pres- 
tar auxílio na fiscalização assim como na conservação da floresta e isso tem levado as 
pessoas formadas a desistirem por falta de segurança e incentivo no que estão a fazer, 
pois, é preciso que esteja alguém para orientar os fiscais. 

Constatou-se que existe planos de gestão comunitária dos recursos florestais, mais 
não chegam a atingir os seus objectivos porque na sua maior parte são de pouca dura- 
ção com pouca garantia de sustentabilidade e, por vezes, só dão formação mais não dão 
a assistência, o que leva as comunidades sentirem-se abandonadas e logo voltam a fazer 
a gestão tradicional. 

Assim sendo, toma-se necessário que os planos de gestão participativa na floresta 
de Licuáti, devem envolver todos o intervenientes no processo de gestão da floresta 
a partir do Governo local, ONG'S e a comunidade em geral, não obstante a educação 
ambiental e consciencialização da comunidade sobre a importância de conservação dos 
recursos naturais. 
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Resumo 


O presente artigo traz resultados duma pesquisa efectuada no distrito de Chimbonila, posto 
Administrativo de Machomane, com objectivo de analisar o papel das comunidades locais no 
uso e conservação dos recursos florestais. Tratando-se de florestas tropicais, desempenham um 
papel muito importante na vida das comunidades. Trata-se de florestas nativas com impactos 
na produção de carvão vegetal, curar doenças, produção de utensílios domésticos e, utilização 
na construção de residências. A utilização desses recursos depende da sua disponibilidade e a 
selecção é feita obedecendo tamanho e espessura, as plantas miúdas são isoladas. Esses resulta- 
dos foram alcançados mediante um processo de entrevista as populações. 

Palavras-chave: Comunidades locais, recursos florestais, uso e conservação. 


INTRODUÇÃO 

O distrito de Chimbonila possui uma população total de 94.083, estratificada em 
45.637 homens e 84.445 mulheres, onde 9.951 encontram-se na localidade de Machoma- 
ne (INE, 2007). A agricultura é a principal actividade económica, uma vez que envolve 
a maior parte da população que nele reside. Neste âmbito, a agricultura praticada no 
distrito é de subsistência e em regime de associação de culturas com base em sementes 
de variedade local. Muitas das variedades locais utilizadas estão adaptadas à região e 
demonstram alguma tolerância a algumas adversidades sobretudo no período de es- 
tiagem. As principais actividades agrícolas incidem na produção de mandioca, batata- 
-doce, amendoim, feijão-nhemba, alface, couve e diversas hortícolas. 
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Metodologia 


Este artigo pretendeu analisar o papel das comunidades locais no uso e conservação 
dos recursos florestais - caso do posto administrativo de Machomane - Chimbonila, 
tendo obedecido essencialmente duas principais etapas, das quais a exploração biblio- 
gráfica e estudo de campo. 

Na primeira etapa, foi feita uma pesquisa bibliográfica à diversas fontes de informa- 
ções, com objectivo de traçar um campo teórico sobre o papel das comunidades locais 
no uso e conservação dos recursos florestais. Quanto ao objectivo, este artigo distin- 
guiu-se como uma pesquisa exploratória uma Vez que segundo Kumar, et al (2007:9) 
apud Gil (2002): 

vistas a tomá-lo mais explícito. Pode envolver levantamento bibliográfico, entrevistas com 
pessoas experientes no problema pesquisado. Geralmente, assume a forma de pesquisa bibli- 
ográfica e estudo de caso. 

Quanto aos procedimentos metodológicos, trata-se de uma pesquisa qualitativa. 
Para ALVES (1991:77): 

Na abordagem qualitativa, o pesquisador procura aprofundar-se na compreensão 
dos fenómenos que estuda - acções dos indivíduos, grupos ou organizações em 
seu ambiente e contexto social - interpreta-os segundo a perspectiva dos partici- 
pantes na situação enfocada, sem se preocupar com representatividade numérica, 
generalizações estatísticas e relações lineares de causa efeito (...), a interpretação, a 
consideração do pesquisador como principal instrumento de investigação e a ne- 
cessidade do pesquisador de estar em contacto directo e prolongado com o campo, 
para captar os significados dos comportamentos observados... 

Em seguida, foi elaborado um questionário para a realização de entrevistas com as 
comunidades locais com objectivo de perceber: Formas de utilização dos recursos flo- 
restais; As principais formas de conservação dos recursos florestais. 

A entrevista foi realizada no terceiro trimestre de 2015, tratando-se de uma pesquisa 
de campo, os entrevistados foram localizados e administrados o questionário em suas 
residências, onde chegou-se a um conjunto de informações de grande relevância sobre 
as formas de utilização e conservação dos recursos florestais, tendo proporcionado a 
oportunidade de fazer representações gráficas. 

No terreno efectuou-se entrevistas com as comunidades locais sobre as formas de 
utilização e manutenção das espécies florestais. Neste caso, foram entrevistados autori- 
dades locais (regulo do posto administrativo), comerciantes de lenha e carvão vegetal. 
A escolha desses indivíduos foi aleatória tendo em conta as actividades por eles prati- 
cadas, viradas directamente a utilização e manutenção de recursos florestais. 

A entrevista. Para BOGDAN & BIKLEN (1994:92), é a técnica privilegiada dado que 
proporciona: 

...Um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma delas obtenha informações 
a respeito de um determinado assunto, mediante uma conversação de natureza 
profissional. E um instrumento utilizado na investigação social, para a colecta de 
dados ou para ajudar no diagnóstico ou tratamento de um problema social. 


REFERENCIAL TEÓRICO 


As múltiplas formas de uso dos recursos florestais 


As florestas tropicais apresentam uma multiplicidade de usos pelas comunidades 
que vão desde a utilização para fins sociais e económicos e na satisfação das suas neces- 
sidades. 

Segundo KOCH & SKOVSGAARD (1999:103), a gestão florestal actual preocupa-se 
não só em manter a produção de lenho numa base sustentada, mas também em garantir 
a estabilidade do ecossistema florestal e em satisfazer as exigências de uma sociedade 
em evolução. Em consonância Com PROGRAMA NACIONAL DE GESTÃO AMBIEN- 
TAL (1996:19): 

A exploração da floresta é demasiadamente desenfreada, devido ao aumento cada 
vez mais da população, o crescimento económico e a necessidade do crescente vol- 
ume da construção civil devida ao crescimento urbano e diversas outras actividades 
económicas como a agricultura e combustível lenhoso. 

Estima-se que 80% da população dos países em desenvolvimento dependem da me- 
dicina tradicional para cuidados de saúde primária (FAO, 1997). Na mesma linha de 
pensamento, Becker e Miranda (1995:33) " cerca de 80% da população mundial recorre a 
medicamentos tradicionais, a maior parte de origem vegetal. 50% ou mais dos remédios utiliza- 
dos pelos outros 20% da população do planeta, sobretudo, nos países do Norte, são derivados de 
produtos naturais". 

Vários artigos são produzidos na base de palmeiras, bambu e outras espécies vegetais 
para a comercialização. Para além destes produtos, as comunidades exploram várias es- 
pécies usadas para estacas na construção de casas. De acordo com estudos realizados 
no país, troncos restos e com resistência a pragas são os mais preferidos (Barbosa, 1995). 

A utilização da lenha como combustível é comum no país. De acordo com as estima- 
tivas recentes, cerca de 80% de moçambicanos dependem de lenha e carvão para satis- 
fazer as suas necessidades energéticas. O consumo anual destes combustíveis totaliza 
cerca de 16 milhões de metros cúbicos (MICO A, 1998). O carvão vegetal foi substituído 
por combustíveis fósseis em alguns casos, em muitos lares de países subdesenvolvidos 
o carvão vegetal ainda é um combustível imprescindível, seja por motivos económicos 
ou financeiros (Guardabassi, 2006). 

De acordo com a Lei de Florestas e Fauna Bravia de Moçambique, n Q .10/99, De 07 de 
Julho, nos capítulos III (Regimes de Exploração Sustentável dos Recursos Florestais) e 
VI (Gestão dos Recursos Florestais e Faunísticos), enfatizam o seguinte: 

No capítulo III (Regimes de Exploração Sustentável dos Recursos Florestais), Art. 14 
(Regimes de exploração florestal): 

1. A exploração do património nacional florestal deve observar os seguintes regi- 
mes: 

a) Exploração por licença simples; 

b) Exploração por contrato de concessão florestal. 
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2. Por decreto do Conselho de Ministros são fixados os termos e condições para a 
exploração dos recursos florestais nos regimes previstos no número anterior. 

Art.15 (Exploração sob o regime de licença simples) 

1. A exploração sob o regime de licença simples é sujeita a quantidades e prazos 
limitados e é exercida, exclusivamente, por operadores nacionais e pelas comunidades 
locais nas florestas produtivas e nas de utilização múltipla, para fins comerciais, indus- 
triais e energéticos, com observância do plano de maneio previamente aprovado. 

2. Os titulares da licença referida no número anterior devem comprovar, no acto do 
pedido, ter capacidade técnica de corte e de transporte, bem como o destino dos produ- 
tos florestais requeridos. 

3. A exploração florestal exercida pelos membros das comunidades locais para o 
consumo próprio é feita de acordo com as normas e práticas costumeiras das respecti- 
vas comunidades. 

Art. 19 (Exploração florestal para fins energéticos) 

1. Por diploma próprio são estabelecidas as espécies de produtos florestais destina- 
das à produção de lenha e de carvão vegetal. 

2. Os titulares da exploração em regime de licença simples e em regime de contrato 
de concessão florestal, para a exploração de madeira, gozam de preferência na aquisição 
de licença para a produção de lenha e carvão, através dos subprodutos da exploração, 
nos termos a regulamentar. 

De acordo com o regulamento da mesma Lei, capitulo III (Exploração sustentável 
dos recursos florestais), normas gerais, art. 9 sobre exploração florestal, nos n Q 1 e 2 e 
suas alíneas, sustenta reforçando que: 

1. Por exploração florestal entende-se o conjunto de operações ou medidas liga- 
das a extracção dos produtos florestais para a satisfação das necessidades humanas, de 
acordo com as normas técnicas de produção e conservação do património florestal. 

2. Os produtos florestais classificam-se em: 

a) Madeireiros: madeira em tronco, madeira serrada, contraplacados, painéis e par- 
quet. 

b) Não madeireiros: raízes, bordão, fibras espontâneas diversas, cascas tanantes, 
produtos de substâncias alcalóides, cortiça, látex boraxífero, resinas, gomas, folhas, flo- 
res, cogumelos, mel, frutos, e sementes de natureza silvestre com objecto comercial e 
industrial; 

c) Combustível lenhoso: lenha e carvão vegetal; 

d) Material de construção: varas, estacas, postes, esteios, bambus, caniço e capim e 
quaisquer outros produtos que venham a ser classificados como tal. 

Capítulo VI (Gestão dos Recursos Florestais e Faunísticos) 

Art. 31 (Gestão participativa) 

1. São criados conselhos locais de gestão de recursos, constituídos por represen- 
tantes das comunidades locais, do sector privado, das associações e das autoridades 
locais do Estado visando protecção, conservação e a promoção do uso sustentável dos 
recursos florestais e faunísticos. 

2. As atribuições e competências dos conselhos locais, referidos no número ante- 
rior, são definidas por decreto do Conselho de Ministros. 

3. A gestão deve assegurar a participação das comunidades locais na exploração 
dos recursos florestais e faunísticos e nos benefícios gerados pela sua utilização. 


RESULTADOS DA PESQUISA 


Formas de utilização dos recursos florestais. 


As populações entrevistadas foram unânimes ao afirmarem que usam os recursos 
florestais para a cobertura das suas residências e vedação dos seus quintais. Mas esta 
forma de utilização não se repete continuamente numa mesma família. 

Mas do que a utilização na cobertura das suas residências e vedação de seus quin- 
tais, os recursos florestas são usados para satisfazer algumas necessidades básicas do 
seu dia-a-dia. Das 100 pessoas entrevistadas em relação à produção de lenha todas elas 
foram unânimes ao afirmarem que produzem (100%). Em relação a produção de carvão 
vegetal, dos 100 entrevistados, 69% produzem para comercializarem. Em relação ao 
fabrico de utensílios domésticos e utilização dos recursos florestais para fins medicinais 
representam 69% e 37% respectivamente, (vide o gráfico I). 


Formas cie Utilização cios recursos florestais 
■ Frequência ■ Percentagem (° o) 



Produção de Produção de Produção de Utilização 

lenlia utensílios carvão vegetal para fins 

domésticos medicinais 


Gráfico I - Formas de utilização dos recursos florestais 

A maior forma de utilização os recursos florestais pela comunidade é através de 
combustível lenhoso. De acordo com MIOA (1998), a utilização da lenha como combus- 
tível é comum no país. De acordo com as estimativas recentes, cerca de 80% de moçam- 
bicanos dependem de lenha e carvão para satisfazer as suas necessidades energéticas. 
O consumo anual destes combustíveis totaliza cerca de 16 milhões de metros cúbicos. 

No que diz respeito à utilização de plantas para fins medicinais, Becker e Miranda 
(1995:33) sustentam que " cerca de 80% da população mundial recorre a medicamentos tradi- 
cionais, a maior parte de origem vegetal. 50% ou mais dos remédios utilizados pelos outros 20% 
da população do planeta, sobretudo, nos países do Norte, são derivados de produtos naturais". 
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Ganhos advindos da utilização dos recursos florestais 


A lenha e o carvão vegetal produzidos por aquela população têm finalidades dis- 
tintas, uma vez que houve opiniões convergentes e divergentes. Dos indivíduos entre- 
vistados, 100% afirmaram que produzem a lenha para utilização nas suas residências e 
56% responderam que uma parte dessa lenha é destinada a comercialização. Em relação 
ao carvão vegetal todos os indivíduos que o produzem se destinam a comercialização, 
(vide o tabela I). 

Tabela I - Ganhos advindos de utilização de recursos florestais 


Combustível 

lenhoso 

Utilização 

Comercialização 

Frequência 

Percentagem (%) 

Frequência 

Percentagem (%) 

Lenha 

100 

100 

56 

56 

Carvão 

0 

0 

100 

100 


Vários artigos são produzidos na base de palmeiras, bambu e outras espécies vegetais para a 
comercialização. Para além destes produtos, as comunidades exploram varias espécies usadas 
para estacas na construção de casas. De acordo com estudos realizados no país, troncos restos e 
com resistência a pragas são os mais preferidos (Barbosa, 1995). 


Formas de conservação dos recursos florestais 


A selecção das plantas para cada tipo de finalidades, a espessura, idade, a não per- 
missão de algumas espécies vegetais a sua utilização pelo régulo do posto administra- 
tivo. Estas constituem algumas formas de conservação dos recursos florestas. Importa 
referir que estes recursos florestais são construídos por plantas nativas no meio natural 
e que elas se auto-regeneram. O gráfico II mostra percentualmente as pessoas que co- 
nhecem e desconhecem a existência de formas de conservação. 


Gráfico II - Conhecimentos dos mecanismos de conservação de recursos florestais 






















Conhecimentos dos Mecanismos de Conservação de Recursos Florestais 



■ Conhecem a existência de 
mecanismos de conservação 


■ Desconhecem a existência de 
mecanismos de conservação 


De acordo com a legislação moçambicana sobre Florestas e Fauna Bravia no Art.15 
(Exploração sob o regime de licença simples), numero 3, sustenta que "exploração flores- 
tal exercida pelos membros das comunidades locais para o consumo próprio é feita de acordo com 
as normas e práticas costumeiras das respectivas comunidades". 

O Estado moçambicano exige um plano de maneio antes da sua utilização, e a co- 
munidade não possuem. A Lei de Florestas e Fauna Bravia, no Art.15 (Exploração sob o 
regime de licença simples), numero 1 sustenta, 

1. A exploração sob o regime de licença simples é sujeita a quantidades e prazos 
limitados e é exercida, exclusivamente, por operadores nacionais e pelas comunidades 
locais nas florestas produtivas e nas de utilização múltipla, para fins comerciais, indus- 
triais e energéticos, com observância do plano de maneio previamente aprovado. 
Segundo a mesma lei, Art. 31 (Gestão participativa), número 1 sustenta que, 

1. A gestão deve assegurar a participação das comunidades locais na exploração 
dos recursos florestais e faunísticos e nos benefícios gerados pela sua utilização. 


Considerações finais 


Existe uma multiplicidade de uso dos recursos florestais por parte da comunidade 
em causa, entram neste leque, o uso dos recursos florestais para a produção de lenha, 
carvão vegetal, fins medicinais, para construção de casas e produção de utensílios do- 
mésticos. 

A comunidade local, para conservar os recursos florestais na região, ela obedece cri- 
térios específicos, como é o caso da selecção das espécies para o abate de acordo com as 
suas finalidades, evitando no máximo o corte de espécies miúdas; o tamanho da planta; 
bem como a proibição de espécies identificadas pelo régulo. 
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Resumo 


O presente trabalho analisa o papel do garimpo na transformação da paisagem na localidade 
de Maridza, distrito de Manica, na província de Manica em Moçambique. A pesquisa baseou-se 
no método e técnicas como a pesquisa bibliográfica e documental, método cartográfico, estatís- 
tico e descritivo, apoiados com instrumentos de recolha de dados como a observação directa e 
indirecta, entrevista ao chefe da localidade de Maridza e 1 líder comunitário local, e inquérito 
a 40 garimpeiros. Os resultados da pesquisa revelam que, embora a actividade do garimpo seja 
uma forma de subsistência para a satisfação das necessidades básicas dos praticantes com vista 
a melhorar a qualidade de vida, ela leva ao surgimento de uma dinâmica económica local não 
apenas dos compradores das pedras preciosas e semi-preciosas, como o caso do ouro, e geração 
de cadeia produtiva local, mas também tem grande influência na transformação da paisagem da 
Localidade de Maridza. As acções do processo produtivo do garimpo criam um desequilíbrio 
ecológico pela quebra de ciclo de vida de diferentes espécies de animais e vegetais, pela redução 
de áreas verdes e aparecimento de áreas desnudadas e grutas. Consequentemente, surgem ou 
intensificam-se novos processos como a erosão do solo e aparecimento de sulcos e ravinas. Este 
processo, por sua vez, vai interferir negativamente noutros processos e ecossistemas através da 
poluição das águas e assoreamento do rio Mussambuze, pelos detritos e partículas transporta- 
das e acumuladas, para além, como é óbvio, da transformação do micro clima local. Assim, à 
Direcção Provincial dos Recursos Minerais de Manica, propomos mais vigilância e fiscalização 
desta actividade, assegurando o cumprimento da legislação em vigor para o sector e um maior 
envolvimento para a recuperação das áreas exploradas. Para os garimpeiros, há uma necessida- 
de de um maior respeito às normas ambientais e a utilização de equipamentos de protecção que 
garantam melhor segurança no trabalho. 


Palavras-chave: Garimpo, Paisagem, Maridza. 
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1. Considerações Iniciais sobre o Garimpo na Localidade 

de Maridza 


A indústria de mineração de pequena escala, tem longa tradição na província de 
Manica. Ela remota desde os tempos do Império do Mwenemutapa. Durante adminis- 
tração colonial, a indústria artesanal de ouro foi banida e fortemente controlada pelo 
governo de então. Depois da Independência Nacional, a extracção informal de recursos 
minerais preciosos era proibida, mais tarde foi tolerada e, em certo sentido, estimulada 
pelo Estado, através da compra dos minerais produzidos e através da organização dos 
produtores em associações. Em 2002, com a revisão da lei de minas, a actividade minei- 
ra artesanal e de pequena escala foi formalmente legalizada. 


LOCALIZAÇÃO DE MAKID/A 



Mapa 1 . Mapa de Localização da Localidade de Mariza/ Fonte: CENACARTA (2014). 

Se no passado o número de produtores artesanais de ouro e turmalina era relativa- 
mente menor, na localidade de Maridza, hoje, a mineração de pequena escala envolve 
um maior número de camponeses locais, de imigrantes nacionais e estrangeiros. 1 A 
Localidade de Maridza, que é palco da transformação da paisagem pelo garimpo, loca- 
liza-se na Província de Manica, Distrito do mesmo nome, no Posto Administrativo de 
Machipanda. Tem como limites: Norte, República do Zimbabwe; Sul, Rio Mussambuzi; 
Este, Rio Chimezi e Posto Administrativo de Mavonde; Oeste, República do Zimbabwe. 


1 GEIODE CONSULTORIA LIMITADA. Estudo sobre a “Mineração Artesanal, Associativismo e Tecnologias para o seu uso 
sustentável”. Chimoio, 2010. 


Astronômica mente, a localidade situa-se entre os paralelos 18 Q 45'00" e 18 s 57'00"e meri- 
dianos 32 Q 42'00" e 32 Q 57'00" (Mapa 1). 

Assim, embora reconheçamos que sejam conceito largamente discutidos por vários 
autores, apresentamos de forma breve os conceitos de paisagem e de garimpo, consi- 
derando que o nosso estudo visa analisar o garimpo e a transformação da paisagem. 
Segundo SEABRA (2007:22) paisagem é tudo aquilo que a vista de um determinado 
observador alcança. Esta pode ser definida como o domínio do visível, mas não se res- 
tringe, pois, é também de cores, movimentos, odores, sons, etc. 

Deste modo, de acordo com HOLZER (1997), a paisagem incorpora o suporte físico 
mais os traços que o trabalho humano, o homem como agente, e não mero especta- 
dor, imprime nos sítios onde vive. E mais do que isso, ela denota o potencial que um 
determinado suporte físico, a partir de suas características "naturais", pode ter para o 
homem que se propõe a explorá-la com as técnicas que dispõe. Deste modo, a paisagem 
é um produto sociocultural, a manifestação da história de cada cultura que estrutura 
as paisagens e, ao mesmo tempo, as paisagens a partir de suas características naturais 
influem na cultura, que com base nas suas tecnologias se adequa ao natural. 

Por sua vez, o conceito de garimpo é essencialmente a mineração de pequena esca- 
la. Segundo ESPINOSA (2003) para se denominar Mineração Artesanal e de Pequena 
Escala (MAPE) ou quem nela trabalha são muitos termos usados no mundo como por 
exemplo: mineração artesanal, pequena mineração, pequenos mineiros, garimpeiros 
(Brasil), barequeros (Colômbia), Chichiqueros (Peru), coligalleros (Costa Rica), gambu- 
sinos (México), lavadores de ouro (República Dominicana), pirqueiros (Chile e Argenti- 
na), porknockers (Guiana e Surimane), entre outros. Na presente pesquisa, importa-nos 
o conceito de garimpo. 

De acordo com CHAPARRO (2000), "a característica fundamental do que se denomi- 
na pequena mineração" e/ou garimpo não é fácil definir, de acordo com parâmetros da 
medição universal. Contudo, este autor termina por defini-la conforme as suas carac- 
terísticas da seguinte forma: (i) intensa utilização de mão-de-obra; (ii) conflituosidade 
social e legal; (iii) baixo desenvolvimento tecnológico; (iv) deterioração ambiental; (v) 
geração de cadeias produtivas locais; (iv) precárias condições de segurança e higiene e 
(vii) baixos custos de produção. 


2. Metodologia de Trabalho 


Para a produção da presente pesquisa privilegiou-se a abordagem mista, isto é, a 
qualitativa e quantitativa, sustentada por um conjunto de métodos e técnicas de colecta 
e análise de dados. A pesquisa bibliográfica permitiu a elaboração do quadro teórico e 
conceptual, e a pesquisa documental permitiu a recolha de dados em relatórios, docu- 
mentos normativos que sustentam e fundamentam a pesquisa. O método cartográfico, 
por sua vez, permitiu delimitar a área de estudo, com recurso a GPRS que permitiu a 
colecta das coordenadas dos locais considerados essenciais para evidenciar a pesquisa, 
bem como o recurso a ferramentas do SIGpara obter imagens satélites do local. 

Na realização do trabalho de campo, foi usada a observação directa que permitiu 
captar imagens com recurso a máquina fotográfica na Localidade de Maridza. A en- 
trevista permitiu colher informações relevantes ao chefe da localidade de Maridza e 1 
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líder comunitário local, e inquérito a 40 garimpeiros. O método estatístico e descritivo, 
permitiu a tabulação dos dados colhidos, a sua descrição e, por fim, com o método de 
análise e síntese analisar todas as informações obtidas no trabalho de campo, assim 
como as informações obtidas a partir da leitura em diversas obras inerentes ao tema, e 
produção do presente trabalho. 


/ 

3. Acesso às Areas de Exploração e Processo de 

Mineração 


Os resultados relativos aos inquiridos revelam que 82.5% são de nacionalidade Mo- 
çambicana e 17.5% Zimbabweana cujas idades variam entre os 15 a 50 anos, mas com 
maior frequência para os inquiridos que tenham entre 18 a 30 anos, fazendo a média de 
idade dos inquiridos, esta roda os 35 anos de idade. No que diz respeito à distribuição 
dos inquiridos por sexo, 75% são do sexo masculino e 25% do sexo feminino. Pode ob- 
servar-se, também, que o grosso dos inquiridos do sexo masculino é devido a natureza 
do trabalho, que exige muito esforço físico. 

No que diz respeito ao nível de escolaridade importa referenciar que cerca de 40% 
dos inquiridos tem apenas o nível básico, 15% tem o nível médio e 45% não possuem 
formação escolar. Como justificativa, os garimpeiros com o nível básico alegaram ter 
interrompido os estudos devido à falta de oportunidades para a continuação dos mes- 
mos nesta localidade, por não existir uma escola secundária, o que os leva a buscar 
sobrevivência na actividade garimpeira, que segundo eles é a mais rentável, este facto é 
salientado pelos nossos entrevistados. 

De acordo com o artigo 3 da Lei de Terras 2 , a Terra é propriedade do Estado e não 
pode ser vendida ou por qualquer outra forma, alienada, hipotecada ou penhorada, 
podendo ser transmitida exclusivamente por herança. Segundo a Lei de Minas 3 (artigo 
43), o uso da terra para as operações mineiras tem prioridade sobre todos os outros usos 
da terra, sempre que as vantagens económicas e sociais sejam superiores. Para o efeito, 
o Estado deve ponderar e comparar as vantagens de cada um dos possíveis usos. Na 
Localidade de Maridza a aquisição é costumeira 4 ou de boa-fé: 5 processo pelo qual al- 
guém se instale, com ou sem autorização de autoridade local, num determinado pedaço 
de Terra e faz o seu aproveitamento para fins de natureza agrária, habitação e outros. 6 

Assim, segundo 100% dos nossos entrevistados, o acesso às áreas de exploração é 
controlado pelos chamados "donos das minas", proprietários das "machambas". Para 
iniciar com as actividades de exploração, o régulo é chamado a presidir as cerimónias 
de evocação de espíritos (Kudiramudzimo ). Depois da realização do ''Kudiramudzimo " , as 
propriedades são divididas em parcelas, onde se trabalha em grupos de 3 a 5 pessoas. 


2 Lei 19/97, de 1 de Outubro 

3 Lei de Minas (lei n° 20/2014, de 18 de Agosto) 

4 Se a ocupação tiver como base os laços que ligam uma linhagem ou segmento de linhagem a um determinado território, estare- 
mos na presença da ocupação segundo as normas e práticas costumeiras (PEIXOTO, 2002). 

5 A ocupação de boa - fé resulta igualmente de factos nomeadamente o desbravamento e delimitação da parcela através de sinais 
visíveis e o seu uso efectivo. Esta forma de aquisição do direito a terra implica a convicção do que não se esta a prejudicar o direito 
de outrem. O ocupante tem de permanecer no terreno usando - o aproveitamento por período mínimo de 10 anos (ASSULAI et. 
al, 2004:48). 

6 Lei n°20/97, de 1 de Outubro 


Dentro de cada grupo, existe um líder que é responsável pelo controlo de seus colabo- 
radores, acordando com o proprietário a divisão dos rendimentos diários. 

No que respeita aos instrumentos utilizados, verificou-se que os garimpeiros utili- 
zam instrumentos rudimentares como: picaretas, motobombas, tubos, pás, bacias plás- 
ticas, enxadas, alavancas e Mutchocotcho- tapetes enrugados que retêm o ouro durante 
a lavagem do minério. O processo de extracção dos minerais, no caso específico do ouro 
obedece geralmente a 5 processos: escavação, lavagem, trituração, bateamento, e amal- 
gamação. Na escavação, o garimpeiro prepara primeiro o espaço que pretende escavar, 
onde utiliza instrumentos com enxada para retirar a parte superficial do solo 7 (figuras 1 
e 2). De seguida, retiram-se os pedaços de solo e rocha que constituem o minério. Este 
minério é lavado e separando as partes que contêm o ouro. 




Figurai: Garimpeiro Figura 2: Pr ocess o de Trituração 

Escavando numa Mina 


A fase seguinte é a trituração (figura 2) onde as pedras são piladas para reduzir o 
seu tamanho, utilizando pilões metálicos ou moinhos de bolas feitos de pequenos tam- 
bores de gás com esferas metálicas. Os materiais finos resultantes da trituração passam 
depois pelo processo de bateamento no rio ou em pequenos tanques de água, onde os 
minerais de maior densidade são depositados no fundo da bacia e os de menor densi- 
dade são escoados(figura 2 e 3). 




f Figura2: Garimpeiros Realizando oBateamento Figura 4: Ouro Bruto Extraído na Mineração f f 

Após o bateamento, segue-se o processo de amalgamação em que o minério e mis- 
turado com mercúrio, geralmente durante a lavagem para livrar o ouro das impurezas. 


7 Pode-se notar nesta mesma figura que o garimpeiro esta numa situação de risco de soterramento, em caso de desabamento da 
mina. 
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Para a libertação do mercúrio, os garimpeiros fazem a queima da amálgama (mistura 
de mercúrio e ouro impuro) a céu aberto e, geralmente sem instrumentos de protecção 
(se não se usar uma técnica de retorta, o garimpeiro é exposto ao vapor tóxico do mer- 
cúrio). Depois deste processo se obtêm o produto final conforme a figura4. 


4. Rendimentos, Riscos e Impactos do Garimpo na 
Transformação da Paisagem 


No que respeita aos rendimentos, os garimpeiros consideram que as suas condições 
de vida melhoraram por terem aumentado a sua renda, pois, esta permitiu melhorar o 
sustento das suas famílias. Porém, a divisão destes entre os membros é variável, pois, 
há grupos em que a divisão é equitativa, incluindo o próprio dono e, há outros em que 
a divisão varia de acordo, com o grau de confiança ou familiaridade. Contudo, a acti- 
vidade possui grandes riscos, como é o caso, dos desabamentos e doenças pulmonares, 
malária e diarreias (gráficos 1 e 2). 

O garimpo é uma actividade espacial que transforma as paisagens onde ela decorre. 
A paisagem sendo o resultado da relação entre sociedade e natureza, transformando-se 
ao longo do tempo em função da dinâmica da respectiva relação. É de frisar que a Mine- 
ração artesanal (garimpo) ou de pequena escala na localidade de Maridza é uma prática 
feita sem conhecimento técnico - ambiental dos praticantes, logo, sem observância às 
normas ambientais. 



AUMENTO DA MELHORIA DA SUSTENTO MUDANÇA DE OUTROS 
RENDA HABITAÇÃO ÜOSEILHOS HÁBITOS 

AUMENTARES 



40 










25 
















DESABAMENTOS DOENÇAS 


Gráfico 1: Ganhos dos garimpeiros com a actividade do garimpo Gráfico2: Riscos dos garimpeiros na 

sua actividade. 


Embora no seu artigo 9, a Lei do Ambiente preconize a proibição da poluição em to- 
das as vertentes, partindo das causas, disposição e/ou o descarte, lançamento de quais- 
quer substância tóxica e poluentes no solo e subsolo, na água, ou na atmosfera bem 
como a importação de resíduos para o território nacional, salvo em casos cobertos por 
legislação específica, do garimpo na paisagem da localidade de Maridza verificam-se as 
seguintes transformações: 








- Redução das áreas verdes naturais e substituição das áreas de cultivo: antes de 
iniciar a escavação, os garimpeiros removem a vegetação local através de queimadas e 
por meio do abate das árvores. Assim, áreas que antes estavam cobertas de vegetação e 
as áreas agrícolas dão lugar a numerosas crateras abertas pelos garimpeiros. A necessi- 
dade crescente da busca pelo ouro conduz a devastação de mais áreas para realizar as 
escavações, ocasionando deste modo transformações na paisagem conforme a evolução 
do fenómeno ilustrado nas figuras 5 a 6, bem como a imagem da figura7. 



Figura 5: Paisagem Agraiade Maridzaainda se ri § ura 6: Pesagem de Maridza onde se obser w a 

observa áreas verdes naturais, com sinais de início do destruição das áreas verdes naturais e substituição das 

garimpo a 3/07/2007 áreas de cultivo pelo garimpo, a erosão dos solos, a 


29/05/2015 


Fonte: Google eart : 18 a 50'00.64"S e 32 a 48'55.39"E (2016) 

-Erosão dos solos: o crescente desmatamento torna o solo vulnerável a actuação dos 
agentes atmosféricos, principalmente a chuva ocasionando remoção de grandes quanti- 
dades de solo de uma área para a outra (lembrar que esta é uma zona de clima tropical 
de altitude, caracterizado por grandes quedas pluviométricas). Isto é também agravado 
pela declividade do terreno, pois, é uma região montanhosa e a vegetação possui um 
papel fundamental para a redução da velocidade do escoamento superficial, aumentan- 
do também a infiltração, além de prender as partículas do solo. Note-se que os sulcos e 
ravinas abertos pelos garimpeiros podem aumentar de dimensão em virtude do agra- 
vamento dos processos erosivos (figuras 6, 7 e 8). 


-Poluição e assoreamento dos rios: quando os garimpeiros fazem a lavagem dos mi- 
nérios nas águas dos rios, libertam grandes quantidades de partículas do solo e rochas 
que alteram a sua composição provocando o seu assoreamento. O assoreamento torna 
o escoamento do rio pesado, devido à grande carga de sedimentos, podendo ocasionar 
enchentes nas áreas marginais em períodos de grande queda pluviométrica (figura 8). 
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Figura 7: Sulcos e r avinas Figura 8: Rio Mussambuzi com sinais de 

assoreamento e poluição 


Fonte: Imagens captada pelos autores (Maridza, 2014). 

Assim, o garimpo na localidade de Maridza é desenvolvido com base em tecnologias 
baixas associadas a baixos custos de produção e utilização de mão-de-obra numerosa, 
degradação ambiental com precárias condições de segurança e higiene no trabalho de- 
vido a ausência de um sistema de gestão ambiental, associado a conflitos sociais decor- 
rentes dos choques entre o costumeiro e o legislado, bem como desconfiança entre os 
membros das comunidades e representantes do governo local em volta dos benefícios 
que advêm da prática desta actividade. 


Considerações Finais 


Embora na Localidade de Maridza, no Distrito de Manica, o garimpo seja praticado 
com vista a melhorar as condições de vida dos praticantes e suas famílias dos rendi- 
mentos que advêm desta actividade, ele gera riscos de doenças respiratórias através da 
inalação de mercúrio, diarreias e desabamento de minas e, em particular, regista diver- 
sas alterações da paisagem local. 

O processo do garimpo tem provocado transformações na paisagem, nomeadamente 
a redução das áreas verdes e de cultivo, erosão dos solos e aparecimento de sulcos e 
ravinas, poluição e assoreamento dos rios. 

Verifica-se, também, que depois de exploradas são abandonadas sem a respectiva 
recuperação passando a serem áreas caracterizadas por serem desnudadas com nume- 
rosas crateras abertas pelos garimpeiros aquando da "caça ao ouro ou outro minério", 
contaminação do solo e das aguas pelo mercúrio, sendo uma demonstração clara do 
incumprimento da legislação vigente quer da parte dos garimpeiros quer da parte da 
Direcção Provincial dos Recursos Minerais, tornando, deste modo, a actividade bastan- 
te insustentável. 



Sugestões 


Assim, sugerimos à Direcção Provincial dos Recursos Minerais que promova a edu- 
cação ambiental, crie grupos de vigilância composto por fiscais comunitários, incentive 
e oriente a formação sobre exploração dos recursos minerais; criação de Comités de 
Gestão de Recursos Naturais e, maior envolvimento no sentido de busca das formas de 
recuperação das áreas exploradas. 

Aos garimpeiros sugerimos que a actividade garimpeira contribua na balança tribu- 
tária, para que nestas actividades se sinta a presença do Estado; que seja encorajado o 
uso da água de poços, criando bacias de retenção das águas; que os garimpeiros respei- 
tem as normas ambientais, não drenando directamente as águas usadas na lavagem de 
ouro sobre os cursos de água existentes na localidade de Maridza, que as comunidades 
de Maridza sejam sensibilizadas sobre os perigos à exposição de mercúrio. 
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Resumo 


Com o presente trabalho busca-se analisar a vulnerabilidade ambiental aos processos erosi- 
vos da Sub-bacia do Riacho Malhada de Pedras localizada no município de Curaçá, Bahia, Bra- 
sil, a partir da classificação ecodinâmica de Jean Tricart, com a utilização de Sistemas de Infor- 
mações Geográficas (SIGs). O uso e adaptação da metodologia de Crepani et al. (2001), além dos 
SIGs mostraram-se eficientes para análise e determinação da vulnerabilidade ambiental da área 
de estudo aos processos erosivos, configurando-se como método e ferramenta, respectivamen- 
te, capazes de subsidiar tomadas de decisões no que diz respeito ao ordenamento territorial. 

Palavras-chave: Vulnerabilidade ambiental; Processos erosivos; Ecodinâmica; Ordenamento territorial. 


1. INTRODUÇÃO 

Compreendendo que a intervenção humana frente aos recursos naturais ganha pro- 
porções desenfreadas por conta do modelo económico vigente, o surgimento de estu- 
dos voltados à aplicação de metodologias passíveis de espacializar aspectos considerá- 
veis da paisagem são imprescindíveis para subsidiar tomadas de decisões no que diz 
respeito ao uso sustentável dos recursos naturais. 

Deste modo, este estudo aborda a identificação das áreas com diferentes graus de 
vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos da Sub-bacia do Riacho Malhada de 
Pedras, localizada no município de Curaçá-Ba. Neste contexto, a metodologia desen- 
volvida por Crepani et al. (2001), a partir do conceito de Ecodinâmica Tricart (1977), 
apresenta-se como passível de aplicação para determinar o grau de vulnerabilidade 
ambiental aos processos erosivos da área de estudo, logo, será a base desta pesquisa. 

Tendo como referência a teoria de Tricart (1977), Crepani et al. (2001) propõem uma 


metodologia baseada na elaboração de mapas temáticos a fim de elaborar uma car- 
ta de vulnerabilidade natural à perda de solo no intuito de subsidiar o Zoneamento 
Ecológico-Económico da Amazônia e de outras regiões brasileiras. Por outro lado, Tri- 
cart (1977) propôs o estudo da vulnerabilidade ambiental por meio da classificação dos 
meios morfodinâmicos em meios estáveis, meios intergrades (intermediários) e forte- 
mente instáveis a partir de sua estabilidade e instabilidade com base na intensidade da 
relação morfogênese-pedogênese. 

O termo vulnerabilidade ambiental corresponde a qualquer susceptibilidade do am- 
biente a um impacto ocasionado pela intervenção antrópica. Assim, a vulnerabilidade 
ambiental pode ser compreendida com um grau de exposição de determinado ambiente 
sujeito a diferentes fatores que podem gerar efeitos avessos, tais como impactos e riscos, 
derivados ou não de atividades econômicas (SANTOS e SOUZA, 2005 apud OLIVEIRA, 
2011 ). 

Para Tricart (1977) os meios em que há predomínio dos processos morfogenéticos 
são classificados como meios instáveis, já nos meios em que a pedogênse se destaca são 
considerados estáveis, por outro lado quando há um equilíbrio entre morfogênese e 
pedogênese o meio é classificada como intergrade. 

Sendo os Sistemas de Informações Geográficas (SIGs) ferramentas imprescindíveis 
para realizar análises complexas de dados georreferenciados, suas funções apresentam 
um grande potencial para possibilitar um melhor gerenciamento de tomadas de deci- 
sões referentes aos problemas ambientais (CÂMARA et al., 2000; FILHO e IOCHPE, 
1996). 

Diante do exposto, este trabalho tem como objectivo analisar a vulnerabilidade am- 
biental aos processos erosivos da Sub-bacia do Riacho Malhada de Pedras a partir da 
classificação ecodinâmica, com a utilização de Sistemas de Informações Geográficas. 


2. Procedimentos metodológicos 


Para a realização deste trabalho inicialmente foi feito um levantamento bibliográfico 
com o objectivo de obter base teórica e metodológica que sustenta todo o trabalho que 
está relacionado à classificação ecodinâmica de Tricart (1977) e a metodologia de Crepa- 
ni et al. (2001). Em seguida, foi construído um banco de dados georreferenciados (lito- 
logia, pedologia, amplitude altimétrica, declividade e uso e cobertura das terras), sendo 
que estes dados foram processados em ambiente SIG para a extracção das informações 
necessárias à análise que auxiliaram os resultados e discussões do presente trabalho. 

Logo depois, ocorreu a confecção de mapas temáticos no software ArcGis 10.1, a fim 
de analisá-los e aplicar a metodologia de Crepani et al. (2001), para ponderar as variá- 
veis associadas à teoria da Ecodinâmica de Tricart (1977) na qual as variáveis utilizadas 
para a determinação da vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos foram: pedo- 
logia, litologia, amplitude altimétria, declividade e uso e cobertura das terras (Tabela I). 
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Tabela I: Variáveis e parâmetros utilizados para determinar a vulnerabilidade am- 
biental aos processos erosivos. 


Variável 

Critério 

Parâmetros para a ponderação 

Pedologia 

Grau de desenvolvimen- 
to ou maturidade 

Solos com alto grau de desenvolvimento revelam maior 
estabilidade, logo, são unidades estáveis (1). 

Geologia 

Coesão das Rochas 

Quanto menor a coesão das rochas, maior a mor- 
fogênese, logo, são unidades instáveis (3) 

Amplitude 
altimétrica e 

declividade 

Amplitude altimétrica e 
grau de declividade 

Quanto maior a amplitude altimétrica e maior o graus 
de declividade, consequentemente haverá maior mor- 
fogênese, logo, unidades instáveis (3). 

Uso e cobertura 

Grau de protecção do 
ambiente 

Áreas com intensa antropização e áreas em que houve a 
supressão da cobertura vegetal favorecem a morfogênese 
(unidades instáveis (3)). Já formações vegetais densas 
beneficiam a pedogênese, logo, são unidades estáveis (1) 


A avaliação da vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos das unidades eco- 
dinâmicas seguindo a metodologia adapta de Crepani et al. (2001), base metodológica 
desta pesquisa, indica que as áreas estáveis são aquelas onde a pedogênese é maior que 
a morfogênese. Neste caso, o valor da vulnerabilidade é 1,0. Nas áreas onde há um equi- 
líbrio entre pedogênese e morfogênese são denominadas unidades integrades, tendo 
dessa forma um valor 2,0, no que diz respeito à vulnerabilidade. Já as unidades instá- 
veis nas quais a morfogênese é maior que a pedogênese, foi atribuído 3,0 como valor de 
vulnerabilidade ambiental aos processos erosivos (Tabela II). 

Tabela II: Avaliação da vulnerabilidade ambiental das unidades ecodinâmicas. 


Unidade ecodinâmica 

Relação pedogênese/morfogênese 

Valor 

Estável 

Prevalece a Pedogênese 

1,0 

Intergrade 

Equilíbrio Pedogênese/Morfogênese 

2,0 

Instável 

Prevalece a Morfogênese 

3,0 


3. Resultados e Discussões 


A perspectiva sistémica, baseada no estudo integrado dos elementos da paisagem, 
tomou-se uma abordagem imprescindível para estudos que tratam de compreender 
os problemas ambientais. Em decorrência disso, buscou-se analisar quatro variáveis: 
pedologia, litologia, uso e cobertura das terras e amplitude altimétrica, a fim de fim de 
diagnosticar o grau de vulnerabilidade ambiental em cada unidade de paisagem iden- 
tificada por meio do balanço entre morfogênese-pedogênse. 

Para a ponderação da vulnerabilidade foi estabelecida uma escala com valores atri- 
buídos de 1 a 3, sendo que valor 1 foi atribuído para ambiente estável, 2 para ambiente 
intergrades e 3 para ambiente instáveis. 

De acordo com Crepani et al. (2001), a resistência das rochas aos processos morfoge- 



néticos se dá basicamente pelo grau de coesão das rochas, uma vez que rochas pouco 
coesas são mais vulneráveis, prevalecendo a morfogênese, já em rochas bastante coesas 
prevalece a pedogênese (Tabela III). 


Tabela III: Escala de vulnerabilidade ao desnude das rochas mais comuns. 


Escala de vulnerabilidade à denudação das rochas mais comuns 


Escala de vulnerabilidade à denudação das rochas mais comuns 

Quartzitos ou 

Metaquartzitos 

1,0 

Milonitos, Quartzo 
muscovita, Biotita, 

Clorita xisto 

1,7 

Arenitos quartzosos ou 
Ortoquartzitos 

2,4 

Riólito, Granito, 

Dacito 

1,1 

Piroxenito, Anfibolito 
Kimberlito, Dunito 

1,8 

Conglomerados, 

Subgrauvacas 

2,5 

Granodiorito, 

Quartzo Diorito, Granulitos 

1,2 

Homblenda, 

Tremolita, Actinolita 

Xisto 

1,9 

Grauvacas, Arcózios 

2,6 

Migmatitos, Gnaisses 

1,3 

Estaurolita xisto. 

Xistos granatíferos 

2,0 

Siltitos, Argilitos 

2,7 

Fonólito, Nefelina, Sienito, 
Traquito, Sienito 

1,4 

Filito, Metassiltito 

2,1 

Folhelhos 

2,8 

Andesito, Diorito, 

Basalto 

1,5 

Ardósia, Metargilito 

2,2 

Calcários, Dolomitos, 
Margas, Evaporitos 

2,9 

Anortosito, Gabro, 

Peridotito 

1,6 

Mármores 

2,3 

Sedimentos 

Inconsolidados: 

Aluviões, Colúvios etc. 

3,0 


A determinação da vulnerabilidade da geologia foi baseada na litologia, ou seja, a 
ponderação da vulnerabilidade à erosão foi baseada nos litotipos encontrados na área 
de estudo e adaptados às unidades ecodinâmicas (Tabela III). As unidades estáveis na 
área de estudo são compostas por gnaisse, gabronorito, norito e quartzito. As unidades 
intergrades são representadas por anfibolito, metapiroxenito, serpentinito, metapelito, 
piroxenito, micaxisto e mármore, quase todas essencialmente metam órficas, com excep- 
ção do piroxenito que é ígnea. Já as unidades instáveis são representadas por litotipos 
sedimentares e sedimentos inconsolidados - calcarenito, calcilutito, areia e argila (Ta- 
bela IV). 
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Tabela IV: Vulnerabilidade ao desnude das rochas na área de estudo. 


Litotipo 

Valor de vul- 
nerabilidade 

Unidade 

ecodinâmica 

Litotipo 

Valor de vul- 
nerabilidade 

Unidade 

ecodinâmica 

Anfibolito 

2,0 

Intergrade 

Calcilutito 

3,0 

Instável 

Gnaisse 

1,0 

Estável 

Metapelito 

2,0 

Intergrade 

Metapiroxinito 

2,0 

Intergrade 

Gabronorito 

1,0 

Estável 

Serpentinito 

2,0 

Intergrade 

Norito 

1,0 

Estável 

Areia 

3,0 

Instável 

Piroxenito 

2,0 

Intergrade 

Argila 

3,0 

Instável 

Micaxisto 

2,0 

Intergrade 

Calcarenito 

3,0 

Instável 

Quartzito 

1,0 

Estável 

Mármore 

2,0 

Intergrade 




A definição das unidades ecodinâmicas para a ampli 

tude altimétrica é 

estabelecida a 


partir do aprofundamento da dissecação, ou seja, quanto maior a amplitude altimétrica 
maior os processos morfogenéticos (Tabela V), por conta do aumento da energia poten- 
cial e cinética das águas pluviométircas (CREAPANI et al., 2001). 

Tabela V: Valores de vulnerabilidade para amplitude altimétrica. 


Amplitude 
altimética (m) 

Vulnerabili- 

dade/ 

Estabilidade 

Amplitude 

altimética 

(m) 

Vulnerabili- 

dade/ 

Estabilidade 

Amplitude 

altimética 

(m) 

Vulnerabili- 

dade/ 

Estabilidade 

<20 

1,0 

77 - 84,5 

1,7 

141,5 - 151 

2,4 

20 - 29,5 

1,1 

84,5 - 94 

1,8 

151 - 160,5 

2,5 

29,5 - 39 

1,2 

94 - 103,5 

1,9 

160,5 - 170 

2,6 

39 - 48,5 

1,3 

103,5-113 

2,0 

170 - 179,5 

2,7 

48,5 - 58 

1,4 

113-122,5 

2,1 

179,5 - 189 

2,8 

58 - 67,5 

1,5 

122,5 - 132 

2,2 

189 - 200 

2,9 

67,5 - 77 

1,6 

132 - 141,5 

2,3 

>200 

3,0 


Em relação a amplitude altimétrica vale ressaltar que os valores utilizados por Cre- 
pani, et al. (2001) diz respeito a Região Amazônica brasileira. Por ser uma área com uma 
extensa dimensão territorial, sendo sua paisagem composta por e diversas formas de 
relevos nas quais as amplitudes altimétricas variam de <20 até >200, foi necessário fazer 
uma adaptação dos valores de vulnerabilidade paraa área de estudo, já que a escala 
desta sub-bacia é bastante reduzida em relação a Região Amazônica, além da topografia 
ser diferente. Na área da sub-baica, os valores de amplitude altimétrica variam de 19 a 
47, numa área de 222 km 2 , tendo os maiores valores próximo a nascente do rio principal, 
assim, infere-se que a morfogenêse prevalece, uma vez que a amplitude altimétrica é de 
47 m, logo, unidade instável. Por sua vez, a pedogênse é mais atuante na área central 
da bacia, isso porque possuem os menores valores de amplitude 19-20 m. As unidades 
intergrade estão situadas próximo ao exutório e entre a porção central e áreas próximas 
a nascente do rio principal (Tabela VI). 


Tabela VI: Valores de vulnerabilidade para amplitude altimétrica da área de estudo. 


Amplitude (m) 

Amplitude altimétrica 

(m) 

Valores de Vulnerabili- 
dade 

Unidade ecodinâmica 

349 - 375 

26 

2 

Intergrade 

375 - 394 

19 

1 

Estável 

394 - 414 

20 

1 

Estável 

414 - 439 

25 

2 

Intergrade 

439 - 486 

47 

3 

Instável 


A declividade, segundo Crepani et al. (2001), refere-se à inclinação do relevo em 
relação ao horizonte. Deste modo, para determinar o grau de vulnerabilidade de um 
ambiente leva-se em consideração a velocidade das massas de água em movimento. 
Sendo assim, quanto maior for a declividade, maior será a força da água, aumentando, 
também, a quantidade de detritos que será arrastado durante o transporte ocasionando 
à erosão e consequente modelagem do relevo, prevalecendo deste modo à morfogênese 
(Tabela VII). 


Tabela VII: Valores de vulnerabilidade para a dedividade. 


Declividade 

(%) 

Valores de 
Vuln./Estab. 

Declividade 

(%) 

Valores de 
Vuln./Estab. 

Declividade 

(%) 

Valores de 
Vuln./Estab. 

<3,5 

TO 

17,4 - 19,8 

1,7 

34,6 - 37,2 

2,4 

3,5 - 5,8 

1,1 

19,8 - 22,2 

1,8 

37,2 - 39,8 

2,5 

5,8 - 8,2 

1,2 

22,2 - 24,5 

1,9 

39,8 - 42,4 

2,6 

8,2 - 10,3 

1,3 

24,5 - 27,2 

2,0 

42,4-45,3 

2,7 

10,3 - 12,9 

1,4 

27,2 - 29,6 

2,1 

45,3-48,1 

2,8 

12,9 - 15,1 

1,5 

29,6-32,1 

2,2 

48,1 - 50 

2,9 

15,1 - 17,4 

1,6 

32,1 - 34,6 

2,3 

>50 

3,0 


No que diz respeito à declividade, também foi necessário fazer uma adaptação em 
relação aos valores apresentados por Crepani et al. (2001), pois, como se trata de uma 
escala menor, além de uma paisagem distinta, os valores do grau de vulnerabilidade 
foram ajustados ao valores da declividade da sub-bacia. As áreas da sub-bacia em que 
a morfogênese é mais actuante os valores de declividade correspondem de 6,3 - 14,8 %, 
localizadas no sector E/NE, S/SE e S/SO. Por outro lado, quanto menor for a declivida- 
de, menor será a transformação da energia potencial em cinética, a água não terá força 
suficiente para transportar os sedimentos, e em decorrência disso, a infiltração ocorre 
de forma mais eficiente, prevalecendo neste caso os processos pedogenéticos. Pode-se 
inferir a ocorrência destes processos nas áreas próximas ao exutório e na área central da 
bacia. Isso porque estas áreas possuem valores de declividade entre 0,1 e 3,2% (Tabela 
VIII). 

Tabela VIII: Valores de vulnerabilidade para a declividade da área de estudo. 


Declividade ( %) 

Valores de vulnerabilidade 

Unidade ecodinâmica 

0,1 - 3,2 

1 

Estável 

3,2 - 6,3 

2 

Intergrade 

6,3 - 14,8 

3 

Instável 
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No que diz respeito aos solos, seu grau de vulnerabilidade está relacionado neste 
estudo ao grau de maturidade ou desenvolvimento como propõe Crepani et al. (2001). 
Assim, quanto mais desenvolvido for o solo, mais perto da estabilidade estará (1), por 
outro lado, quanto mais jovem for o solo, mais perto da instabilidade estará (3) (Tabela 
IX). 

Tabela IX: Valores de vulnerabilidade/estabilidade dos solos. 


Classe de solo 

Valores de Vulnera- 
bilidade/Estabilidade 

Latossolos:amarelo; Latossolo vermelho-amarelo; Latossolo vermel- 
ho-escuro; Latossolo roxo; Latossolo bruno; Latossolo húmico e Latos- 
solo bruno-húmico. 

1 

Podzólico amarelo; Podzólico vermelho-amarelo; Podzólico ver- 
melho-escuro; Terra roxa estruturada; Bruno não-cálcico; Brunizém; 

Brunizém avermelhado e Planossolo. 

2 

Cambissolos 

2,5 

Solos litólicos; Solos aluviais; Regossolo; Areia quartzosa; Vertis- 
solo; Solos orgânicos; Solos hidromórficos; Glei húmico; Glei pouco 
húmico; Plintossolo; Laterita hidromórfica; Solos concrecionários 
lateríticos; Rendzinas e Afloramento rochoso. 

3 


Por se tratar de um ambiente semi-árido, as características dos solos são distintas 
daquelas descritas por Crepani et al. (2001) em seu Zoneamento Ecológico-Económico, 
uma vez que os processos pedogenéticos actuam de forma diferente de ambiente para 
ambiente. Assim, os Luvissolos Crômico e Planossolos Háplico (localizados na porção 
SE e extremo N da sub-bacia) foram classificados como unidades intergrades, por se- 
rem solos razoavelmente profundos e intemperizados, para além destas classes de solos 
possuírem horizonte A incipiente. Recobrindo mais de 2/3 da sub-bacia, os Cambissolos 
Háplico e Neossolos Litólicos foram classificados como unidades instáveis, pois estes 
são caracterizados pela pequena evolução do perfil, ou seja, em fase inicial de formação, 
apresentando características da rocha que lhe seu origem. Por sua vez, os Luvissolos 
localizados no sector SE, foram classificados como unidades estáveis, pois são solos que 
apresentam um perfil mais homogéneo, além de ter alta quantidade de argilas de alta 
actividade em todo o perfil (Tabela X). 

Tabela X: Valores de vulnerabilidade dos solos da área de estudo. 


Classe de solos 

Valor de vulnerabilidade 

Unidade ecodiâmica 

Cambissolo Háplico 

3,0 

Instável 

Luvissolo Crômico 

2,0 

Intergrade 

Neossolo Litólicos 

3,0 

Instável 

Planossolo Háplico 

2,0 

Intergrade 

Vertissolo 

L0 

Estável 


A cobertura vegetal também consiste num parâmetro necessário para determinar a 
vulnerabilidade aos processos erosivos de uma determinada área. O grau de vulnera- 
bilidade da vegetação é obtido através da densidade da cobertura vegetal. Nesta pers- 
pectiva, nas áreas estáveis (1) a cobertura vegetal densa apresenta-se como protector da 


unidade aos processos erosivos, neste caso prevalecendo os processos pedogenêticos. 
Nas unidades intergrades (2), a densidade mediana da cobertura vegetal provoca um 
equilíbrio entre morfogênese e pedogênese. Já nas unidades instáveis (3) a cobertura 
vegetal é rala e espaçada favorecendo a ação da morfogênese (Tabela XI). 


Tabela XI: Valores de vulnerabilidade da cobertura vegetal. 


Cobertura veg- 

Cobertura veg- 

Cobertura 

Cobertura veg- 

Cobertura veg- 

etal estável (1,0) 

etal moderada- 

vegetal media- 

etal moderada- 

etal vulnerável 


mente estável 

namente estável 

mente vulneráv- 

(3) 


(1,4 e 1,7) 

ou vulnerável 
(2,0) 

el (2,3 e 2,6) 



Floresta Ombrófila 
Densa; Floresta 
Ombrófila Aberta 
e 

Floresta Ombrófila 
Mista. 


Floresta Estacionai 
Semidecidual (20 
a 50% de cadu- 
cifólia) e Formação 
Campinarana; 
Savana Florestada 
e Savana Estépica 
Florestada; Estepe 
arbórea densa, 
com ou sem 
palmeiras 


Savana Arbori- 
zada e Savana-Es- 
tépica Arborizada; 
Floresta Estacionai 
Decidual; Campi- 
narana Arboriza- 
da; Estepe Arbo- 
rizada; Buritizal 
com influência 
fluvial e/ou lacus- 
tre. 


Campinarana 
arborizada, com 
ou sem palmeiras; 
Savana Parque, 
Savana Estépica 
Parque e Estepe 
Parque com ou 
sem floresta-dega- 
leria; Campinara- 
na e Estepe com 
porte arbustivo; 
Vegetação com in- 
fluência marianha 
(Restinga), porte 
arbustivo (das 
dunas); Vegetação 
com influência flu- 
vial e/ou lacustre, 
porte arbustivo 
(com ou sem 
palmeiras); 
Refúgio Montano 
e Refúgio Alto- 
montano. 


Savana Gramíneo- 
Lenhosa, Savana- 
Estépica Gramí- 
neo-Lenhosa e 
Estepe Gramíneo- 
Lenhosa; Campi- 
narana Gramí- 
neo-Lenhosa; 
Vegetação com 
influência marinha 
herbácea; Refúgios 
Montano e Alto- 
montano (porte 
herbáceo). 


No sector Leste, Nordeste, Sudoeste e alguns trechos centrais da sub-bacia são co- 
bertos por vegetação do tipo caatinga arboéra-arbustiva, classificada como unidade in- 
tergrade (2). As áreas identificadas como de caatinga parque (sector Norte, Sul e região 
Central) correspondem às unidades estáveis (1). Por outro lado, as áreas de agricultura/ 
pecuária (sector Oeste e Noroeste) foram classificadas como instáveis (3) (Tabela XII). 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


319 


320 Encontro Luso- Afro- Americano de Geografia Física e Ambiente 

Tabela XII: Valores de vulnerabilidade da cobertura vegetal na área de estudo. 


Uso e cobertura 

Valores de vulnerabilidade 

Unidade ecodinâmica 

Agricultura/Pecuária 

3,0 

Instável 

Caatinga arbórea/arbustiva 

2,0 

Intergrade 

Caatinga parquet 

1,0 

Estável 


Para determinar as unidades ecodinâmicas foram levadas em consideração 20% de 
cada indicador. Justifica-se a escolha desta distribuição, pelo fato de todas as variáveis 
reflectirem de forma significativa - o que não quer dizer que tenham exactamente a 
mesma importância - na vulnerabilidade do ambiente aos processos erosivos. 

A área correspondente à unidade instável é onde se encontram valores de amplitude 
altimétrica intergrade, solos pouco desenvolvidos (Cambissolo e Neossolo Litólico), co- 
bertura vegetal arbora-arbustiva e áreas com prática de agricultura e pecuária, litotipos 
instáveis e intergades e declividade estável (Figura 1). 

As unidades intergrades ocupam mais de 75% da área da bacia. Apresentando litoti- 
pos, amplitude altimétrica e valores de declividade com os três graus de vulnerabilida- 
de, os solos que mais compõem esta área são os Cambissolos e Neossolos, caracteriza- 
das como unidades instáveis. No que concerne o uso e cobertura, encontra-se caatinga 
arbórea-arbustiva. 

Já as unidades estáveis estão associadas a áreas com vegetação do tipo caatinga par- 
que, amplitude altimétrica estável, declividade intergrade, litotipos com alto grau de 
coesão (estáveis), solos estáveis e instáveis. A determinação da área em unidade estável 
diz respeito a todas as varias estarem interferindo de forma significativa para a estabili- 
dade aos processos erosivos. 


Unidades Ecodinâmicas da Sub-Bacia Richo Malhada de Pedras, Curaçá, Bahia, Brasil 
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Figura 1 - Mapa das unidades ecodinâmicas da sub-bacia Riacho Malhada de Pedras, Curaçá, Bahia, 
Brasil 



3. Considerações finais 


A avaliação dos resultados do estudo é satisfatória, pois, os objectivos foram alcança- 
dos com êxito. O uso e adaptação das metodologias aqui apresentadas foram eficientes 
para análise e determinação da vulnerabilidade ambiental da área de estudo aos pro- 
cessos erosivos, configurando-se modelos capazes de subsidiar tomadas de decisões no 
que diz respeito ao ordenamento territorial. 

Neste estudo, a espacialização das unidades ecodinâmicas, mostrou que as áreas mais 
vulneráveis aos processos erosivos (unidades instáveis) estão situadas a Leste da sub- 
-bacia e na montante do rio principal, apresentando as maiores altitudes e solos jovens. 
As unidades intergrades correspondem à maior área do recorte, tendo como parâmetro 
preponderante os solos e a cobertura vegetal. Já nas unidades estáveis, localizadas no 
Sudoeste e Centro-Norte, todas as variáveis aqui estudas influenciam no baixo grau de 
vulnerabilidade desta área. 
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Resumo 


Este artigo objectiva analisar a gestão da paisagem a partir das políticas públicas de gestão 
territorial em unidades de conservação. A área de estudo é a Reserva Extractivista Marinha 
São João da Ponta, localizada na região norte do Brasil, no estado do Pará. Compreende-se 
que, as interpretações de considerações actuais sobre preservação da paisagem e valorização 
do desenvolvimento territorial com sustentabilidade, recebem amparo na análise geográfica e 
nas reflexões que circundam a criação e gestão de áreas protegidas, sobretudo quando se trata 
de RESEX, em que pese a solicitação da criação da unidade por demanda da própria comuni- 
dade local. Neste sentido, torna-se relevante destacar que a Reserva Extractivista Marinha São 
João da Ponta, enquanto unidade territorial de conservação permite prescindir uma leitura da 
paisagem com componentes naturais e culturais que direccionam políticas de ordenamento 
territorial e de sustentabilidade ecológica. 

Palavras-chave: Unidade de Conservação, Reserva Extractivista, Paisagem-Território, Gestão de Pais- 
agem 


1. INTRODUÇÃO 


O Estado brasileiro mantém, ao longo de sua história, uma conflituosa relação na 
esfera das questões ambientais, com agudizada perda de sua biodiversidade em decor- 
rência de diversos factores, tais como: os padrões de desenvolvimento que ressignifi- 
cam os valores da natureza, o crescimento populacional que aumenta a pressão sobre 
o consumo dos recursos naturais, e, entre outros, a predominância de implantação de 
empreendimentos perniciosos à conservação da natureza e aos saberes e modo de vida 
de comunidades tradicionais. 

Como resposta mais estruturada a uma necessidade de conservação ambiental fo- 
ram implantadas como modelo de Área Protegida, as Unidades de Conservação (UC). 
A princípio, com carácter preservacionista, as propostas ditavam a restrição de uso do 
solo para protecção dos recursos naturais, em que não se permitia a permanência de 
populações locais em áreas de interesse na manutenção do equilíbrio e estrutura na- 
tural, com permissão somente de uso indirecto dos atributos naturais. Entretanto, no 
meio das adversidades e contraposições às práticas preservacionistas, seguiram-se dis- 
cussões realizadas no âmbito da inserção destas populações locais e a relevância destes 
grupos ao equilíbrio de áreas ecologicamente importantes. 

Sob estas condições regulamentaram-se, por meio da Lei 9.985/2000, as UC em dois 
grupos distintos, constituindo-se em: Unidades de Protecção Integral e de Unidades 
de Uso Sustentável. Neste último grupo enquadram-se as Reservas Extrativistas (RE- 
SEX), categoria que contempla área utilizada por populações extrativistas tradicionais, 
e tem por objectivo a protecção dos meios de vida e cultura dessa população (BRASIL, 
2000). Na perspectiva da RESEX realizamos este artigo, em que analisamos a paisagem- 
-território da RESEX Marinha São João da Ponta, localizada na mesorregião nordeste do 
estado do Pará, região norte do Brasil. 

Compreende-se que, as interpretações de considerações actuais sobre preservação da 
paisagem e valorização do desenvolvimento territorial com sustentabilidade, amparam 
a análise geográfica nas reflexões que circundam a criação e gestão de áreas protegidas, 
sobretudo quando se trata de RESEX, em que pese a solicitação da criação da unidade 
por demanda da própria comunidade local. 

Neste sentido, torna-se relevante destacar que a Reserva Extrativista Marinha São 
João da Ponta, enquanto unidade territorial de conservação, permite prescindir uma 
leitura da paisagem com componentes naturais e culturais que direccionam políticas de 
ordenamento territorial e de sustentabilidade ecológica. 

A primeira secção deste artigo abrangerá a transversalidade da paisagem e território, 
como categorias indissociáveis, que integram perspectivas geográficas de análises am- 
bientais, direccionando reflexões acerca da gestão da paisagem - polissémica, dialéctica, 
complexa, imaterial e material. A segunda secção contextualizará a análise da paisagem 
território da RESEX Marinha de São João da Ponta, com caracterizações da UC e rela- 
ções entre desenvolvimento territorial e a concepção paisagística à gestão do meio am- 
biente. Na última secção apresentamos breves considerações finais, a este artigo, que, 
todavia não pressupõe um ponto final a discussão de certo modo complexa e imbuída 
de desdobramentos. 
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2. Paisagem-Território: paradigma geográfico para gestão 

da paisagem 


A revisão de conceitos geográficos que decorre, de forma mais intensa, a partir da 
década de 70 do século XX, impulsiona desdobramentos evidenciados na concepção de 
paisagem e território, e na apreensão destes como categorias potencializadas para se fa- 
zer a gestão do meio ambiente, nestes termos "o meio ambiente reclama um método de 
complexidade associando dialecticamente epistemologia e história das ciências, teoria e 
prática, método e técnica, saber e formação". (Bertrand, 2009, p. 21) 

De eminente tendência francesa decorre uma actual demanda da paisagem aos desa- 
fios de gestão territorial. São reflexões que não pretendem cercear, à concepção paisa- 
gística, noções da contemplação/descrição/categorização da natureza, ou, de represen- 
tações e cultura, mas antecipam o cruzamento dialéctico destas visões, como bem indica 
os estudos de Augustin Berque interpretado por Silva (2014), a qual entende que 

a paisagem é, necessariamente, dialética, pois não se reduz puramente à 'morfologia 
do ambiente', nem apenas a uma 'psicologia do olhar'; não se trata somente da 'consti- 
tuição material das coisas', ou da 'instituição mental da realidade'; não se resume aos 
'dados visuais do mundo que nos envolve', tampouco à 'subjetividade do observador'. 
(Berque apud Silva, 2014, p. 58). 

Dito isto, a paisagem é dialéctica porque não se reduz, mas atribui para si uma por- 
ção de todas essas visões. Conforme a leitura de Silva (2014, p. 62), Pierre Donadieuuti- 
lizaos "pares dicotômicos", a exemplo, "frear x induzir; conservação x desenvolvimen- 
to; estabilidade x mobilidade; imobilização x transformação; congelamento x expansão; 
estruturas estáveis e duráveis x estruturas flexíveis e lábeis", para explicar a gestão da 
paisagem, a partir de leituras dos antagónicos olhares. 

Silva (2014, p. 63) explica os olhares antagónicos como olhares externos (exógenos) 
e internos (endógenos) sobre os territórios. Os olhares externos são representados, em 
uma conjuntura de Donadieu acerca de territórios rurais, por citadinos que pouco ou 
nada se interessam por processos de (re)produção da paisagem, de carácter meramente 
contemplativo e exigente para usufruto de patrimônio natural ou histórico. Já os olha- 
res internos deslocam sua atenção aos que habitam esses territórios e, consequentemen- 
te, o produzem, sem relevância ao consumo/consumação da paisagem lúdica, mas ao 
"reconhecimento identitário que o território lhes possibilita". 

É prolífica, para gestão de espaços territorialmente protegidos, a adopção dessa pers- 
pectiva paisagística multi dimensional, imbuída dos distintos olhares, o que vem se tor- 
nando prática recorrente na França à gestão do meio ambiente, essencialmente de áreas 
políticas de protecção ambiental. 

Esses antagonismos de percepção e de demandas sobre a paisagem e as controvér- 
sias socioeconômicas que delas emanam nos conduzem a outros dois pontos: as 
bases sobre as quais são tomadas as decisões referentes ao futuro dos territórios, e 
o fato de que a evolução das paisagens afeta ambos os olhares. (SILVA, 2014, p. 63) 

Sob estas condições, o Sistema Paisagístico Territorializado (SPT), é apresentado por 
Bertrand como protótipo teórico a paisagem, que reconquistaria centralidade nas expla- 
nações sobre ocupação e exploração do meio ambiente (Reis Jr, 2012). 

Esta é das discussões recentes para Bertrand, com desdobramentos que pressupõe 


para certos autores como Reis Jr, a substituição ao modelo GTP (Geosistema, Terri- 
tório, Paisagem) ainda que não reconhecida. Este aporte interpretativo se reflecte na 
paisagem sobre o plano metódico de representação cultural, em que o cerne se dá por 
uma paisagem menos espessa, centralizando sua atenção aos modos como os sujeitos se 
apropriam e utilizam seus espaços. 

A 'reconfiguração epistemológica' conotada agrega, ao quadro natural, uma visão 
mais 'biocêntrica', em que Bertrand considera a necessidade de se espraiar o canal natu- 
ralista que "superestima", enquanto primazia da geografia física, análises geomorfoló- 
gicas (REIS Jr, 2012). Ao entender de Reis Jr, Bertrand identifica que caberia ao geógrafo 
físico "alargar a perspectiva das considerações naturalistas" - renaturaliser le paysage 
- vislumbrando a este profissional da contemporaneidade, capacitação de discussões 
mais pragmáticas aos estudos paisagísticos, o qual cita, por exemplo, as perspectivas 
endereçadas ao planeamento (aménagement). Reis Jr destaca geógrafos latino-america- 
nos, que influenciados pela geografia francesa, dedicam-se a actividades imputadas às 
abordagens económicas e da organização e estruturação política, práticas estas identifi- 
cadas frequentemente no trato de gestão e manejo. 

Sobre este momento o autor afirma a possibilidade de não ser equívoco a operação 
da paisagem-território como ferramenta conceituai ao geógrafo físico, mesmo que cau- 
se possível 'aflição' recorrer a terrenos pisados por antropólogos e psicólogos, até mais 
que quando se realizava a leitura fisiográfica por meio da óptica de perspectivas biolo- 
gistas (REIS, 2012). 

O tema do meio ambiente, com o arquétipo de interdisciplinar, tem em seu legado 
discussões e soluções parciais, incompletas, que priorizam um lado ou outro da rela- 
ção sociedade x natureza, enraizado de conceitos e metodologias com dificuldades de 
conceber a inter-relação dos fenómenos. Definir o que é particular da natureza ou da 
sociedade, como se configurassem uma relação antagónica, não cabe mais às questões 
ambientais contemporâneas, pensamentos de Bertrand(2009) e Passos(2013) conduzem 
esta afirmação. 

O emergente e inadiável apelo à protecção dos recursos naturais, após reincidentes 
equívocos de se pensar que era necessário apartar o homem para efectivar a protecção, 
impregnou um paradigma de produção científica sectorizada, fragmentada e débil. 

Por um lado, os estudos ecológicos preconizavam valor real e funcional ao meio am- 
biente, entendia-se e inventariavam-se as estruturas ecossistêmicas, identificavam-se as 
formas e funções dos elementos biofísicos, em observação unilateral. Do mesmo modo 
ocorria/ocorre nas ciências humanas, onde se apreende o homem como parte da natu- 
reza ou como a própria natureza "tomando consciência de si", sem, todavia tangenciar 
sua actuação no remodelar dos fenómenos naturais. 

De tal modo recente, esta abordagem ambiental prediz a geografia um caminho 
complexo, porém adequado ao conhecimento já produzido nesta ciência. Não que me- 
ramente baste articular os conceitos e métodos da geografia, agregar indistintamente 
todos os fenómenos e desta soma extrair os conteúdos relevantes às demandas acadé- 
micas-produtivistas-científicas. Contudo é indispensável considerar a dimensão geo- 
gráfica do meio ambiente em interactividade com outras disciplinas, como nos explica 
Bertrand (2009, p.21) quando se interroga: "Qual geografia para qual meio ambiente?", 
como resposta o mesmo autor indica por possibilidade "Enraizar o meio ambiente no 
território dos homens e na história longa das sociedades (...) o meio ambiente é o jogo e 
a geografia a ferramenta." (p.19) 

"A geografia é uma interpretação social do território", nessa perspectiva "territoriali- 
zar o meio ambiente é, ao mesmo tempo, enraizá-lo no território dos homens e na longa 
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história das sociedades". Ao afirmar estas questões territoriais para a temática do meio 
ambiente. Passos (2013) orienta à importância da geografia em direccionar o conheci- 
mento ambiental, com arranjos inter-multidisciplinares, que associam ciências sociais e 
ciências da natureza. 

Atentos à criação de uma identidade geográfica, pertinente aos debates e necessida- 
des da actualidade, os autores acima induzem que se apropriar das questões relativas 
ao meio ambiente é o 'casamento' ideal à geografia, é ali que se encontra o seu futuro, 
posto que ela (a geografia) deve demonstrar sua habilidade e capacidade em enrique- 
cer, renovar, impetrar e se apropriar, ancorada por suas categorias e métodos, às inda- 
gações e insurgentes problemáticas ambientais. 

Se não existe "geografia sem território" e a geografia se constrói nessa dinâmica in- 
ter-relacionai de sociedade e natureza, (re)ordenar o território com ênfase a "territorili- 
zar o meio ambiente", como já mencionado em outro momento, é o trajecto híbrido que 
substancia a análise ambiental na geografia e infere ao complexo território-paisagem o 
olhar dos homens sobre o meio ambiente. 

Em suma, esta perspectiva de análise da paisagem em interface com o território, 
ambiciona organizar o território ao entender sua estrutura e funcionamento, ou seja, os 
elementos naturais e sociais que o constituem a partir da polissemia da paisagem. 


3. RESEX Marinha de São João da Ponta e representações 
paisagísticas para gestão de UC 


O município de São João da Ponta, onde se situa a RESEX, está localizado na zona 
costeira paraense, que é composta por 40 municípios, sendo que 19 deles apresen- 
tam ecossistemas de manguezal. Esta é uma área de grande relevância ecológica para 
preservação destes ecossistemas. A localização central do município está na latitude 
00°50'59"sul e longitude 47°55'12" oeste, com altitude de 34 metros em relação ao nível 
do mar. Seus limites se fazem na parte norte e oeste com o município de São Caetano de 
Odivelas, ao sul com os municípios de Terra Alta e São Caetano de Odivelas, e a leste 
com os municípios de Terra Alta e Curuçá. O acesso se dá pela rodovia PA-136 (Rodovia 
Castanhal - Curuçá) e PA-375. (ICMBio, 2010) 

A base da economia está na cata de caranguejo, na pesca e na agricultura a partir de 
lavouras temporárias e permanentes (Rodrigues, 2013), com produção de abacaxi, ar- 
roz, feijão, mandioca, melancia e milho nas lavouras temporárias, e coco-da-baía, mara- 
cujá e pimenta-do-reino nas lavouras permanentes, conforme dados do censo de IBGE 
(2010). A figura abaixo sintetizará características gerais do município, a partir do censo 
de 2010 do IBGE. 


População estimada 2015 (1) 

5.795 

População 2010 

5.265 

Área da unidade territorial (km 2 ) 

195,918 

Densidade demográfica (hab/km 2 ) 

26,87 

índice de Desenvolvimento Humano Municipal -2010 (IDHM 2010) 

0,583 

Popidação residente (2010) 

5.265 pessoas 

Popidação residente de homens (2010) 

2.738 

Popidação residente de mulheres (2010) 

2.527 

População residente alfabetizada 

4.100 pessoas 

Pessoal ocupado total 

345 pessoas 

Estabelecimento de Sáude SUS 

04 


Tabela 01: Dados Gerais sobre o município de São João da Ponta 

Fonte: Adaptado do Censo 2010, IBGE. Consulte o link:http://www.ibge. gov.br/home/estatistica/popu- 
lacao/estimativa2015/estimativa_tcu.shtm para verificar atualizações e consultar estimativas da popula- 
ção de anos anteriores. 


Por conta de sua localização privilegiada para protecção e preservação das áreas de 
mangue, fonte de maior parte de produção económica do município, e por solicitação 
dos moradores, foi iniciado o processo de criação da Reserva Extrativista de mesmo 
nome do município. 

Por meio do Decreto S/N de 13 de Dezembro de 2002, a Reserva Extrativista Marinha 
de São João da Ponta foi implantada, abrangendo aproximadamente 3.203,24 ha (três 
mil, duzentos e três hectares e vinte e quatro centiares) e um perímetro aproximado de 
131.268,88 (e um perímetro aproximado de cento e trinta e um mil, duzentos e sessenta 
e oito metros e oitenta e oito centímetros), conforme explica Rodrigues (2013) na figura 
02 abaixo. 
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Figura 02: Mapa de delimitação da RESEX no município - os limites da RESEX Marinha e localização da 
sede municipal. 

As regiões de mangue da costa paraense ainda são pouco antropizadas e apresen- 
tam atributos representativos para sua conservação, tanto em aspectos ecológicos como 
nas questões referentes ao modo de vida de suas populações, as quais imputam maior 
significado às políticas de conservação, ao passo que urge analisar, compreender e dar 
visibilidade e representatividade a padrões de vida que perfilem condições de susten- 
tabilidade ambiental. 

Através da elaboração e implantação de instrumentos tais como: Plano de Utilização, 
demarcação física e sinalização, regulação fundiária e fortalecimento das associações 
de bases extrativistas comunitárias, são progressivamente efectivadas a co-gestão de 
unidades extrativistas na costa paraense, que actualmente é constituída por 12 RESEX 
Marinhas. 

De acordo com a regulamentação das Unidades de Conservação, a gestão das Reser- 
vas Extrativistas será consolidada aos moldes de gestão compartilhada, mediada por 
um Conselho Deliberativo, formado por gestores dos órgãos públicos, sociedade civil, 
comunidade do entorno com respectivos representantes, pesquisadores, representantes 
de associações e afins, para que se implante na unidade o modelo de co-gestão. 

A RESEX de São João da Ponta actua com um Conselho Deliberativo, que se reú- 
nem frequentemente na sede da Associação de Usuários da RESEX, denominada por 
MOCAJUIM, localizada na sede do município. A Associação responde pelo Plano de 
Utilização, documento que embaça as normas de uso dos recursos, e sua execução é 




compreendida como um dever de todo extrativista dentro dos limites da unidade e 
num raio de 10 quilómetros de seu entorno, e é por intermédio da Associação que a clas- 
se extractivista acessa aos projectos e programas originários da RESEX. A identificação, 
tornou-se comum entre os moradores de São João da Ponta, que acabam por denotar à 
sede da Associação como a própria "RESEX". (Gonçalves, 2012) 

As comunidades usuárias moram no entorno da área delimitada como unidade de 
conservação, que é constituída por 720, 8458 ha de espelho d'águas e 2.482,3942 ha de 
manguezais. 

Os sujeitos que compartilham das acções e regulamentações da RESEX possuem 
distintas opiniões, contudo as pessoas entrevistadas, em maioria, admitem que após 
a implantação da RESEX os recursos pesqueiros melhoraram e agora vislumbram o 
desenvolvimento territorial das comunidades, em especial nas acções de parceria entre 
prefeitura e INCRA, que reestruturaram a dinâmica municipal. 

As Unidades de Conservação se configuram em territórios protegidos, resguardados 
por sua valoração no tocante a biodiversidade que o integra. A protecção dos recursos 
naturais, por essência, é a via de regulamentação das UCs. Todavia, em decorrência da 
incorporação conceituai de valorização do saber tradicional, que envolve comunidades 
ou grupos cujas práticas já trazem por si só um modelo de sustentabilidade, propug- 
nou-se por articulação de regras de uso que viabilizem as práticas reprodutoras destes 
sujeitos, estejam eles estabelecidos dentro das áreas protegidas ou em seu entorno. 

As demandas atinentes às políticas públicas para unidades de conservação, que não 
deixam de antever um ordenamento territorial, precisam favorecer e reconhecer inter- 
pretações e abordagens híbridas. De imediato, a propositiva de Bertrand de associação 
dos contrários (natureza e sociedade, ordinário e extraordinário, subjectivo e objectivo, 
individual e colectivo) embaçam essas pesquisas e comungam da complexidade tratada 
por Morin: "a ambição do pensamento complexo é dar conta das articulações entre os 
campos disciplinares que são desmembrados pelo pensamento disjuntivo" (2005,p. 06) 
Ainda sobre ordenamento territorial, destacamos os quatro princípios orientados na 
Carta do Ordenamento do Território (CONSEIL D'EUROPE, 1998, p. 10) o qual nos foi 
apresentado por Messias dos Passos (2013, p.20), conforme a figura a seguir: 


DEMOCRÁTICO 

Conduzido de modo a assegurar a participação das populações interessadas e dos seus 
representantes políticos. 

INTEGRADO 

Assegurar a coordenação das diferentes políticas sectoriais e a sua integração numa 
abordagem global. 

FUNCIONAL 

Considerar a existência de especificidades regionais, fundamentadas em valores, 
cultura e interesses comuns que, por vezes, ultrapassam fronteiras administrativas 
e territoriais, assim como a organização administrativa do diferentes países. 


Fonte: Passos (2013), adaptado por Ferreira (2016). 

Figura 03: Quadro estruturado com os Princípios de Ordenamento do Território 

Em compasso aos sentidos que as populações tradicionais, da RESEX Marinha de 
São João da Ponta, atribuem ao seu território, com produções e construções contínuas 
de paisagens materiais e imateriais, concordamos e encontramos grande apoio nas ob- 
servações referidas anteriormente. Contudo, para materializar esse pensamento sincró- 
nico a procura de visibilizar a paisagem territorializada por meio dos olhares internos, 
dos próprios sujeitos que quotidianamente a edificam, realizamos um exercício o qual 
solicitamos que os mesmos registassem elementos paisagísticos que remeteriam a algu- 
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ma representatividade. 

A fim de não interferir na percepção e representação da paisagem aos sujeitos ora 
entrevistados, o equipamento fotográfico foi entregue em suas mãos, e em determinada 
momento o interrogamos sobre: quais imagens de sua localidade você levaria registada 
em caso de mudança? Após suas respostas, solicitávamos que os mesmos pudessem 
fotografar essas imagens. 

As fotografias apresentadas a seguir, registadas por representantes das comunidades 
da RESEX de São João da Ponta, demonstram que as formações sociais que moldam a 
paisagem e territorializam o meio ambiente, são mais que a somatória de elementos 
apreciativos, representam de fato uma funcionalidade interactiva, que conservam, so- 
bretudo os elementos que dinamizam seu quotidiano. 

Os elementos paisagísticos naturais, como o rio, a floresta, o mangue, os igarapés, 
são paisagens consideradas por estes sujeitos, mas em nenhum momento segregados 
de elementos que expressam sua territorialidade. Logo a igreja, a escola, o campo de 
futebol ou mesmo a própria residência são representações consideradas por estas co- 
munidades e que também necessitam ser estimadas à compreensão global da paisa- 
gem território, principalmente no trato da gestão da paisagem, que Passos (2013) afirma 
está contida num campo de força entre habitante residente na paisagem e gestores que 
atuam sobre ela. 



Figura 04: Igr. Evangélica comunidade Porto 


Grande De imediato, o sujeito que fala por si e é escutado, expressa seu saber híbrido 
da interface paisagem território, mesmo que cientificamente não o suponha. E é neste 
sentido que explorar o saber tradicional não pode se abreviar a catalogação ou inven- 
tário sistemático de novos campos de construção do saber. Atentos a estas elaborações, 
identificamos o quanto a gestão da paisagem, assentada nas práticas territoriais, norteia 
à compreensão do constructo de comunidades tradicionais em relação à paisagem-terri- 
tório que os compões e que os mesmos compõem. Frente ao desafio de alcançar o meio 
ambiente em perspectiva complexa e que pondere a diversidade que o forma. 


4. Considerações Finais 


As observações realizadas neste artigo marcaram o início de uma pesquisa que ana- 
lisa estudos sobre a gestão da paisagem e sua apreensão e utilização à actividades que 
alteram ou remodelam o ambiente, devido ao uso dos recursos do território. Materiali- 
zando esta análise, investigamos as políticas públicas destinadas a criação de unidades 
de conservação, sobretudo de unidades de uso sustentável, neste caso, as reservas ex- 
tractivistas. O aporte teórico acerca da paisagem esteve centrado em discussões actuais 
que objectivam "convergir culturas, tradições e políticas diferentes, mas foca no enco- 
rajamento de autoridades pública em adoptar, em nível local, regional, nacional e in- 
ternacional a 'política da paisagem', que consiste, em princípios gerais, em desenvolver 
estratégias e orientações adoptando medidas específicas com finalidade de proteger, 
gerir e planejar a paisagem." (Passos, 2013, p.93) 

Mesmo com relevantes intervenções institucionais paralelas a utilização de saberes 
da comunidade local sobre ecossistemas costeiros, ainda são necessárias investigações 
que indiquem e orientem a gestão da paisagem com elaboração de estratégias que ins- 
trumentalizem a manutenção de espaços tradicionais, com ordenamento territorial sus- 
tentável, embaçado na acepção fundante em que "a paisagem é um bem comum e não 
pertence a ninguém, que não é somente uma imagem estética, mas uma relação entre o 
homem e o meio ambiente". 

Esta acepção nos permite compreender a paisagem para além da visão restrita à aná- 
lise ecossistêmica, pictórica ou naturalista, mas expande sua conceituação para enten- 
der a relação de atores sociais em construção com seus territórios em integração com 
diferentes aspectos da natureza. 
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Resumo 


Tratar de questões concernentes à relação entre Turismo e Áreas de Conservação em Moçam- 
bique parece-nos oportuno, tendo em conta que, enquanto a primeira, considerada na vertente 
económica, é consumidora de espaços, a segunda está virada à conservação e preservação da 
biodiversidade. O desenvolvimento desta reflexão, de natureza essencialmente teórica, baseou- 
-se na revisão bibliográfica e em estudos exploratórios realizados na Reserva de Maputo e no 
Parque Nacional do Limpopo. Os resultados da reflexão indicam que o turismo é uma activi- 
dade privilegiada, já que assegura a valorização, manutenção, "funcionamento" e sustentabili- 
dade dos espaços de conservação, mesmo que se admita que constitui uma ameaça ao alcance 
dos objectivos para os quais as áreas de conservação foram criadas. Pode se dizer que se está 
perante um caso de "um mal necessário?" Ademais a intensificação ou massificação da activi- 
dade turística pode pôr em risco a qualidade daquilo que constitui atractivo turístico das áreas 
de conservação. 

Palavras-chave: Turismo, áreas de conservação. Reserva de Maputo, Parque Nacional do Limpopo 


INTRODUÇÃO 

A Conservação e o Turismo constituem duas actividades que, nos últimos tempos, 
constituem alvo de muita atenção. A primeira, decorrente do crescente interesse acor- 
dado à protecção do ambiente em geral e dos ecossistemas em particular; a segunda, 
dado ao crescimento acelerado da actividade turística e do seu impacto ambiental, so- 
cial e económico dos países. 

Com efeito, como refere Da Silva (2007), no decurso dos últimos anos, o turismo in- 
ternacional desenvolveu-se de forma tão acelerada tendo-se tornado, provavelmente, 
numa das actividades económicas mais importantes, ao ponto mesmo de ser determi- 
nante em alguns países, fazendo com que a quase totalidade da população mundial 
esteja directa ou indirectamente exposta ao fenómeno turístico. 

No presente trabalho para o qual foi atribuído o título "Turismo e Áreas de Conser- 
vação em Moçambique: conflito ou complementaridade?",desenvolve-se uma reflexão 
sobre as relações entre áreas de Conservação e Turismo, partindo do pressuposto que 
enquanto a primeira é sobretudo uma actividade "estática", isto é, voltada à manuten- 
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ção do estado das coisas, a segunda, pelo contrário, é, na sua essência uma actividade 
dinâmica, que implica necessariamente movimento e consequentemente um relacio- 
namento forte e activo com o espaço geográfico. Trata-se de duas actividades que se 
encontram hoje muito associadas. 

O desenvolvimento desta reflexão, de natureza essencialmente teórica, baseou-se na 
revisão bibliográfica e em estudos exploratórios realizados na Reserva de Maputo e no 
Parque Nacional do Limpopo, onde, para além da observação directa, foram realizadas 
entrevistas, num total de 50, a diferentes actores envolvidos no processo, desde gestores 
das referidas áreas de conservação, passando por turistas e população local. Os estudos 
exploratórios que foram realizados nos meses de Dezembro de 2015 e Janeiro de 2016, 
consistiram na revisão de documentação, monografias, levantamentos, de estudos e o 
contacto com os gestores e responsáveis das duas áreas, com vista a aprofundar os co- 
nhecimentos sobre a temática em pauta. As entrevistas foram realizadas no mês de Ja- 
neiro de 2016 e visavam a recolha de dados a partir dos diferentes actores em presença, 
sobre a temática em estudo. Foram entrevistados: dois (2) gestores dos espaços de con- 
servação, dos quais, entre outros aspectos, pretendia-se recolher dados gerais sobre os 
espaços que eles gerem, como o movimento de turistas, práticas turísticas e a avaliação 
deles sobre o comportamento dos turistas; dez (10) turistas, para conhecer a motivação, 
o grau de satisfação e a avaliação da qualidade dos serviços prestados no parque; trinta 
e oito (38) elementos da população local, para se ter o conhecimento sobre a relação dos 
mesmos com as áreas de conservação e turismo e entender a percepção dos mesmos 
sobre benefícios resultantes dessas duas actividades 


1. Turismo uma actividade omnipresente 


Falar de turismo é falar de pessoas e lugares. Pessoas que estão em movimento (turis- 
tas) e as que asseguram que esse movimento se realize (agentes e produtores de viagem, 
transportadores e todos aqueles com os quais as pessoas em movimento interagem di- 
recta ou indirectamente); lugares de onde partem as pessoas que se movimentam (emis- 
sores de turistas), espaços de passagem e os lugares de práticas turísticas (receptores de 
turistas). 

O turismo constitui a actividade humana que, sem dúvida, se desenvolveu mais de- 
pois da segunda guerra mundial, em 1945. Juntamente com a explosão demográfica 
que ocorreu no mesmo tempo, não há dúvida que ela marca fortemente a paisagem e 
contribui nas mudanças espaciais, sociais e ambientais significativas. 

Quando se fala de turismo, habitualmente liga-se ao termo lazer. Com efeito é sem- 
pre difícil separar a especificidade de um em relação ao outro, na medida em que ambos 
ocorrem no tempo fora do trabalho.O turismo e o lazer tornaram-se omnipresentes no 
mundo actual. Eles ocupam cada vez mais o tempo livre ganho pelo abaixamento ge- 
neralizado do tempo de trabalho. Eles são favorecidos pela tendência do crescimento 
das rendas e do nível de vida para um número de pessoas cada vez maior. Eles são fa- 
cilitados pela modernização das técnicas e o progresso tecnológico, da democratização 
do transporte aéreo cada vez mais performante, da multiplicação de auto-estradas e de 
viaturas individuais ou do uso generalizado da informática tanto para a gestão de em- 
presas como para a criação de novas atracções. 


Tudo isso terá provocado um crescimento e uma diversificação da oferta turística e 
uma explosão da mobilidade dos que demandam a actividade turística de lazer. 

O que é turismo? Actividade humana baseada no deslocamento « c'est-à-dire, littéra- 
lement, un changement de place et, par "extension géographique" , un changement " d'habiter " 
» (DUHAMEL e SACAREAU, 1998, 7). Ser turista significa, deixar temporariamente o 
lugar e o modo de vida habitual para ir morar num em outro lugar ou em lugares fora 
da esfera da vida quotidiana. Tal movimento, opera uma descontinuidade que permite 
um outro modo de viver, dedicado essencialmente à recreação. « Le déplacement opère 
une discontinuité qui permet un autre mode d'habiter voué à la seule recréation » (Equipe MIT, 
2002, 193) 

Através das definições apresentadas fica claro que o turismo envolve movimento e 
estadia. Estadia que deve ser pelo menos de 24 horas, não devendo, no entanto, exce- 
der um certo tempo, para além do qual o indivíduo perde sua capacidade de turista, e 
assume a categoria de migrante. Actualmente, o comprimento dos vistos de turista vaia 
entre um mês e um ano. O tempo de viagem distingue o turista para o viajante. Assim, 
um visitante que permanece menos de 24 horas, é um viajante, também chamado pelo 
visitante do dia OMT. Fala-se também os veraneantes, referindo-se aqueles que partem. 
Para estes, se a duração da estadia é de 1 a 4 noites, uma fala de um fim-de-semana ou 
uma estadia curta, estadia mesmo se a estadia realiza-se no meio da semana. 


2. Áreas de Conservação uma resposta ao acelerado 
crescimento demográfico (e ao turismo) 


"O crescimento demográfico foi acompanhado de uma hecatombe do mundo vivo, 
marcado pelo desaparecimento de 120 espécies de mamíferos e de 150 formas de 
aves. Pela acção do homem, a Europa perdeu a sua cobertura florestal ao longo dos 
anos, a América do Norte a sua savana herbácea das grandes planícies e a África 
está seguindo o mesmo caminho" (Escourrou,1993, 206). 

Escourrou (1993) refere ainda que se chegou a esse ponto mais por receio do próprio 
homem em ser morto pelos animais, para proteger as suas culturas e o seu gado, mas 
que nos últimos séculos a ganância e a inconsciência terão sido, em geral, mais fortes. 

O primeiro objectivo dos parques foi a tentativa de conservar o que ainda poderia ser 
conservado; O segundo objectivo foi o de reparar os estragos feitos pelo homem. Estas 
duas démarches, conservação e restauração vão em paralelo com a pesquisa científica. 

Os parques nacionais, regionais ou naturais, são, independentemente de sua natu- 
reza ou estatuto, a melhor tentativa para conservar parcelas do meio protegido do ho- 
mem: a iniciativa desta política de parques vem dos Estados Unidos da América, que 
desde 1872 criaram o Parque Nacional de Yellowstone (Escourrou, 1993). 

O ponto comum de partida terá sido a tomada de consciência sobre os riscos da sua 
acção sobre a natureza que poderia ser destrutiva: assim foram conduzidos a julgar 
necessário conservar espaços naturais com suas paisagens, sua flora e fauna, para que 
gerações futuras possam apreciar ainda um pouco de natureza mais ou menos intacta. 

A ideia original dos parques era a de proteger as paisagens das actividades humanas, 
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os sites ou mesmo regiões que eram os monumentos naturais, esplêndidos a observar, 
e que se pretendiam que fossem transmitidos intactas as gerações futuras. Em seguida, 
esta ideia evoluiu no sentido de protecção de animais, pássaros e associações de vege- 
tais, interessantes, raros ou em via de extinção, chegando à noção de santuário ou de 
"conservatório": manter as coisas no estado em que foram encontrados. Convém, aliás, 
admitir que se trata de uma ideia um tanto teórica do homem, pois tudo na natureza 
está em movimento, tudo conhece um nascimento, uma vida, uma morte e uma trans- 
formação mais ou menos grande ao fim de um certo tempo. 

Depois, outros objectivos foram associados: num certo sentido, conceberam-se os 
parques como grandes espaços de estudo, laboratórios a céu aberto; assim são as reser- 
vas naturais. Num outro sentido, foi necessário organizar visitas para os turista, orga- 
nizar espaços, acessos e percursos. Como o número de turistas aumenta enormemente, 
que os meios de acesso estão sempre a crescer e cada vez mais rapidamente e de capaci- 
dade crescente, e que eles utilizam formas cada vez mais poluentes, os problemas aca- 
baram por aparecer e teve-se que algumas vezes restringir ou suprimir o acesso, como 
para algumas grutas pré-históricas. 


3. Areas de Conservação em África e em Moçambique 


A conservação de espaços tem em África uma história relativamente longa. Tradi- 
cionalmente, várias espécies animais e de plantas, por vezes espaços florestais eram 
protegidos em respeito aos costumes ancestrais ou por considerações religiosas. 

O crescente interesse acordado à protecção do ambiente em geral e aos ecossistemas 
em particular levou muitos países africanos a criarem áreas protegidas nos seus terri- 
tórios. 

No entanto, em algumas zonas, tais áreas protegidas foram feitas de maneira am- 
bígua, o que, em certa medida, pode explicar os múltiplos conflitos ligados à implan- 
tação dessas zonas de conservação. Com efeito, as áreas protegidas em África com a 
sua fauna e flora selvagens constituem produtos com um alto valor comercial. Esses 
recursos renováveis constituem uma fonte de renda através de actividades turísticas 
(caça desportiva), comerciais (venda de produtos da caça, produtos artesanais locais, 
tais como couro e peles), produtos de consumo(carne,peixe) e outros produtos úteis às 
comunidades rurais. 

Moçambique conta com uma rede de áreas protegidas, abrangendo diferentes re- 
giões ecológicas. Esta rede de parques e reservas naturais cobre cerca de 13% da su- 
perfície total do país (MUCHANGOS, 1999). Se acrescentarmos a essa superfície, as 
coutadas, totaliza 15%, ou seja, cerca de 120 000 km 2 . A implementação destes espaços 
de conservação não é um fenómeno novo, já que foi iniciado durante o período colonial: 
na década de 1960 houve a criação de aproximadamente 83% das reservas naturais e 
17% dos actuais parques nacionais. 

Na década de 1970, foram criados 50% dos actuais parques. Estas iniciativas na ex- 
colónia portuguesa constituem um eco do movimento para a conservação, muito pre- 
sente nas colónias inglesas. Assim, Portugal foi signatário de certas convenções interna- 
cionais entre as quais a Convenção de Londres de 1933, sobre a protecção da natureza 
” (OMBE, 1999). 


Assim, pode-se dizer que em África, em geral, e em Moçambique, em particular, os 
parques são representativos do passado colonial, quando "preservar" a natureza signi- 
ficava "reservar", um espaço para uma elite branca à procura de recreação. No entanto, 
tudo é feito hoje para tornar espaços de consenso, verdadeiros enclaves da 'natureza', 
globalizado, pacificas (CASTELLANET, 1998). 

Para este autor, um elemento central da conservação é a sua dimensão internacional, 
primeiro, através do sistema colonial e, em seguida, com o lançamento de organizações 
entre Estados e organizações não-governamentais. Esta "transnacionalidade" foi inicial- 
mente associada com a colonização do globo. (...) as primeiras instituições dedicadas 
à conservação são transnacionais, embora geralmente operem dentro de um mesmo 
Império" (CASTELLANET, 1998). 

Em Moçambique, a conservação tornou-se uma ferramenta que o governo e a socie- 
dade civil usam para proteger os ecossistemas e sua biodiversidade. Além disso, estas 
áreas de conservação são verdadeiros santuários de caça onde deve ser mantido um 
equilíbrio biológico entre as espécies. 

Assim, a conservação é um instrumento para proteger os recursos naturais especial- 
mente os ecossistemas e a sua biodiversidade com vista ao uso sustentável, sendo o 
turismo um mecanismo preferencial de utilização desses recursos naturais. 

Moçambique é um membro da UICN (União Internacional para a Conservação da 
Natureza) e as suas áreas de conservação, num conjunto de seis, encontram-se em três 
categorias desses organismo, nomeadamente II, IV e VI, respectivamente. Parques Na- 
cionais, Reservas e Coutadas. 


4. Reemergência do turismo em Moçambique 


Em Moçambique o turismo é uma actividade re-emergente (Da Silva 2007). Este au- 
tor faz essa consideração baseando-se no facto desta ter voltado a "acordar", depois de 
Moçambique se ter aberto ao mercado global, em finais da década de 80 do século pas- 
sado. Antes disso, mais precisamente, desde a independência nacional, em que se optou 
por um sistema de economia centralmente planificada, no quadro de uma República 
Popular, a actividade turística, que teve alguma expressão durante o período colonial, 
sofreu uma estagnação ou, se quisermos, um recuo. O turismo passou a ser visto como 
uma actividade de elite, um dos símbolos do capitalismo e por isso, algo a ser evitado 
ou mesmo combatido. Por isso, como refere Da Silva (2007), havendo outras priorida- 
des, alguns hotéis foram transformados em quartéis ou espaços de alojamento para 
militares. A completar o cenário, ocorreu uma guerra que teve consequências nefastas 
para a economia em geral e para o turismo em particular, com a destruição de parte das 
infra-estruturas de turismo. 

Com a abertura de Moçambique ao mercado global, a partir de finais dos anos 80, 
o quadro alterou-se, tendo-se retomado o desenvolvimento da actividade turística, a 
partir do reconhecimento do seu papel e importância na economia. 

A retomada terá sido, em certa medida, espontânea, desorganizada e, consequente- 
mente, com poucos ganhos para a economia de Moçambique. Gradualmente o Estado 
Moçambicano foi tomando, as rédeas do jogo. Esta actividade esteve sucessivamente 
sob a tutela de uma Secretaria de Estado de Turismo, Ministério da Indústria, Comércio 
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e Turismo, Ministério do Turismo e hoje. Ministério da Cultura e Turismo. Tais alte- 
rações são reveladoras do reconhecimento da importância económica e socio-cultural 
atribuída ao turismo. 


5. Lugar das áreas de Conservação no Turismo em 

Moçambique 


Reserva Especial de Maputo e Parque Nacional do Limpopo: dois espaços de conservação privi- 
legiados na região Sul de Moçambique 

Com a criação do Ministério do Turismo, os espaços de conservação que estavam sob 
a responsabilidade do Ministério da Agricultura, passaram a ser controlados por este 
novo Ministério, através da Direcção nacional das Áreas de Conservação. Com a última 
remodelação governamental elas foram retiradas do Ministério do turismo e passaram 
a ser tuteladas pelo Ministério da Terra, Ambiente e Desenvolvimento Rural. 

Os espaços escolhidos como suporte para a presente reflexão são a Reserva Especial 
de Maputo (REM) e o Parque Nacional do Limpopo (PNL), ambos localizados na cha- 
mada região Sul de Moçambique, e na nossa opinião uma localização privilegiada rela- 
tivamente aos principais pólos emissores. República da África do Sul e cidade Capital 
Maputo 

A Reserva especial de Maputo, com uma área de cerca de 80 mil hectares, é uma 
unidade de conservação localizada no Distrito de Matutuine, na Província de Maputo. 
Segundo Beula (2010), esta reserva começou por ser uma reserva de elefantes, em 1932 
com 700 km2, com o objectivo de protegera população de elefantes existente nas áreas. 
Em 1969, o nome da reserva foi alterado passado a designar-se Reserva Especial de Ma- 
puto, pois para além de elefantes foram incluídas outras espécies faunísticas. Assim, os 
objectivos foram alterados em reconhecimento da sua elevada biodiversidade. 

Constituem principais atractivos da reserva a fauna bravia, em que se destaca a po- 
pulação de elefantes. Esta reserva tem ainda a particularidade de associar diferentes 
actividades turísticas dada a existência de outros atractivos como a exuberância da ve- 
getação, lagoas e praias. 

Por seu turno, o Parque Nacional do Limpopo (PNL) com cerca de 1000 000 hectares 
localiza-se a Norte da Província de Gaza, sendo limitado pelo Distrito de Chicualacuala 
a Norte, pela Província de Maputo a Sul, pelos Distritos de Mabalane e Chócue a Este e 
pela República da África do Sul a Oeste (MAE,2005). 

Este parque foi criado por meio do Decreto 38/2001 de 27 de Novembro de 2001, por 
conversão da ex. Coutada 16. Faz parte do Parque Transfronteiriço do Grande Limpopo 
que integra o KrugerPark da África do Sul e o Gonarezhou do Zimbabwe. 

Trata-se uma área privilegiada para o chamado turismo de natureza, designadamen- 
te a observação de animais selvagens, pássaros e natureza bravia. São igualmente pro- 
postas actividades náuticas (canoagem) e pesca na albufeira da barragem de Massingir. 

Tanto na Reserva Especial de Maputo como no Parque Nacional do Limpopo, o alo- 
jamento, acampamentos, espaços para campismo, como aqueles que oferecem as dife- 
rentes actividades recreativas que garantem a ocupação dos tempos dos turistas, são 


constituídos por operadores económicos privados. Trata-se de organizações que fazem 
investimentos e que logicamente, e seguindo os princípios da economia, esperam obter 
dividendos do investimento feito. 

Por isso, tal como acontece com investidores de qualquer outra área de actividade, os 
investidores deste sector procuram criar condições para atrair clientes, no caso verten- 
te, turistas. No entanto, do resultado dos contactos com os operadores das duas áreas, 
ficou claro que, embora haja a apetência pelo "lucro fácil" têm a consciência, a partir de 
estudos feitos, que o que atrai os turistas é precisamente a "natureza selvagem". Daí o 
número de turistas ser relativamente modesto. 

As queixas, tanto dos gestores dos parques como dos operadores turísticos, estão 
relacionadas com acrescente ameaça de caçadores furtivos, que tornam inglórios os es- 
forços com vista a conservação, o que põe, ao mesmo tempo, em causa os atractivos 
turísticos. Segundo esses entrevistados, este problema poderia ser minimizado se se 
aumentasse a capacidade de fiscalização e se se encontrassem outras alternativas de 
sobrevivência para a população, que viu restringido o seu acesso a alguns recursos que 
se encontram no interior dessas áreas de conservação. 

Por seu turno, embora os turistas se queixem de dificuldades para aceder a determi- 
nados espaços no interior do parque e da reserva, dada a qualidade do piso, acessível 
apenas a viaturas "4x4" devidamente preparadas, asseguram que preferem que este 
quadro se mantenha. Ademais, a "inacessibilidade" constitui em si um atractivo que 
tende a ser valorizado pelos operadores. A dificuldade de acesso constitui um dos prin- 
cipais instrumentos para a manutenção do estado "virgem" da natureza. 

Os turistas entrevistados, apesar das dificuldades de acesso, apontada como um pe- 
queno inconveniente, asseguram que preferem que a situação se mantenha como está, 
afirmando que se a qualidade das vias melhorar, haverá uma forte probabilidade de 
aumentar o volume de turistas, o que poderá ser um risco para o próprio turismo. 

Os turistas, na sua maior parte, podem ser considerados, segundo a classificação de 
Plog como alocêntricos (Castaho,2005), pois, têm um espírito aventureiro, enquadram- 
-se no grupo de turistas de renda alta e vão a descoberta do insólito. Tendo em conta 
essa natureza, são pouco exigentes quanto ao conforto. Ademais, o que os atrai é pre- 
cisamente o "insólito e inesperado", trata-se de turistas que se opõem fortemente ao 
chamado turismo de massas. Aliás, mais de 80% dos turistas entrevistados apontaram 
"experiências que envolvem desafios e riscos" "experimentar coisas novas" e "estar próximo da 
natureza " como motivos principais das visitas aos espaços de conservação em Moçam- 
bique. 

Embora, seja um factor de discriminação, de elitização, a dificuldade de acesso, cons- 
titui, assim, uma condição necessária para a manutenção dos atractivos e consequen- 
temente para a qualidade do turismo, contribuindo deste modo para o crescimento 
relativamente lento do fluxo de turista. 

Assim, directa ou indirectamente o turismo está a participar no processo de con- 
servação da biodiversidade, por seu turno, o ambiente conservado, contribuindo para 
a manutenção da qualidade dos atractivos, assegura a qualidade e a manutenção do 
turismo. 

A população local tem opiniões diferentes sobre o fenómeno, estas diferenças podem 
ser agrupadas em dois grupos: os que são favoráveis (30%) e os que são contra (60%). 
Como é evidente, as opiniões variam em função da percepção dos ganhos. Assim, os 
que tem alguma relação com as áreas de conservação ou com o turismo, mais precisa- 
mente os que directamente se beneficiam através dos empregos, fazem uma avaliação 
positiva, tanto da conservação quanto do turismo. Já a outra parte, aquela que se sente 
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marginalizada, não conseguindo perceber os benefícios, sente-se excluída do processo, 
tanto mais que, se antes podiam caçar livremente, hoje já não o podem fazer e o acesso a 
determinados recursos naturais tornou-se mais difícil. Isso para não se falar do conflito 
homem-fauna bravia. 

Sem dúvida, tanto no PNL como na REM, foram referidos alguns focos de conflitos 
entre os objectivos conservacionistas e o turismo, mas estes foram, sobretudo, conse- 
quência do incumprimento, por parte de alguns turistas, das regras estabelecidas. 


Considerações Finais 


As consequências da utilização turística nas áreas de conservação, são evidentemen- 
te aquelas que se esperam. Por um lado, a partir do processo de turistificação, ou seja a 
colocação desses espaços ao serviço do turismo, com vista a valorização dos atractivos 
(criação de condições de alojamento e de acesso), por outro lado, em consequência da 
circulação de turistas que tem efeitos visíveis. Ademais, a sobrecarga momentânea de- 
vido ao afluxo de turistas marca profundamente alguns espaços naturais. 

Nos parques, turismo e ambiente podem ser considerados como concorrentes, tendo 
em conta os objectivos, no entanto somos forçados a constatar que eles são antes de 
mais nada complementares. Pois, mesmo que o turismo chegue, por vezes, a provocar 
situações menos agradáveis à paisagem e ao meio natural, convém admitir que ele in- 
duz também práticas conservadoras para evitar destruir ou salvar alguns atractivos, ou 
todo um quadro de vida. 

Enfim, se partimos do pressuposto de que qualquer pessoa tem o direito de passar fé- 
rias e deslocar-se para onde ela quer e se se assumir que o Parque Nacional e a Reserva 
Especial são espaços públicos, então pode-se dizer: primeiro que a criação dessas áreas 
ao limitar o acesso de pessoas é geradora de conflitos, dada e essa restrição; segundo, 
está-se em face de uma situação de discriminação/ exclusão de todos aqueles que não 
estão em condições de aceder a esses lugares. Este constitui o ponto de vista da maioria 
dos turistas potenciais. 

O homem sente a necessidade de conservar a maioria dos atractivos que o atraem. 
Será justo impedir a entrada hoje, para se conservar para os descendentes? 
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Resumo 


O saneamento constitui um conjunto de actividades de controlo das condições ambientais 
que possam afectar a saúde e o bem-estar do homem. Portanto, a reflexão sobre as "Condições 
de saneamento básico na cidade de Montepuez: uma análise sobre a saúde pública no bairro cimento" 
tem como objectivo geral analisar a influência das condições de saneamento básico na saúde 
pública no bairro cimento. O trabalho de campo, desenvolvido através da observação, entrevis- 
ta e questionário, permitiu constatar que o bairro cimento apresenta deficientes condições de 
saneamento básico, caracterizando-se pela proliferação de resíduos sólidos dada a fraca capaci- 
dade de recolha, práticas de fecalismo a céu aberto e deficiente escoamento de águas residuais 
e pluviais, sobretudo junto dos mercados e estabelecimentos comerciais e, por sinal, locais de 
maior aglomeração populacional, constituindo ameaça para a saúde pública visto que facilitam 
a geração de organismos patogênicos o que se demonstra pela frequência nesse bairro, de doen- 
ças como a malária, tosse e outras doenças respiratórias, diarreias e disenteria. 


Palavras-chave: Saneamento básico. Saúde pública. Montepuez. 


INTRODUÇÃO 

O rápido crescimento da população nas cidades dos países subdesenvolvidos resulta 
em problemas como falta de habitação adequada e graves lacunas de saneamento urba- 
no e de higiene ambiental. 

Tendo em conta que vários problemas ambientais e socioeconómicos estão relacio- 
nados, de certa forma, com o saneamento do meio, tomou-se necessário fazer o estudo 
sobre "Condições de saneamento básico na cidade de Montepuez: uma análise sobre a 
saúde pública no bairro cimento". Assim, constitui objectivo geral: 

• Analisar a influência das condições de saneamento do meio sobre a saúde públi- 
ca no Município de Montepuez 

Para tal, constituem objectivos específicos: 

• Descrever as condições de funcionamento dos principais sistemas de saneamen- 
to básico no bairro cimento; 

• Explicar a sua influência sobre a saúde pública; 

• Propor acções visando um adequado saneamento do meio. 

O trabalho considera-se relevante por abordar a relação entre a concentração popu- 


lacional e os serviços de saneamento básico e por apresentar acções claras e especificas 
de como melhorar condições de saneamento básico. 

Assim, o trabalho faz, primeiro, uma abordagem teórica sobre o saneamento do meio 
com base em diversos autores e em seguida, descreve a metodologia e, por fim, apre- 
senta os resultados e discussões em torno da influência das condições de saneamento 
na saúde pública. 


1. A noção do saneamento 

Segundo ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (1978), "saneamento é o controle 
de todos os factores do meio físico, que exercem ou podem exercer efeitos nocivos sobre 
o seu bem-estar físico, mental e social." 

O termo provém do verbo sanear que significa tornar são, sadio, saudável. Portanto, 
saneamento equivale à saúde. (GUIMARÃES; 2007:7). Nesta perspectiva, o saneamento 
corresponde a um conjunto de práticas, actividades ou acções centradas sobre o meio 
ambiente físico com a finalidade de proteger a saúde do homem. 

O saneamento caracteriza o conjunto de acções socioeconómicas que têm por objecti- 
vo alcançar Salubridade Ambiental (WORLD HEALTH ORGANIZATION; 2004). Essas 
acções estão actualmente associadas a um sistema de infra-estrutura física e institucio- 
nal, focalizando-se no abastecimento de água (com qualidade e quantidade adequadas 
às actividades), gestão de águas residuais e pluviais, gestão de resíduos sólidos, con- 
trole de vectores de doenças transmissíveis - saneamento básico - assim como o sanea- 
mento dos alimentos; saneamento dos meios transportes; saneamento e planeamento 
territorial; saneamento da habitação, dos locais de trabalho, de educação e de recreação 
e dos hospitais; e controle da poluição ambiental (água, ar e solo, acústica e visual). 


2. Crescimento urbano e saneamento 


Segundo PHILIPPI JR. (1992), a fixação do homem em qualquer região está intima- 
mente vinculada à disponibilidade, quantitativa e qualitativa, da energia necessária à 
sua subsistência: luz solar, ar, água e alimento. 

Contudo, tal consumo pode resultar em diversos tipos de resíduos, entre os quais 
predominam o esgoto e o lixo, sobretudo quando há um rápido crescimento urbano 
que, para PHILIPPI JR. (1992), origina muitas vezes, a poluição concentrada, sérios pro- 
blemas de drenagem agravados pela inadequada disposição do lixo, assoreamento dos 
corpos de água e consequente diminuição das velocidades de escoamento das águas, 
portanto, um agravamento das condições de salubridade que pode atingir níveis inade- 
quados, prejudiciais à saúde e ao desenvolvimento da comunidade. 

A urbanização é responsável pela criação e aceleração de certas mudanças sociais, 
das quais resulta na imposição, cada vez mais, de formas de atendimento colectivo às 
necessidades humanas como sistemas de abastecimento, saúde, educação, habitação e 
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o saneamento. (PHILIPPI JR.; 2005: 599) 

De acordo com ARAÚJO (1997: 143), a crescente concentração da população urbana 
resulta no aumento considerável de dificuldades administrativas relacionadas com a 
prestação de serviços básicos. 

MICOA (2007: 32) refere que "Moçambique, planeia que, ao nível dos aglomerados 
urbanos, se alcance uma correcta gestão ambiental, com a existência de instituições 
vocacionadas e capacitadas para o efeito, recursos humanos à altura das necessi- 
dades e uma boa articulação entre os vários intervenientes". 

Porém, dada a velocidade de urbanização não estruturada que o país vive (associada 
às questões financeiras), muitos centros urbanos tornam-se incapazes de corresponde- 
rem às necessidades de saneamento, por exemplo, ameaçando assim a saúde, o ambien- 
te e a produtividade urbana. 


3. Influência do saneamento do meio sobre a saúde 

pública 


Segundo PHILIPPI JR (1992),os efeitos favoráveis e desfavoráveis na saúde são con- 
dicionados pela qualidade dos vários componentes do meio físico, como: a água, o 
ar, o solo, os alimentos e o habitat. Por outro lado, os factores antropológicos, so- 
cioeconómicos, culturais e políticos influenciam o estado de saúde das populações, 
exercendo a sua acção, directa ou indirectamente, através da qualidade do ambiente 
físico que induzem. 

Importa referir que a ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE (1978), define a saú- 
de como sendo o "estado de completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a 
ausência de doença". Então, se o saneamento equivale a saúde, percebe-se a priori que 
existe uma influência do saneamento do meio sobre a saúde pública. 

A respeito disso, GUIMARÃES (2007: 8), refere que "a maioria dos problemas sanitá- 
rios que afectam a população mundial estão intrinsecamente relacionados com o meio 
ambiente. 

O BANCO MUNDIAL (1993) apud GUIMARÃES (2007: 8) estimou que "o ambiente 
doméstico inadequado é responsável por quase 30% da ocorrência de doenças nos paí- 
ses em desenvolvimento". 

A percepção da relação entre doenças ligadas à precariedade do ambiente doméstico 
e o problema ambiental foi reconhecida desde as mais antigas culturas, destacando-se 
as ruínas de uma grande civilização desenvolvida ao norte da índia há cerca de 4.000 
anos atrás que indicam evidências de hábitos sanitários, incluindo a presença de ba- 
nheiros e de esgotos nas construções, além de drenagem nas ruas (ROSEN, 1994). 

Relatos bíblicos e tradições médicas também demonstram a relação entre o sanea- 
mento e a saúde pública. A ausência do saneamento básico,pode implicar o surto de 
diarreias, doenças e infecções respiratórias, verminoses, doenças tropicais, etc. (GUI- 
MARÃES; 2007:8) 


MICOA (2007:32), refere que "os problemas ambientais mais críticos têm o seu im- 
pacto na saúde e eles são causados pela poluição urbana, devido à inadequada qualida- 
de da água, serviços sanitários, drenagem e colecta de resíduos sólidos, a fraca capaci- 
dade de gestão dos detritos urbanos e industriais". 

Portanto, o deficiente saneamento do meio compromete a saúde pública, dada a 
constante exposição do público aos cheiros nauseabundos, águas estagnadas, etc. Po- 
rém, com a percepção da relação doença-problema ambiental, buscam-se mecanismos 
que possam garantir boas condições sanitárias e de saúde, incorporando-se a noção 
de saúde pública, entendida por PHILIPPI JR (1992), como sendo "a ciência e a arte de 
promover, proteger e recuperar a saúde, através de medidas de alcance colectivo e de 
motivação da população". Assim, pode-se compreender que a saúde pública - focaliza- 
da no colectivo (e não no indivíduo) - teve início quando o homem se apercebeu, que a 
vida em comunidade resultava em perigos espaciais para a saúde dos indivíduos e foi 
descobrindo consciente e inconscientemente, meios de redução de modo a evitar tais 
perigos. 


4. Metodologia 


Trata-se de uma pesquisa qualitativa, descritiva e de campo, sendo que os dados 
apresentados e analisados através do método indutivo, foram obtidos através da ob- 
servação directa, entrevista e questionário. A observação consistiu no levantamento dos 
principais sistemas de saneamento básico existentes no bairro cimento, e o seu funcio- 
namento e/ou estado de conservação. A entrevista foi dirigida aos técnicos da área do 
saneamento do Conselho Municipal, dos SDSMAS e das Aguas de Montepuez, assim 
como para a secretária do bairro, com vista a colher sensibilidades sobre as condições 
ambientais existentes e suas implicações na saúde pública. O questionário foi dirigido 
aos moradores do bairro cimento com a finalidade de colher sensibilidades relativas a 
cobertura dos diversos sistemas de saneamento do meio. 

Ainda, a pesquisa contou com o uso do método comparativo com vista a verificar 
semelhanças e diferenças nas respostas dadas pelos questionados. Recorreu também ao 
método estatístico para agrupar os entrevistados, as categorias das respostas, a quan- 
tidade dos componentes de cada sistema de saneamento do meio. Por fim, usou-se o 
método cartográfico para a localização da área de estudo e o mapeamento do sistema 
do saneamento do meio. 

A pesquisa envolveu uma amostra probabilística simples de 34 indivíduos sendo 30 
moradores do bairro, 3 funcionários do Conselho Municipal da Cidade de Montepuez, 
Serviços Distritais de Saúde, Mulher e Acção Social, Aguas de Montepuez e uma (1) 
secretária do bairro. 
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5. Resultados e discussão 


O trabalho de campo, no qual foram usadas as técnicas de entrevista, questionário e 
observação, permitiu relacionar a influência das condições dos principais sistemas de 
saneamento básico sobre a saúde pública. A respeito disso, PHILIPPI JR (1992) refere 
que o saneamento é constituído por sistemas de organização colectiva, denominados 
Sistemas de Saneamento englobando o abastecimento de água, esgotos sanitários, dre- 
nagem urbana, limpeza pública, controle de poluição do ar, das águas e do solo. 
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Figura 1: Estrutura do sistema de saneamento básico na cidade de Montepuez. 


Os principais sistemas de saneamento básico no bairro cimento são: 


a) Sistema de gestão de resíduos sólidos 

É constituído pelas infra-estruturas (silos e lixeira municipal), equipamentos (trac- 
tores e camiões basculantes) e pessoal que garante a limpeza da cidade. Os silos foram 
construídos de blocos de cimento pelo Conselho Municipal para fins de deposição de 
resíduos sólidos. A lixeira municipal dista 7 km do bairro cimento. Contudo, ao longo 
dos mercados e estabelecimentos comerciais há depósitos improvisados (geralmente 
espaços baldios ou ao longo das valas de drenagem). Os depósitos oficiais encontram- 
-se relativamente distantes do mercado de modo a não expor o público aos resíduos 
sólidos, como evidenciam as figuras 2 e 3. 



Figura 2 (esquerda) e 3 (direita): Resíduos sólidos acumulados junto aos estabelecimentos comerciais por 
longo tempo; e Depósito improvisado em frente ao mercado e às residências. 


Segundo um dos entrevistados, o material disponível para limpeza da cidade com- 
preende 53 silos para resíduos sólidos, 2 tractores, 2 camiões basculantes, 1 caterpílar e 
178 operadores de resíduos sólidos. Entretanto, apenas dois tractores estão disponíveis 
para a recolha de resíduos sólidos no bairro cimento. Cada tractor deve remover no 
máximo 15 silos por dia. 

Com a recolha selectiva, na qual se definem áreas prioritárias para recolha dos resí- 
duos faz com que em alguns, os resíduos sólidos permanecem não removidos mais do 
que uma semana.Os dados obtidos do questionário, indicam que 50% dos moradores 
afirmam que a recolha dos resíduos sólidos é feita uma vez por semana, sendo que 33% 
referem ser de dois em dois dias e apenas 17% assumem que se recolhe diariamente. 
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Respostas sobre a frequência da recolha 
de resíduos sólidos 

■ Diariamente ■ Dois em dois dias ■ Uma vez por semana 



Gráfico 1: Respostas sobre a frequência da recolha de resíduos sólidos 

Com o gráfico pode-se concluir que a recolha dos resíduos sólidos ocorre uma vez 
por semana e, portanto, a sua recolha irregular periga a saúde pública uma vez que a 
acumulação por longo período gera um cheiro nauseabundo que, para além de ser foco 
de organismos patogênicos (insectos, roedores, etc.), os resíduos sólidos em decompo- 
sição provocam doenças. 

b) Sistema de gestão de águas residuais e pluviais 

Compreende uma rede de valas de drenagem pouco abrangente, obsoleta e com pro- 
blemas de assoreamento. As valas abrangem a faixa norte da avenida Eduardo Mondla- 
ne e o extremo leste do bairro cimento. Assim, para além do deficiente funcionamento 
do sistema, compreende-se que este não abrange grande parte do bairro, sobretudo a 
zona habitacional. 

Tendo em conta as características do sistema de gestão de águas residuais e pluviais 
que conforme o nosso entrevistado "é deficitário devido a sua destruição e ao contínuo 
assoreamento", em casos de elevada quantidade de água haverá inundação dos estabe- 
lecimentos comerciais mais próximos, destruição das vias de acesso e por fim a estag- 
nação da água, como documentam as figuras 4 e 5. 



Figura 4 (esquerda) e 5 (direita): Água estagnada junto do local de venda de produtos alimentares; e 
água estagnada em frente de estabelecimentos comerciais. 


Como se pode perceber, as deficiências na gestão de águas residuais e pluviais periga 
a saúde pública na medida em que, as águas estagnadas constituem focos de repro- 
dução de organismos que veiculam diversas doenças. Por exemplo, através da pica- 
da do mosquito, pela inalação de ar contaminado e consumo de alimentos contamina- 
dos. Contudo, sobre este aspecto associa-se a cobertura parcial do sistema de gestão de 
águas residuais e pluviais uma vez que 50% dos moradores questionados referiram que 
lançam a água residual no quintal, 33% lançam para a rua e 17% escoam para a fossa. 
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Gráfico 2: Respostas sobre o local do escoamento da água residual 
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Esta situação agrava-se pela renitência dos munícipes, pois, lançam água residual 
nos silos de resíduos sólidos, acelerando a sua decomposição, o que resulta no cheiro 
desagradável e a geração de organismos patogênicos. Ainda, em muitos casos os resí- 
duos sólidos são depositados nas valas de drenagem, o que dificulta o escoamento de 
águas residuais e pluviais. 

A cidade de Montepuez não dispõe de sanitários públicos em funcionamento. Isto 
propicia a prática de fecalismo a céu aberto, o que contribui na degradação cada vez 
mais as condições de saúde pública. 

Assim, a fraca abrangência, o deficiente sistema de gestão de águas residuais e plu- 
viais, a permanência de resíduos sólidos de diversa composição e por longos períodos e 
a inexistência de sanitários públicos e de fontenários públicos ameaçam a saúde pública 
no bairro cimento. A água estagnada e os resíduos sólidos humedecidos são focos de 
geração de mosquitos, baratas, moscas, roedores, etc. e, estes organismos, são grandes 
vectores de doenças com maior destaque a malária, disenteria e diarreia. 

Os dados do questionário demonstram que 67% dos moradores tiveram na sua fa- 
mília casos de malária enquanto 33% referiram ter registado mais tosse e doenças res- 
piratórias. 


Resposta sobre doença registada na 
família 
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Gráfico 3: Resposta sobre doença registada na família 

Com o gráfico pode-se concluir que a malária é a doença mais frequente e está re- 
lacionada com a água estagnada ao longo das valas de drenagem e com os resíduos 
decompostos. Tais dados reforçam obtidos a partir dos Serviços Distritais de Saúde, 
Mulher e Acção Social que indicam que só no primeiro trimestre de 2016 foram notifica- 
dos quase 50% dos casos de malária registados em todo o ano de 2015. 


Doenças notificadas no bairro cimento 
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Gráfico 4: Doenças notificadas no bairro cimento 

Assim, pode-se compreender que existe uma ligação entre as condições de sanea- 
mento básico e a saúde pública e, portanto, o seu agravamento constituirá uma grande 
perigo para os citadinos de Montepuez e consequentemente poderá prejudicar a econo- 
mia ao se investir em grande parte para acções de cura das doenças. 


Conclusão 


Percebe-se, com esta pesquisa, que o sistema de saneamento básico na cidade de 
Montepuez é pouco abrangente e deficitário. Este facto põe em perigo a saúde pública, 
uma vez que nos principais pontos de aglomeração (mercados), a degradação das con- 
dições de saneamento tende a aumentar o que propicia a maior exposição dos muníci- 
pes aos ambientes insalubres (resíduos sólidos em estado avançado de decomposição 
e água estagnada). Os sistemas de saneamento não são abrangentes ao nível da cidade, 
havendo áreas desprovidas dos mesmos como o caso da área ocupada pelos estabeleci- 
mentos comerciais e a parte central do bairro central (extremo sul da avenida Eduardo 
Mondlane)onde as famílias escoam as águas residuais ao longo das estradas, nos silos 
de resíduos sólidos e no próprio quintal. O assoreamento das valas de drenagem e a 
destruição das mesmas dificulta o escoamento das águas residuais e pluviais, havendo 
em vários pontos e junto dos estabelecimentos comerciais águas estagnadas que emi- 
tem cheiros nauseabundos. 

Assim, acredita-se que a disposição de pequenos depósitos de resíduos sólidos jun- 
to dos estabelecimentos comerciais, a melhoria e o redimensionamento das valas de 
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drenagem ou de esgotos, o aprimoramento dos meios/equipamentos de recolha dos 
resíduos sólidos, a disponibilização de sanitários nos espaços públicos podem garantir 
uma boa saúde pública aos munícipes da cidade de Montepuez e com isso, reduzir o 
número de infecções. 
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Resumo 


Nesse trabalho científico, a área-objecto de estudo compreende a bacia hidrográfica do rio 
Mocajuba, localizada nos municípios Terra Alta (nascente). São João da Ponta (porção leste) 
e Curuçá (porção oeste), compondo o conjunto de bacias costeiras que se direccionam para 
o Oceano Atlântico, e de comportamento fluvio-estuarino que drenam a região nordeste do 
estado do Pará. Soma-se a essa gestão municipal, a gestão de duas Unidades de Conservação 
de Uso Sustentável do tipo Reserva Extrativista Marinha (Resex), no curso inferior da bacia, 
ocupado pela vegetação de mangue. Parte da população desses municípios utilizam os recur- 
sos naturais provenientes da água dos rios e do manguezal, são pescadores e carangueijeiros 
artesanais. Portanto, a bacia se apresenta como um recurso de uso comum dessas populações 
locais. Objectiva-se com esse trabalho científico apresentar uma aplicação metodológica para 
análise da dinâmica da paisagem da bacia hidrográfica do rio Mocajuba, utilizando o modelo 
de geoindicadores (P.E.R) como instrumento de avaliação e dimensionamento sobre as actuais 
condições ambientais da bacia, contribuindo para a gestão integrada da bacia hidrográfica, com 
a zona costeira do nordeste paraense. 

Palavras-chave: Dinâmica da Paisagem; Bacias Fhdrográ ficas; Geoindicadores (P.E.R). 
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INTRODUÇÃO 

Considerando que a água é um dos mais importantes recursos naturais de que a 
humanidade dispõe, sendo, portanto, indispensável à manutenção da vida no planeta, 
os estudos sobre a análise da dinâmica da paisagem em bacias hidrográficas configu- 
ram-se em elementos necessários à gestão do território. Quando localizadas na zona 
costeira, a gestão dessas bacias hidrográficas precisam ser desenvolvida de forma in- 
tegrada com a dinâmica dos sistemas costeiros, observando dessa forma qual a interfe- 
rência entre eles. 

A integração da gestão das bacias hidrográficas com o sistema estuarino da zona 
costeira é previsto no artigo art. 3 o da lei 9.433/97. Actualmente as bacias hidrográficas 
tem recebido considerável destaque nas discussões acerca da questão ambiental. 

A área de estudo trata-se da bacia hidrográfica do rio Mocajuba, localizada nos mu- 
nicípios Terra Alta (nascente). São João da Ponta (porção leste) e Curuçá (porção oeste), 
compondo o conjunto de bacias costeiras que se direccionam para o Oceano Atlântico, 
e de comportamento fluvio-estuarino que drenam a região nordeste do estado do Pará 
(Figura 1). 



Figura 1: Mapadelocalização da Bacia Hidrografia do Rio Mocajuba - PA/Elaboração: Alencar , I. e Oli- 
veira, I. 2016. 


De acordo com Ferreira (2014), a bacia hidrográfica do rio Mocajuba possui uma ex- 
tensão de aproximadamente 53 km. E ainda, encontra-se entre duas Unidades de Con- 
servação de Uso Sustentável do tipo RESEX, a Reserva Extrati vista Marinha de São João 
da Ponta e a Reserva Extrativista Marinha Mãe Grande de Curuçá, pois o curso inferior 
da bacia, é ocupado pela vegetação de mangue. 

De acordo com a Lei n. 9.985/2000 (SNUC), considera-se por Reserva Extrativista 
uma área natural com o objectivo principal de proteger os meios, a vida e a cultura de 
populações tradicionais, cuja subsistência baseia-se no extractivismo e ao mesmo tem- 
po assegura o uso sustentável dos recursos naturais existentes. 

Portanto, o papel principal das Reservas Extrativistas Marinhas de São João da Ponta 
e Mãe Grande de Curuçá é de combinar o uso racional dos recursos naturais e o desen- 
volvimento socioeconómico das comunidades componentes. Parte da população desses 
municípios utilizam os recursos naturais provenientes da água dos rios e do mangue- 
zal, são pescadores e caranguejeiros artesanais. Sendo assim, a bacia hidrográfica do rio 
Mocajuba apresenta-se como um recurso de uso comum das populações que vivem nas 
referidas RESEX. 

A justificativa desse trabalho decorre da observação das constantes preocupações 
dos moradores das comunidades das duas RESEX com os impactos ambientais ocor- 
ridos na bacia do Mocajuba, além da identificação de diversos problemas sociais em 
toda área da bacia e adjacência. Esses fatos levaram em 2011, a proposição de trabalho 
de pesquisa e extensão coordenado pelo Grupo de Estudos Paisagem e Planejamento Am- 
biental - GEPPAM, da Faculdade de Geografia e Cartografia - UFPA. Desde então, as 
pesquisas apontaram para a necessidade de analisar a dinâmica da paisagem da bacia 
hidrográfica do rio Mocajuba, com intuito de contribuir para a gestão integrada da ba- 
cia hidrográfica, com a zona costeira do nordeste paraense. 

Dessa forma, pretende-se com este trabalho apresentar uma aplicação metodológica 
para análise da dinâmica da paisagem da bacia hidrográfica do rio Mocajuba, utilizan- 
do o modelo de geoindicadores (P.E.R) como instrumento de avaliação e dimensio- 
namento sobre as actuais condições ambientais da bacia hidrográfica em questão. Os 
objectivos específicos são: apontar as definições conceituais de Gestão Integrada, Bacias 
Hidrográficas, Paisagem e Geoindicadores Ambientais, relacionando-os; indicar as pre- 
posições práticas sobre a aplicação do modelo de geoindicadores (P.E.R) e contribuir 
para o estudo da dinâmica da paisagem, mesmo que de forma preliminar. 

A metodologia empregada para balizar este artigo, na primeira etapa constou de re- 
visão bibliográfica em periódicos, livros e artigos académicos que abordam a temática 
analisada e pesquisa documental a leis e resoluções. 

A segunda etapa constou de levantamento e catalogação dos dados cartográficos e 
documentais da bacia hidrográfica do rio Mocajuba. Além de trabalho de campo, preci- 
samente na foz da bacia hidrográfica e na sua margem direita (São João da Ponta) com 
a elaboração de roteiro de entrevistas para aplicação do público seleccionado. 

Na Reserva Extrativista Marinha de São João da Ponta, os entrevistados são morado- 
res das seguintes comunidades: Porto Grande, Baunilha e Santana. Inclui-se nesse ro- 
teiro entrevistas à lideranças do Conselho Deliberativo dessa Resex.E por fim, a terceira 
etapa constou do trabalho em laboratório onde houve a análise dos dados e a confecção 
de mapas, tabelas e quadros, com intuito de reforçar os resultados apresentados. 
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A gestão integrada de bacias hidrográficas e zona 

costeira. 


Conforme o disposto no art. 3 o da lei 9.433/97, deve existir a integração da gestão das 
bacias hidrográficas com a dos sistemas estuarinos e zona costeira. (POLLETI, 1997). 

De acordo com Silva (2001) a zona costeira acha-se em estreita dependência dos re- 
cursos naturais, em especial dos recursos hídricos, das bacias hidrográficas, pois a qua- 
lidade, a quantidade e as características da vazão das águas continentais drenadas que 
desaguam na costa influenciam directamente a salubridade dos ecossistemas costeiros 
e os níveis de balneabilidade das praias adjacentes, afectando a qualidade de vida das 
populações que vivem nestas porções continentais, pois a água está presente na maioria 
das interacções ambientais, integralizando a bacia ao ambiente costeiro. 

Para Polleti (1997), a bacia hidrográfica é considerada uma unidade territorial geo- 
gráfica para a gestão das áreas costeiras. 

Segundo o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro em sua segunda versão (PNGC 
II) a saúde, o bem-estar e, em alguns casos, a própria sobrevivência das populações 
costeiras depende da saúde e das condições dos sistemas costeiros, incluídas as áreas 
húmidas e regiões estuarinas, assim como as correspondentes bacias de recepção e dre- 
nagem e as águas interiores próximas à costa, bem como o próprio sistema marinho. 

A necessidade de gestão dos recursos hídricos vem em consequência do uso inade- 
quado das águas, da degradação dos ecossistemas, da poluição hídrica e tem o propó- 
sito de mitigar estas questões e promover o uso racional, equilibrado e prudente dos 
recursos naturais, especialmente da água, o que trás múltiplos benefícios à saúde, ao 
crescimento económico, ao meio ambiente e à qualidade de vida das populações. 

No caso da bacia hidrográfica do rio Mocajuba, a qual está inserida no sistema costei- 
ro do nordeste paraense a gestão integrada, torna-se uma estratégia importante para ar- 
ticular e compatibilizar, dentro deste espaço, as acções de administração, planejamento, 
gerenciamento e manejo ambiental, empregadas pelos sistemas de gestão vigentes na 
região. Tal processo visa promover, de forma articulada e integrada, acções de controle, 
protecção, conservação e uso do ambiente e dos recursos - naturais, culturais, paisagís- 
ticos e económico, entre esses dois sistemas. 


Análise da dinâmica da paisagem com base na proposta 
dos geoindicadores ambientais. 


É consenso afirmar, que a degradação dos recursos de uma bacia hidrográfica está 
estreitamente relacionada aos padrões de ocupação e uso do solo que compõem a mes- 
ma. Todavia, os meios físico, biológico e humano estabelecem relações entre si, que se 
manifestam compondo a paisagem de forma dinâmica. 

A paisagem segundo Bertrand (1968) é definida como uma porção do espaço, o re- 
sultado da combinação dinâmica, portanto instável, de elementos físicos, biológicos e 
antrópicos que, reagindo dialecticamente, uns sobre os outros, fazem da paisagem um 


conjunto único e indissociável, em perpétua evolução. 

Nesse sentido, para analisar de forma integrada os sistemas hidrológicos busca-se 
identificar os componentes e suas interacções (considerando os factores abióticos e 
bióticos), parte-se para a compreensão de seu funcionamento integrado às acções que 
desenvolve na bacia hidrográfica, sob a perspectiva dela como espaço de interacções 
socioeconómicas, de carácter desenvolvimentista, e de expansão de novas tecnologias, 
ou seja, como unidade básica do planejamento (LIMA, 2007). Como mostra a figura (2) 
abaixo. 



Figura 2: Aspectos característicos da paisagem como unidades de interações./Fonte: Lima A. M.M. (2007). 

Dessa forma, as unidades de paisagem são consideradas como uma forma de repre- 
sentar as situações de determinado ambiente com base na aproximação de característi- 
cas homogéneas, que cria e distingue espaços heterogéneos. Isso permite realizar uma 
análise e um prognóstico em escala local sobre os elementos, suas relações e comporta- 
mento diante do uso e ocupação antrópica, destacando suas potencialidades (limites e 
aptidões). 

Diante da correlação existente entre as actividades antrópicas e as condições do meio 
físico, fez-se necessário nesse trabalho cientifico, adoptar uma unidade de estudo que 
contemplasse essa dinâmica, e a bacia hidrográfica pode ser apontada como um refe- 
rencial no desenvolvimento da pesquisa. 

Uma vez que, apesar da mesma se constituir uma unidade natural representada por 
canais de drenagens naturais, ela integra elementos como o relevo, o solo, substrato ro- 
choso, os elementos climáticos e a flora. Do ponto de vista antrópico, a bacia hidrográfi- 
ca mantêm as actividades socioeconómicas e político-administrativas, muitas vezes de 
um ou mais municípios (COSTA NETO, 2003). 

Para avaliar os efeitos das actividades humanas sobre a dinâmica regular dos recur- 
sos naturais, devem ser seleccionados métodos de análise que contemplam o levanta- 
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mento de forma individual e também integrada dos elementos ambientais. A utilização 
de Geoindicadores como metodologia de análise para avaliar as recentes mudanças 
ambientais, ocorridas na dinâmica da paisagem de bacias hidrográficas costeiras, tem 
sido largamente utilizada em trabalhos científicos internacionais e nacionais (Coltrinari, 
2001; Berger, 1996 e 1997; Rufino, 2002). 

Os geoindicadores permitem reunir dados sobre as mudanças passadas e presentes, 
divulgar e utilizar métodos que na maioria dos casos são de simples avaliação, propor- 
cionar o controle de mudanças ambientais, e ainda, podem ser aplicados a qualquer 
ambiente, desde que se tenha um conhecimento prévio dos problemas que ocorrem, 
para que depois sejam escolhidas as técnicas mais precisas para a avaliação do ambiente 
a serem pesquisadas (COLTRINARI, 2001). 

Para BERGER (1996), os geoindicadores são medidas de magnitudes, frequências, 
taxas e tendências de processos ou fenómenos geológicos, que ocorrem em períodos 
de cem anos ou menos, ou próximo à superfície terrestre e podem apresentar variações 
significativas para avaliação e compreensão das mudanças ambientais rápidas. 

Nesse sentido, os geoindicadores baseiam-se em conceitos e procedimentos padrão, 
podendo ser usados para evidenciar mudanças em ambientes fluviais, costeiros, desér- 
ticos, montanhosos, de geleiras, e outras áreas. Têm objectivo de auxiliar no inicio das 
pesquisas, podendo em muitos casos necessitar da integração de vários sistemas ao 
mesmo tempo (BERGER, 1997). 

Contudo, os geoindicadores são considerados como instrumentos de pesquisa, de- 
finidores do conhecimento da estrutura, dos processos dos sistemas ambientais, assim 
como da pressão externa, das modificações e de suas consequências sobre os demais 
sistemas interligados. Inclui-se nessa organização, o sistema antropogênico gerador de 
várias mudanças em seu ambiente de inserção, exigindo a adopção de formas adequa- 
das de planeamento, contribuindo para às políticas ambientais. 


Aplicação do modelo P-E-R na análise da dinâmica da 
paisagem da bacia hidrográfica do rio Mocajuba - PA. 


Segundo Rufino (2002), os geoindicadores foram classificados nos grupos "Pressão- 
-Estado-Resposta", que foi criado pela Organização para Cooperação e Desenvolvi- 
mento Económico-OECD em 1993, caracterizando-se por grande aceitabilidade devido 
a sua simplicidade, facilidade de uso e possibilidade de aplicação em diferentes níveis 
e escalas. 

O modelo Pressão-Estado-Resposta está enquadrado nos chamados sistemas de 
informação ambiental, que trata de um sistema de armazenamento de informação am- 
biental de múltiplas fontes, servindo de base para a elaboração de políticas de gestão 
ambiental estatal e privada. 

O sistema Pressão-Estado-Resposta está fundamentado em uma rede de casua- 
lidade onde se acredita que as actividades humanas originam pressão sobre o meio 
ambiente (indicadores de pressão) que por sua vez interferem no meio alterando a 
qualidade e a quantidade dos recursos naturais (indicadores de estado), devido a isto, 
produz-se uma resposta que tende a minimizar ou anular está pressão (indicadores de 


resposta) (MANTEIGA, 2000 apud RUFINO, 2002). Como mostra a Figura (3). 



Figura 3: Definições dos geoindicadores de Pressão-Estado-Resposta proposto pela OECD./Fonte: Modi- 
ficado de Rufino (2002) apud Romão (2010) 

Os geoindicadores de Pressão-Estado-Resposta procuram responder as seguintes 
perguntas: 

• Quem está afectando o meio ambiente? 

• Qual é o estado actual do meio ambiente? 

• O que estamos fazendo para mitigar ou resolver os problemas ambientais? 

Para cada uma dessas questões tem-se um conjunto de indicadores para responder. 
Realizando estudos em áreas que estão passando por alterações ambientais, podendo 
auxiliar na identificação de futuras mudanças ambientais que possam ocorrer em áreas 
analisadas. Todavia, deve-se realizar uma análise integrada entre os sistemas do meio- 
-físico com o meio socioeconómico. 

A adopção dos geoindicadores na avaliação das transformações da paisagem da ba- 
cia em estudo deve-se a análise integrada que os mesmos podem realizar entre os com- 
ponentes do sistema físico-natural e destes com o sistema socioeconómico o que pro- 
move condições para que sejam propostas acções voltadas à manutenção desse recurso 
natural. 

Nesse sentido, para a análise da paisagem bacia hidrográfica do rio Mocajuba selec- 
cionou-se os seguintes geoindicadores ambientais, destacados na tabela (1). 
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Geoindicadores P-E-R 


Pressão 

Estado 

Resposta 


Elevado índice de Desmata- 
mento; 

Acções ambientais públicas 


Processos erosivos: ravinas e 

voçorocas; 

As Reservas Extrativistas 
Marinhas de São João da Ponta e 
Mãe Grande de Curuçá. 


Elevado índice de acumulo de 
resíduos sólidos; 



Tabela 1: Geoindicadores Ambientais (P-E-R) para análise da dinâmica da paisagem da bacia hidrográfi- 
ca do rio Mocajuba - PA. Fonte: Oliveira, 2016. 


Como Geoindicadores de Pressão serão utilizados: a agricultura, arruamento, popu- 
lação e o acumulo de resíduos sólidos. Figuras (4 e 5). 



Figura 4 e 5 : Construção de estradas (à esquerda) e queimadas para peparação do solo para o plantio (à 
direita). /Fonte: Oliveira, I. 2015. 


Os Geoindicadores de Estado que serão aplicados: desmatamento, processos erosi- 
vos e o acumulo de resíduos sólidos. Figuras (6, 7 e 8). 



Figuras 6, 7 e 8 : processos erosivos: raviinamento (à direita e no meio) e desmatamento (àesquerda). 


E os Geoindicadores de Resposta serão: as acções ambientais públicas e as Reservas 
Extrativistas Marinhas de São João da Ponta e Mãe Grande de Curuçá. 

Com a identificação dos geoindicadores ambientais na bacia hidrográfica do rio Mo- 


cajuba os resultados que se espera alcançar estão relacionados ao prognóstico e dimen- 
sionamento dos principais impactos ambientais produzidos principalmente pela acção 
antrópica na bacia hidrográfica do rio Mocajuba. Além disso, os esforços da sociedade 
e dos gestores públicos para a minimização desses impactos, contribuindo com a socie- 
dade e com os gestores públicos para o planejamento e para uma gestão integrada da 
bacia hidrográfica rio Mocajuba com a zona costeira paraense. 


4. Considerações finais 


O trabalho está sendo parcialmente apresentado. Os demais geoindicadores estão 
sendo correlacionados e analisados. No entanto, é possível tecer algumas considera- 
ções a respeito do tema. 

Bacia hidrográfica e zona costeira formam um todo integrado composto por habitats 
diversos e produtivos, importantes para as comunidades, para o desenvolvimento e 
para a subsistência das populações locais. 

A gestão integrada da zona costeira acha-se em estreita dependência dos recursos 
naturais, em especial dos recursos hídricos, das bacias hidrográficas, pois a qualidade, 
a quantidade e as características da vazão das águas continentais drenadas que desa- 
guam na costa influenciam directamente a salubridade dos ecossistemas costeiros e os 
níveis de balneabilidade das praias adjacentes, afectando a qualidade de vida das popu- 
lações que vivem nestas porções continentais, pois a água está presente na maioria das 
interacções ambientais, integralizando a bacia ao ambiente costeiro. 

Corroborando com a gestão integrada dos recursos hídricos e dos sistemas costeiros, 
são de suma importância os estudos que analisam a dinâmica da paisagem, haja vista 
que os mesmos relacionam as diversas paisagens da bacia hidrográfica e da zona costei- 
ra, contribuindo para a gestão integrada dos dois sistemas. Nesse sentido, a utilização 
dos geoindicadores como metodologia de análise na dinâmica da paisagem da bacia 
hidrográfica do rio Mocajuba, constitui-se importante na solução e/ou mitigação dos 
problemas ambientais presente nesse sistema ambiental. 

Os resultados do presente estudo, são apresentados de forma parcial, sendo apenas 
informações de fontes secundárias, justificada pelo estágio inicial do desenvolvimento 
da pesquisa proposta ao Programa de Pós-Graduação de Geografia da Universidade 
Federal do Pará. 
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Resumo 


É com o objectivo de compreender o processo de criação da Reserva Nacional de Chimani- 
mani, localizada ao longo da fronteira de Moçambique e Zimbabwe, no distrito de Sussunden- 
ga, província de Manica, centro de Moçambique, que o presente artigo se concentrará. A área 
é rica em biodiversidade e de belas paisagens cénicas. E nesta área onde se localiza o ponto 
mais alto de Moçambique, o monte Binga, com 2436 metros. O artigo pretende analisar como 
o processo de construção do território de conservação de Chimanimani, a partir da imposição 
das agências internacionais e dos interesses estranhos às realidades locais, foi responsável por 
destruir os territórios das comunidades locais, através da apropriação dos seus territórios e 
proporcionando-lhes novos usos, a partir da introdução de novos objectos que conformaram 
novas acções estranhas para as comunidades locais. 

Palavras-chave: Território, Conservação, Atores, Chimanimani 


INTRODUÇÃO 

A restrição no acesso de determinadas áreas para fins que muitas vezes eram alheios 
aos interesses dos povos que nele ou próximo dele residiam ou usufruíam dos servi- 
ços que esses espaços providenciavam é antigo, datando dos anos 700 a.C. Essa restri- 
ção tinha como objectivo reservar determinados espaços para a realização das caçadas 
reais (Colchester, 2000). A filosofia subjacente à criação desses espaços foi transplantada 
para a criação das áreas protegidas, com destaque para a criação do primeiro parque, 
o Parque Nacional de Yellowstone em 1872, que influenciou na criação de outras áreas 
protegidas. Essa filosofia privilegiava a separação física entre a natureza (natural) e o 
homem, concebendo este último como responsável pela destruição da biodiversidade 
(Diegues, 2000; Colchester, 2000). 

A preocupação com o crescimento da sociedade urbano-industrial, que transformava 
a "natureza natural" em "natureza artificial" levantou preocupações no meio dos pre- 
servacionistas, que ampliaram os objectivos de conservação, não se restringindo apenas 
em preservar áreas detentoras de atractivos estéticos e cénicos, passando a incluir a 
preservação de determinadas espécies em extinção (Diegues, 2000). Rapidamente essa 
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filosofia que opunha uma separação entre o homem e a natureza se impôs nos países 
em desenvolvimento, muitos deles ainda sob domínio do imperialismo europeu, onde 
os objectivos europeus se sobrepunham aos interesses locais. Sob influência do poderio 
económico e político externo, as comunidades locais foram obrigadas a abandonar os 
seus territórios, 1 construídos e consolidados ao longo do tempo e sacralizados em de- 
terminados locais, como os cemitérios. 

A aplicação fiel do modelo excludente, física e politicamente das comunidades lo- 
cais, começa a ser questionado a partir dos anos 60 e 70, quando algumas organizações 
ambientalistas, como a IUCN começaram a perceber que as comunidades excluídas 
poderiam dar um contributo importante na conservação, até porque a sua exclusão 
levava a uma sobre exploração dos recursos. Essa sobre exploração também era consi- 
derada como uma forma de reivindicação dos seus direitos. Apesar do debate sobre a 
importância ou não das comunidades locais na conservação estar em discussão desde 
os anos 70, observa-se que a sua aceitação como um parceiro importante dura cerca 
de duas décadas, sendo aceito apenas em 1992, durante a realização do IV Congres- 
so Internacional da IUCN, realizado em Caracas, Venezuela, em que se assumiu uma 
posição francamente favorável à participação das comunidades locais. Diegues (2000) 
argumenta que até a realização deste evento internacional, não se colocava a questão da 
existência de comunidades locais em áreas protegidas. O autor refere que o documento 
final não foi contra a existência de criação de áreas tampão que já eram uma realidade 
desde a década de 80. 

Com a aceitação do papel das comunidades locais na criação e gestão de áreas prote- 
gidas, surge a introdução do conceito de participação comunitária, ou seja, as comuni- 
dades devem desempenhar um papel importante na conservação da biodiversidade. O 
discurso global de participação se direcciona principalmente para aqueles países consi- 
derados em desenvolvimento, onde as populações são encaradas como pobres e depen- 
dentes dos recursos naturais sujeitos à conservação. Era importante incluir objectivos 
de desenvolvimento junto dos de conservação, permitindo-se uma maior participação 
das comunidades locais. Isso significava o desvio de actividades características desses 
povos para outras, consideradas amigas do ambiente. Para isso era necessário "forma- 
tar" as comunidades locais, papel que foi muito bem desempenhado pelas organizações 
ambientalistas e as organizações da sociedade civil (Matos, 2011). 

Adams e Hulme (2001) referem que para o continente africano a incorporação do 
discurso global de que a participação poderia solucionar o problema do rural pobre, 
cujas famílias vivem e dependem da exploração dos recursos naturais, colocava a par- 
ticipação como uma ferramenta fundamental para o alcance dos objectivos de conser- 
vação e melhoria das condições de vida dessas comunidades atingidas pelos projectos 
de conservação e/ou de preservação. Essa visão rapidamente foi aceito pelas lideranças 
nacionais e pelas agências doadoras, onde segundo os autores a sua rápida aplicação no 
continente deveu-se a: (a) alto nível de dependência da ajuda externa; (b) alto nível de 
influência exercido pelas agências de desenvolvimento multilateral de ajuda externa e 
bilateral nas políticas internas (domésticas); e (c) a fraqueza dos estados africanos. 


1 Entendemos o território na acepção de Souza (2007) e Andrade (1994), onde para o primeiro o território surge a partir das 
relações intermediadas pelo espaço. Souza (2007, p.78) refere que o território é produzido pelo poder “definido e delimitado pelas 
relações de poder”. Andrade (1994, p.213) argumenta que “deve se ligar sempre a ideia de território à ideia de poder, quer se faça 
referência ao poder público, estatal, quer ao poder das grandes empresas que estendem os seus tentáculos por grandes áreas ter- 
ritoriais, ignorando as fronteiras políticas”. Com essas definições compreendemos que o território não é apenas político, podendo 
ser um território delimitado pelo poder econômico, como também pelo poder simbólico. Associado ao conceito de território está 
o de territorialidade, onde para Corrêa (1994, p.251-252) a territorialidade refere-se “ao conjunto de prática e suas expressões 
materiais e simbólicas capazes de garantirem a apropriação e permanência de um dado território por um determeninado agente 
social, o Estado, os diferentes grupos sociais e as empresas”. 


A imposição "dócil" ou "violenta" dessa abordagem de criação e gestão de áreas 
protegidas em África é uma acção produzida por atores externos, que detêm o poder, 
principalmente o económico, impondo as suas visões e vontades na África. Disfarçado 
numa visão de participação que associa o desenvolvimento com a conservação, através 
da criação de áreas de conservação e não mais de preservação, pois a participação per- 
mite incluir diferentes atores na criação e gestão dessas áreas, as acções desses atores 
são "facilmente" implementadas. Essa acção cria o território de conservação, que é deli- 
mitado pelo exercício de poder, adquirido e legitimado pelo Estado, impondo-se sobre 
os territórios das comunidades locais, que foram reproduzidos ao longo da história e 
contêm as rugosidades do tempo, mas que não são legitimados pelo Estado. Ou seja, 
são territórios porosos, inseguros e susceptíveis de desmoronamento a partir do mo- 
mento que interesses do Estado se sobrepuserem. 

Apesar do território de conservação ser legitimado pelo território de governança (o 
nacional), que é legitimado pelas Nações Unidas, com o poder da soberania nacional, a 
imposição do território de conservação apresenta-se como uma acção dócil e capaz de 
providenciar melhores condições de vida para a população atingida. A sua imposição 
se processa com a "formatação" das comunidades, introduzindo-lhes o objectivo de de- 
senvolvimento como sendo originais das comunidades e que podem facilmente serem 
associados aos objectivos de conservação, já que não entrarão em conflito. A criação de 
áreas tampão e de uso múltiplo acabam por ser opções adequadas para a imposição 
dócil do território de conservação, ao mesmo tempo em que às comunidades não lhes 
é oferecida outra opção, ou melhor, não podem recusar o "casamento perfeito" entre a 
conservação e o desenvolvimento por uma opção de manutenção das rugosidades do 
tempo (Matos, 2011). 

E com o objectivo de compreender o processo de criação da Reserva Nacional de Chi- 
manimani que o presente artigo se concentrará. O artigo pretende analisar como o pro- 
cesso de construção do território de conservação de Chimanimani a partir da imposição 
das agências internacionais e dos interesses estranhos às realidades locais foi responsá- 
vel por destruir os territórios das comunidades locais, através da apropriação dos seus 
territórios, proporcionando-lhes novos usos, a partir da introdução de novos objectos 
que conformaram novas acções estranhas para as comunidades. A partir de duas visitas 
de trabalho de campo, realizadas em Junho de 2004 e Junho de 2010, foi possível reali- 
zar várias entrevistas semi-estruturadas com os membros das comunidades atingidas 
pelo território de conservação, com os gestores da reserva, com funcionários seniores 
das instituições públicas e com as organizações não governamentais envolvidas no pro- 
jecto Chimanimani. 


A produção dos Territórios de Conservação em 

Moçambique 


A história da conservação é recente para o contexto moçambicano, tendo dado os pri- 
meiros passos para a conservação da flora na década de 50 do século XX, quando foram 
criadas as primeiras áreas de conservação denominadas por reservas florestais. A sua 
criação, nos anos 50, foi o primeiro passo dado pela administração colonial portuguesa. 
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no sentido de restringir o uso de determinadas recursos naturais pelas comunidades 
locais, oferecendo condições para a uma exploração comercial. Na década seguinte, em 
1960, foi criado o primeiro parque nacional, o Parque Nacional de Gorongosa, o único 
criado nessa década. 

A preocupação com a exploração dos recursos naturais, principalmente a flora, levou 
a administração colonial a declarar certas áreas como espaços de domínio público, de 
gestão estatal, cujo aceso e uso dos recursos existentes, principalmente a exploração 
de determinadas espécies florestais como a Umbila e Chanfuta fosse vedada. Segundo 
Brouwer (2006) a preocupação com a floresta deveu-se ao fato de: (i) a floresta ser o 
espaço de preferência do camponês para a prática da agricultura (no ciclo de corte e 
queima) e ao mesmo tempo espaço de refúgio dos camponeses expulsos das suas terras 
no âmbito da expansão da agricultura de plantação empresarial desenvolvida pelos 
colonos; e (ii) ser fonte de produtos e serviços tanto para a comunidade local como 
para os interesses empresariais, pois a população recorria à floresta para a obtenção de 
plantas medicinais, frutos, caça, obtenção de material de construção e combustível, en- 
quanto que as empresas convertiam-nas em áreas de produção agrícola (plantações) ou 
exploravam-na directamente (extraindo madeira e organizando safaris). Estas acções, 
que de certa forma punham em causa a biodiversidade, terão levado, na visão do autor, 
a criação de: parques nacionais (Gorongosa, Banhine, etc.), com o objectivo principal de 
preservação de ecossistemas e a sua exploração pelo turismo de contemplação; reservas 
especiais (Marromeu e Maputo), com o objectivo de preservação e exploração turística 
de determinadas espécies (Búfalo e Elefantes); reservas florestais com o objectivo de 
preservação de estoques de madeira (Umbila e Chanfuta); e as coutadas (área de explo- 
ração orientada) para a caça turística comercial. 

Do total das áreas de conservação criadas em Moçambique, exceptuando-se as fazen- 
das de caça e, incluindo-se as reservas florestais, constata-se que até ao final do período 
colonial, a administração portuguesa havia criado cerca de 90% delas. O governo pós- 
-independência criou dois parques nacionais e uma reserva nacional (a Reserva Nacio- 
nal de Chimanimani). Todas as áreas de conservação estabelecidas durante a adminis- 
tração portuguesa seguiram a filosofia ocidental de criação das áreas protegidas, que 
excluem física e politicamente as comunidades locais. A administração das áreas estava 
na responsabilidade do governo colonial e o controle do acesso e uso dos recursos era 
efectivo. 

Com o alcance da independência em 1975, o governo da FRELIMO 2 priorizou ou- 
tras necessidades, como a educação, saúde e abastecimento de água potável. As áreas 
de conservação não faziam parte das prioridades do governo. O cenário de abandono 
total das áreas de conservação se agravou ainda com o conflito armado (guerra civil) 
que iniciou em 1976. Durante esse conflito, que durou 16 anos, a atenção do governo 
deslocou-se para o combate a guerrilha e para resolver as prioridades definidas logo 
após a independência. 

Durante a guerra civil a gestão das áreas de conservação continuou abandonada, al- 
gumas delas serviram de refúgio de comunidades e outras foram ocupadas pelos guer- 
rilheiros da RENAMO 3 , transformando-as em suas bases. Este cenário criou condições 
para que parte da população se fixasse nela e se apropriasse delas. A guerra reduziu 
drasticamente a população de animais e destruiu as infra-estruturas de apoio existentes 


2 Frente de Libertação de Moçambique, partido que liderou a luta de libertação nacional e vencedor de todas as eleições gerais 
realizadas no país. 

3 Resistência Nacional de Moçambique. Principal partido da oposição e responsável por liderar a guerra civil de 1976 a 


(Muller; Sitoe; Mabunda, 2005; Brouwer, 2006; Moçambique, 2004). 

Terminada a guerra civil, as atenções para as áreas de conservação começaram a 
emergir, porem encontrava-se em um dilema, pois em quase todas as áreas para além 
do acesso ser deficiente, não havia infra-estruturas necessárias para o seu funcionamen- 
to. Observa-se também que a população humana era maior que a população de animais 
(a Reserva Nacional do Niassa tinha mais de 500 mil habitantes, segundo o Plano Es- 
tratégico de Desenvolvimento do Turismo - Moçambique, 2004), factor que dificultava 
a gestão da área e a sua entrada no mercado turístico. A aplicação da filosofia ocidental 
de gestão das áreas de preservação se apresentava inviável (política, económica e so- 
cialmente). 

Este cenário, aliado as pretensões conservacionistas internacionais, forjaram a im- 
plementação de uma nova forma de gestão das áreas de conservação, a participação 
comunitária. Associam-se, para além da conservação da biodiversidade, os objectivos 
de desenvolvimento orientados para as comunidades que vivem e dependem, para a 
sua reprodução social e cultural, dos recursos existentes nas áreas. A inclusão da parti- 
cipação comunitária é tida como a forma mais adequada de gestão das áreas de conser- 
vação, visto que o Estado não possui recursos financeiros e humanos suficientes para 
gerir. Nesse âmbito, o ecoturismo tomar-se-ia como a actividade que criaria empregos 
e geraria oportunidades empresariais para as comunidades, reduzindo-se desse modo 
a exploração excessiva e insustentável dos recursos naturais (Moçambique, 2004). 

Para que as comunidades locais pudessem participar activamente nas áreas de con- 
servação, era preciso que se sancionassem oficialmente os direitos de acesso e uso dos 
recursos naturais existentes. Para tal, Soto e Tilley (1999, p. 195) argumentam existirem 
duas razões que o justificaram, 

primeiro, qualquer restrição sobre o acesso aos recursos naturais iria comprometer 
a segurança alimentar das famílias que vivem dentro das áreas de conservação. 
Segundo, é pré-requisito necessário para que as comunidades possam exercer ac- 
tividades como estabelecer empreendimentos conjuntos. 

A aceitação das comunidades no interior das áreas de conservação é ilegal, pois a Lei 
de Terra de 1997 e a Lei de Florestas e Fauna Bravia de 1999 não toleram a existência 
de assentamentos humanos, contudo o contexto social, político e económico não era 
favorável à sua aplicação. Nesse âmbito, a introdução de um novo modelo de gestão 
das áreas de conservação era inevitável, e a introdução do ecoturismo tornou-se fun- 
damental, pois era tida como a única actividade que se podia desenvolver em áreas 
de conservação dado o seu reduzido impacto negativo. Com isso, o casamento entre a 
conservação e os objectivos de desenvolvimento transformou a natureza num objecto 
de compra e venda. A esse respeito o MITUR (Ministério do Turismo) considera que "a 
conservação esteve sempre ligada ao turismo, mas mais como um serviço social do que 
como negócio. O turismo está estruturado segundo princípios comerciais, e como tal 
orienta as práticas de conservação para a adopção de modelos de negócio" (Moçambi- 
que, 2004, p. 30). 

Com esse objectivo e aliado às orientações internacionais, que ofereciam financia- 
mento para a ampliação de áreas de conservação transpondo as barreiras territoriais 
nacionais, o país se lança na criação de áreas de conservação transfronteiras e se destaca 
como líder nessa iniciativa ao nível da África Austral. Os acordos assinados em 1997 
e 1999 pelos chefes de Estado da região, na cidade de Blantyre (Malawi) sobre S ADC 
Wilãlife Police e em Maputo (Moçambique) sobre SADC Protocol on Wildlife conservation 
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and Laiv Enforcement, respectivamente, ofereceram as condições necessárias para a im- 
plantação desse projecto global. 

As ACTF's passaram a incluir áreas comunitárias ou de exploração por privados, 
mas que estivessem dentro da área considerada possuidora de atributos para a conser- 
vação. Normalmente as ACTFs são geridas segundo a filosofia de Manejo Comunitário 
dos Recursos Naturais (MCRN), incorporando, para além dos objectivos de conserva- 
ção, a necessidade de melhoria da qualidade de vida das comunidades locais. A esse 
respeito, o MITUR refere que as "ACTF's tornam-se, assim uma ferramenta para faci- 
litar o desenvolvimento das comunidades marginalizadas" (Moçambique, 2004, p. 29) 


A produção do território de Conservação de Chimaniani 

Criadas as condições para a unificação de áreas com alto valor de biodiversidade 
sem a restrição das barreiras territoriais nacionais, o governo moçambicano inicia o 
processo para a criação da primeira ACTF, a de Chimanimani. De acordo com Virtanen 
(2005) a sua criação foi largamente influenciada por vários doadores internacionais e 
por organismos internacionais como o Banco Mundial, IUCN e a Fundação Ford. Côn- 
sul (2001) e Araman (2002) destacam que o objectivo específico da criação da ACTF de 
Chimanimani era de conservar a biodiversidade daquele espaço geográfico, único no 
país, melhorar a qualidade de vida das comunidades que vivem no interior da área, 
através da gestão dos recursos e reforçar institucionalmente os Serviços Provinciais de 
Florestas e Fauna Bravia. 

A descoberta da qualidade da biodiversidade da área de Chimanimani data dos fi- 
nais dos anos 1930, quando Gomes de Sousa propôs à administração colonial portugue- 
sa para a criação de um parque transfronteiriço. Nos anos 70 Dutton e Dutton e alguns 
ecologistas e naturalistas propuseram a criação de uma área de conservação em Chi- 
manimani. Tornimbeni (2007) reforça que nessa altura foram realizados vários esforços 
para a sua concretização, destacando-se a necessidade de protecção da biodiversidade 
e das belas paisagens que se encontravam ameaçadas pelo avanço da fronteira de ex- 
ploração comercial da madeira e a abertura de novos campos agrícolas em função da 
prática da agricultura itinerante. 

A criação da ACTF de Chimanimani apresentava-se diferente das restantes ACTF 
em criação no país, pois nesta não existia nenhuma área de conservação, com excepção 
das reservas florestais que foram adicionadas ao projecto. Para viabilizar a sua mate- 
rialização, propôs-se a criação de uma reserva de Biosfera, mas que não se enquadrava 
na legislação moçambicana. Sendo assim, a única possibilidade de enquadrar a reserva 
de biosfera seria a partir da categoria de zonas de uso e valor histórico, que se encontra 
definido na legislação como "espaço territorial delimitada com a finalidade de proteger 
as florestas sagradas e outros sítios de importância histórico e de uso cultural para a 
comunidade local (Moçambique, 1999, p.33). Essa proposta resolveria a necessidade de 
um casamento feliz entre conservação e desenvolvimento. 

As discussões que ocorreram no Motel Garuso com a finalidade da criação de uma 
reserva de biosfera envolviam duas principais preocupações que se encontravam resu- 
midas (a) na possibilidade de usurpação da terra comunitária pelo avanço das áreas de 
concessão e (b) na prática da agricultura de subsistência, que aceleraria a degradação da 


biodiversidade (Bell, 2000). Apesar das comunidades terem sido favoráveis à proposta 
de uma reserva de biosfera, pois se livrariam de uma exclusão política e física do local, 
filosofia que se encontra presente na criação de uma reserva ou parque, o Conselho de 
Ministros optou, em Agosto de 2003, pela criação de uma reserva nacional, que inclui- 
ria uma área tampão, visando o uso múltiplo dos recursos naturais existentes. Deste 
modo, a Reserva Nacional de Chimanimani passou a ocupar uma área de 2756 km 2 , dos 
quais 634 km 2 são de área de protecção total e os restantes destinam-se a área tampão. 
A reserva inclui três reservas florestais, a de Moribane, Zomba e Maronga, localizadas 
na zona tampão. 

A inclusão da área tampão era uma estratégia que visava alterar a localização e os 
padrões de assentamentos humanos e impedir que as actividades económicas, tanto de 
subsistência como de exploração comercial dos recursos degradassem a área de conser- 
vação total. A inclusão da área tampão mascarava a filosofia de usurpação de áreas co- 
munitárias, pois estas continuariam a residir na reserva, mas distante da área de alto va- 
lor de biodiversidade. Sendo assim, poderiam orientar uma participação populacional 
que coincidisse com os objectivos conservacionistas. Essa estratégia também respondia 
os interesses de determinados grupos económicos que se encontravam na área, como 
são os projectos de silvicultura, agropecuária e pecuária. Cerca de 70 da área tampão 
encontrava-se ocupada com essas actividades, destacando-se que mais de 60% estava 
tomada por actividades de subsistência. 

Com a entrada da Fundação Ford, o principal financiador do projecto, pois os valo- 
res disponibilizados pelo Banco Mundial não eram suficientes, vários atores sociais se 
fizeram presentes em Chimanimani como forma de prepararem o terreno para a ma- 
terialização do território de conservação. A implantação do território de conservação 
impactaria com os territórios simbólicos das comunidades locais, alicerçados nas rugo- 
sidades do tempo. Para que esse processo ocorresse respeitando-se a "benévola" lei de 
Terras de 1997, que "defendia" os direitos históricos fundiários, foi necessária a entrada 
de agentes da organização da sociedade civil que se responsabilizariam por mostrar as 
vantagens de um "casamento perfeito". 

Era necessário convencer as comunidades locais que a proposta de criação de uma 
área de conservação não seria uma reprodução clássica do modelo de Chimanimani do 
Zimbábue, mas sim uma nova filosofia em que as comunidades teriam um papel fun- 
damental na conservação, aplicando os seus conhecimentos históricos na conservação 
da biodiversidade, ao mesmo tempo em que transitariam de comunidades dependentes 
da agricultura e caça para comunidades que ingressam no mundo moderno sustentá- 
vel, em que o ecoturismo e outras actividades amigas do ambiente passariam a fazer 
parte do quotidiano local. Era preciso "formatar" os hábitos culturais desses povos, 
principalmente aqueles que eram considerados inviáveis à conservação e preservar os 
que funcionariam ao serviço da conservação, como a permissão na entrada das áreas de 
florestas sagradas. Tudo em nome de um futuro risonho para as comunidades locais. 

Enquanto as comunidades passavam por um processo de formação para coincidên- 
cia de seus objectivos com os da conservação, os atores da sociedade civil ficaram encar- 
regados de imprimir o poder da informação, alicerçada na capacidade de desenvolver 
uma consciência ambiental "moderna". Já os organismos do Estado, que também privi- 
legiavam o poder da informação, possuíam a violência legítima para forçar em casos de 
dificuldades de materialização do território. Todos os atores envolvidos dependiam do 
financiamento disponibilizado ao projecto, pois era esse que direccionava e orientava as 
actividades das agências governamentais e das organizações da sociedade civil. 

Ao drenarem fundos ao projecto, os agentes externos definiam os ritmos e orienta- 
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ções necessárias às transformações territoriais. Os mesmos também decidiam os objec- 
tivos e, os atores intermediários, localizados nas escalas geográficas do nível nacional 
e provincial, apropriavam-se deles e imprimiam na escala local, que era apenas o subs- 
trato de materialização das acções definidas ao nível das escalas superiores. Os entraves 
ao processo de criação do território de conservação eram vencidos com a introdução de 
promessas alicerçadas nas prováveis vantagens que uma consciência ambiental ofere- 
ceria aos povos. Chimanimani passa a ser um território de conservação, onde é delimi- 
tada pela extensão máxima do poder da conservação, ou seja, delimitada pela acção do 
exercício das "leis" da conservação. Todos os territórios condensados nas rugosidades 
deviam-se submeter ao poder da conservação e, Chimanimani deixava de ser um espa- 
ço que congregava diversos territórios locais para ser compreendido como uno, ou seja, 
como o território de governança das "leis" conservacionistas. 

A materialização do território de conservação está condicionada à existência de fun- 
dos monetários que animam a dinâmica conservacionista de Chimanimani. Quando os 
financiadores se retiraram do projecto, em 2003, as ideias conservacionistas e os seus 
defensores também se afastaram do projecto e o território de conservação perdeu a 
sua força e poder, transformando-se numa tentativa de retomo ao tempo passado, mas 
que os objectos e as acções introduzidas produziam uma nova relação entre o homem 
e o seu meio. O assalto às riquezas de Chimanimani é agora aberto às mais diversas 
ambições, desde o aumento de áreas de concessão, agricultura familiar virada para o 
mercado, aumento da caça furtiva e o aumento do garimpo. Essas actividades contra- 
riam os objectivos do território de conservação, ao mesmo tempo em que se destroem 
as relações sociais reproduzidas e condensadas nos territórios das comunidades locais. 

Em 2006 é lançada a segunda fase do projecto Chimanimani, financiado pelo Banco 
Mundial, que tem o objectivo de transformar Chimanimani num produto turístico. Para 
isso são introduzidos novos atores sociais, com o objectivo de resgatar a consciência am- 
bientalista e desenvolvimentista quebrada. E disponibilizado um financiamento maior 
que no passado para a formação de empresas comunitárias, que devem associar-se ao 
sector privado, considerado mais eficiente e capaz de alavancar a actividade turística. E 
considerada a fase prática de materialização do território de conservação, que se alicer- 
çará na actividade turística. 


Para não concluir 


A criação das áreas de conservação no mundo representou e representa a imposi- 
ções de interesses externos aos povos atingidos por esses projectos. As primeiras áreas 
de conservação criadas já evidenciam essa acção, ignorando-se as realidades locais, e 
introduzindo-se visões conservacionistas modernas que derrubam as locais. Essa visão 
de criação de espaços reservados à conservação da biodiversidade ou de belezas cénicas 
foi imposta em Moçambique, desde o período colonial. 

Se no período anterior a sua criação era legitimada pelo poder da violência legítima, 
observa-se que depois da independência, a sua imposição se apresentou "dócil" e in- 
fluenciada pelo poder económico das agências internacionais. Sob um olhar ambienta- 
lista, as ideias conservacionistas são materializadas no país sem o devido respeito pelos 
territórios que condensam o tempo. Esse domínio exercido pelo território de conserva- 



ção demonstra como os atores externos, detentores do poder económico e protegidos 
pelo poder político, organizam o seu território a partir do domínio dos objectos (tanto 
naturais como artificiais), gerando acções próprias para os fins conservacionistas. A in- 
trodução dos objectivos desenvolvimentistas apenas aparece como forma de viabilizar 
a participação comunitária e responder ao discurso global. Não será o território de con- 
servação uma forma do capital se apossar dos territórios locais? 
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Resumo 


Nos últimos anos verifica-se uma tendência, por parte de certos governos e organizações 
não-governamentais, para o incentivo à implementação de projectos de Redução da Desflo- 
restação e Degradação Florestal - REDD+, assegurada por financiamentos internacionais a ini- 
ciativas nesse sentido. O objectivo deste artigo é contribuir para o debate sobre a emergência 
dos projectos de REDD+ em Moçambique, como promotores da utilização sustentável das flo- 
restas e melhoria das condições de vida das comunidades locais. Tendo em vista incorporar 
as percepções sobre a exequibilidade do mesmo, fez-se entrevistas nas capitais provinciais de 
Cabo-Delgado e Niassa, e nos distritos de Montepuez, Maúa, Marrupa e Majune, envolvendo 
agentes do governo, representantes de organizações não-governamentais e exploradores flo- 
restais. Os resultados sustentam que, nas condições actuais, os projectos de REDD+ não serão 
viáveis, até que seja feita a capacitação de todos os agentes envolvidos, desde o nível central até 
às comunidades locais. A revisão da legislação, a simplificação e clarificação dos termos técni- 
cos são considerados fundamentais para que todos os interessados participem das iniciativas 
com informação adequada e conhecimento suficiente sobre as implicações socioambientais do 
mecanismo REDD+. 

Palavras-chave: REDD+, florestas, comunidades locais, perspectivas, Moçambique 


INTRODUÇÃO 


No presente estudo examinam-se as percepções dos utilizadores e agentes ligados 
ao sector florestal nas províncias de Cabo Delgado e Niassa, sobre as questões-chave 
do mecanismo de Redução de Emissões por Desflorestamento e Degradação florestal 
- REDD+, para avaliar os constrangimentos associados e as oportunidades para que a 
implementação de projectos sob esta abordagem seja eficaz. 

O objectivo é contribuir para o debate sobre a emergência dos projectos REDD+, uma 
vez que certos governos e organizações não-governamentais incentivam a sua introdu- 
ção através de financiamentos a iniciativas nesse sentido em Moçambique. 

As principais questões abordadas neste artigo são: (i) Como é que os actores políti- 
cos e ONGs na área de estudo diferem em suas posições sobre questões de REDD+? (ii) 
Quais são os constrangimentos e oportunidades para o sucesso das políticas de REDD+ 
no Norte de Moçambique? 

Conforme dados de Marzoli (2007) e MICOA (2007), o índice de desflorestação no 
país ronda 0,24%/ano e estima-se que o custo de degradação ambiental chegue a 370 
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milhões de dólares anuais o que representa mais de 6% do PIB moçambicano. 

A adopção do esquema REDD+ em Moçambique poderá vir a tornar-se numa fonte 
importante de fundos para o desenvolvimento socioeconómico das comunidades que 
habitam as florestas, aumentando desta forma a resiliência dos seus meios de vida. 
Neste contexto, o presente estudo pretende ser uma contribuição para a compreensão 
do potencial para a aplicação do REDD+ no país em geral e na área de estudo em parti- 
cular, assim como na remoção dos potenciais entraves ao pleno envolvimento comuni- 
tário na sua implementação. 

A área de estudo foi escolhida porque o último Inventário Florestal Nacional, indica 
Cabo Delgado e Niassa com uma área de floresta relativamente maior ao nível nacional, 
com 61,7 e 77,0 por cento, respectivamente. 


1. Métodos E Locais De Estudo 


A presente pesquisa foi baseada na metodologia qualitativa, com recurso às técnicas 
de análise documental e entrevistas com pessoas chave, seleccionadas intencionalmen- 
te ao nível dos governos provincial, distrital e de Posto Administrativo, os operadores 
florestais com concessões e/ou licenças simples. Foram igualmente entrevistados os re- 
presentantes das organizações não-governamentais que operam no ramo florestal na 
área de estudo, nomeadamente: 

a. O World Wildlife Fund for Nature "Fundo Mundial para a Natureza" (WWF). 
Esta Organização, com representação nas duas províncias onde decorreu a pesquisa, 
trabalha em Cabo Delgado, baseada no Parque Nacional das Quirimbas e na Província 
de Niassa, no Lago Niassa; 

b. O Fórum Terra - uma plataforma de ONGs provinciais que operam nas provín- 
cias de Cabo Delgado, Manica e Nampula. Em Cabo Delgado, a organização está sedia- 
da em Montepuez, onde tem mobilizado o apoio da Iniciativa de Terras Comunitárias 
(ITC) para a titulação das terras. 

c. A MALONDA - uma entidade privada moçambicana sem fins lucrativos e de 
utilidade pública, criada em 2005, opera na Província de Niassa. O Programa Malonda 
resulta de um acordo de cooperação entre o Governo de Moçambique e o Governo Sue- 
co assinado em 1997 e através da Resolução N Q 3 do Conselho de Ministros, de 25 de 
Janeiro de 2005, para a promoção e facilitação do desenvolvimento do sector privado 
em Niassa. 

O trabalho de campo decorreu entre Agosto e Outubro de 2012, nas cidades de Pem- 
ba e Niassa e nos distritos de Maúa, Montepuez, Marrupa e Majune (Fig. 1). 
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Figura 1. Mapa da Área de Estudo (Adaptado de CENACARTA, 2008) 


Foram entrevistados 27 membros do governo, seis representantes de ONGs dos quais 
quatro em Cabo Delgado e dois em Niassa; três operadores florestais com licenças sim- 
ples, nomeadamente um em Maúa, um em Majune e um em Marrupa. 
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2. Redd+: contexto e experiências internacionais 


A redução das emissões por desflorestamento e degradação florestal - REDD+ é um 
conjunto de incentivos económicos, com a finalidade de reduzir as emissões de gases de 
efeito de estufa resultantes do desflorestamento e degradação florestal. As estimativas 
do Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2007) apontam que o 
desflorestamento e a degradação das florestas tropicais, incluindo mudanças no uso de 
culturas e pastagens, a remoção parcial ou temporária da floresta para a agricultura e 
silvicultura contribui com 15-20% das emissões globais de gases de efeito estufa (UICN, 
2008). 

Além de reduzir as emissões de dióxido de carbono (C02), o REDD+ incentiva outros 
benefícios tais como a conservação da biodiversidade, a redução da pobreza através 
do desenvolvimento rural sustentável, a importância de proteger o modo de vida dos 
habitantes das florestas, a melhoria na utilização dos recursos naturais em geral e a 
adaptação às mudanças climáticas em particular (IPCC, 2008). 

Os Acordos de Cancún (UNFCCC, 2010) definem REDD+ não só como mecanismo 
promotor de redução das emissões, mas também para deter e reverter a perda de flores- 
tas. Além disso, tais acordos encorajam todos os países a encontrarem formas eficazes 
para reduzir as actividades humanas relacionadas com a floresta, porque aumentam 
gases de efeito estufa (GEE). A problemática de REDD+ assenta na base de que os países 
que estão dispostos e em condições de reduzir as emissões por desflorestamento deve- 
riam ser recompensados financeiramente por fazê-lo. 

Para estar em conformidade, os países são convidados a adoptar políticas públicas 
para eliminar as causas de desflorestamento, tanto por meio de incentivos para as boas 
práticas de uso da terra, tais como a gestão florestal sustentável, e por meio de remoção 
de subsídios prejudiciais, como o crédito a juros baixos para a pecuária extensiva (Ge- 
bara, et. al., 2014). 

Exemplos de projectos REDD+, implementados em países com grandes florestas/bai- 
xo desflorestamento (Guiana e África Central), outros com taxas de desflorestamento 
consideráveis (Brasil, México, Moçambique, Tanzânia, Quénia e Madagascar) e ainda 
aqueles que estão reflorestando (Vietnã, índia, El Salvador e Costa Rica), ilustram a 
existência de sucessos, alguns bastante rápidos e de grande alcance, para encorajar a 
continuação dos actuais esforços globais e até mesmo a sua intensificação (Boucher, et. 
al., 2014). 

As abordagens que conduziram ao sucesso das iniciativas REDD+ associam-se a fac- 
tores como: a) implementação de políticas e programas que resultou na redução das 
emissões provenientes do desflorestamento ou na promoção do reflorestamento. Essa 
categoria inclui exemplos do Brasil, Guiana, Madagáscar, Quénia e índia; b) pagamento 
por serviços ambientais (no México, Vietnã e Costa Rica), foram benéficos para as flores- 
tas, embora não tenham funcionado como os economistas e decisores políticos tinham 
projectado; c) reformas políticas e respectiva implementação, associadas a mudanças 
socioeconómicas, nos casos de África Central e El Salvador (Boucher, et. al., 2014). 

Estudos feitos sobre REDD+ na floresta Angai na Tanzânia referem que as ligações 
entre a governança florestal e os esforços de desenvolvimento de REDD+ pró-pobres 
são aspectos complicados pelo que seja necessária mais investigação sobre o ordena- 
mento do território, conservação e práticas agro-florestais, bem como potenciais custos 
e implicações para REDD+ em regiões semi-áridas, como as florestas de miombo da 


Tanzânia. (Bolin, et.al., 2012). 

Apesar dos aspectos positivos registados, os projectos de REDD+ têm sido fortemen- 
te criticados, alegadamente porque transportam consigo uma série de limitações, ou 
seja, além de serem incapazes de resolver a crise climática, prejudicam as comunidades 
locais nas áreas de sua implementação. Os defensores destas ideias argumentam que 
em certos casos, nunca se perguntou às comunidades se elas consentiam a implantação 
do projecto de carbono florestal. Em outros, a informação prestada a elas tem sido ten- 
denciosa ou incompleta. Nos casos em que os projectos de REDD+ foram apresentados 
às comunidades, os proponentes prometeram muitos benefícios e empregos se a comu- 
nidade concordasse com a actividade de REDD+ proposta, mas na prática os benefícios 
não foram partilhados (Kill, 2015). 

Entre as demais contestações, alega-se ainda que o REDD+ é uma falsa solução para 
as mudanças climáticas e protesta-se contra a separação e quantificação dos ciclos e 
funções do carbono, da água, das florestas, da fauna e da biodiversidade do planeta 
- tornando-os unidades passíveis de serem vendidas em mercados financeiros e espe- 
culativos sem que de facto se garanta a protecção efectiva do Planeta (Angelsen, 2012). 


3 . A emergência do redd+ em moçambique 


Nos seus esforços com vista a dar respostas locais às mudanças ambientais globais 
que têm trazido impactos nefastos sobre a vida, o país tem sido exemplar na adesão às 
convenções e políticas internacionais que abordam tais problemáticas. Entre os diversos 
acordos ambientais, Moçambique ratificou a Convenção - Quadro das Nações Unidas 
sobre as Mudanças Climáticas, o Protocolo de Quioto, a Convenções sobre Biodiversi- 
dade e a Convenção para o Combate à Seca e Desertificação, tendo dessa forma se habi- 
litado a participar dos programas internacionais de gestão ambiental. 

Além de ser um dos 47 países elegíveis ao Fundo da Parceria do Carbono Florestal 
(FCPF) cujo objectivo é de aceder ao fundo para implementar estratégias de (REDD+), 
Moçambique é igualmente uma das referências na adopção de projectos florestais sob 
a abordagem de REDD+, nomeadamente através do Projecto de Carbono Comunitário 
de N'hambita, iniciado pela empresa Envirotrade, e actualmente inserido no projecto 
do Corredor de Sofala, incluindo as províncias de Manica, Sofala e Zambézia. 

Desde 2010, o País abraçou o processo de preparação para o mecanismo internacio- 
nal REDD+, sob a liderança do Governo, com o apoio de parceiros como o Forest Car- 
bon Partnership Facility (FCPF) financiado pelo Banco Mundial, a Universidade Eduardo 
Mondlane (UEM), o Centro Terra Viva (CTV), o Instituto Internacional para o Ambiente 
e Desenvolvimento (IIED) - Reino Unido, a Fundação Amazona Sustentável (FAS) - Bra- 
sil e WWF. 
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4. Percepções acerca da aplicabilidade do redd+ na área 

de estudo 


Tal como se fez referência na metodologia, tendo em vista incorporar as percepções 
sobre a exequibilidade do REDD+ na área de estudo, fez-se entrevistas a pessoas-chave, 
seleccionadas entre membros do governo, ONGs e operadores florestais nas provincial 
de Niassa e Cabo Delgado. A pergunta que foi colocada procurava aferir dos entrevis- 
tados a sua opinião em relação à existência de condições adequadas para os projectos 
de REDD+ no país em geral e na área de estudo em particular. A seguir, cada entrevis- 
tado era solicitado a opinar sobre o que achava que deveria ser melhorado e por fim as 
perspectivas. 

Em resposta, certos entrevistados consideraram oportuna a introdução do REDD+, 
mesmo sem argumentos suficientes e até reconhecendo implicitamente a existência de 
entraves. Outros agentes revelaram de forma explícita o seu receio e/ou desacordo com 
a possível introdução das iniciativas REDD+, alegadamente porque havia uma série de 
aspectos formais que ainda deviam merecer aperfeiçoamentos na gestão florestal, desde 
o nível central até às comunidades locais. 

Entre vários constrangimentos à adopção do esquema REDD+ na área de estudo, os 
entrevistados mencionaram os seguintes: 

a) a fragilidade na legislação, b) o fraco conhecimento sobre o que o REDD+ é, c) a 
falta de capacitação das comunidades e do próprio governo, d) fragilidades das institui- 
ções a nível local, entre outros. 

Eis, a seguir, a síntese dos depoimentos que espelham as percepções dos actores en- 
trevistados: 

a) a fragilidade na legislação, caracterizada por falta de uma Estratégia Nacional 
sobre esta temática foi um dos aspectos justificativos de receio dos entrevistados quanto 
à viabilidade dos projectos de REDD+ na área de estudo. Aliado a isso, outras lacunas 
apontadas são referentes à falta de responsabilização das comunidades locais para que 
estas se sintam donas das florestas e a falta de um estatuto próprio para os comités de 
gestão de recursos naturais e que podem complicar o REDD+. 

b) o fraco conhecimento sobre o que é o REDD+ foi apontado nas entrevistas como 
constrangimento, sob o argumento de que ainda não se conhece o potencial existente 
na área de estudo, e essa circunstância fará com que as companhias ou os projectos de 
REDD+ deixem menos benefícios para comunidades locais. Fora isso, os entrevistados 
apontam a falta de especialistas que saibam os contornos do esquema REDD+ ao nível 
internacional e nacional como um dos aspectos que deverão ser acautelados antes de 
qualquer projecto sob abordagem REDD+ na área de estudo. 

c) a falta de capacitação das comunidades e do próprio governo. Baseando-se nas 
suas experiências de trabalho na área de estudo, os entrevistados consideram haver 
falta de uma capacitação a todos os níveis de gestão desde o central até ao nível das co- 
munidades. Os entrevistados consideram que deveria ser disponibilizada uma série de 
meios às comunidades para gerirem os fundos e preparar os comités de gestão. Requer- 
-se também a melhoria da gestão das florestas incluindo no relacionamento entre os 
operadores florestais e as comunidades locais. 

d) a fragilidades das instituições a nível local. Uma das grandes fragilidades apon- 
tadas pelos entrevistados foi a insuficiência de meios técnicos, materiais e humanos, e a 
falta de incentivo ao pessoal que trabalha no sector florestal. A deficiente utilização das 


ramadas que são deixadas na floresta e de fogões melhorados como forma de reduzir a 
exploração massiva da floresta, foram outros aspectos revelados nas entrevistas. A to- 
mada de decisões sobre os pedidos de exploração florestal não está descentralizada até 
ao nível das comunidades locais e isso não estimula a protecção das floresta. A falta de 
carpintarias e serrações ao nível das comunidades incentiva a desflorestação. 


5. Discussão 


Tendo em conta as experiências internacionais, as quais apontam que as iniciativas 
de REDD+ se mostraram ineficazes para resolver o problema de mudanças climáticas e 
trazer benefícios às comunidades locais, os receios que dominaram os entrevistados na 
área de estudo poderão prevalecer, uma vez que alguns afirmaram ser necessário co- 
nhecer as experiências de outros países, porque há falta de conhecimento dos contornos 
do mecanismo REDD+ na área de estudo. 

Tendo em consideração as actividades que causam mudança na cobertura florestal 
na área de estudo, as acções do REDD+ deverão incentivar a sua prática de forma sus- 
tentável. Por exemplo, em relação à agricultura itinerante será necessário que as acções 
REDD+ encontrem mecanismos de reduzir a sua expansão sobre as florestas, através de 
acções que mantenham o agricultor nas mesmas áreas por mais tempo, através do uso 
de sementes melhoradas, adubação, rega, controlo de pragas entre outras formas de 
intensificação da agricultura (Sitoe, et.al., 2013). 

Considerando a necessidade de se promover capacitação das comunidades e seus 
líderes, conforme a opinião dos entrevistados, urge introduzir-se o processamento local 
dos produtos florestais, e o REDD+ viria para minimizar os problemas de pobreza no 
país. Neste contexto, os projectos de REDD+ em Moçambique devem considerar que 
minimizar a desflorestação e degradação florestal no país requer intervenções que não 
afectem negativamente o sector florestal e as comunidades que dependem das florestas 
para a sua sobrevivência. 

A implementação de REDD+ em Moçambique é complicada devido ao facto de que 
os mercados de carbono em África ainda enfrentam sérios desafios tais como (i) incer- 
teza na posse de terra, (ii) o custo de transacção de projectos de sequestro de carbono, 
(iii) questões de governação florestal, (iv) legislação e regulamentos inadequados, (v) 
fundos para implementação de projectos de sequestro de carbono e (vi) capacidade 
para desenvolver, e dar suporte técnico aos projectos de sequestro de carbono (Sitoe e 
Maússe, 2009). 

Apesar das dificuldades de conseguir projectos de sequestro de carbono, conside- 
ra-se que para uma efectiva implementação do REDD+ em Moçambique será preci- 
so tomar em consideração a necessidade de resolver aqueles assuntos localmente ou 
em parcerias internacionais. Aliado a isso, defende-se que será necessário tomar-se em 
consideração outros usos alternativos da floresta de menor custo, os quais poderiam 
ser menos competitivos com relação ao pagamento pelo sequestro de carbono (Sitoe e 
Maússe, op.cit.). 

Ficou patente nas respostas às entrevistas que nem todos os membros do Governo 
partilham da mesma opinião em relação às prováveis implicações do REDD+ na área de 
estudo. No entanto, uma vez que já existem experiências em curso noutras províncias 
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do país, considera-se que algumas poderão ser adaptadas parcial ou na totalidade à 
área de estudo, sem descurar a necessidade de prover a capacitação dos actores a serem 
envolvidos nos processos. 

Deve-se mencionar que algumas das opiniões dos agentes do Governo já serviram 
de objecto de experiência na testagem do REDD+ em curso na região centro de Moçam- 
bique. Por exemplo, como se fez referência ao longo deste capítulo, a agricultura de 
conservação, os fogões melhorados e o aproveitamento da madeira na floresta, foram 
alguns dos modelos concebidos pelo projecto de testagem do REDD+ para a Redução 
de emissões por desflorestação e degradação florestal e que as experiências daí resul- 
tantes já começaram a ser de domínio público no país. 

Reconhece-se que o recurso à agricultura de conservação e de tecnologias agro-flo- 
restais potenciais para o melhoramento da fertilidade dos solos são pacotes tecnológi- 
cos que podem maximizar a produção por unidade de área, são menos exigentes em 
termos de mão-de-obra, permitem a diversificação de produtos na mesma área e são 
ecologicamente correctas (Maússe, et. al., 2015). 

A divulgação e promoção do uso de fogões melhorados é fundamental para a pro- 
moção da extracção sustentável da energia de biomassa - carvão vegetal. Ao nível da 
produção, as acções na criação e capacitação de associações comunitárias, orientadas 
para a aquisição de concessões florestais para a produção de carvão, implementação 
efectiva dos planos de gestão, adopção de fornos melhorados para o aumento da efi- 
ciência na conversão das florestas para carvão, estabelecimento de plantações para fins 
energéticos, ligações com os intermediários (transportadores e revendedores a grosso) 
promoção e apoio às associações que produzem fogões melhorados para venda nas 
áreas urbanas e identificação de potenciais usuários dos mesmos (Maússe, et. al., 2015). 


6. Considerações finais 


Em geral, os actores políticos e ONGs que representam diferentes sectores na área 
de estudo têm percepções concordantes sobre os projectos de REDD+. A revisão da le- 
gislação e a simplificação e clarificação dos termos técnicos são fundamentais para que 
todos os interessados participem das iniciativas REDD+com informação adequada e 
conhecimento suficiente sobre as implicações sócio-ambientais do mecanismo. 

A capacitação das comunidades locais e dos demais actores em abordagens de REDD+ 
deve ser prioritária pois, as experiências de gestão florestal em curso nos distritos de 
estudo revelam falta de capacidade suficiente para lidarem com informação adequada 
sobre a gestão florestal sustentável. 
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Resumo 


O presente artigo com o tema "Alteração da paisagem natural - uma abordagem sistémica 
dos impactos sócio ambientais na baixa do bairro Ferroviário", objectiva-se a analisar a altera- 
ção da paisagem natural na baixa do bairro Ferroviário, sob uma visão sistémica dos impactos 
sócio ambientais. Portanto, na baixa do bairro Ferroviário encontram-se terras húmidas, que 
para além de ser uma área ambientalmente sensível, funciona como um reservatório das águas 
pluviais que sobressaem a montante deste bairro. No entanto esta área é hoje palco de ocupação 
e construção de infra-estruturas residenciais e de serviços, culminando não só com a alteração 
da paisagem natural, mas também com a expropriação de espaços usados na horticultura, ac- 
tividade de sustento à população de baixa renda naquele bairro. Para reflectir sobre este tema 
incumbe discutir as causas da alteração da paisagem, impactos sócio ambientais e a legislação 
ambiental que rege estas áreas. Nisto, tratando-se de um debate teórico, far-se-ia uma análise 
metodológica assente numa abordagem qualitativa de natureza descritiva. Conclui-se que a 
explosão da indústria imobiliária e iminente aliado a demanda pelas habitações e escritórios 
contíguos à cidade do Maputo surgem como motivos da pressão e alteração da paisagem natu- 
ral da baixa do bairro Ferroviário. 

Palavras-chave: Paisagem natural, pressão demográfica, expansão urbana impactos sócio ambientais e 
legislação ambiental. 


INTRODUÇÃO 

A visão da alteração da paisagem natural é uma temática que suscita diferentes deba- 
tes no seio académico no que concerne a sua abordagem. Nisto, há teóricos que olham o 
natural como se fosse o inatingível e outros bastante flexíveis, acreditando que estando 
a paisagem em contacto permanente com o Homem e susceptível a perda sua virgin- 
dade. É neste contexto dialéctico que o artigo vai debruçando, tendo como objectivo 
analisar a alteração da paisagem natural na baixa do bairro Ferroviário, sob uma visão 
sistémica dos impactos sócio-ambientais, com recurso a uma estratégia metodológica 
assente numa abordagem qualitativa de natureza descritiva. 


1. Area de estudo 


O objecto em análise, geograficamente, é um espaço localizado no bairro de Ferroviá- 
rio, no distrito municipal Ka Mavota, na cidade de Maputo, concretamente a Nordeste 
do distrito, fazendo limite a Norte com o bairro de Laulane, através da Rua da Dona 
Alice, a Sul com o aglomerado populacional de Minguene, a Oeste através da linha 
férrea e a Leste limita-se com o bairro do Costa do Sol, como ilustra o mapa 1 a seguir. 


Mapa 1-Localização geográfica da área de estudo 
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Figura 1: Microrregião do Salgado, NE do Estado Pará, Amazônia, Brasil. 


2. Paisagem natural 


Primeiro há que ter em conta que a paisagem é o objecto de estudo da Geografia. 
A Geografia subdivide-se em dois grandes ramos: Geografia Física, que estuda a pai- 
sagem natural e a Geografia Humana que analisa a paisagem humanizada. Daí que o 
conceito paisagem requer uma abordagem dinâmica e multidimensional. 

Neste caso, a palavra "paisagem" foi evoluindo ao longo dos tempos de acordo com 
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(Alves,2001)apud(Cittadin,2010) o conceito "paisagem" surgiu em 1493 quando o poeta 
Jean Molinet, a utilizou para definir um quadro representando uma região, já em 1549 
Robert Estienne, usou o termo para designar a pintura sobre a tela; e por volta de 1553, 
a paisagem passou a significar a representação pictórica de uma vista, geralmente como 
fundo de quadro. Somente em 1960, a palavra paisagem surge como um facto geográ- 
fico, aspecto de uma região, o território que se estende até onde a vista pode alcançar. 
Esta tese é compartilhada por (Bolós,1992), que sustenta que a partir do século XIX, o 
tema paisagem e a sua definição passa agregar não só o sentido estético e pictórico, ca- 
racterístico dos artistas e paisagistas, mas também um significado científico, na medida 
em que passava a definir um conjunto de formas que caracterizavam um determinado 
sector da superfície terrestre. 

Neste caso, numa perspectiva holística, a paisagem compreende a composição da 
natureza nas suas variadas vertentes, atmosfera, água, relevo, fauna e flora, incluindo 
o homem e as suas actividades. No entanto, existem grandes teóricos incontornáveis 
quando se fala da paisagem. Houaiss ( 2007) define como tudo que pode se ver num lan- 
ce de vista ou o "conjunto de componentes naturais ou não de um espaço externo que 
pode ser apreendido pelo olhar". Por seu turno, Sochava, através da Escola Siberiana 
de Geografia na década 60 mostra sua sensibilidade ligada aos complexos naturais nos 
seguintes termos: 

"os geossistemas são sistemas naturais, de nível local, regional ou global, nos quais 
o substrato mineral, o solo, as comunidades de seres vivos, a água e as massas de ar, 
particulares as diversas subdivisões da superfície terrestre, são interconectados por 
fluxo de matéria e energia, num só conjunto" (Sochava,1978, in Passos, 1988, 36 p.). 

Para Forman & Godron (1986), a paisagem natural como uma superfície geográfica 
heterogénea, constituída por um grupo de ecossistemas que se repetem apresentando 
padrões semelhantes, enquanto Muchangos(1999), por paisagem natural, deve enten- 
der-se a porção da superfície terrestre que representa, de acordo com a sua fisionomia, 
uma unidade espacial própria com os seus componentes inter-relacionados. O autor 
acrescenta que paisagem natural não é a soma de geofactores, tais como o relevo, clima, 
água, solo e seres vivos, mas a expressão da sua integração no complexo geográfico ou 
geossistema. 

Portanto, o quadro conceptual de Forman e Godron dá primazia aos factores solares 
ou seja, simplesmente aos aspectos externos da superfície da terra e coincide com que 
Muchangos considera regiões naturais, espaços com características homogéneas, tendo 
em conta a expressão integrada dos factores telúricos (rochas, relevo e solos) e factores 
solares (tempo, clima, água e seres vivos). Por sua vez, Muchangos considera paisagem 
o resultado da interacção entre os factores naturais endógenos e exógenos. 

Todavia, o planeta Terra é habitável e quase toda a superfície terrestre existe uma 
acção humana. Neste contexto, leva a conceituar a paisagem tendo em conta a Geogra- 
fia cultural, ou seja, a interacção homem e o sistema ambiental, surgindo deste modo a 
oposição ao conceito paisagem natural. Neste contexto, Berque (1998), afirma que pai- 
sagem é uma marca, pois expressa uma civilização, mas é também uma matriz, porque 
participa dos esquemas de percepção, de concepção e de acção - ou seja, da cultura, que 
canaliza, em certo sentido, a relação de uma sociedade com o espaço e com a natureza 
e, portanto, corresponde a paisagem do ecúmeno. 

Para Santos (1996), a paisagem existe através de suas formas, criadas em momentos 
históricos diferentes, porem coexistindo no momento actual. Assim através da paisa- 


gem pode-se observar um conjunto de elementos que possibilitem entender a constru- 
ção do local ao longo do tempo e desta entender a actual configuração da paisagem. 
Ainda Santos (2002), simplifica a acção humana sobre a natureza pela seguinte expres- 
são "coisificada". Para este autor, embora o homem não tenha colocado a sua mão, 
aparentemente intocada, mas a paisagem perdeu a sua "naturalidade". Mesmo pen- 
samento é defendido pelo Leff (2006) quando diz que mesmo que o homem não tenha 
nela colocado os seus pés, já lhe foi atribuído algum significado e, portanto, faz parte de 
uma cultura, até mesmo de uma cultura capitalista, na qual faz parte o "racionalismo 
económico". 

Neste sentido coube o conceito de Beringuier fazer a síntese nos seguintes termos: 

[...] a paisagem que vemos hoje não será a que veremos amanhã e nem tão pouco 
é a que foi vista ontem, pois a paisagem é produzida e reproduzida no decorrer do 
tempo, através da acção do homem e da sociedade sobre o território, levando em 
conta que cada actor social tem o seu tempo próprio no espaço. Assim, a paisagem 
é por conseguinte objecto concreto, material, físico, e efectivo e é percebida através 
dos seus elementos, pelos nossos cinco sentidos, e sentida pelos homens afectiva- 
mente e culturalmente (Beringuier, 1991,p.7). 

Contudo, após a discussão em torno do conceito paisagem natural, concluiu-se que 
não existe uma paisagem puramente "natural", o "genuíno", pois toda a paisagem é 
fruto de uma transformação antrópica ou física ao longo dos tempos ou ainda pode-se 
considerar resultado de um produto histórico. 


3. Pressão demográfica 

O aumento contínuo e descontrolado da população nos centros urbanos tem pre- 
cipitado a pressão sobre a ocupação do solo, dos serviços públicos e sociais. Segundo 
Sklarz(s/d),a luta por espaço nas grandes cidades pela primeira vez na história, mais 
de 50% da humanidade está vivendo em cidades. Mas será que cabe ainda mais gente? 
Estamos caminhando para um cenário apocalíptico, em que tudo vai virar um grande 
caos? Por que há tanta gente nas cidades? E qual é a saída (se é que existe) para a super- 
lotação urbana? 

No entanto, este superpovoamento reflecte-se primeiro pela ocupação de espaços 
ambientalmente sensíveis, de pouco valor económico e social, segundo, há incongruên- 
cia e desarmonia entre os recursos oferecidos pelas entidades urbanas e a densidade po- 
pulacional. "Uma cidade é superpovoada quando não consegue prover recursos para 
todos que vivem nela, e não oferece habitação ou empregos suficientes, por exemplo", 
diz o especialista americano Cari Haub, do instituto Population Reference Bureau. 

De acordo com Hogan (1991,p.61), para políticos, jornalistas e ambientalistas de toda 
espécie, o crescimento demográfico é identificado como principal vilão. Nisto, a ex- 
pressão "vilão" é apresentada e vista no sentido negativo dos factos, menosprezando 
a parte positiva deste fenómeno. Para (Brown, et al, 1976) apud (Hogan, 1991, p. 62), a 
pressão demográfica já foi responsabilizada por todos os males do mundo moderno: 
desertificação, fome, esgotamento de recursos, degradação ambiental, etc. 
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Portanto, o esgotamento de recursos (solo) e a degradação ambiental 
(aterramento),fazem parte do objecto de discussão neste artigo, dado que a escassez de 
solos para a habitação contribuiu para a ocupação das zonas baixas (terrenos alagados) 
do bairro de Ferroviário e, consequentemente, concorrendo para a degradação do am- 
biente local devido ao "aterramento" e construção de infra-estruturas e moradias nestas 
áreas alagáveis. 

Contudo, o crescimento da população absoluta da cidade de Maputo, a emergência 
de novas áreas de serviço ou de inovação na cidade do Maputo no geral, aliado a escas- 
sez de terrenos para a habitação e fixação de escritórios em entorno da cidade de modo 
a atender as novas exigências e demandas do mercado, concorrem para pressão demo- 
gráfica sobre os solos da baixa do bairro Ferroviário na cidade do Maputo. 


4. Expansão urbana 


A expansão urbana pode ser corolário de grandes eventos, designadamente: o au- 
mento da população, reassentamento em casos de calamidades, realização de projectos 
governamentais, assim como crescimento ou mesmo emergência de novos serviços, de- 
mandando novos espaços. Nisto, os processos da expansão urbana segundo Alves et. 
al (2008,p.2), a periferização e peri-urbanização, que se desenvolvem nas metrópoles, 
envolve tanto a dispersão espacial de grupos de baixa renda (exemplificados pela auto- 
construção e por loteamentos irregulares e favelas), quanto de grupos de média e alta 
renda (exemplificados pelos condomínios fechados). 

Por sua vez. Ferreira (s/d) apud Ribeiro (2011, p.36),aponta que o espaço produzido 
tem funções que se materializam a partir de estratégias e práticas, fica claro que o mes- 
mo é estruturado e planeado de acordo com as forças politicas, económicas e sociais 
que pressionam a sua formação, enquanto (Nascimento & Matias, 2011, p.2) destacam 
que há evidencias de que o crescimento horizontal da cidade foi impulsionado por uma 
intensa especulação fundiária, viabilizada pelo puder publico municipal por meio de 
constantes ampliações no perímetro urbano. 

Portanto, pode-se afirmar ainda que o aumento do perímetro urbano da cidade do 
Maputo em geral verifica-se nas áreas geograficamente conhecidas como rurais decor- 
rendo da demando do mercado que continuamente anseia a satisfação dos seus interes- 
ses. 

De acordo com Nascimento & Matias (2011)o aumento da necessidade de locais para 
o desenvolvimento de actividades produtivas e para a constituição de áreas habitacio- 
nais, a expansão da área urbanizada se dá em direcção a terras até então utilizadas para 
fins agropecuários, sendo estas anexadas ao perímetro dito urbano, (p.68) 

Entretanto, não havendo mais espaços para a colocação destas infra-estruturas nas 
áreas contíguas a cidade de Maputo, as zonas inundáveis da baixa do bairro do Ferro- 
viário foi a opção encontrada para o efeito. No entanto as zonas inundáveis, segundo 
a Lei no 16/91 de 3 de Agosto no artigo 5 no seu numero 1, define "zonas inundáveis como 
aquelas que podem ser alagadas durante as cheias extraordinárias dos depósitos e dos 
cursos de agua naturais, contínuos ou descontínuos, e como tal forem definidos no ca- 
dastro". 

Assim sendo, as novas infra-estruturas não só precisam de terrenos a volta da cidade. 


mas também as vocações a elas atribuídas, seus interesses, imperam a localização na 
adjacência da cidade, de modo a conferir mais flexibilidade, mobilidade e o controle do 
mercado. 


5.Impactos sócio ambientais 

Os processos da expansão urbana: a periferização e peri-urbanização, provocam 
uma vulnerabilidade sócio-ambiental nas novas áreas de produção sócio-espacial, não 
só pela ausência de planeamento do sistema ambiental (esgotos, saneamento), mas a 
relevância dos espaços ocupados como é o caso da baixa do bairro do Ferroviário. 

Portanto, esta baixa funciona como reservatório de aguas pluviais, manutenção arbó- 
rea e como zona tampão do bairro, pois Sanchez(2009,p.33) oferece subsídios de refle- 
xão através da entrevista da Pesquisadora Sénior e autora de Unnatural Disasters Janet 
Abramovitz que declara que "ao degradarmos as florestas, modificarmos cursos de rios, 
aterrarmos áreas alagadas e desestabilizarmos o clima, estamos desfazendo a malha de 
uma rede de segurança ecológica extremamente complexa". 

No entanto, a autora prossegue e afirma que a manutenção e restauração da seguran- 
ça ecológica natural em áreas alagadas litorâneas é indispensável, dado que são "pára- 
-choques" naturais contra ressacas. As baixas e áreas alagadas são 'esponjas' que absor- 
vem as enchentes. 

Entretanto, a vulnerabilidade não é só ambiental que consiste com a compactação, 
aterramento da baixa inundável, mas também as famílias, expropriadas das suas terras 
para dar lugar a nova urbe, ficaram sem meio de renda, pois produziam hortícolas que 
vendiam e obtinham o sustento familiar. 

No entanto, a implantação de infra-estruturas nas áreas alagáveis não compromete- 
ria o ambiente se em simultâneo houvesse um projecto paralelo na montagem de um 
sistema ambiental, que servisse de condutor (valas de drenagem) das aguas pluviais 
assim como a construção de uma represa para a recepção e contenção das enchentes. 
Assim reafirma-se a constante dinâmica da paisagem de acordo com as necessidades 
actuais. 


ó.Legislação ambiental. 


Para falar da legislação ambiental, incumbe primeiro referir ao respectivo ambiente 
que segundo Serra (2015,p.8) é meio em que o homem e outros seres vivem e interagem 
entre si e com o próprio meio e inclui: a) ar, luz, água e terra; b) ecossistemas, a biodi- 
verssidades e as relações ecológicas; c) toda matéria orgânica e inorgânica; d)todas as 
condições socioculturais e económicas que afectam a vida das comunidades, enquanto 
"Enciclopédia do Estudante", Volume 01 - Ecologia, ambiente de um ser vivo é re- 
presentado por tudo aquilo que o rodeia e influi sobre ele. E constituído por factores 
bióticos e factores abióticos. Neste caso, de acordo com Serra (2015,p.9) a legislação am- 
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biental abrange todo e qualquer diploma legal que rege a gestão do ambiente. 

Portanto, sobre ambiente, a Constituição da República no seu artigo 90, advoga a de- 
fesa ao ambiente(Direito ao ambiente), afirmado nos números 1 e 2, que dizem : 1) Todo 
o cidadão tem o direito de viver num ambiente equilibrado e o dever de o defender; 2)0 Estado e 
as autarquias locais, com a colaboração das associações de defesa do ambiente, adoptam políticas 
de defesa do ambiente e velam pela utilização racional de todos os recursos naturais. 

Nisto, observando-se que a baixa inundável do bairro do Ferroviário, local de produ- 
ção de novas estratificações sócio-espaciais e económicas, faz parte das Terras Húmidas 
previsto pelo artigo 65 do Decreto no 45/2006 de 30 de Novembro que prevê a interdi- 
ção de qualquer actividade que altere o funcionamento normal do ecossistema, como 
segunda a alínea e) [...] é expressamente interdito o "desenvolvimento de qualquer 
actividade que envolva alteração substancial do regime hidrológico e o funcionamento 
destas". 

Nisto, por convicção, estas áreas recebem o estatuto de "Zonas de protecção Parcial" 
segundo o artigo 66 do mesmo decreto, no seu no2 que defende que "não podem ser ad- 
quiridos direitos de uso e aproveitamento da terra, podendo, unicamente, ser emitidas licenças 
especiais para o exercício de activiãades determinadas ".No entanto o no 3 do presente artigo 
prevê a concessão de licenças só para a construção de infra-estruturas básicas: abaste- 
cimento de água, energia eléctrica, linhas telefónicas, drenagem de esgotos, pequenas 
construções de material removível e outras de natureza similar. 

Sendo assim, a instalação de edifícios residenciais e de prestação de serviços na baixa 
do bairro Ferroviário, viola claramente o preceituado na legislação ambiental moçam- 
bicana. 


7.Conclusão 


Primeiro a paisagem da baixa do Bairro Ferroviário é genuinamente natural pela 
força do hábito, dado que a sua morfologia é fruto da interacção com o homem e ou- 
tros seres bióticos e abióticos. Nisto, a alteração da paisagem por si só não é nenhum 
problema, pois é resultado de diferentes percepções, acções de cada actor que ao longo 
do tempo identificar-se-ia através da sua territorialidade, exigindo desta feita acompa- 
nhamento ao longo dessa transformação que harmonize a convivência entre o homem 
e o sistema ambiental. 

Portanto, a emergência de novas áreas de serviço ou de inovação na cidade do Mapu- 
to no geral, aliado a escassez de terrenos para a habitação e fixação de escritórios para 
a prestação de serviços em entorno da cidade de modo a atender as novas exigências e 
demandas do mercado, concorrem para pressão demográfica sobre os solos da baixa do 
bairro Ferroviário na cidade do Maputo. 

É nesses solos que a expansão urbana teve a sua acção, dado que as novas infra-es- 
truturas não só precisam de terrenos a volta da cidade, mas também as vocações a elas 
atribuídas, seus interesses, imperam a localização na adjacência da cidade, de modo a 
conferir mais flexibilidade, mobilidade e o controle do mercado. 

Embora a expansão e produção de novos territórios tenha se verificado nas áreas 
alagáveis, alterando a funcionalidade natural dos elementos geoambientais, não com- 
prometeria o ambiente local, se em simultâneo houvesse um projecto paralelo na mon- 


tagem de um sistema ambiental, que servisse de condutor (valas de drenagem) das 
águas pluviais assim como a construção de uma represa para a recepção e contenção 
das enchentes. Deste modo acredita-se na constante dinâmica da paisagem de acordo 
com as necessidades actuais. 

Mas do ponto de vista da legislação ambiental moçambicana, a implantação de edifí- 
cios residenciais e de prestação de serviços com material duradoiro e não removível na 
baixa do bairro Ferroviário, viola claramente o preceituado. 


Referências bibliográficas 

1. ALVES, C. D; ALVES. H; PERREIRA, M. N & MONTEIRO, A. M. V. Análise dos Processos de 
Expansão Urbana e das situações de Vulnerabilidade Sócioambiental em escala Intra-urbana. IV 
Encontro Nacional da ANPPAS4,5 e 6 de junho de 2008, p.20,Brasília-DFBrasil.Disponielem:http:// 
www.anppas.org.br/encontro4/cd/ARQUIVOS/GT8-473-17820080503232729.pdf. Acesso no 
dia 12 de Marco de 2016. 

2. ALVES,T. Paisagem em busca do lugar perdido. Finnesterra,XXXVI,72,2001,p. 67-74. 

3. BERINGUIER, C & BERINGUIER,P. Manierespaysageresune method d'etude des prati- 
ques. In:Toulouse:UniversitédeToulouse, 1991.p.5-25. 

4. BERQUE, A. Paisagem-marca, paisagem-matriz: elementos da problemática para uma 
geografia cultural.In: CORREIA, R.L & ROSENDAHL,Z. Paisagem, tempo e cultura. Rio de 
Janeiro:Ed.UERJ. p.84-94,1998. 

5. BOLÓS. M. Manual de Ciência dei Paisaje- Teorias, métodos y aplicaciones; Colecion de 
Geografia, Masson, Barcelona, 1992. 

6. CITTADIN, A. P. Laguna, paisagem e preservação: o património cultural e natural do Mu- 
nicípio, Florianópolis, 2010. Dissertação apresentada ao Programa de Pós-graduação em Arqui- 
tectura e Urbanismo da Universidade Federal de Santa Catarina, como requisito para obtenção 
do título de Mestre em Arquitectura e Urbanismo. In: 

HOUAISS. A. (2007). Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa. Rio de Janeiro: Objectiva, 
p.3008. 

7. FORMAN, R. T. T. & GODRON, M. Landscape Ecology. Nova Iorque. Editora J. Willy & 
Sons, 1986. Disponivel em :http://www. seer.furg.br/ambeduc/article/viewFile/992/922 

8. HOGAN, D. J. Crescimento demográfico e meio ambiente, p.77,1991.Disponivel em:http:// 
www.abep.nepo.unicamp.br/docs/rev_inf/vol8_nl_2_1991/vol8_nle2_1991_5artigo_61_71. 
pdf. Acesso no dia 21 de fevereiro de 2016. 

9. LEFF, H. Racionalidade ambiental: a reapropriação social da natureza. Rio de Janeiro: Ci- 
vilização Brasileira, p.555, 2006. 

ÍO.MUCHANGOS, A. Moçambique, Paisagens e Regiões Naturais, Topografia Globo,p. 105-6, 
1999. 

11. NASCIMENTO, E & MATIAS, L.F. Expansao urbana e desigualidade socio espacial: uma 
analise da cidade de de Ponta Grossa (PG), p.97,2011. Disponivel em 

12. RIBEIRO, L.J. Expansao urbana e derivações ambientais sobre o Ribeirão Piripitinga em 
Catalão, p.202, 2011. Disponível em: https://repositorio.bc.ufg.br/tede/bitstream/tde/391/l/Dis- 
sertacao%20Laurinda%20J%20Ribeiro.pdf. Acesso no dia 10 de Março de 2016. 

13.SANCHEZ, A.Atividades humanas e mudanças climático-ambientais: Uma relação inevi- 
tável. Dissertação apresentada como parte dos requisitos para a obtenção do Grau de Mestre em 
Ciências na Área de Tecnologia Nuclear Reatores,São Paulo, p.122, 2009. 

14.SANTOS, M. A natureza do espaço: técnica e tempo, razão e emoção. São Paulo: Hucitec, 
1996. 

15.SANTOS, M. A Natureza do espaço: Técnica e Tempo, razão e emoção. São Paulo:Edusp. 
p.384, 2002. 

16. SERRA, C. M. Legislacao do Ambiente, p-188, 2015 

17.SKLARZ, E.(s/d). Pressão demográfica. Disponível em:http://super.abril. com.br/cultura/ 


sempre-cabe-mais-um-de-onde-vem-tanta-gente. Acesso dia 18 de fevereiro de 2016. 

18.SOCHAVA, V.B. Por uma Teoria de classificação de geossistemas da vida terrestre. Bio- 
geografia, n.14. IGUSP. São Paulo. 1978. 23 p. Disponivel em: https://pt.wikipedia.org/wiki/ 
Geossistema. Acesso no dia 23 de Janeiro. 

19. Enciclopédia do Estudante", Volume 01 - Ecologia- Disponível em: http://diariodoverde. 
com/definicao-de-meio-ambiente-e-ecologia. Acesso no dia 13 de Março de 2016 



ESTUDO PRELIMINAR DA VULNERABILIDADE 
S O CIO AMBIENTAL NO SETOR COSTEIRO DE 
COLARES A CURUÇÁ NA MICRORREGIÃO DO 
SALGADO PARAENSE 

Ronaldo da Cruz Braga 

• Doutorando do Programa de Pós-Graduação e Ciências 
Ambientais-PPGCA 

• Professor do Instituto Federal de Educação 

• rcbragageo@yahoo.com.br 


Márcia Aparecida Silva Pimentel 

• Prof- Dr â da Universidade federal do Pará 

• mapimentel@ufpa.br 


Resumo 


Este trabalho buscou analisar a vulnerabilidade socioambiental de cinco municípios, locali- 
zados na Microrregião do Salgado, estado do Pará, Amazônia Brasil. A área faz parte da Zona 
Costeira Amazônica e é composta por inúmeras unidades de paisagens, dentre as quais se des- 
tacam o manguezal e as planícies de maré. Priorizou-se, nesse momento, o estudo da vulnera- 
bilidade social. A análise baseou-se principalmente em revisões bibliográficas de documentos 
oficiais, como por exemplo IBGE e IPEA, baseados nos indicadores do índice de Desenvolvi- 
mento Humano Municipal-IDHM. Como resultados, identificou-se que todos os municípios 
encontram-se na faixa de Alta e Muito Alta vulnerabilidade social 

Palavras-chave: Vulnerabilidade social. Zona Costeira Amazônica. 


INTRODUÇÃO 

Além da beleza natural de seus ambientes e ecossistemas costeiros, o litoral amazô- 
nico é marcado pela presença das regiões metropolitanas de Macapá (AP), Belém (PA) e 
São Luis (MA). Nos três grandes centros urbanos costeiros amazônicos, estão concentra- 
dos, aproximadamente, 2,8 milhões de habitantes, que através de um rápido e desorde- 
nado processo de urbanização vem gerando sérios problemas de carácter socioambien- 
tal: ocupação territorial em áreas de risco, desmatamento, sobrepesca, contaminação do 
lençol freático, contaminação dos rios e estuários, etc. (PEREIRA, 2007). 

A zona costeira amazônica divide-se, segundo a classificação de Silveira (1964) em 
três macrocompartimentos: Litoral do Amapá com limites do Cabo Orange ao flanco 
sul do Cabo Norte e Coordenadas 51 Q 05'W a 50 Q W; Golfão Amazônico que se estende 
do flanco sul do Cabo Norte à ponta Taipu, com coordenadas 50 s W a 48 Q 03'W e Litoral 
de Reentrâncias Pará-Maranhão, da Ponta Taipu a Ponta dos Mangues secos, entre as 
Coordenadas 48 Q 03'W a 43 Q 29'W. É nesse cenário que está localizada a área de estudo. 
Mais especificamente, o recorte faz parte do macrocompartimento do litoral de reen- 
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trâncias (rias) Pará-Maranhão. A figura ldestaca a Microrregião do Salgado paraense 
com a localização exacta da área de estudo, que abrange os municípios de Colares, Vi- 
gia, São Caetano de Odivelas, São João da Ponta e Curuçá. 



Figura 1: Microrregião do Salgado, NE do Estado Pará, Amazônia, Brasil. 

Diante desse contexto, pretendemos abordar a questão da vulnerabilidade social. 
Para tanto, nos preocuparemos inicialmente com a problemática conceituai. 

Qual o conceito de vulnerabilidade social? É possível um único conceito ser usa- 
do para diversas Ciências e áreas temáticas? Nossa preocupação neste trabalho vai 
se ater ao conceito de vulnerabilidade social. 

Foram seleccionados os seguintes municípios Colares, Vigia, São Caetano de Odi- 
velas, São João da Ponta e Curuçá, inseridos na Zona Costeria Amazônica (ZCA). Esta 
região está, localizada entre os paralelos 4 Q S e 5 S N e os meridianos 43 Q W e 51 Q W, entre 
o Cabo Orange (Amapá) e a Ponta de Tubarão (Maranhão), medindo, cerca de, 2.250 km 
de extensão, sem considerar as reentrâncias (recortadas por dezenas de estuários) e as 
ilhas costeiras (SOUZA FILHO et al., 2005). 

Comparada com outras regiões costeiras do Brasil, a ZCA é uma região de alta ener- 
gia, na qual interagem processos ambientais e sociais, como: a elevada descarga de 
águas continentais, a elevada descarga de partículas e sedimentos, os ventos alísios, as 
elevadas precipitações, as macromarés, a urbanização, etc. 

O clima da região é quente e húmido e o total médio de precipitação é um dos maio- 
res do mundo, atingindo valores de 3.300 mm, com mais de 250 dias de chuva em de- 
terminadas áreas. O principal sistema meteorológico que causa as chuvas é a Zona de 
Convergência Intertropical, sendo o período chuvoso compreendido entre os meses de 
Janeiro a Maio, quando esta zona se move em direcção a área costeira e oceânica dos 
Estados do Maranhão, Pará e Amapá (FIGUEROA & NOBRE, 1990; MARENGO, 1995). 




1. Do conceito de Zona costeira e Vulnerabilidade 


• Zona costeira e litoral 

O litoral, tal como outras áreas dotadas de paisagens ecológicas, pode ser conside- 
rado sempre como uma herança de processos anteriores remodelados pela dinâmica 
costeira hoje prevalecente. Dessa forma, pode-se afiançar que os litorais se constituem 
em zonas de contactos tríplices - terra, mar e dinâmica climática -, além dos notáveis 
mostruários de ecossistemas que se assentam e se diferenciam no mosaico terra/água 
existente no espaço total da Costa (AB' SABER, 2000). 

As diversas definições sobre o conceito de zona costeira na maioria das vezes 
são baseadas em indicadores físicos e territoriais. O Plano Nacional de Gerenciamento 
Costeiro - PNGC (instibiído pela Lei n Q 7.661/1988 e regulamentado pelo Decreto n Q 
5.300/2004), leva em consideração o conceito de zona costeira baseado na Constituição, 
que a entende como património nacional, o espaço geográfico de interacção do ar, do 
mar e da terra, incluindo seus recursos ambientais, abrangendo uma faixa marítima, 
que se estende mar afora, até 12 milhas marítimas (22,2km) e uma faixa terrestre, forma- 
da pelos municípios que sofrem influência directa dos fenómenos ocorrentes na Costa. 
De acordo com o PNGC, é considerada zona costeira: 

De maneira geral, as definições acima, se aproxima do conceito de Summerfield 
(1991) citado por Souza Filho (2005) "a zona costeira ou interface terra-mar é uma ampla 
zona que se estende desde os limites interiores dos ambientes terrestres, influenciados 
por processos marinhos (marés, ondas), até os limites mais externos dos ambientes ma- 
rinhos influenciados por processos continentais (descarga fluvial)". 

• Vulnerabilidade social 

O estudo da vulnerabilidade tem sido de grande importância no actual contexto 
mundial, principalmente se considerarmos as questões de saúde humana, economia e 
degradação dos ambientes físicos. Porém, deve-se dar especial atenção às condições de 
vulnerabilidade social, visto que os reflexos dos riscos, tanto na saúde, economia ou 
ambiental, são materializados sobre grupos sociais ou indivíduos. 

Cutter (2011) assinala que a para se compreender o conceito de vulnerabilidade 
temos que levara em consideração a obrigatoriedade das interrelações existentes entre 
as diversas ciências. Para o autor a integração das diversas perspectivas requer análises 
baseadas nos locais com recurso a ferramentas e tecnologias geoespaciais. 

De maneira Geral, o conceito de vulnerabilidade é entendido como a condição que 
determinado grupo social, indivíduo ou ecossistema frente a factores e circunstâncias 
de exposição ou propensão à riscos. Cutter (2011) ao conceituar a ciência da vulnera- 
bilidade afirma que ela consiste na integração multidisciplinar das ciências sociais, das 
ciências naturais e da engenharia na compreensão das circunstâncias que colocam as 
populações e os locais em risco devido aos perigos, e dos factores que aumentam ou re- 
duzem a capacidade de resposta e de recuperação das populações, dos sistemas físicos 
ou das infra-estruturas em relação a ameaças ambientais. 

Como nosso objecto neste artigo é fazer a análise da vulnerabilidade social dos muni- 
cípios em questão, faz-se necessário conceituar o que de fato é a vulnerabilidade social. 

Partindo do entendimento geral sobre a ciência da vulnerabilidade, consideramos 
que certos grupos segregados no espaço urbano ou rural, possuindo normalmente bai- 
xo poder aquisitivo apresentam incapacidade de reacção frente aos diversos factores. 
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socioeconómicos, políticos e até mesmo ambientais, frente a uma situação de risco. 

E partindo desse entendimento, que Mendonça (2004) conceitua a vulnerabilidade 
social relacionada a grupos sociais mais expostos a situações de risco ou estresse, mais 
sensíveis a situações de pobreza e com menor capacidade de mobilização com os diver- 
sos activos disponíveis. 

Na área de estudo em questão, os problemas relacionados à ausência de planeamento 
e gestão adequados da zona costeira, aliados à própria dinâmica natural, acrescentados 
pela crescimento demográfica, materializou no espaço a problemática da vulnerabilida- 
de socioambiental, especificamente a social. Cutter (2011) conceitua a vulnerabilidade 
social como o conceito que traduz a propensão da população para os impactos negati- 
vos dos perigos e dos desastres. 

Propensão e exposição ao risco são condições fundamentais para se compreender 
e estudar a vulnerabilidade social. A vulnerabilidade social é o conceito que traduz a 
propensão da população para os impactos negativos dos perigos e dos desastres CUT- 
TER(2011). 

Cutter (2011) admite que as populações costeiras são mais vulneráveis fisicamente, 
principalmente devido as características naturais que as circunda. Porém, caso essa po- 
pulação seja um segregado de baixa renda, a situação não é apenas de vulnerabilidade 
social, mas nesse contexto, se expressa claramente uma alta vulnerabilidade social. 

Vemos dessa forma, que o problemática da vulnerabilidade social em zonas costeiras 
deve ser analisada com bastante perícia, e que a escolha e levantamento tanto biblio- 
gráfico com em campo dos indicadores, levem em consideração as características locais. 


2. Metodologia 


Para a elaboração desse artigo serão utilizados principalmente dados do IPEA - Ins- 
tituto de Pesquisa Económica e Aplicada e do IBGE- Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística. Os parâmetros/dimensões, indicadores e índices foram retirados do Altas 
do Desenvolvimento Humano no Brasil, 2013, do Atlas da Vulnerabilidade social dos 
municípios brasileiros, 2015. Também foram analisados dados da plataforma CIDRA, 
disponível no IBGE, 2010. 

Objectivando fazer a descrição da vulnerabilidade social dos municípios em estudo, 
optamos primeiramente em conceituar dentro de algumas literaturas sobre o tema, a 
vulnerabilidade social. Entendemos que, no actual contexto social, económico e am- 
biental em que o mundo e o país se encontram, torna-se de grande relevância a correcta 
conceituação desta tão importante categoria de estudos da sociedade. 

Foram analisados também, dados do IDHM - índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal. Tais dados serviram de base para a determinação do IVS - índice de Vulne- 
rabilidade Social. Da interrelação entre os dois índices foi calculado o índice de Prospe- 
ridade Social. 

Para a determinação da vulnerabilidade social os valores das variáveis do IDHM e 
de vulnerabilidade foram comparados e inter-relacionados estatisticamente para a de- 
terminação do índice. 

Tabela 1: Parâmetros e indicadores do IDHM 


ÍNDICE DE DESENVOLVIMETO HUMANAO MUNICIPAL-IDHM 

PARÂMETRO S/ DIMEN SÃO 

INDICADORES 

IDHM-LONGEVIDADE 

Expectativa de vida ao nascer; 

Criação e a manutenção de um ambiente sau- 
dável; 

Acesso a tratamentos de saúde de qualidade, 
evitando a exposição a doenças; 

IDHM-EDUCAÇÃO 

Escolaridade da população adulta: 

População com 18 anos de idade ou mais que 
concluiu o ensino fundamental (%); 

Fluxo escolar da população jovem (%) 

População de 5 a 6 anos de idade frequentando a 
escola. 

População de 11 a 13 anos de idade frequentando 
os anos finais do ensino fundamental. 

População de 15 a 17 anos de idade com o ensino 
fundamental completo. 

População de 18 a 20 anos de idade com o ensino 
médio completo. 

IDHM-RENDA 

Renda mensal per capita (R$) 

Acesso à água; 

Acesso a alimento; 

Acesso à moradia 


Importante destacar que os dados sobre o estudo social dos municípios em questão 
serão relacionados com indicadores e índices de vulnerabilidade social para a confecção 
do mapa síntese das áreas e dos índices de vulnerabilidade socioambiental do sector 
costeiro da Microrregião do Salgado Paraense. 


3. Resultados 


O estudo da vulnerabilidade social para os municípios brasileiros revela a dispari- 
dade regional principalmente. A espacialidade da vulnerabilidade é ao mesmo tempo a 
espacialidade da pobreza em seus diversos níveis. A figura 1 mostra a vulnerabilidade 
social para o conjunto de municípios brasileiros para o ano de 2010 
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Figura 2: Vulnerabilidade social (IPEA, 2015) 

Considerando as duas faixas mais altas da vulnerabilidade, a Região Norte apresenta 
uma proporção de 69,5% do total de municípios. Já nas faixas de Baixa e Muito Baixa 
vulnerabilidade social, esta Região possui apenas 6,5% dos municípios. Esta Região, 
apresenta a segunda pior média entre os indicadores analisados. 41,9% dos municípios 
estão no grupo de IVS Muito Alto. O estado que apresenta maior percentual de municí- 
pios nessa faixa do IVS é o Amazonas, com 80,6%, seguido do Pará, com 63,6%. Nenhum 
município da região se encontra na faixa de IVS Muito Baixo e 29 estão na faixa do IVS 
Baixo. O estado que apresenta maior percentual de seus municípios na faixa do IVS 
Baixo é Rondônia, com 25%, localizados principalmente na divisa com o Mato Grosso. 
Em seguida, aparece o estado do Tocantins, com 10,8% dos municípios, observados no 
eixo da rodovia BR-153; e Boa Vista (RR). 



4. Análise da vulnerabilidade social do sector costeiro de 

Colares a Cumçá-PA 


A partir da comparação entre os indicadores de educação, renda e longevidade do 
PNUD e as associações com indicadores Capital humano. Infra-estrutura urbana e Ren- 
da/trabalho do IPEA, foi possível determinar o índice de Vulnerabilidade Social para 
cada município em investigação. 

O sector costeiro em questão envolve cinco municípios: Colares, Vigia, São Caetano 
de Odivelas, São João da Ponta e Curuçá. De maneira Geral, todos os municípios apre- 
sentam indicadores sociais negativos, o que os coloca entre os municípios da Região e 
do país pertencentes à faixa de Alta e Muito Alta Vulnerabilidade Social. Os dados que 
serão destacados a seguir revelam tal realidade. 

Em Colares o IDH é de 0,602, em 2010, o que situa esse município na faixa de Desen- 
volvimento Humano Médio (IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui 
para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,763, seguida de Renda, com 
índice de 0,541, e de Educação, com índice de 0,528. 

Tabela 2: Evolução do IDH em Colares 


Data 

Renda 

Longevidade 

Educação 

IDH 

1991 

0,447 

0,642 

0,205 

0,389 

2000 

0,511 

0,714 

0,395 

0,524 

2010 

0,541 

0,763 

0,528 

0,602 


Fonte: Modificado do IPEA, 2015 


Para o município de Vigia, o índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) é 0,617, 
em 2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Médio 
(IDHM entre 0,600 e 0,699). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município 
é Longevidade, com índice de 0,768, seguida de Renda, com índice de 0,594, e de Edu- 
cação, com índice de 0,516. 

Tabela 3: Evolução do IDH em Vigia 


Data 

Renda 

Longevidade 

Educação 

IDH 

1991 

0,483 

0,664 

0,161 

0,372 

2000 

0,550 

0,748 

0,281 

0,487 

2010 

0,594 

0,768 

0,516 

0,617 


Fonte: Modificado do IPEA, 2015 


O município de São Caetano de Odivelas apresentou em 2010 IDHM de 0,585, o que 
situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo (IDHM entre 0,500 e 
0,599). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevidade, com 
índice de 0,767, seguida de Renda, com índice de 0,552, e de Educação, com índice de 
0,473. 
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Tabela 4: Evolução do IDH em São Caetano de Odivelas 


Data 

Renda 

Longevidade 

Educação 

IDH 

1991 

0,468 

0,669 

0,122 

0,337 

2000 

0,503 

0,742 

0,267 

0,464 

2010 

0,552 

0,767 

0,473 

0,585 


Fonte: Modificado do IPEA, 2015 


No município de São João da Ponta os dados indicam que o IDH em 2010 foi 
de 0,583, em 2010, inserido na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo (IDHM entre 
0,500 e 0,599). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é Longevi- 
dade, com índice de 0,767, seguida de Renda, com índice de 0,522, e de Educação, com 
índice de 0,495. 

Tabela 5: Evolução do IDH em São João da Ponta 


Data 

Renda 

Longevidade 

Educação 

IDH 

1991 

0,432 

0,643 

0,081 

0,282 

2000 

0,477 

0,697 

0,271 

0,448 

2010 

0,522 

0,767 

0,495 

0,583 


Fonte: Modificado do IPEA, 2015 


O índice de Desenvolvimento Humano de Curuçá foi 0,582, em 2010, o que situa esse 
município na faixa de Desenvolvimento Humano Baixo. A dimensão que mais contri- 
bui para o IDHM do município é Longevidade, com índice de 0,758, seguida de Renda, 
com índice de 0,542, e de Educação, com índice de 0,480. 

Tabela 6: Evolução do IDH em Curuçá 


Data 

Renda 

Longevidade 

Educação 

IDH 

1991 

0,399 

0,611 

0,160 

0,339 

2000 

0,531 

0,697 

0,287 

0,474 

2010 

0,542 

0,758 

0,480 

0,582 


Fonte: Modificado do IPEA, 2015 


Os valores baixos dos indicadores de renda, longevidade e educação são evidencia- 
dos em todos os cinco municípios em estudo. Mesmo existindo um aumento dos valo- 
res nos últimos 20 anos, somente dois alcançaram IDHM Médio. 

Os valores baixos materializam no espaço de todos os municípios, além da pobreza, 
a vulnerabilidade social. Neste sentido, os grupos sociais, principalmente os de baixa 
renda e os de baixa escolaridade por não possuírem mecanismos de reacção frente às 
dificuldades socioeconómicas estão mais vulneráveis a reproduzirem as suas próprias 
condições. O pequeno aumento no IDHM em 20 anos não se revelou para as populações 
em melhorias. 


Tabela 7:Síntese dos valores dos indicadores utilizados para o cálculo do IVS 


VULNERABILIDADE SOCIAL 


c ?zr 

Colares 

Vigia 

São Caeta. de Odivelas 

São João da Ponta 

Curuçá 


1991 

2000 

2010 

1991 

2000 

2010 

1991 

2000 

2010 

1991 

2000 

2010 

1991 

2000 

2010 

Mortalidade 

infantil 

51,07 

34,63 

24,50 

45,82 

28,13 

23,80 

44,63 

29,38 

23,90 

50,64 

38,22 

24,00 

58,85 

38,22 

25,40 

% de crianças de 

0 a 5 anos fora 
da escola 


52,78 

53,00 


75,12 

64,00 


72,89 

57,00 


57,69 

60,00 


71,04 

65,00 


% de crianças de 

6 a 14 fora da 

14,15 

2,10 

1,44 

27,19 

5,94 

2,72 

22,04 

4,67 

3,84 

26,55 

6,88 

0,82 

20,09 

528 

3,01 

% de pessoas de 

15 a 24 anos que 
não estudam, 
não trabalham e 
são vulneráveis. 


14,45 

24,52 


24,34 

18,34 


19,96 

20,93 


29,92 

25,40 


27,41 

29,75 

% de mulheres 

de 10 a 17 anos 

filhos 

1,89 

2,52 

1,60 

3,60 

338 

2,70 

2,12 

6,93 

4,01 

0,44 

5,96 

8,65 

1,41 

3,77 

4,55 

Taxa de ativida- 

de- 10 a 14 anos 


16,96 

6,77 


529 

8,84 


1221 

10,64 


7,68 

13,78 


3,67 

7,76 

Família 
















% de mães 

chefes de família 
sem fundamental 
e com filho 
menor, no total 
de mães chefes 
de família 

15,40 

22,62 

40,74 

14,94 

18,76 

36,15 

7,33 

16,36 

42,05 

7,76 

17,63 

32,68 

24,91 

21,35 

31,85 

Ue vul- 

neráveis e de- 
pendentes de 

9,78 

7,97 

5,42 

5,56 

7,84 

4,78 

1,55 

4,77 

521 

8,66 

8,44 

5,37 

9,99 

9,77 

7,82 

% de crianças 

per capita igual 
ou inferior a RS 
70,00 mensais 

48,29 

52,36 

36,24 

40,88 

31,67 

15,12 

37,03 

31,03 

22,36 

45,55 

62,38 

35,79 

69,20 

51,74 

36,58 

Trabalho e 

Renda 
















% de vul- 

pobreza 

91,22 

84,67 

74,47 

84,19 

78,62 

58,65 

86,59 

82,14 

69,96 

89,66 

84,14 

75,66 

90,71 

89,00 

73,92 

% de pessoas de 

sem fundamental 
completo e em 
ocupação infor- 


65,39 

57,12 


71,50 

58,32 


74,13 

59,53 


78,18 

57,74 


72,54 

57,74 

Condição de 
Moradia 
















% da população 
em domicílios 
com banheiro e 
água encanada 

8,26 

20,00 

53,01 

46,82 

28,85 

58,37 

3,72 

17,94 

52,72 

2,19 

924 

50,48 

15,00 

20,53 

61,26 


De acordo com a análise dos dados do IDHM e dos valores dos indicadores da tabela 
acima, a vulnerabilidade social para cada município em estudo. A escala de vulnerabi- 
lidade é a seguinte: Vulnerabilidade Muito Baixa 0-2 ; Baixa 0,2-3; Média 0,3-0,4; Alta 
0,4-0,5; Muito Alta 0,5-1 

O município de colares é de 0,491, por tanto Alta vulnerabilidade social. Para o muni- 
cípio de Vigia o índice de vulnerabilidade social é de 0,433, por tanto, também se inseri 
na faixa de Alta vulnerabilidade social. Em São Caetano de Odivelas índice foi de 0,489, 
que se encontra na faixa de Alta vulnerabilidade social. O município de São João da 
Ponta possui Alta vulnerabilidade social, com índice de 0,488. Para Curuçá o índice de 
vulnerabilidade social foi de 0,544, que enquadra este município em Muito Alta vulne- 
rabilidade. 


5. Considerações finais 


O estudo da vulnerabilidade social na Zona Costeira Amazônica, é uma primeira 
aproximação para a realização de outros estudos de apoio à políticas públicas que vi- 
sem a melhoria das condições de vida dessa população que historicamente esteve à 
margem do desenvolvimento regional. 
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Resumo 


O presente trabalho tem como objectivo analisar e identificar mudanças de uso e cobertura 
da terra, no período de 1987 e 2009, e identificar os impactos e conflitos potenciais na bacia hi- 
drográfica do rio São Sepé localizada no estado do Rio Grande do Sul, Brasil. A área da bacia 
apresenta diversos problemas ambientais resultantes da utilização inadequada dos recursos 
naturais. A partir do sensoriamento remoto e geotecnologias, gerou-se um banco de para elabo- 
rar os mapas de uso e cobertura da terra (a partir da classificação supervisionada das imagens 
TM/Landsat-5), mapa hipsométrico, de declividade e de conflitos de uso da terra. Os resultados 
mostram que, as classes de uso e cobertura no decorrer de 22 anos tiveram um aumento da ac- 
tividade agropecuária o que proporcionou uma diminuição da mata ciliar. Consequentemente 
no mapa de conflitos de uso se observou que quase 25% das áreas destinadas a APP estão com 
uso inadequado. 

Palavras-chave: Sensoriamento remoto, geoprocessamento; uso e cobertura da terra; meio ambiente. 


INTRODUÇÃO 


Os impactos das actividades humanas no espaço geográfico (espaço das relações so- 
ciais) têm sido foco de grandes discussões tanto no meio científico como no meio políti- 
co internacional. Até algumas décadas atrás, pensava-se que os recursos eram inesgotá- 
veis, entretanto, os avanços tecnológicos têm propiciado o crescimento das actividades 
antrópicas, fazendo do homem o principal agente modificador das mais diversas paisa- 
gens naturais da superfície da Terra. 

As mudanças no processo de uso e ocupação da terra ocorrem de forma intensiva 
e acelerada, sobretudo as actividades agropecuárias, que além de ocuparem grandes 
extensões de terra são responsáveis pela supressão da cobertura vegetal natural e pro- 
move o desencadeamento de diversos conflitos de uso. Segundo Bassi (1990) esses con- 
flitos vêm em decorrência do desenvolvimento das culturas ou pastagens em áreas im- 
próprias, sendo responsáveis pelas erosões, assoreamentos de rios, barragens e açudes, 
enchentes e efeitos de secas. 

Santana (2003) ressalta ainda que o uso e a ocupação da terra estão ligados pelas 
características inerentes de cada bacia hidrográfica. É ela que determina as potencia- 
lidades e limitações para os mais diversos usos e ocupações. Desta maneira, a bacia 
hidrográfica torna-se ideal para gestão, pois contempla a integração dos recursos natu- 
rais e aspectos socioeconómicos de forma a subsidiar qualquer estudo ambiental e de 
ordenamento territorial. 

Um factor determinante para a escolha da bacia hidrográfica como unidade estraté- 
gica de planeamento para os mais diversos estudos, e principalmente os ambientais, se 
deve ainda ao fato de possuir delimitação natural definida pelo escoamento das águas, 
onde os factores biogeofísicos e sociais ocorrem de forma integrada. 

A caracterização e espacialização dos aspectos físicos naturais, assim como monitoria 
da acção antrópica nesses espaços geográficos, podem ser conduzidas por meio da uti- 
lização do Sensoriamento Remoto e técnicas de geoprocessamento (como os Sistemas 
de Informação Geográfica). Essas tecnologias oferecem a possibilidade de extrair uma 
grande quantidade de informações relativas ao um determinado território, em espe- 
cial os Sistemas de Informação Geográfica (SIGs), que possibilitam construir modelos 
representando o mundo real, a partir de uma base de dados digital. Além de oferecer 
suporte à captura, manipulação, integração e espacialização dos mais variados dados 
da superfície da Terra (LISBOA FILHO, 1995). 

Nessa perspectiva, o presente trabalho apresenta como objectivo principal analisar 
e identificar alterações e conflitos potenciais no uso e cobertura da terra, no contexto 
da bacia hidrográfica do Rio São Sepé no estado do Rio Grande do Sul, se utilizando 
para isso de técnicas de geoprocessamento e sensoriamento remoto. Propondo, desta 
maneira, medidas de racionalização a serem tomadas como subsídios ao planeamento 
da ocupação e manejo da terra que estejam de acordo com as características naturais da 
área e da Legislação Ambiental. 

A bacia hidrográfica em destaque apresenta diversos problemas ambientais resultan- 
tes da utilização inadequada dos recursos naturais, áreas de preservação permanente, 
como nascentes e as margens do rio São Sepé, estão dando lugar a lavouras e pastagens. 
Aliadas ainda ao mau uso da terra e a falta de práticas de manejo conservacionistas, 
geram um processo de degradação, com um custo alto para o meio ambiente e para as 
comunidades que dele necessitam. 

Tendo em vista seu potencial hídrico, a bacia hidrográfica do Rio São Sepé é alvo de 
um projecto para construção de uma barragem, licitada para o primeiro semestre de 



2013. Dentre os benefícios previstos da barragem e dos canais de distribuição, estão: 
a irrigação de diversas culturas nas várzeas do rio/ Arroios São Sepé; abastecimento 
humano da cidade de São Sepé; incorporação das áreas consideradas de preservação 
ambiental; entre outros; 

Inserido neste contexto o objectivo principal deste trabalho é analisar e identificar 
alterações e conflitos potenciais no uso e cobertura da terra no contexto da bacia hidro- 
gráfica do rio São Sepé no estado do Rio Grande do Sul, Brasil. 


1. Materiais e Métodos 


O desenvolvimento desta pesquisa, que propõe a análise da dinâmica do uso e cober- 
tura da terra, assim como seus conflitos na bacia hidrográfica do rio São Sepé (Figura 
1), inicialmente consistiu no levantamento de material bibliográfico que forneceu sub- 
sídios para o desenvolvimento da fundamentação teórica e entendimento da temática 
do trabalho. Em um segundo momento foram recolhidas informações referentes à área 
de estudo, definido a série temporal a ser analisada e os mapas temáticos a serem ela- 
borados. 
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Figura 1 - Localização da Bacia hidrográfica do Rio São Sepé no Rio Grande do Sul e Brasil. 

Após se definir os produtos cartográficos a serem elaborados partiu-se para o le- 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


403 



404 Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

vantamento do material a ser utilizado para montar o banco de dados georreferencia- 
do. Sendo assim foi realizado a seleção e downloads das imagens de satélite a serem 
utilizadas no mapeamento temático da área de estudo. Foram selecionadas imagens 
referentes ao sensor TM (ThematicMapper) do satélite Landsat 5 de 1987 e 2009 entre 
os meses de junho e julho. 

Após a selecção e o doivnload das imagens especificadas, partiu-se para a monta- 
gem do banco de dados no software Spring (Sistema de Processamento de Informações 
Georreferenciadas) versão 4.3.3, programa desenvolvido pela Divisão de Processamen- 
to de Imagens do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Para delimitação 
da bacia utilizou-se o SRTM(S/iwff/e Radar TopographyMission ) e foi realizada de forma 
automática no ArcGIS 9.3. 

Como os dados do SRTM não têm uma acurácia se tratando de escalas mais detalha- 
das e relevos mais planos, houve a necessidade de usar as cartas topográficas de For- 
migueiro e Restinga Seca para ajustar algumas partes do limite à jusante da bacia, onde 
o relevo é mais plano resultando em um desempenho inferior em relação ao relevo a 
montante, onde o processo de delimitação da bacia pelo SRTM resultou em desempe- 
nho superior. Já a rede de drenagem da bacia hidrográfica foi digitalizada de forma 
manual, a partir da imagem de satélite. 

O processo de classificação do uso e cobertura da terra foi realizado de forma super- 
visionada, a partir da imagem de satélite em composição falsa-cor, para as duas datas 
estabelecidas. Onde primeiramente foi realizada uma segmentação da imagem com li- 
miares de similaridade e área nos valores 10 e 20, respectivamente. O método de agru- 
pamento de dados para realizar a segmentação foi o de crescimento de regiões, onde so- 
mente as regiões adjacentes, espacialmente, podem ser agrupadas. Estas segmentações 
foram utilizadas para as classificações do uso e cobertura da terra para as imagens dos 
dois anos. O método de classificação utilizado foi supervisionado, por regiões, baseado 
na distância Bhattacharya. 

O mapa hipsométrico representa o relevo por curvas de nível, reduzidas ao nível das 
águas do mar e foi elaborado a partir de dados SRTM. 

A partir do MNT também se gerou a grade de declividade com o gradiente dado 
em percentagem. A partir desta grade foi realizado o fatiamento e gerado um modelo 
temático, com a adopção das seguintes classes de declividade de acordo com DE BIASE 
(1992): Os valores de 0 a 5%: áreas sem problemas de ocorrência de erosão e o limite 
máximo de industrialização; de 5 a 12%: relacionado ao limite para o emprego de me- 
canização na agricultura e construção civil sem necessidade de cortes ou aterros; entre 
12 a 30%: representando a maior inclinação do relevo, dificultando as práticas agrícolas, 
sendo possível a prática de culturas permanentes; entre 30 e 47%: limite máximo para 
corte raso, a partir da qual a exploração só será permitida se sustentada por cobertura 
de florestas. Lei N Q 4771/65 de 15/09/65; e superior a 47%: onde não é permitida a derru- 
bada de florestas, só sendo tolerada quando em regime de utilização racional, são áreas 
de preservação permanente, de acordo com a Legislação Ambiental. 


2. Resultados 


Para a elaboração dos mapas de uso e cobertura da terra para os anos de 1987 e 2009, 
no Spring, foram classificados de forma independente as imagens TM/Landsat 5 (Figu- 
ra 2). 



1987 


2009 
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Figura 2 - Imagens TM/Landsat 5, composição falsa-cor RGB543, anos de 1987 e 2009. 


No processo de classificação de uso e cobertura da terra foram discriminadas oito 
classes, sendo elas: campo e pastagem, mata ciliar, solo exposto, área agrícola, floresta, 
água, sombra, área urbana. Para a imagem do ano de 2009 foi criado ainda à classe "sil- 
vicultura". 
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Figura 3 - Mapa de uso e cobertura da terra da bacia do rio São Sepé - Ano de 1987 


De acordo com os resultados (Figura 3 e Figura 4) podem-se notar para as duas datas, 
que a área da bacia é coberta em sua maioria por campos e pastagens, onde houve um 
decréscimo do ano de 1987, quando a classe recobria 49,65%, para o ano de 2009 quando 
foi de 40,59% do total da área da bacia. 

As áreas com cobertura florestal representam no ano de 2009 um total de 285,03 km 2 
na bacia, divididas de acordo com suas características espectrais, em mata ciliar, flo- 
resta e silvicultura. A discriminação das classes de mata ciliar e floresta, numa análise 
visual mostraram-se eficiente, pois pode se observar nos mapas o delineamento das ma- 
tas ciliares ao entorno da drenagem, entretanto por serem semelhantes espectralmente 
provocou uma confusão durante o processo de classificação. 

Na série temporal representada pelos mapas de uso e cobertura da terra de 1987 e 
2009são visíveis a exploração e o desenvolvimento da silvicultura, principalmente no 
município de São Sepé. A actividade tem se instalado próxima de algumas nascentes do 
rio, o que pode levar ao seu ressecamento. 



Figura 4 - Mapa de uso e cobertura da terra da bacia do rio São Sepé - Ano de 2009 


O perfil longitudinal do rio São Sepé expresso pela Figura 5, representa a relação 
entre o seu comprimento e sua altimetria. Pode observar por meio deste perfil alguns 
aspectos morfológicos da drenagem principal, o formato tipicamente côncavo, onde 
em direcção a jusante (perfil, à esquerda) prevalece um relevo suave ao passo que em 
direcção as nascentes (perfil, à direita) a declividade vai se acentuando. 



Figura 5 - Perfil topográfico longitudinal do rio são Sepé. 
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A definição das classes de declividade, tendo como base a metodologia proposta por 
DE BIASE (1992), no geral representaram de forma eficaz a inclinação do relevo, e po- 
dem ser úteis para os mais variados usos e ocupações da terra. 

A análise dos dados obtidos do mapa de declividade da bacia do rio São Sepé (Figu- 
ra6), mostram que as declividades predominam nos intervalos de 0 a 5% e de 5 a 12%, 
onde somadas totalizam mais de 90% da área total. Observa-se que a classe de 0 a 5% 
está distribuída de forma mais homogénea na porção centro e norte da bacia hidrográ- 
fica, onde as altitudes não são significativas, e o intervalo de declividade de 5 a 12% 
aparece por toda extensão da bacia, mas em quantidade mais significativa na porção 
centro-sul. Este intervalo define ainda o limite máximo do emprego da mecanização na 
agricultura. 

A classe de 12 a 30% representa pouco mais que 8% da área total, porém merece 
atenção, pois o limite de 30% é definido por legislação federal - Lei 6766/79 - que definir 
o limite máximo para urbanização sem restrições.A partir do mapa observa-se que as 
declividades maiores que 30% estão distribuídas na porção que compreende o Escudo 
Sul-rio-grandense, ao sul da bacia. 
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Figura 6 - Mapa de declividade da bacia hidrográfica do rio São Sepé. 

A ocorrência de conflitos pode ser observada na Figura 7, estabelecidos com base nas 
informações cruzadas dos planos de informação referentes ao uso da terra com declivi- 
dade e buffer de APPs. Na Tabela 1 pode-se verificar tipos de uso da terra inadequados 
em relação às áreas de conservação e preservação permanente. 

Pode se observar que as áreas em conflitos são compostas por pastagens em grande 
parte, seguido de áreas agrícolas e solo exposto. E apesar de parecerem pouco as áreas 
destinadas a APPs ocupam um total de 8,32 Km 2 . Dentre as áreas negligenciadas, está a 


de nascentes, onde se observa o cultivo agrícola e solo exposto, proporcionando conta- 
minações e prejudicando a infiltração da água no solo. 

Tabela 1 - Medidas de dasses de conflitos de uso da terra. 


Classes Cruzadas Pastagem Área Agrícola Solo Exposto 


Margens/Nascentes 

2,73 

1,43 

4,16 

Declividade 12-30% 

32,71 

12,09 

3,52 

Declividade 30-47% 

0,39 

0,44 

0,01 

Total (Km 2 ) 

35,83 

13,96 

7,69 

Área total em conflito 
(Km 2 ) 

57,48 


A área total conflituante na bacia foi de 57,48 Km 2 , que representa 4,47% da área total, 
sendo que os maiores conflitos ocorreram na porção centro-sul, próximo á área urbana 
do município de São Sepé, com declividades de 12 a 30% e áreas de pastagens e agrí- 
colas respectivamente. As declividades de 12 a 30% representam a maior inclinação do 
relevo, sendo, portanto vetada a prática agrícola mecanizada, e sendo possível somente 
a prática de culturas permanentes, entretanto não é o que ocorre na bacia hidrográfica 
do Rio São Sepé, onde se produz soja em maior quantidade, seguido de arroz e milho. 
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Figura 7 - Mapa de conflitos de usos da terra na bacia hidrográfica do rio São Sepé. 
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Os conflitos de uso da terra figuram entre os maiores responsáveis pela erosão, asso- 
reamento de rios, barragens e açudes, compactação do solo e o agravamento dos efeitos 
de estiagens 


3. Considerações Finais 


A análise integrada dos diferentes aspectos físico-naturais e antrópicos da bacia hi- 
drográfica do rio São Sepé permite apontar uma série de considerações e hipóteses que 
podem servir para estudos ambientais e de reconhecimento dos aspectos naturais do 
território da bacia. 

As imagens de satélite utilizadas para classificação dos mapas de uso e cobertura, 
dos anos de 1987 e 2009, mostram o seu grande potencial para a monitoria dos ambien- 
tes terrestres. Os mapas de uso e cobertura da terra podem apresentar um diagnóstico 
preciso da área apontando os mais diversos tipos de usos da superfície e a dinâmica das 
actividades económicas no espaço. O uso do sensoriamento remoto e as geotecnologias 
permitem a monitoria e análise eficaz dos diferentes aspectos da superfície de forma 
constante, servindo de grande auxílio à prevenção e análise de impactos ambientais. 

A elaboração dos mapas de uso e cobertura da terra de 1987 e 2009 verificou por meio 
de uma análise multitemporal, os processos de modificações no uso e cobertura da terra 
em um período de 22 anos. Onde a classe de campo e pastagens se mostrou predomi- 
nantes neste intervalo de tempo. 

Entretanto, houve um grande crescimento das terras cultivadas por toda a extensão 
da bacia hidrográfica. No ano de 1987 esta classe representava 5 % da área da bacia, e 
em 2009, esta foi para 17%, ou seja, foi à classe que mais mostrou diferença quantitativa. 
Segundo Trentin (2008), "o uso da terra é uma expressão das relações socioeconómicas 
do território, na medida em que revela a apropriação da natureza pela sociedade e suas 
alterações, podendo indicar um retrato das fragilidades do ambiente". 

As classes de pastagem, agricultura e solo exposto foram as classes em conflito que 
mais se destacaram em áreas de conservação e preservação permanente, contribuindo 
com a supressão da cobertura vegetal natural e consequentemente com a e perda do 
solo pela erosão hídrica. 4,4% da área da bacia apresentam uso conflituante, demons- 
trando a importância da preservação e dos cuidados que devem ser adoptados com 
relação às áreas disponíveis para o desenvolvimento das actividades agropecuárias. 
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Resumo 


O Reservatório Ernestina localiza-se na porção norte do Estado do Rio Grande do Sul, em 
uma região caracterizada por intensa actividade agrícola. Diante desta perspectiva, buscou-se 
analisar os factores condicionantes da qualidade da água no reservatório por meio da relação 
entre sensoriamento remoto e medidas limnológicas. A elaboração de um mapa de conflito do 
uso da terra na área de capitação do reservatório juntamente com a espacialização dos dados 
limnológicos permitiram avaliar os possíveis factores de influência do meio circundante na 
qualidade da água do reservatório. A interpretação dos dados obtidos permitiu concluir que o 
reservatório é caracterizado de acordo com o grau de ocupação das regiões circundantes rece- 
bendo influência principalmente dos rios tributários que transportam grande parte do material 
das áreas agrícolas que margeiam a rede de drenagem. 

Palavras-chave: Recursos hídricos; Geoprocessamento; Sensoriamento remoto; Meio ambiente 


INTRODUÇÃO 

O Brasil apresenta um grande potencial hídrico ao longo de seu território o que faz 
com que 85% da energia consumida seja proveniente de usinas hidroeléctricas (TUN- 
DISI, 2005). De acordo com Prado (2004) a construção de reservatórios constitui uma 
intervenção directa no funcionamento do sistema hidrológico uma vez que o reservató- 
rio possui uma reduzida capacidade de depuração, ocorrendo um armazenamento de 
materiais orgânicos e inorgânicos provenientes da bacia de captação, intensificando o 
processo de eutrofização. 

No estado do Rio Grande do Sul, o Rio Jacuí apresenta uma série de cinco reservató- 
rios em cascata, sendo o Reservatório Ernestina o primeiro aproveitamento, localizado 
a montante dos demais. Este reservatórioestá inserido em uma área com uso da terra 
predominantemente agrícola, sendo encontradas um grande número de lavouras muito 
próximas a sua área de alague. Nos municípios limítrofes ao reservatório desenvolvem- 
-se grandes cultivos monoculturas de soja, trigo e em menores quantidades de milho e 
aveia (CEEE-GT, 2010). Em geral a agricultura é praticada em pequenas e médias pro- 
priedades, e ocupa a maior parte das terras da bacia de capitação do reservatório. 

O intenso uso da terra para a agricultura na região da área de capitação do reservató- 
rio constitui um problema quanto à relação entre acções antrópicas e recursos hídricos. 
No Estado, hoje, grande parte dos recursos hídricos encontra-se seriamente comprome- 
tida devido as práticas humanas inadequadas de ocupação e uso da terra como a remo- 
ção da vegetação ciliar e da cobertura florestal nativa que originalmente cobria 40% da 
superfície e devido ao intenso uso da terra passou a cobrir menos de 5,6% (KRAMER, 
2009). 

Neste sentido, o presente trabalho tem como objectivo analisar os factores que inter- 
ferem na qualidade da água do Reservatório Ernestina por meio da relação entre Senso- 
riamento Remoto e Limnologia buscando identificar se o meio terrestre local interfere 
directamente na qualidade da água do reservatório. 
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1. Area de estudo 


A área de captação do Reservatório Emestina compreende a porção mais a montante 
da bacia do Alto Jacuí, fazendo parte dela a nascente do rio Jacuí e parte da área urbana 
da cidade de Passo Fundo, como é mostrado na Figura 1. Com uma área de aproxima- 
damente 1041,82 km 2 a bacia de captação do Reservatório Emestina também é contri- 
buinte directo do Reservatório Passo Real localizado a jusante. 



Figura 1 - Mapa de localização da área de capitação do Reservatório Emestina. 

De acordo com a localização geográfica da bacia está inserida sobre o domínio mor- 
fo-estrutural do Planalto Meridional. Este domínio é constituído por um extenso pla- 
nalto com altitudes de 700 a 1378 metros (GUASSELLIet al., 2006). Geologicamente o 
Reservatório Emestina localiza-se sobre uma região composta por sucessivos derrames 
de lavas vulcânicas intermitentes com intercalação de rochas sedimentares. As rochas 
vulcânicas datam do período mesozoico, pertencendo a Formação Serra Geral e as ro- 
chas de origem sedimentar são de idades paleozoicas e mesozoicas, pertencentes à For- 
mação Botucatu. Estas rochas pertencem ao estágio final do preenchimento da Bacia do 



Paraná (CEEE-GT, 2010). 

Dentro da classificação geomorfológica elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geo- 
grafia e Estatística (IBGE), a área de estudo está localizada na Região Geomorfológica 
do Planalto das Missões, sobre a unidade geomorfológica do Planalto de Santo Angelo. 
Este planalto apresenta formas de relevo bastante homogéneas, representadas por co- 
linas suaves e arredondadas, constituídas por rochas vulcânicas básicas da Formação 
Serra Geral (CEEE-GT, 2010). 

O latossolo vermelho é o tipo de solo mais encontrado na área da bacia de captação, 
este tipo de solo característico da região norte do Rio Grande do Sul se caracteriza por 
ser geralmente bem drenado e profundo, apresentando uma sequência de horizontes 
A-Bw-C e possui um perfil homogéneo muito intemperizado, em locais propícios a ero- 
são apresenta-se de forma laminar (STRECK, 2008). 

De acordo com as características da área de estudo e conforme os aspectos físicos 
desta, às características dos rios que formam a área de captação do Reservatório Ernes- 
tina seguem um padrão dendrítico característico do relevo de planalto. Desta forma, 
segundo o padrão da rede de drenagem e a configuração do relevo é possível verificar 
um considerável transporte de materiais em suspensão devido a velocidade da água. A 
área de captação do reservatório está inserida em uma região de nascente de vários rios 
formadores da Bacia Hidrográfica do Alto Jacuí, sendo o Rio Jacuí, o principal rio da 
bacia, no qual está a UHE Ernestina. 

Em relação a cobertura vegetal, a floresta ombrófila mista está presente na região do 
reservatório de Ernestina, onde constitui as matas galerias e os capões encontrados nas 
nascentes, ocorrendo em terras altas do norte da área da bacia, apresentando os pinhei- 
rais como exemplares característicos (LEITE; KLEIN, 1990). 


2. Materiais e métodos 


Este trabalho foi desenvolvido após uma campanha de campo, na qual foram ad- 
quiridas amostras pontuais da água do reservatório com as quais foram determinadas 
variáveis liminológicas. A campanha de campo ocorreu no dia 21 de Maio de 2012, nela 
foram colectadas amostras em seis estações amostrais, destacando que no sector norte 
do reservatório não ocorreram colectas em função do grande número de árvores sub- 
mersas que impossibilitam o acesso ao local. 

Para a realização do trabalho foram utilizadas as variáveis limnológicas de totais 
de sólidos em suspensão (TSS) e transparência da coluna de água. As medidas de TSS 
foram obtidas a partir das amostras recolhidas no reservatório utilizando-se a metodo- 
logia de APHA (2005). As medidas de transparência da coluna de água foram realizadas 
durante a recolha das amostras em campo, com uso de um disco de Secchi. 

Dados referentes ao uso e ocupação da terra na área de capitação foram adquiridos 
com base na classificação supervisionada de uma imagem do satélite ResourceSat-1 da 
área de estudo, obtida por meio do sensor LISS III ( Linear Imaging Self- Scanner). Esta 
imagem foi adquirida do repositório de imagens do Instituto Nacional de Pesquisas 
Espaciais (INPE), com resolução espacial de 23,5 metros e resolução radiométrica de 7 
bits. De acordo com a localização da área de estudo e data da realização da recolha das 
amostras foi escolhida a imagem do dia 13 de Maio de 2012, orbita 327, ponto 99. Na 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


415 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

classificação foram consideradas as áreas de agricultura, solo exposto (ou áreas agríco- 
las em fase de preparo de plantio), áreas de floresta (que incluem mata ciliar e demais 
formas de vegetação natural), áreas urbanas e corpos d' água. 

A partir dos dados de uso e cobertura da terra e de dados em formato vectorial da 
rede de drenagem e áreas com declividade acima de 45° foi elaborado um mapa de con- 
flito de uso da terra. No mapa foram consideradas como conflito áreas de uso destinado 
a agricultura e ocupação urbana dentro do limite de área de preservação permanente 
da rede de drenagem e dos corpos d' água. Para a delimitação das áreas de APP foi 
considerado um valor de 100 metros no entorno do reservatório Ernestina, 50 metros a 
partir dos canais dos rios e no entorno das nascentes dos rios, como especificado pela 
Lei Federal número 12.651, de 25 de Maio de 2012. 

A partir das medidas das variáveis limnológicas avaliadas foram elaboradas espacia- 
lizações sobre a área do reservatório com o objectivo de identificar possíveis pontos de 
compartimentação aquática buscando avaliar o nível de interferência que o entorno do 
reservatório e a rede de drenagem podem exercer sobre o ambiente aquático do reser- 
vatório. 


3. Resultados 


De acordo com o mapa de uso e ocupação da terra (Figura 2) obtido com base na 
classificação supervisionada da imagem LISS III de 13 de maio de 2012 foi constatado 
que a maior parte da bacia está ocupada por atividades agrícolas. Embora a classe de 
cultivo anual que representa as áreas agrícolas que encontram-se cobertas por cultiva- 
res represente 30,85% da área de estudo foi verificado por meio da imagem LISS III que 
as áreas classificadas como áreas de solo exposto também representam áreas agrícolas, 
porém em período de preparo do solo, em fase de plantio ou término de colheita, de- 
vido na data da imagem estar ocorrendo um período de entressafra, no qual ocorre a 
colheita das lavouras de soja e inicia-se o preparo do solo para o cultivo de trigo, estas 
área correspondem a 45,37% da área de estudo, o que representa uma área de 472,65 
Km 2 . A actividade agrícola corresponde ao uso de 794,10 Km 2 da área de capitação do 
reservatório Ernestina. 

As áreas ocupadas por florestas representam 19,07% da área, o que corresponde a 
198,71 Km 2 . Estas áreas encontram-se fragmentadas sobre a área de estudo, distribuídas 
de forma esparça entre áreas agrícolas. O entorno do reservatório não apresenta uma 
área de preservação permanente constituída, sendo encontrados pequenas porções de 
vegetação nativa ou reflorestada que circundam alguns sectores do reservatório. 

As áreas com ocupação urbana na bacia de capitação do Reservatório Ernestina cor- 
respondem a uma área de 22,13 Km 2 , dividindo-se em duas cidades, sendo a maior, a 
cidade de Passo Fundo, localizada a montante do reservatório, na qual localizam-se 
diversas nascentes de rios que formam a área de capitação do reservatório, incluindo o 
rio Jacuí, principal curso da bacia. 

A espacialização das medidas de transparência da coluna de água (Figura 3) mostrou 
a ocorrência de variações entre as estações amostrais, sendo verificados baixos valores 
de transparência no setor central do reservatório, no qual localizam-se as estações amos- 
trais 1 e 2. Neste setor ocorre um estreitamento do reservatório e a presença de grandes 


áreas com uso intensivo para a agricultura e poucas áreas de APP, o que pode mostrar a 
ocorrência de influência do uso da terra no transporte de solo para o reservatório. 

Outro setor que apresentou um valor reduzido de transparência em relação aos de- 
mais foi o setor correspondente a estação amostrai de número 4. Este setor caracteriza- 
-se pela quase ausência de área de APP e grande uso da terra para agricultura. 

Em relação aos totais de sólidos em suspensão, a espacialização das medidas obtidas 
mostrou que a estação amostrai número 1 apresentou a maior concentração de sólidos 
em suspensão. Este setor apresenta o exutório de diversas sub-bacias que compõe a área 
de capitação do reservatório. Nos demais setores ocorre uma baixa variação nas medi- 
das, sendo verificado na estação amostrai de número 4, um acréscimo mais significativo 
nas medidas. 
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Figura 2 - Mapa de classes de uso e cobertura da terra da área de capitação do Reservatório Ernestina. 
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Figura 3 - Espacializações das variáveis limnológicas de transparência da água (DS) e totais de sólidos 
em suspensão (TSS) em função das estações amostrais da recolha. 


Analisando a imagem LISS III foi possível verificar a ocorrência no setor norte do re- 
servatório (não amostrado na recolha de amostras)de uma condição de inserção de car- 
ga de materiais proveniente do transporte pela rede de drenagem. Sendo identificada 
inclusive um processo de compartimentação aquática no local. Podendo ser verificado 
um processo de deposição de material em função da transição entre os ambientes lótico 
do rio e lentico do reservatório. 

De acordo com o mapa de conflitos do uso e ocupação da terra para a área da bacia 
de capitação do Reservatório Ernestina (Figura 4) foi observado que a maior parção da 
rede de drenagem não possui área de preservação permanente, o que a torna sujeita a 
recepção de maior quantidade de materiais provenientes do escoamento superficial. Al- 
guns trechos da drenagem apresentam vegetação no entorno, sendo que esta na maioria 
das vezes compreende os fragmentos dos remanescentes florestais. No entanto, estes 
trechos constituem apenas alguns setores da drenagem, não sendo eficazes. 




Figura 4 - Mapa de conflitos do uso e ocupação da terra para a área da bacia de capitação do Reservatório 
Ernestina. 


4. Considerações 


De acordo com os resultados obtidos foi possível concluir que o Reservatório 
Ernestina é influenciado diretamente pela ocupação de suas regiões circundantes, pois 
as áreas agrícolas exercem influência nas condições de transporte de sedimentos por 
serem contribuintes diretas de material derivado da perda de solo na área de capitação. 
Embora as áreas agrícolas representem o fator de maior influência nas condições da 
água do reservatório, estas não contribuem de forma direta. Sendo os rios tributários os 
principais agentes de transporte de sedimentos para o reservatório, fator que amplia o 
efeito das áreas agrícolas devido a extensa rede de drenagem na área de capitação e dos 
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poucos setores com presença de áreas de preservação permanente. 

Desta forma, existe uma relação entre os ambientes terrestre e aquático na bacia, 
o que caracteriza a compartimentação das características da água em relação à quanti- 
dade de materiais em suspensão. 

Vale destacar ainda que neste estudo foi dado ênfase apenas as variáveis limno- 
lógicas que identificam o transporte de materiais pela água e devido a isto, podendo 
existir outros factores que influenciam as características da água. 
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Resumo 


A pesquisa ora iniciada, do qual resultou esta primeira reflexão, tem o propósito de 
trabalhar o conceito de território entendido como um campo de força que liga a pro- 
dução espacial, o espaço de produção e a circulação. A implantação de grandes obras 
de conservação da Biodiversidade não ocorre sem consequências: provocam um pro- 
cesso de criação de novos territórios a custa de uma desterritorialização que, por seu 
turno podem engendrar novas territorialidades. A nossa reflexão tem como espaço de 
observação o Parque Nacional do Limpopo em Moçambique, cuja criação responde em 
primeiro lugar a objectivos e iniciativas externas às comunidades. O estudo foi feito 
a partir de vários métodos e técnicas de pesquisa a destacar a revisão bibliográfica, a 
observação e os questionários feitos a comunidade local. A nossa reflexão termina apre- 
sentando os resultados preliminares que nos permitem perceber que para a criação do 
Parque Nacional do Limpopo houve a expulsão de pessoas de seus locais de origem, 
conflitos entre homens e animais bravios, "empobrecimento" da população, entre ou- 
tros, sendo este é o preço a pagar pela Conservação da Biodiversidade. 

Palavras-chave: Conservação, Parque Nacional do Limpopo, Território, Territorialidade, movimen- 
tações forçadas. 


INTRODUÇÃO 

O interesse em desenvolver esta reflexão resultou da constatação de que "grandes 
obras" modificam e podem modificar de forma profunda o modo de viver de muitas 
pessoas. 

Com efeito, de um tempo a esta parte, Moçambique, tem sido alvo de investimentos 
importantes dos quais resultam "tais grandes obras". A este propósito basta referir aos 


422 


Encontro Luso- Afro- Americano de Geografia Física e Ambiente 

projectos no sector de recursos energéticos (carvão, gás natural...), as areias pesadas, a 
Mozal, entre outros, que tem colocado Moçambique na "boca do Mundo". 

Ao lado deste, outros, de natureza menos económica, mas que devido ao capital 
que mobiliza, as áreas superficiais que envolvem e à grandeza dos efeitos que promo- 
vem, nós consideramo-los igualmente como "grandes obras". Referimo-nos aqui, aos 
Parques Naturais e no caso vertente ao Parque Transfronteiriço do Grande Limpopo 
(PTGL). 


1. OBJECTIVOS DO TRABALHO 


1.1. Geral 


• Analisar o Território do Grande Limpopo entendido como um campo de força 
que liga a produção espacial, o espaço de produção e a circulação 


1.2. Específicos 


• Identificar os factores que influenciam na criação de Territórios e territorialidades 

• Explicar as causas que levaram a criação do Parque Nacional do Limpopo 

• Explicar o impacto da criação desta área de conservação para a vida das comuni- 
dades 


2. MÉTODOS DA REALIZAÇÃO DO TRABALHO 

O estudo foi feito a partir de vários métodos e técnicas de pesquisa a destacar a re- 
visão bibliográfica, a observação, as entrevistas e os questionários feitos a comunidade 
local. 

A amostra para este estudo foi de 100 agregados familiares que apesar de percentual- 
mente baixo, Oliver (2008) refere que amostras de pelo menos 100 agregados permitem 
fazer inferência para estudos exploratórios. Os agregados familiares foram selecciona- 
dos de acordo com o tempo da sua permanência na área de estudo. As entrevistas foram 
feitas a 15 líderes comunitários e 8 funcionários públicos com o objectivo de se obter 
esclarecimentos sobre o processo da criação do parque e o seu impacto para a vida das 
comunidades. 

A escolha destes métodos justifica se pela necessidade de inferir nos aspectos da vida 
das comunidades que pela simples leitura da literatura generalizada podia ser difícil a 
sua percepção, por exemplo informações sobre o seu modo de vida, a convivência com 
os grandes projectos e o impacto que os mesmos têm na sua vida. 


3. GRANDES PROJECTOS, TERRITÓRIOS E MOVIMENTAÇÕES 

FORÇADAS 


3.1. Construindo e reconstruindo territórios 


Considerando que as ocupações dos espaços obedecem a determinados condicio- 
nalismos, aparecendo a partida os naturais a terem um papel decisivo na escolha dos 
locais, aos quais se sobrepõem os de natureza humana. 

A espontaneidade das escolhas dos lugares a serem ocupados, não obedecia a quais- 
quer estudos formais prévios para se identificar a existência ou não de "riquezas no 
subsolo", a necessidade ou não de preservação e conservação da natureza e a conse- 
quente criação de reservas naturais. A escolha dos lugares obedecia a critérios como 
existência de água, de alimentos ou a possibilidade de produzi-los e a segurança. Por 
isso alguns espaços apresentavam mais apetecíveis que outros: áreas costeiras, vales de 
rios, planícies, margens de lagos... 

A natureza das relações estabelecidas entre o homem e a natureza revela que: o am- 
biente actua sobre o ser humano que, por sua vez, age sobre os factores espaciais que o 
determinam; são portanto os alicerces da natureza da relação que permitem explicar o 
valor do espaço e a orientação da conduta. 

Por isso, o que em princípio constituíam pequenos assentamentos, e por isso facil- 
mente manuseáveis, foram-se tornando em verdadeiros "espaços geográficos" com a 
intensificação do relacionamento entre os homens ou os grupos humanos e o espaço, 
aumentando o compromisso e a dependência daqueles em relação a estes (e vice-versa). 
A ocupação já não é mais efémera, tomou-se uma ocupação mais duradoira, pode-se 
mesmo dizer definitiva, pelo menos aos olhos dos ocupantes. Estes que acabam por 
perder de vista, todo o processo de ocupação. Provavelmente para estes, essa questão 
não constitui preocupação: os seus antepassados nasceram lá. . .então o sentimento pro- 
vavelmente seja que esse lugar lhes pertence (Santos, 2008). 

Arriscaria mesmo a dizer que do mesmo modo que o espaço lhes pertence, eles tam- 
bém pertencem a esse espaço. Há, assim, uma identidade entre o grupo e o espaço e o 
espaço e o grupo. 

Em relação ao grupo, convém destacar que, embora possam existir elementos "estra- 
nhos" entre os membros do grupo existem laços fortes, em geral de sangue, pertencen- 
do todos mais ou menos a mesma linhagem. Sendo as relações entre eles reguladas por 
"leis" vistas como que naturais (ou pelo menos naturalizadas) o mesmo acontecendo 
em relação ao relacionamento do grupo com o meio. 

São estes processos e esses factos que definem "comunidade", acrescidos de outros 
processos que resultam da dinâmica da vida do Homem, tais como: 

• A descoberta de minérios no subsolo, e a consequente necessidade de valorização 
dos mesmos mediante a extracção, 

• A descoberta ou imposição de "biodiversidade" e consequente necessidade de 
preservação e conservação dos ecossistemas, da fauna e da flora, 

• A necessidade de produção de energia eléctrica e a consequente instalação de 
barragens e mais recentemente a produção de biocombustíveis. 
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Ora, necessitando de espaços para se instalarem, esses "grandes projectos" confron- 
tam-se na maior parte dos casos com espaços já ocupados por outras actividades ou 
assentamentos humanos. E, segundo as leis da física: um mesmo espaço não pode ser 
ocupado por dois corpos, ao mesmo tempo, um dos corpos tem que sair. 

Tudo isso gera rearranjos espaciais: a "reocupação desses espaços" com novas acti- 
vidades entra em choque com as ocupações ou actividades pré-existentes e aí prevalece 
a lei do mais forte. 

Os ocupantes e as actividades pré-existentes sendo mais fracos acabam por se ver 
forçados a deslocar. Verifica-se assim uma desterritorialização e consequente reterri- 
torialização, já que vai-se assistir a emergência de novos territórios. Esse processo de 
territorialização, desterritorialização e reterritorialização tem como resultado novos ar- 
ranjos espaciais. (Haesbaert, 2006) 

Todas essas mudanças, segundo os discursos oficiais, respondem à necessidade de 
"redução da pobreza" e a consequente melhoria das condições e da qualidade de vida 
da população (Idem). 


3.2. Implicações territoriais 


Não é nossa intenção neste ponto desenvolver conceitos mas sim procurar estabe- 
lecer uma relação entre o conceito de território e seus diferentes desdobramentos para 
procurar compreender os processos de desterritorialização e reterritorialização provo- 
cados pela implantação de grandes projectos e, mais precisamente do Parque Trans- 
fronteiriço do Grande Limpopo. 

Deste modo, o estabelecimento de um parque constitui-se, a priori, de uma apropria- 
ção feita por actores públicos e privados, ligados ao sector de conservação da biodiver- 
sidade, sobre um território, histórica e espacialmente apropriado pelos que lá vivem ou 
estão estabelecidos. Pode-se dizer a apropriação de uns, é à custa da desapropriação de 
outros. 


3.3. Território 


Não nos podemos furtar a fazer considerações sobre o território, se quisermos falar 
de territorialização. Sujeito a diversas interpretações teóricas ao longo do tempo, o con- 
ceito de território continua a ser discutido em diversos fóruns científicos, continuando 
por isso a ser um tema muito actual. 

A palavra território é de origem latina. Vem de territorium, que provem de terra e 
significa pedaço apropriado, "terra pertencente a" de terri (terra) e torium (pertence 
a). A segunda associada à primeira, térreo- territor, aterrorizar - aquele que aterroriza), 
com um peso político de quem aterroriza para dominar e de quem é aterrorizado pelo 
domínio de uma determinada porção de espaço (Haesbert, 2004). 

Trata-se, sem dúvida de um termo interdisciplinar e polissémico, relacionado por ve- 


zes com a Biologia (etologia), Ciência politica (Estado), Antropologia (territorialidade). 
Em geografia, assume um carácter multifacetado: politico, económico, cultural, social 
ou ainda como resultado da associação desses diferentes caracteres. 

Uma coisa, parece ser clara, desde a sua origem etimológica até a prática do seu uso, 
o território esta directamente relacionada com as relações de poder, contudo, é neces- 
sário observar que nem toda a relação de poder é territorial ou inclui territorialidade. 

Para Santos (2003) o território é o chão e mais a população, isto é, uma identidade, o 
facto e o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence; é a base de trabalho, da resi- 
dência, das trocas materiais e espirituais e da vida, sobre os quais ele influi. 

Visto assim, entende-se que quando se fala de território, está-se a falar de território 
usado, utilizado por uma dada população, o que equivale dizer que se trata de um es- 
paço em constante construção, desconstrução e reconstrução. 

Por seu turno, Raffestin (1993) considera que o território é constituído a partir do 
espaço, trata-se de uma acção conduzida por um actor sintagmático em qualquer nível, 
que ao se apropriar de um espaço concreto ou abstractamente, territorializa o espaço. 
Enfim, o território é um espaço onde se projectou trabalho e que por consequência reve- 
la relações de poder (Raffestin, 1993). 

Assim, a partir deste ponto, com a atenção virada em processos resultantes do esta- 
belecimento de grandes projectos, consideramos que actualmente este tema assume im- 
portância particular, pois, tratar de questões envolvidas no estabelecimento de grandes 
projectos significa a possibilidade de abordar aspectos fundamentais da vida contem- 
porânea como: uso de recursos, sustentabilidade ecológica, processos de uso e ocupa- 
ção dos espaços pelos agentes sociais. 


3.4. Territorialização 


Para os promotores e implementadores dos parques naturais, a natureza "natural" 
do território é sempre aquela que determina a localização do empreendimento, sendo 
os aspectos sociais e culturais, tidos na maioria das vezes como factos secundários. 

Os parques, ao territorializarem-se, causam efeitos nas territorialidades pré-existen- 
tes, sejam elas sociais, políticas ou económicas. Assim, o estabelecimento de parques de 
conservação constitui não apenas processos de artificialização da natureza, mas, princi- 
palmente, um processo de desterritorialização e reterritorialização, o que significa fazer 
menção à dinâmica de criação de um novo território e do surgimento de novas territo- 
rialidades. 

Por vezes, propositadamente ou não, considera-se como "natural" uma região de- 
terminada para a implantação de um Parque nacional. Mas de facto, considerando que 
toda a superfície terrestre foi percorrida pelo homem, a noção de natureza é relativa. 
A matéria natural consiste em elementos resultantes de processos naturais, mais ou 
menos modificados pela acção humana e sua incorporação no sistema de conservação e 
chamadas habitualmente factores de atracção natural. Assim, os espaços sobre os quais 
se estabelecem os Parques são sempre espaços humanizados. Não se trata exactamente 
de uma artificialização do natural, mas provavelmente uma "naturalização" de espaços 
humanizados. Melhor, trata-se, na verdade de uma territorialização que, obrigatoria- 
mente desterritorializa os grupos sociais que vivem naquele lugar. 
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Enfim, os parques devem ser vistos como expressões geográficas das relações sociais, 
políticas e económicas de um Estado, território e lugar. 


3.5. Desterritorialização e reterritorialização 


Para entender a desterritorialização deve-se partir do principio que tal como Haes- 
bert (2006) refere, o espaço - território não desaparece, simplesmente muda de localiza- 
ção, ou melhor, adquire novo sentido relacional. 

Assim para se perceber o processo de desterritorialização convém enfatizar que não 
se trata de um processo linear e que no caso decorrente da implantação de parques na- 
cionais pode-se dizer que é um processo caracterizado pela própria globalização. 

Onde existe desterritorialização, há sempre reterritorialização, isto porque, conside- 
rando que a desterritorialização é um processo de transformação, essa transformação se 
materializa em alguma coisa nova, que é a reterritorialização. Assim, primeiro desterri- 
torializa e em seguida reterritorializa. 

Inicialmente o território é apropriado por um grupo social que passa a manter uma 
relação de apropriação e de dominação com esse território, o resultado é um território 
construído. Ora essas territorialidades geram momentos de transformação entre o ve- 
lho e o novo. O velho é criado no novo, isto é, o velho não é suprimido, eliminado, mas 
superado, permanecendo parcialmente no novo. Assim, pode-se concluir que a dester- 
ritorialização (o velho) é a primeira condição assumindo um carácter destruidor, e a 
reterritorialização (o novo) segunda condição, um carácter construtor. 


4. RESULTADOS PRELIMINARES 


4.1. Caracterização da área de estudo 


No âmbito do Projecto de áreas de Conservação transfronteiriças (ACTF) e do de- 
senvolvimento regional, os Governos de Moçambique, da África do Sul e do Zimbabué 
assinaram, em Dezembro de 2002, um acordo que cria o Grande Parque Transfrontei- 
riço do Limpopo, resultante da unificação das actuais áreas de conservação faunística 
do Kruger NationalPark, Gonarezou national park e da Coutada 16, das Republicas da 
África do Sul, do Zimbabué e de Moçambique respectivamente. 

O Parque Nacional do Limpopo (PNL) foi criado pelo decreto 38/2001 de 27 de No- 
vembro, definido pela Lei 10/99 como zona de protecção e, por um tratado trilateral é 
parte integrante do Parque Trans fronteiriço do Grande Limpopo (PTGL),que se une ao 
Parque Kruger da África do Sul, o Parque Nacional do Limpopo de Moçambique e o 
Parque Nacional do Gonarezhou no Zimbabwe. Com uma área de cerca de 35.000 km 2 , 
o Parque Transfronteiriço, incluindo Kruger Parque na RSA e Gonarezhou no Zimba- 


bwe é hoje o maior parque nacional do mundo (Ministério da Administração estatal ( 
MAE) (2005). 

A parte moçambicana do Parque transfronteiriço, o PNL, localiza-se a Norte da Pro- 
víncia de Gaza, na região Sul de Moçambique. Sendo limitado a Norte pelo Distrito de 
Chicualacuala, a Sul pela Província de Maputo (incluindo a área tampão),a Este pe- 
los Distritos de Mabalane e Chokwé e, a Oeste, pela República da África do Sul junto 
(MAE, 2005). Ocupa uma área de aproximadamente 1.000.000 hectares, distribuídos por 
três distritos, onde 15% estão localizados no distrito de Massingir,35% no distrito de 
Mabalane e, 50% no distrito de Chicualacuala. (MAE, 2005). (Ver mapa seguinte) 



Figura: Enquadramento Geográfico do Parque Nacional do Limpopo 
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4.2. A criação do Parque Transfronteiriço do Limpopo e 

os seus efeitos 


No trabalho de campo realizado na área moçambicana do Parque Transfronteiriço 
do Limpopo, no qual se visitaram os diferentes assentamentos humanos presentes no 
interior do Parque e que sofrem directamente os efeitos da construção do Parque, pode- 
-se perceber que a operação política, que é a instalação do parque, coloca, tanto as po- 
pulações consideradas atingidas - por regra, aquelas que são obrigadas a migrar - como 
resultante da população da região em que se instala o parque, num processo de dester- 
ritorialização - reterritorialização. 

O território que era anteriormente utilizado com fins de subsistência - pequena agri- 
cultura, criação de gado, caca e pesca, passa a ser desprovido de suas funções anteriores, 
incluindo o acesso a determinados recursos, entre os quais a água dos cursos de água. 

Ora, o problema não se trata da existência de uma proibição efectiva"formar' de- 
clarada, mas a possibilidade e a ocorrência real de conflitos homens - fauna bravia, 
que constituem um resultado directo da criação do Parque Transfronteiriço do Grande 
Limpopo. 

Ademais, a instalação do parque constibii também uma "novidade" - no lugar - que 
impõe uma série de transformações locais na territorialidade das pessoas. 

Assim, estudar a dinâmica socio-espacial do Parque Transfronteiriço do Grande Lim- 
popo implica ir além do entendimento das finalidades da criação do Parque. Tal estudo 
deve analisar o modo de vida da população, bem como entender o papel e a função do 
parque para a região. 

A investigação sobre o actual processo de organização e uso das terras resultantes 
do processo de criação do Parque Transfronteiriço do Grande Limpopo pressupõe um 
desvendar de situações que poderão proporcionar melhor compreensão sobre a pro- 
blemática que envolve os atingidos pela criação do parque Transfronteiriço do Grande 
Limpopo com a mobilidade espacial, a apropriação destinada ao novo uso do território. 

O que é certo, é que as populações encontram-se a viver nesta área, há vários anos. 
Baseiam o seu sustento principalmente numa agricultura de subsistência, tirando pro- 
veito dos solos de aluvião ao longo do Rio Shingwedzi, geralmente com um potencial 
agrícola mais elevado do que noutras áreas não aluviais. Tinham acesso a extensas áreas 
de pastagens para o seu gado e a outros recursos, presentes nas florestas circundantes. 
Para algumas das famílias, a caça de subsistência representava uma parcela importante 
do seu sustento. Os habitantes tinham acesso a um abastecimento razoável de água, nos 
rios mais próximos. 

A criação do Parque Nacional do Limpopo veio a ter efeitos consideráveis no modo 
de vida da população a viver no Vale do Rio Shingwedzi. A introdução de fauna bra- 
via veio gerar um aumento crescente de conflitos entre animais selvagens e população, 
resultante do aumento da concorrência pela utilização da terra e dos recursos, e de um 
aumento da ameaça física dos animais selvagens sobre as pessoas, sobre o seu gado e 
outros animais domésticos e sobre os seus campos. 


Considerações finais 


A partir do desenvolvimento desta reflexão, o conceito de "efeito" pode ser bem 
apreendido, deixando claro que o mesmo não deve ser simplesmente pensado a partir 
de uma avaliação em termos de positivo e negativo, mas devendo ser pensada na tota- 
lidade do facto. 

Neste sentido ao sermos interrogados se a criação do Parque Transfronteiriço é bom 
ou mau, a resposta sem dúvida é bom, no entanto pode deixar de ser, se o preço pago 
for caro a uma das partes envolvidas, ou seja os considerados atingidos. 

Historicamente, o estabelecimento do Parque Transfronteiriço do Limpopo afectou 
e afecta, a vida de muitas pessoas de diversas formas. Durante a reflexão (que como 
dissemos não terminou) constatamos alguns aspectos que consideramos como negati- 
vos, tais como a expulsão de pessoas de seus locais de origem, conflitos entre homens e 
animais bravios, "empobrecimento" da população, entre outros. Este é o preço a pagar 
pela Conservação da Biodiversidade. 
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Resumo 


O presente estudo faz uma análise sobre as formas diferenciadas de destinação dos resíduos 
adoptadas na cidade de Chibuto e as suas implicações socioambientais e espaciais decorrentes 
delas. Para responder a esses objectivos foi aplicado um questionário aos 367 agregados fami- 
liares da cidade. Portanto, a pesquisa averiguou que o serviço de recolha de resíduos efectuado 
pelo Conselho Municipal não obedece aos procedimentos consagrados no Regulamento sobre 
a sua Gestão. Ademais, essa recolha não abrange a todos os munícipes, por razões de ordem 
financeira, técnica e organizacional. Em suma, o estudo constatou que mais de 90% dos agre- 
gados pesquisados se auxiliam do enterro, da queima e da deposição nas ruas e, destes mais 
de 30% registam mais de duas vezes ao ano a frequência de malária e diarreia. Nisso, soma-se 
o problema de mau odor e degradação da estética local, pela forma como os resíduos se encon- 
tram dispostos nas ruas. 

Palavras-chave: Formas de destinação. Impactos socioambientais. Resíduos sólidos domiciliares. 


INTRODUÇÃO 

Actualmente, os estudos sobre a gestão dos resíduos sólidos têm sido preocupação 
para o governo, a sociedade e a indústria devido aos impactos socioambientais que ad- 
vém das formas inadequadas de disposição. Essa problemática é vigente principalmen- 
te nos países subdesenvolvidos devido à ineficiência do sistema adequado, influenciada 
tanto pela deficiência na capacidade financeira e administrativa quanto pelo desenvol- 
vimento acelerado das áreas urbanas, aumento de consumo de produtos descartáveis 
ou menos duráveis pela população. 

Essa situação contribuiu para que a população adoptasse alternativas de destinação 
tais como lixeira, trincheiras de pequeno porte caseiro (enterro), queima e deposição ao 
longo das ruas e terrenos vazios, ameaçando desse modo a saúde pública na cidade, no 
que tange à eclosão e frequência de doenças como a diarreia e malária. 

E neste contexto que o presente estudo discute as diversas formas diferenciadas de 
destinação dos resíduos adoptadas como alternativas para saneamento na cidade e as 
suas implicações socioambientais e espaciais. O estudo foi realizado na cidade de Chi- 
buto, província de Gaza/Moçambique. A cidade de estudo possui uma população total 
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de 57.751 habitantes, distribuída em 14 bairros nomeadamente: bairro de Cimento, bair- 
ro 1, bairro 2, bairro 3, Samora Machel, 25 de Junho, Nhocane, Mussavene, Mudada, Ca- 
nhanda. Unidade, Mutsicuane, Kholuanhane e chimundo (Instituto Nacional de Esta- 
tística, 2010). Para compreender a questão foi aplicado um questionário a uma amostra 
de 367 agregados familiares, definida por meio da amostragem aleatória estratificada, 
num universo de 8250 agregados. Todos os agregados familiares tiveram a mesma pro- 
babilidade de serem seleccionados para responder ao questionário. Os questionários 
apresentavam perguntas abertas e fechadas. Esses foram pessoalmente entregues aos 
chefes dos agregados para serem respondidos, em caso da ausência, poderiam ser res- 
pondidos pelo membro da família que ocupasse a sua posição. Aliado a esse instrumen- 
to, foi dirigida uma entrevista semi-estruturada à vereadora do sector de saneamento 
do conselho municipal da cidade, ao motorista de transporte de recolha dos resíduos, 
ao chefe da limpeza municipal e aos técnicos do Serviço Distrital da Saúde, Mulher e 
Ação Social. 


í. Definição e gestão dos resíduos sólidos domiciliares 

em Moçambique 


Do ponto de vista histórico, para Morelli e Ribeiro (2009) o lixo surgiu no dia em que 
os homens passaram a viver em grupos, fixando-se em determinados lugares e aban- 
donando os hábitos de andar de lugar em lugar à procura de alimentos ou pastoreando 
rebanhos. 

A partir daí, processos visando a sua eliminação passaram a ser motivo de preocu- 
pação, embora as soluções visassem unicamente transferir os resíduos produzidos para 
locais afastados das aglomerações humanas primitivas, facto que vem se alterando com 
a evolução tecnológica, urbanização acelerada e mudanças nos processos de produção 
e consumo, exigindo a adopção de técnicas mais adequadas para a sua eliminação. 

Segundo o Decreto n° 13/2006, resíduos considera-se substâncias ou objectos que se 
eliminam, que se tem a intenção de eliminar ou que se é obrigado por lei a eliminar. Os 
resíduos sólidos domésticos/domiciliares (RSD) são os resíduos produzidos nas activi- 
dades diárias em casas, apartamentos, condomínios e demais edificações residenciais, 
constituídos por restos de alimentos, jornais, revistas, plásticos, vidro, metais, cinzas 
entre outros. Segundo Ministério para Coordenação da Acção Ambiental - MICOA 
(2006) alguns resíduos domiciliares contêm produtos tóxicos (pilhas, lâmpadas, bate- 
rias, vernizes, tintas) ou perfurantes e cortantes (agulhas, lâminas, pregos) exigindo 
desse modo maior cuidado no seu manejo. 

Esses se subdividem nas seguintes categorias destacadas no quadro (01). 


Quadro 1 - Tipos de resíduos e respectivas fontes 


Tipo 

Fonte 

Matéria orgânica 

Restos de comida, resíduos do quintal (folhas, ra- 
mos das árvores e relva), madeira e resíduos de 
tratamento de alimentos. 

Papel ou cartão 

Jornal, revista, sacos, caixas, papel de embrulho, 
listas telefónicas, livros, copos de papel, entre ou- 
tros. 

Plástico 

Garrafas e frascos, sacos, tampas, copos, embala- 
gens, caixas. 

Vidro 

Garrafas, vidros quebrados, lâmpadas, vidros co- 
loridos. 

Metal 

Latas de metal, grades, bicicletas, electrodomésti- 
cos. 

Sucata 

Resíduo passível de reciclagem (ferro, aço, alumí- 
nio, zinco, cobre, papel, vidro, plástico, borracha, 
etc.) 

Entulho e Outros 

Resíduos de construção e demolição, aparelhos, 
couro, têxteis sanitários (fraldas descartáveis e al- 
godões), roupas, resíduos electrónicos. 


Fonte: Hoornweg e Bhada-Tata (2012). 


Dessas categorias ao nível dos agregados os resíduos mais frequentes pertencem à 
matéria orgânica e plásticos, sendo a produção de outros tipos menor. 

Em Moçambique, de acordo com decreto no 13/2006, a gestão de resíduos (p.2) é 
definida como sendo: 

todos os procedimentos viáveis com vista a assegurar uma gestão ambientalmente 
segura, sustentável e racional dos resíduos, tendo em conta a necessidade da sua 
redução, reciclagem e reutilização, incluindo a separação, recolha, manuseio, trans- 
porte, armazenagem e/ou eliminação de resíduos, bem como a posterior protecção 
dos locais de eliminação, por forma a proteger a saúde humana e o ambiente contra 
os efeitos nocivos que possam advir dos mesmos. 

Depreende-se que as questões de gestão dos resíduos sólidos têm a ver com activida- 
des referentes à tomada de decisões estratégicas e à organização dos sectores para esse 
fim, envolvendo instituições de governo, instrumentos e meios apropriados, de modo a 
proporcionar maneio seguro e efectivo dos resíduos sólidos com o mínimo de impactos 
sobre a saúde pública e o ambiente contendo os seguintes componentes: redução de 
resíduos, reciclagem de materiais e disposição final. 

Portanto a responsabilidade pela gestão dos resíduos sólidos urbanos é das autori- 
dades municipais com base na alínea b do Artigo 6o da Lei 2/1997 de 18 de Fevereiro, 
que define que as atribuições das autarquias locais respeitam os interesses próprios, 
comuns e específicos das respectivas populações. Aliado a alínea b do artigo 25o da Lei 
11/1997 de 31 de Maio, que define que é competência própria das autarquias locais o 
investimento público na área de Saneamento básico. 

Ainda, devido à atribuição da competência própria das autarquias locais, o decreto 
n Q 13/2006 remete na área sob sua jurisdição à competência de: 

a) aprovar normas específicas sobre a gestão de resíduos. 

b) fixar tarifas pela prestação de serviços ao público através de meios próprios, no- 
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meadamente no âmbito da recolha e depósito de resíduos sólidos, incluindo os dos 
hospitais e os tóxicos. 

c) aprovar processos de remoção, tratamento e depósito dos resíduos, incluindo os 
dos hospitais e os tóxicos. 

d) licenciar estabelecimentos que produzam resíduos sólidos perigosos ou tóxicos. 

No entanto, de modo geral, nas cidades moçambicanas a recolha dos resíduos sólidos 

é feita porta a porta ou em pontos fixos pré-estabelecidos dentro dos bairros, utilizando- 
-se como meio de transporte carrinhos de mão, carroças a tracção animal e tractor com 
reboque, sendo depositado em lixeiras a céu aberto nas áreas periurbanas das cidades. 

Na cidade de Chibuto, em particular o serviço de recolha, transporte e deposição dos 
resíduos sólidos é assegurado pelo Conselho Municipal da Cidade (CMC). 

O processo de recolha é feito porta a porta, mediante o pagamento de uma taxa men- 
sal de 35 meticais (menos de 1 dolar). De acordo com o levantamento feito pelo CMC 
(2014) na cidade, apenas 113 agregados dos 8250 estimados se beneficiam dos serviços 
de recolha dos RSD, equivalente a 1,4%. No entanto, essa taxa é influenciada tanto pela 
fraca capacidade financeira, técnica e organizacional do Conselho Municipal quanto 
pela dificuldade de acesso aos bairros suburbanos e periurbanos, que apresentam ruas 
estreitas, sinuosas e não pavimentadas, dificultando, desse modo, o acesso pelos meios 
de recolha de resíduos sólidos disponíveis, considerado factor importante para ade- 
rência ao serviço. Ademais, o acesso a eles exige pagamento de uma taxa mensal, que 
constitui custo adicional principalmente para famílias que sobrevivem com menos de 
um salário mínimo. 

O serviço de recolha domiciliar baseia-se em uma vez por semana em cada bairro dos 
quatro (04) contemplados (cimento, bairro 1, bairro 2 e bairro 3). Essa frequência, além 
de ser muito inferior, ainda verifica-se o seu não cumprimento, pois 21 % dos agregados 
abrangidos pelo serviço queixam-se pela demora para a respectiva remoção, chegando 
a ficar com os RSD ensacados por mais de 15 dias nas entradas das suas residências. 

Diante disso, as famílias providenciam outras formas de gestão de resíduos facil- 
mente deterioráveis como restos de comida e resíduos de preparação de alimentos, 
principalmente os que liberam maior odor no âmbito da degradação (frangos, peixe, 
carne, bagaços de fruta, etc). 

Os RSD são recolhidos sem obedecer nenhum processo de selecção (recolha selecti- 
va), realidade vigente desde o local da sua produção - que é a família - até ao local de 
deposição. O processo é feito geralmente por um grupo constituído na sua maioria por 
mulheres e sem equipamento adequado (botas, macacões, luvas e mascaras para boca e 
nariz) para a protecção e prevenção de doenças relacionadas ao lixo (Figura 1). 



Figura 1 - Forma de recolha de RSD, Fonte: Cossa (2014). 



Após a remoção dos RSD no seio dos bairros, os mesmos são transportados por meio 
de (02) camiões e (01) tractor com reboque, sendo depositado em lixeira a céu aberto na 
área periurbana da cidade (bairro de Canhanda). 



Figura 2: Lixeira do bairro de Canhanda, Fonte: Google earth (2013). Acesso em: 30 abr. 2014. 

Portanto, essa forma de disposição de resíduos é muito utilizada e, é a frequente 
nas cidades moçambicanas, segundo Segala, Opressa e Palalane (2008), ao afirmar que 
"todo o resíduo recolhido tem como destino final lixeiras a céu aberto". Esse fato acar- 
reta sérios problemas de ordem ambiental e de saúde pública. 

Ainda segundo os mesmos autores, nessas lixeiras também são depositados resíduos 
industriais perigosos e de saúde, deitados em sítios impróprios, requerendo acções de 
melhoria ou mudança. 

Nesse local, os resíduos são espalhados sobre o solo e sem nenhuma selecção. E no- 
tória a existência de vários materiais tais como: vidro, plástico, papel, matéria orgânica 
entre outros (vide figura 3). Para Bidone e Povinelli (1999), lançamento a céu aberto é 
uma forma de disposição final de resíduos sólidos urbanos, na qual estes são simples- 
mente descarregados sobre o solo, sem medidas de protecção ao meio ambiente ou à 
saúde pública, isto é, sem nenhum tipo de preparação da base ou procedimento opera- 
cional específico. 



Figura 3: Resíduos Sólidos no lixeira de Canhanda, Fonte: Cossa (2014) 

Tais resíduos são provenientes das instituições públicas e privadas, dos estabeleci- 
mentos comerciais, das pequenas indústrias, de aproximadamente 7% dos agregados 
familiares do Município, dos quais 4,9% são recolhidos pelo conselho municipal (dado 
obtido do grupo amostrai) e 1,6% depositam na lixeira a custos próprios de acordo com 
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a pesquisa do campo, mas também os resíduos despejados durante a circulação de pes- 
soas ao longo das vias e caminhos da urbe. 

Para além do lançamento em lixeira registam-se na cidade outras formas de trata- 
mento de RSD, as quais são caracterizadas a seguir. 

• Trincheira de pequeno porte caseiro 

Designa-se os buracos feitos pelos agregados familiares para a deposição de RSD, de- 
vido ao sistema de recolha ineficiente e não abrangente. A fim de resolver o problema, 
os agregados no seio dos seus espaços residenciais abrem buracos/trincheiras de forma- 
to trapezoidal com uma média de 0.70 x 1.20 x 0.90 m (largura, comprimento, altura) 
vide Figura (04). Essas são abertas com equipamentos manuais do uso caseiro e sobre o 
solo não é feito nenhuma protecção. 



Figura 4: Trincheira de pequeno porte caseiro recém-aberta. Fonte: Cossa (2014). 

Os resíduos são lançados sobre o solo diariamente, sem nenhuma separação dos 
constituintes, num processo que pode durar em média de 3 a 6 meses, dependendo 
da quantidade e da tipologia dos RSD que o agregado produz. Durante o processo de 
lançamento, os resíduos podem ser queimados dentro da trincheira, de modo a prolon- 
gar o seu tempo de existência evitando o rápido preenchimento. A medida que estiver 
totalmente preenchida de RSD, esta é recoberta pelo material proveniente da escavação 
(terra), passando-se a abrir novas trincheiras que seguem o mesmo padrão de funcio- 
namento. 

Na cidade de Chibuto, 58,9% dos agregados pesquisados se auxiliam das trincheiras 
para o enterro dos seus resíduos, sendo na sua maioria agregados da área suburbana e 
periurbana. Além dessa taxa constatada, existe outra proporção de agregados que se be- 
neficiam da recolha municipal, que devido à demora da remoção dos resíduos, acabam 
usando o sistema de enterro para o depósito de resíduos facilmente perecíveis. 

• Queima 

A queima de RSD é um método que consiste no processo de acúmulo de resíduos de 
um período temporal dentro do espaço residencial ou fora, com o objectivo de incinerá- 
-los. Essa técnica é usada por cerca de 10% dos agregados. Além disso, é utilizada pelos 
agregados que se auxiliam das trincheiras de forma associada. 

• Deposição ao longo das ruas e terrenos vazios 



A deposição ao longo das ruas e em terrenos vazios são formas usadas pelos agrega- 
dos, embora não sejam procedimentos adequados para a saúde pública, principalmente 
para as famílias que se encontram perto desses locais, visto que esses locais tornam-se 
abrigos para os mosquitos causadores da malária. Além do mais, tomam-se locais ado- 
rados pelas crianças para brincar, por oferecer facilidades na obtenção de embalagens 
de produtos domésticos e alimentícios que se transformam em brinquedos. Foi possível 
verificar, durante a pesquisa de campo, a presença de micoses nesse grupo de crianças 
que tem contacto directo com os resíduos. 

Essas formas consistem num procedimento tradicional de transferência de resíduos 
do seu habitat para seu depósito em lugares distantes, como mostra a figura 5. 



Figura 5 - Resíduos sólidos depositados ao longo das ruas e terrenos vazios. Fonte: Cossa (2014). 


Na cidade, a deposição em ruas e terrenos vazios é feita por cerca de 24,3 % dos agre- 
gados, dos quais a sua maioria pertence aos bairros suburbanos com quase 31%. Essa 
situação torna-se degradante para saúde pública comunitária devido à alta densidade 
populacional existente nessa área conjugada à forma desordenada de ocupação de es- 
paço e às condições na maioria precárias de habitação. 


2. Impactos socioambientais 


Os resíduos sólidos quando dispostos de forma inadequada constituem problema 
para a qualidade do meio ambiente, afectando o local do ponto de vista sanitário, de 
trânsito, higiénico e estético, isto é, originam incómodos à população, tanto pelo mau 
odor quanto pela poluição visual e degradação do espaço onde são lançados (MICO A, 
2006). 

Nisso, Jacobi e Besen (2011) resumem os efeitos em: comprometimento das águas, do 
solo, do ar, destruição de áreas verdes, degradação estética, mau cheiro, proliferação de 
moscas, mosquitos, baratas e ratos, todos com graves consequências directas ou indi- 
rectas para a saúde pública. 

Segundo Bidone e Pivonelli (1999), a poluição das águas, tanto superficiais quanto 
subterrâneas, é causada pelo lixiviado, que corresponde à mistura do chorume (líquido) 
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gerado pela degradação da matéria orgânica com a água de chuva. Esta ocorre por meio 
de fenómenos naturais como a lixiviação, percolação, arrastamento, solução, etc. 

Quanto aos vectores transmissores de doenças, atraídos pelos resíduos, destaca-se: 
os ratos como causadores da peste bubônica, da leptospirose; as moscas da febre, có- 
lera, tuberculose, lepra, varíola, hepatite, amebíase, teníase; os mosquitos da dengue, 
viroses, febre amarela, malária; as baratas do vírus da poliomielite; e as aves transmis- 
soras da toxoplasmose. Em relação ao que foi dito, a Agenda 21 estima que, no âmbito 
mundial, aproximadamente 5.2 milhões de indivíduos, incluindo 4 milhões de crianças, 
morrem anualmente por doenças relacionadas ao lixo. 

Além de que os resíduos passaram a abrigar, cada vez mais, materiais artificiais e 
tóxicos, como elementos sintéticos e perigosos aos ecossistemas e à saúde humana (Fi- 
gueiredo, 1995 e Gouveia , 2012). Destaca-se nisso a presença de alguns elementos como 
pilhas, lâmpadas, baterias, vernizes, tintas, agulhas, lâminas, pregos, etc. Esses, que se- 
gundo MICOA (2006) podem conter metais pesados como chumbo (Pb), cádmio (Cd), 
mercúrio (Hg) e arsénio (As), que causam problemas graves sobre o meio ambiente e o 
homem. Aliado a isso soma-se a matéria fecal humana, em decorrência da incorporação 
de absorventes higiénicos e fraldas descartáveis, entre outros, podendo se tratar de ma- 
téria fecal de origem humana com problemas de saúde. 

Os impactos causados pelos resíduos podem ser caracterizados tendo em conta a 
seguintes aspectos: 

• natureza - em que os impactos podem ser negativos (N) e positivos (P). 

• possibilidade de ocorrência - pode ser certa (C), provável (Pr) e incerta (In). 

• abrangência - os impactos podem ser locais (com raio de aproximadamente de 
lkm), regional (região) e estadual ou nacional. 

• mitigabilidade - consiste em encontrar acções, que quando aplicadas venham 
a reduzir ou amenizar as consequências negativas do impacto, enquanto ao contrário 
serão consideradas não mitigáveis. 

• temporalidade - forma-se um juízo de valor sobre o período de tempo durante o 
qual o impacto irá ocorrer, podendo ser de curto prazo (de até 1 ano), de médio prazo 
(de 2 a 3 anos) e de longo prazo (acima de 3 anos). 

Quadro 2 - Identificação e análise dos impactos socioambientais dos RSD 


Ambiente 

Impactos 

Natureza 

Ocorrência 

Abrangência 

Temporali- 

dade 

Mitigabili- 

dade 

Meio físico (solo, ar, 
relevo, águas, litologia) 

Contaminação das 

águas superficiais e 
de lençóis freáticos 

N 

Pr 

Local 

Médio 

Mitig. 

Deterioração da 

qualidade do ar/ 
Mau odor do local 

N 

C 

Local 

Curto 

Mitig. 

Contaminação do solo 

N 

Pr 

Local 

Médio 

Mitig. 

Poluição visual do local 

N 

C 

Local 

Curto 

Mitig. 


Meio biótico (fauna, 
flora e ecossistemas) 

Destruição 
de áreas verdes 

N 

C 

Local 

Curto 

Mitig. 

Meio antrópico 
(economia sociedade 
e cultura) 

Aumento e/ou apare- 
cimento de doenças 

N 

C 

Local 

Curto 

Mitig. 

Riscos à saúde pública 

N 

c 

Local 

Curto 

Mitig. 

Proliferação de vecto- 
res transmissores de 
doenças 

N 

c 

Local 

Curto 

Mitig. 


Fonte: Elaborada pela autora a partir de Sanchez (2008). 


A partir do Quadro (2), pode-se notar que quanto à natureza os impactos são nega- 
tivos, pois a sua ocorrência prejudica o meio em que eles ocorrem, podendo ser danos 
de ocorrência a curto prazo e de abrangência local e com a certeza da sua ocorrência. 
Enquanto outros são considerados prováveis de ocorrer devido ao tempo que podem 
levar para sua concretização e o grau da intensidade da actividade que os causem. Por 
último, quanto à mitigabilidade todos os impactos causados pelos RSD são considera- 
dos mitigáveis, desde que acções correctas de gestão sejam adoptadas como a compos- 
tagem, a reutilização/reciclagem e a redução de produção de resíduos. 

Segundo a pesquisa, a presença de vectores transmissores de doenças aliado às for- 
mas inadequadas de disposição dos resíduos condicionam de certa forma a ocorrência 
de certas doenças no seio dos agregados como a malária e as diarreias. Ao nível da ci- 
dade, dos 367 agregados pesquisados em 40% deles a malária ocorre duas vezes ao ano 
e em 36% registam mais de duas vezes, dos quais a sua maioria pertence à área subur- 
bana com quase 39%. Em relação à diarreia, essa é registada duas vezes ao ano em 30% 
dos agregados e quase 14% dos agregados registam mais de duas vezes, dos quais 17% 
pertencem à área suburbana. 

Além disso, somam-se os registos de casos de malária e da diarreia do sistema de 
informação de saúde (2014), dos quais, dos 681 casos de malária registados no mês de 
Maio, 532 pertencem aos bairros da área suburbana associados aos 09 casos de diarreia 
também pertencentes a mesma área. E importante destacar que nessas áreas, os pesqui- 
sados na sua maioria queixaram-se do mau odor e degradação da estética local, devido 
à forma como os resíduos se encontram dispostos pelas ruas. 


4. Considerações finais 


O presente estudo com objectivo de analisar as diferentes formas de destinação dos 
resíduos e as implicações socioambientais evidenciou que na cidade existem várias for- 
mas de destinar os resíduos, os quais consistem em: lançamento à céu aberto na lixei- 
ra de canhanda executado pelo conselho municipal e, beneficiando 7% dos agregados 
familiares do Município; trincheiras de pequeno porte caseiro, que auxilia 58,9% dos 
agregados pesquisados; queima, técnica usada por cerca de 10% dos agregados e a 
deposição em ruas e terrenos vazios feita por cerca de 24,3 % dos agregados. 

E importante destacar que a técnica de trincheiras (enterro) é a mais predominante 
na cidade e a mais utilizada pelos agregados da área suburbana e periurbana. Essa si- 
tuação é justificada pela fraca abrangência dos serviços de recolha, que se restringem 
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apenas às zonas urbanas (bairros de cimento), que não apresentam ruas estreitas, sinuo- 
sas e não pavimentadas, condição importante para o acesso aos mesmos pelos meios de 
recolha disponíveis. 

Apesar da área central se beneficiar da recolha municipal com destino a lixeira, todas 
as formas de destinação de resíduos adoptadas na cidade estão contra os procedimen- 
tos consagrados na legislação sobre a gestão dos resíduos sólidos, que preconizam uma 
gestão ambientalmente segura, sustentável e racional. Para além de que as mesmas cau- 
sam problemas socioambientais à saúde pública urbana, no que tange à frequência de 
malária (que ocorre duas vezes ao ano em 40% agregados pesquisados) e de diarreia 
(registada duas vezes ao ano em 30% dos agregados), principalmente para as áreas sem 
recolha municipal (suburbana e periurbana). Assim como a degradação da estética local 
e a proliferação do mau odor ao ambiente. 

Entretanto, ao nível da cidade é necessário que sejam adoptadas novas formas de 
tratamento dos resíduos baseadas na compostagem, reciclagem, reutilização e redução 
de produção, de modo que se reduzam os impactos causados pelo sistema actualmente 
vigente. 
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Resumo 


O presente trabalho tem como objectivo verificar a influência do espaço urbano sobre o Po- 
tencial Hidrogeniônico (pH) no Lajeado Monjolo. A área de estudo está localizada na região 
noroeste do estado do Rio Grande do Sul, Brasil. A metodologia compreendeu as seguintes 
etapas: a) Determinação de 5 estações amostrais de recolha de água; b) Recolhas de água no 
rio em 3 datas com intervalo aproximado de 30 dias, e; c) Análise da água em laboratório para 
determinação do pH. Como resultado verificou-se valores de pH classificados como ácido em 
ambiente que decorre o espaço urbano. Esse resultado provavelmente está associado ao maior 
despejo de dejectos industriais e domésticos encontrado na zona urbana quando comparado a 
zona rural. Contudo, concluiu-se que o pH é determinado também pelo uso e ocupação do solo, 
com alterações mais expressivas em ambiente onde a actividade antrópica ocorre em maior in- 
tensidade e concentração. 


Palavras-chave: Bacia hidrográfica. Ocupação do Solo, Potencial Hidrogeniônico. 


INTRODUÇÃO 


Dentre os elementos naturais considerados indispensáveis para sobrevivência hu- 
mana a água surge como um recurso de significativa importância, já que é responsável 
por sustentar a biodiversidade, produção de alimentos e os próprios ciclos naturais do 
ambiente e seres vivos. Frente a demanda exorbitante representada pelos sectores eco- 
nómico e social da população este recurso tem se tornado não só escasso, mas também 
consideravelmente degradado no que diz respeito a sua qualidade. A poluição dos rios 
e lagos, a falta de planeamento e gestão das bacias hidrográficas, uso indiscriminado 
dos recursos hídricos, entre outros, surgem então como principais causadores desse 
problema (TUNDISI E TUNDISI, 2005; PIRES et al., 2005; RODRIGUES, 2011). 

Von Sperling (2005) afirma que em termos de qualidade da água de ambientes flu- 
viais, o estudo de bacias hidrográficas é fundamental a medida que proporciona a ca- 
racterização dos distintos tipos de usos e coberturas do solo. Dessa maneira a inter- 
venção antrópica sobre a superfície terrestre altera as características naturais a partir 
do despejo de resíduos domésticos, industriais e os demais resultantes da actividade 
agropecuária. As formas de uso da água nem sempre são adequadas a um planeamento 
de uso e cobertura da terra e por isso tendem a depredação frente a expansão e desen- 
volvimento urbano. 

Partindo desse pressuposto o objectivo geral deste trabalho é verificar a influência do 
espaço urbano do município de Santo Cristo sobre a variável Potencial Hidrogeniônico 
(pH) do Lajeado Monjolo. Para que esse objectivo seja atendido, buscou-se como ob- 
jectivos específicos: a) Determinação das medidas de Ph da água a partir de 5 estações 
amostrais estabelecidas ao longo do curso fluvial do Lajeado Monjolo e; b) Delimitação 
da área urbana correspondente a bacia hidrográfica (BH) do Lajeado Monjolo. 


1. Caracterização da área de estudo 


A bacia hidrográfica do Lajeado Monjolo está localizada no município de Santo Cris- 
to, no Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, abrangendo uma área de 1159,8 hecta- 
res, nas coordenadas O 54° 40' 0,11" e S 27° 50' 51,87" conforme a figura 1. A área de es- 
tudo compreende a Bacia U-30 do Rio Turvo-Santa Rosa-Santo Cristo que abastece o Rio 
Uruguai, sendo Lajeado Monjolo um dos seus principais afluentes. A bacia hidrográfica 
da área de estudo abrange a parte mais a montante do lajeado, cujo estão localizados a 
maior parte da área urbana e inclusive a nascente do rio. 



MAPA DE LOCALIZAÇAO DA SUB-BACIA DO 
LAJEADO MONJOLO SANTO CRISTO - RS 
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Figura 1. Mapa de localização da Sub-bacia do Lajeado Monjolo. 


2. Procedimentos metodológicos 


A fim de atender os objectivos propostos pelo trabalho, os procedimentos metodo- 
lógicos foram divididos em duas etapas: 1) delimitação da área urbana do município 
de Santo Cristo referente à bacia hidrográfica do Lajeado Monjolo; 2) determinação das 
estações amostrais de recolha de água e; 3) amostragem da água in loco para determi- 
nação do potencial Hidrogeniônico em laboratório. 

Para execução da primeira etapa do trabalho, a delimitação da bacia hidrográfica foi 
elaborada a partir da carta topográfica SANTO CRISTO (Folha: SG.21-Z-D-V-4) na es- 
cala de 1:50.000 digitalizada no software Spring 4.3.3 (SPRING, 1996). Para efectivação 
da delimitação foram consideradas variáveis topográficas como pontos cotados, mais 
trabalhos de campo realizados na área de estudo. 

No intuito de realizar as recolha de água conforme a etapa 2, foram determinados 
cinco pontos amostrais ao longo do curso do Lajeado Monjolo. Para isso considerou-se 
a influência de seus tributários e da área urbana do município de Santo Cristo - RS, bem 
como sua distribuição equidistante e facilidade de acesso. De maneira geral os pontos 
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amostrais perfazem todo o curso fluvial em questão, a partir de sua nascente até a foz. 

Para identificar os valores de potencial Hidrogeniônico (pH) (etapa 3) de cada amos- 
tra obtida em trabalho de campo, foi utilizado o aparelho peagâmetro digital portátil 
pH Teh PH100 , calibrado previamente com as respectivas soluções padrão: pH 4 e pH 7. 


3. Resultados e discussão 


Sobre a perspectiva dos resultados, pode-se verificar que a área urbana se encontra 
localizada na porção centro-oeste da bacia hidrográfica, além disso, maior aproximação 
em relação a nascente quando comparada a foz do lajeado. 

A partir da delimitação do espaço urbano referente ao município de Santo Cristo 
sobre a bacia hidrográfica do Lajeado Monjolo verificou-se que 22,3 % correspondem 
a área urbana, ou seja, 259,7 hectares (Figura 2). Conforme se efectivaram os trabalhos 
de campo, pode-se verificar que as demais áreas (899,7 hectares) da bacia hidrográfica 
representaram usos e ocupação agrícola, florestal e aquática. 

A disposição das estações amostrais demonstra a influência de áreas urbanizadas e 
não urbanizadas. A primeira estação amostrai (Pl) determinada pela nascente do rio 
apresenta áreas a montante não urbanizadas. Com um entorno mais urbanizado a esta- 
ção amostrai P2 representa características dependentes do canal principal e de mais dois 
tributários localizados a montante do ponto. As estações amostrais P3 e P4 localizadas 
durante e na extremidade da área urbana respectivamente são as estações que mais en- 
globam áreas de entorno e a montante urbanizados. A última estação amostrai estabe- 
lecida (P5), localizada em ambiente fluvial correspondente a foz da bacia hidrográfica, 
não dispõe entornos urbanizados e apresenta maior numero de tributários, comparado 
às demais estações amostrais de recolha de água. 

Na figura 2 estão dispostas as estações amostrais de recolha da água. 


Localização dos pontos amostrais de coleta. 
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Área urbana. 
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Pontos de coleta das amostras de água. 
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BH Lajeado Monjolo. 


— 

Sistema viário. 



Figura 2. Localização das estações amostrais de recolha e área urbana da BH Lajeado Monjolo. 
Elaboração: Eduardo André Kaiser. 

Sobre a perspectiva da variável limnológica pH (Figura 3) foram constatados valores 
entre 5,7 e 7 aproximadamente, ou seja, inferiores a 7. Dentro da escala estabelecida por 
Ayers e Wescot (1991) valores inferiores a 7 indicam a acidez da água, pH igual a 7 in- 
dicam a neutralidade e acima de 7 indicam sua alcalinidade. O autor afirma ainda que 
para garantir a sustentabilidade da vida aquática recomenda-se valores de pFi na faixa 
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de 6 a 9, e no canal do Lajeado Monjolo o valor médio de todos os trabalhos de campo 
realizados resultou no pH igual a 6,34. 



Figura 3. Medidas de potencial Hidrogeniônico do Lajeado Monjolo correspondentes aos trabalhos de 
campo realizados nos dias 02/05, 07/09, 10/10, e 02/11 de 2015. 

Em uma análise particular de cada estação mostrai para cada trabalho de campo 
pode-se verificar valores mais inferiores na estação amostrai Pl, representada pela nas- 
cente do Lajeado. Conforme a tabela 1 a média resultou no pH igual a 6,05, sendo que 
nas recolhas realizadas em 10/10 e 02/11 de 2015 foram verificados valores inferiores 
àqueles das demais estações amostrais, pH=5,8 para as duas amostras. Este resultado 
está provavelmente associado por alguma interferência local antrópica (despejo de de- 
jectos domésticos ou cariamento de sedimentos contaminados por agro tóxicos oriun- 
dos das áreas cultivadas localizadas no entorno) sobre o poço artesiano cujo foi obtida 
a amostra. 


Tabela 1. Valores de pH do Lajeado Monjolo. 


Estação Amos- 
trais 

P H 02.05.15 

P H 07.09.15 

P H 10.10.15 

pH 02.11.15 

Média 

1 

6,21 

6,40 

5,80 

5,80 

6,05 

2 

6,38 

6,70 

6,60 

6,80 

6,62 

3 

6,47 

6,50 

6,20 

6,50 

6,42 

4 

5,76 

6,30 

6,30 

6,20 

6,14 

5 

6,04 

6,90 

6,40 

6,50 

6,46 

Média 

6,17 

6,56 

6,26 

6,36 

6,34 


A estação amostrai P2 aponta valores médios de pH igual a 6,62 indicando então 
as medidas que mais se aproximaram da neutralidade (pH=7) comparadas as demais 
estações amostrais e respectivas datas de recolha. Tal resultado possivelmente esteve 
relacionado a entrada de um tributário e do entorno menos urbanizado a montante da 
estação de recolha. 

Sob uma análise conjunta das estações amostrais P3 e P4 pode-se verificar valores 
mais baixos quando comparados as demais estações de recolha com excepção da PI que 
caracterizou uma situação distinta (interferência local), cujas médias resultaram no pH 
igual a 6,42 e 6,14 respectivamente. Essas médias são justificadas pelo elevado grau de 
interferência antrópica verificada nos entornos a montante da estação amostrai e pela 
sua própria localização a jusante da área urbana, que é caracteriza principalmente pela 
ocupação industrial e residencial do solo. 

Em sua particularidade, a estação amostrai P5 apresenta uma situação semelhante a 
P2, já que sua média resultou no pH igual a 6,46. Como justificativa para essas medidas 
encontradas tem-se a localização (estação amostrai mais distante da área urbana), entra- 
da de tributário de segunda ordem e entornos não urbanizados. 

Na figura 4 estão apresentados os dados de pH da água das amostras sob uma outra 
perspectiva de visualização. Nela pode-se observar mais claramente a interferência do 
espaço urbano sobre o pH da água, já que os valores determinados nas estações pró- 
ximas e a jusante ( P3 e P4) distanciam com mais intensidade da neutralidade (pH=7) 
comparados as demais estações amostrais de recolha. 
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Figura 4. Medidas de pH do Lajeado Monjolo. 


4. Considerações finais 


Contudo, concluiu-se que a variável limnológica pH é determinada também pelo uso 
e ocupação do solo, com alterações mais expressivas em ambiente onde a actividade an- 
trópica ocorre em maior intensidade e concentração. Sob a análise conjunta dos valores 
de pH da água do Lajeado Monjolo e sua localização, os valores mais ácidos determina- 
dos foram encontrados nas estações amostrais a jusante da área urbana, e a medida que 
se distancia, tendem a alcançar a neutralidade. 

Para melhor determinação das fontes de degradação do ambiente aquático recomen- 
da-se a utilização de um maior número de estações amostrais e variáveis limnológicas. 
Diante os objectivos propostos, claramente o pH da água apontou a interferência nega- 
tiva do espaço urbano, porém as demais variáveis podem vir a evidenciar alguma outra 
fonte de degradação não confirmada pela variável potencial Hidrogeniônico. 

Contudo, o presente estudo apresentou dados e informações de ordem científica que 
comprovam a necessidade de estudos de carácter hidrográfico levando em considera- 
ção a interferência antrópica. 
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Resumo 


O tema sobre Áreas Protegidas e a gestão ambiental, proposto nesse artigo, decorre da per- 
cepção de que os conceitos que são observados têm raiz no pensamento dual sobre as questões 
ambientais que opõe: a natureza X sociedade, o ecossistema X cultura; politicas preservacionis- 
tas X conservacionistas. A origem dessas dualidades tem rebatimentos nas diversas formas de 
organização social, como as comunidades locais, cujos territórios foram incorporados à outra 
forma de organização territorial, como a das Áreas Protegidas.Para tratar do tema da gestão 
dessas áreas, trazemos exemplos do Brasil e de Portugal, especialmente, o território das áreas 
protegidas, em muitos casos sobrepõe-se aos territórios das populações locais, deflagrando con- 
flitos entre os diferentes atores envolvidos na gestão desses territórios. Nesse contexto, objec- 
tivamos analisar os exemplos de gestão das áreas protegidas, fazendo recortes nos dois países, 
identificando diferenças e semelhanças entre os sistemas que regulamentam essas áreas. 

Palavras-chaves: áreas protegidas, gestão ambiental, participação local. 


INTRODUÇÃO 

As Áreas Protegidas são espaços territorialmente demarcados cuja principal função 
é a conservação e/ou a preservação de recursos, naturais e/ou culturais, a elas associa- 
dos (MEDEIROS, 2003). Segundo a União Mundial para a Conservação da Natureza 
(UICN), elas podem ser definidas como "uma área terrestre e/ou marinha especialmen- 
te dedicada à protecção e manutenção da diversidade biológica e dos recursos naturais 
e culturais associados, manejados através de instrumentos legais ou outros instrumen- 
tos efectivos" (UICN, 1994:7). 

Mesmo antes da segunda metade do século XIX, já eram reconhecidas áreas protegi- 
das em várias partes do mundo. E consenso entre alguns pesquisadores que a criação 


do Parque Nacional de Yellowstone nos Estados Unidos, em 1872 se constitui um marco 
no para a implantação de áreas de protecção ambiental. No contexto histórico em que 
se confrontava o pensamento preservacionista de um lado e conservacionista de outro, 
a criação de um modelo de unidade de conservação chamava a atenção para a valoriza- 
ção do mundo selvagem 1 . A dicotomia entre a natureza e a sociedade, entre ambiente 
rural e ambiente urbano 2 , foi base da criação de áreas protegidas como espaços intoca- 
dos pelos dos seres humanos. (GÓMEZ-POMPA; KLAUS, 1992; DIEGUES,2000). 

No século XX, a crescente preocupação com a questão ambiental e social provocou 
o debate internacional e a realização de eventos internacionais sucessivos demarcaram 
o interesse pela criação de áreas protegidas: a Convenção para a Preservação da Fauna 
e Flora em seu ambiente Natural, em 1933, no Reino Unidos; o inicio dos trabalhos 
para a instituição da International Union for Conservation ofNature (IUCN),em 1948; a 
Conferência das Nações Unidas para Conservação dos Recursos Naturais, em 1949; 
as Conferências Mundiais de Parques, em 1962 e 1992; a Conferência da Biosfera, em 
1968. Acrescenta-se a esses fóruns as duas Conferências das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, a de Estocolmo 1972 e Rio de Janeiro 1992 3 (VILLARO- 
MEE,2012). Essa última teve como desdobramento, entre outros documentos, a assina- 
tura da Convenção sobre a Diversidade Biológica (CDB) com vários países signatários. 
O Brasil, pautado nas determinações da Convenção é assinado o Plano Nacional de 
Áreas Protegidas, 

Considerando os compromissos assumidos pelo Brasil ao assinar a Convenção so- 
bre Diversidade Biológica, durante a Conferência das Nações Unidas sobre Meio 
Ambiente e Desenvolvimento - CNUMAD, em 1992, aprovada pelo Decreto Legis- 
lativo no 2, de 3 de Fevereiro de 1994, e promulgada pelo Decreto no 2.519, de 16 de 
Março de 1998; Considerando que o desenvolvimento de estratégias, políticas, pla- 
nos e programas nacionais para áreas protegidas é um dos principais compromis- 
sos assumidos pelos países membros da Convenção sobre Diversidade Biológica; 
Considerando que o Programa de Trabalho para Áreas Protegidas da Convenção 
sobre Diversidade Biológica prevê o desenvolvimento de estratégias para estabelec- 
er sistema abrangente de áreas protegidas, ecologicamente representativo e efec- 
tivamente manejado, integrado a paisagens terrestres e marinhas mais amplas até 
2015; Fica instituído o Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas - PNÁP, seus 
princípios, directrizes, objectivos e estratégias, conforme o disposto no Anexo a este 
Decreto. 

(DECRETO No- 5.758, DE 13 DE ABRIL DE 2006, que cria o Plano Nacional de 
Áreas Protegidas, PNAP) 

Adopta-se nesse artigo um conceito amplo de Áreas Protegidas, incluindo nessa ca- 
tegoria, as Áreas de Protecção Permanente (APP); os Territórios Indígenas (TI), os terri- 
tórios de remanescentes de Quilombos e as Unidades de Conservação (UC). No Brasil, 
parte das Unidades de Conservação foi criada anteriormente à CDB e correspondia a 
25.916.729 ha, sendo a maior extensão delas na Amazónia e Mata Atlântica. Após a Con- 
venção, esse número se expandiu, atingindo hoje um total de 74.249. 633.ha (ISA, 2013). 

O reforço ao conceito de Áreas Protegidas enquanto áreas de conservação da bio- 


1 

2 No contexto dessa dicotomia, os autores chamam a atenção, por exemplo, das políticas de educação ambiental que valorizam as 
percepções urbanas e elitista sobre o meio ambiente, negligenciando as percepções das populações rurais. 

3 No século XX, as conferencias mundiais de Parque, especialmente as de 1983 de 1992 discutirão a importância da inclusão das 
populações tradicionais na discussão sobre as unidades de conservação. Tema que se apresentará com ênfase nos documentos 
elaborados a partir da conferencia das Nações Unidas para o Meio Ambiente, em 1992. 



452 Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

diversidade, apresentada na CDB, ainda compromete a relação com as comunidades 
locais, tradicionais ou não, ainda que o documento faça referência a elas. Sendo a de- 
limitação do território das UC orientada por critérios naturais, como nos Parques ou 
Reservas Extrati vistas, o mecanismo de exclusão é duplamente identificado: seja do seu 
território de moradia, onde se dá a reprodução social e cultural, seja do local de extrac- 
ção dos recursos naturais, que viabiliza sua reprodução económica. 

Em 2000, as Unidades de Conservação no Brasil, passaram a integrar um sistema 
nacional conhecido como SNUC (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza, Lei 9.985 de 18 de Julho de 2000), que as organizou em duas modalidades: as 
Unidades de Protecção Integral que, de forma geral, são caracterizadas pela restrição ao 
uso dos recursos naturais; e, as Unidades de Uso Sustentável, que se definem pela in- 
tegração entre as populações locais e comunidades tradicionais ao ecossistema em que 
estão inseridas. Independente das escala Nacional, Estadual, Municipal, incluindo tam- 
bém as Reservas de Património Particulares, todas as Unidades de Conservação fazem 
parte do Sistema de Unidades de Conservação brasileiro e devem seguir as orientações 
dispostas por esse dispositivo de gestão(Quadro 1) 

Grupo das Unidades de Protecção Integral 

(não permite a presença de comunidades na área da unidade) Grupo das Unida- 
des de Uso Sustentável 

(permite que as comunidades locais usufruam dos recursos naturais de forma sus- 
tentável) 

Modalidade: Estação Ecológica; II - Reserva Biológica; III - Parque Nacional; IV - Mo- 
numento Natural; V - Refúgio de Vida Silvestre. Modalidade: Área de Protecção 
Ambiental;- Área de Relevante Interesse Ecológico; Floresta Nacional; IV - Reserva Ex- 
trati vista; Reserva de Fauna; Reserva de Desenvolvimento Sustentável; Reserva Particu- 
lar do Património Natural. 

Instrumento de gestão das UC: As unidades de conservação devem dispor de um 
Plano de Manejo. (Regulamento). O Plano de Manejo deve abranger a área da unidade 
de conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo medi- 
das com o fim de promover sua integração à vida económica e social das comunidades 
vizinhas. 


Grupo das Unidades de Protec- 
ção Integral (não permite a presença 
de comunidades na área da unidade) 

Grupo das Unidades de U so Sustentável 
(permite que as comunida- 

des locais usufruam dos recur- 
sos naturais de forma sustentável) 

Modalidade: Estação Ecológi- 

ca; II - Reserva Biológica; III - Par- 
que Nacional; IV - Monumento Na- 
tural; V - Refúgio de Vida Silvestre. 

Modalidade: Área de Protecção Am- 
biental;- Área de Relevante Interesse Eco- 
lógico; Floresta Nacional; IV - Reserva 
Extrati vista; Reserva de Fauna; Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável; Re- 
serva Particular do Património Natural. 

Instrumento de gestão das UC: As unidades de conservação devem dispor de um 
Plano de Manejo. (Regulamento). O Plano de Manejo deve abranger a área da unida- 
de de conservação, sua zona de amortecimento e os corredores ecológicos, incluindo 
medidas com o fim de promover sua integração à vida económica e social das comu- 
nidades vizinhas. 


Quadro 1: Modalidades de Unidades de Conservação no Brasil. Fonte: SNUC. 2011 


Entre os modelos de Unidade e Conservação de Uso Sustentável estão as Reservas 
Extrativistas, que foram criadas para integrar as comunidades locais aos ecossistemas. 
Elas foram demarcadas legalmente para proteger os meios de vida e a cultura de suas 
populações extrativistas tradicionais e assegurar o uso sustentável dos recursos natu- 
rais da unidade. Nessas áreas cujo limite segue critérios naturais, vivem comunidades 
que dependem do uso dos recursos naturais, para sua reprodução social, económica e 
também cultural. 

No entanto, nesses territórios manifestam-se territorialidades diversas que, na maio- 
ria das vezes, se sobrepõe na área demarcada. Por exemplo, as Resex são territórios da 
União, implantadas em áreas municipais e antes dos dois, estão comunidades que, por 
ancestralidade, herdaram o conhecimento sobre o extrativismo vegetal e animal. Perce- 
be-se que a sobreposição de territórios exige gestão participativa dos atores e agentes 
envolvidos para o objectivo da valorização da relação entre a natureza -sociedade. 

A forma de gestão para essa modalidade de UC ocorre em sistema de co-gestão, com- 
posta pelo ICMbio (órgão ambiental federal) e pela Associação dos Usuários da Resex 
(representando as comunidades locais). E previsto no SNUC a formação do Conselho 
Deliberativo, que conta com a participação do gestor e presidente, respectivamente, das 
instituições citadas acima. Os outros participantes do Conselho são representantes das 
comunidades pólos, instituições públicas municipais (Secretarias do Meio Ambiente, 
Agricultura, Educação, Câmara de Vereadores), instituições públicas estaduais e fede- 
rais (Universidades), movimento social (sindicatos, associações), igrejas. Portanto, no 
Conselho tem como princípio o envolvimento de diversos segmentos da sociedade para 
discutir sobre um tema comum. 

Na zona costeira do Estado do Pará, a primeira Resex Marinha foi criada em 2001, no 
município de Soure, Ilha de Marajó, posteriormente, mais oito unidades foram criadas 
nessa região. A Figura 1 mostra a localização das 11 unidades (excepto a de Soure), 
formando quase um corredor desta modalidade de Unidades de Conservação na zona 
costeira do nordeste do Pará. 
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Figura 1: Localização das Reservas Extrativistas Marinhas do Nordeste Paraense 
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A gestão que promoveu a ampliação dessas áreas de protecção na zona costeira pa- 
raense assenta-se em duas vertentes: uma vertente preservacionista, pois se trata de 
uma área de extensos manguezais da zona estuarina, portanto, uma área húmida cuja 
preservação já está prevista em normas internacionais, como os dos sítios Ramsar 4 . Nes- 
se caso, a delimitação da AP coincide com o limite do ecossistema e questão. 

Entretanto, a formação de uma Resex também é uma demanda das comunidades 
locais, em parte. Nesse caso, as comunidades estão no entorno dessas áreas e extraem 
caranguejos, siris, peixes, camarões entre outros recursos do manguezal. A compreen- 
são de que a área protegida deve considerar as populações locais, é uma abordagem 
conservacionista. A demanda das comunidades locais, para a formação de uma área 
de protegida nesse modelo, garante direitos de uso desse território tradicional. Como 


4 O Brasil - que, por suas dimensões, acolhe uma grande variedade de zonas úmidas importantes - assinou a Convenção de Ram- 
sar em setembro de 1993, ratificando-a três anos depois. Essa decisão possibilita ao país ter acesso a benefícios como cooperação 
técnica e apoio financeiro para promover a utilização dos recursos naturais das zonas úmidas de forma sustentável, favorecendo 
a implantação, em tais áreas, de um modelo de desenvolvimento que proporcione qualidade de vida aos seus habitantes, http:// 
www.mma.gov.br/biodiversidade/biodiversidade-aquatica/zonas-umidas-convencao-de-ramsar/s%C3%ADtios-ramsar-brasilei- 
ros 


a Resex está associada à questão da garantia de territórios rurais é, também, incluí na 
política de regularização fundiária, recebendo políticas públicas promovidas pelo Ins- 
tituto Nacional de Reforma Agrária (INCRA). Portanto, é há modelo específico de ges- 
tão ambiental para esse modelo de Área Protegida. E de acordo com ele, há uma visão 
ampliada do processo, integrando os sistemas natural (ecossistemas) e social (territórios 
das comunidades). 

A investigação sobre outras experiências de gestão de Áreas Protegidas, levou a 
identificar no modelo português semelhanças e diferenças aos modelos brasileiros. 

A revisão de literatura sobre o tema naquele país levou aos autores como Silva (XX) 
e Fonseca; Pereira (2013), que compartilham da ideia de que o planeamento e a gestão 
das Áreas Protegidas são essenciais para a sustentabilidade do território. 

Em Portugal, as Áreas Protegidas (figura 2) estão reguladas pela Rede Nacional de 
Áreas Protegidas (RNAP),conforme designação abaixo: 

São classificadas como áreas protegidas as áreas terrestres e aquáticas interiores e 
as áreas marinhas em que a biodiversidade ou outras ocorrências naturais apresentem, 
pela sua raridade, valor científico, ecológico, social ou cénico, uma relevância especial 
que exija medidas específicas de conservação e gestão, em ordem a promover a gestão 
racional dos recursos naturais e a valorização do património natural e cultural, regula- 
mentando as intervenções artificiais susceptíveis de as degradar. (Decreto-Lei n Q 142 de 
24 de julho de 2008) 
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Figura 2- Áreas Protegidas de Portugal/Fonte:http://www.icnf.pt/portal/ap 

Para Fonseca; Pereira (2013), a RNAP que ocupa cerca de 8,5% do território continen- 
tal, tem diversas funções (conservação, recreação, educação, económica). E é justamente 
pela diversidade de funções que, certamente, existem dificuldades na gestão dessas 
unidades. Nesse contexto, os autores consideram as Áreas Protegidas como sistemas 
sócio-ecológicos e, portanto, devem ser analisados de forma integrada. O desafio está 
em gerir cada sistema, já que o tempo e a dinâmica dos sistemas social e ecológico são 
diferentes. Esse é um aspecto semelhante ao caso brasileiro, sobretudo na gestão das 
Unidades de Uso Sustentável, em particular as Resex. 

Como já mencionado anteriormente, a conservação dessas reservas não inclui apenas 


os ecossistemas, mas as comunidades que o manejam. As suas formas de reprodução 
social e económica estão directamente ligadas à disponibilidade dos recursos da nature- 
za, uma vez que se trata de comunidades extrativistas. Por outro lado, são essas práticas 
sustentáveis que mantém a conservação dos recursos naturais. 

Voltando à experiência portuguesa, a RNAP compõe o Sistema Nacional de Áreas 
Classificadas (SN AC), juntamente com outras redes de protecção como a Rede Natura 
2000 e aquelas áreas que recebem classificação internacional, como os Sítios Ramsar e 
Reserva da Biosfera. Quanto à gestão das unidades, pode ser de competência Nacional, 
Regional ou Local, (nesses casos, exceptuando a tipologia Parque Nacional) As áreas 
protegidas de escala regional ou local são criadas e geridas pelas Associações Munici- 
pais ou por um Município. (Quadro 2) 


Tipologias de Áreas 
Protegidas 

Instrumento de gestão 

Parque Nacional 

O Plano de Ordenamento de Área Protegida (POAP) 
é o instrumento que versa sobre a política de protec- 
ção e conservação que será instituída em cada área 

Parque Natural 

Reserva Natural 

protegida. Ressalta-se as áreas protegidas de âmbito nacio- 
naldevemdispordoPOAPparaplaneamentodoseu território. 

Paisagem 

Protegida 

Monumento Natural 


Quadro 2: Tipologia das Áreas Protegidas em Portugal, 


Fonte: http://www.icnf.pt/portal/ap/nac/parqnatur 

Em relação à presença humana nas Áreas Protegidas, Queiroz (2001) constata que o 
aumento do nível de escolarização e da vida das populações favoreceu uma atitude po- 
sitiva em relação ao ambiente, contribuindo para a conservação da natureza e da gestão 
dessas áreas. No entanto, na maioria dos parques portugueses, o desenvolvimento local 
está comprometido pelo esvaziamento demográfico, economia frágil e pouca capacida- 
de de organização. 

Novamente, em comparação com os modelos brasileiros, especificamente, as Reser- 
vas Extrativistas da zona costeira paraense, constata-se nessas áreas baixos índices de 
escolaridade da população local, especialmente da população rural que apresenta di- 
fícil acesso à educação formal. Quanto à dinâmica populacional, o ultimo censo demo- 
gráfico, apresentou crescimento para os 11 municípios, com destaque para as suas áreas 
urbanas. No entanto, esse não é um aspecto positivo no que se refere ao uso sustentável 
da natureza e funciona mais como um indicador de pressão sobre as Áreas Protegidas. 
Considerando que essas populações locais estão sujeitas à dinâmica de consumo im- 
posta pelo modelo de produção urbano-industrial que tende a desqualificar a produção 
e culturas tradicionais, sua baixa escolaridade reduz a perspectiva de conservação dos 
recursos naturais e do seu património cultural. 

Corroborando com Queiroz (2011) e Lopes et al (s/d), caberia, dizer que na perspec- 
tiva do desenvolvimento sustentável, a gestão dos parques valorizasse o conhecimento 
ou saberes locais das populações locais. LOPES et al (s/d) , mencionam que 70% das 
Áreas Protegidas portuguesas tem um forte vínculo entre o natural e o cultural, sendo 
marcante a presença humana nessas áreas. Sobre isso, apontam as potencialidades e 
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fragilidades para essas áreas. As potencialidades são as paisagens naturais, os produtos 
tradicionais, as actividades turísticas, a educação ambiental. Como fragilidades men- 
cionam a ausência de um plano integrado de desenvolvimento, o despovoamento das 
áreas, os incêndios florestais, abandono da agricultura, a desertificação. 

Os aspectos apresentados sobre a gestão das Unidades de Conservação brasileiras e 
Áreas Protegidas portuguesas, podem ser relacionados no quadro 3. 

Quadro 3: Semelhanças e diferenças entre a gestão das Unidades de Conservação no Brasil e Áreas Pro- 
tegidas em Portugal. 



ÁREAS PROTEGIDAS 
BRASILTipo: Unidades de 
Conservação 

ÁREAS PROTEGIDAS 
PORTUGAL 

Sistema de gestão 

PNAP (Plano Nacional de Área 
Protegida) SNUC (Sistema Na- 
cional de Unidade de Conser- 
vação) foi concebido de forma a 
potencializar o papel das UC, de 
modo que sejam planejadas e ad- 
ministradas de forma integrada 
com as demais UC. 

RNAP (Rede Nacional de Áreas 
Protegidas, SNAP (Sistema Na- 
cional de Área Protegida) 

Escala de gestão 

Federal, estadual e municipal. 

Nacional, Regional e Local 

Instrumento para a gestão da 
Unidade 

Plano de Manejo (Obrigatório 
para todos os modelos de UC) 

Plano de Ordenamento da Área 
Protegida (POAP), ( Necessário 
para as todas as áreas de âmbito 
nacional) 

Integração com as comunidades 
locais 

Permitido na tipologia Unidade 
de Conservação de Uso Susten- 
tável 

Possível e necessários na maior 
parte das tipologias de AP. 

Potencialidades 

Turismo, desenvolvimento local, 
valorização do património cultu- 
ral 

Turismo, desenvolvimento local, 
valorização do património cultu- 
ral. 

Fragilidades 

Crescimento populacional. Baixa 
escolaridade, pressão das activi- 
dades agropecuárias no entorno 
das Resex. 

Esvaziamento da população, 
abandono da agricultura. 


Considerações finais 


Uma breve análise das experiências brasileira e portuguesa sobre os instrumen- 
tos de gestão das Áreas Protegidas mostrou aspectos importantes, seja no cumprimento 
às normativas internacionais, seja no atendimento às demandas locais. Existem pontos 
semelhantes, como a perspectiva das potencialidades dessas áreas para o desenvolvi- 
mento local com a valorização do património cultural. De outra forma, há também al- 
guns que se destoam, como é o factor povoamento/despovoamento, o que é um factor 
de pressão no primeiro caso, é um factor de fragilização, no segundo. Portanto, a com- 
preensão da dinâmica territorial e da gestão ambiental só pode ser explicada pelos con- 
textos histórico e geográfico em que as Áreas Protegidas estão inseridas. Como o tema 


é actual e pertinente, cabe aprofundamento dos estudos e discussão em âmbito formal, 
institucional e, especialmente em escala local. 
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Resumo 


O Litoral de Maputo sofreu nos últimos anos grandes transformações derivadas da 
construção da Estrada Circular. Toda construção implica alteração da paisagem. O pre- 
sente trabalho mostra como é que a alteração da paisagem devido as obras da Circular 
conduziram a modificação da dinâmica dos processos erosivos ao longo da costa. O 
objectivo do trabalho é demonstrar como é que os processos antropogénicos da constru- 
ção da Estrada Circular de Maputo alteraram a paisagem e os processos morfogenéticos 
no litoral de Maputo. Os objectivos específicos são o de descrever os processos morfo- 
genéticos, comparar a paisagem antes e depois da construção da Estrada da Circular. A 
metodologia utilizada foi a revisão de documentos e bibliografia, a observação directa 
mediante trabalho de campo, recorreu-se também a análise temporal de imagens de 
satélite. O trabalho conclui mostrando que há uma modificação da paisagem e com ela 
dos processos morfogenéticos no litoral, caracterizada degradação da praia e formação 
de dunas em áreas outrora inundadas. 

Palavras-Chave: paisagem, erosão, dunas, praia. 


INTRODUÇÃO 


Estudar a praia significa buscar entender os complexos processos de construção e 
destruição do relevo pela acção combinada da água, vento, seres vivos e do próprio ho- 
mem. Por isso, pelas suas características a praia pode ser definida como um conjunto de 
sedimentos, depositados ao longo do litoral, que se encontra em constante movimento 
(CHRISTOFOLETTI, 1080:133). 

Ao estudar a paisagem da área costeira, observa-se que a mesma é dotada de uma 
dinâmica, na qual se constata que os geoelementos estão em constante alteração por 


processos de construção e destruição a escalas que variam ao longo do espaço e tempo. 
Nestes processos o Homem é um dos responsáveis (OLIVEIRA E MEIRELES, 1982). 

A praia segundo SOUZA (1997) é um dos ecossistemas mais frágeis do planeta, por- 
que nele interagem factores oceanográficos, hidrológicos, meteorológicos e/ou climáti- 
cos, geológicos e antrópicos. 

Ao mencionar a palavra "praia", o leitor situa-se imediatamente, de ponto de vista 
geográfico, na zona costeira, onde se pode contemplar a dinâmica do perfil do litoral 
e da variação da linha de costa derivada da erosão induzida nos últimos anos pelos 
processos de mudanças climáticas. Daí que estudar a praia significa buscar entender 
os complexos processo de construção e destruição do relevo pela acção combinada da 
água, vento, seres vivos e do próprio homem. 

A praia é um dos elementos dos ecossistemas mais apreciados pelo homem para ac- 
tividades de lazer, banho, turismo e que oferece rendimentos económicos. Constituem, 
também lugares geodinâmicos de sedimentação importante, onde há acumulação de 
grãos de areia de distintos tamanhos, os quais são transportados por correntes maríti- 
mas e pelo vento (MORENO-CASASOLA, s/a). Assim, pode-se considerar que as praias 
"são acumulações de materiais não consolidados em zonas litorâneas e estão sujeitas 
a acção das ondas, das correntes, dos ventos e das marés" (CARRANZA-EDWARDS, 
2010:37), podendo, por isso, ser definidas como uma acumulação de depósitos sedi- 
mentares não consolidados ao longo do litoral (MORENO-CASASOLA, s/a). Ou seja, as 
"praias não se qualificam como sistemas fechados, sendo a areia constantemente trans- 
portada naquele sistema. Os ventos, marés e agitação marinha são os principais agentes 
erosivos" (MENDES, 2008:139). 

O presente trabalho sobre mudança da paisagem e seus efeitos na dinâmica litorâ- 
nea na praia da Costa do Sol, Moçambique, se enquadra no âmbito da Geomorfologia 
Ambiental, que estuda o relevo tendo em conta os seus processos de desenvolvimento 
e efeitos sobre a paisagem, considerando também o papel do homem nos mesmos, o 
mesmo que "compreender os rápidos processos de transformação ocorridos pela trans- 
formação dos espaços naturais agora ocupados por edificações e suas consequentes 
pressões sobre o meio físico urbano" (MORA, 2008:42). 

Elaborado com o objectivo de demonstrar como é que os processos antropogénicos 
alteraram a paisagem na praia da Costa do Sol, no litoral de Maputo, o mesmo descre- 
ve os processos morfogenéticos, compara a paisagem antes e depois da construção da 
Estrada da Circular. Desta forma se demostra como é que a alteração do meio natural 
pode contribuir para a modificação da paisagem sob a acção humana num ambiente em 
constantes transformações derivada da intervenção humana.. 


I. Metodologia 


Nesta pesquisa recorreu-se a fontes documentais existentes no Conselho Municipal 
da Cidade de Maputo. Foram consultados documentos eferentes ao projecto de pro- 
tecção costeira da Cidade de Maputo, assim como o plano de ordenamento da Cidade. 
Fez-se também a revisão da literatura sobre a erosão. O trabalho de campo realizado 
durante os meses de Outubro de 2015 a Fevereiro de 2016 permitiram comparar a dinâ- 
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mica da área tendo em conta as estações do ano. 

Mediante o uso de imagens do Google Earth fez-se a comparação da área entre os 
anos 2000 e 2015. 


2. A area de estudo 

O litoral da Cidade de Maputo é banhado pelo Oceano índico. É nestas margens 
onde se encontra a praia da Costa do Sol, um dos locais da cidade mais frequentado 
ao longo do ano principalmente no verão. Trata-se de uma praia localizada na baía de 
Maputo, na capital do país. 

A praia da Costa do Sol se localiza no litoral da Baia de Maputo, onde está situada a 
Cidade de Maputo (figura 1). 



[Figura 1 - A área de estudo. Praia da Costa do Sol]. 

É uma praia da Costa do Sol é arenosa, sendo controlada pela acção das ondas do 
mar e pela acção do vento, na qual se observam geoelementos tais como a faixa da praia 
(com bancos de areia intermarés, dunas), as infra-estruturas artificias (esporões). 

A praia é extensa com sedimentos de areia media a fina. Em alguns lugares aparecem 
restos esqueléticos de conchas e outros animais de origem marinha. 

O relevo é caracterizado por uma pendente suave que facilita um regime hidrodinâ- 
mico da zona de transporte do sedimento. 




3. Resultados e discussão 


a) Mudança da paisagem 

A zona do litoral da Cidade de Maputo onde está a praia da Costa do Sol é um dos 
destinos turístico e recreativo. As alterações paisagísticas iniciaram na década de 90 do 
séc. XX, quando se tornaram visíveis os sinais de degradação devido à erosão costeira e 
ao deficiente trabalho de manutenção das obras de protecção existente. 

Os sinais de degradação da costa consistiam na degradação da vegetação dunar por 
pisoteio, acelerando deste modo os processos de remoção e transporte de sedimentos 
pelo vento; na degradação do muro de protecção ao longo da Avenida Marginal cau- 
sada pela força das ondas, pondo em perigo a vida de pessoas que por ali passavam 
e ameaçando o significado recreativo e turístico da zona e na redução da largura da 
praia por erosão. Esta posição é defendida por LANGA (2007) que estudou o troço em 
estudo e caracterizou-o da seguinte maneira: linha da costa arqueada em consequência 
do recuo diferenciado da costa; dunas em estado avançado de erosão com contínuo 
desenraizamento das árvores de grande porte que outrora as protegiam, destruição da 
vegetação e consequente diminuição da altura da duna. Na sua descrição, o autor acres- 
centa ainda que as dunas, descontínuas no sentido longitudinal, para além da prová- 
vel erosão eólica, demonstram indícios significativos de erosão induzida pelo Homem. 
Na mesma perspectiva, MASSUANGANHE (2014) refere que observações ao longo da 
praia da Costa do Sol mostram que tem lugar uma erosão acelerada ao longo das dunas. 
Algumas árvores de casuarina equisetifolia plantadas em 1970 para prevenir a erosão, 
hoje apresenta raízes expostas, algumas tombaram outras morreram. 

No ano 2000, a praia apresentava dunas frontais vegetadas e perfil praial com decli- 
vidade decrescente rumo ao mar. Nos últimos anos na área da praia observou-se a des- 
truição das dunas frontais, nas quais existia cobertura vegetal. Nela foram implantadas 
a via de comunicação, área de parqueamento e de lazer (figura 2). 



2000 2015 


[Figura 2 - Ilustração da alteração da paisagem entre o ano 2000 e 2015]. 
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Ao derrubar a vegetação para implantar infra-estruturas de comunicação e de la- 
zer, houve uma alteração da paisagem e com ela com da dinâmica ecossistêmica local. 
Por exemplo, desapareceram espécies da biodiversidade como animais (macacos, aves), 
alterou-se a qualidade da paisagem. Importa referir que "qualidade da paisagem que 
muitas vezes pode ser confundida com beleza, pode variar de pessoa para pessoa, por- 
que sua qualidade não pode ser definida com precisão" (MORA, 2008:46). Na área por 
exemplo, reduziu a área de sombra para os utentes da praia, em contrapartida, incre- 
mentou a superfície da praia arenosa para o lazer dos banhistas e turistas. 

Na análise da paisagem deve-se ter em conta variáveis de suma importância como a 
topografia. Ao construir infra-estruturas, houve alteração da topografia, com activida- 
des de aplanação que fizeram desaparecer as dunas frontais e reduziram o declive em 
direcção ao mar. 

A área de estudo sofreu grandes modificações. Por um lado houve o incremento da 
superfície praial e, por outro lado, a construção de esporões para a protecção contra a 
erosão (figura 3). 



[Figura 3 - Evolução da linha de costa entre 2000 e 2015 e esporões na praia]. 



Como se pode ver na figura 4, a praia sofreu incremento médio de 56.9 m, passando 
de 23.5 m em no ano 2000, para 80.4 m em 2015. Um olhar para a linha 6 indica que a 
praia passou de 19 m no ano 2000 para 71.7 m no ano 2015 e na linha 9 passou de 20 m 





para 87.5 m. É nestes locais onde a praia é utilizada para diversos fins, sendo um deles 
o religioso (realização de cerimónias de Baptismo de imersão nas águas por diferentes 
confissões religiosas). 

A mudança da paisagem acelerou a erosão pela acção das ondas e do vento, expondo 
as raízes das casuarinas ali plantadas. De referir que algumas árvores tombaram resul- 
tando em danos materiais e humanos. As obras de protecção costeira construídas não 
escaparam a força das ondas. 

Todos estas alterações da paisagem, tem consequências sobre os processos morfoge- 
néticos da dinâmica litorânea na praia. 


B) Processos morfogeneticos da dinâmica litorânea na 

Praia da Costa do Sol 


A praia da Costa do Sol, no trecho onde se fez a pesquisa, se caracteriza por ser boa 
para o banho. Pode ser classificada como sendo de baixa energia, caracterizada por on- 
das fracas e pela presença de vegetação rasteira em algumas dunas embrionárias. 

A urbanização da orla, com destruição de dunas e implantação de estruturas rígidas 
ou flexíveis, paralelas ou transversais à linha de costa como: espigões, molhes de pedra, 
enrocamentos, quebramare e muros para a "protecção costeira" ou contenção/mitigação 
de processos erosivos costeiros ou outros fins, incremento o alto grau de exposição aos 
ventos. 

O novo modelo de praia fez com que os sedimentos ficassem mais expostos aos pro- 
cessos erosivos eólicos. Estes últimos são responsáveis pelo removimento dos sedimen- 
tos da praia detrítica levando-os a depositarem sobre a via de comunicação (figura 5). 



[Figura 5 - Acumulação de sedimentos provenientes da praia na via de comunicação e recobrimento do 
jardim marginal da via de comunicação e formação de dunas no interior]. 


Como não há cobertura vegetal, o vento predominante proveniente do lado do mar, 
levanta os grãos de areia e os transporta Por não estarem protegidos pela vegetação, os 
ventos fortes originam uma grande movimentação de sedimentos desde a praia detríti- 
ca para a via de circulação. Ocorre aqui o transporte por saltação, rolamento e em sus- 
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pensão. Contudo, ao encontrar a parede, golpeiam nela e perdem a velocidade, deposi- 
tando-se imediatamente no lado do barlavento. Os grãos, como são alimentados pelos 
demais que vão chegando, rolam e galgam a parede, caído do lado do sotavento do 
obstáculo. Deste modo a cunha de areia avança em direcção a estrada e ao continente. 

Os sedimentos são removidos pelo processo de transporte que se manifesta pelo gal- 
gamento da infra-estrutura do muro de protecção que separa a via de comunicação da 
praia. Numa primeira fase os sedimentos formam uma cunha subindo as escadas até 
ao muro. A entrada para a via de comunicação faz-se através dos espaçamentos entre 
os blocos do muro. Deste modo, os sedimentos mais finos são removidos, deixando a 
descoberto os sedimentos mais grosseiros constituídos por restos de conchas. Os efeitos 
primários desde movimento de detritos são: o desnude da praia., deposição na via de 
comunicação, dificultando a transitabilidade na mesma, recobrimento dos solos na área 
de jardim marginal da via, formação de dunas no interior pela deposição de sedimentos 
que são capturados pela vegetação do lado continental (a vegetação desempenha o seu 
papel de filtro, retendo os sedimentos do lado do barlavento). 

A carga em suspensão é a que se desloca a mais distancia indo-se deposita na berma 
oposta da praia, onde se esta a fazer a jardinagem. 

Na área de estudo, a erosão costeira é um dos principais problemas. Esta é influen- 
ciada também pelas obras de engenharia que criam desequilíbrios locais que se mani- 
festam pela interrupção do trânsito litoral de areias e causam perturbações nos trechos 
costeiros em que são inseridas figura 6. 



[Figura 6 - Impacto dos esporões nos processos costeiros]. 


Na figura 6 se observa que as estruturas transversais - esporões, interrompem o e 
provocam acumulação de areias de um lado do esporão e déficit de outro. Por seu lado, 
as estruturas longitudinais, caso do muro que separa a praia da via de comunicação, 
inibe as trocas entre as dunas e as praias. 

Apesar das perturbações ocorridas no sistema costeiro, a praia procura reajustar-se. 

Em casos de ventos fortes, os sedimentos são transportados em suspensão e se depo- 
sitam na cobertura vegetal. Este processo dá início a formação de dunas na área (figura 
7 ). 



Formação de dunas Dispersão de sedimentos 


[Figura. 7 - formação de dunas (a esquerda) e remoção de sedimentos (a direita)]. 


Em geral, os processos resultantes da modificação da paisagem se resumem na tabela 

1 


Factor 

Função nos pro- 
cessos 



Cobertura vege- 
tal 

Filtração de sedimentos 
Redução da velocidade 
do vento 

Deposição de folhas 
(atracção hidrostática - 
fixação dos sedimentos 
e formação de húmus) 

Destruição da duna 

Transporte de sedimen- 
tos 

Deposição de sedimen- 
tos (construção da praia 
e das dunas 

Destruição da praia are- 
nosa (por remoção de 
sedimentos e por depo- 
sição de rochas consoli- 
dadas) 

Transporte de sedimen- 
tos (intensificou o movi- 
mento de sedimentos na 
atmosfera e no solo) 

Deposição de sedimen- 
tos na via de comunica- 
ção 

Deposição dos sedimen- 
tos no sota mar (devido 
aos esporões. Formação 
de dunas (a oeste da 
estrada). Cobertura de 
solos 

Dunas 

Alimentação da praia 
Convenção mecânica 

Deposição forçada dos 
sedimentos (barreira) 

Homem 

Destruição da duna 

Desmatamento 

Nivelamento 

Deposição de sedimen- 
tos 

Infra-estruturas de pro- 
tecção costeira (longitu- 
dinais e transversais) 

Tabela 1 - Processos de mudança da paisagem na Praia da Costa do Sol]. 
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4. Conclusão 


Os sedimentos da praia são provenientes das ondas e do processo de alargamento da 
praia seca, ou propriamente dita. Estes sedimentos ficam expostos ao vento, não estan- 
do cobertos ou protegidos pela vegetação ou outro tipo de obstáculo. Assim dissecam e 
os grãos de areia ficam expostos para serem mobilizados pelo vento. Os grãos tem uma 
granulometria tal que permitem ser movimentados pelo vento. 

Os grãos de areia se movimentam por saltação e rolamento. Partículas finíssimas são 
incorporadas em suspensão. 

Estas partículas ao serem mobilizadas do piso da praia, encontram a barreira arti- 
ficial do muro que separa a praia da estrada. Aqui ocorre a acumulação das mesmas 
e devido ao movimento incessante do ar, elas amontoam-se uma por cima da outra, e 
galgam o muro, deslizando-se ou rolando para a estrada. Dai que ocorre a acumulação 
de sedimentos do lado oposto da praia, imediatamente no passeio. 
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Resumo 


O estado brasileiro de Minas Gerais tem um histórico de actividade mineira, cor- 
respondendo actualmente a 35% da produção mineral nacional. O estado é o maior 
produtor de minério de ferro do Brasil, respondendo por 70% da produção. A Serra do 
Gandarela localiza-se numa região com grande diversidade de fauna e flora e a activi- 
dade mineira vem alterando o local. A empresa Vale se interessou pela área graças aos 
solos com rico teor de óxidos de ferro. Mas a utilização de substâncias químicas para 
beneficiar o minério tem contaminando a área que, além de sua riqueza natural, é muito 
importante para o abastecimento de água na Região Metropolitana de Belo Horizonte. 
Para frear as intenções da Vale, os moradores da região se organizar para exigir a cria- 
ção do Parque Nacional da Serra do Gandarela. 


Palavras-chave: Serra do Gandarela, Minas Gerais, mineração. Vale. 


INTRODUÇÃO 

Desde os tempos coloniais até hoje, a actividade mineira sempre esteve presente no 
cenário económico do Estado de Minas Gerais. Actualmente, o Estado responde por 
35% da produção mineral nacional, sendo o maior produtor brasileiro de minério de 
ferro do país, respondendo por 70% da produção (Ferreira, 2012). Entretanto, os impac- 
tos causados por essas grandes empresas mineiras começaram a entrar em discussão na 
década de 1970 e hoje é um dos assuntos mais discutidos do mundo. 

Segundo Silva (2007), a mineração e a agricultura são as duas actividades econó- 
micas mais impactantes ao meio ambiente, pois causam impactos consideráveis. A mi- 
neração altera drasticamente as áreas minerais e utiliza inúmeras substâncias químicas 
para beneficiar o minério. Entretanto, sem ambas, outras actividades básicas da nossa 
sociedade não existem. 

A Serra do Gandarela é uma região com grande diversidade da fauna e flora, 
além de abastecer o rio das Velhas, importante para o abastecimento da Região Metro- 
politana de Belo Horizonte. Mas por ser rica em solos com alto teor de óxidos de ferro 
condicionados pelo seu material de origem, gerou interesse na empresa Vale. 

Em 2006, a mineradora Vale começou a analisar a possibilidade de instalar uma 
mina na Serra do Gandarela. Em 2008, a Associação Mineira de Defesa do Ambiente 
(AMD A) e o Instituto Federal de Florestas de Minas Gerais (IEF) lançaram o documento 


470 Encontro Luso- Afro- Americano de Geografia Física e Ambiente 

"Identificação de áreas prioritárias para implantação de Áreas Protegidas e Corredores 
Ecológicos do setor Sul da RMBH", identificando a região como prioritária para a cria- 
ção de Unidade de Conservação. 

Para conter as intenções da Vale, em 2009, os moradores e activistas da região se 
organizaram e exigiram a criação de um Parque Nacional e de uma Reserva de Desen- 
volvimento Sustentável. A partir disso, inúmeras propostas e discussões foram feitas 
e em 2014 o PARNA Serra do Gandarela foi oficializado. Mas os conflitos entre as co- 
munidades e a Vale não terminaram, pois, algumas das exigências feitas pelos grupos 
preservacionistas não foram levadas em conta e a Vale conseguiu o direito de explorar 
algumas áreas que ficaram fora dos limites do Parque. 

Para a realização deste trabalho, foi feita uma visita a comunidade André do Mato 
Dentro, localizada próxima ao limite do Parque Nacional Serra do Gandarela. Após a 
visita, foram consultados artigos e livros que tratassem da problemática da mineração 
em Minas Gerais. 

Essa pesquisa nos permitiu interpretar a disputa política e suas implicações para 
uma grande parcela da população da região central de Minas Gerais, pois o destino do 
território da Serra pode interferir no abastecimento de água e na dinâmica económica 
dos municípios no entorno do Gandarela. 


í. História da Mineração em Minas Gerais 


Segundo Guerra e Guerra (2011), minério é um mineral ou uma associação de mine- 
rais (rocha), que pode ser explorada do ponto de vista comercial. A noção do minério 
está intimamente ligada com o rendimento económico. Actualmente, a vida moderna 
necessita do máximo rendimento na exploração dos minérios. 

A mineração está intimamente ligada à história do Estado de Minas Gerais. No pe- 
ríodo colonial, já haviam lavras de ouro aluviana. Entre 1700 e 1780, o Estado produziu 
2/3 do ouro e das gemas extraídos no Brasil. Graças a extracção mineral, muitos núcleos 
urbanos se formaram. E com o objectivo de escoar os minérios, a Estrada Real foi cons- 
truída em meados do século XVII. Entre 1700 e 1808, a população estimada de Minas 
Gerais, cresceu de 30 mil, para 450 mil habitantes (Minas Gerais, 2008). 

Entre 1820 a 1830, seis companhias britânicas foram formadas com o objectivo de 
explorar jazidas auríferas em Minas Gerais. No século XX, a mineração brasileira foi 
caracterizada especialmente pelo minério de ferro, que precedeu o manganês. De acor- 
do com Melo (2014), durante todo o século. Minas Gerais foi importante exportador de 
manganês. 

Em 1975, Minas Gerais correspondia a 59% da produção mineral do Brasil. Desde 
então, a produção caiu para 35,5% em 1986, mas manteve-se acima dos 30% na década 
de 1990 (Minas Gerais, 1989). De acordo com Silva (2002) apud Melo (2014), as exporta- 
ções no Estado cresceram de US$ 100 milhões, no início dos anos 80, para quase US$ 2 
bilhões, ao final da década de 1990. 

Minas Gerais é um Estado com grande importância no sector de mineração. Apenas 
o Estado tem previsão de receber US$ 26 bilhões no quadriénio 2012-2016, equivalendo 
a 35% da produção nacional (IBRAM, 2012). Os minerais metálicos e não metálicos, 
assumem a liderança na produção dessas substâncias no Brasil (Minas Gerais, 2013). 


No caso da Serra do Gandarela, há uma disputa entre a Companhia Vale e os movi- 
mentos ambientalistas, liderados pelo Movimento pela Preservação da Serra do Ganda- 
rela. Segundo proposta ambientalista para a criação do Parque Nacional do Gandarela, 
a área do parque deveria ter 38,2 mil hectares (Figura 2). Mas o decreto de 2014 que 
oficializou a criação do mesmo, excluiu uma área de 7 mil hectares. 

Essa área foi destinada para o projecto Apoio, da Vale, orçado em R$ 4 bilhões. Seu 
objectivo é a extracção de minério de ferro, uma actividade altamente poluente. 



Figura 1 - Proposta original do ICMBio para a delimitação do Parque Nacional do Gandarela, com uma 
área de 38,2 mil hectares.. Fonte: Bragança, D. (2014) 



Figura 2 - Proposta do Movimento pela Preservação da Serra do Gandarela., Fonte: Bragança, D. 
(2014). 
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Figura 3 - Proposta da Vale para a criação do Parque Nacional do Gandarela, com uma área de 30,2 mil 
hectares.. Fonte: Bragança, D. (2014) 


2. A Serra do Gandarela: aspectos físicos, económicos e 

sociais: 


A Serra do Gandarela se localiza na Região Metropolitana de Belo Horizonte (sepa- 
rada 65 km da capital), nos municípios de Caeté, Santa Bárbara, Barão de Cocais, Rio 
Acima, Itabirito e Raposos (Figura 4). Ela se encontra na porção centro-norte do Qua- 
drilátero Ferrífero, entre a Serra da Piedade e a Serra do Caraça (Marent; Lamounier; 
Gontijo, 2011). Entretanto, mesmo próximo da região metropolitana de Belo Horizonte, 
é uma área com baixa ocupação humana e com abundância de ambientes naturais bem 
preservados e conta com a maior extensão de canga, ainda preservada, de todo o Qua- 
drilátero Ferrífero (Carmo, 2010). 

A Serra do Gandarela é o local com maior extensão de canga preservada no Qua- 
drilátero Ferrífero (Carmo, 2010) e tem grande importância hidrológica regional, com 
cursos de água que alimentam diversas cidades da Região Metropolitana de Belo Hori- 
zonte. Ela abriga o manancial mais significativo para o abastecimento público da região 
(Barros, 2008). 

De acordo com Ortiz (2013), as áreas de cangas permitem o surgimento de nascentes 


de água e formam aquíferos que alcançam o Rio das Velhas, de onde a água é captada 
para abastecer 60% dos 5 milhões de belo-horizon tinos, além de abastecer municípios 
do em torno onde moram cerca de 200 mil pessoas. Segundo Drummond et al. (2005), 
além dos aspectos físicos, a região abriga muitas espécies endémicas e muitas amea- 
çadas de extinção, já identificadas em alguns poucos estudos, sendo por isso, definida 
como prioritária para a conservação. 



Figura 4 - Mapa de localização do Quadrilátero Ferrífero e da Serra do Gandarela./Fonte: Marent, La- 
mounier, Gontijo (2011). 

A Serra do Gandarela situa-se na zona de transição entre a Mata Atlântica e o Cerra- 
do. Para Reis (2014), A Serra é o divisor de águas de duas grandes bacias hidrográficas 
brasileiras: a do rio São Francisco e a do rio Doce. Na vertente ocidental drena águas 
para córregos e rios que alimentam o rio das Velhas, pertencente à Bacia do rio São 
Francisco, enquanto sua vertente oriental alimenta a Bacia do rio Doce. 

Quanto ao tipo de solo encontrado na região da Serra, Reis (2014) salienta não é pos- 
sível enquadrar os solos de acordo com o Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 
(EMPRAPA, 2013), pois a 3 â edição do mesmo leva em conta aspectos quantitativos e 
não ligados à génese. A definição que mais se assemelha ao encontrado é a antiga classe 
dos Latossolos Ferriféricos. 

Quanto aos aspectos sociais, os municípios da região da Serra do Gandarela possuem 
uma relação com o Ciclo do Ouro em Minas Gerais. A população em todos os municí- 
pios da região é maioritariamente urbana (Figura 5). O sector que mais contribuiu para 
o Produto Interno Bruto (Figura 6) dos municípios de Caeté, Raposos e Rio Acima é o de 
serviços. Nos municípios de Barão dos Cocais, Itabirito, Nova Lima, Ouro Preto e Santa 
Bárbara, o sector que mais contribui para o PIB é o da indústria (IBGE, 2002). 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


473 


474 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


Média da população urbana e rural nos municípios do 
Parque Nacional da Serrado Gandarela 



■ Urbana 

■ Rural 


Figura 5 - Distribuição da população dos municípios que integram o Parque Nacional da Serra do Gan- 
darela. 


Contribuição para o PIB dos principais serviços nos 
municípios do Parque Nacional do Gandarela 

■ PIB (mil reais) 


312.491 

111.073 81.018 


Barão dos Caeté Itabirito Nova Lima Ouro Preto Raposos Rio Acima Santa 

Cocais (Serviços) (Indústria) (Indústria) (Indústria) (Serviços) (Serviços) Bárbara 

(Indústria) (Indústria) 


17.520 


516.370 


u 


25.171 


18.488 


62.979 


Figura 6 - Contribuição para o Produto Interno Bruto nos municípios que integram o Parque Nacional 
do Gandarela. 


3. Conflitos entre a criação do Parque Nacional da Serra 
do Gandarela e a mineração da Vale 


O Parque Nacional Serra do Gandarela foi criado em Outubro de 2014, conforme 
publicação do Diário Oficial da União. Em Setembro de 2009, o Instituto Chico Mendes 
de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), foi avisado sobre a importância da região 
e dos riscos que ela corria devido as actividades minerais. Em 2010, a proposta oficial 
para a criação do Parque foi apresentada e concluía que: 




“A análise dos atributos biológicos, hidrológicos, geológicos, geomorfológicos, espeleológicos, 
paleontológicos e histórico-culturais encontrados no perímetro proposto para a criação do 
Parque Nacional da Serra do Gandarela atestam a imensa relevância para a conservação da 
biodiversidade, dada a surpreendentemente concentração de atributos que inegavelmente ne- 
cessitam ser considerados "alvos de conservação " e de outros que potencializam uma futura 
unidade de conservação como pólo regional de atividades sustentáveis e educativas. A situ- 
ação da área, em sua maior parte em bom estado de conservação e sem ocupação humana, 
indica a vocação para a criação de uma unidade de conservação de proteção integral, tendo 
sido escolhida a categoria Parque Nacional em função do grande potencial para a visitação e 
para um trabalho qualificado de interpretação ambiental. " (ICMBIO, 2010, p. 88). 

Mas desde 2006, a Vale tinha a intenção de colocar o Projecto Apoio para extracção 
de ferro em prática. Ele abrangeria os municípios de Caeté, Santa Bárbara, Rio Acima e 
Raposos. O complexo envolvia três investimentos: a mina Apoio, as usinas de Concei- 
ção - Itabirito e Varge Grande-Itabirito. Além disso, a Vale pretendia instalar uma usina 
de beneficiamento, escritórios e ferrovias. A produção estimada era de 24 milhões de 
toneladas de minério de ferro/ano, durante 17 anos (Ortiz, 2013). 

A dificuldade se deu ao tentar adaptar a proposta mineira da Vale com a preserva- 
cionista dos ambientalistas e se esse embate se arrastou por quatro anos até a criação do 
Parque Nacional da Serra do Gandarela. 

De acordo com o ICMBio, a categoria Parque Nacional do Sistema Nacional de Uni- 
dades de Conservação foi escolhida com o objectivo de proteger os recursos naturais 
do local. Rezende et al. (2012) acrescenta que, no artigo 11 da Lei 9.985 de 2000, Parque 
Nacional é uma Unidade de Protecção Integral e tem como objectivo a preservação de 
ecossistemas nacionais de grande relevância ecológica e beleza ciânica. E possível a 
realização de pesquisas científicas, o desenvolvimento de acções de educação ambiental 
e recreação nos espaços dos parques, desde que essas actividades sejam devidamente 
autorizadas. 

A actividade mineira é extremamente impacto ao meio ambiente e por isso, devem 
cumprir normas que garantam que a área volte à sua condição natural. Mas para que 
essas normas sejam colocadas em práticas, é preciso que haja duras medidas de regula- 
mentação e intensa fiscalização por parte dos órgãos públicos e das comunidades locais. 

E além do meio ambiente, há o impacto social na vida das pessoas que morram nas 
regiões que serão atingidas por essa actividade. No caso da Serra do Gandarela, aliado 
ao Movimento Aguas do Gandarela, há a Articulação Internacional dos Atingidos pela 
Vale, que tem como objectivo mobilizar trabalhadores e comunidades atingidas pela 
empresa e enfrentar os impactos causados por ela. 

Para garantir a área de mineração da Vale, aproximadamente 7 mil hectares foram 
deixados de fora do PARNA Serra do Gandarela, inclusive a comunidade André do 
Mato Dentro. Também foram deixados de fora dos limites do Parque cangas ferrugino- 
sas que, como vimos, são importantes para a manutenção hídrica da região, cachoeiras, 
áreas remanescentes de Mata Atlântica, cavernas e cânions. 

Mas para a comunidade dos municípios que abrigam a Serra, um dos principais pro- 
blemas foi que não houve a criação de uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável. 
Isso significa que muitas pessoas que vivem ali não poderão desenvolver actividades, 
como a apicultura, inviabilizando o seu modo de vida. 

Aqui temos populações tradicionais, com um conhecimento que deveria ser valoriza- 
do. Como o apontado no Censo de 2002 do IBGE, a população urbana desses municípios 
tem aumentado cada vez mais, e assim, a sabedoria está desaparecendo com o passar 
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das gerações. Isso se aplica também aos agricultores familiares. Esses agricultores sa- 
bem, através de sua prática e de suas experiências, em relação ao meio ambiente, como 
manejar o solo, plantar, etc. As relações capitalistas, como apontado acima, penetraram 
no campo modificando os modos de vida dessas populações (Arroyo, 2007). 

De acordo com Ferreira (2013), os atores envolvidos no conflito ambiental da Serra 
do Gandarela são empresas mineiras, poder público, sociedade civil. Cada um têm di- 
ferentes visões sobre o desenvolvimento e o sobre o significado da mineração no modo 
de vida, produção económica e reprodução cultural das populações impactadas. Para 
Agra Filho (2010), estas visões se manifestam nas diferentes formas de intervenção pra- 
ticadas no meio ambiente e nas diferentes formas de utilização de um determinado 
recurso natural. Estes usos conflitantes são gerados pelas demandas diversas dos atores 
sobre determinado recurso ou sistema ambiental. 


5. Conclusão 


A preservação ambiental é um tema que, nos últimos anos, ganhou cada vez mais 
espaço em relação à exploração dos recursos naturais, tendo em vista as perspectivas 
futuras de diminuição destes recursos. 

A implantação do Parque Nacional da Serra do Gandarela não atendeu às necessi- 
dades das comunidades dessa região. Muitas áreas de grande importância ambiental 
e social foram deixadas de fora dos limites do Parque. Por outro lado, áreas que, se- 
gundo o ICMBio poderiam ficar de fora dos limites, foram incorporadas no decreto. 
Outro ponto importante dessa discussão é o pedido feito pelas comunidades para que 
houvesse a criação de uma Reserva de Desenvolvimento Sustentável, com o objectivo 
de garantir suas actividades económicas locais e proteger as áreas que a empresa Vale 
pretendia minerar. 

A Vale conseguiu garantir seu Projecto Apoio, mas áreas importantes da Serra do 
Gandarela foram deixadas de lado. Após inúmeras leituras sobre o assunto, podemos 
concluir que houve um descaso com a população local, pois muitas pessoas interessa- 
das não foram ouvidas pelo Ministério do Meio Ambiente para criação do Parque. 

Conflitos socioambientais têm se agravado no Brasil nas últimas décadas, a partir da 
implementação de um modelo económico pautado pela exportação de commodities, 
afectando ecossistemas, populações tradicionais, qualidade do ar e da água. Minas Ge- 
rais é um dos estados marcados por este modelo, como apontam os conflitos ligados à 
implementação de grandes projectos de mineração. A compreensão dos impactos e das 
disputadas travadas em todo da questão da mineração revelam muito sobre a estrutu- 
ração da sociedade deste estado (Zhouri, 2014). 

O capital privado dominou um espaço natural e praticamente intocado com o intuito 
de promover uma exploração desenfreada, visando apenas o seu próprio lucro. Não é 
possível conciliar a actividade mineira com o Parque Nacional, pois, além dos impactos 
causados pela mineração, milhares de funcionários irão trabalhar no Projecto e mudará 
completamente a dinâmica da região. 

As questões que envolvem a Serra do Gandarela e a Vale ainda não acabaram. São 
questões complexas, com interesses políticos, ambientais e sociais. E preciso preservar a 
Serra do Gandarela pois é uma região riquíssima em diversidade ambiental e cultural. O 


debate e a compreensão do que está em jogo pode auxiliar na produção de informações 
que sejam consideradas pelos gestores públicos envolvidos na resolução do conflito. 
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Resumo 


A Gestão de Recursos Hídricos no Brasil dá-se, desde 1997, a partir da Bacia Hidrográfica. O 
manejo da água realiza-se de acordo com os elementos naturais da paisagem, todavia a gestão 
deste manejo ocorre através de uma estrutura descentralizada, o Comité de Bacias Hidrográfi- 
cas que é uma instituição composta por usuários de água da sociedade civil, da iniciativa pri- 
vada e pelo poder público. Na Bahia o tema recursos hídricos tem um diferencial haja vista que 
a maior parte do território está em região semi-árida cuja extensão tem se alargado nos últimos 
anos. O presente artigo é fruto de um estudo preliminar e apresenta as dificuldades enfrentadas 
na execução da política de recursos hídricos na Bahia, em especial no comité de Bacia Hidrográ- 
fica dos rios Piruíbe, Itanhém e Jucuruçu. Foram consultados o Regimento do Comité do PIJ, a 
legislação Estadual e Federal, além da realização de entrevistas com testemunhas chave. 


Palavras-chave: Recursos Hídricos; Bacia Hidrográfica; Gestão. 


í. Recursos Hídricos no Brasil e na Bahia: o que diz a 

legislação 


A Lei Federal Recursos Hídricos n s 9.433/97 segundo a qual está assentada a Política 
Estadual de Recursos Hídricos da Bahia n Q ll. 612/2009 prevê cinco instrumentos de Ges- 
tão da Bacia Hidrográfica, unidade natural de gestão e planeamento, são eles: 

• os Planos de Recursos Hídricos; 

• o enquadramento dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderan- 
tes da água; 

• a outorga dos direitos de uso de recursos hídricos; 

• a cobrança pelo uso de recursos hídricos; 

• o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos. 

Para cada um desses instrumentos há uma responsabilidade no tocante à tomada de 
decisão, a outorga, por exemplo, é de responsabilidade do órgão gestor de águas, assim 
como a instituição da cobrança e a realização e manutenção do Sistema de Informações 
sobre Recursos Hídricos, entretanto, existe uma importante instituição pela qual passa 
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toda a Política de Gestão de Águas, o Comité de Bacia Hidrográfica (CBH), instituição 
esta composta por representantes da sociedade civil, dos usuários de água e do poder 
público. 

O CBH é uma instância consultiva e deliberativa de uma série de acções voltadas à 
gestão de Recursos Hídricos, desde o Plano de Bacia que passa pela sua aprovação, até 
estabelecer mecanismos de cobrança e sugerir valores a serem cobrados. No tocante ao 
enquadramento, a empresa ou órgão que o fizer, deverá apresentar ao Comité, alterna- 
tivas de critérios a serem adoptados. É o CBH que deverá deliberar sobre os critérios 
adoptados como mais relevantes para a bacia em que está situado. 

Raymundo José Santos Garrido, professor da Universidade Federal da Bahia, foi 
entre 1999 e 2003 Secretário de Recursos Hídricos do Ministério do Meio Ambiente 
(MMA) e em entrevista à revista 1 Folha do Meio Ambiente, em 2001, afirmou que os 
CBH são corpos inter-relacionados formados por diversos seguimentos, representantes 
dos poderes executivos, sociedade civil organizada e usuários de água, e estabelece um 
paralelo entre as reuniões dos CBH e um condomínio de apartamentos, segundo ele: 

As reuniões de comités, guardadas as diferenças, são como reuniões de condomínio, 
de cujas decisões se deve ocupar o síndico que, directamente ou através de serviços 
de terceiros, põe em prática o que ficou decidido pelos condóminos. No caso dos 
comités, o papel do síndico e dos terceiros é desempenhado pela agência de água, 
ou agência de bacia como seja denominada, para evitar a confusão com o nome 
da ANA que é Agência Nacional de Águas. A gestão da bacia é, pois, feita pelo 
binómio comité -agência. E como se o comité fosse o legislativo e a agência fosse 
o executivo. Aliás, os comités são também denominados "parlamentos das águas". 
(GARRIDO, 2001, s/p) 

Pode-se dizer, portanto, que os Comités são uma estratégia de descentralização mais 
do que uma descentralização administrativa que Agrawal e Ribot chamam de descon- 
centração (AGRAWAL e RIBOT, 2000). Os autores fazem uma análise da gestão ambien- 
tal na África e afirmam: 

Decentralization has been defined as any act in which a central government for- 
mally cedes powers to actors and institutions at lower leveis in a political admin- 
istrative and territorial hierarchy. Devolving powers to lower leveis involves the 
creation of a realm of decision making in which a variety of lower-level actors can 
exercise some autonomy. Deconcentration (or administrative decentralization) is 
said to occur when powers are devolved to appointees of the central government. 
Political decentralization is different from deconcentration since powers in this case 
are devolved to actors or institutions that are accountable to the population in their 
jurisdiction 2 . (AGRAWAL e RIBOT, 2000, p.5) 

Neste sentido, os autores chamam a atenção para o fato de que o processo de descen- 
tralização envolve o empoderamento dos atores, estabelecendo, para tal, quatro gran- 
des poderes de tomada de decisão (AGRAWAL e RIBOT, 2000, p.8): 


1 Entrevista disponível no site: http://www.folhadomeio.com.br/publix/fma/folha/2001/10/bacia.html 

2 Tradução da autora: A descentralização tem sido definida como qualquer ato no qual um governo central cede formalmente po- 
deres para atores e instituições em níveis mais baixos na política administrativa da hierarquia territorial. Poderes que recaem para 
os níveis mais baixos envolvem a criação de uma esfera de tomada de decisão em que uma variedade de atores de nível mais baixos 
pode exercer alguma autonomia. Desconcentração (ou descentralização administrativa) ocorre quando os poderes são transferi- 
dos para os nomeados pelo governo central. A descentralização política é diferente de desconcentração uma vez que poderes, 
neste caso, são transferidos para os atores ou instituições que são responsáveis perante a população em sua jurisdição. 


a) o poder de criar ou modificar as regras antigas; 

b) o poder de tomar decisões sobre como um recurso ou uma oportunidade espe- 
cial deve ser usado; 

c) o poder de implementar e assegurar o cumprimento das novas regras ou alterá- 
-las; e 

d) o poder de julgar os litígios que surjam no esforço para criar regras e assegurar 
seu cumprimento. 

O Comité de Bacia Hidrográfica, mesmo estando submetido à lei que o institui en- 
quanto instância de controle social de gestão das águas, e aos Conselhos Nacional e 
Estadual de recursos hídricos, tem autonomia para gerir as suas regras internas através 
de regimento elaborado pelos participantes, é neste documento, inclusive, que define o 
número de representantes do Comité, números e regras que podem ser modificadas em 
plenária a qualquer tempo, após ampla votação. 

A Perspectiva de uma instituição que envolve diversos agentes na execução de uma 
política, que é tanto ambiental, quanto social e económica, haja vista que a água é consi- 
derada um bem económico e social que surge a necessidade de criar instrumentos que 
facilitem o processo deliberativo do Comité. 

Como já foi dito anteriormente, o CBH é composto por inúmeros atores, com escola- 
ridades diferentes, interesses diferentes e que, em grande maioria, não possui formação 
técnica nas áreas em que deliberam, o desafio é, portanto, tornar as opções inteligíveis 
para que estes atores possam, efectivamente, tomar as melhores decisões no tocante à 
gestão da Bacia em que estão situados. 

O enquadramento é um importante instrumento porque visa de um lado classificar 
os corpos de água segundo os usos preponderantes com vistas à assegurar às águas 
qualidade compatível com os usos mais exigentes, do outro diminuir os custos de com- 
bate à poluição mediante ações preventivas e permanentes (Art. 9 B da Lei 9.433/97). 
Do mesmo modo, o enquadramento estabelecerá metas com as classes pretendidas no 
futuro com vistas à melhoria da qualidade dos corpos de água já enquadrados, esta 
pretensão será um balizador de acções para o Plano de Recursos Hídricos (Resolução n B 
357/2005 - CONAMA). 

Embora as directrizes adoptadas para o enquadramento dos corpos de água devam 
respeitar especificações técnicas adoptadas pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA) o CBH tem autonomia para, dentro desta normativa, estabelecer os cri- 
térios que melhor se aplicam à Bacia Hidrográfica e suas singularidades. Entretanto é 
necessário um suporte nesta tomada de decisões, pois o órgão ou empresa responsável 
pela realização do enquadramento deve oferecer alternativas de critérios a serem adop- 
tados pelo CBH, e estes podem ser diversos. 

Em termos jurídicos, existem muitas leis e normativas que ditam as regras para a 
Gestão de Recursos Hídricos no Brasil e na Bahia, todavia, há uma séria dificuldade na 
execução dessas normativas, seja porque o Brasil é um país de dimensões continentais, 
e, portanto, cabe à União gerir apenas as Bacias hidrográficas que se situam em mais 
de um estado, estas são consideradas Bacias Federais. As bacias que devem estar inte- 
gralmente situadas em um Estado para a serem consideradas Estaduais e, portanto, a 
responsabilidade de gestão dela será do Governo Estadual. 

Na Bahia o órgão responsável pelos temas voltados ao meio ambiente é a Secretaria 
de Meio Ambiente (SEMA) criada pela Lei n° 8.538, de 20 de Dezembro de 2002, origi- 
nalmente com o nome Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), 
mas, em Junho de 2008, a partir da Lei n B 11.050, passou a ser Secretaria de Meio Am- 
biente. 
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Segundo a referida lei a finalidade da SEMA é: 

(...) assegurar a promoção do desenvolvimento sustentável do Estado da Bahia, 
formulando e implementando as políticas públicas, voltadas para harmonizar a 
preservação, conservação e uso sustentável do meio ambiente, com respeito à di- 
versidade étnico-racial-cultural e à justiça sócio-ambiental no Estado da Bahia (Lei 
11.050, Art 2 Q , Capítulo I). 

À Directoria Geral da SEMA estão vinculados os órgãos da Administração Indirecta: 

• Instituto do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA) que aglutinou as ac- 
ções dos extintos Instituto do Meio Ambiente (IMA) e do Instituto de Gestão das Aguas 
e Clima (INGÁ) pela lei n Q 12.212 de 4 de Maio de 2011 e; 

• Companhia de Engenharia Ambiental e Recursos Hídricos da Bahia (CERB) 

As alterações nesta secretaria a partir de 2008 são fruto de um movimento político 
maior, uma vez que o governador do Estado da Bahia, eleito em 2006, Jaques Wagner, 
vinculado ao Partido dos Trabalhadores (PT), mesmo partido que o então Presidente 
Lula, cuja liderança tanto Estadual e Federal permanece nas mãos deste partido, agora 
com os sucessores dos governantes iniciais. Rui Costa na Bahia; e Dilma Russef no Bra- 
sil, tiveram programas de governo cujo intuito era transformar toda a forma de gestão 
realizada nos governos anteriores. 

Na Bahia, no tocante aos recursos hídricos, estas mudanças institucionais represen- 
taram retrocessos, porque nos órgãos extintos, pessoas que já estavam envolvidas na 
gestão de recursos hídricos no estado, mas que eram apenas contratadas e não efectivas, 
foram demitidas e a lentidão do processo de realização de concurso público e contrata- 
ção dos aprovados, deixou a gestão deste recurso com uma lacuna, que, apenas agora 
em 2016 começa a ser preenchida com a reestruturação dos CBH do Estado. 


2. Bacias Hidrográficas da Bahia e o CBH do PIJ 


O Estado da Bahia possui 567.295 km 2 , apenas em termos de comparação, isso cor- 
responde a quase seis vezes a área de todo o território Português. São, ao todo 14 Bacias 
Hidrográficas, algumas delas fruto da aglutinação de mais de um rio, dada a dimensão 
destes, como é o caso da Bacia do PIJ, composta pelos rios Peruíbe, Itanhém e Paragua- 
çu. 



Figura 1 - Bacias Hidrográficas da Bahia - 2016, Fonte: Comités de Bacias Hidrográficas/Govemo Federal 

O CBH analisado é referente à Bacia número 11 da figura 1. As actividades deste 
Comité foram intensivas até o ano de 2011, quando foi aprovado o seu regimento. Em 
2013 existe uma ata de reunião deste comité apresentando acções voltadas à elaboração 
de Plano Bienal da Bacia. Todavia, até o momento, a Bacia do PIJ não possui nem pla- 
no de bacia, nem enquadramento dos corpos de água e, portanto, não foi instituída a 
cobrança. 

Embora tenha-se uma visão equivocada quanto à cobrança relativa aos usos da água, 
e cabe ressaltar que o uso para consumo humano e dessedentação de animais desde que 
guardada uma proporção pequena não incidem cobrança, ao passo que usos como, na- 
vegação, geração de energia, emissão de efluentes, irrigação em média e grande escala, 
não apenas demandam água, podendo diminuir sua disponibilidade, como também 
prejudicar a sua qualidade, assim, a cobrança é também, um instrumento de controle 
do uso da água, aplicando um uso mais racional, na medida em que quanto maior a 
quantidade de água outorgada, ou pior a qualidade do efluente lançado no rio, maior 
será a cobrança. 

Segundo o documento elaborado pelo Technical Committee Background, o Integra- 
ted Water Resources Management, a sustentabilidade ecológica, eficiência económica e 
a equidade social compõem o quadro geral para a Gestão integrada de Recursos Hídri- 
cos (GIRH), isso porque, a integração envolve a interacção de múltiplos factores. Porém, 
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é na dosagem e na importância dada a cada um desses factores que reside a dificulda- 
de para assegurar uma gestão eficaz, de maneira que, promover a integração de duas 
categorias básicas e seus desdobramentos é essencial, sendo elas, o sistema natural, no 
tocante à disponibilidade e qualidade do recurso, e o sistema humano, que implica na 
utilização deste recurso. 

A utilização dos recursos hídricos deve ser racionalizada, e para tal, a cobrança é 
uma necessidade, haja vista que sendo a água um bem de valor económico e social em 
função da sua finitude e ser condição essencial à vida e actividades humanas. A cobran- 
ça se configura num instrumento para afectar o comportamento voltado ao uso eficiente 
da água com sua alocação racional. 

Os instrumentos económicos devem existir, portanto, para limitar a demanda por 
água a depender de sua disponibilidade, fornecendo subsídios direccionados a grupos 
desfavorecidos, e quanto a isso a transparência nesses subsídios deve ser garantida, 
para evitar que a fuga de sua função social 

No Extremo Sul da Bahia, o CBH do PIJ possui uma área de 16.161Km 2 , tendo ac- 
tuação em 15 municípios: Alcobaça, Caravelas, Ibirapoã, Itanhém, Lajedão, Medeiros 
Neto, Teixeira de Freitas, Vereda, Itamaraju, Jucuruçu, Nova Viçosa, Prado, Guaratinga, 
Itabela e Mucuri. Está situado em clima tropical húmido no litoral e tropical subúmido 
nos municípios mais interiorizados. Inserido no bioma da Mata Atlântica e no domínio 
morfoclimático de Mares de Morros segundo o geógrafo Aziz Ab' Saber (2003), esta re- 
gião foi, originalmente, composta por vegetação ombrófila densa. 

Desde a década de 1970 o Brasil vem incentivando o plantio de eucalipto no território 
nacional e a partir da década de 1980 a região sul da Bahia foi considerada uma área de 
atração desta actividade devido a diversos factores locais que vão desde as caracterís- 
ticas edafoclimáticas, até a proximidade com portos como os de Vitória e Ilhéus para o 
escoamento da produção. 

De 1980 até os dias actuais a expansão da silvicultura do eucalipto trouxe inúmeros 
problemas, principalmente porque hoje trata-se de uma monocultura extensiva, ocu- 
pando uma grande área da Bacia. A Retirada de mata nativa, inicialmente para alimen- 
tar indústrias madeireiras, depois ocupada por pastos e actualmente alternando pasto, 
eucalipto, cana-de-açúcar e as ilhas de produção da agricultura familiar, trazem sérios 
problemas para a bacia. 

O uso do solo sem práticas de conservação, os ciclos sucessivos da monocultura, o 
aumento gradativo da erosão, a retirada da vegetação nativa remanescente, acrescida 
à declividade típica do relevo mamelonar do domínio de mares de morros da região, 
levam a problemas que vão desde, dificuldade de absorção da água das chuvas mais 
intensas (aumentando a erosão), assoreamento de rios, dificuldade de retenção da hu- 
midade no solo, a queda da capacidade de produção do solo exaurido após ciclos de 
eucalipto tem ocasionado fatos antes não presentes na região, isto é, baixa extrema dos 
níveis de águas dos rios, principalmente o Jucuruçu que tem sua nascente em áreas 
mais interiores do continente. 

A ausência de operacionalização do CBH do PIJ, e a falta de acções preventivas, tem 
levado a problemas típicos de semi-árido, ou seja, falta de água para abastecimento das 
pequenas propriedades rurais, queda nos índices médios de chuvas, e longos períodos 
de estiagem de chuvas, como é possível verificar no Gráfico 1. 

Já existem meses com índices de chuvas muito abaixo da mínima esperada que é de 
50mm. Trabalhadores da zona rural, entidades que prestam Assistência Técnica Rural 
(ATER) vem alarmando a seriedade da actual situação dos rios do Território. 

No ano de 2016 trabalhadores, produtores e técnicos criaram uma comissão para 


acompanhar a situação dos rios Piruíbe, Itanhém e Jucuruçu, a começar por este último 
que é o que quem apresentando diminuição assustadora do volume de água no leito do 
rio. Segundo um entrevistado: 


"É assustador perceber o nosso rio morrendo. Quem não tá (sic) lá todo dia, quem 
não convive e não depende do rio num vê não, mas nóis (sic) que tamo lá todo dia, 
que peguemo água do rio para vivê, nóis sabe que o rio tá morimbundo, quando é 
que as pessoas vão tomar conta do rio? Não é só o governo não, apesar de que este 
não faz nada para ajudar nosso rio faz é tempo. Mas nóis mesmo, os produtor. Até 
quando vamo tocá fogo em tudo? Até quando vamo acabá com as mata das proprie- 
dade? Quando tudo se acabá, o produto não vai ter jeito se não vendê as terra. Aí eu 
quero ver o povo comer eucalipto." 


É possível notar no Gráfico com os índices de pluviosidade de 1977 até 2015 o quanto 
o regime de chuvas tem mudado na região. 
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Gráfico 1 - índices Pluviométricos da Estação Guaratinga - Ba - de 1977 a 2015. Fonte: Instituto Nacional 
de Meteorologia (INMET) 2016. Elaboração: Cintya Flores, 2016. 


Não se trata apenas do regime de chuvas, é claro, mas também do solo, da capacida- 
de de retro alimentação de águas superficiais e subterrâneas. Em razão dos problemas 
apresentados, os entrevistados apresentam uma grande dificuldade que é a liberação de 
outorgas para a construção de poços para irrigação em comunidades que produzem de 
forma cooperativa, assentados da reforma agrária, povos e comunidades tradicionais, 
isto é, os usuários de água que mais precisam deste recurso para sobreviver, para pro- 
duzir e que produzem, precisamente, aquilo de que o ser humano mais carece, que é o 
alimento. 

Os grandes empreendimentos, empresas de capital multinacional como a Suzano 
Papel e Celulose, tem recurso financeiro para lidar com soluções mais onerosas para os 
problemas que, de certa maneira, ela mesma contribui para agravar. 

A ausência de um Comité efectivo que se manifeste, que seja de fato ocupado pelas 
pessoas interessadas no Recurso Hídrico como fonte de vida, de trabalho, de renda, e 
cobre das autoridades competentes a execução das leis que em tese, atendem exigências 
internacionais, faz com que, dia após dia a qualidade e a quantidade da água no Extre- 
mo Sul vá reduzindo. 
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3. Considerações Finais 


A gestão de Recursos Hídricos no Brasil possui um forte escopo teórico e prático, 
com leis bem elaboradas e que atendem, sobretudo, a compreensão da água como um 
bem finito de valor económico e social, todavia a dificuldade oriunda tanto da dimensão 
territorial do Brasil e da Bahia, como nos custos relativos às actividades de instituição e 
fortalecimento da sociedade para actuar junto ao Comité de Bacias, leva a morosidade 
e muitas vezes à apatia. 

Acções preventivas sempre serão aquelas mais fáceis de colocar em prática, mas nem 
sempre as mais fáceis de convencer as pessoas da importância de tais acções. Não obs- 
tante, não podemos esperar o problema estar agravado de tal maneira que as acções de 
recuperação sejam tanto demoradas como onerosas. 

Urge a requalificação dos Comités de Bacias Hidrográficas no Brasil, urge o forta- 
lecimento e a plena execução do CBH do PIJ, com elaboração do Plano de Bacias, com 
contratação de uma agência de Agua que possa, finalmente, iniciar as actividades de 
recuperação desta bacia e de cobrança de acção por parte de toda a sociedade, para um 
manejo adequado e eficaz dos recursos hídricos que garanta a manutenção da sua exis- 
tência e da sua qualidade ao longo do tempo. 
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Resumo 


O trabalho objectiva-se avaliar a aptidão agrícola das Terras da Fazenda Alto da Pumba, no 
Assentamento Porquinha. Para tanto, efectuou-se a descrição morfológica de solos em campo e 
suas análises químicas e físicas para fins de fertilidade. De posse dos resultados morfológicos e 
analíticos identificaram-se sete classes de solos: Latossolo Amarelo Distrocoeso típico, A mode- 
rado argiloso (LAdx); Cambissolo Háplico Tb distrófico latossólico (CXbd); Cambissolo Hápli- 
co Tb distrófico conglo-merático (CXbd); Planossolo Háplico distrófico solódico (SXd); Planos- 
solo Nátrico Órtico típico eutrófico (SNo); Vertissolo Ebânico sódico típico (VEn) e, Gleissolo 
Háplico Tb eutrófico neofluvissólico solódico (GHbe). Os resultados evidenciam que 77% dos 
solos são distróficos e apresentam impedimentos físico-químicos. Neste sentido, os domínios 
de latossolo, cambissolos e planossolo háplico integram-se nas classes de aptidão 1ABC; 2ab(c) 
e 4P. Por sua vez, 23% dos solos remanescentessão eutróficos, porém com limitações físicas o 
que confere-se-lhes a classe sem aptidão para o uso agrícola (6). 


Palavras-Chave: levantamento de solos, classificação, aptidão agrícola. 


INTRODUÇÃO 


A necessidade de aumentar a produção agrícola brasileira resulta na expansão de 
áreas de cultivo, tanto no meio rural quanto urbano. Para isso, é essencial o conheci- 
mento de áreas com potencial agrícola e que ainda se encontrem pouco exploradas. Por 
ser a agricultura um dos segmentos mais importantes da cadeia produtiva e, aquele que 
mais depende das condições ambientais especialmente o solo, as condições pedológicas 
devem ser adequadamente avaliadas antes da implantação de uma actividade agrícola, 
de modo a não gerar prejuízos para o agricultor, pois o sucesso ou fracasso de projectos 
agrícolas muitas vezes é dependente das propriedades físicas, químicas e biológicas do 
solo utilizado. 

De acordo com Ramalho Filho & Beek (1995) a avaliação da aptidão agrícola das ter- 
ras baseia-se na comparação das condições oferecidas pelas terras, com as exigências de 
diversos tipos de usos. Trata-se, portanto, de um processo interpretativo que considera 
informações sobre características do meio ambiente, de atributos de solos e da viabili- 
dade de melhoramento de qualidades básicas das terras. 

Os levantamentos pedológicos contribuem para o acervo de conhecimentos espe- 
cializados na área de Ciência do Solo, bem como fornecem dados de aproveitamento 
imediato, sobretudo no que se relaciona à previsão de comportamento de uso dos solos 
em relação às práticas de manejo e conservação. Tais informações são essenciais para a 
avaliação do potencial ou das limitações de uma área, constituindo uma base de dados 
para estudos de variabilidade técnica e económica de projectos e planeamento de uso, 
manejo e conservação de solos (IBGE, 2007). Pelo acima exposto, este artigo objectiva 
avaliar a aptidão agrícola dos solos da Fazenda Alto da Pumba para fins de planeamen- 
to de uso de terras, com o intuito de subsidiar os agricultores familiares do Assenta- 
mento Porquinha, município de Cruz das Almas-Ba na orientação do uso de solo para 
o desenvolvimento das actividades agropecuárias. 


1. Materiais e Métodos 


O estudo foi realizado na Fazenda Alto da Pumba, no Assentamento Porquinha, mu- 
nicípio de Cruz das Almas- Bahia, com a localização geográfica de 12° 49 , 00" de Lati- 
tude Sul e 39° 9 ' 12 " de Longitude Oeste, distando a cerca de 6 km da sede do mesmo 
município (Ligura 1). A Fazenda Alto da Pumba apresenta uma área de 17,57 ha e situa- 
-se numa zona de transição entre o clima húmido do litoral e o clima mais seco das áreas 
mais interioranas. De acordo com a classificação de Thomthwaite o clima é subúmido. 
As temperaturas médias anuais são de 24,3 Q C, máxima de 29,9 B C e mínima de 20,6 Q C, 
com média pluviométrica anual de 1.206 mm (RIBEIRO, 1991). 

Loram realizadas análises físicas e químicas de solo. As determinações físicas con- 
sistiram na granulometria, argila dispersa em água e condutividade eléctrica extrato 
de saturação. Por sua vez as químicas, basearam-se em análises de rotina (pH em H20, 
Ca2+, Mg2+, Na+, P, K+, A1+ e A13+ + H+) e carbono orgânico, as quais foram determi- 
nadas conforme EMBRAPA (2011) efectuadas no laboratório de solos da Universidade 
Federal de Viçosa- MG, culminando assim pela sua classificação e avaliação da aptidão 
em conformidade com Ramalho Filho & Beek (1995);CFSEMG (1999); Embrapa (2013) e 



Santos et al., (2013). 



Os mapas de solo e de aptidão agrícola foram produzidos a partir dos dados preté- 
ritos planialtimétricos levantados pelo topógrafo contratado pelo projecto e conjugadas 
com as informações obtidas durante o trabalho de campo. A partir destes dados foi 
elaborado um SIG com os dados planialtimétricos convertidos em arquivo shape e com 
a fotografia área na escala 1:10.000 gerada por levantamento aerofotogramétrico em 
2011 e disponibilizada pela Superintendência de Estudos Económicos e Sociais da Bahia 
(SEI). O objectivo foi ajustar a base de dados topográficos com o levantamento de cam- 
po no ambiente digital. Com isso foi possível uma melhor interpretação dos componen- 
tes da paisagem na fotografia aérea a fim de elencar os melhores locais para abertura de 
trincheiras e caracterização dos solos. Por fim, com base nessas informações, formam 
confeccionados mapas utilizando-se o programa ArcGis 9, ARCMAP versão 9.3. 


2. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A partir do levantamento em campo e, de posse dos resultados analíticos (físico-quí- 
micos), foram identificados na Fazenda Alto da Pumba, sete (7) domínios de classes de 
solos: 1) Latossolo Amarelo Distrocoeso típico, A moderado Argiloso (LAdx); 2) Cam- 
bissolo Háplico Tb Distrófico latossólico (CXbdl); 3) Cambissolo Háplico Tb Distrófico 
latossólico conglomerático (CXbd2); 4) Planossolo Háplico distrófico solódico (SXd); 5) 
Planossolo Nátrico Ortico típico eutrófico (SNo); 6) Vertissolo Ebênico Sódico típico e; 7) 
Gleissolo Háplico Tb Eutrófico neofluvissólico solódico (GHd) (tabela I e II). 

Os resultados evidenciam que 77% dos solos são distróficos (latossolo, cambissolos e 
planossolo háplico) apresentam impedimentos de ordem física e química que limitam 
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o seu uso agrícola. As restrições de ordem química associam-se a baixa fertilidade nos 
solos de encosta e/ou à presença de sais em solos do terço inferior e da baixada. Por sua 
vez, as restrições de ordem física associam-se a coesão de horizontes, reduzida profun- 
didade efectiva, rochosidade, pedregosidade e declividade acentuada. Neste sentido, 
esses domínios integram-se nas classes de aptidão 1ABC; 2ab(c) e 4P respectivamente, 
o que demonstra potencialidade agrícola, mas merecem atenção especial quanto ao seu 
manejo, visando melhorar sua estrutura, fertilidade e conservação. Por sua vez, 23% 
dos solos da área (Vertissolo Ebânico, Gleissolo Háplico e Planossolo Nátrico), presen- 
tes em ambientes de baixada plana e APP são eutróficos, mas com limitações físicas 
(consistência muito dura, muito plástica e pegajosa quando seco e molhado respecti- 
vamente), repercutindo-se na infiltração das águas, aeração e produtividade do solo, 
o que confere-lhes as classes sem aptidão para o uso agrícola, reduzindo assim, em 
termos percentuais terras agricultáveis à fazenda. 

Tabela I- Atributos químicos de solos na Fazenda Alto da Pumba 


HCRIZONTE 

CCMPLEXO SCRTIYO 

Siab 

Prof (cm) 

pH 

em 


P 

K 

Nr- 

Ca 2 - 

ur 

AP- 

H+Al 

SB 

T 

44 

V 

m 

ENa 

CO 

P-rem 





agdar 




cacolcdffi- 2 









asL 

P 

erfü 1- LAT OSSOLO AUARELODi&frocoeso tçfico. A aaiefido arsloso (LAdi) 

Al 

0-8 

4.33 


3.9 

0.164 

0.068 

0.65 

033 

088 

5.8 

1.41 

"21 

200 

19.6 

38.4 

035 

260 

3-3 

A2 

8-30 

4.50 


L4 

0.071 

0.011 

0.17 

0.16 

L56 

68 

0.41 

"21 

17.6 

5.7 

793 

0.16 

17.0 

326 

AB 

2045 

451 


09 

0.041 

0.007 

0.11 

0.14 

L85 

68 

030 

"10 

161 

43 

86.0 

0.10 

120 

227 

BA 

45-80 

453 


04 

0.020 

0.020 

0.10 

032 

Lr 

47 

036 

5.06 

105 

7.1 

793 

0.40 

22 

283 

Bivl 

80136 

452 


03 

0.012 

0.033 

033 

033 

L37 

43 

031 

5.01 

937 

102 

723 

0.67 

13 

302 

Bu2 

136-302 

446 


07 

0.015 

0.143 

0.17 

0.40 

088 

43 

0.73 

5. CS 

93 

145 

54.7 

2.85 

13 

293 

Perfil 

2- CAMBISSOLO HAPLICO TbDsrofto fetC630Üco(CXíxJl) 

A 

0-16 

432 


29 

0320 

0.051 

0.80 

0.81 

L85 

93 

1.73 

11.0 

25.6 

127 

51.7 

033 

160 

298 

.AB 

15-34 

3.54 


15 

0.197 

0.077 

0.65 

0.81 

L85 

03 

1.73 

3.58 

7.78 

11.03 

15.7 

0.70 

120 

298 

Bi 

34-55 

443 


LO 

0.123 

0.082 

034 

0.81 

Z15 

24 

136 

9.96 

2L1 

127 

58.0 

0.83 

9.6 

320 

C 

55-93 

421 


06 

0.076 

0.156 

0.49 

035 

244 

64 

1.67 

20- 

165 

207 

59.4 

134 

45 

328 

XI 

93-12 3(125-133+) 

459 


05 

0.051 

0348 

0.43 

3.42 

224 

63 

4.15 

10.4 

268 

397 

35.1 

238 

0.75 

391 




Perfil 3- PLANDSSCLOHAPnCODÍ5tofico3okxSco(Si<Ç 








Al 

0-11 

4S 


L4 

0.094 

0.116 

038 

0.44 

098 

53 

133 

673 

37.3 

123 

443 

1.74 

1L0 

3L4 

A2 

11-26 

4 37 


14 

0.058 

0.126 

030 

0.15 

098 

43 

0.54 

494 

29.0 

UO 

503 

235 

22 

3L8 

AI 

26-72 

5.02 


09 

0.020 

0.586 

032 

0.05 

049 

45 

0.88 

538 

329 

164 

35.8 

1091 

27 

369 

EA 

72-116(110-12® 

452 


L3 

0.017 

0.112 

0.13 

0.08 

058 

40 

034 

434 

542 

7.8 

56.7 

239 

22 

394 

E 

116-138(119-137) 

432 


u 

0.00” 

1315 

030 

0.06 

049 

40 

138 

5.58 

29.3 

223 

23.7 

2L78 

22 

361 

2BL2C 

128-202 

410 


7.9 

0.030 

0.553 

039 

0.16 

215 

9.0 

133 

1033 

2L7 

120 

S.5 

538 

222 

166 

XI 

303-222 

3.45 


09 

0.015 

0.499 

0.12 

0.16 

L07 

42 

0.79 

499 

29.4 

128 

5"3 

1000 

22 

320 

X2 

222-280- 

436 


05 

0.C8S 

0312 

0.16 

034 

098 

43 

1.65 

5.95 

17.5 

27.7 

373 

8.61 

0.75 

323 

Perfil 4- PLANOSSCLOHA 

I 

8 

1 

I 

8 

1 

8 

1 

1 

A 

0-10 

5.58 


u 

0.112 

1.171 

3.22 

432 

ooo 

5.8 

9.02 

14.82 

345 

609 

0.0 

-30 

540 

307 

E 

1021 

5.91 


08 

0.C88 

1303 

3.06 

433 

OOO 

52 

833 

14.13 

222 

633 

0.0 

932 

320 

383 

Btl 

21-38 

5174 


05 

0.017 

2313 

Z09 

5.”4 

010 

42 

10.16 

1436 

306 

708 

1.0 

1611 

27 

399 

Bt2 

38-"8 

6,51 


04 

0.025 

2.796 

1.83 

731 

OOO 

26 

12.16 

14.76 

343 

824 

0.0 

1294 

27 

469 

BC 

78-99 

636 


03 

0.028 

1.S8 

131 

5.48 

OOO 

L6 

832 

10.12 

329 

842 

0.0 

16-8 

13 

47.7 

C 

99-125+ 

634 


<13 

0.035 

1303 

02 

5.84 

OOO 

u 

830 

9.60 

324 

883 

0.0 

U57 

13 

507 





Perfil 5- 

YERTISS 

OLO Ebsntcosótico fiaco(YEr.: 

A 

0-10 

5.19 


26 

0364 

0.708 

4.06 

634 

0» 

27 

1138 

20.58 

309 

5"3 

1.6 

3.48 

560 

320 

a\ 

1025 

432 


08 

0310 

1390 

334 

838 

010 

9.0 

1332 

2232 

322 

607 

0.7 

6.07 

322 

224 

Bi 

25-50 

445 


03 

0.097 

2.444 

2.86 

8.45 

L56 

20 

13.85 

21.85 

27.6 

624 

10.7 

1L19 

167 

223 

Cl 

5088 

5.25 


02 

0.012 

2.488 

2.17 

5.83 

098 


1130 

1930 

206 

599 

73 

1296 

93 

2L8 

C2 

88-140+ 

4*0 


02 

0.017 

4.772 

238 

735 

049 

63 

14.62 

21.42 

246 

623 

33 

2238 

27 

240 




Perfil 6- <3 

-HSSOLO HAPLICO Tb Eufroíico neoftrasaoHco »ló<Sco(GH>e) 







A 

0-10 

5.43 


33.2 

0358 

0.499 

3.05 

338 

049 

63 

"09 

13.» 

206 

529 

Sj 

3.73 

220 

260 

AC 

1024 

5.4” 


42 

0.058 

0.429 

1.73 

138 

0.0 

40 

3.45 

".45 

122 

463 

0.0 

5.12 

126 

324 

CA 

24-35 

5193 


09 

O.CSO 

0.477 

u« 

138 

ooo 

40 

3.45 

7.45 

248 

463 

0.0 

5.41 

1L0 

362 

Cl 

35-67 

617 


08 

0.017 

0373 

130 

1310 

ooo 

23 

3.09 

5.99 

15.3 

5L6 

0.0 

938 

29 

37.4 

C2 

67-78 

5.89 


47 

0.012 

0356 

034 

037 

039 

33 

2.48 

598 

9.6 

413 

13.6 

930 

"4 

227 

C3 

78-9" 

5.61 


23 

0.017 

0.82 

1.78 

2.12 

088 

55 

4. ”4 

1034 

2L5 

428 

15.7 

"33 

123 

243 

C4 

97-112 

5.31 



0.025 

1.171 

233 

335 

<129 

5.8 

6.78 

1238 

262 

529 

4.1 

931 

126 

260 

CS 

113-132(128-136) 

495 


L8 

O.CSO 

2.005 

3.60 

534 

010 

20 

1138 

1638 

243 

69.8 

03 

1210 

126 

27.4 

C6 

132-157(150158) 

600 


LI 

0.028 

1303 

134 

3.73 

ooo 

25 

".00 

1030 

320 

667 

0.0 

1241 

45 

383 

C7 

157-182*- 

5.59 


LI 

0.010 

0334 

031 

0.71 

029 

33 

1.76 

496 

521 

353 

14.1 

1077 

13 

529 


Tabela II- Atributos físicos dos solos estudados na Fazenda Alto da Pumba 



Horizonte 

Composição granulo métrica (g kg' 1 ) 





Simb. 

Prof.(cm) 

Areia 



Süte 

Argila 

Classe textura 1 

ADA 1 

Grau de Sil 









(O/o) 

flocu. 



Grossa 

Fina 

Total 





(O/o) 



Perfil 1-LATOSSOLO AMARE LO Distro coeso típico, A moderado argiloso (LAdx) 

Al 

0-8 

370 

230 

600 

40 

360 

Argil o- Arenosa 

6 

S3J 

A2 

8-20 

270 

270 

540 

50 

410 

Ar gil o- Arenosa 

8 

80,4 

AB 

20-45 

240 

270 

510 

50 

440 

Argil o- Arenosa 

7 

84,0 

BA 

45-80 

220 

220 

440 

80 

480 

Argilosa 

11 

77,0 

Bwl 

80-126 

190 

220 

410 

50 

540 

Argilosa 

6 

88,9 

Bw2 

126-202+ 

210 

180 

390 

80 

530 

Argilosa 

0 

100 




Perfil 

2- CAMBISSOLO HAPLICO Tb distrófico latossólico (CXbd) 

A 

0-16 

340 

180 

520 

50 

430 

Ar gilo- Arenosa 

12 

72,0 

.AB 

16-34 

280 

190 

470 

70 

460 

Ar alo- Arenosa 

15 

67,3 

Bi 

34-55 

310 

170 

480 

50 

470 

Ar gilo- Arenosa 

16 

66.0 

C 

55-93 

260 

190 

450 

60 

490 

Argilosa 

19 

61,2 

2C1 

93-127(125-133)+ 

420 

120 

540 

70 

390 

Argil o- Arenosa 

14 

64,1 





Perfü 3 

- Planossolo Hápüco distrófico solódko (SXd) 


Al 

0-11 

475 

263 

737 

153 

110 

Franco- Arenosa 

5 

122 

A2 

11-26 

465 

253 

717 

133 

150 

Franco- Arenosa 

5 

70.6 

AE 

26-72 

481 

265 

746 

124 

130 

Franco- Arenosa 

7 

53 J 

EA 

72-116 

459 

270 

729 

161 

110 

Arei a-Fr anca 

2 

75,0 

E 

116-128(119-137) 

552 

296 

848 

122 

30 

Muito- Arenosa 

5 

73,7 

2Bt2C 

128-202 

240 

151 

391 

319 

290 

Franco-Arenosa 

12 

74.5 

2C1 

202-222 

400 

310 

710 

120 

170 

Franco- Arenosa 

4 

76.5 

2C2 

222-280+ 

310 

250 

560 

100 

340 

Franco-Ar gilo- 

15 

55.9 








Arenosa 







Perfil 4- Planossolo Nitrico órtico típico eutrófico (SN o) 


A 

0-10 

130 

187 

317 

463 

220 

Franco- Arenosa 

6 

86.0 

.AB 

10-21 

125 

206 

331 

549 

120 

Franco- Arenosa 

13 

74.0 

Btl 

21-38 

274 

193 

467 

193 

340 

Franco-Ar gilo- 

16 

65.9 








Arenosa 



Bt2 

38-78 

272 

297 

569 

281 

150 

Franco- Arenosa 

16 

62.8 

BC 

78-99 

361 

281 

642 

138 

220 

Franco-Ar gilo- 

11 

57,7 








Arenosa 



C 

99-125+ 

304 

324 

628 

172 

200 

Franco-Argilo- 

9 

64 








Arenosa 







Perfil 5- Yertissolo E bãnico Sód ico típ ko 

(VEn) 


A 

0-10 

10 

20 

30 

300 

670 

Muito-Argilosa 

17 

74,6 

BA 

10-25 

10 

10 

20 

270 

710 

Muito-Argilosa 

27 

62,0 

Bi 

25-50 

10 

10 

20 

190 

790 

Muito-Argilosa 

38 

51,9 

Cl 

50-88 

00 

00 

20 

50 

930 

Muito-Argilosa 

47 

49,4 

C2 

88-140+ 

10 

40 

50 

80 

870 

Muito-Argilosa 

62 

28,7 




Perfü 6- Gleissolo H aplico Tb Eutófico neofhivissólico solódico (GHbe) 

A 

0-10 

40 

96 

136 

354 

510 

Argilosa 

18 

122 

AC 

10-24 

290 

210 

500 

90 

410 

Ar ailo- Arenosa 

17 

58,5 

CA 

24-35 

240 

280 

520 

60 

420 

Ar gilo- Arenosa 

12 

71,4 

Cl 

35-67 

330 

320 

650 

50 

300 

Franco-Argilo- 

8 

73 2 








Arenosa 



C2 

67-78 

360 

190 

550 

60 

390 

Ar alo- Arenosa 

12 

69 2 

C3 

78-97 

453 

294 

747 

143 

110 

Muito-Argilosa 

18 

70,9 


1 Argila Dispersa em Agua. 
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CAMBISSOLO HÀPLICO Tb Distrófico latossóllco 
CAMBISSOLO MÁPLico Tb Distrófico latossoiico congiomerâtíco 
GLEISSOLO HÂPLICO Tb Eutrófico neofluviossólico solódico 
LATOSSOLO AMARELO Distrocoeso tipino A moderado, argiloso 
PLANOSSOLO HÀPLICO Distrófico solódico 
PLANOS SOLO HÀPLICO Nátrico Ortico típico eutrófico 
VERTISSOLO Ebânlco sódlco típico 


Unidades de mapeamento 

Area (ha) 

Cobertura <%) 

GXhdl 

6 56 

37 36 

CXbd2 

1 70 

9 67 

GHbe 

0.35 

2.03 

LAdx 

0.35 

2.01 

Sxd 

4.88 

27.76 

SNo 

0.81 

4.62 

VEn 

2.9 

16.52 


Figura 2- Mapa de solos da Fazenda Alto da Pumba, no Assentamento Porquinha 


Pelos dados da tabela III, percebe-se que cerca de 47,03% da área da Fazenda é for- 
mada pela associação dos domínios de Cambissolos, concentradas no terço médio da 
encosta com relevo ondulado a forte ondulado, representando assim a maior área, se- 
guido de Planossolo Fláplico distrófico solódico com 27,76%, distribuindo-se no terço 
inferior de encosta em relevo suave ondulado. Nos locais de menor altitude, com relevo 
mais plano, em baixadas, predominam Vertissolo Ebânico Sódico típico com uma área 
de 16,52%, e Planossolo Nátrico Ortico típico eutrófico com 4,62%. De modo semelhan- 
te, o Gleissolo Háplico Tb Distrófico neofluvissolico solódico distribui-se espacialmente 
na baixada em relevo plano e suave, ocupando assim 2,03%. Por último, o Latossolo 
Amarelo Distrocoeso típico, a moderado argiloso encontra-se distribuído no terço su- 
perior da encosta e nas áreas planas do tabuleiro, perfazendo 2,01%, superfície esta que 
compreende a menor área. 


Tabela III- Domínio pedológico da Fazenda Alto da Pumba e sua cobertura 


Fazenda Alto da Pumba 

Superfície 

ha 

0 / 

/o 

Latossolo Amarelo Distrocoeso típico, a moderado argiloso 

0,35 

2,01 

Cambissolo Háplico tb Distrófico latossólico 

6,56 

37,36 

Cambissolo Háplico tb Distrófico latossólico congiomerâtíco 

1,70 

9,67 

Planossolo Nátrico Ortico típico eutrófico 

4,88 

27,76 

Planossolo Háplico Eutrófico sódico 

0,81 

4,62 

Vertissolo Ebênico Sódico típico 

2,9 

16,52 

Gleissolo Háplico Tb Eutrófico neofluvissólico solódico 

0,35 

2,06 

Total 

16,74 

100 


3.1. Avaliação da Aptidão Agrícola de Terras 


A avaliação da aptidão agrícola das terras procura diagnosticar as informações refe- 
rentes a potencialidades e limitações das terras em função dos seus usos e manejos. As- 
sim, seu desenho metodológico compreende três (3) etapas: a) levantamento de dados 
e preparação de mapas básicos (solo, relevo, clima, uso da terra); b) avaliação da terras 
com base em tabelas de critérios e; c) elaboração do mapa final de aptidão agrícola das 
terras. 

O sistema de avaliação das terras desenvolvido por Ramalho Filho & Beek (1995), 
prevê 6 grupos de terras onde os três primeiros (1 a 3) são áreas próprias para lavou- 
ras anuais; o quarto grupo (4) para pastagem cultivada; o quinto (5) para silvicultura 
e pastagem nativa e o último (6) não tem uso agrícola recomendado. São considerados 
para lavouras três usos distintos para terra, A (primitivo ou baixo nível tecnológico), B 
(pouco desenvolvido ou nível intermediário) e C (desenvolvido ou nível tecnológico 
alto), onde a qualidade das terras é definida por classes: boa (A, B e C), regular (a, b, c), 
restrita {(a) (b) (c)} e inapta (sem símbolos). 

Nas terras dos grupos 4 e 5 são considerados apenas usos do nível de manejo B com 
uso de pastagem cultivada ou silvicultura, e para pastagem nativa considera-se o nível 
de manejo A, onde a qualidade é definida pelas classes: boa (P, S, N), regular (p, s, n), 
restrita {(p), (s), (n)} e inapta (sem símbolos). Desse modo, a qualificação da aptidão é 
obtida conforme os graus de limitações de fertilidade do solo, insuficiência de água, 
condições de drenagem, susceptibilidade à erosão e impedimento à mecanização. 

Aplicando-se a metodologia de Ramalho Filho & Beek (1995) para a avaliação de ap- 
tidão agrícola de terras na área de estudo, identificaram-se quatro (4) classes, conforme 
a tabela IV. 


Tabela IV- Classes de aptidão agrícola das terras da Fazenda Alto da Pumba 



Segundo a tabela IV e figura 3, evidenciam que 37,36% da área total da Fazenda, 
apresenta a classe 2ab(c) que compreende, terras pertencentes à classes de aptidão regu- 
lar para lavouras nos níveis de manejo A e B, e restrita a nível C, seguido de 32,84% para 
a classe 6 (inapta), ou seja, áreas não aptas para agrícola, principalmente, por se encon- 
trarem em APPs. Por sua vez, a classe 4P- terras pertencentes à classes de aptidão boa 
para pastagem plantada, perfaz 27,76%. Por último, a classe 1ABC- terras pertencentes 
à classes de aptidão boa para lavouras nos níveis de manejo A, B, e C correspondem a 
apenas 2,01% da área total. Esses dados, por um lado, permitem afirmar de uma ma- 
neira geral que, a área em estudo possui apenas 6,91ha de terras agricultáveis (39,37%), 
justificando menor potencialidade para lavouras, em virtude das limitações acima men- 
cionadas. Por outro lado, 5,76 ha (32,84) compreendem áreas inaptas, devendo essas 
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serem mantidas intactas em prol da protecção ambiental em APP e RL, e os restantes 
4,88ha (27,76%) adequam-se somente para pastagem plantada. 

Cruzando os dados obtidos com a metodologia proposta por Ramalho Filho & Beek 
(1995), depreende-se que, quanto a deficiência de fertilidade (f) as classes 2ab(c) e 1ABC 
possuem menor produtividade, elevando a necessidade de insumos, de forma a au- 
mentar as vantagens a serem obtidas no uso. Assim, saliente-se que, em virtude de tais 
solos possuírem baixa saturação por bases, elas podem ser melhoradas a partir de altas 
exigências de fertilizantes, e moderadas de calagens para a manutenção do seu estado 
nutricional (F3). 

No que respeita a deficiência de água (h), constatou-se que a classe 1ABC, apresenta- 
-se nulo ou ligeiro (N/L), o que justifica boa drenagem em virtude de maior profundida- 
de efectiva, menor declividade, aeração e sua localização no topo e terço superior, e por 
conseguinte, limitação nula(N) quanto ao excesso de água (o), susceptibilidade a erosão 
(e) e, impedimentos à mecanização (m) decorrente do predomínio da declividade plana 
a suave ondulado e, índices pluviométricos médios anual de 1206 mm. 

Com relação ao excesso de água, a classe 2ab(c), comportou-se de modo similar, pois, 
evidenciou atributo nulo (N) para (o), justificando para isso terras que não apresentam 
restrições à excesso de água; e (F) Forte para a susceptibilidade a erosão, pedregosida- 
de e rochosidade justificando assim em virtude de apresentar um relevo de 20 a 45% 
de declividade e, consequentemente, elevadas restrições a mecanização e vigorosa mo- 
vimentação de regolito propiciando assim a erosão. Não obstante, apresentou-se com 
deficiência de água, grau de limitação variando de ligeiro a moderado (L/M). Quanto 
a classe 6, os solos apresentaram na sua globalidade, restrições à excesso de água (o), 
porém sem restrições a fertilidade (f), mecanização (m), e erosão (e). Apesar de essa 
classe possui aparentemente boa potencialidade agrícola, o fato de a mesma localizar-se 
na sua totalidade em áreas de preservação permanente (APP), confere-se-lhes aptidão 
inapta. Por último, a classe 4P apresentou-se com grau F3 de limitação de deficiência de 
fertilidade (Forte),mas com possibilidades de sua melhoria a partir de altas exigências 
de fertilizantes, e moderadas de calagens para a manutenção do seu estado nutricional. 

Relativamente à classe 4P, a susceptibilidade à erosão, e a mecanização da mesma 
apresentou-se no grau ligeiro (L), significando a isso, terras que apresentam pouca sus- 
ceptibilidade aos processos erosivos, com declividade de 3 a 8%, sendo que as práticas 
conservacionistas simples podem prevenir esse tipo de erosão. Em relação à deficiência 
de água, comportou-se de modo similar a classe 2ab(c), ou seja, com grau variando de 
ligeiro a moderado (L/M). E finalmente, no que respeita a fertilidade, importa salientar 
que se insere na mesma classe (1; 2 e 3), que se caracteriza por baixa fertilidade e altas 
exigências em termos de fertilizantes e moderadas de calagem. 


48160(1 


482000 


482400 



□ 

□ 

□ 


Terras sem aptidão para uso agrícola. 

Terras Pertencentes á classe de aptidão boa para lavouras 
nos níveis de manejo A, B e C. 

Terras Pertencentes à classe de aptidão regular para lavoura 
nos níveis de manejoAe B, e restrito a nível C. 


| Terras pertencenes à clase de aptidão boa para pasagem plantada. 


Classes 

Área (ha) 

Cobertura (%) 

2ab(c) 

6.56 

37.36 

6 

5.76 

32.87 

1ABC 

0.35 

2.01 

4P 

4.88 

27.76 


Figura 3- Mapa de Aptidão Agrícola das Terras da Fazenda Alto da Pumba, no As- 
sentamento Porquinha 


4. Considerações finais 


1. A área da fazenda Alto da Pumba apresenta sete classes de solos descritas como: 1) 
Latossolo Amarelo Distrocoeso típico, A moderado Argiloso (LAdx); 2) Cambissolo Há- 
plico Tb Distrófico latossólico (CXbdl); 3) Cambissolo Háplico Tb Distrófico conglome- 
rático (CXbd2); 4) Planossolo Háplico distrófico solódico (SXd); 5) Planossolo Nátrico 
Ortico típico eutrófico (SNo); 6) Vertissolo Ebânico Sódico típico e; 7) Gleissolo Háplico 
Tb Eutrófico neofluvissólico solódico (GHd). 

2. Os domínios de Latossolo, Cambissolos e Planossolo háplico são distrófico e apre- 
sentam limitações físicas e químicas, ocupando 77% da área. Por sua vez, 23% dos solos 
da área estudada são eutrófico e apresentam inclusive restrições físicas e, compreen- 
dem as classes de Vertissolo Ebânico, Gleissolo Háplico e Planossolo Nátrico. 

3. A avaliação da aptidão agrícola de terras identificou quatro (4) classes: solos com 
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aptidão boa para lavoura para todos os níveis de manejo- 1ABC, perfazendo 2,01%; 
solos com aptidão regular para lavoura e restrita ao nível C- 2ab(c), com 37,36%; solos 
com boa aptidão para pastagem plantada- 4P, 27,76%; e solos sem nenhuma aptidão 
agrícola 6, em virtude de apresentarem restrições físicas e por se localizarem nas APP, 
totalizando assim 32,67%, fato que reduzem em termos percentuais as terras agricultá- 
veis da região em estudo. 
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Resumo 


A presente pesquisa faz uma visão integrada da paisagem, focalizando com desta- 
que a intervenção antrópica na dinâmica da paisagem, concretamente, na unidade 3 Pa- 
trice Lumumba, num período referente entre (2000-2012). Teve como objectivo analisar 
o impacto da intervenção antrópica sobre a paisagem. Para a sua realização, recorreu-se 
a métodos de abordagem e de procedimento bem como as técnicas de pesquisa, onde 
os resultados mostraram uma desconfiguração ou recriação paisagística resultante do 
crescimento populacional, este que actua directamente sobre os ecossistemas móveis 
flexibilizando a sua evolução e dos demais componentes através das suas acções. Ba- 
seando-se nos resultados, conclui-se que a unidade em análise vive hoje em dia uma 
nova realidade sócio ambiental movida pelas formas de uso e aproveitamento do solo 
que continuamente prescreve a sua paisagem, onde há necessidade de delineamento de 
novas estratégias da intervenção sustentável visto que é uma área de risco ambiental de 
erosão. 


Palavras - Chave: Intervenção antrópica; Dinâmica; Paisagem; Sustentável, Risco. 


INTRODUÇÃO 

O espaço geográfico é palco de diversos fenómenos, e riscos ambientais subscrevem 
-se sobre o mesmo, mas a sua tradução, analise e interpretação é feita através da paisa- 
gem. Nessa perspectiva, o presente artigo versa sobre "A Intervenção Antrópica na dinâ- 
mica da Paisagem na Unidade 3 Patrice Lumumba" , onde procura analisar o impacto da in- 
tervenção antrópica na dinâmica da paisagem e, a sua abordagem se orienta no enfoque 
estrutural, evolutivo-dinâmico da paisagem, enquanto ser constantemente renovada; 
integrativo da estabilidade e sustentabilidade, enquanto os riscos ambientais decorrem 
sobre a mesma, e funcional visto que esta, é influenciadora como agente motivadora da 
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tomada de decisão. 

O seu enquadramento centra-se na "Conferência da Resiliência e Emponderamento Face 
aos Riscos Ambientais em Moçambique", com vista a fazer saber que, é importante na aná- 
lise dos riscos ambientais sempre considerar-se a paisagem como instrumento de aná- 
lise, e o homem de certo modo, como agente causador dos riscos ambientais enquanto 
dinamizador desta categoria analítica, e posterior interveniente na tentativa de reversão 
desta problemática emergida. 

Como metodologia, o primeiro passo foi a escolha da área de estudo com vista a ter o 
objecto de análise, uma área que demonstra a presença de actividade humana prescre- 
vendo paisagem dinamizada e riscos ambientais decorrentes da sua intervenção sobre o 
espaço geográfico, seguido por, estudos conceituais com vista a clarificar a abordagem 
temática e os termos a empregar; 

Outra etapa de extrema importância é, a saída ao campo, fundamentada no reconhe- 
cimento, análise e observação da área de estudo, já que essa etapa do trabalho científico 
é de suma importância para a produção de novos conhecimentos em geografia que aju- 
dem na tomada de consciência e postura sobre as nossas práticas no espaço geográfico 
num mundo em que se fala do "stress" planetário manifestada de diversas formas. 

Também fez-se entrevistas semi-estruturadas, aplicada aos moradores da área que 
consistiu "num processo de interacção social, no qual os entrevistadores tinham por 
objectivo a obtenção de informações por parte do entrevistado. É preciso dizer também 
que, as imagens fotográficas veiculadas no trabalho servem como uma forma de registo 
"visível" à paisagem em estudo, dando desta maneira, mais confiabilidade ao trabalho, 
proporcionando também, uma condição ilustrativa de análise dos dados colectados. 


1. A PAISAGEM COMO CARACTERIZADORA DO ESPAÇO 


Pressupostos teóricos para análise de paisagem 


Quando se fala da paisagem como caracterizadora do espaço, esta se falando de um 
termo que possui uma vasta e abrangência conceptual onde cada leitor faz analise e tor- 
na-se cúmplice do que observa desenvolvendo pensamentos fundamentais na dinâmica 
do conhecimento geográfico. A diversidade conceptual, pode ser vista por exemplo, 
quando se define a Paisagem como sendo "o conjunto deformas, que, num dado momento, 
exprime as heranças que representam as sucessivas relações localizadas entre o homem e a natu- 
reza" (SANTOS, 2006). 

Olhando nesta definição, fica explícito o que Djedje e Filipe traduzem na sua visão 
conceptual da paisagem, quando defendem que, pode ser entendida como "uma forma 
de território, na qual estão representadas as características naturais e antrópicas, podendo, o seu 
dinamismo, levar as modificações espaciais e temporais" para além de entenderem como "ma- 
nifestação formal da realidade geográfica, a configuração que toma o espaço terrestre" (DJEDJE 
e FILIPE, 2011). 

Portanto, não se pode formar uma ideia da paisagem a não ser em termos das suas 


relações associadas ao tempo, bem como suas relações vinculadas ao espaço, ela está em 
um processo constante de desenvolvimento ou dissolução e substitutivas. 

Nos pensamentos supracitados, pode se dizer ainda que, a paisagem é uma das im- 
portantes categorias da vida humana e um dos elementos fundamentais para que o su- 
jeito desenvolva sua compreensão de mundo. Neste caso, estão inclusos os problemas 
ambientais que decorrem sobre o espaço geográfico visto que "cada paisagem tem seu 
próprio conjunto e contém significados específicos para nós em termos das nossas atitudes para 
com ela" (RELPH, 1979 apud JANSEN e VEIRA, 2012). 

As componentes que permitem fazer análise e interpretação da paisagem podem ser 
divididas em 3 grupos que são "aspectos físicos, biológicos e humanos de território diferen- 
ciáveis à vista que lhe dão expressão e individualidade" (FADIGAS, 2011). 

As visões discutidas, levam a dizer que, a interpretação da paisagem requer na ver- 
dade "sua inclusão no funcionamento social, que envolve a atribuição de valores e subjectivida- 
de, pois cada pessoa tem seu olhar sobre a paisagem " conforme defendem (POZZO e VID AL 
2010) 


2. Descrição da área de estudo 


Importa referir que, a unidade 3 Patrice Lumumba esta situada na zona alta da ci- 
dade de Xai-Xai, e limita-se a Este, com a Unidade 6; Oeste, Bairro 11 Tavene; Norte, 
Estrada da praia de Xai-Xai e ao estremo Sul, Unidade 2, de Posto Administrativo de 
Patrice Lumumba. 



Figura 1: Mapa da área de estudo, extraído do DCUA 1 


Caracteriza-se pelo domínio de abismo geográfico como aspecto geomorfológico, ra- 
zão pela qual, quando se explica a situação ambiental vigente olha-se nos processos ero- 
sivos enquanto riscos ambientais que se deve tomar em conta na sua gestão. Apresenta 
uma vegetação variada, sendo que a dominante actualmente é objectivada responden- 
do as necessidades antropogênicas. Portanto, há domínio da vegetação secundária em 
detrimento da primária, exercendo forte influência relativamente à geomorfologia. 

A população desta unidade em análise é constantemente renovada, influenciada por 
diversos factores, certos que deram origem ao povoamento, e outros dão a dinâmica, 

1 DCUA - Departamento de construção, urbanização e meio ambiente 
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que influenciam na estrutura paisagística dominante, sendo alguns dos factores dignos 
de menção como: Políticos (guerra dos "16 anos", 1976-1992); Fenómenos naturais/geo- 
gráficos (cheias) e as políticas de expansão urbana (urbanização). 

O uso e aproveitamento do solo se fazem baseado no direito costumeiro e de práticas 
de boa fé, onde fundamenta-se para fins habitacionais; produção agrícola nas residên- 
cias, vias de acesso para alem de outros fins. 


3. A INTERVENÇÃO ANTRÓPICA NA DINÂMICA DA PAISAGEM NA 

U3P L 


Resultados e discussões 


A compreensão da influência antrópica na dinâmica da paisagem na U3PL é possível 
através das acções que realiza no espaço físico geográfico e, a partir da consideração da 
evolução da população e, tomando em conta o ano 2000, uma vez que, a cidade de Xai- 
-Xai sobrehido zona baixa, fora fustigada pelo fenómeno "cheia", havendo necessidade 
de reassentar a população na zona alta onde, "a unidade 3 Patrice Lumumba área em estudo 
fora alvo". 

Esta situação de reassentamento, fez com que " houvesse o crescimento ou aumento da 
população e consequentemente maior procura e tendência progressiva de pressão sobre o espaço 
justificado pelas dinâmicas populacionais" conforme se refere (FLORA, 2013, cp.) . 

Sublinhando o pensamento da autora supracitada, dizer que o ano 2000, "marca o ini- 
cio a forte intervenção antrópica sobre as formas geomorfológicas na zona alta da cidade de Xai- 
-Xai e, em especial Patrice Lumumba" e, por sua vez é o ano que " desperta atenção aos demais 
indivíduos pela procura de terrenos nesta área por não sofrer cheias ou inundações embora seja 
de outros riscos ambientais como erosão " (MAVIE, 2013, cp.) 2 . 

Assim sendo, dizer que, a ocupação do espaço na U3PL pelo homem reflecte a evo- 
lução histórica da área em presença do homem, consequentemente gerenciamento de 
uma feição contínua característico de cada tempo que pode ser visível quando se rela- 
cionam homem, relevo e vegetação nativa atendendo em consideração um determinado 
período através do qual se faz análise. 


2 Flora e Mavie, Residentes no quarteirão “E”, 2013 


3.1 Acções antrópicos que influencia a dinâmica da 
paisagem na Unidade 3 Patrice Lumumba 


Não se pretende através das que se faz menção neste artigo que sejam apenas, mas 
são de extrema importância, por isso a sua observação: 

• Nivelamento para que se possa implantar infra-estruturas básicas sobretudo de 
habitação; 

• Abertura das vias de acesso; 

• Deficiente sistema de drenagem, 

• Mini práticas agrícolas nas residências, etc. 

Estas acções, são " respostas dofactor como crescimento da população movida pelas necessi- 
dades de vida , 

Em consideração às acções e factores definidos, fica evidente que as mudanças da 
paisagem pelo homem acontecem a partir das actividades, formas, significados e prá- 
ticas sociais que lhe dão singularidade e são perceptíveis a partir da imagem que o 
espaço produz, fundamentada pela análise de três componentes principais, que são: 
identidade, estrutura e significado. 

Procurando compreender as acções através das quais o homem dinamiza a paisagem, 
são explicadas as especificidades de eventualidades conforme se pode ver a seguir: 

• Nivelamento de terreno 

Na U3PL, este processo se faz sobretudo sobre as dunas e pendentes de modo que 
se encontre um espaço plano para que se possam implantar as infra-estruturas de di- 
versa ordem (habitacionais, comerciais, etc.). Esta acção faz com que as dunas sejam 
descobertas de vegetação e susceptível a qualquer agente de geodinâmica externa tanto 
quanto interna permitindo que os ecossistemas móveis se degradem facilmente. como 
se pode ver através da fig. abaixo. 



Figura 2: Nivelamento das formas geomorfológicas pelo homem 
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Portanto, a imagem fotográfica mostra como a intervenção antrópica no que se refere 
ao nivelamento das formas de relevo se evidencia. A conjugação destes cenários, deixa 
uma imagem ou vista ao observador muito demonstrativa de reacção do homem face 
as condições fornecidas pelo meio geográfico que é o domínio do " precipitado geográfico " 
como nova forma dominante em contraposição às formas de natureza físico, embora 
estas sempre permearam o espaço para a conjugação duma dupla paisagem "velha e 
nova", que permite a leitura e análise de problemas ambientais, cenário este, que a ima- 
gem fotográfica a baixo mostra com clareza. 



Figura 3: Conjugação das áreas niveladas e paisagem resultante 


Abertura de vias de acesso 


A abertura de vias de acesso constitui uma acção proeminente na dinâmica paisagís- 
tica na medida em que o seu delineamento não segue planos de ordenamento territorial 
e as curvas de níveis. Neste caso, importa referir que, ocupação ilegal e desordenada 
dos espaços " causa sérios problemas, pois em sucessivos e acumulativos impactos sobre a terra 
e sua cobertura vegetal, conduzindo à perda da biodiversidade, destruição das vias de acesso, con- 
taminação, perda de produtividade do solo e da água, acumulo de lixos e aumento de processos 
erosivos" (SOUSA, 2000) 

•k Deficiente Sistema de drenagem 

As construções de casas habitacionais na U3PL, em grande escala não foram acom- 
panhadas por sistemas de drenagem eficaz, facto este, que necessita de uma grande 
atenção quanto à sua abordagem na medida em que, a deficiência de sistema de dre- 
nagem não reduz a intensidade das águas pluviométricas (captação e direcionamento), 
fazendo com que, devido a magnitude ao escorrer sob forma de escoamento superficial 
arraste consigo sedimentos para outras áreas gerando impactos ambientais tanto no 
local de arranque e consequente transporte ate a área da deposição. 

•k Mini prática agrícola nas residências 

As práticas agrícolas embora sejam a nível micro, na U3PL, além de "reduzir a cober- 


tura vegetal permanente dos solos torna-nos mais susceptíveis à erosão pois, a diminuição do 
teor da matéria orgânica reduz a resistência dos agregados aos impactos das gotas de chuva". 
(CHISSANO, 2013, Cp.) 3 

Portanto, fica evidente que quando o solo perde a cobertura vegetal reduz a resistên- 
cia, os seus agregados são quebrados com mais facilidade, formando crostas na super- 
fície, o que dificulta a infiltração da água e, aumenta o escoamento superficial e a perda 
de solo. 



Figura 4: Representando as Mini praticas agrícolas 


• A imagem a), caso observa-se claramente, ela mostra uma tendência expansiva do 
espaço no qual se pratica agricultura para área mais verde, que é na vegetação 
que assegura a duna na qual esta instalado o empreendimento da Rádio Moçam- 
bique (estacão emissora). 

• A imagem b), revela prática agrícola na residência, que também é considerada uma 
das acções factores influenciadoras na dinâmica paisagística embora lentamente. 

Estas acções que intervêm, directamente na dinâmica da paisagem, precisam de 
atenção forte tomando em consideração a história local. Portanto, há necessidade de se 
observar a questão ou formas ocupacionais do espaço porque, o seu impacto é direc- 
tamente proporcional aos problemas ambientais e estes podem influenciar na tomada 
de decisão insatisfatória e, REBELO (1977), "chama de principais actividades responsáveis 
pela aceleração da degradação geomorfológica e consequentemente da paisagem cujo promotor é 
o homem. 


3.2 O impacto da intervenção antrópica na paisagem 


No processo interactivo do homem com o meio ambiente na U3PL, a demanda por 
mais espaço físico em decorrência de crescimento populacional, leva a transformação 
de grande área e substituídas à nova feição por sistemas intensivos de uso e aproveita- 
mento do solo independentemente das formas geomorfológicas dominantes e recursos 
a elas correlativas, alterando ecossistemas homogéneos e compondo uma grande diver- 
sidade de configuração espacial. 


3 Residente no quarteirão “G”, 2013 
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O principal impacto da intervenção antrópica na paisagem sobre os sistemas am- 
bientais na U3PL manifesta-se em " degradação da vegetação originária, ou supressão em 
secundária, e a degradação geomorfológica ou evolução regressiva dos ecossistemas móveis, mo- 
vida pela falta de proteccionismo e, a renitência dos agentes modeladores de relevo tendo como 
dinamizador a acção tipica do homem" (MASSINGUE, 2014, cp.) 4 • 

Da abordagem acima exposta, entende-se que, dos impactos da intervenção antró- 
pica na dinâmica paisagística na U3PL, fundamenta-se a concepção de que, o homem, 
interferindo cada vez mais rápido e agressivamente na dinâmica dos processos que 
ocorrem dentro do campo geomorfológico acaba gerando novo reflexo paisagístico em 
resposta, o que leva a defender a ideia de que os residentes vivem uma nova realidade 
sócio - ambiental comparando os parâmetros temporários definidos no estudo (2000- 
2012). 

Portanto, o crescimento de actividades ligadas ao uso e aproveitamento do solo pelos 
intervenientes sociais do bairro, alterou consideravelmente as características geomorfo- 
lógicas e vegetativas entre os cenários de 2000 e 2012 desencadeando desequilíbrios nos 
sistemas ambientais físicos da área, como é o caso de aumento dos processos erosivos 
(desgaste transporte e deposição) de sedimentos dentro do sistema em questão. 



Figura 5: Erosão e evolução regressiva das dunas. 


O principal impacto social assenta-se fundamentalmente na chamada "coesão so- 
cial" esta, que implica maior "precipitado geográfico", que são formas antrópicas resultan- 
tes a cada lugar que ajudam caracterizar a presença do homem ditando uma paisagem 
característica. 

Portanto, ao se considerar as perspectivas acima descritas, pode se afirmar que mo- 
vimentos da sociedade, atribuindo novas funções a formas geográficas, transformam a 
organização do espaço, criam novas situações de equilíbrio e ao mesmo tempo novos 
pontos de partida para um novo movimento e, por adquirirem uma vida sempre reno- 
vada pelo movimento social, as formas - tornadas assim formas - tomam conteúdos - 
que podem participar de uma dialéctica com a própria sociedade e assim fazer parte da 
evolução do espaço geográfico e da paisagem. 


4 Residente no Quarteirão “F”, 2013 


3.3 Práticas sociais comuns de gestão dos impactos sobre 
os sistemas ambientais na U3PL 


Embora haja ocorrência de graves problemas ambientais nos sistemas ambientais li- 
gados a (erosão, assoreamento e desmatamento da vegetação) notou-se que os residen- 
tes do bairro têm noção dos preceitos ambientais porque são observáveis certas práticas 
de gestão dos problemas como se pode notar a partir da fig. abaixo. 



Figura 6: Forma de gestão dos impactos sobre os sistemas ambientais 


Exemplos das tais práticas são o plantio de relva, espinhosos, mudilha, casuarinas, 
eucaliptos e outras plantas, para além de barramento através de troncos, sacos, etc., 
provas de que existe necessidade de gestão dos problemas decorrentes nos sistemas 
ambientais localmente. Para além das práticas que se fizeram menção, BILA et al (2013, 
cp.) 5 "frisam a questão de os resíduos sólidos servirem de uma das estratégias de remodelação 
dos espaços degradados pelas chuvas " 


5. Conclusão 


Baseado no discutido a U3PL, em função das balizas temporais definidas, as caracte- 
rísticas paisagísticas não são as mesmas, isto é, devendo-se primeiro ao crescimento po- 
pulacional movido por diversos factores (reassentamento, disseminação de lares, etc.) 
onde, os residentes através das suas práticas (uso e aproveitamento do solo) exercem 
forte pressão sobre os sistemas ambientais acabando por gerar metamorfoses num pro- 
cesso contínuo. 

Nesses casos, como reflexo da dinâmica paisagística, servindo-se das formas geo- 
morfológicas para sistemas ambientais indicou-se o fenómeno "erosão" gerênciando as 
denominadas morfoesculturas cujo manifesto está assente em caminhos definidos pelo 


5 Residentes no quarteirão “G”, 2013 
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próprio homem (os residentes da área) através das suas acções cuja intensificação data 
de 2000 que marca um passo importante na percepção da evolução histórica da popu- 
lação do bairro. 

Entende - se ainda que, a forte intensidade, depende de como a população mais pró- 
xima da área de ocorrência lida com o fenómeno e a forma de declividade existente. 
Portanto, este impacto de erosão faz com que as dunas, devido ao facto de estarem des- 
providas de vegetação sejam reduzidas o seu ciclo de evolução por barramento através 
de precipitados geográficos. 

Em fim, tanto a perda da vegetação nativa, erosão, assoreamento, são respostas, isto 
é, impacto dos sistemas sociais que encontra sua leitura através da paisagem, por isso 
que sempre quando se trata dos riscos ambientais é preciso se lembrar desta categoria 
de análise geográfica porque é através dela que o espaço geográfico onde decorrem os 
problemas ambientais é interpretado. 

Fica bem evidente que o homem nem sempre é submisso às condições do meio, con- 
forme fora observável, reage contra a natureza e procura pô-la ao seu serviço, razão 
pela qual a U3PL de anos 2000 é bem diferente da de 2012 por que no tempo inter- 
mediário varias acções foram exercidas desconfigurando a paisagem antiga criando e 
recriando-a. 
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Resumo 


O presente trabalho, visa analisar as condições temporais de formação de risco climático 
associadas à pluviosidade, foram analisadas as variabilidades Inter e intra-anuais da pluvio- 
sidade, tendo em conta o período histórico de Janeiro de 1981 a Dezembro de 2011. A análise 
mostrou que considerando a média mensal neste período histórico e a precipitação acima de 60 
mm, a época chuvosa correspondeu aos meses de Novembro a Abril, se prolongando até Maio 
na região leste da província. Os meses de Janeiro e Fevereiro, respectivamente, se apresentam 
como sendo os mais chuvosos. Assim, pode se inferir um maior período de transmissão da ma- 
lária na região leste, abrangendo algumas áreas dos distritos costeiros. Sendo que no interior 
da província, as chuvas vão até ao mês de Abril e devido à influência da altitude, a temperatura 
constituirá outro factor limitante a partir do mês de Abril. 

Palavras-chave: Clima; Malária; Zambézia; Moçambique. 


INTRODUÇÃO 

A malária é uma doença infeciosa em que os seus mecanismos de transmissão são 
há bastante tempo conhecidas pelo Homem, mas que ainda permanece como uma das 
principais doenças transmissíveis ao nível mundial. De acordo com o relatório sobre a 
situação da malária no mundo 2014, foram estimados ao nível global, 198 milhões de 
casos em 580000 óbitos em 2013, tendo 90% destes óbitos se registado na África Subsaa- 
riana, 78% dos quais em menores de cinco anos (WHO, 2014). Esta doença já teve uma 
distribuição global tendo sido controlada na América do Norte, Europa e no norte da 
Ásia com excepção da península coreana sendo que atualmente se encontra confinada 
principalmente na África, Ásia e América Latina (LEWISON & SRIVASTAVA, 2008). 

De acordo com o CDC (2014), a atual distribuição da malária pode ser alterada pe- 
las mudanças climáticas e movimentos populacionais. As mudanças climáticas que se 
caracterizam pelo aumento da temperatura irão contribuir para o surgimento de con- 
dições naturais propícias para o desenvolvimento dos vetores em regiões em que esta 
já foi controlada enquanto os movimentos populacionais poderão contribuir para a im- 
portação de casos para estes lugares. 

Em Moçambique, a malária é endémica em todo o território constituindo ainda um 


dos maiores problemas de saúde pública. Sendo responsável por cerca de 40% de todas 
as consultas externas e a principal causa de mortalidade nos hospitais, regista cerca de 
30% de todos os óbitos reportados (notificados) e cerca de 60% de doentes internados 
nas enfermarias de pediatria são admitidos como resultado da malária severa (MO- 
ÇAMBIQUE: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011). A província da Zambézia, a segunda 
mais populosa do país, apresenta-se como tendo uma elevada situação de vulnerabili- 
dade a esta doença fortemente condicionada pelo clima, em particular, a sazonalidade 
da chuva. 

O Inquérito Demográfico e de Saúde 2011 estudou a prevalência da malária entre as 
crianças dos 6 e os 59 meses, tendo - se observado que a maior prevalência do país foi 
nesta província. No entanto, o número reduzido de estações meteorológicas limita as 
análises sobre a climatologia local e o monitoramento das condições temporais de for- 
mação do risco climático. O conhecimento desses riscos que aliados ao conhecimento 
de outros elementos da dinâmica socioambiental local, são essenciais em territórios en- 
démicos, pois podem tornar possível o desenvolvimento de medidas preventivas. Em 
razão disso, buscou-se analisar o comportamento da pluviosidade, principal condicio- 
nante climático da malária em Moçambique, através de dados de imagens de satélite. 

Considerando a elevada vulnerabilidade social da maior parte da população moçam- 
bicana bem como a elevada vulnerabilidade dos lugares, a malária em Moçambique, 
torna-se uma doença fortemente influenciada pelas condições climáticas. 

Assim, ainda que a compreensão da dinâmica da malária deva se cingir numa abor- 
dagem socioambiental, a análise climática proposta, se afigura importante, embora não 
seja o único factor condicionante, devido a elevada vulnerabilidade social relatada que 
concorre para que o clima, especialmente a pluvisiodade, adquira elevada relevância. 
Outrossim é que a ocorrência da pluviosidade favorece a criação de criadouros que per- 
mitem o desenvolvimento das larvas do mosquito-vetor da malária. 


1. Materiais e Métodos 


Foram utilizados dados de imagens de satélite disponibilizados pelo International 
Research Institutefor Climate anã Society, Earth Institute, Columbia University (IRI) especi- 
ficamente, a Climate Hazards Group InfraReâ Precipitation with Station data (CHIRPS). O 
CHIRPS foi desenvolvido por cientistas do Serviço Geológico dos Estados Unidos (ii.S. 
Geological Survey (USGS)) em colaboração com cientistas da Universidade da Califórnia 
e do Grupo de Estudos de Perigos Climáticos da Universidade de Santa Bárbara (UCSB) 
tendo uma cobertura quase global (50°S - 50°N, 180°E - 180°W), uma resolução espacial 
de 0.05° latitude/longitude, aproximadamente 5 Km e uma série temporal de chuva, 
apresentada em formato Grid disponível desde o ano de 1981 até ao presente. 

Para este trabalho foi analisado o comportamento mensal da pluviosidade para o 
período histórico de 1981 a 2011 onde foi considerado chuvoso, o mês que registou mais 
de 60 mm de precipitação e aí se definirem os meses secos e os chuvosos com a finali- 
dade de se identificar o período de maior risco de transmissão. Identificado o período 
de maior risco de transmissão, procedeu-se à análise da distribuição da precipitação na 
época chuvosa identificada a fim de se verificar a variação espacial deste condicionante 
de risco de transmissão da malária. 
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2. A abordagem geográfica dos riscos e vulnerabilidades 

em saúde 


O termo risco aparece atualmente utilizado em diversos campos da ciência. Sendo 
que a malária tem uma natureza multicausal, a sua pesquisa exige uma análise mul- 
tidisciplinar. Segundo Canesqui (2010), a multidisciplinaridade mantém as fronteiras 
disciplinares e complementa as formas de trabalho em torno de objetos comuns. 

Tomando em conta a transversalidade do tema saúde, a Geografia joga um papel 
importante, em virtude de seus pesquisadores poderem nele integrar aspectos metodo- 
lógicos inerentes à ciência geográfica tais como, a abordagem da dinâmica espaço-tem- 
poral ou da sua capacidade para cartografar e analisar simultaneamente a dimensão 
biológica, social e espacial de fenómenos como as doenças (NOGUEIRA & REMOAL- 
DO, 2010). 

Segundo (Almeida, 2011), o risco refere-se à percepção que um indivíduo ou grupo 
de indivíduos têm sobre a probabilidade de ocorrência de um evento potencialmente 
perigoso e que pode causar danos em que as suas consequências serão em função da 
vulnerabilidade desse indivíduo ou grupo de indivíduos. Castiel et al, (2010) faz men- 
ção que em Epidemiologia, o risco permite a quantificação da magnitude da relação 
exposição - doença nos seres humanos e, por conseguinte, a possibilidade de se alterar o 
risco por meio da intervenção. No caso da malária, a interação dinâmica entre as vulne- 
rabilidades biológica, social e ambiental definem o risco à malária (Packard, 2007 apud 
Stratton et al, 2008). Neste caso, os fatores de risco para a malária podem ser agrupados 
em: Biológicos - relacionados à população susceptível, agente etiológico e presença 
do vetor; Ambientais - modificações do meio ambiente, temperatura, 'pluviosidade, 
humidade e presença de criadouros; Económicos - relacionados a baixa renda, ao de- 
semprego e as condições de trabalho, moradia e migrações; Socioculturais - relaciona- 
dos ao nível educacional, hábitos e costumes culturais e religiosos; Infra-Estrutura de 
Serviços de Saúde - relacionados à insuficiência de serviços de saúde (BRASIL: MINIS- 
TÉRIO DA SAÚDE, 2005). 

Em Moçambique, a sazonalidade das chuvas influencia consideravelmente a trans- 
missão da malária, pelo que neste trabalho, procura-se analisar a distribuição deste 
condicionante climático. 


3. Condicionantes climáticos da malária 


Dos vetores da malária o Plasmodium falciparum é o parasita mais frequente em Mo- 
çambique, sendo responsável por cerca de 90% de todas as infecções maláricas enquan- 
to o P. malariae eoP. ovale são responsáveis por 9.1 e 0,9% de todas infecções, respec- 
tivamente (MOÇAMBIQUE: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2011). 

O clima é um dos principais condicionantes da malária podendo se destacar três 
dos seus factores que exercem essa influência condicionante. Destes fatores, analisando 
primeiramente a temperatura, refere-se que esta influencia a fisionomia dos insetos e 
a duração do ciclo do parasita (esporogonia) no organismo dos hospedeiros onde em 
temperaturas abaixo dos 20°C, o P. falciparum (o que causa a malária severa/grave e 
a mais predominante em Moçambique) não completa a sua esporogonia não podendo 
portanto, ser transmitido (REY, 1992). O limite máximo de tolerância ronda aos 33°C 


(CDC, 2014; Rey, 1992). No que se refere ao inseto adulto, o efeito da temperatura está 
correlacionado à humidade (segundo elemento climático condicionante) em que em 
climas secos, a vida média dos mosquitos é curta o que impede que os parasitas possam 
completar o seu ciclo vital (REY, 1992). 

O terceiro elemento climático é a pluviosidade. Nas regiões equatoriais, a transmis- 
são da malária é permanente devido a relativa estabilidade das condições climáticas. Já 
nas regiões tropicais, devido à alternância das estações seca e chuvosa, há uma redução 
temporária da população de anofelinos na estação seca devido a redução da umidade 
fazendo com que a doença tenha um ritmo estacionário. Nas regiões subtropicais, a 
temperatura é inferior nos meses de inverno o que impede a atividade de qualquer tipo 
de vetor. Nas zonas temperadas, onde a característica são invernos prolongados e os ve- 
rões curtos, mas relativamente mais frios, a esporogonia é mais longa em comparação 
com a vida média dos anofelinos sendo que apenas o P.vivax é aí encontrado, causando 
surtos de malária nas áreas de anofelismo sem malária (REY, 1992). 


4. Risco à malária associado a pluviosidade na província 

da Zambázia 


Considerando que a sazonalidade das chuvas influencia fortemente a transmissão da 
malária em Moçambique em virtude de os outros factores condicionantes da malária, 
particularmente, os factores socioeconómicos estarem degradados, busca-se neste tra- 
balho analisar o comportamento deste elemento climático na província da Zambézia. 

A FIGURA 1 abaixo apresenta a distribuição da pluviosidade no período de 1981 a 
2011 nesta província, para o período considerado chuvoso que compreende os meses de 
Novembro a Abril. Para que um mês seja considerado chuvoso, considera-se que este 
tenha registado um mínimo de 60 mm de chuva durante o mês todo. O registo da chu- 
va superior a este limite se observa nos meses de Novembro a Abril, aqui considerado 
período chuvoso. 
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Figura 1 - Distribuição da pluviosidade no período chuvoso. Zambézia, 1981-2011 


Da análise desta figura, pode-se observar que os meses de Janeiro e Fevereiro são os 
mais chuvosos. No entanto, considerando que a quantidade de chuva que cai num de- 
terminado mês, vai se reflectir nas condições de vegetação do mês seguinte e sendo esta 
uma condição ambiental que favorece a criação dos habitat' s das larvas dos mosquitos 
vectores da malária em combinação com os outros factores condicionantes, fica explíci- 
to que a maior transmissibilidade seja verificada nos meses de Dezembro a Abril visto 
que no mês de Maio, a temperatura constituirá um factor limitante para a sobrevivência 
do mosquito adulto. 

Os meses de Maio a Outubro (FIGURA 2) são considerados meses secos ainda que se 
observem valores iguais ou superiores a 60 mm/ mês em uma pequena região da pro- 
víncia (ao longo da costa) no mês de Maio. 
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Figura 2 - Distribuição da pluviosidade no período seco. Zambézia, 1981-2011 


Tomando em conta, que o período de maior risco de transmissão da malária com- 
preende os meses de Dezembro a Abril, procedeu-se à análise da distribuição da chuva 
nesta época para o período de 1981 a 2011 visando analisar a sua variação espacial (FI- 
GURA 2). 
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Figura 3 - Pluviosidade média sazonal de Dezembro - Abril, Zambézia 1981 - 2011 


Da análise desta figura, pode-se observar que não há uma acentuada variação es- 
pacial na distribuição da chuva. Contudo, nota-se que a maior quantidade de chuva 
regista-se na região Noroeste da província e a menor, ao longo da costa. 


5. Conclusões 


Apesar das possibilidades que o Homem tem para enfrentar as adversidades da natu- 
reza, em países pobres como Moçambique, a natureza ainda é um importante condicio- 
nante para o risco de transmissão da malária. Na província da Zambézia, as condições 
climáticas, particularmente as da pluviosidade mostram-se favoráveis à transmissão da 
malária, entre os meses de Dezembro a Abril, período considerado de maior risco. 

Apesar de se registar chuva favorável a partir do mês de Novembro, proporcionando 
a proliferação de superfícies líquidas, favoráveis ao desenvolvimento das larvas dos 
mosquitos - vectores da malária, outra condição essencial para que o mosquito - adulto 
ecloda é a existência de sombras, criadas pela vegetação que responde com atraso à 
ocorrência da chuva, sendo por esta razão que o risco de transmissão seja maior a partir 
de Dezembro, mês que segue o de registo das primeiras chuvas. 
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Resumo 


Um olhar aos espaços urbanos de Moçambique remete-nos à investigação sobre os desafios 
que as cidades médias, como Mocuba, devem enfrentar face às mudanças climáticas que ocor- 
rem no nosso planeta Terra. O artigo parte do pressuposto de que as mudanças climáticas são 
uma realidade, pelo que não se pode ignorar no desenho e implementação de estratégias de 
planeamento urbano. Além disso, os planificadores devem libertar-se do exercício, meramente 
tecnicista e enveredar por um planeamento inclusivo, com vista a incluir os interesses e neces- 
sidades dos sujeitos que vivem na cidade, bem como daqueles que virão nela morar. O artigo 
constitui um convite aos cientistas para, cada vez mais, efectuarem estudos que visem moni- 
torar e recomendar medidas e estratégias adequadas e abrangentes nos planos de urbanização 
das próximas décadas, que incluam planos concretos de resiliência. Conclui-se que é necessário 
envolver todos os saberes à participar na mudança de atitude para que cada um faça a sua 
parte, através de uma agenda que traga diálogos constantes, novos caminhos e soluções para o 
problema ou seja adoptar uma planificação inclusiva. 

Palavras-chave: Mudanças Climáticas. Vulnerabilidade. Adaptação. Planeamemto Inclusivo. 


INTRODUÇÃO 

O presente artigo constitui um ensaio para analisar o impacto de mudanças climá- 
ticas na vida das comunidades como forma de demonstrar que o fenómeno é real e 
irreversível. Serve também para reflectir sobre a responsabilidade dos diferentes secto- 
res para que de forma coordenada e atempada incorporem acções concretas nos seus 
programas e planos para fazer face aos efeitos das mudanças climáticas no contexto 
global, do continete africano, do país e da cidade de Mocuba. Mais do que isso, espera- 
-se que o ensaio possa trazer à tona esta polissémica matéria e despertar o interesse dos 
académicos, incentivando-os a enveredarem por pesquisas que contribuam na busca 
de soluções mais adequadas para um controlo eficaz dos factores que desfavoreçam a 
ocorrência das mudanças climáticas a nível global e local. 

Para a efectivação do ensaio recorreu-se à pesquisa bibliográfica de autores sonantes 
sobre a temática, nomeadamente OJIMA (2008), BUENO, (2010) MARTINS (2010), SI- 
DAT e VERGARA (2012), VILLAÇA (2012) e LIPINSKI (2014), bem como a recolha de 
dados em instituições especialidades para a obtenção de dados estatísticos, nomeada- 
mente a Direcção Provincial de Saúde, da Agricultura e Segurança Alimentar, da Econo- 
mia e Finanças, do Instituto Nacional de Meteorologia, do Instituto Nacional de Gestão 


de Calamidades, do Governo de Distrito de Mocuba, todas na Província da Zambézia. 

O ensaio, para além desta introdução e da conclusão, está estruturado em três pon- 
tos, sendo o primeiro de enquadramento teórico do tema, versando sobre as conside- 
rações de mudanças climáticas; o segundo trata do impacto de mudanças climáticas 
nas actividades económicas e o terceiro faz uma reflexão sobre os desafios da cidade de 
Mocuba face às mudanças climáticas. 


1. Enquandramento Teórico de Mudanças Climáticas 



Há algum tempo que MC constituem tema bastante debatido por cientistas, represen- 
tantes de governos, líderes empresariais e ambientalistas. No entanto, só recentemente 
passou a ser motivo de discussão de profissionais ligados ao planeamento urbano. Daí 
que, a nível mundial cresce a consciência de que MC constitui um desafio para toda 
a humanidade, independentemente do lugar onde está localizada, do nível de contri- 
buição nas emissões de gases de efeito de estufa (GEE) e do nível de desenvolvimento 
económico e social. 

Vários estudos realizados apresentam evidências de efeitos de MC em várias partes 
do planeta, do continente Africano e o nosso país, Moçambique, não foge à regra. De 
facto, os efeitos são visíveis e tendem a aumentar a sua intensidade. Apesar dos países 
em vias de desenvolvimento (PVD), de participarem com baixas taxas nas emissões de 
GEE 1 serão estes e as comunidades mais pobres que irão sofrer mais os seus efeitos, 
pois, por falta de recursos e tecnologias, não serão capazes de implementar acções de 
adaptação a tais mudanças. 

Segundo o Intergovernamental Pannel on Climate Changes (IPCC) existem evidên- 
cias de manifestações de MC a nível global, ao ocorrer, nas últimas décadas, fenómenos 
anormais ligados a verões mais quentes e invernos mais rigorosos, maior número de 
enchentes, secas e incêndios florestais, aumento da intensidade e frequência de tem- 
pestades e furacões, derretimento de geleiras e calotas polares, consequentemente da 
elevação do nível do mar e posterior intrusão salina. Estes fenómenos,. 

No continente africano estão a ocorrer mudanças nos padrões de precipitação, por- 
que eventos extremos climáticos são cada vez mais frequentes. Do mesmo modo, se- 
gundo KASPERSON e TURNER (1995) ocorrem ondas de calor cada vez mais intensas 
e se agravam os períodos de estiagem, tomando-se cada vez mais prolongadas, o que 
tem acarretado danos sérios à população mais vulnerável (NOBRE e YOUNG, 2011, 
p.20, apoud KASPERSON e TURNER (1995). Os mesmos fenómenos são registados em 
Moçambique, nos ciclos anuais da última década. 

Considerando essas mudanças e de acordo com os autores referidos, as cidades des- 
se grupo de países, continuam a ser os lugares mais vulneráveis, porque para além de 
lidarem com pobreza, infra-estruturas inadequadas, degradação ambiental, terão que 
incluir mais esta nova preocupação nos seus programas. Deste modo, é pertinente pes- 
quisar novas abordagens para identificar os padrões de riscos e desenhar estratégias de 
adaptação e não permanecer apenas na mitigação. 


1 Segundo as Nações Unidas a contribuição dos PVD 's é de 3.6%. 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


517 


518 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

2. Impacto de Mudanças Climáticas nas Actividades 

Económicas 


A vulnerabilidade aos efeitos de MC, no caso de Moçambique, é devida entre outras 
a fragilidade que têm alguns sectores de relevante importância para economia nacional 
tais como agricultura, saúde, vias de acesso (MICO A, 2005, p.31) e a limitada capacida- 
de humana, institucional e financeira de antecipar e responder directa ou indirectamen- 
te os seus efeitos. 

Nesta situação, Moçambique e outros PVD poderão continuar a enfrentar a falta de 
comida porque a agricultura e as práticas a ela relacionadas podem contribuir para a 
alteração do clima ao introduzir gases e aerossóis para a atmosfera a níveis que esta não 
consegue dissipar e reciclar. Por exemplo, o contínuo aumento da emissão de C02 re- 
sultantes da combustão de hidrocarbonetos; de NOx com o uso de fertilizantes nitrosos 
na agricultura; poeiras, com a lavoura de solos, terraplanagem e outras construções; fu- 
mos, aerossóis provenientes das queimadas e vapor de água, irão elevar a concentração 
de GEE na atmosfera. A concentração destes gases e aerossóis na atmosfera favorece a 
subida da temperatura e, por consequência, o aumento da capacidade do ar de absor- 
ver mais vapor de água, o que reduz a condensação. A essa redução na condensação do 
vapor de água, vai diminuir a quantidade de precipitação que chega ao solo. 

Contudo, mais do que a redução da precipitação, o efeito de MC merecedora de aten- 
ção especial, prende-se com a mudança no padrão da precipitação que pode favorecer 
no alongamento do período seco, reduzindo a humidade do solo. Este fenómeno afecta 
o desenvolvimento das plantas e consequente redução da produtividade agrícola, ou 
então exigir investimentos para compensar o elevado índice de secura do solo, através 
da rega. De igual modo, vai induzir a concentração de chuvas em poucos meses com 
enormes quantidades de descargas diárias, que vão provocar cheias nas terras húmidas 
e nos vales dos rios, por um lado. Por outro, pode dar origem a inundações e aumento 
da escorrência das águas pluviais provocando erosão, quer nas vias de acesso, quer nos 
declives onde pode destruir infra-estruturas de vária ordem. 


3. Desafios da Cidade de Mocuba face as Mudanças 

Climáticas 


No últimos anos tem-se registado no país e Mocuba em particular, situações preocu- 
pantes relacionadas a vulnerabilidade socio-ambientais, risco eminente, principalmen- 
te de deslizamentos, erosão de margens dos rios, inundações e tragédias sazonais, que 
estão a agravar-se em número de locais e de população atingida. 

Como se pode depreender, os efeitos de eventos extremos tem acarretado despesas 
adicionais que poderiam ser investidos em novos projectos para o desenvolvimento do 
País, da Província da Zambézia e da cidade de Mocuba, em particular. 

Para o caso da cidade de Mocuba, uma cidade média do interior da Província da 
Zambézia, confronta-se, nos últimos tempos, com a ocorrência de chuvas intensas e em 
curto período de tempo provocando inundações e erosão nas margens dos rios Licungo 
e Lugela. De facto, os registos meteorológicos disponibilizados pela estação hidromé- 
trica de Mocuba, indicam que outrora o período de chuvas, se estendia por seis a sete 


meses. No entanto, nas últimas décadas esse período foi reduzindo para os actuais três 
meses. 

Contudo, em Janeiro de 2015, apenas num único dia, foi registada uma precipitação 
de mais de cem milímetros (mm). Se a este fenómeno se acrescentar o facto da edilidade 
de Mocuba não conseguir mobilizar e alocar fundos para efectivar programas de detec- 
ção e redução de risco por meio de obras que precisam de demolição de casas e remoção 
de famílias que se fixaram em zonas de risco, a dimensão das consequências poderá vir 
a ser ainda maior. 

No trabalho de campo, apuramos que o município não possui nenhum sistema de 
detecção da dinâmica climática e alerta às pessoas em risco. Só muito recentemente, 
nos meados de Outubro de 2015, que o INGC ensaiou um mecanismo de simulação 
para socorro de possíveis vítimas de inundações, na decorrência das cheias verificadas 
em Janeiro do mesmo ano. Esta acção surge cerca de nove meses após a ocorrência, no 
início do ano, das piores cheias do Licungo e Lugela registadas na história da cidade de 
Mocuba. 

Daí que, olhando a escala do local, do bairro, da comunidade, as acções de adaptação 
dependerão muito da qualidade das estruturas locais e municipais, já sobrecarregadas 
com outras presssões financeiras e com baixa eficiência. A não acontecer essa integração 
na gestão municipal, pode-se estar na situação de continuar a realizar grandes inves- 
timentos de mitigação pós MC, ao invés de adopção de medidas de adaptação, que 
podem ser economicamente mais baixas. 

A inclusão desta reflexão justifica-se porque com a incorporação dos problemas re- 
lacionados às MC e o risco do aumento de eventos extremos, as necessidades de pla- 
neamento e gestão de desastres poderão ser consideradas, elaborando-se planos de 
diversas escalas, e procurando construir estruturas de defesa civil mais estáveis e for- 
talecidas operacional e institucionalmente. Mais do que isso, poderá passar-se a prever 
investimentos em estudos climáticos e de previsão meteorológica. Pois, segundo BUE- 
NO (2010), actualmente as situações de risco e de desastres não são vistos como tendo 
relação com a fragilidade do espaço intra-urbano no interior da estrutura municipal 
responsável pelo salvamento de pessoas decorrentes de mudanças climáticas, pelo que 
dá-se pouca atenção a acções integradas à gestão urbana. 

Caso não venha a acontecer pode-se estar na situação de continuar a realizar grandes 
investimentos de mitigação pós MC, ao invés de adopção de medidas de adaptação, 
que podem ser economicamente mais baixas. 

Se a esses eventos extremos se juntarem as dificuldades com os problemas que en- 
frentam as cidades do país, tais como gestão de solo urbano e respectivo ordenamento 
territorial, gestão de resíduos sólidos urbanos, insegurança, entre outros, as MC estão a 
trazer mais um elemento adicional de preocupação, que tem a ver com a gestão urbana 
face aos eventos extremos. 

Considerando os modos de vida do nosso mosaico cultural, as práticas sociais e o 
nível de desenvolvimento económico, têm sido nas cidades e em Mocuba em particular, 
onde os efeitos dessas mudanças estão a repercutir-se com maior expressão. 

As pequenas e médias cidades, como Mocuba, estão a conviver com a erosão cau- 
sando a destruição de infra-estruturas, quando acrescida a deficiente capacidade de 
articulação, a ausência de sistemas de alerta e de estruturas institucionais capazes de 
dar resposta aos desastres naturais e impactos ambientais, a situação virá agravar a fra- 
gilidade financeira de custear essas despesas. 

Para tal, segundo OJIMA (2009), a comunidade científica é chamada a diagnosticar, a 
identificar e a elaborar mapas temáticos de vulnerabilidade e riscos da população para 
ajudar a entender os processos conducentes à viabilidade ou não de políticas e acções 
de adaptação 

Por isso, quando os citadinos de baixa renda, que possuem pouca escolha no tipo de 
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solo ou de espaço para viver, bem como o tipo de construção a erguer, devido aos pre- 
ços que não podem pagar com as suas magras receitas, acabam por fixar em declives ou 
terras marginais, muitas das quais são terras húmidas bastante vulneráveis a enchentes, 
em períodos de chuva. Como não possuem drenagem a situação acaba degradando, de 
tal sorte, que em período de chuvas normais ficam alagadas. Pior ainda, as construções 
espontâneas de casas dos mais desfavorecidos estão a assorear as drenagens naturais 
das águas pluviais. Se a esse cenário se agregar os fortes aguaceiros e enchurradas, re- 
sultantes de MC, os espaços tornar-se-ão inabitáveis. 

Visto num outro ângulo, como os pobres constroem as suas casas com material pre- 
cário, constituído por estacas, caniço ou adobe, por vezes, cobertas com capim ou cha- 
pas de zinco, ou então de tijolos de barro não queimados, material que não pode resistir 
a ventos fortes, nem a chuvas intensas e a inundações, acabam sendo destruídas. Por- 
tanto, mais vítimas de desastres e mais pessoas por socorrer, acomodar e alimentar, 
fora das suas casas ou seja despesas adicionais para os governos locais, já deficitários 
financeiramente . 

Outra consequência que afecta as cidades interiores, como Mocuba é a escassez de 
água devido ao prolongamento do período seco, o que tem estado a originar problemas 
graves no seio da população urbana. Se a isso for agregada maior pressão deste recurso 
com o avanço do desenvolvimento económico futuro devido a implementação de pro- 
jectos no âmbito da Zona Económica Espacial (ZEE) de Mocuba a situação poderá se 
agravar até alcançar níveis insustentáveis. 

Neste tipo de cidades que enfrenta uma rápida urbanização, com acentuado nível de 
pobreza e falta de conhecimentos sobre MC pode aumentar a vulnerabilidade e agravar 
ainda mais os efeitos de mudanças. 

Contudo, se forem aplicadas políticas urbanas e práticas inovativas a incluir nos pla- 
nos de desenvolvimento e de urbanização, em termos de maior interligação dos saberes 
locais e as acções dos governos locais, os impactos de MC poderão ser minimizados. 

Os dados recolhidos no trabalho de campo e no Governo do Distrito de Mocuba 
sobre a matéria, num fenómeno recente (12 de Janeiro de 2015), indicam que o centro 
de hidrometria local registou a precipitação de 102 mm que adicionada a 224 mm re- 
gistados a montante, em Gurué, elevaram o nível do rio Licungo para 12 m de altura 
contra 7 m que constitui o nível de alerta (GDM, 2015). As enchurradas tiveram como 
consequência inundações de enormes proporção, as quais foram consideradas como as 
piores cheias jamais registadas na história da cidade. A figura 1 mostra o quão dramáti- 
co foram as cheias do Licungo, podendo ver-se os danos causados na ponte sobre o rio 
Licungo no período antes, durante e o pós-cheias. 

Fotos: A- Jahanguir H. Jussub; C - Crisaldo Jorge; D- Redacção da TIM. 



Figura 1. Cheias no rio Licungo em Mocuba (12 a 20/01/2015) 


Além disso, as zonas baixas da cidade ficaram completamente inundadas, impedin- 
do a circulação e a permanência nesses lugares. Como resultado, destruiu infra-estrutu- 
ras, tais como casas, troços de estradas, pontes e derrubou torres e postes que suportam 
cabos de energia eléctrica de alta, média e baixa tensão. A figura 2 mostra os danos cau- 
sados pelas enchurradas de Janeiro de 2015 na plataforma da avenida (Av.) 1 de Julho, 
no bairro Central e no troço da via que liga a uma ponteca no bairro Marmanelo. 



Figura 2. Danos provocados pelas enchurradas na plataforma na rua 1 de Julho, no bairro Central e 
destruição dos encontos de uma ponteca no bairro Marmanelo 


De igual modo, o fenómeno afectou um total de 1.588 famílias que ficaram sem abri- 
go e 3.386 ha de culturas perdidas, entre outras. Acrescente-se o aumento de casos de 
doenças de origem hídrica, tais como malária, diarreias e cólera, como ilustra a tabela 1. 


Tabela 1. Situação Epidemiológica (doenças de origem hídrica) 


Tipo de doença 

Casos Notificados 

Óbitos 

2014 

2015 

Crescimento 

2014 

2015 

Malária 

101.935 

128.935 

26,5% 

17 

32 

Diarreia 

11.146 

14.194 

27,3% 

7 

10 

Cólera 

0 

701 

- 

0 

4 

TOTAL 

116.939 

146.777 

25,5% 

24 

46 


Uma leitura atenta a tabela 2 pode-se aferir que a forte enxurrada de Janeiro de 2015, 
elevou a ocorrência de casos de doenças associadas a acumulação de água estagnada, o 
que propiciou ambiente favorável para a reprodução de vectores. Deste modo os casos 
notificados de malária incrementaram em 26,5%, a diarreia cresceu 27,3%. 

Além disso, as enxurradas fizeram ressurgir a cólera, que já não era registada a mais 
de cinco anos, com a notificação de 701 casos que resutaram em 4 óbitos, quando adi- 
cionados a outras doenças de origem hídrica totalizou 46 óbitos contra os 24 casos do 
ano anterior. A ser assim, constitui um alerta ao Governo local, para passar a incluir 
no seu plano de actuação, aspectos ligados à MC, pois estas poderão passar a conviver 
anualmente. 

De referir que a inundação no local onde está o centro de saúde e a escola ou a 
destruição desses centros, privou as comunidades de beneficiarem-se desses serviços 
várias semanas, o que agravou o quadro epidemiológico de Mocuba. De igual modo, o 
rendimento pedagógico sofreu um decréscimo de 7 e 11 pontos percentuais no ensino 
primário e secundário, respectivamente. 

Ademais, a destruição de vias de acesso contribuiu negativamente na circulação de 
pessoas e bens, vindo a agravar a oferta de produtos alimentares, criando aumento de 
preços e consequentemente a fome, principalmente na camada mais pobre. 

O efeito da destruição dos encostos da ponte sobre o rio Licungo, não só teve impac- 
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to local, como afectou negativamente a economia da província e toda a região Norte 
do país. O mesmo aconteceu com a destruição de dez torres de transporte de cabos de 
alta tensão que fornece energia eléctrica, por ter privado não só a cidade de Mocuba, 
mas também toda a região Norte de Moçambique do fornecimento deste recurso por 
vários dias e mesmo semanas. De facto, as cheias derrubaram dez torres de alta tensão, 
no troço Mocuba Nampevo o que privou a cidade de Mocuba e toda a região Norte do 
país de energia eléctrica por mais de um mês. Isso criou a escassez de produtos frescos e 
congelados, bem como elevou os preços, para além de afectar o normal funcionamento 
de actividades económicas e serviços. 

As cheias do Licungo e Lugela, destruiu as infra-estruturas que acabavam de ser er- 
guidas ou reabilitadas, acarrentando despesas adicionais, que poderiam ser investidos 
em outras áreas. Por isso, os órgãos locais devem começar a incluir nos seus planos e 
programas, acções de mitigação e de adaptação à MC. As acções devem incluir o es- 
verdeamento dos bairros das cidades, com a criação de cinturas verdes na periferia e o 
plantio de árvores no interior da cidade, bem como diques de proteção e valas de dre- 
nagem das águas pluviais. 

Portanto, a estruturação do espaço urbano, a forma do desenvolvimento e da expan- 
são do seu tecido merece atenção no planeamento da cidade, a médio e longo prazo, 
para que haja um potencial que minimize as consequências de MC. 

No entanto, considerando que a capacidade adaptativa da população seja muito li- 
mitada, assim como a convergência de todos os processos associados a MC, há neces- 
sidade de empreender acções de adaptação, porque as tendências sociais e transições 
urbanas estão a acontecer numa conjuntura pouco favorável para a adaptação. A mag- 
nitude das demandas por adaptação e a recente transição urbana precoce da cidade 
de Mocuba poderá servir como um elemento importante de planeamento futuro para 
outras regiões de Moçambique, quiçá da África Austral e do mundo que ainda virão 
passar por tais desafios. Se continuarem a ser adiadas as acções de adaptação, conside- 
rando que os eventos, antes excepcionais, tornarem-se de facto persistentes, as cidades 
que não estão preparadas poderão correr o risco de conviver com o caos e Mocuba, que 
presumumimos ser a cidade que irá enfrentar um crescente investimento, deve ser uma 
das pioneiras a incluir nos seus planos de desenvolvimento. 

A não acontecer, pode esperar-se que num futuro não muito distante ter-se que en- 
frentar sol mais agressivo e chuvas torrenciais anuais a cada época quente a causar ala- 
gamentos constantes a estação de machimbombo, de hospitais, de escolas, ou mesmo a 
destruir vias de acesso e outras infra-estruturas sociais. Como a maior parte da actual 
infra-estrutura não foi originalmente concebida para suportar tais impactos, pouco há a 
fazer, pois a cidade de Mocuba terá que reinventar seu desenho urbano ou os prejuízos 
serão ainda maiores e desastrosos. 

Considerando que estes efeitos são globais, é necessário que cada um dos habitantes 
da Terra mude de atitude para continuar a desfrutar das condições e beleza do pla- 
neta azul. Daí que, a Cimeira Mundial realizada em Dezembro de 2015, que definiu 
o COP21, pode ser uma marco importante do pacote de medidas, pois os países que 
continuavam a emitir enormes quantidades de GEE, nomeadamente os Estados Unidos 
da América (EUA) e a China, finalmente se comprometeram a reduzi-las. O que resta 
é que cada país faça a sua parte na redução das emissões e não apenas a declaração de 
compromisso. 


Guiza do Fecho 


Apesar de MC ser um problema global, é preciso considerar que cada cidade pede 
uma estratégia específica e diferente de outras, o que convida a elaborar mapas temá- 
ticos para as diferentes vulnerabilidades, mesmo dentro do espaço da mesma cidade. 
No caso da Cidade de Mocuba, o que poderá significar num futuro breve, se viererm 
a ocorrer enchentes constantes a inundar as margens dos rios Licungo e Lugela, com 
certeza vai exigir o reassentamento de milhares de pessoas, todos os anos. Mesmo que 
a subida demore algumas décadas para acontecer, um trabalho de adaptação ou cons- 
trução de sistemas de protecção (diques) e na mudança das ocupações próximas aos 
rios não é nada fácil de realizar. A isso se juntar a concentração de chuvas em período 
menor, com enormes descargas diárias, irá de forma drástica destruir infra-estruturas 
públicas, principalmente escolas, unidades sanitárias, vias de acesso, sistema de dre- 
nagem, distribuição de água e electricidade. Se a tendência continuar a água poderá 
engolir diversas áreas ocupadas, mudando completamente a configuração do espaço da 
cidade, ou então a estiagem privar a população citadina de usufruir água para a satisfa- 
ção das suas necessidades, como ocorreu nos finais de 2015, onde o caudal do Licungo 
e Lugela reduziu para níveis mais baixos registados. 

A cidade de Mocuba nunca tinha pensado e nem planificado erguer infra-estruturas 
para suportar fenómenos de chuvas mais intensas, pelo que apenas implementa medi- 
das imediatas e de emergência. Neste contexto, os cientistas devem continuar a efec- 
tuar estudos multi disciplinares para monitorar e recomendar medidas adequadas, bem 
como estratégias abrangentes para incorporar nos planos de urbanização das próximas 
décadas, que incluam plano concreto de resiliência. 

As MC serviram e servem de termómetro para indicar que os actuais padrões de pro- 
dução e consumo não são sustentáveis. Assim sendo, medidas relacionadas à redução 
de emissões de GEE devem estar atreladas a todo e qualquer plano de sustentabilidade. 
Para tal, é necessário envolver todos os saberes a participar na mudança de atitude para 
que cada um faça a sua parte, através de uma agenda que traga diálogos constantes e 
que tragam novos caminhos e soluções para o problema, ou seja, com uma planificação 
inclusiva. 
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Resumo 


As inundações são fenómenos hidrológicos extremos de frequência variável que consistem 
na submersão de uma área usualmente emersa. Nos últimos dias, a problemática das inunda- 
ções tem sido preocupação de várias cidades a nível mundial, pois a sua ocorrência tem vindo 
aumentar à medida em que se intensifica acção humana sobre o " meio ambiente 1 ". Aponta-se 
entre outras causas das inundações para além das naturais, a acção humana quando incrementa 
o processo de urbanização não planificado principalmente nos países em via de desenvolvi- 
mento, agravado pela migração da população rural para as cidades em busca das melhores 
condições de vida. Reconhece-se que a sua ocorrência no meio urbano, as inundações causam 
vários prejuízos materiais e humanos. Neste contexto, a presente pesquisa tem em vista analisar 
os efeitos das inundações urbanas na saúde pública no Bairro da Liberdade. Para a sua efecti- 
vação recorreu-se a pesquisa bibliográfica e o trabalho de campo e os resultados aqui apresen- 
tados revelam que o Bairro da Liberdade, nos últimos anos tem vindo a registar inundações de 
forma cíclica em consequências da expansão urbana não planificada, a inexistência de sistema 
de drenagem das águas pluviais. As consequências são dramáticas pois após uma queda plu- 
viométrica água da chuva permanece estagnada nos quintais, ruas por mais dois meses criando 
espaço para a propagação de bactérias e fungos que contamina alimentos, rede de abastecimen- 
to de água, propiciando a eclosão de doenças como malária, diarreias e densiteria. 

Palavras-chave: Inundação, urbanização. Saúde pública. 


INTRODUÇÃO 

O presente artigo faz uma abordagem sobre das inundações urbanas e seus efeitos 
na saúde pública no Bairro da Liberdade. A escolha do tema, reside no facto por ser um 
tema de grande relevância na actualidade pois as inundações urbanas constituem uma 
a preocupação mundial e ao mesmo tempo um desafio em várias cidades incluindo as 
moçambicanas devido aos prejuízos a elas associados. Com efeito foram definidos os 
seguintes objectivos: Caracterizar o Bairro da Liberdade nos aspectos físico-naturais e 
socioeconómicos; Identificar as causas das inundações no Bairro da Liberdade; identi- 
ficar as doenças predominantes no Bairro da Liberdade e relacionar a ocorrência das 
inundações urbanas com as doenças predominantes no Bairro da Liberdade. 

A efectivação baseou-se na pesquisa bibliográfica e no trabalho de campo através do 
método de observação directa. Este método foi acompanhado pela técnica de inquérito 
aos moradores bem como a captação de imagens. 
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1. Inundações 


Etimologicamente o termo inundação provém do Latim imindare, que significa "en- 
cher de água", acto ou efeito de inundar, formado por in-, "em", mais unda, "onda" (Di- 
cionário, s/d). Segundo Ramos (2009), o fenómeno inundação é resultado de uma chuva 
que não foi suficientemente absorvida pelo solo e outras formas de escoamento, devido 
a modificações nas formas do uso do solo causando transbordamentos, danos de gran- 
des proporções. Ramos (2009) considera que as inundações podem ser: fluviais, inunda- 
ções de depressões topográficas, inundações costeiras e inundações urbanas, causadas 
por factores naturais e intensificadas pela acção humana. O autor afirma ainda que no 
que se refere às causas naturais os rios intermitentes em áreas planas chamadas planí- 
cie de inundação, geralmente apresentam um leito menor e principal por onde a água 
corre na maior parte do tempo e um maior e complementar que é inundado apenas em 
período de cheias (figurai). 

Leito maior 

Leito fíietto r 


Curso ífàgtta 


Figura 1- Esquema que representa o leito menor e maior de um rio 
Fonte: Ramos (2009) 

O esquema acima apresenta um corte transversal de um leito menor e maior de um 
rio. Dependendo das condições meteorológicas locais, o leito maior pode ser inundado 
provocando vários prejuizos. Importa referir que o período de ocorrência varia de rio 
para rio e quando não é muito comum o leito maior pode ser ocupado por casas, vilas 
até cidades (as alterações da cobertura vegetal e das formas do uso do solo) e quando 
ocorre ficam surprendidas pelas inundações . E, segundo Tucci (2003), as consequências 
das inundações num determinado espaço urbano podem ser: sobre o ambiente, infra- 
-estruturas, serviços e economia local e a saúde pública. 


3. Saúde 


A definição mais clássica indica saúde como sendo o "estado de completo bem-estar 
físico, mental e social e não somente ausência de doença ou enfermidade" (Organiza- 
ção Mundial da Saúde (OMS),1947). E Saúde Pública, segundo a OMS (1947) é "a arte e 
a ciência de prevenir a doença, prolongar a vida, promover a saúde e a eficiência físi- 
ca e mental mediante o esforço organizado da comunidade, abragendo o saneamento 
do meio, controlo das infecções, a educação dos indivíduos nos princípios de higiene 
pessoal, organização de serviços médicos e de enfermagem para o diagnóstico precoce 
e pronto tratamento das doenças e o desenvolvimento de uma estrutura social que as- 
segure a cada indivíduo na sociedade um padrão de vida adequado à manutenção da 
saúde". 


3. Caracterização da área em estudo 


Geograficamente o Bairro da Liberdade localiza-se na província de Maputo, Municí- 
pio da Matola, entre os paralelos 25° 54' 0"e 25 a 55'0" de latitude Sul e 32° 27' 0"e 32° 29' 
0" de longitude Este (CENACARTA, 2012). A Norte limita-se pelos Bairros de Bunhiça 
e Tsalala, Machava sede a Este, a Sul pelos bairros Fomento, Matola "H", Matola "J" 
e a Oeste pelos Bairros Mussumbuluco e Sikwama. Administrativamente, o Bairro da 
Liberdade apresenta-se subdividido em 66 quarteirões e possui uma área total de 5.381 
km2 (CMCM,2013). 



Figura 2. Enquadramento Geográfico da área em estudo 
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1.1 Breve historial do Bairro da Liberdade 


Segundo De ARAÚJO (2000), o Bairro da Liberdade surgiu num movimento de ex- 
pansão urbana das classes trabalhadoras coloniais, que teve lugar nos anos 60 quando a 
política colonial transformou o espaço urbano da Matola numa área urbana residencial 
muito apreciada para a burguesia colonial, que teve que sair de Lourenço Marques e ali 
se fixar em amplas moradias. 


1.2. Aspectos físico-naturais do Bairro da Liberdade 


A geologia do Bairro da Liberdade é caracterizada por duas formações do período quaternário 
conferindo-lhe um relevo de planície de dunas interiores levemente inclinadas para Oeste. As 
duas formações são constituídas de areias mal consolidadas e apresenta-se pouco diferenciada 
(Direcção Nacional de Geologia- DNG, 1996). Geomorfologicamente, o bairro da Li- 
berdade é apresenta um um relevo plano com suaves ondulações e com grandes áreas 
de terrenos em baixas. Importa referir que para além de planície existem depressões 
intradunares alongadas e outras de forma circular (DNG, 1996). Segundo o Instituto 
Nacional de Investigação Agrária - INIA (1995), o bairro da Liberdade é caracterizado por 
solos arenosos de baixa capacidade de retenção de água, alto grau de permeabilidade e porosidade 
das areias. De acordo com INAM (2014), o bairro da Liberdade, é caracterizada por um clima 
tropical húmido, com uma amplitude térmica inferior a 10°C. A temperatura média anual oscila 
entre 22° e 24°C e a soma pluviométrica varia entre 600-1000mm por ano. Ainda segundo este 
autor, as características do clima condicionam a existência de duas estações, uma quen- 
te e chuvosa e a outra seca e fresca. A estação quente e chuvosa tem início em Outubro 
e termina em Março, e a seca tem início em Abril e termina em Setembro figura 3. 


Gráfico Termo- pluviometrico 
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Figura 3. Temperatura e precipitação no período de 2000-2014 no Bairro da Liberdade 


Fonte: INAM, 2014 


2. População 


Segundo INE (2007) o bairro da liberdade tem vindo a registar um crescimento po- 
pulacional relativamente ao censo 1997, pois os dados do censo 2007, indicam que a 
sua população passou de 24.662 habitantes para 36. 514 Habitantes, dos quais 14.176 
homens e 22.338 Mulheres (figura 4). 



Figura 4. População do Bairro da Liberdade, 2007 


Fonte : INE (2007). 


3. INUNDAÇÕES URBANAS E SEUS EFEITOS NA 
SAÚDE PÚBLICA NO BAIRRO DA LIBERDADE 


3.1. Caracterização da amostra 


A pesquisa incidiu sobre um universo populacional de 2000 pessoas residentes no 
quarteirão 21 do bairro de Liberdade, dos quais 1220 do sexo Masculino e 880 de sexo 
feminino com idade que varia de 45 a 80 anos. Para amostra foram seleccionadas 160 
chefes de agregados familiares. Os restantes 40 pessoas a selecção foi aleatória. Dados 
do inquérito indicam que das 2000 pessoas inqueridas, cerca de 50% vive no bairro 
há mais de 15 anos e em habitações próprias. O que significa que no mínimo estão no 
Bairro desde o ano de 2000. Segundos os inqueridos, os problemas das inundações no 
bairro iniciaram a quando da ocorrência das cheias no ano 2000 e que foi agravado pela 
ocupação espontânea das áreas inundáveis pela população vindo das zonas rurais de- 
pois da assinatura dos acordos gerais de paz em 1992. Para os inqueridos as inundações 
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Figura 3. Temperatura e precipitação no período de 2000-2014 no Bairro da Liberdade 


Gráfico Termo- pluvio métrico 
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Fonte: INAM, 2014 


3.3. Caracterização da amostra 


A pesquisa incidiu sobre um universo populacional de 2000 pessoas residentes no 
quarteirão 21 do bairro de Liberdade, dos quais 1220 do sexo Masculino e 880 de sexo 
feminino com idade que varia de 45 a 80 anos. Para amostra foram seleccionadas 160 
chefes de agregados familiares. Os restantes 40 pessoas a selecção foi aleatória. Dados 
do inquérito indicam que das 2000 pessoas inqueridas, cerca de 50% vive no bairro 
há mais de 15 anos e em habitações próprias. O que significa que no mínimo estão no 
Bairro desde o ano de 2000. Segundos os inqueridos, os problemas das inundações no 
bairro iniciaram a quando da ocorrência das cheias no ano 2000 e que foi agravado pela 
ocupação espontânea das áreas inundáveis pela população vindo das zonas rurais de- 
pois da assinatura dos acordos gerais de paz em 1992. Para os inqueridos as inundações 
no bairro são causados pela inexistência de sistema de drenagem das água bem como a 
ocupação irregular do solo e aumento de ocorrência e intensidade das chuvas (figura 5). 



Figura 5. Causas das inundações na óptica dos moradores do bairro da Liberdade, Fonte: Autora, 

Fevereiro (2015) 


Os residentes afirmaram que as consequências das inundações no bairro caracteri- 
zam-se pela presença de água estagnada nos quintais e dentro de residências contami- 
nando alimentos, solo, criação de focos de propagação de mosquitos, moscas, fungos 
e bactérias, eclosão de doenças de vinculação hídrica, destruição de bens, desgaste dos 
imóveis e aumento da procura pelos serviços de saúde (figura 6). 





Figura 6. Consequências das inundações no bairro da Liberdade Fonte: Autora, Fevereiro, 2015. 
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Os residentes afirmaram ainda que devido a falta de canais de escoamento de água 
no bairro, a água estagnada por mais de dois meses. E, em função disso, várias bacté- 
rias e fungos se propagam e perigam a saúde pública. 


3.2. Situação Epidemilógico do Bairro da Liberdade 


Segundo SDSMAS (2015) de 2010 a 2015 o perfil epidemiológico do Bairro da liber- 
dade caracteriza-se pelo registo de doenças predominantes tais como a Malária em 55%, 
Diarreias em 35% e Densinteria em 10% sobretudo no período chuvoso que se estende 
de Outubro a Março de cada ano (figura 7). 



Figura 7. Perfil epidemiológica do Bairro da Liberdade, Fonte: SDSMAS (2015) 


SDSMAS (2015) afirma ainda que, de 2010-2015, tem vindo a mostrar uma evolução 
ao longo dos anos, tanto em procura dos serviços de saúde como em registo de doenças 
como a Malária, Diarreia e densinteria. Os dados mostram que para o caso da Malária 
houve um aumento de 67 casos registados em 2010 para 1252 em 2014 e de 119 casos de 
diarreias registados em 2010 para 763 casos em 2014 (figura 8). 



Figura 8. Evolução das doenças no bairro da Liberdade 2010-2015 


Fonte: Fonte: SDSMAS (2015) 


A malária e a diarreia são doenças tem vindo a mostrar uma evolução ao longo dos 
anos e durante o ano as doenças se distribuem de forma irregular e com maior registo 
no período chuvoso (figura 9). 



Figura 9. Distribuição das doenças ao longo do ano no Bairro da Liberdade 2013 e 2014,, Fonte: SDS- 

MAS (2015) 

Os residentes apontam algumas medidas adoptadas pelo sector de saúde para a mi- 
nimização dos efeitos das inundações na saúde no bairro da Liberdade, nomeadamen- 
te: as campanhas de higiene e limpeza individual e colectiva, campanhas de vacinação 
contra várias doenças, distribuição de redes mosquiteiras e as campanhas para o uso 
de sistemas de purificação da água. Em alguns casos as redes mosquiteiras distribuídas 
pelo sector de saúde para efeitos de minimização dos índices de malária, a população 
usa as mesmas para a pesca na água estagnada nas ruas e nos quintais das casas (figura 
10 ). 



Figura 10. Redes mosquiteiras usadas na actividade pesqueira no bairro da Liberdade 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


533 


534 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

3.2. Relação entre as inundações e doenças 
predominantes no bairro da Liberdade 


De acordo com a figura (3) as inundações no Bairro da Liberdade ocorrem no período 
chuvoso que se estende de Outubro a Março e são causadas para além de outras causas 
pelo aumento de ocorrência e intensidade das chuvas, agravado pela inexistência de 
sistemas de drenagem, impermeabilização e compactação do solo, ocupação ou uso 
irregular do solo; lençol freático elevado e expansão urbana não planificada. Dentre 
as consequências das inundações no Bairro da Liberdade, destacam-se o aumento da 
procura dos serviços de saúde por parte dos residentes no bairro (figura 5) devido ao 
contacto directo com a água estagnada nos quintais e nas ruas por falta de canais para 
escoamento o que contribui para a eclosão de doenças (figura 6). De acordo com Serviço 
Distrital de Saúde, Mulher e Acção Social (2010) nos últimos anos o perfil epidemioló- 
gioco do bairro carateiza-se pelo registo predominante das doenças hídricas como a 
malária e diarreiras (figura 7). Ainda segundo esse autor, essas doenças tem vindo a 
evoluir o longo dos dos anos, podendo se visulizar na figura 8. Em geral as doenças 
predominantes registam-se no período chuvoso (Outubro a Março). Ao longo do ano a 
sua distribuição é de forma irregular, isto é de Janeiro a Março o Centro de Sáude regis- 
ta o pico das doenças predominantes com cerca de 389 casos de malária só em um mês e 
de Abril a Outubro o gráfico decresce e chega atingir cerca de 6 casos de Malária (figura 
9) e toma a subir de Novembro a Março. Nestes termos, pode afirmar que existe uma 
relação entre as inundações e as doenças de vinculação hídrica no bairro da Liberdade. 
Como é sabido, as inundações no país se registam na época chuvosa que se estende de 
Outubro a Março do ano seguinte, conscidentemente, nesse período (Outubro a Março), 
os dados do perfil epidemiológico do bairro da Liberdade do período em análise 2010- 
2015 revelam registo elevado de casos de doenças hídricas, a Malária e Diarreias e que 
de Abril a Setembro o gráfico decresce podendo se visualizar na figura 9. Assim sendo, 
há uma necessidade de um trabalho primordial a ser feito pelo Conselho Municipal que 
consiste em decidir se vale apenas criar condições para o escoamento das águas da chu- 
va ou reassentamento da população no bairro da Liberdade quarteirão 21 num outro 
bairro com observância da lei do reassentamento em vigor no país, porque a situação 
actual, não deve continuar na medida em que a saúde pública está mesmo ameaçada. 
Os dados recolhidos a quando de realização do inquérito revelam que o sector de saúde 
na tentativa de minimizar os efeitos das inundações sobre a saúde pública realiza al- 
guns trabalhos que consistem na: Promoção de campanhas de limpeza e higiene pessoal 
e colectiva, distribuição de redes mosquiteiras para a redução de índices de malária. 
Campanhas de vacinação contra várias doenças, etc. Contudo, são esforços realizados 
e que o seu impacto não se faz sentir, na medida esta situação é agravada pela falta de 
canais para o escoamento das águas (figura 8). 



Figura 11 . Água estagnada nos quintais, ruas, latrinas destruídas em 2015 


Nestas circunstâncias, (água estagnada dentro das casas e quintais e latrinas des- 
truídas, cheiro nauseabundo) como atesta a imagem acima, inúmeras bactérias e vírus 
propagam-se nesse ambiente e contaminam alimentos, rede de abastecimento de água, 
o que de certo modo, compromete a sadia qualidade de vida. Por um lado, a presença 
de água estagnada, condiciona o acesso aos quintais e dentro de residências por parte 
dos proprietários e a economia local, através do comércio, onde devido a presença de 
água estagnada nas barracas ou quiosques e nas ruas onde os vendedores vulgo ambu- 
lantes circulam compromete a actividade comercial de tal modo que os proprietários 
acabam por encerrar as actividades comerciais por algum tempo e outros por definitivo 
pelos prejuízos em bens materiais causados (figura 9). 



Figura 12. Difícil acesso aos quintais e dentro de residências e actividade comercial encerrada devido a 
presença de água estagnada nas ruas, quintais no bairro da Liberdade 


Ademais, nem toda a precipitação que cai provoca a inundação, pois o último pe- 
ríodo chuvoso (Outubro a Março de 2015) influenciado pelo fenómeno El Ninõ, carac- 
terizou-se pela escassez das chuvas na região Sul e cheias no Centro e Norte do país, o 
bairro da Liberdade não registou inundações com a queda de precipitação em média de 
300mm (INM, 2016). Nestas situações observa-se o processo de ocupação dessas áreas 
inundáveis e aparentemente em condições para habitação (Figura 9). 



Figura 13. Residências livres da água estagnada no bairro da Liberdade 
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4. Conclusão 


Depois de uma pesquisa profunda sobre as inundações urbanas e seus efeitos na 
saúde pública no bairro da Liberdade podemos concluir que o bairro da liberdade é 
uma área que, pelas condições naturais corresponde a uma planície de inundação. O 
Bairro da Liberdade foi ocupado num processo de expansão urbana não planificado 
resultado do crescimento populacional devido a migração da população registado no 
país principalmente depois da assinatura dos acordos gerais de paz em 1992, que não 
foi acompanhado por um processo de urbanização devidamente planificado e de forma 
gradual o bairro foi sendo ocupado sem condições básicas de saneamento do meio. Esta 
situação deixa muito a desejar porque após uma queda pluviometrica, a agua fica es- 
taganda nos quintais, ruas por mais de dois meses, contaminando alimentos, a rede de 
abastecimento de água, o que sem dúvidas propicia a propagacao de bactérias que po- 
piciam a eclosão de doenças de vinculação hídrica como a malária, diarreias. Acredita- 
-se que com a construção de sistema de drenagem, ou o reassentamento da população 
do bairro para um outro bairro com condições básicas de saneamento e regulamentação 
das formas de uso do espaço urbano ou zoneamento pode minimizar o problema no 
bairro da Liberdade. 
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Resumo 


A pesquisa sobre "Percepção social de riscos de inundação. O caso do povoado de Muriwa, 
distrito de Mopeia", tem como compreender qualitativamente a percepção social sobre os riscos 
naturais nas áreas inundáveis do povoado. O povoado de Muriwa, por localizar-se nas margens 
dos rios Zambeze a Sul e Cuacua a Norte, é cíclica e anualmente afectado por inundações. Do 
estudo, concluiu-se que a percepção social de riscos de inundação, relaciona-se com a experiên- 
cia vivida, conhecimento individual ou colectivo que se pode ter do fenómeno. Os habitantes 
têm noção do perigo que correm em viver naquele povoado e avaliam o grau de exposição ao 
risco de inundação de alto. Quanto às actividades, os lavradores são aqueles que permanecem 
no povoado porque segundo eles devem proteger os seus bens. 

Palavras-chave: Percepção social, risco de inundação, povoado de Muriwa, ameaça e exposição 


INTRODUÇÃO 

A percepção dos riscos ambientais passou a constituir tema de debate e estudos a 
partir do momento em que o homem apercebeu-se de que vive num ambiente ou lugar 
de risco. Pois, esse risco punha em causa a sua segurança e consequentemente a vida. 
Uma vez que a problemática do risco das inundações, no mundo em geral e no povoado 
em estudo em particular, tem vindo a preocupar, cada vez mais, a comunidade cientí- 
fica e a população em geral na tentativa de se perceber quais os mecanismos conjuntos 
de adaptação e mitigação. 

O aumento de danos materiais e sociais que são acompanhadas pela perda de vida 
da população, decorrentes do fenómeno em análise, podem associar-se também a fac- 
tores de percepção, associado-se a causas sociais e/ou culturais da população, ou seja, o 
baixo índice de consciência ambiental da sociedade como um todo que reside em áreas 
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que se podem considerar de "risco". 

A falta de conhecimento do comportamento do risco das inundações quanto à sua 
extensão, magnitude até à componente logística e financeira necessária, resultante da 
ocupação desordenada das margens e leitos de inundação, uso impróprio do solo, agra- 
va ainda os problemas sociais como a perda de vidas humanas, os elevados custos de 
reconstrução e a perda dos ganhos do crescimento dos territórios ribeirinhos zonas de 
potencial risco, uma vez verificarem-se nessas zonas um acréscimo da densidade popu- 
lacional, de edificação e de actividades antrópicas (CUNHA et al., 2012). 

Assim, o presente estudo procura compreender qualitativamente a percepção social 
sobre do risco do inundações no povoado de Muriwa, no distrito de Mopeia. Para o 
desenvolvimento da pesquisa, usou-se uma metodologia participativa em que o instru- 
mento de recolha dos dados foi o inquérito por entrevista aos habitantes do povoado, 
explorando fundamentalmente os aspectos físicos, sociais e culturais. 


Metodologia do trabalho 


A metodologia adoptada foi proposta por WHYTE (1977) e igualmente utilizada por 
SARTORI (2000) e RIBEIRO (2008), que sugeriu adoptar um triângulo metodológico 
(figura 1) de pesquisa formado pela tríade: observando, perguntando e ouvindo e re- 
gistando. Desta feita, SARTORI explica didacticamente o que significa cada uma destas 
estratégias metodológicas: o "observando" corresponde à preocupação com as técnicas 
aplicadas durantes os trabalhos de campo realizados no decorrer da pesquisa, assim 
como, um breve reconhecimento da área em estudo. Pela característica da pesquisa o 
instrumento utilizado foi classificado como "inquérito" por questionário, pois houve 
em algumas etapas da pesquisa a participação simultânea do pesquisador e colabo- 
radores na hora em que as entrevistas foram efectivadas. O tratamento metodológico 
realizou-se em três etapas: 

A -primeira etapa - consistiu na revisão da literatura que culminou na elaboração do 
quadro teórico conceptual. A segunda etapa foi a observação in situ dos aspectos socio- 
-económicos e físico-geográficos para a colecta dos dados para confrontar ou validar à 
informação bibliográfica. 

A terceira etapa consistiu na determinação do tamanho da amostra (n e de inqueri- 
dos) que, pelas características da pesquisa não encontrou na bibliografia consultada um 
número consensual que pudesse ser considerado como o mais indicado, pois varia de 
acordo com as necessidades, objectivos e locais de cada trabalho. 



Figura 1. Principais abordagens metodológicas (Adaptado em: WHITE (1977, p. 19)) 

A partir deste entendimento foi fixado um total de 270 sujeitos a determinação pelo 
critério de amostragem intencional não probabilística do tipo casual com margem de 


erro de 5%, foi o número considerado suficiente para que os objectivos propostos fos- 
sem alcançados. 

A colecta dos dados foi realizada durante os meses de Dezembro de 2011 a Janeiro 
de 2012. A selecção dos 270 entrevistados seguiu alguns critérios, tais como: que fossem 
pessoas de ambos sexos, com idade igual ou superior a 15 anos e que residissem no 
povoado de Muriwa. 

A análise de dados foi mediante o uso de tabelas de frequências (análise bivariada). 
A tabulação e análise dos dados foi com ajuda do pacote estatístico Statistical Package 
for Social Science for Windows (SPSS) com auxílio do Ms Excel e o Arc GIS versão 10x. 


1. Enquadramento geográfico do povoado de muriwa 


O povoado de Muriwa localiza-se no Posto Administrativo de Mopeia, distrito com 
o mesmo nome na província da Zambézia entre as latitudes 17°56 / 41.35"S e 17°56'44"S 
e longitudes 35°31 / 29.64 /, E e 35°31'29.64"E. E limita-se a Norte pelo rio Cuacua, a Sul o 
rio Zambeze, a Oeste pelos rios Zambeze e Chire e finalmente a Leste pelo rio Zambeze 
e Muto (Figura 2). 



Fonte de dados: 
CENACARTA; 

SPGCZ. 

Sistema de Coordenadas: 
GCS; 

Datum: Tete. 

Autor: Luck Injage. 

Ano: 2012. 


Legenda 

# Sede do Distrito 

Rios 

■ Vias de acesso 
Povoado de Muiriua 
| Limites do Posto-Adm. de Mopeia 


Figura 2. Localização do povoado de Muriwa 

O povoado ocupa uma área total de 73,68 km2, com aproximadamente 150 famílias 
distribuídas de forma dispersa. O clima é marcadamente influenciado pelo clima tro- 
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picai seco, caracterizado por temperaturas elevadas e chuvas no verão. A temperatura 
média anual é de 26.5 °C e a mínima de 20.5 °Cea precipitação média anual varia de 500 
a 800 mm, distribuindo-se no período compreendido entre Novembro a Março (MUN- 
GUAMBE et al., 2009). Quanto aos tipos de solos, o povoado é constituído de terras 
baixas de solos profundos e de baixa capacidade de escoamento resultante da presença 
de solos argilosos escuros, que caraterizam a planície de inundação do rio Zambeze. 

No tocante aos recursos hídricos, o distrito é atravessado a norte pelo rio Cuacua e a 
sul pelo rio Zambeze, dando origem a uma extensa planície desde a região de Nhacan- 
thundo A, na localidade de Sambalendo até a zona de Luabo. 


2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 


2.1 Conceito de percepção de risco de inundação 


A percepção ambiental é tida a maneira como cada indivíduo ou grupo cultural con- 
sidera o seu meio ambiente tendo em consideração a organização do espaço, avaliação 
cultural e as características do espaço vivido pode ser entendida como percepção do am- 
biente. 

De entre vários factores envolvidos na abordagem da percepção social de risco pode- 
-se destacar para o estudo a que relaciona a relação pessoal e individual (psicológicos, 
conhecimento e experiência), a descrição do ambiente social (cultura e ideologia) e os 
que relacionam a natureza do risco (alto, médio e baixo) (CASTELLS, 1998; HALL, 2001; 
LACOSTE, 1996, citado por DE DEUS, 2008). Deste modo, e porque se discutem riscos 
de inundações, muitas das vezes as populações mais vulneráveis são aquelas que resi- 
dem nas margens nas planícies de inundação dos rios. 

Por exemplo, várias comunidades, associadas à necessidade de procura de melhores 
condições de vida, terras fertéis, o hábito de viver em comunidades e nas cidades, leva 
a que famílias fixem residências junto dos leitos maiores dos rios, aspectos estes defini- 
dos por DINIZ (2003, p. 119-133) "[...] uma pessoa irá procurar por um sítio apropriado 
para uma actividade dentro da área melhor conhecida por ela/ele. Se os sítios presentes 
naquele espaço de acção não atendem às demandas, o indivíduo ampliará a sua área 
de busca, familiarizando-se com uma nova área, estendendo, portanto, o seu espaço de 
açcão". 

Por outras palavras, a cultura pode influenciar a percepção de tal modo que as pes- 
soas verão coisas que não existem, podendo criar alucinações colectivas (TU AN, 1980 
citado por DINIZ, 2003). Adaptando as teorias sobre a percepção de risco apresentada 
por SMITH (2007, p. 46) citado por RIBEIRO (2008, p. 12-13), para a análise da percep- 
ção de qualquer risco incluindo de inundação, pode-se distinguir diferentes tipos de 
percepção (determinante, dissonante e probabilística): 

• A percepção determinante reconhece a existência de catástrofes, mas procura ver 
eventos extremos (por exemplo inundação) como algum padrão, às vezes com in- 
tervalos irregulares ou até com um ciclo repetitivo. 


• A percepção dissonante é uma forma de negar a ameaça do perigo ou de eventos 
ocorridos anteriormente. Este tipo de percepção é normalmente associado a pessoas 
de áreas com muito material de risco ao bem estar por grandes catástrofes. 


• A percepção probabilística é o tipo de percepção mais sofisticado pois aceita que 
desastres irão ocorrer e ainda percebe nesses eventos um padrão. Esta aceitação é 
normalmente associada com uma transferência de responsabilidade ao lidar com o 
perigo de uma autoridade maior, desde autoridades governamentais a divindades. 


É certo também que a pobreza e a falta de acesso a serviços públicos, como os de 
saúde, e as políticas de desenvolvimento, contribuem para criar riscos e vulnera- 
bilidades diante de um desastre natural ou diante de outra situação que ameaça a 
dignidade humana. 


2.3 Histórico do estudo da percepção do risco de 
inundação no Mundo, África e Moçambique 

Nas últimas décadas, a atenção em relação ao impacto que as mudanças climáticas 
têm no desenvolvimento humano (económico, social, cultural) tem trazido á público 
acesas discussões. Os padrões de consumo e a pressão sobre os recursos naturais em 
países subdesenvolvidos associados à pobreza e à exposição e vulnerabilidades aos 
desastres naturais, o RDH 1 (2007/2008, p. 74) intitulado "Choques climáticos: risco e 
vulnerabilidade num mundo desigual" alerta que "O que os pobres do mundo enfren- 
tam é um inexorável aumento dos riscos e vulnerabilidades associados ao clima. A fonte destes 
crescentes riscos poderá ser detectada desde as alterações climáticas aos padrões de consumo e 
escolhas políticas nos países ricos.". As políticas que muitos países estão adoptando, são as 
de desenvolvimento de estratégias de adaptação e mitigação dos impactos do risco das 
inundações, tomando em conta os recursos disponíveis e a situação económica de cada 
comunidade. O grau de vivência e conhecimento dos riscos que ocorrem ou afectam 
uma determinada comunidade, deve ser antes de mais do domínio dos membros da 
comunidade. 

Por isso, o tratamento da comunição sobre os desastres naturais deve incluir os co- 
nhecimentos locais. Por exemplo, as marcas das cheias são um meio importante para 
manter o conhecimento local quanto à extensão das cheias anteriores (RDH, 2007/2008). 
As marcas são uma referência visual imediata para o impacto das cheias. Se forem man- 
tidas durante um longo período de tempo, fornecem um meio de informação que se 
poderia perder através de outros meios de informação, ou eventualmente serem esque- 
cidos pelos residentes locais. 

Como foi dito anteriormente, a pressão sobre os recursos naturais em países subde- 
senvolvidos associados à pobreza, à exposição e à vulnerabilidade aos perigos ambien- 
tais, gera riscos ambientais que podem resultar em danos avultados no seio da popu- 
lação. A importância do conhecimento da análise dos desastres seguida da avaliação. 


1 Relatório de Desenvolvimento Humano 
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leva-nos a classificá-los em duas categorias dististas: naturais (catástrofes hidro-meteo- 
rológicas e geológicas) e tecnológicas (acidentes industriais, de transporte e outros aci- 
dentes) (CRED 2 , 2007 citado por RIBEIRO, 2008). No leste da Ásia as inundações afecta- 
ram a vida de cerca de 68 milhões de pessoas e 40 milhões no sul. Na África Subsariana, 
10 milhões foram afectados pelas secas e 2 milhões pelas inundações, em muitos casos, 
quase em episódios simultâneos (RDH, 2007/2008). 

Em Moçambique, a localização geográfica contribui significativamente para a vul- 
nerabilidade aos desastres naturais. Destacando-se a ocorrência dos eventos extremos 
(ciclones, secas e cheias), aridez e pobreza dos solos, muitas doenças endêmicas, falta 
de comunicação, alto nível de analfabetismo, elevada taxa de crescimento populacional, 
segundo o relatório da PAIPP 3 (2008). Torna-se importante destacar o fenómeno ENSO 
que apesar de ter origem no Pacífico afecta significativamente o clima regional com a 
ocorrência das suas principais fases, nomeadamente, La Nina e El Nino para Moçambi- 
que. Com o aumento da temperatura global associada ao ENSO 4 aumenta a frequência 
e severidade de secas no interior e de cheias nas regiões costeiras. As cheias no país são 
causadas não só pela precipitação que ocorre dentro do território nacional, mas também 
pelo escoamento das águas provenientes das descargas das barragens dos países vizi- 
nhos situados a montante, exemplos da Tanzania (rio Rovuma), Zâmbia (Rio Zambeze), 
Suazilândia (Rio Umbeluzi) entre outros (CCGC, 2006). 


3. ANÁLISE E APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS 


3.1 Descrição e caracterização da amostra 


A percepção social como fonte de informação para a caracterização dos aspectos am- 
bientais dum determinado habitat foi discutida neste estudo, com suporte da aplicação 
de inquéritos por questionário a população do povoado de Muriwa no distrito de Mo- 
peia. À amostra das respostas aos questionários obteve a participação de moradores: 
líderes comunitários, estudantes, donos(as) de casa, agricultores, entre outros interve- 
nientes. 

Do universo de 150 famílias de Muriwa, foram inquiridos 270 indivíduos, sendo 149 
(55,2%) do sexo masculino e 121 (44,8%) do sexo feminino. Quanto aos inquiridos, a 
faixa etária dos 15 aos 23 anos (23,3%) foi aquela que maioritariamente respondeu ao 
questionário, seguida da faixa dos 32 a 41 anos (18,1%) e finalmante os da faixa superior 
à 86 anos (0,7%). 

Quanto à posição social dos participantes no povoado, 46,3% desempenham o papel 
de pai, 40,4% de mãe e 13,3% são filhos(as) mais velhos(as) que assumem o papel de 
chefes de família. Dos 270 inquiridos desenvolvem três principais actividades a saber, 
90,4% praticam a lavoura e a pesca, 8,9% são estudantes e 0,7% desenvolvem activida- 
des de comércio informal. 

Em relação à frequência do nível de escolaridade, a maior percentagem 43,7% (118) 
dos habitantes do povoado possuem os estudos primários incompletos, 18,9% (51) pos- 


2 Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (Centro de Investigação de Desastres Epidêmicos) 

3 Plano de Acção para a Implementação da Política de População 

4 El Nino Southern Oscillation 


suem estudos primários completos, 3,3% estudos secundários e 34,1% (92) não escola- 
rizados. 


3.2 Percepção de risco de inundação no povoado de 

Muriwa 


Da análise bivariada verificou-se que a percepção de risco de inundação no povoado 
em estudo não está unicamente relacionada ao período em que passou a viver no po- 
voado, ou se sempre viveu no povoado, ou até se já foi vítima de inundação. 

Em relação ao tempo de início de residência no povoado a partir das respostas dos 
inquiridos, estes revelaram que o povoado já vem sendo habitado antes da década de 
80 e, com o decorrer do tempo, foi-se registando a chegada de mais indivíduos ou fa- 
mílias destacando-se os anos de 1990 à 2000, período em que registou-se mais chegadas 
(gráfico 1). 



Anos em que comecou a residir no povoado 


Gráfico 1 . Período que passou a residir no povoado de Muriwa. 

A partir de 2000, o número de chegadas tem vindo a diminuir o que pode associar-se 
à percepção da população do distrito sobre a vulnerabilidade do povoado a inunda- 
ções. Apesar do conhecimento de alguma vez ter sido vítima da inundação no povoado, 
foi a partir de 2000 que esse registo teve o seu pico em termos de vítimas, ou seja, um 
número considerável dos habitantes no povoado foram vítimas de inundações no ano 
de 2001 que coincide com o pico em termos de chegada no povoado. 

Foi também nesse período que se registaram mais prejuízos no povoado. Observa-se 
também que os habitantes que assumiram que foram vítimas de inundação ou não, não 
encontram no ano nem as vezes que foram vítimas como factor primordial da percep- 
ção deste fenómeno. 

Todavia, e inversamente assumindo a correlação fraca e negativa [p (270) = -.391] às 
vezes que os habitantes foram vítimas de inundação, está sim relacionada aos meses de 
ocorrência deste, destacando-se, os meses de Janeiro, Fevereiro e Dezembro os meses 
em que pelo menos uma vez a maior percentagem dos inquiridos (95.4%) afirmam ter 
sido vítima de inundação principalmente no mês de Fevereiro (gráfico 2). 
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Gráfico 2. Meses de ocorrência e o número de vezes que sofreu de inundação no povoado de Muriwa. 

Para a comunidade, as inundações históricas do tipo fluvial são aquelas que ocorrem 
frequentemente no povoado e causam mais danos, como também o número de vezes 
que os habitantes viveram os efeitos da ocorrência deste tipo de inundação, não pode 
servir de factor que determina o tipo de inundação que provoca mais danos nem aos 
impactos causados, não havendo evidências para rejeitarmos a hipótese nula (p-valor 
(sig) = .840 > .05 e p-valor (sig) = .198 > .05) respectivamente atrás descritas. 

Um outro factor levantado é das características geográficas do povoado pois também 
condiciona a vulnerabilidade à inundação do tipo fluvial, frequentes na comunidade. 


3.3 Avaliação e percepção de risco de inundação no 

povoado de Muriwa 


A avaliação do risco de inundação no povoado de Muriwa está relacionada às ca- 
racterísticas físico-geográficas e sociais existentes no povoado. A avaliação do grau de 
exposição no povoado segundo os inquiridos (88.1%) é alta (gráfico 3). 
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Gráfico 3. Relação entre a avaliação e o grau de exposição ao risco de inundação no povoado de 
Muriwa. 

Alguns indicadores que podem ser observados no gráfico 4 avaliam também o grau 
de risco no povoado destacando-se o tipo de animais, transporte precários, tipo de ha- 
bitação e vias de acesso. Contudo, analisando separadamente de outros factores em 
discussão, o facto de ter sido vítima de inundação não se pode estabelecer uma relação 
directa ao tipo de habitação que possui. Por exemplo, no povoado, é comum a exis- 
tência em maior número de habitação de construção precária maticadas com adobe e 
cobertas de palha. 

Estas constatações podem ser reforçadas da análise obtida do p-valor (sig) = .338 > .05, 
ou seja, aceita-se a hipótese nula de que realmente a avaliação da exposição ao risco de 
inundação, não está apenas relacionada ao tipo de habitação no povoado. 



Convencional/alvanaria Mat içada com adobe e Mat içada com adobe e Toda de colmo e coberta Outros especificar 
coberta de palha coberta de zinco de palha 

Tipo de casa dos habitantes do povoado 


Gráfico 4. Relação entre o tipo de habitação que possui e se já foi vítima de inundação no povoado de 

Muriwa. 

Elevado número dos habitantes (94.1% dos inquiridos com p-valor (sig) = .841 > .05) 
no povoado de Muriwa após o inquérito, afirmaram que já foram vítimas de inundação 
pelo menos uma vez, avaliando também como alta à exposição. 
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3.4 Aceitabilidade e a percepção do risco de inundação no 

povoado de Muriwa 


O homem só se sente seguro num território quando conhece as particularidades do 
mesmo, contudo, para que se estabeleça essa relação topofílica é necessário que se co- 
nheça a relação de convivência e as marcas que o impacto das inundações tenha cau- 
sado ao longo do tempo. Como também que conheça e perceba as manifestações que 
antecedem uma inundação e a atitude a tomar. 

O tempo de residência desempenha papel preponderante na aceitabilidade de risco. 
O povoado de Muriwa pela sua localização geográfica, e apesar das suas potencialida- 
des agrícolas e fluviais, é altamente vulnerável inundações do tipo fluvial. Os resulta- 
dos das estatísticas obtidas das respostas dos inquiridos, evidenciam que o povoado já 
vem sendo habitado mesmo antes da década de 80. Apesar da maior percentagem dos 
habitantes residirem há mais de dez anos no povoado e cultivarem uma experiência em 
relação a ocorrência de inundações, continuam a construir habitações maticadas com 
adobe e cobertas de palha. 

Por ser o local onde desenvolve a actividade agrícola e onde nasceu, por si só mostra 
o afecto que os habitantes têm com o povoado mesmo sabendo da situação do mesmo. 

Os habitantes só decidem abandonar o povoado quando se inundam as culturas e as 
vias de comunicação (estradas e caminhos). 


4. Conclusão 


O povoado de Muriwa é propenso a inundações cíclicas. As inundações históricas 
que ocorreram no povoado (p. ex.: 2000, 2001, 2002, 2006 e 2008) e causaram danos, 
não estão apenas relacionadas ao tipo de inundação como também à outros factores 
tais como a fragilidade social, a vulnerabilidade da área (sua localização, características 
topográficas, tipo de habitação, culturas) entre outros. A percepção do risco de inunda- 
ção relaciona-se com a experiência vivida ou do conhecimento individual ou colectivo 
que se pode ter deste. Outrossim, Um outro factor de destaque que os habitantes do 
povoado tomam é a localização geográfica associada à sua potencialidade agrícola e 
fluvial, que favorece a susceptibilidade á inundações do tipo fluvial; Os meses de De- 
zembro, Janeiro e Fevereiro foram tidos como os meses em que, pelo menos uma vez, 
a maior percentagem dos habitantes afirma ter sido vítima de inundação com desta- 
que para o mês de Fevereiro; A avaliação das consequências do risco de inundação do 
povoado de Muriwa está relacionada com as características físicas e sociais existentes. 
Quanto ao grau de exposição aos habitantes (88,1%) o estudo conclui que a avaliação da 
exposição ao risco de inundação relaciona-se ao grau de exposição e avaliam-no como 
alta. O comportamento que o indivíduo toma decorrente da inundação, não tem apenas 
relação com o nível de escolaridade. Por exemplo, dos resultados obtidos a maior per- 
centagem dos inquiridos que afirmaram que saíam do povoado imediatamente são os 
de estudos primários incompletos seguidos dos que nunca frequentaram a escola. Os 
habitantes lavradores são aqueles que permanecem no povoado porque segundo eles 
devem proteger os seus bens e porque o povoado possui campos de cultivo. 


Constituiram limitações para o presente estudo: 


i) o facto de escassearem informações escritas sobre a temática em Moçambique, par- 
ticularmente sobre o distrito de Mopeia; 

ii) escassa informação cientifica existente, com excepção dos relatórios técnicos com 
abordagem superficial do assunto; 

iii) a reclamação da população residente no povoado acerca das suas informações ou 
lamentações não se tornarem públicos, o que de alguma forma provoca constrangimen- 
tos e espírito de relutância no momento de fornecer a informação. 
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Resumo 


O estudo da dinâmica de ocupação e uso do solo evidencia-se pela necessidade de garantir 
sua sustentabilidade e pelo reconhecimento de que o solo é uma condição fundamental do de- 
senvolvimento. No estudo reconhecesse que o solo constitui um factor de produção primordial 
em qualquer sociedade como recurso e base para a ocupação do espaço, para o planeamento 
territorial e para a definição de políticas urbanísticas. O objectivo geral desta comunicação é de 
apresentar resultados preliminares do estudo sobre a dinâmica na ocupação e uso do solo no 
município de Inhambane e as suas implicações nas estratégias de subsistência das comunidades 
locais no período que vai de 1975 até a actualidade. O estudo foi efectuado com base em análise 
cartográfica, pesquisa bibliográfica, observação, entrevistas e inquéritos. Ao longo do período 
em estudo identificaram-se transformações ocorridas na ocupação e usos dados ao solo, bem 
como uma progressiva redução da actividade agrícola em favor de outras ocupações e usos. 

Palavras-chave: Município de Inhambane; dinâmica do uso do solo; Ocupação e Uso do solo; Comunidades 
locais; Estratégias de subsistência, território. 


A dinâmica da ocupação e uso do solo no município 
de Inhambane e seus impactes nas estratégias de 
subsistência das comunidades locais desde 1975 até à 

actualidade 


O estudo da dinâmica de ocupação e uso do solo evidencia-se pela necessidade de 
garantir sua sustentabilidade e pelo reconhecimento de que o solo é uma condição fun- 
damental do desenvolvimento. O solo constitui um factor de produção primordial em 
qualquer sociedade como recurso e base para a ocupação do espaço, para o planea- 
mento territorial e para a definição de políticas urbanísticas. Deste modo, é importante 


existir uma articulação entre as formas de ocupação e uso do solo e diferentes acções de 
desenvolvimento territoriais. 

O presente estudo tem em vista a análise da dinâmica da ocupação 1 e uso do solo 
no município dando ênfase as estratégias de subsistência das comunidades locais 2 .0 
estudo é de natureza preliminar, realizado no contexto do programa de doutoramento 
em Geografia leccionado pela Universidade Pedagógica/Universidade do Minho. Para 
a sua prossecução adoptou-se uma abordagem qualitativa, pois em nossa opinião é a 
mais adequada e por isso a mais privilegiada pelo facto de o objectivo principal da pes- 
quisa ser de natureza descritiva o que requer muita informação sobretudo no que diz 
respeito às percepções das comunidades locais sobre as dinâmicas em estudo. 

O estudo privilegia o método qualitativo que permite uma descrição da complexi- 
dade do problema, análise da interacção de variáveis, compreensão e classificação dos 
impactes sobre as comunidades locais. Com esta abordagem: 

Analisamos a percepção e os significados que os indivíduos dão as actuais tendên- 
cias da dinâmica de ocupação e uso do solo no município de Inhambane de forma 
a inferir sobre os impactes nas comunidades locais; e Interpretamos as acções e 
transformações operadas no espaço geradoras de impactes no modo de vida par- 
ticular dos indivíduos em relação as actuais tendências de ocupação e uso do solo 
no município de Inhambane e no contexto da expansão urbana. 

Para a construção do quadro teórico e conceptual sobre a dinâmica da ocupação e 
uso do solo recorreu-se a pesquisa bibliográfica, documental e de alguma legislação, 
com o intuito de aprimorar os conceitos chave para compreensão do tema em estudo. 

Para a caracterização do território do município de Inhambane, sob ponto de vista 
físico-natural, socorreu-se em grande medida à pesquisa bibliográfica e documental 
coadjuvada pelo recurso a cartografia temática. O trabalho de campo preliminar permi- 
tiu um conhecimento mais aprofundado do território em seus aspectos físico naturais. 

A caracterização demográfica e socioeconómica foi realizada com recurso a infor- 
mações dos Censos de 1980, 1997 e 2007 disponibilizadas pelo Instituto Nacional de 
Estatística (INE). Para consubstanciar a informação obtida nos dados do INE, foi feita 
uma pesquisa bibliográfica e analise dos relatórios dos serviços económicos. O trabalho 
de campo permitiu um levantamento e uma descrição mais precisa das condições sócio 
económicas com destaque para as condições e tipo de habitação, infra-estruturas mu- 
nicipais, principais actividades económicas e de subsistência das comunidades locais. 

A caracterização das principais transformações e identificação dos impactes da di- 
nâmica na ocupação e uso do solo sobre o modo de vida e estratégias de subsistência 
das comunidades locais, foi efectuada com recurso a combinação de várias estratégias 
metodológicas de entre elas a observação directa durante as idas ao campo para deter- 
minar e confrontar aspectos no terreno onde com o auxílio de um receptor GPS (Sistema 
de Posicionamento Global) de navegação efectuou-se um levantamento das principais 
transformações no terreno. O recurso a entrevistas e inquéritos possibilitou a análise 
da dinâmica do uso do solo, resultante do avanço do urbano sobre as áreas rurais bem 
como as percepções da comunidade local sobre os conflitos gerados pelo uso desses 
lugares. 

A observação indirecta permite a análise do material cartográfico nomeadamente. 


1 Ocupação da terra é a forma de aquisição do direito de uso e aproveitamento da terra por pessoas singulares nacionais que, 
de boa fé, estejam a utilizar a terra há pelo menos dez anos, ou pelas comunidades locais (Artigo 1 da Lei 19/97 de 1 de Outu- 
bro). 

2 Na legislação moçambicana sobre a terra, Comunidade local é definida como agrupamento de famílias e indivíduos, vivendo 
numa circunscrição territorial de nível de localidade ou inferior, que visa a salvaguarda de interesses comuns através da protecção 
de áreas habitacionais, áreas agrícolas, sejam cultivadas ou em pousio, florestas, sítios de importância cultural, pastagens, fontes 
de água e áreas de expansão (Artigo 1 da Lei 19/97 de 1 de Outubro). 
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cartas topográficas, disponíveis na CENACARTA, na escala de 1:50.000 e recorre-se 
igualmente a imagens satélites LandSat 3 e fotografias aéreas. 

Este estudo tem como área de estudo o município de Inhambane, localizado na parte 
sul oriental de Moçambique, na Província de Inhambane (Vide figura 1). 

Figura 1: Enquadramento geográfico do Município da Cidade de Inhambane/Fonte: Nhatumbo (2007) 

O território municipal compreende uma parte continental e outra insular compos- 



ta por duas ilhas, totalizando uma superfície total de 192 Km2. Astronomicamente 
enquadra-se entre 23 Q 45'50" e 23 Q 58'15" de Latitude Sul e 35 s 22'12" e 35 Q 33'20" Lon- 
gitude Este. O município de Inhambane tem como limites a Norte o oceano Indico, a 
Sul o Distrito de Jangamo, a Este o Oceano Indico e a Oeste a Baia de Inhambane que o 
separa do Município da Maxixe (Nhantumbo, 2007). 

Administrativamente, a cidade de Inhambane é um município pertencente a provín- 
cia de Inhambane, fazem parte deste município os 23 bairros indicados na tabela 1. A 
maioria destes bairros faz parte dos chamados bairros de expansão que anteriormente 
apresentavam características eminentemente rurais. Quanto a população o Município 
conta com 66887 habitantes repartidos em 31462 Homens e 35425 Mulheres (INE, 2007) 


3 A caracterização das imagens será feita a posterior. 


Tabela 1. Distribuição Percentual Da População Por Sexo, Segundo Bairros. Município de Inhambane, 
2007 


Bairros 

Total 

Homens 

Mulheres 

N 

66 887 

31 462 

35 425 

Bairro BALANE 1 

0,9 

1,0 

0,8 

Bairro BALANE 2 

1,5 

1,5 

1,5 

Bairro BALANE 3 

2,9 

2,9 

2,8 

Bairro CHALAMBE 1 

2,6 

2,7 

2,6 

Bairro CHALAMBE 2 

3,0 

3,0 

3,0 

Bairro CHEMANE 

3,5 

3,4 

3,7 

Bairro CONGUIANA 

5,4 

5,4 

5,3 

Bairro GUITAMB ATUN O 

2,2 

2,2 

2,3 

Bairro ILHA DE INHAM- 
BANE 

1,1 

1,1 

1,0 

Bairro INHAMUA 

2,3 

2,3 

2,4 

Bairro JOSINA MACHEL 

9,6 

9,4 

9,7 

Bairro LIBERDADE 1 

3,0 

2,9 

3,0 

Bairro LIBERDADE 2 

5,1 

5,1 

5,1 

Bairro LIBERDADE 3 - 

FERROVIÁRIO 

10,1 

10,3 

10,0 

Bairro MACHAVENGA 

3,3 

3,3 

3,3 

Bairro MALEMBUANE 

3,2 

3,1 

3,3 

Bairro MUCUCUNE 

2,7 

2,6 

2,8 

Bairro MUELE 1 

22,8 

23,1 

22,5 

Bairro SALELA 

2,2 

2,2 

2,3 

Bairro SEQUERIVA 

3,3 

3,2 

3,3 

Bairro MARRAMBONE 

5,6 

5,6 

5,6 

Bairro MUELE 3 

1,4 

1,3 

1,4 

Bairro MUELE 2 

2,4 

2,4 

2,4 


Fonte: INE, 2007 


As formas de ocupação e uso do solo em muitas sociedades influenciam as suas 
relações sócioeconómicas, nomeadamente: a posse e o regime de propriedade, o que 
lhes confere um modo de vida próprio. Nesta sequência o solo passa a constituir um 
elemento importante de poder e sua reprodução desde os níveis mais básicos de orga- 
nização social até em escalas cada vez maiores. 

Reconhecendo a importância primordial do recurso solo, para o planeamento e de- 
senvolvimento territorial, importa nesta fase inicial do nosso trabalho clarificar que a 
opção pelo uso do termo solo ao em vez de terra como consta na maioria da legislação e 
literatura moçambicana, visa aproximar mais a perspectiva de abordagem e de análise 
que se aspira nesta comunicação, sem com tudo desejar levantar uma discussão de fó- 
rum jurídico-constitucional do termo. 

O regime jurídico Moçambicano sobre a terra não apresenta uma distinção clara so- 
bre o âmbito do uso do conceito terra. O que nos leva a presumir que o conceito terra 
ache-se usado como sinónimo de Solo na perspectiva de um recurso para o desenvol- 
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vimento. 

A distinção é apresentada em algumas passagens, mas sem uma clara alusão sobre os 
critérios da sua aplicação. A Lei no 19/97, de 1 de Outubro, que aprova a lei de Terras, no 
Decreto n s 60/2006 de 26 de Dezembro, que aprova o regulamento do solo urbano e na 
Lei n Q 19/2007, de 18 de Julho, aprova a Lei de Ordenamento do Território, só para citar 
alguns exemplos, são os casos em que podemos encontrar alguma ambiguidade no uso 
do termo terra como sinónimo de solo. 

A constituição da República de Moçambique (CRM) (2004), no artigo 109 determina 
que: "(1) A terra é propriedade do Estado; (2) A terra não deve ser vendida, ou por qual- 
quer outra forma alienada, nem hipotecada ou penhorada; (3) Como meio Universal de 
criação da riqueza e do bem-estar social, o uso e aproveitamento da terra é direito de 
todo o povo moçambicano". 

Ainda no texto constitucional (2004), pode se ler no artigo 110, que aborda a questão 
do aproveitamento da terra, o seguinte: " (1) O Estado determina as condições de uso e 
aproveitamento da terra e (2) O direito de uso e aproveitamento da terra é conferida as 
pessoas singulares ou colectivas tendo em conta o seu fim social ou económico". Assim, 
de acordo com o preceituado na CRM cabe ao Estado determinar as condições do uso e 
aproveitamento da terra. 

Assim, pela análise dos principais instrumentos legislativos moçambicano e de estu- 
dos feitos, nota-se que há uma utilização recorrente do termo uso da terra como sinóni- 
mo de uso do solo. Este facto é atestado por vários estudos sobre a questão da terra em 
Moçambique, como são os casos de Negrão (1996, 2002), Alfredo (2009), Serra (2013), 
Christopher (2013), Carrilho (2013), Chiziane (2013) e Westen (2013), só para citar al- 
guns exemplos. 

O uso do termo não tem constituído até então objecto de reflexão dos legisladores e 
nem da maioria dos académicos moçambicanos. Porém, das leituras feitas em biblio- 
grafia lusófona aparece de forma recorrente o uso do termo solo. Diferentemente de 
Portugal, por exemplo, onde existe um pacote legislativo especifico sobre os solos, em 
Moçambique esta matéria é tratada na perspectiva do pacote legislativo sobre a terra. 
Sendo que como nos referimos anteriormente a questão do solo é abordada sem uma 
distinção clara. Pesa embora haja o decreto n Q 60/2006, de 26 de Dezembro que aprova o 
regulamento sobre o solo Urbano. 

Clarificada a opção terminológica, importa referir que o estudo sobre a dinâmica da 
ocupação e uso do solo remete-nos para o reconhecimento de que na interpretação do 
espaço humano, somente a história da sociedade global e local nos pode servir como 
fundamento. Milton Santos (2012:45) faz alusão de que o espaço, não tem sido usual- 
mente considerado como uma das estruturas da sociedade, mas um mero reflexo. E, se 
concluirmos que a organização do espaço é também uma forma, um resultado objectivo 
de uma multiplicidade de variáveis actuando através da história, sua inércia passa a ser 
dinâmica. 

Durante longo período da evolução da ciência geográfica era comum a análise geo- 
gráfica tomar como ponto de partida o solo em detrimento da sociedade, facto que em 
parte retardou o desenvolvimento de uma Geografia Social. Actualmente o estudo da 
dinâmica da ocupação e uso do solo remete-nos a novas tendências de olhar para a 
ciência geográfica, onde reconhecemos a sociedade como produtora e reprodutora do 
espaço. 

Para Milton Santos (2012), pode-se dizer que a Geografia no passado se interessou 
mais pela forma das coisas do que pela sua formação. O seu domínio não era o das di- 
nâmicas sociais que criam e transformam as formas, mas o das coisas já cristalizadas, o 
que seria uma imagem invertida que impediria a apreensão da realidade se não se fazer 
intervir a Historia. 

Assim, com a doutrina da Formação Económica, Social e Espacial elaborada por Marx e 


Angels (1986) citado por Da Cruz (2003) podemos compreender que a dinâmica da ocu- 
pação e uso do solo é significativamente explicada por três categorias interdependentes 
nomeadamente o modo de produção, a formação social e o espaço. Todos estes processos, que 
juntos, formam o modo de produção (produção propriamente dita, circulação, distri- 
buição e consumo) são historicamente e espacialmente determinadas num movimento 
de conjunto, e isto através de uma formação social. 

Tendo em conta que as formas de ocupação e uso do solo constituem um assunto 
relevante no que concerne aos planos de desenvolvimento territorial, considerou-se que 
poderia ser de algum modo enriquecedor a nível pessoal e na qualidade de docente 
de Geografia, perceber como é que as dinâmicas de ocupação e uso do solo podem ter 
impactes nos modos de vida e nas estratégias de subsistência das comunidades locais 
no Município de Inhambane, uma vez que o espaço constitui um factor importante de 
produção e reprodução sócio económico. 

Moçambique, após a independência alcançada em 1975, herdou um conjunto de prá- 
ticas administrativas coloniais que não eram adequadas para um país africano recém- 
-independente, pois, tratava-se de uma estrutura administrativa bastante centralizada e 
incapaz de se implantar em todo território nacional e se fazer sentir na vida prática das 
comunidades. 

Machava (2013), refere que foi durante o decurso do III Congresso da FRELIMO, 
realizado em Fevereiro de 1977 que foram decididas as primeiras reformas administra- 
tivas que na sua essência pretendiam romper com a estrutura centralizada herdada da 
administração colonial. As reformas definidas naquele encontro materializaram-se com 
a aprovação das Leis no 5, 6 e 7/78 de 22 de Abril, que extinguiram todas as instituições 
do sistema administrativo colonial e modificaram a divisão administrativa de Moçam- 
bique, que passou a compreender três níveis de organização do Estado nomeadamente 
Nacional, Provincial e Local (cidades e distritos). 

Entretanto, Moçambique independente, em 1977 entra numa guerra opondo as for- 
ças governamentais de Moçambique e a Resistência Nacional Moçambicana (RENA- 
MO). Esta guerra prolongou-se por cerca de 16 anos tendo terminado a 4 de Outubro 
de 1992 com a assinatura do Acordo Geral de Paz (AGP). 

Durante o período de guerra em Moçambique muitos projectos de desenvolvimento 
pós-colonial ficaram paralisados e houve um pouco por todo o país uma massiva des- 
truição de infra-estruturas estratégicas como pontes, linhas de transporte de energia, 
rede comercial, estradas, linhas férreas, casas de particulares entre outras. Devido a 
insegurança instalada assistiu-se igualmente a uma corrida arrebatada da população 
para os centros urbanos o que veio de certa forma a desconfigurar os centros urbanos 
obrigando a existência de assentamentos humanos não planificados. 

Em 1990 foi aprovada a CRM, que conduziu Moçambique a maior parte das mu- 
danças políticas e socioeconómicas. Foi com a constituição de 1990 que se abandona o 
sistema mono partidário para dar lugar ao multipartidarismo e a renúncia do sistema 
de economia centralmente planificada para uma economia de mercado. 

Com a emenda constitucional de 1996, introduz-se princípios e disposições sobre o 
poder local na CRM, efectuando se desse modo a descentralização do poder com a cria- 
ção de órgãos locais com competências e poderes de decisão próprios. Foi dentro desse 
contexto que se aprovou a Lei 2/97 de 18 de Fevereiro que estabelece o quadro Jurídico 
para a implantação das autarquias locais em Moçambique. 

Em Moçambique, com a estabilidade política, crescimento económico, crescimento 
populacional e com o advento da municipalização em 1998, assistiu-se a um acelerado 
crescimento das cidades. Porém, em muitos casos esse crescimento ainda carece de um 
planeamento e coerência nos projectos de desenvolvimento urbano implementados. 

O crescimento das cidades que se assiste em Moçambique é de certa forma imbuído 
de graves desajustes. E notório em qualquer uma das cidades moçambicanas o facto dos 
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antigos centros urbanos herdados do período colonial estarem a cada dia sofrendo uma 
descaracterização e em alguns casos uma subvalorização patrimonial. 

Para o caso da realidade moçambicana, como já foi referido anteriormente, destacam- 
-se como razões das actuais características dos assentamentos populacionais os factores 
históricos remotos e recentes relacionadas com políticas discriminatórias do período co- 
lonial, a guerra dos 16 anos, as calamidades naturais cada vez mais frequentes e severas, 
a pobreza, para além de outras razões de nível político, institucional (fraca capacida- 
de institucional para a gestão racional dos recursos naturais, fraca capacidade técnica, 
ausência de coordenação inter-sectorial, excessiva centralização de poderes), aspectos 
legais (legislação sectorial existente desactualizada e/ou com lacunas), na ausência de 
uma política e estratégia de educação ambiental funcional, fraca informação e investi- 
gação ambientais, ao nível de gestão urbana (MICO A, 1996). 

Quanto as novas áreas ditas de expansão, essas, crescem de forma anárquica e pa- 
recendo não existir um controlo das autoridades. Os novos bairros surgem à margem 
dos planos oficiais de Ordenamento territorial, por isso, em muitos casos são desprovi- 
das de arranjos estéticos e não dispõem de infra-estruturas e serviços urbanos básicos 
funcionais. A sua ocupação e uso ficam a cargo das famílias que detêm a posse dessas 
parcelas desde o tempo colonial, isto é, antes de 1975. 

Na lei do Ordenamento territorial em Moçambique, distinguem-se para os centros 
urbanos duas categorias de classificação do solo para uso e ocupação, nomeadamente 
solo rural e solo urbano 4 . 

O município de Inhambane, área de estudo, é constituído fundamentalmente por 
duas realidades mais significativas na forma de uso e ocupação do solo. Das quais a 
primeira ocorre no solo urbano onde essencialmente a ocupação e uso caracteriza-se 
por ser formal e legalmente constituída. Esta é caracterizada por possuir parcelas de 
pequenas dimensões, loteadas geometricamente, com infra-estruturas e serviços urba- 
nos, uma ocupação densa do espaço e que a forma de uso é condicionada ao formato e 
tamanho das parcelas. Essencialmente essas parcelas do solo urbano são utilizadas para 
fins habitacionais e de serviços. 

A circundar o solo urbano encontra-se a segunda forma de ocupação e uso do solo, 
no caso o solo rural. Esta é caracterizada fundamentalmente por possuir extensas áreas 
com propriedades unifamiliares onde o uso e ocupação do solo varia de família para 
família, o que confere um típico modo de vida. Nestas áreas as famílias dispõem de pro- 
priedades relativamente extensas com benfeitorias 5 tais como: habitação, locais com al- 
guma sacralidade (cemitérios familiares, locais de culto tradiciona), áreas de pastagem 
e de criação de animais, áreas extensas de agricultura familiar de subsistência, extensas 
áreas de silvicultura sobrehido constituída por palmeiras, cajueiros e mafurreiras. Estas 
benfeitorias constituem fonte de renda para as famílias. 

Tendo em conta os dados do censo de 2007, apresentados na tabela 2, actividades 
como a agricultura, silvicultura e pesca ocupa cerca de 40% de população activa. Sendo 
que outra grande parcela da população, cerca de 20%, dedica-se as actividades comer- 
ciais. 

As formas "tradicionais" de posse 6 , ocupação e uso do solo no município de Inham- 
bane, actualmente constituem uma fonte potencial de conflito nas áreas de intercessão 


4 Solo rural: parte do território nacional exterior aos perímetros dos municípios (cidades e vilas) e das povoações, legalmente 
instituída. Solo urbano: toda a área compreendida dentro do perímetro dos municípios, vilas e das povoações (sedes de postos 
administrativos e localidades), legalmente instituídas (Lei no 19/2007 de 18 de Julho). 

5 Benfeitorias, na Lei de terras é definida como toda a despesa feita para conservar ou melhorar a terra. E, classificam-se em 
necessárias, úteis ou voluptuárias. São benfeitorias necessárias as que têm por fim evitar a perda, destruição ou deterioração da 
terra; úteis as que, não sendo indispensáveis para a sua conservação, lhe aumentam, todavia, o valor, voluptuarias as que, não 
sendo indispensáveis para a sua conservação nem aumentando o valor, servem apenas para o recreio do benfeitorizante (decreto 
n° 66/98 de 8 de Dezembro). 

6 A titularização do direito de uso e aproveitamento da terra, o Estado reconhece e protege os direitos adquiridos por herança ou 
ocupação, salvo havendo reserva legal ou se a terra tiver sido legalmente atribuída a outra pessoa ou entidade (Artigo 11, CRM, 
2004). 


com os planos de expansão urbana porque a aproximação de infra-estrutura e deman- 
das tipicamente urbanas em áreas peri-urbanas e rurais, parte do território municipal, 
que ainda abrigam formas tradicionais de ocupação e uso do solo em ambientes fun- 
damentalmente frágeis e sensíveis em termos socioculturais e de subsistência familiar, 
gera por si só conflitos de vária ordem principalmente sobre o modo de vida das popu- 
lações locais. 


Tabela 2. Distribuição Percentual da População de 15 Anos e Mais Por Sexo, Segundo Ramo de Activi- 

dade Cidade de Inhambane, 2007 


Ramos de Actividade 

Total 

Total 

Homens 

Mulheres 

N 

23 358 

11 212 

12 146 

Total 

100,0 

100,0 

100,0 

Agricultura, Silvicultura e Pesca 

39,4 

20,8 

56,5 

Extracção de minas 

0,3 

0,4 

0,1 

Indústria Manufactureira 

6,3 

10,4 

2,4 

Energia 

0,9 

1,6 

0,3 

Construção 

7,1 

14,7 

0,1 

Transporte e Comunicação 

3,1 

5,8 

0,5 

Comércio e Finanças 

20,0 

17,8 

22,0 

Serviços Administrativos 

7,6 

11,2 

4,3 

Outros Serviços 

15,2 

16,8 

13,6 

Desconhecidos 

0,2 

0,3 

0,2 


Fonte: INE, 2007 


Os actuais projectos de planeamento urbano e regional ocorrem em situações desa- 
justadas com os anseios das populações locais. Elas apresentam-se muito mais como 
portadoras de um modelo a impor. Trata-se de modelos trazidos dos países desenvol- 
vidos, onde essas teorias de planeamento urbano e regional são elaboradas para servir 
a interesses que raramente são os de países em vias de desenvolvimento (Milton Santos, 
2012). Assim, podemos referir que a ocupação e uso do solo, no caso específico do Mu- 
nicípio de Inhambane, não estão desassociados a factores de natureza histórico-colonial 
em intersecção com as actuais realidades de um país independente e em franco cresci- 
mento. 

Para o modelo e as necessidades do anterior regime, antes da independência, a forma 
de ocupação e uso do solo apresentava-se satisfatória uma vez que servia às necessi- 
dades de produção de recursos agrários necessários para a indústria colonial local e 
estrangeira. 

Assim, podemos dizer que a forma de uso e ocupação do solo no município de 
Inhambane reveste-se de uma componente histórica bastante relevante como atestam 
os exemplos de produção e exportação de oleaginosas a partir do porto de Inhambane. 
Todavia esta realidade hoje é confrontada com novas tendências de organização social 
e do espaço que tem a ver com a condição de um país independente e que no seu desen- 
volvimento reconhece que: 

Os factores de produção e as actividades relacionadas têm um lugar próprio no 
espaço a cada momento da evolução social, segue-se que todos esses factores têm 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 


555 


556 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

influência sobre a forma como o espaço se organiza, e sobre a urbanização. 


[...] tais formas, sem as quais nenhuma função se perfaz, são objectos, formas ge- 
ográficas, mas podem também ser formas de outra natureza, como, por exemplo, as 
formas jurídicas. No entanto, mesmo essas formas sociais não geográficas terminam 
por especializar-se, geografizando-se, como é o caso da propriedade ou da família. 
Assim, as funções se encaixam, directa ou indirectamente, em formas geográficas 
(Milton Santos, 2012: 59) 

Durante o período em análise 1975 até a actualidade, no município de Inhambane 
foram elaborados planos de estrutura urbana, planos gerais e parciais de urbanização 
e os planos de pormenor de expansão urbana que se adequasse a nova realidade e a 
crescente procura de espaços para novos investimentos em diversas áreas de desen- 
volvimento. Esta nova realidade depara-se com o facto de que as áreas que seriam de 
expansão urbana estão na posse de famílias e em uso embora que de forma não muito 
densa em termos de presença humana. 

Em 1975 Moçambique alcança a independência do jugo colonial português, de 1975 
a 1992 o país esteve mergulhado em conflito armado que de certa forma condicionou a 
dinâmica espacial e populacional em todo território moçambicano. Neste período assis- 
te-se a um crescente êxodo rural o que levou a um crescimento espontâneo dos centros 
urbanos. De 1992 a 1998, assina-se o acordo geral de paz (AGP) que põe fim a 16 anos 
de conflito armado iniciado em 1976. A assinatura do AGP marcou uma nova era em 
termos de liberdade de movimentação e fixação da população fora dos principais cen- 
tros urbanos. 

Como forma de materializar o preconizado na CRM de 1990, em 1997 é aprovada a 
lei de municipalização que institui na Republica de Moçambique um sistema de admi- 
nistração autárquica que numa primeira fase abarcou algumas cidades e vilas. Foi nessa 
primeira fase de municipalização, que a Cidade de Inhambane foi elevado a categoria 
de Município 7 . 

Reconhecemos que o conjunto de técnicas e formas de organização que o homem 

Para a compreensão do uso e ocupação do solo no município de Inhambane pode- 
mos associar aspectos construídos historicamente e ligados ao carácter dinâmico das 
condições socioeconómicas do contexto geral das relações entre o núcleo da cidade e 
sua periferia ou com as medidas adoptadas pelos representantes políticos da gestão 
urbana. 

Os factores acima mencionados explicam o acelerado fluxo populacional de origem 
predominantemente rural para as grandes cidades o que obriga as cidades a redimen- 
sionar os seus limites a partir de planos de expansão. Raffestin (2009:20) refere que fre- 
quentemente a expansão urbana é estabelecida às custas da floresta ou da agricultura. 

O estudo da dinâmica da ocupação e uso do solo no município de Inhambane e seus 
impactes nas estratégias de subsistência das comunidades locais desde 1975 até à actua- 
lidade, leva-nos a concluir ainda que de forma preliminar que: 

O espaço, é reflexo das estruturas da sociedade. E que a organização do espaço é 
também uma forma, um resultado objectivo de uma multiplicidade de variáveis 
actuando através da história, o que leva ao carácter dinâmico das comunidades; A 
dinâmica da ocupação e uso do solo em Inhambane pode ser explicada tomando em 
consideração três categorias interdependentes nomeadamente o modo de produção, a 


7 Lei 2/97 de 18 de Fevereiro, aprova o quadro jurídico para a implementação das autarquias locais 


formação social e o espaço. São todos estes processos, que juntos, formam o modo de produção 
historicamente e espacialmente determinadas num movimento de conjunto, e isto 
através de uma formação social; A dinâmica da ocupação e uso do solo no municí- 
pio de Inhambane tem impactes significativos nas estratégias de subsistência das 
comunidades locais visto. As comunidades locais para fazerem face às dinâmica de 
ocupação e uso do solo adoptam estratégias ajustadas as novas exigências de uma 
vida relacionada com as demandas da urbanização, mudança de estilo de vida, no- 
vas actividades de rendimento e novas significados na sua relação com o solo. 
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Resumo 


O Baixo Limpopo é drenado pelo rio com o mesmo nome, cujo regime de alimentação é 
simples, do tipo pluvial tropical. Caracteriza-se por um máximo de caudal na estação quente 
e chuvosa e um mínimo na estação seca e fria. A população dedica-se essencialmente a uma 
agricultura de subsistência, ocupando as parcelas mais férteis da planície que se inunda perio- 
dicamente. Estudou-se as percepções da população sobre as inundações e as estratégias que 
empregam para se adaptar aos riscos de inundação. O objectivo geral foi o de avaliar a percep- 
ção da inundação e as estratégias de adaptação no Baixo Limpopo. Foram objectivos específicos 
identificar as percepções e caracterizar as formas de adaptação as inundações. Usou-se como 
instrumento de recolha de dados o inquérito. Conclui-se que há uma percepção de viverem 
numa área perigosa, sendo a estratégias para a sua sobrevivência no período que dura a inun- 
dação ter uma residência na zona alta. 

Palavras-chave: inundação, percepção, estratégias, reacção, medidas de mitigação. 


INTRODUÇÃO 

O Baixo Limpopo caracteriza-se por sofrer inundações cíclicas. Uma vez que elas não 
ocorrem todos os anos de forma consecutiva, a população tem uma forma de perceber 
o fenómeno, facto que leva à elaboração de estratégias de sobrevivência. 

A percepção sobre inundações constitui objecto de estudo a nível mundial. Por exem- 
plo, Tenorio (2011) considera que a análise da percepção dos riscos de inudação é um 
tema da actualidade, por esta última afectar a vida quotidiana da população antes, du- 
rante e após o fenómeno. 

Os habitantes das planícies de inundação reconhecem o perigo de viver numa área 
inundável e, a partir dos danos de inundações anteriores, aprendem a tomar medidas 
de prevenção. Contudo, o desconhecimento das dinâmicas físicas do rio condicionam a 
percepção baixa do risco, principalmente quando o intervalo entre inundações é acima 
de cinco anos. Tal facto origina o que se chama de "amnésia social" ( Vallejo , s/a), que cria 
na população o sentimento de optimismo, pensando que um evento de grande mag- 
nitude dificilmente voltará. Passa-se, assim, a confiar nas medidas de mitigação, não 
optando por viver em outras áreas devido aos benefícios económicos existentes. Isto 
mostra que a percepção do risco varia de indivíduo para indivíduo e depende de facto- 
res sociais, económicos, culturais, entre outros, como a familiaridade com o fenómeno 


devido a experiências anteriores. 

A percepção social do risco de inundação tem em conta a perigosidade natural, a 
exposição e a vulnerabilidade assim como as medidas de mitigação tanto estruturais 
como não estruturais (Rico, 2010). Ela permite conhecer até que ponto a população con- 
vive com o risco e como traça as estratégias de sobrevivência na área de risco. 


1. Objectivos 


Constituiu objectivo geral avaliar a percepção da inundação e possíveis formas de 
adaptação no Baixo Limpopo, Moçambique. 

Objectivos específicos: 

Conhecer as percepções das comunidades do Baixo Limpopo, 


Caracterizar as formas de adaptação as inundações. 


2. Métodos e fontes 


Iniciou-se com uma revisão documental a diversas instituições da Província de Gaza 
assim como da Cidade de Maputo, com destaque para a Administração Regional de 
Aguas/Sul, Instituto Nacional de Gestão de Calamidades. Usou-se como instrumento 
de recolha de dados o inquérito. Este último foi composto por 104 perguntas. A recolha 
de dados foi realizada nos seguintes locais: Xai-Xai, Chimangue, Makandane, Chimbo- 
nhanine e Languene. Somente Xai-Xai e Chimbonhanine estão na zona protegida pelo 
dique de defesa contra inundações. O trabalho de campo que durou três meses. Foram 
capacitados seis estudantes e quatro docentes para o mesmo. Durante a fase de campo, 
optou-se por fazer uma pesquisa-acção, de modo que à medida que eram aplicados os 
questionários, os membros da equipe iam dando educação ambiental em matéria de 
gestão de riscos ambientais, de modo a mitigar os futuros efeitos e, principalmente, 
prevenir futuros danos. Os dados foram analisados e os resultados são apresentados a 
partir de tabulações simples e cruzadas. As tabulações simples dão dados univariáveis 
mas as cruzadas apresentam dados de combinação de duas ou mais variáveis que per- 
mitem auxiliar na percepção da realidade da área de estudo. 
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3. O baixo limpopo 


A Bacia do Limpopo tem uma superfície de 412.000 Km2, abarcando, quatro países 
designadamente, a África do Sul, Botswana, Zimbabwe e Moçambique, onde se encon- 
tra a planície de inundação a jusante da confluência entre os rios dos Elefantes e o rio 
Limpopo propriamente dito (figura 1). 





■4- 


Figura 1 . Área do Baixo Limpopo (Fonte dos dados: Cenacarta). 

O Baixo Limpopo é drenado essencialmente pelo rio Limpopo. Este último apresenta 
um regime de alimentação simples ou elemental do tipo pluvial tropical, caracterizado 
por um máximo de caudal na estação quente e chuvosa e um mínimo na estação seca e 
fria, de menor precipitação. Esta variação estacionai do caudal é responsável pela alter- 
nância de períodos de escassez de água e de alagamento da planície de inundação. Em 
geral, enquanto entre Setembro e Novembro por Chókwè, a entrada do Baixo Limpopo, 
passa apenas 1.2% de todo o caudal anual, entre Janeiro e Março, em três meses, passam 
48.6%, facto derivado das intensas chuvas que caem a montante desta região (Dgedge, 
2004). 

A população dedica-se essencialmente à agricultura de subsistência, ocupando as 
parcelas mais férteis da planície que se inunda periodicamente. 

Constata-se que na região ocorre um incremento da frequência e magnitude de inun- 
dações, o que tem contribuído para o aumento dos danos directos traduzidos na mor- 
te de pessoas, assim como nas infraestrutras sócio-económicas e danos indirectos tais 
como o incremento de doenças de origem hídrica e deterioro do tecido social(Dgedge, 
2004). 


4. Resultados e discussão 


A área de estudo caracteriza-se por apresentar povoados em áreas protegidas pelo 
dique (Xai-Xai e Chimbonhanine) e povoados em áreas não protegidas pelo dique (Chi- 
mangue, Makandane e Languene). 


4.1 Percepção da exposição 


A percepção dos riscos depende da forma como a população que habita um território 
os avalia. Na área avaliou-se a exposição ao risco de inundação e ao de seca, tendo-se 
verificado que, em geral, a população avalia como alto a exposição ao risco de inunda- 
ção. Por exemplo, mesmo os que consideram que o risco de seca na zona é baixo (7,8%), 
consideram que o de inundação é alto (89,1%). 

Em relação à inundação, os habitantes das zonas não protegidas pelo dique avaliam- 
ma de muito alto (100% dos habitantes de Makandane e 83.3% em Languene). Contudo 
esta percentagem diminui para os habitantes das zonas protegidas pelo dique (59.3% 
em Chimbonhanine e em Xai-Xai). Aqui se vê que o dique é um elemento fundamental 
na percepção do risco, ou seja a influência das medidas de mitigação nela. 

A morfologia do local é importante para a percepção do risco (figura 2). 


Que áreas o sectores da zona onde vive são mais perigosas as inundações? (%) 


| Área onde vive B Onde tem os cultivos 

B Zonas deprimidas | Nenhuma área 



Figura 2. Áreas mais perigosas na zona de estudo. 

A figura 2 indica que a população considera como mais perigosa a área deprimida e 
a área onde vivem. 
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4.2 Comunicação de situações perigosas 


Os meios de comunicação jogam um papel importante para o conhecimento anteci- 
pado da ocorrência de um evento perigoso. Para tal era importante saber o mecanismo 
habitual usado para conhecer as notícias de eventos perigos. Foi-lhes, por isso, pergun- 
tado se ouviam a rádio. 

Em Chimangue 61% da população não escuta a rádio porque não dispõem deste 
meio ou porque não tem pilhas para os mesmos. Os que escutam a rádio optam mais 
pela Rádio Xai-Xai que transmite na língua perceptível para os habitantes locais. 

Na análise de riscos é fundamental conhecer a experiência que os habitantes têm de 
episódios anteriores. Quase todos os habitantes já tinham sido vítimas de inundações 
com maior destaque para o ano 2000 e 1977. 

97.6% dos que já tinham sido vítimas se apercebiam com antecedência da ocorrência 
da inundação. Para os que já forma vítimas, as formas de se aperceberem da ocorrência 
da inundação variam desde noticias e informações fornecidas pela Rádio e pelo Chefe 
Tradicional enquanto os que nunca foram vítimas se apercebem através da rádio, de 
amigos e pelas inundações dos caminhos ou vias de comunicação. 

A forma de percepção antecipada da ocorrência da inundação varia de povoado para 
povoado. Enquanto em Xai-Xai o papel principal é das informações transmitidas pelo 
Chefe Tradicional (60%), em Languene e Chimbonhanine, a rádio é fundamental (83.3%) 
e, em Chimangue é o Governo (45%). Este último caso, acontece mediante a circulação 
de viaturas com altifalantes anunciando a aproximação da inundação, indicando o tem- 
po de propagação da onda de cheia e utilizando indicadores locais de inundabilidade 
e perigosidade do território. 


4.3 Percepção da situação perigosa 


Na gestão de risco importa conhecer a partir de que momento é que a população con- 
sidera que há perigo para si. Na área de estudo constatou-se que esta percepção varia 
de acordo com o local. 

Em geral, os habitantes consideram que a situação é perigosa quando se inundam os 
campos de cultivo, os cultivos e a casa. Particularmente, somente em Chimangue, área 
não protegida pelo dique, se considera também que há perigo quando se inundam os 
caminhos. Este último aspecto é importante porque o caminho constitui a via de retira- 
da da zona inundável (figura 3). 


Quando é que se apercebe que a situação é perigosa 


| Quando se inundan os cultivos | Quando se inunda la casa 

| Quando se inundam os caminos Quando se inundan as depressões p 


ri 


X 




Figura 3. Momento em que considera a situação perigosa. 


Em Chimbonhanine, área protegida pelo dique, 33.3% considera que há perigo quan- 
do se inunda a casa. Aqui nota-se a grande confiança que é depositada no dique de 
defesa contra inundações. 


4.4 Reacção a situação perigosa 


Quando a população se apercebe que a situação é perigosa, ela reage. No caso da 
área de estudo esta reacção pode ser sair ou permanecer no território (figura 4). 


Quando se apercebe com antecedência que vai ocorrer uma inundação, sai imediantamente da 

zona Baixa? (%) 

■ Sim ■ Não 



Em que povoação reside habitualmente? 


Figura 4. Reacção ao aviso de inundação. 
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Xai-Xai, área protegida pelo dique, 100% dos inquiridos abandonam a zona inundá- 
vel quando se apercebem que vai ocorrer uma inundação. Contudo, na área não pro- 
tegia pelo dique uma parte da população não abandona a área (33.3% em Languene e 
25% em Makandane). 

Existem razões que fazem com que permaneçam na zona (figura 5). 


Porque permanece na zona? (%) 

| Porque nunca sufreu inundação 
| Não acredita que a zona vai inundar-se 
| Não tem transporte para sair da zona 


[ | Não sabe para onde ir | Porque confia no dique 

| As estradas e caminhos estão inundados 
Porque quer proteger seus bens 



Figura 5. Motivos pelos quais não abandona a área propensa a inundação. 


Os que permanecem em Makandane fazem-no por querer proteger os seus bens 
(100%). Contudo, em Languene, 75% permanece porque não acredita que a área vai 
inundar. 

A maior parte dos habitantes da área inundável dispõe de uma segunda habitação 
na zona alta não inundável. Este facto é que faz com que se demore a abandonar a zona 
inundável e só de lá sair quando a água alcança a sua residência. 

Geralmente, os que permanecem na área "esperam para ver". Ou seja, somente to- 
mam a decisão de sair quando notam que os seus cultivos, os caminhos e a casa já estão 
inundados como se ilustra na tabela 1. 


Motivo para sair 
da zona inun- 
davel 

Area protegida pelo dique 

Area nao protegida pelo dique 

Xai-Xai 

Chimbonha- 

nine 

Makandane 

Chimangue 

Languene 

Quando se inun- 
dam os cultivos 

80 

48 

66.7 

48.8 

83.3 

Quando se inun- 
dam os caminhos 


32 


58.5 


Quando se in- 
undam as casas 
vizinhas 

20 

4 


22 


Quando se in- 
unda a sua casa 


36 


4.9 

33.3 


Quando se inun- 
dam as depres- 
sões perto da sua 


40 

33.3 

4.9 

16.7 

casa 







Tabela 1 . Momento em que decidem abandonar a área inundada. 


Os campos de cultivo situam-se nas proximidades das residências e a decisão de 
abandonar quando se inunda o caminho e a residência traz consigo desvantagens por- 
que afecta o meio a utilizar para sair da sua área residencial. Por isso, a maior parte dos 
habitantes sai a pé, facto que afecta a quantidade de bens que pode transportar consigo, 
não conseguindo, por isso, salvar todos os seus pertences por não dispor de meios para 
os transportar. 


4.5 Reacção a situação apôs a inundação 


Depois das inundações a população regressa a zona de origem por motivos de sobre- 
vivência (figura 6). 



Figura 6. Motivos pelos quais regressam a zona de origem apôs a inundação. 

Depois de ocorrer a inundação, em geral, a maior parte da população não recebe 
apoio para se recompor das cheias. Por isso, optam por regressar às zonas de origem 
depois das inundações devido a vários motivos tais como: a proximidade aos campos 
de cultivo e o gado (74.7%), assim como a residência (14.1%). 

96.6% afirma que para eventos futuros vai abandonar imediatamente a área porque 
já acredita que a zona pode inundar-se e tem medo de perder os seus pertences. 
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4.6 Estratégias de sobrevivência e adaptaçao a inundação 


As principais estratégias de sobrevivências que a população adopta no período de 
inundações são as seguintes: 

i) Antes da inundação - Para conhecer o processo de inundação, os habitantes ob- 
servam o incremento do caudal mediante o aumento do perímetro molhado. Para tal 
colocam estacas ao longo do leito de inundação e vão observando o aumento da largura 
do rio. Outra forma é a observância da mudança da coloração da água, devido ao tipo 
de carga em suspensão. Assim, a passagem para uma coloração mais acastanhada com 
incorporação de restos de vegetais secos e sebes vivas como carga superficial, é um 
indicador de que, em algum ponto a montante, o rio já desbordou o seu leito normal e 
entrou em período de inundação. 

Quando se apercebem que está iminente a inundação, antecipam as colheitas, reti- 
ram os materiais valiosos para a outra residência na zona alta, retiram o gado e prepa- 
ram os mantimentos para resistir em caso de ficarem isolados (constroem jangadas, por 
exemplo). 

ii) Durante a inundação - quando já não podem sair da área inundada, optam por 
subir nas árvores ou se dirigem para os lugares mais elevados da planície. Em último 
caso, abandonam a área, regressando uma vez a outra para verificar o estado de conser- 
vação das suas pertenças. 

iii) Após a inundação - Depois de terminado o período de inundação, para se ali- 
mentarem vão as machambas a procura das espigas que terão resistido a água. Optam 
também por se alimentar de plantas e ervas de crescimento espontâneo como "guchê", 
folhas de batata-doce, mandioca e peixe preto (bagri). Empregam-se também como ope- 
rários agrícolas, trabalhando na limpeza dos campos de seus vizinhos ou de outros que 
assim o desejarem, a troco de alimentos, vestuário, valores monetários ou material de 
construção. Dedicam-se também à pesca, artesanato, fabrico de yogurt a partir do leite 
de vaca, corte e venda de caniço. Nos últimos anos estão surgindo pequenos comercian- 
tes, abrindo bancas nos mercados da Cidade de Xai-Xai ou empregam-se com contratos 
precários. 


Conclusão 


A presente pesquisa foi muito importante porque permitiu ensaiar uma metodologia 
de pesquisa da área da percepção ambiental que pode ser utilizada em áreas similares. 

Os resultados da pesquisa podem servir para perceber o comportamento pendular 
da população nas áreas inundáveis assim como conhecer os verdadeiros motivos e es- 
tratégias que usam para a sua sobrevivência no período que dura a inundação. 

O trabalho permite verificar que a população da área de estudo consegue avaliar o 
seu grau de vulnerabilidade de acordo com a magnitude e frequência da inundação e 
possíveis formas de adaptação no Baixo Limpopo. 

Foi possível conhecer as diferentes percepções as inundações e ter um conhecimento 
sobre a zonalidade de estratégias de adaptação adoptadas de acordo com o grau de 
vulnerabilidade a inundação. 

A população local elabora medidas destinadas a melhorar a mitigação dos efeitos 
das inundações nas diferentes comunidades de acordo com a magnitude do fenómeno 
em cada uma delas. 
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Resumo 


As precipitações constituem um dos elementos do clima que afectam a vida cotidiana de 
uma cidade. A Cidade de Maputo, ao se localizar na faixa litoral de Moçambique, pela sua 
latitude é afectada por situações atmosféricas tais que originam precipitações que ultrapassam 
os níveis de capacidade de drenagem da urbe. Neste âmbito, este trabalho foi elaborado com 
o objectivo geral de analisar as precipitações extremas na Cidade de Maputo no período entre 
os anos 2000 e 2014. Teve como objectivos específicos relacionar os picos de precipitação e a 
ocorrência de inundações, explicar os factores que influenciam a inundabilidade da urbe e des- 
crever os efeitos derivados da mesma. Os dados utilizados foram colectados de 2000 a 2014 na 
estação meteorológica do Instituto Nacional de Meteorologia (INAM), localizado no Município 
da Cidade de Maputo. Para a estimativa de precipitações máximas utilizou-se o método de dis- 
tribuição de Gumbel, juntamente com a equação geral de duração de precipitações máximas de 
Holtz (1966). Os resultados indicam que as precipitações extremas não ocorrem todos os anos 
e são resultado da conjugação das frentes frias e depressões sobre o Canal de Moçambique. A 
inundabilidade é produto do deficiente funcionamento do sistema de drenagem, derivada em 
parte por sua degradação e pelo seu assoreamento por resíduos sólidos. A inundação tem como 
efeito principal a interrupção das vias de circulação, destruição de infra-estruturas e bens, assim 
como a mobilidade da população. 

Palavras-chave: precipitação extrema, inundabilidade, efeitos, período de retomo. 


INTRODUÇÃO 

A intensificação de eventos climáticos, como o aumento de chuvas intensas e extre- 
mas, é um factor relacionado actualmente às mudanças climáticas sentido em diferentes 
partes do Planeta Terra. 

Devido à sua localização geográfica a cidade de Maputo tem sofrido exposição a 
fenómenos como catástrofes naturais, aumento de chuvas intensas que provocam inun- 
dações, além do aumento de problemas de saúde da população. 

A análise do comportamento das chuvas é de muita importância pois possibilita fa- 
zer a análise das tendências das chuvas à escala regional bem como local. O presente 
trabalho tem como objectivo analisar as variações no comportamento das chuvas na 
cidade de Maputo tendo em conta os valores extremos de precipitação nos períodos 
de 2000 à 2014. Foram recolhidos dados diários fornecidos pelo Instituto Nacional de 
Meteorologia referentes a 14 anos. 

As quantidades referentes ao volume diário e anual das chuvas e a intensidades das 
chuvas individuais (volume e duração) afectam directa ou indirectamente a população, 
a economia e o meio ambiente (MARCUZZO et al., 2011). 

Portanto, pretende-se aqui fazer uma análise temporal quantitativa e observar como 
variou a precipitação ao longo do ano e no período de 14 anos tendo em conta os seus 
valores extremos. 

A precipitação máxima provável (PMP) é definida como a maior coluna pluviométri- 
ca correspondente a uma duração fisicamente possível de ocorrer sobre uma determi- 
nada área em uma dada época do ano (Cordero et al., 2008). 
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1. Metodologia 


Para a realização deste trabalho, foram utilizados os dados de precipitação diária 
da estação pluviométrica de Instituto Nacional de Meteorologia (INAM) cita no bairro 
da Polana Cimento, cidade de Maputo. A série histórica para o nosso trabalho possui 
registros diários desde 2000 à 2014. Estes dados foram organizados em planilhas do Ex- 
cel, mediante o qual foram identificados e seleccionados os valores máximos e mínimos 
diários para cada mês e posteriormente agrupados em meses para facilitar a análise dos 
dados e compor a série histórica das precipitações máximas mensais. 

Os resultados do nosso estudo serão apresentados em forma de gráficos e tabelas. 

A partir daí, foram analisados os meses com as chuvas mais intensas tendo em conta 
volumes iguais ou acima de 30mm, que de acordo com Moreira (2002) são caracteriza- 
dos como de chuvas fortes, conforme nos é apresentado na tabela abaixo (tabela 1). 


Tabela 1: Classificação do tipo de precipitação em milímetros 


Classe da precipitação 

Tipo de precipitação 

0-1 mm 

Chuvisco 

1 - 10 mm 

Chuva fraca 

10 - 20 mm 

Chuva moderada 

20 - 30 mm 

Chuva moderadamente a forte 

30 - 40 mm 

Chuva muito forte 

>50 mm 

Chuva extramente forte 


2. Enquadramento Geográfico da área de estudo 


A cidade de Maputo fica situada na faixa litoral de Moçambique, concretamente na 
costa sudeste de África no extremo sul do país, entre os paralelos de 25 Q 40' e 26 Q 30' 
Sul e entre os meridianos de 32° 35' e 33 Q 10' Este (MUCHANGOS, 1994). É limitado a 
Oeste pelo Vale do Infulene, que o separa do Município da Matola, a Este, pelo Oceano 
índico, a Sul, pelo Distrito de Matutuíne e, a Norte, pelo Distrito de Marracuene, (vide 
o mapa 1 abaixo). 
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Figura 1: Mapa de localização da cidade de Maputo 


3. Análise e Discussão de Resultados 



■ Valor máximo (mm) 

■ Valor min uno (mm) 


Figura 2: Gráfico de Valores Máximos e Mínimos 


Na área de estudo no período de 2000 a 2014 observou-se os seguintes valores máxi- 
mos e mínimos de precipitação: o mês de Fevereiro apresentou o maior valor de preci- 
pitação ocorrida em 24 horas igual a 243 mm, seguida dos meses de Janeiro com 163.4 
mm e Dezembro com 105.9 mm. Quanto ao valor mínimo observado neste período foi 
de 0 mm nos meses de Maio, Junho, Agosto e Setembro respectivamente, como ilustra 
a figura 2. 
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3.1 Ocorrência de Precipitações e Seus efeitos 


Neste capítulo serão apresentados os resultados das ocorrências máximas e mínimas 
de precipitações extremas registadas durante os meses de Janeiro a Dezembro (Registos 
Mensais) e para os anos de 2000 a 2014 (Registos Anuais). 

A cidade de Maputo, devido a sua localização geográfica nas cercanias do paralelo 
26° Sul, é marcada por um clima tropical húmido (segundo a classificação do Koppen), 
com chuvas predominantemente na época quente. O período húmido e chuvoso vai de 
Outubro a Março e o seco vai de Abril a Setembro. A media das temperaturas máximas 
diurnas é da ordem dos 28,7°C, regista-se o máximo em Fevereiro (30,9°), enquanto que 
a média das temperaturas mínimas diurnas é de 17,4°C, com o mínimo em Julho (11,9°). 

A pluviosidade média anual atinge 756,4mm, sendo os meses de Janeiro e Fevereiro 
os períodos em que se registam em média os valores mais altos de precipitação (Mu- 
changos, 1994). 

Tabela 2: Número de dias com ocorrência de precipitações extremas 


Meses 

A. Número de dias com precipitações > 30 mm entre o período 2000-2014 

Total 

Mensal 

2000 

2001 

2002 

2003 

2004 

2005 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

2012 

2013 

2014 

Jan. 

1 

1 

2 

0 

2 

2 

1 

0 

0 

1 

2 

3 

2 

1 

1 

19 

Fev. 

5 

2 

0 

0 

2 

1 

2 

0 

0 

1 

1 

0 

0 

0 

1 

15 

Mar. 

5 

0 

0 

0 

3 

0 

0 

1 

1 

0 

1 

2 

0 

0 

4 

17 

Abr. 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

1 

1 

0 

0 

3 

1 

0 

2 

0 

8 

Maio 

0 

1 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

1 

Jun. 

0 

0 

0 

1 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

1 

Jul. 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

Ago. 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 


0 

0 

0 

0 


0 

Set. 

1 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

1 

0 

0 

2 

Out. 

1 

0 

0 

0 

0 

0 

1 

1 

0 

0 

0 

0 

4 

0 

1 

8 

Nov. 

1 

4 

0 

0 

4 

1 

1 

1 

0 

1 

2 

1 

0 

0 

0 

16 

Dez. 

2 

4 

0 

0 

0 

0 

1 

3 

2 

0 

0 

2 

1 

1 

3 

19 

Total 

Anual 

15 

12 

2 

1 

11 

4 

7 

7 

3 

3 

9 

9 

8 

4 

10 



3.2 Registo de Ocorrência de Precipitações Anuais 


A tabela 2 apresenta os registos do número de ocorrências das precipitações extre- 
mas ( >30mm) para os meses de Janeiro a Dezembro referentes aos anos de 2000 à 2014, 
onde verificou-se que o ano de 2000 teve o maior número de ocorrência de precipitação 
(15) seguido do ano de 2001 com 12, por outro lado, o menor número de ocorrência de 
precipitação foi registado no ano de 2003 (apenas 1 registo). 


por fim o ano de 2014 com 10 ocorrências. Chuvas abundantes tem causado impactos 
na economia e particularmente para as famílias que são afectadas por este fenómeno 
natural. 

Como se observa na tabela 3, para o ano de 2000 cerca de 1018.934 pessoas foram 
afectadas pelas chuvas. As precipitações extremas referentes aos anos de 2010 e 2011, 
ainda que em numero menor de ocorrências (9) atingiram 11.159 pessoas, sendo que 
foram 2.244 famílias afectadas, tendo destruído parcialmente 3 residências e totalmente 
4 e 2.237 famílias ficaram com as casas totalmente inundadas. 

Tabela 4: Total de Precipitações ocorridas em 14 anos 



A. 

Número de dias com precipitações > 30 mm entre o período 2000-2014 



Meses 

O 

H 

rd 

CO 


LO 



00 

Ob 

O 

t-H 

rd 

CO 


03 

, — i c n 

o 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

o 

O 

T— 1 

H 

t-H 

T— 1 

H 

£ c 


o 

o 

O 

o 

o 

o 

o 

o 

o 

O 

O 

O 

O 

O 

O 

o A 


(N 

(N 

rd 

(N 

rd 

rd 

rd 

rd 

rd 

rd 

rd 

rd 

rd 

rd 

rd 

f— ' 2 

Jan. 

15 

7 

7 

8 

n 

14 

13 

9 

12 

15 

n 

18 

8 

17 

n 

176 

Fev. 

17 

11 

11 

12 

7 

8 

9 

9 

5 

9 

5 

9 

10 

7 

10 

139 

Mar. 

16 

11 

6 

6 

9 

13 

7 

4 

11 

9 

16 

8 

11 

9 

16 

152 

Abr. 

8 

6 

3 

4 

5 

13 

7 

11 

8 

2 

15 

6 

4 

4 

6 

102 

Maio 

4 

4 

0 

4 

2 

2 

1 

0 

3 

3 

3 

6 

1 

5 

2 

40 

Jun. 

5 

2 

4 

13 

3 

1 

3 

5 

5 

3 

0 

1 

1 

2 

1 

49 

Jul. 

4 

4 

4 

3 

4 

4 

1 

2 

5 

2 

3 

7 

1 

2 

1 

47 

Ago. 

2 

2 

5 

0 

3 

2 

5 

3 

1 

4 

1 

4 

0 

2 

4 

38 

Set. 

6 

1 

3 

4 

4 

2 

5 

3 

3 

5 

1 

9 

9 

3 

2 

60 

Out. 

9 

8 

5 

4 

8 

8 

8 

1 

11 

11 

7 

15 

15 

9 

7 

126 

Nove. 

11 

13 

11 

6 

8 

10 

9 

13 

13 

15 

14 

11 

11 

9 

11 

165 

Dez. 

4 

8 

16 

7 

7 

12 

8 

10 

15 

7 

8 

9 

9 

15 

14 

149 

Total 

Anual 

101 

77 

75 

71 

71 

89 

76 

70 

92 

85 

84 

103 

80 

84 

85 



A tabela 4 mostra o total das precipitações ocorridas em 14 anos e foram agrupados 
em meses, mas correspondem ao número de registos diários feitos durante o período 
em estudo. 


Registo de Ocorrência de Precipitações Anuais 


Quanto ao registo mensal para os meses de Janeiro a Dezembro referentes aos anos 
de 2000 à 2014, verificou-se que o ano de 2011 teve o maior número de ocorrência de 
precipitação (103) seguido do ano de 2000 com 101. Por outro lado, o menor número de 
ocorrência de precipitação foi registado no ano de 2007, com 70 registos. 
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3.3 Registo de Ocorrência de Precipitações Mensal 


No que concerne à análise mensal, constatou-se que o mês de Março teve um registo 
de 17 ocorrências de precipitação e os meses de Janeiro, e Dezembro um registo de 19 
ocorrências, respectivamente. De contrário, os meses de Julho e Agosto não apresenta- 
ram nenhum registo de ocorrência de precipitação. 


4. Ocorrências das Precipitações e Seus efeitos 


São vários os efeitos causados pelas chuvas intensas, e é nas áreas urbanas que se tem 
verificado os maiores problemas decorrentes deste fenómeno, e a cidade de Maputo 
não é excepção. De acordo com Braga (2003), isso ocorre devido às alterações no uso 
de terra, na vegetação, na fauna, na hidrografia e no clima, mas para além disso existe 
a população que é a mais vulnerável e que está exposta a riscos de diversas naturezas. 

A tabela 3 mostra como o fenómeno precipitação causa destruição para a população 
urbana, o que nos leva a crer que esta mesma população esteja propensa a ser afectada 
por problemas associados às chuvas extremas. 

Tabela 3: Número de Indivíduos afectados pelas precipitações extremas 


Ano 

Pessoas 

Afectadas 

Famílias 

afectadas 

Destruição 

parcial 

Destruição 

Total 

Casas In- 
undadas 

Ocorrências 

Extremas 

2000 | 1018934 | 



|l5 

2000/01 






12 

2001/02 






2 

2002/03 






1 

2003/04 






11 

2004/05 






4 

2005/06 

1675 





7 

2006/07 

2078 


1140 



7 

2008/09 

100 





3 

2009/10 






3 

2010/11 

11159 

2244 

3 

4 

2237 

9 

2011/12 

415 

86 

1 

4 

508 

9 

2012/13 

10101 

2442 

270 

131 

2861 

8 

2013/14 


4775 

83 

20 

4678 

4 

2014 






10 


Como se observa na tabela 3, o ano de 2000 foi o ano com maior número de ocorrên- 
cias de precipitações extremas (15) e foi o ano que mais desastres assolaram a popula- 
ção. 

De acordo com os dados fornecidos pelo CENOE & COE da cidade de Maputo (2016), 
os registos de maior ocorrência de chuva foram registados nos anos de 2000 (que foi o 
extremo) seguidos de intervalos de 2000 para 2001; 2003 à 2004; 2010 a 2011 e 2012 e 


Registo de Ocorrência de Precipitações Mensal 


No que concerne à análise mensal, constatou-se que o mês de Janeiro apresentou o 
maior número de registos de ocorrências de precipitações, totalizando 176 ocorrências. 
De contrário, o mês de Agosto apresentou um total de 38 registos de ocorrências de 
precipitação. 

Tabela 5: Determinação dos valores do índice da precipitação extrema 


Meses 

A. índice (%) R30 [C = (A/B) xlOO] 

Jan. 

7 

14 

30 

0 

20 

10 

8 

0 

0 

7 

20 

20 

30 

5 

9 

Fev. 

30 

20 

0 

0 

3 

10 

20 

0 

0 

10 

20 

0 

0 

0 

10 

Mar. 

31 

0 

0 

0 

33 

0 

0 

25 

9 

0 

6 

6 

0 

0 

2 

Abr. 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

14 

25 

0 

0 

20 

17 

0 

50 

0 

Maio 

0 

25 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

Jun. 

0 

0 

0 

8 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

Jul. 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

Ago. 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

25 

0 

0 

0 

0 

25 

Set. 

17 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

0 

11 

0 

0 

Out. 

11 

0 

0 

0 

0 

0 

13 

100 

0 

0 

0 

0 

27 

0 

14 

Nov. 

100 

30 

0 

0 

50 

10 

11 

8 

0 

7 

22 

0 

0 

0 

0 

Dez. 

50 

50 

0 

0 

0 

0 

13 

30 

13 

0 

0 

22 

11 

7 

21 


Na tabela 5 apresentam se os resultados relativos à análise de tendência dos índices 
estudados; o sinal positivo ou negativo da tendência indica respectivamente o aumento 
ou diminuição da variável em análise. Não sendo expresso o contrário, a referência à 
significância estatística dos resultados é relativa ao nível de 5%. 


Conclusões 


Com este trabalho pretendeu-se identificar os níveis ocorrência de precipitação ex- 
trema na cidade de Maputo, a partir de dados de precipitação acumulada (mm/dia), 
relativos a séries de observações ordenadas no tempo, registadas entre 2000 e 2014 na 
estação meteorológica de Maputo cita na sede do INAM. A análise dos dados de base 
partiu da avaliação da qualidade das séries e da caracterização dos índices de precipi- 
tação extrema %R30 normalizado em função do total de dias, por ano, com registo de 
medição de precipitação. 
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Quanto ao registo de ocorrências de precipitações verificou-se que o ano de 2011 
apresentou o maior número de frequências (103), enquanto que o ano de 2007 apresen- 
tou o menor número (70). No que concerne à análise mensal, o mês de Janeiro apresenta 
o maior número de registos de ocorrências de precipitações (176), e o mês de Agosto 
apresentou o menor número de registos de ocorrências de precipitações (38). 

Relativamente à frequência de eventos de precipitação extrema, constatou-se que no 
ano de 2003, a cidade de Maputo foi menos fustigada por fenómenos de precipitação 
intensa, enquanto que o ano de 2000 foi o mais afectado, os meses de Dezembro e Ja- 
neiro são mais susceptíveis a ocorrência de precipitações extremas seguidas dos meses 
de Março e Fevereiro, por outro lado os meses de Julho e Agosto não apresentaram 
nenhuns registos de ocorrência. 
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Resumo 


A inundação urbana é uma preocupação crescente devido aos seus efeitos sobre o território 
e saúde. O Bairro de Chamanculo está localizado na Cidade de Maputo com condições mete- 
reológicas que originar inundações. O objectivo geral foi compreender os efeitos de inundação 
sobre o Território e a Saúde no Bairro do Chamanculo "C", sendo objectivo específico explicar 
os efeitos das inundações sobre o território e a saúde. A metodologia baseou-se em observação 
e entrevistas, sendo os dados tratados com o pacote EPI-INFO, versão 3.4.5. Concluiu-se que 
os efeitos da inundação sobre a saúde são a degradação das condições de saneamento e a de- 
gradação da qualidade do ar devido a decomposição de resíduos e uso de lenha no interior das 
residências no período de inundação. 


Palavras-chave: inundação urbana, saúde, efeitos. 


INTRODUÇÃO 


Uma das grandes preocupações relacionadas com o desenvolvimento da humanida- 
de ao nível mundial, africano e em particular Moçambique são as inundações urbanas 
e seus efeitos sobre o território e saúde que se traduzem em prejuízos materiais, econó- 
micos e sociais cada vez maiores. 

A inundação urbana faz parte da abordagem dos riscos ambientais que está vincu- 
lada a importantes temas intensamente debatidos no meio acadêmico, como a questão 
da interdisciplinaridade e do papel da ciência e da tecnologia no mundo actual. Sob 
o ponto de vista pedagógico, o mapeamento de riscos ambientais tem fortalecido seu 
potencial de se configurar, seja como estratégia de ensino formal no âmbito escolar, seja 
como actividade de educação não formal, fora do âmbito escolar. 

As características climáticas da Cidade de Maputo, onde está localizado o Bairro de 
Chamanculo, propiciam a ocorrência de condições metereológicas que podem originar 
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situações de inundações. As causas que podem provocar o aparecimento de áreas inun- 
dadas são diversas. Para além da precipitação forte ou continuada, salienta-se a obstru- 
ção ou ruptura de condutas e colectores, resultante da impossibilidade de escoamento 
normal das águas. 

O presente trabalho cujo título é os efeitos das inundações urbanas sobre a saúde. O caso 
do Chamanculo "C", busca, no seu objectivo geral, compreender os efeitos de inundação 
sobre o Território e a Saúde no Bairro do Chamanculo "C", sendo objectivos específicos 
identificar os factores de inundação urbana e explicar os efeitos das inundações sobre 
a saúde. 


r 

1 . A Area de Estudo 


O Bairro do Chamanculo "C" (figura 1), localiza-se na zona periférica da Cidade de 
Maputo, fazendo fronteira a Norte Bairro do Aeroporto B, Sul Bairro da Malanga e Cha- 
manculo B, Leste Chamanculo D e B e Oeste Bairro do Luís Cabral e Oeste, com uma 
área de 1595 m 2 (CMCM, 2014). 


CHAMANCULO C _ 



Figura 1 - Mapa da Localização do Bairro do Chamanculo "C" (Fonte: CMCM 2014). 

A área em estudo faz parte da Cidade de Maputo que é capital do país. Devido a esse 
factor a sua população é uma miscelânea de raças, línguas e culturas nacionais e estran- 
geiras. Ela constitui um verdadeiro mosaico "sócio-cultural e linguístico bastante rico. 

O nome Chamanculo é originário ou foi atribuido a um riacho que existia no bairro 
onde banhavam ou nadavam os régulos, pessoas assimiladas ou de nível médio e alto. 
Daí a designação "Nhamankulo" que significa (tomam banho pessoas de um grau acei- 
tável). 



Apresenta solos turfosos do fundo do vale que estão quase saturados permanente- 
mente com água a uma pequena profundidade (menor que 1 metro) factor favorável 
para a ocorrência das inundações. 

A época das chuvas coincide com a época quente. Outubro a Março, mas por vezes 
ocorrem chuvas na época fria. 

A maior parte população do Bairro do Chamanculo "C" é oriunda das províncias 
do sul do País. O crescimento deste bairro é atribuído também em grande medida ao 
fluxo da população dos bairros da "cidade cimento", resultante do abandono, por parte 
de muitas famílias de um considerável número de flats nos prédios de arrendamento 
da "zona de cimento" em troca de talhões, nos bairros periféricos para a construção da 
habitação própria. Predomina, assim, a construção horizontal para habitação que ocu- 
pa todos os espaços de forma muito densa, faltando, quase sempre, áreas para vias de 
circulação, lazer, jardins, etc. 


2. Quadro Teórico 


A inundação de um território é a submersão do mesmo em água, nos casos em que a 
terra não é normalmente coberta pela mesma. 

Geralmente, as inundações ocorrem nos espaços não habitados. Contudo, quando 
elas ocorrem nos espaços urbanos, então passam a denominar-se de inundações urba- 
nas. Assim sendo, JHA et al (2011) refere que a inundação urbanao corre nas cidades de 
diversas regiões ao redor do mundo. 

WAGNER (2015, s/p) considera que inundações urbanas são os alagamentos deriva- 
dos dos períodos de precipitação pluviométrica de grande intensidade. Por seu lado, 
PARKH (2010 s/p) definiu-as como sendo o alagamento de terra ou propriedade num 
ambiente construído ou em áreas densamente povoadas, derivadas de aguaceiros em 
quantidade tal que ultrapassam a capacidade dos sistemas de drenagem. 

Em geral, as inundações urbanas reflectem a actual da expansão do meio urbana no 
território. Esta última traz a impermeabilização do solo, podendo, por isso, originar a 
concentração da água em áreas deprimidas. Pode-se afirmar que as "inundações urba- 
nas ocorrem durante períodos chuvosos intensos e concentrados num curto espaço de 
tempo. São agravadas pelo incremento da circulação superficial das águas pluviais face 
á impermeabilização do solo e pelo mau funcionamento ou sub dimensionamento dos 
sistemas de drenagem pluvial" (SOARES et al, 2005). 

Nos últimos anos, o incremento desordenado do espaço das cidades originou a ocu- 
pação de áreas temporalmente inundáveis. Assim, aumentou também a vulnerabilida- 
de para a população. Por isso, as zonas urbanas e suburbanas têm sofrido com proble- 
mas de drenagem, devido a construções sem observância das normas do planeamento 
urbano. 

As inundações urbanas, trazem consequências não boas para a saúde ambiental 
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3. Metodologia 


A elaboração desta pesquisa iniciou com fase documental que consistiu na selecção 
e leitura de obras ligadas ao tema em causa que permitiu acumular informação e poste- 
rior análise da mesma. Na fase de Campo, fez-se a deslocação ao Bairro do Chamanculo 
"C". Teve início em Novembro de 2013 e o término em Junho de 2015, tendo sido usada 
a máquina fotográfica para a captação de imagens, para a recolha de dados, usou-se 
a entrevista estruturada. Amostra da entrevista presencial foi de 350 indivíduos com 
a idade compreendida entre 15 e 66 anos e que vivem há mais de 20 anos, na área de 
estudo. Para a análise de dados usou-se as técnicas de Geoprocessamento, sendo os da- 
dos de campo resultantes dos inquéritos e entrevistas, trados com o pacote designado 
EPI-INFO, na sua versão 3.4.5. 


4. RESULTADOS 


4.1 Factores de inundação urbana 




O processo de inundação do Bairro Chamanculo "C" depende de factores tais como: 
drenagem e disposição das casas ou parcelamento. 

A drenagem constitui um dos factores resposnáveis pela inundação do Bairro. No 
local foi construída uma rede de drenagem de águas pluviais. Contudo, a mesma já não 
realiza as funções para a qual foi edificada, tendo se transformado numa área de depó- 
sito de resíduos sólidos domésticos de todo o tipo como se pode verificar na figura 2. 


ísoreado devido ao depósito de resíduos. 


A população deposita os resíduos sólidos fora dos contentores, muitas das vezes no 
chão, em frentes dos quintais. Durante o periodo chuvoso, o escoamento superificial 


remove os resíduos para o interior dos canais, impendindo, desta forma o normal fun- 
cionamento dos mesmos. Assim, o canal converte-se em fonte de inundação devido ao 
transbordo das águas. 

O acelerado e desordenado processo da urbanização ocorrido nas últimas décadas 
transformou Chamanculo "C"numa área que apresenta considerável densidade popu- 
lacional. Um dos efeitos negativos da ocupação e disposição actual das residências é so- 
bre o sistema de drenagem, que influencia na ocorrência de inundação, ao não permitir 
a construção de canais de escoamento de águas pluviais. 

O facto do bairro não ser parcelado tem influenciado para a ocorrência das inunda- 
ções, uma vez que há construções desordenadas. Este facto impede a livre circulação da 
água das chuvas ou do escoamento superficial. 

O não parcelamento oficial tem também como consequência a superlotação de cons- 
truções de habitações em reduzido espaço e da população e não só, mas também para 
que as ruas fiquem estreitas provocando desta maneira para um incremento da inunda- 
bilidade do território (figura 3). 



Figura 3 - Disposição de casas no Bairro, podendo se ver como as ruas são estreitas. 


O facto de as ruas serem estreitas, constitui um factor que vai contribuir para o ala- 
gamento uma vez que ao estarem impermeabilizadas, devido a compactação resultante 
do pisoteo de pessoas e viaturas, o espaço para o escoamento da água é reduzido, de 
modo que o caudal incrementa rapidamente, transbordando para os quintais e interio- 
res de infraestruturas. 
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4.2 Os efeitos das inundações sobre a saúde 


Os efeitos podem ser sobre: o quintal, as vias de comunicação e as infraestruturas, o 
saneamento, a degradação da água e o incremento de doenças 


a) Efeitos sobre o quintal 


A disposição das casas e o desrespeito ao instrumento municipal, causa impactos 
sobre os processos hidrológicos, uma vez que a concepção do sistema de drenagem 
urbana passou a estar condicionada ao parcelamento, ocupação e uso do solo. Assim, 
no periodo de inundação, o primeiro efeito se manisfesta nos quintais ou pátios das re- 
sidências. Estes últimos, por o solo estar compactado, sofrem oalagamanento devido ao 
estado inicial de saturação derivado da falta de drenagem das águas domésticas. 

Um dos efeitos no quintal tem a ver com o uso do sanitário, uma vez que alguns re- 
sidentes possuem o sanitário fora de casa, o que equivale dizer que aquando das inun- 
dações são obrigados a terem que mergulharem os pés nas águas para chegar a casa de 
banho. 

Dos inqueridos, 26% vive em solo que fica totalmente inundável. Destes, 21% tem sa- 
nitários dentro de casa e 30% fora de casa. Assim sendo, quando há inundação o acesso 
ao sanitário fica limitado, tendo que realizar as necessidades fisiológicas em recipientes. 

Na área existem os chamados sanitários colectivos, ou seja há casas que não tem sa- 
nitário próprio. Este facto resulta de existirem na mesma parcela mais de 4 residências, 
não sobrando, deste modo, espaço para a construção de um sanitário. Assim sendo, 
houve um projecto para edificar sanitários colectivos que são usados por umas dez 
casas. Os mesmos localizam-se fora das residências. 54% dos habitantes do estudo usa 
este tipo de sanitário fora de casa. Sendo assim, no período de inundação e principal- 
mente a noite, o uso do mesmo vê-se limitado devido ao alagamento do quintal e do 
acesso ao mesmo. 

Muitas das vezes no caso de inundações durante a noite, os residentes recorrem ao 
uso de baldes ou outros utensílios para fazerem as suas necessidades fisiológicas. Após 
a consumação do acto os mesmos permancem dentro de casa, o que tem prejudicado a 
saúde dos ocupantes da mesma. 

Em geral, em relação a gestão final dos excrementos humanos, 2,5% enterra, 50% tem 
fossa séptica, 15% tem latrina melhorada, 20% tem latrina tradicional melhorada, 10% 
tem a rede geral e 5% usa a vala a céu aberto (aqui se refere a latrinas sem cobertura, 
apenas possuem paredes de construção precária e sem tampa). Este último tipo de sani- 
tário é que tem criado problemas no bairro, uma vez que aquando das inundações tem 
desabado, trazendo transtornos para os moradores. 


b) Efeitos sobre as vias de comunicação e infraestmturas 


Como se viu, as estradas são estreita e localizadas em áreas alagadiças. No período 
de inundação os residentes têm tido problemas na locomoção, pois as vias de acesso de 
e para casa são total ou parcialmente inundadas. 

A falta de arruamento tem dificultado a circulação de pessoas e bens. Isso se reflecte 
quando alguém adoece e precisa de ir ao hospital. A ambulância não tem como entrar 
e no caso de falecimento, tirar a urna da casa do falecido para morgue ou cemitério é 
difícil se não quase impossível. 

Somente as ruas principais é que são largas, mas em contrapartida na época chuvosa 
a intransíntabilidade é notória uma vez que elas ficam inundadas, não só pelas águas 
da chuva, mas também pelas águas negras que os moradores tiram dos seus quintais 
para deitarem nelas, em virtude de, nos seus quintais, já não haver condições para o 
tratamento das mesmas. 

O alagamento origina também a formação de depressões de modo que as ruas depois 
passam a a apresentar buracos. Estes últimos constituem um perigo para a transitabi- 
lidade de viaturas e peões, uma vez que danificam a suspensão dos veículos e a popu- 
lação deposita nela resíduos na esperança de aterrar e, assim, eliminar a depressão. Os 
detritos deteriorados libertam mau cheiro e são fonte de propagação de enfermidades. 
As crianças tem brincado nestas áreas, o que periga a sua saúde (cortes, ferimentos di- 
versos). 


c) Efeitos sobre o saneamento 


Foi visto que o solo é de fraca permeabilidade, sendo, por isso, susceptível a inunda- 
ção. Assim, nos casos de alagamento, as condições de saneamento se deterioram porque 
afecta a gestão dos resíduos. 

No período de inundação a recolha não tem ocorrido porque as ruas ficam alagadas 
impedindo a entrada ou circulação de recolectores de resíduos. Este facto deteriora as 
condições de saneamento, optando a população por depositar o resíduo na rua e nos lo- 
cais que acham ser deprimidos como forma de aterrar para reduzir a sua inundabilida- 
de. Os resíduos iniciam o processo de decomposição libertando cheiros nauseabundos, 
o que degrada a qualidade do ar, cria mal estar e torna-se em fonte de criação de vecto- 
res de diferentes enfermidades. Nestes locais ocorre também lesões devido a cortes com 
restos de resíduos perfurantes e cortantes como garrafas partidas e outros. 

Como forma de sobreviver a população faz a criação de animais domésticos em casa. 
No período de inundação, com o quintal inundado, não podem fazer a limpeza nas 
pocilgas ou nas capoeiras e o excremento dos animais se misturam com a água que se 
estagna no quintal. Nestes casos ocorre a disseminação de várias patologias que afec- 

tam aos habitantes. 
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a) Efeitos sobre o incremento de doenças 


As águas estagnadas derivadas da inundação contribuem para o aumento de uma 
quantidade considerável de mosquitos, moscas e ratos que transmitem a malária, diar- 
reias e disenteria (figura 4). 
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Figura 4 - Doenças mais abundantes na área de estudo (2013-2014) (Fonte: MISAU 2014 Modificado 
pela Autora 2014). 

O número elevado de casos de malária, deve-se ao facto de no bairro existirem valas 
sujas com águas verdes e charcos nas ruelas, facto que acelera a reprodução de mosqui- 
tos de tipo anópheles causadores. Nalgumas casas foi notória a presença de bolor nas 
paredes, janelas com vidros quebrados e sem redes mosquiteiras, para além reduzida 
ventilação. 

Um dos efeitos das inundações sobre a saúde tem a ver com alteração da qualidade 
do ar. Esta últim resulta das fontes de energia usada para a confecção de alimentos (38% 
não possui energia eléctrica, 46% usa outra fonte, 38% usa lenha, e 100% usa petróleo/ 
parafina como combustivel para confeccionar os alimentos). Os que usam lenha, petró- 
leo e parafina para a confecção dos alimentos aquando da inundação o fazem dentro de 
casa ou na varanda, sendo que a fumaça derivada origina a alteração da qualidade do 
ar, factor responsável pelo incremento de casos de doenças pulmonares neste periódo. 

De salientar que, nos dias em que ocorrem inundações, mesmo os moradores que 
costumam fazer "caminhada", ou exercícios físicos ao ar livre, não o podem fazer devi- 
do ao alagamento. 



Conclusão 


A área de estudo é caracterizada por um relevo de depressão do quarternário, com 
solos impermeáveis, factor que contribui para a inundabilidade do mesmo. 

A ocupação desordenada, construção de habitações, o mau saneamento do meio bem 
como a deposição de resíduos sólidos em locais impróprios têm sido as causas da ace- 
leração da inundação no Bairro do Chamanculo "C". 

Os efeitos da inundação sobre a saúde são diversos, desde a degradação das condi- 
ções de saneamento devido a dificuldade para a remoção de resíduos sólidos urbanos, 
a contaminação ou degradação da qualidade do ar devido a decomposição de resíduos 
e uso de lenha no interior das residências no peeriodo de inundação. 

As inundações originam o incremento de doenças de origem hídrica como a malária 
devido a existência de água estagnada, vector de proliferação de mosquitos. 
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Resumo 


O presente trabalho tem como objectivo principal avaliar o papel do dique de protecção a ci- 
dade de Xai-Xai, para que fossem atingidos os objectivos propostos foi aplicada a pesquisa qua- 
litativa, com a realização do trabalho de campo que consistiu na observação directa associada 
à técnica de entrevista e levantamento topográfico em quatro secções do dique. Feita a análise 
dos dados recolhidos, concluiu-se que o dique de protecção não desempenha o seu papel de- 
vidamente, devido à incapacidade da secção de vazão para escoar ondas de cheia, verificou-se 
também a ausência institucional na responsabilidade de gerir o dique dai que, a manutenção é 
quase que nula o que concorre na degradação desta infra-estrutura. De referir que quando há 
rompimento, apenas ocorre intervenções para a reposição dos rombos após uma cheia. A pes- 
quisa também concluiu que a construção de um anel que abraça a cidade baixa, a reabilitação 
do dique e o aumento da secção de vazão são indispensáveis para melhorar o desempenho do 
dique. 

Palavras-chave: Dique de protecção a inundações, o papel do dique na zona baixa da Cidade de Xai- 
Xai 


INTRODUÇÃO 

As inundações das áreas urbanas representam um problema para as cidades de 
Chokwe e Xai-Xai, na Província de Gaza, uma vez que atingem áreas densamente ocu- 
padas, provocando prejuízos consideráveis e irreparáveis para a população com maior 
destaque para as cheias dos anos 1977, 2000 e 2013. 

No ano de 2013, a Cidade de Xai-Xai registou inundações, resultantes da ruptura do 
dique em dois pontos como consequência de chuvas caídas a montante da bacia hidro- 
gráfica do Limpopo, denotando-se inúmeras fragilidades da capacidade de resposta do 
dique de protecção da cidade de Xai-Xai contra a catástrofe das cheias. 

Neste âmbito, o presente trabalho pretende descrever a natureza das fragilidades de 
funcionamento do dique de protecção da cidade de Xai-Xai em momentos de picos de 


vazão do caudal do rio Limpopo. O objectivo central desta pesquisa é avaliar o papel 
do dique na protecção da zona baixa da Cidade de Xai-Xai contra cheias e inundações, 
mediante as suas especificidades estruturais e o volume de água que causa o seu rom- 
pimento. 

Esta estrutura hidráulica, durante muito tempo, constituiu a única medida estrutural 
de resposta as inundações na cidade baixa de Xai-Xai, visando a redução das caracterís- 
ticas intrínsecas dos escoamentos. Esta característica do funcionamento do dique atraiu 
muitas populações que, progressivamente, ocuparam mais extensas áreas de risco, o 
que consequentemente, exigiu cada vez maior o grau de protecção aos riscos de cheias. 

Esta protecção contra a inundação é proporcionada principalmente por meio de di- 
ques e muralhas construídas ao longo das margens, que dão apenas protecção local a 
população e as propriedades que -se localizam ao alcance das águas da enchente, sua 
finalidade é confinar aquelas aguas dentro do canal natural do rio. 


1. Delimitação do tema 


A presente pesquisa tem como título, "O Papel dos diques de Protecção contra inun- 
dações, o mesmo foi realizado ao longo do perímetro do dique de protecção da Cidade 
de Xai-Xai, dentro do território do Município da Cidade de Xai-Xai num horizonte tem- 
poral de (1955 - 2013). 


2. Problematização 


De acordo com a OMM - 2006 (Organização Mundial de Meteorologia), 90% dos de- 
sastres naturais estão relacionados com o tempo, o clima e a água. Consequentemente, 
as actividades económicas registam uma grande dependência das variáveis tempo e 
clima. 

Portanto, as cheias catastróficas como as de (1977, 2000 e 2013) debilitaram a cidade 
de Xai-Xai, originando o aparecimento de bolsas de fome e de milhares de desalojados. 
Estas cheias recorrentes constituem um problema muito grave: condicionam a estabili- 
dade dos ecossistemas, limitam as suas potencialidades naturais e reduzem a produção 
a níveis precários nas áreas mais vulneráveis. Deste modo, afectam as necessidades 
básicas de desenvolvimento humano e em última instância o desenvolvimento susten- 
tável. 

A cidade de Xai-Xai, na zona baixa, e constituída basicamente por instituições de 
Estado, centros comerciais, diversas infra-estruturas publicas e privadas e empresas 
de processamento de produtos, bens e serviços. Sempre que as aguas do rio Limpopo 
transbordam das suas margens, galgam violentamente o dique de protecção, ocorrendo 
cheias que paralisam o funcionamento normal da cidade, afectando todas as institui- 
ções, todos serviços e infra-estruturas, rompendo a comunicação pela estrada nacional 
nol que atravessa esta cidade. 

Este cenário esta sendo repetitivo com uma frequência acelerada, apesar da existên- 
cia do dique de protecção construído para evitar que as águas do rio não destruam os 
bens da comunidade e muito menos provocar perdas de vidas humanas. 
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Diante destes desastres cíclicos que assolam a cidade de Xai-Xai, colocamos a seguin- 
te questão de partida: 

Até que ponto o papel do dique garante a protecção da zona baixa da Cidade de Xai-Xai contra 
as cheias e inundações? 


3. Hipóteses: 


É provável que o papel do dique não garante a protecção da zona baixa da Cidade de 
XaijXai, devido a problemas relacionados com o seu dimensionamento. 

E provável que a garantia de protecção da zona baixa da Cidade de Xai-Xai esteja fra- 
gilizada pelas actividades antropicas, que provocam destruição das barreiras naturais 
que auxiliam o dique. 


4. OBJECTIVOS: 


4.1 Geral: 


• Avaliar o papel do dique na protecção da zona baixa da Cidade de Xai-Xai contra 
as cheias e inundações. 


4.2 Específicos: 


• Caracterizar o dique de protecção da Cidade de Xai-Xai; 

• Identificar as principais causas do rompimento do dique de protecção da Cidade 
de Xai-Xai; 

• Propor medidas para melhorar o papel do dique. 


5. Justificativa 


O maior interesse nesta pesquisa reside na compreensão da natureza das fragilida- 
des do dique de protecção, tomando como base as instituições públicas que garantem a 
defensibilidade da cidade de Xai-Xai, mediante a gestão do dique. A delimitação tem- 


poral do estudo (1955-2013) pretende avaliar a resposta do dique em todas situações de 
cheias ocorridas após a sua construção. 

Este estudo é importante porque aborda uma questão de natureza socioeconómica 
resultante das acções dos processos da geodinâmica externa que flagela a cidade de 
Xai-Xai, colocando ênfase na abordagem da desestabilização da estrutura social e os 
elevados desperdícios económicos que as cheias causam aos desalojados e a destruição 
das vias de comunicação. 

Espera-se que com esta pesquisa, surja um contributo para o reforço das actividades 
de manutenção do dique, monitoria da sua eficácia para responder as ondas de cheias 
do Limpopo, assim como propor novas medidas de melhoria da funcionalidade do 
dique. 


6. Metodologia do Trabalho 


Neste capítulo, descreve-se a metodologia que responde aos objectivos e a pergunta 
da pesquisa que orienta este estudo. 

Para dar respostas à questão central sobre o papel do dique de protecção da cidade 
de Xai-Xai, aplicamos uma pesquisa qualitativa que permitiu compreender as estraté- 
gias de conservação, monitoria e reparação do dique de protecção da cidade de Xai-Xai. 

Portanto, as técnicas usadas nesta pesquisa foram: 

Observação directa que consistiu na observação do terreno ao longo do perímetro do 
dique durante o ano 2014, onde foram feitas as anotações dos factos relevantes acerca 
do dique de protecção da Cidade Xai-Xai uou se caneta, bloco de notas e maquina fo- 
tográfica. Esta técnica foi auxiliada em entrevistas semi-estruturadas. A escolha destas 
fontes fundamenta-se na sua eficácia e adequação ao problema levantado e aos objecti- 
vos definidos para a pesquisa. 

A Entrevista foi utilizada para colher dados no campo, e foram feitas entrevistas às 
instituições relacionadas com assuntos hidrográficos e ao Município, para apurar o ní- 
vel de responsabilidade destas na gestão do dique de protecção da Cidade de Xai-Xai, 
a comunidade em especial da zona baixa e que reside ou desenvolve suas actividades 
próximo ou sobre o dique, para avaliar o nível da consciência em relação a protecção e 
conservação do dique. 


7. Localização da área de estudo (zona baixa da cidade de 

Xai-Xai) 


No que refere à localização do dique de protecção, sublinhamos que esta infra-es- 
trutura esta localizada na planície de inundação do Limpopo na sua margem esquerda 
e foi construído com o objectivo de proteger a Cidade Baixa de Xai-Xai, os campos 
agrícolas e de pastagem contra cheias e inundações no âmbito da implementação dos 
colonatos do Limpopo. 

Esta zona é praticamente plana e com áreas susceptíveis a inundações (com cotas 
que variam de 0 a 3m do nível médio das águas do Limpopo dai a designação " zona 
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Figura 1: Enquadramento da área de estudo 



Figura2: Mapa de localização do traçado do dique de defesa no Município de Xai-Xai 


O papel do dique de protecção da zona baixa da Cidade de Xai-Xai é testado pela sua 
capacidade de resposta ao comportamento da rede hidrográfica no perímetro da área 
Municipal de Xai-Xai onde se localiza a infra-estrutura. 

O Rio Limpopo é o principal curso de água de regime permanente a jusante e a quan- 
tidade de água depende da precipitação recebida ao norte da Bacia, sendo o seu caudal 
caracterizado por uma grande variação anual, muito alta na estacão chuvosa e baixa na 
seca. (Plano de estrutura Urbana do Município da Cidade de Xai-Xai 2011). 


8. APRESENTAÇAO DOS RESULTADOS DA 

PESQUISA 


8.1. Características do Dique de Protecção da Cidade de 

Xai-Xai 


A construção do dique de protecção da Cidade de Xai-Xai realizou-se entre os anos 
1957 e 1960 e ocorreu em duas fases, sendo a primeira a de João Belo a Chimbonhanine 
e a segunda de João Belo a Chilaulene (MONTEZ - 1972). 

Concretamente, quanto às medidas, o dique devia ter uma altura de 90cm acima do 
nível da cheia de 1955 com uma inclinação do talude de 2/1 com uma largura da saia de 
3m. o projecto do dique previa as cotas da razante do dique entre 2.5 a 2.4 correspon- 
dente a altura media do dique (MONTEZ - 1972). 


8.2. Situação actual do dique 

Para aferir a situação actual do dique de protecção da Cidade de Xai-Xai, servimo- 
-nos de método de observação directa, no campo em todo o traçado do dique na área 
de estudo, foi observável o desfiguramento do dique devido a falta de manutenção, 
a degradação e desgaste do dique em alguns trocos pelo uso deste como estrada sem 
antes estar preparado para o efeito, o desenvolvimento de arvores de caule de grande 
diâmetro que põe em risco o dique no caso de quedas como foi o caso de uma árvore 
caída próximo do Comando da Policia Municipal que se desenvolveu sobre o dique, a 
sua queda danificou o dique em 2013. A comunidade pratica agricultura sobre o dique, 
fragilizando cada vez mais esta infra-estrutura, apesar de saber a sua importância. 

Os dados obtidos deste trabalho mostram que existe uma degradação acentuada e 
desgaste do dique em relação ao projecto da sua construção na década de 50, a razante 
dos trocos 1, 2 e 3 que são as medias dos desníveis variam entre 0.7m a 1.25m que cor- 
respondem a altura do dique comparando com a cota do projecto de 2.4 a 2.5. O troco 
4 é o único dos seleccionados que tem uma razante de 4m, julgamos que isso acontece 
por duas razoes principais, a primeira porque por ser o troco mais vulnerável a ruptura 
e tendo sofrido em 2011 e 2013 foi beneficiado de uma obra de reabilitação em 2014; a 
segunda razão pode ser pelo facto de se situar numa zona de cotas baixas em relação 
aos restantes trocos dai que para garantir a sua resistência ao galgamento tinha que se 
altear o dique. Em função dos dados podemos estimar que a altura actual do dique e de 
1.8m ou 2m. 
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Figura 3: Mapa dos troços medidos 


8.3. Principais causas do rompimento do dique de 
protecção da Cidade de Cidade de Xai-Xai 


A baixa da Cidade de Xai-Xai, nas condições actuais não se pode dizer que está segu- 
ra em relação a inundações e cheias provocadas por galgamento do dique pelas águas 
do Limpopo em situação de cheias, acreditamos que com a observância das medidas 
propostas neste trabalho pode se proporcionar uma segurança considerável da Cidade 
como se sabe não se pode esperar segurança a 100% mesmo com as medidas sugeridas. 

Aterro da estrada nacional n Q l constitui uma barreira ao caudal de cheia, ou seja, do 
leito maior do rio Limpopo, porque as pontes sobre este aterro não são suficientes para 
responder a solicitação do Limpopo para escoar uma onda de cheia, neste contexto, o 
dique da ENlexerce uma influencia significativa na ocorrência de danos no dique de 
protecção. As pontes sobre Limpopo no troco Xai-Xai a Chicumbane sofrem danos pro- 
vocados pela erosão de solos a jusante destas, devido a pressão com que a água passa 
por estas pontes, as pontes são concebidas para escoar a água sem maiores pressões, o 
escoamento de águas com maiores pressões ocorre em barragens através de descarrega- 
dores, quando o Limpopo esta em cheias as pontes desempenham o papel de descarre- 
gadores escoando em altas pressões e porque as pontes não foram concebidas para tal 
sofrem danos e se as medidas não forem tomadas esta situação vai continuar a ocorrer. 


8.3.1 Principais pontos vulneráveis á ruptura do dique de 
protecção da Cidade de Xai-Xai 


Para identificar os pontos vulneráveis a ruptura do dique, para além das experiências 
dos autores, servimo-nos da pergunta do nosso questionário das entrevistas comuni- 
tária cujo teor é seguinte: de onde entrou a água na Cidade durante as cheias de :19 77; 
2000; 2011 e 2013? 

Os dados obtidos através desta pergunta adoptamos como ponto vulnerável a rup- 
tura do dique aquele que foi apontado por um número igual ou superior a 10 entre- 
vistados como ponto de entrada de água, em relação as inundações de 2011 os dados 
não satisfazem os nossos parâmetros os pontos indicados não conseguiram atingir 10 
entrevistados dai que não se produziu tabela de dados deste ano de 2015. 


8.4. Medidas para a melhoria do papel do dique de 
protecção da zona baixa da Cidade de Xai-Xai 


A zona baixa da cidade de Xai-Xai, pela dinâmica Sociopolítica que se observa suge- 
re-nos a necessidade de uso de todas medidas estruturais e não estruturais para a sua 
protecção contra cheias e inundações. 


8.4.1. Medidas não estruturais para reduzir o impacto das 

inundações 


Transferir a Cidade da zona baixa para a zona alta, isto é visto como a medida se- 
gura para minimizar os impactos das inundações ou cheias, pois as medidas estruturais 
por mais melhores que sejam não garantem segurança a 100%, dai que a transferência 
seria a medida ideal para garantir a segurança dos munícipes e minimizar os impactos 
das inundações. 


8.4.2. Medidas estruturais para melhorar o papel do 

dique de protecção 


A informação obtida referente ao histórico de Cheias e inundações na zona baixa da 
Cidade de Xai-Xai, a primeira data é 1955, nessa altura presume-se que a densidade 
populacional era menor, o nível de Investimentos também reduzido, os fenómenos de 
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cheias e inundações foram se repetindo periodicamente tendo se registado os casos 
mais salientes como as inundações de 1955; 1977; 2000; 2011 e 2013, as cheias de 2000 
foram as maiores de todas as que houve registo. Apesar da ocorrência destes fenómenos 
com os seus impactos destruidores e mortíferos, a densidade populacional e os níveis 
de investimentos foram aumentando de tempos em tempos especialmente os investi- 
mentos privados. Todavia, observa-se um sinal por parte do Estado em transferir algu- 
mas infra-estruturas para a zona alta como é o caso do edifício do Governo Provincial e 
outras instituições do Estado. 

O cenário da zona baixa da cidade Xai-Xai mostra claramente que não se pode espe- 
rar uma transferência significativa da Cidade em breve. Pois, existe uma persistência 
em conviver com o risco pelas razões de sobrevivência da população e económicas dos 
investidores privados especialmente aos comerciantes. Neste contexto, estão desafiadas 
as autoridades competentes em recorrer a medidas estruturais para garantir a seguran- 
ça e reduzir os impactos das inundações e cheias, daí que avançamos a nossa contribui- 
ção em propostas de medidas estruturais que possam delas se servir para responder a 
actual conjuntura. 


8.4.3. Reposição da parte do leito maior do rio Limpopo 


A maior parte das nossas Cidades surgiu no tempo colonial para servir os interesses 
do regime colonial, muitas delas surgiram sem antes ter sido feito estudo para a sua 
implantação. Por isso, hoje estamos sujeitos a gerir problemas que resultam de um erro 
histórico. A Cidade de Xai-Xai não se exclui desta situação, a sua implantação da zona 
baixa constitui um erro nas condições de escoamento de pontas de cheias do Limpopo. 
Os aterros feitos na construção da Cidade baixa constituem uma barreira de água do 
Limpopo em situação de Cheias. E importante ressaltar que os aterros ainda estão a 
ocorrer nos nossos dias devido a persistência dos investimentos nesta zona. Esta barrei- 
ra parcial feita pelos aterros da zona baixa, foi prologada pelo dique da EN1, significa 
que o leito maior do Limpopo quase foi bloqueado na totalidade, desde a paragem da 
Unidade 8 (descida da Maneca) até pouco depois da última ponte de Chicumbane, esta 
situação não é favorável a segurança da zona baixa da Cidade de Xai-Xai, as pontes 
sobre EN1 nesta zona não tem capacidade de vazão para responder à solicitação do 
Limpopo, razão pela qual em todas vezes de maior solicitação, algumas delas sofrem 
destruição. E devido a esta situação que é necessário que se devolva parte do leito maior 
do Limpopo, para o efeito avançamos com duas formas de devolver parte da secção de 
vazão maior do Limpopo nos termos seguintes: 


8.4.4. Aumentar as pontes sobre a EN1 


A chamada zona baixa que se estende da paragem da Unidade 8 (descida da Ma- 
neca) até poucos metros depois da última ponte de Chicumbane é bom que se saiba 
que é o leito maior do Rio Limpopo, leito este que foi altamente violado pelos artifícios 
humanos que resultaram no seu confinamento reduzindo desta forma a sua capacidade 
de escoamento quando solicitado para o efeito, há que ceder as exigências da natureza 


para uma convivência relativamente segura e pacifica, para isso temos que aumentar as 
pontes incrementando desta forma a secção do vazão, é preciso que se faça o dimensio- 
namento das pontes para ter vãos que possam absorver pelo menos o volume de água 
que o Limpopo já mostrou que é capaz de transportar, o melhor seria preencher o dique 
da EN1 entre a primeira ponte a ponte de Xai-Xai e a última à de Chicumbane com 
pontes ligadas, mas devido ao alto custo de construção torna-se um sonho impossível. 


8.4.5. Baixar a cota da EN1 


Enquanto a alternativa anterior era aumentar as pontes, esta visa reduzir as pontes 
manter apenas a ponte pela qual se escoa o leito menor, neste caso o caudal permanente 
e a última ponte no sentido Xai-Xai Chicumbane por esta escoar água por um período 
relativamente longo, as outras serem eliminadas e destruir-se o dique da EN1 reduzir a 
cota da estrada, esta estrada tendo em conta a natureza e as características da zona do 
seu traçado as obras da sua construção deverão responder tecnicamente a esta situação. 

Ao considerar-se esta medida pode-se dizer que o custo das 12 pontes, os aterros 
entre elas e respectivo revestimento pode equivaler a uma estrada de betão armado de 
200mm de espessura com uma armadura de ferro 12mm sobre uma sub-base de pedra 
racha-o e uma base de solo-cimento a espessura de 200mm, esta via deve ter a cota má- 
xima de 300mm acima da terra natural, uma estrada desta natureza, permitiria a passa- 
gem de água e viaturas ao mesmo tempo dependendo do nível da água. 


8.4.6. Rectificação do leito permanente do rio e definição 

do novo traçado do dique 


Observa-se que em alguns troços o leito permanente do rio e o dique estão ligados 
não existindo nenhum espaçamento entre eles e os aterros da zona baixa onde foram 
construídas infra-estruturas diversas, consideramos perigosa esta situação pois limita 
cada vez mais a segurança e as operações de monitoria das situações de cheias, por isso 
avançamos a proposta da medida de desviar o leito permanente do rio para obter um 
afastamento mínimo de 100m entre o rio (leito permanente) e o dique de defesa e entre 
este e os aterros da zona baixa. 
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8.4.7. Construção do anel 


A projecção e execução do dique de defesa da cidade de Xai-Xai na década de 50, 
tinha em vista a responder situações de uma realidade bem diferente da actual, que era 
para proteger um aglomerado populacional de menor proporção no então João Belo e 
áreas agrícolas, de pastagens, de pequenas aldeias de agricultores e criadores de gado, 
era sustentável e segura para essa realidade, desde a essa altura para este momento 
varias transformações ocorreram incluindo o advento das mudanças climáticas, no en- 
tanto, sem o devido acompanhamento em termos de medidas de segurança, há neces- 
sidade de classificar as áreas em termos de nível de segurança, que podem ser áreas 
de nível "A" que requerem altas medidas de segurança estas áreas compreende as de 
maior densidade populacional e infra-estruturas e de classe "B" que devem observar 
baixas até médias medidas de segurança, estas áreas são agrícolas e de pastagens. 

A zona baixa da cidade de Xai-Xai é densamente habitada e com infra-estruturas ro- 
bustas, deste modo, merece classificação como área de classe "A" que deve ter medidas 
de segurança reforçadas. 

O anel deve portar infra-estruturas hidráulicas para controlo dos caudais, este anel 
para o seu bom desempenho deverá haver uma secção de vazão mínima de 6000m3, 
actualmente existe uma secção máxima de 787.84m3 


9. Conclusão 


A presente pesquisa tem como tema"0 papel dos diques de protecção contra as 
inundações: caso da zona baixa da Cidade de Xai-Xai". O desenvolvimento desta pes- 
quisa conduziu a constatações nos termos seguintes: A inexistência de uma entidade 
gestora do dique. Neste contexto, o dique carece de actividades de manutenção e, por 
conseguinte, a degradação e progressiva, a perda das suas características geométricas e 
observável. 

O aterro da Estrada Nacional nol, no troço Xai-Xai Chicumbane é um agravante aos 
problemas de ruptura e galgamento das aguas do Rio Limpopo sobre o dique de defesa, 
que provoca inundações e cheias na zona baixa da Cidade de Xai-Xai. A EN1 bloqueou 
o leito maior restante do que foi ocupado pela Cidade baixa, dai que não há capacidade 
de vazão de uma onda de Cheia sem causar danos sobre o dique. A pressão sobre os 
recursos concretamente a ocupação de espaço e a prática de agricultura sem controlo ou 
seja sem o respeito do ordenamento territorial e também um dos factores que contribui 
para o fraco desempenho do dique porque destroem as barreiras naturais que auxiliam 
o dique de protecção. 

Os principais pontos de ruptura ou de invasão das águas a cidade destacam se: o 
canal de Nguluzane, a zona do Mira Rio, a rede de drenagem ligada ao rio, a zona do 
algodoeiro e a zona de Furtado vulgarmente chamada (Fratane). Para mitigação dos 
impactos das inundações é necessário a conjugação de varias medidas: reabilitação do 
dique, o respeito do ordenamento territorial, o redimensionamento das infra-estruturas 
hidráulicas de forma a garantir a capacidade necessária para escoar ondas de cheias. 

A população apesar do alto domínio da importância do dique de protecção, não 
desenvolve actividades de manutenção para garantir a sua conservação, pelo contrário 
ainda faz machambas sobre o dique contribuindo na destruição do mesmo. 
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Resumo 


Os processos morfodinâmicos são influenciados por um conjunto de factores naturais e so- 
ciais. Estudiosos apontam que o uso mais notório e que mais altera os processos morfodinâmico 
é o urbano, e que muitas vezes está associado a decorrência de desastres naturais (inundação, 
cheias, erosão). O presente artigo visa analisar o processo de apropriação do relevo no bairro 
de Magoanine e sua influência na morfodinâmica com enfoque na inundabilidade. O estudo 
apoiou-se na abordagem qualitativa alicerçada nos seguintes métodos e técnicas: revisão bi- 
bliográfica, cartográfica, observação directa, questionário, análise e síntese. Diante disto, foi 
possível perceber que o processo de apropriação do relevo local por habitações intensifica os 
processos morfodinâmicos ocasionando de forma cíclica inundações nos relevos mais baixo. O 
estudo sugere uma reestruturação do processo de ocupação tomando em conta as particulari- 
dades morfológicas locais. 


Palavras- chave : urbano, morfodinâmico, inundabilidade. 


INTRODUÇÃO 

Moçambique é um País que se localiza na África Oriental com cerca 23% da popula- 
ção urbana. No entanto, as estatísticas mostram que até 2030 cerca de 50% da população 
Moçambicana estará a residir nas Cidades (SERRA, C, 2012). Este crescimento urbano 
ocorre com intensidades diferentes nas várias regiões e províncias do País, com a Cida- 
de de Maputo (capital do País) a registar a taxa mais elevada. 

A urbanização decorrente na Cidade de Maputo muitas vezes tem sido espontâneo, 
levando as populações a ocupar espaços cujo a sua morfologia lhes confere uma certa 
vulnerabilidade e sensibilidade em relação a determinados riscos ambientais, como por 
exemplo as depressões e vertentes que são locais susceptíveis a inundação e a erosão. 

O processo histórico, inerente a génese e evolução da cidade de Maputo mostra que 
este, esteve sempre associado a disposição da morfologia local, como se pode notar na 
seguinte proposição: 

"...O processo de urbanização da cidade de Maputo iniciou na parte baixa da cidade que 
corresponde a linha paralela a costa e tendo posteriormente alastrado para as partes relati- 


vamente altas mantendo a orientação do traçado paralelo à costa, e que muitas vezes deter- 
minou a secagem dos pântanos envolventes e adaptação à topografia propondo a extensão 
do núcleo antigo ao nível do mar mediante a ocupação de uma área de menor declive, que 
estabelece a ligação com a zona de planalto entre os 40 e os 50 metros" (MELO, 2013) 

Toda via, o processo da urbanização actual da cidade de Maputo, caracteriza-se por 
ser horizontal e desordenado. Onde SERRA, (2012) afirma que:" bairros inteiros têm sur- 
gido nas cidades moçambicanas subitamente, sem qualquer estudo prévio sobre o impacto de 
assentamentos humanos nas áreas visadas". 

Dados estatísticos publicados pelo CM CM, (2010) (conselho municipal da Cidade de 
Maputo) apontam que o bairro de Magoanine, está contido num dos distritos urbanos 
que mais cresce nos últimos anos ( Kamubukwane ). Nesta óptica, o autor constatou, que a 
urbanização deste bairro ocorre segundo a lógica da orientação do relevo e sem nenhu- 
ma planificação ou correcção do relevo, o que agrava em parte alguns riscos naturais 
com uma repercussão socioeconómica, tais como: a inundação, erosão, a destruição de 
infra-estruturas, etc. 

E nesta perspectiva, que surge a presente pesquisa, intitulada: Influência da Dinâmica 
urbana nos processos morfodinâmicos: Um olhar sobre a inundabilidade do bairro de Magoanine. 
O seu propósito é analisar o processo de apropriação do relevo no bairro de Magoanine 
e sua influência na morfodinâmica com enfoque na inundabilidade 


1. Metodologia 


Para a realização da presente pesquisa optamos pela metodologia de abordagem 
qualitativa, apoiada num conjunto de métodos e técnicas de pesquisa científica, tais 
como: revisão bibliográfica, observação directa e indirecta, cartográfico, questionário, 
análise e síntese. 


2. A PROPRIAÇÃO DO RELEVO NO CONTEXTO 

URBANO 

O relevo é tido como um recurso natural, mais importante naquilo que ele desempe- 
nha para o homem, inserido em um território e parte constituinte deste. Os usos deste 
recurso são diferentes, nos diversos momentos da história das sociedades, cada um 
carrega um peso diverso, entre novidade e heranças registadas nas formas do relevo e 
da paisagem (SANTOS, 2008: 20). 

O uso do território se intensificou, a partir do início do século passado, à medida 
que o crescimento populacional explodia em termos mundiais. Com a intensificação da 
urbanização, a partir da segunda metade do século XX, um número cada vez menor de 
lugares passa a abrigar um número cada vez maior de pessoas, significando uma maior 
divisão do trabalho e, ao mesmo tempo, uma imobilização relativa, que é também resul- 
tado de uma fluidez aumentada no território (ibid, 2008: 21). 

Neste contexto, a urbanização modifica seu conteúdo, alterando e imobilizando uma 
maior parte do território, diminuindo e restringindo os espaços de domínio dos ob- 
jectos da natureza, incluindo até a restrição dos espaços agrários (rurais). O relevo é 
apropriado cada vez mais, e com mais intensidade, pelos usos urbanos (ibid, 2008: 21). 
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Nesta lógica pode se perceber que a urbanização é um fenómeno que decorre sobre 
determinado tipo de relevo vigente num determinado espaço. Por sua vez a urbaniza- 
ção se apropria deste, numa lógica interconectada entre as diversas formas que o mes- 
mo apresenta, como por exemplo as planícies e outras formas associados a estas. 

DE MULDER, (1993) citado por SUGUIO.K, (2010:349) refere que, no início do sécu- 
lo XX não havia nenhuma cidade do mundo com 5 milhões de habitantes. Em 1950, já 
havia seis cidades nessa situação. Com início do século XXI, cerca da metade da popu- 
lação mundial, de aproximadamente 7 bilhões de habitantes, estará residindo em áreas 
urbanas, que cobrirão aproximadamente 0,7% da superfície terrestre. Esta velocidade 
da urbanização e as actividades associado ao fenómeno, significa transformação dos 
ambientes físicos, causando muitas vezes um desequilíbrio devido a introdução de da- 
nos irreversíveis à natureza. Este autor vai mais longe na sua abordagem, e refere que: 

". . .Montes e colinas são nivelados ou terraceados para fornecer espaço para a construção 
de casas e para melhoria de infrastruturas viárias; por outro, lagos e partes mais rasas de 
oceanos, próximas as cidades, estão sendo aterradas ou recuperadas para a construção de 
aeroportos, portos, indústrias e zonas residenciais” (SUGUIO.K, 2010:349). 

Os pressupostos apresentados pelo autor acima mostram que o fenómeno da urba- 
nização altera significativamente dinâmica do relevo local bem como o funcionamento 
dos processos geomorfológicos. Estas alterações sobre o relevo quando planificadas po- 
dem não gerar grandes danos sociais e ambientais, mas em muitas cidades elas ocorrem 
de forma em áreas não planificadas. No caso da África e em Moçambique de forma 
particular a urbanização ocorre de forma arbitrária e muitas vezes as autoridades não 
têm capacidade para o seu controle. 

Nesta lógica, a urbanização sem planificação nas depressões acelera os processos 
morfodinâmicos- como é o caso da inundação. XAVIER & CARMYNIE, (2012) secun- 
dam que, a urbanização nas depressões pode causar os seguintes efeitos: i) Modificar 
a geometria das vertentes, aumentando a declividade e expondo o material anterior- 
mente protegido da acção directa dos agentes climáticos; ii) A abertura de ruas, mesmo 
respeitando a topografia, acabam cortando e direcionando os fluxos hídricos, gerando 
padrões de drenagem não existentes; iii) As ruas transformam-se em verdadeiros leitos 
pluviais durante os eventos chuvosos, canalizando e direcionando os fluxo para secto- 
res que anteriormente possuíam um sistema de drenagem diferente. Esta situação é res- 
ponsável pelas inundações em particular nos centros urbanos e pode acelerar a erosão 
nas vertentes. 


2.1 Dinâmica do uso do relevo do bairro de Magoanine-A 


De acordo com Ministério de Recursos Minerais e Energia, (s/d: folha N°2532D3), o 
bairro de Magoanine - A é coberto por depósitos intradunares, com a predominância 
de areias brancas que ocupam as depressões intradunares resultantes da destruição de 
dunas circundantes. 

De ponto de vista topográfico. De acordo com a Direção Nacional de Geografia e 
Cadastro, (1989:Folha n°1190) a área em estudo predominam altitudes que variam entre 
34 m a 57 m. As altitudes menores coincidem com as áreas mais deprimidas enquanto 
as altitudes acentuadas coincidem com as cristas das dunas circundantes. Desta forma, 
a área de estudo assume uma morfologia de depressão intradunar (mapa 1 e figura 1). 



Figura 1- Modelo esquemático do relevo da área de estudo (Adaptado pelo autor) 
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Mapa 1 - relevo da área de estudo 
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2.2.1 Dinâmica do uso da depressão intradunar no bairro 

de Magoanine -A 


O uso mais notório do relevo do bairro de Magoanine - A é a urbanização. Desta 
maneira, LATTES (1990) considera que o processo de urbanização é o crescimento nu- 
mérico da proporção da população que vive nas cidades. Os dados do Censo de 1997, 
apontam que a população do bairro de Magoanine -A era de cerca de 11.900 habitantes, 
e no censo de 2007 o bairro de Magoanine - A contava com cerca de 120.163 habitantes 
(vide figura 2) . Estes dados revelam um forte aumento da população neste bairro o que 
se traduziu em parte pela forte ocupação dos espaços devolutos existentes no bairro. 
Esta ocupação se traduziu pela expansão do tecido urbano. Importa secundar que em 
2005 o bairro apresentava uma forte concentração de habitações na área de relevo alto 
e tempos depois esta concentração começou expandir com certa intensidade para zona 
baixa. Isto é, as populações foram habitando espaços deprimidos, este cenário alterou 
os processos morfodinâmicos locais, visto que, houve maior compactação dos solos e 
consequentemente a redução da capacidade de infiltração, tomando a área baixa vulne- 
rável as inundações (figura 3 e 4). 



Figura 3 : Área de estudo em 2005 Figura 4 : área de estudo em 200 2015 

Fonte: Google Earth Marco de 2005 Fonte: Google Earth outubro de 2005 

O avanço da ocupação da área baixa deveu-se á vários factores, como: A forte de- 
manda procura dos espaços para habitação (30%), preços relativamente baixos para 
aquisição do espaço - área deprimida (40%), a localização estratégica do bairro em re- 
lação ao centro urbano(20%) e por fim a existência de equipamentos sociais (escolas. 




hospitais, vias de acesso, energia eléctrica, etc). 

Esta dinâmica da ocupação trouxe novos arranjos espaciais no bairro, como por 
exemplo a abertura de novas ruas em direcção a área baixa e a forte utilização das 
mesmas, o que se traduziu em compactação dos solos. As alterações nos usos dos solos 
associado a forma como as ruas foram traçadas, isto é, cortando as curvas de níveis do 
relevo local acelerou bastantemente a vulnerabilidade da área baixa as inundações 
(mapa 2 e figura 3). 



Mapa 2 - Curvas de níveis da área de estudo Figura 3: Disposição das ruas na área de estudo 

Diante da vulnerabilidade do bairro em relação as de inundações, o estudo sugere a 
transformação do uso habitacional desta área para o uso ecológico, de forma a reduzir 
os danos causados pelas inundações bem como a redução da intensidade da mesma. 
O uso ecológico na área inundável poderá permitir a colecta das águas drenadas pelas 
ruas bem como o desenvolvimento da biodiversidade e pode-se construir parques para 
diversos fins. O estudo também recomenda a redefinição do processo de urbanização 
do bairro no que tange a orientação das ruas e a construção de um sistema de colecta 
de águas pluviais dentro dos quintais das áreas altas de modo a reduzir o escoamento 
superficial nas ruas consequentemente a inundação na área baixa. 
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2. Considerações finais 


Depois da analise feita em torno do tema, o estudo concluiu que o processo de urba- 
nização que caracteriza o bairro de Magoanine altera significantivamente os processos 
morfodinâmicos dinamizando em grande medida fluxos de escoamento pluvial para a 
zona baixa e conferindo - lhe deste modo a ocorrência de forma cíclica das inundações 
na área baixa. Diante deste cenário, o estudo sugere a mudança do arranjo espacial da 
orientação das ruas no bairro bem a alteração do uso habitacional para ecológico ao 
nível das áreas inundáveis. 
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Resumo 


O presente trabalho teve como objetivo analisar as relações entre os municípios do Estado 
do Rio Grande do Sul afetados pelas estiagens no período de 2000 a 2012, com referência às 
principais culturas agrícolas em área plantada. Os municípios foram hierarquizados conforme 
o número de decretos de situação de emergência por estiagem registrados, gerando grupos de 
municípios, nos quais se verificou as principais culturas agrícolas em área plantada. Os resulta- 
dos mostraram que dos 2183 decretos de situação de emergência observados no período anali- 
sado, cerca de 90% foram registrados por municípios que tem a soja ou o milho como principal 
cultura agrícola em área plantada na lavoura temporária, o que indica que municípios com 
economia agropecuária baseada na produção de soja ou milho são os mais vulneráveis frente 
a eventos de estiagem no Rio Grande do Sul, de acordo com os dados das variáveis analisadas 
no presente trabalho. 

Palavras-chave: Estiagem; Culturas agrícolas; Rio Grande do Sul; Riscos Naturais. 


INTRODUÇÃO 

As estiagens são fenómenos naturais originados por alterações da dinâmica atmosfé- 
rica global e consequentemente dos sistemas produtores de tempo. Tal fenômeno climá- 
tico pode ser definido como um período prolongado de déficit de precipitação, quando 
as perdas de água do solo são maiores do que sua reposição (CASTRO 2003). 

Os impactos das estiagens vão além da área física e atingem os vários setores da eco- 
nomia seja de forma direta ou indireta. Um dos primeiros setores a serem prejudicados 
é o agropecuário pelos baixos índices de água no solo ocasionando perda de produti- 
vidade as culturas agrícolas. Este fenómeno resulta em um cenário de descapitalização 
e baixo poder de consumo dos agricultores junto aos fornecedores de insumos e conse- 
quentemente a diminuição dos rendimentos no comércio urbano, e provavelmente em 
desempregos (PONCE, 2012). 

Dentre as Unidades da Federação do Brasil o Rio Grande do Sul é uma das que 
são significativamente afetadas pelas estiagens, sendo que das causas da incidência do 
fenômeno, o El Nino Oscilação Sul (ENOS) é a principal. Este provoca mudanças na 
dinâmica atmosférica em escala regional e global ocasionando anomalias climáticas em 
várias partes do mundo. O ENOS no Rio Grande do Sul, assim como em outras regiões, 
pode manifestar-se de duas formas distintas. Em uma fase quente denominada El Nino 
ocasiona períodos de acréscimo de precipitação e numa fase fria denominada La Nina, 
quando gera déficit de precipitação. (BERLATO e FONTANA, 2004). 

A estiagem configura-se em fator determinante na variação da produtividade agrí- 
cola. Dentre os Estados produtores de grãos no Brasil, o Rio Grande do Sul, por fatores 
climáticos, é o que apresenta maiores variações na produtividade. As incertezas em 
relação às safras futuras, geradas, sejam pelos danos causados pela estiagem, ou esta 
unida com a desvalorização dos preços dos produtos colhidos, devido em grande parte 
ao mercado internacional, além da baixa qualidade do grão, faz reduzir a área planta- 
da, freando o desenvolvimento da agricultura com a diminuição ou o não emprego de 
novas tecnologias devido descapitalização dos produtores (LAZZARI, 2005). 

Os estudos voltados aos desastres naturais por estiagem justificam-se pelos prejuízos 
registrados. Na safra 2004/2005, 744,4 mil hectares plantados com grãos no Estado do 


Rio Grande do Sul, foram dados como perdidos em função da falta chuvas. No que diz 
respeito apenas às áreas de lavoura não irrigadas, das estimadas 14,4 milhões de tonela- 
das de grãos, apenas 4,0 milhões foram colhidas. Na produção de soja, os prejuízos em 
relação à safra anterior (2003/2004), foram da ordem de 53,0% com apenas 655 kg/ha. 
Esse cenário resultou na falta do produto nas indústrias, como a de óleo. Estas passando 
a importar a soja de Estados vizinhos e de outros países do MERCOSUL, além de que 
as exportações do grão in natura ou de derivados como o farelo e o próprio óleo de soja 
declinaram 78,8% em volume e 82,8% em valor (LAZZARI 2005). 

De acordo com dados da Agência Brasil (Empresa Brasil de Comunicação) em noti- 
cia ao jornal Folha de São Paulo do dia 08/05/2009, cerca de 1 milhão de pessoas foram 
afetadas pela estiagem no Estado do Rio Grande do Sul neste mesmo ano. As lavouras 
de soja, milho e feijão já tinham sido prejudicadas até a data citada e o mesmo começava 
a ocorrer com a pastagem para o gado bovino, causando prejuízos à produção leiteira 
em cerca de 160 municípios que se encontravam em situação de emergência. Para a po- 
pulação destes foram enviadas 32 mil cestas básicas e também distribuição de água em 
carros pipa. 

Berlato e Cordeiro (2005) expõem em seu trabalho. Variabilidade Climática e Agri- 
cultura do Rio Grande do Sul, estudo desenvolvido pela EMATER sobre as causas das 
perdas nas lavouras das principais culturas agrícolas gaúchas no período de 1992 a 
1997. Neste é verificado que para a soja e milho em 96,6% e 88,4% dos casos respectiva- 
mente, a estiagem foi a responsável. E destacam que no período estudado não houve 
grandes estiagens, sendo a mais significativa a dos anos que remetem a safra 1995/1996 
originada por evento fraco de La Nina. 

Cenários como estes expostos acima são cada vez mais comuns no Rio Grande do 
Sul, seja com danos sociais, ambientais ou prejuízos econômicos aos municípios afe- 
tados. E o fato do Estado estar frequentemente sob ameaça de ocorrência de estiagem 
pelas consequências de alterações na dinâmica atmosférica global provocadas pelo fe- 
nômeno ENOS, fazem do mesmo e de seus municípios áreas de risco de ocorrência de 
desastre (BERLATO e FONTANA 2004) . 

No entanto, para o estudo dos riscos, aos quais um Estado, município ou comuni- 
dade pode estar submetido, outros fatores são de fundamental importância, tais como 
o grau de vulnerabilidade e capacidade de resposta ao evento adverso que os mesmos 
possuem. A economia desenvolvida nas áreas afetadas pelas estiagens é um dos con- 
dicionantes a ocorrência de danos e prejuízos, e oferece informações sobre o grau de 
vulnerabilidade das comunidades e também sobre seu poder de resiliência. 

Caracterizando economicamente as áreas afetadas pelas estiagens, e também verifi- 
cando aspectos resultantes dos processos econômicos no espaço geográfico, tal como os 
diferenciados usos da terra nos estabelecimentos agropecuários, e relacionando estas 
variáveis aos efeitos da estiagem sobre a superfície terrestre, podem ser identificadas 
as vulnerabilidades e capacidades das comunidades frente ao evento adverso. Desta 
maneira, quando a ameaça existe e verificado o grau de risco, podem-se traçar possíveis 
cenários de desastre no caso de ocorrência de estiagem. E com estes conhecimentos em 
mãos, têm-se subsídios para a mitigação dos danos e prejuízos (DUARTE 2008). 

Diante deste quadro, as geotecnologias mostram-se ferramentas essenciais para a de- 
tecção e estudo dos desastres naturais, assim como para o planejamento visando à pre- 
venção aos mesmos. A utilização de tais ferramentas justifica-se pela complexidade dos 
desastres naturais, haja vista que as geotecnologias representadas principalmente pelo 
Sistema de Informação Geográfica (SIG) permitem a coleta, análise e armazenamento 
de grande quantidade de dados, sendo que com métodos analógicos o tratamento dos 
dados e até em muitos casos a sua coleta seria inviável (MARCELINO 2008). 

Portanto, infere-se inicialmente que no presente trabalho considerou-se que a econo- 
mia exercida nas áreas atingidas pelas estiagens é um dos condicionantes a ocorrência 
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de danos e prejuízos e que o setor agrícola de tais áreas é um dos primeiros a serem 
afetados, logo as informações referentes aos estabelecimentos agropecuários dos mu- 
nicípios do Estado são de fundamental importância para o estudo das estiagens e as 
consequências das mesmas sobre as comunidades. 

Frente ao exposto, o presente trabalho teve como objetivo geral analisar as relações 
entre os municípios do Estado do Rio Grande do Sul afetados pelas estiagens, com re- 
ferência as principais culturas agrícolas em área plantada, no período de 2000 a 2012. 


í. Metodologia 


Os municípios da área de esbido, o Estado do Rio Grande do Sul, conforme Figura 1 
foram hierarquizados de acordo com o número de decretos de situação de emergência 
por estiagem registrados no período de 2000 a 2012. Em seguida efetuo-se a verifica- 
ção das principais culturas agrícolas dos municípios em área plantada. Estas variáveis 
foram cruzadas para a verificação do número de decretos de situação de emergência 
registrados por cada grupo de municípios. Destaca-se que os municípios que não regis- 
traram decretos de situação de emergência por estiagem também foram considerados 
na análise. 

Para complementar a análise também foram avaliados os dados referentes ao pessoal 
ocupado por atividade agrícola e as atividades econômicas da agropecuária em valor 
da produção. Esses dados, assim como os referentes as principais culturas agrícolas 
em área plantada foram adquiridas no site do Instituto Brasileiro de Geografia e Esta- 
tística (IBGE) <http://www.ibge.gov.br/home/>. Os dados de decretos de situação de 
emergência foram adquiridos junto ao site da Defesa Civil do Estado do Rio Grande do 
Sul <www.defesacivil.rs.gov.br >. A análise dos dados foi realizada com utilização do 
software Excel 2003 e Spring 4.3.3 (SPRING, 1996). 
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Figura 1: Localização da área de estudo. 


2. Resultados e Discussão 


Os resultados alcançados demonstraram a importância da economia agrícola basea- 
da em cultivos da lavoura temporária, para a grande maioria dos municípios do Estado 
do Rio Grande do Sul e expressam o grau de risco de desastre na ocorrência de estia- 
gem. No período analisado o número total de decretos de situação de emergência por 
estiagem registrados pelos municípios do Estado foi de 2.183, sendo a grande maioria 
emitidos por municípios localizados nos setores Norte, Noroeste e Sudoeste do Estado, 
conforme Figura 2. 
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Figura 2: Municípios do Rio Grande do Sul afetados pelas estiagens, no período de 2000 a 2012. Fonte 
dos dados: Defesa Civil - RS. 

Dos 496 municípios do Estado, apenas 50 não decretaram situação de emergência em 
decorrência da estiagem (Tabela 1). O maior número de decretos de situação de emer- 
gência (10 decretos) foi verificado no município de São Borja localizado na fronteira 
Oeste do Rio Grande do Sul (Figura 2). Destaca-se que na Região Norte do Estado, qua- 
se que a totalidade dos municípios tiveram entre 5 e 9 decretos. Este fator e de funda- 
mental importância na análise das características da economia agrícola daqueles muni- 
cípios que provavelmente foi significativamente afetada como será visto mais adiante. 

A grande maioria dos decretos registrados foram de municípios que tem a soja e o mi- 
lho como principal cultura agrícola em área plantada como será verificado mais adiante 
na análise da Figura 4. Este fato ocorre em grande parte devido à falta de infraestrutura 
de irrigação nestes tipos de culturas. Além disso, as referidas culturas são os principais 
produtos da economia agropecuária daqueles municípios, sendo os danos e prejuízos 
devido as estiagens, a causa da decretação de situação de emergência. Ressalta-se que 
tais prejuízos, muitas vezes são sentidos até a safra do ano posterior aquela danificada. 




Tabela 1: Grupos de municípios de acordo com o número de decretos de situação de 
emergência registrados no período de 2000 a 2012 no Estado Rio Grande do Sul. 


Grupos de municípios de acordo com 
o número de 

Número de 

0 

50 

1 

33 

2 

37 

3 

52 

4 

55 

5 

79 

6 

70 

7 

85 

8 

26 

9 

8 

10 

1 

Total de municípios 

496 

Total de decretos no Estado 

2.183 




Fonte dos dados: Defesa Civil - RS. 


As culturas de soja e milho são cultivadas nos meses da estação do verão no Estado 
do Rio Grande do Sul. Neste sentido, considerando os meses de registro dos decretos de 
situação de emergência por estiagem verificados no presente trabalho, a grande maioria 
foram registrados nos meses de janeiro, fevereiro e março (Figura 3) que perfazem a 
referida estação do ano. 
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Figura 3: Número de decretos de situação de emergência em decorrência de eventos de estiagem por 
meses do ano no Estado do Rio Grande do Sul do ano de 2000 a 2012. Fonte dos dados: Defesa Civil - RS. 
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Para demonstrar quantitativamente a importância das culturas da soja e milho em 
períodos de estiagens no Estado, a Figura 4 foi elaborada a partir de grupos de municí- 
pios de acordo com as suas principais culturas agrícolas temporárias em área plantada, 
em função do número de decretos de situação de emergência registrados pelos mesmos 
no período de 2000 a 2012. Nesta avaliação, obteve-se que dos 2.183 decretos registrados 
no período em analise, 88,5% foram emitidos por municípios que tem a soja e o milho 
como principal cultura em área plantada na lavoura temporária. 


TatJii de deereibii dc lituatâfr de en-ergent i.i pm eiiiíge m cm p ugra de 
nvurikipwi do Eilttlo do Ftk> Cronde do Vul or&inuodi» por principni-s, fglturas 
da Invoorn temporária em-àrta pUnloda 



Vii|-j Milha Arroz Fumo 
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Figura 4: Número de decretos de situação de emergência por grupos de municípios organizados por 
principal cultura agrícola da lavoura temporária. Fonte dos dados: IBGE 2010. 


Destaca-se que na maioria dos municípios do Estado, onde ocorrem lavouras irri- 
gadas, são utilizados os sistemas de irrigação por inundação o que indica lavouras de 
arroz. Provavelmente devido a infraestrutura de irrigação necessária para o cultivo do 
arroz no Estado do Rio Grande do Sul, os municípios produtores que tem esta cultura 
como a principal em área plantada, não decretaram situação de emergência ou tiveram 
os menores números de decretos no período de análise como pode ser verificado na 
Figura 5. O mesmo ocorre para aqueles municípios que desenvolvem uma agricultura 
baseada em lavouras permanentes como fruticultura. 
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Figura 5: Percentuais de decretos de situação de emergência nos municípios produtores de arroz. 
Fonte dos dados: IBGE 2010. 


Ao analisar as culturas agrícolas verificou-se que parte daqueles municípios que tem 
o arroz como primeira cultura agrícola da lavoura temporária em área plantada, tam- 
bém tem significativas áreas onde são cultivados a soja e o milho. Provavelmente os de- 
cretos emitidos por estes municípios foram em grande parte devido aos danos e prejuí- 
zos verificados nestas culturas, sendo que as mesmas na grande maioria dos casos são 
conduzidas sem irrigação. Este é o caso de São Borja, o município com o maior número 
de decretos de situação de emergência por estiagem no período analisado, onde o culti- 
vo de arroz irrigado cobre cerca de 50.000 hectares e os de soja e milho são conduzidos 
significativos 35.000 e 18.000 hectares das lavouras daquele município, respectivamen- 
te. 

Além disso, na Figura 6 fica demonstrado que a diversidade de atividades econô- 
micas desenvolvidas nos estabelecimentos agropecuários pode ter sido outro fator que 
provavelmente influenciou para a não decretação de situação de emergência, ou para os 
menores números de decretos devido as estiagens em determinados municípios, princi- 
palmente aqueles localizados na faixa litorânea do Estado e adjacências da Laguna dos 
Patos. Nos municípios com os maiores números de decretos (Figura 2) as principais ati- 
vidades econômicas em valor da produção nos estabelecimentos agropecuários se resu- 
mem a duas, a lavoura temporária e a pecuária (Figura 6A). Por outro lado, nos estabe- 
lecimentos agropecuários dos municípios que não decretaram situação de emergência 
(Figura 6B), além da lavoura temporária e pecuária, outras atividades são relevantes em 
valor da produção, o que gera uma economia agrícola diversificada. 
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Figura 6: Principais atividades econômicas agrícolas em valor da produção para os municípios com 
maiores números de decretos de situação de emergência (6A) e para aqueles que não decretaram situa- 
ção de emergência por estiagem ou tiveram os menores números de decretos (6B). Fonte dos dados: 
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IBGE 2010. 


Outro aspecto importante relacionado as ocorrências de estiagem no Estado do Rio 
Grande do Sul e aos diferentes números de decretos registrados pelos municípios, é o 
pessoal ocupado nas atividades econômicas da agropecuária que repercutem no núme- 
ro de pessoas afetadas em um evento de estiagem. Nos estabelecimentos agropecuários 
do Estado, os maiores percentuais são de pessoal ocupado nas atividades da lavoura 
temporária e pecuária (Figura 7: c; d), principalmente nos estabelecimentos agropecuá- 
rios dos municípios com os maiores números de decretos, ou seja, os danos e prejuízos 
ocasionados pelas estiagens nas lavouras temporárias, principaímente de soja e milho, 
sendo estas as mais significativas, como visto anteriormente, tendem a gerar um núme- 
ro também significativo de pessoas sob estado de emergência. 

Por outro lado, deve-se ressaltar que nos municípios que não registraram decretos de 
situação de emergência ou que tiveram os menores números de decretos, o pessoal ocu- 
pado em atividades agropecuárias está distribuído também em outras atividades, como 
a horticultura e lavoura permanente (Figura 7: a; b). Neste sentido, a julgar pelo menor 
número de decretos registrados por estes municípios e pela diversidade de atividades 
agrícolas neles observados e consequentemente uma variedade maior de culturas agrí- 
colas pode-se inferir que os mesmos são os com menor vulnerabilidade frente a eventos 
de estiagem no Estado do Rio Grande do Sul. 
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Figura 7: Número de decretos de situação de emergência por município por percentuais de pessoal 
ocupado em diferentes atividades da agropecuária: (a) Lavoura permanente; (b) Horticultura e floricul- 
tura; (c) Lavoura temporária; (d) Pecuária. 



4. Considerações finais 


O presente trabalho teve como objetivo analisar as relações entre os municípios do 
Estado do Rio Grande do Sul afetados pelas estiagens no período de 2000 a 2012, com 
referência as principais culturas agrícolas em área plantada. Os resultados demonstra- 
ram que dos 2183 decretos de situação de emergência observados no período analisado, 
cerca de 90% foram registrados por municípios que tem a soja ou o milho como prin- 
cipal cultura agrícola em área plantada na lavoura temporária, o que indica que muni- 
cípios com economia agropecuária baseada na produção de soja ou milho são os mais 
vulneráveis frente a eventos de estiagem no Rio Grande do Sul, de acordo com os dados 
das variáveis analisadas no presente trabalho, o que é agravado pelo maior número de 
pessoal ocupado nestas atividades econômicas. 

Se inferir sobre possíveis projetos de mitigação dos danos e prejuízos ocasionados 
pelas estiagens, como medidas preventivas a eventos adversos deste fenômeno climáti- 
co, principalmente naqueles municípios onde a economia está apoiada na agropecuária 
e em atividades agrícolas da lavoura temporária. O incentivo a diversificação de cultu- 
ras, como ocorre em áreas ou municípios, sem ou com os menores números de decretos 
de situação de emergência por estiagem, pode ser uma das medidas a serem tomadas 
para garantir a economia das comunidades humanas em períodos de estiagem. 

No entanto, cabe ressaltar que os municípios com os maiores números de decre- 
tos de situação de emergência por estiagem localizam-se a Sudoeste, Norte e Noroeste 
do Estado, sendo que estas podem ser áreas preferenciais de ocorrência de estiagem, 
devido a fatores climáticos externos ao Rio Grande do Sul, como por exemplo, a fase fria 
do El Nino Oscilação Sul, ou seja, o La Nina como salientado na introdução do presente 
trabalho. Nesta perspectiva, um monitoramento das ocorrências de estiagem por muni- 
cípio nas próximas décadas, para a estruturação de um banco de dados estatisticamente 
significativo pode ressaltar esta hipótese. 
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Resumo 


Os ecossistemas aquáticos absorvem cerca de 30% do dióxido de carbono, gases de efeito 
de estufa. A sedimentação condiciona o desaparecimento do fitoplâncton. Hipóteses são que a 
viscosidade da água dos rios, lagos e oceanos diminui cada vez mais, com o aumento da tempe- 
ratura. O aumento da temperatura levará a diminuição da viscosidade da água e sedimentação 
de espécies fitoplanctônicas. Objectivos, verificar de que modo o fitoplâncton sedimenta em 
função da densidade e viscosidade da água. Estudar a relação entre o aumento da temperatu- 
ra e a sedimentação dos organismos fitoplanctônicos. Determinou-se a taxa de sedimentação 
sob diferentes condições do meio (laboratorial e natural), utilizando SETCOLs. As análises de 
regressão foram feitas observando a distinção dos organismos. As espécies cultivadas apresen- 
taram taxas de sedimentação relativamente maiores, o que poderá estar associada à diferencia- 
ção da viscosidade do meio. Aumento da temperatura que levará à diminuição da viscosidade 
poderá acarretar problemas ambientais e dos ecossistemas aquáticos. 

Palavras-chave: Sedimentação, fitoplâncton, temperatura. 


1. INTRODUÇÃO 

A comunidade fitoplanctônica é formada por organismos microscópicos, polifilético 
e, essencialmente fotossintetizantes, procariontes e eucariontes. A maioria dos organis- 
mos fitoplanctônicos apresentam densidade maior que a da água e baixa mobilidade, 
como principais factores de perda por sedimentação (Padisák et al., 2003). A sedimen- 
tação consiste no desaparecimento de células na camada superior e iluminada da co- 
luna d' água e pela chegada das mesmas na parte inferior da coluna d' água (Walsby e 
Holland, 2006). As condições de luminosidade na parte inferior da coluna d' água são. 
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geralmente limitantes ao sucesso ecológico das espécies fitoplanctônicas, pelo facto de 
serem fotossintetizantes (Smayda, 1974). Segundo Sourina (1982), a sedimentação não 
esta levando à perda total de populações fitoplanctônicas devido a estratégias seleccio- 
nadas há centenas de milhões de anos, muitas das quais ligadas à forma e ao tamanho 
dos indivíduos. A diversidade morfológica do fitoplâncton, dentre outros aspectos, está 
relacionada com a capacidade de manutenção destes organismos ao longo da coluna 
d' água, em relação aos gradientes verticais físicos, químicos e biológicos que ocorrem 
nos ecossistemas aquáticos (Stanca et al., 2013; Naselli-Flores, 2013). As espécies fito- 
planctônicas regulam a sua posição vertical na zona eufótica e são bem sucedidas em 
lagos e oceanos devido a estas estratégias. Entretanto, um provável aumento da tempe- 
ratura resultante das mudanças climáticas, por exemplo, pode aumentar a velocidade 
de sedimentação de espécies fitoplanctônicas. Devido ao facto de águas mais quente 
serem mais viscosas (Rand et al., 2003; Lampert & Sommer 2007). Considerando que os 
organismos fitoplanctônicos são responsáveis por cerca de metade da produção primá- 
ria global, desempenham um papel importante na maioria dos ciclos biogeoquímicos e 
formam a base das teias alimentares aquáticas (Falkowski et al., 2004). A sedimentação 
destes organismos poderá acarretar em alterações na estrutura e no funcionamento dos 
ecossistemas aquáticos. Assim, entender os processos envolvendo a sedimentação do 
fitoplâncton permitirá compreender a ecologia dessa comunidade e o comportamen- 
to do ecossistema aquático perante ao aumento da temperatura, por exemplo. Diante 
destes cenários, levanta-se as seguintes hipóteses, o aumento da temperatura levará a 
diminuição da viscosidade da água e consequente sedimentação e desaparecimento 
de espécies fitoplanctônicas. O presente trabalho tem como objectivos verificar de que 
modo o fitoplâncton sedimenta em função da densidade e viscosidade da água. 


1. MATERIAIS E MÉTODOS 


As espécies avaliadas nos experimentos foram constituídas por dois grupos, um for- 
mado por culturas e outro por espécies obtidas em amostra de campo. Os experimentos 
foram realizados para se determinar a taxa de sedimentação de diferentes espécies sob 
as mesmas condições utilizando colunas de sedimentação (SETCOL, do inglês Settling 
Column). 

1.1 - Estrutura e montagem da SETCOL 

A estrutura de cada SETCOL consistiu num recipiente cilíndrico de prolipropileno 
com capacidade de 1270 ml; 42,5 cm de altura e 3,2 cm de diâmetro (Figura 1). Cada SE- 
TCOL foi montada com três saídas laterais em diferentes posições, permitindo a colecta 
de três diferentes fracções ao final dos experimentos: saída superior para a retirada da 
fracção flutuante, saída intermediária para a retirada da fracção remanescente e a saída 
inferior para a retirada fracção sedimentada (Figura 1). Para os experimentos, enchia-se 
cada SETCOL ao máximo, sendo em seguida adicionada uma tampa, a qual entrava em 
contacto directo com a água, evitando-se bolhas, de modo a minimizar fluxos dentro da 
coluna. 



flutuante 


Saída da fração 
remanescente 


Saída da fração 
sedimentada 


Suporte 


Figura 1- Desenho esquemático da coluna de sedimentação mostrando as três frações a serem reco- 
lhidas e as principais variáveis obtidas a partir destas: Vf - volume flutuante; bf - biomassa flutuante; Vr 
- volume restante; br - biomassa remanescente; Vs - volume sedimentado e bs - biomassa sedimentada 
(Biefang, 1981). 


As SETCOUs foram montadas em triplicata. A duração de cada experimento foi de 
quatro horas e este foi mantido a 22±1°C e 18 pmol fótons m-2 s-1 de luz branca for- 
necida por lâmpadas fluorescentes OSRAM L30W/765. Após as quatro horas de sedi- 
mentação, foram retiradas, 150 mL do volume da fracção flutuante, em seguida, 970 
mL de volume da fracção remanescente e finalmente, 150 mL de volume da fracção 
sedimentada. Tais fracções foram imediatamente fixadas com solução de lugol acético. 
A concentração inicial de células foi obtida logo após o cultivo e colecta. A designação 
de amostra inicial vem do facto das mesmas não tomarem parte das quatro horas de 
procedimento experimental. 

1.2 - Quantificação de células fitoplanctônicas e da taxa de sedimentação 


As células fitoplanctônicas fixadas foram examinadas e quantificadas. As amostras 
obtidas nos experimentos com culturas laboratoriais foram quantificadas (mínimo de 
1000 indivíduos) recorrendo-se a uma lâmina de Fuchs-Rosenthal e a um microscópio 
óptico Olympus CH30 (ampliação de 400x). As amostras de campo foram quantificadas 
(mínimo de 100 indivíduos) utilizando-se uma Câmara de Utermõhl e um microscópio 
invertido Zeiss Winkel. 

Após a quantificação do número de células em cada amostra, os dados foram utiliza- 
dos para o cálculo da taxa de sedimentação. A taxa de sedimentação de cada espécie foi 
obtida segundo a equação 1 de Bienfang (1981). 

= (Bs/Bt ) l/t = (Vsbs - Vs (bo,o + bo,t)/2) / Vt (bo,o + bo,t)/2 (l/t) Equação 1 

Onde: 


ij; = taxa de sedimentação de determinada espécie; Bs = Biomassa sedimentada da 
espécie em questão; Bt = Biomassa total da espécie; l = altura da coluna; t = tempo de 
duração do experimento; Vt = volume total da coluna; Vs = volume da fracção sedi- 
mentada; bs = concentração da biomassa no Vs no final do ensaio: calculada a partir da 
multiplicação da densidade relativa (cel. mL-1) dos indivíduos e volume da respectiva 
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fração (150 mL); bo,o = concentração da amostra no início do ensaio: quantificadas a 
partir da fracção obtida logo após a homogeinização das amostras para ser usada no ex- 
perimento, a partir da multiplicação da densidade relativa (cel. mL-1) dos indivíduos e 
volume total da coluna (1270 mL); bo,t = concentração da amostra no final do ensaio: 
calculada após ensaio experimental, a partir da divisão da soma das três fracções ( bf br 
e bs) sobre o volume total (1270 mL). 

1.3 - Métodos estatísticos 

A taxa de sedimentação foi avaliada após a conversão dos valores das taxas de sedi- 
mentação de metros. dia-1 para centímetros.dia-1. Tais análises foram realizadas utili- 
zando-se dados submetidos à transformação logarítmica, uma vez que não foram obti- 
das normalidade e homogeneidade de variância para os valores absolutos. As análises 
de regressão foram feitas observando a distinção dos organismos fitoplanctônicos, em 
relação à sua origem (cultura ou campo), utilizando o software SIGMA STAT 3.5 (Systat 
Software, Inc.). 


2. Resultado 


As linhas de tendências construídas a partir dos dados de cultura e de campo permi- 
tem observar que, de forma geral, as espécies obtidas no campo apresentam valores de 
taxas de sedimentação relativamente inferiores do que as espécies cultivadas. 



• cultura A campo Linear (cultura) Linear (campo) 


Figura 2 - Relação entre as taxas de sedimentação reais, obtidas nos experimentos utilizando culturas e 

amostras de campo. 


4. Discussão 


A experimentação em SETCOL é uma técnica confiável para a quantificação das ta- 
xas de sedimentação do fitoplâncton (0'Brien et al., 2006). Foi possível notar que a SET- 
COL, geralmente utilizada em estudos com culturas, pode ser recomendada para a ava- 
liação da comunidade fitoplanctônica obtida em campo. O facto das espécies cultivadas 
apresentarem taxas de sedimentação relativamente maiores que aqueles das espécies 
obtidas em campo não podem ser claramente explicados pelas variáveis levantadas no 
presente estudo. Uma vez que os experimentos foram montados em uma mesma con- 
dição de temperatura. Entretanto, o teor de substâncias orgânicas dissolvidas torna-se 
uma diferença importante entre a amostra de campo e as culturas, podendo estar asso- 
ciado à diferenciação de suas densidades e viscosidades. No ambiente natural, espera- 
-se que a degradação dos detritos formados dentro do lago (autóctones) ou aportados 
a partir do entorno (alóctones) gere matéria orgânica dissolvida em maior quantidade 
que a encontrada no meio de cultura. As substâncias orgânicas presentes no meio aquá- 
tico diminuem a velocidade de sedimentação de espécies fitoplanctônicas por aumen- 
tarem a viscosidade da água (Rand et al., 2003). A capacidade das substâncias orgânicas 
afectarem a viscosidade da água é muito menor do que o efeito de variáveis como a 
temperatura (Lampert & Sommer, 2007). Assim, devido ao facto de águas mais quente 
serem mais viscosas (Rand et al., 2003; Lampert & Sommer 2007). Um possível aumen- 
to na temperatura, provavelmente aumentará a taxa de sedimentação dos organismos 
fitoplanctônicos, principais produtores e base das teias alimentares dos ecossistemas 
aquáticos. 
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Resumo 


As mudanças nas características do uso da terra aliadas à redução da cobertura flo- 
restal causam danos expressivos no meio ambiente. Estes factores associados à remoção 
da cobertura florestal pela abertura de campos agrícolas, a produção de lenha, a extrac- 
ção de lenha e as queimadas constituem uma das principais inquietações dos governos 
locais da Província do Niassa. Dadas as dificuldades na realização de um inventário 
florestal anual por questões financeiras e pela vasta extensão territorial, o uso de ima- 
gens de satélite do LANDSAT associadas à exploração pela tecnologia SIG na análise 
espácio-temporal para este propósito revela-se um caminho promissor. Os resultados 
obtidos mostram que de 2005 a 2014 ocorreu uma diminuição na cobertura florestal de 
21687 hectares. Deve, no entanto, ressalvar-se que esta diminuição se verificou princi- 
palmente nos anos de 2005 a 2008 devido à remoção da cobertura florestal por parte das 
empresas florestais para posterior reflorestação. 

Palavras-chave: Cobertura florestal. Imagens Satélites, SIG. 


INTRODUÇÃO 

Moçambique é um dos países da SADC que ainda possui consideráveis recursos 
florestais e faunísticos (Bila, 2005). A forma como vem sendo explorados estes recursos 
constitui uma preocupação pelas entidades nacionais, pois estes são de extrema impor- 
tância para o país, pela sua dimensão ambiental, social e económica. 

Com uma área florestal de 40,1 milhões de hectares, correspondente a 51% da área 
total do país, sendo a província de Niassa com maior contribuição da floresta produtiva 
(6.0 milhões de hectares), seguido de Zambézia (4.1 milhões de hectares), Tete (3.3 mi- 
lhões de hectares) e Cabo Delgado (3.2 milhões) (Marzoli, 2007). 

O aumento populacional traz consigo o aumento na procura de lenha e carvão para 
o consumo doméstico. Esta procura de combustíveis lenhosos associada à abertura de 


machambas de subsistência e comercial, particularmente o tabaco, transformaram ex- 
tensas áreas desprovidas de florestas nos distritos de Sanga, Muembe, Lago e Cuamba 
na província do Niassa (Si toe, 2009). Este facto tem inquietados as autoridades gover- 
namentais na procura de soluções com vista a conservação dos recursos, principalmen- 
te em regiões em que a subsistência das famílias provem destes recursos, visto que a 
retirada da cobertura florestal faz com que os solos sejam vulneráveis à ocorrência da 
erosão e a diminuição da fertilidade, para além de garantir a renovação do ar, garantido 
um ambiente sustentável. 

Essa preocupação deve-se ao facto de Niassa ser a província com maior contribui- 
ção para as florestas produtivas com cerca de 6.0 milhões de hectares (Marzoli, 2007) 
e Unango por ser um posto administrativo que esta cada vez mais num elevado cres- 
cimento demográfico, que fará com que haja uma crescente procura de áreas florestais 
para a prática da agricultura para o sustento das famílias, a edificação de infra-estru- 
turas, a procura de material combustível, como lenha e carvão, constituirá um facto 
bastante preocupante. 

Actualmente, com a intensificação das pressões antrópicas sobre o ambiente, observa- 
-se um intenso processo de substituição das paisagens naturais por outros usos da terra. 
E com este intuito que um estudo das alterações da cobertura florestal, poderá ajudar a 
compreender melhor sobre as dinâmicas desta no posto administrativo de Unango, de 
modo a identificar as áreas que sofreram grandes transformações em termos positivos e 
negativos e propor medidas de recompensa das áreas que perderam a vegetação. 

A inexistência de uma carta de ocupação do solo dos anos em estudo ao nível do dis- 
trito de sanga, concretamente no posto administrativo de Sanga, conduziu à necessida- 
de de utilização de imagens de satélite para a identificação e classificação da vegetação 
existente na região de estudo. 

Nesse estudo será apresentada a avaliação das mudanças da cobertura florestal no 
Posto Administrativo de Unango nos anos 2005 a 2014 de modo a perceber as dinâmi- 
cas da cobertura florestal da região e propor medidas de mitigação. Tratando-se dum 
estudo piloto no Posto Administrativo de Unango, pretende-se que o presente estudo 
seja abrangente e um instrumento de apoio à gestão florestal para toda a província do 
Niassa, especialmente, vocacionado para as direcções provinciais de ordenamento do 
território e da agricultura assim como para as empresas florestais existentes na região 


1. METODOLOGIA 


1.1. Descrição da área em estudo 


O posto administrativo de Unango está situado no distrito de Sanga que está locali- 
zado no Norte da Província do Niassa, confinando a Norte com a República da Tanzâ- 
nia, a Sul com o distrito de Lichinga, a Leste com os distritos de Muembe e Mavago e a 
Oeste com o distrito de lago e possui uma área de 1946,4 km2. 

O distrito de Sanga encontra-se na região Zambesíaca, com formações florestais de 
miombo decíduo seco, na região Norte e Nordeste e ao longo do Rio Rovuma, o miom- 
bo decíduo que ocupa a maior parte do distrito e miombo decíduo tardio das zonas pla- 
nálticas e montanhosas do Sul do distrito. As planícies da Zona Norte do Posto Admi- 
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nistrativo de Matchedje são cobertas por imensas manchas de vegetação arbustiva com 
predominância para Brachystegia utilis, enquanto a parte Sul do distrito é dominada por 
Brachystegia Boehmii, B. Spiciformis (messassas) e as espécies do género Uapaca Kirkiana 
(massuco) nas zonas planálticas e montanhosas da Cordilheira de Sanga (MAE 2005). 


1.2. Aquisição de dados 


As imagens de satélite para o estudo foram seleccionadas e descarregadas a par- 
tir do sítio do United States Geological Survey (Global Visualization www.usgs.gov). 
A área de estudo é coberta pela imagem 168/069 (coluna/linha). Foram descarregadas 
três (3) imagens das seguintes datas: 01/10/2014 (obtida pelo satélite LANDSAT_8 OLI), 
14/09/2008, e 20/07/2005, obtidas pelo satélite LANDSAT 5 TM. Todas as imagens são 
de formato Geotiff e foram captadas pelo satélite durante o dia, com uma projecção do 
nível um (1). Estas foram projectadas no sistema UTM zona 36 Sul, com uma resolução 
nas bandas multiespectrais de 30 metros e na banda monocromática de 15 metros. 

Para a elaboração do mapa de cobertura florestal foram utilizadas as imagens digitais 
no programa Arcgisl0.2 onde foram pré-processadas e recortadas em mosaicos criados 
pelo shapefile do Posto Administrativo de Unango. A selecção das imagens no sítio 
USGS.gov obedeceu aos seguintes critérios usados por Mananze (2012) e Gonçalves 
(2005): 

Imagens do período seco - permitem melhor distinção dos diferentes tipos de vegeta- 
ção. Neste período, o sinal verde corresponde à vegetação florestal, pois as gramíneas 
encontram-se secas por deficiência de água no solo e livres de cobertura de nuvens, pois 
estas e as respectivas sombras projectadas obstruem a resposta espectral dos objectos à 
superfície. 

Livres de cobertura de nuvens - as nuvens e as respectivas sombras projectadas obs- 
truem a resposta espectral dos objectos à superfície; 

Sem áreas queimadas - as áreas queimadas provocam confusão com as respostas es- 
pectrais de outros objectos e a subestimação da área de floresta, pois apesar de o fogo 
afectar mais o estrato herbáceo, o sinal da vegetação florestal fica alterado. 


1.3. Processamento dos dados adquiridos 


Para o processamento de dados fez-se composição colorida da imagem que consistiu 
em associar as imagens monocromáticas de cada banda às cores primárias RGB (Red 
- Vermelho, Green - Verde, Blue - Azul). A seguir fez-se a composição em falsa cor, com- 
postas pela banda do infravermelho (B4), do vermelho (B3) e do verde (B2), composição 
esta que é ideal para a detecção do da vegetação conforme a figura 1. As áreas com 
cobertura vegetal e actividade fotossintética foram separadas daquelas desprovidas de 
vegetação sem actividade fotossintética. 



Figura 1: Composição da imagem em falsa cor (B432) do satélite A-Landsat_5TM/2005, B - Landsat_5 

TM/2008, C -Landsat_8 OLI/2014 

Para o cálculo das áreas em hectares dos fragmentos florestais de cada ano em estu- 
do, possibilitou a conversão das classes temáticas em formato raster para feições poli- 
gonais em formato vectorial - shapefile. Dessas feições foram seleccionados apenas os 
polígonos referentes a duas classes: 1- Cobertura florestal e 2- Sem cobertura florestal, 
e gravado como um novo arquivo vectorial. Dessa forma foram calculadas as áreas 
cobertas e descobertas em hectares, as quais foram armazenadas na tabela de atributos 
dos referidos polígonos em formato data base e exportados para Excel para as devidas 
comparações e para serem elaboradas tabelas. 

De seguida procedeu-se à comparação e sobreposição da classificação não supervi- 
sionada das imagens para avaliar a dinâmica da vegetação nas épocas 2005-2008, 2005- 
2014 e 2008-2014, de forma a gerar um novo mapa temático final das épocas assim como 
para localizar e identificar as áreas de mudança ao longo dos anos, seguidamente, foi 
feito o somatório de todas áreas que sofreram redução, entre os períodos que separaram 
as imagens de satélites usadas. 


2. Resultados e discussão 


A extensão da área de estudo no posto administrativo de Unango é aproximada- 
mente de 194640 hectares. Usando os mapas e tabelas de cobertura florestal, descritos 
abaixo, combinado com a informação das áreas calculadas no ArcGIS, foram estimadas 
as seguintes áreas conforme a tabela 1: 


Tabela I: Comparação das mudanças de cobertura florestal nos anos 2005,2008 e 2014 



Anos 

Classes 

2 0 0 5 

20 08 

2 0 14 

Cobertura florestal (ha) 

183033.29 

143784.20 

161345.56 

Sem cobertura florestal (ha) 

11604.72 

50843.47 

33288.60 

A área total da cobertura f 

orestal no posto Administrativo de Unango reduziu de 
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183033. 29ha em 2005 para 143784.20ha em 2008, equivalente a uma perda total da ve- 
getação em 39249. 09ha num período de três (3) anos. Adicionalmente de 2008 a 2014, 
a cobertura florestal teve um acréscimo de 17561,36ha. Se formos a olhar para a tabela, 
podemos verificar que a cobertura florestal reduziu de 21687ha o equivalente a uma 
taxa de redução média de 2409,7ha/ano. Os resultados destas análises podem ser vistos 
na figura 2, a seguir: 



Figura 2: A - Mudanças da cobertura florestal no ano de 2005, B - Mudança da cobertura florestal no 
ano 2008, C - Mudança da cobertura florestal no ano 2014. 


Segundo informadores da Associação Tchajilacheto2 (Membros do Conselho de Ges- 
tão de Recursos Naturais), que esta localizada no posto, as principais causas na redução 
de cobertura florestal no ano 2008 como mostra a figura 2.B deve-se ao desmatamento 
feito pelas empresas de plantações florestais nos anos de 2007 e 2008 para o estabeleci- 
mento de plantações de espécies florestais exóticas nomeadamente pinheiro e eucalip- 
tos e abertura de novas machambas pela comunidade devido a baixa produtividade das 
antigas machambas. O aumento de cobertura vegetal, de 2008 a 2014, resulta do cresci- 
mento de plantações florestais estabelecidas de espécies exóticas e regeneração natural 
nas áreas de produção improdutivas abandonadas pelos camponeses. 

Afirma-se que as empresas, para estabelecerem as plantações, retiravam a floresta 
nativa já existente na sua totalidade, deixando assim a população sem local próximo 
para a prática de agricultura e esta situação é agravada pelo facto das comunidades 
locais em muitos casos sentirem-se marginalizados nos processos de decisão sobre a 
implementação das plantações florestais em suas áreas de cultivo, como revolta a co- 
munidade atira fogo nas plantações, o que resultava nas queimadas descontroladas que 
causava maior danos de cobertura florestal. 

Segundo a projecção feita pelo INE (2007), a população aumentou de 58 282 habitan- 
tes em 2007 para 69 016 habitantes em 2014, que equivale num crescimento demográ- 
fico de 10734 habitantes em sete anos resultando em 1534 habitantes/ano, que resulta 
numa grande procura de áreas e recursos florestais para a sua sobrevivência. Em rela- 
ção à dinâmica de mudanças, foram constatadas duas situações distintas: modificação 
de cobertura florestal para sem cobertura florestal e conversões de áreas sem cobertura 
florestal para cobertura florestal. 

As áreas onde sofreram a diminuição surgem através das seguintes causas: desma- 
tamento para produção de lenha e carvão, queimadas descontroladas para abertura 
de novas machambas, crescimento demográfico e construção de infra-estruturas. E as 
áreas que sofreram aumento da cobertura florestal esta associada com o crescimento de 
espécies exóticas reflorestadas e regeneração natural em algumas áreas abandonadas 




pelos camponeses devido a improdutividade dos solos. 

Segundo o relatório publicado por MAE (2005), algumas comunidades tinham a fon- 
te de lenha mais próxima a distâncias que podiam ir até 10 km. Com a mudança de 
cobertura florestal nos últimos anos que resulta na diminuição da floresta nativa em 
que a comunidade obtinha materiais combustíveis e de construção a comunidade, esta 
ficando cada vez mais longe dos recursos florestais. 

Durante o reconhecimento de algumas áreas verificou-se que exploração de lenha 
e fabrico de carvão para consumo urbano é feita de modo intensivo e com o abate de 
árvores com o simples propósito de produzir lenha ou carvão. O regime de exploração 
de árvores para lenha e carvão é pouco selectivo e abate-se quase todas as espécies e 
árvores de tamanho pequeno a médio. 

O facto da maior parte da população do posto administrativo de Unango viver abai- 
xo da linha da pobreza, significa que estas não têm acesso à tecnologia apropriada (in- 
sumos e utensílios) para a prática da agricultura, daí que a agricultura itinerante é uma 
prática generalizada e constitui uma das causas que concorrem para as queimadas, de- 
vastação e degradação das florestas. 

Os autores Argola (2004) e Sitoe et al., (2012) consideram o crescimento demográfico, 
exploração das árvores para material de construção, produção de carvão, lenha, a prá- 
tica de agricultura itinerante, queimadas e exploração de madeira; como as principais 
causas da mudança de cobertura florestal em moçambique. 

Os Membros do Conselho de Gestão de Recursos Naturais a nível da região, afirmam 
que as principais causas na redução de cobertura florestal no ano 2008 como mostra a 
figura2.B deve-se ao desmatamento feito pelas empresas de plantações florestais nos 
anos de 2007 e 2008 para o estabelecimento de plantações de espécies florestais exóticas 
nomeadamente pinheiro e Eucaliptos e abertura de novas machambas pela comunidade 
devido ao baixo rendimento produtivo das antigas machambas. 

Afirma-se que as empresas para estabelecerem as plantações retiravam a floresta na- 
tiva já existente na sua totalidade, deixando assim a população sem local próximo para 
a prática de agricultura e esta situação é agravada pelo facto das comunidades locais em 
muitos casos sentirem-se marginalizados nos processos de decisão sobre a implementa- 
ção das plantações florestais em suas áreas de cultivo, como revolta a comunidade atea- 
va fogo nas plantações, o que resultava nas queimadas descontroladas que causavam 
maior danos de cobertura florestal. 

Para saber as regiões em que ocorreram a tal mudança, recorreu-se a subtracção dos 
mapas do ano em referência com o ano anterior, obtendo-se assim três classes de cober- 
tura nomeadamente: área de cobertura do ano em referência, área sem cobertura do ano 
em referência e a área que sofreu alteração em relação ao ano anterior em referencia. O 
resultado desta operação se pode ver na figura 3. 
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Figura 3: Sobreposição dos mapas dos anos em estudo. A - 2005 e 2008; B - 2005 e 2014; C - 2008 e 
2014 

Deste modo, os resultados obtidos nas figuras cima estão representados nas tabelas 
II, III e IV Na tabela 1, é possível ver as áreas com cobertura florestal em 2005 e as que 
sofreram alteração de 2005 a 2008; a tabela III mostra as áreas que sofreram alteração de 
2005 a 2014 em termos de mudança de cobertura vegetal, isto é, diminuição da cobertu- 
ra florestal e a tabela IV mostra 

Tabela II: resultados da sobreposição dos mapas dos anos 2005 e 2008 


Classes 

Área (ha) 

Sem cobertura florestal em 2005 

11604.72 

Cobertura florestal em 2008 

143784.2 

Áreas que sofreram mudanças em 2008 

- 39251,08 


Tabela III: resultados da sobreposição dos mapas dos anos 2005 e 2014 


Classes 

Área (ha) 

Sem Cobertura florestal em 2005 

11604.72 

Cobertura florestal em 2014 

161345.56 

Áreas que sofreram mudanças em 2014 

- 21689,7 


Tabela IV: resultados da sobreposição dos mapas dos anos 2008 e 2014 


Classes 

Área (ha) 

Sem Cobertura florestal em 2008 

50843.47 

Cobertura florestal em 2014 

161345.56 

Áreas que sofreram mudanças em 2014 

+ 17549,03 


Conclusão 


O posto Administrativo de Unango ainda possui uma área considerável de cobertura 
florestal com quase acima de 70% da sua área total coberto de floresta que devem ser 
tomadas medidas para a sua conservação de modo a existir o desenvolvimento susten- 
tável das espécies existentes, sejam elas a fauna e a flora. 

Apesar do posto administrativo de Unango possuir áreas florestais naturais, a cober- 
tura florestal nativa está a reduzir em grandes proporções. As mudanças na cobertura 
florestal que se verificaram, são uma combinação de várias causas, nomeadamente: a 
expansão de áreas agrícolas; a exploração de lenha e carvão, praticas inadequadas de 
agricultura, reflorestamento com espécies exóticas, crescimento demográfico e o reflo- 
restamento. 
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Resumo 


A exposição prolongada ao ruído afeta a saúde do Homem, o seu bem-estar e consequen- 
temente a sua qualidade de vida. O presente estudo teve como objetivo avaliar os níveis de 
infrasons e ruído de baixa frequência produzidos por uma linha ferroviária que atravessa uma 
zona habitacional do concelho de Coimbra e identificar os sintomas percebidos pela população. 
Considerou-se a população-alvo toda a área e moradores até 250 m para cada lado da linha 
ferroviária. O estudo foi composto por dois momentos: aplicação de questionários e avaliações 
dos níveis de ruído. Com este estudo concluiu-se que os infrasons e ruído de baixa frequência 
produzido pelas ferrovias apresentam um risco significativo para a população, sobretudo no in- 
dicador Lden. Comprovou-se também que os sintomas percecionados pela população tendem a 
aparecer após uma longa exposição e em pessoas com mais idade. 

Palavras-chave: ruído; infrasons; ruído de baixa frequência; ferrovias 


INTRODUÇÃO 

O urbanismo tem sido um fator predominante no estabelecimento humano em escala 
mundial. As cidades têm sido estudadas no que concerne à ecologia urbana de doenças, 
sobretudo em países em desenvolvimento, onde existe uma panóplia de condições am- 
bientais a que a população se encontra exposta. A saúde humana é assim afetada pela 
superpopulação, pelo stresse, pela condição social, mas também pela poluição (Pina & 
Santos, 2000). 

Entre as diversas formas de poluição está a poluição sonora. Hánninen & Knol (2011) 
e a WHO (2012) consideram que a poluição sonora é o terceiro fator com maior impacte 
na saúde pública. Facto que Tang & Wang (2007) consideram ser da responsabilidade 
do crescimento das cidades e da alteração de comportamentos de mobilidade. O ruído 
resultante da passagem de tráfego é, em todo o mundo, e mais precisamente nas áreas 
densamente povoadas, uma das principais preocupações ambientais, porque se estima 
que 80% a 90% da poluição sonora tenha origem no tráfego rodoviário (Santos, Freitas, 
& Picado-Santos, 2006) e que cerca de 5,6 milhões de pessoas se encontram-se expostas 
a níveis de ruído ferroviário superiores a 55 dB(A) (EEA, 2009). 

Nos dias de hoje, sabe-se empiricamente que a exposição ao ruído pode ser causa- 
dora de um vasto conjunto de perturbações, tais como a hipertensão, incomodidade, 
alterações do sono e a mais exponencial a surdez (Alves-Pereira & Branco, 2007a; Alves- 


-Pereira & Branco, 2007b). É usual considerar-se que todas estas perturbações têm ori- 
gem em fenómenos acústicos processados pelo ouvido, no entanto existem processos 
acústicos não processados pelo ouvido que apresentam igual ou superior nocividade 
para a saúde, que podem não provocar as perdas auditivas clássicas, mas que podem 
causar danos irreversíveis e irreparáveis no organismo humano (Alves-Pereira & Bran- 
co, 2007b). 

Historicamente a ciência dividiu o espectro acústico de forma muito simplista em 
infrasons, audível e ultrasons, considerando como fenómenos acústicos potencialmente 
perigosos os infrasons e os audíveis (Alves-Pereira & Branco, 2007a). Os infrasons e 
ruído de baixa frequência (IRBF) estão presentes em todas as áreas urbanas, em muitas 
áreas suburbanas, em algumas áreas rurais, em numerosos locais de trabalho e numa 
grande variedade de locais e atividades de lazer. No entanto, as estruturas biológicas 
do nosso corpo não distinguem as exposições ocupacionais, residenciais ou recreativas 
do organismo a IRBF, porque elas respondem às frequências e às amplitudes dos fenó- 
menos acústicos e não às diferentes situações sociais (Alves-Pereira & Branco, 2007b). 

Estudos elaborados no âmbito da doença vibro-acústica - uma patologia sistémica 
causada pela exposição excessiva a IRBF (Alves-Pereira & Branco, 2007b; Branco et al., 
2007) - mostram que, para a saúde humana, a informação rigorosa do conteúdo das fre- 
quências de um determinado ambiente acústico é fundamental para o estabelecimento 
de dose-resposta para os IRBF, sugerindo que os efeitos de pressão acústica sobre o 
tecido biológico estão intimamente relacionados com as frequências (em Hz) e não com 
as amplitudes (em dB) (Alves-Pereira & Branco, 2007a; Alves-Pereira & Branco, 2007c). 

A exposição ao ruído produz mudanças no organismo a curto e longo prazo (Bento 
& Oliveira, 2011). A perda auditiva é o efeito mais estudado sendo o único considerado 
na legislação portuguesa. Contudo, existem outros efeitos ao ruído de igual gravidade 
do que a perda auditiva. Entre estes efeitos, podemos considerar a perda da qualida- 
de do sono, stress, distúrbios cardiovasculares, complicações gastrointestinais, distúr- 
bios endócrinos, alterações da frequência respiratória, cansaço, efeitos nocivos devido 
à frequência de ressonância dos órgãos internos, entre outros (Alves-Pereira & Branco, 
2007b; Bento & Oliveira, 2011; Antunes & Paiva, 2009). 

Face à importância de que se revestem nos dias de hoje as vias de circulação, como 
componentes chave para o desenvolvimento e modernização da sociedade, definiu-se 
como objetivo do estudo avaliar os níveis de ruído de baixa frequência num lugar, per- 
tencente ao concelho de Coimbra, dividida por uma linha de caminho-de-ferro e rela- 
cionar os seus efeitos na saúde com os sintomas percebidos pela população. 


1. Material e Métodos 


O estudo dividiu-se em dois momentos de investigação, sendo o primeiro a adminis- 
tração de um questionário à população e o segundo a avaliação dos níveis de infrasons e 
ruído de baixa frequência (IRBF). O estudo foi de nível II, do tipo descritivo-correlacio- 
nal e de natureza transversal. O desenho amostrai definiu-se quanto ao tipo de amos- 
tragem não probabilístico e quanto à técnica por conveniência. No que diz respeito ao 
universo do estudo, este foi composto por toda a área e todos os habitantes do lugar da 
Adémia de Baixo, pertencente ao concelho de Coimbra. A área de estudo foi dividida 
em duas, desde a linha ferroviária até 250 m para cada lado, sendo atribuídas zonas A 
(Oeste da linha) e B (Este da linha). O tamanho da amostra compreendeu 58 inquiridos 
e 35 pontos de medição. 
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A primeira fase do estudo teve como objetivo a recolha de informação sobre o estado 
de saúde da população através da aplicação de questionários. O questionário dividiu- 
-se em duas partes fundamentais. A primeira abordou os dados sociobiográficos dos 
moradores (idade; sexo; meio de transporte; hábitos tabágicos; fontes de ruido a que 
está/esteve exposto quer ao nível habitacional, ocupacional ou lúdico; distância à fonte 
e tempo de permanência) e dados de saúde percecionados pelos moradores fornecendo 
uma lista de sinais e sintomas associados ao IRBF. 

Na segunda fase procedeu-se à recolha de dados analíticos. Para a recolha dos níveis 
de ruído utilizou-se o sonómetro de marca Cesva, modelo SC310, equipado com soft- 
ware SFT030, tendo o equipamento sido devidamente calibrado. Paralelamente foi mo- 
nitorizada a temperatura e velocidade do ar e a humidade relativa com o equipamento 
Q-Trak A TM Plus IAQ monitor, modelo 8552/8554. Para cada ponto realizaram-se três 
medições, uma em cada período de referência, conforme definido no Regulamento Ge- 
ral de Ruído (RGR): período diurno (7 às 20h); período do entardecer (20 às 23h) e perío- 
do noturno (23 às 7h) (MAOTDR, 2007). Perfazendo um total de 105 medições (35 me- 
dições em cada um dos períodos), estas foram efetuadas a uma distância das fachadas 
dos edifícios entre 0,5 a 2 metros, a uma altura de 1,2 a 1,5 metros acima do solo (IPQ, 
1996; CE, 2003; ISO, 2007) e tiveram a duração de 1 a 5 minutos. A gama de frequências 
analisadas variou entre os 10Hz e os 500 Hz, valor até ao qual é considerado ruído de 
baixa frequência (Alves-Pereira & Branco, 2007a) tendo a medição sido efectuada em dB 
linear. Os dados obtidos, para efeitos de elaboração dos mapas de risco da população 
alvo, foram transpostos para uma matriz de dados e comparados com os valores de 
referência obtidos num estudo realizado em cockpits das linhas aéreas comerciais (83 
dB), onde está comprovado que os níveis de IRBF conduzem ao desenvolvimento de 
DVA (Alves-Pereira, Branco et al., 2001). Para elaboração dos mapas de risco dividiu-se 
o mapa em quadrantes de 20x20. Com base nas avaliações efetuadas, modelaram-se os 
valores para os restantes quadrantes, tendo em consideração as características geográ- 
ficas do terreno, o tipo de onda (cilíndrica), condições ambientais de velocidade do ar, 
temperatura e humidade relativa. 

Após a recolha dos dados, estes foram inseridos numa matriz de dados e tratados 
com recurso ao software estatístico SPSS versão 22.0. Para verificação das hipóteses de 
investigação sobre a primeira parte do estudo, aplicaram-se os testes #2 da Indepen- 
dência e t-Student para Amostras Independentes. A interpretação dos testes estatísticos 
foi realizada com base num nível de significância a=0,05 com intervalo de confiança de 
95%. Como critério no teste de hipóteses definiu-se que para um a significativo (<0,05) 
rejeita-se a hipótese nula (h0), isto é, observam-se diferenças/associação entre grupos. 
Por fim, para relacionar os níveis de ruído com o aumento da distância à fonte aplicou- 
-se um gráfico de nuvem de pontos com um intervalo de confiança de 95%. 


2. Resultados e Discussão 


Na primeira fase do estudo foram administrados questionários à população local 
para aferir o seu estado de saúde e relacionar com alguns dos seus dados sociodemo- 
gráficos. A amostra foi constituída por um total de 58 inquiridos, com uma média de 
idades de 51 anos. Do número total de inquiridos, 28 eram do sexo masculino e 30 do 
sexo feminino. A distância média à linha ferroviária foi de 74 metros e o seu tempo de 
permanência de cerca de 34 anos. Pode-se assim verificar que se tratou de uma popu- 
lação envelhecida e que se encontrava junto à linha ferroviária há um longo período de 
tempo. 

Como se pode verificar no Quadro 1, constata-se a existência de um padrão de asso- 
ciação estatisticamente significativo entre o sexo e a presença de dores de cabeça, pertur- 
bações de humor e dores musculares. De facto, há uma incidência destes sintomas nos 
inquiridos do sexo feminino: dores de cabeça (60%); perturbações de humor (56,7%); 
dores musculares (83,3%). Verifica-se que os sintomas mais percecionados, de uma for- 
ma geral, foram as alterações no sono e as dores musculares (n=40), sendo que, neste 
último se verificaram diferenças estatisticamente significativas face à idade. Embora as 
alterações no sono e o cansaço ao acordar não tenham tido diferenças estatisticamente 
significativas com os dados sociodemográficos em estudo, tendem a ser percecionados 
num grande número de indivíduos. Estes sintomas, segundo a Organização Mundial 
da Saúde (2011), são das queixas mais comuns patentes por indivíduos expostos ao 
ruído que consequentemente pode ter um forte impacte sobre a saúde e qualidade de 
vida. De facto, o distúrbio do sono provoca efeitos imediatos como a dificuldade em 
adormecer e/ou despertar e alterações nos estágios do sono ou na sua profundidade 
e como efeitos secundários provocam fadiga, alterações de humor ou no bem-estar e 
diminuição da performance (Boer & Schroten, 2007; WHO, 2011). 
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Quadro 1 - Relação entre a perceção de sintomas e o sexo, idade, distância à fonte e permanência junto 

à fonte. 


Sintomas 


n 

Sexo 1 

Masculino Feminino 

Idade 2 

(anos) 

Distância 2 

(metros) 

Permanência 2 

(anos) 


n(%) 

n(%) 

x(s) 

x(s) 

x(s) 

Dificuldades de 

Sim 

20 

10 (35,7%) 

10 (33,3%) 

53,4 (15,7) 

56 (40,1) 

35,4 (14,1) 

audição 

Não 

38 

18 (64,3%) 

20 (66,7%) 

49,1 (15,9) 

82,8 (77,7) 

33,6 (19,8) 

Incómodo 

Sim 

28 

11 (39,3%) 

17 (56,7%) 

51,8 (13,8) 

55,2 (39,6) * 

35,4 (17,5) 

ao ruído 

Não 

30 

17 (60,7%) 

13 (43,3%) 

49,5 (17,7) 

90,6 (83,7) 

33,1 (18,6) 

Falta de 

Sim 

25 

9 (32,1%) 

16 (53,3%) 

48,1 (16,8) 

80,2 (68,2) 

31,8 (19,7) 

concentração 

Não 

33 

19 (67,9%) 

14 (46,7%) 

52,5 (15,1) 

68,5 (68,5) 

36,1 (16,5) 

Irritabilidade 

Sim 

30 

14 (50,0%) 

16 (53,3%) 

53,9 (14,3) 

53,4 (42,4) * 

39,8 (18) * 


Não 

28 

14 (50,0%) 

14 (46,7%) 

47 (16,9) 

95 (83,1) 

28,3 (16,1) 

Dores de cabeça 

Sim 

27 

9 (32,1%) 

18 (60,0%) * 

50,6 (16,7) 

86,9 (80,7) 

34,1 (20,7) 


Não 

31 

19 (67,9%) 

12 (40,0%) 

50,6 (15,4) 

61,9 (53,3) 

34,3 (15,5) 

Rouquidão 

Sim 

12 

3 (10,7%) 

9 (30,0%) 

57,3 (15) 

87 (76,4) 

46,3 (22,4) * 


Não 

46 

25 (89,3%) 

21 (70,0%) 

48,8 (15,8) 

70 (66,1) 

31,1 (15,4) 

Palpitações 

Sim 

17 

7 (25,0%) 

10 (33,3%) 

52 (12,9) 

68,1 (64,6) 

38,1 (15,2) 


Não 

41 

21 (75,0%) 

20 (66,7%) 

50 (17,1) 

75,8 (70) 

32,6 (18,9) 

Hemorragias 

Sim 

3 

2 (7,1%) 

1 (3,3%) 

73,7 (12,7) * 

58,3 (38,2) 

52 (31,8) 

nasais 

Não 

55 

26 (92,9%) 

29 (96,7%) 

49,3 (15,1) 

74,4 (69,4) 

33,3 (16,8) 

Cansaço 

Sim 

39 

18 (64,3%) 

21 (70,0%) 

48 (16,6) 

71,1 (69) 

34,4 (19,1) 

ao acordar 

Não 

19 

10 (35,7%) 

9 (30,0%) 

55,9 (13) 

78,5 (67,4) 

34 (15,6) 

Alterações 

Sim 

40 

17 (60,7%) 

23 (76,7%) 

49,4 (16,8) 

70,8 (60,1) 

33,9 (18,5) 

no sono 

Não 

18 

11 (39,3%) 

7 (23,3%) 

53,2 (13,8) 

79,5 (84,7) 

35,2 (17,1) 

Perturbações 

Sim 

25 

8 (28,6%) 

17 (56,7%) * 

46,1 (14,6) 

72,1 (60,4) 

31,5 (18,9) 

de humor 

Não 

33 

20 (71,4%) 

13 (43,3%) 

54 (16,2) 

74,6 (74,2) 

36,3 (17,2) 

Dores 

Sim 

40 

15 (53,6%) 

25 (83,3%) * 

53,2 (15,2) * 

72,1 (65,7) 

36,4 (17,9) 

musculares 

Não 

18 

13 (46,4%) 

5 (16,7%) 

44,7 (16,1) 

76,8 (74,8) 

29,5 (17,6) 

Dores nas articu- 

Sim 

36 

15 (53,6%) 

21 (70,0%) 

55,4 (13,6) 51 

74,3 (68,2) 

38,7 (17) * 

lações 

Não 

22 

13 (46,4%) 

9 (30,0%) 

42,6 (16,4) 

72,2 (69,2) 

26,9 (17,3) 

Problemas cardio- 

Sim 

14 

6 (21,4%) 

8 (26,7%) 

56,9 (15) 

84,1 (79,2) 

43,1 (18,9) * 

vasculares 

Não 

44 

22 (78,6%) 

22 (73,3%) 

48,6 (15,8) 

70,1 (64,7) 

31,4 (16,9) 

Problemas res- 

Sim 

14 

5 (17,9%) 

9 (30,0%) 

57,7 (15,3) * 

79,6 (66) 

43,0 (20,9) * 

piratórios 

Não 

44 

23 (82,1%) 

21 (70,0%) 

48,3 (15,5) 

71,6 (69,3) 

31,4 (16,2) 

Problemas 

Sim 

13 

5 (17,9%) 

8 (26,7%) 

56,9 (17,2) 

61,9 (50,9) 

39,4 (20,1) 

digestivos 

Não 

45 

23 (82,4%) 

22 (73,3%) 

48,7(15,2) 

76,9 (72,3) 

32,7 (17,2) 


'Teste v 2 da Independência; 2 Teste t-Student para Amostras Independentes; *p<0,05 

Ao observar os resultados obtidos, referente à idade, verificou-se a presença de dife- 
renças estatisticamente significativas entre a idade e a presença dos sintomas: hemor- 
ragias nasais, dores musculares, dores nas articulações e problemas respiratórios. Os 
problemas respiratórios, sintoma já largamente identificado na literatura, revelam ter 
diferenças estatisticamente significativas entre a sua presença e a idade, não obstante do 


facto de a sua presença ter sido identificada num pequeno grupo de indivíduos. 

No que diz respeito à distância média à fonte de ruído, verificou-se que existem 
diferenças estatisticamente significativas entre a distância e a presença/ausência de al- 
guns sintomas, nomeadamente o incómodo ao ruído e irritabilidade. Verifica-se que 
estes sintomas tendem a ser percecionados em indivíduos que se localizam a distâncias 
muito reduzidas à fonte de ruído em estudo face aqueles que consideram que não seja 
um problema. O incómodo pode ser definido como um estado emocional associado a 
sentimentos de desconforto, descontentamento, depressão, reações adversas desenca- 
deadas pelo ruído (EEA, 2010; Boer & Schroten, 2007). O ruído tende a provocar irrita- 
bilidade aos indivíduos expostos acima dos valores de referência (Passchier-Vermeer 
& Passchier, 2000). De facto, o sintoma "irritabilidade" teve diferenças estatisticamente 
significativas na distância à fonte e no tempo de permanência, o que significa que, o fac- 
to de os indivíduos permanecerem durante muitos anos próximos da linha do comboio 
tende a gerar irritabilidade. 

Relativamente ao tempo de permanência médio junto à fonte, verificaram-se diferen- 
ças estatisticamente significativas entre o tempo de permanência e a presença de irri- 
tabilidade, rouquidão, dores nas articulações, problemas cardiovasculares e problemas 
respiratórios. Destes sintomas, as dores nas articulações, foram o sintoma mais identifi- 
cado pelos inquiridos. Por sua vez, a rouquidão for o sintoma identificado num menor 
número de inquiridos mas com um tempo médio de permanência junto à fonte muito 
superior aos que não indicaram este sintoma. 

Os problemas cardiovasculares induzidos pelo ruído são considerados consequên- 
cias do stress fisiológico que desencadeiam reações bioquímicas no organismo capaz de 
provocar alterações nos batimentos cardíacos, vasoconstrição e aumento da tensão ar- 
terial. Estes sintomas ocorrem quando expostos continuamente ao ruído (Alves-Pereira 
& Branco, 2007b; Passchier-Vermeer & Passchier, 2000). 

As dores musculares, dores nas articulações e problemas respiratórios são identi- 
ficados como sintomas resultantes de uma longa exposição ao ruído (Alves-Pereira & 
Branco, 2007a). Contudo é importante referir que a população que foi alvo de estudo é 
uma população envelhecida e que sintomas como "dores musculares" que apresentou 
diferenças significativas apenas na variável idade tende a surgir com o natural avançar 
da idade. 

Na segunda parte do estudo procedeu-se à elaboração dos mapas de ruído. A fonte 
de ruído do estudo é proveniente da linha do comboio, constituída por duas linhas que 
atravessam o centro populacional, com localização próxima das habitações (cerca de 10 
metros da primeira linha de habitações). E importante referir a existência de um apea- 
deiro onde são efetuadas as paragens e, próximo deste, uma passagem de nível para 
controlar o trânsito rodoviário da estrada principal que atravessa perpendicularmente 
a linha. Na zona B, junto ao apeadeiro existe ainda uma indústria que labora 24 horas 
por dia. 

Na Figura 1, respeitante aos níveis de IRBF para o indicador Ln, pode-se constatar 
que os valores obtidos apresentam-se abaixo do valor de referência em praticamente 
toda a área em estudo, não se podendo afirmar que haja uma diferença significativa 
entre o nível de IRBF no período noturno e o valor de referência. No entanto, é possível 
observar-se valores elevados, alguns ultrapassando o valor de referência, na proximi- 
dade da passagem de nível e da indústria. Ao longo da linha de caminho-de-ferro, o 
nível de ruído variou entre 71,2 dB e 85,4 dB (valor mais elevado que coincidiu com a 
passagem de nível). Na área da zona industrial, os níveis de ruído atingiram valores 
na ordem de 82 dB, que comparativamente aos valores registados ao longo da linha 
do comboio foram semelhantes, o que pressupõe que a fonte industrial teve influência 
nos valores obtidos junto desta. Tal como seria de esperar, os valores vão diminuindo à 
medida que a distância à fonte (linha do comboio e indústria) aumenta. 
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Figura 1 - Mapa de risco provocado por exposição aos IRBF para o indicador Ln Figura 2 - Mapa de 
risco provocado por exposição aos IRBF para o indicador Lden 


Quanto ao indicador Lden (Figura 2), pode-se constatar que os níveis de ruído são 
mais elevados que no indicador Ln. De facto, durante o período diurno e entardecer 
existe mais tráfego ferroviário e ao ter em consideração também a influência de outras 
fontes de ruído, como o tráfego rodoviário e fontes industriais, é natural verificarem- 
-se estes valores. Quando comparados os valores obtidos com o valor de referência é 
notório que uma vasta área se encontra exposta a níveis bastante superiores. De toda 
a área em estudo pode-se dizer que 37% dela está exposta a IRBF acima dos valores de 
referência. Ao longo da linha de caminho-de-ferro os valores variaram entre 81,4 dB e 
95,2 dB (valor máximo obtido) e na zona onde está implantada a indústria os valores va- 
riaram entre 90,9 dB e 91,9 dB. Para este indicador, verificou-se que, na zona B (a Este da 
linha), os níveis de IRBF são em média mais elevados que na zona A. Este facto, deve- 
-se à atividade industrial (que, apesar de laborar 24 horas por dia, tem maior expressão 
durante o período diurno) e ao tráfego rodoviário (proveniente à estrada nacional que 
atravessa a área de estudo) 

Como seria de esperar verificou-se uma diminuição dos níveis de IRBF à medida 
que a distância à fonte também aumentou. Os níveis de ruído tendem a diminuir com o 
afastamento à fonte mas por interferência de outras fontes de ruído, existentes na área 
de estudo, podem ter ocorrido variações nos valores medidos aumentando os níveis 
de ruído. O mesmo acontece aquando a existência de barreiras acústicas que atuam na 
propagação do ruído e nesta situação atenuaram os efeitos das ondas transmitidas. Da 
mesma forma, pode-se afirmar que o nível de risco a que a população está exposta tam- 
bém diminui à medida que a distância à fonte aumenta. 

Pode afirmar-se que os resultados obtidos neste estudo mostraram que existe risco 
de desenvolvimento de DVA nas populações residentes nos locais em análise, sendo 
este risco tanto maior quanto mais próximo da fonte residirem. Estes resultados pude- 
ram comprovar, mais uma vez que, a DVA não se restringe apenas a exposições ocu- 
pacionais e que deve ser encarada como um problema de Saúde Pública, devendo ser 
adotadas medidas condizentes com a extensão do problema em causa. Desta forma, é 
comprovada a necessidade de adoção de leis de ordenamento do território eficazes e 
eficientes, tais como a projeção de bairros residenciais por trás dos grandes prédios de 
escritórios e não na envolvente de grandes vias de circulação rodoviária e ferroviária 
(Alves-Pereira & Branco, 2007b; Carvalho et al., 2012). 


3. Conclusões 


Com a realização deste estudo pode-se concluir que o tráfego ferroviário produz 
níveis de ruído, capazes de acarretar consequências à saúde da população exposta, 
conforme se comprovou após a interpretação dos resultados obtidos nos questioná- 
rios. Os efeitos da saúde mais relatados foram alterações no sono, irritabilidade, dores 
musculares, dores nas articulações, problemas cardiovasculares e problemas respira- 
tórios. Após a análise dos resultados referentes aos questionários, podemos concluir 
que relativamente ao sexo, os sintomas tendem a agravar-se no sexo feminino. Quanto 
à idade, os sintomas tendem a ser identificados por indivíduos com mais idade, assim 
como também tendem a surgir em indivíduos que habitam mais próximo da linha do 
comboio e em indivíduos que permanecem a um maior número de anos naquele local. 
Também se pode concluir que os sintomas são mais influenciados pela idade e pelo tem- 
po de permanência, uma vez que se trata de uma amostra com uma média de idades 
elevada e que habita há muitos anos no local em estudo. Interpretando esta análise, esta 
situação verifica-se por se tratar de uma população com idade mais avançada e que na 
sua grande maioria sempre residiu no local em estudo, o que de facto, indica-nos que o 
ruído provoca efeitos na saúde da população quando esta se encontra exposta um largo 
período de tempo. 

O presente estudo teve como limitação o facto de as medições se restringirem aquan- 
do a passagem de comboios. Foi também uma limitação, o facto de, no período noturno 
o tráfego ferroviário ser reduzido, pelo que houve necessidade de se proceder à pon- 
deração dos vários tipos de comboio em cada ponto de medição, quando o ideal seria 
medir o mesmo tipo de comboio no mesmo ponto, pois os níveis de ruído produzidos 
são diferentes. Por fim, mas não menos importante, a inexistência de um quadro legal 
no que diz respeito aos infrassons e ruído de baixa frequência, talvez reflexo do des- 
conhecimento de relações dose-resposta para determinação dos valores-limite para os 
indicadores desta gama de frequências (em dB linear). 

Sendo o ruído um risco físico que se encontra presente em muitas situações do nosso 
dia-a-dia, inclusive no seio do nosso lar, é indispensável a preocupação em estudar e 
compreender o ruído e os seus efeitos na saúde da população e o desenvolvimento de 
soluções para reduzir a exposição. É importante promover a qualidade de vida aos ci- 
dadãos e principalmente que se sintam bem na sua própria habitação. 
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Resumo 


O objetivo do trabalho é apresentar como os impactos de inundações podem ser explicados 
pela evidência do risco climático do mundo tropical do Hemisfério Sul. Foram utilizados dados 
de desastres naturais em escala regional, do Emergency Events Database (EM-DAT), do Centre for 
Research on the Eyidemiology of Disasters (CRED) na escala regional a partir dos recortes nacio- 
nais do Brasil, de Moçambique e da Austrália entre 1948 a 2014. Os resultados das informações 
demonstram associação com a variabilidade pluviométrica anual associado aos períodos em 
que o fenômeno El Nino Oscilação Sul se encontra- em períodos mais extremos. Por outro lado, 
o aumento anual de mortes, na ordem de 5,9 para o Brasil, 2,4 para Moçambique e 3,1 para a 
Austrália, demonstra que no mundo tropical esses eventos continuam severos, potencializando 
os riscos e os níveis de vulnerabilidade das populações dos países observados. 

Palavras-chave: risco climático; vulnerabilização; impactos. 


INTRODUÇÃO 

A partir da década de 50 do século XX houve um significativo aumento dos desastres 
naturais em todo o globo, e em geral as principais explicações sobre estes processos 
associam-se à maior exposição e vulnerabilidade das populações, e a frequência e inten- 
sidade dos desastres naturais (EM-DAT, 2015; Pielke et al., 2005; Blaikie, 1994). 

Mais recentemente, os estudos dos desastres tem orientado a temas que colocam em 
cheque a tradicional abordagem naturalista sobre os perigos, as vulnerabilidades e as 
susceptibilidades, e colocam em em considerasão o risco como uma categoria explica- 
tiva da conjuntura atual das sociedades, e por isso concebido como uma construção 
social (Veyret, 2007). 

Esforços para a análise do risco sob esta perspectiva apontam a problematizão, o 
entendimento e a identificação de processos de vulnerabilização que incluem fatores 
- subjetivos e objetivos (diferentes concepções do que seja tolerável e os níveis de segu- 


64 Q Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

rança); elementos - de exposição e de propensão (circunstâncias que colocam as pessoas 
e as localidades em risco, aumentando ou diminuindo a recuperação); e componentes 
- criticidade e capacidade de suporte (características dos indivíduos e infraestruturas 
territoriais que contribuem para suportar e reagir contra crises e ameaças (Blaikie, 1994; 
Cutter 1996; Cutter et al., 2003; 2009; Acselrad, 2006; Cunha, 2013). 

Alexander (1995) explica também que a vulnerabilidade se dá por fatores conjuntos 
e complexos, como crescimento populacional, segregação socioespacial, acumulação de 
capital fixo em zonas perigosas, avanço tecnológico das comunicações e mudanças glo- 
bais. 

Em geral, as contribuições destas perspectivas no debate do risco colocam que a vul- 
nerabilidade seja entendida progressivamente como humana e social, e, portanto, fator 
chave para a redução efetiva dos riscos e para a promoção de uma cultura de resiliência 
(Birkmann, 2006). 

Isso ocorre, pois se observa que as populações vulneráveis são aquelas que se en- 
contram em risco não simplesmente porque estão expostas aos perigos (naturais), mas 
como resultado da marginalidade em que vivem, fazendo das suas vidas uma "emer- 
gência permanente" (Cutter 1996; Cutter et al., 2003; 2009). 

Essa leitura remete à inversão das definições mais correntes, que afirmam que con- 
dição de vulnerabilidade está posta nos sujeitos sociais, e não nos processos que os 
tomam vulneráveis. Trata-se de uma alternativa politizadora que julga os limites das 
definições de vulnerabilidade, não a partir das vítimas dos perigos, mas das formas de 
proteção desigual as quais são submetidas (Acselrad, 2006). 

Enquadrada como um processo, a vulnerabilidade adquire um significado específico, 
uma vez que expressa sua produção a partir do entendimento dos contextos históricos 
das sociedades, do desenvolvimento técnico-científico, e sua relação com as desigualda- 
des e da segregação sociais. 

No mundo tropical do Hemisfério Sul, por exemplo, a vulnerabilidade é associada 
ao desenvolvimento histórico recente, a urbanização rápida e aos processos de coloni- 
zação que até os dias de hoje infligem diferentes níveis de adaptação aos diversos riscos 
(Neves et al., 2007), e a variabilidade pluviométrica é um dos principais elementos de 
dinâmica climática, mas também um dos principais fatores de perigo, de ameaça e de 
risco (Marengo, 2007; 2009; Barata e Confalonieri, 2011; SanfíAnna Neto, 1990; 1999; 
2000; 2005). 

Marcada por uma sazonalidade climática bastante característica, a variabilidade plu- 
viométrica é composta em parte pela ocorrência de chuvas intensas e seus impactos 
como enchentes, inundações e enxurradas, deflagram neste setor transtornos historica- 
mente registrados (Moraes, 2007). E por outro lado, de secas e estiagens que provocam 
redução hídrica expressiva (Marengo, 2007; 2009). 

Nesta perspecitiva, é possível considerar que o risco climático no Hemisfeério Sul 
compreende duas componentes. A primeira é geográfica que define a vulnerabilidade 
e indica a capacidade de adaptação e mitigação das comunidades perante a variabili- 
dade, e o aparato de sistemas técnicos nos territórios. A segunda componente é de na- 
tureza climática, que define a sucepbitilbidade dos territórios e explica como as chuvas 
intensas ocorrem e são representadas, assim como os processos e fenómenos que se 
repercutem na superfície e se associam aos registros de desastres, acidentes, perigos, 
catástrofes, entre outros. 

O objetivo do trabalho é analisar o risco climático no mundo tropical do Hemisfério 
Sul utilizando os exemplos representativos do Brasil, do Moçambique e da Australia 
a partir de dados relacionados a inundações. Para alcançar este objetivo pretende-se 
apresentar parte das discussões relacionadas com o tema do risco e vulnerabilidade e 
aplicar um teste estatístico para evidênciar como estes impactos se configuram e como 
podem ser observados pelo processo de vulnerabilização. 


Cabe destacar, que este trabalho faz parte de um projeto de tese de doutorado, que 
procurar análise os riscos climáticos e a vulnerabilidade sociambiental, em uma análise 
comparativa e geográfica de áreas urbanas tropicais do Hemisfério Sul. Considera-se 
nessa comparação justamente a diversidade geográfica, as diferenças culturais e histó- 
ricas na definição de dinstinas configurações territoriais que envolvem a definição de 
riscos e os níveis vulnerabilidades. 

Trata-se de uma apreensão inicial dos três países estudados, e por isso o trabalho foi 
dividido em três partes. Na primeira parte são apresentados os dados, as técnicas e as 
formas de representação de um processo de vulnerabilização no Brasil, em Moçambi- 
que e na Austrália. Numa segunda , discute-se os resultados contrapondo e comparan- 
do os resultados estatísticos, e finaliza-se com algumas considerações. 


2. Dados e procedimentos 


Foram utilizados dados anuais de desastres naturais, do tipo inundações, do Emer- 
gency Events Database (EM-DAT), do Centre for Research on the Epidemiology of Disasters 
(CRED) da Universidade de Louvain, Bélgica, referentes às informações de número de 
mortes, feridos, afetados, desabrigados e danos em milhões de UR$, no período de 1948 
a 2014. Cabe ressaltar que o ano de 1948 foi o primeiro que apresentou registros de 
inundações. 

Destaca-se que o EM-DAT define as inundações como eventos que ultrapassam a 
capacidade de resposta de um determinado local, necessitando de assistência externa 
para o retorno da normalidade (Marcelino et al., 2006). Sendo, assim, são computados e 
registrados somente aquelas inundações mais significaticas para cada pais. 

Para fins de análise, a representação dos registros de desastres fez-se a partir dos va- 
lores absolutos (soma dos número de impactos) e relativos, obtidos pelos valores anuais 
e a sua relação ao total na série histórica, através da fórmula: 

Z(i) = (P(i) *100)/P 

onde: Z(i) é o desastre com valor percentual; P(i) é o numero de desastres no ano cor- 
respondente; P é a soma dos desastres observados no período da série histórica. 

O processo de vulnerabilização foi admitido estatisticamente. O teste passou pela 
observação dos valores históricos, inferindo-se o aumento ou diminuição dos impactos 
dos desastres ao longo do tempo. Essa verificação foi obtida pela medida do coeficiente 
angular (a) da Regressão Linear, conforme fórmula: 

y = a-x + h 

Deste modo, considerou-se uma vulnerabilização significativa quando o valor do 
coeficiente angular se apresentou diferente de zero. Neste caso, se a >0, a vulnerabiliza- 
ção é positiva e tem aumentado, e se a <0, a vulnerabilização tem sido historicamente 
reduzida. 

Com intuito de observação do risco climático no Hemisfério sul, admitiu-se a escala 
regional a partir dos recortes nacionais do Brasil, de Moçambique e da Austrália (Figura 
1). 
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Figura 1 - Recortes nacionais admitidos na pesquisa???? e a situação geográfica do mundo tropical 


3. Resultados e discussão 


A detecção de riscos climáticos no mundo tropical do Hemisfério Sul foi apresenta- 
da no relatório do Intergonemental Painel of Climate Change (2007), associando-os com a 
observação das alterações climáticas recentes. Naquele momento, os riscos foram asso- 
ciados aos distintos s impactos, e seus sinais compreendidos em diferentes dimensões 
escalares, naturais e sociais, amplificariam e intensificariam as repercussões dos desas- 
tres, tendo vista o aumento sistemático dos eventos extremos. 

Segundo o IPCC (2007), existiam pelo menos três aspectos que colaboram para análi- 
se do risco neste setor do globo, que se relacionam essencialmente com a variabilidade 
pluviométrica, sendo a) as alterações nos padrões pluviométricos; b) a perda de biodi- 
versidade; e, c) o abastecimento de água. Salienta-se que para o IPCC (2007) a precipita- 
ção é o elemento mais importante da alteração sob perspectivas de mudanças climáticas 
do mundo tropical 

Mas se para o contexto continental os resultados do IPCC (2007) se aproximam pou- 
co à realidade climática dos contextos naturais e sociais do Hemisfério Sul, é a partir da 
organização no nível nacional que tem sido possível encontrar outras perspectivas de 
explicação, e de observação dos impactos pluviométricos. 

Com base no banco de dados da EM-DAT (2016) as respercussões podem ser verifi- 


cadas nas últimas décadas pelo incremento substancial da frequência e da intensidade 
dos desastres naturais, que tem sido observado em todo o globo. Parte deste processo 
é evidenciado no Brasil, em Moçambique e na Austrália incialmente pelo número de 
mortes, afetados, feridos, desabrigados e danos associados às inundações (Tabela 1) 


TABELA 1 - Impactos das inundações no mundo tropical do Hemisfério Sul de 1948 
a 2014. 


Impactos 

Brasil 

Moçambique 

Austrália 

Mortes 

126 

34 

60 

Afetados 

7726 

2142 

312 

Feridos 

18544346 

9486553 

307852 

Desabrigados 

12616 

91 

87 

Danos (milhões de UR$) 

19752035 

314939 

9539644 


Fonte: Emergency Events Database (EM-DAT) (2016). 


No contexto dos três países representativos do Hemisfério Sul é o Brasil que aparece 
com os números mais elevados de mortes, aferados, feridos, desabrigados e danos. 
Neste caso, segundo Marengo (2006), no Brasil a relação de alteração nos padrões plu- 
viométricos ainda não é muito clara, devido à pouca quantidade dos estudos realiza- 
dos. Porém, as tendências mais significativas têm sido observadas no aumento pluvio- 
métrico e na frequência de extremos de chuva, principalmente nas regiões Sul, Sudeste, 
e na Amazônia. 

Neste mesmo quadro, segundo Marengo (2006) os sistemas mais impactados no Bra- 
sil serão a agricultura, recursos hídricos, as grandes cidades e a saúde humana. Em 
síntese, o autor indica impactos nas culturas como arroz, feijão, e soja, que possivel- 
mente promoverão a mudança do atual eixo de produção; diminuição das chuvas e em 
consequência da vazão nos rios limitariam o saneamento, o transporte fluvial, e a pro- 
dução de energia; as regiões metropolitanas apresentarão mais inundações, enchentes e 
desmoronamentos; e, os casos de doenças infecciosas transmissíveis poderão aumentar, 
principalmente em áreas urbanas. 

Os valores para de Moçambique colocam-no como o segundo país mais impactado, 
no número de afetados, feridos e desabrigados (Tabela 1). Em Moçambique os fatores 
de localização geográfica fazem com que o país apresente impactos do clima em sua 
maioria relacionados às ocorrências de secas, cheias e ciclones tropicais. 

Nas diversas zonas climáticas do país, as secas são as que mais se repercutem ne- 
gativamente no território. Fator facilmente explicado devido à degradação da terra ca- 
racterizada por perda persistente de produtividade de vegetação, solos e pastagens e 
exacerbada pelo seu uso inapropriado, e também pelo contexto da a maior parte da 
população viver nas zonas rurais e depender fundamentalmente da agricultura (68,2%) 
(UNDP, 1992. 

Segundo o UNDP (1992) as mudanças climáticas em curso poderão aumentar a fre- 
quência e intensidade dos eventos de seca no país, e neste caso, as repercussões destes 
eventos poderão contribuir para o ineficiente desempenho dos setores econômicos, que 
por sua vez agravarão a qualidade de vida das populações, cuja boa parte ainda vive no 
limiar da pobreza. 

Os indices da Autrália só são maiores que os de Moçambique no número de mortes 
e em danos, o que em média coloca este país como o menos impactado por inundações 
(Tabela 1). Isto acontece, pois são as secas e as estiagens que representam as principais 
ameaças climáticas no país, e as tempestades e inundações nas regiões litorâneas (IPCC, 
2007). 

Apesar de ter abundantes recursos naturais e capacidade relativa de adaptação a 
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eventos extremos adversos, a Austrália é o pais habitado mais seco do planeta. A evi- 
dência de vulnerabilidade a estes tipos de eventos tem colocado em pauta a necessida- 
de de repensar a gestão pública de seus ecossistemas, que são altamente susceptíveis, 
baseada no aumento do nível de sensibilização pública sobre a ameaça das mudanças 
climáticas (Cutter, et al., 2009). 

A tendência para Austrália é a possibilidade de diminuição das chuvas e uma maior 
evaporação, este cenário indica que possivelmente aumentará os problemas de segu- 
rança hídrica para 2030 no sudeste e no leste do país, coincidentemente as regiões mais 
urbanizadas. Essas mudanças também intensificarão os problemas na agricultura e na 
produção florestal (IPCC, 2007). 

Estes dados confirmam a ideia da existência de riscos climáticos no Hemisfério Sul, 
mas devido as singularidades e particularidades dos países eles são qualificadamente 
diferentes. E mesmo que se pode problematizar a ideia de impacto natural, ainda se faz 
relevante entender como as componentes naturais se destacam como um elemento que 
constitui o risco climático e a vulnerabilidade socioambiental. 

Essa problematização pode ser observada no que tange ao processo de vulnerabiliza- 
ção, que por meio do tratamento anual das informações do EM-DAT (Figura 2), Brasil, 
Moçambique e Austrália apresentam aumento significativo principalmente a partir de 
1998 (destaque pela seta na cor vermelha), na qual a média de óbitos deste período até 
2014 passou de 1,2 para 3,14. 
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10,00 

8,00 

6,00 
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^■Moçambique 
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Média 


Figura 2 - Número de mortes no Brasil, em Moçambique e na Austrália de 1948 a 2014. 


Estes resultados demonstram a associação com a variabilidade pluviométrica anual 
em um aspecto importante para as séries histórica dos três países. Este é associado a 
uma componente natural dos riscos, que esclarece como determinados períodos sob 
ocorrência do El Nino Oscilação Sul em fases mais extremas, e podem intensificar os 
impactos das inundações Grimm (2004), Kayano e Andreoli (2006), Nascimento Júnior 
(2013; 2015b). 

Cabe ressaltar, que esse fenómeno tende a aumentar sobremaneira as chuvas em 
determinadas regiões do globo, principalmente no Brasil e Austrália, por se localizarem 
em continentes com maior proximidade do Oceano Pacífico (Trenberth, 1997; Trenberth 
e Stepaniak, 2000). 

Mas para além da componente natural, é preocupante observar que o aumento anual 
de mortes, na ordem de 5,9 para o Brasil, 2,4 para Moçambique e 3,1 para a Austrália, 
ainda evidencia que no mundo tropical esses eventos naturais ainda continuam severos 


e potencializam os riscos e os níveis de vulnerabilidade das populações dos países ob- 
servados (Tabela 2). 

Tabela 2 - Tendencia (valor a) dos impactos das inundações no mundo tropical do 
Hemisfério Sul. 


Impactos 

Brasil 

Moçambique 

Austrália 

Mortes 

5,96 

3,14 

2,44 

Afetados 

136,18 

78,31 

2,2 

Feridos 

806970 

555310 

29315 

Desabrigados 

-182,99 

11,12 

5,47 

Danos (milhões de UR$) 

8624,1 

295,82 

5559,5 


Fonte: Emergency Events Database (EM-DAT) (2016) 

Considerando os valores da Austrália como referência, a razão diferencial entre Bra- 
sil e Moçambique é de 144,3% e 28,7 maior no que tange só em número de mortes. O 
crescimento histórico da vulnerabilidade também é evidenciado no número de afetados 
e feridos. 

O Brasil é o país que mais tem apresentado aumento singificativo no número em 
todos os impactos notificados, exceto para número de desabrigados, que apresentou 
tendência negativa. E a interpretação dos valores também indica que o a Austrália é 
pais que apresenta os menores indices, mas é o segundo pais a ter mais impactos mais 
danosos por inundações, perdendo somente para o Brasil. 

Devido aos contextos climáticos nacionais, o risco climático (considerando os im- 
pactos das inundações) expressa diferentes fatores de vulnerabilização, na medida que 
Austrália e Moçambique oscilam entre segundo e terceiro colocado, quando comparado 
ao Brasil. 


4. Considerações finais 


É evidente que a partir da década de 50 do século XX houve um significativo aumen- 
to dos desastres naturais em todo o globo, e este quadro não foi diferente para os países 
do Hemisfério Sul, devido à exposição importante da população e os níveis de vulnera- 
bilidade aos eventos extremos. Mais especificamente, dentre os países representativos 
possuem clima predominante tropical, é o Brasil que apresenta a maior vulnerabilidade 
a inundações, algo que é bastante expressivo quando se considera os valores de mortes, 
aferados, feridos, desabrigados e danos. 

O estudo pôde contribuir existe que o risco climático possui um componente natural 
associada à variabilidade pluviométrica anual principalmente aos períodos mais extre- 
mos em que o fenômeno El Nino Oscilação Sul. E outra que é geográfica, que demons- 
tra o aumento anual de mortes, na ordem de 5,9 para o Brasil, 2,4 para Moçambique 
e 3,1 para a Austrália, que evidencia que no mundo tropical esses eventos continuam 
severos, potencializando o processo de vulnerabilização nos países observados. 

O aumento dos impactos dos desastres naturais, ou melhor, da vulnerabilização no 
mundo tropcial do Hemisfério Sul são também acrescidos de outros fatores conjuntos e 
complexos, que contribuem para sua explicação, e aqui foi exemplicado pelo teste esta- 
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tisticos, considerando os valores do coeficientes angulares 

Contudo, é com base na análise da história de colonização e da urbanização recentes 
que se pode chegar em uma interpretação mais completa da vulnerabilidade do mundo 
tropical do Hemisfério Sul. Uma vez, que mesmo sobre conhecimento técnico e infor- 
macional dos desastres e do clima neste setor do mundo, os impactos ainda continuam 
a crescer. 

Essas combinações formam um paradoxo, que explica como problemáticas sociais e 
ambientais determinam fatores qualitativos que podem ser tratados pela compreensão 
do risco climático e da vulnerabilidade na história e no conjunto social. Entender esse 
processo, implica em considerar a necessidade de aplicação de outros modelos e testes 
de explicação como uma proposição geográfica e explicativa dos riscos climáticos no 
mundo tropical do Hemisfério Sul, superando a visão naturalista dos perigos e das 
vulnerabilidades. 
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Resumo 


Neste trabalho apresenta-se uma abordagem contextuai das cheias e inundações na Bacia do 
Zambeze, Moçambique como factor de risco, no concernente ao perigo, exposição e vulnera- 
bilidade das populações. O objectivo deste estudo é analisar a exposição das comunidades do 
distrito de Mopeia e identificar os factores de risco de inundações e seus principais impactos 
na vida das comunidades locais. Através de uma metodologia qualitativa, apoiada por técnicas 
de mapeamentos e GIS, foi feito um estudo exploratório, envolvendo 34 agregados familiares, 
os quais foram entrevistados por meio de um questionário, enquanto 06 foram entrevistados 
por meio de in-depth, entrevistas semiestruturadas, com o objectivo principal de colher as ex- 
periências e percepções dos moradores sobre a ocorrência das inundações e os impactos que 
estas causam naquelas comunidades. Dos resultados conclui-se que a população tem percepção 
sobre as cheias e inundações, que estas provocam maiores perdas e danos actualmente e que as 
pessoas e as instituições estão melhor preparadas para enfrentar as consequências. 


Palavras - Chave: Bacia do Zambeze, Mopeia, Inundações, Atores locais. Análise qualitativa. 


INTRODUÇÃO 

Moçambique tem um histórico de catástrofes naturais tais como secas, ciclones e 
inundações. Os ciclones ocorrem, geralmente, entre os meses de Outubro e Abril e afe- 
tam, principalmente, o litoral e, de forma ocasional, o continente. As inundações ocor- 
rem, geralmente, durante a estação chuvosa, também entre os meses de Outubro e Abril 
e que, as quais afetam os vales dos rios e as áreas baixas de jusante das bacias hidrográ- 
ficas dos rios Zambeze, Save, Pungue e Limpopo. 

De entre as bacias salienta-se a do rio Zambeze, a qual tem uma área de drenagem 
estimada em 1.385.000 Km 2 , dos quais 140.000 Km 2 estão no território moçambicano. 
Esta abrange Moçambique, Angola, Botswana, Malawi, Namíbia, Tanzânia, Zâmbia e 
Zimbabwe, sendo que em Moçambique esta bacia hidrográfica abrange as províncias 
de Manica, Tete, Sofala e Zambézia. 

Diferentes episódios históricos de cheias na Bacia do Zambeze, foram registadas nos 
últimos 50 anos, especialmente em 1955, 1967, 1972, 1975, 1977, 1981, 2000 e 2001, tendo- 


-se registado na época chuvosa 2000/2001, a exposição direta de cerca de 5.195 pessoas, 
no distrito de Mopeia (INGC, 2011). 

Procurando reduzir os impactos e optimizar o aviso, alerta, emergência e socorro, o 
Centro Nacional Operativo de Emergência (CENOE), enquanto órgão coordenador das 
acções multissectorial e interinstitucional de resposta a situações de emergência, é res- 
ponsável pela implementação do plano operacional, com vista a garantir uma resposta 
eficiente e eficaz na assistência às populações em risco, bem como salvaguardar bens 
materiais. 

Contudo, salienta-se que os assentamentos humanos e as comunidades mais vul- 
neráveis estão, em geral, localizados nas planícies de inundação costeiras e dos rios, 
estando os meios de subsistência muito dependentes dos recursos naturais e agrícolas 
os que são especialmente vulneráveis, nomeadamente, aquelas concentradas em áreas 
de risco, como é o caso de Mopeia. 

Estas comunidades, em geral, têm capacidade de adaptação limitada e estão depen- 
dentes da aptidão dos solos e da agricultura, da exploração dos recursos florestais e das 
actividades pesqueiras. Esta dependência é de especial vulnerabilidade em cenários 
de alterações climáticas e de subida do nível médios do mar, influenciando as áreas 
inundáveis por galgamento costeiro, mas, essencialmente, reduzindo a capacidade de 
drenagem fluvial por redução do gradiente hidráulico ou aumentando a influência dos 
forçadores naturais como a ondulação, marés, pressão atmosférica ou vento (Rilo et al, 
2013), o que constitui uma ameaça para a zona costeira de Mopeia, devido às formas de 
ocupação do solo ( INGC et al., 2003, Balidy and Mahumane, 2008). 

Procura-se com este estudo identificar as formas de reduzir a vulnerabilidade terri- 
torial associada a inundações, levando a medidas de adaptação, baseadas na comuni- 
dade, que permitam uma gestão dos meios de subsistência, uma melhor otimização dos 
recursos de apoio na emergência e na recuperação, conduzindo a uma maior resiliência 
das populações envolvidas. 


1. Metodologia 


O estudo visa compreender as formas de uso e ocupação do solo na bacia do rio 
Zambeze, concretamente no distrito de Mopeia. Para tal, foram reunidos e organizados 
dados que permitiram a interpretação do território e dos atores locais. Para isso utiliza- 
ram-se métodos multi-pesquisa. 

A pesquisa utilizou estudos de caso exploratórios (Morra & Friedlander, 1999), ten- 
do-se recorrido a questionários e com amostragem semi-aleatória, baseada na popula- 
ção afetada por inundações, bem como uma pequena amostra de moradores da comu- 
nidade de acolhimento (centros de reassentamento). 

O questionário e entrevistas exploravam 28 questões principais sobre a percepção 
e vivências de episódios anteriores de inundação, e sobre os recursos de emergência e 
socorro e as instituições envolvidas. Estavam organizadas em questões sobre o conhe- 
cimento das cheias e inundações, questões sobre os impactos das cheias e inundações e 
questões sobre a mitigação dos impactos das cheias e inundações. 

A Bacia do Zambeze e o Distrito de Mopeia foram a área de intervenção e amostra- 
gem deste, tendo-se utilizado dois grupos principais: os moradores retirados da área 
atingida por inundações da bacia do Zambeze e os moradores da comunidade de aco- 
lhimento de 25 de Junho. 

A amostra envolveu um total de 40 famílias entrevistadas, 30 delas providas das co- 
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munidades instaladas (nas áreas inundáveis), e 10 famílias pertencentes à comunidade 
de acolhimento (centro de reassentamento 25 de Junho). Trinta e quatro moradores 
foram entrevistados a partir de um questionário previamente estruturado e validado, 
e suportado por um guião de aplicação, outras seis entrevistas seguiram o método in- 
-depth, sob a forma de entrevistas semiestruturadas (Flick, 2005). Os seis entrevistados 
que participaram de entrevistas semiestruturadas, incluíram o chefe da comunidade 
local, que também actua como secretário da comunidade, quatro moradores com ac- 
tividade na gestão das áreas inundáveis e um no centro de reassentamento. Ao todo, 
foram assim realizadas entrevistas qualitativas, com o objetivo principal de conhecer 
as experiências e perceções sobre as inundações e os seus impactos. A estratificação 
da amostra mostrou que a maioria dos inquiridos era do sexo feminino, ou com idade 
superior a 40 anos. 

Para efeitos de confidencialidade, os nomes dos entrevistados e do lugar ou números 
de endereço foram substituídos, no questionário, por números exclusivos atribuídos a 
cada entrevistado, tendo a maioria dos entrevistados respondido de forma cabal à en- 
trevistas, quer a auto-caraterização quer à práticas e vivências. 

O trabalho de campo foi realizado entre Dezembro de 2015 e Fevereiro de 2016. As 
entrevistas foram realizadas durante a semana e fins-de-semana, no período da manhã 
e da tarde (09:00 e 16:00) de forma sistemática, casa a casa, mas apenas 2 (duas) em cada 
parcela (há cerca de 15 -20 domicílios em cada bloco, tendo sido entrevistados cinco 
casas por bloco). 

Dado que a língua dominante falada no distrito de Mopeia é sena, foi a ajuda do che- 
fe da comunidade local para a mediação das entrevistas. 

Cerca de 35 a 45 minutos foram gastos por entrevista. Complementarmente foram 
realizadas observações de campo sob as formas de uso e ocupação do solo, a dimensão, 
qualidade e produtividade das terras agrícolas e o padrão de vida das famílias. 


2. Caracterização da área de estudo 


Mopeia é um dos distritos mais afectados pelas inundações do vale do Zambeze, por 
se localizar na confluência entre os rios Zambeze e Chire, especialmente no posto admi- 
nistrativo de Cocorico. Durante os anos de 2008/2015 as cheias e inundações afectaram 
cerca de 3.275 pessoas, o equivalente a 665 famílias. 

O distrito de Mopeia permanece frequentemente isolado durante as inundações, 
com a maior parte do solo imerso, escoamento do rio Dziuedziue provoca o corte do 
transporte e mobilidade terrestre (Figura 1). 



Mopeia apresenta uma elevada aptidão agrícola, sendo esta a principal activida- 
de económica, sendo não equacionável a deslocalização da população, segundo Maló 
(2010, apud INGC & UEM, 2003), dado que, significa cortar as suas estratégias de so- 
brevivência. Ressalta assim a necessidade de enfrentamento, baseado no sensoreamento 
remoto e técnicas de SIG, e na gestão de três níveis... socorro e deslocalização da popu- 
lação. 

Importa referir que a população do vale do Zambeze e da área do estudo, tem expe- 
riência de emigrações temporárias durante a emergência e conhece as rotas de evacua- 
ção. A estratégia governamental de criar reassentamentos com serviços básicos está a 
atrair a população permanente nas áreas de reassentamento, porque em alguns casos as 
pessoas voltam para as áreas propensas às inundações. 


3. Resultados 


A Análise dos questionários e das entrevistas traduzem para os principais atores lo- 
cais os seguintes aspectos relacionados com as inundações: 

No distrito de Mopeia, as maiores cheias e inundações registaram-se nos anos de 
1942 - batizada pela população local por "Canhoeira", que na altura era um ferrobote 
que fazia o transporte de pessoas no canal do Zambeze; 1952 - batizada por "Mazi a Bo- 
mani", que significa água em ondas grandes; 1958 - batizada por "Mazi a Msassira", que 
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significa água que emerge repentinamente dos aquíferos; 1978 - baptizada por "Mual- 
deia", que significa aldeia comunal; 2001 - baptizada por "Mazi a Kupa ou Malideia", que 
significa águas de morte; Importa salientar que em 2007 e 2015 para além de 2001 e 2007 
registaram-se as cheias, que causaram maiores perdas e danos. 

De referir que, nos últimos tempos, as cheias e inundações vêm aumentando de for- 
ma significativa devido ao alargamento da extensão do leito dos rios, o uso indevido 
do solo nas margens e encostas de rios e por vezes alguma descordenação na abertura 
de comportas das barragens (entre os países de partilha do rio Zambeze) e coincidência 
com marés altas. 

Nesta ordem de ideias, os principais danos e perdas que resultaram das cheias e 
inundações acima arroladas são a perda de vidas humanas, cultura, gado, ecossistemas, 
surto de pragas e doenças, desalojamento das famílias e destruição das infra-estruturas 
como casas, estradas, pontes e equipamento agrícola, sendo que actualmente estes da- 
nos são mais severos na componente infra-estrutura, (estradas, ponte e equipamento 
agrícola) e menos severos na componente humana, devido a existência de maior cons- 
ciência e consciencialização da população sobre o risco, esforço na prevenção, sucesso 
no reassentamento da população em zonas seguras e meios flexíveis de disseminação 
de mensagens, tais como: comités locais de gestão de risco e rádio comunitária. 

Não é menos importante dizer que existem mecanismos institucionais de acompa- 
nhamento e gestão das cheias e inundações tais como (i) - plano diretor de prevenção e 
mitigação de calamidades; (ii) - política nacional de gestão de calamidades; (iii) - conse- 
lhos técnicos e centros operativos de emergência; contudo, as cheias e inundações pro- 
vocam consequências político e institucional como o deslocamento de famílias e seus 
líderes e por conseguinte cria conflitos de liderança, perca de auto-estima e dependên- 
cia de ajuda/donativos, sendo que o grupo alvo mais vulnerável são as crianças órfãs, 
pessoas portadoras de deficiência e mulheres e mães sem base de renda sustentável. 

A avaliação do desempenho e intervenção das instituições responsáveis pela preven- 
ção, aviso e alerta para episódios de cheias e inundações é positiva do ponto de vista 
do aviso e da alerta, e deficitário do ponto de vista de prevenção. Este défice resulta da 
fraqueza institucional em operacionalizar o plano diretor de prevenção e mitigação de 
calamidades. Quanto às instituições responsáveis pela gestão da emergência e socorro 
em caso de cheias e inundações, a avaliação do desempenho e intervenção, no geral, é 
positiva, pois existe um plano de contingência com papéis claros de cada actor. 

Deste modo, para se reduzir o impacto das cheias e inundações devem ser construí- 
das mais barragens à montante do rio Zambeze, reforço do sistema de aviso e alerta de 
cheias e inundações a tempo real e maior cordenação no sector de gestão das barragens 
sobre o rio Zambeze. Devem também ser reabilitados ou construídos diques de defesa 
e/ou proteção das cheias bem como a elevação da quota das estradas e pontes em zonas 
de planícies propensas à cheias e inundações. 

Finalmente, pode-se dizer que na atualidade as pessoas estão mais preparadas e in- 
formadas para enfrentar as consequências das cheias e inundações devido a existência 
de comités locais de gestão de risco, rádio comunitária, construção de casas nas zonas 
altas, mantendo o abrigo precário na zona de cheias e inundações. As instituições tam- 
bém estão mais preparadas com existência de meios e capacidades para dar resposta às 
cheias e inundações e isto é visível com a existência dos Centros Operativos de Emer- 
gência e Comités Locais de Gestão de Risco e Calamidades, existindo fragilidade no que 
tange à coordenação da acção em tempo real. 


4. Conclusão 


Os resultados que decorreram do trabalho feito e tendo sido alcançados os objecti- 
vos, tomando em conta o conhecimento do território, da análise do histórico de inunda- 
ções denotam e demostram as seguintes conclusões: 

Em Mopeia, a população tem conhecimento e percepção das cheias e inundações que 
ocorrem naquela região, os impactos que estas causam bem como as ações de mitigação 
desses impactos. 

Da análise dos resultados, permite afirmar que o distrito de Mopeia é frequentemen- 
te assolado pelas cheias e inundações e que estas continuam a criar perdas e danos tanto 
pessoais, como de infra-estruturas (bens materiais), e que estas perdas e danos são mais 
severas actualmente. 

Ao nível de governação do risco, e em concreto da gestão do risco, os resultados 
mostram que tanto as pessoas como as instituições encontram-se hoje mais preparadas, 
informadas e capacitadas para enfrentar as consequências das cheias e inundações. 
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Resumo 


O estudo teve como objectivo, avaliar a qualidade da água de consumo humano que se abas- 
tece na Cidade de Tete. Estudo qualitativo observacional descritivo de corte transversal foi rea- 
lizado na Cidade de Tete, Moçambique. Viabilizou-se com o estágio na empresa FIPAG e na 
empresa HCB de Songo que culminou com as análises físico-químicas e microbiológicas das 5 
amostras, testadas em quase todos parâmetros recomendados para definição de água potável. 
Nas análises de parâmetros químicos foi usado o espectrofotómetro HACH DR 5000; para coli- 
formes totais, enterecocos e E. coli utilizou-se a técnica de substratos cromogênicos/Colilert (18 
e 21); na contagem de germes totais utilizou-se a técnica de cultivo; para determinação do pH e da 
condutividade elétrica fez-se a leitura direita no pH - metro; para determinar turbidez utilizou-se 
o método Nefelométrico e para cor, usou-se o método calorimétrico. Quanto aos resultados, as 
cinco amostras apresentaram uma contaminação de 20% para os níveis de iões sódio, 20% para 
E. coli, 60% para as concentrações de iões ferro e de iões manganês, 100% contaminada por coli- 
formes totais, 100% contaminada por germes totais; os iões ferro e iões de manganês estão ambos 
com 60% cada; a turbidez apresentou um desvio de 80% e o parâmetro cor está dispadronizado 
a 20%. As doenças que resultam do consumo da água contaminada por microrganismos são de 
curta duração e de fatalidade imediata e as que surgem devido a contaminação por substâncias 
químicas só se manifestam na fase adulta e crónicas na terceira idade. A água fornecida pela 
FIPAG na cidade de Tete não é potável. E necessário, reforçar o investimento na aquisição de 
produtos químicos e equipamentos adequados para melhorar os processos de tratamento da 
água fornecida à população. E imperioso que haja uma equipa multissectorial para o trabalho 
de M&A da qualidade de água consumida nesta urbe. 


Palavras-chave: qualidade microbiológica; físico-química; monitoria e avaliação de água. 
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1. Contextualização Teórica 


A água é uma substância inorgânica de fundamental importância para existência dos 
seres vivos, sendo a constituinte mais abundante no corpo humano numa percentagem 
que varia de 70% a 75%, que diminui com o aumento da idade. (MIRANDA, 2010). 

Segundo a ONU, embora mais de 70% do planeta seja constituído de água, somente 
cerca de 3% desta, encontra-se disponível para o aproveitamento humano. (WERNER 
e FRANKEN, 2011). De acordo com o Secretário-geral da ONU, cerca de 2.600 milhões 
pessoas não têm acesso a um saneamento adequado. Em consequência deste fenómeno, 
quase 2 mil crianças morrem em cada ano devido a doenças relacionadas ao consumo 
de água imprópria. 

Os dados do Inquérito Demográfico e de Saúde (IDS, 2011) analisados pela sociedade 
civil, revelam que as taxas de consumo de água potável em Moçambique chega a menos 
de 40 % da população. 

Para o caso da Província de Tete, o Director Provincial das OPH de Tete, fez saber que 
a cobertura de abastecimento de água situa-se na ordem de 52,7%, garantida pelas 1518 
fontes operacionais, que abastecem cerca de 800 mil pessoas. (SOCA, in noticias 12/ 02/ 
2013). A Cidade de Tete, de acordo com o mesmo dirigente, a taxa de cobertura de abas- 
tecimento de água "potável" fornecida pela FIGAG, situa-se em 59 %, o correspondente 
a 90.055 pessoas beneficiárias, de um universo de 152.637 habitantes. 

Sendo que as fontes de captação de água bruta é no lençol freático da bacia do rio 
Zambeze, a contaminação é eminente devido a vários factores naturais e antropogé- 
nicos, necessitando passar por etapas de tratamento para não constituir risco à saúde 
usando métodos e técnicas acuradas para torna-la adequada ao consumo humano. (RI- 
CHTER, 2012). 

Este estudo é pioneiro na Cidade e Província de Tete e no pais, em África não há re- 
gisto de um estudo igual, mas na Europa (Espanha), na América (México e Brasil) foram 
realizadas pesquisas do género, mas todos cingiram-se apenas no estudo microbioló- 
gico e não no estudo completo que aborda a qualidade física, química e microbiológica 
da água de consumo. 


2. Problematização 


A concentração de agentes estranhos na água pode resultar no maior ou menor índi- 
ce de contaminação da mesma, propiciando o surgimento de efeitos negativos à saúde 
humana. Perante esta situação, prevalecente que constitui um factor de risco para a co- 
munidade, levantou-se a seguinte a questão. Qual é a qualidade da água potável de consumo 
humano e o impacto do risco de contrair doenças nas comunidades da Cidade de Tete? Para res- 
ponder esta inquietação, aplicou-se uma metodologia acurada e rigorosa as exigências 
do tipo de pesquisa. No contexto actual este figura como um factor de risco eminente na 
comunidade da Cidade de Tete, para suprir os efeitos aferidos neste estudo avançou-se 
como base de orientação e correção um Plano de Monitoria e Avaliação sugestivo baseado 
em métodos e técnicas de determinação de parâmetros físicos, químicos e biológicos 
que pode se for bem implementado auxiliar na gestão e garantia no fornecimento de um 
produto "agua" de qualidade conforme se recomenda no DM 180/2004 do MIS AU. O 
uso do mesmo instrumento vai ajudar a evitar o conflito oculto existente entre a empresa 
FIPAG-Tete com os seus clientes devido a depreciada qualidade de água fornecida a po- 


pulação desta Cidade que por consequência irá contribuir para a não prevalência e pro- 
pagação dos riscos de contrair doenças na comunidade que vivem este fatal fenómeno. 


3. Metodologia 


Segundo os objectivos, a forma de abordagem e o estado de conhecimento e alcance 
de resultados, foi feita uma pesquisa quantitativa descritiva de corte transversal. 

Para esta pesquisa foram usados os seguintes métodos: Bibliográfico, Observação e o 
Experimental, este ultimo foi aplicado como base de prax, o Espectrofotómetro HACH 
DR-5000; as técnicas de cultivo e substratos cromogênicos/Colilert (18 e 21); Colorimétrico; 
pH metro; balanças analíticas; buretas; agitadores magnéticos; UV-Vis de IR de onda curta e de 
Fluorescência comparativo com Quant-Tray para triangulação de dados. 

Universo foi de 38 torneiras que funcionam a muitos anos, os locais específicos da 
rede da empresa FIPAG - Tete e cinco (5) torneiras como amostra localizadas em diver- 
sos pontos da Cidade de Tete. Foram inclusos na pesquisa, todas torneiras, fontanárias 
distribuídas pelos bairros, escolas, penitenciárias e mercados da Cidade de Tete com 
a condição de serem portadoras de água de consumo humano fornecida pela rede de 
distribuição da empresa FIPAG de Tete, no período de Outubro a Dezembro de 2013 e 
de Janeiro a Maio de 2014. 

Nesta pesquisa, a Qualidade de água potável, foi tida como variavel independente 
da pesquisa e as variavies independentes foram a) Parâmetros físicos (cor, turbidez e 
sólidos totais dissolvidos); b) Parâmetros químicos (pH, iões de cálcio, magnésio, sódio, 
manganês, ferro, cloretos, fluoretos, matéria orgânica); c) Parâmetros microbiológicos 
(coliformes totais, coliformes fecais, E. Coli). 


4. Apresentação e discussão de resultados 


Antes de fazer amostragem e o manuseamento de técnicas laboratoriais realizadas 
nos Laboratórios da empresa HCB de Songo, onde o autor fez um estágio integral ti- 
nha como objectivo aprimorar as técnicas seguidas na Estacão de Tratamento de Agua 
(ETA) consumida naquela vila e o processo de tratamento das águas residuais nas Es- 
tacão de Tratamento de Aguas Residuais (ETAR). Esta etapa foi antecedida também 
por um estágio semi-integral na empresa FIPAG-Tete que visava observar as condições 
ambientais nos locais de captação da água bruta e conhecer através da mesma técnica 
os equipamentos, os produtos químicos, os processos químico-técnicos seguidos no tra- 
tamento da agua canalizada a população da Cidade de Tete. 
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4.1. Resultados de parâmetros físicos 


São apresentados neste sob capitulo resultados de parâmetros físicos mais críticos 
em termos de discrepância em relação aos plasmados no DM 180/04. 

Dentre eles destacam-se os seguintes: 

• Cor; 

• Turbidez; 

• Soliáos Totais Dissolvido. 

Gráfico 1: 


Resultados de Analises do Paranietro C'ttr ( TC'U) 

35 


30 > 



E 

^ 20 

J \ 

1 15 A A * É ■ à 

E 

_£ IO > 

5 


O 

— 


CT3 



Resultado 

20 

30 

25 

25 

IO 

♦Vmlnlmo 

O 

O 

O 

O 

O 

* v Máximo 

15 

15 

15 

15 

15 


Fonte: Autor 


Fonte: Autor 


Grafico 2 


Resultados de Analises do Parametro Turbidez (NTU) 
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4.1.1 Discussão de Resultados dos Parâmetros Físicos 


Com os resultados apresentados presume-se que estes valores influem negativamen- 
te para o aspecto e aparência física da água. 

A norma ISO 24500 diz que quanto maior forem os valores dos parâmetros acima 
mencionados o grau de dureza permanente da água também é maior, visto que torna mais 
pesada e menos agressiva e os consumidores desta se veem sem a satisfação necessária em 
diversas aplicações com a mesma. 

Os malefícios na saúde dos consumidores da água com excesso de sais sólidos d i s - 
solvidos pode criar problemas de batimentos cardíacos rápidos, pânico psicológico, desgaste 
físico, envelhecimento precoce, bloqueio do sistema renal devido à formação de incrustações 
nos rins. 


4.2 Apresentação de Resultados de Parâmetros Químicos 


São apresentados neste sub capitulo resultados de parâmetros químicos com maior 
desvio em relação aos plasmados no Diploma Ministerial 180/2004 do MIS AU. 

Dentre eles destacam-se os seguintes: Iões de Ferro (Fe2+); Iões de Manganês (Mn2+); 
Matéria orgânica. 

Gráfico 4: Gráfico 5: 
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Gráfico 6: 
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4.2.1 Discussão de Resultados de Parâmetros Químicos 


Segundo Guerra, Otelio et al (2011), o elevado nível da concentração de iões ferro e iões 
manganês no organismo humano dentre outros problemas de saúde pode causar: ton- 
turas, dor de cabeça, lesão nervosa, perda de memória, ansiedade aguda, distúrbios 
da fala, desorientação, pressão baixa, perda de peso, dor nas articulações, câncer de 
fígado, pigmentação da pele, diabetes mellitus, insuficiência cardíaca. 

As doenças atrás citadas que advem da inconveniência dos parâmetros químicos são 
mais refletidas nas crianças e consigo vão se desenvolvendo e na meia-idade começam 
a se manifestarem os sintomas e já na fase idosa devido o maior tempo de exposição e 
receptividade, tomam-se crónicas e irreversíveis, podendo causar danos muito mais 
desastrosos. Nas cinco amostras, os resultados da matéria orgânica estão para além do 
2,5 mg/l valor que é o padrão plasmado no DM 180/2004, isto condiciona o deterioro da 
água, comprometendo a sua conservação por mais de 24 horas. 


4.3 Apresentação de resultados de análises 
microbiológicas 


Neste sob capítulo vai-se fazer menção aos parâmetros microbiológicos que mais se 
desviam a norma DM 180/04, dentre eles destacam-se: Coliformes Fecais e Germes Totais. 
Gráfico 7: Gráfico 8: 
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4.3.1 Discussão de Resultados de Parâmetros 

Microbiológicos 


Os resultados provenientes das amostras da rede de abastecimento da FIPAG - Tete, 
foram idênticos aos observados em outros estudos brasileiros realizados por Silva et al. 
(2010), com ausência de enterecocos. E diferentes no estudo realizado por Blanch et al. 
(2011) que observaram uma ocorrência de 2% de E. coli em 16.576 amostras de água de 
uma rede de distribuição em Barcelona, na Espanha. 

Porém, são contrários ainda com os da pesquisa brasileira feita por Scuracchio (2010), 
onde 72,2% das amostras das redes de distribuição notou-se presença de coliformes, e 
as deste estudo fixam a contaminação microbiológica em 100%. Portanto, estes resul- 
tados são alarmantes, comparando com os estabelecidos no DM 180/2004. As doenças 
gastrointestinais resultantes da despadronização de parâmetros microbiológicos são de 
curta duração e com fatalidade imediata (PINTO, 2011). Elas são de natureza reversível, 
isto é, os seus causadores podem ser eliminados por fármacos existentes. 

A Scuracchio (2010) citada Caubet afirma que dois milhões de crianças e idosos, mor- 
rem anualmente, nos países mais pobres, por causa de doenças propagadas pela falta 
de água tratada, e cerca de 80% das doenças no mundo são contraídas devido à água 
poluída. 

Neste paralelismo, é evidente que a água consumida na Cidade de Tete, é um factor 
de risco eminente, e nesta percepcao não existe factor limitante quanto à manifestação 
deste fenômeno, todos tem a igual probabilidade de apresentar problemas causados 
por esta agua contaminada, porque a vida é dinâmica. Visto que a água no corpo hu- 
mano chega através do consumo directo ou indirecto, isto é, o organismo absorve 47% 
ao beber a água potável; 14% através da respiração celular e 39% chega ao organismo a 
partir do consumo de alimentos. (APOSTILA II, 2014). 

As percentagens de saída da água no organismo humano, variam segundo o grau de 
actividade de cada indivíduo. Razão pela qual recomenda-se o consumo diário de 35ml 
x peso corporal de cada indivíduo. (SANTOS, 2013). 


Conclusões: 


• As análises laboratoriais das amostras, determinaram que: Na agua consumida 
na Cidade de Tete, existe uma contaminação de 20% para os níveis de iões sódio; 
20% para E. coli ; 60% cada para as concentrações de iões ferro e de iões manganês, 
100% contaminada por coliformes totais, 100% contaminada por germes totais; a 
turbidez apresentou um desvio de 80% e o parâmetro cor está dispadronizado a 
20% que corresponde a amostra (CT2) e contaminada a 100% com matéria orgâni- 
ca. 

• As doenças que resultam do consumo da água contaminada por microrganismos 
são de curta duração e de fatalidade imediata, mas são de possível remediação. 
As que surgem devido a contaminação de agua por substâncias químicas (excesso 
de iões manganês e iões ferro; iões sodio, e outros...) só se manifestam na fase adulta e 
crónicas na terceira idade. 

• Foi elaborado um Plano de (M&A) multi-sectorial e coordenado com cinco (5) 
indicadores (4 de desempenho e 1 de processos ) para minimizar a má qualidade da 


água canalizada fornecida à comunidade da Cidade de Tete que é imprópria para 
o consumo humano. 


Sugestões 


• Que se faça o uso dos dados e resultados desta investigação para inverter o que se 
observou nos campos de captação da água bruta, nas redes e sistemas de abaste- 
cimento de água, formas de tratamento e correção das inconveniências (padrões 
de potabilidade desajustados). 

• Deve-se de forma rigorosa planificar actividades para implementar o plano de 
Monitoria e Avaliação (M&À) com vista a inverter a invejável qualidade de água 
que se fornece aos munícipes desta cidade. 

• E necessário, reforçar o investimento na aquisição de produtos químicos e equi- 
pamentos adequados para melhorar os processos de tratamento da água forneci- 
da à população. 

• E imperioso que haja uma equipa multissectorial para o trabalho de M&A da 
qualidade de água consumida nesta urbe com vista a melhorar a depreciada qua- 
lidade de água que se fornece aos munícipes da Cidade de Tete. 
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Resumo 


A distribuição espaço-temporal da vegetação é um componente fundamental para o ambien- 
te urbano. A presença e abundância de vegetação em áreas urbanas têm exercido forte influên- 
cia sobre a demanda de energia e representa uma das variáveis responsáveis pela amenização 
do microclima em áreas urbanas, absorvendo os ruídos, purificando o ar com a absorção das 
partículas tóxicas e de poeiras, promovendo a qualidade ambiental da área. Mas, ela vem per- 
dendo espaço nas áreas urbanas por conta do processo da expansão urbana desordenada sem 
ter em conta um planeamento adequado de ocupação. Este trabalho objectiva fazer uma análise 
espaço-temporal do índice de cobertura vegetal no Município de Maputo em Moçambique, de 
1997 a 2014. Como material foram usadas três (03) imagens de satélite dos sensores TM/Land- 
sat 5 e OLI/Landsat 8, órbita/ponto 167/78 WRS-2 (23/07/1997; 19/07/2007 e 08/09/2014). Estas 
imagens foram processadas utilizando aplicativo de processamento digital de imagens e em 
ambiente SIG. Empregou-se a técnica de segmentação por regiões e classificação supervisiona- 
da, usando o classificador/algoritmo Bhattacharya, limiar de aceitação de 95%, com 5 iterações. 
Dos resultados, verificou-se a redução do índice de Cobertura Vegetal (ICV) para o Município, 
sendo 43,32% em 1997, 40,32% em 2007 e 25,18% em 2014. Estes resultados mostram a redução 
progressiva da vegetação ao longo do tempo sendo bastante preocupante no último período 
em análise. No entanto, a distribuição espacial do ICV por Distritos Municipais, mostrou uma 
distribuição bastante desigual. Estes dados possibilitam por um lado o reconhecimento de áreas 
que carecem de intervenção urgente, e por outro lado, evidenciam a necessidade de se preser- 
var a cobertura vegetal ainda existente no Município, a criação de áreas verdes e arborização 
das avenidas e ruas, por forma a garantir melhor qualidade ambiental do Município e qualida- 
de de vida aos habitantes. 


Palavras-chave: Monitoramento; Teledetecção; Vegetação; Qualidade Ambiental. 


INTRODUÇÃO 


A urbanização acelerada nos grandes centros urbanos tem contribuído para o alastramento 
de sérios problemas à condição ambiental, bem como graves prejuízos económicos, sociais e de 
qualidade de vida à população residente nos mesmos. 

A distribuição espaço-temporal da vegetação é um componente fundamental para o ambien- 
te urbano/ suburbano (SMALL & MILLER, 1999). A vegetação no meio urbano deve cumprir 
três funções essenciais: a estética, a ecológica e o lazer, as quais são indispensáveis para assegu- 
rar a qualidade ambiental das cidades, uma vez que, as áreas verdes estabilizam as superfícies 
por meio da fixação do solo pelas raízes das plantas; reduzem a velocidade do vento; protegem 
a qualidade da água, pois impedem que substâncias poluidoras escorram para os rios; filtram 
o ar, reduzindo os poluentes; diminuem a poeira em suspensão; e equilibram os índices de hu- 
midade no ar (NUCCI, 2001). 

Amorim (2001) afirma que a falta de vegetação nas áreas urbanas traz consequências nega- 
tivas para o meio ambiente urbano, como: alterações do clima local, enchentes, deslizamentos, 
falta de áreas de lazer para a população e pode provocar processos erosivos nessas áreas e nos 
terrenos no seu entorno. 

A quantificação de cobertura vegetal em áreas urbanas permite avaliar, monitorar, comparar 
e discutir os índices de cobertura vegetal apresentados em diferentes lugares do mundo, bem 
como acompanhar a evolução ou redução da cobertura vegetal urbana em relação a especula- 
ção imobiliária (MOURA & NUCCI, 2008). Para eles, os índices de cobertura vegetal podem ser 
obtidos de diversas formas, utilizando diferentes tecnologias, metodologias, escalas e recursos. 

No que se refere a estudos sobre o índice da Cobertura Vegetal (ICV), o recomendável de 
cobertura vegetal para o adequado balanço térmico nas áreas urbanas está em torno de 30%, em 
áreas onde o índice é inferior a 5%, as características climáticas assemelham-se a regiões desér- 
ticas (OKE, 1973 apud LOMBARDO, 1985). 

Os problemas relacionados ao meio ambiente têm sido observados com mais intensidade 
nas cidades, portanto, os estudos relacionados com a qualidade do ambiente urbano podem 
contribuir para melhorar o planeamento a partir da geração de políticas capazes de tornar o uso 
e a ocupação do solo nas cidades menos impactantes ao meio ambiente, e melhorar a qualida- 
de de vida da população, que necessita de um ambiente ecologicamente equilibrado (LIMA & 
AMORIM, 2006). 

O Município de Maputo enfrenta problemas ambientais provocados por causas naturais e 
pelas práticas humanas incorrectas do uso do solo. A localização de habitações em ravinas e em 
encostas pouco consolidadas tem contribuído para a erosão acelerada. Outro factor está relacio- 
nado com a tentativa de se conquistar cada vez mais os terrenos pantanosos e com significativa 
presença de mangai para a construção de habitação (ANAMM, 2009), o que também tem pro- 
vocado a redução da cobertura vegetal nativa. 

Deste modo, a pesquisa, objectiva fazer uma análise espaço-temporal do índice de cobertura 
vegetal no Município de Maputo, em diferentes períodos (1997, 2007 e 2014). 


í. Material e Método 


Maputo é a capital e a maior cidade de Moçambique e localiza-se no sul do país. Tem limites, 
a Norte com o distrito de Marracuene; a Oeste com o município da Matola e o distrito de Boane, 
a Leste com o Oceano Índico e a Sul com o distrito de Matutuine (ANAMM, 2009) e está divi- 
dida em sete Distritos Municipais (DM's), que se encontram, por sua vez, divididos em bairros 
(Figura 1). 
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Figura 1 - Localização geográfica e divisão administrativa do Município de Maputo/Fonte: Base de 
Dados de CENACARTA; Org.: MATULE, et al., 2016 


Para a efectivação da pesquisa, foram usadas três (03) imagens de satélite dos sensores TM/ 
Landsat 5 e OLI/Landsat 8, órbita/ponto 167/78 WRS-2 (23/07/1997; 19/07/2007 e 08/09/2014 - 
adquiridas respectivamente nos seguintes sítios: www.earthexplorer.usgs.gov, www.glovis. 
usgs.gov e www.glcfapp.glcf.umd.edu), projeção UTM, Zona 36S e Datum MozNet. 

Foram usados os seguintes aplicativos: o SPRING 5.2, para a extração, análise e quantificação 
da cobertura vegetal e o ArcGIS 10, para a quantificação dos ICV por DM's e elaboração dos 
mapas apresentados ao longo do trabalho. 

As imagens Landsat foram registadas usando a técnica de registo imagem-imagem, usando- 
-se como referência a imagem ETM+/ Landsat 7 ortorretificada (Geocover) de 07/05/2001, obti- 
da no site www.glcfapp.glcf.umd.edu, tendo sido colhidos 10 pontos de controles espalhados 
pelas imagens com erro RMS (Roots Mean Square) inferior a 0.5 pixel, uma vez que as imagens 
disponibilizadas estavam georreferenciadas. 

O mapeamento da cobertura vegetal, foi feito recorrendo-se a técnica de segmentação de 
imagens, composição R4G5B3 (TM) e R5G6B4 (OLI), usando o método de crescimento por re- 
giões com critérios de similaridade 4 e área 2 para a imagem de 1997 e critério de similaridade 
5 e área 3 para as imagens de 2007 e 2014 respectivamente. Esta técnica tem basicamente dois 
objetivos: (i) decompor a imagem em partes para posterior análise; (ii) realizar uma mudança 
de representação (SHAPIRO; STOCKMAN, 2001). Em seguida foi feita a classificação super- 
visionada por regiões (apenas classe vegetação) usando o classificador/algoritmo Bhattacharya, 
limiar de aceitação de 95%, com 5 iterações. 

Para a análise da acurácia dos mapas elaborados, foi adoptada uma técnica simples de ve- 
rificação da congruência da imagem classificada, sobrepondo-a sucessivamente a imagem não 
classificada e posterior edição matricial da imagem classificada. A quantificação da área da co- 
bertura vegetal foi feita a partir da medida de classes. Finalmente, foram elaborados os mapas 



de cobertura vegetal. 

Após o mapeamento de toda cobertura vegetal de Município e posterior quantificação em 
m2/ km2, foram calculados os índices de cobertura vegetal. Conhecendo a área total estuda- 
da, também em m2/ km2, chegar-se-á posteriormente à percentagem de cobertura vegetal que 
existe no Município (ICV) (MOURA & NUCCI, 2008; GONÇALVES et al v 2012; LUZ & RODRI- 
GUES, 2014). 


ICV 


Veg (km/m ) 2 

-* 100 % 

A rea (km/m ) 2 


2. Resultados e discussão 


A quantificação da cobertura vegetal no Município de Maputo levando-se em conta a me- 
todologia proposta anteriormente apresentou resultado do índice de Cobertura Vegetal (ICV) 
de 43,32% para o ano de 1997, 40,32% para o ano de 2007 e 25,18% para o ano de 2014 (Tabela 
I). Através desses dados é possível dizer que os índices de 1997 e 2007 estão acima do recomen- 
dável para a cobertura vegetal, no qual o percentual é de 30%, que de acordo com Oke (1973 
apud LOMBARDO, 1985) é suficiente para proporcionar adequado balanço térmico. O ano de 
2014 apresentou um índice abaixo do recomendado, o que compromete significativamente as 
diferentes funções da cobertura vegetal. 


Tabela I - Evolução dos índices de cobertura vegetal para o Município de Maputo (1997 - 2014) 


1997 


2007 

2014 


Área (km2) Veg (km2) 

ICV (%) 

Veg (km2) 

ICV (%) 

Veg (km2) 

ICV (%) 

347,00 150,32 

43,32 

139,91 

40,32 

87,38 

25,18 


Esta situação de decréscimo do ICV, ao longo dos anos em análise verifica-se, de forma geral, 
para os diferentes Distritos Municipais (DM's) (Tabela II). De realçar que essa tendência decres- 
cente apresenta-se desigual para todos os DM's 


Tabela II - Evolução dos índices de cobertura vegetal por Distrito Municipal (1997 - 2014) 



Área 

VEG 97 

ICV 97 

VEG 07 

VEG 07 

VEG 14 

VEG 14 

Distrito Municipal 








(km2) 

(km2) 

(%) 

(km2) 

(%) 

(km2) 

(%) 

KANYAKA 

45,69 

32,53 

71,20 

29,55 

64,67 

30,08 

65,83 

KANLHAMANKULU 

8,04 

1,03 

12,81 

0,26 

3,23 

0,40 

4,98 

KATEMBE 

102,25 

55,55 

54,32 

56,47 

55,23 

11,77 

11,51 

KAMAVOTA 

65,53 

23,50 

35,86 

24,28 

37,05 

19,37 

29,56 

KAMAXAKENI 

12,03 

2,13 

17,71 

0,91 

7,56 

1,29 

10,72 

KAMPFUMU 

13,29 

3,50 

26,34 

1,84 

13,85 

3,23 

24,30 
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K AMUBUKWAN A 52,87 26,86 50,80 22,05 41,71 16,36 30,94 


Para o ano de 1997, os DM de Kanyaka, Katembe e Kamubukwuna, apresentam valores do 
ICV acima do valor recomendado, isto é, 71,20%, 54,32% e 50,80% respectivamente, enquanto 
que os DM de KaNlhamankulu, Kamaxakeni e Kampfumu, apresentam valores baixos do ICV 
recomendados, isto é 12,81%, 17,71% e 26,34% respectivamente. 

Em 2007, verifica-se redução da área de cobertura vegetal para quase todos os DM's, a desta- 
car os DM de KaNlhamankulu com 3,23%, valor muito abaixo do recomendado dos 30%, bem 
como dos 5% sendo considerado deste modo um deserto florístico (OKE, 1973 apud LOMB AR- 
DO, 1985). Os DM's de Kamaxakeni e Kampfumu, também apresentam um decréscimo rápido 
da sua cobertura vegetal, tendo um ICV de 7,56% e 13,85% respectivamente. Essa redução pode 
estar ligada com a ocupação desordenada do espaço que se verifica nesses DM's onde a popula- 
ção retirou a cobertura vegetal para erguer as suas casas sem respeitar as normas de ocupação 
do solo urbano. Este cenário do decréscimo dos ICV, torna esses DM's mais susceptíveis aos 
processos de erosão, desconforto térmico, desiquilíbrio na humidade relativa, entre outros pro- 
blemas que possam decorrer da falta ou redução da cobertura vegetal. Os restantes DM, apesar 
de apresentarem decréscimo nos seus índices, eles continuam acima do valor recomendado, 
sendo 64,67% para Kanyaka, 55,23% para Katembe (registou um ligeiro aumento), 37,05% para 
Kamavota e 41,71% para Kamubukwana, contribuindo deste modo para a manutenção das fun- 
ções da cobertura vegetal. 

O ano de 2014 apresenta aumento dos ICV para os DM's de kaNlhamankulu (4,98%), Kama- 
xakeni (10,72%) e Kampfumu (24,30%), mas continuam aquém do valor recomendado. Os DM's 
de Kamavota e Kamubukwana, apresentam decréscimo do ICV, sendo 29,56% para Kamavota 
e 30,94% para Kamubukwana. 

O DM de Kanyaka continua com valor do ICV acima dos 30%, isto é 65,83%, garantindo 
deste modo as funções da cobertura vegetal. Esse valor elevado do ICV, está ligado a pouca ur- 
banização do DM e porque é uma área protegida como reserva integral, sob a responsabilidade 
da Estação de Biologia Marítima, um órgão da Universidade Eduardo Mondlane. 

O DM da Katembe foi o que apresentou uma descida acentuada do seu índice, passando 
para 11,51% afectando deste modo o equilíbrio ambiental da área. Vários motivos podem estar 
ligados a esse decréscimo, desde a abertura de novas áreas para a construção de habitações, 
principalmente depois de ser anunciado o Projeto de Urbanização da Katembe, a população 
ocupou algumas áreas, tendo construído algumas residências precárias ou com material durá- 
vel para poderem receber indemnização aquando da operacionalização do projecto, a fenologia 
e o tipo da cobertura vegetal, preparação de áreas de cultivo, entre outros. O Plano Geral de 
Urbanização do Distrito Municipal KaTembe, desenvolvido respeitando o Plano de Estrutura 
Urbana de Maputo, foi aprovado e estabelece cerca de 4056 ha de solo urbanizável nos bairros 
de Guachene, Incassane, Chamissava, Chali e Inguide. Desta extensa área, aproximadamente 
873 ha (21,5% do solo urbanizável) destinam-se às áreas verdes estruturantes, que fornecerão ao 
território e à população o desejado equilíbrio ambiental (BETA, 2012). 

Nucci (2001) destaca que o índice não deve ser apresentado de forma isolada, mas sim acom- 
panhado da distribuição espacial da cobertura vegetal, procedimento que poderá indicar a pre- 
sença de desertos florísticos se a cobertura vegetal estiver concentrada em certos pontos do 
bairro (Figuras 2, 3 e 4). 



Figura 2 - Distribuição da cobertura vegetal do Município de Maputo em 1997 
Fonte: Imagens TM/ Landsat 5. Org.: MATULE, et al., 2016 
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Figura 3 - Distribuição da cobertura vegetal do Município de Maputo em 2007 


Fonte: Imagens TM/ Landsat 5; Org.: MATULE, et al., 2016 
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Figura 4 - Distribuição da cobertura vegetal do Município de Maputo em 2014 

Fonte: Imagens OLI/ Landsat 8; Org.: MATULE, et al., 2016 

Este cenário evidencia de forma geral a redução da cobertura vegetal e dos ICV para o Muni- 
cípio de Maputo, fazendo com que haja preocupação para a sua preservação e conservação, no 
aumento e revitalização de áreas verdes (como o caso do Jardim Tunduro), no plantio de árvo- 
res nas diferentes avenidas, ruas e outros locais que se mostrem pertinentes para tal, a título de 
exemplo de várias cidades como Los Angeles, Nova York, Denver, Shanghai, Londres, Ontário, 
que aderiram ao projecto "MillionTree Initiative" iniciado em 2007. 

Nucci (2001) afirma que é com base na vegetação que muitos problemas urbanos serão ame- 
nizados ou resolvidos e, assim a cobertura vegetal, tanto em termos qualitativos como quantita- 
tivos e sua distribuição espacial, no ambiente urbano, deve ser cuidadosamente considerada na 
avaliação de qualidade ambiental e planeamento da paisagem urbanizada. 

Portanto, espaços bem desenhados com o auxílio da vegetação, especialmente com cobertura 
arbórea, podem melhorar a qualidade de vida nas cidades e melhorar a saúde física e emocional 
de seus residentes (MOURA & NUCCI, 2008). 


4. Considerações finais 


A metodologia empregue para a mapeamento da cobertura vegetal permitiu avaliar com 
grande acurácia/precisão a cobertura vegetal perdida ao longo de 17 anos, isto é de 150,319 km2 
em 1997 para 87,376km2 em 2014. No quesito ICV, verifica-se que o Município, no período em 
análise, reduziu de 43,32% em 1997 para 25,18% em 2014, estando abaixo do valor recomen- 
dado, o que afecta as diferentes funções da cobertura vegetal. Em alguns DM's a situação é 


mais crítica e necessitam de uma intervenção urgente para reverter o cenário. São exemplo, os 
distritos de Katembe, KaNhlamankulo (considerado um deserto florístico) e KaMaxakeni que 
apresentam valores de ICV muito abaixo do recomendado. 

De uma forma generalizada, o Município de Maputo, registou um grande crescimento em 
termos de infraestruturas e empreendimentos. Entretanto, esse crescimento não foi acompa- 
nhado por um processo de criação e manutenção dos espaços verdes, o que originou a perda de 
grande percentagem da cobertura vegetal em muitos Distritos, estando deste modo comprome- 
tida a qualidade do meio físico e consequentemente a qualidade de vida da população. 

Para além da reposição de jardins, parques e arborização ao longo das vias de acesso, é 
necessário criar também nesses espaços manchas florestais ou áreas com alguma extensão de 
vegetação arbórea (nativa ou introduzida), que obedeçam os objectivos estéticos, ecológicos e 
de lazer. 

De realçar que, o processo de urbanização deve obedecer os princípios e normas definidas 
no Plano de Estrutura Urbano, assegurando deste modo que o desenvolvimento da urbe, em 
termos de infraestruturas e empreendimentos, seja acompanhado pelo estabelecimento e con- 
servação de espaços verdes. 

Recomenda-se o uso de outras metodologias para o mapeamento da cobertura vegetal e uso 
de imagens de alta resolução espacial e uma análise qualitativa da cobertura vegetal, isto é, o 
seu estado de conservação, a tipologia, entre outros e análise dos ICV ao nível de bairros. 
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Resumo 


A cidade da Beira, localiza-se no centro de Moçambique, capital da província de Sofala, con- 
cretamente a Norte da Foz do Rio Púnguè, que ao desaguar no Oceano Indico desenvolve uma 
planície aluvionar, com sedimentos recentes, que termina num delta submarino, criando um 
estuário. A proposta de Mapeamento Geológico em terrenos quaternários da cidade da Beira, 
consiste em produzir um mapa na escala 1/500000, em que será representada as litologias bá- 
sicas/identificação das unidades geológicas, e uma história geológica da região que resulta na 
produção de uma coluna estratigráfica, e a possível orientação de acumulação de sedimentos 
marinhos e terrestres. O mapeamento geológico é uma técnica utilizada para fazer o estudo 
preliminar de avanço, antes de qualquer planeamento local, regional, nacional, etc., importante 
para a tomada de decisões. Entretanto, a base digital contém alguns erros mínimos, que são 
colmatados com a uniformização do Datum, da realidade do espaço e tempo. A metodologia de 
base para a produção do trabalho, foi o método cartográfico geológico, com recurso aos Siste- 
mas de Informação Geográfico (SIGs), baseando-se com o softwares livre, como o Quantum Gis, 
Googlearth e imagens Landsat, que permitem identificar o aspecto temporal, espacial da cidade 
da Beira. A área de estudo é caracterizada por terrenos planos recentes, zona vulnerável a ater- 
ros, terrenos de custos inflacionados com interesses para construção de moradias, e empreen- 
dimentos turísticos. Este trabalho resulta de um levantamento e análise de dados geológicos, 
geográficos e sociais da cidade da Beira, os geológicos, baseando-se em informações de carotes 
de sondagens fornecidos pelo GEOMA, o qual resultado na proposta da coluna estratigráfica 
da área em estudo. Os sociais são adquiridos em bibliografias recentes e confrontados com a 
realidade. 

Palavras-chaves: Mapeamento, Geologia, Quantum Gis, Sedimentos, Quaternários. 


INTRODUÇÃO 


A falta de bibliografias referentes à geologia e à aplicabilidade dos SIGs, na cidade da Beira, 
tem sido a justificativa básica para o desenvolvimento desse trabalho. Não obstante a elabo- 
ração deste trabalho pode auxiliar as actividades futuras na região no que diz respeito ao pla- 
neamento territorial na cidade principalmente nos bairros não organizados, isto é, a ocupação 
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do espaço, de modo a fazer uma orientação, controle e monitoramento da ocupação da cidade. 
Apesar de alguns estudos acompanhados pela Direcção Nacional de Geologia de Moçambique 
(DNG) como, a utilização de metodologias integradas na produção da carta geoambiental da 
cidade da Beira, Moçambique (2010), a Geologia da região da grande Beira (2012) e aplicação 
dos sistemas de informação geográfica e detecção remota no monitoramento do mangai caso de 
estudo cidade da Beira (2011) constituindo as referências de base para esse estudo. 

Os SIGs, caso concreto (Quantum Gis e Googlearth), constituem ferramentas básicas livres, 
usada pelos autores para vários fins como: o devido mapeamento geológico das diversas áreas 
na cidade da Beira, abordando aspectos estratigráficos e sedimentológicos. E ainda os SIGs são 
ferramentas de grande utilidade pois englobam uma tecnologia que facilita a compilação de da- 
dos, permitindo um reconhecimento preliminar e controle das áreas de estudo entre outros fins. 

A noção de período Quaternário, tem sua origem estreitamente ligada a aventura humana e 
as grandes glaciações árcticas, pois na verdade, sua duração (~2,6 Ma), comparável com aquele 
dos estágios do Terciário (período Paleogéneo e Neógeno), não justificável absolutamente esse 
estatuto de período. Pomerol, C. et al. (2013:963). 

O trabalho trás a proposta de Mapeamento Geológico em terrenos Quaternários da cidade 
da Beira, com objectivo em produzir um mapa na escala 1/500000, em que será representada 
as litologias básicas/identificação das unidades geológicas, e uma história geológica da região 
que resulta na produção de uma coluna estratigráfica, e a possível orientação de acumulação de 
sedimentos marinhos e terrestres, a partir de amostras provenientes da GEOMA. 


1. Area de Estudo 


A área de estudo encontra-se localizada na região natural Moçambique Central, que segun- 
do Muchangos (1998:137) ocupa grosso modo a superfície situada entre os rios Zambeze, ao 
Norte e o Save ao Sul. 

Beira tem uma área de 633km 2, uma altitude média de 14 metros acima do nível do mar e 
está situada nas coordenadas 19°50' Sul e 34°51' Leste fica situada na entrada da Baia de Sofala, 
localizada na província do mesmo nome, na zona central de Moçambique, a Norte da Foz do 
rio Púnguè, que ao desaguar no Oceano Indico desenvolve uma planície aluvionar, com sedi- 
mentos recentes, que termina num delta submarino, criando um estuário, a (Figura 1) abaixo, 
mostra administrativamente os bairros da área em estudo, geomorfologicamente formada por 
planícies aluviais, desenvolvendo-se planalticamente em direcção ao interior. 


Mapa Administrativo da cidade da Beira 
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Figura 1: Mapa Administrativo da cidade da Beira 


2. Enquadramento Geológico 


A cidade locali z a-se sobre uma planície arenosa com uma suave inclinação para SE. Do pon- 
to de vista geológico, a formação mais antiga, atribuída ao Pliocénico, é a formação geológica 
Mazamba, pertencente ao Terciário, estratigraficamente (Mazamba, Jofane, Grés, Grés Calco 
Argiloso e Calcário, Cheringoma e Indiferenciado). Afonso (1978:123). A formação geológica 
Mazamba distribui-se desde Mopeia até Dondo, formando uma mancha recortada ao longo do 
rebordo oriental do vale do Urema. 

O limite inferior do Quaternário situa-se há (~ 1,8 Ma), no momento do evento Olduvai, breve 
episódio da polaridade magnética normal no transcorrer do longo período Matuyama inverso, 
que se estende de 2,5-0,7 Ma (período Brunhes normal, ao qual pertencemos, sucedeu-o a partir 
dessa data). No topo do Quaternário os tempos pós-glaciais, que representam somente uma 
dezena de milhares de anos e são marcados pelo domínio progressivo do Homem (Holoceno). 
Entre o Plioceno e o Holoceno estendeu-se o Pleistoceno, termo muitas vezes erroneamente con- 
siderado como sinonimo do Quaternário. Pomerol, C. et al (2013:965). O Quaternário na área de 
estudo e arredores é subdivida em unidades litoestratigraficas (aluviões, coluviões, eluviões, 
terraços, calcários, formações dunares, eluviões arenosos e eluviões argilo arenosos) ( Figura 2). 

Formações relacionadas com os movimentos eustáticos (glacio e termo) e também depen- 
dendo das deformações neotectónicas e dos reajustes isostáticos que acompanham as glacia- 
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ções, portanto os primeiros correspondem ao Calabriano (formação de mares frios, base do 
Quaternário) e Siciliano, depois os mares quentes enquadram-se no Tyreniano. Pomerol, C. et 
al. (2013:965). 


Geologia da cidade da Beira 
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Figura 2: Geologia da cidade da Beira. 


3. Metodologia 


Este item é descriminado em quatro fases. 

• Estudo de gabinete (criação de base de dados/estudos bibliográficos); 

• Trabalho de campo (auxiliado pela GEOMA, disponibilizando amostras das sonda- 
gens); 

• A aquisição e integração dos dados, começando pela pesquisa bibliográfica da informa- 
ção sobre aos aspectos físicos e sociais disponíveis da cidade da Beira. Recolheu-se os dados 
administrativos da região (Shapefiles), no Diva-GIS, enquanto os dados geológicos foram ad- 
quiridos da GTK Consortium 2006, verificado com o trabalho de campo. E imagens satélites do 
Googlearth, e LandSat. E posterior inserida digitalmente num SIG, denominado Quantum GIS. 
Como materiais usados (GPS, maquina fotográfica, carote de sondagens), (Figura 3). Usando o 
Datum WGS 84. 

• A organização da Informação, foi inserida por camadas temáticas (Layers), a geologia, e 
os dados administrativos. 


4. Interpretação dos Resultados 


A região em estudo é caracterizada por possuir restitos do Terciário, e maior abrangência 
dos sedimentos do Quaternário, apresentando semelhanças na sua litologia, salientando que 
este último é composto por sedimentos resultantes do processo erosivo das rochas formadas 
no Terciário. 

Afloram a formação geológica de Mazamba, a mais antiga composta por arenitos e conglo- 
merados com calhaus de quartzo, com origem no escudo Pré-câmbrico a montante e por vezes 
endurecidas devido à diagénese e ao enriquecimento de caliches e óxidos de ferro e a formação 
geológica de Dondo, sobreposta a primeira, Pliocénica, composta principalmente por arenitos 
finos a médios não consolidados. E depósitos fluviais Holocénicos, escuros formados como 
resultado da erosão das formações geológicas de Mazamba e Dondo. Formam uma planície 
aluvionar onde, devido ao declive irregular, os sedimentos mais finos podem não alcançar a 
costa, acabam acumulando-se. Daudi, E. et al. (2014:133). 

Foram identificados as seguintes fácies (siliciclasticas, mista com sedimentos de sílica e car- 
bonatos, e uma completamente carbonatada. 

Quadro 1: Coluna Estratigráfica da região da Beira. (Fonte: Autores). 


Fácies 


Litologia 


Período 


Era 


Designação 


Fácies 

Siliclastica 


Lodosas e matéria orgânica 


Siltosas 


Arenosas (medias e finas) 


Arenosas (grossas a cas- 
calho) 


Argilosas 


Areias brancas com Qtz/Plg 
e biotite 


Argilosas com bioclastos 


Margosas (mistas) 


Argilas 


Quaternário 


Fanerozoica 



Areias 


Quaternário 


Fanerozoica 



Bioclastos 


Fácies 

carbonáticas 


Cascalhos e Bioclasticos 


Margas 


Quaternário 


Fanerozoica 


Areias grossas e Bioclastos 



Com as imagens da (Figura 4), as multiespectrais, permitiram identificar os ambientes geoló- 
gicos paisagísticos, a evolução da dinâmica sedimentar (erosão e deposição) na costa da Beira, 
também a diminuição e aumento da biodiversidade, (imagens extraídas a partir do googlearth 
(2006, 2011 e 2015) e outras, extraídas em Fernandes, J. et al. (2010), a partir de sensores Landsat 
e ASTER. 
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5. Considerações Finais 


Com este trabalho pretende-se mostrar que é possível fazer a discriminação científica de 
dados, a partir de softwares livres, e confrontar os mesmos com a realidade campestre. Sendo 
assim, conclui-se que: 

• A cidade da Beira, em termos de contextos geológicos, é caracterizada por possuir sedi- 
mentos Quaternários em Depósitos Plúvio Fluvio Marinhos (dpfm). E em termos de foto aná- 
lise, nota-se a densidade textural baixa, com pequenas amplitudes (não superior a 50 metros), 
declividade baixa, vale aberto. 

• Quanto aos dados geotécnicos, nota-se a presença de blocos sedimentares com espes- 
sura variada entre 4-5 metros, com boa permeabilidade e porosidade. Na região de estudo pre- 
dominam processos erosivos plúvio-fluviais, além de enchentes e assoreamento, evidenciando 
duas fácies (siliclastica e carbonatada). 


Mosaico de Trabalho de Campo- Beira 




Figura 3: Ilustração de recolha de amostras no porto da Beira. 





Mosaico de Imagens da cidade da Beira 




Beira, 2006. (a) 


Beira, 2015. (c) 




Beira, 2011. (b) 
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Figura 4: Mosaico extraído no Googlearth, mostrando o aspecto textural (foto análise). 
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Resumo 


Este trabalho procura investigar a aplicabilidade das técnicas de sensoramento remoto e Sis- 
temas de Informações Geográficas (SIG), buscando respostas para o monitoramento e mapea- 
mento de secas, fundamentado, sobretudo, na utilização dos princípios físicos das ondas elec- 
tromagnéticas, através de sensores remotos de satélites de observações ambientais. Pretende-se 
com o mesmo, reforçar o conhecimento básico sobre a extensão geográfica e magnitude das 
secas em Moçambique, para permitir o desenvolvimento de sistemas de informação e monito- 
ramento de secas, usando imagens de satélite combinadas com o GIS. Estas imagens, quando 
combinadas com técnicas de Sistemas de Informação Geográfica (GIS), tem potencial para ser- 
vir de instrumento poderoso para detecção e monitoramento de processos que podem resultar 
em desastres naturais, tais como a seca. Porém, a utilização desse instrumento requer o conhe- 
cimento da relação empírica entre a precipitação e as condições da vegetação. Para o estudo do 
estado da vegetação, usou-se o NDVI (Normalized Difference Vegetation Index). Foi possível 
determinar o intervalo significativo para situações de ocorrências de secas em Moçambique, 
que oscila entre 0.23 a 0.37, para a magnitude do tipo severa a fraca. 

Palavras-chave: SIG, mapeamento de secas, NDVI. 


INTRODUÇÃO 


A seca é um dos fenómenos responsáveis por grandes prejuízos causados à humanidade por 
forças naturais. A conscientização desses prejuízos cresceu e os estudos sobre mudanças globais 
e seus imapctos têm sido destacados no campo das ciências da natureza. Na maior parte do 
sudeste de África, as secas que ocorrem estão associadas ao fenómeno ENSO (El Nino e Oscila- 
ção Sul) que afecta o regime normal de precipitação dos trópicos. Portanto, considera-se a seca 
como um fenómeno meteorológico bem definido, mas os conceitos agrícolas e hidrológicos são 
diferentes. 

Recentemente, atenção considerável tem sido dada aos índices de vegetação tais como o 
ND VI (Normalized Difference Vegetation Index), obtido pela razão entre a diferença e a soma 
das reflectâncias do infravermelho próximo e do vermelho, nos canais 2 e 1 respectivamente, e 
calculados a partir do sensor da série Advanced Very High Resolution Radiometer (AVHRR) - 
National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA). Esses índices têm sido amplamen- 
te usados para o monitoramento regional ou global da cobertura vegetal. Assim, este trabalho 
procura investigar a aplicabilidade das técnicas de sensoramento remoto e Sistemas de Infor- 
mações Geográficas (GIS ou SIG), buscando respostas para o monitoramento e mapeamento 
de secas, fundamentado, sobretudo, na utilização dos princípios físicos das ondas electromag- 
néticas, através de sensores remotos de satélites de observações ambientais. Cada vez mais 
instrumentos de precisão, desse tipo estão sendo utilizados na análise dos ambientes físicos, em 
especial, no controle e monitoramento de recursos naturais, as variabilidades climáticas, como 
as secas, a avaliação de impactos ambientais e possíveis mudanças climáticas. 


1. Metodologia do trabalho 


A seguir é descrita a metodologia adoptada para a realização deste estudo, que tem como 
área de estudo Moçambique. Usa-se como ferramenta de estudo, dados do NDVI e a precipi- 
tação total mensal (mm) nas épocas de verão chuvoso, compreendida entre Outubro à Março 
para o período 1981-2001. A escolha deste período justifica-se pelo facto de coincidir com a 
ocorrência cíclica dos eventos extremos de grande magnitude como os ciclones, cheias e secas. 


1.1. Equipamentos e programas 


• Sistemas de Informação Geográfica: WINDISP5.1, ArcView3.2 e ArcView8.1 ou ArcMap 
para Windows; 

• Base de dados do DINAGECA, disponível no GISLab (Dep.to de Geografia - UEM). 



1.2 Organização e fontes de dados 


A realização deste trabalho compreendeu as seguintes etapas principais: A primeira etapa 
consistiu na colecta de dados de precipitação e o NDVI, em toda a extensão do território mo- 
çambicano, no período compreendido entre 1981 à 2001; A segunda etapa consistiu na análise 
das séries temporais da precipitação e do NDVI, para investigar a relação entre as duas variá- 
veis. E finalmente, usou-se o NDVI para definir um intervalo do índice de seca a partir dos 
valores da reflectância. 

O estudo baseou-se nos dados das seguintes estações: 

• Região Sul (Maputo Observatório, Chibuto, Vilanculos, Maniquenique, Umbeluzi, Mar- 
racuene, Massingir, Panda, Inharrime, Xai-Xai e Inhambane); 

• Região Centro (Beira Observatório, Quelimane, Chimoio, Tete e Pebane); 

• Região Norte (Nampula, Pemba, Lichinga, Montepuez, Mocimboa da Praia e Angoche). 

Os dados das imagens do NDVI usados neste trabalho, foram disponibilizados pela FEWS- 

-NET (Famine Early Warning System Network) em parceria com a USGS (United States Geolo- 
gical Survey) com sede nos EUA. Estas imagens tem uma resolução espacial de 8 x 8 km/pixel 
em formato binário de 8 bits e uma resolução temporal mensal definidas em décadas a partir de 
Outubro à Março de 1981-2001. 


1.3 Análises de correlação 


A análise de correlação linear é usada neste estudo como forma de avaliar o grau de associa- 
ção entre duas variáveis. Tal como todas as técnicas estatísticas, as análises de correlação não 
implicam qualquer ligação causa-efeito entre as variáveis e, por isso, não há explicações sobre 
os mecanismos físicos que sustentam esta relação. Para uma análise complementar da correla- 
ção é necessário o conhecimento da regressão linear simples para se descrever a relação entre 
a precipitação (variável independente ou variável preditora) e NDVI (variável dependente ou 
variável resposta). A equação típica de regressão assemelha-se à equação de uma recta (y = mx 
+ b) é expressa na forma y = bl-i-^x + b-^o, onde bo é o intercepto y e bl é o coeficiente angular. 
Para se dar mais relevância ao estudo da regressão foi preciso estudar a análise da correlação 
linear entre as variáveis, cujo coeficiente é dada pela expressão: 


YCr ~y) 

-:r)‘<y, -v ) 1 


( 11 ) 


Onde o "r" é denominado de coeficiente de correlação de Pearson, uma vez que envolve ter- 
mos não lineares. Em geral, quanto menor for a variabilidade das variáveis, menor é "r" sendo 
o restante igual (MINIUM, 1970). RAMAGE (1983), afirma que o “x" pode ser influenciado pelas 
características duma determinada amostra. E importante salientar, que a estabilidade de "x" 
depende do número de casos. Quanto maior for a amostra, mais estável é o “x" . Para a análise 
da correlação usou-se um nível de significância de 5%. 
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2. Enquadramento geográfico de Moçambique 


Moçambique é um país da África Austral que se situa entre os parelelos 10o 27' e 26o 56' de 
latitude Sul e os meridianos 30o 12' e 40o 51' de longitude Este. Ocupa uma área de cerca de 
799.380 km2, e possui uma costa de 2 470 km de extensão (CONDES, 2002). 
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Figura 1. O mapa ilustra o enquadramento geográfico de Moçambique (Fonte: http://www.sergiosakall. 

com.br/africano/mocambique.html) 


2.1 Clima 


A precipitação é mais abundante no Norte do País, onde a média anual varia entre os 800 a 
1200 mm atingindo os 1500 mm nos planaltos zambeziano e de Lichinga. Excepção é a província 
de Tete que recebe uma precipitação inferior a 600 mm/ano. A região Sul, é em geral mais seca 
com a média inferior a 800 mm descendo para 300 mm na região do Pafúri. O Centro e toda a 
linha Costeira recebem uma precipitação que vai de 800 a 1000 mm. Na formação montanhosa 
de Gorongosa a precipitação excede os 1500 mm. 



2.2 Vegetação 


Segundo SAKET et al. (1995), as florestas e outras formações vegetais nativas distribuem-se 
por cerca de 80 milhões de hectares, ou seja, 78 % da superfície total do território nacional. Dos 
cerca de 80 milhões de hectares, 8.7 % equivalem a florestas com alta a média productividade, 
26 % de florestas de média a baixa produtividade e o resto da percentagem a savanas pouco 
densas e de baixo valor comercial. 

Na província de Sofala situam-se aproximadamente 2/3 das florestas altas (> 15 m), cabendo 
as províncias da Zambézia, Manica, Nampula e Cabo Delgado a ocorrência de florestas densas, 
com altura variável entre os 9 e 15 metros, estimando-se nestas províncias a existência de um 
potencial de produção sustentável de cerca de 1 000 000 m3/ano. 


3. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 


3.1 Estudo da situação de secas em Moçambique 


Moçambique é um país vulnerável à calamidades. Certas calamidades associam-se a exe- 
cesso ou deficiência de precipitação, dando origem dentre outras calamidades, a ocorrência 
de secas. VAZ (1993) aborda metodologias relacionadas com a caracterização e monitorização 
de secas, em algumas regiões de Moçambique, focando questões tais como seca pontual e seca 
regional (baseando-se na série de precipitação ponderada e definição de àrea crítica). 

Contudo, DANUNE (1987), no seu estudo sobre as secas em Moçambique, reporta que para 
determinadas zonas do nosso país os valores da precipitação média não excediam os 627 e 779 
mm por ano, e que os climas semi-áridos fustigavam uma grande parte do noroeste do nosso 
país concretamente na província de Tete, a parte Norte da província de Gaza (Mapulanguene 
e Pafúri-Chicualacuala), sendo nestas zonas onde a evapotranspiração potencial (ETP) excede 
os valores da precipitação normal (300-400 mm). O interior da província de Inhambane é outro 
ponto do país em que a precipitação não ultrapassa os 600 mm por ano ( p. ex. Mabote). 

Segundo ROJAS e AMADE (1996), nos seus estudos agroclimáticos de precipitação em Mo- 
çambique, evidenciam que as maiores probabilidades de ocorrência de seca se apresentavam 
nas províncias do Sul (Inhambanhe, Gaza e Maputo) e no sul de Tete. 

A seguir é apresentada a tabela 1 onde pode-se observar as últimas ocorrências de secas no 
nosso país desde 1980 à 2002. 
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Tabela 1. Principais ocorrêcias de secas em Moçambique a partir de 1980 


Principais ocorrêcias de secas em Moçambique a partir de 1980 

Anos 

Detalhes 

2010-2012 

89 mil afectados no Sul de Moçambique 

2003-2009 

Sul, Centro e Norte de Moçambique, 4.35 milhão de pessoas afectadas, 51 mil danos de 
culturas diversas e 22 mil cabeças de gado perdidas. 

2002 

43 distritos afectados nas províncias do Sul e Centro de Moçambique. 

1999 

100 000 pessoas afectadas. 

1994-95 

Sul e Centro de Moçambique, 1.5 milhão de pessoas afectadas. Escassez da água potável 
e aparecimento de surto de coléra. 

1991-93 

Todo o país afectado, 1.32 milhão de pessoas afectadas. Grande fracasso agrícola; es- 
cassez de água potável. 

1987 

Inhambane 8 000 pessoas afectadas. 

1983-84 

Maior parte do país foi afectada. Eclosão da epidemia de coléra, muitos morreram de 
seca e guerra. 

1981-83 

Sul e Centro de Moçambique afectados, 2.46 milhões de pessoas afectadas. 

1980 

Sul e Centro afectados, 60 000 pessoas afectados. 

Fonte: Atlas 

3ara Preparação e Resposta Contra Desastres na Bacia do Limpopo (INGC et. al., 2003) & 


Disaster Information System. 


3.2 Relação entre a seca na região da África Austral e as 
anomalias na Circulação Geral 


Os fenómenos que a seguir são descritos têm forte influência nas secas na nossa região, con- 
cretamente Moçambique. O fenómeno atmosférico denominado Oscilação Sul, correspondente 
a uma variação da pressão atmosférica no Oceano Pacífico, a qual se apresenta em intervalos de 
3 a 10 anos. As fases desta oscilação são indicadas pelo índice de Oscilação Sul (IOS ou SOI) que 
é a diferença estandardizada de pressões ao nível médio do mar (NMM) entre Tahiti no Pacífico 
Oeste e Darwin na Australia. 

Quanto ao fenómeno oceânico conhecido como El Nino, este é o aquecimento anormal das 
águas do Pacífico Este Equatorial, ao largo do Perú e do Equador, e é uma manifestação local 
da "Oscilação Austral", como consequência dos índices negativos da Oscilação Sul. Devido à 
estreita relação entre o El Nino e a Oscilação Sul estes são conhecidos de forma conjunta como 
episódios "El Nino - Oscilação Sul" ou ENSO (ROJAS e AMADE, 1996). 

DANUNE (1987), no seu trabalho reporta que, em 1982-1983, o fenómeno ENSO foi mais 
intenso do que tinha sido há quase um século, quer para o aquecimento considerável das águas 
superficiais assim como para a sua extensão geográfica, e o seu impacto sócio-económico. 

Ainda de acordo com DANUNE (1987), as precipitações no sudeste de África concretamente 
entre Moçambique e Zimbabwe dependem muito dos fenómenos ENSO: em 28 manifestações 
deste fenómeno, 22 coincidem com uma diminuição da precipitação nesta zona do globo. O 
fenómeno ENSO está associado a mudanças geográficas macissas no regime normal de preci- 
pitação dos trópicos e afecta claramente a maior parte do Sul de África. A sua relação com o 
sudeste de África é particularmente grande. 


Existem outros factores que influenciam a variação climática na região, para além, das tem- 
peraturas da superfície do mar (TSM), variação da pressão atmosférica que são responsáveis 
pela ocorrência dos fenómenos El Nino e La Nina. Pode-se ainda, incluir factores tais como a 
dinâmica interna da atmosfera, condições da superfície terrestre e o facto da região poder ser 
dividida em várias regiões de precipitação homogênea, cujas correlações com o ENSO diferem 
uma da outra. Geralmente, o fenómeno ENSO é responsável por cerca de 30% da variabilidade 
do comportamento da precipitação, por esta razão, estes factores devem ser tomados em consi- 
deração no processo de previsão climática. 


3.3 índice de Diferença de Vegetação Normalizada 

(ND VI) 


Os índices de vegetação representam uma técnica amplamente utilizada, na área do sen- 
soramento remoto, por indicarem a presença e condição da vegetação monitorada. O êxito da 
utilização destes índices de vegetação se fundamenta no facto de que a produção primária de 
uma comunidade vegetal ter estreita relação com a energia solar absorvida, o que define o cres- 
cimento e o desenvolvimento dessa comunidade. 

Segundo ZUCULE (2003), a energia electromagnética radiante ao incidir sobre uma super- 
fície pode ser expressa por três propriedades de interacção: Absortância (Abs.), Reflectância 
(Ref.) e Transmitância (Trans.) e que pelo princípio da conservação de energia, esta interacção 
energia incidente e suas fracções pode ser expressa pela equação: 


Abs. + Ra/. + Tra^s. =1 


( 3 . 1 ) 


As medidas de índice de vegetação têm, em geral, associação directa com a quantidade de 
biomassa, o índice de área foliar, a cobertura do solo, a interceptação da radiação e o rendimen- 
to agrícola (SHIMABUKURO et al., 1998). 

O objectivo desta técnica é reduzir o total de dados espectrais, e realçar a contribuição espec- 
tral da vegetação verde, bem como minimizar a contribuição do solo, o ângulo solar, a vegeta- 
ção senescente e a atmosfera. Os índices de vegetação são baseados em combinações lineares, 
razões ou transformações ortogonais de várias bandas espectrais. 

A vegetação é caracterizada por uma intensa absorção devido à clorofila na região do ver- 
melho (0,4 - 0,7 pm) e por uma intensa reflexão na faixa do infravermelho próximo (0,725 - 1,10 
pm) causada pela estrutura celular das folhas. Uma cobertura vegetal com défice tende a absor- 
ver menos radiação solar (aumenta sua reflectância no visível) e absorve mais no NIR ("Near 
Infra-red" ou Infravermelho próximo). Deste modo, a diferença de reflectâncias ou sinais entre 
canais 1 e 2, tende a decrescer quando a cobertura está mais seca (ZUCULE, 2003). 

Várias transformações matemáticas dos dados das bandas 1 e 2 do AVHRR mostraram-se 
indicadores sensitivos à presença da vegetação verde e são referidos como índices de vegetação 
nestas bandas. A diferença dos valores dos dados das bandas 1 e 2 são proporcionais à reflectân- 
cia da cena vista, sendo a medida do grau de vegetação verde na imagem captada pelo sensor. 
Assim sendo, o ND VI, é universalmente definido como (KASSA, 1999): 


NDVI = 


chi - cm 
chi + cm 


( 3 . 2 ) 
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Onde: CH2 = é a energia reflectida na região do infravermelho próximo do espectro 
electromagnético pelo canal 2; 

CHI = é a energia reflectida na região do visível (banda do vermelho) do espectro electro- 
magnético pelo canal 1. 

A validação directa do NDVI/NOAA é difícil devido a extensão de cobertura da área por 
cada "pixel", e foi mostrado que: 

APAR = f[LAI JSR.Canopy Geometn] ( 3 . 3 ) 

Onde: 

APAR = Radiação Activa Absorvida Fotossinteticamente (Absorved Photosynthetically Ac- 
tive Radiation) 

LAI = índice de Área Foliar (Leaf Area Index) 

ISR = Radiação de Onda Curta Emergente (Incoming Short Wave Radiation). 

Também pode-se escrever ou afirmar (KASSA, 1999) que: 


ND VI = f[APAR] = f[LAl] ( 3 . 4 ) 

O NDVI é preferido para monitoramento da vegetação global porque compensa parcial- 
mente a variação nas condições de iluminação, inclinação da superfície terrestre e aspectos das 
observações do sensor em função da ampla largura da órbita (2.700 km) e os seus valores teori- 
camente podem variar de +1 à -1. 

Nuvens, água e neve têm reflectâncias maiores no visível do que no infravermelho, sendo 
que, nestas condições o NDVI tem valores negativos. Rochas e solos expostos têm reflectâncias 
similares nestas duas bandas e o resultado no índice de vegetação é aproximadamente zero. Em 
paisagens com vegetação o NDVI varia de 0,1 à 0,6, onde os valores mais altos são associados 
com maior vigor e densidade da cobertura vegetal. Efeitos atmosféricos como o espalhamento 
por poeira, aerossóis e nuvens de tamanho dos subpixels agem para aumentar a reflectância na 
banda 1 em relação à banda 2 e reduzir o valor do índice da vegetação. Como ilustra a figura 2 
a seguir, as plantas saudáveis absorvem a maior parte da radiação incidente que as atinge no 
visível e reflecte uma grande porção no NIR, enquanto que, plantas não saudáveis ou vegetação 
escassa reflectem mais no visível e menos no NIR. 



( 0 . 50 - 0 . 06 ) =072 , ^- 030 ) b0]4 

( 0.50 + 0 . 08 ) ( 0.4 + 0 . 30 ) 


Figura 2. Ilustra a percentagem de energia reflectida por uma planta fotossinteticamente activa, (a 


direita), e com stress hídrico, (a esquerda), nas bandas 1 (visível) e 2 (NIR) que são usadas para calcular 

o ND VI. 


Fonte:http://earthobservatory. nasa.gov/Library/MeasuringVegetation/measuring_vegetation_2.html 

(WEIER and HERRING). 


3.4 Descrição do algoritmo para obtenção da fracção 
evaporativa da superfície como indicador de seca 


O sistema Terra- Atmosfera como um sistema fechado permite a transferência de energia, ex- 
cluindo matéria, dentro e fora do sistema. A radiação solar absorvida pela superfície é emitida 
em forma de calor radiante bem como em calor latente e sensível (VOGT et al., 2000). O modelo 
de balanço de energia é baseado na equação geral do balanço de energia: 

Rnet = ÀET + H + G (3 .5) 

Onde: Rnet = é a densidade do fluxo da radiação líquida; 

ÀET = é a densidade do fluxo de calor latente transferido; 

H = é a densidade do fluxo de calor sensível transferido por condução, convecção e advecção; 

G = é o termo de transferência da densidade do fluxo de calor da superfície (solo). 

Inicialmente, a avaliação instantânea da energia (Rnet - G)i e do fluxo de calor sensível (H) 
i são obtidos independentemente. O fluxo de calor latente transferido (ÀET) é também obtido 
num segundo processo como resíduo da equação da taxa de energia (w/m2): 


ÀET = ( Rnet-G) t - H : 


(3.6) 


As componentes da radiação líquida (Rnet) são obtidas como se segue (w/m2): 

Rnet = R G * (l - a) + L 4 - L T (3.7) 

Para certos países, a radiação global (RG) estimada para certos modelos agrometeorológicos 
operacionais (VOGT et al., 2000), e o albedo da superfície (a) é obtido da reflectância das ondas 
curtas medidas pelo sensor AVHRR. As componentes de ondas longas são estimadas a partir 
da temperatura do ar, humidade e emitância de ondas longas medidas pelo sensor AVHRR. O 
fluxo instantâneo de calor do solo (Gi) é aproximado a fracção da radiação líquida como uma 
função do NDVI. 

O fluxo de calor sensível (Hi) é estimado através da diferença entre a temperatura da super- 
fície radiométrica (Ts), a temperatura do ar medida na superfície (Ta) e a capacidade de resis- 
tência aerodinâmica (ra) (w/m2): 

H Ç3.8) 

3 r 

a 


onde: 

C p = é o calor específico do ar e 
pair = é a densidade do ar 

A diferença entre a temperatura da superfície radiométrica conhecida e a temperatura da 
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superfície aerodinâmica não conhecida, que teoricamente pode ser aplicada, é quantificada na 
expressão dada por ra. Esta é acompanhada através da definição de diferentes áreas de superfí- 
cie para o calor (Z oh ) e para o momento (Z om ) (S/m): 



onde: 


d = é a altura de mudança 
K = é a constante de Von Karman 
Z = é a altura observada 

m 

U = é a velocidade do vento na altura Z . 

m 

Finalmente, a Fracção Evaporativa (EF) é obtida de acordo com a equação: 


( 3 . 9 ) 


EF 


ÂET i 

\R ,-G) 


( 3 . 10 ) 


4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 


4.1 Análise da relação existente entre a precipitação e o 
índice de Vegetação da Diferença Normalizada (ND VI) 


A análise da relação entre os parâmetros ND VI x Precipitação é feita com objectivo de en- 
contrar uma relação directa entre ambos. A evolução do NDVI mensal cumulativo (época de 
verão chuvoso), observada no período em estudo, apresenta uma tendência de crescimento da 
refletância do verde. No verão observa-se abundância do verde com valores do NDVI e preci- 
pitação muito altos. A ocorrência do NDVI e precipitação com valores muito baixos manifestam 
os valores limiares do estado da vegetação (veja tabela 3). Para situações de ocorrência de secas, 
considera-se que para os valores < 0.23 (NDVI) e < 50 mm (precipitação) indicam as probabili- 
dades de inicio de seca severa, e os valores < 0.37 (NDVI) e < 100 mm (precipitação) indicam as 
probabilidades de inicio de seca moderada (veja tabela 3). 

A figura (3) ilustra o comportamento da vegetação em relação a precipitação, evidenciando 
uma relação directa, isto é, o aumento dum parâmetro implica o aumento do outro e vice-versa. 
Nos distritos de Massingir, Panda, Chibuto e Inharrime a vegetação não acompanha a dimi- 
nuição ou aumento da precipitação, portanto, associa-se a este comportamento a influência do 
efeito das brisas marítimas que possibilitam manter uma certa humidade, evitando assim uma 
queda acentuada da folhagem (CUNHA, 1972). 

Um dos factores de realce para o estudo do comportamento da NDVI x Precipitação, é a clas- 
sificação dos solos das regiões selecionadas para o estudo, pois o excesso/défice de nutrientes 
está intemamente relacionado ao grau de fertilidade em que se encontra o solo, isto é, a falta de 
elementos essenciais requeridos para o desenvolvimento vegetativo. 

Generalizando, segundo o INIA (1997), os solos em Moçambique possuem uma fertilidade 
baixa a média, excepto os solos aluvionares (Fluvisols) que se encontram nos vales dos rios. 


tais como Zambeze, Limpopo e Incomati. Os distritos do norte do país, nas zonas com altitudes 
intermédias predominam os Lixisols e Luvisols. Estes solos apresentam camadas superficiais 
leves sobre um subsolo mais pesado com uma fertilidade baixa a média. 

Os solos das zonas elevadas com maior pluviosidade, são ácidos, pesados, com uma baixa 
fertilidade e alta capacidade de fixar fósforo, mas com boas características físicas (Ferralsolos e 
Acrisolos). Uma grande parte do país é caracterizada por solos (Arenosols), especialmente no 
Sul, com uma fertilidade e retenção de água muito baixa. Os Arenosols (28%), Lixisols (23%), 
Leptosols (9%), Acrisols (8%), Ferralsols (7%), Fluvisols (6%), Luvisols (5%) são os solos princi- 
pais em 86% da área de Moçambique. 

Precipitacao (mm) — »••• NDVI 



Figura 3. O comportamento da precipitação em relação ao NDVI no período e época em estudo. 

Nota: A linha a tracejado usada para o NDVI é somente para o proposito de visualização, e 
não implica dados contínuos do NDVI. 

Os gráficos a seguir representam a relação entre o NDVI e a precipitação no período com- 
preendido entre Outubro a Março (1981-2001). Para a análise destes selecionou-se os distritos 
com índices elevado de ocorrência de secas (severa, moderada e fraca). A seguir vamos consi- 
derar primeiro o distrito de Vilanculos, do gráfico seguinte conclui-se que houve muito pouca 
queda de precipitação de 1981 à 1996. Nos anos de 1983, 1988 registaram-se quedas na ordem 
dos 70 mm e de 1992 e 1995 os valores da queda decresceram até < 50 mm. O NDVI segue o mes- 
mo comportamento da precipitação, registando pequenos valores nos mesmos períodos em que 
a precipiatação decresceu. A estas anomalias da precipitação, assim como, da vegetação estão 
associadas aos fortes fenómenos ENSO que se fizeram sentir nos respectivos anos. 


4.2 Correlação entre o NDVI e a precipitação 


Com ajuda do pacote EXCEL, analisou-se a correlação entre as duas variáveis em estudo, e 
conclui-se que existe uma forte correlação entre ambos com o valor do coeficiente de correlação 
r = 0.852 e a equação de estimativa dada por y = 0.00267x + 0.104 onde y corresponde ao NDVI e 
o x a precipitação na figura 4. As equações de estimativa são úteis quando usadas para estimar 
o valor de uma variável, dado um valor determinado da outra variável. Se a recta de regressão 
se ajusta bem aos dados, então faz sentido utilizar sua equação para fazer estimativas, desde 
que não ultrapassemos os limites dos valores disponíveis (veja o tabela 2). Só devemos utilizar 
a equação de predição se r indica a existência de uma correlação linear significativa (TRIOLA, 
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Figura 4. Gráfico da correlação entre o ND VI e a precipitação no período e época em estudo, (nível de 

significância a = 5%) 

Usando a equação de estimativa y = 0.00267x + 0.104, podemos prever os valores do ND VI 
para uma situação de seca. Mas é preciso frisar que, a base de uma estimativa deve ser encarada 
como subjectiva, contudo, há um certo optimismo quanto a possibilidade de se conseguir um 
"método" predictivo modesto e temporário sob algumas condições usando técnicas empírico- 
-estatísticas. A seguir é mostrado uma tabela com os valores do ND VI e a precipitação corres- 
pondente. 


Tabela 2. Valores da correlação entre a precipitação e o ND VI obtidos a partir da equação de predição. 


Precpitação (mm) 

NDVI Equivalente 

Precipitação (mm) 

NDVI Equivalente 

0 

0.10 

110 

0.40 

10 

0.13 

120 

0.43 

20 

0.16 

130 

0.45 

30 

0.18 

140 

0.48 

40 

0.21 

150 

0.51 

50 

0.23 

160 

0.53 

60 

0.27 

170 

0.56 

70 

0.29 

180 

0.59 

80 

0.32 

190 

0.61 

90 

0.35 

200 

0.64 

100 

0.37 




Comparando os valores da precipitação, segundo o estudo conjunto do INGC, UEM e FEWS- 
-NET ( 2003), em "Atlas para Preparação e Resposta Contra Desastres na Bacia do Limpopo", 
estabeleceram que valores de precipitação < 100 mm evidenciavam probabilidade de ocorrência 
de secas. Portanto, partindo deste pressuposto e olhando para os valores (da tabela 3), verifica- 
-se que para valores < 100 mm de precpitação correspondente ao ND VI < 0.37 significa o valor 
limiar da ocorrência de seca nos distritos selecionados para o estudo. 


4.3 Determinação do intervalo do ND VI significativo 
para o monitoramento de secas em Moçambique 


Para a determinação do intervalo do NDVI significativo para a seca, baseou-se na média 
geral das imagens de satélite e interpolação dos dados da precipitação no intervalo de tempo 
em estudo (1981-2001). Dividiu-se os dados em cinco classes, então, de acordo com o vigor do 
NDVI, atribuiu-se os respectivos nomes e valores de acordo com os valores correspondentes a 
cada classe. Portanto, segundo a descrição adoptada para este trabalho, optou-se por classificar 
a seca de acordo com os valores correspondentes de NDVI: Seca muito severa (0.090 - 0.12), se- 
vera (0.12 - 0.22), moderada (0.22 - 0.37) e fraca (0.37 - 0.59). A variável muito fraca (0.59 - 0.90) 
é considerada não muito relevante do ponto de vista de seca, por se tratar de situações com um 
alto valor de refletância do verde. Um quadro resumo é apresentado a seguir como resultado 
do ponto (4.1): 


Tabela 3. A classificação de seca 


Classificação de Secas 

Intervalo do NDVI 

Percentagem de ocorrência (%) 

Deserto(*) 

0 - 0.090 

0-9 

Muito Severa 

0.090-0.12 

9-12 

Severa 

0.12-0.22 

12-22 

Moderada 

0.22-0.37 

22-37 

Fraca 

0.37-0.59 

37-59 

Muito Fraca)**) 

0.59-0.90 

59-90 


A classificação é valida somente para os distritos selecionados. 
(*) É uma situação que não ocorre no nosso país. 

(**) Vegetação densa 


4.4 Identificação de zonas propensas a secas com o 
auxílio de imagens de satélite 


A figura 5 mostra o resultado da identificação de zonas propensas a secas com o auxílio de 
imagens de satélite. Este basou-se no uso da média geral das imagens dos períodos de ocor- 
rência deste fenómeno (veja a tabela 2) no intervalo em estudo (1981-2001) e processadas em 
ArcView8.1. Estas zonas foram identificadas, usando-se o NDVI cumulativo mensal (Outubro 
à Março) que é um índice muito usado no estudo de mapeamento e monitoramento de secas 
para esta região do globo. 
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Figura 5. Mapa ilustrativo das principais zonas propensas a secas (obtido a partir da média das ima- 
gens em estudo). 

Observa-se que as zonas mais propensas a secas são às que ostentam o nível de cinza (tonali- 
dade da reflectância de um objecto) acastanhado e as menos propensas as de branco. 


6. Conclusões 


Dada a natureza dos dados em estudo, recorreu-se a análise da correlação para mostrar a 
relação directa existente entre o ND VI x Precipitação, obtendo-se um coeficiente de correlação 
R = 0.852 (correlação perfeita positiva). Com o auxílio da equação de estimativa y = 0.00267x + 
0.104 foi possível estimar que para os valores < 0.23 (NDVI) e < 50 mm (precipitação) indicavam 
as probabilidades de inicio de seca severa, e os valores < 0.37 (NDVI) e < 100 mm (precipitação) 
indicavam as probabilidades de inicio de seca moderada. 

Foi necessário recorrer à classificação dos solos de Moçambique, porque estes constituem 
factores importantes no desenvolvimento da vegetação duma determinada região. 

A classificação de seca usada neste estudo baseando-se no NDVI, consistiu na divisão em 
classes de cinco e a atribuiução dos valores correspondentes, portanto, para a seca muito severa 
(0.090-0.12), seca severa (0.12-.22), seca moderada (0.22-0.37) e seca fraca (0.37-0.59) e finalmente 
seca muito fraca (vegetação densa) (0.59-0.90). Contudo, a análise mostrou que o NDVI é um 
indicador complexo e de difícil interpretação. 
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Resumo 


Nos últimos anos, a União Europeia produziu diversa legislação relativa aos recursos hídri- 
cos subterrâneos, tendo por base a sua preservação, conservação e gestão eficiente. Portugal 
transpôs e implementou estas orientações, incorporando assim a questão da proteção das águas 
subterrâneas no planeamento, nomeadamente à escala municipal. 

Este trabalho pretende evidenciar a utilidade dos inventários de emergências, bem como 
a sua relação com a análise de vulnerabilidade preconizada na Lei Portuguesa, constituindo 
assim, metodologias importantes de suporte à gestão destes importantes recursos, tanto a nível 
municipal como local. 

Deste modo, apresentam-se os resultados de um inventário de recursos hídricos subterrâ- 
neos realizado na pequena bacia hidrográfica da Ribeira de Sá, localizada no concelho de Cas- 
telo de Paiva, em Portugal. 

Os resultados obtidos nesta área reforçam claramente a importância do conhecimento inicial 
dos recursos existentes, nomeadamente através da inventariação, para que se definam medidas 
proteção e gestão adequada. 

Palavras chave: Águas subterrâneas; Nascentes; Inventário; Base de dados espacial; SIG 
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INTRODUÇÃO 


Nos últimos anos, as questões relacionadas com a preservação, conservação e gestão efi- 
ciente dos recursos hídricos subterrâneos ganharam uma importância acrescida, tendo a União 
Europeia e os diversos estados membros, incluindo Portugal, produzido legislação diversa re- 
lacionada com este tema. 

Assim, a Diretiva 2000/60/CE estabelece orientações para que cada Estado-Membro proteja, 
melhore e reconstitua as massas de água subterrâneas, evitando e limitando as descargas de 
poluentes (sólidos, líquidos e gasosos), de modo a obter uma boa qualidade das águas sub- 
terrâneas. E, por isso, importante que as águas subterrâneas sejam vistas como um elemento 
importante nas sociedades atuais, e que se consciencialize os decisores da necessidade de inves- 
timentos na sua proteção e valorização (Foster & Chilton, 2003). 

Em Portugal, o Decreto-Lei n. Q 208/2008 indica as medidas de prevenção e controlo da con- 
taminação das águas subterrâneas, bem como os critérios para a avaliação do seu estado quí- 
mico, da concentração de poluentes, e para a definição de um ponto de partida para o início 
do melhoramento do estado da qualidade das massas de água e dos aquíferos. Além disso, o 
Decreto-Lei 130/2012 aponta, no artigo 8 2 "... para a necessidade de promover a proteção e o 
planeamento das águas, através da elaboração e execução do plano nacional da água, dos pla- 
nos de gestão de bacia hidrográfica e dos planos específicos de gestão de águas, e assegurar a 
sua revisão periódica". A escala municipal e a um nível operacional, as águas subterrâneas ga- 
nham relevância acrescida na definição de áreas a incluir na Reserva Ecológica Nacional (REN). 
Estas áreas são definidas com base numa identificação de áreas vulneráveis, nomeadamente 
através dos critérios referidos na Resolução do Conselho de Ministros (RCM) 81/2012. 

Além destes elementos contidos na Lei Portuguesa, preconiza-se com este trabalho a ne- 
cessidade de aprofundamento dos estudos sobre os sistemas aquíferos, tendo em vista a sua 
gestão integrada. O conhecimento das dinâmicas de um determinado aquífero é de extrema 
importância (Carvalho, 2006), e o seu estudo deve iniciar-se pela inventariação dos pontos de 
água dessa área (Custodio & Llamas, 1996; Carvalho, 2006), sendo estes dados uma importante 
base de trabalho para todos os estudos hidrogeológicos subsequentes. Como tal, o inventário 
hidrogeológico e a modelação de fluxos da água subterrânea constituem elementos importantes 
de suporte à gestão e ordenamento do território, a nível regional e municipal (Carvalho, 2006; 
Carneiro & Carvalho, 2010; Freitas, 2010; Teixeira, 2011; Gomes, 2014; Silva, 2015; Silva et al., 
2015, 2016). 

O estudo que aqui se apresenta corresponde a uma abordagem multidisciplinar sobre o tema 
das águas subterrâneas, centrada nas nascentes e na análise da vulnerabilidade, visando uma 
gestão integrada dos recursos hídricos subterrâneos, à escala local. O objetivo principal visou 
a criação de um inventário detalhado das emergências da água, de modo a obter e interpretar 
padrões de distribuição das águas subterrâneas, assim como uma análise de vulnerabilidade, 
conforme preconizado no RCM 81/2012. 

A área de estudo corresponde ao território da bacia hidrográfica da Ribeira de Sá e parte 
terminal do Rio Sardoura (Castelo de Paiva, Norte de Portugal). Os dados de campo foram 
recolhidos com o apoio de uma ficha-inventário, onde se registaram aspetos hidrogeológicos, 
geomorfológicos e hidroclimatológicos. Retomam-se neste trabalho alguns dados apresentados 
nos trabalhos de Gomes (2014) e Silva et al. (2016). Estes reportam-se ao inventário hidrogeo- 
lógico e aos parâmetros físico-químicos das águas subterrâneas desta área. Estes dados serão 
então aqui retomados, relacionando a ocorrência das águas subterrâneas com a vulnerabilidade 
à contaminação. 



1. Materiais e métodos 


Em termos metodológicos, numa primeira fase (figura 1) procedeu-se à pesquisa e recolha 
de dados bibliográficos e documentais relativos ao tema das águas subterrâneas para a área 
considerada, bem como à análise de cartografia militar da década de 1940, 1970, 1990 e 2000, 
tendo em vista a identificação dos elementos relacionados com os recursos hídricos subterrâ- 
neos cartografados. A partir das cartas militares, foram vetorizados todos os pontos indicadores 
de água subterrânea nas áreas de estudo, i.e., nascentes, poços, chafarizes/fontes, poços com en- 
genho e tanques. Paralelamente, realizou-se o pré-processamento de diversa informação raster 
e vetorial. 

Numa segunda fase, adaptou-se uma ficha-invenário para o registo das nascentes, a partir 
dos trabalhos de Carvalho (2006), Teixeira (2011), Gomes (2014) e Silva (2015), abrangendo da- 
dos sobre a localização, tipo de emergência da água, utilização, geomorfologia, hidrogeologia e 
hidroclimatologia. Esta ficha foi preenchida durante o trabalho de campo, registando-se os di- 
versos parâmetros dos pontos de água, bem como, o registo fotográfico de cada ponto de água. 

Por último, foi criada uma Base de Dados Espacial (BDE) no software Arcgis - ArcCatalog 
10.2 da ESRI, denominada HidroGeoSá, na qual se procedeu ao armazenamento e organização 
da informação recolhida sobre as nascentes, decorrente da análise bibliográfica/documental e 
do levantamento de campo (Figura 1). Seguiu-se a análise dos dados recolhidos, o cruzamento 
com outros parâmetros, designadamente, geologia, uso do solo e declives, e a elaboração de 
cartografia temática em ambiente SIG. 

O trabalho de campo foi realizado essencialmente no ano de 2014. Ao longo do trabalho de 
campo foram anotadas informações relativas à identificação e localização de cada nascente, 
através do equipamento GPSmap 62S da Garmin, no sistema de coordenadas latitude e longitu- 
de, datum WGS84. Mediram-se também alguns parâmetros da água in situ (pEI, condutividade 
elétrica e temperatura da água) diretamente no local de emergência de águas subterrâneas, com 
recurso a um medidor portátil da marca Hanna, modelo Hl 9811-5. 

A utilização do índice de Suscetibilidade (IS) na análise da vulnerabilidade dos aquíferos a 
problemas de contaminação, constitui uma metodologia importante na definição das áreas que 
devem constituir a REN (Ribeiro, 2000; Ribeiro, 2005; Silva, 2015). Assim, seguindo as diretrizes 
do RCM n s 81/2012, atribuíram-se valores, por cada classe, variando entre 10 a 100 para os cri- 
térios "D" (profundidade do nível freático) e "T" (topografia), entre 10 a 90 para o critério "R" 
(taxa anual de recarga), entre 20 a 90 para o critério "A" (natureza geológica do aquífero) Após 
a classificação dos cinco critérios calculou-se o IS através da seguinte soma ponderada: 

IS = 0,24 D + 0,27 R + 0,33 A + 0,16 T 

Posteriormente, analisaram-se os dados relativos à ocorrência de águas subterrâneas, fazen- 
do o cruzamento com a carta de vulnerabilidade obtida, visando uma gestão integrada dos RHS 
na área de estudo. 
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Figura 1 - Esquema metodológico seguido neste estudo (adaptado de Gomes, 2014; Silva et al., 2016). 


2. Enquadramento da área de estudo 


A área de estudo localiza-se no Norte de Portugal, numa sub-bacia de um pequeno afluente 
da margem esquerda do Rio Douro, localizada na parte terminal da sua bacia hidrográfica. 

Esta corresponde à bacia hidrográfica da ribeira de Sá-Sardoura, no concelho de Castelo de 
Paiva, a qual, com uma área de 18,68 Km 2 (Figura 2), abrange parte das freguesias de Santa 
Maria de Sardoura, São Martinho de Sardoura, Real, União das freguesias de Raiva, Pedorido 
e Paraíso e União das freguesias Sobrado e Bairros. Topograficamente, o relevo da bacia hidro- 
gráfica da ribeira de Sá é marcado pelo alinhamento orográfico mais setentrional do concelho, 
no qual se incluem as elevações, como o Alto de S. Paúl (360m) e o Alto de S. Gens (328m). 


Relativamente ao contexto morfo-estrutural, a área de estudo abrange terrenos do Maciço 
Hespérico, sendo este caracterizado por uma rede significativa de acidentes tectónicos, que 
se encontram, geralmente, subordinados aos sistemas de fraturação NNE-SSW a ENE-WSW 
e NW-SE a NNW-SSE, estando na base das atuais linhas de água (Carvalho, 2006). Em termos 
geológicos, a área de estudo abrange terrenos da Zona Centro Ibérica (Ribeiro et al., 1979). Rela- 
tivamente à litologia, a composição é diversificada, destacando-se as rochas metassedimentares 
(quartzitos, xistos, corneanas, conglomerados), as rochas ígneas (granito de grão médio a gros- 
seiro, de duas micas; granito porfiroide, de grão grosseiro), as rochas sedimentares (aluviões) e 
as rochas filonianas (quartzo) (Chaminé & Gomes, 2005). 
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C) C. M. Castelo de Paiva; Instituto Geográfico do Exército; 


Figura 2 - Localização da área de estudo: a) enquadramento na península; b) enquadramento no NW 

de Portugal; c) detalhe da área de estudo. 

Em termos climáticos encontra-se na área da fachada Atlântica, que possui um clima medi- 
terrânico de feições marítimas, de acordo com o quadro provisório das regiões climáticas de 
Portugal, definido por Daveau (1985). Contudo, junto do vale encaixado do Rio Douro obser- 
vam-se características de feição continental (Daveau, 1985). A distribuição da precipitação está 
relacionada com a disposição orográfica e varia entre 1000 a 1600mm (Daveau, 1985). De acordo 
com a classificação de Kõppen-Geiger (Peei et al., 2007), a área de estudo apresenta um clima 
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temperado, com um Verão seco e temperado (Csb), correspondendo o pico do calor ao longo do 
ano ao período de menores precipitações, e naturalmente ao período de maior secura. 


3. Resultados e discussão 


Os resultados provenientes dos inventários mostram a existência de 206 nascentes na área de 
estudo, verificando-se que estas se encontram sobretudo a cotas relativamente baixas, estando a 
sua maioria localizada a cotas entre os 70 e os 210 metros. Verifica-se também que as nascentes 
se locali z am nas proximidades de linhas de água, alimentando-as, bem como nas áreas de fun- 
do de vale da Ribeira de Sá. Cremos que as áreas mais elevadas corresponderão predominan- 
temente a áreas de infiltração/recarga, em que a água, após o seu circuito subterrâneo, emerge 
a cotas mais baixas (figura 3a). 

Na área de estudo, das 206 nascentes, apenas foi possível medir o caudal em 107 nascentes. 
Verificou-se que os valores variavam entre os 104,4 L/hora e os 9000 L/hora. Destas 107 nascen- 
tes, 76 apresentavam um caudal reduzido (< 2500 L/h), com caudais intermédios registaram-se 
24 nascentes, e com caudais elevados (>5000 L/h) apenas se registaram 7 nascentes (figura 3b). 

Os valores inferiores a 2500 L/hora registados poderão ser explicados pela baixa permeabi- 
lidade do substrato rochoso (essencialmente xistento na área a SW, e granítico a NE), mas tam- 
bém, pelo facto das nascentes identificadas indiciarem um circuito subterrâneo curto e rápido, 
implicando que o caudal destas nascentes seja irregular e muito relacionado com as condições 
meteorológicas associadas à precipitação (Carvalho, 2006). Nas áreas xistentas o número de 
nascentes é menor. No entanto, parece verificar-se uma tendência para a ocorrência de caudais 
mais elevados neste tipo de litologia. 

A condutividade elétrica das nascentes da área de estudo varia entre 10pS/cm, e 1330pS/cm. 
Os valores registados permitem afirmar que a maioria das nascentes apresenta valores de con- 
dutividade elétrica relativamente baixos (< 150pS/cm). Com valores intermédios, encontra-se 
um conjunto de 33 nascentes. Na classe que indica valores mais elevados (>300pS/cm), situam- 
-se apenas 7 nascentes (figura 3c). Verifica-se ainda que os valores mais baixos de condutivida- 
de, ou seja >150pS/cm, localizam-se junto à povoação de São Pedro do Paraíso, numa área de 
maior altitude e com menor ocupação humana. 

Os valores elevados de condutividade elétrica encontram-se próximos de antigas explora- 
ções mineiras, o que indicia que estes valores elevados de condutividade elétrica poderão estar 
associados a processos de contaminação das águas subterrâneas. Porém, convém referir que os 
valores elevados de condutividade elétrica podem também estar associados ao tipo de rocha 
que a água subterrânea atravessa e ao tempo de circulação da água. Na generalidade, as águas 
subterrâneas com condutividades baixas correspondem essencialmente a circuitos rápidos e 
curtos, implicando que estas estejam pouco tempo em contacto com o substrato rochoso (Foster 
& Chilton, 2003). 
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Figura 3 - Localização (a), caudal (b), condutividade elétrica (c) e pH (d) das nascentes inventariadas. 

Relativamente aos registos de pH das nascentes, estes variaram entre 4.4 e 7.0. Estes valores 
apontam essencialmente para a ocorrência de águas com pH ligeiramente ácido. A maioria das 
nascentes (cerca de 150) apresentam valores de pH entre 5 e 6, algo esperado para o tipo de 
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litologia da área de estudo. Estes valores devem estar associados ao substrato rochoso, visto 
que este é composto por rochas graníticas e metassedimentares. Este padrão é semelhante ao 
que ocorre, por exemplo na cidade do Porto, registado por Afonso et al., (2007). Alguns dos 
valores anómalos poderão estar relacionados com as atividades antrópicas desenvolvidas junto 
às nascentes, mas estes casos devem ser despistados com análises complementares, sempre que 
possível. 

Na figura 4 apresenta-se o índice de Suscetibilidade para a bacia da Ribeira de Sá, com base 
no disposto na RCM 81/2012. 
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Figura 4 - índice de Suscetibilidade (IS) e localização das nascentes, na Ribeira de Sá. 

Assim, verifica-se que cerca de 60% da área de estudo apresenta valores de vulnerabilida- 
de bastante baixos (IS<50), correspondendo a setores onde os declives são mais fortes, bem 
como a áreas de substrato rochoso xistento, correspondendo, na generalidade, aos terrenos do 
Complexo Xisto-Grauváquico. Na área NE surgem valores de vulnerabilidade médios a altos, 
facto também ligado aos declives ligeiramente mais baixos desta área, mas essencialmente ao 
domínio do substrato granítico. Os setores de vulnerabilidade elevada a extrema surgem ape- 
nas numa percentagem de área muito pequena (< 0.5%), e correspondem essencialmente a uma 
pequena área de aluviões, junto ao rio Douro. 

Avaliando a ocorrência de nascentes por classe de vulnerabilidade, verifica-se que as classes 



com elevada e extrema vulnerabilidade não registam qualquer emergência de água subterrâ- 
nea. Nas áreas com suscetibilidade média a alta registam-se 73 nascentes, estando as restantes 
localizadas em áreas com baixa suscetibilidade. Assim, o efeito protetor e depurativo do subs- 
trato geológico da área de estudo permitirá que as ocorrências de águas subterrâneas estejam 
relativamente bem protegidas de possíveis ações antrópicas, que resultem na contaminação das 
águas subterrâneas, especialmente no setor SW. 


4. Conclusões 


O caso de estudo apresenta um inventário detalhado das ocorrências de águas subterrâneas, 
o que constitui um elemento fundamental em qualquer estudo hidrogeológico. Esta recolha 
de dados é geralmente morosa, mas quando aliada a uma metodologia bem estruturada e a 
ferramentas SIG adequadas, permite a identificação, análise e interpretação de padrões de ocor- 
rência, bem como a produção de cartografia fundamental na formulação de linhas de apoio à 
tomada de futuras decisões de gestão destes recursos pelos municípios. 

Estes recursos são ainda bastante valorizados, essencialmente pelas populações mais rurais, 
que os utilizam quer para consumo humano, quer para consumo animal e/ou rega. 

Os valores obtidos indicam que as nascentes aparentam ter boa qualidade, em termos físicos. 
No entanto, os melhores valores dos parâmetros físico-químicos medidos surgem nos sectores 
montante das bacias, piorando à medida que se avança para jusante. Tal facto pode estar as- 
sociado à prática agrícola e ao uso de adubos e pesticidas, quer a problemas de drenagem de 
águas residuais, nas povoações mais a jusante. 

A vulnerabilidade à contaminação na área de estudo está ligada diretamente ao substrato 
geológico, sendo mais elevada nas áreas a NW, onde predominam rochas graníticas. 

Com este trabalho, pretendeu-se alertar para a importância da inventariação e conhecimento 
dos recursos hídricos subterrâneos, como fator primordial na gestão deste importante recurso. 
As ferramentas SIG permitem realizar cartografia fundamental para os processos de decisão, 
contribuindo assim para o ordenamento do território à escala municipal, no que à proteção das 
águas subterrâneas diz respeito. 
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Resumo 


O objetivo deste trabalho consiste em analisar métodos de classificação supervisionada pixel 
a pixel e por regiões no reconhecimento de áreas de florestas em uma parcela de área no muni- 
cípio de Mato Castelhano, Rio Grande do Sul - Brasil, tendo como base de comparação amos- 
tragem em campo. A imagem processada foi do dia 07 de setembro de 2014 do sensor OLI do 
satélite Landsat-8 no software SPRING 5.2.6. Inicialmente foi elaborada composição de bandas 
RGB 543 nas imagens contrastadas pela técnica de realce por contraste linear. Posteriormente 
aplicou-se algoritmos classificadores battacharya, máxima verossimilhança e distância eucli- 
diana, dos quais os resultados foram comparados com as referências encontradas na realidade 
de campo. Os resultados obtidos demonstram que dos classificadores analisados o battacharya 
apresentou resultados mais condizentes com a realidade da área de estudo. Sendo assim, os 
resultados deste estudo mostram que as geotecnologias são essenciais para representações do 
espaço, permitindo o monitoramento das áreas florestais da superfície terrestre. 

Palavras-chave: Geotecnologias, Técnica de Análise Espacial, Sensoriamento Remoto, SPRING. 


INTRODUÇÃO 


Os paradigmas e conceitos mudam com o tempo na sociedade. Segundo Kuhn (1997), para- 
digmas são as realizações científicas universalmente reconhecidas que, durante algum tempo, 
fornecem problemas e soluções para praticantes de uma ciência. Desde o surgimento da infor- 
mática e avanços nas comunicações, surgiram várias ferramentas para captura, armazenamen- 
to, análise, processamento e apresentação de dados que representam objetos espaciais. Entre 
eles estão às geotecnologias responsáveis por analisar informações com referência geográfica. 

As geotecnologias, segundo Fitz (2008) são "novas tecnologias ligadas às geociências e cor- 
relatas, as quais trazem avanços significativos no desenvolvimento de pesquisas, em ações de 
planejamento, em processos de gestão, manejo e em tantos outros aspectos". Numa visão geral 
as geotecnologias são, um conjunto de tecnologias para coleta, processamento, análise e oferta 
de informações com referência geográfica. As geotecnologias são compostas por soluções em 
hardware, software que juntos constituem poderosas ferramentas para tomada de decisões. 
Dentre as geotecnologias podemos destacar: sistemas de informação geográfica, cartografia di- 
gital, sensoriamento remoto, sistema de posicionamento global e a topografia (ROSA, 2005). 

Entretanto, a interatividade necessária para que se possa trabalhar o meio ambiente como 
um todo, de forma interdisciplinar, torna necessária uma busca por ferramentas e técnicos qua- 
lificados para sua concretização (FITZ, 2008). 

O cuidado e preocupação com o meio ambiente se mantem em destaque e constante cresci- 
mento nos últimos anos. Um dos recursos para analisar e quantificar o ambiente, é a classifica- 
ção do uso e cobertura da terra. Esta é fundamental para a gestão preservação de áreas florestais 
e de recursos naturais, sendo possível monitorar áreas de desmatamento e de vegetação natural. 

O processamento de imagens digitais cada vez está tomando maior importância na área de 
conhecimento de sensoriamento remoto, com função de modificar, analisar e manipular a ima- 
gem digital a partir de um computador. E essencial prepara-la para o processo de classificação, 
que passam por algoritmos classificadores para a atribuição classes temáticas para o estudo do 
uso e cobertura de florestas (CROSTA, 1992). 

Neste contexto, a extração de informações de imagens de satélites requer o estabelecimento 
de métodos apropriados para a análise dos elementos que compõem a paisagem. Para uma cor- 
reta classificação da cobertura da terra utilizando imagens de satélite, que são de rápida aquisi- 


ção e de baixo custo, permitem um monitoramento contínuo de áreas de florestas da superfície 
terrestre, além de reduzir as idas a campo. 

O objetivo deste trabalho é analisar os produtos dos algoritmos classificadores supervisiona- 
dos, pixel a pixel e por regiões no reconhecimento de áreas de florestas em uma parcela de área 
no município de Mato Castelhano, tendo como base amostras coletadas em campo. 


1. Metodologia 


A metodologia deste trabalho foi realizada em três etapas (aquisição da imagem, processa- 
mento e pós-processamento), e está sendo representada na (Figura 1). A aquisição da imagem 
refere-se ao download das imagens; o processamento pertence às técnicas de processamento 
digital e classificação; e na etapa de pós-processamento foram validadas os resultados das clas- 
sificações. 


Aquisição da imagem 
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Figura 1 - Etapas metodológicas 


A área de estudo encontra-se no município de Mato Castelhano localizado na região central 
do Rio Grande do Sul. Uma parcela de área desse município representando vegetação perma- 
nente foi usada para a avaliação dos classificadores supervisionados. Esta área foi escolhida por 
ter um relevo plano, sendo mais propicia para uma boa analise de classificação. 

Para este trabalho se utilizou uma imagem do sensor OLI/Landsat-8 adquirida no site da 
National Aeronautics and Space Administration (NASA), a imagem tem órbita/ponto 222/81 
e foi mapeada no dia nove de setembro de dois mil e quatorze, com resolução espacial de 30 
metros que é adequada para estudos em ambientes florestais. Após o download a imagem foi 
importada no Sistema de Processamento de Informações Georreferenciadas SPRING 5.2.6, um 
software livre disponibilizado pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Para comparação das classificações foram escolhidos 10 pontos amostrais para cada classe 
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temática, água, floresta, campo, solo exposto, conforme a (Figura 2). 


Mapa dos Pontos Amostrais de Campo 



Legenda 

Pontos Água 

• Pontos Campo 

• Pontos Floresta 

• Pontos Solo Exposto 



Projeção UTM 
DATUM Sirgas 2000 
Fuso: 22 J 

Base: Sensor OLILandsat 8 
Órbita Ponto 222/081 
Fonte: USGS 


Elaboração: FACCO. D. S. 


Figura 2 - Mapa dos pontos amostrais de campo 

A imagem passou por processamento digital de imagens que segundo Meneses e Almeida 
(2012) consiste na mais aconselhável realização de operações matemáticas dos dados, visando 
as suas transformações em imagens de melhores qualidades espectrais e espaciais e que sejam 
mais apropriadas para uma determinada aplicação. O mesmo autor destaca que o processamen- 
to de imagens é configurado por algoritmos especializados, que disponibiliza para o usuário 
a aplicação de uma grande variedade de técnicas de processamento. Primeiramente a imagem 
passou por uma recorte que representava vegetação permanente, após foi aplicado composição 
de bandas, falsa cor RGB 543. 

Após a transformação da imagem colorida passou-se pelo procedimento de realce por con- 
traste linear, esta técnica de contraste linear, é usada para realçar os traços da imagem para me- 
lhor observação das feições de interesse (NOVO, 2008), além de melhor diferenciação nos pa- 
drões de uso e cobertura da terra. Estes procedimentos foram importantes para que a imagem 
fosse melhor discriminada melhorando a visualização do terreno para posteriormente coletar 
as amostras para serem manipuladas nos algoritmos classificadores. A Tabela 1 demonstra as 
tonalidades de amostras coletadas para representar cada classe temática. 



Tabela I - Tonalidade de cor da composição RGB 543 


Classe temática 


Amostra de campo 
RGB 543 


Tonalidade 


Água 



Azul 



Os métodos de classificação utilizados foram dois: pixel a pixel e por regiões. Após defini- 
dos os métodos de comparação, foi classificada a área de estudo nas 4 classes temáticas, água, 
floresta, solo exposto e campo. 

A classificação supervisionada pixel-pixel ao contrário da não supervisionada requer conhe- 
cimentos das classes de alvos, a fim de classificar a imagem pelas classes definidas pelo analista. 
O algoritmo necessita passar pela fase de treinamento para poder diferenciar as classes uma 
das. 

O treinamento supervisionado é controlado pelo analista. Nesse processo o analista escolhe 
pequenas áreas para servir de amostras na imagem, contendo poucas centenas de pixels, que 
sejam bem representativos. E necessário o conhecimento das classes de objetos que existem na 
área, antes de se iniciar o processo de classificação da imagem (MENESES E ALMEIDA, 2012). 

Os algoritmos classificadores supervisionados pixel a pixel foram. Máxima Verossimilhança 
(MaxVer) e o Distância Euclidiana (Distância mínima). 

MaxVer é o método de classificação que considera a ponderação das distâncias entre médias 
dos níveis digitais das classes e o pixel, utilizando parâmetros estatísticos, isto é, considerando 
a distribuição de probabilidade normal para cada classe (CROSTA, 1992). 

Distância Euclidiana (Distância mínima), calcula a distância do pixel em relação a média das 
classes mais próximas, isso é, à classe que apresenta menor distância Euclidiana. A vantagem 
desse método é que os pixels encontraram uma média à qual estarão mais próximos, e assim 
não existindo pixel não classificado (MENESES, 2012). 

A classificação supervisionada por regiões, primeiramente passa pelo processo de segmen- 
tação. Neste trabalho utilizou-se segmentação por crescimento de regiões, o qual rotula cada 
pixel como uma região distinta, logo anexa regiões similares de acordo com um critério de 
similaridade em geral de distância entre os atributos das regiões. Para unir duas regiões A e 
B vizinhas, adota-se o seguinte critério: A e B são similares (teste das médias); a similaridade 
satisfaz o limiar estabelecido; A e B são mutuamente próximas (dentre os vizinhos de A, B é a 
mais próxima, e dentre os vizinhos de B, A é a mais próxima). Se A e B satisfazem os critérios, 
estas regiões são agregadas, caso contrário, o sistema reinicia o processo de teste de agregação. 

O Algoritmo classificador supervisionado por regiões utilizado, o Battacharya, é um algorit- 
mo que utiliza como amostras as regiões formadas na segmentação. Este método utiliza a dis- 
tância de Battacharya para medir a separabilidade estatística entre um par de classes espectrais 
(mede a distância entre as distribuições de probabilidades das classes). A região será mapeada 
para a classe cuja distância de Battacharya calculada a partir da análise das médias e das cova- 
riâncias das amostras entre elas, seja a menor (MENESES E ALMEIDA, 2012). 

Após as manipulações pelos algoritmos supervisionados, realizou-se a etapa de validação 
da classificação determinada pela matriz de confusão, que expressa a concordância entre a ima- 
gem classificada e o conjunto de amostras de referências. Esta etapa é importante para ava- 
liar a acurácia da classificação. Um resultado com 100% de acurácia significa que todos os pixels 
da imagem foram classificados de forma correta. 

Após as imagens classificadas por fim foram comparadas com os pontos de referências en- 
contradas na realidade de campo. 
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2. Resultados 


A Figura 3, representa o resultado das classificações supervisionadas (a) battacharya, (b) 
máxima verossimilhança, e (c) distância euclidiana. 

Ao empregar a classificação supervisionada observou-se que o classificador distância eucli- 
diana (c) classificou 72,5% corretamente os pontos tido como referência de campo. As principais 
confusões foram a classe solo exposto com a classe campo. 

O classificador Maxver (máxima verossimilhança) (b) classificou corretamente 57,5% dos 
pontos e mostrou resultados inferiores ao classificador distância euclidiana. Houve confusão 
de pixels de floresta com solo exposto e solo exposto com campo. 

O classificador Battacharya (a) foi o que trouxe resultados mais próximos a realidade resul- 
tando em 87,5% dos pontos corretamente classificados. Mesmo apresentando melhores resulta- 
dos ocorreu confusão nas classes solo exposto e campo. 



Mapa do resultado das classificações 



Figura 3 - Resultado das classificações supervisionadas (a) Battacharya, (b) Máxima Verossimilhança, 
e (c) Distância Euclidiana. 


3. Conclusão 


De acordo com os resultados obtidos, os classificadores Maxver (máxima verossimilhança) 
e distância euclidiana apresentaram resultados razoáveis em relação a realidade da área de 
estudo. No entanto, o classificador Battacharya foi o classificador que melhor representou as 
amostras (referências de campo), portanto, trouxe melhores resultados. 

Portanto, conclui-se que o processo de reconhecimento de áreas florestais quando advém de 
técnicas de sensoriamento remoto e processamento digital de imagens que são de rápida aquisi- 
ção e de baixo custo, permitem um monitoramento de áreas de florestas da superfície terrestre. 
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Resumo 


Este artigo apresenta uma proposta metodológica para a generalização cartográfica das edi- 
ficações extraídas a partir da vetorização de imagens de satélite. Foi produzido um mapa to- 
pográfico na escala 1:10.000 derivado da escala 1:1.000 de regiões urbanas pelo processo de 
generalização. A redução da escala do mapa aumenta a densidade de informações represen- 
tadas, porque o espaço no mapa para a representação cartográfica não se altera, o que resulta 
em prejuízo da comunicação cartográfica. Os problemas da representação cartográfica foram 
sintetizados nesta pesquisa pelas condições geométricas de congestionamento e imperceptibi- 
lidade. A partir destas condições geométricas foram propostas alternativas para restabelecer a 
legibilidade cartográfica por meio do processo de generalização. Os resultados mostram que a 
operação de seleção de edificações, da eliminação das que estavam abaixo do tamanho perceptí- 
vel, da simplificação de detalhes e da agregação de edificações individuais em áreas construídas 
reduziram a complexidade visual e restabeleceram a legibilidade no mapa derivado. 

Palavras-chave: Imagens de satélite. Generalização cartográfica. Condições geométricas. 


INTRODUÇÃO 


As imagens de satélite de alta resolução espacial são obtidas pelo sensoriamento remoto, e 
constitui uma ferramenta geradora de informação cartográfica para análise espacial em diferen- 
tes áreas de actividades para o desenvolvimento dos municípios, como por exemplo, o estudo 
do planeamento urbano, gestão de recursos florestais entre outros. 

A vectorização de imagens de satélite e posterior geração de mapas topográficos em diferen- 
tes escalas, aplicando o processo de generalização cartográfica, criam sempre redução de escala 
de visualização de dados (SSC, 1977; SESTER, 2000). A redução de escala no mapa derivado 
poderá apresentar problemas de excesso de informação, algumas informações terão suas ca- 
racterísticas imperceptíveis e poderá haver sobreposição de feições num espaço limitado. Estes 
problemas comprometem a comunicação das informações cartográficas e são designados como 
problemas de ordem geométrica e semântica (MCMASTER e SHEA, 1992). Quando estes ocor- 
rem faz-se necessário realizar o processo de generalização cartográfica (SSC, 1977) para restabe- 
lecer a legibilidade e garantir a comunicação cartográfica no mapa derivado. 

Neste contexto, o objectivo deste artigo desenvolve uma proposta metodológica para a detec- 


ção visual das condições geométricas no mapa topográfico na escala 1:10.000 derivado da escala 
1:1.000 para a representação das edificações. A detecção das condições geométricas baseia-se no 
estudo e no conhecimento das medidas espaciais e holísticas de MCMASTER e SHEA (1992) 
e dos problemas de representação de REGNAULD (2001) que abordam de forma sistemática, 
quais as características ou aspectos que devem ser considerados para o processo de generali- 
zação cartográfica. A seleção de feições por combinação (BERNARD, 1998) e o relacionamento 
das características semelhantes das feições, definem a proposição das condições geométricas 
usadas. 


í. Generalização cartográfica 


CHENG et al (2006) abordam a generalização cartográfica como sendo a seleção e represen- 
tação simplificada de detalhes apropriados à escala e à finalidade do mapa. O processo de ge- 
neralização é complexo, pelo facto de que a presença das feições geográficas no mapa resultante 
são reduzidas ou sofrem alterações em termos do seu tamanho, forma ou quantidade (CHENG 
et al, 2006). Os autores enfatizam que o processo de generalização é um desafio, devido a sua 
complexidade consequente da enorme quantidade de informações contida no mapa e do núme- 
ro de possíveis interações entre elas. 

MCMASTER e SHEA (1992), REGNAULD (2001), ISSMAEL (2003), D'ALGE (2007) têm de- 
dicado a maior parte das suas contribuições ao estudo da generalização cartográfica. Para que 
as informações representadas em mapas derivados sejam legíveis é necessário ir além do pa- 
radigma de séries de mapas tradicionais em papel, auxiliando a sua produção em tecnologias 
disponibilizadas atualmente. 

O modelo de MCMASTER e SHEA (1992) é usado nesta pesquisa, porque traz uma visão his- 
tórica do entendimento e desenvolvimento teórico da generalização cartográfica (FIRKOWSKI, 
2002). O modelo de MCMASTER e SHEA (1992) trata a generalização segundo três aspectos: 

1) Os objectivos filosóficos, ou porque generalizar, é a componentes que são reconhecidos 
e explícitos os requisitos teóricos que justificam a realização do processo de generalização. O 
processo tem como propósito a manutenção da eficiência, da comunicação cartográfica devido 
a redução de escala de representação e a satisfação dos requisitos ou necessidades do usuário, 
além dos requisitos computacionais, como custo efectivo dos algoritmos, necessidade mínima 
de armazenamento em memória computacional (MCMASTER e SHEA, 1992). 

2) A avaliação cartométrica, ou quando generalizar, é a componente que permite definir em 
qual momento a generalização cartográfica é requerida para que um mapa alcance seu propó- 
sito. Esta componente é dividida em três partes, que são: as condições geométricas, as medidas 
espaciais e holísticas, e o controle de transformações (MCMASTER e SHEA, 1992). 

3) As transformações espaciais e de atributos, ou quais serão os operadores de generalização 
que devem ser aplicados. O processo de generalização cartográfica é realizado pela aplicação de 
transformações espaciais que operam dados geométricos, e por operações de transformações de 
atributos que operam a semânticos dos dados espaciais (MCMASTER e SHEA, 1992). As trans- 
formações espaciais e de atributos são a componente "como generalizar". As modificações são 
executadas por algoritmos que são a realização de conceitos de operadores de generalização. 

REGNAULD (2001) caracteriza os problemas de representação de edificações em quatro fac- 
tores: 1) restrições de legibilidade, ocorrem em função da percepção visual (as limitações que 
especificam o tamanho mínimo das feições ou detalhes), da separação entre feições (distância 
mínima entre duas feições), e densidade máxima (número de feições por unidade de área), o 
qual define o ponto onde o mapa torna-se ilegível. Por exemplo, o alargamento de feições para 
satisfazer a restrições de dimensão mínima. 
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2) A identidade visual consiste nas qualidades que preservam as características visuais que 
auxiliam o usuário a identificar feições, e são três: a forma, o tamanho e a cor. REGNAULD 
(2001) diz que estas três características devem ser preservadas ou recuperadas no mapa deriva- 
do para poder restabelecer a legibilidade cartográfica. 

3) A organização espacial composta pelas relações espaciais entre feições no mapa, que estão 
em função de proximidade (auxilia a identificar conflitos), a similaridade (auxilia a agrupar 
feições em grupos ou formas similares) e a continuidade (auxilia a identificar grupo de feições 
de acordo com a sua regularidade linear de disposição). 

4) A homogeneidade significa que todas as modificações no mapa derivado, devem ser feitas 
de maneira a garantir o equilíbrio geral na representação cartográfica, isto é, as modificações 
devem ser feitas e vários níveis de detalhe. 

O entendimento e o conhecimento das medidas espaciais e holísticas de MCMASTER & 
SHEA (1992) e dos problemas de representação de REGNAULD (2001) possibilitam perceber 
que o mapa generalizado deve passar por alterações e modificações de modo a adequar-se à 
nova escala e restabelecer a legibilidade cartográfica, levando-se em consideração que todas as 
modificações devem ser feitas para garantir o equilíbrio visual em todo o mapa. 


2. Metodologia 


Nesta pesquisa foram utilizados os seguintes materiais e equipamentos, que fazem parte de 
um conjunto de ferramentas que permitiram aplicar uma série de técnicas atuais, mais precisa- 
mente as técnicas do processo de generalização cartográfica manual em ambiente digital: 

- Imagem de satélite de alta resolução espacial, localizada no bairro do Alto Maé, área urba- 
na da cidade de Maputo, na província de Maputo. A imagem de satélite é do sensor quickbird, 
com resolução espacial de 60 centímetros, datada de 19 de Dezembro de 2015, na qual foram 
extraídas as edificações. 

- Software ArcGIS 10 (http://arcoline.ersi.com). 

- Computador Core i7, Window 8 versão 2013, processador Intel (R) Core (TM) Í7-5500U CPU, 
4.00 GB de RAM, Monitor de 14,0", placa aceleradora de vídeo Controller 3D de alta definição. 

As etapas da metodologia consistiram em definir a área de estudo (Bairro do Alto Maé). Em 
seguida, definiu-se a classe de feições a ser generalizada: as edificações (residenciais, comer- 
ciais, públicas, em construção ou ruínas, escolas públicas e privadas, igrejas, hospitais, postos 
de saúde e clínicas, clubes e associações recreativas) e fez-se a vetorização gráfica por cima dos 
limites da edificações na escala 1:1.000. Na terceira etapa, a escala do mapa vetorizado foi redu- 
zido da escala 1:1.000 para a escala 1:10.000, para que a tarefa da avaliação cartométrica fosse 
realizada (SSC, 1977). A inspeção visual das edificações reduzidas em escala, na quarta etapa, 
permitiu detectar a presença das condições geométricas na escala reduzida. Com a proposição 
de quais operadores de generalização cartográfica a utilizar no mapa na escala 1:10.000, conclui- 
-se as etapas para gerar mapas derivados. 

Na aplicação da metodologia, escolheu-se uma imagem de satélite da área de estudo (Alto 
Maé). Foi realizado o processo de georreferenciamento da imagem de satélite utilizando o Sof- 
tware ArcGis 10 - da ERSI. Este processo inicia com a identificação de 16 pontos de controle na 
imagem, tais como os cantos das edificações e os cruzamentos das vias urbanas. Os pontos de 
controle foram adiquiridos no campo com uso do GPS. Os pontos foram definidos para o siste- 
ma de projecção UTM, Datum WGS-1984, Zona 36S, a ser georreferenciados. O georreferencia- 
mento consiste na transformação geométrica que relaciona as coordenadas da imagem com as 
coordenadas de um sistema de cooredenadas planas da projecção cartográfica. 

A vetorização compreende a geração de arquivos na estrutura vetorial com as dimensões 


espaciais das feições a partir de imagens de satélite da área em estudo. Nesta pesquisa, o arqui- 
vo vectorial é representado por feições do tipo área e/ou poligono (edificações). Com efeito, o 
processo de vetorização foi realizado de forma manual em ambiente digital com o Software de 
geoprocessamento (ArcGis). Foram vetorizados os contornos das edificações e posterior criação 
do shapefile do tipo polígono como ilustra a Figura 1. 



Figura 1 - Vetorização dos contornos das edificações na área de estudo na escala 1:1.000 
Fonte: Google Earth (2016) 

Para a redução de escala, abriu-se o ArcGis, no layer pertinente foi selecionada a classe de 
feição definida. Em seguida foi realizada uma transição automatizada da escala 1:1.000 para a 
escala 1:10.000, sem modificar as feições. Depois o mapa reduzido em escala foi impresso e foi 
realizada visulamente a avaliação cartométrica em conformidade com as transformações espa- 
ciais e de atributos (MCMASTER e SHEA, 1992), como ilustra a Figura 2. 
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Figura 2 : Condições geométricas que demandam a generalização cartográfica 
Fonte: Adaptado de McMaster e Shea (1992) 


2.1 Detecção visual dos problemas de generalização 


O conhecimento e entendimento dos problemas de representação de REGNAULD (2001) e 
das medidas espaciais e holísticas de MCMASTER e SHEA (1992) tornaram possível detectar as 
condições geométricas pela inspensão visual das feições reduzidas em escala, e pela análise de 
alguns elementos que as caracterizam. Na inspensão visual foram observadas as feições que se 
sobrepõem total ou parcialmente, deslocamento de feições, ligação de feições que tem continui- 
dade, bem como o estilo, o tamanho e a disposição do elemento gráfico (polígono) das feições 
vectoriais. 

Com o Software de geoprocessamento (ArcGis), foi calculada a área de todas as edificações 
com base na função Calculate Geometry. Este processo seguiu os seguintes procedimentos: 

• Sobre o layer edificações, foi aberta a tabela de atributos. Com a função Add Field foi 
criado o novo campo para armazenar as áreas destas edificações. Sobre o campo área foi ativada 
a função Calculate Geometry na qual foram calculadas as áreas. Seguidamente, com a função 
Select By Attributes foram seleccionadas as edificações. Nesta última função desenvolveu-se a 
escrita "área" <9 (nove). 

Neste procedimento foram identificadas as edificações com áreas eram iguais ou menores 
que 0,09 mm2 na escala 1:10.000. Este procedimento permitiu identificar as feições visíveis e 
não perceptíveis. TAURA (2007) considera 0,30 mm como tamanho mínimo perceptível para as 
feições do tipo polígono e para o comprimento mínimo para os detalhes dos polígonos. Com 
auxílio da função Mensure, foram medidas as distâncias de várias feições, que com base na ob- 
servação visual mostraram-se de difícil percepção quanto ao espaçamento entre elas, se eram 
iguais ou menores que 0,25 mm. A separação entre feições do tipo área e entre feições do tipo 
área e linha é perceptível ao usuário a partir de 0,25 mm (TAURA, 2007). 


2.2 Proposição dos operadores a aplicar para a escala 

1 : 10.000 


Os operadores utilizados foram definidos em conformidade com as transformações espa- 
ciais e de atributos (MCMASTER e SHEA, 1992). Os operadores de generalização visam reduzir 
a complexidade visual do mapa e restabelecer a legibilidade na escala derivada. 

Para a condição geométrica de congestionamento foi aplicado o operador de eliminação/ 
omissão. Neste procedimento foram eliminadas todas as edificações que estavam abaixo do 
tamanho mínimo de legibilidade (0,30 mm de comprimento de lado ou de um detalhe), para as 
feições do tipo polígano. Como exemplo, as edificações abaixo de 0,09 mm2 foram eliminadas. 

Após a eliminação das feições, que passaram a ser desnecessárias, as suas representações na 
escala 1:10.000, foi aplicado o operador de simplificação. Foram simplificados comprimentos do 
detalhe do lado do polígono menor ou igual a 0,30 mm em todas as edificações. Segundo SSC 
(2007), este operador realiza a simplificação das feições por meio de eliminação de vértices não 
significativos, os vértices que não são perceptíveis na escala de representação final de generali- 
zação são eliminados. 

Seguidamente foi aplicado o operador de agregação para as edificações. Neste caso, foram 
agregadas as edificações individuais que estavam distantes entre si em menos 0,25 mm na esca- 
la 1:10.000, com os seguintes procedimentos: 

• Foi utilizada uma função que agrega os polígonos fechados ( Aggregate Polygons). Um 
dos parâmetros desta função é, em alguns softwares de geoprocessamento, denominado de dis- 
tância, e significa que a distância deve ser especificada entre os limites dos polígonos para que 
a agregação possa acontecer. Neste caso, foi usado um valor que corresponde a uma medida de 
0,25 mm. Este valor é o parâmetro da distância mínima entre feições do tipo polígono e entre 
feições do tipo linha e polígono que é perceptível ao usuário. Como consequência da aplicação 
do operador de agregação, houve formação de áreas construídas, resultando no surgimento de 
nova simbolização e um novo atributo. 


3. Resultados e discussões 


As condições geométricas são demandadas por problemas de redução de escala de visuali- 
zação das feições representadas. Para solucionar esses problemas, é necessário que se defina os 
operadores de generalização, e quais critérios e parâmetros gráficos devem ser aplicados para 
cada caso, de maneira a restabelecer a legibilidade das informações no mapa final. 

Neste cenário, legibilidade é um parâmetro de qualidade de um mapa que significa que a 
informação procurada pode ser facilmente encontrada, diferenciada entre outras e memorizada 
sem esforço. A legibilidade está relacionada à facilidade com que o mapa pode ser lido, ou tal 
contudo pode ser compreendido. E a habilidade de detectar diferenças, ou seja, a capacidade do 
usuário em discriminar entre dois ou mais símbolos. E importante que as feições no mapa sejam 
detectáveis e legíveis, para que possam ser lidas e entendidas facilmente (BOS, 1994). 
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3.1 Condições geométricos detectadas 


Neste tópico, são apresentados alguns recortes ampliados da área de estudo onde ocorrem 
as seguintes condições geométricas propostas: congestionamento e imperceptibilidade. A Figu- 
ra 3 ilustra o congestionamento de edificações na escala 1:10.000. 



Figura 3 - Congestionamento de edificações na escala 1:10.000 

Nesta figura, pode-se observar visualmente que as edificações estão aglomeradas e é difícil 
de se perceber e se distinguir a separação entre elas. Isto ocorre porque há muitas edificações 
representadas e também estão próximas entre si. Esta dificuldade para se identificar as feições 
individuais, devido à proximidade ou sobreposição dos elementos é que especifica ou caracte- 
riza o problema de legibilidade. 

Na Figura 4, mostra-se a imperceptibilidade de edificações na escala 1:10.000. Nesta figura, 
as edificações representadas a cor azul, são aquelas que estão abaixo do tamanho mínimo para 
serem legíveis, isto é, abaixo de 0,09 mm2 de área, que são consideradas imperceptíveis em con- 
formidade com os critérios de legibilidade, definidos por TAURA (2007). 



Figura 4 - Imperceptibilidade de feições na escala 1:10.000 


3.2 Generalização das edificações 


Com base nas condições geométricas detectadas e no entendimento dos tipos de transfor- 
mações que caracterizam os operadores, e em conformidade com as transformações espaciais 
e de atributos de MCMASTER e SHEA (1992), foram definidos os seguintes operadores nesta 
pesquisa: seleção, eliminação, classificação, simbolização, simplificação e agregação. A Figura 
5 ilustra o resultado da aplicação das operações de seleção e omissão das edificações na escala 
1 : 10 . 000 . 



Figura 5 - a) Seleção e b) omissão das edificações na escala 1:10.000 

Verificou-se também que, após a aplicação da operação, manteve-se a topologia e a geome- 
tria das edificações. No caso em que as edificações representarem cemitérios, hospitais, escolas 
deve haver uma preocupação em não omitir essas feições, pois são importantes como referên- 
cias espaciais. Após a seleção e omissão de edificações, realizou-se as suas simplificações. A 
Figura 6 ilustra o resultado da operação simplificação de edificações na escalahlO.OOO 



Figura 6 - Simplificação de edificações na escala 1:10.000 

Como resultado da operação, houve criação de polígonos simplificados e com novos atri- 
butos. Verificou-se também que a operação aplicada manteve as características originais das 
edificações e as relações topológicas com as demais feições no mapa. 

As soluções encontradas neste estudo sobre a manutenção das características originais das 
feições após a generalização estão em conformidade com as medidas resultantes propostas pela 
SSC (1977). Este operador simplifica as edificações e outras feições do tipo polígono, reduzindo 
detalhes de limites e mantendo a sua forma essencial. A manutenção das características origi- 
nais das feições se dá com a preservação das características topológicas e de forma das feições. 

A Figura 7, mostra o resultado da aplicação da operação de agregação na escala 1:10.000 



Figura 7 - Agregação de edificações e formação de áreas construídas 

A agregação preserva as características das feições após a redução de escala e pode criar nova 
classificação. A preservação das características originais consiste na preservação da dimensão 
(comprimento, largura e altura) que é a capacidade de manutenção da dimensão original do 
conjunto de feições em decorrência da aplicação do operador de generalização. 
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4. Conclusão e recomendações 


Este artigo iniciou com a problemática demandada pela redução de escala de visualização 
das edificações em busca da resposta de uma proposição metodológica para a detecção das con- 
dições geométricas em mapas topográficos na escala 1:10.000 a partir da escala 1:1.000. 

Com efeito, a aquisição do conhecimento e da análise das características semelhantes das 
medidas espaciais e holísticas e dos problemas de representação devido à redução da escala 
resultaram na detecção das condições geométricas tais como congestionamento e impercepti- 
bilidade. 

Os resultados obtidos pela aplicação da proposta foram satisfatórios para o grupo de condi- 
ções geométricas detectadas: O congestionamento das edificações em que houve dificuldades 
de se perceber e se destinguir a separação entre elas e a imperceptibilidade de edificações que 
estavam abaixo do tamanho mínimo de legibilidade estabelecido. 

Os operadores usados foram: A selecção das edificações; a eliminação de edificações abaixo 
do tamanho perceptível (0,09 mm2); a simplificação de detalhes de comprimento de lado dos 
detalhes inferiores a 0,30 mm e a agregação de áreas com espaçamento inferior a 0,25 mm. 

Recomenda-se que para pesquisas futuras que seguirem esta linha de raciocíneo, seja feita 
a avaliação cartométrica de outras classes de feições para além das edificações definidas nesta 
pesquisa. Os problemas encontrados possam ser propostas alternativas para as soluções. 
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Resumo 


O objetivo deste trabalho é estimar a concentração de sólidos em suspensão na água do 
reservatório Passo Real no sul do Brasil a partir de dados de reflectância espectral. Dados de 
concentração de sólidos e de reflectância do sensor TM/Landsat-5 foram amostrados em vinte e 
três estações de coleta no reservatório. Destes, 65% por cento foi utilizado para a geração de um 
modelo de estimativa empírico, e os demais reservados para a validação do modelo. O modelo 
de estimativa gerado explicou 90% da variância sendo significativo para a=0,001. O modelo foi 
aplicado sobre a imagem para a estimativa da concentração de sólidos, sendo a validação do 
mesmo significativa para a= 0,01, explicando 89% da variância. O modelo foi capaz de estimar 
a concentração de sólidos por meio da reflectância. Os resultados esclarecem que as relações 
entre a concentração de sólidos em suspensão e reflectância melhoram a nossa compreensão 
óptica das águas interiores. 

Palavras-chave: Reflectância Espectral, estimativa. Sólidos em Suspensão. 


INTRODUÇÃO 


O sensoriamento remoto tem contribuído e ampliado sua participação em diversas pesqui- 
sas relacionadas a ambientes aquáticos, ajudando a entender os fenômenos que nele ocorrem. 
Desta forma, busca estudar as variações na magnitude e qualidade espectral emergente de um 
corpo d' água para derivar informações quantitativas sobre o tipo de substância presente na 
superfície e sua concentração, baseadas nas propriedades ópticas do meio (NASCIMENTO et 
al., 2011). 

A reflectância espectral da água é governada pelos seus constituintes opticamente ativos 
(COAs), sendo os principais, o fitoplâncton, matéria orgânica dissolvida, partículas inorgânicas 
e a própria molécula de água. Entende-se por constituinte opticamente ativo, todo o material no 
corpo de água que tem a propriedade de alterar a sua resposta espectral (IOCGG, 2000). 

No corpo de água os constituintes opticamente ativos encontram-se misturados, no entanto, 
cada constituinte possui propriedades ópticas características que podem ser observadas em 
espectros de reflectância, constituindo-se em feições espectrais diferenciadas, a depender das 
concentrações e natureza dos referidos constituintes (KAMPEL; NOVO, 2005). Em especial, 
para os Sólidos em suspensão, destaca-se que a medida que aumenta a concentração de sólidos 
em suspensão ocorre variações de reflectância (aumento) principalmente na faixa do vermelho 
da região do visível do espectro eletromagnético, em uma relação proporcional e com desloca- 
mento do pico de reflectância para os comprimentos de onda maiores. (JENSEN, 2009; NOVO, 
2008). 

A concentração de totais de sólidos suspensos (dada em mg/L) é o parâmetro de qualidade 
de água que tem sido mais extensivamente estudado, pois é o que afeta com maior intensidade 
o comportamento óptico da água. O aumento na quantidade de partículas em suspensão pode 
em certos comprimentos de onda, em que não há absorção significativa, aumentar o retroespa- 
lhamento da água mais do que o coeficiente de absorção (KIRK, 2012). 

Novo (2008) salienta que o conhecimento prévio da resposta espectral dos alvos ou objetos de 
interesse e dos fatores que interferem neste comportamento torna-se de fundamental importân- 
cia. Neste sentido, a partir de conhecimentos sobre a natureza química e física dos constituintes 
opticamente ativos da água e da sua resposta espectral nos diferentes comprimentos de onda 
ou faixas espectrais, torna-se possível a sua estimativa por dados de Sensoriamento Remoto. 

Nesta perspectiva, o presente trabalho teve como objetivo estimar a concentração de sólidos 


em suspensão na água do reservatório Passo Real no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, a 
partir de dados de reflectância espectral. 


1. Metodologia 


O estudo foi conduzido no Reservatório Passo Real no Estado do Rio Grande do Sul, Brasil, 
conforme Figura 1. Para a realização da estimativa dos sólidos em suspensão a partir de dados 
de Sensoriamento Remoto foram coletadas amostras da água do referido reservatório em 23 
estações amostrais (Figura 1), nos dias 13 e 14 março de 2009 para a determinação da concentra- 
ção de sólidos em suspensão e de sua relação com dados de reflectância espectral de uma cena 
do sensor TM do satélite Landsat-5 (pixels de localização de cada estação amostrai). A relação 
entre as variáveis foi verificada em uma análise de correlação, sendo nessa, obtido um modelo 
empírico de estimativa, testado para a=0,001. 

A determinação da concentração de sólidos em suspensão (TSS) foi realizada conforme me- 
todologia adaptada de APHA (2005). Os filtros são secados em estufa por 24 horas em tempe- 
ratura de 60 S C para a eliminação da umidade atmosférica retida pelos filtros. Após a secagem 
os filtros são pesados em balança analítica para a obtenção do peso inicial. De cada amostra de 
água são filtrados 200 ml com a utilização de filtros de celulose (Marca Millipore - HAWG047S0) 
constituídos por membranas HA em Ester de Celulose com poros de 0,45 pm e diâmetro de 47 
mm (MILLIPORE, 2011) e de uma bomba de vácuo. Para a obtenção do peso final (peso do filtro 
mais o material retido durante a filtragem) os filtros são novamente secados e pesados. Para a 
determinação da concentração de TSS em cada estação amostrai é utilizada a Equação 2. 

(Eq 2) _ 04- g)* IQOO 

* V L ) V (mZ) 

Onde: 

A = Peso do resíduo drenado mais o peso do filtro; 

B = Peso inicial do filtro seco; 

V = Volume filtrado. 
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Figura 1: Localização da área de estudo. 

A referida imagem de satélite (Landsat-5, Sensor TM) com resolução de 30 m e convertida 
para valores de reflectância de superfície, foi obtida no site do Serviço Geológico dos Estados 
Unidos da América (USGS) < http://lpcsexplorer.cr.usgs.gov/>. Sobre a imagem (Órbita 222; 
Ponto 080) com aquisição em 19/03/2009 foram verificadas as localizações das estações amos- 
trais para a coleta dos dados de reflectância no Software ENVI 5.1. 

Dos dados observados, 60% foram utilizados para a geração do modelo empírico e o restante 
para a validação do mesmo. Por fim, o modelo validado foi aplicado sobre a referida imagem 
para a verificação da distribuição espacial contínua das concentrações de sólidos em suspensão 
no reservatório Passo Real. 


2. Resultados 


A análise de correlação entre os dados das variáveis estudadas está representada na Figura 
2 pelo diagrama de dispersão, onde está exposta a equação linear para estimativa (modelo de 
estimativa) de sólidos em suspensão. A análise resultou em um Coeficiente de Determinação 
R 2 = 0,8274 e Coeficiente de Correlação r = 0,909 que explica cerca de 90% da variância. O coe- 
ficiente de correlação obtido foi testado via teste t de Student para ct=0,001 e n = 13 - 2 graus de 
liberdade. 


0.25 


0.20 



Concentrações de Sólidos em Suspensão observadas (mg/L) 


Figura 2: Diagrama de dispersão mostrando a equação do modelo linear de estimativa obtido a partir 
de dados de reflectância de concentração de sólidos em suspensão da água do Reservatório Passo Real. 


A validação do modelo pode ser verificada na Figura 3, onde fica demonstrada uma alta cor- 
relação entre as concentrações de sólidos em suspensão observadas e estimadas, com R 2 = 0,8002 
e um Coeficiente de Correção que explica cerca de 90% da variância com r = 0,8945. Em geral, o 
modelo subestima as concentrações de sólidos em suspensão. 



Figura 3: Validação do modelo de estimativa. Relação entre concentração de sólidos em suspensão ob- 
servados em estimados por dados de reflectância da imagem do Sensor TM. 
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A partir da validação, o modelo foi aplicado sobre a imagem da banda 3 do Sensor TM para 
a verificação da distribuição espacial das concentrações de sólidos em suspensão estimadas. 
Na Figura 4 está exposto o resultado desta análise, onde podem ser verificados diferentes com- 
partimentos aquáticos em função das concentrações de sólidos em suspensão. Desta forma, se 
observa que as maiores reflectâncias na região do vermelho está relacionada a participação de 
maior volume de material orgânico e inorgânico na água. 

As maiores concentrações de sólidos em suspensão foram observadas no setor referente a en- 
trada das águas do Rio Jacuí no reservatório, onde foi verificado após a determinação em labo- 
ratório a maior concentração de sólidos (22mg/F). Já as menores concentrações estimadas pelo 
modelo se refere a praticamente toda porção sul do reservatório, onde se observa concentrações 
menores que lmg/L. Essa maior reflectância está relacionada a carga de sólidos em suspensão, 
pois a participação de maior volume de material inorgânico produz uma maior reflectância na 
região do vermelho. 

A alta concentração de sólidos em suspensão (6 a 10 mg/L) provindos principalmente do Rio 
Jacuí, pode ser explicada por uma precipitação na região referente a estação meteorológica de 
Cruz Alta de 0,8mm (acumulados 10 dias anteriores a aquisição da imagem), que proporcionou 
maior transporte de sedimentos da bacia hidrográfica para o reservatório. 

Segundo NOVO et al (1991) a pouco acordo sobre o comprimento de onda ideal para es- 
timativa de TSS na água, uma vez que muitos fatores podem interagir com a radiação, como 
tamanho de partícula, tipo de sedimento e concentração. Os autores também encontraram para 
banda 3 do TM uma maior sensibilidade quanto as alterações na concentração de TSS, enquanto 
nas demais bandas, como 1 e 4 não foi encontrado o mesmo. 


278355 303055 



278355 303055 





Legenda: Totais de Sólidos em Suspensão (mg/L) 

0 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 



Figura 1 - Estimativa de Sólidos em Suspensão (Banda 3 do sensor TM, 19 de março de 2009). 
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3. Conclusão 


A partir da reflectância espectral da banda do vermelho do sensor TM/Landsat-8 foi possível 
estimar a concentração dos sólidos em suspensão na água do reservatório Passo Real no Estado 
do Rio Grande do Sul. O coeficiente de regressão pode indicar a sensibilidade da reflectância 
para diferentes concentrações de TSS na água. Verificou-se a grande contribuição do rio Jacuí na 
descarga de sólidos no reservatório para data analisada. Este tipo de estudo tem grande valor 
para compreensão da variação espacial da concentração de sedimentos no reservatório. 

Além disso, pela quantidade e complexidade dos dados gerados se amplia a necessidade da 
escolha de bandas mais adequadas antes da aquisição de dados, sendo assim leva-se em conta 
a importância da espectrorradiometria em laboratório para auxiliar na identificação de bandas 
espectrais para estimar diferentes quantidades de TSS. 

Considera-se recomendável ainda que pesquisas futuras estabeleçam maior número de es- 
tações de coleta de água, possibilitando a elaboração de modelos mais confiáveis, e que possi- 
bilite a supressão de outliers que podem resultar em prejuízos nos testes estatísticos, gerando 
modelos que subestimam ou superestimam a concentração de sólidos em suspensão na água. 
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Resumo 


A pesquisa aborda sobre a generalização semântica das feições a serem representadas nas 
cartas topográficas derivadas e apresenta estudos de como seleccionar conteúdos, atendendo 
que, nas cartas topográficas todas as feições tem igual importância. Foi usada a carta topográ- 
fica do Município de Campo Largo de escala 1:2.000, na qual foi feita a reclassificação e cate- 
gorização das feições a serem representadas na carta topográfica derivada de escala 1:5.000. 
Privilegiou-se a generalização conceituai sistemática, que visa a redução gradual dos conteúdos 
do mapa. Os resultados mostram que o método aplicado é adequado para redução do conges- 
tionamento da informação na carta derivada, de modo que se preserve o nível de comunicação 
cartográfica, desde que haja análise da natureza das feições e suas funções para posterior deci- 
são sobre a sua generalização, pois, nem todas as categorias de feições podem ser generalizadas. 


Palavras chaves: Generalização conceituai. Cartas derivadas. Cartas topográficas. 


Abstract 


The research focuses on semantic generalization of contents to be represented in the derived 
topographical maps. This research shows how to select the contents to represent in the topo- 
graphical maps, since in the topographical maps all the features have the same importance. It 
was used the topographical map of Campo Largo Municipality with scale of 1: 2000, which the 
features were classified to be represented on derived topographical map with scale of 1: 5,000. 
In this research was used the systematical conceptual generalization method, aimed at gradual 
reduction of the map content. The results achieved showed that the method is suitable to reduce 
congestion of information in the derived maps, in order to maintain the cartographical commu- 
nication levei, however, it should be analyzed the contents nature and their functions, to decide 
on its generalization, therefore, not all categories of features can be generalized. 


Key-words : Conceptual generalization. Derived maps. Topographic maps 


INTRODUÇÃO 


As cartas topográficas representam todas as feições artificiais ou culturais visivelmente dis- 
tinguíveis em ambiente natural, todavia, nem todas as feições são possíveis de serem represen- 
tadas nas cartas de todas escalas. A escala da carta é um factor selectivo e determinante no nível 
do detalhamento das feições a serem representadas. 

Na representação cartográfica o nível dos detalhes é diretamente proporcional à escala da 
carta, este aspecto deve ser observado no processo de derivação das cartas. Pelo facto, a deriva- 
ção das cartas não se dissocia dos processos de generalização cartográfica que visam diminuir o 
congestionamento da informação e reestabelecer as condições de comunicação na carta e com- 
preende a generalização gráfica e a concitual. Nesta pesquisa, a abordagem é feita no âmbito da 
generalização conceituai, que consiste na redução gradual do conteúdo do mapa, mediante a 
redução da escala (McMaster e Shea, 1992). 

Considerando que no mapeamento topográfico todas as feições tem igual peso na carta, 
portanto, não há qualquer feição mais importante que as outras. A necessidade de diminuir 
o congestionamento e restabelecer as condições de legibilidade da carta derivada implica a 
tomada de decisões sobre a informação que deve ser diminuída, mantida e como seleccionar. 
Neste contexto, a pesquisa visa a encontrar a resposta da questão: como selecionar as feições 
que merecem ser mantidas na carta derivada? Um estudo sobre o procedimento que deve ser 
aplicado no processo de selecção dos conteúdos a serem representados nas cartas derivadas, 
que seja sustentado cientificamente pode auxiliar os cartógrafos a minimizar o constrangimento 
de seleccionar entre informações com igual importância, aquelas que devem ser representadas 
na carta derivada. Os profissionais desta área do conhecimento tem se preocupado no estudo 
de metodologias adequadas na categorização de feições, que podem facilitar o processo de se- 
lecção dos conteúdos a serem representados nas cartas derivadas. Sluter (2000) defende que a 
descrição das informações geográficas, classificação e categorização num raciocínio sistemático 
facilita a tomada de decisões. 

A descrição e classificação das feições é feita em função das suas características ou dos seus 
usos e dá origem às categorias, classes ou subclasses. Segundo Varanka (2009), a classificação de 
características topográficas obedece aos estudos sobre o uso e cobertura da Terra e pode ser feita 
com base em processos científicos, opinião pública, ou em experiências em topografia. 

Uma família de feições com características ou usos semelhantes pode ser considerada uma 



categoria. Dependendo do nível de abrangência, as categorias podem não ter classes, ou estar 
subdivididas em classes e estas por subclasses, para discriminar as feições dentro da mesma 
categoria. A seguir apresenta-se esquematicamente a subordinação entre as categorias, classes 
e subclasses segundo SLUTER (2000). 


CLASSES SUBORDINADAS 



Figura 1 : Categorias, classes e subclasses./Fonte: Adaptado de SLUTER (2000) 

Concordando com os autores supracitados, pode-se afirmar que quando as feições estão 
categorizadas sistemáticamente pode ser fácil a selecção dos conteúdos a serem representadas 
nas cartas derivadas, desde que haja uma análise prévia dos mesmos de modo a manter as con- 
dições de comunicação cartográfica. A presente pesquisa visa contribuir com conhecimentos de 
como seleccionar as feições a serem mantidas na carta derivada. Especificamente, pretende-se 
analisar e definir as feições das categorias representadoas na carta original; analisar os proble- 
mas de impercepção e identificar o operador adequado para solução do problema; reclassificar 

e formar novas classes representáveis na carta derivada. 


1. Metodologia 


Para materializar os objectivos da pesquisa foi usada a carta topográfica do Município de 
Campo Largo de escala 1:2.000, fornecida em formato shapefile, na qual foi feita a reclassifica- 
ção e categorização das feições a serem representadas na carta topográfica derivada de escala 
1:5.000. Para tal, foram consideradas nove categorias de feições, a saber: edificações, infraestru- 
turas, lazer e desporto, vegetação, limites, transporte, pontos de apoio, hidrografia e cemitérios, 
que comportam o Município de Campo Largo. A definição das feições consiste nos conceitos 
de informação espacial, com base nas características das feições, seus usos ou nas semelhanças 
semânticas, do ponto de vista dos usuários dos produtos de mapeamento topográfico. 

Como nos referimos anteriormente, as feições geográficas podem ser classificadas com base 
em processos regionais segundo a opinião pública e categorizadas pela interação de múltiplos 
agentes (Varanka, 2009). Esta fase exige um conhecimento profundo sobre o entendimento de 
como as pessoas interpretam as diversas feições e as respectivas variações. Para o caso das 
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feições definidas para carta original foi privilegiada a pesquisa nos diversos órgãos usuários e 
produtores de cartografia que compõem a Câmara Técnica de Cartografia e Geoprocessamento 
(CTCG, 2009), que culminou com a criação das normas. Como forma de reduzir o tempo, custos 
da pesquisa, a definição e classificação das feições feita para carta de original, serviu como base 
para definição e reclassificação de feições representadas na carta derivada, pois, trabalhar com 
os usuários da cartografia topográfica carece de disponibilidade dos recursos humanos envol- 
vidos, recursos financeiros e materiais. 

Neste caso, a definição e reclassificação das feições representadas na carta derivada foi em 
função do uso, características e tipo, de acordo com a percepção da sociedade, obedecendo 
às normas da Câmara Técnica de Cartografia e Geoprocessamento (CTCG, 2009) coadjuvando 
com a primeira parte do manual técnico T34-700 (1998) das convenções cartográficas. As catego- 
rias definidas para representar feições na carta original de 1:2.000 foram submetidas às análises 
do conteúdo das suas classes e subclasses, e posterior generalização semântica. 

A generalização semântica consistiu nas seguintes fases: 

I - Análise dos conteúdos da carta original: os conteúdos foram analisados de modo a iden- 
tificar a natureza dos mesmos na carta, a sua quantidade, o seu nível de detalhamento e as 
soluções tomadas para a simbologia, pois, os processos da generalização conceituai e gráfica 
ocorrem simultaneamente. Essa análise permite ao técnico que elabora a carta a pensar nos 
operadores de generalização adequados para cada caso; 

II - Redução da escala: após a redução das escala da carta original para a escala da carta de- 
rivada, identificou-se a necessidade ou não de generalização conceituai, de acordo com o nível 
de omunicação que a carta oferece ao leitor; 

III - Análise da percepção dos conteúdos: a análise da percepção dos conteúdos da carta 
após a redução da escala é fundamental para identificação dos problemas de impercepção e 
definição do operador adequado para cada caso, portanto, foi efectuada para cada categoria de 
feições; 

IV - Tomada de decisões: Consistiu na aplicação de operadores de generalização conceituai 
de acordo com cada caso. Para o efeito, o operador aplidado na generalização gráfica determina 
na solução sobre a generalização conceituai. 

O processo de generalização conceituai pode ser melhor explicito através do seguinte dia- 
grama: 


Análise da natureza 


dos dados e do nível de 
detalhamento 


Análise da 
Quantidade dos 
dados 



Análise da solução 
gráfica 


Figura 2 : Processo de generalização conceituai. 

Foi feita a generalização semântica sistemática das feições das classes definidas para a carta 
original, que permitiu a redução de um nível, do nível de detalhamento relativo ao grau do 
detalhamento das feições da mesma. As feições foram generalizadas para acomodar dados na 
carta derivada, atendendo que o grau de detalhamento das feições diminui com a redução da 
escala da carta. 
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2 Resultados 


Da generalização semântica das feições obteve-se novas categorias e as respectivas classes, 
para posterior definição do símbolo adequado para a representação das feições na carta deri- 
vada. De forma geral, os problemas de percepção que influenciaram na tomada de decisões 
sobre a generalização semântica foram: aglomeração de feições; ilegibilidasde de toponímia; di- 
mensões de feições menores e imperceptíveis e sobreposição de feições, e, como solução foram 
aplicados os operadores de agregação e eleminação. A agregação consistiu na unificação das 
feições singulares da mesma família e formar um grupo de feições e identificado pela respectiva 
classe. A eleminação consistiu na eleminação das feições sem importância na carta derivada, 
a toponímia das feições agragadas é um exemplos das feições que mereceram a aplicação do 
operador eleminação. 

O processo de análise das categorias foi com base no mesmo método, porém apresenta-se 
apenas resultados da categoria edificações, seleccionada entre as nove como exemplar. 

As edificações são feições tri-dimensionais, pois, ocupam um volume. Geralmente, apre- 
sentam estruturas geometricamente regulares, sendo na maioria dos casos retangulares com a 
largura, comprimento e altura. Todavia, do ponto de vista da cartografia topográfica em 2D, são 
representados pelas suas projeções ortogonais. Portanto, qualquer edificação é representada 
apenas pela área que ocupa na superfície da Terra. 

As edificações constituem obras arquitectônicas individuais ou coletivas de importância 
para fins diversos, resultam de um conjunto de ações culturais, das interações sociais e das sig- 
nificações simbólicas da arte de construir, cujas atividades são definidas por projectos e normas 
da engenharia civil. 

Na carta original de escala 1:2.000, foi possível representar a categoria edificações distin- 
guindo as classes e subclasses. As classes eram constituídas por grupos de edificações com usos 
semelhantes, e as subclasses constituídas pelas edificações individuais, representadas pelos res- 
pectivos limites e complementadas pela toponímia de cada edificação. Esse nível de detalha- 
mento não foi possível manter na carta derivada de escala 1:5.000 devido a redução da escala. 
Pois, com a redução da escala as edificações ficaram aglomeradas e a toponímia tornou-se ile- 
gível, portanto, a comunicação cartográfica ficou deficiente. Como solução, foram consideradas 
classes de feições que permitissem agregar as edificações com finalidade semelhante, formando 
área construída e denominadas pela respectiva classe. Assim, na categoria de edificações foram 
criadas as classes de feições ilustradas no quadro 1 seguinte. 


Quadro 1: Classes da categoria edificação e seu conteúdo 


Categoria edificações 

Classes de categoria 

Feições representadas pela classe 

Edificações residenciais 

Edificações residenciais, comerciais de pequeno 
porte, orfanatos, asilos e casas de repouso 

Edificação administrativa e serviços públicos 

Edificações de administração pública, serviços 
públicos. Bancos e de transporte; 

Instituição de ensino 

Toda edificação de instituição de ensino 

Templo religiosa 

Toda edificação de templo religião 

Edificações de saúde 

Hospitais, postos de saúde e clínicas 

Edificações de lazer 

Edificações culturais, turísticas, desportivas e de 
centro de exposição 

Referências comerciais 

Mercados municipais, supermercados, shopping 
Center, e posto de combustível 

Edificação industrial 

Edificação industrial, silos, galpão, armazém, 
barracão industrial e chaminés industriais 


Após a análise das categorias de feições verificou se que nem todas podiam ser generaliza- 
das, como o caso da categoria de pontos de apoio. Devido a importância dos pontos de apoio 
nas cartas topográficas, não apenas para descrição do local mapeado, como também para a 
orientação de futuros trabalhos topo-geodésicos, propõe-se que seja mantido o nível de detalha- 
mento da carta original, para representar as feições homólogas na carta derivada. 

A pesquisa mostrou que a generalização semântica permite a redução do congestionamento 
da informação na carta derivada e pode ser considerado como método adequado para selecção 
de feições a serem representadas nas cartas derivadas, desde que se preserve o nível de comu- 
nicação cartográfica e haja análise da natureza das feições e suas funções para posterior decisão 
sobre a sua generalização, pois, pela diversidade das feições topográficas, nem todas as catego- 
rias de feições podem ser generalizadas. 

A aplicação do método de generalização semântica sistemática dos dados referentes a carta 
original, para acomodar dados na carta derivada é uma necessidade, porém, não é suficiente. 
As decisões devem ser tomadas mediante a análise de outros factores, tais como a densidade da 
região mapeada. Pois, se as condições de legibilidade da carta se mantiverem pode ser dispen- 
sada a generalização ou por outra podem ser aplicados os métodos agregação das categorias de 
feições com usos que se assemelham, aplicado o princípio de classificação e divisão das feições 
por categorias e classes de espécies similares (Keates, 1973). Também devem ser analisadas as 
relações entre as categorias de feições, sob o cuidado de manter uma classe de feições que esteja 
eliminada segundo outros critérios. 

Quando a densidade for maior de ponto de vista a perturbar a comunicação cartográfica 
mesmo depois de efectuar a generalização semântida pode se recorrer 'a análise do grau de 
importância de manter a feição relativamente a outra. 
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Resumo 


O artigo propõe-se a analisar o conflito de uso das terras mediante a utilização das geotec- 
nologias na Bacia Hidrográfica do Rio Maue, distrito de Angónia na Provincia de Tete em Mo- 
çambique. A base de dados foi gerada através da carta topográfica escala 1:50.000, cuja nomen- 
clatura é DÓMUE, SD-36/Q-III-NO, 1434 Cl Folha n° 345, produzida pela Direcção Nacional 
de Geografia e Cadastro (DINAGECA) do Governo de Moçambique, obtida a partir de Levan- 
tamento Fotogramétrico (Artop) de 1950-1960. Todos os procedimentos foram realizados no 
ambiente de geoprocessamento, no software ArcGIS 10.3. Para o levantamento das informações 
ambientais da área foi utilizada a imagem de satélite LANDSAT 8 do dia 20 de maio de 2015, 
disponibilizada pelo site da NASA-USGS (http://earthexplorer.nsgs.gov/), com resolução espacial 
de 30 metros e, composição colorida RGB com as bandas 2, 3 e 4. Posteriormente, procedeu-se 
à vetorização manual das classes de usos da terra através das ferramenta Catalog Window e 
comando Editor onde foram criados os shapefiles. Para a quantificação e delimitação das Zonas 
de Protecção Parcial (ZPP) consideraram-se as distâncias de 100 m para rios e nascentes, 30 e 
15 m para estrada primária e secundária respectivamente, trabalhadas na ferramenta ArcTool- 
Box, Analysis Tool, Proximity, Buffer. Refira-se ainda que, os procedimentos empregues para 
a delimitação das ZPP obedeceram os critérios da legislação vigente em Moçambique, o Artigo 
8 da Lei n s 19/97 De 1 de Outubro (MINAP, 1997). Os resultados da pesquisa evidenciam que 
existem conflitos ambientais em ZPP na região estudada. Dessa forma, constatou-se que as 
classes de usos sobrepõem as ZPP, afetando assim negativamente a sustentabilidade ambien- 
tal local. Em se tratando do conflito de uso da terra, as classes agricultura mista - 1418. 16ha 
(30.88%), área urbanizada - 1269.23ha (27.63%) e solo exposto - 412.83ha (8.99%) foram as de 
maiores ocorrências, ocupando as áreas legalmente protegidas pela legislação ambiental. Em 
contrapartida, a classe de silvicultura (45.75ha) apresentou a menor ocorrência de uso indevido, 
com apenas 1%. Deste modo, deprende-se que o SIG e o Sensoriamento Remoto mostraram-se 
eficientes na análise de conflitos de uso das terras na região, constituindo-se assim uma ferra- 
menta imprescindível a análise espacial. 

Palavras-chave: geoprocessamento; análise espacial; degradação ecológica; uso e ocupação do solo. 


INTRODUÇÃO 


A análise do uso e cobertura da terra permite a identificação das principais ocupações do 
solo em uma área de interesse e fornece informações importantes relacionadas às características 
ambientais da área. A partir das informações obtidas com a análise é possível avaliar as condi- 
ções do ambiente nos locais estudados. Pode-se ainda identificar áreas com conflito entre uso 
atual e o ideal, como por exemplo, presença ou não de matas ciliares em áreas de preservação 
permanente e ocupação do solo em declividades maiores do que as recomendadas tecnicamen- 
te. Nesses casos, podem-se estabelecer estratégias para adequação das áreas em conflito (Piroli 
e Campos, 2010). 

As últimas décadas têm sido marcadas por profundas modificações tecnológicas, sociais e, 
principalmente ambientais. Um dos grandes fatores que têm contribuído para esse desequilí- 
brio é o crescimento da população acompanhado do fraco planejamento de uso da terra, fato 
que gera um excessivo consumo de recursos naturais e por conseguinte sua degradação. A esse 
respeito, Dent e Young (1993) referem que, geralmente, onde não há adequado planejamento 
do uso da terra ou sua execução não segue o planejado, ocorre degradação exacerbada do solo 
e dos demais recursos naturais. Como consequência, muitas vezes há miséria em regiões onde 
houve esgotamento dos recursos naturais, o que por vezes causa migrações e conflitos entre as 


populações devido à disputa pela demanda dos meios de existência no local de chegada ocasio- 
nando, portanto, deterioração das condições de vida não só para a comunidade anfitriã, como 
também para toda população no seu entorno e às distantes. 

Diante desse cenário, a busca da sustentabilidade passa necessariamente pela implementa- 
ção de estratégias que visem à conservação, preservação e proteção dos recursos naturais como 
sejam: os solos, a água, as florestas e fauna bravia, dentre outros. E, isso requer um conhecimen- 
to da cobertura do uso das terras. O conhecimento da distribuição espacial dos tipos de usos 
e da cobertura da terra é fundamental para orientar a utilização racional do espaço. Segundo 
Keller (1969), "s omente o registro dos fatos em mapas poderá mostrar as áreas e a distribuição real das 
diferentes formas de uso do espaço rural". 

Em todas as atividades agrícolas e as ligadas a implantação de assentamentos humanos 
inicia-se com um bom planejamento conservacionista do uso da terra. Para tanto, o monitora- 
mento de uma dada região é fator primordial no planejamento racional de utilização da terra, 
face principalmente à velocidade de ocupação do espaço físico e ao pouco conhecimento dos re- 
cursos naturais nela existentes (Venturieri e Santos 1998). Nessa perspectiva, McAllister (1973) 
considera que "o modo como o nosso ambiente físico e particularmente a terra é planejada (ou não é) 
influencia grandemente a qualidade do ambiente e, a qualidade da nossa vida verdadeiramente" . Nessa 
perspectiva, novas tecnologias têm sido largamente utilizadas para reduzir cada vez mais a de- 
gradação do capital natural. Assim, as geotecnologias, a exemplo de SIG (Sistema de Informa- 
ções Geográficas), Geoprocessamento e SR (Sensoriamento Remoto) têm sido recorridas para 
auxiliar na organização espacial e análise ambiental dos territórios. 

Considerando o anteriormente exposto, este trabalho objetiva analisar o conflito de uso de 
terras na Bacia Hidrográfica do Rio Maue, no distrito de Angónia- Tete com base na aplicação 
de SIG (Sistema de Informações Geográficas) com intuito de contribuir para o planejamento de 
uso de terras e por conseguinte, auxiliar a tomada de decisão pelo Governo. 


SIG aplicado a classificação da cobertura de uso das 

terras 


O SIG (Sistema de Informações Geográficas) como um dos componentes das geotecnologias, 
constitui-se hoje, numa importante ferramenta aplicável a análise ambiental, bem como para a 
obtenção de dados a serem utilizados no planejamento e zoneamento tanto em nível regional 
quanto municipal (Florenzano, 2002; e Castelani, 2003). Essas tecnologias contribuíram para o 
mapeamento, monitoramento, fiscalização e controlo da cobertura vegetal de extensas áreas da 
superfície terrestre (Ponzoni, 2001). Técnicas de sensoriamento remoto digital são largamente 
utilizadas em estudos de problemas e moni-toramento do uso das terras pela análise de ima- 
gem de satélites (CAMPOS et al., 2004; e WENG, 2006). 

Chrisman (1997) define SIG como um sistema de computadores e periféricos, programas, 
dados, pessoas, organizações e instituições com o propósito de coletar, armazenar, analisar e 
disseminar informações sobre áreas da Terra. Por sua vez, Mourão (2014) afirma que, o uso de 
um SIG está relacionado à geração de um espaço heurístico, pois permite a extração seletiva de 
variáveis e o acompanhamento das variações ambientais. 

O planejamento dos recursos naturais necessita da elaboração de mapas de aptidão de uso, 
uso atual e de áreas de preservação permanente, que, por cruzamentos e sobreposição, per- 
mitam determinar as áreas com conflitos de uso. Com estas informações, é possível planejar o 
uso das terras para obtenção de rendimentos economicamente e ambientalmente sustentáveis 
(Pedron et al., 2006). Klamt et al., (2000) recomendam gerar mapas de conflitos de uso de terras. 
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cuja aplicação é de fundamental importância em projetos executivos, delimitando glebas em 
que os solos são super ou subutilizados e que necessitam da revisão do seu uso, para os quais 
podem ser utilizados. Nesta perspectiva, conforme Barros et al., (2004) os SIGs constituem-se 
em ferramentas adequadas para estudos desta natureza. 

Com os novos avanços geotecnológicos, os estudos sobre o uso e ocupação das terras têm- 
-se tornado cada vez mais precisos, demandando menor tempo para realização de tais estudos. 
Desta forma, as imagens de satélite com resolução espectral, espacial, radiométrica e temporal 
cada vez melhor revelam a situação em que se encontra a cobertura da terra, demonstrando, a 
depender do tipo de satélite, os diversos tipos de usos e cobertura do solo resultante ou não da 
ação antrópica (Longley et al., 2013 e Miranda 2015). Essas informações adquiridas por meio 
das geotecnologias são instrumentos de grande importância para um planejamento do uso ra- 
cional dos recursos naturais. Um diagnóstico preciso e confiável do uso e ocupação das terras 
é indispensável para que medidas de planejamento, independentemente da escala, sejam ela- 
boradas aproveitando os recursos naturais de forma mais equilibrada. Com base nessas ferra- 
mentas, é possível chegar a resultados cada vez mais confiáveis sobre o objeto de pesquisa nas 
diversas áreas do meio científico. 

Segundo Aguiar (2002), a cobertura revela os estados físicos, químicos e biológicos da super- 
fície da terra (floresta, gramíneas, áreas construídas), tendo interesse nas ciências naturais. Des- 
te modo, constata-se que a cobertura da terra é definida como sendo os elementos da natureza 
como a vegetação (natural e plantada), água, gelo, rocha nua, areia e superfícies similares, além 
das construções artificiais criadas pelo homem, que recobrem a superfície da terra (IBGE, 2013). 
Por sua vez, o uso é caracterizado pelo emprego da terra por meio do homem (reserva indígena, 
pecuária, área residencial), tendo interesse nas ciências sociais. 

Entenda-se terra como um seguimento da superfície do globo terrestre definido no espaço 
e reconhecido em função de características e propriedades compreendidas pelos atributos da 
biosfera, que sejam razoavelmente estáveis ou ciclicamente previsíveis, incluindo aquelas de 
atmosfera, solo, substrato geológico, hidrologia e resultado das atividades futuras e atuais hu- 
manas até o ponto que estes atributos exerçam influência significativa no uso presente ou futuro 
da terra pelo homem. Parcelas dessa superfície são conhecidas como glebas (FAO, 1976). Para 
Lepsch et al., (1991), a noção de terra possui uma dimensão holística, pois inclui, entre suas 
características, não apenas o solo, mas também outros atributos físicos, como relevo, vegetação, 
tipo e grau de erosão, disponibilidade de água e impedimentos à motomecanização. Lepsch 
(1978) considera que o uso adequado da terra é o primeiro passo em direção à agricultura cor- 
reta. Para isso, deve-se empregar cada parcela de terra de acordo com a sua capacidade de 
sustentação e produtividade económica de forma que os recursos naturais sejam colocados à 
disposição do homem para seu melhor uso e beneficio procurando ao mesmo tempo preservar 
estes recursos para gerações futuras. 


í. Material e métodos 


O estudo foi desenvolvido na Bacia Hidrográfica do Rio Maue, distrito de Angónia na Pro- 
víncia de Tete em Moçambique. Com uma superfície de aproximadamente 46 km 2 , esta localiza- 
-se entre os paralelos 14° 39' 0" e 14° 44' 30" S, e nos meridianos 34° 19' 0" e 34° 24' 30" E (Figura 
1). 



^ M4°44'30"S 


Sistema de Coordenada Geográfica: GCSTete 
Datum: DTete 

Meridiano Primordial: Greenwich 
Unidade Angular: Grau 
Elaboração: Ringo Benjamim Victor, 2016 


Figura 1 - Mapa de Localização geográfica da área de estudo. 


O processo de delimitação da área de estudo foi realizado pelo SIG, no software ArcGIS 10.3. 
A base de dados foi obtido a partir da carta topográfica escala 1:50.000, cuja nomenclatura é DÓ- 
MUE, SD-36/Q-III-NO, 1434 Cl Folha n° 345, produzida pela Direcção Nacional de Geografia 
e Cadastro (DINAGECA) do Governo de Moçambique, obtida a partir de Levantamento Foto- 
gramétrico (Artop) de 1950-1960. Por sua vez, para o levantamento das informações ambientais 
da área foi utilizada uma imagem de satélite LANDSAT 8 do dia 20 de Maio de 2015, disponi- 
bilizada pelo site da NASA-USGS ( http://earthex-plorer.usgs.gov/ ), com resolução espacial de 30 
metros. Cruzaram-se também, informações obtidas a partir da imagem de software Google Earth 
Pro. De seguida, efetuou-se a interpretação de propriedades básicas das bandas da imagem de 
satélite, como: cor, textura, formas, tonalidade, limites e datum. Ulteriormente, procedeu-se a 
classificação manual das classes de usos da terra em conformidade com IBGE (2013). Foi pos- 
sível ainda, a coleta de pontos em campo com um GPS marca 'GARMIN Etrex Vista H2.8' em 
Dezembro de 2015, o que viabilizou a checagem e actualização do uso e ocupação da terra em 
Dezembro de 2015. 

Para a quantificação e delimitação das Zonas de Proteção Parcial (ZPP) consideraram-se os 
cursos de água, nascentes e estrada primária e secundária da região em estudo, as quais foram 
conjugadas com os parâmetros estabelecidos no Artigo 6; 7 e 8 da Lei n s 19/97 De 1 de Outubro, 
os quais estabelecem os critérios de seleção de áreas de protecção ambiental à luz da legislação 
vigente em Moçambique. 
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2. Resultados e Discussão 


O mapa de uso e ocupação de terras bem como de conflito de uso de terras foram elaborados 
a partir da classificação manual no software ArcGIS 10.3. As classes dos diferentes usos e ocu- 
pação definidas neste trabalho, estão embasadas na metodologia do "Sistema de Classificação 
da Cobertura e do uso da Terra" proposto pelo Manual Técnico do Uso da Terra (IBGE, 2013) e, 
adaptadas ao contexto local. 

Com relação às classes de usos e ocupação das terras, identificaram-se na área de estudo 
oito (8) classes de usos, abrangendo assim, a agricultura mista, pastagem, área urbanizada, solo 
exposto, floresta nativa, floresta galeria, silvicultura e área degradada (Tabela I e figura 2). A 
classe que tem sido bastante utilizada é a agricultura mista com culturas anuais e semi-perenes, 
perfazendo 1418. 16ha ao correspondente a 30.88% da área total (4592.56ha), seguindo-se entre- 
tanto a área urbanizada com 1269.23ha (27.63%). 

Como geralmente a apropriação de espaços têm sido feitas de forma irregular, desordenada 
e muitas das vezes sem planejamento, a tendência é que, nestas áreas, os solos se tornem po- 
bres decorrentes da erosão por elas criadas em virtude de das atividades distribuírem-se junto 
aos cursos de água e em área de declividade ( >45%). Por sua vez, a floresta galeria é a tercei- 
ra maior área ocupada com 504.75ha (11%). O solo exposto representa um total de 412.83ha 
(8.99%) e, a floresta nativa os 452.53ha (9.85%) da área total coberta, seguindo-se portanto, a 
pastagem que perfaz os 374.79ha (8.16%). A área degradada que se caracteriza pela erosão e 
queimadas cobre um total de 114.42ha (2.50%) e, por último a silvicultura, a qual ocupa a menor 
área de cobertura, sendo esta composta de eucaliptos com apenas 45.75ha o que representa 1% 
da cobertura total. 
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Figura 2- Mapa de uso atual de terras da área de estudo. 


Tabela I - Classes de uso de terras da Bacia Hidrográfica do Rio Maue em Angónia 




Area total 


Classes de uso da terra 

ha 


0 / 

/O 

Área urbanizada 

1269.23 


27.63 

Floresta nativa 

452.53 


9.85 

Floresta galeria 

504.75 


11 

Área degradada 

114.42 



Pastagem 

374.79 


8.16 

Solo exposto 

412.83 


8.99 

Agricultura mista 

1418.16 


30.88 

Silvicultura 

45.75 


1 

Total 

4592.56 


100 


Com relação a delimitação das ZPPs (Figura 3), foram considerados os critérios pré-estabe- 
lecidos pela legislação ambiental vigente em Moçambique, a Lei de Terras, Lei n s 19/97 De 1 de 
Outubro (MINAP, 1997). De acordo com a mesma fonte, são do domínio público as Zonas de 
Protecção Total 1 e Zonas de Protecção Parcial ao abrigo do Artigo 6 da lei supra citada. Por seu 
turno, no Artigo 7, consideram-se Zonas de Protecção Total as áreas destinadas a actividade de 
conservação ou preservação da natureza e de defesa e segurança do Estado. Já no seu Artigo 8, 
a mesma avança que, consideram-se zonas de protecção parcial: 

a) o leito das águas interiores, do mar territorial e da zona económica exclusiva; b) a plata- 
forma continental; c) a faixa da orla marítima e no contorno de ilhas, baías e estuários, medida 
da linha das máximas preia-mares até 100 metros para o interior do território; d) a faixa de ter- 
reno até 100 metros confinante com as nascentes de água; e) a faixa de terreno no contorno de 
barragens e albufeiras até 250 metros; f) os terrenos ocupados pelas linhas férreas de interesse 
público e pelas respectivas estações, com uma faixa confinante de 50 metros de cada lado do 
eixo da via; g) os terrenos ocupados pelas auto-estradas e estradas de quatro faixas, instalações 
e condutores aéreos, superficiais, subterrâneos e submarinos de electricidade, de telecomuni- 
cações, petróleo, gás e água, com uma faixa confinante de 50 metros de cada lado, bem como 
os terrenos ocupados pelas estradas, com uma faixa confinante de 30 metros para as estradas 
primárias e de 15 metros para as estradas secundárias e terciárias; h) a faixa de dois quilómetros 
ao longo da fronteira terrestre; i) os terrenos ocupados por aeroportos e aeródromos, com uma 
faixa confinantede 100 metros; j) a faixa de terreno de 100 metros confinante com instalações 
militares e outras instalações de defesa e segurança do Estado. 

Tendo em consideração o acima exposto, para a geração do shapefile buffer para as ZPP tanto 
dos rios e nascente respectivamente, consideraram-se 100 m de largura e; por sua vez 30 m para 
a estrada primária e, 15 m para a estrada secundária. 


1 Não são descritas especificamente as áreas que a constituem, fato que cria uma margem de ambiguidade e, por conseguinte, 
deturpa sua compreensão, devendo por isso ser revista em prol de uma compreensão mais eficiente, sobretudo para o público no 
geral. 
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Figura 3- Mapa de delimitação de ZPP da região em estudo. 

Após a delimitação e quantificação das áreas de cada classe de uso, adoptou-se sobreposição 
de mapas (overlay) de uso da terra e de ZPP, permitindo deste modo a elaboração do mapa de 
conflitos de uso de terras. Neste, verificou-se sobreposição de determinadas classes de uso em 
ZPP. Ademais, observou-se que na região, a maior parte da cobertura vegetal nativa, inclusive 
a floresta galeria, foi e continua sendo devastada. Nem mesmo os fundos dos vales e as encostas 
escaparam a essa agressão. Este fenómeno remete-nos a conflitos de usos entre o atual e o ideal, 
isto é, quando o uso que dela é feito não corresponde a sua aptidão (Figura 4). 

Isto se observou de tal modo na área pela sobreposição das áreas antrópicas agrícolas e não 
agrícolas (agricultura mista, áreas urbanizadas, pastagem e solo exposto) nas áreas de vege- 
tação natural (floresta galeria e nativa) e, em ZPP (cursos de rios, nascentes e estradas), fato 
que representa uma autêntica insustentabilidade ecológica ao abrigo da Lei de Terras - Lei n s 
19/97 De 1 de Outubro. Portanto, para o uso a que se faz, esta área deveria ser abandonada, 
efetuando-se assim a recomposição da sua vegetação, pois, a legislação vigente impõe restrições 
sobre uso das ZPP, devendo estas serem mantidas intactas, tal como recomenda o Artigo 9 da 
lei anteriormente citada: "Nas zonas de protecção total e parcial não podem ser adquiridos direitos de 
nso e aproveitamento da terra, podendo, no entanto, ser emitidas licenças especiais para o exercício de ac- 
tividades determinadas". Apesar disso, observa-se a vista desarrumada uma incongruência entre 
o que a lei preconiza e a prática no terreno. 
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Figura 4- Mapa de conflitos de uso de terras da região em estudo 

Tanto em Moçambique como em outras partes do mundo, as áreas de vegetação natural vêm 
sendo suprimidas e ocupadas por diferentes sistemas de uso das terras. 

Estas atividades têm provocado desequilíbrios nos ecossistemas, e comprometido o solo, 
uma vez 

que as técnicas de maneio utilizadas influenciam os processos físicos, químicos e biológicos 
dos mesmos, modificando suas características naturais (MICOA, 1996). A esse respeito, MAE 
(2005) aludindo sobre a problemática de conflito de uso da terra, refere que: “em Angónia a 
pressão sobre a terra e os recursos naturais é bastante elevada. Todas as terras aráveis, nas encostas mais 
baixas e nos vales ondulados do planalto, estão ocupadas por casas e machambas. 

É preciso referir que a questão do desflorestamento na região em estudo particularmente e, 
no distrito de Angónia de modo geral, constitui indubitavelmente um dos sérios problemas 
sócioambientais, pois sua prática trouxe e tem trazido à região prejuízos que se repercutem 
até ao presente momento. Talvez um dos exemplos que consideramos paradigmático sobre os 
impactos do desflorestamento, seja o que a baixo se descreve: 

O Complexo Agro-Industrial de Angónia (CAIA), Empresa que fez com que o Dis- 
trito fosse considerado como celeiro da nação na década de 80 do século passado, 
aliado ao setor privado e familiar derrubou extensas áreas de florestas na abertura 
de campos agrícolas, criou um deflorestamento no extremo Norte, Este e Sul do 
Distrito, ficando uma pequena área com cobertura florestal, no extremo Oeste na 
zona do limite com o Distrito de Macanga. Hoje a população que vive nestas áreas 
sem cobertura florestal vêem-se obrigados a comprar lenha no país vizinho Malawi, 
por falta deste recurso do lado moçambicano (PDUT, 2012). 
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De um modo geral, o total das ZPP perfaz 25.73%, o que justifica que Vi da área total está 
sendo predo-minantemente superutilizada pelos usos agrícola, urbano e pastagem. E em de- 
corrência desse fenómeno foi possível observar o processo de assoreamento de cursos de água 
na região em estudo decorrentes de remoção de vegetação e erosão. Assim os resultados desta 
pesquisa tornam-se instrumentos de avaliação e interpretação para gestão de cenários futuros, 
com efeitos ambientais e até mesmo socioeconómicos. A mitigação dos impactos ambientais 
identificados na área em estudo poderá ser realizada mediante a adequação a legislação vigente 
em Moçambique. Para tanto, a solução para os conflitos ambientais de uso passam necessaria- 
mente pelo planejamento ambiental, atrelado a gestão territorial utilizando-se das ferramentas 
disponíveis pelas geotecnologias (SIG e Sensoriamento Remoto). 


4. Considerações finais 


1. Com a pesquisa identificou-se conflitos ambientais em ZPP existentes na bacia hidro- 
gráfica do rio Maue em Angónia. Dessa forma, constatou-se que a região tem uma relevante 
ZPP sendo impactada pela ação humana, afetando negativamente a sustentabilidade ambiental 
local. 

2. Em se tratando do conflito de uso da terra, as classes agricultura mista- 1418. 16ha 
(30.88%), área urbanizada- 1269.23ha (27.63%) e solo exposto- 412.83ha (8.99%) foram as de 
maiores ocorrên- 
cias, ocupando as áreas legalmente protegidas pela legislação ambiental. Em contrapartida, 

a classe de silvicultura (45.75ha) apresentou a menor ocorrência de uso indevido, com apenas 

1 %. 

3. O mapeamento realizado poderá auxiliar a comunidade local mediante o diagnóstico da 
área, pois este aponta problemas e, pode auxiliar na tomada de decisão através de um planeja- 
mento de uso de terras mais adequado, evitando-se deste modo insustentabilidade ambiental e 
seus efeitos adversos. 

4. O SIG e o Sensoriamento Remoto mostraram-se eficientes na análise de conflitos de uso 
das terras na região em estudo, constituindo-se assim uma ferramenta imprescindível que pro- 
porcionou um estudo rápido, económico e eficiente em um período curto de tempo. 
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Resumo 


O presente trabalho tem como objetivo analisar as propriedades ópticas das frações de ácido 
húmico e ácido fúlvico dos solos de um sistema podzolizado de uma microbacia localizada na 
região do Alto Rio Negro AM-Br, através da técnica de Espectroscopia de Absorção UV-Vísivel. 
A área de amostragem é uma vertente que possui uma sequência de solos arenosos: Podzol bem 
drenado, Podzol e Criptopodzol. As amostras de solos foram coletas em campo e posterior- 
mente encaminhadas para o laboratório, onde foi realizado as extrações das substâncias húmi- 
cas com a metodologia indicada pela sociedade internacional de substâncias húmicas (IHSS). 
Constatou-se diferenças na intensidade absorção entre os extratos de ácido húmico e ácido fúl- 
vico, e as relações ópticas utilizadas (E4/E6 e E2/E3), indicando transformações estruturais das 
substância húmicas e dinâmica das matérias orgânicas do solo em ambiente podzolizado. 


Palavras-Chave: Amazônia, Podzolização, Substância Húmicas 


INTRODUÇÃO 


A Amazônia constitui-se em uma região de elevada temperatura, alta umidade atmosférica e 
enorme quantidade de rios, facto que propicia o aparecimento e manutenção da maior floresta 
tropical do mundo - com grande diversidade de fauna e flora. Pela magnitude e diversidade 
biológica, de tal bioma desperta o interesse de pesquisas relacionadas aos impactos ambientais 
e conservação da floresta,como por exemplo a interface entre hidrosfera, atmosfera e pedosfera. 

Entre as principais formações pedológicas encontradas na bacia do alto Rio Negro estão os 
Latossolos, os Podzóis e os solos hidromórficos. A podzolização é um processo pedogenético 
que dá origem aos solos podzóis, no qual a importância das matérias orgânicas é fundamental, 
pois está envolvida em estágios de mobilização, transporte e precipitação (Buurman e Jong- 
mans, 2005). O mecanismo principal na gênese dos podzóis é denominado ácido-complexólise 
e ocorre em ambientes ácidos (pH entre 3 -5). Lundstrõm et al., (2000) conceituam que a podzo- 
lização é um processo de transformação dos solos que ocorre principalmente em meio ácido. 
Com a formação de ácidos orgânicos pela decomposição da matéria orgânica acumulada na su- 
perfície do solo, dá-se início ao processo de acidólise, alterando os constituintes primários dos 
solos e solubilizando Fe e Al. A podzolização leva, então, à dissolução da matéria orgânica, for- 
mação de complexos organo-metálicos de Fe e Al, mobilização, translocação e acumulação de 
parte da matéria orgânica em horizontes profundos (Bh) (Lundstrõm et al, 2000). Os produtos 
da complexação são, portanto, eluviados e precipitados no horizonte Bh,em fases pobremente 
cristalinas e inorgânicas do Fe, Al e Si. O resíduo desta alteração é o quartzo, constituinte quase 
que exclusivo do horizonte E, uma vez, que o Si é o elemento menos solúvel neste ambiente 
(Lundstrõm et al, 2000; Buurman e Jongmans, 2005). 

A matéria orgânica do solo é resultado do balanço entre processos de adição de material or- 
gânico (resto de plantas e etc.) e perda (decomposição desses materiais pelos microorganismos). 
De acordo com seu grau de decomposição a matéria orgânica pode ser classificada como: a) 
resíduos orgânicos ou liteira; b) substância não húmicas; e c) substâncias húmicas (Stevenson, 
1994). As substâncias húmicas desempenham um papel importante no meio ambiente, como 
atuando em propriedades químicas e físicas do solo, influenciam na biodisponibilidade de mi- 
nerais do solo para plantas e/ou organismos, influem na toxicidade, transporte, acúmulo e na 
concentração de grupos metálicos para o ambiente. Dependendo das condições do meio pos- 
suem características oxi-redutoras, atuam no mecanismo de sorção no solo de gases orgânicos 
e inorgânicos presentes na atmosfera, entre outras. 

As técnicas espectroscópicas atualmente são bastante utilizadas nas análises das substâncias 
húmicas, podendo fornecer informações sobre a fonte e composição da matéria orgânica presen- 
te nos sistemas naturais (Coble, 1996; Birdwell and Engel, 2010), entre estas técnicas encontra- 
-se a espectroscopia de UV-Visível. A determinação das propriedades ópticas das substâncias 
húmicas é uma importante ferramenta na sua compreenção estrutural, uma vez que indicam a 
qualidade dos solos frente os sistemas de manejo, uso e ocupação e a gênese dos solos. 

A espectroscopia de absorção UV-Visível é uma técnica baseada na medição da absorção 
de luz por um composto molecular em função do comprimento de onda, a qual permite iden- 
tificar transições eletrônicas de elétrons n de duplas ligações conjugadas, como por exemplo, 
os presentes nas substâncias húmicas. A absorção da energia é medida, quando há condução 
da passagem dos elétrons do estado fundamental de energia para o orbital de maior energia 
em um estado excitado, e os grupos de elétrons que contém esses orbitais são denominados 
cromóforos. No entanto, como as substâncias húmicas possuem uma estrutura complexa, essa 
técnica não possibilita caracterizar apenas um cromóforo, mas a sobreposição de absorbâncias 
de vários grupos funcionais (Stevenson, 1982). 

Com essa técnica é possível obter gráficos de diminuição exponencial com o aumento do 
comprimento de onda (Birdwell and Engel, 2010) e sua interpretação tem sido documentada na 
literatura para caracterizar e avaliar o grau de aromaticidade e/ou alifacidade das substância 
húmicas (Fuentes et al. 2006; Zara et al. 2007; Vieyra et al. 2009) sendo empregadas as razões 



756 


Encontro Luso-Afro-Americano de Geografia Física e Ambiente 

entre as absorbâncias. Dentre estas se destaca a razão E4/E6 (465 e 665 nm), utilizada para ava- 
liar o grau de polimerização e presença de estruturas alifáticas e aromáticas das substâncias hú- 
micas (Peuravuori; Pihlaja, 1997), em que valores acima de 5,0 indicam à maior quantidade de 
estruturas alifáticas (Azevedo, 2008), e a razão E2/E3, (250 e 365 nm) que também é uma razão 
utilizada para avaliar o grau de aromaticidade e alifacidade das substâncias húmicas. 

O presente trabalho tem como objetivo analisar as propriedades ópticas das frações de ácido 
húmico e ácido fúlvico dos solos de um sistema podzolizado em uma microbacia localizada na 
região do Alto Rio Negro Amazonas utilizando a técnica de Espectroscopia de Absorção UV- 

-Vísivel . 


1. Area de estudo 


O sítio investigado neste estudo encontra-se situado no município de São Gabriel da Ca- 
choeira, localizado no Estado do Amazonas (latitude 0 o 14' N e longitude 66° 47' W), distante 
cerca de 850 km da Capital do Estado, Manaus (Figura 1). Trata-se de uma microbacia cujo 
principal igarapé possui águas coloridas escuras, que deságuam em outro pequeno igarapé de 
água "clara". As águas escuras misturam-se ao igarapé de águas claras ao longo de 10m. 
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Figura 1: Localização da Área de estudo. 

Para este estudo foi selecionada uma das vertentes que possui a seguinte sequência de solos: 
na parte mais elevada, que corresponde à alta vertente, estão presentes Podzol bem drenado 
(Perfil 1) e Podzol hidromórfico (Perfil 2), na média e baixa vertente encontra-se presente o Crip- 
topodzol (Perfil 3) (Figura 2). A sequência foi escolhida por se tratar de perfis que pertencem a 
um sistema podzolizado (podzol bem drenado e podzol hidromórfico) e um que encontra-se 
em estágio inicial de podzolização (criptopodzol). 


A B 

Podzol bem drenado 



Figura 2: Localização da Área de estudo. 


2. Materiais e Métodos 


O trabalho foi realizado em duas etapas: coleta de campo e análises de laboratório. 

A coleta de amostras de solos ocorreu em período de águas mais baixas (novembro de 2013), 
no total foram coletadas 18 amostras de três perfis de solos selecionados para esta investigação. 

A morfologia dos solos foi descrita em perfis, em trincheiras abertas para esse fim, alinhadas 
em uma transeção NW-SE, adaptando-se os procedimentos da Análise Estrutural da Cobertura 
de Solos (Boulet et. al, 1982). 

Após a coleta as amostras foram encaminhadas ao Laboratório para análise de formações 
superficiais (LAFS/Unesp) para pré tratamento (secas ao ar, destorroadas, peneiradas em malha 
de 2 mm e moídas a 150 mesh) e encaminhadas para o precedimento de extração das substân- 
cias húmicas. 

O protocolo utilizado para o fracionamento das substâncias húmicas segue a metodologia 
proposta por Swiff et al., (1996), recomendado pela Sociedade Internacional de Substâncias Hú- 
micas (IHSS), como mais eficiente no sentido de obter altas quantidades do material, podendo 
ser utilizado como norma de comparação entre laboratórios (Machado, 1999). O processo de 
fracionamento para as 18 amostras de solo foi realizado no Laboratoire d etude des Processus 
de Transferis et d'Echanges dans E Environnenment (PROTEE)- Université de Toulon-Fr. 

Após a extração, as amostras seguiram para a análise de Espectroscopia de UV/Vis, primei- 
ramente foi necessário preparar uma solução estoque de 100 ppm de Ácido Húmico e Ácido 
Fúlvico dissolvido em 0,05 mol.L-1 de NaHC03, a partir desta solução foram preparadas solu- 
ções de 20 ppm que foram utilizadas nas análises, o pH das amostras variou para próximo de 8. 

As medidas foram realizadas para todas as amostras de ácido fúlvico e ácido húmico extraí- 
das, em duplicata na região de 200 a 800 nm utilizando- se um Espectroscópio de Absorção UV 
Shimadzu UV-1800 no laboratório PROTEE. 

Os resultados foram tratados no programa OriginPro 8 e Excel. 
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3. Resultados e Discussão 


A figura 3 (A, B, C, D, E e F) apresenta os espectros de absorbância no ultravioleta-visível 
para os perfis de Podzol bem drenado, podzol hidromórfico e Criptopodzol e seus respectivos 
extratos de Acido fúlvico e Acido húmico. 


Podzol Bem Drenado- Ácido Fúlvico 






£ Criptopodzol -Ácido Fúlvico A 




Figura 3 : Espectros de Absorbância -UV-Vis para os extratos do perfil de podzol bem drenado ácido 
húmico (A), e ácido fúlvico (B), perfil podzol hidromórfico ácido húmico (C) e ácido fúlvico (D), perfil de 
criptopodzol ácido húmico (E) e ácido fúlvico (F). 

Nos espectros de absorção no UV-Vis dos ácidos húmicos e ácidos fúlvicos ocorreram di- 
minuição da absorção com o aumento do comprimento de onda, comportamento considerado 
normal para as substâncias húmicas (Birdwell and Engel, 2010). Os estratos de ácidos húmicos 
e ácidos fúlvicos apresentaram diferenças com relação a intensidade de absorbância, sendo no 
primeiro a intensidade de absorbância maior. 

A análise dos espectros de UV-Vis isolados apresentam poucas informações sobre o com- 


portamento das substância húmicas, porém, a partir de determinados comprimentos de onda 
é possível determinar algumas relações, tal como, as relações E4/E6 e E2/E3, que apresentam 
indicativos sobre a aromaticidade e/ou alifacidade das amostras. 

Na figura 4 é possível observar os gráficos dos resultados obtidos nas razões E4/E6 e E2/E3. 
Para o ácido fúlvico em alguns horizontes as razões não foram determinadas, devido aos valo- 
res de absorbância em zero ou negativos. 

No ácido húmico os valores apresentados na razão E4/E6 apresentaram valores entre 5,7 e 
9,5, e a razão E2/E3 apresentou valores entre 2,35 e 4,45. Para o ácido fúlvico não foi possível 
obter nenhum dos valores para a razão E4/E6 e para a relação E2/E3 foram obtidos valores entre 
1,5 e 4,37. 


Podzol bem drenado - Ácido Húmico 



o 

A AE El E2 EBh Bll 
Horizonte 


-•-E4/E6 —♦—E2/E3 


Podzol bem drenado- Ácido fúlvico 



Figura 4: Comportamento das razões E4/E6 e E2/E3 para os extratos de ácido húmico e ácido fúlvico 
no perfil de Podzol bem drenado. 


A figura 5 apresenta a distribuição das razões em cada um dos horizontes do perfil. Nova- 
mente para o ácido fúlvico não foi possível determinar as razões E4/E6 entre horizontes. Para 
o ácido húmico os valores das razões E4/E6 variou entre 9 e 5,8, sendo que os maiores valores 
foram encontrados nos horizontes A e El, já para a razão E2/E3 os valores foram menores e 
variam entre 2,69 e 2,24. 



Figura 5: Comportamento das razões E4/E6 e E2/E3 para os extratos de ácido húmico e ácido fúlvico 
no perfil de Podzol hidromórfico. 


Quanto ao comportamento das relações apresentadas na figura 5, as relações E4/E6 e E2/ 
E3 para o ácido húmico, possuem a mesma tendência. Para a razão E2/E3 no extrato de ácido 
fúlvico não é possível observar uma tendência, mas os maiores valores foram encontrados nos 
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horizontes mais orgânicos A e Bh e apresentaram valores na razão maiores dos que as encon- 
tradas no ácido húmico. 

Na figura 6 observa-se o comportamento das razões E4/E6 e E2/E3 no extrato de ácido fúl- 
vico do perfil de criptopodzol. Para o extrato de ácido húmico a razão apresentou valores que 
variaram entre 9,28 e 6,54 que são maiores que os valores encontrados na razão E2/E3, que va- 
riou entre 4,41 até 2,45. Os maiores valores das razões no caso desse perfil foram encontrados 
nos horizontes mais profundos (Cgl, Cg2 e Cg3) com textura mais argilosa dentro do conjunto 
apresentado. No caso dos extratos de ácido fúlvico o comportamento para a razão E4/E6 no- 
vamente não apresentou resultados significativos, no entanto para a razão E2/E3 os valores 
apresentados foram maiores que a primeira citada e também são verificados nos horizontes de 
subsuperfície (Cgl, Cg2 e Cg3). 


Criptopodzol- Ácido húmico Criptopodzol-Ácido fúlvico 


10 




-#_E4/E6 -*-E2/E3 -*-E4/E6 -*-E2/E3 

Figura 6: Comportamento das razões E4/E6 e E2/E3 para o extrato de ácido fúlvico do perfil de Cripto- 
podzol. 

As razões de absorbância E4/E6 e E2/E3 estão relacionadas a condensação estrutural, e in- 
dicam o grau de humificação, aromaticidade e massa molecular das substâncias húmicas 
(Swift,1996). 

No caso da razão E4/E6, Stevenson (1994), cita que a relação para os ácidos húmicos são nor- 
malmente < 5.0 e para ácidos fúlvicos entre 6.0 até 8.5, o que significa que valores menores para 
a razão E4/E6 indicam alto grau de condensação das estruturas aromáticas, enquanto um maior 
valor de E4/E6 indica predominância de estruturas alifáticas. A razão é influenciada por fatores 
como o tamanho da molécula, pH do meio, conteúdo de oxigênio, carbono, grupos carboxílicos 
entre outros (Stevenson,1994). 

No caso desse estudo, não foi possível encontrar uma clara relação entre a razão E4/E6 dos 
extratos de ácido húmico e ácido fúlvico e a aromaticidade. Os valores encontrados para os ex- 
tratos de ácido húmicos estão entre 4,75 e 9,5, e nos extratos de ácido fúlvico muitos dos valores 
não foram obtidos. Este comportamento pode estar associado a uma mudança de peso molecu- 
lar das substâncias húmicas, como o identificado por Fuentes et al., (2006). 

A razão E2/E3 corresponde as absorbâncias em 250 e 365 nm, quando essa razão aumenta 
a aromaticidade e os tamanho molecular das substâncias húmicas diminui (Peuravuori et al., 
1997), o que significa que quanto maior a razão E2/E3 maior o grau de alifacidade de amostras. 

Para os extratos de ácido húmico do perfil de podzol bem drenado e podzol hidromórfico 
seguem a mesma tendência de uma relação E2/E3 de 2,35 e 2,35 respectivamente no horizonte 
A,com decaimento da razão nos horizontes intermediários e um novo aumento da razão no 
horizonte EBh (4,45) e Bh (2,39) no podzol bem drenado e no horizonte Bh (2,25) no podzol 
hidromórfico. No perfil do criptopodzol os valores encontram-se entre 2,45 e 3 nos horizontes 



A, Bh3, Bh2 e Bhs, nos horizontes Cgl, Cg2, Cg3 os valore da razão E2/E3 aumentaram para em 
torno de 4. 

Nos extratos de ácidos fúlvicos os valores nos perfis de podzol bem drenado e podzol hidro- 
mórfico a razão E2/E3 apresentaram um leve aumento quando comparado com os valores para 
a mesma razão dos extratos de ácido húmico. Porém, no horizonte Bh os valores entre o podzol 
bem drenado e podzol hidromórfico não foram semelhantes (1,5 e 3,2 respectivamente). Para o 
perfil de criptopodzol os valores variam de 1,6 (horizonte A) e 6,05 (horizonte Cg2), como en- 
contrado nos extratos de ácido húmico os valores da razão E2/E3 foram maiores nos horizontes 
Cgl, Cg2 e Cg3. 

No perfil de podzol hidromórfico as razões apresentadas foram menores quando compara- 
das com o perfil do podzol bem drenado, indicando que a presença de água pode influenciar 
na permanência das substâncias húmicas nos horizontes do solo. O perfil do criptopodzol, que 
é um perfil que encontra-se em desenvolvimento do processo de podzolização,a razão E2/E3 
foi menor nos horizontes de superfície e maiores nos horizonte de subsuperfície que são hori- 
zontes mais argilosos e com menor acumulação de matéria orgânica, um indicativo de maior 
presença da alifacidade nestes horizontes 


4. Conclusão 


Os resultados apresentados indicam um comportamento diferente das substâncias húmicas 
(ácidos fúlvico e ácidos húmicos) extraídas dos solos da bacia do alto Rio Negro. Nos perfis es- 
tudados não foi possível identificar uma boa correlação para a razão E4/E6 nos extratos de ácido 
húmico e ácido fúlvico. Para a relação E2/E3 foi possível observar algumas características das 
substâncias húmicas nos solos: os extratos de ácidos fúlvicos apresentaram maior relação E2/E3 
que os extratos de ácidos húmicos, indicando que os primeiros tendem a prevalecer substâncias 
com maior alifacidade. Entre os perfis de solo a maior diferença encontra-se no perfil do cripto- 
podzol, onde as razões indicam maior alifacidade quando comparadas com as razões dos perfis 
de podzol bem drenado e podzol hidromórfico, principalmente nos horizontes subsuperficiais, 
isso pode ocorrer porque no perfil do criptopodzol a podzolização ainda encontra-se em está- 
gio de desenvolvimento e a migração das substâncias húmicas no perfil é diferente dos demais 
perfis de solo estudados. 

Dessa maneira é importante destacar que estudos que envolvem as técnicas espectroscópi- 
cas podem ser importantes ferramentas para o entendimento sobre as substâncias húmicas nos 
sistemas de solo e podem futuramente, contribuir para assegurar a sustentabilidade ambiental 
do bioma amazônico. 
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Resumo 


A utilização do Sensoriamento Remoto tem se destacando como uma nova organização es- 
pacial vinculada a forma atual de agricultura e ao aumento de áreas agricutáveis, mostrando, a 
partir de técnicas de geoprocessamento como o avanço do agronegócio tem degradado de for- 
ma progressiva o bioma cerrado, inclusive em áreas de proteção permanentes (APPs), que não 
deveriam ser ocupadas e suprimindo a áreas de vegetação nativa e matas ciliares, configurando 
uma nova estrutura fundiária. A forte expansão da agricultura foi promovida pelas condições 
geomorfológicas do relevo plano que a região possui, o que mostram os sensores utilizados 
na visualização e identificação espectro-espacial através do Landsat 5, IRS P6 e o Rapid Eye. 
A análise mostra que o avanço da agricultura tem mudado de forma agressiva a dinâmica da 
paisagem no bioma cerrado, mas também que o município tem a maior área agricultável em 
relação aos demais municípios do oeste Baiano. 

Palavras-chave: Sensoriamento Remoto, Geoprocessamento, Cerrado, Agricultura. 


INTRODUÇÃO 


A demanda por áreas para produção agrícola tem crescido cada vez mais, principalmente 
em Formosa do Rio Preto - Oeste da Bahia, região localizada no bioma cerrado que possui am- 
biente natural vulnerável à erosão, segundo Silva (2013), devido às condições do solo. A região, 
apesar de apresentar alto fator de vulnerabilidade ambiental, tem atraído muitos investimentos 
no setor agrícola, um dos maiores do nordeste brasileiro, devido à sua potencialidade hídrica, 
mas tem influenciado e muito no aceleramento da degradação de áreas de proteção permanen- 
tes (APPs), de vegetação nativa e matas ciliares no bioma cerrado, de acordo com Silva (2013), 
que analisa o avanço da agricultura mecanizada nessas áreas que deveriam ser protegidas de 
acordo com o novo código florestal (MMA), onde há regulamentações que definem áreas de uso 


das terras agricultáveis em detrimento à proteção da vegetação nativas próximo a áreas de rios, 
características marcantes na área em estudo. 

Para que se tenham informações sobre o uso do solo, na pesquisa foi utilizado recursos de 
sensoriamento remoto, Novo (2010), na visualização de dados espaciais. Nogueira (2008), com 
o uso de técnicas de geoprocessamento Silva (2013), no objetivo tanto em explorar o conheci- 
mento científico como mostrar à sociedade e à comunidade científica, os danos causados ao 
meio ambiente, mostrando assim o custo que trás a modernidade, o desenvolvimento e avanço 
da atividade agrícola e do agronegócio quando realizado de forma inadequada. Neste sentido 
vale ressaltar que é de extrema importância fazer levantamento sobre as características geomor- 
fológicas para conhecer as feições do relevo na área em estudo, verificar as formas de utilização 
do solo e dos recursos, identificando áreas vulneráveis e analisar a ocorrência dos processos de 
formação e uso através de pesquisa bibliográfica e técnicas de geoprocessamento além de suge- 
rir ações que possam contribuir para a recuperação ou o uso menos agressivo de determinadas 
áreas e dos recursos naturais disponíveis. 


1. Area de Estudo 


A região do bioma cerrado, também conhecida como savana brasileira, teve sua ocupação 
há cerca de 11000 a 12000 anos atrás, conforme, por coletores e caçadores mesmo havendo in- 
definições sobre a forma asiática de ocupação, suscitada por pesquisas norte-americanas ainda 
prudentes. Esta localidade dispõe atualmente de uma biodiversidade peculiar, que vai desde 
espécies de plantas resistentes ao fogo a espécies medicinais ainda com estudos indefinidos, 
devido a sua mudança de comportamento, os animais do cerrado são exemplo de resistência e 
evolução, mas a busca por alimentos faz com que sua rotina seja constantemente modificada, 
a geomorfologia e o solo dessa região traz consigo, sua história de transformação ao longo de 
anos, segundo o arqueólogo Altair Sales Barbosa, o cerrado é o bioma do Brasil que chegou 
no ápice do processo evolutivo e que este ambiente após ser danificado não se recupera jamais 
à sua forma original. A biodiversidade encontrada nesta área de estudo é tão singular quanto 
seus recursos que tem atraído um contingente de investimentos, públicos e privados, em detri- 
mento à produção de alimentos, destinados principalmente à exportação ou à indústria trans- 
formadora. Em Formosa do Rio Preto, a questão agrária intensificou sua atividade a partir da 
modernização da agricultura somente a partir da segunda metade década de 1980, com o uso de 
novas técnicas de gestão e tecnologia adaptada para transformar a terra, a partir de importação 
de máquinas pesadas, conforme Caribé e Vale (2012), essa utilização provocou mudanças irre- 
paráveis em todo o sistema (fauna, flora e nas características do solo), e ainda nas características 
sociais, pois, a nova ocupação fez com que começassem intermináveis disputas por terras na 
região, e consequentemente a valorização dessas. 




Figura l:Mapa de localização. 


2. Características Geomorfológicas 


A área de estudo faz parte da compartimentação geotectônica do território brasileiro que 
tem grande parte de sua origem derivada da orogênese Brasiliana/Pan Africana, conforme 
(UHLEIN, 2011), onde ainda salienta que este foi um evento tectono-termal que fez com que 
ocorresse a amalgamação do paleocontinente Gondwana, cujas manifestações datam do final 
do Proterozóico ao início do Paleozoico, UHLEIN, (2011) Apud Almeida, (1967). Segundo o 
mesmo autor, esse evento está registrado nas faixas de dobramentos e empurrões Brasilianas, 
que circundam os crátons, regiões relativamente poupadas de deformações neoproterozóicas, 
resultantes dos fragmentos continentais envolvidos na colagem do supercontinente. A faixa 
em estudo compreende a delimitação do Cráton do São Francisco nas falhas de empurrão mais 
externas das faixas de dobramentos que o circundam localizado na margem norte do estado, 
conforme Almeida, (1997). Segundo Alkmim et al., (1993), as características atuais da geologia 
da região tem sua origem em um evento tafrogênico,, de idade inicial Toniana (1000-850 Ma) 
marcada por expressiva sedimentação. O principal fator endógeno condicionou a composição 
mineralógica, o que influencia no grau de alteração e susceptibilidade do relevo na área em 
estudo, conforme Cunha e Guerra (2006). 

Apresenta-se uma síntese da estratigrafia e tectônica das faixas dobradas neoproterozóicas 
da margem norte do Cráton do São Francisco. A Faixa Rio Preto, que ocorre na margem no- 
roeste, no noroeste da Bahia e sul do Piauí, é constituída pela Formação Formosa (mica xistos 
granatíferos, xistos verdes, anfibolitos) de idade paleoproterozóica (1,9 Ga) e pela Formação Ca- 
nabr avinha (metadiamictitos, quartzitos, mica xistos) de idade neoproterozóica (850-600 Ma). A 
deformação neoproterozóica originou uma estrutura complexa em leque assimétrico divergen- 
te, entre 600 e 540 Ma atrás conforme Uhlein (2011). 

O relevo e solo do cerrado possuem diversos tipos de rochas, dentre os mais ricos são os mi- 
nerais ferromagnesianos como; basalto, diabásio, gabro e granulitos ortoderivados, nas áreas de 
cerradão. Os relevos são em sua maior parte, planos e pouco ondulados, facilmente intemperi- 
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zados. No bioma cerrado também são encontrados baixa concentração de minerais ferromagne- 
sianos, tais como: granitos, gnaisses, quartzitos, xistos, ardósias, arenitos, onde se desenvolvem 
solos de baixa fertilidade. 



G«omorfologia 
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Figura 2: Mapa Geomorfológico. 


3. Material e Método 


Para a realização desta pesquisa foi necessário primeiramente, investigação bibliográfica, 
a fim de obter conhecimento a respeito dos assuntos abordados que se seguiram nas áreas de 
geografia, geologia e geomorfologia, além do uso de técnicas de geoprocessamento de imagens 
ópticas de satélite. Buscou-se a investigação de material bibliográfico e cartográfico de imagens 
de satélite da área em estudo. Foram consultados livros, artigos, mapas temáticos e imagens de 
satélites LANDSAT 5 e do Resourcesat IRS P6 com o sensor LISS 3, além de análise de imagem 
do sensor Rapid Eye, como forma de suporte para subsidiar o conhecimento em geoproces- 
samento e componentes geoambientais a fim de visualizar as áreas do avanço de ocupação do 
bioma cerrado na área em estudo. 

Foram utilizados dados obtidos por sensoriamento remoto, proveniente de fonte natural, no 
caso a luz do sol e o calor emitido pela superfície terrestre. A energia utilizada foi a radiação 
eletromagnética, medida em frequência (unidade de Hertz-Hz) e comprimento de onda-1 (em 
unidade de micrometros), do LandSat 5, conforme FLORENZANO (2007). 


Posteriormente deu-se ênfase ao uso de imagens de satélite LISS 3 e do sensor Rapid Eye, 
fornecida pelo INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), devido a maior e melhor reso- 
lução espacial que o Landsat5, que serviu de suporte na aquisição de dados após um cadastro 
junto a instituição. As cenas adquiridas foram tratadas no programa Arcgis 9.3 onde foi feito 
um mosaico das cenas para possibilitar o recorte com o limite do município, da base de dados 
SigBahia, para que assim fosse possível a interpretação do limite terrestre da área em estudo 
e sua interações, auxiliando a verificação da distribuição geográfica do avanço da agricultura. 
Nas mesmas imagens foram aplicados o layer de hidrografia , proveniente da base de dados 
Topo 100, o mais atualizado Layer de rios, no qual foi gerado um Buffer de 200m, uma área 
superestimada, próxima a rios e cursos d' água, com o objetivo de visualizar o avanço da agri- 
cultura, em áreas que não deveriam ser ocupadas pela mecanização agrícola. 

As imagens do satélite indiano Resourcesat-1 (IRS-P6), sensor LISS3, com resolução espa- 
cial de 24m, facilitaram a interpretação dos dados. As datas selecionadas foram as mais atuais 
disponíveis e com melhor cobertura de nuvens, de modo a reali z ar uma análise mais precisa. 
Realizou-se a composição colorida utilizando-se o canal de cores RGB associados às bandas 5,4 
e 3, respectivamente. Posteriormente fez-se o georreferenciamento das imagens com base no 
mosaico Geocover, fuso UTM 23 Sul, e datum WGS 1984. As imagens foram recortadas confor- 
me o limite administrativo do município, conforme o SIG Bahia. Criou-se um buffer de 100 m a 
partir do layer de hidrografia, na escala de 1:100.000. A largura do buffer foi definida de acordo 
a legislação que institui que rios de 50 até 200m devem ter uma APP que varia em até 100m. Em 
seguida realizou a identificação dos processos de degradação nas áreas do buffer por meio de 
interpretação visual das imagens com auxílio de uma grade regular que possibilitou seguir uma 
ordem na identificação linear das áreas com diferentes potenciais de uso, ocupados pelo avanço 
do agronegócio com ênfase nas áreas de vegetação nativa, mata ciliar e nas proximidades dos 
cursos d'água. Buscou-se elaborar mapas temáticos no qual foram identificadas áreas com ex- 
pressivas marcas de antropização causadas pelo agronegócio, as quais se remetem às formas 
geométricas, onde ocorrem os principais processos de degradação ambiental e susceptibilidade. 



Figura 3: Mapa de Situação das APP (Áreas de Proteção Permanente), a partir do sensor IRS P6, Ressou- 

cesat. 
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Figura 4: Mapa com recorte de imagens do sensor Rapid Eye 

No mapa de situação das APPs, com imagens do satélite Resourcesat, sensor LISS 3 com 
resolução espacial de 23,5m já com correções geométricas e radiométricas o que facilita a obser- 
vação das interações que apresentam 141km por cena, com 10 bit(VNIR) e 10 bit(SWIR), dados 
do INPE (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais), verifica-se que as áreas utilizadas pela 
mecanização agrícola avançaram de forma acelerada nas áreas de cerrado, aumentando assim 
os processos erosivos suprimindo as características genéticas de vegetação e do solo, já que este 
tem vulnerabilidade ambiental muito alta próximo às áreas de rios, aspecto muito presente na 
região. No mapa com imagens do sensor Rapid Eye percebem-se interações, que facilitam à 
interpretação dos dados, quanto à emissão do espectro de luz nas bandas 3, 4 e 5, onde foram 
obtidas reflectância aparente e planetária, pois podem ocorrer interferências da atmosfera, con- 
forme Antunes e Siqueira (2013), necessitando assim de correções atmosféricas mostrando as- 
sim interações que possibilitem identificar suas características da vegetação, uma fase posterior 
do trabalho. 


4. O uso da terra 


O uso da terra no ambiente cerrado não é recente, segundo BARBOSA e SCHMIZ apud 
SANO e ALMEIDA (1998), há registros de ocupação dos cerrados por bando de caçadores e 
coletores na pré-história sul-americana que demonstrou intensa movimentação adotada por 
populações humanas nos sistemas pré-andinos e andinos, principalmente a partir de 12 000 (an- 
tes do presente). A formação do solo da região do cerrado, decorrente do relevo, tem relutância 
a cinco variáveis interdependentes conforme Reatto (1998), que são clima, organismos, material 


de origem, relevo e tempo, o comportamento deste definiu a paisagem e o relevo resultante, 
apesar da ação do homem no componente da natureza. Em sua maior parte são encontrados 
Latossolos de relevo plano. 

As terras no ambiente cerrado eram tidas como improdutivas, por vários anos, segundo 
depoimentos de agricultores: "Não serviam para nada", "Não valiam nada" e "Nada ali produ- 
zia". Depois da ocupação do planalto central e da construção de Brasília, pesquisas começaram 
a ser realizadas pela Embrapa Cerrados, que verificaram as características do solo. 


5. Vulnerabilidade Ambiental no Bioma Cerrado 


O solo é resultante de cinco variáveis: clima, organismos, material de origem, relevo e tem- 
po, tendo como importante o quarto como muito importante na ocupação do solo, pois este 
em muitas situações limitam o seu uso por sua formação, porém a utilização desenfreada, por 
exploração dos recursos naturais através de retirada da vegetação, que abre caminho para o 
escoamento superficial de sedimentos para os cursos de rios, tende em causar o assoreamento 
de cursos d'água e inutilização do solo, conforme Guerra (1999). 


6. Resultados e Discussões 


Diante das mudanças ocasionadas na paisagem do Oeste Baiano, este estudo buscou ana- 
lisar o atual processo de degradação ambiental e vulnerabilidade do relevo da área. Além da 
degradação natural do solo que afeta tanto áreas agrícolas, ocasionada por processos e fatores 
incontroláveis, como o intemperismo. Identificou-se que o processo de degradação é acelerado 
com a inserção da agricultura. A retirada da vegetação é um dos principais fatores na aceleração 
deste processo. Foi identificado na pesquisa, através das imagens tratadas, aumento dos pro- 
cessos de degradação de ambientes naturais, ocupações indevidas dentro de áreas de Proteção 
Permanente. 

Aceleração do processo de erosão, conforme Guerra (1999), Reatto (1998) e Silva (2015), as 
características do solo e relevo tem elevada suscetibilidade à erosão superficial, elevada reten- 
ção de água quando não retirada a vegetação, déficit hídrico, fisionomias variáveis de cerrado 
à mata, comportamento intermediário entre arenoso e argiloso. Devido ao solo ter estas carac- 
terísticas, o agrupamento das partículas primárias (argila, silte e areia) formando agregados, 
separados uns aos outros por linhas de fraqueza conforme Sano e Embrapa (1998), é propício 
aos processos de degradação natural, resultando também na mudança das unidades da pai- 
sagem conforme Bertrand (1971), no bioma cerrado. Os estágios de degradação antrópica são 
impulsionados e acelerados pela expansão desordenada da atividade agrícola, com a criação de 
gado e produção de grão e das áreas urbanas. A área em estudo é o município do Oeste Baiano 
que mais desmatou a vegetação do cerrado, por ser também o de maior extensão, com mais de 
16.000 km2. Quanto a desvalorização das terras, eram devido suas características físicas e quí- 
micas, a falta de conhecimento técnico da população local e falta de atenção do poder público 
contribuiu para a onerosidade dos serviços e projetos destinados aos pequenos produtores. A 
revalorização desta foi feita em detrimento ao agronegócio, quando passa a ocorrer a ocupação 
acelerada já no fim da década de 1980 
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Figura 5: Mapa de Declividade a partir do MDT (Modelo Digital do Terreno). 



Figura 6: Mapa de Sombreamento. 
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Figura 7: Mapa de Potencial de Uso do Solo. 

Os mapas confeccionados retratam as condições que possibilitam identificar as feições do 
relevo e como este propiciam a vulnerabilidade dos solos na área em estudo. A vulnerabilida- 
de varia de baixa, moderada e elevada, em destaque na figura 8 no mapa do potencial de uso 
dos solos em comparação com os outros produtos gerados, que mostram que, há um processo 
natural de degradação do solo, mas a inserção da mecanização e o avanço da agricultura é 
o principal contribuinte para a aceleração dos processos erosivos e degradação do ambiente 
natural do cerrado. Também percebe-se que o município tem a maior área de potencialidade e 
disponibilidade de uso e de proteção dos recurso naturais, porém isso sofre constante ameaça 
e degradação devido a falta de fiscalização no uso e na corrida pelos números da produção de 
grãos. 


7.Considerações Finais 


O processo de ocupação do cerrado tem enfrentado ao longo dos anos diferentes propostas 
políticas, onde se privou em última instância a conservação dos recursos naturais, quando os 
processos degradantes passaram a ser identificados em maior escala, verificou-se a importância 
para o equilíbrio ambiental diante das observações das imagens de satélites, onde se pôde cons- 
tatar o avanço da agricultura como principal contribuinte na degradação dos sistemas naturais, 
os solos e os subsistemas de veredas conforme Santos (2000) e as APPs segundo Silva (2015), 


a partir de mapas, pois este é o principal resultado adquirido na pesquisa em geografia con- 
forme Martineli (2003), onde se pode compreender que os fatores envolvidos nessa ocupação 
resultaram no fortalecimento da expansão e intensificação da agricultura e pecuária no cerrado 
Baiano, o que tem colocado o município e o estado em destaque na produção de grão, mas, isso 
tem implicado em processos aceleração de degradação de ambientes naturais. 

A observação de dados de satélites foi crucial para o conhecimento da área e sua interações 
e identificação dos fatores que interferem de diferentes formas no processo de aceleração da 
degradação do bioma cerrado. 

Diante desses acontecimentos de desenvolvimento da agricultura observa-se uma ocupação 
descontrolada, a partir dessas atividades, causando degradação ambiental em áreas naturais, 
mas vulneráveis, do bioma cerrado, sistemas hidrográficos e vegetação nativa, sendo necessária 
a conscientização, principalmente de grandes produtores, os maiores desmatadores do cerrado 
que realizam de forma predatória e negligente a destruição que tem causado, cabem à socieda- 
de denunciar essas práticas às autoridades competentes e estas utilizarem dos rigores das leis, 
independentes de sua representação, no intuito de preservar as áreas de vegetação nativa e pla- 
nejar a recomposição de áreas degradadas ou mesmo incentivo aos produtores na preservação 
da vegetação e no uso mais planejado na ocupação do espaço. 
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Resumo 


As práticas dos professores no ensino de temáticas físico-naturais, na disciplina de Ciências 
Sócias ( CS) do II ciclo do Ensino Básico (EB) são marcadas por dificuldades no que diz respeito 
ao trabalho com espaço local. Esta constatação conduziu ao desenvolvimento do presente traba- 
lho, cujo objectivo é analisar as práticas pedagógico-didácticas dos professores no ensino de te- 
máticas físico-naturais (relevo e hidrografia) na disciplina de CS do II ciclo do EB. Para o alcance 
desse objectivo foram realizadas entrevistas semi-estruturadas, observação de aulas, pesquisa 
bibliográfica e documental. Os resultados mostram que os professores abordam as temáticas 
relevo e hidrografia de forma descritiva, centrando-se na exposição dos conteúdos presentes no 
livro didáctico e utilizando recursos de ensino pouco adequados para o entendimento dessas 
temáticas pelos alunos. Assim, como forma de abordar as temáticas relevo e hidrografia consi- 
derando a escala local sugere-se o trabalho com a categoria paisagem. 

Palavras-Chave: Práticas docentes. Temáticas físico-naturais, CS, Paisagem. 


INTRODUÇÃO 

O presente trabalho aborda sobre as práticas docentes no ensino das temáticas físico- 
-naturais na disciplina de CS do II ciclo do Ensino Básico (EB) numa escola da cidade de 
Maputo, com enfoque nas metodologias, recursos de ensino e na forma como os profes- 
sores preparam a matéria de ensino. 

As razões que levaram a realização desta pesquisa estão ligadas as constatações dos 
autores durante o desenvolvimento do projecto intitulado "O estudo do espaço local e 
a sua representação, a partir da produção de Atlas escolares no Brasil e Moçambique". 
Uma das etapas do projecto, consistiu na observação de aulas em algumas escolas da 


cidade de Maputo, com o objectivo de identificar as dificuldades que os professores 
possuíam na abordagem de conteúdos ligados a Unidade temática "A minha Província" 
na disciplina de CS na 4 - classe 1 . Nessas observações, verificou-se que no ensino dessa 
unidade temática alguns professores apresentavam dificuldades no ensino das temáti- 
cas físico-naturais e utilizavam recursos de ensino não adequados. 

A questão relacionada com a dificuldade dos professores na abordagem de temáticas 
físico-naturais como conteúdo na geografia escolar foi também apontada nas discussões 
havidas na "I a Bienal de Práticas de Ensino de Geografia em Moçambique", organizada 
pela Faculdade de Ciências da Terra e Ambiente em Setembro de 2014. 

Neste âmbito, esta pesquisa orientou-se-se pelas seguintes questões: Quais são as 
práticas pedagógico-didácticas dos professores no ensino das temáticas físico-naturais 
na disciplina de CS do II ciclo do EB na Escola Primária Completa de Mikadjuine? Até 
que ponto ao ensinar as temáticas físico-naturais na disciplina de CS do II ciclo do EB os 
professores estabelecem relações com o quotidiano dos alunos? 

Para responder as perguntas mencionadas definiu-se como objectivo geral analisar 
as práticas docentes no ensino das temáticas físico-naturais na disciplina de CS do II 
ciclo do EB na Escola Primária de Mikadjuine. Para o alcance desse objectivo definiram- 
-se os seguintes objectivos específicos: explicar o conceito de temáticas físico-naturais 
no contexto da Geografia; descrever as práticas didáctico-pedagógicas dos professores 
no ensino das temáticas físico-naturais na disciplina de CS do II ciclo do EB na escola 
Primária de Mikadjuine e sugerir estratégias para o ensino das temáticas físico-naturais 
na disciplina de CS do II ciclo do EB. 

Para o desenvolvimento deste artigo estruturou-se o texto em três partes. Na primei- 
ra parte, faz-se uma abordagem sobre o conceito de temáticas físico-naturais no con- 
texto da Geografia. Na segunda parte, apresentam-se os procedimentos metodológicos 
utilizados na pesquisa. E na terceira parte, discutem-se os resultados da pesquisa, e são 
sugeridas estratégias para o ensino das temáticas fisico-naturais no II ciclo do Ensino 
Básico. Na parte final do artigo constam as conclusões, seguidas das referências biblio- 
gráficas. 


í. As temáticas físico-naturais na geografia escolar 


Considera-se como sendo temáticas físico-naturais àqueles elementos do espaço re- 
gidos por leis físicas, mas que a sociedade participa de sua dinâmica, ou nas palavras 
de Coelho (1992), àqueles elementos cuja evolução resultou de processos inerentes a 
natureza "natural" mas que a sociedade os (re)elabora continuamente. Estas temáticas 
são apreendidas pela Geografia em um dos seus grandes ramos, a Geografia Física. 

Tradicionalmente, a Geografia é dividida em Física e Humana, sendo a primeira de- 
dicada ao estudo do ambiente terrestre e a segunda ao estudo do Homem no espaço, 
ou seja, o estudo da distribuição dos aspectos relacionados com as atividades humanas 
(Christofoletti, 1982). Portanto, nesta abordagem tradicional, o físico/natureza e o hu- 
mano eram tratados de forma isolada como se fossem estanques, ou como se o Homem 
não pertencesse a natureza. 


1 A observação de aulas no âmbito do projecto decorreu no mês de agosto de 2014. 


776 


Encontro Luso- Afro- Americano de Geografia Física e Ambiente 

Esta dicotomia entre a Geografia Física e Humana típica das abordagens tradicionais 
perdurou pelo menos até os meados do século XX, não significando que ela tenha desa- 
parecido completamente, ou que não existiram antes autores que abordavam o quadro 
natural com a consideração do quadro humano (Mendonça, 1989). 

A partir dos anos 60, em virtude da percepção dos problemas ambientais e sociais 
a ecologia passou a ser a ciência dominante e em virtude da antiga proximidade com 
a Geografia Física, o jogo de influências de uma sobre a outra foi dominante e positivo 
(Mendonça, 1989). Positivo porque a Geografia Física passou a considerar a sociedade 
nos seus estudos. A sociedade "enquanto produtora de ações transformadoras do qua- 
dro natural, influenciando-o e sendo influenciada por ele" (ibid. p. 38). 

Admite-se no entanto, que a noção de Geografia Física "varia de acordo com o pe- 
ríodo histórico e dentro do contexto cultural em que é tratado" (Conti, 2007: 10). Se no 
período tradicional da Geografia, as questões físicas eram tratadas de forma estanque, 
actualmente tende-se a considerar os aspectos humanos (o Homem como elemento in- 
trínseco da natureza e não externo). Considera-se que é praticamente impossível no 
mundo actual, de grandes transformações sociais e ambientais isolar dos dados da "na- 
tureza" os dados sociais. 

Ao se apontar que as temáticas físico-naturais no campo da Geografia são apreendi- 
das pelo ramo da Geografia Física não defendemos que abordagem delas na escola e na 
academia seja igual porque há diferenças entre a geografia escolar e académica, pois são 
duas formas de conhecimento que respondem a finalidades distintas, tal como defen- 
dem Festegás (2002), Cavalcanti (2008), Callai (2010) e Morais (2013). 

A geografia académica tem como finalidade a formação de geógrafos e professores 
de geografia para actuarem profissionalmente nesta área, enquanto que, na escola os 
conhecimentos geográficos visam a formação do aluno enquanto ser social (Morais, 
2013). Este ponto é essencial na reflexão acerca dos propósitos da geografia na escola, 
pois ainda vigora o pensamento de que os saberes geográficos escolares resultam da 
simples transposição dos saberes da geografia académica. 

Segundo Cavalcanti (2008) a geografia escolar é uma construção onde participam a 
geografia académica, a didáctica de geografia e a geografia da tradição prática ligada 
a cultura escolar. Na geografia escolar o conteúdo e a didáctica se entrelaçam dialecti- 
camente formando o conhecimento didáctico do conteúdo conforme a proposição de 
Shulman (2005). 

Em suma, o tratamento das temáticas físico-naturais na escola visa dotar o aluno de 
mais um instrumento para compreender a realidade e especificamente a espacialidade 
dos fenómenos e factos do seu quotidiano. Este é um dos principais objectivos da disci- 
plina de CS no EB. 

O programa de Ensino do II ciclo do EB (4 a e 5 a classes) preconiza que a disciplina 
de CS tem como um dos objectivos contribuir para que os alunos façam a leitura dos 
espaços próximos e distantes, decifrando os seus elementos. Nesse sentido, as temáticas 
relevo e hidrografia são preconizadas nas CS do II ciclo do EB considerando a dimensão 
espacial da província na 4 a classe, e país na 5 a classe. 

A estrutura dos conteúdos relativos a estas temáticas é apresentada no quadro 1. 


Classe 

Conteúdos 

Sugestões metodológi- 
cas 

Objectivos 

4a 

Relevo da província; 

Rios e lagos da provín- 
cia; 

Importância dos rios e 
lagos. 

Os alunos identificam 
no mapa, as formas de 
relevo da província; 

Se possível, deve-se le- 
var os alunos a observar 
um lago ou um rio da 
província; 

Orientar os alunos a faz- 
erem uma composição 
sobre a importância dos 
rios e lagos. 

Identificar as caracterís- 
ticas físico-geográficas 
da província; 

Localizar no mapa, os 
rios e lagos da provín- 
cia. 

5a 

Características físico- 
geográficas de Moçam- 
bique: relevo, rios e la- 
gos. 

Os alunos podem fazer 
em grupo, uma com- 
posição sobre as prin- 
cipais características 

físico-geográficas de 

Moçambique. 

Identificar as principais 
características físico- 

geográficas de Moçam- 
bique. 


Quadro 1: Estrutura das temáticas relevo e hidrografia na disciplina de CS do II ciclo do E B 

Fonte: INDE (2003). 

Os conteúdos apresentados no quadro 1 não estão isolados, mas inserem-se no con- 
texto mais amplo de outras temáticas físico-naturais como o clima, a flora e fauna, que 
também são abordadas sob o ponto de vista geográfico. Depois da abordagem acerca 
do conceito de temáticas físico-naturais no contexto da Geografia e dos conteúdos/me- 
todologias/objectivos que o programa de ensino da disciplina de CS II ciclo preconiza 
no ensino do relevo e hidrografia, são apresentados a seguir os procedimentos metodo- 
lógicos que orientaram a pesquisa. 


2. Procedimentos Metodológicos da pesquisa 


A análise das práticas pedagógico-didácticas dos professores da Escola Primária 
Completa de Minkadjuine orientou-se pela abordagem qualitativa do tipo estudo de 
caso, e recorreu-se às técnicas de observação de aulas, entrevista semi-estruturada e 
pesquisa bibliográfica e documental. 

A técnica de observação consistiu na observação de três aulas ministradas por dois 
professores da 4 - classe e 5 a classe respectivamente, da Escola Primária Completa de 
MinKadjuine. Esta escola localiza-se no Distrito municipal KaLhamankulu, bairro da 
Munhuana, na periferia da Cidade de Maputo. E uma escola pública orientada para o 
ensino básico (I a a 7 a classe), sendo que até ao momento do levantamento dos dados 
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contava com 1292 alunos e 35 professores. A média de alunos por turma especificamen- 
te no II ciclo do EB era de 40. 

A observação tinha como objectivo verificar o tipo de recursos de ensino e métodos 
que os professores utilizam na leccionação de aulas. As aulas observadas tinham como 
temas a localização geográfica da Cidade de Maputo e relevo da cidade de Maputo, no 
caso da 4a classe e as primeiras formas de protesto no caso da 5a classe. 

A entrevista semi-estruturada foi feita a cinco professores da escola onde se fez o es- 
tudo e tinha como objectivo perceber as suas práticas pedagógico-didácticas no ensino 
das temáticas fisico-naturais (relevo e hidrografia), tendo como foco os métodos e os 
recursos de ensino utilizados na leccionação das aulas e a maneira como eles preparam 
pedagogicamente a matéria. 

As técnicas de pesquisa bibliográfica e documental foram importantes para a cons- 
trução do referencial teórico fundamental para o desenvolvimento da pesquisa. No 
item a seguir apresentam-se os resultados da pesquisa. 


3. Resultados e discussão 


Para a apresentação dos resultados da pesquisa, primeiro faz-se apresentação e dis- 
cussão sobre os métodos e recursos de ensino que os professores utilizam na lecciona- 
ção das temáticas relevo e hidrografia com base nas entrevistas e dados da observação 
de aulas e segundo, com base nos dados da entrevista feita aos professores apresentam- 
-se os resultados referentes a forma como os professores preparam pedagogicamente a 
matéria para o ensino e por fim as estratégias sugeridas para a abordagem das temáticas 
fisico-naturais no ciclo em estudo. 


4.1. Métodos e recursos de ensino na abordagem de 

temáticas fisico-naturais 


Antes de se apresentar os dados sobre os métodos e recursos de ensino que os profes- 
sores utilizam na leccionação das aulas, considerou-se importante fazer a caracterização 
dos sujeitos da pesquisa, no que diz respeito a idade, sexo, nível académico e experiên- 
cia na docência. Dos cinco professores entrevistados, quatro (4) são do sexo feminino 
e um do sexo masculino, dois têm idades que variam de 30 e 45 anos, um entre 46 e 55 
anos e dois com mais de 55 anos. No que diz respeito ao nível académico, dois profes- 
sores possuem a Licenciatura em Ensino de Geografia pela Universidade Pedagógica 
(UP) (Prof. M2 e Prof. M5), e os demais possuem o curso médio de formação de profes- 
sores primários. Contudo, estes últimos até ao momento da realização das entrevistas 
estavam a frequentar o Ensino Superior, dois em Ensino de Geografia (Prof. Ml e Prof. 
M3) e um em Ensino Básico (Prof. M4), na UP. Quanto a experiência na docência todos 
têm mais de 15 anos como professores no ensino Básico. Em 2015, ano em que se fez a 


pesquisa dois (2) leccionavam a 4 a classe e três (3) a 5 a classe). 

No que concerne aos métodos de ensino procurou-se saber quais os que utilizam no 
ensino dos conteúdos sobre do relevo e hidrografia na 4 a e 5 a classe. Dos resultados, 
dois professores afirmaram que utilizam o método expositivo 2 (Prof. M2 e Prof. M4), 
dois o método de elaboração conjunta 3 (Prof. Ml e Prof. M3) e um a observação do es- 
paço escolar (Prof. M5). 

Como procedimentos no método expositivo os professores afirmaram que fazem a 
exposição verbal dos conteúdos e depois procuram localizar as diferentes formas de 
relevo ou rios em um mapa ou desenho. Durante esse processo os alunos também loca- 
lizam os aspectos estudados nos mapas de seus livros didácticos. 

No que concerne a elaboração conjunta, que é o segundo método mais utilizado pe- 
los professores, nota-se a predominância da conversação 4 o que pode ser apresentado 
no depoimento do Prof. M4 ao dizer que: 

As crianças leem os textos do livro, sozinhas interpretam... faço perguntas sobre o 
que elas entenderam [...]. 

Verifica-se que nas metodologias apontadas pelos professores, o trabalho com o es- 
paço local é bastante exíguo, onde apenas um professor referiu que abordava o relevo 
a partir do espaço escolar. 

Tendo em conta que os conteúdos não são simplesmente conhecimentos sistemati- 
zados, pois envolvem também hábitos e procedimentos, atitudes e convicções e sendo 
que na escola visam a educação dos alunos de modo que sejam capazes de compreen- 
der e intervir no seu espaço de vivência, questionou-se aos professores sobre como eles 
associavam o ensino dessas temáticas com o espaço de vivência do aluno. As respostas 
revelam que eles possuem dificuldades para estabelecer a relação entre esses conteúdos 
com a realidade próxima dos alunos, principalmente devido a suposta "inexistência" 
de alguns desses aspectos na cidade de Maputo, apesar de todos terem afirmado fazê- 
-lo. Isto é demonstrado nos seguintes depoimentos: 

Na prática só podem ser usadas imagens [. . .] é difícil demonstrar o relevo na cidade 
[...] é mais fácil quando esse elemento existe por perto (Prof. Ml). 


É impossível para alguns fenómenos como rios. A maioria dos alunos nunca viu 
por exemplo um rio. A planície é possível mostrar no espaço escolar [. . .] as outras 
formas são concretizadas na base de maquetes (Prof. M4). 


A abordagem generalizada do relevo e hidrografia, não permite que os professores 
façam um diálogo com o quotidiano, não permite desvendar no caso do relevo, por 
exemplo, que existem micro-formas dentro de macro-formas. 

Note-se que a predominância do método expositivo nas aulas de CS foi também 
verificada durante a observação de aulas. Por sua vez os professores não estabeleciam 
relações entre os conteúdos das aulas e o espaço de vivência dos alunos o que reforçava 


2 O método expositivo segundo Libâneo (2013) consiste na apresentação da matéria pelo professor, onde o aluno é receptivo 
porém não necessariamente passivo. Este método valoriza mais a actividade do professor, que medeia um conteúdo a ser assimi- 
lado pelos alunos 

3 A elaboração conjunta de acordo com Libâneo (2013) consiste em uma interacção activa entre o professor e o aluno visando a 
obtenção, fixação ou consolidação de conhecimentos, habilidades, atitudes, hábitos e convicções 

4 A conversação é a forma mais típica do método de elaboração conjunta, onde o professor e aluno dialogam sobre um determi- 
nado assunto. Dentro da conversação a forma mais usual é a pergunta do professor ou do aluno. (Libâneo, 2013) 
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o distanciamento entre conhecimentos científicos e quotidianos. 

Para complementar a informação acerca dos procedimentos metodológicos dos pro- 
fessores, questionou-se a eles acerca dos recursos de ensino utilizados na abordagem 
dos conteúdos relevo e hidrografia. Os resultados são apresentados na figura 1. 


Livro do professor 
Maquete 
Cartaz 
Mapa 
Livro didáctico 

0 1 2 3 4 5 6 

Figura 1: Recursos de ensino utilizados pelos professores na abordagem do relevo e 
hidrografia 5 . 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir das entrevistas aos professores, 2015. 

Da análise da figura 1 depreende-se que os recursos mais utilizados pelos professores 
são os mapas e os livros didácticos. Recursos como maquete, cartaz e livro do professor 
foram apontados por apenas um professor. Este aspecto mostra que os professores não 
tem recorrido a outros recursos alternativos senão os tradicionais (livro e mapa), que as 
vezes não são adequados conforme o observado em algumas aulas, onde pelo facto de 
não existirem mapas temáticos do relevo da cidade de Maputo na escola, os professores 
limitavam-se a utilizar os mapas político-administrativos. 

Para aferir sobre o grau de eficácia dos recursos de ensino que os professores uti- 
lizam, perguntou-se se estes eram ou não apropriados para a abordagem do relevo e 
hidrografia, onde três professores indicaram que não eram apropriados (Prof. Ml, Prof. 
M3 e Prof. M5) e os demais responderam positivamente (Prof. M2 e Prof. M4). Contudo, 
acerca das razões que fundamentaram as suas respostas, os que consideraram que os 
recursos não eram apropriados defendiam a necessidade de se trabalhar com a realida- 
de concreta, pois esses recursos são abstractos como se pode depreender nos seguintes 
declarações: 

Não são ajustados. Os mapas que utilizamos não facilitam pois não são da provín- 
cia, nesse caso a Cidade de Maputo. Não existem mapas específicos da província. 
Só falar os alunos não entendem nada [...] com maquetes as crianças teriam mais 
noção [...] é necessário representar o espaço de diferentes maneiras. (Prof. Ml) (os 
grifos são nossos) 


Os mapas não são apropriados. São abstratos [...] a criança quer ver algo concreto, 
talvez com desenhos [...] nesse nível é um pouco difícil. O aluno acaba tendo noção 
mais não entende [ . . .] nesse nível é mais para mencionar. (Prof. M5). 


5 Frequência com que os professores apontaram cada recurso. 


Os que consideraram que os recursos eram apropriados justificaram-se da seguinte 
maneira: 


São apropriados porque na aula seguinte os alunos conseguem dizer o que apren- 
deram [...] conseguem diferenciar as formas de relevo. (Prof. M2). 


São apropriados pois os alunos demonstram ter conhecimento sobre o assunto. 

(Prof. M4) 

Apesar das divergências entre os professores acerca de os recursos serem ou não 
apropriados, todos consideraramm que a forma mais apropriada para que os alunos 
entendam melhor essas temáticas é a observação directa. Esta mesma situação verifica- 
-se no caso da hidrografia, pois segundo os professores não existindo nenhum rio na 
Cidade de Maputo as excursões seriam a melhor forma para o entendimento dessas 
temáticas e permitiriam ir além da "abstração" que caracteriza as suas aulas. 


4.2. Materiais utilizados na preparação das aulas 


No que respeita aos materiais utilizados pelos professores para a preparação peda- 
gógica do conteúdo, notou-se a predominância do livro didáctico, livro do aluno e pro- 
grama de ensino. Este facto revela que os professores limitam-se a utilizar os recursos 
tradicionais que a escola dispõe e não existe a preocupação em buscar outras fontes. 
Este facto é ainda embaraçoso para o caso da 4 a classe, onde o livro didáctico de CS não 
inclui conteúdos de relevo e hidrografia específicos da Cidade de Maputo, enquanto o 
objectivo proposto é a abordagem da província (a Cidade de Maputo tem o estatuto de 
província). 

Do que foi exposto até esta parte do texto depreende-se que trabalhar as temáticas 
físico-naturais a escala do quotidiano é um desafio que se coloca às práticas docentes. 
Há necessidade de se considerar que o tratamento desses conteúdos na escola tem em 
vista a formação do aluno como um ser social capaz de compreender o seu espaço de 
vivência, e o professor ocupa um papel central através de suas práticas. Este desafio de 
buscar alternativas para que a abordagem das temáticas físico-naturais seja cada vez 
mais próxima à realidade dos alunos ou da escala local é que nos conduz ao próximo 
tópico. 
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4.3.A observação da paisagem como estratégia para o 
ensino das temáticas físico-naturais 


Autores como Morais (2011) e Ascensão e Valadão (2013) tem buscado categorias da 
geografia que atendam a escala do vivido na abordagem das temáticas físico-naturais. 
Morais (2013) propõe os conceitos de natureza e ambiente como eixos estruturantes, 
onde se preconize o trabalho como os processos multi-escalares, temporais e espaciais, 
considerando os processos morfoesculturais e morfoestruturais. Para o estudo do rele- 
vo em particular, considera o trabalho com o vale, especificamente a vertente, o fundo 
de vale e a planície de inundação. 

Por sua vez Ascensão e Valadão (2013) propõem a paisagem como categoria privile- 
giada no ensino do relevo, o que permite fazer um estudo da escala local e do vivido. 
Consideram a paisagem como sendo a categoria que mais se aproxima da escala do vi- 
sível onde podem ser vistas determinadas formas de modelado e alguns dos processos 
que o constituem. 

Baseados na perspectiva desses autores sugere-se o trabalho com a categoria paisa- 
gem na abordagem das temáticas relevo e hidrografia no ensino da disciplina de CS do 
II ciclo. 

A paisagem é definida por Santos (1991), como aquilo que a visão alcança. Ela não 
"é formada apenas de volumes, mas também de cores, movimentos, odores, sons, etc." 
(Santos, 1991: 61). Entendida dessa forma, a paisagem é algo subjectivo, porquanto de- 
pendente do olhar do observador. Para Metzger (2001) a conceituação de paisagem va- 
ria de acordo com a formação científica e cultura do observador, não sendo definida 
universalmente . 

Contudo, entre os geógrafos existe um consenso de que a paisagem é o resultado 
da combinação de elementos físicos, biológicos e antrópicos (Maximiano, 2004). Esta 
perspectiva relacional e integrada dos elementos da paisagem é notável na definição de 
Bertrand (2004), segundo a qual, a paisagem resulta da combinação dinâmica e dialéc- 
tica do Homem e natureza, sendo portanto um conjunto único em constante evolução. 

Assim, propõe-se que o trabalho com esta categoria deva basear-se na observação 
directa ou indirecta (através de fotografias) das formas topográficas da superfície. 

Na temática relevo a análise da paisagem deverá orientar-se para a observação da 
distribuição topográfica dos objectos naturais e artificiais. Este exercício permitirá per- 
ceber que os objectos naturais e artificiais assentam sobre uma superfície não uniforme, 
caracterizada por diferenças de elevação, o que constitui o relevo. Entretanto, a mobili- 
zação da categoria paisagem não só deve pautar-se pela descrição das diversas formas 
da superfície mas também deve servir para o entendimento da sua dinâmica, pois ela 
altera-se ao longo tempo. 

Para o caso da hidrografia, sugere-se a realização de uma visita de estudo com vista a 
observar um rio ou mostrar a fotografia de um rio, quando é impossível a concretização 
desse elemento. Salienta-se nesse processo a utilização da maquete de uma bacia hidro- 
gráfica. A maquete é uma forma de representação em terceira dimensão, de diferentes 
dados e informações e permite explorar diversas temáticas da geografia (Oliveira e Ma- 
lanski, 2008). De acordo com estes autores a maquete é um recurso bastante fundamen- 
tal pois auxilia na compreensão de temas com elevado grau de abstração. 


5. Conclusão 


O objectivo que norteou este trabalho foi o de analisar as práticas dos professores da 
disciplina de CS do II ciclo do EB na abordagem das temáticas físico-naturais (relevo e 
hidrografia), com enfoque particular nas metodologias, recursos de ensino e a maneira 
como eles preparam pedagogicamente o conteúdo. 

Na análise dos dados da observação de aulas e das entrevistas chegou-se a conclusão 
de que os professores utilizam procedimentos metodológicos tradicionais e recursos de 
ensino pouco adequados e não tomam em consideração a realidade próxima do aluno. 
Estas práticas reforçam o distanciamento entre os conhecimentos científicos e os quoti- 
dianos tão frequente no ensino. 

Estas constatações revelam a dificuldade que os professores enfrentam em ensinar 
as temáticas físico-naturais na disciplina de CS do II ciclo do EB. Diante dessas dificul- 
dades sugeriu-se o trabalho com a categoria paisagem através da observação directa e 
indirecta (utilizando fotografias) das formas topográficas do terreno e de um rio. Su- 
geriu-se também o trabalho com a maquete de uma bacia hidrográfica, principalmente 
para a temática hidrografia. 

Ao finalizar este artigo, considera-se necessário desenvolver mais pesquisas que in- 
cidam sobre o ensino das temáticas físico-naturais, tanto no Ensino Básico quanto no 
Ensino Secundário Geral dada a exiguidade de trabalhos dessa natureza. Se os propó- 
sitos da educação fundamentam-se na formação social do aluno, são importantes os 
caminhos que tornem a geografia, uma disciplina mais significativa para os alunos. 
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Resumo 


Este trabalho pretende iniciar e consolidar uma área de pesquisa sobre o ensino de conteú- 
dos físico-geográficos, enquadrada na linha de pesquisa. Ensino-aprendizagem da Geografia, 
do departamento de Geografia, na Universidade Pedagógica. De facto, analisar a abordagem 
de temáticas físico-geográficas no processo de ensino-aprendizagem da Geografia, é pertinente, 
na medida em que, nos encontros tidos com os professores de Geografia do ensino secundário 
geral, no âmbito das práticas pedagógicas e da conferência sobre ensino da Geografia que de- 
correu em 2014, estes afirmam ter dificuldades na leccionação dos referidosconteúdos. Neste 
sentido, esta pesquisa, analisa o processo de transformação do conteúdo cientifico (clima),em 
conteúdo escolar, de modo a compreender a possível origem das dificuldades apontadas pelos 
professores. Assim, as conclusões deste estudo foram tiradas a partir da revisão bibliográfica 
e da análise do programa de ensino de geografia e dos manuais de ensino em uso no sistema 
nacional de Educação. 

Palavras-chave: Geografia física. Clima, Ensino, Aprendizagem, manual do aluno. 


INTRODUÇÃO 

Analisar a abordagem do clima nos livros escolares de Geografia relacionando-a com 
a que é feito a nível do conhecimento cientifico constitui a preocupação fundamental 
deste artigo. Esta análise resulta das preocupações que nos são apresentadas pelos pro- 
fessores do Ensino Secundário Geral (ESG), segundo as quais é difícil trabalhar com 
temáticas da Geografia Física, por um lado. Por outro lado, analisar o processo de trans- 
formação de um conteúdo cientifico em conteúdo escolar é um dos elementos-chave 
que caracteriza, há alguns anos os estudos sobre a história das disciplinas escolares e 
dos didactas de disciplinas. Sendo nós didactas e professores de Geografia, integrados 
na linha de pesquisa. Ensino- Aprendizagem da Geografia e no Grupo de Pesquisa em 
Ensino de Geografia (GRUPEG), e tendo constatado que os estudos desta natureza ain- 
da são raros no nosso meio, o nosso interesse por este tema aumenta. 

A partir de estudos de CHERVEL (1998), CHEVALLARD (1991) e estudos sobre a 
Geografia escolar de GRATALOUP (1993), AUDIGIER (1993), LE ROUX (2003), HUGO- 
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NIE (1992) é sabido que embora o saber escolar busque no saber cientifico as teorias, 
os modelos, os métodos de análise e os conceitos, ele deve responder a um conjunto de 
normas e de regras que caracterizam o sistema escolar. Para além disso, a Geografia es- 
colar deve responder a três tipos de finalidades: i) patrimoniais e cívicas; ii) intelectuais 
e críticas; iii) práticas e profissionais. As normas, as regras e as finalidades fazem com 
que a Geografia escolar, permaneça, com todas as críticas que lhe são colocadas, numa 
abordagem de Geografia tradicional, de memorização. Assim sendo, partimos do pres- 
suposto de que estas características da Geografia escolar fazem com que abordagem do 
clima na escola acompanhe o discurso da Geografia tradicional cujo conteúdo se apre- 
senta sob a forma de uma descrição de factos isolados. 

Para o alcance dos nossos objetivos, apresentaremos de seguida os procedimentos 
metodológicos e depois faremos o estado de arte da discussão cientifica sobre a climato- 
logia geográfica e o que caracteriza a Geografia escolar para, por último, apresentarem- 
-se os resultados da análise dos livros escolares e as considerações finais. 


Procedimentos metodológicos 


Para analisar o processo de transformação do conteúdo cientifico (clima) em con- 
teúdo geográfico de modo a compreender a origem das dificuldades apontadas pelos 
professores tivemos que, através da pesquisa bibliográfica, proceder a análise de arti- 
gos e livros sobre a discussão conceptual da climatologia geográfica de NETO (2008), 
Da climatologia geográfica à geografia do clima, TORRES, MACHADO (2008) Introdução à 
climatologia, ZAVATTINI (2009), Bases conceituais em climatologia geográfica e AYOADE 
(2011), Introdução à climatologia para os trópicos. Utilizamos artigos relacionados com a 
abordagem do clima nos livros escolares do Brasil. Analisamos os documentos oficiais 
como o programa de ensino de Geografia da 8 a classe e quatro livros escolares, que, por 
questões de ética, não apresentaremos os nomes dos autores passando a denomina-los 
de G 8.1, G 8.2, G 8.3 e G 8.4. 

O critério de análise destes livros baseou-se em Celestino, Andrade e Fialho, ten- 
do sido elaborada uma grelha que contemplava aspectos relacionados com: elementos 
climáticos, factores climáticos, fenômenos climáticos, representações (mapa, gráfico e 
imagens) e proposições (experiências, livros, actividades, filmes e livros). 


Climatologia geográfica 


As preocupações do Homem em relação as condições atmosféricas são antigas e po- 
de-se afirmar que são inerentes à sua existência. O Homem, precisa, no seu dia-a-dia 
conhecer o tipo de tempo que faz para puder deslocar-se, vestir-se e, precisa para um 
período mais longo, conhecer os tipos de tempo para cultivar, construir e abrigar-se. 
Assim como o Homem precisa de conhecer os estados de tempo para o desenvolvimen- 
to das suas atividades ele precisa encontrar respostas científicas para os diversos tipos 


de tempo. 

As respostas cientificas, às inquietações dos Homens só puderam ser "superadas" 
com o desenvolvimento da Meteorologia, dinamizada pela invenção do termômetro de Ga- 
lileu em 1593 e o descobrimento do principio do barômetro de mercúrio de Torricelli, em 1643. 
Mesmo assim, somente com a invenção do telégrafo, em 1832, é que os dados de obser- 
vação do tempo puderam ser analisados (AYOADE: 5). Desde então, os estudos sobre a 
atmosfera têm-se desenvolvido e sofrendo alterações, por um lado, devido à revolução 
tecnológica e consequente desenvolvimento dos instrumentos de analise, assim como 
devido ao interesse de cada uma das áreas científicas. 

Nos estudos geográficos, a Climatologia faz parte de um dos ramos da Geografia Fí- 
sica, e tem as suas bases na Meteorologia. Esta, com duas abordagens, influencia aquela 
que analisara os conteúdos também através de dois prismas diferentes. Contudo, em 
qualquer das abordagens o estudo do clima inicia com as definições de tempo e clima. 
Para os Meteorologistas, o tempo, refere-se ao estado médio da atmosfera numa dada porção de 
tempo e num determinado lugar (AYOADE: 2). 

NETO (2008), ZAVATTINI, BARROS (2009) ao analisarem esta definição de tempo, 
observam que ela é restritiva para a Geografia. Os autores analisando as definições de 
clima, de Hann, segundo o qual o clima é o conjunto de fenômenos meteorológicos que ca- 
racterizam o estado médio da atmosfera em um ponto da superfície terrestre (Pédelaborde in 
ZAVATTINI, BARROS: 256) afirmam que esta definição, 

embora recomende o estudo do conjunto de fenômenos em contacto com a su- 
perfície terrestre, a concepção de Hann encara o clima como sendo uma média, 
transformando-o numa abstração. Portanto, a noção de tipos de tempo não cabe 
nesta proposta, que, além do mais, também não leva em conta o desenrolar dos 
fenômenos no tempo cronológico, sendo, então, inadequada aos propósitos da Geo- 
grafia. 

Na realidade esta definição de clima de Hann, pertence, de acordo com MONTEIRO, 
à Climatologia separativa ou Climatologia Analítico-separativa (ZAVATTINI, BARROS: 
257), base da Meteorologia tradicional. Segundo estes autores há três inconvenientes na 
utilização deste método. O primeiro, diz respeito aos elementos do clima que, com base 
nas observações, são estudados isoladamente. O segundo, as médias colocam o clima 
numa uniformidade, aparente, não permitindo, por isso, a visualização do ritmo (valo- 
res extremos, excepcionais, ocasionais). As médias obtidas das observações servem para 
a elaboração de gráficos e mapas de diferentes regiões do globo de forma descritiva. O 
terceiro, para a análise geográfica, este método, sendo estático, não permite observar o 
dinamismo do fenômeno climático do lugar. 

As reflexões de Max Sorre sobre a climatologia como fenômeno geográfico e suas 
críticas em relação ao estudo estático do clima fazem-no o fundador da climatologia 
eminentemente geográfica (NETO: 55). A partir de Sorre o clima passa a ser definido 
como, o ambiente atmosférico constituído pela série de estados da atmosfera sobre um lugar em 
sua sucessão habitual (Sorre in ZAVATTINI, BARROS: 256). Pédelaborde, analisando esta 
definição considera que esta se adequa à análise geográfica já que a série de estados da 
atmosfera permite observar os valores extremos, excepcionais e ocasionaiso que por sua 
vez induz a tipos de tempo, ao seu ritmo e a duração, o que permite explicar os mecanis- 
mos do clima. Por seu turno, MONTEIRO, a partir da obra de Sorre interessou-se pelo 
mecanismo de encadeamento sequencial dos tipos de tempo, ou seja, pelo ritmo. Neste sentido, 
este autor considera o ritmo como: 
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[...] expressão da sucessão dos tipos atmosféricos que conduz, implicitamente, ao 
conceito habitual pois que há variações e desvios que geram diferentes graus de 
distorções até atingir padrões extremos. Saber o que se entende por ano seco e não 
chuvoso conduz a uma lenta tarefa de revisão, até que se possa optar por uma nor- 
ma mais conveniente aos nossos propósitos(in NETO: 58). 

Para se compreender o ritmo climático como paradigma o autor afirma que: 

Somente através da representação concomitante dos elementos fundamentais do 
clima em unidades de tempo cronológico pelo menos diárias, compatíveis com a 
representação da circulação atmosférica regional, geradora dos estados atmosféri- 
cos que se sucedem e constituem o fundamento do ritmo (in NETO: 58). 

Nesta definição está clara a distinção entre a perspectiva geográfica do clima com a 
Meteorologia. A análise geográfica do clima, neste caso, que tem o foco na gênese e no 
dinamismo do clima, deve privilegiar a inter-relações entre os diferentes fenômenos 
atmosféricos e a acção humana. Isto pressupõe que, 

A concepção geográfica do clima na organização do espaço, deve ser vista, funda- 
mentalmente, como geradora de tipos de tempo cujas características são absoluta- 
mente dinâmicas, complexas e muito sensíveis a qualquer alteração imposta, influ- 
enciando cada parte do planeta, em função da interação entre as diferentes esferas 
do globo e da acção do homem. 

A discussão do ritmo climático leva a segunda abordagem da Climatologia, a Sin- 
tética, que se apoia nos métodos da Meteorologia dinâmica. Nesta abordagem o clima 
não é visto a partir de valores médios, já que se considera que estes não permitem uma 
leitura real da dinâmica do clima de um dado lugar. Por se considerar todos os estados 
do meio atmosférico (o tempo e as massas de ar) este método é sintético e importante 
para a Geografia ao mobilizar o raciocínio geográfico. 


Climatologia escolar 


O clima faz parte do conteúdo do programa de Geografia da 8 a classe, como nos re- 
ferimos anteriormente, na unidade temática 2, A terra e suas esferas. A inserção deste 
conteúdo no programa de Geografia do Ensino Secundário Geral (ESG) pode ter como 
razões, a importância do clima na explicação de fenômenos do quotidianodo aluno e a 
consequente possibilidade de relacionar o que se aprende na escola com a vida real, ou 
com a prática, como atesta o programa quando afirma que: A Geografia é, por excelên- 
cia, uma disciplina que permite a ligação entre a teoria e a prática (Programa: 8). Mais 
adiante, nas sugestões metodológicas desta unidade é recomendado ao professor que: 

Esta unidade pretende levar o aluno a compreender a importância das condições da 
Terra que proporcionam a vida. Neste sentido, para explicação das ligações entre as 
várias esferas, o professor tem que procurar exemplos do ambiente do aluno, claros 
e adequados aos conteúdos desta unidade (Programa: 22). 


Contudo, embora o programa tenha sido construído tendo em conta o estudo das es- 
feras da Terra de forma interdependente, por isso inclusas numa única unidade temáti- 
ca, na prática, o mesmo programa, rejeita essa análise. Primeiro, ao subdividir os temas 
em: i) Introdução ao estudo das esferas, onde tem-se a noção geral das esferas, suas 
características e a interligação entre elas; ii) A Atmosfera e a Biosfera, no qual tem-se a 
caracterização da atmosfera, tempo e clima, elementos e factores do clima e zonas cli- 
máticas; iii) Hidrosfera: oceanos e mares, rios, lagos, aguas subterrâneas; iv) Litosfera: 
estrutura interna da terra, grandes tipos de rochas, solos, relevo e agentes modeladores 
do relevo. 

Neste sentido, esta organização dos conteúdos não permite a explicação das ligações 
entre as várias esferas que o programa preconiza. Como se pode notar nas tabelas que 
a seguir apresentamos extraídas do programa da disciplina. 

Tabela n s 01: Conteúdos e objectivos relativos ao clima de acordo com o programa de ensino da Geogra- 
fia na 8 â classe no ESG 


Conteúdo da disciplina de Geografia 

Objetivos 

Tempo e clima; 

Elementos do clima: Temperatura, Humidade, 
Nebulosidade, Precipitação, Pressão atmosférica e 
ventos. Massas de ar; 

Factores do clima: Latitude, Altitude/Relevo, Veg- 
etação, Continentalidade, Correntes Marítimas; 

As Grandes Zonas Bioclimáticas: Zona Intertropi- 
cal. Zonas Temperadas, Zonas Frias; 

Uso, protecção e conservação da Atmosfera e da 
biosfera. 

Diferenciar tempo de clima; 

Diferenciar elementos de factores do clima; 
Caracterizar os principais elementos do clima; 
Caracterizar os principais factores do clima; 
Identificar os instrumentos de medição relativos 
à meteorologia; 

Descrever os principais fenómenos meteorológi- 
cos; 

Localizar as zonas bioclimáticas e os principais ti- 
pos de clima; 

Caracterizar as zonas bioclimáticas e os principais 
tipos de clima; 

Identificar os problemas ambientais que afectam a 
atmosfera e a Biosfera; 

Propor acções que possam minimizar os efeitos 
negativos na Atmosfera e na biosfera. 


Fonte: Programa da disciplina de Geografia (2010) 

Segundo, o clima, como resultado de um sistema dinâmico e aberto, alimentado por uma 
energia proveniente do sol e constituído pelos cinco elementos relacionados e interdependentes 
(GARCIA: 16) e que deveria levar o aluno a produzir um raciocínio sobre o espaço geo- 
gráfico através da leitura dos estados do meio atmosférico, só poderá conduzir a sua 
abordagem através da climatologia tradicional. O estudo do clima assim apresentado 
é descontextualizado dos estudos científicos actuais do tema, havendo uma distância 
entre aquilo que é produzido no meio científico com o que a escola preconiza através 
do programa. 
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Síntese da análise dos Manuais do aluno na abordagem 

do clima 


O manual do aluno, como os didactas e pedagogos afirmam, apresenta-se como um 
importante recurso para o ensino na sala de aula, mas que perpassa os muros da escola 
ao dialogar com um universo extra-escolar. Sabe-se porém que este instrumento peda- 
gógico ganhou o quotidiano escolar e se tornou em muitos casos a principal, senão a 
única fonte de estudo utilizada por professores e alunos. 

Debater questões relacionadas à "climatologia" nesta fase (8 a classe) torna-se possí- 
vel. Todavia, as formas de previsão do tempo, as variações diárias de tempo atmosféri- 
co e sua importância na formação do clima, a influência do relevo na formação de um 
clima, entre outros são aspectos que estabelecem mecanismos que procuram instigar o 
aluno sobre a sua percepção em relação ao tempo atmosférico do seu lugar. E, com isso, 
levantar discussões sobre os modos populares de previsão do tempo e contrastá-las 
com a meteorologia, bem como criar bases científicas de percepção de eventos climáti- 
cos cuja interpretação poderá dissociar-se de práticas do senso comum. 

Como afirmamos anteriormente, para além da Pesquisa bibliográfica foi feita análise 
dos conteúdos através de 4 (quatro) manuais de Geografia, que por questões de ética e 
protecção da integridade intelectual do autor adoptamos designar por G8.1, G8.2, G8.3 
e G8.4. Importa referir que são manuais em circulação no sistema nacional de Educação 
e adoptados pelo Ministério da Educação e Desenvolvimento Humano e elaborados 
com base nos programas (no que respeita aos conteúdos, objectivos, etc), cuja síntese da 
análise descrevemos na tabela que se segue. 


Tabela n Q 02 Descrição da abordagem do clima nos manuais de aluno 



Critério de análise 

Grau de aprofundamento no manual do aluno 

Elementos climáticos 

Os elementos são descritos de forma isolada um 
do outro de forma sequencial, e por vezes sem li- 
gação com o factor do clima, reflectindo-se ao que 
anteriormente chamamos à luz das observações 
dos autores que igualmente citamos, acordamos 
designar por climatologia tradicional. 

Factores climáticos 

Da mesma forma como são descritos os elementos 

climáticos, isolados um do outro, são assim tam- 
bém colocados os factores climáticos. Um aspecto 
digno de realce é que nos manuais em análise 
muito pouco está patente a relação causa-efeito 
na análise da influência de cada um dos factores 

climáticos e muito menos o resultado da referida 
relação, sem contar com o distanciamento da ex- 
plicação com a realidade próxima do aluno. 

Fenómenos climáticos 

Os fenómenos climáticos comum descritos nos 
manuais são: Lã Ninã e El Ninõ, Aquecimento 
global. Efeito Estufa e mudanças Climáticas. 
Porém, são abordados nos conteúdos ligados ao 
processo de radiação solar e descrição da estrutu- 
ra vertical da atmosfera. 

Representação (mapas, gráficos e imagens) 

Os manuais dispõem de uma considerável riqueza 
de material ilustrativo, nomeadamente: esquemas 
que lustram diversos fenómenos meteorológicos 
na abordagem dos elementos do clima, imagens de 
instrumentos utilizados em meteorologia, gráficos 
termo-pluviométricos, diversos mapas temáticos. 
Contudo, estas representações não estão articu- 
ladas aos textos e muito menos sugerem-se como 
complementares ao mesmo. São apenas compo- 
nentes do livro se constatou na análise das activi- 
dades ou exercícios patentes nos manuais, que em 
nossa óptica não tomam o aluno como centro da 
aprendizagem. 

Preposição (experiências, actividades, filmes e liv- 
ros) 

A preposição das experiências, são quase que in- 
existentes, com excepção do G8.3 que tenta expli- 
car as massas de ar. Contudo, vale a pena ressaltar 
que a experiência aqui sugerida encontra-se desar- 
ticulada do conteúdo. As actividades propostas, 
apenas visam o aluno reproduzir o que compreen- 
deu ao longo do texto sem no entanto coloca-lo 
como centro da aprendizagem. 


Fonte: os autores (2016) 
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O conteúdo apresentado para a unidade relacionada com o clima, em todos os ma- 
nuais analisados apresenta - se muito simplificado e como proposto por esse trabalho 
começamos por analisar a abordagem dos fenómenos climáticos e observamos que o 
capítulo não traz uma reflexão sobre a questão. Quanto à escala de abordagem entende- 
mos que dificulta o processo de aprendizagem significativa, uma vez que as escalas são 
de abordagem global, não relacionando-se com a realidade dos alunos. 

Considerando os conteúdos conceituais, tais como, clima, inversão térmica, ilha de 
calor, o agravamento do efeito estufa, raramente são citados nos manuais em análise, 
ficando um hiato entre o que tanto se fala no dia-a-dia e o que é estudado na escola pois 
diariamente os nossos alunos são bombardeados dessas informações pela TV, rádio 
e jornal, e na escola, vêm os conteúdos relacionados as temáticas do clima de forma 
memorística e enciclopédica. Em relação ao clima, a abordagem que predomina nos 
manuais analisados é a de Hann que encara o clima como uma média transformando-o 
numa abstração, e que é a base da Climatologia tradicional. Nesta proposta, sem o enca- 
deamento sequencial dos tipos de tempo, não é possível estudar o dinamismo do fenó- 
meno climático sendo portanto, os fenómenos climáticos, estudados de forma isolada. 

Associando-se às constatações de ZABALA (1998), em relação aos conteúdos proce- 
dimentais refere que compreendem [...] as regras, as técnicas, os métodos, as destrezas 
ou habilidades, as estratégias e procedimentos. Portanto, como conteúdos procedimen- 
tais selecionamos para análise aqueles que envolvem a tabulação dos dados climáticos, 
não somente dados e informações, mas também as representações feitas por imagens, 
gráficos, tabelas e mapas, os exercícios propostos, os instrumentos, as técnicas e os re- 
cursos. 

Nisto, durante a análise dos manuais, percebemos que os conteúdos com caracterís- 
ticas procedimentais são expostos sem se preocupar com as especificidades das regiões 
do nosso País (Moçambique), ou com o local onde os alunos estão inseridos e nem 
com a possibilidade do aluno desenvolver habilidades de construção de gráficos que 
aparecem nos manuais como resultados da produção científica. Demonstram imagens 
e mapas em escalas mundiais e generalizam dados e conceitos, como as zonas climáti- 
cas, sem se importar ou citar que existem os microclimas e outras variantes climáticas. 
Portanto, cabe ao professor, seleccionar materiais de apoio, para que esses conteúdos 
tenham significação no processo de ensino e aprendizagem. 

O último aspecto, e não menos importante de salientar refere-se ao desenvolvimen- 
to de atitudes face ao conteúdo patente, isto é, os princípios éticos, condutas e regras 
determinadas pela sociedade. Assim, os conteúdos ligados a estes aspectos que iden- 
tificamos nos manuais analisados referem-se à importância do clima nas actividades 
económicas e as mudanças climáticas. 


Considerações finais 


Analisando o processo de transformação do conteúdo cientifico (clima), em conteú- 
do escolar, de modo a compreender a possível origem das dificuldades apontadas pe- 
los professores foi notória a abordagem estática deste conteúdo nos manuais escolares. 
Neste tipo de abordagem: i) os elementos do clima, com base nas observações, são estu- 


dados isoladamente; ii) as médias colocam o clima numa uniformidade, aparente, não 
permitindo, por isso, a visualização do ritmo (valores extremos, excepcionais, ocasio- 
nais). As médias obtidas das observações servem para a elaboração de gráficos e mapas 
de diferentes regiões do globo de forma descritiva, como resultado da ciência de refe- 
rência; iii) para a análise geográfica, este método, sendo estático, não permite observar 
o dinamismo do fenômeno climático do lugar e muito menos estabelecer a inter-relação 
entre os diferentes fenômenos atmosféricos e a acção humana. 
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Resumo 


O artigo fala sobre os Saberes Locais no Processo de Ensino e Aprendizagem de Geografia, 
partindo do pressuposto de que o fracasso que se regista na Geografia no Ensino Secundário 
Geral em Moçambique e em Xai-Xai em particular, deve-se dentre vários outros aspectos, da 
forma como as aulas da Geografia são ministradas, ou seja, elas apoiam se na memorização e re- 
produção de nomes, lugares, teorias, fenómenos, objectos e factos geográficos, desconsiderando 
o processo de ordem natural e social da Geografia que é imprescindível na vida das pessoas na 
valorização do espaço geográfico do aprendente. As ilações básicas apontam a observância dos 
saberes locais tomando-os como ponto de partida para a aprendizagem geográfica na medida 
em que o aluno pode problematizar os factos e fenómenos geográficos, explorar possibilidades, 
justificar os seus raciocínios, propor soluções aos problemas locais, avaliar as suas próprias 
conclusões. 

Palavras-chave: Saber Local, Ensino e Aprendizagem, Geografia escolar. 


INTRODUÇÃO 

A geografia é uma ciência que tem como objecto de estudo a superfície terrestre e 
proporciona à sociedade uma visão em termos de relações homem-natureza quanto ao 
espaço, suas transformações em benefício a si próprio e aos demais. 

Neste caso, a pesquisa analisa o fenómeno "Saberes locais" no Ensino Secundário 
Geral 1 Q Ciclo (ESG) e avalia os momentos estruturais da integração destes saberes na 
sala de aula em consonância com os programas de Ensino. Para a apreensão dos saberes 
locais e avaliação dos momentos estruturais da sua integração fez-se um estudo empíri- 
co, baseado em questionários e formulários na Escola Secundária de Xai-Xai, de forma 
a analisar a integração dos saberes locais no Processo de Ensino e Aprendizagem (PEA) 
e a sua relevância na actividade docente. O questionário foi dirigido, aos professores de 
Geografia, alunos e encarregados de educação. O mesmo prioriza as percepções sobre 
os saberes locais e avalia os métodos de integração de conteúdos e práticas locais rele- 
vantes na escola. 
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l.l.Objectivo 


Com esta pesquisa pretende-se contribuir para a integração do saber local no Proces- 
so de Ensino e Aprendizagem de Geografia. 


1.2.Motivação para o estudo 


A principal intenção é elevar o papel do saber local no Processo de Ensino e Apren- 
dizagem, principalmente para a área de Geografia, visto que, tem-se verificado que os 
saberes locais não tem tido o devido merecimento, como parte integrante na constru- 
ção do novo conhecimento no contexto sala-de-aulas. Partimos do pressuposto de que 
quando experienciamos algo de novo interiorizamos, através das nossas experiências 
passadas ou constructos cognitivos anteriormente estabelecidos conforme diz o para- 
digma sócio construtivista. Contudo, os saberes locais como sendo conjunto de expe- 
riências quotidianas do aluno servem nesta equação como sendo os saberes primários 
que vão sendo adicionados aos saberes secundários (curriculares) e que resultarão nos 
novos saberes autónomos e diferente dos dois primeiros. 


1.3. Metodologia 


A recolha de dados teve como base a pesquisa bibliográfica e a observação através da 
aplicação de uma entrevista aos professores e inquérito para os alunos e para os encarre- 
gados de Educação. A pesquisa bibliográfica serviu para buscar sustento na construção 
do quadro teórico enquanto a entrevista e o inquérito foram aplicadas para a recolha de 
opiniões sobre o PEA na Escola Secundária de Xai-Xai. Para a análise e interpretação de 
dados, considerando que este estudo é qualitativo, privilegiamos a análise comparativa 
que permitiu trazer ilações dos diferentes intervenientes. 


2.0. QUADRO TEÓRICO 

No contexto do desenvolvimento deste artigo, analisamos os conceitos relativos ao 
objecto em estudo, nomeadamente: Saberes Locais (2.1.), Currículo Local e os Saberes 
Locais (2.2.), PEA de Geografia (2.3.), os quais se fundamentam na teoria sócio constru- 
tivista (2.4.). 


2.1. Saberes Locais 


O termo saber significa ter conhecimento. No sentido fenomenológico conhecer é 
ter consciência de alguma coisa, é apreender o objecto. É captar os fenómenos e as suas 
diversas manifestações (lyotard,1989). Os saberes são um conjunto de enunciados que 
carregam consigo mesmas noções de saber ser e estar, saber fazer, saber conhecer. 

O termo Local referido neste estudo não se refere apenas ao espaço localizado geo- 
graficamente, mas também aos discursos educativos de pertença comunitária, expe- 
riências de identidade produzidos num espaço geográfico. Desta forma, os saberes 
locais correspondem ao conjunto de conhecimentos, práticas, atitudes, habilidades e 
experiências que se transmitem e se comungam num determinado grupo humano. São 
aqueles que reflectem a realidade vivenciada pelo aluno no seu dia-a-dia nas suas di- 
versas actividades, nomeadamente: comercio, habitações, agricultura e pesca, sendo es- 
tes conteúdos que podem ser inseridos na escola produzidos localmente. 

2.2. Saberes Locais e o Currículo Local 

O currículo local resulta de conteúdos recolhidos na comunidade através de entre- 
vistas dirigidas aos intervenientes da educação. Nesta linha de pensamento, Castiano 
(2003: 5), diz que "o imperativo de introduzir os conteúdos locais foi expresso por di- 
ferentes grupos sociais com objectivo de eliminar o déficit epistemológico oferecendo 
ferramentas ao aluno para a leitura e interpretação dos fenómenos naturais, sociais da 
região". O INDE (2003: 3), por sua vez, define currículo local como sendo: "Uma com- 
ponente do currículo nacional correspondente a 20% do total do tempo previsto para a 
leccionação de cada disciplina. Esta componente é constituída por conteúdos definidos 
localmente como sendo relevantes, para a integração da criança na sua comunidade". A 
intenção com o currículo local é, sem dúvidas, abrir mais espaço para os saberes locais 
entrarem na escola. Nesta perspectiva, Castiano (2005) volta a referir que "o Currículo 
local é um critério de ensino que facilita o aluno a viver os seus usos e costumes, apren- 
der a fazer e conservar os ensinamentos que a sociedade oferece, sobretudo ajudar a 
obter prática e aplicação". 

O currículo local tem como principal objectivo a formação de cidadãos capazes de 
contribuir para a melhoria da sua vida, da vida da sua família, da sua comunidade e do 
seu país, tendo em conta as necessidades e potencialidades locais. O currículo tem sido 
o meio pelo qual as sociedades têm determinado ontologicamente o tipo de homem que 
pretendem. 

Os saberes locais são a base do meio humano vivido como constitutivo do conteúdo 
e eles são solidificados e cristalizados pelas comunidades para a sua transmissão às ge- 
rações vindouras e são explorados dentro de um contexto visando a construção de um 
novo conhecimento útil e significativo para os alunos. Estes saberes podem ser; 

Matérias de interesse local no ensino centralmente definidos que aprofunda estes conteúdos 
visando o desenvolvimento de atitudes e práticas relevantes de e para a comunidade; 2) 
Aquilo que a comunidade acha que os seus filhos devem aprender e que é importante dentro 
daquela comunidade; 3) São conteúdos relevantes para a escola ou local onde a escola se en- 
contra situada. (Castiano, 2005: 192) 

A disciplina de Geografia pela sua natureza no contexto da Educação Geográfica per- 
passa por uma série de actividades e procedimentos capazes de conduzir a leitura do 
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mundo, a começar pela compreensão do espaço vivido do educando, mas sem perder 
de vista o todo que influência nestes espaços. Segundo Castrogivanni (2007: 43) "a edu- 
cação geográfica é a forma de construir os instrumentos apropriados e necessários para 
fazer a leitura e a compreensão do mundo". O ensino de Geografia pode levar os alunos 
a compreenderem de forma mais ampla a realidade, possibilitando que nela interfiram 
de maneira mais consciente e propositiva. 

2. 3. Processo de Ensino e Aprendizagem de Geografia 

A Geografia é uma Ciência que estuda, descreve e interpreta os fenómenos que ocor- 
rem na superfície terrestre. Pela sua natureza ela dedica-se à distribuição desses fenó- 
menos no globo. Ela possui alguns conceitos chaves capazes de sintetizar o seu objec- 
tivo. Como ciência a geografia tem como sua preocupação o estudo dos fenómenos, 
englobando cinco conceitos-chave num parentesco bem próximo modelando a super- 
fície terrestre em paisagem, região, espaço, lugar e território. Desta forma, conhecer o 
aluno como ser sociocultural, mapear os cenários exteriores da Geografia escolar com 
os quais os alunos vivenciam seu tempo, seu espaço e seu mundo, pensar sobre seus 
olhares em relação à Geografia no espaço escolar e comunitário são proposições para se 
pensar essa disciplina e ampliar as reflexões sobre as dimensões do currículo. 

Para Sacramento, (2012), no ensino de Geografia, as acções didáctico-metodológicas 
usadas para a Educação Geográfica devem, permitir aos alunos, enquanto sujeitos for- 
marem uma consciência da espacialidade dos fenómenos vivenciados como parte da 
sua história sociocultural, de modo a conhecer a realidade que os cerca. Esta premissa 
leva a considerar que a Educação Geográfica permite perceber os diferentes aspectos 
sociais, económicos, políticos, culturais e ambientais e ao mesmo tempo promove a ca- 
pacidade do aluno criar, recriar e organizar a realidade em que vivem. 

2.4. Sócio construtivismo e PEA de Geografia 

O Sócio Construtivismo na abordagem de Alencoão (2001: 22) revela que "quan- 
do experienciamos algo de novo interiorizamos isto, através das nossas experiências 
passadas ou constructos cognitivos anteriormente estabelecidos". Para Piaget, um dos 
precursores do chamado construtivismo trivial, o conhecimento é construído pelo in- 
divíduo conforme ele interage com o meio e tenta compreendê-lo. "O conhecimento é 
activamente construído pelo indivíduo, não sendo recebido de forma passiva a partir 
do ambiente" (Alencoão, 2001:23). Esta concepção de que os saberes pessoais de um 
indivíduo equivalem a edificações intelectuais está relacionada com uma concepção 
mais abrangente de que a aprendizagem abarca a interacção entre factores externos e 
internos à mente do aprendente. Todavia, considerando a teoria sócio construtivista o 
ensino de Geografia deve considerar as experiencias quotidianas do aprendente. Então, 
mais do que ensinar as teorias, os factos e fenómenos geográficos é preciso educar geo- 
graficamente as pessoas ou seja, mais do ensinar é preciso educar, ora vejamos, Caste- 
llar (2005: 18) referiu que "para que a Geografia tenha sua importância reconhecida no 
âmbito escolar, superando antigos rótulos, é preciso que sejam realizadas 'mudanças' 
na postura do corpo docente em relação ao como, para quê e para quem ensinar geo- 
grafia escolar" desta forma. Sacramento (2012:24) orienta uma nova forma de ser da 
geografia escolar que toma uma designação de Educação Geográfica ao se referir que: 


A Educação Geográfica é uma das novas possibilidades de se pensar num ensino voltado ao 
estímulo de acções que mobilizem o aluno à construção do conhecimento (...). Isso quer dizer 
que pensar o ensino possibilita criar condições para que o aluno compreenda os fenómenos 
geográficos que ocorrem à sua volta. 

Por seu turno, Moreira (2007) destaca que conceitos e conteúdos de ensino devem ser 
organizados numa perspectiva lógica de se pensar a Geografia, ou seja, que esta organi- 
zação seja subsidiadora ao aluno para que este se torne capaz de perceber um fenómeno 
em sua dimensão geográfica, isto é, localizar, distribuir, medir a distância, delimitar a 
extensão e verificar a escala de sua manifestação na paisagem. Nesta abordagem, a edu- 
cação Geográfica precisa estabelecer relações geográficas para fazer com que o aluno 
compreenda sua espacialidade nessas dimensões, partindo de alguns elementos conti- 
dos no seu quotidiano. E o professor deve pensar pedagogicamente os saberes geográ- 
ficos de modo significativo para os alunos e desenvolver acções que reestruturem os 
conteúdos, inovem os procedimentos e estabeleçam com clareza os objectivos. 

No entanto, os sustentos do sócio construtivismo em Moçambique estão sendo co- 
locados em prática no contexto escolar. De um modo geral os planos curriculares tanto 
do Ensino Básico (MINED, 2008) assim como do Ensino Secundário Geral (MEC, 2007) 
orientam para um ensino centrado na realidade do aluno como condição para a sua 
formação integral. Paralelamente nota-se uma preocupação para formar professores ha- 
bilitados, os quais entre outros aspectos devem desenvolver pesquisas no contexto da 
Educação. Destaca-se neste estudo a Universidade Pedagógica que na sua estratégia de 
formação integra "novas metodologias" que atendem ao desenvolvimento de compe- 
tências e respondem as exigências da sociedade moçambicana (UP, 2009). 

Uma das formas de garantir a mudança almejada que transparece a teoria Sócio 
Construtivista foi a criação na Universidade Pedagógica de um Centro de Pesquisa em 
Politicas Educativas, a partir do qual são organizados além de pesquisas, debates, onde 
a sociedade e a comunidade educativa discutem um conjunto de alicerces para a escola 
moderna, que no contexto deste paradigma não se compadece com programas rigoro- 
sos e inflexíveis e normas de avaliação assentes na memorização e reprodução de con- 
teúdos livrescos característicos da escola tradicional. 


3.0.Os Saberes Locais e ensino de Geografia na Escola 

Secundária de Xai-Xai 


Neste capítulo apresentamos os resultados da pesquisa empírica feita na Escola Se- 
cundária de Xai-Xai sobre a integração dos Saberes Locais no PEA de Geografia, por- 
tanto, submetemos questionários conforme referenciado na metodologia envolvendo 
os professores (i), os alunos (ii) e os encarregados de educação (iii), de forma a recolher- 
mos os depoimentos relativos as concepções básicas sobre os Saberes Locais no ensino 
e a respectiva integração no PEA de Geografia. 
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3.1. Percepção dos professores 

Numa visão geral os professores de Geografia da Escola Secundaria de Xai-Xai, ad- 
vogam que os saberes locais são aqueles que respondem a realidade vivenciada pelo 
aluno no seu dia-a-dia; aqueles que se juntam com os conhecimentos da escola, como 
por exemplo, a agricultura local, a pecuária, o comércio, a ocupação dos espaços, di- 
tando deste modo o quotidiano dos alunos. Desta forma este depoimento associa os 
saberes locais a um conjunto de experiencias práticas que neste estudo chamamos de 
Experiências quotidianas de Saber Fazer; por outro lado, os professores entendem que 
os saberes locais são conhecimentos adquiridos na comunidade que compreendem o 
modo de agir, de comportar-se, de se relacionar com os transcendentais. Esta categoria 
corresponde as Experiências quotidianas de Saber Ser/Estar e por último os inqueridos 
associam os saberes locais com o saber curar as doenças usando algumas plantas locais, 
a explicação que os alunos dão aos fenómenos e factos geográficos associando a cená- 
rios sobrenaturais, as estratégias locais de resolução de problemas junto aos anciões da 
comunidade e vários conhecimentos que adquirem das pessoas mais velhas e influen- 
tes na comunidade. Esta última categoria considera-se como sendo Experiências Quo- 
tidianas de Saber Conhecer. Portanto, estes depoimentos revelam que os professores 
de Geografia inqueridos têm conhecimento dos saberes locais, entendendo estes, como 
sendo conjunto de experiências que o aluno pode trazer à sala de aulas que resultam da 
interacção com a sua comunidade e que são contempláveis na Geografia escolar. 

Na categoria de questões que procuram a integração dos Saberes Locais no ensino, 
os professores relatam a inflexibilidade do programa de ensino, uma vez que segundo 
eles, o programa é extenso e o ciclo só tem duas aulas semanais por isso, poucas vezes 
procuram associar os conteúdos curriculares com os saberes locais; por outro lado colo- 
cam o factor "turmas numerosos" explicando que a tendência liberal da aula pode levar 
ao dispêndio de tempo e consequentemente os objectivos da aula podem ficar esqueci- 
dos; nesse sentido procuramos saber sobre a importância dos saberes locais no ensino e 
eles apontam os saberes locais como sendo o ponto de partida para aprendizagem, facto 
que deixa um paradoxo querendo uma explicação. 

3. 2. Olhar dos alunos sobre o saber local 

O inquérito submetido aos alunos procura colher as concepções dos alunos sobre os 
saberes locais associando a geografia escolar, dai foram orientadas as seguintes ques- 
tões: Pergunta 1 (Pl): Já ouviu falar de saber local ou experiências quotidianas? P2: Na 
sua opinião acha que o professor de Geografia valoriza as opiniões (experiências) dos 
alunos durante as aulas? P3: Acha que falar das suas vivências quotidianas é relevante 
numa aula de Geografia? P4. Gosta de Geografia? P5. Acha que a Geografia é uma dis- 
ciplina de difícil compreensão? 


Gráfico 1: resultados do inquérito com os alunos 



A tendência das respostas dos alunos nos leva a perceber com forme o gráfico (1) que 
a maioria deles consideram a Geografia uma disciplina importante e necessária para a 
vida de qualquer um, mas não associam as suas experiências geográficas quotidianas à 
geografia escolar. Eles têm noção do saber geográfico escolar associado a discussão de 
teorias, factos e fenómenos geográficos numa perspectiva de memorização e reprodu- 
ção, uma geografia teorética e distanciada da prática e da realidade. O estudo mostra 
que os alunos não estão cientes de que as experiências, as suas vivências e práticas tam- 
bém fazem parte da aprendizagem geográfica escolar. 

3.3. Percepção da comunidade local 

Considerando que os Saberes locais nascem na comunidade e se fundamentam nas 
práticas locais que identificam um grupo de pessoas que habitam num lugar geográ- 
fico, inquerimos a comunidade local tendo como critério os residentes que têm seus 
educandos na Escola Secundária de Xai-Xai. Portanto, dentre várias questões importam 
neste artigo apresentar as seguintes: Pl: Já ouviu falar do saber local/ conhecimento 
local? P2. Na sua opinião os seus filhos devem estudar as práticas da comunidade na 
escola? Saberes da comunidade? P3. Acha que a escola preocupa-se com as experiências 
da comunidade onde está inserida?/Exploram o conhecimento que os alunos aprende- 
ram na comunidade?/Ou o seu educando conta que aprendeu sobre algo que já vem 
fazendo e que já sabia antes de entrar na escola? 


Encontro Luso-Afro- Americano de Geografia Física e Ambiente 


811 



812 


Encontro Luso- Afro- Americano de Geografia Física e Ambiente 

Gráfico 2- Resultados do inquérito com a comunidade 



Os inqueridos são unânimes em afirmar que sim já ouram falar dos saberes locais, ou 
das experiências produzidas pela comunidade e por via disso acham que podiam me- 
recer uma consideração na geografia escolar, eles acreditam que os professores durante 
as aulas podiam privilegiar aquilo que o aluno já sabe e servir como ponto de partida 
para a aprendizagem escolar, mas revelam que os seus educandos não transparecem 
aprendizado que tenha começado com as práticas locais aprendidas na comunidade. 
Portanto, a tendência das respostas mostram o grau de distanciamento entre os anseios 
da comunidade que se configuram nos saberes locais e o ensino de Geografia que tem 
uma tendência de reprodução e memorização dos conteúdos plasmados nos programas 
de ensino e livros didácticos. 


Considerações Finais 


Tornou evidente neste estudo que os professores de Geografia enfrentam dificulda- 
des na integração dos saberes locais na geografia escolar alegando vários factores tais 
como, turmas numerosos, número das aulas semanas por turma, programa extenso 
bem como a aplicação da metodologia adequada para suprir estas dificuldades. Os alu- 
nos e os encarregados por seu turno anseiam que as suas experiências adquiridas antes 
do contacto com a sala de aulas sejam consideradas na aprendizagem da Geografia e 
acreditam que podem constituir um suporte para suprir o fracasso escolar. O ensino de 
Geografia deve estar voltado para a integração social do individuo, contudo, é preciso 
que os professores revisitem as abordagens sócio construtivistas de aprendizagem de 
foram a orientarem ensino numa perspectiva de educar e contudo, consagrar-se a Edu- 
cação Geográfica, que consubstancia um ensino que provoque conflito cognitivo nos 
alunos, proporcionando-lhes o levantamento de problemas reais, definição de hipóte- 
ses, desencadeamento de situações-problema, busca de soluções. 

Torna-se fundamental que o professor de geografia, por meio da organização didácti- 
ca, encontre instrumentos metodológicos que direccione e estimule o aluno a participar 
exteriorizando as suas experiências, a entender a importância de estudar a geografia a 


partir da leitura do seu quotidiano. 

Sugere-se que os professores e atores de educação no seu ofício pedagógico inves- 
tiguem as questões relacionadas ao consumo, lazer, mercado, imagens, sons, ritmos, 
letras, tecnologia, trabalho, códigos, lugares multiculturais, ambiente, ocupação dos 
espaços, paisagem local, actividades económicas praticadas localmente, para que haja 
uma sincronização entre os programas de ensino e os saberes da comunidade. 
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RESUMO 


O presente trabalho tem como titulo: O ensino da Geografia e a percepção do espaço local - 
Um estudo de caso das Escolas Secundarias Estrela Vermelha e Laulane. O seu o seu objectivo 
é de analisar a contribuição do ensino da geografia na percepção do espaço de vida do aluno. 
O estudo privilegiou o método de abordagem qualitativa e apoiou-se dos seguintes métodos e 
técnicas: revisão bibliográfica, observação directa, método matemático estatístico e entrevista 
semi-estruturada. O estudo concluiu que a maior parte dos alunos apresentam um nível de 
percepção egocêntrico, seguido do projectivo e poucos alunos com a dimensão percepcional eu- 
clidiana. Este facto resulta da fraca utilização do meio local como meio de ensino da Geografia. 
O estudo sugere uma aprendizagem geográfica centralizada na realidade local do aluno rumo 
aos meios mais abstractos. 

Palavras- chave : Ensino, Geografia escolar, percepção e Meio local 


INTRUDUÇÃO 

As sociedades modernas são marcadas por uma grande evolução e diversificação de 
informação sobre o meio geográfico, facto que muita das vezes coloca inúmeros desafios 
aos professores de Geografia. Em Moçambique, com a recente transformação curricu- 
lar decorrida no ensino secundário geral coube a disciplina de Geografia dentre vários 
aspectos, doptar os alunos de um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes 
de forma a intervir activamente na sua comunidade na resolução de vários problemas. 

Estes desafios colocados a disciplina de geografia, fazem surgir um conjunto de in- 
quietações sobre a prossecução metodológica inerente ao processo de ensino - aprendi- 
zagem da geografia, tendo em conta o alcance do seu propósito. 

Algumas dessas inquietações são as seguintes: Será que o PEA da geografia permite a 
construção plena do domínio espacial local do aluno? Qual é a noção espacial que os alunos têm 
do seu meio local ? e por fim, quais são os valores e atitudes que os alunos desenvolvem para a 
conservação e preservação do seu meio local?. Estas inquietações surgem pelo facto de ter 
observado que muitos alunos não têm participado de forma activa na conservação e 
protecção do seu Meio local apesar da natureza ecológica que caracteriza a disciplina 
de geografia e pelo facto da " Geografia não ser só saber «lá longe», ela começa no bairro, 


interliga-se ao modo de viver de quem está perto, fornece os dados para compreender o distante" 
(CAVACO, 1992:33). 


Metodologia 


Para aferir as nossas inquietações foram observadas aulas nas escolas secundárias de 
Laulane e Estrela Vermelha com objectivo de compreender o grau de interligação entre 
os conteúdos gerais da geografia e o meio local. Para além, da observação das aulas 
aplicou-se um questionário aos 40 alunos das escolas estudads bem como uma entrevis- 
ta semi - estruturada dirigida aos 6 professores de Geografia. 


1. A Contribuição do Ensinoda Geografia na percepção 

do meio local 


Na perspectiva de entender a contribuição da geografia para a percepção do Meio lo- 
cal importa citar algumas ideias contidas na obra de autores como DUARTE, S,(2007:26) 
onde afirma que: "a Geografia dá a conhecer ao aluno o que ocorre no seu meio, e ainda 
tudo o que diz respeito ao seu país, sua região, ao seu continente e ao mundo em geral". 

Na óptica de consubstanciar a compreensão do Meio local como consequência do sa- 
ber proporcionado pelo processo de ensino aprendizagem da Geografia, autores como 
ALEXANDRE & DIOGO, (1990) referem que: "o ensino da Geografia... constitui o único 
meio de motivação conducente quer na percepção individual do espaço envolvente quer a um 
sentido de responsabilização pelo seu / nosso Ambiente". 

As ideias dos autores acima referenciados são fortificadas nos programas de ensino 
da Geografia em Moçambique, como é de citar o programa do ensino da Geografia - 10 a 
classe, que de forma geral postula que a aprendizagem da Geografia deve permitir com 
que: 


"o aluno desenvolva uma consciência nacional, a partir da sua comunidade e ainda aplique 
na comunidade os conhecimentos geográficos para prevenção e mitigação de diferentes prob- 
lemas de índole natural, social, económica assim como dinamizar na comunidade acções que 
têm em vista a preservação do ambiente”, (INDE, 2008b :8). 

Na mesma linha de orientação metodológica, isto é, de um ensino da Geografia que 
têm em conta a compreensão da realidade mais próxima do aluno - Meio local, autores 
como SILVA, (2009:5) afirma que: "a experiência do conhecimento dos alunos sobre o seu ter- 
ritório 1 é a base de aquisição e compreensão de conhecimentos geográficos em geral". 

Nesta óptica, o ensino da Geografia que leva em conta à realidade mais próxima do 


1 Território é “ uma unidade espacial na qual se situa as comunidades” (GARRIDO&COSTA, 1995). Na óptica deste trabalho o 
termo território é empregue como o espaço no qual o aluno exerce uma grande influencia no seu dia - a dia. Tal como LOPEZ,( 
2004:7 ) considera o termo território como sendo o meio que circunda a escola. 
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meio de aluno (meio local) assume uma dupla função. Visto que, por um lado contribui 
para uma boa compreensão das inter - relações que o próprio aluno exerce no seu meio 
local, assim como nos meios mais longínquos, por outro lado contribui para a aquisição 
de valores e atitudes afectivas nos alunos em relação ao seu meio local. 

Estas duas contribuições simultâneas irão se traduzir no desenvolvimento de com- 
petências no que concerne a participação activa do aluno na busca de soluções dos vá- 
rios problemas de ordem ambiental, organizacional que o seu meio possa conter. Aliás 
este constitui um dos grandes propósitos almejado no processo de ensino aprendiza- 
gem da Geografia, que consiste em o aluno ser capaz de: "dinamizar na comunidade 
acções que têm em vista a preservação do ambiente” (INDE,2008b:8). 

Por sua vez, ALMEIDA & PASSINI, (2006:17) afirmam que: " É função da escola pre- 
parar o aluno para compreender a organização espacial da sociedade ,... ". 

No mesmo contexto, torna-se necessário nos apoiarmos em autores como CASTE- 
LAR e VILHENA, (2010:17) apud Schoumaker, (1999:32) onde sustentam que: 

" o ensino da geografia pode contribuir para que os homens não se sintam mal nos seus 
espaços e meios, dentro das suas paisagens e regiões, ...porque aí conhecerão as origens e 
evoluções; ainda porque, compreendendo-as, estarão aptos a agir e transformá-las com con- 
hecimento de causa". 

Analisando as ideias dos autores, pode-se constatar que o ensino de Geografia por 
sua natureza contribui para a compreensão do meio onde o aluno vive (meio local) e 
proporciona conhecimentos diversos no aluno sobre as melhores maneiras de pensar, 
de estar e de viver de forma harmoniosa no seu meio. Para tal, SILVA, (2009:5) ao refere 
que: "o professor deve procurar que o aluno desenvolva o pensamento geográfico par- 
tindo sempre que possível da sua própria vivência". 

Um outro apelo para a materialização deste grande contributo do ensino da Geogra- 
fia para a percepção do Meio local, é dado pelo geógrafo LACOSTE, (1986) citado por 
ALEXANDRE & DIOGO (1990:47) onde o mesmo volta a chamar atenção em relação ao 
comportamento metodológico do professor face ao processo de ensino aprendizagem 
da Geografia e recomenda que: 

"É importante fazer reconhecer à todos os que ensinam a Geografia que disciplina constitui 
uma ferramenta para cada cidadão, um meio de melhor compreender não só o mundo mas 
também a situação local em que cada um de nós vive" 

Ainda na mesma de reflexão, LOPEZ, (2004:7) afirma que:" el professor de Geografia, 
junto con suns allumnos debe desarollar un conjunto de actividades extradocentes que contri- 
buyan al mejor conociemento de la localidade donde vive" 

Nesta linha de pensamento, SCHOUMAKER (2008:237) refere que: "o ensino da Geo- 
grafia constitui uma verdadeira janela aberta ao mundo, aos territórios próximos e longínquos e 
é também a aprendizagem do saber pensar o espaço " . 

As posições de LOPEZ, (2004) e SCHOUMAKER (2008) fortificam a necessidade do 
professor explorar activamente o meio local como um meio didáctico, isto é, o profes- 
sor deve criar condições de aprendizagens a partir do Meio local. Aliás, de acordo com 
INDE, (2008b :6) recomenda que: "o professor deve colocar aos alunos problemas concretos e 
complexos " . Para tal, o professor poderá organizar os alunos em pequenos grupos para 
fazerem um estudo de um problema concreto que possa existir no meio circundante 
da escola. Este estudo levará ao aluno a reflectir e a tentar buscar as respostas para sua 


resolução. Para além destas actividades o professor ao ensinar a geografia deve recorrer 
ao princípio de comparação permanente com a realidade próxima, visto que permite 
com que o aluno " use as suas experiências e conhecimentos como base de aquisição e com- 
preensão dos conhecimentos geográficos em geral" ( SILVA, 2009:5). 

Esta forma de aprender a geografia 

"... , é mais motivador e permite que os alunos aprendam praticando - a, adquirin- 
do assim uma base bastante sólida para posterior extensão do estudo geográfico a 
outros meios mais longínquos". CAVACO,[org] et al,(1992:33). 


2. A importância da Percepção do Meio local na 
Geografia Escolar em Moçambique - Caso da 10 â classe 


A percepção do espaço de vida do aluno constitui um dos fundamentos primordiais 
na construção do saber pensar e viver no espaço geográfico ou seja constitui um grande 
aporte para despertar no aluno um conjunto de valores e atitudes afectivas em relação 
ao meio. Desta maneira, torna-se pertinente que a aprendizagem em Geografia forneça 
aos alunos ferramentas cognitivas e psico-afectivas inerente ao seu meio quer local, re- 
gional ou global. 

DUARTE, (2007:26) afirma que: "a Geografia como disciplina escolar dá a conhecer ao 
aluno o que ocorre no seu meio, e ainda tudo o que diz respeito ao seu país, sua região, ao seu 
continente e ao mundo geral. " 

No contexto dos conteúdos vinculados na 10 a classe, os mesmos abordam sobre os 
aspectos físicos e socioeconómicos do nosso país, a autora acima citada salienta que:"o 
aluno ao estudar o seu país desenvolve o amor pela natureza e ao espírito de patriotis- 
mo como o amor pela pátria, pelo seu povo, pela sua cultura, assim como o orgulho de 
ser cidadão de uma pátria ou nação "(ibid, 2007: 26). 

Tendo em conta estas ideias, torna-se imperioso reflectir-se sobre a actual prosse- 
cução do PEA da Geografia na 10 a classe rumo a um ensino da Geografia que inicia 
sempre da realidade mais próxima do aluno (meio local) e que forneça bases aos alunos 
para uma apreensão integrada dos saberes geográficos do local para o global. 

Esta forma da orientação do ensino da Geografia permitirá aos alunos aprimorarem 
de forma activa conhecimentos, habilidades, valores e atitudes afectivas em relação ao 
seu país no geral partindo da sua comunidade. 

Na óptica do INDE, (2008a:5) consagra que: "o papel do ensino de Geografia é o de prepa- 
rar os jovens de modo a torná-los cidadãos activos e responsáveis no meio em que vivem ( aldeia, 
bairro, cidade,) 

Analisando o pressuposto dado pelo INDE em Moçambique a percepção do meio 
mais próximo do aluno (meio local) constitui uma linha orientadora do processo da 
construção do conhecimento geográfico. Tendo em conta, de acordo com SANTOS, 
(2003:18) recomenda que: "..., é necessário ensinar a preservar e cuidar do local para se atingir 
o global". 

Os conteúdos nacionais (caso da 10 a classe) assumem uma importância estratégica 
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no processo da percepção do meio local e na aquisição de valores e atitudes afectivas, 
tendo em conta que: "cã conocer cabalmente la geografia nacional, aumenntan en las personas 
profundas concciones y sentimiento patrióticos hacia la terra lo vio nacer , porque ser patriota , 
primeiro hay que serio de la aldea" (BOTI REGINO, s/d) citado por (LOPEZ,(2004: 24) 
Desta forma, torna-se necessário uma abordagem articulada dos conteúdos desta 
classe com a realidade mais próxima do aluno (meio local); assim como procurar de- 
senvolver no aluno actividades de observação e reflexão sobre o meio que circunda 
a escola, bem como reflectir em torno do itinerário que comporta a casa e à escola do 
aluno de modo a permitir uma percepção integrada da realidade local, assim como do 
país, desenvolvendo assim os valores e atitudes afectivas no seio dos alunos sobre o seu 
território. 


3. apresentação dos resultados 


Na perspectiva de percebermos as metodologias empregues pelos professores no 
PEA da Geografia assim como o grau de interligação entre os conteúdos geográficos 
gerais e o Meio local, questionamos aos alunos sobre os exemplos mais utilizados pelos 
professores da Geografia durante a mediação das aulas. 

Os resultados do nosso questionário revelaram que, de uma forma geral os profes- 
sores dão pouca relevância a realidade local do aluno no decorrer da aprendizagem da 
Geografia , isto é, ao ensinar a geografia optam pela descrição geral(63%) e muito pouco 
pelos casos específicos ou locais(10%). 

Tomando em conta esta realidade, questionamos aos alunos sobre o nível de com- 
preensão do seu espaço de vida (meio local),onde focalizamos sobre a capacidade re- 
presentação espacial local bem como os valores que os mesmos têm em relação ao meio 
que lhes rodeia. Dos quarenta (40) alunos inqueridos durante a recolha de dados, ape- 
nas 17.5% o que equivale a sete (7) alunos afirmarem categoricamente que eram capazes 
de representarem graficamente o seu itinerário e cerca de 82.5% (33 alunos) assinalaram 
a alternativa não. 

Estes resultados, em torno da dificuldade da representação gráfica do espaço de vida 
pelos alunos, nos levam a pequenas conclusões tais como: Os alunos ao estudarem a 
Geografia não têm tido a oportunidade de reflectir sobre o seu meio local, assim como 
de desenvolverem noções cartográficas básicas a partir do meio local para o distante e 
vice- versa. 

Quanto a percepção do meio local, seguem -se em amostra quatro (4) mapas men- 
tais extremos, isto é, os mais simples ate ao mais complexos em termos do grau de 
detalhes. De acordo com ALMEIDA,R D, (2006:61), afirma que: "os mapas mentais são 
representações que trazem o modo de pensar das crianças sobre o espaço" 
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No mapa dois (2) e três (3) observa-se alguma evolução na percepção do espaço, 
pois o aluno ilustra a direcção da casa - escola, os nomes das estradas ou avenidas 
do itinerário, embora ainda duma forma isolada, visto que, os mapas não ilustram os 
outros componentes importantes do meio representado, como as árvores, as casas, os 
hospitais, as escolas, etc, que ajudariam a perceber de imediato os locais representados 
nos mapas mentais. 

O mapa quatro (4), já apresenta um itinerário com um certo grau de abstracção, isto 
é, um mapa projectivo, onde o aluno apresenta os nomes dos locais que constituem 
marcos importantes do seu itinerário. Como por exemplo o nome do bairro que circun- 
da o meio representado, assim como as avenidas que compõem o trajecto, apresenta 
também alguns pontos de referencia como a casa e a escola do aluno. 

Tomando em consideração os mapas mentais acima apresentados, pode -se concluir 
que a maior parte delas apresentam características egocêntricas (3) e um (l)projectivo. 

Nesta ordem de ideia, com vista a ultrapassar este impasse apela-se a um ensino 
da Geografia que forneça aos alunos a oportunidade de observar, analisar, cartografar, 
de forma contínua e cientifica o seu espaço de vida do aluno no decorrer do PEA da 
geografia. Visto que, de acordo com SANTOS, (2008:94): "o conhecimento do meio é tanto 
perceptivo e representativo" 
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5. Considerações finais 


De uma forma geral, o estudo concluiu que o nível de contribuição do ensino da 
geografia para a percepção ainda se encontra um pouco longe de satisfazer as reais 
necessidades que são colocados ao conhecimento do espaço geográfico local. Este facto 
resulta em grande medida pelas práticas de ensino vigentes, que são caracterizadas por 
serem teóricas e de fornecerem poucos elementos de reflexão sobre a realidade local. 
No entanto, o estudo sugere a necessidade da exploração do Meio Local como meio de 
ensino da Geografia. 
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Resumo 

Os seres humanos estão enfrentando sérios desafios para lidar com crescimento populacio- 
nal e os recursos limitados do planeta, por isso se torna estratégico uma formação dos futuros 
cidadão em geografia física/ciências da Terra em nível de educação formal. Como essa matéria 
é presente e é ensinada em cada país, tendo cada localidade uma particularidade, o conteúdo 
muda muito entre um país e outro. Em geral se percebe uma atenção limitada para essa área 
do conhecimento em nível de currículos escolares. Com a intenção de aumentar o interesse e 
a atenção surgiram duas olimpíadas científicas internacionais relacionadas com a área da geo- 
grafia física, a International Geography Olympiad e a International Earth Science Olympiad. 
Essas olimpíadas internacionais estimularam a criação de numerosas olimpíadas nacionais e 
permitem um dialogo e ações comuns por parte dos integrantes dessa comunidade sendo uma 
oportunidade importante de troca de conhecimento e saberes. 

Palavras-chave: ensino de geografia física, ensino de geociências, olimpíadas cientificas. 


INTRODUÇÃO 

O estudo do planeta Terra nos seus aspectos físicos e geológicos é cada vez mais ne- 
cessário para formar uma geração de cidadãos que conseguem lidar de forma critica e 
consciente com os desafios relacionados com as sempre maiores exigências de recursos 
e espaços de uma população humana em rápido crescimento em um planeta limitado 
e finito. 

No ano 1950, 30% da população mundial estava morando em área urbana, em 2014 
passou para 54% com previsão de chegar em 2050 a 66% (UN, 2015). Isto está levando 
a uma desconexão cada vez maior entre os seres humanos e os processos naturais do 
nosso planeta, desafiando os professores a ensinar fenômenos que são naturais mas que 
ficam longe da experiência dos alunos. 

Deveria se esperar um enorme esforço da parte dos sistemas educacionais nacionais 
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para tentar compensar essa situação através de uma preparação especifica inicial e con- 
tinuada para os professores sobre essa temática e um espaço adequado nos currículos 
nacionais. Pelo lado pratico, é comum encontrar profissionais com uma preparação li- 
mitada ou nula sobre essa área ministrando aulas de geografia física/ciências da Terra 
(na Itália se estima que entre os professores que dão aulas de ciências da natureza, que 
incluem as ciências da Terra em nível de ensino médio, 60-70% fizeram graduação em 
biologia). 

O ensino da geografia física varia muito entre um estado e outro (Stoltman et al., 
2015). A mesma alocação dessa área do conhecimento nos currículos escolares é mui- 
to variável podendo constar na disciplina de geografia (Alemanha, Brasil, Paquistão, 
Rússia, UK), ciências da natureza (Itália), biologia-geologia (França), ciências da Terra 
(Cambodia, Japão, Coréia do Sul, Taiwan). O denominador comum é a falta de espaço e 
atenção nos currículos nacionais para as temáticas relacionadas com geociências (King, 
2008, 2013). 

Nos úl timos anos surgiram duas olimpíadas cientificas internacionais relacionadas 
com a geografia física: International Geography Olympiad (iGeo) e a International Ear- 
th Science Olympiad (IESO). Essas foram uma das ultimas olimpíadas a serem esta- 
belecidas. As primeiras olimpíadas para alunos de ensino médio são provavelmente 
aquelas de matemática da Hungria que começaram em 1894. Logo depois vários países, 
especialmente europeus começaram a ter competições nacionais (Turner,1978). Em 1959 
surgiu a primeira olimpíada internacional de matemática na Romênia, essa olimpíada 
por muitos anos era a única até que, em 1967 surgiu a olimpíada internacional da Físi- 
ca, seguida no ano seguinte pela olimpíada internacional em química. As olimpíadas 
internacionais tem uma capacidade muito grande para estimular o surgimento de olim- 
píadas nacionais. Nesse trabalho vamos analisar o contexto das duas olimpíadas inter- 
nacionais e da experiência e as perspectivas da Olimpíada Brasileira de Geografia para 
tentar entender como podem incentivar o ensino da geografia física. 

Nesse trabalho, como já fez Stoltman et al. (2015), utilizaremos os termos "geografia 
física" e "ciências da Terra" como sinônimos, isso na falta de uma argumentação na 
literatura que nos conduza a mudar de ideia. 


1. A International Geography Olympiad (iGeo) 


A Olimpíada Internacional de Geografia surgiu em 1996 com o patrocínio da Interna- 
tional Geographical Union (IGU IGU - http://www.igu-online.org/). Até 2012 teve perio- 
dicidade bienal. Até agora 54 países foram envolvidos, alguns só com observadores. Na 
edição de 2015 participaram 45 países, 40 com alunos. Até agora dos países lusófonos, 
somente o Brasil participou, mas sem equipes de alunos. Na iGeo as provas se articulam 
em uma prova escrita, uma prova multimídia e uma prova em campo que envolve ati- 
vidades de observação, representação e analises geográficas. A prova multimídia é rea- 
lizada no computador, vários materiais como mapas, diagramas e fotografias auxiliam 
para responder. Os alunos recebem todas as prova em inglês e tem que responder em 
inglês onde tiver perguntas abertas. Sendo assim, quem participa para representar os 
países nem sempre são os melhores alunos daquele país, mas os melhores entre aqueles 
com um bom domínio da língua inglesa. A prova em campo o resultado do exercício 


é um mapeamento e a solução de um problema, para realizar essa atividade os alunos 
precisam de competências de mapeamento (leitura, analise, interpretação e produção 
de mapas), investigação e resolução de problemas, gráficas (leitura, analise, interpreta- 
ção e produção de imagem, fotos, estatísticas e gráficos). Essa olimpíada não tem um 
syllabus com indicação do projeto pedagógico, mas tem um documento de auxilio para 
quem prepara as provas onde estão listados os conteúdos e as competências necessá- 
rias. Os conteúdos das provas se relacionam com geografia física, geografia humana e 
cartografia. 

A iGeo tem como objetivo estimular entre os jovens o interesse pela geografia e pelos 
estudos ambientais e estimular o debate sobre a importância da geografia no ensino 
médio, além de estimular as relações entre jovens de diferentes países. E prevista na 
programação a exposição de pôster, um por cada pais, que apresenta um trabalho de 
pesquisa original daquela equipe. Nessa olimpíada não tem provas cooperativas entre 
alunos de diferentes países, mas tem algumas atividades culturais que estimulam a in- 
teração entre os alunos dos diferentes países. 

A relação entre iGeo e IGU são muito estreitas, tanto que o presidente da força tarefa 
que organiza a iGeo é designado pela International Geographical Union General As- 
sembly por sugestão do comitê executivo do IGU. 


2. A Olimpíada Internacional de Ciências da Terra 


A Olimpíada Internacional de Ciências da Terra, Internacional Earth Science Olym- 
piad (IESO), surgiu em 2007 pelo comprometimento de um grupo de trabalho da In- 
terntional Geoscience Education Organization (IGEO). Naquela época já estavam esta- 
belecidas as principais olimpíadas científicas internacionais das diversas disciplinas, 
inclusive uma olimpíada internacional de geografia, mas ainda não existia uma olim- 
píada específica para as geociências. Esse grupo de trabalho coordenado pelo Prof. Nir 
Orion formalizou um syllabus com as competências e habilidades esperadas dos alu- 
nos. O objetivo deste syllabus é estabelecer os princípios pedagógicos da olimpíada e, 
portanto também da preparação dos times e das seleções nacionais com o fim ultimo de 
estimular uma mudança nos currículos escolares nacionais. 

O syllabus apresenta as Ciências da Terra como uma vasta disciplina que contém 
muitos aspectos ambientais como, por exemplo, a influência mútua entre os sistemas 
naturais (sem o envolvimento dos seres humanos), a influência da intervenção na natu- 
reza pelos seres humanos (como por exemplo, a mudança na composição da atmosfera 
através dos poluentes), a habilidade de prever desastres naturais, a utilização dos recur- 
sos naturais para a produção de energia de forma sustentável, mudanças climáticas glo- 
bais. Esse documento reforça a visão cíclica entre os subsistemas (geosfera, hidrosfera, 
atmosfera e biosfera), e os seres humanos fazendo parte desses subsistemas e, portanto 
tem que atuar conforme essas leis. Os princípios pedagógicos propostos para a prepa- 
ração dos alunos são a aprendizagem ativa com abordagem construtivista e baseado na 
metodologia inquiry-based leaming, dessa forma os laboratórios da escola e as saídas 
de campo adquirem um papel central. O processo de aprendizagem que pretende es- 
timular é do concreto para o abstrato, desenvolvendo também o pensamento cíclico, 
sistêmico, tridimensional, assim como enxergar a profundidade do tempo e conseguir 
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raciocinar simultaneamente com as dimensões do tempo e espaço. Para cada um dos 
subsistemas (geosfera, hidrosfera, atmosfera e a sistema solar) tem uma descrição das 
ideias chave e das competências e habilidades esperadas. 

Depois da elaboração desse syllabus foi estabelecido um estatuto e foi realizada a 
primeira olimpíada internacional, organizada pela Coreia do Sul que já tinha uma boa 
experiência amadurecida através de uma olimpíada nacional de Ciências da Terra. As 
provas propostas nessa olimpíada são individuais, teórica e prática com um peso maior 
para a parte teórica. Também está presente uma tarefa que os alunos realizam em gru- 
pos mistos por nacionalidades, chamada International Team Field Investigation (ITFI). 
Nessa tarefa os alunos recebem informações e tem uma pergunta de pesquisa para ser 
respondida através de um trabalho em campo com coleta de dados. Os resultados dessa 
pesquisa são apresentados a um jurado internacional como em uma apresentação oral 
em um congresso científico. Essa parte não gera pontuação para a classificação final, 
sendo seu objetivo estimular a amizade e a cooperação internacional (Greco et al., 2013). 

Desde 2013 foi acrescentada na IESO outra tarefa colaborativa chamada de Earth Sys- 
tem Project (ESP) na qual os alunos recebem uma questão de pesquisa e a respondem 
através de um levantamento bibliográfico, discussão entre eles e apresentam os resulta- 
dos na forma de sessão de pôster. 

Na primeira edição participaram sete países que chegaram a 26 em 2011. Na ultima 
edição participaram 22 países. Alguns países participam com continuidade, outros, em 
particular aqueles países com economias menos favorecidas, participam dependendo 
da disponibilidade de verbas e ajudas internacionais, outros participaram só algumas 
vezes, outros ainda só com observadores, com um total de 45 países envolvidos até 
agora. 

Participam da IESO times de quatro alunos selecionados a nível nacional, isso faz 
com que cada país realize uma seleção. A estrutura desse processo seletivo varia muito 
entre um país e outro. No caso da Itália os alunos são selecionados em três etapas: em 
nível de escola, nível regional e nível nacional, todas as provas são individuais e pre- 
senciais, em média participam quatrocentas escolas e aproximadamente 25.000 alunos 
(Greco & Ifanger, 2014). Antes de participar do evento internacional os alunos recebem 
um treinamento de uma semana na Universidade De Camerino onde existe um pro- 
grama de pós-graduação relacionado com ensino de geociências. A seleção na Espanha 
tem uma estrutura semelhante com a da Itália (Garcia & Greco, 2011). O processo de 
seleção em Portugal é semelhante, dividido em três etapas. Aqui o processo seletivo é 
mais recente e teve uma participação em 2015 de aproximadamente 2500 estudantes. As 
escolas gostaram da proposta e vários professores utilizaram as provas da olimpíada no 
processo de ensino-aprendizagem. No Brasil a seleção acontece no momento através da 
Olimpíada Brasileira de Agropecuária (OBAP - https://obap.ifsuldeminas.edu.br/). Os 
alunos participam em grupos e tem etapas online e presencial. 


3. A Olimpíada Geo-Brasil (OGB) 


A OGB surgiu em 2015 pela parceria entre a Unicamp e o instituto Motivação Ensino 
de Ponta ss Ltda. de Porto Alegre (RS) e tem como meta difundir o conhecimento do 
planeta Terra e as complexas relações com os seres humanos. Esse projeto vem sendo 
organizado em conjunto pelo Instituto de Geociências - Unicamp com a parceria de 
varias outras instituições brasileiras e com financiamento do CNPq. 

O objetivo desta olimpíada é estimular o ensino das geociências através de uma ati- 
vidade lúdica. O conhecimento geográfico com o seu olhar sobre o espaço e as suas 
relações permite desenvolver uma visão complexa, que leva a pensar soluções mais 
sistêmicas e holísticas necessárias para os grandes desafios que estão à frente do País, 
estimulando esta reflexão nos jovens do ensino médio e os aproximando das carreiras 
científicas, de pesquisa e inovação, com a aplicação de conhecimentos científicos e geo- 
gráficos. 

A Olimpíada Geo-Brasil é um grande projeto que contem uma etapa nacional e uma 
etapa internacional. A etapa nacional consta da seleção nacional que assume o nome de 
Olimpíada Brasileira de Geografia (OBG). Escolheu-se um nome diferente já que a pala- 
vra "geociências" ainda não é muito popularizada no contexto brasileiro. A etapa inter- 
nacional consta na participação nas iGeo e na IESO. Os alunos brasileiros selecionados 
através da OBG ainda não participaram das etapas internacionais. No ano passado um 
observador da OGB participou da iGeo na Rússia e pôde coletar importantes informa- 
ções para melhor preparar a participação da equipe completa em 2016. A participação 
esta sujeita à disponibilidade de recursos financeiros. A participação dos alunos sele- 
cionados através dessa olimpíada para a IESO também está sujeita a disponibilidade de 
recursos financeiros e está sendo deixada para um segundo momento uma vez que o 
Brasil já está sendo representado para os alunos selecionados através da OBAP. 


4. A Olimpíada Brasileira de Geografia (OBG) 


Trata-se da etapa nacional da OGB. Objetivo dessa atividade educacional é estimular 
o interesse para as geociências nos alunos. Por isso existe a tentativa nos organizadores 
de utilizar essa ferramenta não só para selecionar os melhores alunos como fornecer 
material educacional on-line para desenvolver atividades em sala de aula e estimu- 
lar o interesse dos alunos e professores. Desde a primeira edição, em 2015, essa olim- 
píada tem uma fase competitiva e uma fase cooperativa. A fase competitiva consta de 
questões de múltipla escolha. A primeira edição só teve uma prova que os professores 
receberam por e-mail, imprimiram e aplicaram aos alunos. Já esse ano terá duas pro- 
vas, ambas online e de múltipla escolha. A aplicação de provas online permite utilizar 
imagens em cores e trechos de textos sem limitações de custo de impressão. A primeira 
prova terá um papel seletivo, mas também formativo em quanto os alunos terão tempo 
e possibilidade de procurar informações e então possibilitará um momento de pesquisa 
e aprendizado. A segunda será sem consulta e acessarão só 10 alunos para cada escola 
e será mais focada na seleção e competição. A perspectiva é no longo do tempo de am- 
pliar as etapas formativas. As provas online em 2016 utilizam a ferramenta do Google 
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form que aperfeiçoa a coleta dos dados e a realização do ranking. 

Para a participação na olimpíada um professor de cada escola tem que cadastrar a 
escola e os alunos. 

A prova cooperativa não gera pontuações e não influi para a classificação da parte 
competitiva, ela é realizada por grupos de três alunos mais um professor. Cada ano é 
fornecido um tema para as equipes pesquisarem no âmbito local/regional. O trabalho 
de pesquisa pode ser formalizado na forma de texto, painel, maquete, áudio, teatro, 
musica, vídeo ou outras expressões artísticas e de comunicação. O registro do trabalho 
para enviar para a organização da olimpíada é um vídeo de até 5 minutos onde a equi- 
pe apresenta a dinâmica do trabalho realizado e os resultados. A Food and Agriculture 
Organization of the United Nations (FAO) escolheu para 2015 o tema do solo que foi 
o tema sugerido também para a OBG para a prova cooperativa. Nessa primeira edição 
não foram muitos os vídeos coletados, mas os resultados foram muito promissores e 
originais e isso motivou a organização para dedicar mais atenção a essa parte. 

Todos os alunos participantes receberam certificado de participação e os alunos que 
ficaram em primeiro lugar, receberam certificados em formato PDF de medalhas de 
ouro, prata e bronze. 

Para a fase competitiva tiveram 936 professores que se cadastraram e cadastraram no 
sistema 853 escolas e 43.682 alunos. Desses, 25.729 alunos participaram ativamente da 
fase competitiva, em representação de 626 escolas de todos os estados do Brasil. Consi- 
derado que foi a primeira edição e que a propagando foi realizada somente através das 
redes sociais pode-se considerar um resultado satisfatório. 


5. Considerações finais 


As ciências da Terra tem a capacidade de religar saberes que se desconectaram pela 
ênfase para os estudos disciplinares, como Edgar Morin (2007) já nos alerta sobre o 
potencial que elas têm para revitalizar a geografia como ciência multidimensional, que 
transita entre os saberes físicos e sociais. Os profissionais da área do ensino da geografia 
física têm, portanto o dever moral de fazer tudo o que está ao alcance deles para propor- 
cionar essa possibilidade para a sociedade em particular no ensino formal. 

A formação dos currículos escolares, o peso e a presença das disciplinas nas grades 
curriculares é um processo social onde inferem numerosos fatores incluindo fatores 
culturais, econômicos, políticos. 

Nisso as olimpíadas cientifica se inserem com viés educacional, medido pela quali- 
dade e o estilo da proposta pedagógica, e viés político se fortalecendo no nível partici- 
pação e apoio de alunos, professores e instituições. Demonstrando capacidade organi- 
zativa e contribuindo a construir redes. 

As olimpíadas cientificas internacionais trazem a conversa para um nível extra nacio- 
nal mostrando para os tomadores de decisões que precisa se confrontar com outras rea- 
lidades, outros espaços. Além disso, as olimpíadas cientificas internacionais otimizam 
a circulação das ideias que sempre foi um fator importante de desenvolvimento. As 
olimpíadas internacionais é uma das oportunidades, talvez mais descontraídas compa- 
radas com os encontros acadêmicos e ministeriais, onde acontece essa troca de conhe- 
cimento e circulação de ideias, não são muitas as oportunidades onde um professor de 


ensino médio da Eslováquia pode conversar com um colega do México. 

O aspecto lúdico e da competição tem um ação motivadora muito grande em alunos 
e professores e também na sociedade civil que acompanha ou patrocina a participação 
nesses eventos e fica interessada a conhecer um pouco mais o que se faz nessas compe- 
tições e portanto a conhecer mais dos vários âmbitos disciplinares. 

A experiência da Olimpíada Brasileira de Geografia mostrou que mesmo com recur- 
sos limitados e uma organização mínima é possível realizar um evento com grande par- 
ticipação de alunos e professores conectando através das redes sociais um consistente 
numero de alunos e professores que podem ser exposto para os organizadores a oferta 
de materiais educacionais on-line na área da geografia física. 

A fase competitiva pode ser aprimorada com mais provas que podem ter cunho for- 
mativo deixando só a ultima para o papel seletivo. A fase cooperativa estimula quem 
quer realizar trabalhos alternativos e mais articulados com a motivação do aprender e 
de mostrar aos outros os resultados. 

A plataforma desenvolvida em 2016 que utiliza as ferramentas do Google form basi- 
camente não põe limite aos números de inscritos, nem limitações geográficas podendo 
ser acessada e utilizada por alunos de qualquer parte do mundo. Poderia ser utilizada 
para a realização de uma olimpíada de geografia dos países lusófonos e também pode- 
ria repassar as classificações para cada país agilizando o processo de seleção e a even- 
tual participação na etapa internacional, aliviando os organizadores nacionais de boa 
parte da logística para poder se concentrar na parte mais educacional relacionada com 
as provas. 
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Resumo 

O objetivo deste estudo é analisar a maquete enquanto recurso didático para o ensino-apren- 
dizagem dos agentes formadores e modeladores do relevo por meio da abordagem sistêmica 
no âmbito do Ensino de Geografia. A metodologia utilizada foi dividida em quatro etapas: 1) 
Levantamento bibliográfico; 2) Confecção da maquete e da aula expositiva; 3) Aplicação da 
oficina; 4) Análise da experiência e elaboração deste artigo. Por meio da confecção do mate- 
rial didático - maquete - e realização da oficina percebeu-se a importância e eficiência desta 
para ensino de Geografia, em especial no ensino de Geomorfologia, uma vez que por meio da 
abordagem sistêmica foi possível de forma integrada explicar de que forma agem os elementos 
formadores e modeladores do relevo, assim como alguns fenômenos que ocorrem na natureza, 
refletindo de forma positiva no ensino-aprendizagem de Geografia. 

Palavras-chave: Ensino de Geografia; Abordagem Sistêmica; Maquete; Ensino de Geomorfologia. 


INTRODUÇÃO 

Sendo a ciência geográfica um campo do conhecimento que se ocupada de expli- 
car a relação sociedade-natureza, deve-se considerar que no âmbito do ensino a busca 
da explicação dos fenômenos deve partir de uma abordagem capaz de proporcionar o 
conhecimento da totalidade geográfica. Considerando a história do pensamento geo- 
gráfico, é pertinente ressaltar que por muito tempo a Geografia buscou explicações dos 
fenômenos por meio das correntes positivistas, deterministas, cartesianas, dentre ou- 
tras, as quais foram de extrema importância para a consolidação da Geografia enquanto 
ciência, contudo tais concepções serviram, sobretudo, para reforçar a dicotomia, ainda 
existente, entre homem e natureza. 

Não se restringindo apenas no campo da ciência, a separação da ciência geográfica 
em Física e Humana foi estendida e reforçada na esfera do ensino. Empregando uma 
análise compartimentada dos fenômenos geográficos, esta concepção foi reproduzida 
nas escolas, principalmente nos livros didáticos e nas metodologias utilizadas pelos 
professores. Em decorrência disso, a dissociação entre os conteúdos, muita das vezes, 
induziu a uma erronia concepção da Geografia enquanto disciplina de síntese, levando 
ao desinteresse dos alunos pela Geografia ensinada. 

No que concerne ao ensino dos aspectos físicos da Geografia (Climatologia, Geologia, 
Pedologia, Hidrografia e Geomorfologia) as práticas de ensino, normalmente, seguem 
uma perspectiva organicista e reducionista, na qual a dissociação dos assuntos cria um 
imaginário de que a Geografia Escolar é uma disciplina chata e fatigante, tendo em vista 
que as temáticas são múltiplas e ao invés de compreender os fenômenos e processos, os 
alunos ficam presos à decoração, o que consequentemente implica de forma negativa na 
aquisição e construção do conhecimento. Segundo Souza e Aquino (2014, p.71), 

Esta concepção de análise estanque dos elementos da paisagem ainda permeia o en- 
sino de Geografia, na medida em que os diversos temas tratados nos livros didáti- 
cos são apresentados em uma perspectiva analítica (um capítulo sobre solo, clima- 
tologia, geologia, geomorfologia, hidrografia), dificultando o processo de ensino e 
aprendizagem. 

No âmbito do ensino a abordagem sistêmica rompe com a ideia de que a ciência 


geográfica é fragmentada, considerando dessa forma o espaço geográfico como uno e 
múltiplo. Diante disso, esta abordagem ganha destaque no ensino de Geografia na me- 
dida em que os professores utilizam de metodologias e recursos didáticos capazes de 
representar de forma integrada os fenômenos geográficos, possibilitando a construção 
e aquisição dos conteúdos de forma holística. 

Por conta do caráter acumulativo, em termos de teorias e conteúdos, a disciplina de 
Geografia abrange o estudo geomorfológico, permitindo a análise da morfologia do re- 
levo, assim como sua gênese e os agentes modeladores. Abarcando enfoques integrados 
da paisagem, no âmbito do ensino, a Geomorfologia considera não apenas as análises 
geográficas de caráter físico, mas também humano, em outras palavras, "a sociedade 
que vive, usa, transforma e sofre as influências desses aspectos e fenômenos da natu- 
reza" (PEREIRA E SILVA, 2012, p.72). Em decorrência disso, na Geografia Escolar, o 
estudo geomorfológico é de extrema importância, pois considera diversos elementos e 
fenômenos da natureza para a análise integrada da paisagem. 

Segundo Adunjar e Fonseca (2009), o professor de Geografia encontra algumas difi- 
culdades em termos de métodos para que os alunos compreendam temas relacionados 
aos aspectos físicos da Geografia. A necessidade de recursos palpáveis para explicação 
dos conteúdos de Pedologia, Geologia, Geomorfologia, Hidrologia e Climatologia, atri- 
buem ao uso da maquete enquanto recurso didático por meio de um enfoque sistêmico 
durante as aulas. Sendo assim, a utilização da maquete facilita a representação palpável 
de elementos e fenômenos da natureza, facilitando o ensino-aprendizagem de Geogra- 
fia, os em aulas expositivas muitas das vezes ficam apenas no campo das ideias. 

Segundo Castrogiovanni (2000, p.74), "a maquete é um modelo tridimensional do es- 
paço, que funciona como laboratório geográfico, onde as interações sociais do aluno no 
seu dia- a-dia são possíveis de serem percebidas quase na totalidade". Dito isso, o uso 
da maquete reforça o entendimento dos conceitos trabalhados durante as aulas expo- 
sitivas, favorecendo a compreensão dos processos geográficos que ocorrem no espaço 
geográfico. Além disso, durante o processo de construção do conhecimento, o uso da 
maquete desperta curiosidades e interesses diante dos assuntos trabalhados em sala. 

Quando as aulas são desenvolvidas com a ajuda de maquetes, a apreensão e a iden- 
tificação dos objetos, assim como as explicações dos conteúdos são melhores tra- 
balhadas, fazendo surgir uma série de questionamentos e interesses voltados aos 
elementos representados nessas maquetes (ADUNJAR & FONSECA, 2009, p.391). 

Em decorrência disso, considerando a maquete uma representação tridimensional do 
espaço geográfico, este recurso didático permite ao aluno a percepção do real - fenôme- 
nos geográficos - por meio de algo concreto, além de facilitar o entendimento de noções 
cartográficas como orientação, localização, escala, bem como a interação dos fenômenos 
físicos e humanos na modificação da paisagem (LUZ e BRISKI, 2009). E nessa perspec- 
tiva, que o ensino de Geografia pensado através da abordagem sistêmica emerge como 
uma possibilidade de entendimento da realidade de forma integrada, tendo em vista 
que os fenômenos são estudados por meio de uma interação para o entendimento da 
totalidade geográfica. Sendo assim, com objetivo deste estudo é analisar a maquete en- 
quanto recurso didático para o ensino-aprendizagem dos agentes formadores e mode- 
ladores do relevo por meio da abordagem sistêmica. 
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1. Procedimentos metodológicos 


Este artigo resultou de uma oficina realizada no ano de 2014 em uma escola da rede 
pública de ensino no município de Juazeiro, Bahia, Brasil (Figura 1), a fim de analisar a 
eficiência da maquete enquanto recurso didático para o ensino de Geomorfologia com 
base na abordagem sistêmica. Localizado ao Norte do Estado da Bahia, o município 
situa-se à margem direita do rio São Francisco, especificamente na região sub-média 
da Bacia do Rio São Francisco, com população estimada em 2015 de 218.324 habitantes 
(IBGE, 2016). 


Mapa de Localização do município de Juazeiro, Bahia, Brasil 
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Figura 1: Mapa de localização do município de Juazeiro, Bahia, Brasil. 

Fonte: Os autores 

A metodologia do trabalho foi dividida em quatro etapas as quais dizem respeito: 1) 
levantamento bibliográfico; 2) confecção da maquete e da aula expositiva; 3) aplicação 
da oficina; 4) elaboração do presente artigo. 

A realização do levantamento bibliográfico antes da realização da oficina foi de ex- 
trema importância para o embasamento teórico da temática e compreensão dos con- 
ceitos a serem apresentados durante a aula expositiva, assim como para a elaboração 
deste artigo. Logo após foi elaborado uma aula expositiva com o propósito de facilitar 
o entendimento de alguns conceitos que seriam utilizados durante a apresentação da 
maquete. Dessa forma, foi feita uma descrição da área (Unidade Geoambiental da Cha- 
pada Diamantina), aspectos como geologia, relevo, hidrografia, intemperismo, erosão, 
sedimentação e diagênese foram levados em consideração. Em seguida foi construída 
uma maquete geomorfológica de um recorte da carta topográfica de Lençóis (FOLHA 
SD. 24-V-A-V) Chapada Diamantina (Figuras 2, 3, 4, 5, 6 e 7). Os materiais utilizados 


foram: carta topográfica de Lençóis, lápis, cola de isopor, papel vegetal, tesoura, EVA, 
tinta autorrelevo azul e papel de ofício. 




Figura 2: Uso da carta topográfica 
para a construção da maquete. 
Fonte: Os autores, 2014. 


Figura 3: Materiais utilizados na 
construção da maquete. 
Fonte: Os autores, 2014. 



Figura 4: Elaboração dos níveis 
altimétricos na maquete. 
Fonte: Os autores, 2014. 


Figura 5: Confecção da drenagem 
com tinta azul. 

Fonte: Os autores, 2014. 




Figura 6: Rede de drenagem fina- Figura 7: Finalização da maquete 

lizada. com a inserção do título. 

Fonte: Os autores, 2014 Fonte: Os autores, 2014. 
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A oficina foi aplicada em uma turma do 9 Q Ano do Ensino Fundamental de uma 
escola da rede pública de ensino do município de Juazeiro, Bahia, Brasil. A faixa etária 
dos alunos era de 13 a 15 anos, sendo que a turma era composta por 25 alunos. Ini- 
cialmente explicamos aos alunos o objetivo da oficina, ou seja, que os ministrantes da 
oficina se tratavam de graduandos de Geografia da UEFS, os quais pretendiam aplicar 
uma oficina didática sobre os aspectos geomorfológicos através de uma maquete geo- 
morfológica. Após este momento, buscamos saber o conhecimento prévio dos alunos, 
logo, pedimos para que os mesmos se apresentassem e falassem o que eles sabiam sobre 
Geomorfologia. Após as falas dos alunos, percebemos que eles já tinham uma baga- 
gem sobre o tema, contudo este conhecimento precisava ser aprimorado, uma vez que 
muitas das respostas eram soltas e os conceitos eram pouco relacionados. E pertinente 
ressaltar que alguns alunos afirmaram gostar do conteúdo geomorfológico, no entanto 
consideravam de difícil entendimento. 

Fogo após, explicamos a partir de uma aula expositiva, a localização do município 
de Fençóis, os aspectos geoambientais (por meio da Unidade Geoambiental Chapada 
Diamantina), o processo de formação das rochas e os tipos (ígnea, metamórfica e se- 
dimentar), diferença entre dobra, falha e fratura, explicamos o que é relevo, altitude, 
rede de drenagem, intemperismo (físico, químico e biológico), erosão, sedimentação e 
diagênse. Após esta etapa, utilizamos a maquete para mostrar e reforçar a representa- 
ção dos conteúdos já explicados anteriormente. Assim, para reforçar a explicação dos 
aspectos geológicos do recorte de Fençóis, utilizamos amostras dos três tipos de rochas 
(Figura 8) cedidas pelo Faboratório de Estudos e Gestão da Dinâmica Tropical (Geotró- 
picos) da UEFS, além disso, utilizamos as camadas do material utilizado na confecção 
da maquete (EVA) para explicarmos a estratificação das rochas sedimentares, fazendo 
analogia aos diferentes tipos de matérias depositados em condições paleoclimáticas dis- 
tintas da atual (Figura 8). 

A variação da altitude do terreno (400 a 1.600 metros) ficou evidente na diferença de 
cores do material que a maquete foi confeccionada (à medida que a altitude variava, a 
cor mudava, assim, as áreas de planície (400 m) tinha coloração bege, aumentando de 
tonalidade até chegar ao topo que tinha cor preta (1.600 m), logo, este artifício facili- 
tou a visualização da diferença altimétrica do terreno pelos alunos, e assim facilitando 
a compreensão da altitude do relevo. Em relação à explicação dos agentes externos 
modeladores do relevo, demos ênfase em como a rede de drenagem age entalhando e 
modelando o relevo, aproveitando as falhas e fraturas, desgastando as rocas (intempe- 
rismo físico e químico) e sendo a erosão o transporte destes sedimentos, os quais são 
depositando nas áreas mais rebaixadas pela água e pelo vento. Como o terreno é mui- 
to movimentado, explicamos a presença de canyons, serras, morros, cachoeiras, vales, 
além de outras formas de relevo (Figura 9). Assim, a maquete ajudou na visualização 
e esclarecimentos de fenômenos os quais, muitas das vezes, quando são explicados de 
forma compartimentada e desassociada não são compreendidos e/ou confundidos pe- 
los alunos. 



Figura 8: Maquete finalizada e amostras 


dos três tipos de rochas. 
Fonte: Os autores, 2014. 


Figura 9: Aplicação da Oficina com os 
alunos. 

Fonte: Os autores, 2014. 


Após este momento, partimos para o esclarecimento das dúvidas (Figura 10 e 11). 
Foram poucos alunos que evidenciaram dúvidas, sendo que a maioria das dúvidas di- 
zia respeito ao processo de formação das rochas sedimentares e sua estratificação. Para 
esclarecimento das dúvidas, utilizamos a maquete, já que a representação tridimensio- 
nal facilitaria a compreensão deste aspecto. Com duração média de 40 minutos, a ofici- 
na com a utilização da maquete mostrou-se eficiente para o entendimento integrado do 
conteúdo geomorfológico apresentado. 





Figura 10 e 11: Momento de esclareci- 
mento das dúvidas. 

Fonte: Os autores, 2014. 

A escolha da área para a representação na maquete justifica-se pelo fato de consi- 
deramos os aspectos geomorfológicos deste recorte espacial rico em detalhes a serem 
explorados durante a oficina, uma vez que topograficamente o município de Lençóis 
possui relevo acidentado com serras, morros cachoeiras, vales com grande profundida- 
de, circundado de imensos paredões e picos que alcançam mais de 1500m de altitude. 
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3. Resultados e discussões 


Levando em consideração que o ensino de Geografia por muitas das vezes ocorre de 
forma compartimentada e fora de contextos específicos, seguindo o viés cartesiano e 
reforçando a dicotomia ainda existente entre homem e natureza, a abordagem sistêmi- 
ca vem se mostrando como capaz de responder aos questionamentos que o paradigma 
cartesiano não conseguiu explicar, indo de encontro a essa forma equivocada e reducio- 
nista de entender a realidade (SILVA, 2004). Dessa forma, abordagem sistêmica busca 
analisar de forma integrada os fenômenos espaciais para a compreensão da realidade, 
invalidando a ideia de que o todo é a soma das partes. 

Tendo em vista que os fenômenos do mundo real ocorrem de forma complexa, caó- 
tica e integrada, por meio do método sistêmico cada fenômeno é analisado a partir de 
suas particularidades e de forma integrada para o entendimento do todo. Não perden- 
do de vista esta concepção, a Geografia Escolar também deve seguir esse viés, visto 
que além de se distanciar das concepções tradicionais/clássicas de ensino, metodologias 
e recursos didáticos baseadas na abordagem sistêmica apresentam-se como possíveis 
meios de compreensão da totalidade geográfica, pois a inserção da abordagem sistêmi- 
ca no ensino vai de encontro à dicotomia existente entre Geografia Física e Geografia 
Humana, bem como ao ensino enciclopédico, compartimentado e das técnicas de deco- 
ração ainda presentes no ensino (SILVA, 2004). 

No ensino dos aspectos físicos da Geografia, sobretudo no que diz respeito à Geo- 
morfologia, há algumas dificuldades de compreensão por parte dos alunos por conta 
de muitos fenômenos ficarem apenas no campo da abstração e sem nenhuma represen- 
tação concreta do real no momento da exposição dos conteúdos. Diante do exposto, a 
utilidade da maquete como forma de representação tridimensional da realidade, é um 
recurso didático eficiente na efetivação do ensino integrado e sistêmico, pois vários 
elementos da paisagem podem ser representados. Isso pôde ser comprovado no mo- 
mento da aplicação da oficina, visto que durante sua realização aspectos como formas 
de relevo, litologia, os agentes formadores e modeladores do relevo, altimetria, hidro- 
grafia, clima, dentre outros, foram explicados de forma integrada a fim de entender a 
morfologia do relevo. 

Vale ressaltar que a representação tridimensional do recorte do terreno (maquete), 
foi bastante pertinente para diferenciar os três tipos de rochas existe. Por se tratar de um 
relevo de formação sedimentar, o material utilizado na confecção da maquete, de forma 
intencional, representava a estratificação dos depósitos sedimentares, além do fato de 
amostras de rochas ígneas, metamórficas e sedimentares serem expostas para esclarecer 
as dúvidas dos alunos. Outro ponto positivo da maquete foi à representação altimétrica 
do terreno. A medida que a altimetria se elevava, havia uma mudança na coloração do 
material (EVA), esse artifício facilitava a distinção, por exemplo, de uma planície para 
áreas mais elevadas como topos do relevo. 

A influência do clima para o modelado do terreno não pôde passar despercebido. 
Além das formas de relevo hoje existentes estarem relacionados a climas passados, os 
agentes erosivos atuantes (chuva, vento, alternância de temperatura) estão associados, 
sobretudo as condições climáticas. Além disso, a altitude também foi explicada como 
um dos fatores climáticos responsável pela queda na temperatura à medida que seus 
valores se elevam. No quesito Hidrografia, a representação da rede de drenagem foi re- 
lacionada aos índices pluviométricos, erosão fluvial, entalhamento dos talvegues, nível 


de base do terreno, além de formação de cachoeiras, canyons, planícies fluviais e vales 
presentes na paisagem do recorte. 

A aula expositiva como o uso de slides também se mostrou eficiente no processo de 
ensino-aprendizagem, pois além de facilitar a condução da oficina, as imagens utiliza- 
das, assim como a maquete, despertaram a curiosidade e o questionamento dos alunos. 
Despertar o interesse e aguçar a curiosidade dos alunos, talvez seja os trilhos certos para 
a construção e aquisição do conhecimento, e no que diz respeito ao ensino sistêmico dos 
aspectos geográficos, a maquete se mostrou um recurso didático propício ao ensino de 
uma Geografia integradora. 


4. Considerações finais 


Por muitas das vezes centrada no ensino e não na aprendizagem, os conteúdos tra- 
balhados em sala são explicados de forma fragmentada e fora de contextos específicos, 
desencadeando um verdadeiro descompasso na construção do conhecimento geográfi- 
co. É neste contexto que o ensino de Geografia pensado pelo viés sistêmico surge como 
uma possibilidade de entendimento da realidade de forma integrada. 

Em decorrência disso, tomando como referência a elaboração e aplicação da oficina, 
assim como as leituras feitas para a construção do presente artigo, nota-se que o uso de 
recursos didáticos baseados no método sistêmico pode ser compreendido como uma 
ferramenta eficaz na compreensão e construção do conhecimento geográfico pelos alu- 
nos. 

No que concerne o ensino de Geomorfologia, a relevância da maquete se mostrou 
bastante significativa por conseguir representar diversos elementos da paisagem, pois 
permite visualizar de forma tridimensional o espaço representado. Sendo assim, a ne- 
cessidade de uma metodologia e uso de recursos didáticos nas aulas de Geografia são 
necessários para a realização de uma aula que desperte a curiosidade e ascenda à ca- 
pacidade de construção do conhecimento por parte dos alunos, desmitificando a ideia 
de que a Geografia é uma disciplina chata e sem importância. Sendo assim, com a abor- 
dagem sistêmica no ensino, a compreensão da interdependência dos elementos da pai- 
sagem e dos fenômenos existentes na natureza podem ser alcançados, e com o uso da 
maquete uma Geografia integradora pode ser garantida no âmbito do ensino. 
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Resumo 


No Ensino Básico, a Geografia é conteúdo enquanto que no Secundário é disciplina de en- 
sino. E no Ensino Secundário Geral (ESG) que a Geografia é dividida em física e económica. 
A Geografia Física é leccionada na 8 a e 11 a classes e a Geografia de Moçambique é leccionada 
na 10 a classe. E neste contexto que o presente artigo intitulado Abordagem dos conteúdos 
físico-geográficos no ensino em Moçambique: caso do relevo,pretende reflectir em torno da sua 
leccionação na sala de aula. Especificamente, visa identificar as classes que abordam o relevo; 
avaliar o rigor científico dos conteúdos apresentados nos manuais de ensino, descrever o pro- 
cesso de ensino-aprendizagem do relevo na sala aula e propor medidas para o melhoramento 
do conteúdo em análise. Os métodos usados foram os seguintes: pesquisa bibliográfica, estudo 
documental e assistência às aulas da 10 a classe. Espera-se com este estudo contribuir para a 
melhoria do processo de ensino-aprendizagem do relevo. 


Palavras-chave: Geografia física, relevo e processo de ensino-aprendizagem 


INTRODUÇÃO 

A grande preocupação da sociedade moçambicana, na actualidade, é com a qualida- 
de de ensino que, de ano para a ano, tende a degradar-se. As evidências da baixa quali- 
dade são as dificuldades de leitura, de escrita e de cálculo de crianças que concluem os 
diferentes ciclos do Ensino Primário, Ensino Secundário e até o Ensino Superior, bem 
como as reprovações em massa no Ensino Secundário Geral (ESG) que no ano passado, 
2015, atingiram níveis preocupantes. 

Perante este cenário, é necessário a identificação do problema com vista a sua solu- 
ção. E neste âmbito que o presente artigo pretente reflectir em tomo do processo de 
ensino-aprendizagem do conteúdo relevo. 

De referir que o relevo é estudado no Ensino Primário, na disciplina de Ciências So- 
ciais, e no ensino secundário, na disciplina de Geografia. 
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A base metodológica deste estudo consistiu na pesquisa documental, onde foram 
objecto de análise os programas de ESG com a finalidade de identificar em cada clas- 
se o conteúdo relevo bem como as orientações metodológicas para a sua leccionação. 
Seguiu-se a análise das dosificações, ou seja, planificação trimestral, com objectivo de 
comparar esta fase do desenvolvimento curricular com os programas de ensino e com a 
sua operacionalização na sala de aula. 

Assim, o presente estudo desenvolveu em duas vertentes, nomeadamente relevo no 
Ensino Primário e no Ensino Secundário. 


1. Relevo no Ensino Primário 


O relevo é conteúdo da Geografia Física leccionado nas diferentes classes do Ensi- 
no Primário, Secundário e Superior. O relevo é elemento fundamental no diagnóstico 
ambiental, análise e planeamento físico-territorial (BERTOLINE, 2010). O autor refere 
ainda que a configuração do relevo em termos de inclinação, direcção e geometria das 
vertentes está directamente relacionada ao escoamento superficial das águas e, con- 
sequentemente, ao papel que a água desempenha na superfície através dos processos 
morfodinâmicos. 

Este conteúdo, de acordo com mesmo autor, permite uma abordagem integrada de 
saberes, na perspectiva espacial e temporal das ciências ambientais. Assim, é necessá- 
rio que o professor parta de níveis mais concretos das formas da paisagem, isto é, algo 
familiar aos alunos. Porém, há uma grande diferença entre o ideal e a realidade na sala 
de aula. Assim vejamos: 

No actual currículo do Ensino Básico, a primeira aparição do relevo é na 4 a classe. No 
conteúdo "relevo da sua província", a criança aprende as principais formas de relevo de 
Moçambique: planície, planalto e montanha. Estas formas estão representadas no mapa 
igual ao do Atlas Geográfico V.II, p.14, onde as planíces, por exemplo, apresentam a cor 
verde para as altitudes que variam de 0 a 100 metros e cor amarela entre 100 e 200 me- 
tros. Na perpectiva do ensino actual, o aluno deve aprender relevo da sua comunidade 
antes do relevo do país. 

Por isso, sugerimos a apresentação de fotografias de paisagens com diferentes for- 
mas para que o aluno possa identificar os pontos altos e baixos, a inclinação do terreno, 
etc. Além disso, o professor pode orientar os alunos na elaboração de um esboço da 
paisagem da sua casa, da sua comunidade ou da sua escola e/ou na elaboração de cro- 
quis. Estas actividades para além de motivar o aluno para a aprendizagem, o professor 
pode conhecer as habilidades de certos alunos no desenho e orientá-los para que tais 
habilidades seja desenvolvidas para o auto-emprego, melhoria da qualidade vida das 
suas famílias e da comunidade onde estão inseridos. 

O conteúdo relevo é também objecto de estudo na 5 a classe. O mapa apresentado no 
livro do aluno é o mesmo da 4 a classe. A apresentação do mesmo conteúdo para classes 
diferentes revela a falta de aprofundamento do conteúdo, o que poderá influenciar ne- 
gativamente na motivação dos alunos que querem aprender sempre coisas novas. 

Na 6 a classe o aluno aprende o relevo do continente africano. Enquanto nas classes 
anteriores o aluno aprendeu planície, planalto e montanha, nesta aprende mais uma 
forma - a depressão, o que é algo positivo. Porém, observamos algumas incongruên- 


cias. Nas classes anteriores a altitude do planalto varia de 200 a 1000 metros, mas no 
livro da 6 a classe está escrito "os planaltos africanos situam-se entre 200 a 1500 metros 
de altitude", p.25. Quanto ao conceito depressão, "as depressões são as áreas que têm 
altitude negativa, ou seja, ficam abaixo do nível médio das águas do mar(...) geralmente 
correspondem às bacias hidrográficas dos grandes rios", p.25. 

Analisando o conteúdo acima, achamos que a variação da amplitude dos planaltos 
confunde a criança e o conceito de depressão apresentado é contraditório. A depressão 
pode ser absoluta (abaixo do nível do mar) ou relativa (acima do nível do mar). Ade- 
mais, uma depressão ou bacia é diferente de uma bacia hidrográfica, como se esclarece 
no próprio livro do aluno, p.26, onde se lê "Estas bacias são rodeadas por formas de 
relevo altas" e confirmada por (GALOPIM de CARVALHO, 2008) ao comparar bacia ou 
depressão com o vaso, o recipiente, a concha, o fundão, a cova. 

Na 7 a classe o aluno aprende as formas de relevo e os pontos mais altos de outros 
continentes: europeu, americano, asiático e oceânea. No texto, na p.86, o ponto mais alto 
da América do norte é o monte Mackinley, situado no Alaska, com 6193 metros de alti- 
tude e no mapa apresentado na mesma página a altitude desse monte é de 6194 metros. 
No continente asiático, o relevo é apresentado de forma geral sem indicar o ponto mais 
alto que é também o mais elevado do mundo, o Everest com 8848 metros. O mapa de 
relevo apresentado na p.105 confunde o leitor atento, uma vez que não existe relação 
entre o mapa e a respectivalegenda e, por fim, são apresentados os aspectos gerais do 
relevo da oceânea e das regiões polares. 

De uma forma geral, nos livros do Ensino Primário as figuras e os mapas estão des- 
conectados do texto. Poeém, é importante perceber que o país possui pouca experiência 
na produção do livro escolar, por isso, a avaliação dos mesmos é de extrema importân- 
cia pois permite identificar as falhas para a sua posterior correcção. Mesmo os países 
com longa experiência na produção de livro didáctico defendem que não existe um 
livro perfeito. 

Apesar das lacunas que os livros apresentam, PINA (2009) refere que muitos pro- 
fessores usam o livro como o único recurso didáctico e os conteúdos nele contidos são 
para os alunos e alguns professores verdades absolutas. Por sua vez, Da SILVA (2006), 
afirma que o livro devia ser usado como um recurso entre tantos disponíveis no pro- 
cesso de ensino-aprendizagem mas não é o que observa no cotidiano escolar, onde é 
utilizado como material básico. Acrescenta o autor que o bom livro didáctico é impor- 
tantíssimo para a qualidade das aulas mas um professor bem preparado, com alto nível 
de conhecimento sob ponto de vista metodológico e de informação específica, terá con- 
dições de fazer uma análise do material. 


1. Relevo no Ensino Secundário 


Neste nível de Ensino, foram analisados programas de ensino, dosificações, livro do 
aluno e assistência as aulas. 
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1.1 Programas de Ensino Secundário Geral 


O ESG vai da 8 a a 12 a classe mas o Relevo é ensinado na 8 a e 11 a classes que abordam 
aspectos da Geografia Física Geral e na 10 a classe no ensino da Geografia de Moçambi- 
que. 

Na 8 a classe o relevo terrestre está inserido na Litosfera e, de acordo com o programa, 
é leccionado no III trimestre; na 11 a classe, o relevo é estudado na unidade temática 4, 
Geomorfologia, e não está claro no programa se será ensinado no II ou no III trimestre; 
e na 10 a classeo relevo de Moçambique é ensinado no I trimestre, o que permitiu a as- 
sistência de aulas em duas escolas secundárias localizadas no Município de Maputo. 

Relativamente aos programas de ensino, as linhas orientadoras do Currículo do ESG 
são as seguintes: 

1. "a aquisição de competências relevantes para a integração plena na vida política, 
social e económica do país"; 


2. "abordagem transversal como uma estratégia didáctica com vista a um desen- 
volvimento integral e armonioso do indivíduo"; 


3. "o papel do professor é preparar os jovens de modo a torná-los cidadãos ac- 
tivos e responsáveis na família, no meio em que vivem e no trabalho" acrescentam 
ainda que "para conseguir este feito, o professor deverá colocar desafios aos seus 
estudantes, envolvendo-os em actividades ou projectos, colocando problemas con- 
cretos e complexos". 


1.2 Dosificações 


A filosofia apresentada nos programas de ensino parece contrastar com as orien- 
tações da Direcção de Educação e Desenvolvimento Humano da Cidade de Maputo 
(DEDHCM). Por exemplo, na dosificação de Geografia da 10 a classe para o I trimestre 
de 2016 o professor é o centro da aprendizagem, como ilustra na tabela 1 relativamente 
às sugestões metodológicas. 


[Talela I - Dosificação de Geografia, 10- classe, I trimestre, 2016] 


Semana 

Objectivos es- 
pecíficos 

conteúdos 

Competências 

básicas 

Sugestões me- 
todológicas 

Sugestões de 
materiais 

3 - 

22 -26/6 

- descrever a 
estrutura ge- 
ológica 

- diferenciar as 
grandes uni- 
dades geológi- 
cas 

1.2 Geologia 
Estrutura ge- 
ológica: as 

grandes uni- 
dades geológi- 
cas, suas subdi- 
visões e 
localização 
-Precâmbrico 
inferior e supe- 
rior 

Explica as 
grandes uni- 
dades geológi- 
cas 

O professor 

explica as sub- 
divisões das 
grandes uni- 
dades geológi- 
cas. 

Consolidação 
da matéria 

Quadro, giz, 
apagador, livro 
da 10 classe. 
Atlas, mapa de 
Moçambique 

4- 

29/2a5/3 

-Caracteri- 
zação das 

grandes uni- 
dades geológi- 
cas 

Outras formas 
de avaliação 
Fanerozóico: 
Karroo, Jurás- 
sico Cretácico e 
Quaternário 

Explica as 

grandes uni- 
dades geológi- 
cas 

5 ~ 

7 a 12/3 

-Identificar 
as principais 
rochas e sua 

ocorrência 
-Explicar a im- 
portância dos 
recursos min- 
erais 

Principais 
rochas e mine- 
rais e sua áreas 

de ocorrência: 

minerais ener- 
géticos, min- 
erais metálicos 

e não metálicos 

Identifica e lo- 
caliza as prin- 
cipais rochas 
existentes em 
Moçambique 
Participa na 

preservação da 
natureza 

O professor 

faz a revisão 

da matéria ad- 
quirida nas 

classes anteri- 
ores 

Quadro, giz, 
apagador, livro 
da 10 classe. 
Atlas, mapa de 
Moçambique 

6 - 

14 a 19/3 

-Identificar os 
principais tipos 
de solos 

-localizar no 
mapa os princi- 
pais de solos 
-Avaliar o nível 
de assimilação- 
dos conheci- 
mentos adquir- 
idos 

Solos: tipos de 
solos e sua lo- 
calização 
Realização do 
l 9 teste escrito 

Identifica e lo- 
caliza os prin- 
cipais tipos de 
solos 

Explica as car- 
acterísticas dos 
tipos de solo 
e importân- 

cia da sua 
preservação 
Responde as 
questões do 

teste 

O pro- 
fessor explica 
as caracterís- 
ticas dos solos 
e a importân- 
cia da sua 
preservação 

Quadro. Giz, 
livro do aluno 

da 10 â classe, 
atlas, mapa 

pedológico 
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Localizar no 

1.3-Morfologia 

Identifica as 

O professor ex- 

Quadro. Giz, 


mapa as prin- 

-Origem e car- 

principais for- 

plica as princi- 

livro do aluno 


cipais zonas 

acterísticas ge- 

mas de relevo 

pais formas de 

da 10 â classe. 


morfológicas 

rais 

Localiza as for- 

relevo 

atlas, mapa de 


descrever os 

Processos 

mas de relevo 


Moçambique 

7 a 

processos 

endógenos e 

Caracteriza as 



21 a 26/3 

endógenos e 
exógenos de 

exógenos 
Principais for- 

formas de rel- 
evo 




formação do 

mas de relevo: 





relevo 

planícies: lo- 





identificar as 

calização e car- 





principais for- 

acterísticas 





mas de relevo 







Planaltos e 



Quadro. Giz, 

8 â 

4 a 9/4 

28/3al/4 


montanhas: lo- 



livro do aluno 


calização e car- 
acterísticas 



da 10 â classe, 
atlas, mapa de 


Entrega e cor- 
recção do l s 

teste 



Moçambique 




Fonte: DEDHCM, 2016 


O outro aspecto a considerar neste modelo de planificação é o currículo prescrito cujo 
objectivo principal é garantir igual formação para todos alunos do município de Ma- 
puto. No entanto, entendemos que esta actividade deve ser realizada pelos professores 
que melhor conhecem a realidade das suas escolas. Na elaboração do plano intermédio, 
como modelo a ser adoptado por todas as escolas, deve-se considerar muitos aspectos 
que, neste caso não foram observados, tais como: evitar erros de digitação; observar 
com rigor as datas para cada actividade, por exemplo, foi omitida uma semana no ca- 
lendário escolar; harmonizar os objectivos com as competências a serem desenvolvi- 
das; e sugerir materiais ajustados aos conteúdos e disponível nas escolas. Constatamos 
nas escolas visitadas a falta de mapa pedológico, material sugerido no estudo do solo. 


1.3 Livro do aluno dalO â classe 


Foram analisados dois livros do aluno aprovados e adoptados pelo Ministério de 
Educação e Desenvolvimento Humano (MEDH). Contudo, a abordagem dos conteúdos 
é feita de forma diferenciada como ilustra a tabela 2. 


[Tabela II - Abordagem do relevo nos livros da 1 0- classe] 


Tema 

Livro do aluno da 10- classe 

Conteúdo 

Unidades geológicas de Moçam- 
bique 

1 . Plural editora 

Pré-Câmbrico: Inferior e Supe- 
rior 

Fanerozóico: Karroo, Jurássico, 
Cretássico e Quaternário 

2. Longman 

Pré-Câmbico: Inferior e Superior 
Fenerozóico: Jurássico, Cretás- 
sico e Quaternário 

Karroo 

Relevo: Principais cadeias mon- 
tanhosas 

1 . Plural editora 

1. Maniamba-Amaramba - 1856 

m de altitude; 

2. Formações Chire-Namúli - 
2419 m de altitude; 

3. Cadeia de Manica - 2436 m de 
altitude; 

4. Cadeia dos Libombos - 801 m 

de altitude 

2. Longman 

1. Maniamba-Aamaramba - 

1836 m de altitude; 

2. Formações Chire-Namúli - 
2419 m de altitude; 

3. Planaltos Marávia-Angónia - 
2096 m de altitude 

4. Cadeia de Manica - 2436 m de 

altitude; 

5. Cadeia dos Libombos - 801 m 

de altitude 


Fonte: adaptado pelas autoras com base nos livros do aluno da 10 a classe 


Enquanto que o livro 1 identifica duas (2) unidades geológicas de Moçambique o 
livro 2 apresenta três (3). Relativamente as formações montanhosas, o livro 1 identifica 
quatro (4) e o 2 indica cinco (5). 


1.4 Ensino do relevo 


No âmbito da presente pesquisa foram assistidos dois professores de Geografia da 
10 a classe. A metododologia usada foi a observação de aula numa das turmas do profes- 
sor para melhor acompanhar processo de ensino-aprendizagem do conteúdo em análi- 
se. Os professores foram codificados pelos números 1 e 2. 
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Professor 1 

O professor tem domínio dos conteúdos; utiliza os seguintes meios didácticos: qua- 
dro, giz, apagador e mapa de relevo de Moçambique, mas precisa de melhorar os se- 
guintes aspectos: controlar as presenças dos seus alunos, planificar as aulas, recorren- 
doao livro do aluno e outras fontes,fazer a síntese da aula e apresentar actividades de 
reflexão. 

Professor 2 

Durante a assistência as aulas, constatamos que o professor utiliza o método tradi- 
cional, seguindo as recomendações propostas na dosificação. Ele fala em voz alta e de- 
pois dita os apontamentos na base do livro do aluno. Os alunos, por sua vez, escutam e 
apontam nos seus cadernos. O professor parece ter fraco domínio dos conteúdos sobre 
o relevo optando por aulas expositivas. As poucas questões levantadas pelos alunos 
não foram respondidas satisfatoriamente. O recurso didáctico usado pelo professor é o 
livro da 10 a classe e não relaciona o novo conteúdo com os conhecimentos adquiridos 
nas classes anteriores, caso do estudo da Litosfera na 8 a classe bem como os conteúdos 
tratados noutros livros da 10 a classe, uma vez que no ESG estão disponíveis nas livra- 
rias livros da classe produzidos pelas diferentes editoras. 

A maioria dos alunos não possuem livro e o trabalho de casa limita-se ao desenho do 
mapa no caderno e localização das grandes unidades geológicas de Moçambique, das 
formas de relevo e das principais formações montanhosas. Para localizar, o professor 
recorreao escantilhão do tamanho da folha A4. Felizmente, na terceira aula a escola re- 
cebeu dois (2) mapas em formato Al: polítiv o-administrativo e de relevo, que fizeram 
diferença no processo de ensino-aprendizagem. 

A abordagem tradicional adoptada pelo professor reflectiu-se na I a avaliação, ver a 
tabela 3, com perguntas que privilegiam a memorização.. 


[Tabela III — 1 ã Avaliação de Geografia da 10 classe, 2016] 


N° 

Variante A 

Variante B 

1 

Qual é a superfície do território 
nacional 

Localize geograficamente 

Moçambique 

2 

Diga a extensão da linha da costa 

Qual é a importância da locali- 
zação Geográfica de Moçam- 
bique 

3 

Que importância tem a locali- 
zação geográfica de Moçam- 
bique 

O cinturão de Moçambique 
divide-se em três províncias ge- 
ológicas. Mencione-as e localize 

4 

Mencione as duas unidades ge- 
ológicas 

Distinga as superfícies ocupadas 
pelas unidades geológicas 

5 

Diga a constituição das rochas 
do precâmbico inferior e onde se 
localiza 

Qual é a idade das rochas do 
precâmbrico e em que zona do 
país predominam 

6 

Desenhe no verso o mapa de 
Moçambique e indique a fron- 
teira terrestre 

Desenha no verso o mapa e pinte 
as eras geológicas 


Relativamente aos paradigmas de ensino, SOSA (2011) refere que no tradicional o 
professor é transmissor do conhecimento mas no novo paradigma busca-se no aluno 
conhecimentos disponíveis em ambiente global (...) na sociedade actual o cérebro supe- 
ra o músculo. 

O autor defende ainda o uso das TICs no processo de ensino-aprendizagem pois 
oferecem aos alunos as oportunidade para desenhar outros modelos de aprendizagem 
baseados em descobrimentos e não meramente na transmissão da informação. 

Para Libâneo (1990) o professor deve-se sentir satisfeito quando os alunos compreen- 
dem solidamente a matéria, são capazes de pensar de forma independente e criativa e 
praticar o que foi ensinado. Para que isso aconteça, sublinha o autor, o professor deve 
pesquisar e agir constantemente. Na mesma perspectiva, Mazula (2006) caracteriza a 
pedagogia dinâmica como sendo aquela que espevita a iniciativa, a criatividade e a in- 
vestigação, centrado no homem, inserido numa sociedade e no mundo. 

O estudo realizado pelas autoras permitiu o contacto com a realidade escolar e reme- 
teu-lhes a uma reflexão sobre a formação de professores na Universidade Pedagógica, 
pois segundo Da Silva (2006), as falhas cometidas pelos professores são consequência 
das lacunas durante a formação. Por isso o autor defende que a formação contínua do 
corpo docente é importante bem como os contactos entre a comunidade académica e 
escolar. 
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Conclusão 


A dosificação, que constituem o segundo nível de planificação curricular, deve ser 
elaborada tendo em conta as linhas orientadoras dos programas da disciplina de Geo- 
grafia, centrando no aluno e não no professor. 

Os livros didácticos são instrumento fundamentais no processo de ensino-apren- 
dizagem e para o sucesso de ensino no país. Porém, os seus conteúdos não devem ser 
encarados como verdades absolutas. 

A responsabilidade do professor é analisar os materiais e sugerir outras fontes de 
entre elas a Internet. É também importante que o professor relacione o conteúdo a tra- 
tar com os conhecimentos adquiridos nas classes anteriores e/ou com as experiências 
adquiridas pelos alunos ao longo da vida. 

O professor deve preparar as aulas, ter o domínio dos conteúdos e das estratégias de 
aprendizagem ajustadas à realidade dos seus alunos. 

A Universidade Pedagógica, nas suas vertentes de docência, pesquisa e extensão, 
deve intensificar a formação contínua dos professores do ESG através de seminários, 
práticas pedagógicas, apoio pedagógico entre outras actividades com vista a conhecer 
os problemas vividos pelos professores na sala de aulas e apoiá-los na solução. 
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